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M— letra  numeral  — vale  a  sempre  mil; 
mas  antigamente,  com  um  til  por  cima  va- 
lia dez  mil. 

MAAL— portuguez  antigo— mal. 

MAAHO— portuguez  antigo — mão. 

MAAO-PARAMENTQ  —  portuguez  antigo. 
— malfeitoria,  destruição,  damno,  etc. 

MAÇADA— Vide  Villar  de  Maçada. 

MAÇADURAS— portuguez  antigo— muleta 
ou  pena  que  pagavam  os  que  davam  pan- 
cadas em  alguém. 

No  foral  de  Bragança  de  1514  declara  o 
rei  D.  Manuel  que  mais  se  não  devem  levar 
as  penas  de  maçaduras  e  sangue— que  an- 
tes chamavam  indicias,  e  no  principio  da  mo- 
narchia,  vozes,  coimas  ou  livores. 

Ainda  hoje  se  diz— maçada,  uma  carga 
de  pau,  piza  e  toza. 

Esta  pena  pagavam  antigamente  os  que 
matavam,  feriam,  espancavam,  faziam  con- 
tuzões,  maçavam  ou  também  injuriavam  com 
palavras  affrontosas,  torpes,  indignas,  que 
faziam  empallidecer  o  offendido. 

MAÇAINHAS  DE  BELMONTE— freguezia, 
Beira  Baixa,  comarca  da  Covilhan,  concelho 
de  Belmonte,  18  kilometros  da  Guarda,  303 
a  E.  de  Lisboa,  LJ0  fogos. 

Em  1757  tinha  109  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 

Bispado  da  Guarda,  districto  administra- 
tivo de  Castello  Branco. 

O  vigário  de  Santa  Maria  de  Belmonte  I 
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apresentava  o  cura,  que  tinha  7  #000  réis 
de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

MAÇAINHAS  DA  GUARDA  —  freguezia, 
Beira  Baixa,  concelho,  comarca  e  3  kilome- 
tros da  Guarda,  300  ao  E.  de  Lisboa,  230 
fogos. 

Em  1757  tinha  130  fogos. 
Orago  Nossa  Senhora  da  Fumagueira. 
Bispado  e  districto  administrativo  da 
Guarda. 

O  primeiro  nome  d'esta  freguezia  foi 
Granja  de  Maçainhas. 

O  prior  de  S.  Thiago  da  Guarda  apresen- 
tava o  cura,  que  tinha  6#000  réis  de  côn- 
grua e  o  pé  d'altar. 

É  povoação  muito  antiga,  pois  em  1210, 
aforou  o  mosteiro  de  Salzêdas  a  seis  mora- 
dores a  sua  granja  de  Maçainhas  no  termo 
da  Guarda. 

MAÇAL  DA  RIBEIRA  — freguezia,  Beira 
Baixa,  comarca  e  concelho  de  Trancoso,  54 
kilometros  de  Viseu,  325  ao  E.  de  Lisboa, 
35  fogos.  Em  1757  tinha  34  fogos. 

Foi  antigamente  do  bispado  de  Viseu,  ho- 
je é  do  de  Pinhel,  districto  administrativo 
da  Guarda 
Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
O  real  padroado  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  150$000  réis. 

Esteve  annexa  a  esta  freguezia  a  de  Nos- 
sa Senhora  da  Graça,  de  Villares,  que  hoje 
I  está  independente. 
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MAÇ  AL  DO  CHÃO— freguezia,  Beira  Bai- 
xa, comarca  e  concelho  de  Celorico  da  Bei- 
ra, 18  kilometros  da  Guarda,  360  ao  E.  de 
Lisboa,  140  fogos.  Em  1757  tinha  104  fogos. 

Orago  Santo  Estevão,  protomartyr. 

Bispado  e  districto  administrativo  da 
Guarda. 

O  commendador  d'01iveira  do  Hospital 
apresentava  o  cura,  que  tinha  6$000  réis  de 
côngrua  e  o  pé  d'altar. 

MAÇAM— portuguez  antigo — nome  pró- 
prio de  homem — hoje  dizemos  M>rçal. 

MAÇ  ANS  DE  CAMINHO — freguezia,  Es] 
tremadura,  comarca  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
concelho  de  Alvaiázere,  48  kilometros  ao 
S.  de  Coimbra,  3  de  Villa  Nova  de  Pussos,  6 
a  O.  de  Maçans  de  Caminho,  155  ao  N.  de 
Lisboa,  130  fogos. 

Em  1757  tinha  67  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Graça. 

Bispado  de  Coimbra,  districto  administra- 
tivo de  Leiria. 

Foi  villa. 

O  tribunal  da  mesa  da  consciência  apre- 
sentava o  vigário,  que  tiaha  40$000  réis. 

Era  commenda  de  Christo,  e  tinha  até 
1834  uma  companhia  de  ordeuanças. 

No  sitio  de  Valle  de  Sobral,  d'esta  fregue- 
zia, ha  minas  de  ferro,  das  quaes  é  pro 
prietario  legal,  desde  agosto  de  1873,  o  sr. 
Carlos  Hynne.  ■ 

MAÇANS  DE  DONA  MARIA— villa,  Estre- 
madura, comarca  e  concelho  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  40  kilometros  ao  S.  de  Coim 
bra,  6  a  E.  de  Maçans  de  Caminho,  165  ao 
N.  de  Lisboa,  630  fogos. 

Em  1757  tinha  415  fogos. 

Orago  S.  Paulo,  apostolo. 

O  prior  do  convento  de  Grijó,  de  cónegos 
regrantes  de  Santo  Agostinho  (cruzios)  apre- 
sentava o  vigário,  que  tinha  100$000  réis. 
Primeiro  foi  apresentação  alternativa  do 
pontífice  e  do  mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra. 

Era  a  freguezia  commenda  do  conde  de 
Villa  Flor,  que  pagava  ao  vigário,  ao  cura 
e  á  fabrica. 

A  villa  pertenceu  até  1641  á  ca3a  dos 
marquezes  de  Villa  Real,  e  depois  passou 
para  a  casa  do  infantado. 


MAÇ 

Era  concelho  muito  antigo,  com  camará 
e  justiças  próprias  e  todos  os  officios  públi- 
cos eram  dados  pelos  infantes. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  em  Lisboa,  a  12 
de  novembro  de  1514.  (Livro  dos  foraes  no- 
vos da  Estremadura,  fl.  159,  col.  2.a) 

Está  situada  a  villa  no  cume  da  s^rra  de 
Santa  Helena,  passando-lhe  pelo  E.  o  rio 
Algé. 

É  terra  muito  fértil  e  povoação  muito  an- 
tiga. 

I  No  sitio  da  Cova  das  Barrancas,  d'esta 
freguezia,  ha  minas  de  ferro,  das  quaes  é 
proprietário  legal,  desde  janeiro  de  1873,  o 
sr.  Carlos  Hynne. 

MAÇANS— rio,  Traz-os  Montes.  Nasce  em 
Ilespanha.  Serve,  por  algumas  léguas,  de 
raia  entre  Portugal  e  Castella. 

Entra  na  esquerda  do  Sabor,  quasi  de- 
fronte das  Talhas. 

MAÇÃO — villa,  Extremadura,  comarca  e 
24  kilometros  a  E.  de  Abrantes,  cabeça  do 
concelho  do  seu  nome,  140  kilometros  ao  O. 
da  Guarda,  6  do  Tejo  e  150  ao  SE:  de  Lis- 
boa, 750  fogos. 

Em  1757  tinha  280  fogos. 

Bispado  de  Castello  Branco,  districto  ad- 
ministrativo de  Santarém. 

O  concelho  de  Mação  ó  composto  de  4  fre- 
guezia?, que  são— Belvêr,  Carvoeiro,  Enven- 
dos e  Mação. 

Para  a  sua  etymologia,  vide  Maçam. 

O  real  padroado  apresentava  o  vigário, 
que  tinha  40$000  réis  e  o  pé  d'altar. 

Atê  1834,  tinha  capitão-mór,  com  duas 
companhias  de  ordenanças. 

Tem  fabricas  de  baêtas,  de  boa  qualidade. 

Os  marquezes  de  Fontes  eram  alcaides- 
môres  d'esta  villa. 

Está  situada  próximo  do  rio  Nabão. 

No  logar  do  Outeiro,  d'este  concelho,  se 
descobriu,  em  janeiro  de  1873,  uma  mina 
de  ouro.  Ha  também  aqui  minas  de  ferro, 
manisfestadas. 

É  terra  muito  fértil  em  cereaes,  azeite, 
bons  vinhos  e  fructas.  Nos  seus  montes  ha 
muita  caça. 

Desde  tempos  immemoriaes  se  fabrica 
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n'esta  freguezia  uma  especialidade  de  fazen- 
da de  Ian,  a  que  aqui  chamam  lanzinha. 

São  estes  estofos  tintos  alguns  com  anil ; 
mas,  a  maior  parte,  ficam  com  a  côr  natural 
da  Ian,  preta. 

Até  1860,  fazia -se  aqui  todo  o  serviço  de 
cardar,  fiar  e  tecer,  á  mão. 

Desde  então  tem  levado  d'aqui  as  lans 
para  as  fabricas  de  Portalegre,  Castanheira, 
Castello  Branco  e  até  alguns  as  levavam 
para  Castello  Novo  e  Covilhan,  a  20  e 
mais  léguas  de  distancia,  soffrendo  com  is- 
so, não  só  os  incommodos  e  despezas  de 
jornada,  fretes,  esperas  nas  fabricas,  como 
demora  no  aviamento  das  lans  (ás  vezes  6, 
7  e  8  mezes.) 

Em  1868  veio  aqui  um  engenheiro  de  ma- 
chinas  para,  por  meio  de  uma  companhia, 
fundar  em  Mação  uma  fabrica  de  cardar 
e  fiar  Ian ;  mas  todos  recearam  mau  resul- 
tado da  empreza,  e  retrahindo-se  os  capi 
taes,  não  se  levou  a  effeito  a  construcção  de 
tão  necessário  estabelecimento. 

Tendo  para  aqui  sido  despachado  juiz  or- 
dinário o  sr.  dr.  Joaquim  Lourenço  Vidal, 
no  fim  de  1871,  observou  o  movimento  in- 
dustrial, e  auxiliado  por  outros  esclareci- 
mentos, concluiu  que  era  urgentíssimo  e  da 
maior  utilidade  para  esta  povoação,  um  es- 
tabelecimento de  cardar  e  fiar,  e  que  não 
deixaria  também  de  ser  vantajoso  para  quem 
o  emprehendesse. 

A  sua  boa  vontade  venceu  todas  as  difíi- 
culdades  e  pôz  em  movimento  a  sua  nova 
fabrica,  em  outubro  de  1873. 

Esta  fabrica  carda  e  fia  a  Ian  para  as  taes 
fazendas  chamadas  lanzinhas,  por  conta  dos 
fabricantes,  e  também  por  conta  própria. 

O  agente  propulsor  da  fabrica,  emprega- 
do, tanto  de  verão  como  de  inverno,  é  ex- 
clusivamente o  vapor. 

Emprega  já  umas  20  pessoas;  mas,  se 
também  se  empregar  em  tecer  (como  dese- 
jam os  proprietários)  deve  empregar  de  60 
a  70. 

Está  o  edifício  fundado  nos  subúrbios  da 
villa,  junto  á  fonte  publica  da  povoação,  cha- 
mada a  Fonte  do  Forno,  e  distando  da  ex- 
tremidade da  villa  apenas  uns  150  metros, 
se  tanto. 
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Com  a  construcção  d'esta  fabrica  se  tem 
desenvolvido  muito  o  fabrico  das  lans ;  por- 
que até  agora  só  pessoas  abastadas  podiam 
tecer  as  lans,  por  terem  dinheiro  para  as 
mandarem  fiar  em  grandes  porções  a  ter- 
ras distantes,  ao  passo  que  hoje  qualquer 
industrial  menos  favorecido  da  fortuna,  pô- 
de estabelecer  um  tear,  visto  que  na  fabri- 
ca lhe  cardam  e  fiam  qualquer  peso  de  Ian 
por  diminuto  que  seja. 

Antes  da  fundação  d'esta  fabrica,  sahiam 
d'aqui  annualmente  umas  duas  mil  arrobas 
de  Ian,  para  fiar;  hoje  já  o  movimento  é 
muito  maior. 

O  sr.  Vidal  fez  pois  um  grande  serviço  á 
villa  de  Mação,  honra  lhe  seja. 

A  firma  social  d'esta  empreza  é  Joaquim 
Lourenço  Vidal  &  C.a 

Agradeço  ao  sr.  dr.  Vidal  os  esclareci- 
mentos que  me  deu,  e  que  me  habilitaram 
a  poder  fallar  d'esta  industria. 

Ainda  está  em  construcção  uma  outra  fa- 
brica para  o  mesmo  fim,  do  sr.  Francisco 
de  Pina  Carvalho  Freire,  que  também  foi 
principiada  em  1873. 

Mação  é  a  pátria  do  insigne  latinista  e 
theologo,  Antonio  Pereira  de  Figueiredo, 
que  nasceu  em  1725  e  falleceu  em  1797. 

Foi  homem  muito  erudito  e  de  profundo 
saber.  A  maior  parte  das  suas  obras,  são  es- 
criptas  em  latim. 

As  dissenções  entre  a  cúria  romana  e  o 
governo  portuguez,  lhe  deram  occasião  de 
advogar  a  causa  da  pátria,  na  célebre  Ten- 
tativa Theologica,  publicada  em  1769. 

D.  José  I,  em  recompensa,  o  nomeou  in- 
terprete-mór,  cujo  cargo  exerceu  emquanto 
vivo.  Além  d'isso,  era  da  real  mesa  censó- 
ria e  membro  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  na  classe  de  liiteratura. 

As  suas  obras  formam  um  longo  catalogo, 
e  entre  ellas  avulta  a  traducção  da  Biblia, 
em  portuguez,  com  notas— Lusitânia  Sacra 
—  Elementos  de  Historia  Ecclesiastica  — 
Exercidos  da  lingua  latina  e  portugueza  — 
Novo  methodo  de  grammatica  latina,  que  tem 
tido  mais  de  20  edições—  Doctrina  Veteris 
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Ecclesiae  de  suprema  regum  potestate,  que 
foi  traduzida  em  franeez  e  outras  linguas. 

Também  se  lhe  attribue  a  celebre  Deduc- 
ção  Chronologica,  ou  relatório  contra  os  je- 
suítas ;  mas  esta  obra  é  do  dr.  José  de  Sea- 
bra e  Silva  e  do  marquez  do  Pombal. 

MACÁRIO  (S.)  —  alta  e  íngreme  monta- 
nha, Douro,  na  terra  de  Lafões,  comarca  de 
Yousella. 

É  um  ramo  da  Gralheira.  Cria  muita  ca- 
ça grossa  e  miúda,  e  n'ella  nascem  vários 
ribeiros  e  regatos. 

MAÇARELLOS  ou  MASSARELLOS  e  tam- 
bém BOA  VIAGEM— freguezia,  Doures  co- 
marca e  bairro  occidental  da  cidade  do  Por- 
to, a  cujo  bispado  e  districto  também  per- 
tence, e  d'onde  dista  (contando  do  centro  da 
cidade)  2  kilometros  a  0.  e  310  ao  N.  de 
Lisboa.  500  fogos. 

Em  1757  tinha  219  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem. 

O  prior  da  collegiada  de  Cedofeita,  da 
mesma  cidade,  apresentava  o  cura,  que  ti- 
nha 60#000  réis  e  o  pé  d'altar. 

Com  o  grande  desenvolvimento  que  a  po- 
pulação do  Porto  tem  tido  para  o  E.,  N.  e 
O.,  a  freguezia  de  Massaréllos  pôde  e  deve 
hoje  considerar-se  como  a  continuação  da 
cidade  do  Porto. 

Esta  freguezia  e  a  de  Cedofeita  (da  cida- 
de do  Porto)  foram  dadas  por  D.  Affonso  I, 
em  20  de  junho  de  1186,  ao  D.  prior  e  co 
negos  da  collegiada  de  Cedofeita,  que  fica- 
ram sendo  senhores  donatários  das  duas 
freguezias,  das  quaes  recebiam  grandes  fo- 
ros, rendas,  domínios,  luctuosas,  etc.  (Os 
domínios  eram  quasi  todos  de  5,  1  —  ou  20 
por  cento  do  valor  da  propriedade!) 

Os  donatários  pagavam  o  quinto  á^corôa, 
que  nas  duas  freguezias  andava  por  33#000 
réis. 

Estas  doações  foram  confirmadas  depois 
por  outros  reis  portuguezes. 

A  doação  comprehendia  todas  as  herdades 
das  ditas  freguezias,  contíguas  e  visinhas  dos 
coutos  da  Sê  do  Porto. 

A  freguezia  de  Massarellos  está  formosa- 
mente situada,  parte  no  monte  do  seu  no- 
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me,  e  parte  na  margem  direita  do  Douro, 
onde  tem  uma  boa  estrada  á  mac  adam,  e 
um  caminho  americano,  construído  em  1873, 
para  S.  João  da  Foz,  e  Leça. 

É  n'esta  freguezia  a  antiga  alfandega,  por 
isso  chamada  de  Maçaréllos,  que  ainda  ser- 
ve de  deposito  de  todas  as  mercadorias  que 
não  cabem  na  alfandega  principal.  O  edifí- 
cio é  propriedade  particular  que  a  alfande- 
ga traz  de  renda. 

Toda  a  margem  do  Douro  pertencente  a 
esta  freguezia  é  orlada  de  casas,  sendo  al- 
gumas d'ellas  de  boa  apparencia. 

Ha  aqui  um  terreiro  sobre  a  margem  do 
rio,  oceupado  com  uma  alameda,  formada 
por  arvores  seculares,  e  próximo  d'ella  a 
bonita  residência  do  sr.  barão  de  Maçarél- 
los, tendo  na  frente  a  óptima  fabrica  de  fun- 
dição de  ferro  do  mesmo  nome,  que  é  de 
uma  companhia. 

Onde  hoje  se  vê  a  alamêda,  existiam  no 
século  XIII  as  salinas  de  Maçaréllos,  cele- 
bres pelas  grandes  demandas  a  que  deram 
causa  —  primeiramente  entre  a  corôa  e  os 
cónegos  de  Cedofeita  —  e  depois  entre  estes 
e  os  bispos  do  Porto. 

Achando -se  o  rei  D.  Diniz  em  Braga,  con- 
firmou, por  alvará  de  7  de  julho  de  1280,  ao 
abbade  da  collegiada  de  Cedofeita,  do  Porto, 
o  privilegio  do  seu  couto,  sobre  não  se  em- 
bargar pelos  officiaes  del-rei,  tirar-se  sal  das 
marinhas  de  Massarellos.  (Documento  do 
archivo  da  collegiada.) 

Os  bispos  do  Porto,  allegando  serem  se- 
nhores da  cidade,  contestaram  este  alvará  e 
deram  causa  a  encarniçados  litigios. 

Estando  D.  Affonso  V  em  Évora,  fez  con- 
de de  Massarellos  a  João  Rodrigues  de  Sá, 
alcaide-mór  do  Porto,  por  carta  de  29  de 
dezembro  de  1469. 

Sobre  o  monte  de  Maçaréllos,  no  sitio  on- 
de existiu  a  celebre  torre  da  marca  (que 
servia  para  dar  os  signaes  aos  navios  que 
demandavam  a  barra)  está  hoje  o  sumptuo- 
so palácio  do  crystal  com  o  seu  theatro  de 
Gil  Vicente,  o  seu  circo  e  os  seus  vastos  e 
formosos  jardins;  estando  no  recinto  d'el- 
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lesa  capella  onde  foi  sepultado  e  esteve  al- 
gum tempo  o  cadáver  de  Carlos  Alberto,  rei 
do  Piemonte.  (Vide  Porto.) 

É  também  n'esta  freguezia  a  acreditada 
fundição  de  ferro,  do  Ouro,  sobre  a  margem 
do  rio,  e  hoje  propriedade  do  illustrado 
industrial  o  sr.  Luiz  Ferreira  de  Sousa 
Cruz. 

No  território  d'esta  freguezia  ha  formo- 
sas casas  de  campo  e  boas  quintas. 

Aqui  nasceu,  em  30  de  março  de  1745,  o 
dr.  Antonio  Ri  beiro  dos  Santos.  Era  filho  de 
Manuel  Ribeiro  de  Sousa  Guimarães,  coro- 
nel de  Mineiros,  e  de  D.  Josepha  Maria  de 
Jesus. 

Chamado  por  seu  avô  ao  Brasil,  ahi  fez 
os  seus  primeiros  estudos,  sob  a  direcção 
dos  jesuítas  no  seminário  da  Lapa,  da  cida- 
de do  Rio  de  Janeiro. 

Em  1764  regressou  á  pátria,  e  se  matri- 
culou na  Universidade  de  Coimbra. 

Formou-se  em  direito  canónico  e  foi  gra- 
duado em  1771— lente  substituto,  e  depois 
cathedratico  da  mesma  faculdade— regendo 
as  cadeiras  de  direito  natural  e  primeira 
synthetica  das  deeretaes,  até  ser  jubilado 
em  1795. 

Foi  o  !.•  bibliothecario  da  Universidade 
depois  da  reforma  do  marquez  do  Pombal, 
em  1777 — commissario  geral  dos  estudos, 
na  repartição  da  corte  e  província  da  Es- 
tremadura—censor  régio— deputado  da  jun- 
ta da  revisão  e  censura  do  novo  eodigo,  em 
1788  — desembargador  aggr  avista  da  casa 
da  supplicação  de  Lisboa— deputado  do  San- 
to Officio — da  mesa  da  consciência  e  ordens 
— da  junta  da  bulia  da  santa  cruzada— de- 
putado da  junta  e  estado  da  sereníssima 
casa  e  estado  de  Bragança,  e  chronista  da 
mesma  casa— deputado  da  junta  creada  em 
1802,  para  a  organisação  do  código  penal 
militar— cónego  doutoral,  apresentado  em 
•concurso,  e  confirmado  successivamente, 
nas  Sés  de  Viseu,  Faro  e  metropolitana  de 
Évora—  1.°  bibliothecario -mor  da  bibliothe- 
ca  publica  de  Lisboa,  a  cuja  fundação  e  or- 
ganisação presidiu,  em  1796,  servindo  n'es- 
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te  emprego  até  que  foi  aposentado  em  1816 
— cavalleiro  professo  da  Ordem  de  Christo» 
e  freire  na  de  S.  Thiago  da  Espada— do  con- 
selho de  S.  A.  R.  o  príncipe  regente  (depois 
D.  João  VI)— sócio  effectivo  da  academia 
real  das  sciencias  de  Lisboa,  desde  a  sua 
fundação,  em  1779— soeio  estrangeiro  da 
academia  céltica  de  Paris,  em  180i,  etc. 

Morreu  em  Lisboa,  a  16  de  janeiro  de 
1818,  cheio  de  honras  e  cargos:  mas  priva- 
do da  vista  (que  perdéra  alguns  annos  an- 
tes) na  sua  casa  da  rua  do  Sacramento,  n.° 
23,  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  em 
cuja  egreja  parechial  foi  sepultado,  no  res- 
pectivo carneiro. 

MAC  AROME— freguezia,  Minho,  hoje  an- 
nexa  á  de  Santa  Eulália  de  Cabanellas,  na 
comarca  e  concelho  de  Villa  Verde,  12  ki- 
lometros  ao  N.  de  Braga,  e  365  ao  N.  de 
Lisboa. 

Em  1757  tinha  22  fogos. 

Orago  S.  Gens. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga.  % 

O  abbade  de  Cabanellas  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  8*000  réis  de  côngrua  e  o 
pé  d'altar. 

Esta  freguezia  foi  supprimida,  por  peque- 
na, no  principio  do  século  XIX. 

MACEDA  —  freguezia,  Douro,  comarca, 
concelho  e  4  kilometros  ao  S.  da  Feira,  24 
ao  S.  do  Porto,  6  ao  N.  d'Ovar,  285  ao  N. 
de  Lisboa,  310  fogos. 

Em  1757  tiuha  211  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Bispado  do  Porto,  districto  administrati- 
vo de  Aveiro. 

O  commendador  das  Ordens  de  Malta,  de 
Villa- Mean,  apresentava  o  reitor,  que  tinha 
100*000  réis  de  rendimento. 

Situada  em  planície,  sobre  a  estrada  a 
mac-adam,  que  da  Feira  vem  á  estação  do 
caminho  de  ferro  em  Ovar. 

MACEDINHO — Vide  a  palavra  seguinte. 

MACEDO  DO  MATTO— freguezia,  Tras  os- 
Montes,  concelho  e  comarca  de  Bragança, 
45  kilometros  de  Miranda,  480  ao  N.  de 
Lisboa,  110  fogos. 

Em  1757  tinha  30  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Purificação. 
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Bispado  e  districto  administrativo  de 
Bragança. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
100$000  réis  de  rendimento. 

Dão  a  esta  freguezia  vulgarment 1  o  no- 
me de  Macedinho  do  Matto. 

MACEDO  DO  PESO— freguezia,  Tras-os 
Montes,  comarca  e  concelho  do  Mogadouro, 
30kilometros  de  Miranda,  480  ao  N.  de  Lis 
boa,  65  fogos. 

Em  1757  tinha  37  fogos. 

Orago  S.  Bartholomeu,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

O  real  padroado  apresentava  o  cura,  que 
tinha  8$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
altar. 

MACEDO  DOS  CAVALLEÍROS  —  villa, 
Tras-os  Montes,  cabeça  da  comarca  e  conce- 
lho do  seu  nome,  54  kilometros  de  Miran- 
da, 480  ao  N.  de  Lisboa,  200  fogos. 

Em  1757  tinha  150  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administi»tívo  de  Bra- 
gança. 

A  casa  de  Bragança  apresentava  o  reitor, 
que  tinha  50#000  réis  de  rendimento. 

Tem  estação  telegraphica. 

O  concelho  de  Macedo  dos  Cavalleiros  é 
composto  das  35  freguezias  seguintes:  — 
Ala,  Amendoeira,  Aréas,  Bagueixe,  Bornes, 
Burga,  Carrapatas,  Castellàos,  Ghacim,  Cor- 
tiços, Corujas,  Edroso,  Espadanêdo,  Ferrei- 
ra, Grijó,  Lagoa,  Lama- Longa.  Lamas  de  Po- 
dence,  Lombo,  Macédo  dos  Cavalleiros,  Mo- 
raes, Murçós,  Olmos,  Peredo,  Podence  e 
Romeu,  Salcellas,  Sezulfe,  Talhas,  Talhinhas, 
Valle- Bem-Fei to,  Valle  da  Porca,  Valle  de 
Prados,  Villar  do  Monte,  Villarinho  d'Agro- 
chão  e  Vinhas. 

Todas  estas  freguezias  são  do  bispado  de 
Bragança,  menos  Lombo  e  Perédo,  que 
são  no  arcebispado  de  Braga. 

A  comarca  Macedo  dos  Cavalleiros  é  com- 
posta só  do  seu  julgado,  que  tem  4:000  fo- 
gos. 

Esta  comarca  e  concelho  são  os  antigos 
de  Chacim,  que  mudaram  para  Macédo  sua 
séde  em  1855. 


Macedo  é  um  appellido  nobre  em  Portu- 
gal, vindo  de  Hespanha.  Trouxe-o  D.  Alva- 
ro Gil  de  Macedo,  que  se  julga  deu  o  seu 
appellido  por  nome  a  esta  villa,  de  que  foi 
senhor  donatário  e  onde  teve  solar. 

Esta  familia  está  hoje  muito  ramificada  no 
reino. 

Tem  brazão  d'armas  eompleto — é — em 
campo  azul,  cinco  estrellas  de  oiro,  de  6 
pontas,  em  aspa— elmo  d'aço  aberto — tim- 
bre, um  braço  vestido  de  azul,  com  uma 
maça  de  oiro,  cravejada  de  pontas  de  ferro, 
e  em  acção  de  querer  descarregar  a  panca- 
:è*.U\l  ;•<!  çyitm  -i>  ;r  tv      •..  . 

Outros  do  mesmo  appellido  usam —  em. 
campo  azul,  leão  de  ouro,  cercado  de  8  viei- 
ras, da  sua  côr. 

Também  foi  em  Macédo  dos  Cavalleiros 
o  solar  e  morgado  dos  Teix«  iras  de  Macedo 
(Para  o  que  respeita  a  origem  d'estes  Tei- 
xeiras  e  suas  armas,  vide  Teixeira,  do  bis- 
pado de  Bragança.) 

Como  no  reinado  de  D.  Manuel  ainda  es- 
ta povoação  não  tinha  o  fôro  de  villa,  ou, 
pelo  menos,  não  era  cabeça  de  concelho, 
não  se  lhe  deu  foral,  mas  sim  a  Chacim, 
sem  data  (por  esquecimento  do  escrivão). 

Está  o  foral  no  Livro  dos  Foraes  Novos 
de  Tras-os -Montes,  fl.  18,  col.  2.a 

É  pois  este  foral  o  de  Macédo. 

MAÇAROCA — (milho  de  maçaroca) — por- 
tuguez  antigo — milho  grosso  ou  milhão.  Jul- 
ga-se  geralmente  que  o  milho  grosso  não 
foi  conhecido  em  Portugal  senão  depois  do 
descobrimento  de  Guiné,  por  Diogo  da  Azam- 
buja, em  1482.  Os  portuguezes  o  trouxeram 
para  o  reino,  e  diz  se  que  foi  aqui  cultiva- 
do pela  1.*  vez  nos  campos  de  Coimbra, 
d'onde  se  propagou  por  todo  o  reino.  (Vide 
Milham.) 

MACEIRA  —  pequeno  rio,  Extremadura, 
atravessa,  e  rega  o  Valle  do  Vimieiro,  de 
Alcobaça.  Morre  no  Alcôa. 

MACEIRA — freguezia,  Beira  Baixa,  co- 
marca de  Celorico  da  Beira,  concelho  de 
Fornos  d' Algodres,  35  kilometros  de  Viseu, 
295  ao  NE.  de  Lisboa,  140  fogos. 

Em  1757  tinha  113  fogos. 
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Bispado  de  Viseu,  districto  administrati- 
vo da  Guarda. 

Orago  S.  Sebastião,  martyr. 

O  reitor  de  Santa  Maria  de  Algodres  apre- 
sentava o  cura,  que  tinha  60$000  réis  de 
rendimento. 

MACEIRA— freguezia,  Estremadura,  con- 
celho, comarca,  e  9  kilometros  de  Leiria, 
600  fogos. 

Em  1757  tinha  429  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora,  da  Luz. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Leiria. 

Os  herdeiros  de  José  Galvão  de  Lacerda, 
de  Lisboa,  apresentavam  o  cura,  que  tinha 
160#000  réis. 

Antigamente  dava  se  á  padroeira  o  titulo 
de  Nossa  Senhora  da  Maceira. 

Foi  esta  freguezia  creada  em  1517  pelo 
infante  D.  Affonso,  filho  do  rei  D.  Manuel, 
administrador  ou  commendatario  do  con- 
vento de  Santa  Cruz,  a  requerimento  dos 
moradores  de  Maceira  e  dos  jogares  visi- 
nhos,  desmembrando-os  da  freguezia  de 
Santo  Estevão,  impondo-lhes  somente  a 
obrigação  de  hirem  todos  os  annos  á  sua 
antiga  matriz  no  dia  do  padroeiro.  Esta 
obrigação  cessou  com  a  extincção  da  fre- 
guezia de  Santo  Estevão. 

Os  freguezes  são  obrigados  á  fabrica  da 
egreja  intotvm,  aos  ornamentos  e  apaga  do 
cura. 

No  sitio  da  actual  egreja  existia  uma  an- 
tiga capella  dedicada  a  Nossa  Senhora  da 
Maceira,  que  ficou  sendo,  por  muitos  annos, 
a  padroeira  da  nova  freguezia. 

Esta  capella  foi  reedificada  e  ampliada  pe- 
lo licenciado,  Sebastião  da  Fonseca,  do  des- 
embargo d'el-rei,  que  possuía  varias  terras 
junto  da  capella. 

Por  esta  reedificação  pretendeu  Fonseca 
o  direito  da  apresentação  da  egreja,  ao  que 
se  oppuzeram  os  beneficiados  de  Santo  Es- 
tevão e  Nossa  Senhora  da  Pena. 

O  dito  infante  D.  Affonso  os  harmonisou, 
assentando-se  que  o  licenciado  e  seus  her- 
deiros, qne  possuíssem  a  fazenda  junto  da 
egreja,  apresentassem  o  cura,  e  que  elle  e 
es  mais  freguezes  dariam  ao  parocho,  an- 
nualmente,  100  alqueires  de  trigo,  e  uma 


pipa  de  fmbo,  de  25  almudes  — e  em  anno 
de  esterilidade,  500  réis  por  elles;  tudo  an- 
dava por  16G$000  réis. 

O  infante  determinou  que  nem  o  dito  li- 
cenciado, nem  seus  herdeiros  se  intitulas- 
sem padroeiros  d'esta  egreja,  em  tempo  al- 
gum; porque  o  primeiro  fundamento  d'el- 
la  foi  do  prf!r-mór  de  Santa  Cruz. 

Fonseca  tinha  mandado  esculpir  as  suas 
armas  na  capella  mór,  mas  foram  manda- 
das picar,  em  visitação,  no  anno  de  1542. 
Esta  determinação  não  teve  effeito,  e  as  ar- 
mas ficaram. 

Este  licenciado  não  só  fez  muitas  obras  á 
sua  custa,  na  egreja,  mas  também  lhe  fez 
algumas  doações;  e  os  seus  descendentes 
continuaram  a  apresentação,  contra  vonta- 
de dos  freguezes,  que  queriam  ter  esse  di- 
reito. 

Tem  a  egreja  o  altar-mór  e  dois  lateraes, 
e  é  toda  forrada  de  bordo. 

Tem  as  armas  do  rei  D.  Manuel. 

Na  abobada  da  capella  mór,  estão  as  ar- 
mas de  Sebastão  da  Fonseca. 

Defronte  da  porta  da  egreja,  do  lado  do 
Evangelho,  está  uma  capella  de  abobada,  de 
pedraria  lavrada,  com  sacrário,  e  no  meio 
uma  grande  cruz  de  pedra,  tendo  em  bai- 
xo Nossa  Senhora  da  Piedade  (antigamente 
do  Pranto)  com  Jesus  Christo  morto  nos 
braços,  e  de  cada  lado  os  dois  ladrões. 
Também  se  vôem  aqui  as  Tres  Marias,  os 
quatro  Evangelistas  e  duas  figuras  de  pon- 
tífices, com  as  insígnias  da  Paixão  do  Sal- 
vador. Em  cima  está  o  Padre  Eterno. 

Todas  as  figuras  são  de  pedra  e  em  vulto. 

N'esta  capella  estão  as  armas  dos  Fon- 
seca s. 

Foi  instituída  esta  capella  por  Francisco 
da  Fonseca,  fidalgo  da  casa  real,  e  por  sua 
mulher,  Joonna  Monteira,  moradores  no  lo- 
gar  dos  Brunhos,  termo  de  Monte-Mór- o  Ve- 
lho. 

Fizeram  ambos  testamento  de  mão  com- 
mum,  em  1563,  no  qual  ordenaram  que  o 
sobrevivente  fizesse  a  capella  dentro  de  um 
anno,  com  missa  quotidiana  e  quatro  can- 
tadas nos  dias  dos  Fieis  de  Deus,  Ascenção, 
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Espirito  Santo  e  Nossa  Senhora  <fi  Concei- 
ção. 

A  primeira  invocação  d'esta*capella  foi  a 
de  Nossa  Senhora  do  Pranto,  mas  hoje  se 
denomina  da  Cruz. 

No  mesmo  testamento  se  determinara 
que  no  sacrário  d'este  altar  estivesse  o  San- 
tíssimo Sacramento,  deixando  para  o  azeite 
da  alam  pada  (que  estaria  sempre  accesa)  a 
renda  de  um  cerrado. 

Também  deixaram  obrigada  ao  pagamen- 
to da  esmola  das  missas,  fabricas  e  orna- 
mentos a  sua  quinta  de  Candêllo  na  fregue- 
zia  de  Cepões,  no  termo  e  a  12  kilometros 
de  Viseu.  Esta  quinta  é  disima  a  Deus. 

Deixaram  ainda  outros  legados  pios. 

Falleceu  primeiro  Francisco  da  Fonseca 
e  sua  viuva  casou  em  segundas  núpcias' 
com  Vasco  Botelho,  filho  de  Belchior  Bote- 
tho,  da  villa  de  Soure. 

Ambos  os  instituidores  d'esta  capella  fo- 
ram n'ella  sepultados,  segundo  o  mandado 
no  testamento. 

Por  cima  da  egreja  parochial,  no  alto  de 
um  monte,  está  a  ermida  de  Santo  Amaro, 
cônstruida  em  1576,  e  dotada  por  pessoa 
particular,  sendo  bispo  d'esta  diocese,  D. 
Gaspar  do  Casal. 

No  logar  do  Porto  do  Carro,  está  a  ermi- 
da de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  feita  em ; 
1848,  por  pessoa  particular,  que  a  dotou 
com  reodas  para  a  sua  conservação. 

Era  então  bispo,  D.  Braz  de  Barros. 

No  logar  de  Melvôa  ha  a  capella  de  Santa 
Maria  Magdalena. 

No  logar  dos  Cavallinhos,  está  a  eapella 
de  S.  Mamede. 

Na  aldeia  de  Barbas,  está  a  capella  de  S. 
Thiago,  apostolo. 

Na  aldeia  da  Moita,  está  a  capella  de  S. 
Silvestre,  papa. 

Entre  as  Sob-Costas,  a  de  S.  José. 

Todas  estas  capellas  foram  mandadas  fa- 
zer em  visitação,  para  administração  dos 
Sacramentos,  pelo  que  os  moradores  dos  to- 
gares onde  elles  estão,  são  obrigados  á  sua 
fabrica. 

Por  baixo  das  casas  do  parocho,  na  con- 
cavidade que  faz  a  altura  d'ellas  ao  sitio  do 


MAC 

adro,  está  um  oratório  dedicado  a  Nossa  Se  - 
nhora  da  Guia,  que  fez  um  devoto,  e  n'elto 
a  imagem  de  Nossa  Senhora  —  que  antiga- 
mente estava  em  uma  lapa  que  havia  no 
mesmo  sitio. 

Em  1654  se  deu  licença  para  n'este  ora- 
tório se  poder  dizer  missa,  a  instancias  de 
João  Francisco  de  Maceira,  que  foi  o  funda- 
dor do  oratório  e  o  dotou. 

Este  oratório,  quando  estava  na  lapa,  se 
denominava,  de  Nossa  Senhora  do  Barro  ou 
da  Barroquinha. 

É  imagem  de  muita  devoção,  principal- 
mente dos  povos  da  Pedreira. 

Junto  do  oratório  está  uma  fonte  em  que 
se  lavam  os  romeiros,  para  remédio  de  va- 
rias enfermidades. 

MACEIRA— quinta  na  freguezia  de  Santo 
Adrião,  comarca  e  concelho  de  Barcellos. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

Esta  quinta  é  o  solar  dos  Maceiras,  Ma- 
cieis  e  Maçoulas. 

O  primeiro  que  se  acha  com  o  appellido 
de  Maceira,  é  D.  Lourenço  Gomes  de  Macei- 
ra, ou  da  Maceira — valoroso  militar,  no 
tempo  de  D.  Affonso  lít 

As  armas  d'estes  appellidos  são  —  escudo 
dividido  em  pala,  na  1.»,  de  prata,  duas  flo- 
res de  liz,  azues,  em  pala— e  na  2.»,  também 
de  prata,  meia  águia  de  púrpura,  armada 
de  negro — elmo  d'aço  aberto— timbre,  uma 
flor  de  liz,  de  ouro,  entre  dois  ramos  de 
maceira  verde,  com  maçans  de  prata. 

MACEIRADÃO— villa,*  Beira  Alta,  na  fre- 
guezia de  Fornos  de  Maceiradão,  comarca  e 
concelho  de  Mangualde,  12  kilometros  a  NE. 
de  Viseu,  280  ao  N.  de  Lisboa. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Viseu. 

(Vide  pag.  219  do  3.°  vol.) 

A  povoação  de  Maceiradão  (ou  Maceira- 
Dão,  antigamente  Maceira  do  Dão)  è  mais 
antiga  do  que  a  monarchia  portugueza,  e  já 
existia  no  tempo  dos  árabes,  e  talvez  mes- 
mo no  dos  godos.  O  conde  D.  Henrique  e 
sua  mulher,  a  rainha  D.  Thereza,  a  fizeram 
couto,  em  1109. 

Houve  aqui  um  famoso  convento,  que  pri- 
meiro foi  de  monges  benedictinos  e  depois 
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áe  bernardos,  também  antiquíssimo;  e  tanto 
que  ha  duvidas  sobre  a  sua  fundação. 

Diz  Viterbo,  que  D.  Alfonso  I  e  sua  mu- 
lher, a  rainha  D.  Mafalda,  deram  em  1154, 
ao  mestre  Soeiro  Theodoniz,  professor  de 
medicina,  cinco  casaes  em  Travanca,  junto  a 
Viseu  «em  recompensa  da  cura  que  havia 
feito,  por  ordem  real,  a  Rodrigo  Exemeniz.» 
—  Que  este  Soeiro  se  veio  a  fazer  monge,  e 
fundou  um  pequeno  mosteiro,  na  egreja  de 
Santa  Maria  de  Moimenta,  que  era  herdade 
sua,  e  que  o  rei  lhe  coutou  em  1161,  e  se 
ficou  chamando  —  Couto  de  Santa  Maria  de 
Moimenta  de  Zurara. 

Que  os  monges,  ou  por  acharem  pequeno 
o  mosteiro,  ou  por  outra  qualquer  razão,  ho- 
je ignorada,  fundaram  um  novo  mtsteiro 
em  Maceiradão,  para  onde  se  mudaram,  em 
1173,  coutando-lhe  o  rei,  n'esse  mesmo  an- 
no,  o  mosteiro,  e  dando-lhes  o  couto  de  Ma- 
ceiradão. 

Esta  doação  está  assignada  pelo  rei,  por 
seu  filho  D.  Sancho  (depois  1.°)  e  por  sua 
filha,  a  rainha  D.  Thereza. 

Era  então  abbade  do  mosteiro,  o  seu  fun- 
dador, o  mestre  D.  Soeiro  Theodoniz. 

No  cartório  do  mosteiro,  havia  porém  um 
documento  muito  antigo  (escripto  em  latim 
barbara),  que  dizia  (traducção) — Havia  em 
Leiria,  em  1106,  um  alcaide  mouro,  chama- 
do Al-Barach,  esforçadíssimo  cavalleiro,  que 
ri  esse  anno  foi  feito  prisioneiro  pelo  conde 
D.  Henrique,  perto  de  Coimbra  (onde  então 
estava  o  conde),  em  uma  correria  que  ahi 
fôra  fazer  o  mouro. 

O  conde  o  tratou  muito  bem,  e  o  levou  para 
Guimarães,  onde  se  converteu  ao  christianis- 
mo  e  se  fez  frade,  e  foi  o  fundador  do  mos- 
teiro de  Maceiradão. 

Ainda  outros,  fazem  este  mosteiro  mais 
antigo. 

Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  no  seu  San- 
ctuario Marianno  (pag.  15  do  5.°  vol.),  diz 
que  os  frades  fundaram  o  Sanctuario  de 
Nossa  Senhora  do  Monte,  no  anno  900,  ou 
antes.  (Vide  adiante.) 

Quando  o  abbade  João  Cirita,  introduziu 
a  reforma  de  S.  Bernardo,  ou  de  Cister,  na 
ordem  de  S.  Bento,  foi  ella  adoptada  pelos 
monges  de  Maceiradão. 


Este  mosteiro  chegou  a  ser  muito  rico, 
com  varias  doações  dos  reis  e  particulares, 
e  directo  senhor  de  varias  terras. 

(Vide  a  pag.  193  do  3.°  vol.,  o  que  digo 
do  foral  que  o  abbade  Peyson,  deu  á  fregue- 
zia  de  Figueiredo  de  Céa.) 

Junto  a  este  mosteiro,  está  o  Sanctuario  de 
Nossa  Senhora  do  Monte,  fundado  na  maior 
eminência  de  um  cabeço,  que  se  avista  de 
grandes  distancias.  D'aqui  lhe  provem  as 
duas  invocações  da  Santíssima  Virgem  que 
se  venera  n'este  Sanctuario,  pois  uns  lhe 
chamam  Nossa  Senhora  do  Monte,  e  outros, 
Nossa  Senhora  da  Cabeça. 

Dizem  outros,  que  a  ultima  invocação,  não 
é  por  estar  a  capella  na  cabeça  de  um  mon- 
te; mas  porque  a  Senhora  é  advogada  con- 
tra as  dores  da  cãbeça. 

Não  se  sabe  ao  certo  a  data  da  fundação 
d'esta  capella,  e  do  que  ha  certeza,  é  da  sua 
antiguidade. 

O  Sanctuarío  Marianno,  no  logar  já  cita- 
do, suppõe  ser  obra  dos  monges  Bentos  d'este 
mosteiro,  pelos  annos  900,  ou  antes;  mas  é 
mais  provável  que  os  frades  só  reedificas- 
sem a  capella  depois  do  anno  1173. 

É  certo  que  os  religiosos  de  Maceiradão 
tinham  por  costume  antiquissimo,  hirem  em 
todos  os  sabbados  do  anno,  cantar  uma  mis- 
sa à  capella  de  Nossa  Senhora  do  Monte,  a 
que  elles  chamavam  Santa  Maria  do  Monte. 

Diz  o  mesmo  auctor  que  é  possível  que  o 
primittivo  mosteiro  fosse  no  sitio  onde  hoje 
está  a  capella,  e  se  veiu  a  mudar  mais  para 
baixo  (para  o  sitio  actual)  por  terem  os  mon- 
ges mais  por  onde  poderem  alargar  a  sua 
cêrca. 

A  festa  da  Senhora,  se  fazia  (e  não  sei  se 
ainda  se  faz)  no  dia  de  Santa  Cruz,  a  3  de 
maio,  e  era  muito  concorrida  de  romeiros 
de  todas  as  freguezias  circumvisinhas. 

Além  d'isso,  muitos  devotos  hiam  visitar 
a  Senhora  pelo  decurso  do  anno. 

A  capella  actual  não  é  a  primittiva,  ó  ree- 
dificação  moderna  e  de  graciosa  arehite- 
ctura. 

Fica  ao  E.  de  Villa  Garcia. 
MACHÊDE— freguezia,  Alemtejo,  conce- 
lho, comarca,  bispado  e  districto  administra- 


14  MAC 


MAC 


tivo  de  Évora,  d'onde  dista  18  kilometros  e 
123  ao  SE.  de  Lisboa,  360  fogos. 

Em  1757  tinha  300  fogos. 

Orago,  S.  Miguel  Archanjo. 

A  miira  apresentava  o  cura,  que  tinha  448 
alqueires  de  trigo  e  129  de  cevada. 

É  terra  fértil  em  cereaes. 

Diz  se  que  Machede  é  palavra  árabe,  e  si- 
gnifica terra  do  Senhor.  (Vide  a  freguezia  se- 
guinte.) 

MACHÊDE — freguezia,-  Alerntejo,  conce- 
lho, comarca,  bispado,  districto  administra- 
tivo, e  12  kilometros  de  Évora  e  12o  a  SE. 
de  Lisboa,  300  fogos. 

Em  1757  tinha  158  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  da  Natividade. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha  260 
alqueires  de  trigo  e  120  de  cevada. 

É  terra  fértil  em  cereaes. 

Esta  freguezia  e  a  antecedente  já  existiam 
no  tempo  dos  godos,  pois  foi  erigida  (esta) 
em  parochia,  no  anno  de  672.  « 

Ambas  formavam  uma  só  freguezia,  e  pelos 
annos  de  1200  se  desmembrou  a  de  S.  Miguel, 
formando  parochia  independente. 

É  n'esta  freguezia  a  capella  de  S.  Bento, 
de  grande  devoção  do  povo,  que  acredita  que 
este  Santo  tem  preseverado  a  terra  de  pes- 
tes, e  que  é  a  causa  de  não  morderem  as 
muitas  viboras  que  por  aqui  ha. 

Para  a  etymologia,  vide  a  freguezia  ante- 
cedente. 

MA CHIAL— freguezia,  Extremadura,  co- 
marca e  concelho  de  Torres- Vedras,  45  ki- 
lometros ao  N.  de  Lisboa,  280  fogos. 

Em  1757  tinha  171  fogos. 

Orago  Santa  Suzana. 

Patriarchado  e  districto  administrativo  de 
Lisboa. 

O  parocho  é  prior  collado.  Era  da  apre- 
sentação, in  solidum,  dos  administradores 
dos  tres  morgados,  dos  herdeiros  de  Ignacio 
Freire  de  Andrade,  Nicolau  Rodrigues  Ri 
beiro  e  Nicolau  Pereira  de  Castro,  da  villa 
da  Arruda. 

Tinha  400^000  réis  de  rendimento  an- 
nual. 

O  nome  d'esta  freguezia  é  corrupção  de 
Ameixial. 

MACHIO— freguezia,  Douro,  comarca  de 


Arganil,  concelho  da  Pampilhosa,  215  kilo- 
metros ao  N.  de  Lisboa,  90  fogos. 

Em  1757  tinha  60  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  archanjo. 

Bispado  da  Guarda,  districto  administra- 
tivo de  Coimbra. 

Esta  freguezia  não  vem  no  Portugal  Sa- 
cro e  Profano. 

MACIEIRA— freguezia,  Beira  Alta,  comar- 
ca de  Moimenta  da  Beira,  concelho  de  Cer- 
nancêlhe,  35  kilometros  de  Lamego,  360  ao 
N.  de  Lisboa,  90  fogos. 

Em  1757  tinha  70  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Apresentação. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo de  Vizeu. 

O  vigário  de  Fonte  Arcada  apresentava  o 
cura,  que  tinha  60$000  réis  de  rendimento, 
(Vide  Caria.) 

MACIEIRA — freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Barcellos,  18  kilometros  a  O.  de 
Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa,  200  fogos. 

Em  1757  tinha  148  fogos. 

Orago  Santo  Adrião. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  reitor  de  S.  Miguel,  de  Chorente,  apre- 
sentava o  vigário,  que  tinha  70$000  réis  de 
rendimento. 

Dá-se  a  esta  freguezia  o  nome  de  Maciei- 
ra de  Rates. 

MACIEIRA— freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Lousada,  35  kilometros  a  NE. 
de  Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa,  90  fogos. 

Em  1757  tinha  87  fógos. 

Orago  S.  João  Baptista. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo do  Porto. 

O  vigário  de  Santa  Chrístina  de  Noguei- 
ra, apresentava  o  cura,  que  tinha  30#000 
réis  e  o  pé  d'altar. 

MACIEIRA— freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Villa  do  Conde,  24  kilometros 
ao  N.  do  Porto,  324  ao  N.  de  Lisboa,  190 
fogos. 

Em  1757  tinha  121  fogos. 
Orago  o  Salvador. 

Bispado  e  districto  administrativo  do 
Porto. 

O  reitor  do  convento  dos  Loyos,  do  Por- 
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to,  apresentava  o  cura,  que  tinha  50$000 
réis. 
É  terra  fértil. 

Passa  pela  freguezia  o  rio  Ave. 

MACIEIRA  DA  LIXA— freguezia,  Douro, 
comarca  e  concelho  de  Felgueiras,  35  kilo- 
metros  ao  NE.  de  Braga,  360  ao  N.  de  Lis- 
boa, 170  fogos. 

Em  1757  tinha  153  fogos. 

Orago  Santa  Leocadia. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo do  Porto. 

O  prior  dos  cónegos  regrantes  do  mostei- 
ro de  Caramôs,  apresentava  o  vigário,  que 
tinha  60$000  réis  de  rendimento. 

MACIEIRA  DE  ALCOBA— freguezia,  Dou- 
ro, comarca  e  concelho  de  Agueda,  60  kilo- 
metros  ao  N.  de  Coimbra,  260  ao  N.  de  Lis- 
boa, 75  fogos. 

Era  1757  tinha  60  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Aveiro. 

O  prior  das  Talhadas  apresentava  o  cu- 
ra, que  tinha  30#000  réis  e  o  pé  d'altar. 

MACIEIRA  DE  CAMBRA— villa,  Douro, 
comarca,  e  8  kilometros  ao  ENE.  de  Olivei- 
ra de  Azeméis,  40  a  ENE.  de  Aveiro,  40  ao 
S.  do  Porto,  75  ao  N.  de  Coimbra,  275  ao 
N.  de  Lisboa,  400  fogos. 

Em  1757  tinha  202  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Natividade. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Aveiro. 

É  cabeça  do  concelho  do  seu  nome,  vul- 
garmente chamado  concelho  de  Cambra. 

Comprehende  as  8  freguezias  seguintes  : 
— Arões,  Castellões,  Cepéllos,  Codal,  Jun- 
queira, Macieira,  Rôge,  e  Villa  Chan  e  sua 
annexa,  Villa- Cova-do-Porrinho. 

A  casa  do  infantado  apresentava  o  prior, 
que  tinha  um  conto  de  réis. 

Esta  villa,  que  é  pequena  e  nada  tem  de 
notável  senão  a  sua  antiguidade  e  a  sua 
bella  situação,  está  quasi  no  centro  do  for- 
mosíssimo e  feracissimo  Valle  de  Cambra, 
um  dos  mais  poéticos  da  província. 

O  rio  Caima,  que  plácido  e  crystalino 
atravessa  serpenteando  por  entre  este  valle, 
é  n'elle  cortado  por  varias  pontes  de  pedra, 


quasi  todas  eonstruidas  n'este  século.  (Para 
evitar  repetições,  vide  Caima,  a  pag.  34  do 

2.  °  vol.) 

Posto  ser  povoação  muito  antiga,  não  me 
consta  que  tivesse  foral  velho ;  pelo  menos, 
Franklim  não  o  menciona;  comtudo,  na 
reforma  do  foral  novo,  se  allude  ao  maço  5 
dos  foraes  antigos,  n.°  8  —  o  que  induz  a 
crer  que  esta  villa  teve  foral  dado  por  algum 
dos  nossos  primeiros  reis. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  em 
10  de  fevereiro  de  1514. 

{Livro  de  foraes  novos  da  Extremadura, 
fl.  205  v.  col.  2.a) 

Trata-se  n'este  foral  das  terras  seguintes: 
— Aljeriz,  Areias,  Armental,  Arões,  Cabril, 
Cabrum,  Campo  de  Ançan,  Canião,  Chão  do 
Carvalho,  Codal,  Coelhosa,  Castellões,  Erve- 
dosa, Lourozélla,  Merlães,  Paraduça,  e  Re- 
fógios. 

Ha  ainda  outro  exemplar,  expedido  na  re- 
forma de  D.  Manuel  I,  na  mesma  data,  no 
maço  5  de  Foraes  Antigos,  n.°  8. 

Era  d'esta  freguezia,  D.  Constança  Affon- 
so,  irman  de  D.  Gomes  Gil  de  Soverosa,  a 
qual,  por  seus  amores  com  D.  Rodrigo  San- 
ches, filho  bastardo  de  D.  Sancho  I  e  da  ce- 
lebre D.  Maria  Paes  Ribeira  (vide Lourinhan), 
foi  a  causa  de  que  sou  amante  fosse  morto 
em  duello  eontra  o  dito  D.  Martinho,  em  2 
de  julho  de  1245.  (Vide  Grijó,  a  pag.  324  da 

3.  »  vol.) 

Ha  no  concelho  de  Cambra  algumas  casas 
nobres,  que  vão  sob  o  nome  das  terras  onde 
são  situadas. 

Sobre  a  etyrnologia  da  palavra  Cambra,  ha 
diversas  opiniões,  mais  ou  menos  plausíveis. 

A  que  merece  mais  conceito,  é — que  esta 
palavra  é  corrupção  de  Coimbra,  que  foi  o 
primeiro  nome  da  povoação,  e  de  um  ribei- 
ro que  nasce  n'este  concelho,  e  aqui  mesmo 
se  junta  ao  Caima,  ou  d'este  mesmo  rio. 

É  certo  que  em  alguns  papeis  dos  sécu- 
los XI,  XII  e  XIII,  se  vê  esta  freguezia  desi- 
gnada com  o  nome  de  Santa  Maria  de  Coim- 
bra; todavia,  eu  (salvo  meliore  judicio)  in- 
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clino-me  a  que  seja  corrupção  de  camará. 

Twdos  sabem  que  camará,  na  lingua  por- 
tugueza,  tem  varias  significações;  mas,  no 
caso  sujeito,  vem  a  ser  cambra  corrupção  da 
camará  que  passo  a  explicar. 

Em  todos  os  bispados  que  se  erigiram  em 
Portugal,  antes  do  secul»  XVI,  havia  cer- 
tos territórios  que  se  denominavam  Camara 
do  Bispo,  o  que  significava  que  eitas  terras 
e  suas  egrejas  eram  da  mitra,  e  os  seus  do- 
mínios e  direitos  a  ella  pertenciam. 

Nos  documentos  dos  mosteiros  e  cathe- 
draes  se  acha  com  frequência — camará  do 
abbade,  camará  do  prior,  camará  do  bispo, 
etc,  n'esta  accepção. 

No  bispado  de  Lamego  eram  camará  dos 
bispos — Trovões,  Parada  do  Bispo,  Velloso, 
Villa  da  Ponte,  etc. 

Em  um  documento  do  mosteiro  d' Alpen- 
durada, de  1447,  se  dá  o  nome  de  casaes  da 
camará,  ás  terras  foreiras  ao  mosteiro  e  onde 
«lie  tinha  o  direito  de  apresentação. 

A  freguezia  de  Macieira  de  Cambra,  foi 
antigamente  do  bispado  de  Merida,  e  passou 
para  o  de  Coimbra,  assim  que  este  foi  crea- 
do  (vide  Grijó  e  Feira)  e  foi  dada  aos  bispos 
de  Coimbra;  pelo  que  se  denominava  cama- 
rá do  bispo  de  Coimbra.  É  fácil  de  suppor 
que,  por  abreviatura,  se  diria  camará  de 
Coimbra,  e  d'aqui  talvez,  o  nome  de  Coim- 
bra que  alguns  lhe  attribuem. 

Os  bispos  de  Coimbra  deram  esta  fregue- 
zia em  troca  aos  condes  da  Feira,  em  cuja 
casa  se  conservou,  até  passar  para  a  do  In- 
fantado, a  que  ainda  pertence. 

Não  me  parece  fóra  de  propósito  dizer 
aqui  as  diversas  accepções  que  no  portuguez 
antigo  tinha  a  palavra  camará;  eram,  além 
da  já  referida :  Grilhão  de  ferro  com  que  se 
prendiam  pelos  pés,  os  captivos,  ou  crimino- 
sos (também  se  lhe  dava  o  nome  adobe — de- 
pois se  chamava  braga.) 

Depois  da  iuvenção  da  artilheria,  se  dava 
o  nome  de  camará  á  carreta  sobre  que  a 
peça  se  colloca. 

Camara  cerrada  era  a  promessa  de  uma 
certa  quantidade  de  arras  á  desposada,  e  tam- 
bém— tudo  o  que  é  preciso  para  ornar  e  pa- 


ramentar dignamente  o  quarto  ou  casa  de 
uma  senhora  nobre,  distincta  e  honrada,  sem 
faltar  cousa  alguma  á  precisão,  decência  e 
costume.  (Elucid.,  de  Viterbo — Memoria  so- 
bre a  Camara  cerrada,  do  dr.  Levy  Maria 
Jordão,  inserta  no  tom.  2.»  das  Memorias  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  nova 
serie,  classe  2.*) 

Camara  da  cama  do  estado,  o  quarto  onde 
estava  a  cama  do  rei,  que  também  se  cha- 
mava Camara  do  estado.  (Livro  Vermelho,  de 
D.  Affonso  V,  n.°  14.) 

Camara  é  também  um  appellido  nobre 
em  Portugal. 

João  Gonçalves  Zarco,  descobriu  a  Ilha  da 
Madeira,  em  1419.  Desembarcou  em  um  si- 
tio da  costa,  onde  viu  uma  grande  caverna, 
habitada  por  lobos  marinhos,  á  qual  elle  por 
isso  deu  o  nome  de  Camara  de  Lobos,  que 
ainda  conserva. 

Regressando  a  Portugal,  D.  João  I  man- 
dou que  João  Gonçalves  Zarco  e  seus  des- 
cendentes tomassem  o  appellido  de  Camara, 
em  memoria  d'esta  feliz  descoberta. 

São  muitas  as  famílias  nobres  d'este  reino 
que  usam  do  appellido  Camara,  e  é  o  seu 
ramo  primogénito,  actualmente,  o  sr  D.  José 
Maria  Gonçalves  Zarco  da  Camara,  conde  da 
Ribeira-Grande  (na  Ilha  da  Madeira.) 

O  1.°  conde  da  Ribeira-Grande,  foi  D.  Ma- 
nuel da  Camara,  por  D.  Affonso  VI,  em  15 
de  setembro  de  1662.  Já  seus  antepassados 
eram  condes  de  Villa  Franca,  e  D.  Affonso 
VI,  a  seu  pedido,  lhe  mudou  (a  D.  Manuel) 
o  titulo  para  o  actual. 

As  armas  dos  Camaras,  são — em  campo 
preto,  uma  torre  de  prata,  com  ameias,  e 
coruchéu,  que  remata  em  uma  cruz  de  ouro 
e  dois  lobos  da  sua  côr,  de  pé,  rompendo 
contra  a  torre,  que  está  em  campo  verde. 

Tem  por  timbre,  um  dos  lobos  das  armas. 


Todos  sabem  que,  desde  tempos  remotos, 
o  nosso  povo  sempre  pronunciou  cambra  e 
não  camará.  Já  se  vê  que  o  idiotismo  passou, 
com  a  frequência  do  uso,  a  formar  o  nome 
da  povoação,  e  hoje  seria  erro  escrever  Ma- 
cieira de  Camara. 
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MACIEIRA  DE  S ARNÊS  (também  chama- 
da, MACIEIRA  DAS  TERÇAS)  — f reguezia, 
Douro,  comarca,  concelho  e  12  kilometros 
ao  NE.  de  Oliveira  de  Azeméis,  30  ao  S.  do 
Porto,  280  ao  N.  de  Lisboa,  120  fogos. 

Em  1757  tinha  61  fogos. 

Orago  Santa  Eulália. 

Bispado  do  Porto,  districto  administrativo 
de  Aveiro. 

Situada  em  terreno  plano,  ou  collinas 
pouco  accidentadas  e  férteis. 

O  abbade  de  Cesár  apresentava  o  cura, 
que  tinha  só  o  pé  d'altar. 

Os  Castros,  da  casa  do  Côvo,  se  denomi- 
navam senhores  das  honras  de  Cesár  e  Gaia- 
te,  e  como  a  freguezía  de  Macieira  de  Sar- 
nes  era  um  curato  da  freguezia  de  Cesár 
(d'onde  fôra  desmembrada  no  século  XVII) 
eram  os  Castros  senhores  donatários  de 
parte  da  freguezia  de  Macieira,  e  ainda  d'a- 
qui  recebem  alguns  foros  e  miúças. 

Teve  principio  esta  freguezia  em  uma 
capella  de  Santa  Eulália,  que  havia  no  logar 
das  Terças.  Quando  se  erigiu  em  freguezia 
mudou  se  a  egreja  para  o  sitio  actual ;  mas 
ainda  hoje  não  passa  de  uma  capella  aca- 
nhada, baixa  e  pobre. 

Houve  aqui  (segundo  a  tradição)  um  pe- 
queno mosteiro  de  freiras  benedictinas,  que 
foi  supprimido  no  século  XVI,  passando  as 
religiosas  para  o  convento  de  S.  Bento  da 
Ave  Maria,  da  cidade  do  Porto. 

É  d'aqui  natural  e  aqui  foi  parocho,  e  vi- 
gário da  vara  do  4.°  districto  da  comarca  ec- 
clesiaPtica  da  Feira,  e  distincto  orador  sa- 
grado, o  sr.  Luiz  Moreira  da  Silva  Maia, 
actual  abbade  da  freguezia  de  Santo  Ilde- 
fonso, da  cidade  do  Porto. 

Ha  n'esta  freguezia  minas  de  cobre,  que 
pertencem  á  companhia  das  minas  do  Pin- 
tor. Ha  também  minas  de  ferro,  que  se  não 
exploram. 

Perto  da  egreja  e  de  uma  rocha  de  gra- 
nito quartzozo,  rebenta  uma  fonte  d'agua 
ferruginosa,  que  ainda  não  foi  analysada. 

Esta  freguezia  está  dentro  dos  limites  do 
território  antigamente  chamado  Terras  de 
Santa  Maria,  e  hoje  Terras  da  Feira. 
MACINHATA  DA  SEIXA  (ou  da  CEIÇA)  — 


MAG  17 

freguezia,  Douro,  comarca  e  concelho  de- 
Oliveira  de  Azeméis,  d'onde  dista  5  kilome- 
tros, 70  ao  N.  de  Coimbra,  43  ao  S.  do  Por- 
to, 280  ao  N.  de  Lisboa,  130  fogos. 
Em  1757  tinha  120  fogos. 
Orago  Santo  André,  apostolo. 
Bispado  e  districto  administrativo  de- 
Aveiro. 

O  collegio  da  Companhia  de  Jesus,  de 
Coimbra,  e,  depois  de  1759,  o  real  padroa- 
do, apresentava  o  reitor,  que  tinha  1300000 
réis. 

Para  a  etymologia,  vide  a  Macinhata  se- 
guinte, que  fica  24  kilometros  ao  S.  d'esta. 

MACINHATA  DO  VOUGA  —  freguezia, 
Douro,  comarca  e  concelho  de  Agueda,  70 
kilometros  ao  N.  de  Coimbra,  250  ao  N.  de 
Lisboa,  400  fogos. 
Em  1757  tinha  300  fogos. 
Orago  S.  Christovão. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Aveiro. 

Os  duques  de  Lafões  apresentavam  o 
prior,  que  tinha  4000000  réis  de  rendi- 
mento. 

A  povoação  é  situada  em  uma  planície, 
suavemente  inclinada  sobre  os  férteis  cam- 
pos da  margem  direita  do  rio  Vouga.  É  po- 
rém cercada  de  montes,  cobertos  de  pinhei- 
ros e  outras  arvores  silvestres.  No  monte 
que  lhe  fica  a  O.,  coberto  de  arvoredos  e 
campos,  fica  a  povoação  da  Mêsa,  e  a  bella 
casa  dos  senhores  viscondes  de  Almeidinha. 

D'aqui  se  avista  o  convento  de  Serem  do 
Vouga. 

Direi  o  que  ha,  quanto  á  etymologia  da 
palavra  Macinhata. 

Pôde  derivar  se  do  portuguez  antigo  mes- 
Uno,  o  servo  que  trabalhava  nas  proprieda- 
des do  respectivo  senhor. 

É  de  ineskino  que  vem  o  substantivo  (tam- 
bém portuguez  antigo)  mesquinade,  que  si- 
gnifica desventura,  infelicidade,  desgraça, 
etc. 

Ora,  como  os  povos  d'esta  freguezia  pa- 
gavam grandes  rendas,  fóros,  alcavalas,  etc. 
á  poderosa  casa  dos  senhores  que  depois  fo- 
ram duques  de  Lafões,  podiam  muito  bem 
considerar-se  meskinos  os  povos  d'aqui,  e 
d'isso  viria  á  freguezia  o  nome  de  Mesqm- 
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nade,  que  facilmente  se  corromperia  em 

Macinhata. 

Os  d'aqui,  porém,  não  querem  aceeitar 
esta  etymologia,  e  dizem  que  Macinhata  vem 
das  duas  palavras  árabes— maciho  (plano, 
liso,  macio,  sem  aspereza,  etc),  derivada  do 
verbo  maçaha  (que  significa  polir,  alisar, 
limpar,  etc),  e  de  nata,  que,  segundo  elles, 
significa  logar  baixo. 

E  certo  que  maciho  pôde  significar  planí- 
cie; porém  nati,  não  é  palavra  árabe,  nem 
significa  logar  baixo.  Ha  a  palavra  árabe 
nataf,  mas  este  nome  dão  os  árabes  a  uma 
terra  betuminosa  e  combustível,  que  é  uma 
espécie  de  turfa,  de  que  elles  se  servem  co- 
mo nós  do  carvão  mineral.  (1) 

Por  consequência,  se  esta  fosse  a  verda- 
deira etymologia,  significava  planície  ou 
campo  da  tur feira,  e  não  planície  baixa. 

Nem  a  circumstancia  de  existir  esta  po- 
voação no  tempo  dos  árabes  nos  obriga  a 
aceeitar  similhante  etymologia  como  a  úni- 
ca verdadeira;  porque  todo  o  mundo  sabe 
que  os  mouros  conservaram  a  maior  parte 
dos  nomes  das  povoações  da  Lusitânia,  con- 
tentando se  em  corromper  muitos  d'ellespor 
lhes  não  chegar  a  língua  para  os  pronun- 
ciar. 

Tudo  isto  cahe  por  terra  em  vista  do  que 
se  lê  no  Livro  Preto  de  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra. D'esta  leitura  se  vê  que  o  antigo  nome 
de  Macinhata  era  Eminhate  (talvez  diminu- 
tivo de  Emínio,  que  era  o  nome  da  vi  11a  de 
Agueda— como  se  hoje  disséssemos— Ague- 
dinha  ou  Pequena  Agueda). 

Veja  se,  sobre  este  ponto,  o  que  digo  na 
palavra  Eminhate,  a  pag.  26,  do  3.°  vol. 

No  principio  do  século  XI,  porém,  já  es- 
ta freguezia  tiuhá  o  nome  actual. 

Segundo  a  historia,  hindo  D.  Ramiro  I,  de 
Leão,  ao  mosteiro  de  Lorvão,  visitar  seu 
tio,  D.  João,  que  alli  era  abbade,  fez  muitas 
e  grandes  mercês  ao  mosteiro;  e  as  fez  assi- 
gnar  pelos  chefes  mouros  de  Gaia,  Lamego, 

(I)  Em  Portugal  também  ha  logares  for- 
mados por  esta  terra,  que  se  emprpga  co- 
mo combustível.  No  monte  de  Laborades, 
que  divide  as  freguezias  d'Ancora  e  Afife 
(Minho),  ha  abundância  d'este  combustivtl. 
(Vide  pag.  211,  do  i.9  vol.) 
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Viseu  e  Macinhata  do  Vouga,  que  então  ven- 
ceu. (Vide  Lorvão  e  Monte-Mór-  Velho.) 

Já  vemos  que  esta  povoação  não  só  existia 
no  tempo  dos  árabes,  mas  até  que  era  im- 
portante, pois  era  governada  por  um  regu- 
lo mouro.  Não  ha  porém  monumento  algum 
que  nos  prove  a  sua  antiguidade.  Apenas, 
quando  ha  uns  20  annos  se  demoliu  a  egre- 
ja  velha,  para  a  reedificar,  se  achou  um  se- 
pulchro  de  pedra  inteiriça;  mas  sem  a  mí- 
nima inseripção  por  onde  a  sua  antiguida- 
de se  podesse  averiguar.  Ainda  aqui  existe 
este  tumulo,  collocado  em  frente  da  nova 
egreja. 

A  egreja  nova,  que  é  no  mesmo  sitio  da 
antiga,  fica  na  extremidade  da  povoação, 
com  a  frente  para  o  rio  Vouga,  ficando-lhe 
o  cemitério  parochial  do  lado  direito. 

No  adro  da  egreja  está  a  residência  do 
parocho  e  os  passaes  da  egreja,  que  são 
muito  bons. 

A  reconstrucção  da  egreja  e  a  fundação 
do  cemitério  devem-se  á  sollicitude,  zelo  e 
esforços  do  dr.  José  Joaquim  da  Silva  Pinho, 
de  Jafafe  (d'esta  freguezia)  e  á  coadjuvação 
do  sr.  padre  José  Rodrigues  de  Mello,  prior 
da  freguezia,  e  dos  membros  da  junta  de  pa- 
rochia,  os  srs.  padres  José  da  Fonseca  e 
Joaquim  Nogueira  da  Silva. 

É  pois  Macinhata  uma  freguezia  bonita, 
pittoresca,  sádia  e  fértil,  devendo  grande 
parte  da  sua  fertilidade  ás  aguas  do  Vouga, 
que  também  lhe  dá  bom  peixe. 

Gloria-se  esta  terra  de  ser  pátria  de  va- 
rões dignos  de  menção,  e  entre  elles  os  se- 
guintes: 

Dr.  Manuel  da  Fonseca  Coelho,  que- foi 
juiz  de  fóra  de  Freixo  de  Espada  á  Cinta,  e 
depois  corregedor  de  Ourem. 

Dr.  Manuel  Pereira  da  Graça— nasceu  em 
1770.  Era  filho  de  José  Pereira  da  Graça, 
carpinteiro;  de  Macinhata. 

Tinha  aquelle  um  tio,  Francisco  Pereira 
da  Graça,  rico  negociante  em  Coimbra,  que 
o  tomou  sob  a  sua  protecção,  e  o  fez  estu- 
dar medicina  n'aquella  cidade,  distinguin- 
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do-se  tanto  o  académico,  que  foi  premiado 
em  todos  03  annos. 

Tomou  o  grau  de  bacharel  em  philosophia 
e  doutorou  se  em  medicina. 

Quando  defendeu  theses  para  tomar  ca- 
pello,  o  fez  eom  a  admiração  e  louvor  de 
toda  a  academia,  menos  dos  dois  lentes  Na- 
varros,  que,  por  odio  ao  estudante,  lhe  lan- 
çaram daas  favas  pretas,  no  exame  priva- 
do. 

O  tio  do  académico  levou  esta  injustiça 
aos  pés  do  príncipe  regente  (depois  D.  João 
VI)  que  mandou  ordem  á  universidade  pa- 
ra admiuirern  o  illustre  académico  ao  dou- 
torado, dando  lhe  capêllo  gratuitamente,  em 
1798  —  e  o  condecorou  com  o  habito  de 
Christo. 

Exerceu  a  clinica  alguns  annos  em  Coim- 
bra, vindo  depois  para  Macinhata  exercer  a 
sua  arte,  adquirindo  justa  fama  de  grande 
medico. 

Principiou  om  1803  a  escrever  sobre  me- 
dicina, e  em  1806  publicou  o  seu  Tratado 
de  diabetes.  (Diccionario  Bibliographico  do 
sr.  Innocencio  F.  da  Silva,  tom.  VI,  pag. 
80.) 

Por  desgostos  com  a  sua  família,  sahiu 
do  continente  e  se  foi  estabelecer  na  ilha  da 
ladeira,  onde  casuu  com  uma  senhora  da 
mesma  ilha,  de  quem  teve  um  filho,  por  no- 
me Adriano  Pereira  da  Graça,  que,  entre  os 
annos  de  1823  a  1828,  enviou  com  um  dote 
de  12  contos  de  réis  para  Coimbra,  para 
casa  de  seu  tio  e  protector,  recommendan- 
do-lhe  a  sua  educação. 

Morreu  na  Madeira,  pelos  annos  de  1830. 

Seu  filho  ainda  vive  em  Coimbra. 

No  convento  de  Serem  (do  Vouga)  exis- 
tia uma  chroaica  manuscripta,  que  conta- 
va o  caso  seguinte. 

Em  1634  era  prior  de  Macinhata  o  padre 
Francisco  (a  chronica  diz  que  lhe  occulta  os 
sobrenomes,  por  caridade.) 

Em  8  de  setembro  d'esse  anno,  chegaram 
á  villa  de  Serem  (que  é  d'esta  freguezia)  fr. 
João  de  Villa  Real  e  outro  companheiro,  pa- 
ra continuarem  as  obras  do  seu  mosteiro. 

O  prior  de  Macinhata  os  recebeu  com  a 
maior  aspereza,  fazendo-os  acarretar  ás  cos- 
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tas,  e  depois  bater  a  maço  as  estacas  para  a 
tapagem  do  rio. 

Este  prior  tinha  dois  creados  (irmãos)  de 
alcunha  os  Cangalhos,  tão  malvados,  que 
acutilayam,  esfaqueavam  homens  e  mulhe- 
res, e  a  uma  d'estas  lhe  lançaram  sal  sobre 
as  feridas  que  lhe  haviam  frito. 

Fr.  João  de  Villa  Real,  que  tinha  relações 
com  muitos  fidalgos  de  Madrid,  deu  parte 
d'estas  atrocidades  para  Castella,  e  Philippe 
IV  mandou  logo  uma  alçada  syndicar  do 
caso. 

O  prior,  apenas  isto  soube,  fugiu  com  os 
Cangalhos,  dizendo: 

«Tal  alçada  sobre  ti  l 
«Francisco,  vae-te  d'aqui.» 

Nunca  mais  se  soube  do  prior  nem  dos 
criados. 

Com  licença  da  tal  chronica,  manuscri- 
pta, dão-me  tentações  de  não  acreditar  nas 
atrocidades  do  prior  e  dos  seus  dois  cria- 
dos, e  de  desconfiar  que  houve  aqui  caste- 
llianismo  da  parte  dos  frades,  e  patriotismo 
da  parte  do  prior.  Mesmo  porque  a  tal  chro- 
nica, relatando  os  grandes  e  inacreditáveis 
crimes  do  padre  Francisco  e  dos  seus  dois 
acolytos,  não  conta  nada  sobre  a  consequên- 
cia da  alçada,  nem  que  por  ella  se  provas- 
sem semelhantes  crimes. 

Também  a  suppressão  dos  sobrenomes  do 
prior,  me  faz  ainda  mais  acreditar  que  a 
cousa  não  passa  de  uma  intriga  urdida  para 
certos  fins,  ou,  o  que  é  mais  provável,  não 
passar  tudo  de  uma  grande  patranha  que 
alguém  se  entreteve  a  escrever  na  tal  chro- 
niea,  para  divertimento  em  horas  de  ocio- 
sidade. 

É  n'esta  freguezia  a  antiquíssima  villa  de 
Serem,  Para  não  fazer  este  artigo  mais  ex- 
tenso, e  mesmo  por  ser  mais  curial,  vae  a 
descripção  d'esta  villa  e  do  seu  convento  no 
logar  competente.  Vide  pois  Serem. 

MAÇ  ORES  —  freguezia,  Trazos-Montes, 
comarca  e  concelho  de  Moncorvo,  160  kilo- 
metros  a  NE.  de  Braga,  370  ao  N.  de  Lis- 
boa, 130  fogos. 
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Em  1757  tinha  95  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Arcebispado  de  Braga,  distrieto  adminis- 
trativo de  Bragança. 

A  camará  ecclesiastica  de  Braga,  apresen- 
tava o  abbade,  que  tinha  100$000  réis  de 
rendimento. 

Para  a  etymologia  vide  Mançores. 

MADAÍL  —  freguezia,  Douro,  comarca, 
concelho  e  3  kilometros  ao  SO.  de  Oliveira 
de  Azeméis,  45  ao  S.  do  Porto,  270  ao  N.  de 
Lisboa,  100  fogos. 

Em  1757  tinha  95  fogos. 

Orago  S.  Mamede. 

Foi  do  bispado  de  Coimbra,  depois  do  do 
Porto,  ao  qual  hoje  pertence,  distrieto  admi- 
nistrativo de  Aveiro. 

O  reitor  de  Avanca,  apresentava  o  cura, 
que  tinha  13$000  réis  de  côngrua  e  o  pé 
d'altar. 

O  povo  chama  a  esta  freguezia  Terra  dos 
encinhos,  pelos  muitos  que  aqui  se  fazem,  e 
se  exportam  para  grandes  distancias. 

MADEIRA  (S.  João  da)— freguezia,  Douro, 
comarca,  concelho  e  8  kilometrss  ao  NO.  de 
Oliveira  de  Azeméis,  32  ao  S.  do  Porto,  36 
kilometros  a  N.  NO.  de  Aveiro  e  280  ao  N. 
de  Lisboa,  450  fogos  e  1:800  almas. 

Orago,  S.  João  Baptista. 

Bispado  do  Porto  e  distrieto  administrati- 
vo de  Aveiro. . 

A  mitra  e  o  abbade  do  mosteirq  de  S.  Ben- 
to, da  cidade  do  Porto,  apresentavam  alterna- 
tivamente o  abbade,  que  tinha  600$000  réis. 

Situada  (a  freguezia)  em  terreno  levemen- 
te accidentado;  mas  a  povoação  chamada 
propriamente  S.  João  da  Madeira,  está  edi- 
ficada sobre  uma  planície  elevada  (espécie 
de  platój  d'onde  se  gosa  para  todos  os  lados 
a  vista  pittoresca  de  serras,  outeiros,  valles 
e  bosques,  alvejando  por  entre  elles  as  cú- 
pulas cónicas  de  algumas  egrejas  e  varias 
casas  de  differentes  povoações,  vendo- se  ao 
O.  uma  vasta  extensão  do  Oceano  Atlântico. 

Esta  povoação  é  uma  bella  rua  arborisa- 
da,  formada  pela  estrada  real  de  Lisboa,  or- 
lada de  bellos  edifícios  particulares,  quasi 
todos  novos. 


É  povoação  muito  antiga,  pois  já  existia 
(com  o  nome  de  Madeira,  ou  freguezia  da 
Madeira)  em  1251,  visto  que  é  mencionada 
nas  Inquirições  tiradas  no  mez  de  agosto 
d'esse  anno  (Maço  8."  dos  Foraes  antigos,  n.° 
1)  para  provarem  a  existência  do  foral  velho 
sem  data,  que  á  Terra  da  Feira  deu  D.  San- 
cho I,  no  fim  do  século  XII. 

No  Foral  novo,  dado  por  D.  Manuel  á  villa 
e  Terra  dz  Feira,  feito  em  Lisboa  a  10  de 
fevereiro  de  1514,  também  se  comprehende 
esta  freguezia.  (Vide  Feira.) 

Nenhuma  povoação  da  extensa  Terra  de 
Santa  Maria  (ou  Terra  da  Feira)  tem  pros- 
perado tanto  como  esta  e  os  Carvalhos,  na 
freguezia  de  Pedroso. 

Ao  génio  emprehendedor,  ao  amor  do  tra- 
balho, á  energia  e  coragem  de  seus  habitan- 
tes, deve  S.  João  da  Madeira  o  prodigioso 
desenvolvimento  da  sua  população  e  dos  seus 
melhoramentos  materiaes  e  moraes. 

A  agricultura,  o  commercio  e  a  industria 
prosperam  aqui  a  olhos  vistos,  e  S.  João  da 
Madeira,  que,  ainda  ha  30  annos,  era  uma 
pequena  aldeia,  está  hoje  uma  bonita  e  gran- 
de povoação,  maior  e  mais  rica  do  que  mui- 
tas villas  de  Portugal. 

Tem  uma  philarmonica  (e  já  teve  duas)  e 
correio  diário. 

Antes  de  pouco  tempo  vae  ser  ligada  com 
o  caminho  de  ferro  do  Norte,  por  um  ramal 
de  estrada  (de  uns  2  kilometros  de  distan- 
cia) que  a  põe  em  communicação  com  a  es- 
trada de  Ovar  a  Oliveira  de  Azeméis. 

(Ramal  que  já  podia  e  devia  estar  feito — 
visto  a  sua  insignificante  despeza — se  as  in- 
fluencias de  campanário  e  a  rivalidade  de 
Oliveira  de  Azeméis  não  tivesse  ha  dous  an- 
nos actuado  pelos  interesses  de  alguns  con- 
tra os  do  commum.) 

Este  ramal  não  só  é  utilíssimo  para  S.  João 
da  Madeira,  como  também  o  é  para  muitas 
e  populosas  freguezias  situadas  ao  N.,  NE., 
L.  e  SE.  da  estrada  real. 

Feito  este  pequeno  ramal,  S.  João  da  Ma- 
deira tornar-se-ha  uma  estação  commercial 
de  muita  importância,  e  em  poucos  ânuos 
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attingirá  as  proporções  de  uma  grande  e  flo- 
rescente villa. 

Entre  os  mais  bonitos  edifícios  d'esta  po- 
voação, se  distinguem  o  do  sr.  Antonio  Mo- 
reira da  Silvv  Dourado  (proprietário  de  uma 
das  melhores  fabricas  de  chapéus  de  lã  de 
Portugal,  cujos  productos  têem  sido  premia- 
dos em  varias  exposições,  e  que  emprega 
grande  numero  de  operários  de  ambos  os  se- 
xos) ;  a  bonita  casa  e  quinta  do  sr.  Francisco 
da  Costa  Lima,  a  do  sr.  Silva  e  outras. 

Uma  industria  insignificante  na  apparen- 
cia,  tem  aqui  dado  óptimos  resultados;  i  o 
fabrico,  compra  e  venda  de  manteiga  de 
vacca. 

As  pessoas  dedicadas  a  este  ramo  de  in- 
dustria, têem  prosperado  muito,  e  formado 
uma  bonita  povoação  contigua  a  S.  João  da 
Madeira,  d'onde  exportam  diariamente  para 
a  cidade  do  Porto  grandes  porções  d'este  gé- 
nero, já  bastantemente  aperfeiçoado. 

Além  d'isso,  a  freguezia  exporta  em  gran- 
de escala,  para  o  Porto,  Extremadura,  Alem- 
tejo  e  Hespanha,  os  seus  chapéus  de  lã,  de 
óptima  qualidade,  e  também  experta  cons- 
tantemente para  o  Porto,  gado  bovino,  para 
embarque,  géneros  agricolas,  madeiras,  le- 
nhas, etc. 

Entre  os  varões  illustres  aqui  nascidos, 
avulta  o  sapientissimo  dr.  Christovão  Alão 
de  Moraes,  que  veiu  ao  mundo  a  13  de  maio 
de  1632. 

Foi  baptisado  na  matriz  d'esta  freguezia ; 
mas,  tendo  sido  culpado  de  heresia  o  padre 
que  o  baptisou,  se  tornou  a  baptisar  na  egre- 
ja  de  S.  Nicolau,  da  cidade  do  Porto. 

Foi  doutor  formado  em  direito  civil  e  ca- 
nónico, juiz  de  fóra  de  Torres-Vedras,  ou- 
vidor e  provedor  de  Mira,  juiz  dos  orphãos 
do  Porto,  corregedor  de  Pinhel,  Riba  Côa  e 
Coimbra,  desembargador  e  corregedor  do  ei- 
vei da  relação  do  Porto. 

Compoz  e  escreveu  vários  livros  de  muito 
merecimento,  entre  elles  os  commentarios  ás 
obras  de  Sá  de  Miranda,  e  á  Ulyssêa,  de  Ga- 
briel Pereira  de  Castro. 

Era  filho  primogénito  do  capitão  de  mar 
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e  guerra,  Balthazar  Alão  de  Moraes,  (que 
morreu  de  25annos  de  idade,  n'aquelle  adian- 
tado posto,  ganho  pela  sua  bravura  e  gran- 
des serviços.) 

O  dr.  Alão,  casou  com  D.  Joanna  Thereza 
de  Carvalho,  filha  de  Antonio  de  Carvalho, 
creado  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  e  que 
foi  ama  de  leite  de  D.  Affonso  Vf  e  de  D.  Pe- 
dro II. 

Morreu  a  19  de  maio  de  1693. 

Está  sepultado  na  Sé  do  Porto,  na  capella 
da  Vera  Cruz  e  Santa  Helena,  construída  em 
29  de  outubro  de  1381,  por  fr.  Domingos 
Geraldes  Alão,  cónego  da  mesma  Sé,  prior 
de  Ferronella  e  commendador  de  Rio-Meão. 

(A  esta  capella  ainda  hoje  se  chama  dos 
Alões.) 

Este  ínclito  varão,  reuniu  ao  seu  muito 
saber,  uma  grande  virtude  e  muita  rectidão 
e  solicitude  no  cumprimento  dos  deveres, 
que  lhe  impunham  o  desempenho  dos  seus 
muitos  e  vários  empregos. 

Foi  seu  primeiro  mestre  (de  latim,  fran- 
cez  e  musica)  seu  tio,  o  muito  douto  e  ve- 
nerável D.  fr.  Antonio  da  Purificação,  cóne- 
go de  Santo  Agostinho  (crusio)  do  convento 
de  Grijó ;  chronista  e  visitador  geral  da  sua 
ordem,  e  lente  jubilado  em  theologia,  da  uni- 
versidade de  Coimbra. 

Nem  só  o  dr.  Alão,  tão  notável  pelts  seus 
vastos  talentos  e  raras  virtudes,  tem  por  pá- 
tria esta  freguezia.  Pôde  até  dizer- se  que, 
nenhuma  das  do  districto  tem  produzido  tan- 
tos varões  merecedores  de  que  seus  nomes 
oceupem  distincto  logar  n'esta  obra,  como 
S.  João  da  Madeira. 

A  casa  dos  srs.  Cardozos  Cortes  Reaes,  deu 
em  nossos  dias  o  dr.  Bento  Cardozo  Corte 
Real,  que  foi  presidente  da  relação  do  Porto 
e  ministro  exemplarissimo  pela  sua  rectidão 
e  intelligencia. 

Seu  irmão  mais  velho,  o  morgado  José  Nu* 
nes  Cardozo  Corte  Real,  também  era  forma- 
do em  direito. 

Tinha  dois  tios  frades,  D.  fr.  Luiz,  que  foi 
abbade  do  convento  da  Gralheira,  e  fr.  José, 
dominico  em  Aveiro. 

Esta  casa  é  actualmente  d«  sr.  Manuel 
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Cardozo  Corte  Real  (filho  d'aquelle  José  Nu- 
nes), que  casou  e  reside  no  Porto. 

A  casa  de  Fundões,  também  tem  dado  ca- 
valheiros muito  considerados. 

Esta  casa  está  hoje  no  poder  dos  srs.  drs. 
Manuel  Camossa  Nunes  de  Saldanha  e  João 
Baptista  Cãmossa  Nunes  de  Saldanha,  de  suas 
irmans. 

Eram  seus  tios  Diogo  Camossa,  que,foi  côn- 
sul da  Inglaterra,  em  Aveiro  e  João  Camos- 
sa, um  dos  maiores  proprietários  e  capita- 
listas d'estes  sitios,  cuja  fortuna  herdaram 
os  referidos  sobrinhos. 

Era  avô  d'estes,  o  capitão  mór  de  Fun- 
dões, que  morreu  em  Arouca  assassinado 
pelo  povo,  sob  o  pretexto  de  ser  jacobino. 

A  casa  da  Várzea  teve  um  doutor  formado 
em  medicina  pela  universidade  de  Coimbra 
(João  de  Mello),  e  são  vivos  seus  dois  filhos 
formados  em  direitos,  Antonio  da  Silveira 
Toscano  e  João  Toscano. 

A  casa  do  Roupal  deu  o  doutor  em  direi- 
to José  Joaquim  Correia  de  Magalhães. 

Finalmente,  o  doutor  em  direito  e  advo- 
gado dos  auditórios  do  Porto,  Manuel  Mau- 
ricio de  Araujo,  foi  um  jurisconsulto  muito 
distincto,  principalmente  em  orphanologia. 

É  seu  sobrinho  o  sr.  Manoel  Maciel  Leite 
de  Araujo,  cirurgião-medico  pela  eschola  do 
Porto,  e  também  muito  distincto  na  sua  pro- 
fissão. 

Já  dissemos  que  ha  n'esta  freguezia  fabri- 
co de  chapéus  de  Ian  em  grande  escala,  e  cuja 
qualidade  e  producção  annual  é  muito  su- 
perior actualmente  a  todas  as  fabricas  de 
Braga. 

O  primeiro  negociante  de  cavallos  de  Por- 
tugal, é  d'esta  freguezia. 

São  também  d'ella  os  maiores  negociantes 
de  manteiga  nacional. 

Importa  S.  João  da  Madeira,  grandes  por- 
ções de  Ian,  do  Alemtejo,  da  Beira  Baixa  e 
da  Hespanha. 

Também  importa  grandes  porções  de  figo 


do  Algarve,  que  se  vende  nos  mercados  do 
Porto  e  outros. 

S.  João  da  Madeira  é  hoje  a  primeira  terra 
commercial  do  districto  de  Aveiro,  com  ex- 
clusão d'esta  cidade. 

Para  se  fazer  idéa  da  espantosa  actividade 
commercial  d'esta  freguezia,  basta  dizer  que 
o  movimento  de  exportação  e  importação  nos 
annos  de  1868,  1869  e  1870  andou  por  200 
eontos  de  réis,  termo  médio,  annualmente! 

Tudo  leva  a  acreditar  (principalmente  a 
inexgotavel  e  tenaz  actividade  dos  Madeiren- 
ses) que  a  povoação  de  S.  João  da  Madeira 
(que  nem  ainda  tem  fôro  de  villal)  será,  ain- 
da nos  nossos  dias,  uma  das  primeiras  do 
districto  de  Aveiro :  sobre  tudo  se  o  governe, 
attendendo  ao  grande  desenvolvimento  com- 
mercial, agrícola  e  industrial  d'esta  fregue- 
zia, mandar  abrir  as  estradas  de  que  preci- 
za,  para  chegar  ao  apogeu  da  sua  prosperi- 
dade. 

Para  evitar  repetições,  ver  o  que  está  es- 
cripto  a  pag.  238,  B  B,  do  1.»  vol.,  sobre  o 
massacre  feito  pelos  francezes,  em  1809,  em 
umas  300  pessoas,  que  trucidaram  no  cam- 
po de  Bussiqueira,  d'esta  freguezia. 

Madeira  é  um  appellido  antigo  e  nobre  em 
Portugal,  tomado  do  nome  d'esta  freguezia. 

Segundo  Bluteau,  o  primeiro  que  usou 
d'este  appellido,  foi  João  Martins  Madeira, 
alcaide-mór  de  Fáro,  e  que  tinha  o  seu  so- 
lar n'esta  freguezia. 

Suas  armas  são :  em  campo  de  púrpura, 
cinco  cabeças  de  águia,  de  ouro,  cortadas 
em  sangue,  em  aspa;  elmo  de  aço,  aberto,  e 
por  timbre,  meia  águia  de  ouro,  bicada  de 
púrpura. 

Outros  d'este  appellido  usam  das  mesmas 
armas,  mas  o  timbre  é  uma  águia  de  púrpu- 
ra, bicada  e  membrada  de  ouro. 

Esta  família,  ou  se  extinguiu  aqui,  ou  mu- 
dou de  appellido,  porque  actualmente  não 
ha  na  freguezia  pessoa  de  representação  que 
se  appellide  Madeira,  nem  ha  vestígios  de 
semelhantes  armas  em  nenhum  edifício,  ou 
documento  d'esta  freguezia. 

MADEIRAN— freguezia,  Beira  Baixa,  co- 
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marca  da  Certan,  concelho  de  Oleiros,  iOO 
kilometros  da  villa  do  Crato,  200  ao  E.  de 
Lisboa,  160  fogos. 

Em  1757  tinha  44  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  do  Carmo. 

Districto  administrativo  de  Castello  Bran- 
co. 

É  do  grão  priorado  do  Crato,  pelo  que  está 
desde  1834  aonexa  ao  patriarchado. 

O  commendador  de  Malta,  que  residia  n'es- 
ta  ilha,  em  nome  da  ordem  em  Portugal, 
apresentava  o  cura,  eollado,  que  tinha  réis 
30$000,  e  o  pé  d'altar 

Depois  da  tomada  da  ilha  de  Malta,  pelos 
inglezes,  o  padroado  d'esta  egreja,  passou  a 
se  raté  1834,  dos  grãos-priores.  (Vide  Crato.) 

MADIOSO— portuguez  antigo— mavioso, 
enternecido,  etc. 

MAGACÍA— portuguez  antigo— magia,  fei- 
ticería— de  mago,  magico. 

MAF AMUDE— (também  alguns  lhe  cha- 
mam Mafamede)—  freguezia,  Douro,  comar- 
ca do  Porto  (3.a  vara),  concelho  e  junto  de 
Gaya,  2  kilometros  ao  S.  do  Porto,  310  ao  N. 
de  Lisboa,  850  fogos. 

Em  1757  tinha  340  fogos. 

Orago,  S,  Christovão. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  do  Por- 
to. 

O  papa  e  os  cónegos  regrantes  (crusios)  da 
Serra  do  Pilar,  n'esta  mesma  freguezia,  apre- 
sentavam alternativamente  o  abbade,  eollado, 
que  tinha  600^000  réis. 

Esta  freguezia,  está  pittorescamente  situa- 
da sobre  a  margem  esquerda  do  Douro,  em 
frente  da  cidade  do  Porto,  que  toda  se  vé 
d'esta  freguezia,  a  qual  é  um  arrabalde  de 
Villa  Nova  de  Gaya. 

N'esta  freguezia  no  sitio  antigamente  cha- 
mado de  S.  Nicolau,  da  Meijoeira,  ou  Coim- 
brãos, estão  as  magestosas  ruinas  do  mos- 
teiro de  cónegos  regrantes  de  Santo  Agosti- 
nho, da  invocação  de  Nossa  Senhora  do  Pi- 
lar (e  por  isso  tomou  o  sitio  o  nome  de  Serra 
dfí  Pilar.) 

Foi  este  mosteiro  fundado  por  o  prior  do 
mosteiro  de  Grijó  (da  mesma  ordem),  D.  fr. 
Bento  de  Abrantes. 
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Lançou  lhe  a  primeira  pedra,  o  bispo  do 
Porto,  D.  fr.  Balthazar  Limpo  (que  tinha  sido 
frade  crusio  de  Grijó),  em  28  de  março  de 
1538. 

Para  não  fazer  muito  extenso  este  artigo, 
faço  a  descripção  completa  d'este  mosteiro 
e  do  seu  actual  estado,  na  palavra  Pilar,  para 
onde  remetto  o  leitor.  Veja-se  também  sobre 
o  mesmo  assumpto,  o  que  digo  a  pag.  252  e 
324  do  3.°  vol. 

É  também  n'esta  freguezia,  o  tunnel  do 
caminho  de  ferro  do  N.,  já  descripto  a  pag. 
253  do  3.°  vol. 

Houve  em  tempos  remotos,  no  districto 
d'esta  freguezia,  e  ainda  existia  no  tempo 
do  conde  D.  Henrique,  uma  villa  chamada 
Portugal,  que  talvez  fosse  a  que  deu  o  seu 
nome  a  todo  o  reino. 

Dizem  alguns,  que  era  no  sitio  a  que  hoje 
se  chama  Paço  de  Rei.  Não  ha  o  minimo  ves- 
tígio de  semelhante  povoação.  Vide  Portu- 
gal, Villa. 

Ha  n'esta  freguezia,  muitas  e  bôas  quintas, 
uma  fabrica  de  fundição  de  panellas  de  fer- 
ro, fabricas  de  louça  (de  barro  preto  e  de 
faiança),  uma  fabrica  de  vidros  e  varias  de 
tecidos  de  linho  e  algodão. 

Deve  ver-se  a  palavra  Gaya. 

Não  posso  dizer  com  certeza  qual  é  a  ver- 
dadeira etymologia  do  nome  d'esta  fregue- 
zia ;  o  que  posso  com  certeza  asseverar  ó  ser 
palavra  árabe. 

Tenho  dito  muitas  vezes  n'esta  obra,  que 
os  árabes  aspiravam  sempre  o  h. 

Nós  mudámos  o  h  d'elles,  em  f. 

Se  a  palavra  vem  do  árabe  Mahamêde,  que 
nós  pronunciamos  Mafamede,  é  o  nome  pró- 
prio de  homem,  o  mesmo  que  Mafôma  ou 
Mahomet,  o  propheta  dos  mouros  e  turcos 
— impostor  bem  conhecido. 

Se  vem  de  Mahamude,  significa  a  planta 
medicinal  a  que  nós  damos  o  nome  de  esca- 
monéa. 

Se,  finalmente,  vem  de  Mahmuâe,  é  nome 
próprio  de  mulher,  e  significa  a  louvada,^ 
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pois  se  deriva  do  verbo  hamada,  que  signi- 
fica louvar. 

Já  vêem  que  qualquer  d'estas  tres  etymo- 
logias  são  plausibilissimas,  pela  sua  grande 
semelhança  (quasi  identidade)  de  pronuucia. 

Faz-se  n'esta  freguezia  uma  grande  feira 
de  gado  a  8  de  setembro  de  cada  anno ;  e, 
no  mesmo  dia,  uma  coneorridissima  roma- 
ria a  Nossa  Senhora  do  Pilar  (na  egreja  do 
mosteiro),  aonde  vem  grande  multidão  de 
portuenses. 

Para  se  fazer  idéa  da  gente  que  concorre 
da  outra  margem  do  rio,  basta  dizer  que  tem 
annos,  em  que  a  ponte  rende  n'esse  dia  réis 
70#000,  afóra  a  gente  que  vem  embarcada. 

MAFRA— villa,  Extremadura,  cabeça  de 
concelho,  na  comarca  de  Cintra,  d'onde  dis- 
ta 15  kilometros  ao  N.,  35  ao  N.  de  Lis- 
boa, 900  fogos. 

Em  1757  tinha  589  fogos. 

Orago  Santo  André,  apostolo. 

Patriarchado  e  districto  administrativo  de 
Lisboa. 

A  mitra  apresentava  o  vigário,  que  tinha 
200#000  réis  de  rendimento. 

Mafra  vem  da  palavra  árabe— Mahafra— 
a  cova — deriva  se  do  verbo  hafara,  cavar, 
abrir  covas,  etc. 

É  povoação  muito  antiga,  e  presume- se 
que  já  existia  no  tempo  dos  romanos ;  mas 
ignora-se  o  nome  que  então  tinha.  O  que  é 
certo  é  ter  já  o  nome  actual  no  século  IX. 

D.  Affonso  Henriques  a  tomou  aos  mou- 
ros, em  maio  de  1147. 

O  primeiro  foral  d'esta  villa  foi  lhe  da- 
do por  D.  Nicolau,  bispo  de  Silves,  em  Lis- 
boa,  no  mez  de  março  de  1189.  (GaY.  13 
maço  1,  n.°  21.  fl,  3  v.) 

D.  Diniz  lhe  deu  foral,  reformando  o  an- 
tigo, em  130i.  (Gav.  9,  maço  10,  n.°  27,  fl. 
J  y.,  in  principio.) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
no  !.•  de  junho  de  1513.  (Livro  de  foraes 
novos  da  Extremadura,  fl.  215,  col.  2*.) 

Tem  misericórdia,  e  hospital. 
É  terra  fértil. 


Tem  estação  telegraphica. 

Feira  no  3.9  domingo  de  julho,  3  dias  — 
e  a  30  de  novembro. 

No  seu  termo  estão  os  fortes  de  Milreu 
e  Santa  Suzana,  desartilhados  e  abandona- 
dos. 

O  papa  João  XXI  (Pedro  Hispano)  natu- 
ral de  Lisboa,  baptisádo  na  egreja  de  S.  Ju- 
lião e  por  isso  chamado  (antes  de  ser  pon- 
tífice) Pedro  Gião  (Pedro  Julião)  foi  feito 
prior  de  Mafra,  por  D.  Affonso  III,  que  mui- 
to o  estimava,  pelos  annos  1250.  (Vide  Lis- 
boa, no  logar  competente,  do  4.°  vol.) 

Próximo  á  villa,  está  a  capella  de  Nossa 
Senhora  da  Paz,  onde  se  faz  a  entrega  da 
bandeira  do  cirio  de  Nossa  Senhora  da  Na- 
zareth,  e  se  põe  em  ordem  a  procissão,  pa- 
ra dar  a  sua  entrada  triumphal  na  villa. 

O  concelho  de  Mafra  é  composto  das  14 
freguezias  seguintes :  —  Alcainça,  Azueira, 
Chilleiros,  Enxara  do  Bispo,  Egreja-Nova, 
Ericeira,  Fanga  da  Fé,  Gallés,  Gradil,  Ma- 
fra, Milharado,  Reguengo  da  Carvoeira,  San- 
to Izidoro,  e  Sobral  da  Abelheira.  Todas  no 
patriarchado. 

Mafra  é  pátria  de  muitos  varões  illustres, 
distinguindo-se  entre  elles  —  D.  Estevão  de 
Jesus  Maria,  da  ordem  dos  menores  obser- 
vantes, da  província  da  Arrábida.  Nasceu 
a  26  de  dezembro  de  1787.  Foi  eleito  bispo 
de  Meliapor  em  24  de  junho  de  1825.  Foi 
transferido  para  Angra  (Açores)  em  3  de 
agosto  de  1827,  e  confirmado  no  consistório 
de  28  de  junho  de  1828.  —  E'  o  prelado 
actual  d'esta  diocese. 

Foi  esta  villa  o  solar  de  um  ramo  da  no- 
bilíssima família  dos  Vasconcellos,  o  qual 
era  senhor  donatário  de  Mafra.  As  armas 
d'esta  família,  são— escudo  esquartellado ; 
no  1.»  e  4.°,  as  armas  de  Portugal,  no  t* 
as  dos  Vasconcellos,  e  no  3.»  as  dos  mar- 
quezes  de  Vallença.  (Vide  Castello  Melhor, 
e  Lisboa,  no  palácio  dos  marquezes  d'este 
titulo.) 
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Capella  de  Nossa  Senhora 
do  Livramento 

Esta  capella  é  na  freguezia  da  Azueira, 
d'este  concelho ;  mas,  como  não  foi  alli,  e 
desejo  dar  aos  leitores  a  narração  legenda- 
ria d'esta  ermida  e  da  sua  imagem,  decidi 
descrevêl-a  aqui,  por  ser  no  concelho  e  pró- 
ximo de  Mafra. 

No  anno  de  1639  havia  em  Lisboa  um 
mancebo  muito  devoto  de  Nossa  Senhora, 
o  qual  embarcou  para  a  índia,  para  alli 
exercêr  um  emprego  muito  importante  na 
cidade  de  (loa. 

Tinha  elle  muita  amisade  a  um  padre» 
que  tinha  sido  seu  condiscípulo,  chama- 
do Matheus  Ribeiro,  letrado  e  prégador, 
que  depois  foi  parocho  no  logar  da  Azuei- 
ra Quiz  deixar  ao  seu  amigo  uma  prenda , 
em  memoria  da  affeição  que  lhe  dedicava; 
a  prenda  foi  uma  imagem  de  Nossa  Senho- 
ra, á  qual  dava  o  titulo  de  Senhora  do  Li- 
vramento, para  que  o  livrasse  de  todo  os  pe- 
rigos. 

Pela  muita  devoção  que  este  mancebo  ti- 
nha a  Nossa  Senhora,  entendeu  que  não 
podia  levar  a  sua  imagem  com  a  devida  de- 
cência em  sua  nau,  e,  para  ser  tratada  com 
toda  a  veneração,  deixou -a  ao  seu  amigo,  e 
assim  lhe  entregou  a  melhor  joia  que  pos- 
suía, pedindo-lhe  que  rogasse  á  Mãe  de 
Deus  o  livrasse  dos  muitos  trabalhos  e  pe- 
rigos a  que  estão  sujeitos  os  navegantes. 

Recebeu  o  padre  Matheus  Ribeiro  a  ima- 
gem. Tinha  ella  o  menino  Jesus  nos  bra- 
ços, e  na  mão  esquerda  uns  grilhões  de  pra- 
ta, por  insígnia  do  seu  titulo ;  alguns  vinte 
e  o»ito  annos  a  conservou  no  seu  oratório, 
tanto,  quando  residia  em  Lisboa,  como  quan- 
do habitava  no  logar  da  Azueira. 

Durante  este  tempo  recebeu  grandes  be- 
nefícios, livrando-se  de  muitos  trabalhos  e 
privações  todas  as  vezes  que  recorria  á  pro- 
tecção da  Santíssima  Virgem  Maria ;  no  fim 
dos.  vinte  e  oito  annos,  entrando  em  casa 
d'eiste  clérigo  uma  pessoa  devota,  e  tendo 
visito  algumas  vezes  no  oratório  esta  linda 
imagem,  disse- lhe  que  se  admirava  de  a 
não  levar  á  egreja  para  lhe  dedicar  culto  e 
e  excitar  no  povo  devoção. 


Conhecendo  o  sacerdote  que  a  proposta 
era  justa,  desculpou-se,  promettendo  fazer 
uma  festa  nas  oitavas  do  Natal. 

Levando  a  imagem  para  a  freguezia,  col- 
locou-a  no  altar-mór,  e  fez-lhe  uma  festa. 
O  povo  ficou  tão  affeiçoado  e  devoto  para 
com  a  veneranda  imagem,  que  pediu  que  a 
deixasse  na  egreja,  porque  estava  prompto 
para  a  festejar. 

Vendo  o  clérigo  a  devoção  do  povo,  co- 
nheceu ser  isto  vontade  de  Deus;  propondo - 
lhe  se  queriam  edificar  uma  ermida  á  Se- 
nhora. Não  obstante  o  povo  estar  muito  po- 
bre, por  causa  da  guerra  que  então  havia 
entre  Portugal  e  a  Hespanha  (e  para  a  qual 
contribuiam  com  tributos  pesados,  os  paes 
vexados,  tristes  e  magoados,  tirando-lhe  os 
filhos  para  o  exercito  que  ia  para  as  fron- 
teiras, o  pão  caríssimo^  assim  mesmo  offe- 
receram-se  para  o  ajudar  no  que  podes- 
sem. 

Escolheu- se  o  sitio  mais  próprio  para  a 
edificação,  n'um  campo  pouco  distante  do 
logar. 

Coliocou  se  alli  uma  cruz  em  signal  da 
posse  que  se  tomava  do  sitio. 

No  domingo  seguinte  fizeram -se  as  offer- 
tas,  que  chegaram  a  27:000  réis.  Com  a  es- 
mola de  sete  tostões,  que  logo  receberam, 
abriram  os  alicerces,  e  deram  principio  á 
edificação  da  egreja,  em  20  de  setembro  de 
1655,  a  qual  se  concluiu  em  breve  tempo, 
tratando-se  logo  de  determinar  o  dia  em 
que  a  Senhora  alli  havia  de  ser  collocada, 
que  foi  no  segundo  domingo  de  novembro 
de  1656,  concorrendo  os  parochos,  confra- 
rias e  muito  povo  dos  logares  circumvisi- 
nhos,  havendo  por  essa  occasião  verdadeira 
alegria  em  todos  os  corações  piedosos. 

Collocada  a  devota  imagem  na  sua  nova 
egreja,  faltava  a  licença  do  ordinário  para  se 
poder  çelehrar  missa;  obtida  essa,  celebrou  se 
a  primeira  no  dia  de  Reis  do  anno  de  1657, 
havendo  por  essa  occasião  grande  concurso 
de  povo,  que  deu  logar  a  reconhecer -se  a  ne- 
cessidade de  se  edificar  duas  grandes  casas 
para  se  abrigarem  os  devotos  romeiros 
que  ahi  se  dirigiam  continuamente  a  faze- 
rem suas  novenas  e  a  cumprirem  promes- 
sas. 
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Descobriu- se  por  essa  occasião  próximo 
da  egreja  uma  fonte  de  agua  crystalina,  que 
até  hoje  nunca  cessou  de  fertilizar  aquelle 
sitio,  ao  passo  que,  bem  próximo  outras  see- 
eam  na  estação  calmosa. 

Augmentando  a  devoção  e  as  esmolas,  de- 
ram principio  á  capella-mór,  que  é  de  abo- 
bada, e  a  outra  nova  e  maior  sachristia. 

Dezenove  confrarias  se  instituíram)  con- 
tando se  n'este  numero  uma  da  cidade  de 
Lisboa)  todas  com  o  fim  de  irem  a  este 
logar  annualmente  festejar  a  Virgem,  e  as- 
sim vé-se  aquelle  sitio,  que  algum  dia  foi 
matagal,  convertido  em  lindo  arraial  pelo 
muito  povo  que  alli  vae. 

A  maior  romaria  é  em  dia  de  Todos  os 
Santos. 

Antigamente  não  havia  caminho  para 
aquelle  sitio,  hoje  ha  o  Larmanjat  e  boas 
estradas;  é  grandes  povoações,  como  o  Gra- 
dil,  o  Turcifal,  a  Freiria,  a  Encarnação  e 
Villa  Franca  do  Rosario. 

Escreveu  a  historia  da  fundação  da  egre- 
ja da  Senhora,  o  referido  padre  Matheus 
Ribeiro,  n'um  livro  intitulado:  Compendio 
histórico  da  egreja  de  Nossa  Senhora  do  Li- 
vramento. 

(Extrahido  do  semanário  «O  Catholico*). 

Basílica  de  Mafra 

Vou  tratar  agora  do,  poraantos  respeitos, 
celebre  palácio,  mosteiro  e  quartel  militar 
de  Mafra :  d'esse  triste  e  eterno  testemu- 
nho  da  prodigalidade  de  D.  João  V;  d'essa 
fanfarronada  de  pedra  e  cal,  que  nem  mes- 
mo pôde  fazer-nos  recordar  a  prosperidade 
e  riqueza  d'aquelle  monarcha ;  pois  todos 
sabem  que  elle  andava  sempre  crivado  de 
dividas,  e  chegou  a  deixar  quasi  morrer  de 
fome  os  operários  das  obras  de  Mafra,  e  de 
outras  partes,  pois  lhes  deveu  annos  de  jor- 
naes. 

Tenho  sido  accusado  por  algUns  leitores 
por  descrever  com  muita  rapidez  os  mos- 
teiros de  Alcobaça  e  da  Ratalha.  Parece  jus- 
ta esta  accusação ;  mas  não  o  é.  Se  eu  des- 
crevesse miúda  e  cireunteianciadaruente  es- 
tes e  tantos  outros  monumentos  portugue- 
zes,  esta  obra  chagaria  a  mais  de  40  volu- 
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mes,  e  nem  a  vida  inteira  de  um  homem 
seria  sufficiente  para  a  concluir. 

Quanto  mais  — nas  localidades  onde  des- 
crevo esses  monumentos,  com  a  brevidade 
que  o  diccionario  comporta,  tenho  sempre 
o  cuidado  de  indicar  aos  leitores  que  dese- 
jarem amplas  e  minuciosas  noticias  sobre 
esses  monumentos,  os  livros  onde  acham 
tudo  descripte  com  vagar  e  circumstancia- 
damente. 

Para  este  edifício  de  Mafra,  podehi  con- 
sultar as  obras  seguiutes :  —  Anno  Histórico, 
vol.  3.°,  pag.  212,  n.°  8  —  Deicripção  minu- 
ciosa do  monumento  de  Mafra,  por  o  sr.  Joa- 
quim da  Conceição  Gomes—  Mosaico  e  syl- 
va  de  curiosidades  históricas,  luteranas  e 
biographicas,  pelo  sr.  Camillo  Castello  Rran- 
co,  pag.  55—Archivo  Pittoresco,  vol.  3.°,  pag. 
17— e  vol.  4.°,  pag.  113. 

Ha  muitas  mais  obras  que  tratam  de  Ma- 
fra ;  mas  nas  indicadas  acharão  o  sufficien- 
te para  ficarem  conhecendo  tudo  quanto  so- 
bre a  matéria  poderem  desejar. 

D:  João  V.  casára  com  D.  Marianna  de 
Áustria,  filha  do  imperador  Leopoldo  I,  em 
26  de  outubro  de  1708.  Como  passassem 
dois  annos  depois  d'este  casamento  sem  ha- 
ver successão,  o  rei  prometteu  a  Santo  An- 
tonio de  Lisboa  edificar  a  basílica  de  Mafra, 
se  a  rainha  lhe  desse  herdeiros  á  coroa. 

O  milagroso  santo  attendeu  ás  supplicas 
do  consternado  monarcha,  que  teve  logo  em 
4  de  dezembro  de  1711  a  princeza  D.  Ma- 
ria, que  casou  com  o  príncipe  das  Astúrias 
—em  19  de  outubro  de  1712,  a  D.  Pedro, 
príncipe  do  Rrasil,  que  morreu  a  29  de  ou- 
tubro de  1714— em  6  de  junho  de  1713,  o 
príncipe  do  Rrasil,  D.  José,  depois  rei,  !.• 
do  nome,  que  casou  em  1728,  com  a  prin- 
ceza D.  Marianna  Victoria,  iilha  de  Philippe 
V,  de  Hespanha— em  2  de  maio  de  1716,  o- 
infante  D.  Carlos— em  5  de  julho  de  1717,. 
o  infante  D.  Pedro,  depois  III,  e,  finalmente, 
em  24  de  setembro  de  1723,  o  infante  D. 
Alexandre,  que  morreu  a  2  de  agosto  de 
1728. 

Já  se  vê  quanto  o  nosso  popular  Santo 
Antonio  satisfez  prodigamente  os  ardentes 
desejos  de  D.  João  V,  que,  não  querendo  fi- 
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car  inferior  em  generosidade,  excedeu  e 
muito  a  promessa  que  lhe  havia  feito. 

Lançou-se  a  primeira  pedra  n'esta  mons- 
truosa fabrica,  no  dia  17  de  novembro  de 
1717,  com  tanto  fausto  e  magnificência,  que 
só  n'esta  solemnidade  se  gastaram  200:000 
crusados  (80  contos  de  réis!) 

O  risco  primittivo  não  foi  executado.  D. 
João  V  promettêra  fazer  um  mosteiro  para 
13  religiosos  arrabidos-  (franciscanos)— de- 
pois, quiz  que  fosse  para  40,  e,  por  fim  de- 
cidiu que  seria  para  80 ;  e  finalmente,  para 
300 ;  e  foi  em  conformidade  com  esta  ulti- 
ma decisão  que  se  fez  o  ultimo  riseo,  que  se 
executou. 

Tinha- se  principiado  o  convento  com  mais 
acanhadas  dimensões,  quando  o  architeeto 
alleruão,  João  Frederico  Lúdovice,  apresen- 
tou ao  rei  um  plano  vastíssimo,  que  não  só 
comprehendia  o  amplo  convento,  mas  tam- 
bém um  sumptuoso  palácio.  D.  João  V  ap- 
provou  logo  o  risco,  e  para  o  levar  a  effeito, 
foi  preciso  alargar  os  limites  de  toda  a  obra 
começada,  desfazendo- se  tudo,  para  rebai- 
xar o  monte  e  desfazer  um  rochedo  que 
estava  ao  sul. 

Só  n'esta  obra  se  gastaram  32  contos  de 
réis  por  mez,  trabalhando  n'ella  5:000  ope- 
rários e  500  cavalgaduras;  gastando-se  dia- 
riamente 30  arrobas  de  pólvora,  para  des- 
fazer o  rochedo. 

Treze  annos  durou  a  construcção  do  mos- 
teiro, trabalhando  diariamente  20:000  a 
25:000  homens  ,  e  1:280  bois,  para  acarre- 
tarem pedra.  Este  numero  augmentava  po- 
rém, quando  se  queria  dar  maior  impulso  á 
obra. 

Diz  o  auctor  do  Gabinete  Histórico,  que, 
pelos  róes  de  junho  a  outubro  de  1730,  con- 
sta que  estavam  matriculados,  nas  differen- 
tes  repartições  das  obras  de  Mafra,  45:000 
pessoas,  entrando  n'este  numero  7:000  sol- 
dados de  todas  as  armas,  que,  além  do  seu 
soldo,  venciam  150  réis  por  dia. 

Recrutavam-se  para  a  obra  os  officiaes  e 
trabalhadores,  como  para  uma  guerra  — 
apenavam-se  carros,  cavalgaduras  e  mate- 
ríaes—  finalmente  fizeram-se  todos  os  ve- 
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xames  a  que  o  povo  está  sujeito,  sob  um 
rei  como  D.  João  V.  Os  fidalgos  e  auetori- 
dades,  querendo  agradar  ao  rei,  praticavam 
todas  as  violências  imagináveis,  sem  receio 
de  castigo,  nem  mesmo  de  censura. 

Os  operários  adoeciam  em  Mafra,  aos  cen- 
tos; sendo  preciso  fazer- se  alli  um  hospital 
de  8  enfermarias,  com  camas  para  335  doen- 
tes, e  duas  com  240  leitos  pata  os  convales- 
centes. 

Não  se  sabe  quantos  operários  falleceram 
durante  a  obra;  apenas  se  sabe  que  desde 
1729  até  1733  entraram1  no  hospital  17:097 
doentes,  coro  os  quaes  se  gastaram  n'estes 

5  annos,  92  contos  de  réis. 

Note-se  que  quasi  todas  estas 
ultimas  despesas  são  posterio- 
res á  sagração  do  templo  quan- 
do o  convento  e  palácio  esta- 
vam já  habitáveis;  continuando 
apenas  outras  obras  modernas, 
que  se  tinham  dado  por  arre- 
mata ção,  pagando  o  rei  (ou  pro  - 
mettendo  pagar)  umaconsigna- 
ção  semanal  de  20  contos  de  réis. 
A  ordem  architectonica  d'este  monumen- 
to, é  a  denominada  italico-classica. 
Tem  todo  o  edifício  5:200  portas  e  janel- 
|  las;  duas  torres,  cem  48  sinos  cada  uma, 
que  tocam  por  dois  carrilhões,  e  são  afina- 
dos por  musica.  As  torres  teem  cada  uma  315 

palmos  d'altura  (70  metros). 

D.  João  V  encomtnendou 

para  uma  fabrica  de  Antuér- 
pia o  machinismo  de  um  car- 
rilhão, e  sendo-lhe  respondi- 
do que  elle  lhe  custaria  400 
contos  de  réis,  respondeu  cas- 
telhanamcntc:  «Visto  ser  tao 
barato,  quero  dois  carrilhões, 
em  vez  de  um.*  (1) 
(1)  Ou  o  numero  dos  sinos  foi  augmenta- 
do  ou  o  constructor,  vendo  a  prodigalida- 
de'do  rei,  lhe  augmentou  o  preço;  porque 
consta  que  os  dois  carrilhões  custaram  S 
milhões  de  cruzados.  Ambos  teem  a  marca 
de  Liege.  (Nos  3  milhões  entra  o  transporte 
e  collocação  dos  carrilhões.) 

No  tempo  dos  frades  havia  24  donatos  ex- 
clusivamente destinados  para  os  toq»es 
dos  carrilhões,  dirigidos  por  um  relojoeiro 
leigo. 
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Tem  886  salas  e  quartos,  e  muitos  pateos, 
terraços  e  jardins. 

Cada  uma  das  torres  da  egreja  tem  15:000 
arrobas  de  metal  (225:000  kilogrammas.) 

O  sino  das  horas  pesa  800  arrobas  (12:000 
kilogrammas)  e  o  seu  martello  20  arrobas 
(300  kiiogrammas). 

Os  dois  sinos  dos  quartos  estão  logo  por 
baixo  do  das  horas. 

Os  martellos  de  todos  os  sinos  são  puxa- 
dos por  tres  grossos  arames  de  ferro,  pre- 
sos ás  teclas,  de  um  admirável  jogo  de  reló- 
gios. 

Por  baixo  dos  sinos  que  batem  os  quar- 
tos, ha  mais  6  sinos  de  desmedida  grande- 
za. Isto  em  cada  uma  das  torres. 

O  sino  maior  de  cada  um  dos  carrilhões 
pesa  700  arrobas  (Í0:500  kilogrammas). 

Antes  de  tocarem  as  horas,  tocam  minue- 
tes e  outras  harmonias,  por  musica. 

Todos  os  sinos  e  sinetas  d'este  edificio  ex- 
cedem o  numero  de  300. 

Todas  estas  obras  levaram  a  construir  13 
annos,  dia  por  dia;  mas  nem  só  «lias  absor- 
veram milhares  e  milhares  de  contos;  os 
riquíssimos  paramentos  da  egreja,  segundo 
disse  D.  João  V,  a  uns  estrangeiros,  a  quem 
os  mostrou,  custaram  mais  do  que  todo  o 
edificio. 

Á  entrada  da  egreja  se  admiram  58  esta- 
tuas coliossaes,  de  mármore,  representando 
os  fundadores  das  ordens  religiosas,  tendo 
umas  3'»,56  de  altura,  outras  2m,24. 

Foram  quasi  todas  eseulpidaspor  artistas 
nacionaes,  discípulos  de  Alexandre  Justi, 
italiano,  1.°  director  da  casa  do  risco,  funda- 
da em  Mafra,  para  servir  de  laboratório  de 
esculptura  e  architectura,  para  as  obras  da 
basilicH,  paço  e  mosteiro. 
O  justamente  célebre  zimbório,  é  de  pas- 
|  mosa  magestade.  O  remate  da  sua  abobada 
é  feito  por  uma  pedra,  que  já  veiu  feita  da 

Este  jogo,  todo  de  bronze,  aço  e  ferro  é 
ae  uma  pródiga  magnificência,  pelos  seus 
primorosos  ornatos,  e  assenta  em  nau 
santo. 

Toda  esta  machina  se  móve  com  tresenor 
mes  pesos  de  chumno,  equivalente  a  9:424 
kilogrammas,  os  quaes  puxam  3  grossos 
calabres  de  cânhamo,  descendo  por  duas 
calhas,  até  ao  pavimento  de  cada  torre. 
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pedreira,  e,  ainda  assim,  foram  precisas  8« 
juntas  de  bois  para  a  trazerem. 

Para  a  obrarem,  trabalhavam  á  larga,  41 
canteiros. 

Os  mármores,  luxuosamente  esculpidos, 
as  suas  madeiras  do  Brasil,  os  mosaicos,  as 
pinturas,  as  magnificas  alfaias  e  uteneilios, 
tudo  se  vé  com  profusão  n'este  gigantesco 
edificio. 

O  retábulo  da  capella-mór,  é  da  escola  ro- 
mana e  magnifico. 

A  casa  da  livraria  é  sumptuosíssima,  cer- 
cada de  magestosas  galenas,  e  pôde  conter 
25:000  volumes. 

(Tem  88  metros  de  comprido  e  10  de  lar- 
go, e  o  seu  pavimento  é  formado  por  um  bel- 
lissimo  mosaico,  de  mármore,  de  varias  co- 
res.) 

Tinha  este  edificio,  em  varias  partes,  so- 
berbos quadros  a  oleo,  dos  mais  afamados 
pintores  nacionaes  e  estrangeiros;  mas  quan- 
do D.  João  VI  (então  ainda  príncipe  regente) 
fugiu,  com  a  família  real  para  o  Brasil,  com 
muito  boa  tenção  de  nunca  mais  cá  voltar, 
levou  de  Mafra  todos  os  seus  melhores  qua- 
dros. 

D'elles  apenas  hoje  se  vé  o  sitio  e  os  títu- 
los, que,  por  serem  escriptos  nas  paredes, 
não  poderam  ser. . .  levados,  e  lá  ficaram  no 
Bio  de  Janeiro. 

Os  auetores  da  maior  parte  d'estes  qua- 
dros, eram :  Taborda,  Foschini,  Calixto,  Se- 
queira e  Cyrille 

Bepresentavam  alguns  dos  mais  gloriosos 
factos  da  nossa  historia,  ligados  aos  nomes 
illustres  de  Vasco  da  Gama,  de  D.  João  de 
Castro,  de  Affonso  d'Albuquerque  e  de  ou- 
tres  beneméritos  da  pátria. 

A  fachada  principal  do  edifício,  que  olha 
para  O.,  é  dividida  em  tres  corpos;  o  do  cen- 
tro é  a  egreja,  o  do  S.  se  denomina  residên- 
cia ia  rainha  e  o  do  N.  se  chama  residência 
do  rei;  ambas  de  quatro  pavimentos,  que  re- 
matam em  espaçosos  terraços,  sobre  os  quaes 
assentam  dois  magníficos  torreões  de  canta- 
ria, optimamente  lavrada,  que  sobem  25  me- 
tros acima  do  plano  dos  terraços. 
Além  d'estes  torreões,  que  ficam  nos  an- 
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gulos  extremos  da  frontaria,  sobre  a  plata- 
banda  se  elera  o  magestoso  zimbório  e  as 
duas  torres  da  egreja,  tudo  de  elegante  con- 
strueção  e  de  bella  cantaria,  com  44  metros 
de  altura,  acima  do  nivel  dos  terraços,  ter- 
minando em  uma  cruz  de  íerro,  que  pesa, 
cada  uma,  3:326  kilogrammas. 

O  zimbório,  imitando  a  célebre  cúpula  da 
egreja  de  S.  Pedro,  em  Roma,  é  como  este, 
dobrado,  que  vem  a  ser,  duas  cúpulas  con- 
cêntricas, com  escadaria  entre  ambas,  por 
onde  se  sóbe  á  varanda  que  circunda  o  zim- 
bório exteriormente  (como  o  do  Coração  de 
Jesus,  ou  Estrella,  de  Lisboa),  e  do  qual  se 
gosa  uma  extensíssima  e  formosa  vista,  de 
terra  e  mar. 

Dá  aecesso  para  o  mosteiro  e  palácio,  uma 
rampa,  embrexada  de  seixos  brancos  e  pre- 
tos, que  termina  em  um  terreiro,  onde  co- 
meça o  lanço  da  escadaria  que  dá  ingresso 
ao  átrio,  ou  vestíbulo  de  abobada  de  mármo- 
res, e  o  pavimento  lageado  em  xadrez. 

Seis  columnas  de  9  metros  de  altura,  en- 
tre a  base  e  o  capitel,  que  sustentam  a  tri- 
buna da  casa  da  Benedictione,  formam  o  pór- 
tico, adornado  com  as  58  estatuas  de  que  já 
fallei. 

A  tribuna  tem  3  janellas;  aos  lados  da  do 
meio  estão  as  estatuas  de  S.  Domingos  e  de 
S.  Francisco,  e  por  baixo,  sobre  o  frontão  do 
pórtico,  as  de  Santa  Clara  e  de  Santa  Isabel, 
rainha  de  Hungria. 

Na  cimalha,  sobre  uma  grande  placa  oval, 
de  mármore,  estão  esculpidas,  em  baixo  re- 
levo, as  imagens  da  Santíssima  Virgem  e  de 
Santo  Antonio,  de  Lisboa,  padroeiros  do  con- 
vento. 

Em  um  domingo,  22  de  outubro  de  1730, 
dia  em  que  D.  João  V  fazia  41  annos  de  eda- 
de  (nascêra  a  22  de  outubro  de  1689)  sagrou 
o  patriarcha  de  Lisboa,  o  novo  templo  de  Ma- 
fra, dedicando-o  á  Santíssima  Virgem  e  a* 
Santo  Antonio. 

Fez-se  esta  solemnidade  e  ceremonia  com 
a  pompa  e  magnificência  próprias  da  prodi- 
galidade de  D.  João  V,  que,  com  toda  a  fa- 
mil  ia  real,  assistiu  a  este  acto. 

Concorreu  toda  a  alta  nobreza  da  capital, 


vários  prelados,  os  cónegos  e  dignidades  da 
Sé  patriarchal,  e  immenso  concurso  de  povo. 

Principiou  a  funcção  pelas  7  horas  da  ma- 
nhan,  e  só  terminou  pelas  5  da  tarde. 

Deixou  o  patriarcha  clausurado,  no  altar 
da  capella-mór,  em  uma  caixa  de  prata  dou- 
rada, as  relíquias  dos  doze  apóstolos  e  de 
S.  Paulo,  S.  Lucas,  S.  Marcos  e  S.  Bernabé. 

Seis  grandes  órgãos  tocaram  durante  a  ce- 
remonia, e  no  fim  d'ella  foram  dadas  salvas, 
por  4  regimentos  de  milícias;  e  os  repiques, 
dados  por  116  sinos! 

Pelas  7  horas  e  meia  da  noite,  foi  jantar  a 
communidade,  que  se  compunha  de  320  fra- 
des, que  foram  servidos  á  mesa,  pelo  rei,  o 
príncipe  real  e  o  infante  D.  Antonio. 

Depois  do  3.°  prato,  como  o  rei  e  seus  dois 
filhos  não  bastassem  para  o  serviço  de  tanto 
frade,  ordenou  D.  João  V,  que  o  ajudassem 
os  seus  camaristas. 

Depois  do  jantar,  foram  as  pessoas  reaes 
e  os  religiosos  para  o  côro,  ouvir  o  sermão, 
e  assistir  aos  cânticos  sagrados  que  se  lhe 
seguiram,  o  que  tudo  levou  até  ás  3  horas 
da  manhan. 

Esta  solemnidade  importou  á  nação  na  ba- 
gatella  de  50  contos  de  réis ! 

Tenho  visto  avaliar  a  importância  das 
obras  de  Mafra,  por  uns  em  19  milhões  de 
crusados,  por  outros  em  25  e  por  outros  em 
48. 

Não  ha  porém  differença  senão  no  modo 
de  fazer  o  calculo. 

Segundo  os  dados  mais  rasoaveis,  o  edifí- 
cio custou  19  milhões  de  crusados,  os  carri- 
lhões 3,  as  pinturas  2,  as  relíquias  1,  festas, 
esmolas,  jantares,  etc.  1,  paramentos,  uten- 
sílios, alfaias,  mobília,  etc.  22,  e  aqui  temos 
os  48  milhões,  ou  desenove  mil  è  duzentos 

CONTOS  DE  RÉIS ! 

Quantas  léguas  deestradas  se  podiam 
construir;  quantos  canaes  se  podiam  abrir; 
quantas  obras  de  publica  utilidade  se  po- 
diam fazer;  com  tanto  dinheiro,  gastado  pa 
ra  edificar  este  monstruoso  edifício,  hoje 
deshabitado? 

Aquellas  vastíssimas  saias,  estão  desertas, 
aquellas  compridas  galerias  estão  tristes  e 
silenciosas.  Aquelle  magestoso  templo  onde 
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eccoavam  es  cânticos  sagrados  dos  religio- 
sos da  terceira  Ordem  de  S.  Francisco  e  de- 
pois dos  cónegos  regrantes  de  Santo  Agosti- 
nho (erusios)  está  hoje  tudo  esquecido  e 
abandonado  I 

Depois  da  extincçào  das  ordens  religiosas, 
em  1834,  tem  o  governo  dado  diversas  ap- 
plicaçõõs  ao  mosteiro  de  Mafra,  qual  d'ellas 
a  mais  disparatada  e  prejudicial. 

Tem  servido  de  quartel  militar;  de  esco- 
la de  recrutas ;  de  estação  de  soldados  in- 
corregiveis ;  de  colégio  militar,  de  asylo  dos 
filhos  dos  soldados,  etc,  etc. 

Que  destino  lhe  darão  ámanhan  ?  Deus  o 
sabe. 

Teem  cahido  alguns  raios  n'este  edifício; 
mas  os  que  lhe  causaram  maiores  prejui- 
sos,  foram  os  que  cahiram  em  1731  e  1786. 

Muito  se  tem  dito  e  escripto  d'esta  obra  e 
do  seu  fundador ;  e  todos  são  concordes  em 
que  tal  obra,  e  em  similhante  sitio,  foi  uma 
inutilidade  e  um  disparate  monumental. 

Nada  teve  de  bom  esta  infeliz  fanfarrona- 
da  de  D.  João  V,  senão  dar  impulso  ás  ar- 
tes plásticas  em  Portugal ;  creando  umas, 
fazendo  reviver  outras  e  aperfeiçoando  o 
resto. 

Quando  se  dizia:— «aquelle  foi  artista  nas 
obras  de  Mafra»— tinha  as  inquirições  tira- 
das, para  ser  julgado  bom  artista  no  seu 
officio. 

O  nosso  esclarecido  litterato,  o  sr.  Ale- 
xandre Herculano,  diz : 

«Collocae,  pela  imaginação,  Mafra  ao  pé 
«da  Batalha,  e  podereis  entender  quanto  é 
«clara  e  precisa  a  linguagem  d'estas  chro- 
«nicas,  lidas  por  pou3os,  em  que  as  gera- 
«ções  escrevem  mysteriosamente  a  historia 
«do  seu  viver.  A  Batalha  é  grave  como  o 
«vulto  homérico  de  D.  João  I;  poética  éal- 
«tiva,  como  os  cavalleiros  da  ála  de  Mem 
«Rodrigues;  religiosa,  tranquilla  e  santa, 
«como  D.  Phillippa,  rodeada  dos  seus  cinco 
«filhos. 

«As  mãos  que  edificaram  Santa  Maria  da 


«Victoria,  meneando  as  armas  em  Aljubar- 
rota, deviam  ser  vencedoras.  A  Batalha  re- 
«presenta  uma  geração  enérgica,  moral  e 
«crente  — Mafra,  uma  geração  afeminada, 
«que  se  finge  forte  e  grande. 

«A  Batalha,  é  um  poema  de  pedra — Mafra 
tuma  semsaboria  de  mármore. 

«Ambas  éccos  perennes,  que  repercutem 
«nos  séculos  que  vão  passando,  a  expres- 
«são  complexa  e  toda  a  vida  clara  e  exacta 
»de  duas  épocas  históricas  do  mesmo  povo; 
«sua  juventude  viçosa  e  robusta,  e  sua  ve- 
«lhice  cachetica.» 

O  sr.  Camillo  Castello  Branco,  no  seu  Mo- 
saico e  silva  de  curiosidades  históricas,  de- 
pois de  narrar  as  causas  a  que  se  deve  o 
edifício  de  Mafra,  diz  : 

«Sahiram,  logo  que  a  rainha  deu  signaes 
«de  fecunda,  tres  frades  para  Mafra,  a  fun- 
«dar  o  hospício,  e  D.  João  V  foi  pessoal- 
«mente  escolher  o  logar  do  convento. 

«As  expropriações  e  damnos,  causados 
«aos  agricultores  convisinhos,  em  diversas 
«épocas,  sommaram"l4:738$150  réis. 

«O  primeiro  voto  do  rei,  tinha  sido  econo- 
«uííco:  a  promessa  feita  a  Deus,  era  de  con- 
« vento  para  13  frades.  Depois,  subiu  a  40; 
«depois  a  80  ;  e  ultimamente  a  300.  N'esta 
« conformidade  delineou  o  architecto  allemão 
«Ludovice,  a  sua  traça. 

«Cavaram- se  os  alicerces  a  braços  de  400 
«até  600  homens  por  dia,  e  a  20  palmos  de 
« profundidade. » 

Depois  de  discorrer  sobre  a  edificação 
d'esta  pia  parvoíce  (como  elle  lhe  chama) 
ou  d'esta  bagatella  maravilhosa  (como  lhe 
chama  também  o  sr.  Alexandre  Herculano) 
transcreve  o  sr.  Camillo  Castello  Branco  a 
carta  que  um  abbade  benediciino  escreveu 
a  outro,  do  mosteiro  de  Tibães,  cujo  origi- 
nal se  guardava  no  cartório  d'este  mosteiro. 

Não  só  por  os  achar  justos  e  curiosos ; 
más  também  para  provar  aos  encarniçados 
detractores  dos  frades,  que  estes  não  eram 
tão  hypocritas,  supersticiosos  e  ignorantes 
como  aquelles  pretendem  lazer  acreditar — 
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copi)  aqui  alguns  períodos  da  referida  car- 
ta. Eil-os : 

«Em  primeiro  logar,  foi  errado  o  meio  de 
«constranger  os  homens  nesta  appetitosa 
«obra,  por  ser  voluntária  e  não  util  e  neces- 
sária ao  reino  ;  porque  o  príncipe,  ainda 
«que  soberano,  não  tem  domínio  na  liberdade 
«íZoj  seus  vassallos,  a  os  constranger  invo- 
«luntarios,  nas  cousas  que  privativamente 
«pertencem  ao  gosto  do  mesmo  príncipe,  e 
«quando  obra  absoluta,  fica  transgressora 
«do  direito  natural,  como  qualquer  outro 
(particular.  Testemunhas  da  coacção  e  da 
«violência,  não  somente  somos  nós,  que  com 
«os  nossos  olhos  vimos  a  tantos  homens  ar- 
«rastados  pelas  estradas  e  ruas,  com  cor- 
«das  e  cadeias,  conduzidos  por  beleguins,  co 
«mo  dilinquentes  justificados;  como  também 
«sào  as  mesmas  pedras,  aquém  feriam  os 
«gemidos  famintos  em  que  desafogavam 
«aquelles  corações  afflictos,  ou  já  porque  se 
«consideravam  reduzidos  a  estado  deescra- 
«vidão  imerecida,  ou  porque  na  tyrannia 
«dos  conductores  experimentavam  inhuma- 
«nidades. 

«Foi  errado  também  o  meio  de  se  fabricar 
«o  magnifico  edifício  á  custa  das  fazendas 
«alheias,  porque  o  príncipe  não  é  senhor  das 
(fazendas  dos  seus  vassallos,  para  as  con- 
verter e  distribuir  ao  seu  alvedrio,  e  é  abso- 
«lutamente  contra  a  lei  divina,  tomar  o  alheio 
«contra  a  vontade  de  seu  dono.  E  note  bem, 
«meu  amigo,  se  é  que  pôde  caber  na  com- 
«prehensão,  o  que  pôde  ser  abysmo,  as  per- 
«dase  damuos  em  que  se  tem  arruinado  este 
«reino,  com  as  obras  de  Mafra,  passe  a  des- 
« correr  particularmente  por  ellas  e  achará 
«que  nem  uma  só  pessaa  d'este  reino  pode- 
«rá  dizer  com  verdade,  que  se  acha  eximida 
«d'ellas ;  e,  como  pelos  effeitos  chegamos  ao 
«conhecimento  das  causas,  recorra  V.  R.ma 
«ás  lagrimas  que  se  tem  chorado  e  se  vão 
«chorando,  para  d'ellas  inferir  as  perdas  e 
«damnos,  quê  são  as  lagrimas  com  que  se 
«explicam  os  vassallos  opprimidos. 

«Choram  os  homens  as  perdas  dos  seus 
«bens,  convertidos  contra  vontade  sua  em 
«vaidades ;  choram  a  perda  da  saúde,  em 
«contínuo  giro  de  trabalho,  expostos  ao  ri- 
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«gor  do  frio,  sem  cama,  em  um  deserto ;  no 
«intenso  das  calmas,  sem  sombra  nem  abri- 
«go;  choram  a  miséria  da  fóme,  sem  paga- 
« mento ;  chorara  a  perda  das  vidas  e  das  al- 
«mas,  na  falta  dos  sacramentos,  em  artigo 
«de  morte,  com  evidente  perigo  de  salvação. 
«Grande  miséria !» 

Mais  adiante  diz  ainda  a  carta  do  frade : 

«Se  são  estes  os  meios,  meu  amigo,  diga- 
«me  V.  R.ma,  fallando  como  homem  e  como 
«catholico,  como  pôde  ser  o  seu  fim,  do  agra- 
«do  de  Deus?  Por  mais  que  me  digam  que 
«esta  obra  se  encaminha  ao  serviço  de  Deus 
«e  seu  louvor,  por  força  de  fé,  estou  obriga- 
«do  a  crer  que  não  pode  ser  do  agrado  de 
«Deus.  As  obras  de  que  Deus  se  agrada,  suo 
«as  de  misericórdia  e  justiça,  exercitadas  co- 
«mo  virtude.  Obras  feitas  contra  a  justiça  e 
^misericórdia,  são  obras  do  diabo,  que  não 
(de  Deus.  Furtar  para  dar  esmolas,  é  pro- 
posição condemnada.  Fazer  templos  dedica- 
«dos  a  Deus,  com  pr  ejuízo  de  terceiro,  á  custa 
ido  sangue  dos  pobres,  não  se  ajusta  com  a 
dei  que  professamos.  E,  se  não  pôde  ser  do 
«agrado  de  Deus,  que  quer  o  meu  amigo  que 
«vamos  vér  a  Mafra?  Que  podemos  vêr  que 
«não  seja  incentivo  para  mágua?  Que  faz 
«que  sejam  mármores  delicadamente  lavra- 
«dos,  se  a  consideração  e  piedade  de  catho- 
«lico  me  convida  a  descorrer,  que  todo  este 
«reino  tem  sido  cordeiro,  de  cujas  veias  cor- 
«reu  o  sangue  para  amolecer  as  durezas  do 
«mármore  ?  Que  importa  a  inexplicável  per- 
« feição  d'aquelle  edifício,  se  a  razão  me  obri- 
«ga  a  pensar  que  os  seus  materiaes  foram 
«amassados  com  lagrimas  e  suor  do  rosto 
«dos  pobres?  Que  monta  a  magnificência  do 
«templo,  se  não  ha  pedra  em  cuja  frente  não 
«estejam  gravadas  com  letras  de  sangue,  as 
«efígies  da  maior  violência  e  tyrannia?  Meu 
•amigo,  que  somos  nós— catholicos,  ou  bár- 
baros? Se  catholicos,  nào  devemos  com  a 
«nossa  curiosidade  aprovar  effeitos  da  so- 
«berba  e  deshumanidade. 

«De  que  serve  a  composição  dos  sinos, 
«para  a  solfa  dos  minuetes,  se  a  letra  que  en- 
«toam  são  os  gemidos  e  lamentos  com  que 
'  «desafoga  o  coração  de  um  reino  afflicto  ?  No 


32  MAF 


MAF 


«templo  de  Deus,  a  melhor  solfa  para  entoar 
tseus  louvores,  é  aquella  que  se  compõe  do 
«tempo  perfeito,  que  é  o  da  graça,  e  a  que 
«tem  por  propriedade,  as  boas  consciências; 
«por  vozes,  as  orações;  por  figuras,  as  vir- 
«tudes,  por  pausas,  a  observância  dos  pre- 
«ceitos;  por  pontos,  os  da  perfeição  nos  cos- 
«tumes;  e  por  mestre  da  capella,  o  amor  de 
« Deus. 

« Nas  mesquitas  dos  hereges  é  que  somente 
«podem  fazer  boa  consonância  os  minuetes, 
«bons  insentivos  para  vi  cios.  Trocámos  os 
«templos  em  mesquitas,  pois  vemos  que  para 
«Mafra,  que  havia  de  ser  templo  de  Deus,  se 
«composeram  os  minuetes  das  mesquitas  de 
«Inglaterra. 

«Seja  Deus  sempre  louvado,  pois  permitte 
«que  os  capuchinhos  da  Arrábida  passassem 
«do  estado  de  humildes,  ao  da  grandeza;  da 
«estreiteza  dos  cubículos,  á  amplitude  de  um 
«palácio;  da  pobreza  das  esmolas  pedidas, 
«á  ração  palaciana,  com  tanta  fartura  admi- 
«nistrada;  da  modéstia  de  frades,  a  bailari- 
«nos  de  minuetes,  que  vale  o  mesmo  que, 
«de  virtuosos  franciscanos  a  uns  relaxados 
«Lutheros. 

«E  outras  tantas  mil  vezes  seja  Deus  lou- 
«vado,  pois  permittiu  que  resurgisse  a  so- 
«berba  Babel,  e  que  esta  torre  se  continúe, 
«sem  nos  confundir  as  línguas,  para  fallar- 
«mos  na  nova  confusão! 

«Finalmente,  meu  amigo,  para  vér  Mafra, 
«não  é  necessário  ir  a  Mafra;  porque  ella,  por 
«nessos  peccados,  está  em  toda  a  parte  d© 
«reino,  pois  não  haverá  n'elle  pessoa  que 
«não  tenha  tomado  entre  dentes  a  Mafra  e  a 
«não  traga  atravessada  na  garganta  e  cora- 
«ção... 

«No  nome  de  Mafra,  temos  descoberto  o 
«enygma.  Vamos  tirando  a  mascara.  Repa- 
«re  bem  que  se  compõe  Mafra  de  cinco  le- 
»tras,  que  todas  denotam  a  nossa  perdição. 

«Denota  o  m,  que  seremos  mortos— o  a, 
assados— o  f,  fundidos— o  r,  roubados— e  0 
«ultimo  a,  arrastados. 

«E  se  assolados,  roubados,  fundidos,  ar- 
«rastados  e  mortos  são  os  termos  a  que  nos 
«achamos  reduzidos,  por  pratica  e  expe- 
«riencia  de  justiça,  estamos  obrigados  a  di- 
«zer  mal  de  Mafra  e  desterral-a;  pois,  desde 


«o  diluvio  universal,  esteve  reservada,  no 
«calcanhar  do  mundo  para  ser  o  diluvio  uni- 
«versai  d'este  reino. 


«Não  posso,  meu  amigo,  alcançár  o  odio 
•  que  tem  o  rei  aos  seus  vassallos,  nem  em 
»que  degenerassem,  para  serem  desherdados 
«d'aquelle  agasalho,  que  mereceram  aos  reis 
«seus  predecessores;  porque  na  constância 
«do  soffrimento  e  lealdade  dos  affectos,  não 
«os  ha  mais  dedicados. 

«O  certo  é  que  este  abatimento  ó  dispo- 
«sição  para  nos  fazer  aposta tar  da  lei;  para 
«o  que  é  já  principio,  esta  affectada  quebra 
«com  a  séde  apostólica;  e  serão  os  fins,  a 
«mesquita  de  Mafra,  onde,  por  peccados 
«nossos,  veremos  as  ceremonias  da  lei  es- 
« cripta. 

«Deus  nos  dô  da  sua  graça,  e  tenha  da 
«sua mão  para  que  não  desesperemos  da  sal- 
«vação,  e  a  V.  R.»»  dê  luz  para  se  retirar 
«de  ver  Mafra;  á  qual  eu  não  chamarei  tem- 
«plo  de  Deus,  mas  sim  espelunca  de  la- 
«drões.  E,  por  não  approvar  o  que  não  pó- 
«de  ser  do  agrado  de  Deus,  não  quero  hir 
«a  Mafra,  etc.» 

Eis  como  se  exprimia,  no  tempo  da  in- 
quisição e  no  reinado  de  um  rei  absoluto, 
um  dos  membros  d'essas  ordens  religiosas, 
(e  de  mais  a  mais  superior  de  um  conven- 
to) hoje  tão  «diadas  pelos  que  se  dizem 
amantes  da  liberdade. 

Eis  a  opinião  franca  •  desaffrontadamen- 
te  expendida  por  um  frade,  cuja  classe  é 
koje  pôr  alguns  tida  como  servil,  super- 
sticiosa, inútil  e  ignorante. 

Terminando  a  transcripção  d'esta  notável 
carta,  diz  o  sr.  Camillo  Castello  Branco: 

«E  não  continha  mais  a  msotenf<?"carta  do 
«D.  abbade  benedictino.  Reluz  n'ella  •  quer 
«que  seja  de  verdade  e  justiça. 

«Escriptores  coévos,  em  termos  modera  - 
«dos  e  tímidos,  delataram  o  despotismo  com 
«que  as  auctoridades  provincíaes  compel- 
«liam  os  agricultores  e  officiaes  a  hirem 
«trabalhar  em  Mafra.  Um  escriptor,  nosso 
«contemporâneo,  presume  que  D.  João  V 
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«ignorava  as  violências  praticadas,  e  accei- 
«tava  como  espontaneidade  amorosa  de  seus 
«vassallos  a  prodigiosa  concorrência  de  bra- 
tÇOS.  (1) 

«Como  quer  que  fosse,  a  pressa  que  ti- 
«nha  o  rei  de  reproduzir-se  e  o  valimento 
«de  frei  Antonio,  com  as  forças  fecundati- 
«vas,  que  descem  do  céu,  geraram  grandes 
«angustias,  enormes  disperdicios  e  um  acer- 
«vo  de  pedaços  de  mármore,  que  tanto  mon- 
dam alli,  como  nas  pedreiras  d'onde  os  que- 
«braram. 

«Dos  zimbórios  esplendidos  do  templo, 
«para  cima  está  o  céu,  onde,  primeiro  que 
«as  orações  dos  frades,  chegaram  as  lamen- 
«taçõ«s  dos  opprimidos  pelos  verdugos  do 
«braço  real.  Aquilio  não  contida  almas  de- 
«votas  nem  poéticas.  O  que  resumbra  da 
«opulência  carrancuda  e  dura,  de  tanta  pe- 
«dra,  vestida  de  laçarias  e  folhagens,  é 
«muitíssima  hypocrisia,  e  muitissime  oiro, 
«que  já  vinha  orvalhado  das  lagrimas  d'ou- 
«tros  opprimidos  d'além-mar.» 

Os  marquezes  de  Ponte  de  Lima,  tinham 
o  senhorio  da  villa  de  Mafra,  pelo  casamento 
de  D.  Diogo  de  Lima  com  D.  Joanna  de  Vas- 
concellos,  filha  e  herdeira  de  D.  João  do  Vas- 
concellos,  senhor  do  morgado  e  casa  de  Ma- 
fra. 

Ainda  alli  têem  o  seu  palácio. 

Está  esta  villa  situada  em  um  espaçoso 
terreno,  que  fica  224  metros  sobre  o  nivel 
do  mar,  avistando-se,  e  a  sua  monumental 
basílica,  de  grandes  distancias. 

É  notável  pela  sua  extensão,  a  célebre  ta- 
pada de  Mafra,  junto  do  mosteiro. 

É  toda  murada,  tendo  15  kilometros  de 
circumferencia. 

Está  atravessada  por  uma  boa  estrada  a 
mac-adam,  e  em  parte  d'ella  está  ha  annos 
estabelecida  um  granja  modello. 

É  propriedade  do  sr.  D.  Fernando. 

MAGACÍA— portuguez  antigo— magia,  fei- 
ticeria. 

(1)  Panorama,  4."  vol.  da  1.*  serie,  pag. 
66. 


MAGDALÉNA— freguezia,  Douro,  comar- 
ca (3.»  vara  do  cirel)  da  cidade  do  Porto, 
concelho,  e  4  kilometros  ao  SO.  de  Gaya,  4 
ao  S.  do  Porto,  309  ao  N.  de  Lisboa,  310  fo- 
gos. Em  1757  tinha  98  fogos. 

Orago,  Santa  Maria  Magdalena. 

Bispado  e  districto  administrativo  do 
Porto. 

É  terra  fértil  e  cria  muito  gado. 

O  prior  dos  crusios  da  Serra  do  Pilar,  apre- 
sentava o  cura,  que  tinha  50#000  réis  e  o  pé 
de  altar. 

É  uma  rica  e  bonita  freguezia,  situada  pró- 
ximo da  Costa.  (Vide  Gaya.) 

MAGDALÉNA  —  freguezia,  Extremadura, 
no  bairro  oriental  de  Lisboa.  Já  fica  descri- 
na  palavra  Lisboa. 

MAGDALÉNA  (Santa  Maria)— Vide  S.  Thyr- 
so. 

MAGDALÉNA— freguezia,  Douro,  comar- 
ca e  concelho  de  Amarante. 

Está  ha  muito  annos  annexa  á  freguezia 
de  Cepéllos.  Vide  esta  palavra. 

Foi  do  antigo  e  extincto  concelho  de  Ges- 
taçô. 

Em  1757  tinha  44  fogos. 

Quando  era  freguezia  independente,  tinha 
por  orago,  Santa  Maria  Magdaléna. 

O  reitor  do  collegio  da  Graça,  de  Coimbra, 
apresentava  o  cura,  que  tinha  l i#00O  réis 
de  côngrua  e  o  pé  de  altar. 

Dista  do  Porto,  30  kilometros  a  NE.,  e  300 
ao  N.  de  Lisboa. 

MAGDALÉNA— freguezia,  Douro,  comar- 
ca de  Penafiel,  concelho  de  Paredes,  30  ki- 
lometros ao  NE.  do  Porto,  322  ao  N.  de  Lis- 
boa, 80  fogos. 

Orago,  Santa  Maria  Magdaléna. 

Bispado  e  districto  administrativo  do  Por- 
to. 

Esta  freguezia  não  vem  no  Portugal  Sacro 
e  Profano. 

MAGDALÉNA— freguezia,  Douro,  na  co- 
marca e  concelho  de  Monte-Mór-Velho,  a 
cuja  freguezia  está  annexa.Vide  Monte-Mór- 
Velho. 

MAGDALÉNA— freguezia,  Minho,  comar- 
ca e  concelho  de  Barcellos. 

Está  annexa  á  freguezia  de  Arcas.  Vida 
esta  palavra. 
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MAGESTADE — titulo  hoje  dado  a  todos  os 
reis. 

Em  Portugal,  os  nossos  primeiros  reis 
contentavam- se  eom  o  tratamento  de  mercê. 

Depois  veiu  o  de  alteza,  que  durou  até  ao 
reinado  de  D.  Sebastião. 

Em  1570,  querendo  o  papa,  S.  Pio  V,  e 
Philippe  II  de  Hespanha,  que  o  rei  de  Por- 
tugal entrasse  em  uma  confederação  contra 
os  mouros,  tiveram  os  dois  monarchas  uma 
entrevista,  para  se  levar  a  effeito  esse  pen- 
samento. 

O  rei  castelhano,  que  já  usava  do  trata- 
mento de  magestade  (foi  o  i.°  que  usou  em 
Hespanha),  e  receando  que  D.  Sebastião  o 
tratasse  por  alteza  diante  da  sua.  corte,  se 
apressou  em  lhe  dar  o  titulo  de  magestade, 
obrigando -o  assim  a  dar-lhe  o  mesmo  trata- 
mento ;  e  foi  o  que  tiveram  os  nossos  reis, 
até  ao  dia  23  de  dezembro  de  1748,  em  que 
o  pontifiee  Benedicto  XIV,  concedeu  a  D. 
João  V  o  titulo  magestade  fidelíssima,  de  que 
os  nossos  reis  têem  usado  até  hoje. 

É  provável  que  este  tratamento  permane- 
ça, visto  não  haver  na  lingua  portugueza  ou- 
tro adjectivo  que  o  exceda  para  exprimir  a 
alta  cathegoria  de  um  monarcha. 

MAGESTADE  ou  MAIESTADE  —  portu- 
guez  antigo^dava-se  este  nome  ás  imagens 
dos  santos,  distinguindo  particularmente 
com  este  nome,  a  imagem  de  Jesus  Christo 
crucificado,  que  ornada  com  oiro,  prata  ou 
pedras  preciosas,  traziam  ao  pescoço,  ou  so- 
bre o  peite. 

Ainda  hoje  se  dá  o  nome  de  magestade  ás 
cruzes  que  os  príncipes  da  egreja  catholica 
trazem  sobre  o  peito,  nos  dias  solemnes. 

Em  1272,  fez  a  sr.a  Aldára  Pires  testamen- 
to, no  qual  deixa  aos  frades  menores  de  La- 
mego— Meas  sortellas  (anneis),  quce  sunt  qua- 
tuor,  et  unam  Magestatem,  et  unum  Cama- 
feum,  et  unam  crucem  de  plata,  quce  tenet 
unampetram  in  médio — (Documento  do  mos- 
teiro de  Tarouca.) 

No  testamento  de  Marinhanes  (Marinha 
Annes)  feito  em  1273,  que  se  conservava  no 
cartório  do  mesmo  mosteiro,  lê-se— Mando 
todas  mhas  (minhas)  Cruzes,  e  todas  mhas 
Maiestades,  e  todas  mhas  Religas  (relíquias) 
a  Fr.  Lourenzo. 


MAGRÉLLOS— freguezia,  Douro,  comarca 
e  concelho  do  Marco  de  Canavezes,  48  kilo- 
metros  ao  NE.  do  Porto,  330  ao  N.  de  Lis- 
boa, 120  fogos. 

Em  1757  tinha  66  fogos. 

Orago,  o  Salvador. 

Bispado  e  districto  administrativo  do  Por- 
to. 

O  papa,  o  bispo  e  os  monges  benedictinos 
do  mosteiro  de  Alpendurada,  apresentavam 
alternativamente  o  abbade,  que  tinha  réis 
3000000,  de  rendimento. 

M AGUEI JA  — freguezia,  Beira  Alta,  co- 
marca e  concelho  de  Lamego,  d'onde  dista 
6  kilometros,  370  ao  N.  de  Lisboa,  230  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  120  fogos. 

Orago,  S.  Thiago,  apostolo. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo de  Vizeu. 

O  cabido  da  Sé  de  Lamego,  apresentava  o 
cura,  que  tinha  500000  réis  de  rendimento. 

É  terra  fértil. 

É  povoação  muito  antiga;  pois  já  em  1163, 
Pedro  Viegas,  auctorisado  por  D.  Affonso  I, 
vendeu  a  D.  Thereza  Affonso,  por  48  mara- 
vidins,  tudo  quanto  tinha  no  território  de 
Lamego  e  Ermamar  (Armamar)  a  saber : 
em  Queimada,  Figueira,  Portéllo  (freguezia 
de  Cambres),  Quintião,  Bouzoas,  Penellas, 
Muimenta,  Magueija,  Candédo  (debaixo  do 
monte  Galafura),  Valle  do  Conde  e  Lama- 
çaes,  aguas  vertentes  para  o  Douro. 

(Vide  Cambres,  a  pag.  53  2.°  vol.) 

MAIA— território  e  denominação  legal  de 
um  concelho,  na  comarca,  e  contigua  á  ci 
dade  do  Porto,  315  kilometros  ao  N.  de  Lis- 
boa. 

Tem  este  concelho  10:000  fogos. 
Bispado  e  districto  administrativo  do  Por- 
to. 

O  concelho  da  Maia,  comprehende  16  fre- 
guezias,  que  são :  Aguas  Santas,  Avioso 
(Santa  Maria),  Avioso  (S.  Pedro)  Barca, 
Barreiros,  Folgosa,  Gemunde,  Gondim,  Gui- 
fães,  Milheiros,  Moreira,  Nogueira,  Silra- 
Escura,  Vermoim,  Villa  Nova  da  Telha  e  & 
Pedro  Fins. 
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A  capital  (Teste  concelho,  é  a  pequena  po- 
voação de  Castéllo,  Castrêllo,  ou  Castêdo,  na 
freguezia  de  Santa  Maria  de  Avioso ;  e  por 
estar  ali  a  casa  da  camará,  se  lhe  dá  a  de- 
nominação de  villa,  quando  não  passa  de 
uma  pequena  aldeia  composta  de  15  fogos. 

(Vide  Avioso  (Santa  Maria),  a  pag.  281  do 
1.»  vol.,  e  Castello,  a  pag.  200  do  2.°) 

É  povoação  antiquíssima;  pois  já  existia 
no  tempo  dos  romanos,  que  lhe  chamavam 
Pallantia.  Occupada  pelos  suevos,  no  sécu- 
lo V,  lhe  mudaram  o  nome  para  Amata,  ou 
Maia  (nome  próprio  de  mulher) *. 


Aqui  nasceu  o  famoso  Cayo  Carpo  Pallan- 
ciano,  nobre  senhor  da  Maia,  que  ficando 
prisioneiro  dos  romanos,  foi  liberto  de  Au- 
gusto Cesar,  e  por  isso  se  denominou  liber- 
to, e  não  porque  fosse  de  baixa  condição. 

Foi  coadjutor  de  Cláudio  Athenodoro,  pre 
feito  das  rendas  publicas. 

Casou  com  Claudia  Loba  Calense,  nascida 
em  Cale  (Gaia),  filha  ou  neta  do  pretor  ro- 
mano, Cayo  Sevio  Lobo,  progenitor  dos  Lo- 
bos, Lopes,  ete. 

Foi  este  cavalleiro  lusitano,  o  primeiro 
que  tomou  por  armas,  ou  divisa,  cinco  viei- 
ras (conchas)  em  memoria  do  milagre  que 
lhe  fez  o  apostolo  S.  Thiago  (Maior),  no  anno 
44  de  Jesus  Christo,  no  próprio  dia  do  seu 
casamento,  e  em  vista  de  cujo  milagre,  elle, 
sua  mulher  e  familiares,  se  fizeram  chris- 
tãos  no  mesmo  dia. 

(Vide  Bouças  e  Leça  da  Palmeira.) 

Ainda  existem  vestígios  de  muros  e  tor- 
reões dos  seus  paços. 

No  Theatro  dos  letreiros  antigos,  pag.  98, 
se  vê  o  epitaphio  de  Cayo  Carpo  e  de  sua 
mulher,  deste  modo : 

i  Isto,  segundo  alguns  escíiptores.  Eu  po- 
rém julgo  que  foram  os  romanos  que  lhe 
deram  também  este  2.°  nome,  que  era  o  de 
uma  das  suas  divindades.  Todos  sabem  que 
Maia  era  filha  de  Atlante  e  de  Pleione. 
Teve  de  Júpiter,  Mercúrio.  Seu  filho,  para  a 
salvar  da  perseguição  de  Juno,  a  collocou  na 
ordem  dos  astros.  É  uma  das  Plêiades. 


C.  CARPUS  AUG.  LIB.  PALLANTIANUS 
ADJUTOR  CLAUDII  ATHENEDORI 
PRAEF.  ANNONAE.  FEC1T  SIBI, 
ET  CLAUDIEÀ  LUPA.E  CALE N Cl. 

CONJUG1  PI1SSIMAE. 
TITO  CLÁUDIO  QUIR.  ANTONIO, 
ET  LIB.  CLÁUDIO  ROMANO  VERNAE, 
ET  LIBERTIS  LIBERTABUSQ. 
POSTERISQ.  EORUM. 

Quer  dizer : 

Cayo  Carpo,  da  Maia,  liberto  de  Augusto 
Cesar,  cuadjutor  de  Cláudio  Athemedoro, 
prefeito  da  renda  dos  mantimentos,  fez  este 
monumento,  para  si  e  para  Claudia  Loba 
Calense,  sua  mulher  piíssima,  e  para  Tito 
Cláudio  Quirino,  para  Antonio,  filhos,  e  pa- 
ra Liberio  Cláudio,  Romano,  servo,  que  lhes 
nasceu  em  casa  :  para  os  que  haviam  sido 
seus  servos,  e  estavam  livres,  assim  homens 
como  mulheres  ;  e  para  seus  descendentes. 

Não  pude  saber  onde  existia  este  monu- 
mento. 

Tem  foral,  dado  por  D.  Manuel,  em  Évo- 
ra, a  IS  de  dezembro  de  1519.  (Livro  dos 
foraes  novos  do  Minho,  fl.  25,  col.  l.a) 

Trata- se  n'este  foral,  das  terras  seguin- 
tes : 

Aguas  Santas,  Alvarêlhos,  Anta,  Arvores 
de  S.  Salvador,  Arioso,  Azenes,  Azevedo, 
Barea,  Cabêdo,  Cedões,  Ciday,  Cornado,  Co- 
bellas,  Covilhão  de  Vairão,  Crelêdo,  Fajo- 
zes,  Giam,  Jamundes,  Labruja,  Lagoa,  Lan- 
timil,  Leça,  Loura,  Maceira,  Macieira,  Mar- 
tinho Annes,  Mindello,  Modivas,  Muro,  No- 
gueira, Outeiro,  Palmeira,  Paradella,  Pera- 
fita,  Retorta,  Sanfins  da  Folgosa,  Santa 
Christina,  Santo  Estevão,  S.  Romão,  Sava- 
riz,  Tougas,  Vallongo  da  Estrada,  Vallongo 
Jusão,  Villa  Chan,  Villarinho,  Vouga,  e  Vou- 
gado. 

Veja- se  a  carta  do  rei  D.  Manuel,  em  da- 
ta de  11  de  agosto  de  1518,  mandando  in- 
quirir o  que  rendia  a  terra  e  concelho  da 
Maia,  de  que  era  senhor  Pedro  da  Cunha 
Coutinho  :  em  virtude  da  qual  carta,  se 
acha  junta  a  descripção  dos  logares  e  fre- 
guezias,  e  dos  rendeiros ;  declarando -se  o 
que  cada  um  pagava. 

Está  no  maço  dos  Autos  sobre  os  direitos 
reaes  e  da  Ordem  de  Christo,  n.°  2. 
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Maia  é  um  appellido  nobre  n'este  reino. 
Procede  de  D.  Gonçalo  Trastamires  Alboazar 
da  Maia,  filho  primogénito  de  um  infante  do 
reino  de  Leão  (vide  Ancora)  que  com  ou- 
tros companheiros  veio  a  Portugal,  no  ann» 
1000,  e  tomaram  aos  mouros  as  terras  da 
Maia,  de  cujo  senhorio  tomou  o  appellido. 
Estas  terras  correm  pela  costa  marítima  da 
província  do  Minho  e  parte  da  da  Beira  Al- 
ta (hoje  tudo  província  do  Douro)  e  n'ellas 
fez  o  seu  solar,  onde  hoje  é  o  concelho  da 
Maia. 

É  d'este  D.  Gonçalo  Trastamires  que  pro- 
cede o  ínclito  Gonçalo  Mendes  da  Maia,  o 
lidador,  fronteiro-mór  e  adiantado  de  D.  Af- 
fonso  I. 

Tem  esta  família  brazão  d'armas  comple- 
to, que  é— em  campo  de  púrpura,  águia  de 
ouro,  armada,  bicada  e  golada  do  mesmo — 
elmo  de  aço  aberto  e  por  timbre  meia  águia 
das  armas. 

Diz-se  que  estas  arma?  foram  dadas  a  D. 
Soeiro  Mendes  da  Maia  (avô  do  Lidador)  por 
ter  vencido  um  desafio  em  Roma,  no  anno 
de  1038. 

Outros  do  mesmo  appellido,  trazem  por 
armas— em  campo  de  púrpura,  uma  águia 
negra,  golada  de  ouro— elmo  d'aço  aberto— 
e  por  timbre,  meia  águia  das  armas. 

Estas  armas  são  também  as  dos  Barrosos, 
Barradas,  Calças,  Calvos,  Rochas,  Saraivas, 
Sequeiras,  Pimenteis,  Vieiras,  etc. 


Tem  a  Maiao  justificado  orgulho  e  a  honra 
mais  inestimável,  de  ser  pátria  de  um  dos 
mais  bravos  companheiros  e  irmãos  d'armas 
de  D.  Affonso  Henriques.  É  o  grande  Gonçalo 
Mendes  1  da  Maia,  cognominad»  o  Lidador. 

Nasceu  em  1079.  Na  sua  mocidade,  foi  o 
lidad»r  um  fidalgo  turbulento  e  arrebatado; 
mas  companheiro  e  amigo  inseparável  de 
D.  Affonso  Henriques,  foi  um  dos  maiores 
guerreiros  e  dos  mais  sympathicos  cavallei- 
ros  d'aquelles  tempos  de  heroes  e  cavallei- 
ros. 

1  Mendes  é  patrominico  de  Mendo.  Sã* 
Mendes  os  descendentes  do  illustre  conde 
D.  Mendo,  pae  do  Lidador. 


Combateu  sempre  ao  lado  do  seu  rei,  al- 
gumas vezes  em  defesa  da  sua  pátria  e  qua- 
si  sempre  para  alargar  os  limites  d'ella,  com 
territórios  conquistados  aos  mouros,  de  quem 
era  o  terror. 

A  sua  vida  foi  empregada  em  continuo 
batalhar,  sem  que  o  péso  dos  annos  lhe  di- 
minuisse  as  forças  do  corpo  e  a  intrepidez 
— e  até  mesmo  a  temeridade — da  juventude. 

Era  fronteiro  de  Beja,  e  na  edade  de  90 
annos  fazia  frequentíssimas  vezes  entradas 
em  terra  de  mouros,  como  se  estivesse  em 
todo  o  vigor  da  vida.  Por  maior  que  fosse 
o  numero  dos  inimigos,  elle  os  investia  sem 
temor,  e  com  certeza  de  Victoria  que  *em- 
pre  obteve  nas  suas  assombrosas  empresas, 
combatendo  muitas  vezes  contra  os  mouros, 
dez  e  mais  vezes  superiores  em  numero. 

Foi  em  uma  d'essas  homéricas  batalhas 
que  teve  logar  a  sua  ultima  Victoria.  Os 
mouros  foram  completamente  derrotados, 
porém  o  lidador,  mortalmente  ferido,  exha- 
lou  o  ultimo  suspiro  quando  perseguia  o» 
mouros  na  sua  fuga  precipitada. 

Teve  logar  este  facto  em  1169. 

São  também  naturaes  da  Maia — os  valo- 
rosos guerreiros  —  Soeiro  Mendes,  o  bom,  e 
D.  Payo  Mendes,  arcebispo  de  Braga,  irmãos 
do  Lidador,  e  filhos  do  conde  D.  Mendo,  ri- 
co-homem  do  conde  D.  Henrique. 

Manuel  Mendes  da  Maia,  d'esta  família, 
também  foi  um  guerreiro  illustre,  e  pelos 
grandes  serviços  que  fez  na  Africa,  lhe  deu 
o  rei  D.  Manuel,  por  carta  regia  de  1520,  o 
brazão  d'armas  seguinte: — escudo  dividido 
em  facha,  na  1."  de  azul,  uma  muralha 
de  prata  com  suas  ameias  e  duas  torres, 
uma  em  cada  angulo,  tudo  lavrado  de  ne- 
gro, com  uma  porta  do  mesmo,  no  meio  da 
muralha — a  2."  dividida  em  pala,  sendo  a 
primeira  de  púrpura,  e  n'ella  uma  cabeça 
de  mouro,  com  turbante  de  prata  e  azul, 
cortada  em  sangue— e  na  2.»,  também  de 
púrpura,  três  lanças  de  prata,  com  hasteas 
de  ouro,  em  roquete.  Elmo  de  aço  aberto,  t 
por  timbre,  a  cabeça  do  mouro  das  armas* 

Ha  ainda  outros  Mendes,  oriundos  da  Gat- 
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liza;  porque  D.  Estevão  Mendes  de  Araujo, 
cavalleiro  gallego,  se  veia  estabelecer  em 
Portugal,  e  é  o  tronco  d'esta  família. 

As  famílias  d'estas  duas  procedências  es- 
tão hoje  muito  ramificadas,  e  adoptaram  dif- 
fereutes  brasões  d'armas.  Vão  nas  terras  on- 
de residem,  ou  onde  tiveram  os  seus  sola- 
res. 

MAIAS  (festa  das)— foram  muito  usadas 
em  Portugal,  e  ainda  em  nossos  dias  eram 
objecto  de  grande  regosijo  no  Algarve. 

São  com  toda  a  probabilidade,  herdadas 
dos  romanos. 

Vi  eu  mesmo  as  festas  das  maias  em  Ta- 
vira, Castro  Marim,  Villa  Real  de  Santo  An- 
tonio e  outras  povoações  do  Algarve. 

Faziam-se  do  modo  seguinte ; 

Escolhia-se  uma  rapariga  de  dez  a  doze 
annos,  das  mais  bonitas  do  sitio.  Enfeita  va- 
se  com  um  vestido  branco,  jóias,  fitas  e  flo- 
res, e  se  collocava  em  um  throno  florido, 
construído  em  uma  sala  ao  rez  da  rua.  Era 
a  maia. 

Em  frente  da  casa  onde  ella  estava,  havia 
um  mastro,  coberto  de  murta  e  flores,  em 
roda  do  qual  se  dançava  todo  o  dia,  ao  som 
de  qualquer  instrumento  (ás  vezes,  até  mes- 
mo de  uma  philarmonica,  mais  ou  menos 
horripilante)  e  era  um  dia  de  divertimento  e 
alegria. 

Esta  festa  tinha  logar  no  dia  1.°  de  maio 
de  cada  anno. 

Não  era  só  em  uma  parte  que  tinha  logar 
a  festa.  Todas  as  ruas  queriam  ter  a  sua 
maia,  e  andavam  á  compita,  qual  d'ellas  se- 
ria mais  bouiia  e  mais  luxuosamente  vesti- 
da, e  em  qual  das  festas  haveria  maior  e  me- 
lhor coucurrencia  e  sumptuosidade;  o  que 
ás  veies  dava  causa  a  conflictos  e  desordens. 

Ha  alguns  annos  que  o  governo  prohibiu 
a  festa  das  maias. 

MAIORCA— villa,  Douro,  comarca  e  con- 
celho da  Figueira,  30  kilometros  ao  O.  de 
Coimbra,  195  ao  N.  de  Lisboa,  650  fogos. 

Em  1757  tinha  219  fogos. 

Orago,  S.  Salvador. 

Bispado  e  districio  administrativo  de  Coim- 
bra. 

É  terra  muito  fértil,  e  tem  óptimo  vinho. 
vclume  v 


O  cabido  da  Sé  de  Coimbra  apresentava 
o  vigário,  que  tinha  40$000  réis,  e  o  pé  de 
altar. 

É  povoação  muito  antiga,  e  era  couto  des- 
de os  pr  incípios  da  monarchia. 

Depois  foi  concelho,  que  se  supprimíu  em 
185o. 
Tinha  3:200  fogos. 

A  villa  de  Maiorca  está  situada  na  encos- 
ta do  monte  fronteiro  á  villa  de  Monte-Mór- 
Velho,  para  a  parte  do  O. 

Diz- se  que  se  lhe  deu  o  nome  de  Maior- 
ca, em  contraposição  a  Monte-Mór ;  porque, 
ao  passo  que  os  d'esta  villa  questionavam 
sustentando  que  o  seu  monte  era  o  maior, 
redarguiam  os  de  Maiorca,  fallando  do  seu 
monte  «maior  é  o  de  cá.» 

(Parece  me  uma  etymologia  bastante  for- 
çada :  creia  n'ella  quem  quizer.) 

Alhadas  (que  também  foi  villa)  chamava- 
se  antigamente  xilliadas. 

Diz-se  que  por  causa  da  alliança  que  exis- 
tia entre  esta  povoação,  Maiorca  e  Quiaios, 
para  se  defenderem  das  invasões  dos  ára- 
bes. 

É  tradição  que,  tendo  todas  e3tas  tres 
povoações  combinadas  dado  um  jantar  a 
uma  rainha  porlugueza,  que  aqui  veio  em 
visita,  foram  por  este  caso  isentas  de  pagar 
jvgada. 

A  villa  de  Maiorca  é  bonita,  vista  de  fo- 
ra ;  mas  não  assim  vibia  interiormente,  pois 
além  das  suas  más  entradas,  as  casas  são, 
em  geral,  insignificantes;  as  ruas  estreitas, 
tortas  e  pouco  asseiadas. 
j     O  seu  extincio  concelho,  confinava  pelo 
j  JNE.,  com  o  de  Moute-Mór-Velho  —  pelo  N., 
j  com  o  de  Cadima  (também  extiucto) —  pelo 
S.,  com  o  da  Figueira ;  e  pelo  E.,  com  o  rio 
!  Mondego,  que  o  separa  do  extiucto  conce- 
|  lho  de  Verride. 

Segundo  Franklim,  esta  villa  não  tem  fo- 
,  ral  novo  nem  velho. 

j  O  sr.  Antonio  Luiz  de  Sousa  Henriques 
Secco,  na  sua  Memoria  Historica-Chorogra- 
plúca  dos  diversos  concelhos  do  districto  admi- 
nistrativo de  Coimbra,  publicada  em  1853, 
diz  que  D.  Manuel  lhe  deu  foral  em  23  de 
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agosto  de  1314.  É  engano.  Esse  foral  é  o 
de  Maiotya  e  não  de  Maiorca. 

Era  couto  da  Universidade  de  Coimbra, 
com  juiz  ordinário,  vereadores  e  almotacés, 
todos  confirmados  pela  mesma  universida- 
de; mas  dependendo,  no  crime,  do  juiz  de 
fora  da  Figueira,  e  pertencente  á  correição 
de  Coimbra. 

É  também  antiga  a  cathegoria  de  villa  da- 
da a  Maiorca. 

D.  Nicolau  de  Santa  Maria  refere  que  foi 
'  doada  (como  villa)  juntamente  com  a  do 
Ervedal,  pela  rainha  D.  Dulce  (filha  de  Ray- 
mundo  Berengario — 5.°  do  nome— conde  de 
Barcellona  e  de  sua  mulher,  D.  Petronilha, 
rainha  de  Aragão  —  e  mulher  do  nosso  D. 
Sancho  I)  ao  convento  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  em  attenção  ao  seu  prior,  D.  João 
de  Fróis,  seu  confessor.  Este  prior  (diz  D. 
Nicolau)  lhe  deu  foral  em  1194.  Chron.  da 
Ord.  dos  coneg.  regr.  de  Santo  Agostinho,  li- 
vro 9.°,  cap.  X.) 

O  padre  Antonio  Carvalho  da  Costa,  con- 
ta-a  porém  como  uma  das  freguezias  do  con- 
celho de  Monte-Mor-Velho  :  o  que  não  quer 
dizer  que  fosse,  antes  d'isso,  couto  ou  con- 
celho independente,  como  depois  o  tornou 
a  ser. 

No  antigo  concelho  de  Maiorca  ha  algumas 
propriedades,  como  são,  a  extensíssima  quin- 
ta da  Fôja,  que  foi  dos  crusios  de  Coimbra, 
vendida  depois  de  1834,  menos  a  soberba 
matta  nacional,  de  excellentes  pinheiros  pa- 
ra toda  a  qualidade  de  construcções —  a 
quinta  da  Quada,  com  um  óptimo  sobreiral 
— e  a  pequena  matta  do  Favainho. 

É  também  nos  limites  d'este  concelho  a 
serra  da  Mina,  continuação  do  Cabo-Monde- 
go,  que,  começando  alli,  vem  quebrar-se  em 
S.  Fins,  depois  de  passar  pela  Brenha  e 
Alhadas,  onde  se  divide  em  pequenas  ra- 
mificações— e  a  ponte  do  Barco,  de  pedra  e 
cal,  a  mais  extensa  do  districto,  construída 
em  1519  por  Nuno  Parada  e  Pedro  do  Ro- 
gro,  segundo  consta  da  carta  de  Padrão, 
passada  em  1522,  e  que  existia  no  convento 
de  Santa  Cruz.  Esta  ponte  foi  construída 
por  elles,  pelo  preço  de  300$000  réis,  e  o 
pão  da  ponte — isto  é  —  o  direito  de  recebe- 
rem 3  alqueires  de  pão  meiado  por  cada  la- 


vrador, e  i1/2  por  cada  caseiro ;  e  10  réis 
de  outra  imposição. 

No  elevado  monte  que  cahe  sobre  a  ex- 
tremidade d'este  ponto,  para  o  lado  de  Mon- 
te Mór- Velho,  existe  hoje  a  capella  de  San- 
ta Eulália,  que  se  diz  fundada  sobre  as  ruí- 
nas de  um  antigo  castello,  talvez  do  tempo 
des  romanos;  pois  aqui  foi  encontrada  uma 
estatua  de  Juno. 

Foi  este  castello  destruído  pelos  mouros, 
em  1116,  não  lhe  deixando  pedra  sobre  pe- 
dra ;  hindo  depois  fazer  o  mesmo  ao  cas- 
tello de  Soure. 

D.  AfTonso  I,  doou  este  castello  ao  mos- 
teiro de  Santa  Cruz,  em  1166,  com  todas  as 
suas  rendas,  que  até  ahi  recebiam  os  seus 
alcaides-móres,  e  consistiam  no  oitavo  de 
todos  os  fructos,  que  lhe  pagavam  as  villas 
de  Maiorca  e  Alhadas,  e  seus  termos. 

Consta  que  este  castello  foi  uma  formidá- 
vel fortaleza  da  idade  media.  Hoje  apenas  se 
divisam  ténues  vestígios  d'elle. 

Os  seus  materiaes  foram  empregados  na 
construcção  da  ponte  do  Barco. 

Os  Campos  de  Maiorca  são  muito  férteis, 
por  serem  alagados  no  inverno  pelo  Monde- 
go, que  uelles  deposita  os  seus  nateiros  fe- 
cundantes; pelo  que  produzem  todas  as  es- 
pécies de  cereaes,  sobre  tudo  milho,  trigo  e 
legumes;  porém  a  sua  mais  vasta  cultura  é 
a  do  arroz,  que  pela  grande  extracção  que 
acha  nos  mercados  de  Coimbra  e  Monte-Mór, 
fórma  a  sua  principal  riqueza. 

Parece  que  foi  aqui  onde  primeiro  se  cul- 
tivou arroz  em  Portugal. 

O  dr.  Luiz  de  Sousa  dos  Reis,  diz  nos  seus 
manuscriptos — Depois  de  alguns  annos,  se 
introduziu  nos  ditos  campos  (de  Maiorca) 
e  rieite  território,  da  comarca  doesta  cidade 
de  Coimbra,  as  sementeiras  de  a*roz ;  e  como 
os  jacobeus  (os  crusios)  se  entregassem  muito 
á  cultura  do  arroz,  desejavam  ser  sós  e  não 
gostavam  que  os  mais  o  semeassem,  etc— Estè 
Luiz  de  Sousa,- escrevia  no  meiado  do  sé- 
culo XVIII.  (Vide  Várzea  à"Ánçan,  ou  da 
Loureira) 

Nos  campos  de  Maiorca  ha  duas  lagoas; 
uma  no  logar  do  Camarção,  denominada  La- 
goa dos  Braços,  d'onde  sae  uma  corrente  de 
agua,  que  engrossada  com  outras  das  Alha- 
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das  e  Ferreira,  fórma  o  rio  Esteiro,  que  des-  , 
agua  no  Mondego,  junto  a  S.  Fins;  sendo  na- 
vegável até  á  quinta  da  Fôja,  e  transportan- 
do-se  por  elle  as  madeiras  do  pinhal  da  na- 
ção; a  outra  se  chama  Lagoa  da  Villa,  no 
sitio  do  Bom  Suceesso. 

Tem  1:500  metros  de  extensão  e  quasi  me- 
tade de  largura. 

Conserva-se  estagnada,  menos  em  ocea- 
sião  de  grandes  cheias,  que  então  rompe 
para  o  mar. 

Abunda  em  caça  de  arribação,  em  peixe 
miúdo  e  particularmente  em  saborosas  e 
grandes  eirozes. 

O  digno  director  das  obras  do  Mondego  e 
barra  da  Figueira,  o  sr.  Adolpho  Ferreira  de 
Loureiro,  sahiu  para  Lisboa  afim  de  tratar 
de  alguns  negócios  de  serviço  publico,  em 
março  de  1874. 

O  fim  principal  da  sua  ida  á  capital,  é  a 
apresentação  do  importante  projecto  defini- 
tivo para  melhoramento  dos  rios  de  Maiorca 
e  de  Fôja  e  campos  adjacentes. 

Este  projecto  foi  requerido  pelo  sr.  Pinto 
Basto,  proprietário  da  grande  quinta  de 
Fôja,  no  concelho  da  Figueira  da  Foz  e  pro- 
ximidades de  Montemór-o-Velho,  e  elabora- 
do por  ordem  do  governo. 

É  um  trabalho  muito  completo  e  que  foi 
estudado  minuciosamente,  porque  as  obras 
a  executar  são  variadíssimas  e  abrangem 
grandes  extenções  de  terrenos,  n'alguns  dos 
quaes  houve  bastantes  difíiculdades  para  o 
acabamento  dos  estudos  necessários. 

O  projecto  abrange  obras  não  só  para  be- 
neficiar a  mencionada  quinta,  como  para  me 
lhoramento  dos  rios  de  Maiorca,  de  Fôja  e 
campos  adjacentes,  utilisando  de  todas  ellas 
grande  numero  de  proprietários. 

D'estas  obras,  umas  ficaram  a  cargo  do 
estado  e  outras  serão  feitas  a  expensas  dos 
interessados. 

A  importância  do  orçamento  geral  das 
obras  é  de  70:000^000  réis,  pertencendo  ao 
estado  36:112^230  réis,  e  aos  particulares 
33:887^770  réis;  mas,  como  os  trabalhos 
propostos  são  muito  variados,  podem  ser  di- 
vididos em  differentes  épocas,  gastando-se 
nos  primeiros  a  effectuar  a  quantia  de  réis 


58:184^287,  cabendo  então  aos  proprietá- 
rios 29:229^900  réis  e  ao  estado  28:954^387 
réis. 

Em  novembro  do  mesmo  anno  de  1874,  o 
sr.  Adolpho  Ferreira  de  Loureiro,  foi  aucto- 
risado  pelo  governo  a  proceder  á  abertura 
do  estreito  de  Fôja,  no  espaço  comprehen- 
dido  entre  as  Portas  de  Armella  e  a  ponte 
de  Maiorca. 

Estas  obras  estão  orçadas  em  11:031^300 
réis,  para  as  quaes  o  sr.  José  Ferreira  Pinto 
Basto,  offereceu  a  quantia  de  2:500$000 
réis,  concorrendo  assim  para  um  melhora- 
mento de  utilidade  publica  e  de  grande  be- 
neficio para  a  sua  propriedade,  uma  das 
maiores  e  das  mais  productivas  do  paiz. 

Oxalá  que  o  procedimento  do  illustrado 
benemérito,  e  rico  proprietário  da  Quinta  de 
Fôja,  sirva  de  lição  e  exemplo  a  outros  pro- 
prietários, que,  devendo  por  utilidade  pró- 
pria, auxiliar  o  estada  e  os  municípios,  são 
os  primeiros  a  crear-lhes  embaraços,  pedin- 
do quantias  absurdas  por  alguns  metros  dô 
terreno. 

MAIORGA— villa,  Extremadura,  comarca 
e  concelho  de  Alcobaça,  105  kilometros  ao 
NE.  de  Lisboa,  230  fogos. 

Em  1757  tinha  163  fogos. 

Orago,  S.  Lourenço. 

Patriarchado  de  Lisboa  e  distrieto  admi- 
nistrativo de  Leiria. 

O  D.  abbade  geral  de  Alcobaça,  apresen- 
tava o  vigário,  que  tinha  de  rendimento  an- 
nual,  60  alqueires  de  trigo,  60  de  cevada, 
35  almudes  de  vinho  e  6^000  réis  em  di- 
nheiro. 

Era  uma  das  treze  villas  dos  coutos  de  Al- 
cobaça: 

É  povoação  muito  antiga.  D.  Manuel  lhe 
deu  foral,  em  Lisboa,  a  23  de  agosto  de  1514. 

(Livro  dos  Foraes  novos  da  Extremaduray 
fl.  96,  col.  2.»  e  fl.  130,  col.  2.") 

Esta  villa  está  situada  em  um  plató,  a  3 
kilometros  a  O.  de  Cós. 

O  seu  território  é  fértil  em  vinho,  azeite 
e  castanhas. 

Tem  uma  veiga,  situada  entre  os  dois  rios 
da  Abbadia  e  da  Valia,  que  vem  de  Aljubar- 
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rota  e  do  Paúl,  e  é  ainda  atravessada  por 
dois  ribeiros.  É  terra  fertilissima. 

Dentro  do  adro  da  egreja  matriz  está  a 
egreja  do  Espirito  Santo,  que  é  Misericór- 
dia. 

Ha  aqui  muitos  moinhos,  grandes  lagares 
de  viDho  e  de  azeite:  estes  são  dos  melho- 
res do  reino.  Era  tudo  do  mosteiro  de  Alco- 
baça, bem  como  a  grande  Quinta  da  Turre. 

A  1:500  metros  a  NO.  d'esta  villa,  na  raiz 
de  um  monte,  que  é  continuação  da  quinta 
da  Vestiário,  e  corre  de  N.  a  S.,  fronteiro  á 
quinta  da  Piedade  (ambas  também  do  mos- 
teiro de  Alcobaça)  nascem  quatro  olhos  de 
agua,  thermal,  com  pouca  distancia  entre 
si,  e  na  quantidade  de  uma  telha.  O  seu 
grau  de  calor,  é  de  83  gr.  de  F.,  ou  22  '/2 
de  R. — Não  tem  cheiro  estranho,  e  o  seu  sa- 
bor é  amargo  e  algum  tanto  salgado,  de 
côr  diáfana.  O  seu  exame,  feito  pelos  re- 
agentes, mostra  que  não  contém  partículas 
de  enxofre,  mas  muito  sulphato  de  magne- 
sia,  muriatos  de  soda,  calcareo  e  magne 
zium,  nenhum  acido  livre,  nem  substancia 
metálica.  São  pois  salinas  neutras,  e  úteis 
tanto  externa  como  internamente.  Applica 
das  do  segundo  modo  promovem  a  trans- 
piração, são  diuréticas  e  purgativas  Res 
tabele  cem  o  vigor  do  estômago  e  dos  in- 
testinos, e  corroboram  os  nervos.  Destroem 
a  espessura  da  limpha,  resolvem  as  obstrue- 
ções  das  glândulas,  os  enfartes  das  entra- 
nhas e  articulações ;  são  úteis  nas  affecções 
hypocondriacas  e  estericas,  e  em  todas  as  en- 
fermidades ehronicas,  procedentes  de  tor 
por  e  inércia  das  entranhas,  e  nas  paralysias- 
São  também  úteis  nos  rheumatismos,  gotas 
e  febres  intermitentes,  e  em  varias  outras 
m&lestias. 

Applicadas  externamente  (em  banhos)  são 
de  summa  utilidade  nas  paralysias,  tumores 
frios,  retracções  e  fraquezas  de  membros ; 
lentura  ou  preguiça  de  circulação  cutânea; 
moléstias  rebeldes  da  pelle  e  do  tecido  cel 
lular;  nas  chagas  inveteradas  e  outros  pade-  . 
cimentos. 

MAIORINO— portuguez  antigo— primeiro 
juiz  supremo  do  rei,  segundo  os  documen- 
tos de  Hespanha  e  Portugal  até  ao  século 
XIV. 


Alguns  confundem  o  maiorino  (a  que  de- 
pois correspondeu  o  meirinho  mor)  corn  o 
mordonto-mór  da  casa  real;  mas  é  êrro, 
pois  os  seus  officios  eram  inteiramente  dif- 
ferentes. 

Havia  maiorinos-móres  e  menores,  já  des- 
de o  tempo  dos  godos. 

A  maioria  que  elles  tinham  para  fazer 
justiça,  em  determinados  territórios;  é  que 
lhes  deu  o  nome  de  maiorinos. 

Os  primeiros  tinham  quasi  e  mesmo  po- 
der que  os  adiantados. 

Eram  postos  pelo  rei,  com  poder  absolu- 
to, sem  appellação  senão  para  o  nionarcha. 

Os  segundos  eram  postos  pelos  primei- 
ros. A  sua  jurisdicção  se  não  estendia  além 
de  certas  e  determinadas  causas,  como  se 
vê  da  Lei  das  partidas,  part.  2.a.  tiL  9  L. 
23. 

Os  primeiros  (os  móres)  vem  menciona- 
dos no  concilio  de  Coyança,  de  1050,  no 
Canon  7.°,  por  estas  palavras — Admonemus, 
ut  omnes  comités,  seu  Maiorini  Regales,  po- 
pulum  sibi  subdilum  per  justitiam  r.egant. 

O  concilio  de  Penafiel,  de  1302,  Can.  13, 
diz  dos  menores  — Alcales,  vel  Maiorini,  vel 
alii  Redores  Civitatum,  vel  aliorum  loco- 
rvm,  etc. 

Nas  cartas  regias  dos  séculos  XI,  XII  e 
XIII,  se  confirmam  algumas  vezes  os  maio- 
rinos-móres, declarando  as  províncias  em 
que  exercitavam  a  sua  jurisdicção. 

Em  Portugal  havia,  desde  o  principio  da 
monarchia,  tantos  maiorinos,  ou  roeiriuhos- 
móres,  quantas  eram  as  provincias  em  que 
o  reino  se  dividia. 

O  seu  officio  se  exprimia  pela  palavra 
tenens,  que  vem  de  tenementum,  cuja  pala- 
vra, na  infima  Infinidade,  significava  territo- 
rium  seu  districius  alicvjus  loci. 

Na  doação  que  D.  Affonso  Henriques  e 
seus  filhos  fizeram  a  D.  Sancha  Paes,  das 
tres  villas  de  Golães,  Gondim  e  Villar,  era 
terra  de  Guimarães,  em  1167,  entre  e  de- 
pois dos  mais  aulicos,  que  confirmam,  se 
lê  : — Sueris  Menendi,  Extrematuram  tenens 
— C  f. — (Doe.  de  Lorvão.) 

No  reinado  de  D.  Affonso  III  havia,  sete 
d'estes  tenentes  ou  meirinhos-móres,  como  se 
vê  no  foral  de  Aguiar  da  Reira,  dado  por 
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aquelle  rei.  era  1258 ;  no  qual,  depois  de 
haverem  confirmado  D.  Gonçalo  Garcia,  al- 
feres da  cúria,  e  D.  Gil  Martins,  mordomo 
da  euria,  se  seguem  estes  meirinhos  mo- 
res. 

Além  d'estes  meirinhos-móres  das  pro- 
víncias, comarcas  ou  departamentos,  havia 
um  meirinho-mór  de  todo  o  reino. 

O  primeiro  que  se  encontra  com  o  titulo 
de  meirinho-mór,  em  decumento  offieial,  é 
D.  Pedro  Lourenço,  meirinho  mór  de  Pur- 
tug.il;  em  Aljustrel,  na  doação  que  D.  San- 
cho II  f<  z  á  Ordem  de  S.  Thiago,  em  31  de 
março  de  1235. 

A  estes  se  seguiram  outros,  que  no  sécu- 
lo XV  conseguiram  o  titulo  de  meirinhos- 
móres  da  corte  e  reino. 

O  titulo  de  meirinho  mór,  andou  muitos 
annos  na  casa  dos  condes  de  Óbidos  (hoje 
unida  á  dos  condes  de  Sabugal)  que  por  is- 
so eram  chamados  condes-meirinhos-móres 

Os  meirinhos  móres  das  comarcas  e  pro- 
víncias, duraram  até  ao  reinado  de  D.  Affun 
so  V,  que  os  aboliu  inteiramente,  creando 
em  seu  logar  os  corregedores,  que  existiam 
até  1834  ;  mas  sem  a  jurisdicção  amplíssima 
de  que  usavam  os  meirinhos-móres,  até 
mesmo  sobre  os  nobres  e  fidalgos. 

Files  proviam  os  juizes  ordinários  das 
villas  e,  concelhos  do  seu  districto ;  toma- 
vam conhecimento  do  que  se  decidia  nos 
tribunaes,  e  eram,  com  pouca  differença, 
uns  adiantados  ou  regedores  das  justiças. 

Também  havia  maiorinos  dos  governa- 
dores, potestades  ou  príncipes  das  provín- 
cias ou  comarcas,  postos  pelo  soberano;  ti- 
nham seus  meiorinos-menóres,  que  imme- 
diatamente  lhes  eram  sujeitos. 

Até  ao  anno  de  1 102,  se  acham  em  Portugal 
muitos  documentos  originaes,  dos  maiorinos, 
que  nomeiavam  a  D.  Affonso  VI,  rei  de  Leão, 
como  príncipe  e  senhor  absoluto  da  terra  de 
Portugal ;  porém,  desde  aquelle  anno,  fal- 
iam do  conde  D.  Henrique  como  soberano 
independente  dos  portuguezes;  dizendo  só, 
que  D.  Affonso  era  rei  de  Toledo. 

Lé-se«em  um  documento  do  mosteiro  da 
Alpendurada,  de  1109,  que  Egas  Garcia  — 
erat  maiorinus  maior  d'Egas  Gozendis,  qui 
erat  dominator,  etprinceps  terriae  illiues,  et 


tenebat  ipsa  terra  de  Sancto  Salvatore,  et  de 
Tendales,  ciim  alia  multa  in  suo  aprestamo, 
de  manu  de  illo  Comité  Domno  Eun  ico. 

MAIROS— freguezia,  Tráz-os-Montes,  co- 
marca e  concelho  de  Chaves,  105  kilometros 
de  Miranda,  465  ao  N.  de  Lisboa,  150  fogos. 

Em  1757  tinha  107  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Expectação. 

Bispado  de  Bragança,  districto  de  Villa 
Real. 

É  próximo  da  raia. 

O  abbade  de  Monforte  do  Rio  Livre,  apre- 
sentava o  cura,  que  tinha  50$000  réis. 

MALADA  —  portuguez  antigo  —  escrava, 
serva,  manceba,  menina,  creada,  ou  môça  de 
servir;  que  por  condição,  ou  salário,  tem 
obrigação  de  se  empregar  no  serviço  de  seus 
senhores  ou  amos. 

Em  um  documento  da  universidade,  de 
1279,  se  lê — E  nem  devemos  chamar-mo-nos 
per  homem,  nem  a  moller  per  malada  d'omem 
nenhuum,  nem  de  dona;  ergo  do  Abade,  e  do 
Prior,  e  do  Convento. . .  E  a  parte  que  d' es- 
tes convenentes  defallir,  deve  peitar  C.  ma- 
■ravidis  velhos. 

MALADÍA  —  portuguez  antigo  —  serviço 
obrigatório  do  colono,  ou  emphiteuta,  como 
o  de  um  escravo,  ou  servo  de  gleba. 

O  senhor,  porém,  ficava  obrigado  a  defen- 
der, amparar  e  manter  certos  privilégios  e 
isenções  a  esses  servos,  ou  matados. 

As  propriedades  cujos  servos  eram  obri- 
gados a  este  detestável  serviço,  se  chamavam 
maladías.  Parece  que  esta  palavra  vem  do 
auglo-saxonio.  N'elle  se  acha  mole,  mal  ou 
maal,  que  significa  pensão,  direito,  fòro  ou 
tributo,  e  man,  que  significa  homem.  D'aqui 
se  formou  maalman,  que  quer  dizer— homem 
sujeito  a  tributo,  ou  escravidão. 

Também  d'aqui  se  disse  na  baixa  latini- 
dade,  mallum  e  mallus,  ao  tribunal,  ou  as- 
sembléa  geral,  dos  condes  e  ministros  reaes, 
que  duas  vezes  no  anno  se  reuniam  para  de- 
cidir negocies  graves  dos  feudatarios,  vas- 
sallos,  ou  colonos. 

E,  porque  estas  assembléas  tinham  logar 
nos  montes,  ou  collinas,  se  denominavam 
mallobergium.  Das  decisões  e  arestos  des- 
tas assembléas  se  formaram  os  princípios  da 
t  lei  sálica.  (Vide  Cóóna  de  manteiga.) 
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Em  1297,  Gil  Esteves,  vendeu  um  casal 
em  Tendaes,  ao  mosteiro  de  Salzedas,  por 
um  tom1,  em  preço  de  89  libras,  e  de  reitora* 
céem  soldos,  e  do  preço  ni  migalla  ficou  por 
dar.  Uma  das  condições  é  qu<\  nenhum  possa 
demandar  no  tal  casal,  serviço,  nem  geira, 
nem  <  estamento,  nem  maladia,  nem  outra  de- 
manda nenhua.  (Documento  de  Salzedas.) 

Na  instituição  do  morgado  de  Médêllo,  e 
Capella  de  Santa  Catharina,  da  Sé  de  Lame- 
go, por  o  bispo  de  Évora,  em  1317,  deixa  o 
instituidor,  a  Vasco  Martins,  reitor  da  egreja 
de  S.  Thiago,  de  Beja,  as  suas  quintas,  que 
alli  nomeia,  cum  suis  casalibus,  honoribus, 
seu  honris.  servitiis,  maladiies,  pascuis,  mon- 
tibus,  etc.  (Documento  da  Sé  de  Lamego.) 

Também  se  dava  o  nome  de  maladia,  ao 
próprio  fôro,  censo,  ou  pensão,  dados  pelo 
servo,  colono,  ou  emphiteuta.  (Vide  Man- 
gualde.) 

MALADO — pertuguez  antigo — o  que  vivia 
em  terras  de  senhorio  e  sujeito  a  maladias. 
Também  no  século  XII  se  dava  o  nome  de 
malados,  mancebos,  ou  creados  de  servir,  aos 
filhos  que  ainda  estavam  debaixo  do  pátrio 
poder.  Depois  se  deu  este  nome  somente  aos 
servos  adscritos  á  propriedade.  (Vide  Tho- 
mar  e  Villar-de-Porcos. 
.  MALAMENTE— portuguez  antigo— mal  e 
indevidamente,  com  detrimento  grave,  e  sem 
rasão.  Por  esta  ruzom  leixam  (deixam)  a 
terra  e  se  despobra  (despovoa)  malamente. 
(Cortes  de  Lisboa,  de  1389— Documento  da 
camará  do  Purto.) 

MALATOSTA— MALLA-TOSTA  e  MAL- 
TOSTA — portuguez  antigo — direito,  impo- 
sição, ou  tributo  que  pagavam  os  que  em- 
barcavam vinho  na  cidade  do  Porto.  Eram 
48  réis  por  cada  tonel ;  metade  para  o  bispo 
e  cabido  e  metade  para  o  rei. 

Vem  de  tolta,  toulta,  ou  tulta,  que  na  ín- 
fima latinidade  era  a  palavra  designativa  de 
qualquer  tributo,  ou  exacção  que  por  força 
e  contra  toda  a  rasão  e  direito,  se  levava  ao 
povo  em  geral,  ou  a  alguém  em  particular. 

1 1  Macho;  animal  quadrúpede  bem  conhe- 
cido. Então,  e  muito  depois,  aos  machos  pe- 
quenos se  dava  o  nome  de  mulatos. 

2  Revora,  eram  os  contratos  feitos  entre 
pessoas  maiores  e  sui  júris. 


Disseram  tolta-mala,  ou  mala-tolla  e  de- 
pois mala-tosta.  Também  se  dizia,  maos-cos- 
tumes,  exacções  injustas,  perniciosas,  falsas,, 
individas  e  jmsimas. 

MALCATA — freguezia,  Beira  Baixa  (na 
Riba  Côa)  comarca  e  concelho  do  Sabugal, 
35'  kilometrosda  Guarda,  300  ao  E.  de  Lis- 
boa, 130  fogos. 

Em  1757  tinha  73  fogos. 

Orago  S.  Barnabé,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administrativo  da. 
Guarda. 

O  vigário  de  Sortêlha  apresentava  o  cura, 
que  tinha  6$000  réis  de  côngrua  e  o  pè  de 
altar.  , 

MALDICÇÀO— era  tão  temida  desde  o 
século  VII,  e  nos  primeiros  da  nossa  mo- 
narchia  até  ao  fim  do  século  XIV,  que 
em  quasi  todas  as  escripturas,  testamentos,, 
doações  e  emprazamentos  se  impunha  ao 
que  quebrasse  o  estipulado.  (Vide  Figueire- 
do de  Cêa,  vol.  III,  pag.  193,  col.  2.a  in  prin- 
cipio—  e  Penacova  e  Vairão. 

MALENTRADA — portuguez  antigo— pena 
ou  muleta  que  o  preso  pagava  por  entrar 
na  cadeia;  differente  da  carceragem  que  se 
pagava  (e  ainda  paga)  á  sahida. — « Pague  de 
carceragem  trinta  reaes  brancos  (libra  e  meia 
da  moeda  antiga)  e  dous  reaes  de  malentra- 
da,  pera  aquelle  que  o  desferrar  (que  lhe 
tirar  os  ferros)  quando  houver  de  o  soltar. 
(Cod.  Alph.  Liv.  I,  tit.  32.) 

MALEZA — portuguez  antigo — fraude,  ma- 
lícia, trapaça  e  conloio. 

MALFÁIRO  e  MALFÁRIO — portuguez  an- 
tigo—adultério. (Vide  Lamego,  a  pag.  40, 
col.  1.»  do  4/  vol.) 

MALFETRÍA — portuguez  antigo— delicto, 
acção  má,  malfeitoria. 

MALHADA— grande  mina  de  chumbo  ar- 
gentifero,  na  freguezia  de  Silva  Escura,  con- 
celho de  Sever  do  Vouga.  É  dependente  da 
famosa  mina  do  Braçal,  e,  como  esta,  pro- 
priedade do  sr.  Lourenço  Feuheerd,  alle- 
mão.  (Vide  Albergaria  Velha,  a  pag.  51,  in 
fine,  da  col.  1.»  do  i.°  vol.) 

O  poço  mestre  d'esta  mina  (da  Malhada)  já 
tinha  em  fevereiro  de  1374,  60, m5  de  pro- 
fundidade (270  palmos  I) 

MALHADA- SORDA— freguezia,  Beira  Bai- 
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xa,  comarca  e  concelho  do  Sabugal  (Riba-  , 
Côa)  95  kilometros  ao  SE.  de  Lamego,  325 
ao  E.  de  Lisboa,  300  fogos. 

Em  1757  tinha  267  fogos. 

Orago-  S.  Miguel,  archanjo. 

Bispado  de  Pinhel,  districto  administrati- 
vo da  Guarda. 

Muito  fértil  em  cereaes. 

(Não  vem  no  Portugal  Sacro  e  Profano.) 

MALHADAS— freguezia,  Tras ■  os-Montes, 
comarca  e  concelho  de  Miranda  do  Douro, 
d'onde  dista  40  kilometros,  480  ao  N.  de 
Lisboa,  100  fogos. 

Em  1757  tinha  36  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Expectação. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Bragança. 

O  cabido  da  Sé  de  Miranda,  hoje  de  Bra- 
gança, apresentava— por  giro— o  cura,  que 
tinha  8 #000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
altar. 

MALHA-PÃO,  MOLHA-PÃO  ou  MAXA- 
pAO— grande  quinta  dos  srs.  condes  da  Ana- 
dia, próximo  da  Malhada,  e  a  18  kilometros 
ao  N.  de  Coimbra. 

É  na  aldeia  do  mesmo  nome. 

Na  quinta  morreu  em  1795  Joanna  Fran- 
cisca da  Piedade,  com  125  annos  de  edade- 

MALHOM  ou  MALHÃO— portuguez  anti- 
go— marco,  baliza,  termo,  limite.  Vem  de 
mallurn  ou  mallus,  que  era  o  tribunal  dos 
juizes,  que  se  estabelecia  nos  confins  das 
terras  dos  litigantes,  levantando  se  para  is- 
to um  pequeno  monte  de  terra  ou  arca  (co- 
mo então  se  dizia)  que  demarcava  os  res- 
pectivos limites,  se  n'aquelle  sitio  não  havia 
algum  monte  ou  collina. 

MALHOS— portuguez  antigo—  matracas. 
Era  um  taboão  pendente  que  se  via  em  al- 
guns mosteiros.  Batiase-lhe  com  um  maço 
de  pão  para  ehamar  os  frades  a  capitulo. 
Também  servia  nas  egrejas  para  chamar  os 
fieis  á  oração  desde  quinta  esextafeira  maior, 
até  ao  apparecimentodaalleluia,  no  sabba- 
do;  em  cujo  tempo  é  prohibido  tocar  sinos. 

Estas  matracas,  parém,  eram  manuaes  e 
compostas  de  3  táboas  quadradas,  presas 
por  eixos  de  corda  ou  dobradiças,  tendo  a 
do  meio  um  prolongamento  ou  cabo  por  on- 
de se  segurava.  Ainda  se  usam  as  matracas 


em  algumas  egrejas,  e  no  tempo  referido. 

Também  se  usavam  em  tempo  de  interdi- 
ctos. 

No  1.°  de  agosto  de  1353  se  fez  um  pra- 
so  no  mesteiro  de  Rio  Tinto,  sendo  as  re- 
ligiosas convocadas  a  capitulo— por  malhos 
tangidos;  porque  nom  tangem  sinhos,  por  ra- 
zom  do  antredicto.— (Documento  do  mostei- 
ro de  S.  Bento  d'Ave-Maria,  da  cidade  do 
Porto.) 

MALHOU— freguezia,  Extremadura,  co- 
marca e  concelho  de  Santarém,  105  kilo- 
metros ao  NE.  de  Lisboa,  230  fogos. 

Em  1757  tinha  257  fogos. 

Orago  o  Divino  Espirito  Santo. 

Patriarchado,  districto  administrativo  de 
Santarém. 

Foi  do  concelho  de  Pernes,  comarca  de 
Torres  Novas. 

É  terra  fértil  em  cereaes  e  azeite. 

O  povo  apresentava  o  cura.  Cada  fogo  in- 
teiro pagava  um  alqueire  de  trigo,  e  uma 
canada  de  azeite— cada  meio  fogo,  meio  al- 
queire de  trigo  e  meia  canada  de  azeite. 
Além  d'ist©  o  pé  de  altar. 

O  nome  d'esta  freguezia  é  derivado  de  Ma- 
lhom,  significa  pois,  freguezia  dos  marcos, 
ou  terra  do  termo. 

MALIOLO— portuguez  antigo— vinha  nova 
— baeêllo.  Os  hespanhoes  dizem,  majuello. 

MALLEVA  ou  MALEVA— portuguez  anti- 
go—fiança, na  baixa  latinidade  se  dizia  mal- 
levantia. 

Em  uma  procuração  feita  em  1293,  entre 
outros  poderes,  concede  o  constituinte  o  de 
mallevar  e  sacar  mallevas.  (Documento  do 
mosteiro  de  freiras  bentas,  do  Porlo.) 

MALPARTIDA  —  freguezia,  Beira  Baixa, 
comarca  e  24  kilometros  de  Pinhel,  concelho 
de  Almeida,  335  a  E.  de  Lisboa,  100  fogos. 

Em  1757  tinha  75  foges. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 

Bispado  de  Piuhel,  districto  administrativo 
da  Guarda.  Foi  do  bispado  da  Guarda, 

O  ordinário  apresentava  o  abbade,  colla- 
do,  que  tinha  200#000  réis  de  rendimento.- 

MAL-PECCADO  — portuguez  antigo— in- 
tergeição  de  quem  duvida,  ou  nega,  desejan- 
do— e  peró  que  andarom  en  preito  con  a 
Ygreia  per  desvairados  Juizes,  mal  peccadot... 
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pela  ssa  força,  nunca  a  voontade  do  passado 
(defuncto)  ouve  cabo,  nem,  á.  (Documento  do 
bispado  da  Guarda,  de  1298.) 

Também  em  alguns  documentos  se  vê  esta 
expressão  empregada  como  dizendo:  por 
nossos  peccados.  por  nossa  desgraça.  E  por- 
que, mal  pecado,  os  homeens  mais  sooem  de 
recear  a  pena  temporal,  que  a  sanha  de  Deus, 
e  vergonça  (vergonha)  e  rnaa  nomeada.  (Cod. 
Alf.,  Liv.  5.°,  tit.  3l;  §  4.°) 

O  nosso  povo  diz  commummente,  n'esta 
ultima  accepção— por  mal  de  peixadas. 

MALPICA— freguezia,  Beira  Baixa,  conce- 
lho e  comarca  de  Castello  Branco,  100  kilo- 
metros  da  Guarda,  220  ao  E.  de  Lisboa,  370 
fogos. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Cas- 
tello Branco. 
Orago,  S.  Domingos. 

A  Mesa  da.  consciência  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  100^000  réis. 

MALSENTIDO — portuguez  antigo — enfer- 
mo, doente,  molestado,  ete. 

MALTA— freguezia,  Trás-os-Mont^s,  está 
annexa  á  freguazia  de  Olmos,  na  antiga  co- 
marca de  Chacim,  hoje  Macêdo  de  Cavallei- 
ros.  Vide  Olmos. 

MALTA— freguezia,  Douro,  comarca  e  con- 
celho de  Villa  do  Conde.  Já  está  descripta 
sob  o  nome  de  Santa  Christina  de  Malta,  a 
pag.  296  do  2.°  vol. 

MALVAZMENTE  —  portuguez  antigo  — 
protervamente. 

MALVEIRA— aldeia,  Extremadura,  fre- 
guezia de  Alcabideche,  concelho  de  Cascaes, 
comarca  de  Cintra,  30  kilometros  ao  NO.  de 
Lisboa,  10  a  estação  do  caminho  de  ferro  Lar 
manjat,  de  Lisboa  a  Torres  Vedras. 

Ha  aqui  todas  as  quintas  feiras,  uma  gran- 
de feira  de  gado  de  todas  as  qualidades,  so- 
bre tudo,  bovino. 

Os  preços  do  gado,  n'esta  feira,  são  os  re- 
guladores para  Lisboa  e  outras  terras. 

Em  junho,  ha  uma  feira  de  anno. 

MALVESADA  e  MAL VESADO— portuguez 
antigo  —  mal  acostumada — &  —  aquella,  ou 
aquelle  que  vivia  deshonestamente.  No  fo- 
ral de  Cernanchêlhe,  de  1124,  se  diz— que  a 
mulher  do  cavalleiro  gose  dos  mesmos  pri- 
vilégios de  seu  marido,  até  se  tornar  a  ca- 
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sar — si  Ma  non  fuerit  malvesada — isto  é — 
se  viver  honestamente. 

MAMARROSA  ou  MAMA-ROSA— fregue- 
zia. Douro,  comarca  da  Anadia,  concelho  de 
Oliveira  do  Bairro  (foi  do  antigo  concelho 
de  Mira),  18  kilometros  a  SE.  de  Aveiro,  35 
ao  NO.  de  Coimbra,  240  ao  N.  de  Lisboa,  450 
fogos.  Em  1757  tinha  245  fogos. 

Orago,  S.  Simão,  apostolo. 

Foi  do  bispado  de  Coimbra,  hojeé  do  bis- 
pado e  districto  administrativo  de  Aveiro. 

O  reitor  da  Sóza,  apresentava,  o  cura,  que 
tinha  120^000  réis  de  rendimento. 

É  terra  muito  fértil,  no  paiz  vinhateiro  da 
Bairrada,  e  uma  freguezia  rica. 

É  povoação  muito  antiga.  D.  Sancho  II, 
doou  a  herdade  da  Mamarrosa,  a  fr.  Hugo, 
prior  do  mosteiro  e  hospital  de  Santa  Maria 
de  Rocha  de  Amador  (Roque  Amador),  da 
villa  da  Sóza,  em  1242. 

Seu  irmão  D.  Affonso  III,  confirmou  esta 
doação  em  1260.  (Vide  Sóza.) 

É  provável  que  o  nome  d'esta  freguezia, 
provenha  de  Mâmoa,  como  quem  diz — Po- 
voação das  mâmoas.  (Vide  Mâmoa.) 

MAMEDE  (S.)— Vide  Coronado,  Negrellos 
e  Recesinhos. 

MAMEDE  rS.)  D'INFESTA— Vide  Infesta. 

MAMEDE  (S.)  DE  RIBA-TÚA — villa  extin- 
cta,  Trá«-os-Montes,  comarca  e  concelho  de 
Alijó,  100  kilometros  ao  NE.  de  Braga,  365 
ao  N.  de  Lisboa,  380  fogos. 

Em  1757  tinha  243  fogos. 

Orago  S.  Mamede. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Villa  Real. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
100^000  réis. 

É  terra  fértil,  e  tem  bom  vinho.  Produz 
esta  freguezia  as  melhores  laranjas  de  Por- 
tugal, que  rendem  annualmente  de  1:200$ 
a  1:600$  de  réis. 

MAMEDE  DO  SADÃO  (S.)— freguezia,  Ex- 
tremadura, comarca  de  Alcácer  do  Sal,  con- 
celho da  Grândola,  60  kilometros  ao  O.  de 
Évora,  105  ao  SE.  de  Lisboa,  75  fogos. 

Em  1757  tinha  72  fogos. 

Orago  S.  Mamede. 

Arcebispado  de  Évora,  districto  adminis- 
tratiYò  de  Lisboa. 
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A  Meza  da  consciência  apresentava  o  ca- 
pei Ião,  curado,  que  tinha  180  alqueires  de 
trigo,  90  de  cevada  e  10&000  réis  em  dinhei- 
ro. 

MAMO  A  e  MAMOA — portuguez  antigo— 
Ha  em  Portugal  varias  aldeias  com  o  nome 
de  Mâmoa,  Mamôa,  Meimoa  e  Meimão.  To 
das  procedem  de  um  monumento  céltico  (ou 
preeeltico)  cujo  nome  primittivo  se  ignora. 

Foram  os  romanos  que  o  denominaram 
mamma,  pela  semelhança  que  têe/m  com  um 
peito  de  mulher. 

Quando  fallecia  algum  chefe,  ou  pessoa 
notável  dos  celtas,  ou  pre-eeltas,  lhe  deposi- 
tavam as  cinzas  em  uma  caixa  construída 
de  lagens,  que  cobriam  com  uma  pyratnide 
{pequeno  cabeço  pyramidal)  de  terra. 

É  d'aqui  que  vem  a  palavra  mamelão,  para 
designar  um  pequeno  cabeço. 

Também  alguns  eseriptores  dão  a  estes 
monumentos  os  nomes  de  modorras,  mamu- 
nhãs  e  mamuinhas. 

Tendo  já  n'esta  obra  fallado  sobre  estes 
monumentos,  para  evitar  repetições,  veja- se 
— Anta,  Cam,  Couto  de  Cucujães,  Crasto, 
Cannas  de  Senhorim,  Dolmen  e  Fieis  de  Deus. 

Ha  ainda  em  Portugal  muitas  mâmoas, 
mas  quasi  todas  arrombadas  pelo  povo,  na 
intenção  de  acharem  alli  thesouros  encanta- 
dos. 

Onde  as  tenho  visto  em  maior  quantidade 
é  no  monte  do  Curúto,  freguezia  de  Ferme- 
do ;  no  Monte  Grande  (próximo  a  Serradêllo) 
na  freguezia  da  Raiva ;  na  Serra  de  Ancía, 
freguezia  de  Real,  e  no  monte  do  Castêllo, 
freguezias  de  Eseariz  e  de  Mançôres. 

Em  um  documento  da  universidade,  de 
1298,  se  lê—  Que  fossem  na  mamóa  da  par 
da  carreira  de  sobre  Anzega,  que  chamam 
Masmóa  negra. 

Em  um  documento  do  mosteiro  de  Alpen- 
durada, de  1315,  se  dizia — E  parte  pela  ma- 
móa, que  está  a  par  da  estrada. 

Em  um  documento  do  mosteiro  de  Santo 
Thyrso,  se  dá  a  estes  monumentos  o  nome 
de  mamúa. 

Desde  o  século  IX  até  ao  XII,  se  escreve- 
ram em  Portugal  e  Hespanha,  muitos  docu- 
mentos, em  que  ás  mamóas,  mâmoas,  ou  ma 
mwas  se  dá  o  nome  alatinisado  de  mamulas. 


Também  se  lhes  dava  n'aquelles  tempos, 
o  nome  de  arcas;  mas  este  pertencia  somen- 
te ao  logar  em  que  se  depositavam  as  cinzas 
dos  mortos,  pela  sua  semelhança  com  uma 
arca;  e  como  esta  era  a  parte  principal  do 
edifi  -io,  dava-se  este  nome  a  todo  elle. 

É  a  estas  arcas,  que  muitas  povoações  pe-  • 
ninsulares  devem  o  seu  nome. 

Mr.  Bullet,  no  seu  Diccionario  da  língua 
céltica,  diz  .que  a  palavra  arca  vem  do  cél- 
tico ar,  ou  hare  Salvo  o  devido  respeito  a 
este  erudito  escriptor,  não  me  conformo  com 
a  sua  opinião.  É  verdade  que  ar,  ou  hare  si- 
gnifica terra,  altura,  collina,  elevação,  fastí- 
gio, summidade,  píncaro,  ponta,  cume,  mon- 
tanha, rocha,  etc— mas,  tendo  nós  uma  pa- 
lavra portugueza  antiquíssima  que  declara 
com  exactidão  o  objecto  (porque  o  túmulo 
celta  propriamente  dito,  é  uma  verdadeira 
arca  de  pedra ;  e  o  montículo  de  terra  que 
o  cobre,  não  é  mais  do  que  um  accessorio, 
uma  guarda)  não  devemos  hir  a  uma  lingua 
extranha  buscar  uma  palavra  que  aliás  não 
exprime  exactamente  a  cousa. 

Fiquemos  pois  em  que  arca,  era  o  túmulo, 
e  mâmoa,  todo  o  edifício. 

Algumas  d'estas  mâmoas,  serviram  depois 
de  marcos,  ou  padrões,  para  designar  as  ex- 
tremidades de  certos  territórios,  ou  proprie- 
dades; mas  também  se  aproveitavam  mon- 
tes naturaes  com  a  mesma  configuração,  e 
ao  quaes  se  dava  também  o  nome  de  arcas. 

Pelas  actas  do  concilio  de  Lugo,  de  5ê9, 
consta  que  o  rei  Theodomiro,  fez  demarcar 
os  limites  dos  bispados  e  egrejas,  pelas  vil- 
las,  montes,  ou  castellos  antigos,  vel  archa- 
ram  confinia. 

Em  um  documento  de  760,  pouco  mais 
ou  menos,  se  diz— Pro  ut  dividit  cum  alias 
villas  per  petras  fixas,  et  mamólas  antiquas. 

Em  897,  D.  Affonso  III,  confirma  á  egreja  . 
de  Lugo,  os  seus  antigos  limites,  dizendo — 1 
Quos  priores  nostri  interposuerunt,  et  ageres 
terra,  sive  archas,  prope  quos  fines,  etc. 

Vé  se  pois  que  vulgarmente  se  tomava  o 
lado  pela  parte. 

As  povoações  de  Portugal  que  ainda  con- 
servam o  nome  de  Arca,  ou  de  Arcas— vão 
no  logar  competente. 

Na  freguezia  de  Milheiros  de  Poyares,  co- 
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marca  e  concelho  da  Feira,  ha  uma  aldeia 
chamada  Mâmoa,  O  mesmo  nome  tem  a  al- 
deia onde  está  a  egreja  matriz  de  S.  Romão 
de  Coronado.  (Vide  o  2."  Coronadò;  e  outra 
aldeia,  na  freguezia  de  Baltar,  concelho  de 
Paredes,  comarca  de  Penafiel. 

MAMOUROS— freguezia,  Beira  Baixa,  co- 
marca e  concelho  de  Castro  de  Aire,  24  ki- 
lometros  de  Viseu,  300  ao  N.  de  Lisboa,  130 
fogos. 

Em  1757  tinha  74  fogos. 
Orago,  S.  Miguel  Archanjo. 
Bispado  e  districto  administrativo  de  Vi- 
zeu. 

Os  condes  de  Alva  apresentavam  o  abbade, 
que  tinha  200$000  réis  de  rendimento. 

Mamouros  —  é  a  palavra  árabe  maâmu- 
ra — significa  a  edificada,  ou  povoada.  Vem 
do  verbo  amara,  edificar,  povoar,  construir- 

Dizem  algum  que  o  nome  d'esta  freguezia, 
se  deriva  do  nome  próprio  romano  Mamur- 
ta.  Horácio,  nas  suas  Salyras,  falia  de  um 
cavalleiro  romano,  d'este  nome,  intendente 
das  obras  militares  e  valido  de  Julio  Cesar, 
ao  qual  acompanhou  ás  Gallias. 

Adquiriu  (roubou)  ali i  grandes  riquezas 
e  fez  edificar  no  monte  Célio,  em  Roma,  um 
maguinVo  templo.  As  suas  rapinas,  luxo  e 
immoralidades  o  desacreditaram. 

Foi  o  primeiro  que  fez  revestir  de  már- 
more os  muros  e  as  columnas. 

MAMPORCÀO  ou  MAMPORÇÃO— fregue- 
zia, Alemtejo,  comarca  e  concelho  de  Extre 
moz,  40  kilometros  de  Évora,  150  a  SE.  de 
Lisboa,  125  fogos. 

Em  1757  tinha  73  fogos. 

Orago,  S.  Lourenço. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Évora. 

O  arcebispo  apresentava  o  cura,  que  tinha 
180  alqueires  de  trigo  e  60  de  cerada. 

MAN— rio,  Trás-os-Montes,  na  comarca 
e  concelho  de  Montalegre. 

Nasce  nas  vertentes  meridionaes  da  Serra 
da  Mourella  (que  é  parte  da  cordilheira  que 
liga  as  serras  de  Larouco  e  Gerêz.) 

Depois  de  ter  corrido  pela  freguezias  de 
Cavellães  e  Sezêllo,  morre  com  9  kilometros 
de  curso,  na  direita  do  Cávado,  em  frente  da 


freguezia  de  Fiães  do  Rio,  no  mesmo  conce- 
lho. Cria  muitas  e  boas  trutas. 

MANCEBA  —  portuguez  antigo  —  mulher 
nóva,  môça,  na  edáde  floreme.  Huma  mui 
nobre  dona,  mancéba,  e  de  grande  bondade.. 
(Chron.  de  El- Rei  D.  João  I,  por  Lopes,  part. 
l.«,  cap.  35.) 

Manceba  de  servir,  era  a  criada. — Item 
mandamos,  se  veer  mancebo,  ou  manceba,  que 
disser  que  Ihi  nós  devemos  de  saa  soldada  al- 
guma coisa :  que  seja  homem  ou  mulher  de- 
bôa  verdide :  mandamos,  que  lho  paguem. 
(Testamento  de  Lourenço  Pires,  de  1314. — 
Doe.  da  Sé  de  Lamego.) 

Manceba  mundanaira — ou  do  mundo — > 
mulher  prostituída  e  publica — meretriz,  ra- 
meira.— E  esto  foi  feito  duas,  ou  trez  vezes, 
atá  lançar  fóra  as  mancebas  mundanairas. 
(Chron.  dc  El  Rei  D.  João  I,  por  Lopes,  part. 
cap.  CXLV1II ) 

Ha  de  trazer  (o  escrivão  das  malfeitorias) 
todolos  Regataaens,  e  as  mancebas  do  mun- 
do, certezaas,  em  huum  livro.  (Cod.  Alf.,  L. 
1°,  tit.  15.°,  §  4.°) 

Segundo  o  mesmo  Código,  L.  1.°,  tit.  52» 
§  18 ;  e  tit.  53,  §  4.° — O  condestabel  tinha  de 
cada  huma  mulher  solteira,  da  mancebia,  em 
cada  somana,  12  reaes  brancos.  E  o  mari- 
chal  havia,  de  cada  huma  mulher  da  man- 
cebia, cada  sabbado  12  reaes  brancos. 

Este  immoralissimo  tributo,  foi  extincto 
depois. 

Manceba  solteira,  era  o  mesmo  que  mun- 
danaira.—Das  mancebas  solteiras,  que  an- 
dam, e  devem  andar  na  corte,  ha  de  levar  (o- 
meirinho  das  cadeis,  que  era  o  juiz  d'ellas !) 
em  cada  hun  sábado  2  reaes  brancos,  porque 
elle  ha  de  mandar  varrer  as  audiências  do 
corregedor,  que  ellas  haviam  de  varrer :  e  esto- 
foi  assi  usado  d' antigamente.  (Cod.  Alf.,  L.  l.°» 
tit.  12,  §  1.») 

MANCEBÍA— portuguez  antigo — reunião- 
de  mancebos,  ou  moços  solteiros. 

Também  significava  (como  ainda  hoje)  o. 
viver  e  cohabitar  um  homem  com  uma  mu- 
lher, sem  ser  casado  com  ella. 

Nos  prazos  de  Almacave  (Lamego)  se  in- 
titula mancebia  o  logar,  bêcco,  ou  bairro  em 
que  viviam  as  mulheres  publicas.  (Era  ao> 
sahir  para  o  campo  do  Tabolado.) 
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MANCEBO  —  portuguez  amigo  —  dava-  se 
este  nome,  ao  que  esta  em  edade  jovenil.— 
Mancebo  de  soldada,  era  o  creado  que  servia 
por  salário. — Mancebo  de  pousada,  eram  os 
creados,  ou  pastores  dos  porcos,  inferiores 
ao  alfeireiro,  que  era  o  pastor  das  vaccas. 

Mancebo— é  corrupção  da  palavra  árabe 
—mansubon,  o  amante,  ou  namorado,  jovem, 
etc,  vem  do  verbo  maçaba— que  significa, 
lembrar  o  passado,  recordar,  louvar  com 
versos  amatorios. 

MANCÉLLOS— freguezia,  Douro,  comarca 
e  concelho  de  Amarante,  43  kilometros  a  NE. 
de  Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa,  550  fogos. 

Em  1757  tinha  430  fogos. 

Orago,  S.  Martinho,  bispo. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo do  Porto. 

A  mitra  apresentava  o  reitor,  que  tinha 
400$000  réis. 

É  terra  muito  fértil. 

É  n'esta  freguezia  a  casa  da  Costa,  da  qual 
é  actual  proprietário  o  sr.  Bodrigo  Guedes 
de  Carvalho,  visconde  da  Costa. 

(Fica  assim,  n'esta  parte  rectificado  o  en- 
gano da  pag.  410,  do  2.°  vol.) 

Foi  villa  e  couto. 

Houve  aqui  um  mosteiro  benedictino,  in- 
stituído, em  1110,  por  Mem  Gonçalves  de  Fon- 
seca e  sua  mulher,  D.  Maria  Paes  Tavares. 

D.  Sancho  I,  concedeu  a  este  mosteiro,  em 
1200,  a  isenção  do  pagamento  da  colheita  ao 
rei. 

Em  7  de  julho  de  1219,  D.  Affonso  II,  e 
sua  mulher,  a  rainha  D.  Urraca,  e  seus  fi- 
lhos, os  infantes,  D.  Sancho  (depois  II),  D. 
Affonso  (depois  III),  D.  Fernando  e  D.  Alianor 
(Leonor)  estando  em  Guimarães,  confirma- 
ram ao  mosteiro  de  Mancellos,  a  isenção  do 
pagamento  da  colheita,  que  lhe  havia  conce- 
dido D.  Sancho  I. 

D.  Sancho  II,  deu  foral  (sem  data)  á  villa 
de  Mancellos.  Franklim  não  traz  este  foral. 

Em  1540,  D.  João  III,  deu  este  mosteiro 
(que  então  era  de  crusios)  ao  mosteir»  de 
S.  Gonçalo  de  Amarante  (dominico),  o  que 
foi  confirmado,  por  bulia  de  Paulo  III,  de 
1542. 

MANÇORES  ou  MANSORES  —  freguezia, 
Douro,  no  extincto  concelho  de  Fermedo, 


hoje  comarca  e  concelho  de  Arouca,  d'onde- 
dista  20  kilometros  a  O.,  35  ao  S.  do  Porto, 
12  ao  S.  do  rio  Douro,  285  ao  N.  de  Lisboa, 
200  fogos. 

Em  1757  tinha  123  fogos. 

Orago,  Santa  Christina,  virgem  e  martyr. 

Bispado  do  Porto,  districto  administrativo 
de  Aveiro. 

É  terra  muito  fértil. 

O  reitor  de  Escariz,  apresentava  o  cura, 
que  tinha  9 $000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
Altar. 

Para  a  etymologia,  vide  Almançor,  a  pag. 
144  do  1.°  vol.  Vide  também  Caritel,  a  pag. 
110  e  Cartêllo,  a  pag.  168  do  2.°  vol. 

Tem  minas  de  cobre  e  de  ferro,  que  se  não 
exploram. 

É  povoação  antiquíssima,  como  do  seu 
próprio  nome  e  das  suas  tradições  se  collige. 

Em  1848,  na  escavação  de  um  campo,  ap- 
pareeeram  os  ferros  de  duas  achas-d'armas. 
Eram  de  cobre,  mas  estavam  muito  oxida- 
dos e  corroidos. 

No  mesmo  sitio,  e  na  mesma  oecasião,  se 
achou  um  capacete  quasi  inteiro  e  parte  de 
outro,  também  de  cobre,  evidentemente  ro- 
manos. 

Os  logares  que  hoje  constituem  esta  fre- 
guezia, pertenciam  à  freguezia  de  Escariz, 
cuja  egreja  matriz  lhe  fica  4  kilometros  a 
ONO.,  tendo  de  se  atravessar  a  serra  do  Cas- 
tello; pelo  que  os  povos  de  Mançores  reque- 
reram a  sua  desmembração  da  antiga  paro- 
chia,o  que  lhe  foi  concedido,  no  século  XVII; 
ficando  o  parocho  de  Escariz,  só  com  direito 
da  apresentação  do  cura. 

A  primeira  matriz  de  Mançores,  foi  a  actual 
capella  da  aldeia  da  Villa;  mas  pouco  tem- 
po depois  se  construiu  a  egreja  actual,  que 
é  pequena  e  pobre. 

Ainda  n'esta  freguezia  se  pratica  o  antigo 
costume  de  se  fazerem  os  baptisados  fóra  da 
egreja;  entrando  n'ella  só  para  o  acto  de  lan- 
çarem a  agua  benta  ao  baptisando. 

Quando  morre  algum  lavrador  d'esta  fre- 
guezia, vão  atraz  do  cortejo  fúnebre,  varias 
mulheres,  com  canastras  de  brôas  á  cabeça, 
que  no  adro.  são  partidas,  e  distribuídas  a 
quem  as  quer. 

A  riqueza  do  defuncto,  ou  a  generosidade 
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dos  herdeiros,  avalia-se  pelo  numero  de  ca- 
nastras de  pão  que  acompanham  o  enterro. 

Ha  n'ésla  freguezia.  a  aldeia  da  Terça,  onde 
ó  a  grande  casa  dos  srs.  drs.  Manuel  e  João 
Baptista  Nunes  Camossa,  filhos  e  herdeiros 
do  sr.  dr.  José  Antonio  Nunes  de  Saldanha. 

É  uma  das  casas  mais  ricas  do  districto 
de  Aveiro. 

Saldanha,  é  um  appellido  nobre  em  Por- 
tugal. Veiu  de.  Hespanha,  tomado  da  villa  de 
Saldanha,  no  reino  de  Leão. 

Proeede  de  D.  Sancho  Dias  de  Saldanha, 
senhor  da  dita  villa,  que  em  870  fez  alli  o 
seu  solar. 

Passou  este  appellido  a  Portugal,  na  pes- 
soa de  Diogo  Lopes  de  Saldanha,  no  reina- 
do de  D.  Affitnso  V,  com  o  emprego  de  se- 
cretario da  rainha  D.  Joanna  (2."  mulher  do 
dito  rei),  e  seu  mordomo-mór.  Foi  depois 
erobaixader  em  Roma. 

Trouxe  de  Castel  la,  por  sua  mulher,  D. 
Maria  Rodrigues  Bovadilla,  filha  de  Toribio 
Rodrigues  Bovadilla,  senhor  de  Guadalaja- 
ra. 

As  armas  dos  Saldanhas,  são  :  em  campo 
de  púrpura,  uma  torre  de  prata,  coberta  cem 
uma  cúpula  azul,  e  com  portas  e  frestas  da 
mesma  côr,  lavradas  de  negro,  com  uma 
cruz  de  ouro  no  remate.  Timbre,  a  mesma 
torre. 

Os  Saldanhas  d'Albuquerque,  trazem  por 
armas :  escudo  de  púrpura,  com  tre»  coticas 
de  ouro,  em  faxa,  e  por  timbre,  um  leão  de 
púrpura,  lampassado  de  ouro. 

No  logar  da  Estrada,  d'esta  freguezia,  é  a 
casa  da  familia  Portugal,  que  foi  a  maior  em 
propriedades,  de  toda  a  eomarca,  e  uma  das 
principaes  do  districto  de  Aveiro.  Hoje  está 
muito  dividida. 

É  seu  actual  representante  o  sr.  Joaquim 
dos  Reis  Castro  Portugal. 

Portugal,  é  um  appellido  nobre  d'este  rei- 
no. Procede  da  casa  de  Braganga ;  sendo  o 
primeiro  que  assim  se  appellidou,  D.  Affon- 
so  de  Portugal. 

As  armas  dos  Portugaes,  são — em  campo 
de  prata,  aspa  de  púrpura,  carregada  de  5 
eseudêtes  das  Quinas  reaes  (sem  a  orla  dos 
castellos(  e  de  4  cruzes  de  prata,  floreadas 


e  vasías  do  çampo,  que  são  as  dos  Pereiras. 
Timbre,  meio  cavallo,  de  prata,  bridado  de 
ouro,  com  rédeas  de  púrpura,  e  com  três 
lançadas,  em  sangue,  no  pescoço. 

Estes  Castros  Portugaes,  de  Mançôres  (que 
são  os  mesmos  de  Valladares)  e  os  Portu- 
gaes e  Torres,  procedem  do  infante  D.  Di- 
niz, filho  de  D.  Pedro  I  e  de  D.  Ignez  de 
Castro. 

Este  D.  Diniz,  passando  a  Castella,  (vide 
Leça  do  Bailio)  casou  com  D.  Joanna,  filha 
bastarda  de  D.  Henrique  II,  de  Castella,  da 
qual  teve,  entre  outros  filhos,  a  D.  Fernan- 
do de  Portugal,  que  casou  n'aquelle  reino, 
com  D.  Maria  de  Torres,  filha  de  Fernando 
Rodrigues  de  Torres. 

Fui  seu  filho  D.  Luiz  de  Portugal  e  Tor- 
res, que  se  diz  pregenitor  d'esta  familia.  Os 
d'esta  procedência  teem  por  armas — escudo 
dividido  em  aspa  —  no  1.°  e  4.»,  as  Quinas 
de  Portugal :  no  2.°  e  3.°,  de  púrpura,  5 
torres  de  ouro,  em  aspa  —  orla  de  púrpura, 
carregada  de  7  castellos  de  ouro.  Timbre, 
uma  das  torres  das  armas. 

O  rio  Arda,  divide  esta  freguezia,  pelo  E. 
e  NE.,  da  de  Santa  Marinha  do  Tropêço. 
(Vide  Arda,  rio.) 

MANÇOS  (S.)  —  freguezia,  Alemtejo,  co- 
marca, concelho  e  18  kilometros  de  Ev&ra, 
120  ao  SE.  de  Lisboa,  200.  fogos. 

Em  1757  tinha  192  fogos. 

Orago  S.  Maneio — vulgarmente,  S.  Man- 
ços. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Évora. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
336  alqueires  de  trigo  e  180  de  cevada. 

É  terra  fértil  em  cereaes,  e  cria  muito 
gado. 

MANDADEIRO— portuguez  antigo— men- 
sageiro, enviado,  parlamentado,  embaixa- 
dor, criado,  procurador,  etc, 

MANDAMENTO— portuguez  antigo —ter- 
ritório com  auctoridade  especial,  jurisdic- 
ção,  districto,  julgado,  concelho,  honra,  cou- 
to, etc,  com  seu  magistrado  particular  e 
com  foral  próprio. 

Em  abril  de  1139,  fez  D.  Affonso  Henri- 
ques mercê  a  Affonso  Paes  e  sua  mulher, 
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Maria  Affonso,  do  seu  reguengo,  que  tinha 
na  villa  de  Comias  (hoje,  a  aldeia  de  Cor- 
nes, na  freguezia  da  Espiúnca,  concelho  de 
Arouca.  Vide  pag.  384  do  2."  vol.,  palavra 
Cornes— 'd  2  a) — Diz  a  doação— sicut  jacet 
sub  Mandamento  de  Santo  Felice  (exiincto 
concelho  de  Saufms,  hoje  concelho  de  Sin- 
fães)  Território  Colimbricensi  1  discurrenti- 
bus  aquis  in  Pavia  (riu  Paiva)  sub  monte 
Quebranzana. 

MANDIL— é  a  palavra  árabe  mandil— len- 
ço ou  guardanapo  ;  mas  os  portuguezes  de- 
ram o  nome  de  mandil  a  uma  espécie  de 
capa  de  burel  com  que  se  cobrem  os  pas- 
tores em  Traz  os -Montes  —  e  também  á  um 
pedaço  de  saragoça  ou  burel,  com  que  se 
limpa  d  pó  das  cavalgaduras. 

MANGUALDE— freguezia,  Beira  Baixa,  co- 
marca e  concelho  de  Gouveia,  85  kl  lo  me- 
tros a  E.  de  Coimbra,  285  ao  NE.  de  Lis- 
boa, 1U0  fogos.  Em  1757  tinha  68  fogos. 

Orago  S.  Vicente,  umtyr. 

Bispado  de  Coimbra,  districto  administra- 
tivo da  Guarda. 

0  real  padroado  apresentava  o  prior,  que 
tinha  lâO^OOO  réis. 

Dá  se  a  esta  freguezia  o  nome  de  Man- 
gualde da  serra,  para  a  distinguir  de  Man- 
gualde de  Azurara.  É  na  Serra  da  Estrella. 

A  pouca  distancia  da  povoação  de  Man- 
gualde, esiá  urn  altíssimo  monte.  Seguudo  a 
tradição,  appareceu  aqui  a  uns  segadores, 
junto  ao  cabeço  chamado  Alfatama  2  e  entre 
3  carvalhos,  uma  imagem  de  Nossa  Senhora. 

1  Este  território  nunca  foi  do  bispado  de 
Coimbra  senão  interinamente.  Uns  80  an- 
nos,  hao  houve  bispos  em  Lamego  e  em  Vi- 
seu e  os  bispos  de  Coimbra  administravam, 
além  da  sua,  aqu<  lias  duas  dioceses  vagas. 
É  por  isso  que  vários  documentos  d'aquelle 
tempo  dizem  que  era  território  dê  Coimbra. 

2  Alfatama  é  corrupção  da  palavra  árabe 
AÍ-Fatnna.  (de  que  nós  fizemos  Fátima,  ti- 
rando lhe  o  artigo  al.) — É  nome  próprio  de 
mulher."  Assim  se  chamava  a  famosa  mou- 
ra, senhora  de  Ourem,  que,  depois  de  ba- 
ptisada,  s<'-  chamou  Ouriana,  e  casou  com  o 
templário  Gonçalo  Hermigues.  A  Chrvnica 
de  Cister  (tom.  1  °,  livro  6.°,  cap.  I  o,  pag. 
713)  também  menciona  outra  moura  do  mes 
mo  nome,  captiva  pelos  pormguezes  na  ma- 
drugada do  dia  de  S.  João,  do  1157,  na  to- 
mada de  Alcácer  do  Sal. 


Foram  os  segadores  logo  dar  parte  a  Man- 
gualde, hindo  o  povo  ao  monte  buscar  a 
santa  imagem,  que  colloearam  na  egreja 
matriz;  mas,  como  ella  fugia  logo  para  o 
monte  onde  fora  achada,  lhe  construíram 
aqui  uma  capella  que  ainda  existe. 

É  imagem  de  grande  devoção  destes  po- 
vos, que,  apesar  da  altura  e  aspereza  do 
monte,  alli  concorrem  com  muita  frequên- 
cia, cumprir  as  promessas  que  fazem  a  Nos- 
sa Senhora  do  Monte,  que  é  o  titulo  que  lhe 
deram,  em  razão  do  sitio  onde  foi  achada  e 
onde  tem  a  sua  capella. 

MANGUALDE  ou  MANGUALDE  DE  AZU- 
RÁRA  DA  BEIRA— villa,  Beira  Alta,  cabeça 
de  concelho  e  de  comarca,  12  kilometros  a 
E.  de  Viseu,  440  ao  N.  de  Lisboa,  800  fo- 
gos (2:800  almas.) 

Em  1757  tinha  509  fogos. 

Orago  S.  Julião. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Viseu. 

'  O  real  padroado  apresentava  o  vigário, 
que  tinha  400^000  réis  de  rendimento  an- 
nual. 

(Vide  Azurara  da  Beira,  a  paginas  300 
do  1.°  volume.) 

Tem  estação  telegraphica. 


Mangualde  não  tem  foral  próprio;  por- 
que, em  26  de  março  de  1514,  ainda  não 
era  mais  do  que  uma  freguezia  do  concelho 
de  Azurara  da  Beira.  Foi  a  esta  povoação 
que  o  conde  D.  Henrique  e  sua  mulher,  a 
raiuha  D.  Thereza,  deram  foral  em  1102.  Foi 
confirmado,  em  Santarém,  por  D.  Aílóuso 
II,  em  1218 ;  e  a  que  D.  Manuel  deu  o  novo 
foral,  no  referido  dia  26  de  março  de  1514. 
(Livro  dos  foraes  novos  da  Beira,  fl.  109  v., 
col.  2." — Livro  í.°  de  doações,  de  D.  Affonso 
II,  fl.  36,  col.  l.a— e  no  Livro  de  foraes  an- 
tigos, de  leitura  nova,  fl.  12  v.,  col.  l.a) 

É  pois  o  foral  dado  por  D.  Manuel  á  vil- 
la de  Azurára  que  regia  o  concelho  de 
Mangualde. 

Nem  Mangualde  nem  Azurára  teem  bra- 
zão  d'armas,  tendo-o  outras  povoações  de 
í  menos  importância. 


50  MAN 


MAN 


O  concelho  de  Mangualde  comprehende 
as  18  freguezias  seguintes: — Abrunhosa  Ve- 
lha, Alcafache,  Cassurães,  Chans  de  Tava- 
res, Cunha  Alta,  Cunha  Baixa,  Espinho, 
Fornos  de  Maceira  Dão,  Freixiosa,  Fresta, 
Lobôlhe,  Mangualde,  Mesquitella,  Moimenta, 
Povoa  de  Cervães,  Quintella,  Travanca  de 
Tavares,  e  Várzea  de  Tavares. 

A  comarca  de  Mangualde  era  composta 
de  tres  julgados  —  o  de  Mangualde,  com 
4:300  fogos— o  de  Nélla?,  com  2:500— e  o 
de  Penalva  do  Castello,  com  2:600. 

Por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1873, 
foi  supprimido  o  julgado  de  Néllas  e  unido 
ao  de  Mangualde,  pelo  que  ficou  a  comarca 
só  com  dois  julgados — o  seu,  que  tem  ago- 
ra 6:800  fogo,  se  o  de  Penalva — ambos  com 
9:400  fogos. 

É  Azurara  uma  povoação  muito  antiga,  e 
a  sua  fundação  é  anterior  á  dominação  ro- 
mana. 

Em  11  de  julho  de  1145,  achando-se  D. 
Affonso  I  em  Coimbra,  foi  informado  qu^ 
os  moradores  do  concelho  de  Azurára  da 
Beira  (hoje  Mangualde)  faziam  cavalleiros 
aos  de  fóra  da  terra,  do  modo  seguinte  :  — 
Davam-lhes  primeiro  uma  pequena  herda 
de,  pelo  que  ficavam  com  o  privilegio  de 
visinhos,  e  depois  os  faziam  cavalleiros.  Da- 
vam lhe  uma  propriedade  de  valor  insigni- 
ficante :  ás  vezes,  uma  pequena  casa,  ou  um 
bocado  de  terra,  e  até  mesmo  uma  só  ar- 
vore ;  pois  o  bastante  para  ser  considerado 
visinho,  era  possuir  aqui  bens  de  raiz,  qual- 
quer que  fosse  o  seu  tamanho  ou  valia. 
Também  a  isto  se  chamava  maladía. 

O  rei  ordenou  então  expressamente  que 
nenhum  cavalleiro,  ou  outro  qualquer,  alli 
avisinhe,  ou  possa  ter  maladía  ou  commen- 
da,  sob  pena  de  a  perder  para  o  reguengo  : 
ordenando  ao  seu  rico-homem,  Pero  Fernan- 
des, qne  então  tinha  da  coroa  aquella  terra, 
que  assim  o  fizesse  cumprir  e  guardar.  (Con- 
ota isto  do  Livro  dos  foraes  vélhos,  no  fim 
do  foral  de  Azurára.) 

A  villa  de  Mangualde  está  dividida  em 
dôis  bairros— a  villa  velha  ao  O.,  e  a  nova, 


ao  E.— É  edificada  em  uma  planície,  bem 
situada,  salubre,  agradável  e  com  boas  vis- 
tas. Tem  bons  terreiros,  ou  largos,  em  que 
se  faz  o  melhor  mercado  da  província.  Tem 
bons  edi Seios,  bons  chafarizes  e  um  bello 
templo  da  Misericórdia,  onde  se  admiram 
preciosos  quadros,  da  escola  romana.  Tem 
uma  formosa  casa  da  camará  municipal, 
sendo  um  edifício  tão  vasto,  que  accommo- 
da,  aiém  da  sala  das  sessões  da  camará,  o 
tribunal  da  justiça,  a  administração  do  con- 
celho, aulas,  para  ambos  os  sexos,  ete. 

0  mais  notável  d'esta  villa  porém,  é  o 
sumptuoso  palácio,  denominado  dos  Paes, 
hoje  propriedade  dos  srs.  condes  da  Ana- 
dia. 

É  sem  duvida  um  dos  melhores  edifícios 
do  reino,  1  reunindo  uma  grande  quinta, 
muito  aformoseada,  e  com  pomares  de  deli- 
ciosas fructas,  bellos  jardins,  lagos,  fontes  e 
quatro  estufas,  onde  vegetam  fructas,  plan- 
tas e  flores  dos  trópicos.  Pegado  á  quinta, 
está  uma  extensa  matta,  arruada,  onde  se 
encontram  diversos  objectos  de  recreio,  mui-  * 
ta  caça  e  admiráveis  arvores  seculares. 

A  distancia  de  1:500  metros  ao  NE.  da 
villa,  sobre  o  cume  de  um  alto  e  escarpado 
monte,  crivado  de  rochedos,  e  fazendo  face 
á  povoação,  está  edificado  o  elegante  e  ma- 
gnifico templo,  dedicado  a  Nossa  Senhora 
do  Castello. 

Foi  erigido  pelo  zelo  e  devoção  da  illustre 
família  dos  srs.  Paes,  a  cuja  casa  pertence 
a  sua  perpétua  administração;  pois  foi  d'el- 
la  que  sahiu  todo  o  supprimento  de  despe- 
zas  e  serviços  para  esta  obra,  visto  que  a 
respectiva  confraria  não  linha  meios  para 
tão  dispendiosa  construcção. 

Deu-se  principio  a  esta  egreja  em  janei- 
ro de  1819.  Os  trabalhos  estiveram  suspen- 
sos em  1820  e  1821;  mas  em  1822  recome- 
çaram com  decidido  empenho,  e  á  custá  da 
casa  dos  Paes,  exclusivamente;  concluindo- 

1  O  palácio  dos  Paes,  de  Mangualde ;  o 
da  Brejoeira,  próximo  de  Monção,  do  sr. 
Moscoso;  e  o  de  Matheus,  próximo  a  Villa 
R.jal  de  Traz-os-Montes,  dos  srs.  condes  de 
Villa  R^al,  são  os  tres  melhores  edifícios  par- 
ticulares de  província  que  existem  em  Por- 
tugal. 
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se  todas  as  obras  em  1837.  Importaram  em 
24  contos  de  réis. 

É  todo  de  cantaria,  de  architectura  sim- 
ples, mas  elegante,  e  um  dos  melhores  das 
Beiras. 

A  abobada  de  todo  o  templo  é  guarneci- 
da de  bellos  estuques. 

Além  do  altar-mór,  onde  está  a  imagem 
dà  padroeira,  tem  mais  dois  aos  lados  do 
arco,  o  de  Sant'Anna  e  o  de  S.  José.  N'elles 
se  vêem  dois  óptimos  painéis  a  oleo,  obra 
do  sr.  Antonio  José  Pereira,  insigne  pintor 
de  Viseu. 

Tem  uma  só  torre,  com  38  metros  d' altu- 
ra, desde  o  pavimento.  Sobese  ao  alto  d'el 
la  por  uma  bella  escada  em  espiral,  e  de  lá 
se  avista  um  deleitoso  panorama,  formado 
de  serras,  montes,  planícies,  e  povoações, 
que  é  encantador. 

Em  redor  do  templo  ha  um  espaçoso 
adro,  guarnecido  de  um  parapeito,  com  as- 
sentos de  pedra. 

D'alli  desce- se  por  uma  bonita  escada  de 
dois  lanços  (que  fica  em  frente  da  egreja) 
para  um  espaçoso  terreiro  arborisado,  fican- 
do a  um  lado  da  escada,  uma  porção  de 
terreno,  com  rochedo»,  e  por  entre  elles, 
plantadas,  videiras  e  oliveiras — e  do  outro 
lado,  uma  hospedaria,  para  os  romeiros. 

A  alguns  passos  ao  E.,  d'este  terreiro,  es- 
tá uma  cisterna,  de  agua  nativa,  ao  fundo 
da  qual  se  desee  por  uma  escada,  em  espi- 
ral, de  36  degraus.  A  sua  agua  é  perenne  e 
de  óptima  qualidade. 

D'este  terreiro  se  desce  o  monte,  por  uma 
•espaçosa  escadaria,  com  163  degraus,  inter- 
rompida de  espaço  a  espaço  por  pequenos 
terreiros,  tendo  quatro  d'elles  outras  tantas 
capellinhas,  dedicadas  todas  á  Santissimá 
Virgem,  sob  a  invocação  de  Nossa  Senhora 
tia  Conceição,  Nossa  Senhora  da  Encarna- 
-ção,  Nossa  Senhora  da  Visitação  e  Nossa 
Senhora  da  Assumpção  ;  todas  com  bellissi- 
mas  imagens  romanas. 

Toda  a  escadaria  é  orlada  de  arvores,  e 
ao  fundo  d'ella  se  vêem  ferieis  campos  sem- 
pre verdes. 

A  festa  da  Senhora  tem  logar  em  8  de  se- 
tembro (Natividade  de  Nossa  Senhora)  sen- 


do tão  grande  o  concurso  dos  romeiros, 
alguns  de  longínquas  povoações,  que  co- 
brem todo  aquelle  vasto  âmbito. 

E'  tradição  antiquíssima,  que  o  templo 
primittivo  (que  estava  edificado  no  terreiro 
arborisado,  e  que  foi  demolido,  logo  que  se 
fez  o  novo)  foi  mesquita  dos  mouros,  no 
tempo  da  sua  dominação  em  Portugal,  e 
que,  depois  da  sua  expulsão,  apparecendo 
alli  uma  imagem  de  Nossa  Senhora,  foi  col- 
locada  na  mesquita,  depois  de  purificada  e 
convertida  em  templo  catholico. 

Provem  ao  sitio  e  a  esta  imagem  o  titulo 
que  lêem,  por  ter  aqui  existido  um  Castel- 
lo, romano  ou  árabe,  do  qual  ainda  existem 
as  ruínas,  que  bem  mostram  a  sua  muita 
antiguidade. 

Os  que  mais  concorreram  com  avultadís- 
simas esmolas  e  legados,  para  a  construcção 
e  conservação  d'este.  sanctuario,  foram  —  o 
commendador  de  Malta,  Miguel  Paes  e  seu 
irmão,  José  Paes,  cónego  da  Sé  de  Coimbra, 
ambos  fallecidos  em  1837. 

A  condessa  de  Anadia,  D.  Maria  Joanna, 
offereceu,  na  occasião  da  trasladação  da 
imagem  de  Nossa  Senhora,  do  templo  anti- 
go para  o  novo,  um  rico  e  inteiro  paramen- 
to branco,  bordado  a  seda  e  ouro,  para  o 
serviço  da  egreja,  e  dois  riquíssimos  man- 
tos para  a  padroeira. 

Também  resa  a  tradição,  que  foi  alcaide 
d'este  Castello,  um  mouro  chamado  Zurar, 
d'onde  viera  o  nome  á  villa  de  Azuráraj  e 
que,  para  a  expulsão  d'elle,  d'este  Castello, 
muito  concorreram  os  habitantes  de  Linha- 
res, por  conselho  de  outro  mouro,  conver- 
tido ao  christianismo,  que  depois  foi  alcai- 
de de  Linhares. 

E'  verdade  que  em  papeis  antiquíssimos 
se  vê  a  povoação  de  Azurara  com  o  nome 
de  Zurara ;  mas  a  palavra  Zurar  não  me 
parece  árabe.  Inclino -me  mais  a  que  a  ety- 
mologia  d'esta  palavra  seja  a  que  dou  á  Azu- 
rara de  Villa  do  Conde,  a  pag.  300,  col.  1.% 
do  1.°  volume. 

E'  ainda  verdade,  que  a  camará  e  povo 
de  Viseu  hiam  todos  os  annos,  na  2.a  oitava 
da  Paschoa,  em  romaria,  ao  Sanctuario  de 
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Nossa  Senhora  do  Castello,  em  cumprimen- 
to de  um  voto  antiquíssimo,  e  em  chegan- 
do ao  monte  onde  está  edificada  a  eapella, 
se  viravam  para  o  lado  de  Linhares  e  agita 
vam  a  bandeira  da  camará;  mas  não  se  sa- 
be com  certeza,  a  origem  d'esta  ceremonia. 

A  camará  e  o  povo  de  Viseu  foram  des- 
obrigados (ou  se  desobrigaram  elles)  d'este 
voto,  no  principio  do  século  actual. 

Quando  o  usurpador  Philippe  II  se  apos- 
sou de  Portugal,  em  1580,  o  conde  de  Bel- 
monte, nào  se  querendo  bandear  com  outros 
muitos  fidalgos  portuguezes  que  se  vende- 
ram aos  castelhanos,  recusou  apresentar-se 
no  beija-mãu  que  deu  o  rei  d'elles;  pelo  que 
este  lhe  tirou  todos  os  bens  e  foros  que  ti- 
nham sido  da  corôa,  ficando  portanto  para 
esta,  desde  então,  o  senhorio  de  Mangual- 
de, de  que  era  donatário  o  mesmo  conde. 

Não  se  pôde  saber  se  o  nome  d'esta  villa 
vem  de  mangual,  ou  mangualde,  instrumen- 
to agrícola  bem  conhecido,  se  de  manqual, 
nome  que  os  antigos  davam  ao  jogo  da  boi- 
la,  ou  do  fito. 

Paes  é  um  appellido  nobre  em  Portugal, 
patronímico  de  Payo.  É  muito  antigo  n'es- 
te  reino,  pois  já  D.  Pedro  Paes,  foi  um  dos 
cinco  fidalgos  que  acclamaram  o  rei  D.  Af- 
fonso  Henriques,  na  batalha  de  Campo  de 
Ourique,  a  25  d*  julho  de  1139.  Morreu  na 
batalha  de  Badajoz,  sendo  alferes- mor  do 
mesmo  rei. 

A  D.  Payo  Rodrigues  Paes,  seu  filho,  deu 
D.  Affonso  Henriques  as  armas  seguintes— 
em  campo  de  prata  5  pinheiros  verdes,  em 
aspa,  com  raízes.  Elmo  d'aço  aberto  —  tim- 
bre, meio  dragão  de  prata,  lampassado  de 
púrpura. 

A  João  Paes,  deu  D.  Affonso  V,  brazão 
d'armas,  em  20  de  abril  de  1476— são— em 
campo  azul,  9  laranjas,  veiradas  e  coutra- 
veiradas  de  púrpura  e  ouro,  em  3  palas  — 
elmo  de  aço  aberto,  e  timbre,  um  pavão  da 
sua  côr. 

A  Gonçalo  Paes,  natural  de  Coimbra,  mor- 
domo mór  e  thesuureiro  do  cardeal- rei,  deu 
a  rainha  D.  Catharina,  viuva  de  D.  João  III, 
regente  na  menoridade  de  seu  neto,  D.  Se- 
bastião I,  brazão  d'aimas,  em  22  de  agosto 


de  1561— construído  do  modo  seguinte:  — 
as  mesmas  de  João  Paes,  só  com  a  diffuren- 
ça  de  terem  por  timbre,  meio  dragão  á& 
prata,  com  uma  laranja  de  púrpura  no  peito. 

Outros  do  mesmo  appellido  trazem  por 
armas— em  eanipo  de  prata,  9  laranjas,  vei- 
radas e  contraveiradas  de  azul  e  púrpura, 
em  3  palas  —  elmo  d'aço  aberto,  e  por  tim- 
bre, meio  leão  de  prata,  lampassado  de  púr- 
pura, com  uma  das  laranjas  das  armas  no 
peito. 

MANHA— portuguez  antigo— costume  — 
individuo  de  boas  manhas,  pessoa  de  malas 
manhas. 

MANHENTE— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Bareellos,  12  kilometros  a  O» 
de  Braga,  360  ao  N  de  Lisboa,  100  fogos. 

Em  1757  tinha  240  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  reitor  do  convento  de  cónegos  secula- 
res de  S.  João  Evangelista,  de  Villar  de  Fra- 
des (os  bons  homens  de  Villar)  apresentava 
o  cura,  que  tinha  25^000  réis  e  o  pé  dei- 
tar. 

Foi  villa  e  couto. 

A  egreja  matriz,  era  a  de  um  antigo  mos- 
teiro benedictiuo  que  aqui  houve,  fuudado 
por  S.  Martinho  de  Dume,  no  anuo  600,  e 
reedificado  por  D.  Pedro  Affonso  de  Durães, 
pelos  annos  1250.  —  Passou  a  abbadia  se- 
cular, em  1480.  sendo  arcebispo  de  Braga, 
D.  Luiz  da  Cunha.  Esta  abbadia  era  dos  taes 
religiosos  de  Villar  de  Frades  (loyos.) 

O  couto  de  Manhente,  compunha-se  d'esta 
freguezia  e  com  parte  das  freguezias  de  S. 
Verissimo,  Santa  Maria  de  Gallegos  e  S.  Vi- 
cente de  Areias. 

O  reitor  do  mosteiro  de  Villar,  nomeava 
o  juiz  do  couto,  para  o  eivei  e  orphâos,  e  o 
capitão  para  uma  companhia  de  ordenan- 
ças, que  aqui  houve  até  1834.  No  crime  era 
sujeito  ás  justiças  da  villa  do  Prado. 

Este  couto  foi  feito  por  D.  Affonso  Hen- 
riques, estando  no  Castello  de  Faria,  em 
1129.  Foi,  como  os  outros,  supprimido  em 
1834. 

MÁNHO,  ou  MAGNO— português  antigo, 
ainda  usado  no  século  XVI— maninho  de  ío- 
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dos.  Pronunciava  se  sempre  mánho.  —  Na 
baixa  latinidade  e  no  antigo  portuguez,  tam- 
bém significava  grande ;  mas  então,  apesar 
de  se  escrever  magno,  pronunciava  se  do 
mesmo  modo — mánho. 

No  antigo  portuguez,  gn,  pronunciava  se 
sempre  nh — como  os  francezes. 

MANHOUCE—  freguezia,  Beira  Alta,  co 
marca  de  Vouzella,  eoncelho  de  S.  Pedro  do 
Sul,  35  kilometros  ao  N.  de  Vizeu,  60  ao  S. 
do  Porto,  300  ao  N.  de  Lisboa,  250  fogos. 

Em  1757  tinha  154  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Vi- 
zeu. 

O  abbade  da  Trápa,  apresentava  o  cura, 
que  tinha  8$000  réis  de  côngrua,  e  o  pé  de 
altar. 

Houve  aqui  uma  albergaria,  fuodada  pela 
rainha  D.  Mafalda,  mulher  de  D.  Affonso 
Henriques,  para  passageiros  pobres. 

Não  ha  d'ella  o  ininimo  vestígio. 

A  antiga  estrada  do  Porto  a  Vizeu  (hoje 
quasi  abandonada),  atravessa  esta  freguezia. 

É  terra  fria,  árida  e  pobre.  Pouco  mais 
produz  do  que  centeio  e  batatas. 

O  povo  resente  se  da  aridez  e  pobreza  da 
terra,  e  é,  como  ella,  rade  e  pobre. 

A  maior  parte  das  suas  habitações,  são  ca- 
banas, cobertas  de  palha,  ou  lousas. 

MANHUFE— é  uma  aldeia  da  freguezia  de 
Mancellos,  Douro,  comarca,  concelho  e  5  ki- 
lometros de  Amarante. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo do  Porto. 

Ha  30  annos,  Manhufe  só  mereceria  men- 
ção pela  peleja  ahi  sustentada,  no  tempo  da 
invazão  franceza,  mas  hoje,  como  a  maioria 
dos  povoados  do  Douro  e  Minho,  tem  gran- 
de augmeuto,  boas  propriedades  rústicas, 
uma  capella  da  invocação  de  S.  Sebastião, 
e  uma  estalagem  nova,  muito  concorrida  pe- 
los almocreves  das  raias  de  Portugal  e  Hes- 
panha. 

A  nova  estrada  municipal  que  segue,  en- 
troncando na  Tapada  de  D.  Luiz,  até  Ama- 
rante, passa  no  arruado  da  aldeia,  dando-lhe 
nova  importância. 

A  povoação  estende-se  nas  faldas  dos  mon- 
teis Ci  asto  e  Lameira  Velha,  e  domina  quasi 
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toda  a  freguezia  pela  sua  posição  elevada, 
que  lhe  dá  vantagens  hygieaieas. 

É  tão  notória  a  bôa  indole  do  povo  d'esta 
aldeia,  que  muitos  de  fóra  disputam  a  pri- 
mazia de  pertencer  a  este  povo. 

O  terreno  é  productívo,  especialmente  de 
milho,  centeio,  azeite  e  vinho;  enconlrando- 
se  ahi,  sem  degenerar  pelo  terreno,  os  afa- 
mados pecegos  de  Amarante  e  muitas  outras 
fructas. 

D'este  logar  não  levaram  bôas  recordações 
os  soldados  hespanhofs  de  D.  Manuel  de  la 
Concha,  que  n'um  troço  seguiam  de  Ama- 
rante para  o  Perto,  e  que  por  um  desacato 
a  uma  das  casas  mais  respeitadas  da  povoa- 
ção, levaram  uma  sóva  tão  sevéra,  que  mal 
tiveram  tempo  de  correr  sem  interrupção 
até  Amarante,  onde  se  queixaram  ás  aucto- 
ridades  portuguezas.  É  que  o  povo  de  Ma- 
nhufe, além  de  não  tolerar  o  desacato  pra- 
ticado, não  via  com  bons  olhos  a  intervenção 
dos  hespanhoes. 

Manhufe  é  corrupção  da  palavra  árabe 
Mandufe—é  mesmo  a  palavra  árabe— man- 
dufe—  significava,  a  sacudida.  Deriva-se  do 
verbo  nadafa,  sacudir  a  Ian  com  um  pau, 
carpear. 

MANHUCÉLLOS  ou  MANHUNCELLOS — 

freguezia,  Douro,  comarca  e  concelho  do 
Marco  de  Canavezes  (antiga  comarca  e  con- 
celho de  Soalhães),  54  kilometros  a  NE.  do 
Porto,  335  ao  N.  de  Lisboa,  90  fogos. 
Em  1757  tinha  52  fogos. 
Orago,  S.  Mamede. 

Bispado  e  districto  administrativo  do  Por- 
to. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
100^000  de  rendimento.  Vide  Marco  de  Ca- 
navezes. 

MANIGOTO— freguezia,  Beira  Baixa,  co- 
marca e  concelho  de  Pinhel,  65  kilumetros 
a  SE.  de  Vizeu,  335  ao  E.  de  Lisboa,  90  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  88  fogos. 
Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
Bispido  de  Pinhel,  districto  administrati- 
vo da  Guarda.  Foi  do  bispado  deV.z  u. 

O  ordinário  apresentava  o  reitor,  que  ti- 
nha 40^000  réis,  e  o  pé  de  altar. 
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MANIM— Vide  Obobriga. 
MANINHADÉGO,  M ANINHADO  ou  MANE- 

RÍA — portuguez  antigo — tributo,  ou  para 
melhor  dizer,  extorção  immoralissima. 

Consistia  em  herdarem  certos  mosteiros 
de  frades,  a  terça  parte  de  toda  a  herança 
dos  casados  que  morriam  sem  filhos. 

Veiu  este  abuso,  do  reiuo  de  Leão  (Hes- 
panha)  e  propagou -se  nas  terras  de  Miranda 
do  Douro  e  Bragança. 

Para  evitar  repetições,  vide  o  que  sobre 
maninhadego  escrevi,  na  col.  1."  de  pag.  202 
do  2.°  vol.,  na  palavra  Castro  de  Àvellans. 

MANINHO  —  portuguez  antigo  —  terreno 
estéril  e  infecundo. 

Também  se  denominavam  maninhos,  os 
bens  que  ficavam  do  viuvo,  ou  viuva  que 
morriam  sem  filhos,  e  abintestados,  não  ten- 
do parentes  até  ao  10.°  grau. 

O  almoxarife  do  rei,  tomava  estes  bens 
para  a  coroa.  D.  Pedro  I,  nas  cortes  de  El- 
vas, de  1361,  determinou  que,  no  caso  de  al- 
gum dos  cônjuges  morrer  ab  intestato,  e  sem 
filhos,  ou  parentes,  o  sobrevivente  herdasse, 
e  não  a  corôa.  (Cod.  Alf.,  L.  4.°,  tit.  95.) 

Hoje  dá- se  o  nome  de  maninho,  ao  terreno 
aberto,  improductivo,  ou  que  só  produz  mat- 
to  e  plantas  silvestres,  e  que  é  propriedade 
do  município,  ou  do  commum  logradouro 
do  povo.  Os  moradores  visinhos  d'estes  ter- 
renos, podem  n'elles  plantar  arvores,  sem 
dependência  de  auetorisação  das  camarás ; 
mas  só  têem  domínio  n'essas  arvores,  e  não 
na  terra  que  as  cria. 

A  legislação  sobre  baldios  e  maninhos,  é 
imperfeitíssima  em  Portugal. 

Em  1770,  promulgou  D.  José  I  (ou  o  mar- 
quez  do  Pombal),  uma  lei  sobre  os  mani- 
nhos, em  favor  do  desenvolvimento  da  agri- 
cultura. 

Em  1844,  se  promulgou  outra  no  mesmo 
sentido,  mas  uma  e  outra  foram  quasi  letra 
morta. 

*  Temos  grande  numero  de  léguas  quadra- 
das de  terrenos  maninhos  e  improductivos 
em  Portugal,  que  só  revelam  a  incúria  dos 
nossos  governos,  e  o  seu  desprezo  pelo  des- 
envolvimento da  nossa  agricultura. 

Em  vez  de  ajudarem  os  cultivadores  com 
leis  protectoras,  prescrevem  taes,  tantas  e  tão 


arriscadas  formalidades  e  despezas,  para  o 
aforamento  e  cultivo  dos  maninhos,  que,  ou 
elles  ficam  estéreis,  ou  são  cultivados  sub- 
reticiamente,  e  a  fazenda  publica  perde  o  seu 
rendimento. 

Accresce  que  os  povos  não  consentem  que 
um  só  se  aproprie  legalmente  de  um  vasto 
terreno  maninho,  procurando  por  todos  os 
meios  obstar-lhe  á  posse ;  o  que  tem  dado 
logar  a  grandes  desordens,  principalmente 
desde  1870  para  cár  e  que  muito  bem  se  po- 
deriam evitar,  se  houvesse  uma  lei  clara, 
explicita  e  sevéra,  que  protegesse  os  empre- 
hendedores. 

Ha  40  annos  que  se  falia  em  lei  agraria; 
mas,  como  tantas  outras  leis  de  urgente  ne- 
cessidade, não  apparece. 

MANIQUE  DO  INTENDENTE— villa,  co- 
marca de  Alemquer,  concelho  da  Azambuja 
(foi  do  concelho  de  Aleoentre),  60  kilome- 
tros  ao  NE.  de  Lisboa,  400  fogos. 

Em  1757  tinha  181  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Até  ao  fim  do  século  passado,  se  dava  a 
esta  freguezia  o  titulo  de  Arrifana,  ou  S.  Pe- 
dro da  Arrifana.  (Para  a  etymologia,  vide 
Arrifana.) 

É  no  patriarchado  e  districto  administra- 
tivo de  Lisboa. 

O  real  padroado  apresentava  o  prior,  que 
tinha  900$000  réis  de  rendimente  annuaL 

É  freguezia  rica  e  muito  fértil. 

Deu  se-lhe  o  nome  de  Manique  do  Inten- 
dente, porque  o  Intendente  geral  da  policia, 
da  corte  e  reino,  era  visconde  de  Manique. 

O  ultimo  visconde  de  Manique,  foi  o  sr. 
Diogo  de  Pina  Manique.  Seu  filho  primogé- 
nito, o  sr.  Pedro  de  Pina  Manique,  não  tem 
querido  receber  o  titulo  de  seu  pae. 

Pina,  é  um  appellido  nobre  em  Portugal, 
procede  do  reino  de  Aragão  (Hespanha).  Foi 
um  ascendente  d'esta  família,  que  alli  fun- 
dou a  villa  de  Pina,  de  que  foram  senho- 
res, e  onde  têem  o  seu  solar. 

Passou  este  appellido  a  Portugal,  na  pes- 
soa de  D.  Fernando  Fernandes  de  Pina,  em- 
baixador do  rei  de  Aragão,  D.  Pedro  III  (que 
subiu  ao  throno  em  1276).  Veiu  para  Portu- 
gal com  a  rainha  Santa  Izabel,  filha  d'aquelle 
monarcha,  em  1282,  e  cá  ficou. 
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Foi  seu  filho,  João  Peres  de  Pina,  a  quem 
o  rei  D.  Fernando  I,  de  Portugal,  deu  a  al- 
caidaria  de  Castello  de  Vide.  É  este  o  pro- 
genitor dos  Pinas  portuguezes. 

Os  Pinas  téem  por  armas :  em  campo  de 
púrpura,  um  torreão  de  prata,  com  tecto  de 
ouro,"  lavrado  de  negro,  com  portas  e  frestas, 
sobre  um  monte  verde  ;  elmo  de  prata,  aber 
to,  e  por  timbre  o  torreão  das  armas. 

Outros  membros  da  mesma  familia,  vie- 
ram também  do  reino  de  Aragão,  trazendo 
por  chefe  D.  João  Alves  de  Pina,  que  veiu  a 
ser  grande  valido  do  nosso  D.  João  I.  As  ar- 
mas d'este  ramo  dos  Pinas,  são :  em  campo 
de  púrpura,  banda  de  ouro,  carregada  de 
ura  leão,  azul,  armado  de  negro,  lampassado 
de  púrpura,  entre  dois  pinheiros  verdes,  com 
raizes  de  prata  e  pinhas  de  ouro;  elmo  de 
prata  aberto,  e  por  timbre,  uma  cabeça  de 
leão,  de  ouro,  sahindo-lhe  da  bocca  um  ra- 
mo de  pinheiro  como  o  do  escudo. 

Em  um  manuscripto  da  livraria  antiga 
dos  srs.  marquezes  (hoje  duques)  de  Palmei- 
la,  se  acham  outras  armas  d'este  appellido, 
formadas  do  modo  seguinte ;  em  campo  de 
púrpnra,  banda  azul  (contra  as  regras  de  ar- 
maria, que  não  permittem  côr  sobre  côr,  nem 
metal  sobre  metal),  flletada  de  ouro,  carre- 
gada de  um  leão  do  mesmo,  lampassado  de 
púrpura,  entre  dois  pinheiros  verdes,  com 
raizes  de  prata  e  sem  pinhas. 

Ainda  outros  Pinas,  trazem  por  armas: 
em  campo  de  prata,  um  pinheiro  verde,  so- 
bre um  contra  chefe  verde,  entre  dois  leões 
de  púrpura,  trepantes. 

Para  as  armas  e  familia  dos  Paes,  vide 
Mangualde  de  Azurara. 

Não  vejo  d'onde  proceda  a  palavra  Mani- 
que, a  não  ser  de  maniquête. 

Antigamente  se  dava  o  nome  de  regaço,  a 
umas  tiras  de  seda  que  se  cosiam  pela  frente 
e  rectaguarda  das  alvas  dos  clérigos. 

Como  estas  tiras  eram  quadradas,  também 
se  lhe  dava  o  nome  de  quadratos. 

As  mangas  d'estas  alvas  eram  ornadas 
com  uns  bocaes,  a  que  chamavam  maniquê- 
tes,  e  a  que  hoje  chamaríamos  canhões. 

Ainda  no  tempo  de  D.  João  V,  se  usava 
este  ornato  sacerdotal,  pois  o  mesmo  rei 


mandou  usar  de  regaços  e  maniquêtes,  nas 
alvas  das  basílicas  de  Mafra  e  da  patriarchal. 

MANSESOR  —  portuguez  antigo  —  testa- 
menteiro. 

MANSIDADE— portuguez  antigo— mansi- 
dão. 

MANSILLA  —  portuguez  antigo  —  (ainda 
hoje  usado  em  algumas  terras  do  reino)-— 
azurrague.  Nem  vos  esgaraviseis  com  a  man- 
silla  dos  vossos  marteyros :  bem  mostram  se- 
rem mesquinhos  ;  pois  quando  fagam  cilada, 
som  de  gram  companha  teudos.  Carta  de 
Santo  Antonio  de  Lisboa,  escripta  de  Tolo- 
sa, a  Gil  Annes,  capellão  da  infanta  D.  San- 
cha. 

Assigna-se  o  nosso  popular  Santo,  fr.  An- 
tonio de  la  Vera  Cruz. 

Para  alguns  dos  leitores  que  não  compre- 
hendam  aquelle  período  da  carta,  dou  a  sua 
traducção,  que  vem  a  ser :  «Não  tos  descon- 
soleis com  o  flagello  e  açoite  dos  vossos  tra- 
balhos e  afflicções.  Elles  bem  mostram  ser 
tímidos  e  cobardes;  sendo  certo  que,  quan- 
do aceommettem  a  ereatura,  nunca  vem  des- 
acompanhados, mas  sempre  muitos.» 

D'aqui  se  collige  ser  pouco  segura  a  in- 
terpretação que  Faria  dá  á  palavra  esgravi- 
zar. 

MANTEE  e  MANTÉM — portuguez  antigo 
— lençóis,  e  também  toalhas. 

MANTEIGAS— villa,  Beira  Baixa,  comar- 
ca de  Gouveia,  cabeça  do  concelho  do  seu 
nome,  42  kilometros  da  Guarda,  360  ao  E. 
de  Lisboa,  650  fogos,  em  duas  freguezias 
(Santa  Maria  e  S.  Pedro  —  tendo  a  i,a  300 
fogos  e  a  2.a  350.) 

Bispado  e  districto  administrativo  da 
Guarda. 

Em  1757  tinha  a  freguezia  de  Santa  Ma- 
ria 160  fogos  e  a  de  S.  Pedro  210. 

O  real  padroado  apresentava  os  vigários 
das  duas  freguezias,  e  tinha  cada  um  60$000 
réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

O  concelho  de  Manteigas  é  composto  das 
duas  freguezias  da  villa  e  da  de  Sameiro. 

O  seu  nome  provem-lhe  da  óptima  man- 
teiga e  queijos  superiores  que  se  fabricam 
aqui  desde  remota  antiguidade. 

Tem  fabricas  de  teeidos  de  Ian. 

Está  a  villa  ediflead   em  uma  cova,  na 
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esquerda  do  rio  Zêzere,  sobre  o  qual  ha 
ires  poutes  de  pedra,  que  dão  communica- 
ção  á  villa. 

Chamam  se  ponte  longa,  ponte  dos  frades 
e  ponte  dos  amieiros. 

A  1:500  melros  de  distancia,  eslão  as 
aguas  mineraes,  sulphureas,  famosas  em  to  - 
do  o  reino,  ás  quaes  concorre  muita  gétite 
de  terras  distantes,  o  que  tem  feito  pros- 
perar esta  villa. 

São  duas  as  nascentes  d'estas  aguas.  A 
primeira  se  chama  Caldas  Pequenas  (por  te- 
rem menor  grau  de  calor)  e  a  stguuda  Fon- 
te da  Lapa.  Ambas  são  mineralisadas  pelo 
gaz  hydrogenio  sulphurado,  e  só  teem  diffe- 
rença  no  calor. 

Tem  havido  bastante  desmazello  com  es- 
tas aguas  thermaes,  que  seriam  ainda  mui- 
to mais  concorridas  e  por  consequência  mui- 
to mais  se  engrandeceria  a  villa,  se  tivesse 
havido  mais  cuidado  no  asseio  d'ellas  e  na 
commodidade  dos  banhistas. 

Não  sei  porque  razão  estas  aguas  não  fo- 
ram á  exposição  universal  de  Paris,  de  1867. 
Pelo  menos,  não  as  vejo  mencionadas  no 
relatório. 

Manteigas  é  povoação  antiquíssima.  Está 
cercada  pelas  alcantiladas  montanhas  da 
Estrella,  não  tendo  senão  uma  sahida. 

O  melhor  ediBcio  da  villa  é  o  dos  srs. 
Portugaes.  As  ruas  são  estreitas,  mas  bem 
calçadas.  É  cortada  por  alguns  ribeiros,  que 
se  despenham  com  fragor  horrível  em  dias 
de  tempestade,  arrastando  na  sua  corrente 
impetuosa  enormes  penedos  graníticos,  al- 
guns de  mais  de  60  toneladas,  que  por  ve- 
zes teem  ari  azado  parte  da  villa.  * 

Tem  Misericórdia  e  hospital. 

É  notável  o  povo  d'este  concelho  pela  pu- 
reza de  seus  costumes  e  pelos  seus  bons 
instinctos. 

Homens  e  mulheres  usam  gabão  de  capuz. 

A  instrucção  primaria  está  aqui,  ha  mui- 
tos annos,  bastante  desenvolvida. 

Na  soleira  da  porta  da  egreja  de  Santa 
Maria  ha  restos  de  uma  inscripção  latina, 
hoje  illegivel  por  lhe  faltarem  a  maior  par 
te  das  letras.  Segundo  a  tradição,  é  uma  la- 
pide mandada  fazer  pelo  imperador  ro- 


mano Julio  Cesar,  para  commemorara  sua 
estada  aqui,  quando  passou  á  frente  das  suas 
tropas,  pelos  ânuos  3954  (50  antes  de  Jesus 
Christo). 

D.  Sancho  I  lhe  deu  foral,  em  1188,  mas 
Franklim  não  traz  este  foral. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  4  de  março  de  151i.  (Livro  dos  fomes  no- 
vos da  Beira,  fl,  86  v.  col.  l.a) 

Foi  eommendador  de  Manteigas  Sancho 
de  Mtllo  e  Silva,  descendente  do  célebre 
Diogo  da  Azambuja,  grande  valido  de  D. 
João  II,  do  qual  era  muito  estimado,  pelo 
seu  valor  e  virtudes. 

Pouco  distante  da  povoação  existiu  o  tem- 
plo romano  dedicado  a  Lucifero,  do  qual 
não  ha  o  minimo  vestígio.  Diz-se  que  d'es- 
te  templo  (da  sua  divindade)  procede  um 
dos  antigos  nomes  da  serra  da  Estrtila. 

É  Manteigas  pátria  de  Fr.  Antonio  da 
Expectação.  Nasceu  em  1651,  e  faileceu  em 
17  de  novembro  de  172L 

Foi  religioso  carmelita  descalço,  e  era 
doutíssimo  nas  Sagradas  Escripturas,  que 
leu  muitos  annos. 

Compoz  excellentes  obras  espirituaes,  das 
quaes  se  imprimiram  sete  tomos — tres  da 
Estrella  d' Alva,  Santa  Thereza;  dois  de  Jo- 
sephína  panegyrica;  e  outros  dois  de  Exer- 
cidos da  Semana  Santa,  todos  muito  doutos, 
úteis  e  devotos. 

Esta  povoação  já  existia  no  tempo  dos 
romanos,  do  que,  como  vimos,  ha  vestígios, 
ainda  que  ténues. 

Não  sabemos,  porém,  o  nome  que  então 
tinha,  nem  o  que  os  árabes  lhe  deram  de- 
pois. 

O  que  se  sabe  é  que  durante  a  domina- 
ção agarena  era  povoação  de  muita  impor- 
tância, tendo  seu  alcaide  ou  emir,  a  que  os 
nossos  escriptores  antigos  davam  o  titulo 
de  rei.  i 

A  12  kilometros  da  villa  eatá  o  pincaro 
ou  curuto  de  Alfatema,  a  maior  elevação  da 


MAN 


MAR 


57 


Serra  da  Eslrella,  do  qual  se  conta  a  len- 
da seguinte  : 

Quando  os  mouros  foram  d'aqui  expul- 
sos, não  poderam  levar  as  suas  grandes  ri- 
quezas ;  pelo  que  as  esconderam  em  sitio 
inaccessivel,  ou  pelo  menos  por  elles  assim 
julgado.  Pozeram-lhe  guardas  encantadas, 
que  eram  formosas  mouras. 

Por  esses  tempos,  o  rei  mouro  de  Mantei- 
gas, tinha  uma  filha  chamada  Fytima,  ex- 
cessivamente bella  e  a  quem  enternecida- 
mente amava. 

Os  christãos  das  visinhanças  faziam  todas 
as  diligencias  para  lhe  conquistarem  os  es- 
tados, eaptivarem  a  filha  e  apoderarem-se 
das  riquezas.  O  rei  fezse  forte  na  sua  villa; 
mas  atacado  por  grande  numero  de  chris- 
tãos, teve  de  fugir  pelas  mais  oceultas  ve- 
redas da  serra,  levando  a  sua  filha  e  o  res- 
to dos  seus  thesouros,  que  ainda  não  tinha 
escondido. 

Quando  chegou  a  noite,  linha  Fátima  des- 
falecido de  cansaço ;  mas  na  sua  frente  se 
abre  um  formoso  caminho,  calçado  de  pe- 
dras finas,  e  no  fim  uma  luz  que  o  illumi- 
nava  todo. 

Foi  para  os  mouros  um  signal  de  salva- 
ção, e  o  rei,  a  filha  e  o  sou  séquito,  reani- 
mados pela  esperança  de  salvação  que  se 
lhes  antolhava,  seguem  o  caminho,  que  os 
leva  a  um  magnifico  palácio,  onde  tudo  era 
de  tal  esplendor,  que  o  próprio  rei  ficou 
deslumbrado. 

O  que  se  passou  nVste  palácio  de  fadas, 
ninguém  jamais  o  soube;  mas,  no  dia  se- 
guinte, desceram  da  serra  uns  pastores  que 
ninguém  conhecia,  e  que  se  demoraram  al- 
gum tempo  ,no  paiz,  fazendo  ao  Curuto  de 
Alfatema  (nome  que  elles  deram  ao  cabêço) 
repetidas  visitas ;  e  por  fim  desappareceram 
sem  que  mais  d'dles  houvesse  noticia. 

Eram  os  mouros,  disfarçados  em  pasto- 
res,, e  por  elles  se  soube,  que  uma  fada,  ma- 
drinha de  Fátima,  a  guardara  no  seu  palá- 
cio encantado,  até  á  volta  dos  mouros  a  Por- 
tugal. 

Ninguém  por  aquelles  sitios  duvidava 
d'estes  factos,  que  sempre  se  conservaram 
na  memoria  do  povo;  e  o  que  deu  mais  vi- 
sos ainda  de  verdade  a  este  conto  das  Mil 


e  uma  noites,  foi  (continua  a  lenda)  que 
d'ahi  a  muitos  annos.  passando  pelo  Cura- 
to de  Alfatema,  em  uma  madrugada  de  S- 
João  Baptista,  urna  pobre  mulher,  se  sen- 
tou alli  para  descançar,  e  comer  um  boca- 
do de  pão  que  trazia.  Viu  então  a  seu  lado 
um  grande  estendal  de  figos  séccos.  Encheu 
d'ellesuma  cesta  que  levava,  e  partiu.  Che- 
ga a  casa ;  mas  qu;d  foi  o  seu  pasmo,  quan- 
do, descobrindo  a  cesta,  em  vez  de  figos, 
acha  brilhantes  e  grandes  moedas  de  ourof 
Julga  se  rica;  mas  a  pobre  que  momen- 
tos antes,  se  julgava  feliz  por  ter  pão  para 
matar  a  fome,  não  se  contenta  com  uma  ces- 
ta de  moedas  de  ouro,  e  quer  ser  riquissi- 
ma.  Torna  ao  Curuto ;  mas  ah  !— 0  sol  dou- 
rava os  píncaros  da  serra,  e  o  encanto  ti- 
nha-se  quebrado,  é  os  figos  desapparecido» 
Ouviu  então  uma  voz  que  lhe  dizia  : 

Era  teu  tudo  o  que  viste  ; 
Agora  tornaste  em  vão  1 
Não  passes  mais  n'este  sitio 
Na  manhan  do  S.  João. 
Não  te  perdeu  a  pobreza, 
Pôde  matar- te  a  ambição. 

A  mulher  viu-se  obrigada  a  contentar-se 
com  o  que  já  tinha,  e  com  elle  comprou 
propriedades,  e  passou  feliz  o  resto  dos  seus 
dias ;  mas  só  passados  muitos  annos  é  que 
declarou  a  origem  da  sua  riqueza. 

Esta  bonita  lenda,  ainda  hoje  é  contada 
pelas  velhas  da  Beira  Baixa,  ás  suas  netas, 
nas  longas  noites  d^  inverno,  emquanto  ellas 
fiam  o  seu  linho  ou  a  sua  Ian,  sentadas  em 
redor  da  pa.triarchal  fogueira. 

MANZEDO— vide  Mazêdo. 

MAR— freguezia,  Minho,  comarca  de  Bar- 
cellos,  concelho  de  Espózende,  30  kilome- 
tros  a  0.  de  Braga,  35  ao  N.  do  Porto,  350 
ao  N.  de  Lisboa,  70  fogos. 

Em  1757  tinha  30  fogos. 

Orago  S.  Bartholomeu,  apostolo. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  D.  abbade,  benedictino,  do  mosteiro  de 
Palme,  apresentava  o  vigário,  que  tinha, 
15#000  réis  de  congrna  e  o  pé  d'altar. 
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Houve  aqui  um  antigo  mosteiro  de  mon- 
ges benedictinos,  que  em  1550  se  uniu  ao 
mosteiro  de  Palme,  da  mesma  Ordem,  do 
qual  fieou  sendo  vigariaría. 

Faz- se  aqui  uma  grande  romaria,  a  24  de 
agosto  (dia  do  padroeiro  da  freguezia)  ha- 
vendo então  uma  grande  feira,  que  dura  3 
dias. 

N'esta  freguezia  nasceu,  em  25  de  julho 
de  1806,  o  sr.  Antonio  Rodrigues  Sam- 
paio, actual  ministro  do  reino.  Eram  seus 
paes  Antonio  de  Sampaio  e  Maria  de  Amo- 
rim, lavradores,  d'esta  freguezia. 

Estudou  primeiras  lettras  com  um  cléri- 
go, da  freguezia  de  Bellinho,  e  grammatica 
latina  com  outro  clérigo,  da  freguezia  das 
Marinhas. 

Fez  exame  de  latim,  no  mosteiro  de  reli- 
giosos earmelitas,  de  Vianna  do  Minho,  e 
tomou  ordens  menores,  em  1821. 

No  mesmo  convento  do  Carmo  estudou 
theologia  e  outras  disciplinas  ecclesiasticas, 
nos  annos  de  1823,  1824  è  1825. 

Obteve  licença  do  arcebispo  de  Braga,  pa- 
ra prégar,  e  chegou  a  fazer  cinco  sermões. 
Foi  mestre  de  primeiras  lettras  e  latim  na 
sua  freguezia. 

No  1.°  de  novembro  de  1828,  foi  preso 
por  liberal  (por  uma  escolta  do  regimeuto 
de  infanteria  n.°  22)  e  conduzido  ao  aljube 
(prisão  ecclesiastica)  da  cidade  do  Porto. 

Fez  a  sua  justificação,  como  realista,  e  foi 
solto  em  21  de  abril  de  1831. 

Sahindo  da  prisão,  foi  para  Barcellos,  es- 
tudar direito  com  o  dr.  Tinoco. 

O  sr.  Sampaio  tencionava  desde  a  sua  ju- 
ventude dedicar  se  á  vida  ecclesiastica  (quiz 
mesmo  ser  frade  carmelita)  mas,  desembar- 
cando o  sr.  D.  Pedro  nas  praias  de  Arenosa 
de  Pampellido,  em  8  de  julho  de  1832,  o  sr. 
Sampaio,  abandonando  para  sempre  a  vida 
ecclesiastica,  foi  apresentar-se  no  Porto,  ao 
exercito  liberal,  e  fez  as  campanhas  de  1832 
a  1834. 

Terminada  a  guerra  civil,  foi  despachado 
guarda  da  alfandega  do  Porto,  e  eollaborou 
por  alguns  annos  no  periódico  republicano 
Vedeta  da  Liberdade. 

Depois  da  revolta  triumphante,  de  9  de 


setembro  de  1836,  foi  nomeado  por  Manuel 
da  Silva  Passos  (que,  como  seu  irmão  José, 
foram  sempre  amigos  e  protectores  do  sr. 
Sampaio)  secretario  geral  do  governo  civil 
de  Bragança  ;  onde  casou  com  uma  senho- 
ra, viuva  do  infeliz  capitão  João  de  Amo- 
rim. (Esta  -  senhora  morreu  em  Lisboa,  em 
1844.) 

Sendo  secretario  geral  de  Bragança,  foi 
promovido  a  administrador  geral  (titulo  que 
então  se  dava  aos  governadores  civis)  do 
districto  de  Castello  Branco,  sendo  ministro 
o  sr.  Julio  Gomes  da  Silva  Sauehes. 

Foi  demittido  pelo  ministro  Rodrigo  da 
Fonseca  Magalhães. ' 

Veio  para  Lisboa,  entrando  para  a  redac- 
ção do  jornal,  a  Revolução  de  Setembro,  que 
Jose  Estevão  Coelho  de  Magalhães  havia 
fundado.  Era  então  um  dos  mais  bem  redi- 
gidos periódicos  de  Portugal,  salvas  as  suas 
opiniões  avançadissimas. 

Foi  eleito  deputado,  por  vários  círculos, 
em  1851,  e  tomou  assento  na  camará ;  mas 
não  acabou  o  quadriénio,  por  que  estas  ca- 
marás foram  dissolvidas  logo  em  1852. 

Na  dictadura  Saldanha  (1870)  foi  o  sr. 
Sampaio  feito  ministro  e  secretario  de  es- 
do  dos  negócios  do  reino,  tendo  por  colle- 
gas,  os  srs.  duque  de  Saldanha,  presidente 
do  concelho  de  ministros  e  ministro  da 
guerra  e  estrangeiros  —  José  Dias  Ferreira, 
fazenda — conde  de  Peniche  (feito  n'esse  an- 
no  marquez  de  Angeja)  obras  publicas  —  e 
D.  Antonio  da  Costa  (sobrinho  de  Saldanha) 
instrucção  publica. 

E'  o  ministério  chamado  dos  cem  dias,  por 
ter  durado  desde  19  de  maio  até  29  de  agos- 
to de  1870,  sendo  demittido  n'este  dia  e  subs- 
tituído pelo  ministério  Sá  da  Bandeira. 

Em  1871,  tendo  cahido  o  antecedente  mi- 
nistério, é  formado  o  actual,  presidido  pe- 
lo sr.  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello,  e  no  mesmo  ministério  entra,  como 
ministro  do  reino,  o  sr.  Antonio  Rodrigues 
Sampaio,  em  cujo  alto  emprego  ainda  se 
conserra  hoje  (janeiro  de  1875). 

Dá-se  a  esta  freguezia  a  denominação  de 
S.  Bartholomeu  do  Mar,  por  ficar  próximo 
da  costa. 


MAR 

Mar  é  palavra  árabe,  corrupção  da  voz 
syriaea  móro,  que  significa  Santo,  Divino, 
Senhor,  Deus. 

Corresponde  ao  latino  Divus.  Os  christãos 
syriacos  e  maronitas  dão  o  titulo  de  móro 
aos  seus  bispos. 

Os  judeus  davam  o  titulo  de  mar  aos  dou- 
tores da  lei  mosaica,  que  viviam  fóra  da 
Terra  Santa  (Palestina  ou  Syria). 

Emquanto  Mar  Abraham  andava  ríessas 
peregrinações,  Mar  Juseph  vivia  pacifico  m 
Bispado.  (Jornada  do  arcebispo  de  Gôa,  D. 
Fr.  Aleixo  de  Menezes  á  serra  de  Malabar, 
Liv.  I,  cap.  3.°,  pag.  8.) 

MARANHÃO  —  freguezia,  Alemtejo,  co- 
marca da  Fronteira,  concelho  de  Aviz,  54 
kilometros  de  Évora,  135  ao  SE.  de  Lisboa, 
65  fogos. 

Em  1757  tinha  33  fogos. 

Orago  S.  Domingos. 

Arcebispado  de  Évora,  districto  adminis- 
trativo de  Portalegre. 

O  tribunal  da  mesa  da  consciência  apre- 
sentava o  capellão,  curado,  que  tinha  150 
alqueires  de  trigo  e  120  de  cevada. 

MARÃO— notável  cordilheira  ao  O.  da 
provincia  de  Tras-os-Montes,  e  a  E.  da  pro- 
víncia do  Minho,  que,  com  diversas  deno- 
minações, se  estende,  desde  o  rio  Douro  até 
á  Galliza. 

Do  píncaro  de  Monchique  (a  2:300  me- 
tros de  altura  sobre  o  nivel  do  mar)  se  avis- 
tam muitas  léguas  de  terreno. 

Chegando  ao  Douro,  lança  alguns  braços 
como  o  da  Teixeira  e  Entrilho. 

É  cortada  pelo  rio  Douro,  e  depois  conti- 
nua ao  S.,  na  Beira  Alta,  estendendo-se  por 
ella,  com  diversos  nomes,  até  se  unir  á  ser- 
ra da  Estrella. 

Na  serra  de  Entrilho  ha  um  grande  pe- 
nedo, que,  segundo  alguns,  se  move  e  sôa, 
ao  mais  leve  impulso  ou  toque  que  se  lhe 
dê.  Talvez  seja  uma  anta  druidica  (celta)  a 
que  os  francezes  chamam  penedo  oscillante. 

Ha  na  serra  do  Marão  e  suas  ramificações 
muitas  minas  de  ferro,  que  antigamente  fo- 
ram objecto  de  grande  lavra;  minas  de  car- 
vão, que  se  não  exploram  por  falta  de  vias 
de  communicação,  e  pela  sua  grande  dis- 
tancia dos  principaes  eentros  de  industria; 
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grande  abundância  de  carbonato  de  cal  (pe- 
dra calcar ea)—  minas  de  cobre,  de  estanho 
e  de  chumbo. 

Andam  em  exploração  as  da  Portella  da 
Gaiva  e  do  Ramalhoso,  que  são  proprieda- 
de da  Companhia  portugueza  de  mineração. 

Estanceiam  n'estas  serras  varias  povoa- 
ções, que  vão  mencionadas  no  logar  compe- 
tente. 

Marão  é  nome  próprio  de  homem,  roma- 
no. Ignora-se,  porém,  se  algum  individuo 
assim  chamado  deu  o  seu  nome  a  esta  cor- 
dilheira. 

(Vide  Amarmte,  Campean,  Gabiara  e 
Gerez.) 

MAR  ATÉ  CA  —  freguezia,  Extremadura, 
(mas  ao  S.  do  Tejo)  unida  actualmente  á 
freguezia  de  S.  Pedro,  da  villa  de  Palmella, 
na  comarca  e  concelho  de  Setúbal,  45  kilo- 
metros ao  SE.  de  Lisboa,  a  cujo  patriar- 
chado  e  districto  administrativo  pertence. 

Quando  era  freguezia  independente,  tinha 
por  orago  S.  Pedro,  apostolo. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  cu- 
ra, que  tinha  180  alqueires  de  trigo,  30  al- 
queires de  cevada  e  10|000  réis  em  di- 
nheiro. 

É, povoação  antiquíssima  e  a  Malcéca  dos 
romanos. 

Por  aqui  passava  uma  das  vias  militares 
romanas,  que  de  Lisboa  se  dirigiam  a  Me- 
rida, então  capital  da  Lusitânia.  (Vide  Iti- 
nerário de  Antonino.) 

É  terra  muito  fértil,  sobretudo  em  ce- 
reaes. 

Está  fundada  próximo  do  rio  do  seu  no- 
me, que,  com  35  kilometros  de  curso,  en- 
tra na  direita  do  Sado. 

MARA  VIDlADAS— portugue  antigo  (tam- 
bém se  dizia— maravidiádigas  e  morabitina- 
das)  —  davam  qualquer  d'estes  nomes  a  um 
maravidí,  maravidil,  maravidim  ou  mora- 
bitino,  que  era  tudo  a  mesma  moeda—  quan- 
do era  formado  por  tantos  dinheiros  quan- 
tos bastassem  para  fazer  o  valor  de  um  ma- 
ravidim, que  valia  10  dinheiros. 

Um  dinheiro  valia  40  réis  da  antiga  moe- 
da portugueza. 

(Vide  Cambres,  Rio  de  Moinhos  de  Sátão, 
Satam  e  Valdigem.) 
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Também  se  dava  o  nome  de  maravidiada 
e  maravidinaãa  a  uma  medida  de  cereaes 
usada  em  Portugal,  e  ainda  mais  usada  em 
Castella  e  em  Leão. 

Quinze  maravidinadas,  faziam  duzentas 
fanégas  (fangas)  ou  oitocentos  alqueires. 

MARAVIDÍ,  MARAVIDIM.  MARABITINO 
e  MORÁBITINO— portuguez  antigo— antiga 
moeda  portugueza,  com  qualquer  d'aquelles 
nomes.  Segundo  o  padre  Mariana  (L.°  de 
Ponder.  et  mensuar,  cap.  23)  já  era  conhe- 
cida no  tempo  dos  godos. 

E  hoje  difficilimo —  senão  impossível  — 
dar  a  exacta  etymologla  d'esta.  palavra.  Di- 
zem que  o  célebre  areheologo  Bocharto,  ver- 
sadissimo  nas  línguas  orientaes,  morreu  de 
uma  apoplexia,  quando  mais  embebido  es- 
tava na  indagação  d'este  nome. 

Sabe  se  com  certeza  que  os  maraMins, 
eram  povos  da  Arábia,  da  seita  de  Aly,  gen- 
ro de  Mafoma,  oppostos  á  seita  de  Omar. 

Passaram  para  a  Africa,  em  companhia 
de  Abu  Jauar,  fundador  da  sua  seita.  Da 
Africa  passaram  ás  Hespanhas,  com  Gib-al- 
Tarik,  em  713,  e  depois  da  sanguinolenta  e 
fatal  batalha  de  Guadalete,  que  durou  8 
dias,*e  na  qual  D.  Rodrigo,  ultimo  rei  go- 
do, foi  derrotado  com  todo  o  seu  exercito,  e 
os  mouros  oceuparam  a  Península.  Esta  ba- 
talha teve  logar  já  no  anno  714. 

Os  marabetins,  que,  como  já  disse,  eram 
mahometanos,  professavam  as  scieneias  e  as 
virtudes  moraes,  como  os  philosophos  da 
gentilidade.  Ainda  hoje  existe- esta  seita  em 
Argel,  Tunes  e  Tripoli.  Dá-se-lhes  actual- 
mente o  nome  de  marabútos. 

Parece  pois  que  não  tem  razão  o  padre 
Mariana,  e  que  o  maravidim  é  moeda  ára  - 
be, introduzida  nas  Hespanhas  desde  a  in- 
vasão mourisca. 

Alguns  escriptores  pretendem  que  a  pa- 
lavra vem  de  mauro  (moro)  butin— palavras 
francezas,  que  significam  —  despojo  de  mou- 
ro. (Maurerum,  seu  Marranorum  spolia.) 

Viterbo  diz  que  e?  marabetins,  só  vieram 
á  Península  em  1085,  chamados  pelo  rei 
mouro  de  Sevilha,  para  o  ajudarem  na  guer- 
ra contra  D.  Affonso  VI,  pae  da  nossa  rai- 
nha D.  Thereza,  mulher  do  conde  D.  Hen- 
rique. 


O  padre  Risco  (Hep.  Sagr.,  tom.  35)  diz 
que  antes  de  1020  não  se  acha  em  Hespa- 
nha  documento  algum  que  falle  em  mara- 
vidis ;  mas  eDgana-se.  Na  doação  original, 
feita  á  egreja  e  mosteiro  de  Santo  André  de 
Sózèllo,  no  anno  870,  e  que  existia  no  car- 
tório do  mosteiro  de  Alpendurada,  se  lé : — 
Et  qui  istum  placitum  excesserit,  pariet  par- 
te de  quis  isto  placito  observaverit  X  bobes 
de  X  morabidinos,  et  judicato. 

O  sr.  J.  P.  Ribeiro  diz  que  o  documento 
de  que  Viterbo  copia  o  periodo  anteceden- 
te, não.  diz  morabidino,  mas  sim  módio  (que 
era  uma  medida  e  uma  moeda  d'aquelle 
tempo.)  Como  não  possuo  copia  da  tal  doa- 
ção, exponho  as  diversas  opiniões,  sem  aven- 
turar a  minha. 

Como  o  módio,  o  maravidim  não  teve  o 
mesmo  valor  em  todas  as  épocas  e  em  todas 
as  terras. 

Cuvarruvias,  diz  que  eram  umas  moedi- 
nhas de  cobre,  tão  miúdas  que  só  valiam  duas 
brancas,  ou  s.eis  coroados,  ou  1,0  dinheirinhos 
(que  fazem  hoje  4  réis  portuguezes.) 

Já  sé  vé  que  o  maravedim  não  podia  ser 
uma  moeda  de  cobre  muito  miúda:  muito 
rnnis,  sabendo  nós  que  no  principio  da  mo- 
narehia  portugueza— e  talvez  antes — havia 
maravidís  de  ouro,  que  hoje  valariam  mais 
de  COO  réis. 

D.  Affonso  Henriques  mandou  cunhar 
d'estes  maravidís,  por  isso  chamados  alfon- 
sis. 

Entre  os  documentos  do  mos- 
teiro de  Salzêdas,  se  achava  o 
testamento  de  D.  Mecia  Rodri- 
gues (de  1258)  do  qual  constava 
que,  entre  outras  muitas  cousas 
que  deixou  áquelle  mosteiro,  lhe 
dá  também  certo  numero  de  ma- 
ravedis alfonsis. 
D.  Sancho  I,  pouco  tempo  depois  de  su- 
bir ao  throno,  fez  lavrar  maravidís  de  ouro, 
com  o  peso  de  500  réis.  Estes  maravedins 
(chamados  nóvos)  tinham  de  um  lado  a  ima- 
gem do  rei,  a  cavallo  e  com  a  espada  na  mão 
e  o  nomô  do  rei  na  orla ;  e  do  outro,  o  es- 
cude real  das  cinco  quinas,  com  4  estrellas 
nos  vãos  e  em  redor,  as  palavras  In  Nomi- 
ne  Patris,  et  Filii  et  Spiritus  Sancti. 
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No  tempo  (Teste  soberano  havia 
maravedis  mouriscos,  alfonsis  e 
novos. 

Os  primeiros  eram  do  tama- 
nho dos  nossos  aetuaes  tostões, 
mas  muito  mais  delgados.  Ti- 
nham de  um  lado  o  nome  de 
Deus,  com  algum  dos  seus  attri- 
butos,  e  do  outro  o  nome  do  rei 
do  paiz  onde  eram  punhados. 

Os   maravidins  novos,  que, 
como  já  disse,  eram  de  ouro,  ti- 
nham 76  grãos  de  peso,  e  60 
faziam  um  marco. 
No  reinado  de  D.  Manuel,  todos  os  mara- 
v-edins  velhos  foram  reduzidos  a  27  réis  da 
moeda  de  então. 

Longe  me  levaria  ainda  esta  matéria,  e, 
para  não  cançar  o  leitor,  remetto  os  curio- 
sos que  desejarem  pleno  conhecimento  d'el- 
la,  para  o  Elucidário  de  Viterbo,  pag.  77  • 
seguintes. 

MARGAS  —  porto guez  antigo  —  nome  de 
mulher,  correspondente  ao  masculino  Mar- 
cos. Ha  séculos  que  este  nome  se  não  usa. 

MARCEIRAS  —  portuguez  antigo  —  certa 
pensão  ou  tributo  que  se  pagava  ao  rei,  no 
1.°  de  março.  Eram  4$  140  réis. 

Eram  obrigados  a  este  fôro,  os  morado- 
res de  Cha  ves,  os  da  Montanha  de  Monte - 
Negros,  e  os  que  lavravam  nos  reguengos  e 
íerras  foreiras,  que  pagavam  maravedins. 

Segundo  o  foral  que  o  rei  D.  Manuel  deu 
á  villa  de  Chaves,  em  1514,  estas  marceiras 
eram  pelos  100  maravedins  que  se  pagavam 
de  colheita  (aposentadoria)  na  dita  villa. 

MARCHA  ou  MARCA  — portuguez  antigo 
— o  mesmo  que  marco— moeda. 

MARCO— portuguez  antigo  —  capacidade, 
graça,  peso,  talento,  etc. 

Ós  officios  se  devem  dar  a  cada  hum,  se- 
gundo o  marco  que  tem.  (Doe,  do  século  XV.) 

MARCO  DE  CANA  VEZES  — denominação 
legal  e  actual  do  antigo  concelho  de  Cana- 
vezes,  desde  que  mudou  a  sua  séde  d'esta 
villa  para  a  povoação  4o  Marco,  que  perten- 
ce á  freguezia  de  Fomos  e  S.  Nicolau. 

É  também  cabeça  de  comarca. 

É  na  província  do  Douro,  bispado  e  dis- 
tricto  administrativo  do  Porto;  d'onde  dista 
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48  kilometros  ao  NE.,  32o  ao  N.  de  Lisboa; 
na  villa  60  fogos,  e  em  toda  a  freguezia 
260. 

O  orago  da  parochia  é  Santa  Marinha  e 
S.  Nicolau. 

Faz-se  aqui  todos  os  mezes  uma  grande 
feira  de  gado  bovino. 

Antes  da  ereação  d'este  comarca,  em  1852, 
pertencia  ao  concelho  e  comarca  de  Soa- 
lhães. 

Comprehende  este  concelho  as  34  fregue- 
sas seguintes:  Aliviada,  Alpendurada,  Ariz, 
Avessadas,  Banho  (ou  Santa  Eulália),  Car- 
valhosa, Constance,  Favões,  Folhada,  For- 
nos, Freixo,  Magréllos,  Maohuncéllos,  Mat- 
tos, Maurélles,  Paços  de  G  .iôlo,  Paredes  de 
Viadores,  Penha  Longa,  Rio  de  Galli  nhãs, 
Rozem,  Sande,  Santo  Isidoro  d;  Riba  Tâme- 
ga, S.  Lourenço  do  Douro,  S.  Nicolau,  Soa- 
Ihães,  .Sobre-Tamega  (Canavezes),  Taboado, 
Thuias,  Toutósa,  Turrão,  Várzea  do  Douro, 
Várzea  da  Ovelha,  Villa  Bòa  do  Bispo  e  Vil- 
la Bôa  de  Quires. 

Todas  com  6:400  fogos.  A  comarca  é  for- 
mada só  do  julgado  do  Marco. 

As  freguezias  do  Banho,  Carvalhosa,  Tou- 
tósa e  Santo  Isidoro  de  Riba-Tàmega,  são  no 
arcebispado  de  Braga;  todas  as  mais  são  no 
bispado  do  Porto. 

(Vide  Fomos  e  S.  Nicolau,  e  Canaveses.) 
O  concelho  de  Marco  de  Canavezes  é  mui- 
to fértil  em  toda  a  qualidade  de  fructos  do 
paiz,  e  segundo  dados  officiaes,  produz  an- 
nualmente  oito  a  dez  mil  pipas  de  vinho 
verde,  de  muito  boa  qualidade. 

O  Marco,  fica  a  2  kilometros  ao  S.  da  villa 
de  Canavezes. 

O  nome  d'esta  povoação  provem  de  ura 
pequeno  marco  de  pedra  que  está  no  inte- 
rior do  logar,  junto  á  casa  dos  paços  do  con- 
celho, e  que  servia  para  demarcar  os  limi- 
tes das  tres  freguezias  de  Fornos,  S.  Nicolau 
de  Canavezes  e  Thuias. 

Na  casa  da  camará,  estão  reunidas  todas 
as  repartições  publicas  do  concelho,  camará 
municipal  e  tribunal  judicial.  Tem  uma  es- 
cola para  o  ensino  primário  do  sexo  mascu- 
lino, construída  com  o  donativo  do  conde  de 
'  Ferreira;  tem  também  uma  escola  para  o 
I  sexo  feminino,  creada  em  1865. 
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Tem  feira  nos  dias  3  e  15  de  cada  mez, 
muito  concorrida  e  a  mais  importante  talvez 
do  districto  em  gado  bovino. 

O  Marco  está  assente  no  alto  de  uma  pe- 
quena eminência,  da  qual  se  descobre  um 
formoso  e  variado  panorama  de  valles,  en- 
costas e  collinas  agricultadas  e  arborisadas, 
montes  vestidos  de  mattos  e  arvoredos,  e  no 
horisonte  as  serras  do  Marão,  Abobreira, 
Gralheira,  Crasto  e  outras  menos  importan- 
tes. 

A  população  do  concelho  vive  dispersa 
pelos  campos,  pelos  valles,  encostas,  montes 
e  nas  vertentes  das  serras,  em  casaes  de  la- 
voura, ou  habitações  particulares,  ou  ágru- 
pada  em  pequenas  povoações,  no  meio  das 
quaes  destacam,  por  entre  espessos  arvore- 
dos e  densas  massas  de  verdura,  as  suas 
egrejas  e  campanários,  todos  caiados  de  bran- 
co, o  que  dá  ao  todo  do  quadro  um  effeito 
encantador. 

No  Marco  crusam  as  estradas  di  Casaes 
Nóvos  á  Régua,  actualmente  em  construcção, 
e  a  de  Amarante  á  Fóz  do  Tâmega,  igual- 
mente em  construcção.  Passa-lhe  ao  lado  a 
via  férrea  do  Porto  á  Regoa  com  estação  a 
1  kilometro  de  distancia. 

A  ponte  da  via  férrea  sobre  o  rio  Tâmega 
será,  depois  de  concluída,  uma  das  mais  no- 
táveis do  reino. 

É  formada  de  quatro  pilares  de  cantaria, 
sobr»  os  quaes  assenta  o  vigamento  todo  de 
ferro,  da  grossura  de  8  metros  no  sentido 
da  altura.  Tem  de  comprimento  de  uma  a 
outra  margem  do  rio  284-40,  e  de  altura 
máxima  5'6  metros. 

A  1  para  2  kilometros  do  Marco,  estão  os 
conhecidos  penedos  de  Aliviada,  ou  Alviada, 
debaixo  dos  quaes  o  rio  da  Ovelha  se  mette 
e  esconde  inteiramente  á  vista,  para  tornar 
a  apparecer  a  uns  200  metros  mais  abaixo. 

Cré  o  vulgo  supersticioso  que  debaixo 
d'estes  sombrios  penedos  se  acoitam  os  de- 
mónios, e  referem  a  esse  respeito  contos  e 
lendas  que  deram  origem  a  um  soláo,  que 
anda  transcripto  nos  romanceiros  e  cancio- 
neiros nacionaes. 

Este  concelho  data  de  1852,  e  compõe-se 
dos  antigos  e  extinctos  concelhos  de  Soalhães, 
Riba-Tamega,  Bemviver  e  parte  dos  extin- 
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ctos  concelhos  de  Gouvéa,  Santa  Cruz  de 
Riba-Tamega  e  Porto  Carreiro,  e  dos  coutos 
de  Thuias,  Taboado  e  parte  do  de  Travanca. 

O  sólo  é  fértil,  productivo  e  abundante  de 
excellentes  aguas.  As  principaes  producçòes 
são  milho,  centeio,  feijão  e  linho,  muito  e 
muito  bom  vinho  verde,  excellente  azeite, 
castanha  e  nozes.  Produz  variadas  e  excel- 
lentes fructas,  principalmente  melões  e  pe- 
cegos,  que  são  dos  melhores  do  reino. 

Abunda  em  gados,  principalmente  suino, 
que  é  excellente ;  o  bovino,  ou  se  emprega 
nos  trabalhos  da  lavoura,  ou  se  cria  para  a 
exportação. 

Ha  também  creação  de  sirgo,  cuja  seda 
é  de  primeira  qualidade  e  tem  sido  premia- 
da nas  exposições. 

Nos  rios  e  regatos,  que  todos  regam,  ou 
moem,  ha  abundante  pesca,  principalmente 
nos  rios  Ovelha  e  Tâmega,  no  ultimo  dos 
quaes  se  pescam  junto  á  sua  Fóz,  em  Entre 
Ambos  os  Rios,  excellentes  sáveis  e  lam- 
preias. 

O  concelho  do  Marco  de  Canavezes  confi- 
na com  os  concelhos  de  Penafiel,  Amarante 
e  Baião,  e  pelo  S.  com  o  rio  Douro. 

Noticia  de  algumas  das  freguezias  do  con- 
celho do  Marco  de  Canavezes. 

S.  Nicolau— está,  n'«sta  freguezia  a  "alber- 
garia, fundada  e  dotada  pela  rainha  D.  Ma- 
falda, de  que  não  dou  particular  noticia  por 
d'ella  se  ter  fallado  já,  no  Diccionario,  na  pa- 
lavra— Canavezes. 

A  egreja  d'esta  freguezia  é  também  fun- 
dação da  rainha  D.  Mafalda.  Está  igualmente 
n'esta  freguezia  a  quinta  ios  Pessoas,  que  fo- 
ram administradores  da  albergaria. 

Santa  Maria  da  Sobre  Tâmega  (da  villa  de 
Canavezes)— a  egreja  d'esta  freguezia  e  a 
ponte  sobre  o  no  Tâmega,  são  fundação  da 
rainha  D.  Mafalda ;  a  ponte,  porém,  foi  con- 
cluída «  acabada  no  reinado  de  el-rei  D.  Di- 
niz, com  o  legado  que  em  seu  testamento 
deixou  para  esta  obra  D.  Vicente,  27.*  bis- 
po do  Porto,  com»  traz  D.  Rodrigo  da  Cu- 
nha. (Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  part.  2.% 
cap.  13,  pag.  74.) 
A  industria  dos  habitantes  da  rua  de  Ca- 


MAR 

navezes,  d'esta  freguezia,  é  o  fabrico  do  pão 
de  trigo,  que  se  consome  em  grande  parte 
do  concelho,  e  que  é  exportado  também  para 
Penafiel. 

Estão  n'esta  fregaezia  as  caldas  de  Cana- 
vezes, muito  efflcazes  nas  moléstias  cutâ- 
neas, rheumalismos  agudos  e  outras  enfer- 
midades. 

Próximo  ás  caldas,  n'um  monte  chamado 
Monte  das  Campas,  apparecem  sepulturas 
abertas  em  rocha  viva,  e  que  dizem  terem 
sido  dos  mouros. 

Na  rua  da  villa  de  Canavezes,  fez  assento 
D.  Pedro  I,  nas  guerras  que  moveu  a  seu 
pae,  D.  Afio  aso  IV,  depois  da  morte  de  D. 
Ignez  de  Castro.  Foi  aqui  que  se  trataram  e 
ajustaram  as  pazes  entre  os  dois  príncipes 
belligerantes,  estando  D.  Affonso  IV  em  Gui- 
marães. 

S.  André  de  Villaboa  de  Quires— estava 
n'esta  freguezia  o  antigo  e  nobre  solar  da  fa- 
mília do  appellido  Porto  Carreiro,  da  qual 
descendem  muitas  famílias  illustres  de  Hes- 
panha  e  Portugal,  no  numero  das  quaes  acha- 
mos a  actual  ex-imperatriz  dos  francezes, 
viuva  de  Napoleão  III. 

O  representante  directo  d'este  solar  e  fa- 
mília, é  actualmente  João  Pizarro  da  Cunha 
Porto  Carreiro,  senhor  da  casa  da  Bandeiri- 
nha, no  Porto. 

N'esta  freguezia,  estão  também  as  obras 
do  palácio  dos  Albuquerques,  que  ficou  por 
concluir.  Era  uma  obra  grandiosa,  da  qual 
só  chegou  a  construir- se  parte  d«  pano  da 
fachada  do  edificio  O  sr.  Teixeira  deVas- 
concellos  falia  d'este  palácio,  na  sua  obra  Les 
Contemporains. 

Santa  Eulália  de  Constance— aqui  esteve 
a  quinta  e  paço  de  Soutello,  que  foi  da  rai- 
D.  Mafalda,  fundadora  da  albergaria  e  ponte 
de  Canavezes. 

Está  também  n'esta  freguezia  a  casa  de 
Quintão,  da  illustre  família  dos  Magalhães, 
cujo  solar  é  a  torre  e  vinculo  de  Villa  Cova 
da  Lixa. 

A  sua  genealogia  é  a  seguinte : 

Ruy  de  Magalhães,  filho  de  João  de  Maga- 
lhães, i.9  senhor  da  villa  da  Barca  e  terras 
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de  Naverga,  e  de  sua  mulher  D.  Isabel  de 
Sousa  e  Vasconcellos,  filha  de  Ruy  Vaz  de 
Vasconcellos  Ribeiro,  senhor  de  Figueiró  e 
Pedrógão,  e  de  sua  mulher  D.  Violante  de 
Sousa,  filha  de  D.  Lopes  Dias  de  Sousa,  mes- 
tre da  ordem  do  Christo,  teve  por  filho  a 

João-  de  Magalhães  e  Menezes,  que  casou 
com  D.  Maria  de  Basto,  filha  de  Gonçalo  de 
Basto,  e  teve  por  filho  a 

Antonio  de  Magalhães,  que  casou  com  D. 
Genebra  Teixeira,  e  teve  por  filho  a 

Fernando  de  Magalhães  Teixeira,  fidalgo 
da  casa  real  e  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to, que  casou  com  D  Antónia  de  Almeida, 
filha  e  herdeira  de  Pedro  Tinoco  Monteiro 
de  Almeida  e  de  sua  mulher  Violante  Fer- 
raz, senhora  âa  quinta  do  Covo,  e  teve  por 
filho  a 

Antonio  de  Magalhães  e  Menezes,  fidalgo 
da  casa  real,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  que  casou  com  D.  Hyeronima  Pei- 
xoto de  Alvim,  filha  de  Gonçalo  Vaz  Peixoto, 
e  teve  por  filho  a 

Gaspar  de  Magalhães  e  Menezes,  fidalgo  da 
casa  real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 
que  casou  com  D.  Catharina  da  Aífonseca 
Barbosa,  e  teve  por  filho  a 

•Thomé  de  Magalhães  e  Menezes,  fidalgo  da 
casa  real,  que  .casou  com  D.  Margarida  da 
Costa  e  Sousa,  filha  de  Agostinho  da  Costa 
e  de  sua  mulher  D.  Maria  Coelho  de  Sousa, 
e  teve  por  filho  a 

Antonio  de  Magalhães  e  Menezes,  fidalgo 
da  casa  real,  casou  com  D.  Joaaua  de  Mello, 
filha  de  Francisco  de  Lemos  Ribeiro,  e  como 
não  teve  filhos  succedeu  lhe  na  casa  seu  ir- 
mão, João  de  Magalhães  e  Menezes,  fidalgo 
da  casa  real,  que  casou  com  D.  Angelica 
Theresa  de  Abreu  Barbosa  Brito  de  Vascon- 
cellos, filha  de  Pedro  de  Abreu  de  Vascon- 
cellos e  de  sua  mulher  D.  Simoa  Barbosa  de 
Faria,  e  teve  por  filho  a 

Antonio  de  Magalhães  e  Menezes,  fidalgo 
da  casa  real,  casou  com  D.  Maria  Thomazia 
Pinto  de  Mesquita  de  Magalhães,  filha  de  José 
Antonio  Pinto  de  Magalhães  e  de  sua  mulher 
D.  Maria  de  São  Gonçalo  Pinto  de  Mesquita, 
e  teve  por  filho  a 

Jayme  de  Magalhães  e  Menezes,  fidalgo  da 
casa  real,  casou  com  D.  Anna  Rita  de  Quei- 
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roz  e  Lencastre,  filha  de  D.  Antonio  de  Len- 
castre è  Camanho,  e  de  sua  mulher  D.  Mar- 
garida de  Lencastre;  teve  por  filha  uniea  e 
herdeira  a 

D.  Maria  José  de  Magalhães  e  Menezes  Len- 
castre, que  casou  com  seu  tio  paterno,  Joa- 
quim de  Magalhães  e  Menezes,  fidalgo  da  casa 
real,  e  teve  por  filho  a 

Antonio  de  Magalhães  e  Menezes  Lencas- 
tre, liarão  da  Torre  de  Villa- Cova  da  Lixa, 
actual  successor. 

S.  Romão  de  Carvalhosa— aqui  estava  a  an- 
tiga quinta  e  paço  da  Carvalhosa,  dos  senho- 
res d'cste  appellido. 

S.  Martinho  de  Aliviada— -ha  n'esta  fregue- 
zia  a  casa  de  S.  Martinho  da  antiga,  e  illus- 
tre  família  do  appellido  de  Cunhas. 

Santo  André  de  Várzea  da  Ovelha—o  tem- 
plo d'esta  freguezia  é  antigo. 

Ha  n'esta  freguezia  a  casa  do  Cabo,  da  fa- 
mília Pereira,  cujo  representante  actual,  é  o 
barão  de  Leiria,  que  foi  casado,  com  a  baro- 
neza  de  Leiria,  filha  e  herdeira  do  tenente- 
general,  visconde  de  Leiria. 

S.  João  da  Talhada — ha  n'esta  freguezia 
jazigos  de  enxofre  que  ainda  não  foram  ex- 
plorados. 

Aqui  estava  a  antiga  quinta,  casa  e  torre 
do  Vinhal,  solar  muito  nobre  da  família  do 
appellido  de  Vinhal,  da  qual  descendem  fa- 
mílias muito  illustres  de  Portugal  e  Hespa- 
nha. 

D'aqui  descendiam  em  Portugal  os  Aguia- 
res,  e  em  Hespanha,  os  Aguilares  e  os  Cor- 
dovas,  no  numero  dos  quaes  achamos  Gon- 
çalo Fernaudes  de  Cordova  y  Aguilar,  co- 
nhecido em  Hespauha  pelo  nome  de  Gran 
Capitan. 

Foi  senhor  d'esta  torre  e  quinta,  Gonçalo 
Gil  da  Veiga,  casado  com  Guiomar  Mendes 
de  Vasconcellos,  da  qual  procedem  os  mor- 
gados- de  Fontellas. 

Gonçalo  Gil  da  Veiga  era  senhor  do  con- 
celho de  Gouvéa,  e  vendeu  o  senhorio  d'elle 
aos  Sousas  Chichorros,  que  depois  o  possuí- 
ram. 
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I  A  ultima  suceessora  e  representante  do 
solar  do  Vinhal,  foi  Branca  Annes  do  Vinhal, 
que  por  não  ter  suecessão,  o  deixou  a  seu 
primo  D.  João  Martins  de  Soalhães,  senhor 
dos  solares  de  Villa  Pouca  e  Torre  de  Cadi- 
mes, em  Soalhães,  senhor  do  padroado  das 
egrejas  de  Soalhães  e  Santa  Cruz  de  Riba 
Douro  r:  bispo  de  Lisboa, 

Em  1304,  vinculou  D.  João  Martins  de  Soa- 
lhães a  quinta  e  torre  doVinbal,  e  reuniu  este 
vinculo  aos  seus  vínculos  de  Soalhães,  dos 
quaes  nomeou  administrador  a  seu  filho  na- 
tural, Vasco  Annes  de  Soalhães,  legitimado 
por  el  rei  D.  Diniz,  aos  18  de  janeiro  de 
1308. 

O  ultimo  administrador  d'este  vinculo,  foi 
D.  Affonso  de  Vasconcellos,  1°  conde  de  Pe- 
nella,  descendente  de  Vasco  Annes. 

Em  1504,  obteve  D.  Affonso  de  Vasconcel- 
los, provisão  de  el-rei  D.  Manuel,  para  ven- 
der as  terras  d'estes  vínculos,  e  comprar  ou- 
tras no  termo  de  Lisboa. 

Por  virtude  d'esta  provisão,  vendeu  o  dito 
D.  Affonso  de  Vasconcellos  os  vínculos  do 
Vinhal  e  Soalhães  a  seus  primos  Francisco 
Annes  de  Campos  e  sua  mulher  L  ia  Noguei- 
ra, descendentes  do  instituidor  dos  morga- 
dos de  Soalhães. 

Dos  vínculos  de  Soalhães,  estão  de  posse 
os  Vasconcellos  de  Quintan,  descendentes 
dos  compradores. 

S.  Salvador  de  Taboado— foi  mosteiro  de 
cónegos  regrantes  de  Santo  Agostinho.  Di- 
zem alguns  antiquários,  que  o  fôra  de  tem- 
plários. 

O  templo  é  antigo,  mas  parece  ter  sido 
um  pouco  alterado  na  sua  priniittiva  arehi- 
teetura.  Tem  um  formoso  pórtico  de  estylo 
gothico  e  por  cima  do  pórtico  um  óculo  ren- 
dilhado no  mesmo  estylo. 

Apresentavam  esta  egreja  os  Montenegros, 
senhores  da  torre  de  Novões  da  mesma  fre- 
guezia. 

A  torre  de  Novões,  parece  ser  muito  an- 
tiga, e  acha -se  em  perfeito  estado  de  conser- 
vação. O  senhor  mais  antigo  d'esta  torre,  de 
que  havemos  noticia,  é  Diogo  de  Barros,  que 
foi  commeudatario  do  mosteiro  de  Taboado. 
Passou  este  solar  para  os  Montenegros,  por 
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•casamento  de  D.  Maria  de  Sousa  de  Barros, 
7."  neta  d'este  Diogo  de  Barros,  com  Sebas- 
tião Correia  Pereira,  neto  de  Miguel  Correia 
Montenegro. 

O  appellido  Montenegro  é  de  origem  hes 
panhola,  e  introduzia  se  em  Portugal  com 
o  casamento  de  Ignez  Pires  de  Montenegro, 
natural  de  Galliza,  que  veiu  para  Portugal  e 
casou  eom  Vicente  Correia,  pae  de  Miguel 
Correia  Montenegro,  de  quem  acabamos  de 
fallar. 

Possue  actualmente  a  torre  de  No  voes,  An- 
tonio Ignacio  Correia  de  Sousa  Montenegro, 
descendente  do  referido  Miguel  Correia  Mon- 
tenegro. 

É  também  senhor  da  torre  da  Pena,  e  da 
casa  de  Santiago,  onde  reside. 

S.  Martinho  de  Soalhães— freguezia  do  con- 
celho do  Marco  de  Canavezes,  5  kilometros 
ao  S.  do  Marco. 

Foi  concelho  com  a  mesma  denominação, 
e  lhe  deu  foral  el-rei  D.  Manuel,  aos  15  dias 
do  mez  de  julho  de  1514. 

Vem  o  nome  de  SoalMes,  de  um  fidalgo 
d'este  appellido,  que  povoou  este  concelho, 
e  viveu  no  paço  de  Villa  Pouca,  da  mesma 
freguezia. 

Do  paço,  só  existe  a  memoria  na  tradição 
popular,  na  refereneia  que  d'elle  fazem  al- 
guns antiquários,  e  no  nome  que  ainda  con- 
serva o  sitio  onde  elle  esteve. 

Houve  também  n'esta  freguezia,  no  sitio 
chamado  de  Oliveira,  a  torre  de  Cadimes. 

D'ella  fatiaremos  adiante. 

A  egreja,  é  templo  antigo,  espaçoso,  de 
magcstosa  apparencia,  e  com  uma  elegante 
torre  para  sinos  e  relógio.  Poucos  vestígios 
conserva  a  egreja  da  sua  antiga  architectu 
ra.  A  torre  primitiiva,  era  separada  do  cor- 
po da  egreja,  e  servia  também  de  aljube  ou 
prisões  da  prelasia. 

Fei  mosteiro  duplex  para  frades  e  freiras 
da  ordem  de  S.  Bento,  fundado  em  24  de 
março  de  865,  por  Sancho  Ortis,  que  o  dotou 
e  lhe  deixou,  entre  outros  bens,  a  sua  quinta 
de  Ortis. 

Deixou  de  ser  mosteiro  duplex  não  se  sabe 
ao  certo  quando,  mas  presume  se  que  dei- 
xou de  o  ser,  por  virtude  da  bulia  do  papa 


Paschoal  II,  commettida  ao  arcebispo  de  San- 
tiago, D.  Diogo  Gelmires,  no  anno  de  1103, 
na  qual  o  mesmo  papa  impedia,  que  d'alli 
por  diante  se  fizessem  mais  fundações  seme- 
lhantes. Parece,  porém,  que  já  não  era  mos- 
teiro duplex,  no  anno  de  1029,  por  quanto 
indo  n'esse  anno  a  Castella  os  frades  do  mos- 
teiro de  Soalhães,  queixarem-se  a  Fernando 
Magno  das  violências  que  lhes  fazia  Garcia 
Moniz,  na  escriptura  do  contracto  que  lá  ce- 
lebraram, e  que  vem  transcripta  no  Catalogo 
dos  bispos  do  Porto,  part.  l.a,  cap.  15,  ne- 
nhuma referencia  se  faz  ás  freiras  do  dito 
mosteiro,  donde  parece  inferir-se  que  já  en- 
tão lá  as  não  havia. 

Extinguiu  se  e  acabou  de  todo  este  mos- 
teiro não  se  sabe  ao  certo  como  e  quando ; 
vê-se,  porém,  que  já  era  egreja  secular  no 
anno  de  1238,  pois  que  n'esse  anno  fez  D. 
Sancho  II  doação  do  padroado  da  egreja  de 
Soalhães  a  D.  Pedro  Salvador,  bispo  do  Por- 
to, depois  de  a  ter  tirado  a  Gonçalo  Viegas 
de  Porto  Carreiro,  de  cuja  família  era.  Pas- 
sou depois  para  o  bispo  de  Lisboa,  D.  João 
Martins  de  Soalhães,  que  por  ser  descendente 
de,  Sancho  Ortis  e  dos  Porto  Carreiros,  e  não 
como  bispo  de  Lisboa,  lh'a  restituíram,  dan- 
do elle  D.  João  Martins,  em  troca,  ao  bispo 
do  Porto,  o  padroado  das  egrejas  de  S.  Nico- 
lau da  Feira  e  Santa  Maria  de  Alvarellos. 
Na  escriptura  que  então  fizeram,  declara  o 
dito  D.  João  Martins,  que  cedia  ao  bispo  do 
Porto  o  padroado  das  ditas  egrejas,  por  que- 
rer paz  com  o  dito  bispo  D.  Giraldo.  Foi  feita 
esta  troca  no  anno  de  1302. 

Em  1307,  é  sujeita  á  egreja  de  Soalhães, 
a  egreja  de  Santa  Cruz  de  Biba  Douro,  por 
troca  entre  o  bispo  de  Lisboa,  D.  João  Mar- 
tins de  Soalhães  e  o  arcebispo  de  Braga,  D. 
Martinho. 

Deu  o  bispo  de  Lisboa  em  troca  da  egreja 
de  Santa  Cruz,  a  de  Santiago  de  Urenha. 

É  d'esta  época  que  resultou  aos  abbades 
de  Soalhães,  a  regalia  de  serem  prelados  or- 
dinários da  egreja  d»  Santa  Cruz  de  Riba 
Douro,  cuja  jurisdicção  exercitaram  sempre, 
sendo  o  juízo  ecclesiastico  da  egreja  de  Santa 
Cruz,  na  egreja  de  Soalhães,  onde  havia  na 
torre  antiga,  prisões -pertencentes  á  prelasia, 
e  as  visitas  ordinárias  da  egreja  de  Santa 
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Cr«z,  as  fazia  o  abbade  de  Soalhães,  eomo 
seu  prelado,  e  não  entravam  n'ella  as  do 
bispo  diocesano,  que  nenhuma  jurisdieção 
aqui  tinha  n'ella,  e  ao  sinodo  diocesano  vi- 
nha o  abbade  prelado  de  Soalhães,  mas  não 
o  abbade  de  Santa  Cruz,  que  só  ao  abbade 
de  Soalhães  era  subordinado. 

O  abbade  prelado  de  Soalhães,  usava  de 
cruz  peitoral;  do  juizo  ecelesiastico  da  sua 
prelasia  só  havia  appellação  para  a  Sé  apos- 
tólica; tinha  toda  a  jurisdieção  na  egreja  de 
Santa  Cruz,  e  examinava,  approvava  e  dava 
licença  aos  confessores  d'ella. 

Os  últimos  padroeiros  da  egreja  de  Soa- 
lhães, e  senhores  da  mesmo  concelho,  foram 
os  marquezes  de  Ponte  de  Lima,  que  ainda 
hoje  cobram  n'esta  freguezia  algumas  ren- 
das de  foros,  do  património  que  herdaram 
como  descendentes  de  Vasco  Annes  de  Soa- 
lhães, filho  natural  de  D.  João  Martins  de 
Soalhães,  bispo  de  Lisboa. 

O  bispo  D.  João  Martins  de  Soalhães  hou- 
ve vários  filhos,  dos  quaes  um  por  nome 
Vasco  Annes  de  Soalhães,  legitimado  por 
el-rei  D.  Diniz,  a  18  de  janeiro  de  1308,  lhe 
succedeu  em  todos  os  vínculos  e  mais  bens 
patrimoniaes,  e  no  padroado  da  egreja  de 
Soalhães  e  de  Santa  Cruz  de  Riba  Douro. 

Viveu  este  Vasco  Annes  de  Soalhães,  no 
paço  de  Villa  Pouca,  e  fui  senhor  da  torre 
de  Cadimes,  obra  do  bispo  D.  João  Martins 
de  Soalhães,  e  por  elle  erigida  em  cabeça  do 
seu  morgado. 

Vasco  Annes  de  Soalhães,  jaz  sepultado 
na  capella-mór  da  egreja  de  Soalhães,  do 
lado  da  epistola,  em  tumulo  mettido  na  pa- 
rede, com  seu  brazão  esculpido  e  letreiro. 

Com  as  obras  que  em  tempo  fizeram  na 
capella-mór,  ficou  este  tumulo  escondido 
por  debaixo  da  cal  com  que  revestiram  a 
parede. 

A  casa  mais  antiga  d'esta  freguezia,  e  co- 
mo edifício  particular  o  mais  notável,  pela 
sua  grandeza  e  arnhitectura,  não  só  d'esta 
freguezia,  mas  de  todo  o  concelho  do  Marco 
de  Canavezes,  é  a  casa  da  Quintan. 

É  um  vasto  edifbio  apalaçado,  farmando 
um  quadrilátero  perfeito,  regular  e  symetri- 
co,  com  claustro  interior,  do  meio  do  qual 


se. eleva  um  bem  trabalhado  chafariz  de  can- 
taria, com  seus  lavores  e  ornatos. 

Para  o  andar  nobre  do  edifício  dá  aecesso 
do  lado  da  frente  um  amplo  e  magestoso  pa- 
teo  com  dois  lanços  de  escadaria  de  pedra 
ornada  de  lavores,  balaustradas  e  estatuas. 

Tem  este  edifício  em  si  uma  torre,  e  ao 
lado,  mas  em  communicação  com  o  edifício 
por  um  arco  de  pedra,  uma  ampla  e  aceada 
capella. 

É  este  edifício  a  residência  e  solar  da  fa- 
mília d«s  Vasconcellos,  da  mesma  freguezia. 
A  sua  genealogia,  é  a  seguinte : 

D.  Maria  da  Cunha,  filha  de  Fernão  de  Sá 
Alcoforado,  camareiro  mór  de  el-rei  D.Duar- 
te e  de  el-rei  D.  Affonso  V,  alcaíde-mór  da 
cidade  do  Porto,  ascendentes  dos  marquezes 
de  F«ntes  e  condes  de  Penaguião,  e  de  sua 
mulher  D.  Filippa  da  Cunha,  filha  de  Gil 
Vasques  da  Cunha,  ascendente  dos  condes 
de  S.  Vicente.  Houve  de  D.  Affonso  V,  por 
filho  natural  a 

Alvaro  Soares  da  Cunha,  fidalgo  da  casa 
real,  guarda-mór  da  cidade  do  Porto,  o  qual 
houve  de  sua  segunda  mulher,  a 

Salvador  Soares  da  Cunha,  que  casou  com 
Senhorinha  Barbosa,  filha  de  Lopo  de  Bar- 
bosa e  de  sua  mulher  Ignez  Cerveira  de  Bar- 
bedo,  da  honra  e  casa  de  Barbosa,  e  teve  por 
filho  a 

Duarte  Soares  de  Carvalho,  que  casou  com 
Magdalena  Reimão  da  Motta,  filha  de  João 
da  Motta  de  Mesquita  e  de  sua  mulher  Leo- 
nor de  Faria,  da  casa  dos  Mosqueiros,  e  teve 
por  filho  a 

Balthazar  Soares  da  Motta,  que  casou  com 
Theresa  Vieira,  filha  de  Pedro  Annes  Lor- 
dello,  fidalgo  da  casa  real,  senhor  do  solar 
de  Lidraes,  e  de  sua  mulher,  Isabel  Pires 
Vieira,  da  casa  e  solar  de  Ribeiro,  descen- 
dente de  Ruy  Vieira,  senhor  do  concelho  de 
Vieira,  e  teve  por  filho  a 

Ayres  da  Motta  Vieira,  que  casou  com  An- 
tónia Carneiro,  filha  de  Gaspar  Barbosa,  e 
sua  mulher,  e  teve  por  filho  a 

Duarte  Carneiro  Vieira  da  Motta,  que  ca- 
sou com  Isabel  Nogueira  de  Castro,  senhora 
e  herdeira  da  casa  de  Quintan,  filha  de  Ma- 
nuel Gonçalves  de  Oliveira  e  de  sua  mulher 
Felipa  Dias  de  Castro,  neta  de  Diogô  Affon- 
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so  de  Castro  e  de  sua  mulher  Theresa  No- 
gueira, descendente  de  Gonçalo  Pires  de  Fa- 
nam de  Riba  Douro  e  de  sua  mulher  Guio- 
mar Gonçalves  Nogueira,  senhores  do  mor- 
gado de  S.  Lourenço  de  Lisboa,  e  teve  por 
filho  a 

Ayres  da  Motta  Vieira,  que  não  casou,  mas 
teve  de  D.  Catharina  Alves,  por  filho  natu- 
ral, legitimado  por  carta  regia  de  4  de  agos- 
to de  1674,  a 

Domingos  Vieira  da  Motta,  que  casou  com 
D.  Antónia  de  Araujo  Barreto  Pereira  de 
Vasconcellos,  filha  de  B*nto  de  Pinho  Tavares 
e  de  sua  mulher  D.  Maria  de  Vasconcellos 
Pereira,  da  casa  da  Samossa,  descendentes 
dos  morgados  de  Fontellas  e  dos  condes  dá 
Feira,  e  teve  por  filho  a 

Bento  Soares  da  Motta  Pereira  Vieira  Car- 
neiro, que  casou  com  D.  Catharina  Josepha 
Carneiro  de  Magalhães,  filha  de  Antonio  Ma- 
chado Carneiro,  e  de  sua  mulher  D.  Marian- 
na  Carneiro  de  Magalhães,  e  teve  por  filho  a 

José  Soares  da  Motta,  Pereira  Vieira  Car- 
neiro de  Magalhães,  que  casou  com  D.  An- 
tónia Theresa  Joanna  de  Noronha  e  Mene- 
zes, filha  de  João  Monteiro  Valente  da  Silva, 
«  de  sua  mulher  D.  Antónia  Maria  de  Noro- 
nha e  Menezes,  e  teve  por  filho  a 

Antonio  de  Vasconcellos  Pereira  Vieira 
Carneiro,  que  casou  com  D.  Angelica  Amá- 
lia de  Magalhães  e  Menezes,  filha  de  Antonio 
de  Magalhães  e  Menezes,  senhor  da  torre  de 
Villacova  da  Lixa,  e  de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Thomazia  Pinto  da  Mesquita,  e  teve  por 
filho  a 

José  de  Vasconcellos  Carneiro  e  Menezes 
Vieira  da  Motta,  que  casou  com  D.  Anna  Au- 
gusta de  Almeida  Peres  de  Carvalho  e  Cas- 
tro, filha  de  Antonio  Peres  de  Carvalho  e 
Castro,  e  de  sua  mulher  D.  Maria  Máxima 
Pereira  Pimentel,  e  teve  por  filho  a 

José  de  Vasconcellos  Carneiro  de  Maga- 
lhães e  Menezes,  aetual  successor. 

N.  B— De  D.  Maria  da  Cunha  descendem 
também  os  morgados  de  S.  Vicente  do  Pi- 
nheiro e  outras  familias  illustres. 

S.  Salvador  de  Thuias. —  Ácerca  do  con- 
vento de  freiras  que  aqui  existiu,  veja-se  â 
Chorographia  portugueza  do  padre  Carva- 


lho da  Costa,  tom.  l.°  capitulo  26,  da  pro- 
víncia de  Entre  Doure  e  Minho,  na  palavra 
Couto  de  Tuyaz—Rà  n'esta  freguezia  uma 
nascente  de  agua  mineral  férrea  de  que  s,e 
faz  uso.  Ha  também  crystal  de  rocha. 

Nossa  Senhora  do  Freixo. — Foi  povoação 
de  mouros,  e  ainda  aqui  existem  as  ruinas 
da  mesquita  edificada  por  elles. 

Tem  uma  feira  na  segunda  sexta  feira 
de  todas  as  quaresmas,  que  dura  tres  a  qua- 
tro dias. 

S.  Clemente  de  Paços  de  Gaiôlo. — Dizem 
que  lhe  vem  o  nome  dos  paços  que  aqui 
teve  um  príncipe  mouro  chamado  Gaiôlo? 
que  era  pae  ou  irmão  de  Gaia,  que  deu  o 
nome  a  Villa  Nova  de  Gaia,  defronte  da  ci- 
dade do  Porto. 

Santa  Maria  de  Penha  Longa.  —  Houve 
aqui  a  easa  e  torre  onde  viveu  o  primeiro 
senhor  do  concelho  de  Bemviver,  chamado 
D.  Pedro  de  Castro. 

S.  Lourenço  do  Douro.— Está  aqui  a  casa 
do  Ribeiro,  solar  muito  antigo  da  familia  do 
appeliido  de  Vieiras,  descendentes  de  Ruy 
Vieira,  senhor  da  torre  e  concelho  de  Viei- 
ra. 

Santa  Maria  de  Villa  Boa  do  Bispo.— 
Ha  n'esta  freguezia,  á  margem  da  estrada, 
no  sitio  ehamado  o  Marmoiral,  um  arco  de 
pedra  muito  antigo,  que  dizem  ter  sido  le- 
vantado em  memoria  da  passagem  da  rainha 
D.  Mafalda  na  sua  visita  ao  convento  de 
Arouca.  Vide  Marmoiral. 

S.  Martinho  de  Ariz.— Está  aqui  a  casa  e 
quinta  da  Seara,  solar  antiga  da  familia  do 
appeliido  Azevedos  Pereiras  de  Vasconcel- 
los. Está  também  n'esta  freguezia  o  nobre 
e  muito  antigo  solar  de  Lidraes,  da  familia 
do  appeliido  de  Lordellos. 

S.  João  de  Alpendurada— -Vide  Alpendu- 
rada. 

Santa  Clara  do  Torrão— Vide  Entre-os- 
Rios. 
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Devo  a  maior  parte  d'este  artigo  á  bene- 
volência do  ex.mo  sr.  José  de  Vaseoncellos 
Carneiro  de  Magalhães  e  Menezes,  do  Mar- 
Jco,  que,  deíTVriudo  ás  minhas  supplicas,  te- 
ve a  summa  bondade  de  colher  tão  curio- 
sas informações  e  remetter  m'as.  Honra  ao 
nobre  fidalgo  que  assim  concorreu  para  que 
o  Diccionario  ficasse  mais  completo  n'este 
artigo. 

MARCO  MÍLLIAR — Nas  vias  militares  ro- 
manas estavam  de  dois  em  dois  kilometros. 
(Vide  Estádio,  Milha,  Geira  e  Vias  Roma- 
nas.) 

MARCOS  (S.)—  monte  cónico,  Douro,  na 
frèguèzia  de  Fajões,  comarca,  concelho  e  8 
kilometros  ao  NE.  de  Oliveira  de  Azeméis, 
30  ao  S.  do  Porto,  15  a  E.  do  Oceano  e  240 
ao  N.  de  Lisboa. 

Do  sen  vértice,  onde  está  a  capella  de  S. 
Marcos,  evangelista,  se  descobrem  muitas 
léguas  de  extensão,  vendo-se  a  cidade  do 
Porto,  grande  numero  de  freguezias,  serras, 
campos,  montes,  bosques,  etc;  e  uma  vasta 
extensão  do  mar. 

Faz-se  aqui,  no  dia  2o  de  abril,  uma  feira, 
denominada  da  Linhaça,  e  a  romaria  ao  pa- 
droeiro da  capella. 

Tem  este  môrro  mais  de  450  metros  so- 
bre o  nivel  do  mar.  (Vide  Fajões.) 

MARCOS  DA  ABOBADA  (S.)— freguezia, 
Alemtejo,  eomarca,  concelho  e  18  kilome- 
tros d'Evora,  120  ao  SE.  de  Lisboa,  70  fo- 
gos. Ern  1757  tinha  33  fogos. 

Orago  S.  Marcos,  evangelista. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Évora. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
206  alqueires  de  tr  igo  e  51  de  cevada. 

MARCOS  D'ATABUEIRA  (S.)  —  freguezia, 
Alemtejo,  comarca  de  Almodôvar,  concelho 
de  C;istro  Verde,  90  kilometros  a  O.  devo- 
ra, 165  ao  S.  de  Lisboa,  140  fogos. 

Em  1757  tinha  93  fogos. 

Orago  S.  Marcos,  evangelista. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Beja. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  ca- 
pellão,  curado,  que  tinha  130  alqueires  de 
trigo,  90  de  cevada  e  10^000  réis  em  di- 
nheiro. 


MARCOS  DA  SERRA  (S.)— freguezia,  Al- 
garve, comarca  e  concelho  de  Silves,  54  ki- 
lometros de  Faro,  185  ao  S.  de  Lisboa,  340 
fogos. 

Em  1757  tinha  221  fogos. 

Orago  S.  Marcos,  evangelista. 

Bispado  do  Algarve,  districto  administra- 
tivo de  Faro. 

A  mitra  apresentava  o  prior,  que  tinha 
150,^000  réis  de  rendimento. 

Esta  freguezia  está  situada  no  alto  da  ser- 
ra, mas  rodeada  de  cabeços,  em  sitio  áspero 
e  agreste. 

Aegreja  matriz  é  muito  antiga. 

Tem  poucas  aguas  e  de  má  qualidade.  Em 
varias  par  tes  da  freguezia  ha  boas  aguas 
férreas. 

Toda  a  freguezia  está  sobre  um  ramo  da 
serra  do  Caldeirão.  P;oduz  algum  trigo  e 
centeio.  Tem  montados,  onde  se  criam  bas- 
tantes porcos,  cêra  e  mel,  gado  de  toda  a 
qualidade  e  caça. 

Passa  pela  freguezia  a  estrada  que  vae 
de  Silves,  Lagoa  e  Albufeira,  para  Lisboa. 

Junto  á  aldeia  de  S.  Marcos,  passa  a  ri- 
beira do  mesmo  nome,  que  vem  da  serra. 
Toma  depois  o  nome  de  Odelouca,  juntan- 
do-se-lhe  o  ribeiro  da  Azilheira,  no  sitio 
d'este  nome,  e  o  de  Bésteiros,  junto  á  aldeia 
de  Perna- Sêcca,  no  monte  da  Costa.  Morre 
no  rio  de  Silves.  (Vide  Odelouca  e  Silves.) 

A  serra  do  Caldeirão  é  uma  cordilheira, 
que  junta  com  a  de  Monehiqne  (que  fica  ao 
O.)  separa  o  Algarve  do  Alemtejo. 

Este  grupo  differe  de  todos  os  outros  do 
reino,  pela  sua  constituição  physica.  Abun- 
da por  toda  a  parte  em  rochedos  de  lava, 
amontoados,  assimilhando-se  a  caldeirões, 
do  que  lhe  provem  o  nome. 

Os  dois  mais  altos  cumes  da  primeira,  são 
— o  Pico  da  Foia,  que  é  uma  maça  consi- 
derável de  granito ;  e  o  da  Picota,  a  9  kilo- 
metros da  Foia ;  lambem  coberto  de  gran- 
des penhascos. 

As  suas  ramificações  a  E.,  tomam  o  nome 
das  terras  por  onde  passam. 

Nestas  serras  nascem  os  rios  Quarteira, 
Valle- Formoso,  Vascão,  Oeiras,  Odmira,  Sá- 
do,  S.  Romão,  e  Seixes. 

MARCOS  DO  CAMPO  (S.)  —  freguezia, 


MAR 


MAR  69 


Alemtei  o,  comarca  de  Redondo,  concelho  de 
Reguengos,  45  kilometros  de  Évora,  160  ao 
SE.  de  Lisboa,  500  fogos. 

Em  1757  tinha  260  fogos. 

Orago  S.  Marcos,  evangelista. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Évora. 

É  terra  muito  fértil,  e  cria  muito  gado, 
de  toda  a  qualidade. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
180  alqueires  de  trigo  e  60  de  cevada. 

MARCO  VELHO  —  parece  ser  o  marave- 
dim  antigo  de  prata. 

Em  documentos  de  1310  e  1352,  vê-se 
que  valia  27  soldos. 

MARE— portuguez  antigo  —  mãe  —  (Mha 
mare—  minha  mãe.) 

MARÉCO— freguezia,  Beira  Alta,  comar- 
ca de  Mangualde,  concelho  de  Penalva  do 
Castello,  24  kilometros  de  Viseu,  300  ao  N. 
de  Lisboa,  80  fogos. 

Em  1757  tinha  70  fogos. 

Orago  S.  Domingos. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Viseu. 

O  abbade  de  S.  Pedro  de  Penalva,  apre- 
seniava  o  cura,  que  tinha  20$000  réis  e  o 
pé  d'altar. 

MARÉGOST-freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Penafiel,  35  kilometros  ao  NE. 
do  Porto,  300  ao  N.  de  Lisboa,  ,180  fogos. 

Em  1757  tinha  263  fogos. 

Orago  Santo  André,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administrativo  do 
Porto.  É  terra  fértil. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
400^000  réis  de  rendimento. 

MARÉCOS— antigo  nome  da  actual  villa 
de  Amares,  na  comarca  de  Villa  Verde,  nas 
Terras  de  Entre  Homem  e  Cávado  (Alto  Mi- 
nho.) 

E'  d'este  nome  que  procede  o  appellido 
do  célebre  mestre  do  Templo,  D.  Gualdim 
Paes  de  Marécos. 

E'  Marécos  um  nobre  appellido  em  Portu- 
gal. Para  a  sua  genealogia  e  armas*  e  para 
•  mais  que  diz  respeito  a  Marécos,  vide  a 
pag.  191  do  1°  vol.j  na  palavra  Amare». 

MARGARIDA  DO  ARRABAL  (Santa>-Jà 
a  pag.  238  kk,  do  1.°  vol,  tratei  d'esta  fre- 
volumb  v 


guezia;  mas,  como  depois  d'isso  obtive  mais 
e  curiosas  informações,  e  não  quero  privar 
d'ellas  os  leitores,  as  dou  n'este  logar. 

Em  1592,  D.  Pedro,  bispo  de  Leiria,  creou 
esta  parochia;  ficando  a  servir  lhe  de  egreja 
matriz,  a  eapella,  que  já  existia  no  logar  do 
Arrabal,  dedicada  a  Santa  Margarida,  que 
fieou  sendo  padroeira  da  nova  freguezia. 

O  bispo  ficou  com  a  apresentação  da  egre- 
ja, e  os  freguezes  com  a  obrigação  de  paga- 
rem aunualmente  ao  parocho,  80  alqueires 
de  trigo,  25  almudes  de  vinho  mòsto  e  as  of- 
fertas  da  egreja. 

O  mesmo  povo  ficou  obrigado  á  fabrica 
da  egreja  e  sachristia  e  á  casa  da  residência 
do  cura. 

Ficou  a  nova  freguezia  constituída  eom 
170  fogos. 

A  capella-mór  é  de  abobada,  e  a  egreja 
tem  só  tres  altares ;  o  mor  e  dois  lateraes. 
Ha  n'esta  freguezia  as  ermidas  seguintes: 

i.a  A  de  S.  Bento— em  frente  do  Freixial. 

Este  logar  do  Freixial,  era  da 
freguezia  de  S.  Pedro,  e,  em  1592, 
passou  a  fazer  parte  da  nova  fre- 
guezia do  Arrabal. 
Fica  a  eapella  entre  vinhas,  e  não  tem 
rendimento  algum,  fabricava  se  com  as  ren- 
das de  um  hospital  que  havia  no  mesmo  lo- 
gar, com  duas  camas  e  obrigação  de  agasa- 
lhar os  viandantes  pobres. 

Em  1555,  sendo  bispo  de  Leiria  D.  Braz 
de  Barros,  hindo  este  prelado  aqui  em  visi- 
ta, mandou  outra  vez  aqui  colloear  as  duas 
camas,  que  já  não  havia;  mas,  com  o  tempo, 
deixaram  de  existir  as  camas,  ficando  a  casa 
redusida  a  simples  albergaria. 

A  eapella,  tinha  uma  confraria  de  defun- 
ctos,  e  os  offieiaes  dVlia  o  eram  também  do 
hospital.  Tem  tres  aliares. 

2*  A  de  S.  Barthotomeu—no  Casal  dos  Car- 
dozos. 

3.a  A  de  S.  João  Baptista— no  logar  do 
Soute- Sico,  f-  ita  em  1610. 

Por  baixo  das  casas  que  estão  acima  da 
egreja,  junto  ao  caminho  que  vae  para  Cal- 
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delias,  ha  tima  fonte,  que  no  inverno,  ou 
sécca,  ou  tem  muito  pouca  agua,  e  no  verão 
é  abundante. 

MARGARIDA  DA  COUTADA  (Santa)— vi- 
de Coutada,  a  pag.  415  do  2.°  vol. 

MARGARIDA  DA  SERRA  (Santa)—  f regue - 
zia,  Extremadura  (mas  ao  S.  do  Tejo)  eo 
marca  de  Alcácer  do  Sal,  concelho  da  Grân- 
dola, 70  kilometros  a  O.  de  Évora,  120  ao 
SE.  de  Lisboa,  130  fogos. 

Em  1757  tiu ha  85  fogos. 

Orago  Santa  Margarida. 

Arcebispado  de  Évora,  districto  adminis- 
trativo de  Lisboa. 

A  mesa  da  consciência,  apresentava  o  cu- 
ra, que  tinha  120  alqueires  de  trigo,  90  de 
cevada  e  15£000  réis  em  dinheiro. 

MARGARIDA  DO  SADÀO  (Santa)  fregue- 
zia,  Kxtremadura  (mas  ao  S.  do  Tejo)  co- 
marca de  Beja,  concelho  de  Ferreira,  60  ki- 
lometros ao  O.  de  Évora,  Í00  ao  S.  de  Lis. 
boa,  100  fogos. 

Em  1757  tinha  136  fogos. 

Orago  Santa  Margarida. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Beja. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
180  alqueires  de  trigo  e  50  de  cevada. 

MARGARIDE  e  PADROSO— vide  a  pri- 
meira Felgueiras,  a  pag.  162  do  3.°  vol. 

A  povoação  de  Margaride,  foi  elevada  a 
cathegoria  de  villa,  eom  o  Ululo  de  villa  de 
Felgueiras,  por  decreto  de  14  de  janeiro  de 
1846,  e  carta  de  lei  de  11  de  março  do  mes- 
mo anno.  (Diário  do  Governo,  n.°  73.) 

É  visconde  de  Margaride,  o  sr.  doutor  em 
philosophia,  Luiz  Cardozo  Martins  da  Gosta 
Macedo,  actual  governador  civil  de  Braga. 

(Vide  Pnmbeiro.) 

MARGEM— (vide  Lagomel,  a  pag.  20  do 
4.o  vol.) 

Margem  é  a  palavra  árabe  marge.  Signi- 
fica, corno  em  portuguez,  margem  de  um 
rio  ou  ribpiro  ;  mas  também  quer  dizer  — 
logar  abundante  de  hervas,  fresco,  ameno 
etc. 

MARGEM  DE  ARADA— aldeia,  Extrema- 
dura, freguezia  de  Olhai vo,  comarca  e  con- 
celho de  Alemquer. 


Pâtriarchado,  districto  administrativo  de 
Lisboa, 

Ha  aqui  uma  quinta  de  que  é  proprietá- 
rio o  sr.  D.  Thomaz  de  Nápoles. 

Em  1873  appareceu  aqui,  n'esta  quinta, 
um  sepuldhro  antiquíssimo.  Continha  tres 
ossadas  humanas,  e  era  formado  de  pedras 
toscas,  sem  que  se  podesse  descobrir  n'elle 
a  minima  inscripção. 

MARG0NÇA  (ponte  da)  —  Douro,  sobre  o 
rio  Ul,  na  fregnezia  de  Cucujães,  comarca 
e  concelho  de  Oliveira  de  Azeméis.  (Vide 
Couto  de  Cucujães. 

MARIA  (Santa)  — cabo,  no  Algarve,  em 
36°  55'  N.,  e  38'  de  longitude  oriental  — é 
formado  por  uma  ilhota  de  areia,  em  fren- 
te da  cidade  de  Fáro.  Tem  1:500  metros  de 
largura.  Tem  pharol. 

(Vide  Cabo  de  Santa  Maria.) 

MARIA  (Santa)  DA  COLLÍNA— Vide  Col- 
lina  e  Cunha,  de  Coura. 

MARIA  (Santa)  DA  SERRA— Vide  Enxára. 

MARIA  (Santa)  D'ÊMES-Vide  Émeres. 

MARIA  (Santa)  DE  SOBRE-TAMEGA  (ou 
de  RIBA-TAMEGAj— Vide  Canavezes. 

MARIA  (Santa)  DOS  ANJOS— Vide  Anjos. 

Todas  as  mais  freguezias  que 
têem  por  padroeiras  Santa  Ma- 
ria, vide  nas  terras  do  seu  so- 
brenome. 

MARIA  MAGDALÊNA  (Santa)— Todas  as 
povoações  que  tiverem  esta  denominação, 
vide  Magdaléna. 

MARIALVA — villa,  Beira  Baixâ,  comarca, 
de  Villa  Nova  de  Foscôa,  concelho  da  Meda, 
60  kilometros  de  Lamego,  360  ao  NE.  de 
Lisboa,  130  fogos. 

Em  1757  tinha  49  fogos. 

Orago  S.  Thiago,  apostolo. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo da  Guarda. 

O  padroado  real  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  250^000  réis  de  rendimento. 

Parece  que  esta  freguezia  tem  crescido 
muito  em  população,  desde  1757  para  cá; 
mas  não  tem.  A  differença  para  mais,  é  por- 
que em  1757  havia  duas  freguezias  do  mes- 
mo nome  (S.  Thiago  e  S.  Pedro),  que  hoje 
estão  unidas,  tendo  a  de  S.  Pedro  70  mora- 
dores. 
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Tinha  pois  a  actual  freguezia  em  1757, 119 
fogos. 

(Vide  a  freguezia  seguinte.) 

É  povoação  antiquíssima,  como  adiante  di- 
rei. 

D.  Affonso  Henriques  lhe  deu  foral,  em 
1179.  Foi  confirmado  em  Coimbra,  por  seu 
neto,  D.  Affonso  II,  em  novembro  de  1217. 
(maç.  7.°  de  Foraes  antigos,  n.°  1;  maç,  12.° 
dos  mesmos,  n.°  3,  fl.  5  v.,  col.  1.»  e  no  Li 
vro  de  foraes  antigos,  de  leitura  nova,  fl.  35 
v.,  col.  l.a— Veja  se  também  os  Artigos  ia 
portagem  e  outros  direitos,  no  Liv.  46  dos 
Tombos,  no  armário  17,  fl.  123.) 

D.  Mauuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  15  de  dezembro,  de  1512.  (Livro  dos  foraes 
novos  da  Beh  a,  fl.  30  v.,  col  2.a) 

Era  um  dos  antigos  concelhos  de  Portu 
gal,  supprioiido  pelo  decreto  de  24  de  outu- 
bro de  1855  (durante  a  regência  do  sr.  D. 
Fernando  Coburgo.) 
Este  concelho  tinha  1:100  fogos. 
Está  a  villa  fundada  em  um  alto,  penhas- 
coso e  alcantilado,  e  enobrecida  com  o  seu 
vetusto  casteilo,  que  foi  um  dos  mais  fortes 
do  reiuo.  Tem  quatro  torres  (uma  d'ellas 
com  relógio)  e  4  portas. 

Attribue  se  a  sua  fundação  aos  turdulos, 
no  auno  do  mundo  3504,  isto  é,  500  antes 
de  Jesus  Christo,  tendo  hoje  por  tanto  2:375 
annos  de  existência.  (R.  M.  da  Silva,  Pobl. 
Gen.  de  Hesp.) 

Outros  dizem  que  foi  fundada  pelos  gre- 
gos, no  anuo  2900  do  mundo.— Vide  adiante. 

Foi  cidade  no  tempo  dos  romanos,  que  a 
denominavam  Aravor.  Foram  os  imperado- 
res Adriano  e  Trajano  que  a  reconstruíram, 
levantando  aqui  alguns  edifícios. 

Mhs  a  cidade  romana  era  muito  mais  vas- 
ta do  que  a  actual  villa,  que  apenas  occupa 
uma  pequena  parte  da  antiga;  havendo  ain- 
da d'esta,  muitos  e  notáveis  vestígios. 

Destruída  pelas  guerras  da  idade  media, 
e  occupada  pelos  mouros,  no  princípio  do 
século  VIII,  estes  a  reconstruíram  em  parte. 
Não  se  sabe  quando  p  rdeu  o  seu  antigo  no- 
me ;  só  se  sabe  que  D.  Fernando  Magno  a 
conquistou  aos  mouros,  em  1063,  e  que  en- 
tão se  chamava  Malva. 
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Outros  escriptores,  dizem  que  ainda  con- 
servava o  seu  antigo  nome  de  Aravor,  em 
1063,  e  que  foi  D.  Fernando  Magno  que  lhe 
deu  o  de  Malva,  que  se  corrompeu  em  Ma- 
rialva. 

Ainda  outros,  dizem  que  o  nome  de  Mal- 
va só  durou  até  ao  princípio  do  século  XIII, 
e  que  dando  D.  Affooso  II,  de  Portugal,  esta 
villa  a  urna  dona  chamada  Maria  Alva,  esta 
lhe  deu  o  seu  nome. 

Acho  isto  mais  verosímil. 

Com  as  guerras  continuas,  entre  os  mou- 
ros e  christãos,  tornou  a  cahir  em  ruinas,  e 
foi  abandonada.  N'este  estado  a  achou  D.  Af- 
fonso Heuriques,  que  a  reedificou,  povoou  e 
lhe  deu  foral,  em  1179. 

Como  era  de  uso  n'aquelles  tempos,  com 
as  povoações  despovoadas,  o  rei  concedeu 
muitos  e  mui  grandes  privilégios,  isenções 
e  regalias,  aos  indivíduos  que  se  quizessem 
estabelecer  aqui,  o  que  attrahiu  bastantes 
moradores. 

Estes  privilégios  foram  conservados  e  con- 
firmados pelos  foraes  subsequentes. 

Foi  o  nosso  primeiro  rei,  que  no  foral  a 
elevou  á  cathegoria  de  villa,  fazendo-a  con- 
celho, cora  justiças  e  camará  próprias. 

Quando  o  concelho  de  Marialva  foi  sup- 
primido  (1855),  passou  a  villa  e  freguezia 
para  o  concelho  de  Foscôa,  e  assim  se  con- 
servou, até  que  por  decreto  de  18  de  dezem- 
bro de  1872,  passou  para  o  concelho  da  Mé- 
da,  ao  qual  actualmente  pertence. 

Querem  alguns  que  o  seu  casteilo  fosse 
construído  pelos  antigos  lusitanos,  ou  pelos 
romanos,  e  que  D.  Sancho  I,  o  reedificou, 
j  pelos  annos  de  1200. 

Destruído  pelos  mouros,  o  rei  D.  Diniz 
principiou  a  sua  reconstrucção,  desde  os  fun- 
damentos, em  1299.  Não  consta  se  este  mo- 
narcha  o  concluiu  completamente  e  se  depois 
foi  reedificado,  ou  ampliado;  o  que  é  certo, 
é  que  as  obras  d'elle  »ó  foram  concluídas, 
na  fórma  actual,  pela  rainha  D.  Catharina 
(viuva  de  D.  João  III),  durante  a  sua  regên- 
cia, na  menoridade  de  seu  neto,  D.  Sebas- 
tião, no  anno  de  1559. 
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Isto  consta  de  uma  iuscripção  que  se  Yê 
á  entrada  do  eastello. 

Parece  que,  onde  hoje  está  a  villa,  só  exis- 
tiam no  tempo  dos  romanos  as  fortificações  e 
quartéis  militares,  e  que  a  cidade  estava  edi- 
ficada na  planície,  como  adiante  direi. 

No  tempo  dos  godos,  era  esta  povoação 
de  muita  importância,  e  conservava  ainda  o 
seu  antigo  titulo  de  cidade;  e  próximo  (a  E.) 
d'ella,  havia  um  vasto  mosteiro  de  monges 
benedictinos,  que  os  agarenos  arrazaram, 
não  deixando  pedra  sobre  pedra. 

No  logar  que  elle  occupava,  se  tem  desen- 
terrado columnas  e  outros  ornatos  ecclesias 
ticos,  e  tem  apparecido  restos  de  claustros 
e  outras  officinas. 

Também  a  1  kilometro  da  villa  existe  o 
edifício  e  cérca,  que  foi  mosteiro  de  religio- 
sos franciscanos,  fuudado  em  1447. 

Às  armas  de  Marialva,  são  as  de  Portu- 
gal, sem  coroa. 

O  sr.  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa,  porém, 
não  menciona  estas  armas. 

Já  disse  a  pag.  134,  do  4.°  vol.,  quem  foi 
o  i.8  marquez  de  Marialva,  e  sua  familia,  e 
quaes  as  suas  armas;  por  isso,  para  aquelle 
logar  remetto  o  leitor. 

Tratemos  agora  especialmente,  pois  que 
o  merece,  da  antiquíssima  cidade  romana  de 
Aravor. 

Nas  faldas,  e  ao  E.  do  alcantilado  monte 
onde  está  edificada  a  actual  villa  de  Marial- 
va, no  principio  do  seu  fértil  e  dilatado  cam 
po,  no  sitio  onde  agora  se  vé  a  aldeia  da  De- 
veza, estava  edificada  a  cidade  de  Aravor. 

Aqui  se  achou,  pelos  annos  de  1690,  um 
primoroso  pedestal  de  columna,  de  jaspe 
branco,  com  O-.SO  de  alto  e  0-.25  de  largo. 

Foi  dado  ao  alcaide-mór  da  villa,  que  o 
mandou  collocar  no  muro  do  quintal  da  sua 
residência. 

Tem  a  seguinte  inscripção : 

IMP.  CAE.  D1VI.  TRAIAN. 
PARTI  Cl.  F.  TRAIA  NO 
HADRIANO.  AUG. 
PONT.  MAX.  TRÍB. 
POTES.  I.  GO».  II. 
CIV1TÀS  ARAVOR» 


No  anho  119  de  Jesus  Christo,  foi  Elio 
Adriano  Augusto,  segunda  vez  cônsul,  tendo 
Rústico  por  companheiro,  ou  collega.  É  pro- 
vável que  a  inscripção  seja  d'este  anno;  a 
qual  lhe  chama  Trajano,  porque  Ulpio  Tra- 
jano  o  tinha  adoptado,  antes  do  anno  117, 
em  que  morreu. 

No  mesmo  logar  da  Deveza,  em  uma  casa 
de  Manuel  de  Moraes,  que  era  (a  casa)  esta- 
lagem, no  fim  do  século  XVIII,  se  achou 
uma  lapide  com  uma  inscripção,  que  diz, 
que  a  preclarissima  cidade  de  Aravor,  dedi- 
cou uma  memoria  a  Jupiler,  óptimo,  máximo. 

A  inscripção  é  toda  só  com  as  iniciaes,  á 
excepção  da  palavra  Jove  (Júpiter)— é  as- 
sim : 

i  o  v  i 
o.  M. 

K.  AR. 

(O  k,  está  em  logar  de  c,  como  muitas  ve- 
zes se  vô  nas  antigas  inscripções.) 

JNa  mesma  aldeia  da  Deveza,  ha  dois  edi- 
fícios, de  architectura  romana,  antiquíssi- 
mos. Um  d'elles3  que  fui  quasi  demolido  pelo 
povo,  era  de  cantaria,  de  construcçào  robus- 
tíssima; e  é  tradição  que  foi  ura  grande  pa- 
lácio. Chamam-lhe  a  t:,rrc  Consta  que  ser- 
viu de  templo  christão,  no  tempo  dos  godos. 

O  outro  edifício  esiá  era  frente  do  antece- 
dente, e  só  dividido  dVlle  pelo  caminho.  Já 
serviu  de  capella  christan. 

É  também  de  robustíssima  construcçào  e 
óptima  cantaria,  com  uma  porta,  excessiva- 
mente alta  e  larga,  e  ainda  está  muito  bem 
conservado.  Foi  juuto  deste  monumento  que 
se  achou  a  segunda  lapide  que  mencionei. 

A  1  kilometro  ao  S.  da  aldeia  di  Deveza, 
ha  uma  grande  e  alta  naumachia  (reserva- 
tório de  aguas)  a  que  ainda  chamam  o  lago.. 
É  obra  manifestamente  romana. 

Em  1790,  foi  aberta,  e  se  viu  que  fechava 
com  uma  grande  pedra  quadrada,  na  qual 
estava  chumbada  uma  grossa  argola  de  bron- 
ze. D'aqui  conduziam  os  romanos  a  agua 
para  a  cidade  e  para  o  campo,  por  um  aque- 
duto, composto,  já  dr-  canos  de  cantaria 
(manilhas)  muito  largos,  já  cavado  a  pieSo 
La  penha. 
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Ainda  (Teste  aqueducto  existem  muitos 
vestígios. 

Alguns  escriptores  pretendem  que  esta 
obra  seja  árabe. 

Actualmente,  o  fundo,  ou  leito  d'este  an- 
tigo reservatório,  é  propriedade  particular  e 
está  cultivado. 

Não  foi  só  aos  romanos  que  Aravor  deveu 
os  seus  sumptuosos  edifícios  e  a  sua  gran- 
deza e importância;  pois,  se  dermos  credito 
a  alguns  escriptores,  furam  os  gregos  que  a 
fundaram  pelos  arinos  2900  do  mundo,  1104 
antes  da  éra  rhristan,  vindo  então  a  ter  nada 
menos  de  2978  annos  de  edade. 

Foram  elles  que  edificaram  aqui  um  ma- 
gestoso  templo  dedicado  a  Júpiter,  que  de- 
pois os  carthaginezes  ampliaram. 

Pareee-me  hyperbolica  tamanha  antigui- 
dade attribuida  a  Aravor ;  não  só  porque 
nem  dos  gregos,  nem  dos  phenicios,  nem  dos 
carthaginezes  existe  o  miuimo  vestígio ; 
mas,  e  principalmente,  porque  estes  povos  só 
occuparam  o  litoral  e  as  suas  proximidades. 

Conteutemo-nos,  pois,  com  a  antiguidade 
que  lhe  dá  Rodrigo  Mendes  da  Silva,  na  sua 
Poblacion  general  de  Espana,  que  já  não 
é  pequena,  nem  muito  fácil  de  provar. 

Se,  porém,  é  fundação  dos  túrdulos,  como 
pretende  este  escriptor,  devemos  notar  que 
seria  uma.  povoação  insiguificante,  composta 
de  editicios  pequenos,  pobres  "e  grosseiros, 
como  eram  todas  as  suas  povoações. 

Foi  aos  romanos  que  Aravor  deve  incon- 
testavelmente a  sua  importância  e  magnifi- 
cência. 

Acredito  mais,  que  foram  estes  os  con- 
structores  do  templo  de  Júpiter,  e  não  que 
fossem  os  gregos,  ou  os  carthaginezes ;  e  é 
certo  que  o  templo  existia  no  tempo  dos  ro- 
manos, como  prova  a  segunda  inseripção 
que  copio. 

Talvez  mesmo  que  algum  dos  dois  edifí- 
cios, cujas  ruínas  ainda  aqui  se  vêem,  fosse 
©  famoso  templo  de  Júpiter. 

MARIALVA— freguezia,  Beira  Baixa,  co- 
marca de  Villa  Nova  de  Foscôa,  concelho  da 
Méda,  60  kilometros  de  Lamego,  355  ao  NE. 
de  Lisboa. 

Em  1757  tinha  70  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 
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Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo da  Guarda. 

O  real  padroado  apresentava  o  reitor,  que 
tinha  50^000  réis,  e  o  pé  de  altar. 

Esta  freguesia  está  desde  o  fim  do  século 
XVIII  unida  á  antecedente. 

A  esta  freguezia  está  ha  muitos  annos  an- 
nexa  a  antiga  freguezia  da  Galeira. 

MARIALVA— rio,  Douro,  comarca  e  con- 
celho d' Arouca,  e  concelho  de  Paiva.  Vide 
Arda. 

MARIDANÇA  —  portuguez  antigo  —  fazer 
maridança— portar- se  como  casado,  cumprir 
exactamente  as  obrigações  todas  annexas  ao 
matrimonio.  (Hoje  diz  se  pagar  o  debito,  eo- 
habitar)—Requereo  o  dito  Autor  á  dita  Reea, 
per  vezes,  que  lhe  fezesse,  e  faça  maridança 
do  corpo,  e  do  aver,  com  sua  molher.  (Docu- 
mento de  S.  Thiago,  de  Coimbra,  de  1450.) 

MARIDAR-SE  —  portuguez  antigo— fazer 
vida  de  casado.  (Vide  Maridança  ) 

MARIDO  CONDÇUDO— portuguez  antigo 
—marido  publico  e  notório,  reconhecido  por 
todos  como  tal;  mas  não  recebido  canonica- 
mente. 

Antigamente  havia  tres  espécies  de  con- 
tratos matrimoniaes : 

1.  »  O  casamento  canónico,  como  hoje;  um 
verdadeiro  sacramento.  Ao  acto  do  recebi- 
mento se  chamava  casar. 

2.  »  Era  um  mero  contrato  matrimonial, 
que  se  fazia  publico  e  notório,  aos  parentes 

i  e  visinhos. 

Era  este  contrato  feito  na  presença  dos 
paes  e  parentes  dos  noivos. 

Os  filhos  havidos  d'esta  união,  succediam 
na  herança  de  seus  paes. 

Já  vemos  que  os  modernos  na- 
da inventam,  e  que  o  concubinato 
legal,  hoje  chamado  casamento 
civil,  data  do  tempo  dos  godos,  e 
ainda  existia  nos  séculos  XIII  e 
XIV.  (Vide  Salzedas  e  Sernance- 
lhe) 

3.»  Consistia  apenas  no  contracto  de  um 
matrimonio  segundo  o  direito  natural,  e  que 
só  dependia  da  vontade  dos  contrahentes, 
sem  darem  a  minima  publicidade,  ao  que 
haviam  entre  si  estipulado.  Estes  viviam  ma- 
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ritalmente,  mas  as  leis  não  os  favoreciam, 
nem  aos  seus  filhos,  nem  havia  communida- 
de  legal  de  bens. 

D'aqui  se  infere  que  a  palavra  matrimonio 
exprimia  antigamente  acohabiiação  de  duas 
pessoas  de  differente  sexo,  e  que  só  se  dava 
o  nome  de  casamento,  ao  que  era  feito  com 
as  formalidades  determinadas  pela  Egreja 
catholica,  e  era  o  único  que  imprimia  cara- 
cter. 

A  esta  3.a  espécie  pertenciam  os  matrimó- 
nios de  mão  esquerda,  ou  morganáticos,  pou- 
co usados  na  nossa  Península,  mas  muito 
vulgares  no  resto  da  Europa. 

Estes  porém  eram  quasi  sempre  contra- 
hidos  entre  soberanos  e  vassallas,  ou  entre 
grandes  senhores  e  mulheres  do  povo,  ou  de 
cathegoria  muito  inferior. 

Ta ni bem  se  lhes  dava  o  nome  de  matri- 
mónios á  morganheira,  ou  á  m  orgânica. 

O  papa  Benedicto  XIV,  em  1750,  prescre- 
veu saudáveis  condições  e  regras,  com  que 
podessem  ser  elevados  a  sacramento  estes 
matrimónios,  e  occorreu  aos  muiros  incon- 
venientes a  que  estavam  expostos.  (Vide  Ma- 
trimonio.) 

MARINHA  (S.  Felix  da)— freguezia,  Dou- 
ro, concelho  de  Villa  Nova  de  Gaia,  cornar 
ca,  bispado  e  districto  administrativo  d<>  Por- 
to. Já  está  descripta  sob  a  palavra  Felix  da 
Marinha.  (S.) 

MARINHA  (Santa)— villa,  Beira  Baixa,  e 
freguezia  da  comarca  de  Gouveia,  concelho 
de  Cea,  75  kilometros  de  Coimbra,-  270  ao 
E.  de  Lisboa,  290  fogos. 

Em  1757  tinha  200  fogos,  na  villa  e  . fre- 
guezia. 

Orago  Santa  Marinha,  virgem  e  martyr. 

Bispado  de  Coimbra,  e  districto  adminis- 
trativo da  Guarda. 

O  papa  e  o  bispo,  apresentavam  alternati- 
vamente o  prior,  collado,  que  tinha  300^000 
réis. 

É  terra  muito  fértil. 

Grjnde  abundância  de  gado  de  todas  as 
qualidades,  e  de  caça,  grossa  e  miúda.  Pro- 
duz também  muito  mel  e  cera,  de  óptima 
qualidade. 

É  povoação  muito  antiga.  D.  Affonso  Hen 
riques  lhe  deu  foral,  em  junho  de  1150. 
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(Maço  8  de  Foraes  antigos.,  n.°  2.)  D.  Manuel 
lhe  deu  foral  novo,  era  Lisboa,  a  15  de  maio 
de  1514.  (limo  de  foraes  novos  da  Beira,  fl. 
92,  col.  2.*) 

Veja-se  mais  a  Inquirição  para  o  foral  no- 
vo, no  maço  único  de  inquirições,  no  armá- 
rio 17,  n.°'20. 

Foi  couto  com  juiz  e  um  vereador. 

Está  extincto  ha  muito  annos. 

MARINHA— antigamente  dava-se  o  nome 
de  marinha  a  todo  o  território  próximo  das 
costas  marítimas.  Hoje  dá  se  este  nome  so- 
mente aos  terrenos  baixos  e  planos,  prepa- 
rados artifleialmente  para  produzirem  sal, 
pela  evaporação  do  hydrogenio. 

Diz  se,  marinhas  de  sal,  ou  salinas. 

MARINHA-GRANDE— freguezia,  Extrema- 
dura,  concelho  e  comarca,  e  12  kilometros  a 
ONO.  de  Leiria,  130  ao  N.  de  Lisboa,  800 
fogos. 

Em  1757  tinha  268  fogos. 
Orago  Nossa  Senhora  do  Rosario. 
Bispado  e  districto  administrativo  de  Lei- 
ria. 

Antigamente  dava  se  lhe  simplesmente  o 
nome  de  Marinha,  ou  Santa  Maria  da  Ma- 
rinha. Hoje  chama-se  Marinha  Grande,  para 
a  distinguir  da  aldeia  da  Marinha  Pequena, 
que  fica  próxima. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
120#000  réis. 

Esta  freguezia  é  situada  a  distancia  de  1 
kilometro  a  E.  do  famoso  pinhal  de  Leiria, 
mandado  semear  pelo  rei  D.  Diniz  (vide  Lei- 
ria) que  tem  24  kilometros  de  comprimen- 
to, correndo  ao  longo  da  costa  do  mar. 

Ha  aqui  uma  fabrica  do  estado,  para  a 
extracção  do  alcatrão  e  outras  substancias 
dos  pinheiros. 

Modernamente  tem -se  feito 
n'este  pinhal  vastas  sementei- 
ras de  pinus  larix,  e  de  outras 
variedades  de  pinheiros  e  eu- 
caliptus,  vindos  do  uorte  da 
Europa. 

Ha  também  u'esta  freguezia  uma  fabrica 
de  louça  ordinária. 

O  melhor  edifício  da  Marinha  GraDde,  é 
a  real  fabrica  de  vidros— a  maior  e  melhor 
de  Portugal. 
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A  darmos  o  eredito  devido  a  alguns  ma- 
nuseriptos  existentes  no  cartório  da  casa  do  ! 
Covo,  próximo  a  Oliveira  de  Azeméis,  foi  em 
1498  que  na  villa  de  Coina  (margem  esquer- 
da do'  Tejo)  se  principiou  a  fabricar  vidro, 
com  a  leuha  que  por  aqueles  sitios  se  po- 
dia arranjar,  e  n'esta  industria  se  occupava 
a  maior  parte  dos  habitantes  da  povoação ; 
mas  como  faltasse  o  combustível,  se  mudou 
(não  se  sabe  quando)  para  a  Marinha  Gran- 
de, pela  abundância  de  lenha  do  pinhal  da 
nação. 

Adiante  tratarei  da  antiga  fabrica  de  vi- 
dros de  Coina. 

Consta  também  de  documentos  offieiaes, 
que  antes  da  fundação  da  actual  fabrica,  já 
aqui  havia  fabricantes  de  vidraça  e  differen 
tes  objectos  de  vidro ;  mas  destes  documen- 
tos não  consta  o  anuo  em  que  esta  indus- 
tria aqui  principiara. 

Em  1769,  sob  a  protecção  do  marquez  de 
Pombal,  o  inglez.  Guilherme  Stephens  (o  que 
deu  o  seu  nome  ao  largo  que  existe  na  rua 
das  Flores,  próximo  da  rua  de  S.  Paulo,  em 
Lisboa— Largo  do  Stephens)  —  fundou  aqui 
uma  vasta  fabrica  de  vidros,  emprestando- 
lhe  o  estado,  para  esta  obra,  32  contos  de 
réis,  sem  juro,  nem  limite  de  tempo,  poden- 
do fazer  os  pagamentos  parciaes,  em  cal  pa- 
ra as  obras  publicas,  dos  fomos  que  Ste 
phens  tinha  em  Alcantara  (próximo  a  Lis- 
boa, e  que  era  cosida  com  carvão  mineral, 
importado  de  Inglaterra  sem  direitos.) 

D.  José  I  lhe  concedeu  ainda  a  permissão 
de  gastar  toda  a  lenha  que  lhe  fosse  neces- 
sária para  a  fabrica,  do  pinhal  do  estado, 
gratuitamente. 

Todos  estes  privilégios  deviam  durar  por 
espaço  de  15  annos,  segundo  o  alvará  de  7 
de  julho  de  1769  ;  mas  foram  accrescenta- 
dos  em  1776,  com  diversas  providencias  e 
regulamentos,  sobre  o  fornecimento,  decla- 
rando-se  na  respectiva  provisão,  que  a  fa- 
brica ficava  sob  a  immediata  protecção  do 
rei,  como  útil  ao  bem  publico,  e  ao  dos  pi- 
nhaes  (na  sup posição  de  que  sendo  bem  e 
conscienciosamente  dirigido  o  corte  das  le- 
nhas, não  prejudicava,  antes  melhorava  os 
pinheiros,  que  se  limpavam  da  lenha  sêcca 
que  é  o  que  só  era  licito  aproveitar. 
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Por  alvará  de  dezembro  de  1780,  foram 
considerados  os  edifícios  da  fabrica  e  terre- 
nos aunexos,  e  os  que  se  lhe  viessem  a  an- 
nexar,  como  praso  fateosim  perpétuo,  para 
que  tudo  se  podesse  conservar  indiviso,  e 
para  que  a  fabrica  não  cessasse  de  produzir 
vidro  em  tempo  algum,  por  causa  de  parti- 
lhas ;  com  prejuiso  dos  operários,  e  empre- 
gados, e  do  publico. 

Em  1784,  sendo  já  rainha  D.  Maria  L 
terminou  o  praso  dos  .15  annos ;  mas  o  go- 
verno prorogou  o  por  mais  10  annos,  con- 
tinuando a  conceder  lhe  a  isenção  de  direi- 
tos de  importação,  sobre  todas  as  matérias 
e  objectos  necessários  para  a  composição  do 
vidro,  e  a  de  direitos  de  exportação  do  rei- 
no, e  de  importação  nos  domínios  portugue- 
zes  do  ultramar. 

,  Em  1794,  o  príncipe  regente,  depois  D. 
João  VI,  prorogou  por  mais  outros  10  annos 
todos  os  antigos  privilégios  e  isenções  da 
fabrica.  Approvou  e  elogiou  a  estrada  que 
Guilherme  Stephens  tinha  mandado  fazer, 
á  sua. custa,  para  tornar  mais  fácil  o  servi- 
ço externo,  e  attrahir  aqui  directa  e  com- 
modamente  os  almocreves  e  agentes  que 
promoviam  (por  comrnissão)  a  venda  dos 
productos  da  fabrica.  Foi  também  n'este 
anuo,  de  1794,  que  se  abriu  a  estrada  real 
de  Lisboa  a  Leiria,  Coimbra  e  Porto,  o  que 
muito  concorreu  para  a  prosperidade  da  fa- 
brica. 

Em.  1796,  ordenou  o  governo  que  se  fi- 
zessem, por  conta  do  estado,  os  cortes  de 
madeira  necessários  para  se  concluírem  as 
obras  da  estrada  real,  e  da  que  fizera  Ste- 
phens. 

Em  1799,  se  prorogou  o  praso  da  conces- 
são por  mais  outros  10  annos ;  e  desde  en- 
tão até  1802.  ainda  foram  concedidos  ou- 
tros privilégios  á  fabrica,  sendo  um  d'elles 
a  isenção  do  serviço  militar, (do  exercito  e 
da  armada)  a  lodosos  empregados  e  ope- 
rários do  estabelecimento. 

Todos  sabem  (mas  nem  todos  confessam) 
que  as  invasões  fraucezas,  desde  1807  até 
1811,  foram  uma  verdadeira  calamidade  pa- 
i   ra  Portugal  e  Hespanha. 

Os  francezes  não  pouparam  cousa  algu- 
ma, na  sua  passagem  devastadora.  Templos, 
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palácios,  livrarias,  relíquias,  edifícios  públi- 
cos e  particulares,  museus,  oficinas  e  labo- 
ratórios, etc,  etc,  tudo  foi  mais  ou  menos 
destruído. 

Não  escapou  a  fabrica  da  Marinha  Gran- 
de ao  vandalismo  do  feroz  Junot,  que,  não 
só  lhe  tirou  todos  os  seus  privilégios,  mas 
até  lhe  sequestrou  os  edifícios,  utensílios  e 
terrenos  dependentes,  sendo,  ainda  por  ci- 
ma, preso  Stephens,  que  foi  conservado  na 
prisão,  quatro  mezes  e  onze  dias,  e  só  foi 
solto  sob  a  promessa  de  se  apresentar  á 
auctoridade  jacobina,  de  15  em  15  dias. 

Vendo  se  Portugal  livre  das  hordas  na- 
poleónicas, e  das  sua  atrocidades,  recupe- 
rou a  fabrica  os  seus  amigos  privilégios  e 
isenções,  e  logo  em  1811  lhe  foi  prorogadO 
o  praso  da  concessão  por  mais  20  annos. 

Fallecendo  Guilherme  Stephens,  seu  ir- 
mão, João  Diogo  Stephens,  tomou  posse  da 
fabrica  e  da  sua  administração.  (João  Dio  - 
go  já  era  sócio  de  seu  irmão,  n'este  estabe- 
lecimento.) 

João  Diogo  Stephens,  morreu  em  1826, 
deixando  a  fabrica  e  todas  as  suas  depen- 
dências á  nação  portugueza  —  como  um 
monumento  do  meu  alto  apreço,  pelos  favo- 
res e  protecção  que  rieste  "paiz  me  tem 

sido  concedidos  suppli- 

canão  a  o  governo  que  haja  de  eleger  e  n 
mear  uma  auctoridade,  para  esta  os  reger  e 
administrar  (a  fabrica  e  dependências)  ro- 
gando também  mais,  qne  não  deixe  de  haver 
contemplação  para  o  actual  administrador, 
José  de  Sousa  e  Oliveira,  e  conceder  se-lhe 
aquella  dignidade  e  remuneração,  que  tão  de- 
vida é  ao  seu  merecimento. 

Esta  clausula  do  testamento  de  João  Dio- 
go Stephens,  é  honrosissima— para  a  nação 
portugurza,  pela  sua  provada  hospitalidade 
para  coro  os  estrangeiros— pela  gratidão  do 
testador— e  pela  honradez  e  bons  serviços 
do  administrador  José  de  Sousa  e  Oliveira. 
(Vide  Rio -Maior.) 

O  governo  tomou  posse  do  estabelecimen- 
to, e  seu  arrendamento  posto  em  praça,  con- 
tinuou a  trabalhar  sob  a  administração  de 
emprezas  particulares. 
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É  bellissima  a  situação  da  fabrica  e  povo. ' 


Por  toda  a  parte  se  vêem,  arvores,  flores  e 
casas  alvíssimas,  constituindo  uma  lambem 
formosa  povoação. 

Convido  os  touristes  que  fo- 
rem a  Leiria,  a  fazerem  uma  di- 
gressão á  Marinha  Grande.  São 
10  kilometros  de  uma  bonita  es- 
trada, orlada  de  altos  freixos,  e 
onde  os  dois  poéticos  rios  Liz  e 
Lena  se  juntam,  para  maior  en* 
canto  do  sitio. 
Além  de  um  moinho  e  de  um  armazém, 
que  estão  separados,  o  edifício  da  fabrica' 
cerca  e  dependências,  formam  uma  só  pro- 
priedade, cercada  por  um  muro,  medindo 
a  E,  45>  ao  S.,  652-50  ao  O.,  e 
301»,55  ao  N.,  com  a  fórma  de  um  trapé- 
zio, e  com  uma  área  de  18  hectares. 

O  melhor  d'este  edifício,  é  o  palácio  man- 
dado edificar  por  Stephens,  e  onde  elle  re- 
sidia, quando  aqui  se  demorava. 

Era  também  n'elle  a  residência  e  secreta- 
ria do  administrador.  Tem  um  bonito  jar- 
dim e  um  lago  soffrivel. 

Unido  ao  edifício  está  a  casa  do  theatro, 
com  diversas  salas  para  concertos  e  bailes! 
No  theatro,  ha  frequentes  representações 
dramáticas,  pelos  artistas  e  empregados  da 
fabrica,  e  também  nas  suas  salas  tem  havida 
bailes  sumptuosos. 

As  officinas  da  vidraça,  e  mais  aecessorios 
são  de  bom  aspecto,  e  em  harmonia  com  a 
architectura  do  palácio. 

Os  fumos  para  a  fabricação  da  vidraça  e 
o  de  temperar  os  cadinhos,  também  são  de 
bôa  construeção. 

No  pateo,  que  é  a  entrada  geral  do  esta- 
belecimento, com  uma  grande  portaria  a  E., 
estão  os  alojamentos  menores,  e  as  casas  de 
habitação  do  contra-mestre  e  as  de  outros 
empregados. 

Ao  N.  da  offícina  de  crystal,  ha  um  ter- 
reiro, onde  se  faz  o  deposito  das  lenhas,  ten- 
do a  E.  uma  fileira  de  casas  abarracadas, 
que  são  as  officinas  dos  carpinteiros,  serra- 
lheiros, oleiros,  etc. 

A  officina  de  estender  a  vidraça  tem  cinco 
fornos,  independentes  e  isolados  entre  si.  Ha 
uma  câsa  para  seccar  os  cadinhos  e  outra 
para  a  sécca  e  calcinação  das  matérias  primas, 
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eom  caldeiras  de  cobre  e  de  ferro,  para  a  re-  í 
filiação  do  salitre  e  da  potassa ;  e  uma  casa  l 
com  forno  de  coser  o  tijolo  refractário.  1 

A  officina  do  crystal,  é  uma  grande  con  I 
strucção,  composta  de  dois  corpos  unidos 
longitudinalmente,  com  arcadas  de  commu- 
nicação,  pratieadas  na  parede  commum. 

Ha  n'esta  officina  dois  fornos  para  a  fa- 
bricação do  crystal,  c-  duas  pequenas  arcas 
para  coser  os  cadinhos,  e  tres  isoladas,  para 
temperar  o  vidro  em  obra. 

Ha  casas  para  as  pesagens  e  dosagens,  ar 
mazens  para  separar  a  obra  limpa,  do  refu- 
go, e  para  acondiccionamento  dos  artefactos 
que  d'aqui  sahem,  para  a  venda,  ou  para  os 
depósitos  de  Lisboa,  Porto,  Évora  e  outras 
partes. 

Ha  a  casa  do  deposito  geral,  para  a  venda 
por  junto  e  a  retalho,  e  o  edifício  chamado 
das  flores,  onde  se  lapida  o  crystal.  Ê  um 
vasto  pavilhão  envidraçado,  com  14  enge- 
nhos de  lapidar,  movidos  por  um  eixo  hori- 
sontal,  com  15  communicações  de  movimen- 
to, cujo  motor  é  da  força  de  6  cavallos-va- 
por. 

A  machina,  que  é  de  alta  pressão,  foi  as- 
sente em  uma  casa  contigua  a  este  edifício, 
e  a  caldeira  estabeleceu- se  em  um  telheiro 
annexo. 

Ha  a  casa  da  composição  da  vidraça,  onde 
se  pesam  e  misturam  as  principaes  matérias 
primas  da  vidraça ;  telheiros  em  que  se  faz 
a  lavagem  das  areias  e  a  apartaçào  e  pre- 
paro do  casco  (vidro  quebrado)  para  se  la- 
var e  tornar  a  fundir ;  casa  da  forja ;  casa 
dos  pisões,  onde  está  um  bocardo  de  minei- 
ro composto  de  6  pilões  de  madeira,  com 
sóccos  de  ferro  fundido,  pesanda  cada  um 
75  kilogrammas,  aos  quaes  serve  de  motor 
a  agua  do  aquedueto ;  armazéns  de  vidraça, 
onde  ella  se  corta  e  encaixota;  cavallariças, 
curraes,  palheiros,  etc. 

Finalmente  este  estabelecimento  está  mon- 
tado com  luxo,  e  tem  tudo  quanto  é  neces- 
sário para  a  fabricação  dos  artefactos  a  que 
é  destinado. 

Fóra  do  terreno  murado,  ainda  ha  um 
grande  armazém  pertencente  á  fabrica  que 
a  administração  geral  das  mattas  destinou 
para  as  experiências  de  resina  gení;  e  um 


aquedueto,  de  quasi3kilometros,  que  abas- 
tece copiosamente  a  quinta,  as  officinas,  e 
move  a  roda  de  um  moinho  de  moêr  o  quar- 
tzo (seixo)  calcinado. 

Têem  sido  empresários  da  real  fabrica  de 
vidro  e  crystal  da  Marinha  Grande,  desde 
que  é  propriedade  do  Estado,  os  srs. : 

Barão  de  Quintella  (depois  conde  do  Far- 
robo),  Antonio  Esteves  Costa  e  outros,  des- 
de 1827  até  1847. 

Manuel  Joaquim  Affonso,  desde  1848  até 
1859. 

Casimiro  José  de  Almeida,  desde  1860  até 
1862. 

Francisco  Thomaz  dos  Santos,  em  1863. 
Jorge  Croft  (depois  visconde  da  Graça,  e 
já  fallecido)  e  o  commendador  Antonio  Au- 
gusto Dias  de  Freitas,  em  1864. 

No  íntervallo  de  umas  e  outras 
administrações,  ou  os  trabalhos 
estavam  suspensos,  ou  eram  ad- 
ministrados por  conta  do  estado. 
Em  1866,  os  ditos  srs.  Croft  e  Dias  de 
Freitas,  com  os  srs.  Nuno  Paulino  de  Brito 
Freire,  José  Luiz  de  Oliwira,  Miguel  Anto- 
nio Leitão  de  Lima  Falcão  e  Antonio  Cor- 
reia da  Silva  Marques,  formaram  uma  par- 
ceria, por  tempo  de  30  annos,  com  o  capi- 
tal social  de  90  contos  de  réis,  dividido  em 
900  acções,  de  100^000  réis  cada  uma. 

Esta  parceria,  ou  sociedade  em  comman- 
dita,  ainda  existe,  seb  a  denominação  de— 

EMPREZA  DA  REAL  FABRICA  DE  VIDROS  DA  MA- 
RINHA GRANDE. 

Os  grandes  privilégios,  doações  e  isenções 
que  os  governos  concederam  desde  1827  até 
1859  aos  emprezarios  da  fabrica,  nem  por 
isso  concorriam  para  que  esta  industria  ti- 
vesse medrado,  acompanhando  os  progres- 
sos da  sciencia;  pois  que  as  companhias  ex- 
ploradoras só  curavam  de  tirar  o  maior  lu- 
cro possível  da  sua  empreza. 

O  governo,  em  1859,  mandou  proceder  a 
um  rigorosíssimo  inquérito,  por  homens  da 
sciencia,  e  de  integridade  reconhecida. 

Deu  o  inquérito  porém  um  triste  resulta- 
do ;  porque,  se  até  então  houve  excesso  de 
i  cubiça  da  parte  dos  exploradores,  desde  en- 
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tão  houve  grande  falta  de  generosidade,  da 
parte  do  governo. 

O  estado  favorecia  até  alli  as  emprezas, 
com  avultados  subsídios  e  grandes  privilé- 
gios e  isenções,  e  obrigava-se  a  ficar  com 
certa  quantidade  de  productos.  Desde  então, 
não  só  cessou  tudo  isto,  como,  ainda  por  ci- 
ma, impoz  á  ernpreza  o  pagamento  da  renda 
da  fabrica,  superior  a  um  conto  de  réis,  an- 
nual ;  coneedendo-lhe  apenas  gratuitamente 
(ou  antes  como  compensação  da  renda)  12 
mil  carradas  de  lenha  por  anno,  sob  a  vigi- 
lância e  inspecção  da  administração  das  mat 
ias;  obrigando  a  ernpreza  a  dar  contas,  to- 
dos os  annos,  ao  ministério  da  fazenda,  do 
estado  da  fabrica  e  do  numero  de  seus  em- 
pregados. 

Antes  da  entrega  da  fabrica  ás  emprezas, 
procede-se  a  um  rigoroso  inventario  e  ava- 
liação dos  prédios  fabris  e  ruraes,  utensílios, 
material  movei  das  abegoarias,  etc,  para  no 
fim  das  emprezas  se  poderem  regular  as  in- 
demnisações  ao  estado,  no  caso  de  descami- 
nho ou  deteriorações. 

D'esles  inventários  se  vô  que  em  1827,  o 
fundo  fabril  e  industrial  foi  calculado  em 
104:424*440  réis. 

Era  1848,  em  55:000*120  réis! 

Em  1863,  em  58:078*440  réis. 

Deve  dizer-se,  em  preito  á  verdade,  que 
a  actual  ernpreza  tem  feito  grandes  melho- 
ramentos n'esta  fabrica  e  seus  processos. 

Os  fornos  foram  aperfeiçoados,  segundo 
as  indicações  da  sciencia  moderna;  de  modo 
que  fundem  o  vidro  em  muito  menos  tempo 
e  com  muito  menos  combustível  do  que  an- 
teriormente. 

Fazem  por  semana,  3  a  4  afinações  em 
crystal,  e  6  em  vidraça. 

Construíram  um  forno  de  grandes  dimen- 
sões (carquèse)  para  seccar  a  lenha.  Entram 
n'elle  12  wagons  carregados  de  lenha,  que 
séeca  rapidamente,  por  meio  de  numerosas 
bocas  de  calor.  Depois,  os  wagons  marcham 
por  carris,  com  pequeno  impulso,  para  as 
respectivas  offieinas  e  voltam  depois  para 
conduzir  nova  lenha,  por  meio  de  uma  pla- 
taforma girante. 

A  estufa  onde  se  seccam  as  pedras  para 


a  construcção  dos  fornos,  e  os  potes  (cadi- 
nhos) é  digna  da  especial  inspecçã»  do  visi- 
tante. 

A  arca  corrente  de  tempero,  é  a  primeira 
que  se  construiu  em  Portugal,  segundo  o  sys- 
tema  franeez. 

Em  12  pequenos  wagons,  assentes  em  car- 
ris de  ferro,  vem*  os  productos,  desde  o  for- 
no, até  á  galeria  que  conduz  ao  armazém  de 
escolha  e  apartação,  atravessando  assim  as 
seis  graduações  de  calor  que  constituem  a 
arca  de  tempero.  Os  artefactos  entrara  na 
boca. da  arca,  ainda  incandescentes,  e  sáem 
na  6.a  graduação,  já  temperados  e  esfriados. 

Antigamente  fazia -se  a  mistura  com  gran- 
de perigo  de  vida  para  o  operário,  por  causa 
do  venen*  que  aspiravam  constantemente. 

Hoje  ha  aqui  um  novo  systema  da  lava- 
gem da  areia,  galga  a  vapor,  moinho  hydrau- 
lico,  com  pisão,  e  mistura  de  composições, 
sem  o  minimo  perigo  para  os  manipulado- 
res. 

Esta  fabrica  está  hoje  em  excellentes  con- 
dições industriaes,  e  nuuca  empregou  tanta 
gente  e  deu  tão  grande  producção  de  arte- 
factos de  vidro  e  crystal.  Dá  pão  e  trabalho 
a  umas  700  pessoas  de  ambos  os  sexos,  in- 
cluindo neste  numero  os  empregados  e  ope- 
rários. 

Não  posso  fallar  n'esta  fabrica,  sem  que 
me  venha  á  memoria  João  Manuel  Affonzo 
de  Barros,  que  foi  seu  mestre. 

Nunca  vi  um  homem  que  alão  espantosa 
habilidade  reunisse  tanta  modéstia  e  docili- 
dade. 

Para  elle  não  havia  difflculdades,  nem 
mesmo  impossíveis.  Fazia  com  a  máxima 
perfeição  tudo  quanto  imaginasse  fazer,  por 
maior  que  fosse  a  complicação  do  objecto. 
Causava  verdadeira  admiração  ver  este  ho- 
mem siogularissimo  largar  a  goiva,  ou  o  for- 
mão com  que  trabalhava  no  torno  mechani- 
co,  ou  outro  qualquer  instrumento  pesado, 
e  pegar  na  penna  e  escrever  desembaraça- 
damente uma  carta  com  beilissima  letra; 
como  eu  mesmo  vi. 

Juntem-se  a  estas  já  tão  notáveis  qualida- 
des, uma  intelligencia  provada,  variada  ia- 
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strucção,  trato  afabilissimo,  honradez  a  toda 
a  prova  e  uma  figura  sympathica,  e  eis  o  ho- 
mem por  quem  a  Marinha  Grande  sempre 
chorará. 

A  perda  de  um  filho  extremeeido  (o  mais 
novo)  de  tal  sorte  lhe  minou  a  existência, 
que  pouco  tempo  lhe  sobreviveu. 

Falleceu  ha  mais  de  20  annos,  e  ainda  em 
todo  o  vigor  da  idade. 

Aos  seus  filhos,  que  elle  tanto  amava,  sir- 
va de  lenitivo  a  uma  eterna  saudade,  esta 
pequena  commemoração,  e  a  probabilidade 
de  que  está  na  bema ventura nça  gozando  o 
premio  de  tantas  virtudes,  que  foram  a  sua 
partilha  na  terra. 

Reservei  para  o  fim  d'este  artigo,  dar  uma 
noticia  mais  eireumstanciada  do  principio 
d'esta  fabrica.  Não  são  fundadas  em  tradi- 
ções, ou  escriptos  de  credito  duvidoso.  Cons- 
tam de  documentos  aulheniicos  e  de  escri- 
pturas  publicas  que  existem  (como  já  disse) 
no  cartório  da  casa  dos  srs.  Castros,  do  Cô- 
vo  \  que  eu  vi  por  varias  vezes. 

A  primeira  fabrica  de  vidros  que  houve 
em  Portugal,  foi  a  do  Côvo  (na  freguezia  de 
S.  Pedro,  de  Villa- Chan,  comarca  e  concelho 
de  Oliveira  de  Azeméis,  donde  dista  2  kilo- 
metros  ao  NE  ).  Não  achei  dados  que  certi- 
fiquem o  anno  da  sua  fundação;  apenas  cons- 
ta que  já  existia  em  1484;  pois  que  então, 
D.  João  II,  ordenou  por  uma  provisão  que 
em  Portugal  se  não  podesse  estabelecer  ou- 
tra fabrica  de  vidros,  sem  consentimento  e 
auctoris-íção  de  Diogo  Fernandes  (como  as 
letras  da  provisão  estão  bastante  apagadas, 
não  se  pôde  verificar  se  é  Diogo,  Domingos, 
ou  Dionísio  ;  mas  parece  mais  ser  o  primei- 
ro nome)  dono  d'esta  fabrica. 

Não  se  sabe  se  a  provisão  de  D.  João  II 
foi  derrogada,  ou  se  o  proprietário  deu  li- 
cença para  se  fabricar  vidro  na  villa  de  Coi 
na  (no  Ribatejo,  comarca  de  Aldeia  Gallega) 
o  que  é  cerio  é  principiar  alli  esta  industria 
em  1498,  mas  em  muito  pequena  escala. 
Em  1580,  porém,  já  a  fabrica  de  Coina 

i  A  cuja  familia  pertence  a  sr.a  D.  Maria 
Helena  de  Castro  Pamplona  de  Sousa  Huls- 
tein,,  condessa  da  Ribeira. 
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produzia  artefactos  de  vidro  que  rivalisavam 
com  os  do  Côvo,  e  em  tão  grande  quantida- 
de, que  lhe  faziam  prejudicial  concorrência. 
Então  o  proprietário  da  fabrica  do  Côvo,  pre- 
valecendo-se  dos  seus  antigos  privilégios, 
queixou-se  ao  rei  (D.  Affonso  V)  que,  por 
provisão  d'esse  mesmo  anno,  ordenou  que  a 
fabrica  de  Coina,  só  podesse  vender  louça 
de  vidro  desde  a  margem  esquerda  do  Mon- 
dego até  ao  Guadiana;  e  a  do  Côvo,  desde  o 
rio  Minho,  até  á  direita  do  Mondego.  Para  o 
estrangeiro  e  ultramar,  podiam  exportar  am- 
bas, sem  restricção. 

Com  o  decurso  do  tempo,  esgotou-se  a  le- 
nha nos  arrt  dores  de  Coina,  tendo  o  pro- 
prietário da  fabrica  de  mandar  vir  o  com- 
bustível de  longe,  o  que  lhe  causava  gran- 
des despezas. 

Então  o  dono  da  fabrica  decidiu  mudai  a 
para  a  Marinha  Grande,  por  estar  próximo 
ao  pinhal  denominado  de  Leiria,  onde  tinha 
combustível  com  tanta  abundância,  que  ha- 
via a  certeza  de  nunca  faltar. 

Quando  Guilherme  Stephens,  veiu  fundar 
a  grande  fabrica  da  Marinha  Grande,  já 
achou  a  antiga  fabrica  ((pie  parece  datar— 
aqui— do  fim  do  século  XVII). 

Não  se  sabe  porque  contrato  elle  tomou 
conta  d'ella,  o  que  é  certo  é  que  foi  a  que  o 
instigou  a  substituil-a  por  outra  em  grande 
escala,  utilisando  todos  os  antigos  operários. 

Em  Coina,  ainda  existem  vestígios  da  sua 
antiga  fabrica  de  vidros,  na  propriedade  dos 
herdeiros  da  sr.a  J.  Pouchet,  onde  depois  se 
estabeleceu  uma  fabrica  de  zuartes,  que  se 
exportavam  em  grande  quantidade  para  a 
Africa. 

Esta  fabrica  foi  depois  transferida  para 
Sacavém.  — 

A  egreja  matriz  da  Marinha  Grande,  é  um 
vasto  e  bonito  templo. 

As  casas  da  povoação  são  pela  maior  par- 
te térreas,  ou  de  um  só  andar,  mas  muito 
bem  caiadas,  commodas  e  bonitas.  Muitas 
têem  canteiras  de  flores  aos  lados  das  por- 
tas, o  que  lhe  augmenta  a  belleza  K 

1  Ainda  não  vi  gira-sóes  maiores  do  que 
na  Marinha  Grande,  apezar  do  seu  solo  ser 
I  de  areia. 
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As  ruas  é  que  são  de  areia  quasi  todas,  o 
que  é  bastante  incommodo. 

Esta  povoação  tem  melhorado  considera- 
velmente n'estes  últimos  tempos,  não  só  pelo 
desenvolvimento  que  tem  tido  a  industria 
do  vidro;  mas  também  pelo  estabelecimento 
aqui  da  administração  das  mattas,  estação 
telegraphica,  lojas,  etc— acerescendo  estar 
ligada  a  Leiria  por  uma  boa  estrada,  que 
torna  facílima  a  sua  communieação  com  a 
capital  do  districtò. 

O  território  d'esta  freguezia,  posto  ser  de 
areia,  é  bastante  productivo,  e  os  géneros 
agriculas  são  em  geral  baratos. 

A  gente  da  Marinha  Grande  (quasi  toda 
empregada  nas  differentes  fabricas  e  no  pi- 
nhal) é  de  trato  amene,  franca  e  hospita- 
leiro 

Vivendo  ha  umas  poucas  de  gerações  com 
as  commodidades  que  dá  a  boa  remunera- 
ção do  assíduo  trabalho,  as  suas  casas  são 
interiormente  bem  mobiladas,  elegantes  e 
confortáveis,  e  seus  moradores  extremamen- 
aeeiados. 

Faz  gôstò  visitar  esta  bella  povoação,  on- 
de, em  vez  de  encontrarmos  aldéões  rudes, 
boçaes  e  ignorantes,  vamos  achar  homens 
illustrados,  úteis,  bons  e  afáveis. 

A  freguezia  da  Marinha  Grande  foi  crea- 
da  no  anno  de  1600. 

Em  1590,  fizeram  os  moradores  da  Mari- 
nha è  Gracia,  um  requerimento  ao  bispo  de 
Leiria,  D.  Pedro  de  Castilho,  pedindo  licença 
para  se  poder  dizer  missa  na  ermida  de 
Nossa  Senhora  do  Rosario,  que  tinham  con- 
struído no  logar  da  Marinha,  o  que  o  pre- 
lado concedeu,  mediante  a  licença  do  cura 
da  freguezia  de  S.  Thiago,  d®  Arrabalde  da 
Ponte,  a  que  estas  aldeias  pertenciam. 

No  anno  seguinte,  o  mesmo  bispo  consti- 
tuiu a  Marinha  em  freguezia  independente, 
ficando  a  fabrica  da  egreja,  capella,  saehris- 
tia  e  casa  do  cura  á  obrigação  dos  freguezes, 
que  taxaram  ao  seu  parocho  70  alqueires 
de  trigo  e  10  de  segunda;  além  d'isso,  cada 
fogo  dava  1  quartão  de  vinho  (depois  davam 
30  réis  por  elle).  Mas  sob  a  condição  de  que 
vindo  a  ser  os  fogos  mais  de  80,  lhe  acere s- 
centariam  o  salário. 
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O  bispo  ficou  com  o  direito  de  apresenta- 
ção, e  dava  ao  cura  3á000  réis  em  dinheiro. 

A  primittiva  capella  de  Nossa  Senhora  do 
Rosario,  ficou  sendo  a  egreja  paroehial  da 
nova  freguezia,  até  ao  anno  d*  1804,  em  que 
a  demoliram,  para  se  construir  a  actual. 

Cumpre  notar  que  o  Portugal 
Sacro  e  Profano,  dá  ao  paroeho 
d'esta  freguezia  (como  vimos  no 
principio  d'este  artigo)  120#000 
réis  de  rendimento,  e  o  Couseiro, 
diz  que  o  povo  dá  ao  paroeho 
150#000  réis,  de  côngrua,  e  ao 
coadjutor  40$000  réis. 
No  altar-mór  da  egreja,  está  a  imagem  da 
padroeira,  em  um  nicho  de  pedra,  dourado. 
Tem  mais  quatro  altares  lateraes. 
Ha  n'esta  freguezia  as  capellas  seguintes : 

S.  Pedro  de  Muél—só  existem  d'esta  er- 
mida as  ruínas  da  capella-mór,  sobre  uma 
rocha;  e  parte  do  altar,  que  era  de  pedra  e 
cal.  Foi  destruída  pelo  mar. 

S.  Pedro— no  mesmo  sítio  da  antecedente, 
porém  mais  para  a  terra,  está  outra  capella, 
que  se  construiu  depois  da  demolição  da 
primeira,  e  da  sua  mesma  invocação.  Neila 
estão  as  imagens  de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade e  de  S.  Pedro,  apostolo,  que  estavam  na 
outra. 

Senhor  Jesus  dos  Afflictos— fundada  em 
1861,  próximo  e  ao  S.  da  povoação  da  Ma- 
rinha Grande,  junto  ao  cemitério,  que  foi 
benzido  em  1857. 

Foi  a  capella  benzida,  em  9  de  abril  de 
1865,  pelo  missionário  Luiz  Prosperi,  ita- 
liano; e  no  mesmo  dia  se  celebrou  n'ella 
missa,  pela  primeira  vez. 

Em  1866,  se  instituiu  n'esta  capella  uma 
irmandade  intitulada  do  Senhor  Jesus  dos 
Afflictos,  composta  logo  de  228  irmãos,  que 
voluntariamente  se  encarregaram  da  fabrica 
e  da  capella. 

Em  2  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1866, 
se  colloeou  aqui  a  veneranda  imagem  do 
mesmo  Senhor  Jesus,  e  n'esse  dia  se  lhe  fez 
a  primeira  festa. 
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Capella  do  Engenho— existiu  até  á  invasão 
franceza,  sendo  eutão  queimada  pelas  hor- 
das d«  Bonaparte. 

Não  se  sabe  qual  era  o  seu  orago. 

Era  fabricada  p^la  administração  do  pi 
nhal  de  Leiria,  e  tinha  um  capellão,  pago  á 
custa  da  mesma  administração.  Depois  de  in- 
cendiada a  ermida,  passou  a  capellania  para 
a  egreja  parochial  por  alguns  annos;  mas 
acabou. 

Santa  Barbara— feita  no  logar  de  Gracia, 
feita  pelos  seus  moradores:  D.  Diniz  de  Mel- 
lo, bispo  de  Leiria,  lhe  deu  licença  para  n'ella 
se  dizer  missa,  em  1635. 

No  território  d>sta  freguezia,  cáe  parte 
do  pinhal  d'el-rei,  que  começa  na  lagoa  Sa 
pinha,  qu«  está  á  borda  do  aceiro,  e  chega 
até  á  Vieira  e.  freguezia  de  Carvide.  (Vide 
Sapinha  e  Vieira.) 

Por  este  sitio  da  Marinha  Grande,  se  lan- 
çou fogo  ao  pinhal,  em  1645,  o  que  causou 
grande  prejuízo  ao  estado.  Tiraram-se  tres 
devassas  (o  provedor  uma,  o  juiz  de  fóra  ou- 
tra e  o  guarda-mór  dos  pinhaes,  outra)  cem 
insignihVante  resultado. 

Sendo  bispo  de  Leiria  D.  Martim  AfTonso 
Mexia,  e  guarda-mór  dos  pinhaes,  Jorge  da 
Silva  da  Costa,  se  tornou  a  lançar  fogo  no 
mesmo  pinhal,  que  causou  lambem  enormes 
prejuízos  nas  arvores.  Veiuum  desembarga 
dor  devassar;  porém,  como  se  disse,  o  bispo 
e  guarda  mór  foram  os  incendiários,  e  nada 
resultou. 

Dependentes  da  administração  das  mattas 
4o  reino,  ha  aqui  quatro  estabelecimentos, 
um  dos  quaes  é  muito  importante: 
Fabrisa  resinosa. 

2.  s  Fabrica  de  resinagem. 

3.  #  Estaleiro  para  injecção  de  madeiras 

4.  *  Serraria  mechanica. 

A  fabrica  resinosa,  só  produzia  pêz  e  al- 
catrão. Depois  tratou  se  de  destilar  o  alca- 
trão, para  produzir  agua-ráz  e  agua-russa 
mas  esta  ultima  encontrava  pouca  sahida  nos 
mercados. 

Esta  fabrica  eomprehende  a  officina  dos 
eylindros,  com  um  apparelho  de  8  cylindros. 
10  fornos  de  péz  (como  os  francezes)  para 
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aproveitar  os  resíduos  do  tratamento  fabril 
da  terebintina  e  10  fornos  raguzanos. 

Em  1858,  lembrou  se  o  sr.  Bernardino 
José  Gomes,  zeloso  e  intelligente  empregada 
da  administração  geral  das  mattas  (depois 
do  sr.  Sebastião  Bettamio  de  Almeida)  de 
tentar  algumas  experiências,  com  o  maior 
segredo,  para  extrahir  a  resina,  tão  bem  lhe 
sahiram,  que  sendo  logo  apresentados  ospro- 
ductos  d'estas  experiências  no  ministério 
das  obras  publicas,  e  a  alguns  commercian- 
tes,  foram  todos  concordes  na  approvação 
dos  mesmos  productos  e  nos  elogios  ao  sr. 
Bernardino  José  Gomes.  Continuou  as  expe- 
riências em  1859,  já  então  auctorisado  pelo 
governo,  e  se  principiou  a  erigir,  sob  a  sua 
direcção,  um  dos  edifícios  que  deviam  ser- 
vir para  a  fabrica  de  resinagem. 

Esta  fabrica  tem  já  dois  edifí- 
cios de  boa  apparencia,  com  mais 
de  20  tanques  para  a  gemma, 
eom  a  capacidade  de  8.400  litros 
cada  um,  e  um  poço  artesiano. 
A  administração  das  mattas  propôz  ao  go- 
verno (attendendo  ao  interesse  que  resulta- 
ria para  o  estado  e  para  a  povoação)  o  des- 
envolvimento da  nova  industria;  para  o  que 
pedia  que  fosse  uma  commissão,  de  pessoas 
competentes,  visitar  os  mais  importantes  es- 
tabelecimentos resinosos  do  sul  da  França. 

Consultando  o  governo  o  cônsul  portu- 
guez  em  Nantes.  (José  Manuel  do  Nascimen- 
to) que  vísitára  esses  estabelecimentos,  no- 
meou uma  commissão,  composta  dos  srs. 
Manuel  Raymundo  Valladas,  engenheiro,  e 
Bernardino  José  Gomes,  que,  em  1861,  fo- 
ram a  França,  para  o  fim  exposto,  dando  na 
volta  o  competente  relatório. 

Desde  enião  datam  os  progressos  da  fa- 
brica de  resinagem,  cujos  productos  são  óp- 
timos, e  muito  procurados  por  nacionaes  e 
estrangeiros. 

Estes  productos,  sendo  examinados  por 
mr.  Dive*,  distincto  chimico,  em  Mont  de 
Marsan,  ficou  tão  surprehendido  ao  ver  a  ri- 
queza da  gemma,  e  a  perfeição  com  que 
d'ella  se  extrahiam  os  seus  productos,  que 
não  só  confessou  serem  superiores  aos  da 
França,  mas  até  declarou,  que  nunca  vira 
gemma  tão  rica  em  oleo,  e  que  no  mercado 
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competiria  vantajosamente  com  todos  os  pro- 
ductos  europeus  d'aquelle  género;  porque 
os  de  Veneza  e  Chio  não  eram  mais  bellos. 

Mr.  Chartes  de  Troyát  (de  Bayona)  arren- 
datário das  mattas  do  estado,  denominadas 
Dunas  do  Sul,  fa  liando  dos  productos  d'esie 
género,  da  Marinha  Grande,  diz:  (traduc 
ção.) 

«É  penoso  confessai  o,  mas  não  podemos 
«competir  com  os  productos  de  Portugal; 
«porque  são  o  melhor  que  se  pôde  encon- 
«trar  n'este  género.» 

(Vide  Carvide  e  Pinhal  de  Leiria.) 

A  2  kilometros  da  Marinha  Grande,  no  si- 
lio  de  Pedreanes,  em  6  de  março  de  1866, 
foi  inaugurado  um  alto  forno,  construído 
segundo  o  sy.-tema  moderno,  para  fundição 
de  ferro,  pertencente  á  Companhia  de  ferro 
e  carvão,  de  Portugal,  limitada. 

Na  Marinha  Grande  ha  uma  estrada  (a  pri- 
meira construída  n'este  reino,  pelo  systema 
americano,  ha  mais  de  10  anitos)  que  leva 
os  productos  das  fabricas  e  as  madeiras  do 
pinhal,  para  o  porto  de  S.  Martinho,  para 
d'alli  seguirem  para  Lisboa,  Porto  e  outras 
direcções. 

O  logar  da  Marinha  pertencia  á  freguezia 
do  Arrabalde  da  Ponte,  juoto  a  Leiria. 

Em  1590,  fizeram  os  moradores  da  Mari- 
nha e  Gracia,  um  requerimento  ao  bispo  de 
Leiria,  D.  Pedro,  dizendo  que  tinham  uma 
ermida,  da  invocação  de  Nossa  Senhora  do 
Rosario,  no  logar  da  Marinha,  e  pediam  li 
cençá  para  n'ella  se  dizer  missa,  ao  que  o 
prelado  aceedeu. 

Em  1600,  a  requerimento  dos  mesmos  po- 
vos, creou  o  prelado  (ainda  D.  Pedro)  a  fre- 
guezia da  Marinha,  desmembrando  a  da  fre 
guezia  do  Arrabalde  da  Póute. 

Ficouaobispo  o  direito  da  apresentação  da 
egreja,  e  ao  povo  a  obrigação  da  fabrica  da 
egreja,  sachristia  e  casas  do  cura.  A  este  ta 
xaram  70  alqueires  de  trigo,  10  de  segunda 
— e  i  quartão  de  vinho  cada  fogo.  (Depois, 
em  vez  do  quartão  de  vinho,  davam  30  rei".) 
O  bispo  dava  annualmente  ao  cura,  3#000 
réis,  e  deu  para  as  ohras  da  egreja  (das  ren- 
das da  mesma)  20^000  réis. 

Duzentos  fogos  constituíram  a  parochia, 
no  seu  principio. 


Ficou  a  capella  de  Nossa  Senhora  do  Ro- 
sario, servindo  de  egreja  parochial;  porém, 
com  o  desenvolvimento  da  população,  foi 
demolida,  pelos  annos  de  1804,  e  no  mesmo 
logar  da  capella,  e  aproveitando  os  settá  ma- 
teriaes,  se  construiu  a  egreja  actual,  que, 
apezar  da  sua  amplidão,  ainda  é  insufficiente 
para  o  povo. 

(Para  não  fazer  o  artigo  da  Marinha  Gran- 
de interminável,  vide  Pedreanes.) 

MARINHA  (Santa)  DA  COSTA— Vide  Cos- 
ta. 

MARINHA  — (Vide  Felix  da  Marinha  — 
São.)  Antigamente  denominava  se  esta  fre- 
guezia, São  Fins  âa  Marinha.  Ha  um  docu- 
mento de  1623,  que  lhe  dá  ainda  este,  nome. 
É  uma  prova  mais  de  que  Fins  e  Felix,  no 
antigo  poríuguez,  é  uma  e  mesma  cou^a. 

MARINHA  (Santa)  DO  TROPÊÇO— fivgue- 
zia,  Douro,  comarca  e  concelho,  10  kilome- 
tros ao  O.  de  Arouca,  40  ao  S.  do  Porto,  25 
ao  S.  do  rio  Douro,  300  ao  N.  de  Lisboa,  200 
fogos. 

Em  1757  tinha  140  fogos. 
Orago  Santa  Marinha,  virgem  e  martyr. 
Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
ctivo  de  Aveiro. 

O  papa  e  o  biupo  apresentavam  alternati- 
vamente o  abbade,  que  tiuha  350£000  réis 
de  rendimento. 

Esta  freguezia  está  situada  na  serra  dos 
Pousadovros,  e  em  varias  das  suas  ramifica- 
ções, sendo  as  principaes,  os  montes  de  S. 
João,  Yergadellas,  Ferreiros,  Póvoa,  Carra- 
cetra  e  outros.  É  pois  o  seu  território  muito 
acçidentado,  mas  fértil  em  todos  os  géneros 
agrícolas,  produzindo  muito  e  óptimo  vinho, 
algum  azeite,  do  melhor  do  reino.  Cria  mui- 
to gado  de  toda  a  qualidade,  exportando 
grande  porção  de  juntas  de  bois  gordos  pa- 
ra a  Inglaterra. 

É  terra  muito  abundante  de  boas  aguas, 
de  fontes  e  minas,  e  de  varies  regatos,  que 
todos  desaguam  no  Arda. 

Nos  seu*  montes  ha  muita  caça,  e  grande 
creaçâo  de  colmeias. 

A  egreja  matriz  é  muito  antiga  ;  mas  pe- 
quena e  pobre.  Está  edificada  em  uma  ba- 
cia no  alto  da  serra,  em  sitio  bonito  e  sau- 
dável. 
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Tem  a  eapella  de  S.  João,  do  monte,  em 
um  érmo,  abaixo  da  aldeia  de  Vergadellas. 

É  povoação  muito  antiga,  pois  já  era  pa- 
rochia  em  900,  o  que  consta  de  documen- 
tos existentes  no  cartório  do  mosteiro  eis- 
teri^nse  da  vi  lia  de  Arouca  . 

É  n'esta  freguezia  a  aldeia  de  Almançôr, 
de  que  tratei  no  logar  competente,  celebre 
pela  sua  antiguidade. 

•Foi  habitada  pelos  mouros,  do  que  ha 
muitos  vestígios  de  lavra  de  minas  metali 
cas,  tanto  no  sitio  dos  Sete  Buracos,  de  que 
já  fallei,  na  palavra.  Garraceira,  como  pelas 
margens  do  no  Arda  ívide  esta  palavra)  on- 
de ainda  existem  varias  galerias,  e  tem  ap 
parecido  algumas  mós,  com  que  os  árabes 
(e  talvez  mesmo  povos  an'eriores  á  sua  do- 
minação na  Lusitânia)  moiam  o  quartzo,  pa- 
ra lhe  extrahir  as  partículas  de  ouro  que 
continha. 

No  monte  de  Fulgosinho,  logo  abaixo  da 
serra  da  Carroceira,  ha  uma  comprida  pe 
dreira  de  belía  calcedonia. 

No  logar  de  Vergadellas,  ha  uma  grande 
anta  critica,  e  outras  menores  no  alto  dos 
Puu-iaduuros ;  o  que  prova  que  este  territó- 
rio já  era  habitado  pelos  celtas,  ou  pelos  po- 
vos que  os  precederam,  e  a  que  os  moder- 
nos, não  lhe  sabendo  outro  nome,  denomi- 
nam preceltas. 

O  rio  Arda  divide  aqui  esta  freguezia  da 
de  Santa  Chi  istina  de  Mançôres  ;  o  bispado 
do  Porto  do  de  Lamego,  e  a  Terra  da  Fei- 
ra da  de  Arouca. 

No  logar  do  Carvalhal,  d'esta  freguezia, 
está  lançada  sobre  o  Arda  uma  ponte  de  Al- 
venaria, de  um  só  arco,  mas  alta  e  de  boa 
consirucção.  Também  já  fallei  nVila,  quan- 
do tratei  do  rio  Arda.  No  meio  desta  pon- 
te, podem  estar  os  bispos  do  Porto  e  de  La- 
mego, de  mãos  dadas,  e  cada  um  no  seu 
bispado. 

MARINHAS— freguezia,  Minho,  comarca 
de  BarcHlos,  concelho  de  Espózende,  30  ki- 
lomntros  a  O.  de  Braga,  355  ao  N.  de  Lis- 
boa, 380  f«»gos. 

Em  i/57  linha  318  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  archanjo. 

Arct-bispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 


O  cabido  da  Sé  de  Braga  apresentava  o 
reitor,  que  tinha  150$000  réis  de  rendi- 
mento. 

Está  situada  perto  da  costa  do  mar,  e  é 
muito  fértil.  Cria  muito  gado. 

MARINHAS  DE  SAL,  ou  SALINAS  em 
Portugal  — A  agua  salgada  sendo  recolhida 
em  reservatórios  e  taboltiros  conveniente- 
mente construídos,  passando  de  uns  para 
outros,  e  evaporando  se  ao  ar  livre,  deposi- 
ta por  crystalisação  o  sal  das  cosinhas,  ou 
chlorureto  de  sódio. 

Dá  se  o  nome  de  marinhas  ou  salinas  a 
estes  reservatórios  que  as  aguas  salgadas 
percorrem,  para  se  evaporarem  e  deporem 
o  sal. 

As  principaes  marinhas  do  nosso  paiz  são 
as  de  Lisboa,  que  existem  em  ambas  as  mar- 
gens do  Trjo,  até  ás  alturas  de  Villa  Fran- 
ca ao  N.,  e  ao  S.  aíé  Alcochete ;  as  de  Se- 
túbal, que  orlam  ambas  as  margens  do  Sa- 
do, desde  a  foz  até  Alcácer  do  Sal ;  as  da 
Figueira,  que  comprehendem  principalmen- 
te as  de  Lavos  e  Morraceira ;  as  de  Aveiro, 
que  oceupam  uma  superfície  de  mais  de  85 
kilometros  nas  ilhotas  e  lesirias  que  for- 
mam os  esteiros  do  Vouga  em  Aveiro,  Ílha- 
vo e  Esgueira;  e  as  do  Algarve,  sendo  as 
mais  eonhecidas  as  de  Almargem,  Tavira, 
Faro  e  Villa  Nova  de  Portimão. 

Os  trabalhos  da  salinação  principiam  ge- 
ralmente em  junho,  fazendo-se  principal- 
mente a  colheita  em  julho  e  agosto.  A  agua 
recebida  directamente  do  mar  produz  mais 
sal  que  a  dos  rios  e  lagos  salgados ;  por  is- 
so as  marinhas  mais  próximas  da  foz  dos 
rios  são  mais  rendosas,  porque  é  maior  a 
salsugem  das  aguas.  É  nas  marés  vivas  de 
cada  mez,  que  a  producção  salina  é  mais 
abundante,  porque  vem  do  Oceano  maior 
porção  de  agua  salgada.  Está  calculado,  que 
na  foz  do  Mondego  12:523  metros  cúbicos  de 
agua  podem  produzir  600  moios  de  sal;  e  que 
para  produzir  esta  mesma  quantidade,  as 
marinhas  de  Aveiro  precisam  de  14:401  me- 
tros cúbicos  de  agua,  porque  esta  é  de  me- 
nor salsugem. 

Esta  industria  é  uma  grande  riqueza  pa- 
ra Portugal,  porque  não  só  abastece  com 
abundância  os  mercados  uariouaes,  mas 
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constitue  um  ramo  de  grande  exportação 
para  paizes  extrangeiros,  onde  o  sal  das  ma- 
rinhas portuguezas  tem  muita  acceitação. 

Ha  também  salinas  perto  de  RioMaior  e 
da  Batalha.  Actualmente  peuco  ou  nada  se 
exploram.  É  provável  que  a  agua  salgada 
que  se  eucontfa  n'estes  dois  sitios,  proceda  de 
depesitos  subterrâneos  de  sal  mineral,  que 
ainda  se  não  descobriram;  e  não  de  agua 
do  mar,  que  fica  longe,  e  mesmo  que  aqui 
podesse  chegar  (que  não  chega)  teria  forço- 
samente perdido  as  partes  salinas  pela  fil- 
tração. 

Não  podemos  admirar-nos  de  que  haja 
n'este  reino  depósitos  de  sal  mineral,  visto 
que  ha  vários  em  Hespanha,  sobre  tudo  nas 
celebres  montanhas  de  Cardona,  cujos  pro- 
duetos  fornecem  uma  grande  parte  da  Hes- 
panha. 

MARINHOS— antiga  freguezia  do  Minho, 
ha  muitos  annos  annexa  á  de  Valladares 
(Santa  Eulália)  na  comarca  e  concelho  de 
Monção,  arcebispado  de  Braga,  districto  ad- 
ministrativo de  Vianna. 

Foi  solar  dos  Marinhos  portuguezes— que 
lhe  deram  o  seu  nome. 

Marinho  é  um  appellido  nobre  em  Portu- 
gal. Veio  de.Galliza,  e  alli  tomado  por  al- 
cunha. O  primeiro  que  em  Portugal  appare 
ceu  com  este  appellido,  e  que  veio  da  Gal 
liza  estabelecer-se  n'este  reino,  é  D.  Affon 
so  Paes  Marinho.  Suas  armas  são — em  cam- 
po de  prata,  4  faxas  azuf  s,  ondeadas.  Elmo 
de  aço  aberto,  e  por  timbre,  uma  sereia, 
com  cabêllo  de  ouro. 

Os  Marinhos  oriundos  da  extincta  fregue- 
zia de  Marinhos,  trazem  por  armas — em  cam- 
po verde,  5  flores  de  liz  de  prata,  em  aspa, 
elmo  de.  aço  aberto,  e  por  timbre,  uma  se- 
reia da  sua  côr,  com  cabéllo  de  ouro. 

Outros  do  mesmo  appellido  usam  —  em 
campo  verde,  5  flores  de  liz  de  prata,  em 
aspa,  e  por  baixo  d'ellas  3  faxas  de  ondas 
de  azul  e  prata.  Elmo  de  aço  aberto,  e  tim- 
bre «  sereia  das  armas  antecedentes. 

Ainda  outros  Marinhos  trazem  por  armas 
—  em  campo  de  prata,  3  ondas  de  azul,  em 
fax  a— timbre  e  elmo  o  mesmo. 

Finalmente,  outros  usam— em  campo  azul, 


5  meias  flores  de  liz,  de  ouro,  em  aspa.  O 
elmo  e  timbre  como  o  das  antecedentes. 

MARIZ— freguezia,  Minho,  comarca  e  con- 
celho de  Barcellos,  24  kilometros  ao  O.  de 
Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa,  50  fogos. 

Em  1757  tinha  35  fogos. 

Orago  Santo  Emilião. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

Esteve  por  muitos  annos  annexa  á  fregue- 
zia de  Creixomil. 

Em  Mariz  ha  uma  fonte  de  agua  mineral, 
que  se  applica  com  bom  resultado  para  va- 
rias moléstias  do  estômago.  E'  tão  adestrin- 
gente,  que  cura  quasi  sempre  o  fastio.  (Vi- 
de  Fragoso.) 

O  reitor  do  convento  de  Villar  de  Frades 
(de  cónegos  de  S.  João  Evangelista  —  deno- 
minados —  os  bens  homens  de  Villar)  apre- 
sentavam o  vigário,  que  tinha  20£000  róis 
de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

Esta  freguezia  fica  contigua  ás  de  Frago- 
so e  Creixomil. 

E'  povoação  antiquíssima,  e  d'ella  proce- 
de o  nobre  appellido  de  Mariz. 

Lopo  de  Mariz,  que  é  o  tronco  das  famí- 
lias d'este  appellido,  tinha  o  seu  solar  no 
Paço  de  Mariz. 

Antonio  de  Mariz,  filho  de  Affonso  Lopes 
de  Mariz,  e  neto  d'aquelle  Lopo,  residia  em 
Villa  do  Conde.  Requereu  brazão  d'armas, 
que  Philippe  IV  lhe  mandou  dar,  em  14  de 
satembro  de  1634.  Foi  construído  da  ma- 
neira seguinte  :— em  campo  azul.  5  vieiras 
de  ouro,  em  cruz,  realçadas  de  negro,  ap- 
parecendo  por  entre  as  suas  pétalas,  qua- 
tro folhas  verdes  em  cruz  —  elmo  de  aço 
aberto,  e  por  timbre,  meio  leão  azul,  latu- 
passado  de  púrpura,  com  uma  das  vieira» 
na  cabeça. 

A  casa  do  Paço  de  Mariz,  passou  depois  a 
ser  morgado,  dos  Ferreiras. 

MARKÊTA— tributo  infame  que  se  paga- 
va no  tempo  do  feudalismo,  em  algumas  na- 
ções da  Europa,  principalmente  nas  Galliaa 
e  na  Germânia,  sendo  quasi  geral  nas  mar- 
gens do  Rheno,  pelos  margraves,  burgraves, 
e  landgraves  das  cidades  e  castellos  das  suas 
margens.  Consta  que  na  Escócia  também 
existia  o  direito  da  markêta,  que  o  catholi- 
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co  rei  Malcolra  aboliu  em  1090,  substituin- 
do-o  por  o  imposto  de  400  réis  em  dinhei- 
ro. 

Diz  se  que  este  tributo  também  era  usa- 
do nas  ilhas  Canárias  (as  Fortunadas  dos 
antigos)  mas  que  foi  prohibido  desde  que 
os  hespanhoes  tomaram  estas  ilhas. 

O  tributo  de  markêta,  consistia  no  direi- 
to que  tinha  o  senhor  da  terra,  de  dormir 
com  a  noiva  d«  colono,  servo  ou  emphiteu- 
ta,  na  primeira  noite  de  casamento  d'elles. 

Não  ha  um  só  documento  que  prove  com 
evidencia  ter  existido  em  Portugal  este  di- 
reito  irnmoralissimo;  e  nem  a  Historia  dos 
Godos  falia  d'elle  senão  como  tradição  de 
cousa  já  passada.  É  poi9  de  suppôr  que  nun- 
ca existiu  na  Lusitânia,  a  não  ser  sob  a  do- 
minação agarena,  e  isso  mesmo  não  consta 
de  documento  digno  de  fé. 

Ha  porém  varias  lendas  sobre  este  abo- 
minável direito.  (Vide  Cardiellos,  a  pag.  106, 
col.  2.»  do  2.°  toI.) 

MARMELLAL  vulgarmente  MARMELAR 
— freguezia,  Alemtejo,  comarca  de  Cuba, 
concelho  de  Vidigueira,  45  kilometros  de 
Évora,  130  ao. SE.  de  Lisboa,  70  fogos. 

Em  1757  tinha  36  fogos. 

Orago  Santa  Brisida. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Beja. 

(O  seu  primeiro  orago  foi  Santa  Maria.) 

Os  condes  de  Yalle  de  Reis  apresentavam 
o  prior,  que  tinha  400$000  réis  de  rendi- 
mento. 

É  terra  muito  fértil,  sobre  tudo  em  ce- 
reaes. 

Provem  lhe  o  nome  de  haver  aqui  mui- 
tos marmelleíros,  pelo  que  se  deve  dizer 
marmellal  e  não  marmelar. 

MARMELLAL— nome  primittivo  da  actual 
villa  de  Portel.  (Vide  Portel.) 

MARMELAL— vide  marmellal. 

MARMELLEIRA— freguezia,  Beira  Alta, 
eomarcá  de  Santa  Comba  Dão,  concelho  e 
12  kilometros  de  Mortágua,  25  de  Coimbra, 
230  ao  N.  de  Lisboa,  160  fogos. 

Em  1757  tinha  44  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  archanjo. 

Bispado  de  Coimbra,  districto  ádmiii3trâ- 
tivo  de  Viseu. 

V0MJME  V 


Os  duques  de  Cadaval  apresentavam  o 
prior,  que  tinha  300$000  réis  de  rendi- 
mento. 

É  terra  muito  fértil.  Muito  gado  de  toda  a 
qualidade  e  caça. 

Próximo  e  ao  N.  do  logar  da  Marmelleira 
está  o  Sanctuario  de  Nossa  Senhora  do  Car- 
mo, cuja  origem  consta  ser  a  seguinte  : 

O  padre  Sebastião  do  Monte  Calvário,  era 
prior  da  Marmelleira,  pelos  annos  de  1600. 
Era  um  varão  de  muita  seiencia,  de  com- 
portamento exemplarissimo  e  eminentemen- 
te caritativo,  pois  tudo  quanto  adquiria  era 
por  elle  repartido  com  os  necessitados. 

Tentou  edificar  um  mosteirinho,  dedicado 
a  Nossa  Senhora  do  Carmo,  onde  vivesse 
uma  pequena  communidade  de  religiosos 
carmelitas  calçados,  e  para  o  qual  obteve  li- 
cença dos  respectivos  prelados. 

Edificou  uma  egreja  sufficiente,  claustro, 
dormitório  e  mais  officinas  necessárias;  pre- 
tendendo renunciar  o  seu  priorado  em  be- 
neficio do  mosteiro. 

Era  porém  padroeiro  da  egreja  de  S.  Mi- 
guel, o  conde  de  Odemira,  que,  depois  de 
estar  o  edifício  do  mosteiro  já  concluído, 
não  consentiu  em  perder  os  rendimentos  do 
padroado,  em  favor  dos  religiosos.  Como 
estes  não  podessem  viver  sem  rendimentos, 
e  o  mosteiro  não  tinha  outros,  porque  o 
prior  tinha  dispendido  todos  os  seus  have- 
res n'esta  construcção,  ficou  o  mosteiro  des- 
habitado. 

O  bom  prior  erigiu  então  aqui  uma  ir- 
mandade da  mesma  invocação  de  Nossa  Se- 
nhura  do  Carmo,  com  seus  estatutos,  que 
em  pouco  tempo  conteve  grande  numero  de 
irmãos ;  não  só  da  freguezia,  mas  também 
da  villa  de  Mortágua  e  de  outras  fregue- 
zias : 

Faz-se  á  festa  da  Senhora,  no  próprio  dia, 
que  é  a  16  de  julho  de  cada  anno. 

Em  5  de  novembro  se  faz  um  anniversa- 
rio  por  todos  os  irmãos  fallecidos. 

Ha  também  n'esta  freguezia  o  Sanctuario 
de  Nossa  Senhora  da  Ribeira,  a  pouca  dis- 
tancia da  aldeia  da  Marmelleira,  e  nas  mar- 
gens de  uma  caudalosa  ribeira,  a  que  a  ca- 
'  pella  deve  o  titulo. 
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A  imagem  de  Nossa  Senhora  é  de  pedra, 
de  uns  30  centímetros  de  altura,  com  o  Me- 
nino Jesus  no  braço  esquerdo,  offerecendo- 
lhe  com  a  mão  direita  um  raminho  de  fru- 
ctos. 

Ignora- se  quando  esta  capella  foi  funda- 
da ;  mas  sabe-se  que  já  existia  em  1645,  e 
que  foi  reedificada  e  ampliada  em  1747. 

Nossa  Senhora  da  Ribeira  é  objecto  de 
muita  devoção  para  os  povos  d'estes  dias. 

MARMELLEIRO— freguezia,  Beira  Baixa, 
comarca  e  concelho  da  Certan,  60  kilome- 
tros  do  Crato,  165  ao  SE.  de  Lisboa,  200  fo- 
gos. Em  1757  tinha  53  fogos. 

Orago  Santo  Antonio  de  Lisboa. 

É  uma  das  freguezias  do  grão -priorado 
do  Crato,  actualmente  annexa  ao  patriar- 
chado — districto  administrativo  de  Castello 
Branco. 

O  grão-prior  do  Crato  apresentava  o  cu- 
ra, que  tinha  50$000  réis  de  côngrua  e  o 
pé  d'altar. 

É  terra  fértil. 

MARMELLEIRO— freguezia,  Beira  Baixa, 
concelho,  comarca  e  18kilometros  da  Guar- 
da, 315  ao  E.  de  Lisboa,  300  fogos. 

Em  1757  tinha  400  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Coneeição. 

Bispado  e  districto  administrativo  da 
Guarda. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  40$000  réis  de  côngrua  e 
o  pé  d'altar. 

É  terra  fértil.  Muito  gado  e  caça. 

MARMELLEIRO  —  aldeia,  Extremadura, 
próximo  á  cidade  de  Thomar,  a  cujo  conce- 
lho e  comarca  pertence.  É  prelasia  de  Tho- 
mar, hoje  annexa  ao  patriarchado.  Districto 
de  Santarém. 

Nada  tem  de  notável  esta  aldeia,  senão 
o  ser  pátria  de  Simão  Gomes  (o  sapateiro 
santo.)  Aprendeu  na  sua  jnventude  o  officio 
que  lhe  deu  o  cognome.  Era  um  varão  ador- 
nado de  todas  as  virtudes  christans.  Exer- 
ceu por  14  annos  o  emprego  de  guarda  da 
universidade  de  Évora.  Por  varias  vezes  o 
rei  lhe  quiz  melhorar  a  condição,  porém  Si- 
mão preferiu  s.empre  a  que  tinha,  apesar  da 
humildade  d'ella,  e  em  razão  da  humildade 
d'elle. 


Morava,  em  Évora,  na  Rua  Novat  em  uma 
casa  que,  por  ficar  debaixo  do  aqueducto  da 
prata,  chamam  da  Cóva.  D'esta  o  desenter- 
rava muitas  vezes  o  rei  D.  Sebastião,  cha- 
mando-o  ao  paço,  e  ao  concelho  de  estado, 
para  ouvir  o  seu  voto  nas  matérias  de  maior 
peso  ;  porque  era  tanta  a  luz  que  Deus  lhe 
tinha  communicado,  que,  não  só  nas  maté- 
rias theologicas,  mas  também  nas  politicas, 
eram  os  seus  discursos  superiores  a  todas 
as  sciencias  humanas,  e  as  suas  razões,  o 
assombro  dos  maiores  lettrados  do  seu  tem- 
po. 

Diz  o  padre  mestre,  Manuel  da  Veiga  (Vi- 
da do  beato  Simão  Gomes)  que  o  seu  biogra- 
phado  tinha  o  dom  da  prophecia,  e  que  an- 
nunciou  a  perda  de  el-rei  D.  Sebastião,  na 
Africa,  a  dominação  dos  Philippes  e  a  ac- 
clamação  de  D.  João  IV  ;  com  tanta  indivi- 
dualidade, que  não  omittiu  a  menor  cir- 
cumstancia. 

Os  infantes  D.  Henrique  e  D.  Luiz  (filhos 
de  D.  Manuel  e  irmãos  de  D.  João  III)  fize- 
ram levar  para  Lisboa  ao  sapateiro  santo, 
para  se  aproveitarem  dos  seus  acertados 
conselhos.  Morreu  em  Lisboa,  a  18  de  ou- 
tubro de  1576,  e  foi  sepultado  na  egreja  de 
S.  Roque,  hoje  Misericórdia. 

MARMELLETE— freguezia,  Algarve,  co- 
marca de  Silves,  concelho  e  12  kilometros 
ao  O.  de  Monchique,  65  ao  N.  de  Faro,  3  ao 
O.  da  Foya,  195  ao  S.  de  Lisboa,  400  fogos. 
'  Em  1757  tinha  225  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Encarnação. 

Bispado  do  Algarve,  districto  administra- 
tivo de  Faro. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
390  alqueires  de  trigo,  e  90  de  cevada. 

É  terra  muito  fértil  em  todos  os  géneros 
agrícolas,  principalmente  em  cereaes.  Cria 
muito  gado  de  toda  a  qualidade,  e  nos  seus 
montes  ha  muita  eaça,  grossa  e  miúda. 

A  situação  d'esta  freguezia,  posto  seja  mui- 
to accidentada,  pois  é  na  serra,  é  todavia 
muito  amena,  saudável  e  abundante  de  boas 
aguas,  causa  da  sua  fertilidade.  Ha  n'esta 
freguezia  muitas  vinhas,  que  produzem 
abundância  de  óptimo  vinho.  Ha  também 
aqui  grande  producção  de  castanhas. 

Tem  a  freguezia  Yarios  casaes,  espalha- 
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dos.  A  egreja  matriz  está  dentro  da  aldeia 
de  Marmellête. 

A  freguezia  confina  a  O.,  com  Aljezur— 
ao  N.,  com  a  província  do  Alemtejo— a  E., 
com  Monchique— e  ao  S.,  com  a  Mexilhoei- 
ra. 

MARMELLOS — freguezia,  Traz- os-Montes, 
comarca  e  concelho  de  Mirandella. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Bragança. 

São  tres  pequenas  freguezias  unidas— es- 
ta, Barcel  e  Valle  Verde.  Vide  Barcel,  a  pag. 
32o,  col.  2.a  (oo  fim)  do  1.°  vol. 

MARMOIRAL— (corrupção  de  Memorial) 
logar,  Douro,  na  freguezia  de  Villa-Bôa  do 
Bispo,  comarca  e  concelho  do  Marco  de  Ca- 
navezes. 

Bispado  e  districto  administrativo  do  Por- 
to. 

Está  este  antigo  e  célebre  monumento, 
erguido  em  uma  bouça,  ao  N.  da  estrada 
que  vae  do  logar  da  Ermida  para  o  da  Ca- 
deada. 

É  um  arco  ogival  de  3m,60  de  altura,  as- 
sente sobre  quatro  degraus,  e  coroado  com 
uma  cimalha,  com  seus  lavores,  a  qual  se 
acba  alguma  cousa  arruinada. 

Já  fallei  n'este  monumento,  no  artigo  per- 
tencente ao  Marco  de  Canavezes,  quando  tra- 
tei da  freguezia  de  Santa  Maria  de  Villa  Bôa 
do  Bispo,  e  das  opiniões  que  havia  quanto  á 
origem  e  applicação  do  marmoiral ;  mas 
agora  acerescentarei  que,  de  um  documento, 
de  1152,  consta  que  é  o  tumulo  de  um  ca- 
valleiro,  chamado  D.  Sousino  Alvares,  alcai- 
de-mór  do  Castello  da  Bugéfa. 

Para  evitar  mais  repetições,  vide  Bugéfa, 
a  pag.  503,  do  1.°  vol. 

MARNEL— campo  alagadiço,  lagôa,  paul, 
pântano,  pateira,  etc;  também  se  chama 
marnoceiro,  ao  barqueiro,  ou  pescador  dos 
mameis. 

Dão-se  estes  nomes  aos  terrenos  cobertos 
de  agua,  mas  com  tão  pouca  altura,  que  por 
elles  só  podem  navegar  pequenos  barcos,  ou 
bateiras. 

Nas  cortes  de  Lisboa,  de  1434,  manda  o 
rei  (D.  Duarte)  que  não  paguem  dizima,  nem 
rcdizima  de  peixe,  os  que  andam  em  as  bar- 
cas de  pasageens,  e  marnoceiros,  e  outras 


mitas  pessoas,  que  suyam  (costumam)  de 
servir  por  galiotes. 

O  marnel  mais  notável  em  Portugal,  é  o 
seguinte,  que  por  isso  descrevo  em  artigo 
especial. 

MARNEL— lagoa  célebre,  Douro,  na  fre- 
guezia de  Macinhata  do  Vouga,  próxima  á 
antiquíssima  villa  de  Serem,  na  comarca  e 
concelho  de  Agueda. 

Bispado  *e  districto  admininistractivo  de 
Aveiro. 

(Vide  Macinhata  do  Vouga.) 

Existe  esta  lagôa  na  estrada  de  Lisboa  para 
o  Porto  e  províncias  do  norte,  e  é  atraves- 
sada pela  ponte  do  Marnel 


Houve  aqui  em  tempos  antigos  a  villa  cha- 
mada de  Lamas,  ou  do  Marnel,  cujas  ruinas 
ainda  hoje  se  vêem,  ao  S.  das  ruinas  do  an- 
tiquíssimo mosteiro  de  Santa  Maria  de  La- 
mas, ou  Santa  Maria  do  Mamei,  pois  tam- 
bém se  lhe  davam  ambos  os  nomes. 

Na  villa  existiram  os  paços  dos  nobres  e 
famosos  senhores  do  Marnel  (vide  Feira)  que 
tantos  e  tão  assignalados  serviços  prestaram 
a  Portugal  durante  os  reinados  dos  nossos  » 
primeiros  monarehas;  os  de  Fernão  Gonçal- 
ves do  Marnel  e  depois  de  sua  filha,  D.  The- 
reza  Fernandes  do  Marnel,  e  de  sua  sobri- 
nha, D.  Flâmula;  os  de  D.  Enderquina  Pala, 
e  os  de  outros  nobres  cavalleiros. 

Os  Souzas  do  Marnel,  eram  dos 
mais  nobres  fidalgos  d'este  rei- 
no. Descendiam  dos  reis  de  Leão 
e  d'esta  família  tratam — a  Hist. 
Gen.  da  Casa  Beal — o  Theat.  Gen 
da  Casa  de  Souza — Mon.  Lus.» 
part.  3.a,  L.  11,  cap.  10.°,  pag. 
317  e  320— Benedict.  Lus.,  tom. 
2.°,  tract.  l.°,  part.  l.a,  cap.  18 
—Flores  de  Hesp.,  e  outros  mui- 
tos livros. 

No  tempo  do  conde  D.  Henrique,  e  de  seu 
filho,  D.  Alfonso  Henriques,  era  a  villa  do 
Marnel  a  mais  notável  d'estes  sitios. 

Deduz-se  isto,  de  uma  doação  feità  á  egre- 
ja de  Santo  Izidoro  de  Eixo,  em  1095,  pelo 
fâmulo  de  Deos,  Zoleima  Gonçalves— pro  ío- 
lerantia  Fratrum,  et  Monachorum,  qui  ibi- 
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ãem  habitantes  fuerint,  et  Vita  Sanefa  per- 
severaverint.  (Doe.  de  Lorvão.) 

N'esta  doação  se  declara  que  a  egreja  de 
Eixo  ficava — subtus  CMtatis  Marnelae,  dis- 
currente  rivulo  Vouga,  território  Colimbria1. 

(Eixo  fica  effectivamente  abaixo  do  Mar- 
nel,  12  kiloraetros  ao  0.) 

0  conde  D.  Gonçalo  Mendes,  filho  da  cé- 
lebre condessa  Mumadona,  em  981,  doou  ao 
mosteiro  de  Lorvão,  varias  povoações  e  egre- 
jas,  e  entre  ellas— a  sua  villa  de  Lamas, 
junto  ao  Vouga. 

(Livro  dos  testamentos  de  Lorvão,  n.°  28.) 
Por  esta  doação,  consta  que  a  villa  de  La- 
mas1 partia  com  as  villas  de  Palaciolo,  Pa 
dasanes,  Belli  e  Christovães. 

A  villa  de  Palaciolo,  parece  ser  o  actual 
logar  do  Paco,  conjuncto  ao  de  Brunhido 
(antigamente  Brunhêdo.) 

PalacioU,  na  baixa  latinidade, 
significava— pequeno  palácio  — 
paçosinho. 

N'este  logar  do  Paço,  ainda 
hoje  ha  uma  quinta,  com  casa 
nobre,  pertencente  ao  sr.  dr.  Joa- 
quim Alvaro  Telles  de  Figueire- 
do Pacheco,  da  Aguieira. 

Consta  da  historia,  que  o  in- 
fante D.  Pedro,  conde  de  Barcel- 
los  (o  auctor  do  Nobiliário)  filho 
bastardo  do  rei  D.  Diniz,  tinha 
umaquintaemBrunhidono,  de  ti- 
nha os  seus  paços,  em  que  residiu 
algum  tempo,  contrahindo  d'aqui 
mesmo  um  empréstimo  de  libras 
100:000,  portuguezas,  que  lhe 
emprestou  uma  senhora,  de  To- 
lêdo  (que  por  esse  tempo  tam- 
bém residia  n'este  logar)  chama- 
da D.  Thereza  Annez. 

Ha  toda  a  provabilidade  para 
crer,  que  a  quinta  que  foi  do  in- 
fante D.  Pedro,  é  a  mesma  que 
hoje  pertence  ao  sr.  dr.  Telles  de 
Figueiredo. 
Este  infante  teve  grande  estado  e  casa,  de 

1  Note  se  que  lamas,  é  também  synonimo 
de  mamei. 


bens  da  coroa  (que  lhe  déra  seu  pae).  Por 
sua  morte,  doou  D.  Pedro  os  seus  bens  de 
Eixo,  Requeixo  e  Lamas,  ao  mosteiro  de  S. 
Thyrso. 

A  villa  de  Padasanes,  é  a  actual  Pedaçães. 
A  villa  de  Belli,  está  hoje  reduzida  á  pe- 
quena aldeia  de  Bêlhe,  que  tinha  sido  com- 
prehendida  na  doação  que  o  conde  D.  Hen- 
rique e  sua  mulher  fizeram  do  mosteiro  de 
Lorvão,  á  Sé  de  Coimbra. 

Vem  esta  doação  na  Noticia 
histórica  do  mosteiro  da  Vacca- 
riça,  publicada  pela  academia 
real  das  seiencias,  a  pag.  35. 

Entre  as  terras  doadas  se  vê 
— Villam  de  Paios  (hoje  aldeia 
de  Péus-)  e  Belli.  Note-se  que  an- 
tigamente na  lingua  portugueza, 
11  valia  Ih,  como  na  Hespanha; 
portanto,  já  antigamente  Bêlhe 
se  pronunciava  como  hoje. 
A  villa  de  Costovães,  era  também  da  co- 
roa, e  pertencia  á  casa  da  Trófa. 

Teve  a  villa  do  Marnel,  ou  Lamas,  por  do- 
natários, grandes  personagens,  e  o  monte  do 
Marnel  era  realengo  (reguengo — ou  da  co- 
rôa)  como  se  vê  nas  Inquirições  de  D.  Af- 
fonso  II,  L.  2,  pag.  120— col  §  1.°,  na 
Torre  do  Tombo. 

Em  1384,  D.  João  I  doou  a  villa  do  Mar- 
nel, e  outras,  a  Gonçalo  Vasques  Guedes. 
(Mon.  Lus.,  part.  5.a,  pag.  174,  tom  8.°,  cap. 
23.) 

Em  1759,  pertencia  aos  duques  de  Avei- 
ro, (Pegas,  tom.  2 »,  pag.  672  e  739)  sendo 
então  confiscada  para  a  coroa,  como  tudo 
quanto  pertencia  a  esta  desgraçada  família. 

A  velha  ponte  do  Marnel  é  antiquíssima. 
Era  a  villa  do  Marnel  acastellada,  segundo 
se  vê  da  doação  que  Pero  Paes  e  sua  mu- 
lher, Gelvira  Nunes,  fizeram  aos  monges  e 
clérigos  do  mosteiro  de  Lorvão,  em  1121,  da 
sua  villa  d©  Pinheiro  (hoje  aldeia  da  fregue- 
zia  de  S.  João  de  Loure.) — Diz  a  doação — 
et  in  confinitate  Castelli  Marnelis,  inter  flu- 
vium  Vougam,  et  montem  qui  dicitur  Mei- 
çom-frio.  (Doe.  de  Lorvão,  transcripto  por 
Viterbo  na  palavra— Cidade,  5.a,  a  pag.  191.) 

Era  pois  o  monte  do  Marnel,  com  o  seu 
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eastello,  um  ponto  militar,  no  principio  da 
nossa  monarchia;  e  aqui,  segundo  a  tradi- 
ção e  varias  memorias,  téem  havido,  desde 
remotas  eras,  cércos  e  batalhas. 

Em  791,  Bermudo  I,  cedeu  o  reino  de  Ovie- 
do, a  D.  Affonso,  o  Casto  K 

Em  794,  expirou  a  paz  (o  armistício)  que 
seu  antecessor  tinha  feito  temporariamente 
com  os  mouros,  e  estes  romperam  logo  as 
hostilidades  contra  os  christãos,  invadindo  as 
Astúrias  com  forças  consideráveis.  O  rei  os 
seguiu  até  Lugo,  onde  os  desbaratou,  en- 
trando os  christãos  triumphantes  na  Lusitâ- 
nia, pelo  N.  d'este  reino ;  em  quanto  Carlos 
Magno,  rei  de  França,  invadia  pela  Catalu- 
nha, os  reinos  mouriscos  da  Península. 

Em  811,  Bernardo  dei  Carpio,  sobrinho 
de  D.  Affonso  o  Casto,  um  dos  mais  bravos 
cavalleiros  cVaquelle  tempo,  e  o  heroe  legen- 
dário, de  quem  ainda  hoje  as  Hespanhas  se 
ufanam,  e  que  no  tempo  de  tantos  guerrei- 
ros illustres  soube  merecer  o  neme  de  Grão 
Capitão,  espantava  a  Europa  com  a  fama 
das  suas  acções  homéricas. 

Em  quanto  Bernardo  dei  Carpio  destruía 
na-hajalh.a  de  Benavente,  o  exercito  de  Omar, 
rei  de  Merida,  a  quem,  por  suas  próprias 
mãos  degolou  no  combate— Ali- Aton,  rei  de 
Córdova,  entrava  pela  Lusitânia,  tomando 
muitas  praças  de  guerra,  que  entregava  a 
Al- Cama,  rei  de  Badajoz.  Este,  poderoso  com 
as  novas  conquistas,  pôz  cêrco  a  Samora; 
porém  Bernardo  dei  Carpio,  o  ataca  inopi- 
nadamente, matando-o  na  acção,  e  anniqui- 
lando  todo  o  seu  exercito. 

Em  812,  Ali-Aton,  querendo  vingar  a 
morte  de  Al-Cama,  corre  com  dois  exérci- 
tos, um  sobre  Castella,  outro  sobre  a  Lusi- 
tânia, entrando  pelo  Alemtejo,  para  conquis- 
tar e  destruir  a  Galliza.  Aquelle,  foi  vencido 
pelo  rei,  junto  a  Orense,  e  este  por  Bernardo 
dei  Carpio,  na  batalha  de  Valle  de  Mouro, 
na  comarca  e  concelho  de  Trancoso. 

Fugidos  os  mouros,  da  região  que  estan- 
ceia  entre  o  Minho  e  o  Douro,  tratou  o  rei 

1  Foi  cognominado  o  Casto,  por  não  que- 
rer co-habitar  com  sua  mulher;  pelo  que, 
não  tendo  herdeiros,  passou  a  coroa  em  824, 
a  D.  Ramiro  I,  filho  de  D.  Bermudo  I,  que 
elle  nomeara  seu  successor. 
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D.  Affonso  de  povoar  este  território ;  para 
o  que  trouxe  das  Astúrias  e  Galliza  muita 
gente.  Passou  o  Douro,  em  busca  dos  mou- 
ros, que  encontrou  no  Marnel,  onde  se  deu 
uma  terrível  batalha,  na  qual  os  mouros  fo- 
ram derrotados.  (Catalogo  dos  bispos  do  Por- 
to,  por  D.  Rodrigo  da  Cunha,  part.  l.a,  pag. 
199  e  283.) 

D.  Affonso,  segue  os  mouros  na  sua  reti- 
rada, até  Lisboa,  que  toma  e  saqueia. 

Em  824,  morreu  D.  Affonso  o  Casto,  sue- 
cedendo-lhe  (como  já  disse)  D.  Ramiro  I,  que 
não  quiz  pagar  aos  mouros  o  infamante  tri- 
buto das  cem  donzellas.  (a  que  o  infame  usur- 
pador Mauregato  se  tinha  obrigado  em  783, 
para  que  os  mouros  de  Córdova  o  ajudas- 
sem a  usurpar  o  throno.) 1 

Os  mouros  invadiram  a  Lusitânia,  pelo  Sul, 
para  obrigar  o  rei  christão  a  pagar-lhe  o  omi- 
noso tributo.  D.  Ramiro  atravessa  o  Douro, 
dá  uma  pequena  batalha  no  Marnel,  e  vence 
em  Coimbra  o  rei  mouro  Al-Hamar,  e  assim 
termina  a  guerra  e  o  tributo. 

Outras  muitas  batalhas  aqui  tiveram  Jo- 
gar, das  quaes  apenas  resta  a  tradição. 

Em  nossos  dias  (28  e  29  de  junho  de  1828), 
os  generaes  liberaes,  Saldanha,  Villa- Flôr, 
Stubbs  e  outros,  esperam  a  divisão  realista 
do  general  Póvoas,  nas  formidáveis  posições 
do  Marnel  e  Vouga,  e  depois  de  renhida  ba- 
talha, os  liberaes  retiram  para  Grijó,  e  d'ahi 
para  o  Porto.  Em  resultado  d'esta  derrota, 
aquelles  generaes  e  os  membros  da  junta  re- 
volucionaria do  Porto,  embarcam  a  bordo 
de  um  navio  britannico  (o  mesmo  que  os  ti- 
nha trazido)  e  fogem  para  a  Inglaterra. 

Desde  então,  mais  nenhuma  batalha  se  tem 
ferido  n'estes  sítios. 

Alguns  varões  illustres  nasceram  na  villa 
do  Marnel,  e  seu  termo. 
Os  prineipaes,  de  que  ha  noticia,  ?ão : 
Ayres  Manuel,  eremita.  Nasceu  na  villa  do 

1  Mauregato,  era  filho  bastardo  de  D.  Af- 
fonso, o  catholico,  e  de  uma  escrava.  Usur- 
pou a  coroa,  que  pertencia  a  seu  sobrinho, 
D.  Affonso,  filho  de  D.  Fruela  I.  Mauregato 
era  irmão  (pelo  pae)  do  célebre  infante  ô 
grande  capitão  Wimarano. 
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Mamei  (então  intitulada  cidade),  pelos  an- 
nos  de  1070,  sendo  rei  de  Portugal  e  Galli  - 
7a,  o  infeliz  D.  Garcia,  filho  de  D.  Fernando 
III  (o  Magno)  rei  de  Castella  (Vide  Alfaia- 
tes, villa)  e  foi  contemporâneo  do  nosso  con- 
de D.  Henrique. 

Casou  com  Argira,  de  quem  teve  o  beato 
Martinho,  do  qual  abaixo  tratarei. 

Morrendo  sua  mulher,  que  muito  amava, 
se  retirou  a  um  sitio  áspero  e  inhabitavel, 
próximo  do  Marnel,  chamado  monte  Aurun- 
che, e  ahi  terminou  seus  dias  no  retiro  e  com 
as  maiores  austeridades.  Consta  que  o  seu 
passamento  foi  a  28  de  maio  de  1130  (no 
mesmo  anno  em  que  morreu  a  rainha  D. 
Thereza,  mãe  de  D.  Affonso  Henriques.) 


O  beato  Martinho,  prior  de  Soure,  filho  de 
Ayres  Manuel  e  de  Argira.  Foi  educado  no 
convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  onde 
professou. 

Feito  prior  da  villa  de  Soure,  tomou  conta 
da  sua  egreja,  quando  ainda  havia  pouco 
tempo  que  os  mouros  a  tinham  saqueado  e 
destruído ;  pelo  que  o  santo  varão  soffreu 
muitos  trabalhos  para  occorrer  ás  necessi- 
dades dos  seus  parochianos,  a  quem  soccor- 
ria  com  esmolas  que  pedia  em  outras  par- 
tes, e  com  os  quaes  despendia  os  seus  min- 
guados rendimentos. 

Em  uma  entrada  que  aqui  fizeram  os  mou- 
ros, ficou  captivo,  e  foi  levado  para  Santa- 
rém e  depois  para  Évora.  D'alli  o  passaram 
para  Sevilha,  e  d'esta  cidade  para  a  de  Cór- 
dova. 

Em  todas  estas  partes,  animou  e  confortou 
os  captivos  christãos,  e  n'estes  trabalhos  fal- 
leceu,  no  dia  13  de  janeiro.  Não  se  sabe  o 
anno  do  seu  fallecimento;  mas  suppoe-se 
ser  entre  1140  a  1145. 

Foi  contemporâneo  de  S.  Geraldo,  arce- 
bispo de  Braga;  do  abbade  Joào  Cirita;  e  de 
S.  Theotonio,  1.°  prior  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra. 

Tenho  minhas  duvidas  sobre 
a  naturalidade  d'estes  dois  va- 
rões. Fr.  Antonio  Brandão  (Mon. 
Lus.,  part.  3.«,  cap.  18,  pag.  209) 
diz,  que  era  natural  do  monte 


Aurunche,  acima  do  logar  de  Os- 
séloa,  termo  do  Marnel. 

Devemos  notar,  que  por  estes 
sitios  não  ha  povoação  alguma 
que  se  chame  Osseloa,  ou  outro 
nome  parecido  com  este.  De  mais 
a  mais,  se  seu  pae  se  retirou  ao 
monte  Aurunche,  só  depois  de  en- 
viuvar, como  é  que  teve  alli 
aquelle  filho  ? 

Pareee-me  que  se  poderia  di- 
zer, sem  grandes  receios  de  er- 
rar, que  Martinho  nasceu  em  Os- 
sella, freguezia  do  Douro  (cujo 
orago  é  S.  Pedro)  no  concelho  e 
comarca  de  Oliveira  de  Azeméis, 
de  cuja  villa  dista  3  kilometros 
a  E. 

Esta  freguezia  é  também  povoação  muito 
antiga,  como  se  verá  no  logar  competente, 
e  é  celebre  por  uma  grande  batalha  que  alli 
se  deu,  em  996,  contra  Al-Mançor,  rei  mou- 
ro de  Cordova.  (Diz-se  que  dos  muitos  ca- 
dáveres que  então  ficaram  insepultos,  cuja 
carne  as  aves  de  rapina,  animaes  ferozes  e 
o  tempo  devoraram,  existiram  por  muitos 
annos,  milhares  de  ossadas  pór  estes  sitios, 
e  que  d'esta  circumstancia  é  que  á  povoação 
se  ficou  chamando  Ossella ;  mas,  se  os  os- 
sos, despojos  de  uma  grande  batalha,  deram 
o  nome  á  terra,  foi  essa  batalha  muito  mais 
antiga,  e  dada  entre  lusitanos  e  romanos, 
pois  Ossella  ja  tinha  este  nome  no  anno  14 
da  era  christan.  Epit,  de  las  hist.  port.,  pag. 
209.— Vide  Ossella.) 

Esta  Ossella,  fica  uns  16  kilometros  ao  N. 
do  Marnel,  e  nunca  podia  ser  do  seu  termo, 
pois  o  foi  desde  remotos  tempos,  até  então 
e  ainda  mais  de  SOO  annos  depois,  do  da  ci- 
dade de  Santa  Maria,  hoje  villa  da  Feira. 

Próximo  a  Ossella  estão  as  serras  de  Pe- 
nhão,  de  Vermuim,  da  Coelhosa  e  de  Cam- 
bra, todas  agrestes  e  penha seesas.  Talvez  que 
a  alguma  d'ellas  se  desse  por  aquelles  tem- 
pos o  nome  de  Aurunche. 

Tratarei  agora  do  célebre  mosteiro  de  San- 
ta Maria  de  Lamas,  ou  do  Marnel. 

Estava  situado  em  um  dos  valles  das  mar- 
gens do  Vouga,  chamado  Valle  de  Mamêi, 
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onde  havia  uma  ponte,  ha  poucos  annos 
abandonada,  para  utilidade  da  nova  estra- 
da real  a  mac-adam,  que  de  Lisboa  vae  pa- 
ra o  norte,  e  sobre  a  qual  se  construiu,  em 
1859,  a  nova  ponte  do  Mamei. 

Pouco  acima  da  ponte  velha,  na  encosta 
esquerda  do  monte  que  fica  ao  lado  d'este 
valle,  em  uma  elevação,  se  vêem  ainda  hoje 
os  restos  venerandos  d'este  famoso  mosteiro. 

A  sua  egreja  constava  de  espaçosa  capel- 
la-mór,  com  uma  janella  para  o  sul,  e  uma 
porta  lateral  para  a  sachristia.  Das  paredes 
do  corpo  da  egreja  só  existem  as  duas  late- 
raes,  porque  a  da  frente,  com  a  porta  prin- 
cipal, e  o  arco  cruseiro,  foi  demolida  ha  pou- 
cos annos.  Era  de  architectura  gothica. 

Estas  ruinas  desertas  e  abandonadas,  tris- 
tes e  caladas  testemunhas  da  fé  e  esperança 
dos  antigos  portuguezes,  revelam  ainda,  pe- 
la sua  amplidão  e  sumptuosidade  (para 
aquelles  tempos)  que  foram  obra  de  um  bra- 
ço poderoso. 

Segundo  consta,  foi  fundado  por  uma  se- 
nhora chamada  Enderquina  Pala,  ou  por 
algum  seu  ascendente ;  pois  que  esta  dama, 
em  961,  doou  ao  mosteiro  de  Lorvão,  a  sua 
egreja  de  Santa  Maria  de  Lamas  do  Mamei. 
(Livro  dos  testamentos,  de  Lorvão  n.°  60.) 

O  conde  D.  Gonçalo,  filho  da  condessa 
Mumadona,  também  (em  981)  doou  ao  mos- 
teiro de  Lorvão,  a  sua  villa  de  Lamas,  jun- 
to ao  Vouga,  e  outras.  (Ibid.,  n.°  28.) 

Em  unia  lapide  que  estava  embutida  na 
parede  d'esta  egreja,  por  detraz  da  porta 
travessa,  se  via  uma  inscripção  gothica,  que 
dizia  que  a  mesma  egreja  havia  sido  sagra- 
da pelo  bispo  de  Coimbra,  no  anno  de  1170 
da  Encarnação  (de  Jesus  Christo.) 

Não  é  provável  que  esta  egre- 
ja estivesse  por  sagrar  209  an- 
nos, desde  a  doação  de  Ender- 
quina (961  a  1170.)— É  mais  de 
suppôr,  que  estando  arruinada, 
os  monges  de  Lorvão  a  mandas- 
sem reedificar  por  aquelle  tem- 
po. 

Para  evitar  aos  leitores  a  fastidiosa  leitu- 
ra do  latim  de  frades,  d'aquelle  tempo,  da- 
rei somente  a  sua  tradueção.  Os  que  dese- 
jarem vér  o  original,  consultem  as  Memorias 
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para  a  historia  da  legislação  e  costumes  de 
Portugal,  por  Antonio  Gaetano  do  Amaral, 
mem.  4»,  not.  130  e  216.  —  Theatro  gen.  da 
da  casa  de  Sousa,  pag.  137— Elucidário,  de 
fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  verb. 
Igreja— o  Sanct,  Mar.,  e  outros  escriptores. 
Eis  a  inscripção  traduzida : 

O  bispo  de  Coimbra,  D.  Migud,  sagrou  es- 
ta egreja,  no  anno  de  1110,  (de  Jesus  Chris- 
to) em  dia  dos  santos  martyres,  Gordiano  e 
Epimacho,  em  honra  da  Santa  Virgem  Ma- 
ria, a  instancias  1  de  Ver emundo,  presbítero f 
reinando  D.  Affonso,  filho  do  conde  D.  Hen- 
rique e  da  rainha  D.  Thereza.  Nos  altares 
d'esta  egreja  existem  muitas  relíquias  dos, 
sepulchros  da  Virgem  Maria  e  de  Nosso  Se- 
.  nhor  Jesus  Christo,  e  dos  santos  Felicíssimo^ 
Agapito,  Sebastião  e  Marinha :  e  quem  isto 
escreveu  viva  eternamente. 2 

O  Santuário  Marianno  traz  o . 
original  (mas  escripto  em  cara- 
cteres romanos)  e  a  tradueção 
que  dou  acima  ;  mas  cumpre  no- 
tar que  no  letreiro  não  diz  a 
quem  pertencem  as  relíquias  :  só 
diz  que  existem.  Reliquiae  ha- 
bentur. 

A  lapide  que  contem  esta  inscripção,  ain- 
da existe  na  nova  villa  de  Lamas. 

Quando  fr.  Agostinho  de  Santa  Maria  es- 
creveu o  Sanctuario  Marianno  (1712)  já  ne- 
nhuma das  relíquias  existia,  e  só  existia 
a  tradição  de  terem  alli  estado. 

Esta'  egreja  estava  edificada  sobre  uma 
rocha,  e  tanto  ella  como  a  de  Santo  Isidro, 
(Isidoro)  de  Eixo,  eram  egrej as  monasteriaes 
(de  conventos)  e  as  mais  antigas  d'estes  sí- 
tios. 

1  No  original  diz-se  «per  manus  Vere- 
mundi»— O  Sanctuario  Marianno,  traduz— 
»a  instancias  de  Veremundo»—  quando  tal- 
vez fosse  melhor  traduzir  ao  pé  da  lettra  — 
por  mãos  de  Veremundo»— porque  o  bispo 
D.  Miguel  lhe  daria  commissáo  para  benzer 
esta  egreja.  . 

2  Aqui,  por  viva  eternamente,  (vivat  m 
aeternum)  não  signiflca  ser  eterno,  nao  mor- 
rer; mas  sim  salvar-se,  viver  na  gloria 
eterna. 
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Durante  a  dominação  agarena,  muitos 
christàos  davam  os  seu^bens  ás  egrejas,  e 
n'ellas  viviam  em  commum ;  por  isso,  mui- 
tas d'estas  egrejas  e  conventos  chegavam  a 
ser  muito  ricas,  possuindo  muitos  bens  de 
raiz,  escravos,  gados,  etc,  o  que  passavn 
aos  herdeiros.  (Vide  Padroeiros.) 

Ainda  hoje  se  vé  o  antigo  passal,  em  ro- 
da da  egreja^comprehendendo  uma  planí- 
cie no  Valle  do  Mamei,  e  terrenos  mais  al- 
tos occupados  por  um  bom  pinhal.  Tudo  is- 
to (que  foi  a  antiga  cêrea  do  mosteiro)  con- 
stitue  o  passal  do  actual  prior  da  nova  egre- 
ja  de  Lamas  (em quanto  o  governo  o  não 
mandar  pôr  em  praça,  e  reduzir  a  dinheiro, 
como  vae  fazendo  a  outros  muitos.) 

Ao  N.  da  velha  egreja,  ha  uma  planicie, 
na  qual,  segundo  a  tradição,  se  fazia  uma 
praça  (mercado.)  No  centro  ainda  se  vê  um 
cruseirp  de  granito  prophiroide. 

Em  frente  d'esta  egreja  está  a  casa  da  re- 
sidência do  parocho,  da  qual  só  restam  as 
paredes  vetustas. 

Vé-se  que  apenas  constava  de  um  andar 
com  duas  casas,  e  que  tinha  escadas  exte- 
riores, de  pedra,  para  o  lado  do  templo.  Ain- 
da se  vêem  de  um  e  outro  lado  ruínas  de 
varias  casas  pequenas,  que  talvez  fossem  as 
cellas  dos  monges,  e  casas  de  abegoaria. 

A  casa  da  residência,  est  á  distante  da 
egreja  apenas  uns  3-  50,  tirando-lhe  a  vista. 
Tem  tres  janellas,  todas  para  o  lado  da  egre- 
ja, e  dos  outros  tres  lados  só  tem  uma  sé- 
teira  em  um  d'elles. 

É  de  robusta  construcção,  como  uma  for 
taleza.  A  casa  baixa  communiea  com  uma 
pequena  torre  (ou  chaminé?)  que  sobe  até 
a  altura  do  telhado.  A  porta  da  entrada  é 
gothica,  e  parece  ter  sido  de  peças  aprovei- 
tadas de  um  outro  arco  mais  antigo  e  maior. 
Suppõem  alguns  que  seria  esta  casa,  a  re- 
sidência de  Enderquina  Pala,  ou  dos  anti 
gos  senhores  da  egreja. 

O  sitio  d'esta  villa  e  egreja  foi  abandona- 
do pelo  povo  (provavelmente  por  doentio) 
que  se  mudou  para  além  da  ponte,  a  pouca 
distancia  da  antiga  povoação,  e  em  um  alto, 
hygienico,  bonito  e  fértil,  para  onde  foi  mu- 
dada a  antiga  matriz.  A  população  foi  cres- 
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eendo  e  constitue  hoje  a  nova  villa  de  La- 
mas. 

A  antiga  egreja  do  mosteiro,  era  no  seu 
tempo  visitada  por  muitos  romeiros,  pela 
fama  dos  milagres  de  Nossa  Senhora  do  Mar- 
nel,  e  pelas  muitas  relíquias  que  aqui  exis- 
tiam. 

O  templo  em  ruínas,  que  o  matto,  as  sil- 
vas e  as  heras  invadiram,  era  tão  famoso 
antigamente,  que  em  Roma  se  denominava 
—a  muito  antiga  basílica  de  Santa  Maria  do 
Mamei. 

Algumas  paredes  derrocadas,  plantas  pa- 
rasitas, alicerces,  pinheiros  surdindo  entre 
os  entulhos,  um  êrmo,  a  desolação  —  eis  o 
que  resta  da  famosa  cidade  do  Mamei  e  do 
célebre  mosteiro  de  Santa  Maria. 

O  christão,  sentado  em  uma  pedra  d'estas 
ruínas  tristes,  e  solitárias  parece  ouvir  uma 
voz  plangente  dizer-lhe  ao  coração  —  Hic 
Troja  fuit ! 

MAROUÇOS— vide  Merouços. 

MARQUEZ— (vide  4.°  vol.,  pag.  297,  col. 
2.") 

MARQUEZ---é  nome  de  homem,  portu- 
guez,  assim  como  Marqueza  é  nome  de  mu- 
lher. É  pouco  usado.  Também  é  sobrenome. 

MARQUEZOTA— portuguez  antigo— espé- 
cie de  manteu,  usado  no  século  XVI. 

MARRA— portuguez  antigo— margem  ou 
vallado  junto  do  caminho— Fez  pôr  as  par- 
tes ambas  na  marra  do  caminho.  (Tombo  de 
Castro  de  Avellans,  1551.) 

MARRAN— portuguez  antigo  (ainda  usa- 
do, com  pouco  differença  na  significação.) — 
Em  um  praso  de  Almacave,  de  1579,  se  de- 
clara que  a  marran  é  um  porco  de  40  arrá- 
teis. Muitos  prasos  antigos  e  modernos  es- 
tabelecem rendas  de  marrans  ou  de  certo 
peso  d'ellas. 

Geralmente  fallando,  a  marran  era  uma 
leitôa  grande,  que  ainda  não  tivesse  parido, 
mas  que  já  não  era  de  espéto  ou  freama 
(presunto.) — Hua  bôa  marrão  recebonda  (dé . 
boa  qualidade,  gorda,  de  receber)  ou  cento 
e  vinte  réis  por  ella. 

Hua  marran  de  30  arratees. 

Meo  alqueire  de  manteiga  e  duas  freamas 
ou  Xffpor  elas,  e  huum  porco  vivo,  ou  huum 
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meo  maravidi  p&r  el.  (Documentos  de  1329.) 

Huma  leitôa,  ou  áncoenta  réis  por  ella. 
(Documentos  de  1541.) 

Hoje  dá-se  indistintamente  o  nome  de 
marran,  á  carne  fresca  de  gado  suíno,  seja 
de  macho  o  de  fêmea. 

MARRANCOS— freguezia,  Minho,  comarca 
e  concelho  de  Villa- Verde  (antiga  comarca 
do  Pico  de  Regalados)  15  kilometros  a  NO. 
de  Braga,  370  ao  N.  de  Lisboa,  70  fogos. 

Em  1757  tinha  68  fogos. 

Orago  S.  Mamede. 

Arcebispado  e  distrieto  administrativo  de 
Braga. 

Terra  fértil.  Muito  gado  de  toda  a  quali- 
dade, e  caça  grossa  e  miúda. 

O  abbade  de  S.  Thiago,  de  Arcozêllo,  apre- 
sentava o  cura,  collado,  que  tinha  5O#Ô0O 
réis. 

Esta  freguezia  esteve  muitos  annos  anne- 
xa  a  Arcozêllo. 

MARRANO— portuguez  antigo— nome  in- 
jurioso que  se  dava  aos  judeus. 

MARRAZES  —  freguezia,  Extremadura, 
concelho  e  comarca,  e  12  kilometros  de  Lei- 
ria, 130  ao  N.  de  Lisboa,  500  fogos. 

Orago  S.  Thiago,  apostolo. 

Bispado  e  districfo  administrativo  de  Lei- 
ria. 

Esta  freguezia,  ainda  não  existia  quando 
se  publicava  o  Portugal  Sacro  e  Profano  i  só 
existia  a  do  Arrabalde  da  Ponte,  que  foi  sup- 
primida  em  1811,  em  cujo  anno  foi  a  séde 
da  parochia  para  o  logar  dos  Pinheiros,  a  4 
kilometros  de  distancia.  Em  1829,  passou 
dos  Pinheiros,  para  Marrazes,  (a  2  kilome- 
tros do  Arrabalde  da  Ponte)  e  ahi  se  con- 
serva actualmente. 

O  antigo  logar  do  Arrabalde  da  Ponte, 
séde  da  parochia  supprimida,  tem  hoje  ape- 
nas uma  dúzia  de  fogos,  áquem  da  ponte  (do 
lado  da  cidade)  que  agora  pertencem  á  fre- 
guezia da  Sé,  e  outros  tantos  álem  da  ponte, 
que  são  hoje  da  freguezia  de  Marrazes. 

Dentro  de  um  quintal  (no  Arrabalde)  en- 
costado a  um  muro,  ainda  se  vêem  as  ruí- 
nas da  torre  da  antiga  egreja  de  S.  Thiago 
do  Arrabalde  da  Ponte. 

As  cheias  tinham  arruinado  muito  esta 
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egreja,  e,  em  1811,  es  francezes  fizeram  d' ella 
cavallariça. 

N'esse  mesmo  anno,  foi  o  bispo  de  Leiria, 
D.  Manuel  de  Aguiar,  em  pessoa,  ao  logar 
dos  Pinheiros,  pedir  a  capella  de  S.  João  Ba- 
ptista,  d'este  logar,  aos  povos  d'elle,  para* 
ahi  estabelecer  a  séde  parochial,  ao  que  el- 
les  accederam  de  boamente. 

A  tenção  do  prelado,  era  que  a  matriz  da 
freguezia  aqui  ficasse  para  sempre,  pelo  que 
declarou  o  modo  de  se  poder  accrescentar 
a  capella ;  e  projectou  comprar,  para  resi- 
dência do  parocho,  o  casal  que  lhe  fica  ao 
S.,  pelo  qual  ainda  offereceu  SOO^OOO  réis. 

Os  baptismos  faziam  se  em  uma  bacia 
grande;  mas,  em  1822,  se  trouxe  do  Arra- 
balde, a  pia  baptismal  da  antiga  egreja;  po- 
rém o  parocho  (nomeado  no  mesmo  anno  de 
1811)  nunca  se  quiz  servir  d'ella,  e  conti- 
nuou a  baptizar  na  bacia. 

Este  parocho  (chamado  Joaquim  José  de 
Azevedo)  era  natural  do  logar  de  Martim- 
Gil,  onde  sempre  residiu,  mesmo  depois  de 
ser  parocho  da  nova  freguezia  dos  Pinhei- 
ros. 

Em  1828,  principiaram  os  povos  que  hoje 
não  pertencem  á  capella  dos  Pinheiros,  in- 
duzidos pelo  próprio  cura,  e  pelo  fidalgo  do 
Amparo,  Gonçalo  Barba  Alardo  de  Lencas- 
tro  e  Barros,  a  edificar,  com  os  materiaes  da 
antiga  egreja  do  Arrabalde,  a  actual,  na  al- 
deia de  Marrazes,  que  concluíram  em  1829, 
com  o  intento  de  mudarem  para  ella  a  ma- 
triz, o  que  conseguiram  n'esse  mesmo  anno, 
e  para  cujas  despezas,  o  bispo,  D.  João  Igna- 
cio da  Fonseca  Manso,  também  concorreu. 

Os  povos  da  parte  dos  Pinheiros,  reclama- 
ram contra  a  pretendida  mudança,  perante 
«  mesmo  prelado ;  mas  nada  conseguiram. 

Vendo  que  nada,  por  esse  lado  p«diam 
obter,  por  o  bispo  estar  empenhado  na 
|  mudança,  requereram  então  para  se  conser- 
varem, formando  parochia  independente, 
!  eom  a  sua  antiga  capella,  que  até  então  ha- 
!  via  servido  de  matriz,  por  egreja  parochial. 
O  bispo  recusou-se  ainda  a  esta  preten- 
ção. 

í  Requereram  então  ao  rei.  O  ministro  dos 
negócios  ecclesiasticos,  mandou  o  requeri- 
mento a  informar  ao  prelado  da  diocese,  que 
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respondeu— que  a  capella  estava  na  extre- 
midade da  freguezia— fronteira  e  a  menos  de 
um  quarto  de  légua,  da  freguezia  dos  Mila- 
gres— que  a  capella  de  Marrazes,  era  no  cen- 
tro da  freguezia  d'este  nome,  e  mais  próxi- 
ma da  demolida  freguezia  do  Arrabalde,  e 
das  aldeias  dos  Marinheiros,  Marrazes  e  Gan- 
daras— que  as  povoações  dos  Pinheiros  e  Ja- 
nardo  e  outros  casaes,  sempre  ficavam  mais 
perto  da  matriz,  do  que  ficavam  quando  ella 
estava  no  Arrabalde— que  os  povos  de  Mar- 
razes e  visinhanças  tinham  feito  grandes 
despezas  e  sacrificios,  com  a  construcção  da 
nova  egreja,  á  qual  sua  magestade  tinha  au- 
xiliado, daudo  lhe  madeiras  do  pinhal  de 
Leiria,  etc. 

Os  povos  dos  Pinheiros,  Janardo,  Barro- 
cas e  Boa-Vista,  obstinando-se  em  querer 
formar  freguezia  independente,  recusaram 
entregar  aos  de  Marrazes  a  pia  baptismal. 

Em  25  de  julho  de  1829,  foi  uma  escolta, 
composta  de  30  praças,  de  infanteria  22, 
milícias  e  voluntários  realistas  de  Leiria,  aos 
Pinheiros ;  porém  homens,  mulheres  e  crean- 
ças  d'aqui,  se  opposeram  á  viva  força,  ha- 
vendo grande  balbúrdia,  que  depois  passou 
a  combate,  do  qual  resultou  ficarem  alguns 
soldados  feridos  ás  pedradas,  outros  com  as 
armas  quebradas— e  do  povo  ficaram  dois 
mortos  e  vários  feridos;  mas  a  tropa  teve  de 
retirar  para  Leiria,  sem  levar  a  pia;  po 
rém  levando  vários  presos,  que  estiveram 
encarcerados,  nas  cadeias  de  Lisboa,  mais 
ou  menos  tempo,  segundo  o  grau  de  culpas, 
até  que  o  sr.  D.  Miguel  I,  lhes  perdoou  e  os 
mandou  soltar. 

No  dia  11  de  agosto,  uma  outra  força,  mas 
em  numero  respeitável,  de  carallaria  e  ca- 
çadores, se  dirigiu  aos  Pinheiros,  cuja  aldeia 
achou  abandonada,  porque  o  povo,  informa- 
do da  sua  vinda,  tinha  fugido  para  a  fregue- 
zia dos  Milagres  e  outros  sitios. 

A  tropa,  depois  de  saquear  algumas  ca- 
sas, levou  a  pia  e  um  sino.  O  sacrário,  foi 
mais  tarde. 1 

1  Os  leitores  que  quizerem  ter  amplas  no- 
ções, sobre  todas  estas  desordens  e  seus  re- 
sultados, vejam  o  livro  intitulado— O  Cou- 
seiro,  ou  memorias  do  bispado  de  Leiria,  de 
pag.  45,  até  63. 


.  A  antiga  freguezia  do  Arrabalde,  compre" 
hendia  esta  povoação— Monte-Real,  Amôr, 
Marinha  (hoje  Marinha  Grande),  Riba-de- 
Aves,  Lagoa,  Ruivaqueira 1  e  Casal. 

No  alpendre  da  primittiva  matriz  do  Ar- 
rabalde, está  um  monumento  de  pedra  la- 
vrada, assente  sobre  uns  cães  da  mesma  ma- 
téria. Serve  de  pedestal  a  uma  figura  com 
hábitos  talares,  armada  de  espada  e  rodella 
(escudo.)— Não  tem  letreiro,  nem  por  tradi- 
ção consta  o  que  significa.  É  muito  antiga. 

No  adro,  junto  do  alpendre,  está  outra,  e 
ainda  outra  por  detraz  da  capella-mór,  am- 
bas lambera  de  pedra,  e  sem  inseri pções  nem 
armas,  e  também  ninguém  sabe  quem  repre- 
sentam. São  egualmente  antiquíssimas. 

D'esta  freguezia  se  desmembraram,  os  to- 
gares de  Amôr,  Monte-Real  e  outros.  Antes 
d'esta  desmembração  era  esta  freguezia  uma 
das  maiores  do  bispado,  poÍ3  tinha  650  fo- 
gos. 

Tinha  a  confraria  de  S.  Thiago,  servida 
por  pessoas  nobres. 

Fazia  se  aqui,  de  tempos  remotos,  uma 
grande  procissão  no  dia  do  padroeiro  (25  de 
julho),  que  sahia  de  Sant'Anna  para  a  egreja. 

Em  um  altar,  que  era  dedicado  a  Santa 
Martha  (e  tinha  sido  primeiro  de  Santa  Mar- 
garida) instituiu  Sebastião  Lopes,  do  Freixo, 
cónego  da  Sé  de  Leiria,  uma  missa  quoti- 
diana, para  o  que  deixou  seus  bens  vincu- 
lados, e  de  que  foram  administradores,  um 
seu  sobrinho  e  os  Correias,  herdeiros  d'este. 

Tinha  outra  confraria,  intitulada  de  Nossa 
Senhora  do  Porto  Côvo. 

Havia  na  freguezia  do  Arrabalde,  as  er- 
midas seguintes : 

Nossa  Senhora  do  Amparo— no  sitio 
de  Valle-Bócco,  feita  em  1564  (sendo  bispo 
de  Leiria,  D.  fr.  Gaspar  do  Casal)  por  ordem 
e  á  custa  de  Gonçalo  Correia  e  sua  mulher» 

x  Ruivaqueira,  significa  togar  onde  se 
criam  ruivacos,  que  são  uns  pequenos  pei- 
xes (do  tamanho  de  camarões)  que  se  criam 
nos  esteiros  e  pântanos.  Ha  grande  abundân- 
cia d'estes  peixes  nas  immediações  d' Aveiro. 
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Ignez  de  Vera,  em  uma  quinta  sua,  e  esta- 
belecendo renda  sufficiente  para  a  fabrica 
da  capella.  (L.  i.°  do  Registo  da  chancella- 
ria,  a  fl.  55  v.— Cartório  do  Cabido  da  Sé  de 
Leiria.) 
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2."  S.  Miguel  Archanjo  ou  Nossa  Senhora 
úas  Necessidades— entre  o  logar  das  Chans 
e  o  rio.  Os  habitantes  das  aldeias  visinhas, 
eram  obrigados  á  sua  fabrica. 

Tinha  duas  confrarias,  a  de  Nossa  Senbora 
das  Necessidades  e  a  do  padroeiro  da  ca- 
pella. 

Esta  capella,  ficava  pela  parte 
de  baixo,  e  á  direita  do  caminho 
que  vae  da  Regueira  de  Pontes, 
para  Leiria. 
Depois,  era  conhecida  vulgarmente  por 
capella  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades 
Quando  se  arruinou  a  capella,  foram  as 
duas  referidas  imagens  transferidas  para  a 
capella  das  Chans. 

Tanto  uma,  como  outra  imagem,  foram 
objecto  de  grande  veneração  dos  fieis  des- 
tes sitios,  que  lhes  faziam  frequentes  roma 
rias. 

Segundo  a  tradição,  nas  casas  que  esta- 
vam contíguas  (que  foram  residência  dos 
fundadores)  vivia  um  eremitão. 

Segundo  documentos  existentes  no  carto 
rio  da  mitra,  esta  capella  chegou  a  ter  gran 
des  rendimentos,  todos  provenientes  de  es 
molas  e  offertas  dos  romeiros,  e  tanto  que, 
■áiem  das  despezas  com  o  culto  divino,  con- 
servação e  reparos  da  capella,  poude  dar, 
em  1766,  para  ajuda  da  obra  da  capella  de 
Santa  Anna,  das  Chans,  93#250  réis. 

Em  1769,  deu,  para  ajuda  da  construcção 
da  egreja  matriz  da  Regueira  de  Pontes,  réis 
80#000.  Para  o  mesmo  fim,  em  1770,  réis 
âOjSOOO,  em  1771,  100J5000  réis,  e  ainda  de 
pois  mais  70#000  réis. 

Não  se  sabe  se  todas  estas  quantias  foram 
emprestadas,  ou  dadas;  o  que  se  sabe  é  que, 
se  foram  por  empréstimo,  nunca  foram  res 
tituidas. 

Ainda  em  1767  se  comprou  um  sino  para 
a  capella  de  S.  Miguel,  por  16^000  réis. 

3.a  S.  Pedro,  apostolo— na.  quinta  de  S.  Pe  - 


dro do  Leite,  a  cuja  fabrica  eram  obrigados 
os  possuidores  da  quinta. 

A  esta  ermida  hia  o  cabido  da  Sé  de  Lei- 
ria, em  procissão,  no  1.°  dia  das  ladainhas 
de  maio;  depois, por  ser  distante  da  cidade, 
se  mudou  para  a  ermida  de  Santo  André,  do 
Arrabalde. 

Segundo  a  tradição,  depois  que 
se  mudou  esta  procissão,  nunca 
mais  os  olivaes  da  Gandara  tor- 
naram a  dar  azeite  em  abundân- 
cia, com©  até  alli. 


4.a  Nossa  Senhora  da  Piedade— junto  ao 
logar  da  Gandara,  feita  e  dotada  de  rendas, 
por  Diogo -Dias,  do  mesmo  logar  da  Gandara. 

5  a  Capella  na  ribeira  de  Agadim— cujo 
padroeiro  se  ignora.  Era  na  quinta  dos  her- 
deiros de  Luiz  da  Silva  Costa,  e  foi  este  que 
a  mandou  fazer  á  sua  custa,  e  dotou,  em 
1644,  obtendo,  n'esse  mesmo  anno,  licença 
para  n'ella  se  dizer  missa.  (L.  3.°  do  Reg., 
do  bispado  de  Leiria,  a  fl.  109.) 

A  quinta  do  fundador,  encontra-se  ao  des- 
cer do  logar  dos  Pinheiros,  para  os  Milagres, 
pouco  depois  de  passar  o  rio. 

Da  ermida,  apenas  restam  parte  das  pa- 
redes. 

6.*  Nossa  Senhora  da  Encarnação— entre 
umas  altas  e  grandes  brenhas,  no  monte  on- 
de hoje  está  a  capella,  já  havia  de  tempos 
remotos,  uma  ermidinha,  dedicada  a  S.  Ga- 
briel Archanjo. 

Elevada  a  eidade  de  Leiria  a  séde  de  bis- 
pado (1545),  seu  I  o  bispo,  D.  fr.  Braz  de 
Barros,  foi  em  visita  a  esta  capella;1  e, 
achando-a  pequena,  mandou  fazer  outra  á 
sua  custa,  que  se  concluiu  em  1554.  Com- 
prou o  mesmo  prelado,  a  terra  e  mattos  ne- 
cessários para  se  fazerem  caminhos  para 
ella,  pois  até  então  não  os  havia,  hindo-se 
por  entre  serrados  bosques  e  matagaes. 

0  tecto  da  capella  nova,  era  de  abobada 

1  Consta  do  Livro  das  visitas,  que  então 
se  acharam  n'esta  capella  ossos  de  pernas 
(tíbias)  humanas  de  um  tamanho  gigantesco. 
Revelavam  muita  antiguidade. 
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de  tijolo,  e  só  o  arco  era  de  cantaria.  Tinha 
um  só  altar. 

0  bispo  referido,  tinha  tenção  de  fundar 
aqui  um  convento  de  capuchos,  e  mandar 
n'elle  fazer  a  sua  sepultura  ;  mas  não  che- 
gou a  realisar  o  seu  intento ;  porque  resi- 
gnou o  bispado,  e  se  recolheu  a  um  mosteiro 
da  sua  ordem. 

N'esta  capella  se  diziam,  muito  de  madru- 
gada, nove  missas,  nos  nove  dias,  que  aca- 
bavam no  da  Annunciação  de  Nossa  Senho- 
ra, em  honra  dos  nove  mezes  que  a  Santís- 
sima Virgem  trouxe  Jesus  Christo  em  suas 
entranhas  (Alguns  annos,  por  inconvenien- 
tes que  sobrevinham,  se  diziam  estas  missas 
na  capella  do  Espirito  Santo.) 

Eram  cantadas,  e  á  custa  dos  devotos. 

Com  o  tempo,  veiu  a  esfriar  esta  devoção, 
passando  mais  de  20  annos  sem  ella  ter  lo- 
gar.  Gessou  a  cencurreneia  á  ermida,  que 
ficou  ao  abandono.  A  abobada  e  as  portas 
cahiram,  e  o  corpo  da  ermida  ameaçava  im- 
minente  ruina. 

Umas  mulheres  devotas,  com  esmolas  que 
poderam  obter,  mandaram  reparar  a  aboba- 
da, ladrilhar  o  pavimento  e  concertar  as  por- 
tas ;  pelo  que  a  devoção  a  Nossa  Senhora 
continuou,  supposto  que  a  ermida  sempre 
conservava  a  invocação  de  S.  Gabriel. 

Em  li  de  julho  de  1-588,  estando  n'esta 
ermida  a  marqueza  de  Villa  Real,  D.  Philip- 
pa,  com  muitas  outras  pessoas,  a  Senhora 
fez  um  notável  milagre  a  Suzana  Dias,  do 
logar  das  Cortes,  que  havia  28  annos  estava 
tolhida  das  pernas,  ficando  com  saúde  per- 
feita. 

Approvou-se  logo  o  milagre,  e  no  dia  se- 
guinte, o  cabido  da  cathedral,  foi  em  pro- 
cissão á  ermida,  dar  graças  á  Santíssima 
Virgem,  dizendo-se-lhe  uma  missa  cantada, 
á  qual  concorreu  muito  poro. 

Fez  logo  o  cabido  doação,  para  as  obras 
da  capella,  de  todas  as  offertas  que  n'aquelle 
anno  viessem  á  mesma,  que  foram  muitas  e 
valiosas. 

Tratou-se  de  fazer  nova  ermida,  e  se  jun- 
taram em  pouco  tempo  os  precisos  mate- 
riaes,  grande  parte  d'elles  levados  ás  costas 
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por  devotos,  não  se  poupando  a  este  traba- 
lho, nem  mesme  as  donzellas  nobres. 

Em  24  de  setembro  do  mesmo  anno  de 
1588,  sendo  bispo  de  Leiria  D.  Pedro  de  Cas- 
tilho, foi  o  seu  cabido,  em  procissão,  á  er- 
mida, hindo  no  acompanhamento  D.  Manuel 
de  Menezes,  duque  de  Caminha,  e  sua  filha, 
D.  Brites  de  Lára.  Houve  missa  cantada, 
pela  deão  da  Sé,  com  musica,  e  as  chara- 
mellas  do  duque.  Benzeu- se  em  seguida, 
com  todas  as  formalidades  do  ritual,  a  pedra 
fundamental  da  nova  capella,  que  tinha  es- 
culpida, uma  cruz,  o  nome  da  Santíssima 
Virgem  da  Annunciação,  e  a  data  d'esta  ce- 
remonia.  Foi  levada  ao  seu  logar  em  uma 
padiola,  toldada  com  pannos  de  séda,  sendo 
conduzida  pelo  duque  e  pelo  deão,  de  um 
lado,  e  pelo  outro,  a  levaram  o  diácono  e  sub- 
diacono,  e  alumiada  por  8  tochas,  tudo  ao 
sem  das  charamellas.  Assentou -se  da  parte 
do  Evangelho  (N.)  no  principio  do  alicerce., 
junto  á  porta  principal ;  continuando  a  nova 
reedificação  da  capella  com  grande  fervor, 
pelo  que  se  concluiu  em  pouco  tempo. 

Em  quanto  duravam  as  obras,  cahiu  so- 
bre um  dos  pedreiros  uma  grande  pedra, 
sem  o  offender;  o  que  se  tomou  por  miiagré 
da  Senhora,  e  em  commemoração  d'elle,  se 
lavrou  na  mesma  pedra  uma  inscripção  que 
o  recordava. 

Foi  o  referido  bispo  que  mandou  fazer  o 
risco  da  nova  capella,  para  a  construcção  da 
qual  deu  avultadas  esmolas,  suas  e  pedidas. 

Em  1603,  cahiu  um  raio  sobre  a  porta 
principal,  e  outro  em  1606;  mas  pouco  dam- 
no  causaram. 

Espalhou- se  tanto  a  fama  dos  milagres  da 
padroeira  d'esta  capella,  que,  de  todas  as 
freguezias  do  bispado,  de  muitas  villas  e  fre- 
guezias  do  de  Coimbra  e  do  arcebispado  (ho- 
je patriarchado)  de  Lisboa,  aqui  vieram  72. 
procissões,  trazendo  todas  offerendas,  mais 
ou  menos  valiosas,  a  Nossa  Senhora. 

O  cabido  hia  todos  os  annos,  no  dia  li 
de  julho,  em  procissão  á  capella,  onde  ha- 
via missa  cantada  e  sermão.  N'esta  proeis- 
são  hia  uma  relíquia  do  vestido  da  Santíssi- 
ma Virgem,  que  está  na  Sé,  em  um  reliea- 
rio,  de  prata  dourada,  em  fórma  de  custo- 
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dia. 1  Hia  debaixo  do  palio,  conduzida  pelo 
clérigo  que  tinha  de  celebrar  a  missa. 

Entre  as  muitas  offertas  feitas  a  esta  er- 
mida, por  differentes  freguezias,  sobresahem 
as  seguintes : 

A  villa  de  Monte  Mór  Velho,  no  bispado  de 
Coimbra,  deu  uma  alampada  grande,'  de 
prata,  ornada  com  quatro  escudos,  com  as 
armas  da  mesma  villa.  Tinha  de  peso  30 
marcos  de  prata.  Obrigou  se,  além  d'isto,  a 
mesma  villa  a  dar  cada  anno,  seis  alqueires 
de  azeite,  para  a  mesma  alampada. 

A  villa  de  Chão  do  Couce,  outra  alampa- 
da de  prata,  com  14  marcos  de  peso. 

O  povo  do  Pombalinho,  deu  um  grande  cí- 
rio, que  se  conservou  por  muitos  annos. 

As  freguezias  de  Colmeias,  Santa  Cathari- 
na  da  Serra,  Vermoíl,  e  esta  do  Arrabalde, 
cada  uma  deu  também  o  seu  cirio. 

Muitos  particulares  fizeram  doações  de 
bens  de  raiz  e  rendas,  à  capella. 

Muitas  pessoas  devotas,  deram  vários  ves- 
tidos, mais  ou  menos  ricos,  a  Nossa  Senho 
ra,  e  diversos  paramentos  para  o  templo. 

Tem  cine®  altares  de  talha  dourada,  com 
retábulos  e  pinturas  de  muito  merecimento. 

Formou- se  logo  uma  confraria  de  Nossa 
Senhora  da  Encarnação,  sendo  sua  primei- 
ra juiza,  logo  no  mesmo  anno,  a  referida  D. 
Brites  de  Lara,  e  por  muito  tempo  andou 
este  juizado  na  casa  de  Villa  Real,  e  desde 
1641,  em  que  foram  justiçados  por  traido 
res,  o  duque  de  Caminha,  o  marquez  de  Villa 
Real  (vide  Caminha)  e  outros  membros  da 
sua  família,  passou  o  juizado  para  os  bispos. 

Tinha  missa  em  todos  os  sábados,  e  nos 
domingos  e  dias  sanctificados. 

7.a  Nossa  Senhora  dos  Anjos— a  antiga  er 
mida  estava  no  mesmo  logar  da  actual.  Era 
pequena  e  tinha  um  alpendre,  no  qual  se  pré- 
gavam  os  sermões,  e  a  cuja  fabrica  era  obri- 
gado o  prior-mór  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, não  havendo  devotos  que  ajudassem  ás 
despezas  das  obras  e  fabrica  da  ermida. 

Hiam  a  ella  as  procissões  do  Corpus  Chris- 

i  Esta  relíquia  foi  dada  á  Sé,  pelo  bispo, 
D.  Pedro  de  Castilho. 
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ti  e  as  ladainhas.  No  sabbado  que  vinha  den- 
tro do  oitavario  da  Assumpção  da  Senhora, 
depois  de  vésperas,  a  que  assistia  o  cabido, 
hia  a  mesma  Senhora  em  procissão,  em  uma 
tumba,  feita  só  para  este  dia,  representando 
a  Senhora  morta.  Era  acompanhada  da  ir- 
mandade da  Misericórdia  e  das  mais  irman- 
dades e  confrarias,  e  a  levavam  á  Sé.  Na 
volta  para  a  sua  capella,  já  a  Senhora  vinha 
résuscitada,  «  em  uma  rica  charóla,  haven- 
do á  sua  chegada,  missa  cantada  e  sermão. 
Tanto  á  hida,  como  á  vinda,  era  levada  por 
quatro  clérigos  de  ordens  sacras,  vestidos 
de  alvas,  amites,  singulos  e  estolas. 

Esta  procissão  durou  até  1686,  deixando 
de  se  fazer  pelo  mau  estado  da  capella. 

Em  1628,  por  estar  em  estado  de  immi- 
nente  ruina,  se  demoliu,  e,  ainda  que  logo 
se  reedificou,  nunca  mais  se  tornou  a  fazer 
a  procissão,  até  1651,  em  que  alguns  devo- 
tos a  resuscitaram. 

8."  Santo' Antonio— a  antiga  capella  estava 
também  no  sitio  da  actual.  Foi  construída 
com  esmolas,  mas  não  se  sabe  quando.  Foi 
reediicada  também  com  esmolas,  em  1542, 
pelo  infante  D.  Henrique,  depois  cardeal-rei, 
sendo  prior-mór  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, e  por  isso  tem  as  suas  armas  na  capel- 
la-mór. 

É  tradição  que  foi  feita  no  mesmo  logar 
em  que  Santo  Antonio  de  Lisboa  esteve  a 
descançar,  á  sombra  de  uma  oliveira,  quan- 
do de  Lisboa  se  dirigiu  a  Santa  Cr»z  de 
Coimbra. 

5.»  S.  Bartholomeu— foi  fundada  (não  se 
sabe  quando)  por  um  fidalgo,  cujas  armas 
se  vêem  na  fachada  da  capella ;  mas  não  se 
lhe  sabe  o  nome.  Teve  uma  confraria  de 
Santo  Amaro,  e  outra  de  Nossa  Senhora  do 
Soccorro,  e  duas  missas  quotidianas,  insti- 
tuídas por  Antonio  Fernandes  Nato. 
Teve  também  merceeiras. 

IO."  S.  Sebastião  de  Porto  Covo. 

11?  S.  Miguel  Archanjo—no  mesmo  sitio. 
Teve  uma  rica  e  grande  confraria,  de  rap- 
'  zes  solteiros ;  e  por  muitos  annos  teve  um 
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ermitão.  Fazia- se  aqui  uma  grande  festa  a 
Nossa  Senhora  da  Luz. 

Ignora-se  a  data  da  fundação  d'estas  tres 
ultimas  capellas,  mas  todas  foram  feitas  com 
licença,  ou  por  erdem,  do  prior  mor  de  San- 
ta Cruz  de  Coimbra,  e  por  tanto,  anteriores 
ao  anno  de  1545,  em  que  esta  parte  do  ter- 
ritório de  Santa  Cruz  passou  a  formar  o  no- 
vo bispado  de  Leiria. 

No  fim  d'este  artigo  vae  a  descripção  do 
estado  actual  da  capella  de  S.  João  Baptista, 
dos  Pinheiros,  segunda  matriz  da  antiga  fre- 
guezia  do  Arrabalde  da  Ponte. 

Pelos  annos  de  1810,  se  principiou  a  edi- 
ficar ainda  outra  capella  no  logar  de  Janar- 
do.  Não  sei  porque,  foi  demolida,  chegando 
até  a  arrancar-se-lhe  os  alicerces.  Em  1865, 
construiu-se  outra  no  mesmo  sitio. 

Das  confrarias,  hospitaes  e  albergarias  que 
houve  na  freguezia  do  Arrabalde,  já  tratei 
em  Leiria. 

Já  se  vé  que  o  que  fica  dito,  pertence  á 
antiga  freguezia  do  Arrabalde  da  Ponte.  Tra- 
temos agora  do  que  ficou  por  dizer,  quanto 
á  moderna  de  Marrazes. 

Á  egreja  actual  foram  accrescentados,  em 
1838,  dois  altares  lateraes,  que  pertenceram 
ao  mosteiro  de  Santo  Antonio,  de  Leiria. 

A  torre  também  foi  feita  (em  1845)  com 
a  pedra  que  formava  a  antiga  torre  da  egre- 
ja do  Arrabalde. 

Em  1832,  foi  reedificada  a  parede  do  lado 
esquerdo  da  egreja,  que  ameaçava  ruiua. 

Em  1865,  se  concluiu  o  retábulo  do  altar- 
mór,  principiado  no  anno  antecedente.  No 
mesmo  anno  foi  estucada  a  capella-mór,  e 
no  seguinte,  o  corpo  da  egreja. 

A  capella  de  S.  João  Baptista,  dos  Pinhei- 
ros, que  serviu  de  matriz,  logo  depois  da 
suppressão  da  do  Arrabalde,  e  antes  de  se 
mudar  a  séde  da  freguezia  para  Marrazes 
(como  fica  dito  no  principio  d'este  artigo)  já 
existia  em  1712,  pois  d'ella  falia  o  padre 
Carvalho,  na  sua  Chorographia ;  mas  não  se 
sabe  quando  foi  edificada. 

Diz  a  tradição  que  Manuel  de  Sousa  Ras- 
teiro, dos  Pinheiros,  deu  o  chão  para  a  ca- 
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pella  e  adro,  sob  a  condição  d'elle  e  seu» 
descendentes,  terem  sepultura  gratuita,  den- 
tro d'ella. 

Foi  roubada  em  1836,  arrombando  os  la- 
drèes  o  fôrro  da  casa  da  pia,  roubando  uma 
alampada  de  prata,  o  cálix  e  os  eastiçaes. 
Tornou  a  ser  roubada,  com  chave  falsa,  em 
1838,  levando  o  cálix  e  o  mais  que  poderam. 

Em  1846,  se  lhe  aeerescentou  o  altar  do 
lado  da  Epistola,  e  em  1849,  o  do  lado  do 
Evangelho.  Foram  feitos  pelo  entalhador  Ma- 
nuel Pereira,  natural  da  Gandara,  e  pinta- 
dos e  dourados,  por  Antonio  da  Saúde,  de 
Leiria.  Tem  sacrário,  onde  se  colloca  o  San- 
tíssimo Sacramento  em  dias  de  festas  solem- 
nes. 

Fazem-se  n'esta  capella  as  festas  dopadroei- 
ro,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  da  Se- 
nhora Milagrosa.  Também  em  alguns  annos 
se  festeja  Nossa  Senhora  das  Dores,  e  o  mar- 
tyr  S.  Sebastião. 

O  corpo  da  capella  foi  completamente  res- 
taurado em  1860,  não  ficando  do  antigo  mais 
do  que  as  paredes,  altares  e  portas;  abriu- 
do-se  uma  nova  janella  para  o  oeste.  Custou 
esta  obra  463$000  réis,  quasi  tudo  dado  pelo 
povo,  e  o  resto  de  esmolas  dos  devotos,  e 
principalmente  da  irmandade  do  Santíssimo 
Coração  de  Maria.  Todas  as  conducções  fo- 
ram feitas  gratuitamente  pelo  povo.  O  go- 
verno deu  mais  de  metade  da  madeira,  que 
veio  do  pinhal  do  estado. 

A  pintura  da  abobada,  foi  feita  por  João 
dos  Santos  Leitão,  que  fôra  sargento  de  ca- 
çadores n.°  5.  É  um  emblema  allusivo  a  S. 
João  Baptista,  cercado  de  uma  primorosa 
tarja  de  estuque,  tendo  no  centro  a  legenda : 

QUO  MAJOR  NEMO  SURREXIT  SANCTE  JOANNES, 
TOTO  PRO  NOBIS  CORDE  PRECARE  DEUM. 

Nesta  aldeia,  dos  Pinheiros,  ao  E.  do  ca- 
minho que  o  atravessa,  no  sitio  chamado 
Camarnal,  ainda  existem  as  casas  onde  nas- 
ceu, em  15  de  outubro  de  1756,  e  onde  foi 
creado,  o  cardeal  patriarcha  de  Lisboa,  D. 
frei  Patrício  da  Silva,  filho  de  Jacintho  da 
Fonseca  e  de  Maria  Ignacia.  Morreu  em  3  de 
janeiro  de  1840.  (Para  a  biographia  d'este 
prelado,  vide  4.»  vol.,  pag.  279,  col. 
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Festes  sitios  tem  havido  muitas  pessoas 
eminentes  por  sua  virtude  e  piedade.  Den- 
tro da  capella  eslão  enterrados  tres  cadáve- 
res incorruptos,  que  na  vida  deram  bastos 
exemplos  de  verdadeira  piedade,  são :  o 
de  um  clérigo,  do  logar  dos  Pinheiros  — 
o  da  mãe  do  referido  cardeal  patriarcha  — 
e  o  da  mãe  de  uns  sujeitos  appellidados  os 
soldados  de  Valle  Verde.  Esta  senhora  foi  a 
possuidora  e  ultima  dona  da  quinta  em  que 
se  fez  a  capella. 

MARTHA  (Santa)  e  MELHUNDOS  —  fre- 
guezia,  Douro,  comarca  e  concelho  de  Pe- 
nafiel, 35  kilometros  a  NE.  do  Porto,  330  ao 
Mi  de  Lisboa,  100  fogos. 

Em  1757  tinha  76  fogos. 

Orago  Santa  Martha. 

Bispado  e  districto  administrativo  do 
Porto. 

Ha  aqui  uma  feira  a  28  de  cada  mez,  crea- 
da  em  janeiro  de  1872. 

O  D.  Abbade,  benedictino,  do  mosteiro  de 
Bustello  (próximo  a  Penafiel)  apresentava  o 
cura,  que  tinha  20^000  réis  e  o  pé  d'altar. 

MARTHA  (Santa)  DE  BOURO— (Vide  Bou- 
ro, Santa  Martha  de)  a  pag.  427  do  i.°  vo- 
lume. 

MARTHA  (Santa)  DA  MONTANHA  —  fre- 

guezia,  Traz-os-Montes,  comarca  e  concelho 
de  Villa  Pouca  d' Aguiar,  70  kilometros  a 
NE.  de  Braga,  390  ao  N.  de  Lisboa,  80  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  222  moradores  (uns  55 
fogos). 
Orago  Santa  Martha. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Villa  Real. 

A  mitra  apresentava  o  reitor,  collado,  que 
tinha  200^000  réis  de  rendimento. 

MARTHA  (Santa)  DE  PENAGUIÃO — villa, 
Traz- os  Montes,  cabeça  do  concelho  do  seu 
nome,  ou,  denominação  legal  de  um  dos  con- 
celhos, da  comarca  do  Peso  da  Régua,  no 
arcebispado  de  Braga  e  bispado  do  Porto, 
districto  administrativo  de  Villa  Real.  Tem 
este  concelho  2:550  fogos,  divididos  pelas 
10  freguezias  seguintes :— Alvações  do  Cor- 
go, Gevêr  (ou  Sevêr),  Cumieira  (ou  Cumeei- 
ra), Fontes,  Fornélles,  Lobrigos  (S.  João), 
Lobrigos  (S.  Miguel),  Lourédo,  Medrões  ou 
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Mondrões,  e  Sanhoâne.  80  kilometros  ao 
NE.  do  Porto,  340  ao  N.  de  Lisboa. 

As  freguezias  de  Alvações  do  Córgo,  Cu- 
mieira e  Lourédo,  são  do  arcebispado  de 
Braga;  as  sete  restantes  estão  no  bispado  do 
Porto. 

É  povoação  muito  antiga.  D.  Affonso  III, 
estando  na  cidade  da  Guarda,  deu  foral  á 
villa  do  Espinheiro  e  a  Travassos  (que  é  o 
d'este  concelho)  a  19  de  setembro  de  1256. 
i  L.  l.°  de  Doações  do  senhor  rei  D.  Affonso  III, 
fl.  17,  col.  1.»,  in  fine. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Évora, 
a  15  de  dezembro  de  1519  (Livro  de  foraes 
novos  de  Traz-os-Montes,  fl.  64  v.,  col.  l.a— 
Processo  para  o  foral  novo,  gaveta  20,  ma- 
ço 12,  n."  18). 

O  foral  novo  de  Penaguião,  comprehende 
as  terras  seguintes:  Alderete,  Coucieiro,  Cor- 
tiçadas,  Fornéllos,  Lobrigos  (S.  João),  Lou- 
reiro, Mafamedes,  Marão,  Medim,  Mondrões 
(ou  Medrões),  S.  Miguel  (Lobrigos),  Sedréllos 
(ou  Cedréllos),  Sevér  (ou  Cevér),  Sobrado, 
Souto  de  Rei,  Taboadello  e  Veiga. 

O  melhor  edifício  da  villa,  é  o  palácio  dos 
srs.  Viscondes  de  Santa  Martha. 

Produz  este  concelho,  muito,  e  bom  vinho, 
algum  pão,  castanhas,  e  cria  muito  gado. 

Os  primogénitos  dos  marquezes  de  Abran- 
tes, eram  condes  de  Penaguião. 

Na  doação  que  D.  Affonso  Henriques  fez, 
em  1139,  ao  mosteiro  da  Ermida,  sobre  o 
rio  Córgo— em  terra  de  Panoyas,  e  defronte 
de  Lobrigos— do  couto  da  Ermida,  se  lê— et 
inde  pergit  per  illum  carreirum  vetus  de  ilto 
Cumieira,  et  inde  pergit  per  illum  Palacium 
francisco  (francez)  usque  in  pélago  Godim, 
etc. 

D'aqui  se  vê,  que  no  termo  de  Santa  Mar- 
tha de  Penaguião,  houve  um  antigo  mosteiro 
(de  certo,  da  ordem  de  S.  Bento)  e  um  pa- 
lácio, também  antigo  (ou,  talvez  uma  villa 
(casa  de  campo,  mas  a  que  na  referida  doa- 
ção se  dá  o  nome  de  palácio)  provavelmente 
obra  de  algum  francez  aventureiro,  dos  mui- 
tos que  vieram  a  Portugal  com  o  conde  D. 
Henrique,  em  1093. 

Supponho  que  este  antigo  palácio  fran- 
cisco, veiu  depois  á  ser  solar  dos  condes  de 
Penaguião. 
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Esta  villa,  é  composta  de  fracções  das  fre- 
guezias  de  Lobrigos,  Sevôr  e  outras. 

Foram  senhores  de  Penaguião,  os  marque- 
zes  de  Fontes,  que  apresentavam  as  justiças 
e  governavam  nas  Fontes,  Moura-Morta  e  Go- 
dim. 

Tinha  este  concelho,  até  1834,  dez  compa- 
nhias de  ordenanças,  commandadas  por  um 
capitão-mór,  sujeito  ao  general  de  Traz-os- 
Montes. 

Era  senhor  da  honra  de  Fontes,  D.  Rodri 
go  Pedro  Annes  de  Sá  Almeida  e  Menezes, 
descendente  de  João  Affonso  de  Sá,  senhor 
da  quinta  de  Sá,  em  Guimarães,  pae  de  Ro- 
drigo Annes  de  Sá,  que  sendo  embaixador 
de  Portugal,  em  Roma,  em  1320,  casou  com 
Cecília  Colona,  filha,  neta  e  bisneta  dos  Co- 
lonas, senadores  romanos.  Vinha  esta  senho- 
ra a  ser  13.»  neta  de  Caio  Mário,  sete  vezes 
cônsul  de  Roma. 

Rodrigo  Annes  de  Sá  e  Cecilia  Colona,  fo- 
ram paes  do  famoso  João  Rodrigues  de  Sá, 
cognominado— o  das  Galés—pelo  combate 
que. teve  contra  a  esquadra  castelhana  que 
por  ordem  do  seu  rei,  D.  João  I,  bloqueava 
Lisboa,  em  1384. 

A  esquadra  portugueza,  sahira  do  Porto, 
em  soecorro  de  Lisboa,  e,  apezar  de  muito 
inferior  em  numero  de  vasos  e  de  gente  de 
guerra  á  castelhana,  entrou  a  fóz  do  Tejo, 
por  entre  as  náus  inimigas,  que  derrotou  e 
pôz  em  fuga. 

Foi  n'este  combate  que  João  Rodrigues  de 
Sá,  tanto  se  distinguiu  pela  sua  sciencia  e 
intrepidez,  que  adquiriu  o  cognome  glorioso 
de— o  das  Galés.  (Vide  o  4.°  vol.,  a  pag.  382.) 

D.  Constauça  Rodrigues  de  Sá,  irman  do 
das  Galés,  foi  casada  com  João  Gonçalves 
Zarco  (creado  do  infante  D.  Henrique,  filho 
de  D.  João  I)  descobridor  da  ilha  da  Madei- 
ra, em  1419. 

O  das  Galés,  casou  com  D.  Izabel  Rodri- 
gues Pacheco,  filha  de  Diogo  Lopes  Pacheco. 
Era  filho  do  das  Galés  e  de  D.  Izabel,  Fer- 
não de  Sá,  que  morreu  em  20  de  março  de 
1449,  na  batalha  da  Alfarrobeira  (a  24  kilo- 
metros  de  Lisboa),  em  defeza  do  infante  D. 
Pedro,  tio  e  sogro  de  D.  Affonso  V. 

João  Rodrigues  de  Sá,  filho  de  Fernão  de 
Sá,  casou  tres  rezes. 
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De  sua  i.a  mulher,  D.  Catharina  de  Mene- 
zes, filha  de  Luiz  de  Azevedo,  teve  Henrique 
de  Sá  e  Menezes,  senhor  de  Cantanhede,  por 
sua  mulher,  D.  Reatriz  de  Menezes. 

De  sua  2.»  mulher,  D.  Leonor  da  Silva, 
teve  João  Rodrigues  de  Sá— o  Velho— que 
casou  com  D.  Camilla  de  Noronha,  filha  de 
D.  Martinho  de  Castello  Rranco,  1.»  conde 
de  Villa  Nova  de  Portimão. 

D'este  casamento  nasceu  D.  Francisco  de 
Sá,  conde  de  Mattosinhos,  que  morreu  sem 
geração;  passando  a  sua  casa  a  seu  sobri- 
nho, João  Rodrigues  de  Sá,  casado  çom  D. 
Luiza  Henriques,  dos  quaes  nasceu  D.  João 
Rodrigues  de  Sá,  1.°  conde  de  Penaguião, 
por  Philippe  III. 

Foi  2.°  conde,  seu  filho,  D.  Francisco  Me- 
nezes e  Sá. 

Foi  3.°  conde,  o  filho  d'este,  D.  João  Ro- 
drigues de  Sá  e  Menezes  (no  reinado  de  D. 
João  IV)— succedeu-lhe  seu  filho 

4.°  conde,  D.  Francisco  de  Sá  e  Menezes; 
ao  qual  D.  Affonso  VI  fez  1.°  marquez  de 
fontes  (freguezia  d'este  concelho.) 

Foi  5.°  conde  de  Penaguião  e  2.°  marquez 
de  Fontes,.  D.  Rodrigo  Pedro  Annes  de  Sá 
Almeida  e  Menezes,  que  casou  com  D.  Iza- 
bel de  Lorena,  filha  única  de  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira,  l.9  duque  do  cadaval,  e  de  sua 
mulher,  D.  Maria  Henriqueta  de  Lorena,  fi- 
lha do  príncipe  Arcourt,  em  França. 

Para  evitar  outro  autem  ge- 
nuit,  vide  Cadaval. 

A  actual  freguezia  de  S.  Miguel  de  Lobri- 
gos, denominava-se  antigamente— S.  Miguel 
de  Penaguião.  (Vide  Lobrigos— S.  Miguel.) 

MARTIM— freguezia,  Miuho,  comarca  e 
concelho  de  Rarcellos,  10  kilometros  a  O.  de 
Draga,  360  ao  N.  de  Lisboa,  180  fogos. 
Em  1757  tinha  132  fogos. 
Orago  Santa  Maria.  (Nossa  Senhora  da  Ex- 
pectação.) 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Draga. 

É  terra  muito  fértil.  Cria  muito  gado  de 
toda  a  qualidade. 

O  papa  e  a  mitra  apresentavam  alternati- 
vamente o  vigário,  que  tinha  80^000  réis  de 
rendimento.  , 
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MARTIM— -freguezia,  Trás-os-Montes,  no 
bispado  de  Miranda,  hoje  Bragança. 

Em  1757  tinha  24  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Foi  supprirnida  por  pequena,  no  principio 
do  século  XIX. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
1000000  réis  de  rendimento. 

MARTIM-GIL— Vide  Marrazes. 

MARTIM-LONGO— freguezia,  Algarve,  co- 
marca de  Tavira,  concelho  de  Alcoutim,  45 
kilometros  de  Fáro,  250  ao  S.  de  Lisbea,  600 
fogos. 

Em  1757  tinha  534  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 

Bispado  do  Algarve,  districlo  administra- 
tivo de  Fáro. 

O  papa  e  o  bispo  apresentavam  alternati- 
vamente o  prior,  collado,  que  tinha  200$000 
réis  de  rendimento,  fóra  o  dizimo. 

Martim-Longo,  é  uma  grande  e  rica  aldeia, 
com  boas  casas,  e  menos  mal  arruada,  si- 
tuada a  egual  distancia  de  duas  ribeiras; 
Vascão  ao  N.,  e  Foupana  ao  S. 

Está  assente  em  uma  collina,  já  fóra  da 
serra  do  Algarve,  dominada  de  todos  os  la- 
dos por  grandes  alturas. 

O  rio  Guadiana,  fiea-lhe  25  kilometros  a  0. 

A  egreja  matriz,  é  um  bom  templo  de  trez 
naves,  e  a  mais  antiga  d'estes  arredores. 

O  prior  recebia  o  dizimo  das  miúças,  que 
andava  por  3000000  réis. 

Era  o  único  do  Algarve  que  recebia  pri- 
mícias. 

A  uns  350  metros  do  povo,  ha  uma  lagôa, 
formada  pelas  aguas  da  chuva,  que  u'ella  se 
conservam  todo  o  anno,  o  que  prejudica  a 
saúde  dos  povos  visinhos. 

É  vasto  o  território  d'esta  parochia,  pois 
tem  18  kilometros  de  comprido,  por  12  de 
largo. 

É  composta  a  freguezia,  de  26  aldeias  pe- 
quenas. 

Apezar  de  ser  pouco  abundante  d'agua,  é 
terra  fértil,  e  cria  muno  gado  de  toda  a  qua- 
lidade. Tem  poucos  arvoredos. 

Fabricara-se  aqui  tecidos  grosseiros,  de 
Ian  (surianos,  estamenhas  t  fi  izas).  Também 
se  fazem  aqui  muitas  meias  de  Ian.  Expor- 
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tam  de  todos  estes  géneros,  em  bastante 
quantidade. 

Ha  aqui  uma  grande  feira,  no  dia  de  Cor- 
pus Christi. 

Ha  na  freguezia  varias  olarias  de  louça  or- 
dinária, que  também  se  exporta. 

Ha  aqui  muitos  almocreves. 

Nos  seus  montes,  ha  grande  abundância 
de  caça,  de  toda  a  qualidade;  pelo  que  ha 
na  freguezia,  muitos  e  mui  destros  caçado- 
res de  profissão,  que  exportam  coelhos  e 
(sobre  tudo)  perdizes,  para  varias  terras,  e 
até  para  Lisboa. 

Também  n'este  território  ha  a  celebrada 
gran  de  carrasco  (kermes),  tão  querida  e  tão 
explorada  pelos  romanos. 

Na  Cóva  dos  Mouros,  d'esta  freguezia,  ha 
uma  grande  mina  de  cobre,  explorada,  pe- 
los srs.  visconde  de  Carregoso  e  Antonio 
José  Pereira  de  MagaMes.  Já  foi  explorada 
pelos  romanos,  ou  pelos  árabes,  do  que  ha 
muitos  vestigios.  Dá  22  por  cento  de  pyrites 
e  cobre  panaché: 

Fica  próxima  á  aldeia  de  Vaqueiros. 

Foi  comprada  ao  seu  primeiro  proprietá- 
rio, por  50  cont«s  de  réis. 

Esta  freguezia  fica  no  termo  da  villa  de 
Alcoutim. 

No  logar  da  Berengeira  (Berengária,  nome 
de  mulher)  pariu  uma  mulher,  em  31  de 
agosto  de  1728,  cinco  creanças  em  uma  tar- 
de. Quatro  d'ellas  receberam  o  baptismo.  A 
mãe  não  sentiu  mais  encómmodo  do  que 
sentiria  se  o  parto  fosse  de  uma  só  creança. 
Chamava -se  Brites  Lopes,  e  era  casada  com 
Manuel  Gonçalves. 

MARTINCHEL  ou  MARTINXEL— fregue- 
zia, Exuvmadura,  comarca  e  concelho  de 
Abrantes,  180  kilometros  a  O.  da  Guarda, 
130  ao  SE.  de  Lisnoa,  90  fogos. 

Ern  1757  linha  91  fogos. 

Orago  S.  MigmH  Archaujo. 

Bispado  de  Castello  Branco,  districto  de 
Santarém. 

O  prior  do  mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  apreseutava  o  vigário,  que  tinha 
60^000  iés  e,  o  pé  de  altar. 

MARTINÉGUAS  uu  MARTINÉGAS— por- 
íuguez  amigo— iôrj,  triLuto  ou  pensão  que 
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se  pagava  em  dia  de  S.  Martinho,  e  d'essa 
circumstancia  tomou  o  nome. 

MARTINHO  (S.)  e  S.  THIAGO— freguezia, 
vide  Lisboa. 

MARTINHO  (S.)— freguezia,  Beira  Baixa, 
comarca  de  Gouveia,  concelho  de  Cêa,  70 
kilometros  ao  NE.  de  Coimbra,  280  ao  E.  de 
Lisboa,  210  fogos. 

Em  1757  tinha  62  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Bispado  de  Coimbra,  districto  administra- 
tivo da  Guarda. 

Denomina-se  vulgarmente  (e  é  como  se  vê 
em  todos  os  documentos  antigos)  S.  Marti- 
nho (Tapar  de  Cêa,  para  distinguir  esta  fre- 
guezia das  outras  do  mesmo  nome. 

O  reitor  de  Cêa  apresentava  o  cura,  que 
tinha  8$000  réis  de  côngrua,  e  o  pé  de  altar. 

MARTINHO  (S)— freguezia,  Extremadu- 
ra  (mas  ao  S.  do  Tejo),  comarca  e  concelho 
de  Alcácer  do  Sal,  50  kilometros  a  0.  de 
Évora,  60  ao  SE.  de  Lisboa,  70  fogos. 

Em  1757  tinha  os  mesmos  70  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

É  terra  muito  fértil. 

Arcebispado  de  Évora,  districto  adminis- 
trativo de  Lisboa. 

A  mesa  da  conciencia  apresentava  o  prior, 
que  tinha  180  alqueires  de  trigo,  90  de  ce- 
vada e  10$000  réis  em  dinheiro. 

MARTINHO  DE  ANGUEIRA  (S.)— fregue- 
zia, Tráz-os-Montes,  vide  Angueira  (a  2.a), 
a  pag.  216  do  1.°  vol. 

MARTINHO  D'ANTA  (S.)— Vide  Anta,  a 
pag.  219,  col.  2.a,  do  1.°  vol. 

MARTINHO  D 'ANTA  (S.)— Vide  Anta,  a 
pag.  220,  col.  l.a,  do  1.°  vol. 

MARTINHO  D 'ARVORE  (S.)— Vide  Arvo- 
re, a  pag.  243  do  1.°  vol. 

MARTINHO  DO  CAMPO  (S.)— Já  a  pag. 
63,  col  l.a,  do  2.°  vol.,  sob  a  palavra—  Cam- 
po (S.  Martinho  do),  descrevi  esta  freguezia; 
mas  repito-a  aqui,  não  só  por  ter  dito  no  2.° 
volume,  que  era  do  bispado  do  Porto,  quan- 
do é  do  arcebispado  de  Braga  (êrr©  a  que 
me  induziu  o  Portugal  Sacro  e  Profano)  co- 
mo porque  desde  então  obtive  mais  alguns 
apontamentos. 

Ha  n'esta  freguezia  duas  capellas  publi- 
cas : 


Nossa  Senhora  do  Espinho—no  monte  do 
Espinho,  junto  ao  rio  Vizella,  onde  se  faz 
uma  festa  e  romaria,  no  ultimo  domingo  de 
julho. 

Santíssima  Trindade  (vulgarmente  deno- 
minada do  Espirito  Santo)— junto  ao  logar 
do  mesmo  nome,  que  serve  de  cruzeiro,  ond« 
vão  as  procissões  da  freguezia ;  e,  na  terça 
feira  das  ladainhas  de  maio,  quatro  clamo- 
res, d'esta  freguezia,  da  de  S.  Mamede  de 
Negréllos,  do  Salvador  do  Campo  e  de  Ro- 
riz. Foi  fundada  em  1560,  por  Luiz  Fernan- 
des, prior  de  Roriz,  segundo  consta  do  Tom- 
bo da  freguezia,  feito  em  1539,  no  tempo  do 
mesmo  prior,  que  então  se  denominava  ab- 
bade  e  reitor. 

Está  muito  arruinada,  mas  ainda  se  pôde 
lêr  uma  inscripção  que  está  na  verga  da 
porta,  que  diz : 

LUIZ  FRZ.  PRIOR  DE  RORIZ  POSIJIT.  1560. 

Ha  mais  quatro  capellas  particulares,  nas 
casas  do  Outeiro,  Arnozêlla,  Souto,  e  Ruivães, 

A  melhor  casa  da  freguezia,  é  a  de  Arno- 
zêlla, pertencente  ao  sr.  João  Evangelista 
Machado  da  Cunha  Faria  e  Almeida,  com  o 
seu  brazão  de  armas. 

O  rio  Visella  faz  mover  varias  azenhas,  e 
dois  engenhos  de  preparar  linho. 

Também  por  esta  freguezia  passam  dois 
pequenos  ribeiros— um  que  vem  de  S.  Ma- 
mede, e  aqui  se  junta  ao  Visella,  ehama-se 
Fundêlho,  outro  que  vem  do  BustMo  (em  S. 
Fins  de  Ferreira)  e  morre  no  Vizella,  no  lo- 
gar do  Monte. 

Ambos  regam  e  moem,  e  trazem  algum 
peixe  miúdo. 

Havia  n'esta  freguezia  umas  rezas,  que  o 
povo  denominava  mal-rezadas,  cuja  origem 
é  a  seguinte : 

Dois  indivíduos  d'esta  freguezia,  legaram 
á  confraria  do  Sub-sino,  uma  leira  de  terra 
e  uma  casa,  com  a  obrigação  dos  irmãos 
resarem  por  alma  de  cada  um  dos  doadores, 
25  Padre  Nossos  e  25  Ave-Marias,  em  12  do- 
mingos do  anno. 

Em  virtude  d'isto,  determinavam  os  esta- 
tutos da  confraria  que,  p:,i  a  maior  commo- 


MAR 

didade  do  povo,  se  rezasse  tudo  em  um  ou 
dois  domingos,  designados  pelo  juiz,  deven- 
do cada  chefe  de  família  apresentar -se  na 
egreja,  sob  pena  de  50  réis  de  multa. 

No  dia  aprasado,  reunia- se  o  povo  no  adro 
da  egreja,  e  o  juiz,  ou  quem  o  representava, 
principiava  a  interminável  reza,  que  consta- 
va de  12  cabidos,  por  alma  de  cada  um  dos 
taes  doadores.  Cada  cabido  constava  de  25 
Padres  Nossos  e  25  Ave-Marias,  o  que  mon- 
tava a  600  Padres  nossos  e  600  Ave-Marias 
—quando  se  rezasse  tudo  em  um  só  dia. 

Decorridos  poucos  annos,  não  podia  uma 
tão  comprida  reza  deixar  de  aborrecer  á 
maior  parte  do  povo,  que,  em  vez  de  rezar 
com  attenção,  dormitava,  ria,  conversava, 
etc.  Foi  por  isto  que  primeiramente  deram 
a  esta  reza  o  nome  de  monda  è  depois  mal- 
rezadas. 

Os  que  tinham  obrigação  de  assistir  a  isto, 
se  foram  pouco  a  pouco  eximindo,  até  que 
o  resto  deixou  de  alli  comparecer  totalmen- 
te ha  poucos  annos. 

MARTINHO  DE  CEDOFEITA  (S.)— fregue- 
zia,  Douro,  na  cidade  do  Porto,  bairro  Occi- 
dental, comarca,  bispado  e  districto  admi- 
nistrativo da  mesma  cidade ;  sendo  um  dos 
seus  arrabaldes,  fórma  hoje  (com  o  augmen- 
to  das  ruas  do  Porto,  que  se  foram  esten- 
dendo em  todos  os  sentidos,  do  lado  da  ter- 
ra) uma  parte  integrante  da  cidade. 

Em  1757,  ainda  esta  parochia  era  consi- 
derada suburbana,  e  tinha  então  500  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

O  parocho  é  D.  Prior,  e  era  da  apresen- 
tação, in  solidum,  do  papa.  Tinha  um  rendi- 
mento calculado  em  2  contos  de  réis ;  mas 
excedia  muito  esta  quantia. 

Na  descripção  da  cidade  do  Porto,  trata- 
rei d'esta  freguezia;  aqui  só  direi  o  seguin- 
te—Hoje tem  2:400  fogos,  e  é  administrada, 
no  espiritual,  pelo  D.  Prior  (a  quem  vulgar- 
mente denominam  abbade)  e  dois  curas  pa- 
rochos. 

A  egreja  matriz  e  collegiada  (a  que  alguns 
chamam  Sé)  de  Cedofeita,  foi  fundada  por 
Theodomiro,  rei  dos  suevos,  em  559,  e  n'ella 
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foi  baptisado  o  mesmo  rei  (depois  de  abjurar 
o  arianismo)  com  seu  filho,  Ariamiro. 

Foi  Theodomiro  que  dedicou  esta  egreja 
a  S.  Martinho,  bispo  de  Tours,  estabelecen- 
do lhe,  com  rendas  para  a  sua  sustentação, 
uma  collegiada  de  cónegos,  que  por  mui- 
tos annos  viveram  em  communidade  e  con- 
ventualmente,  observando  a  regra  de  Santo 
Agostinho;  mas,  pelo  decurso  do  tempo,  al- 
cançaram bulias  apostólicas,  para  viverem 
Separados  e  em  casas  próprias.  (O  mesmo  se 
deu  com  todos  os  cónegos  das  differentes  ca- 
thedraes  do  reino.) 

A  architectura  d'esta  egreja,  só  se  recom- 
menda  pela  sua  antiguidade  incontestável. 
É  de  grosseira  architectura  gothica,  baixa 
e  com  toscas  esculpturas.  Foi  sagrada  por 
Lucrécio,  bispo  de  Braga,  no  pontificado  de 
João  III,  que  governou  a  egreja  de  Deusj 
desde  561  até  575.  Isto  constava  de  uma  in- 
scripção  que  existiu  sobre  a  porta  princi- 
pal da  egreja,  e  que  um  pedreiro  estúpido 
desfez ;  mas,  para  que  se  não  perca  da  me- 
moria dos  homens,  esta  antigualha,  aqui  a 
dou — dizia : 

THEOnOMIR.  REX  GLORIOS.  V.  EREX.  ET 
CONSTRUX.  HOC  MONAST.  CAN.  B.  AUG. 

AD  GLOR.  D.  ET  V.  M.  G.  D.  ET  B. 
MARTINI  ET  FECIT  ITA  SOLEMNIT.  SA- 
CRARI  AB  LUCRET.  EP.  BRAC.  ET  ALIIS 
SUB  J.  III.  P.  M.  PRIDIE  IDUS  NOV.  AN. 
D.  DLIX.  POST.  ID.  REX  IN  HAG  ECCLES. 
AB  EOD.  EP.  PALAM  BABT.  ET  FIL.  ARIA- 

MIR.  CUM  MAGNAT.  SUIS,  ET  OMNES 
CONVEaSI  AD  FID.  OB  V.  REG.  ET  MIRABI. 
IN  FIL.  EX  SAC.  REL1Q.  B.  M.  A  GALLIIS 
EO  REG.  POSTUL.  TRANSLATIS,  ET  HIC 
ASSERVATIS  K.  JAN.  AN.  D.  DLX. 
HANG  INSCRIPT.  AN.  N.  D.  LVI.  EX  PER- 

VET.  LAPID.  TRANSCRIPTAM,  AC  IN 
ARCH1V.  IIUJUS  ECCLESIAE  INVENT.  OPT. 
PAR.  MART.  FILII  POSUERE 
ANN.  M.  D.  CCLXVII. 

Compunha-se  esta  collegiada,  de  um  D. 
prior,  com  cinco  mil  crusados  de  renda 
(2:000$000  réis)  um  chantre,  um  mestre- 
escola,  um  thesoureiro-mór,  oito  cónegos 
prebendados,  tres  de  meia  prebenda,  oito 
capellães,  sachristão,  coristas,  serventes,  e 
um  cura,  para  administrar  os  sacramentos. 

Durante  o  domínio  agareno,  sempre  aqui 
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se  celebraram  os  officios  divinos,  mediante 
certo  tributo ;  como  acontecia  em  outras 
partes. 

Os  documentos  mais  antigos  existentes  no 
cartório  d'esta  egreja,  são  de  1316. — Os  ou- 
tros, se  os  havia,  desappareceram. 

Gosava  esta  egreja  grandes  privilégios  e 
isenções,  e  notáveis  pn-rogativas. 

Apesar  de  ter  hoje  (1875)  mil  trezentos 
E  dezesseis  annos,  é  dos  poucos  monumentos 
religiosos  do  seu  tempo  que  nunca  foi  re- 
edificado, soffrendo  apenas  leves  concertos 
e  pinturas. 

Grande  numero  de  varões  illustres  per- 
tenceram a  esta  collegiada,  extremando-se 
os  seguintes  : 

S.  Paschasio,  discipulo  do  seu  primeiro 
prior,  S.  Martinho  de  Dume,  foi  aqui  có- 
nego. 

D.  Beltrão  de  Monfaves,  foi  D.  prior  com- 
mendatarío  e  depois  cardeal. 

D.  Jorge  da  Costa,  D.  prior  commendata- 
rio  e  depois  cardeal. 

D.  Gonçalo  Pereira,  deão  do  Porto,  arce- 
bispo de  Braga  e  depois  de  Lisboa. 

D.  Manuel  de  Sousa,  bispo  de  Silves  e  ar- 
cebispo de  Braga. 

D.  Henrique,  iafante  (irmão  de  D.  João 
III)  arcebispo  de  Braga  e  de  Évora,  cardeal, 
e  depois  rei  de  Portugal. 

D.  João  Caetano  Ursini,  cardeal,  D.  prior 
commendatario. 

D.  Nicolau  Monteiro,  mestre  dos  reis  D. 
Affonso  VI  e  seu  irmão,  D.  Pedro  II,  e  bis- 
po do  Porto. 

D.  fr.  José  Maria  de  Affonseca  Évora,  D. 
prior  commendatario,  e  bispo  do  Porto. 

Os  cónegos  d'esta  collegiada  eram  anti- 
gamente senhores  absolutos  dos  direitos  de  ! 
todo  o  pescado  que  se  colhia  desde  Aveiro  i 
até  á  Galliza,  e  de.  outras  muitas  rendas  i 
que  lhes  deu  o  rei  Theodomiro. 

Ainda  hoje  o  cabido  de  Ctdofeita  recebe 
na  cidade  do  Porto,  e  outras  partes,  grandes 
rendas,  as  absurdas  luctuosas  e  os  immora- 
lissimos  domínios,  que  são  quasi  todos  de 
einco,  um— a  até  de  4,  um— isto  é,  20  è  25 
por  cento  do  valor  da  propriedade  vendida, 
apesar  da  lei  que  determina  que  os  domí- 


nios de  bens  de  praso  provenientes  da  co- 
roa, sejam  todos  de  40— um — isto  0—2*/» 
por  cento  ;  o  que  tem  dado  causa  a  muitas 
e  renhidas  demandas. 

Já  a  pag  502  do  4.°  vol.  disse 
o  que  é  luctuosa:  accrescentarei 
aqui— este  tributo  absurdo  e 
cruel,  paga  se  por  fallecimento 
do  emphiteuta. 

A  viuva,  cercada  dos  filhos, 
desgraçados  pela  sua  orphanda- 
de,  e  muitas  vezes  sem  terem 
com  que  matar  a  fome,  tem  ain- 
da por  cima  de  pagar  ao  seusç- 
nhor,  ou  a  renda  dobrada.,  n'esse 
anno  em  que  a  morte  d<o  chefe 
de  família  a  deixou  ao  desampa- 
ro, ou  dar  ao  rico  (que  até  com 
a  desgraça  dos  seus  eolomos  es- 
pecula !)  a  melhor  peça  m>.ovel  ou 
semovente,  do  casal. 

Muitas  vezes  acontece  íser  es- 
ta peça  uma  junta  de  bois,,  a  úni- 
ca, a  que,  ajudava  a  ganhair  o  pão 
da  família,  e  um  roubo  letgal  lha 
arrebata,  para  cúmulo  dle  des- 
graça. 

Não  é  menor  absurda,  despo- 
tismo e  crueldade  o  pagaamento 
do  domínio.  Paga- se  quaindo  se 
vendem  ou  trocam  beus  dde  pra- 
so. Exemplifiquemos. 

Pedro  emprasou  a  Paullo  uma 
terra  estéril,  que  de  nanda  lhe 
servia,  mas  o  futuro  emplihiteuta 
projectava  arrotear,  e  cobostruii 
ali i  a  sua  choupana.  A  terrranão 
valia  mais  de  5£000  réis, ,  mas  o 
senhor  impingiu  a  por  HO^OOU 
réis  2  impondo  lhe  uma  ,  renda 
correspondente  a  5  por  ceento  da 
segunda  avaliação — isto  t  é— 500 
réis  anuuaes. 

Aqui  temos  o  caseiro  paagando 
10  por  cento  de  juro  ao  a  anno, 
portanto,  o  senhor  mais  qque  lo 

2  Reduzo  isto  a  dinheiro,  por  ser  dsàe  mais 
fácil  compi  ehençào  a  hypoihcse. 
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cupletado  do  valor  da  proprie- 
dade. 

O  emphiteuta  reduz  o  bréjo, 
matagal  ou  penedia,  a  terreno 
«ultivado,  e  construe  a  sua  casa. 
Compra  (áa  vezes  com  dinheiro 
a  juros,  e  não  poucas  á  custa 
dos  maiores  sacrifícios)  uma  jun- 
ta de  bois,  por  60$000  réis,  pa-  1 
ra  os  trabalhos  agrícolas.  Morre 
—a  melhor  peça  do  casal  é  a  jun- 
ta de  bois,  e  lá  vão  para  o  se- 
nhor, que,  tendo  recebido  juros 
dobrados  do  valor  da  sua  terra> 
recebe  agora  i2  vezes  o  seu  va- 
lor, e  a  renda  continúa  !  — Isto, 
tantas  vezes  quantas  tiver  logar 
o  falleeimento  do  chefe  de  famí- 
lia. 

Vimos  que  a  terra  emprasada 
apenas  valia  5#000  réis.  O  em- 
phiteuta, á  força,  de  trabalho, 
despezas  e  fadigas,  transforman- 
do o  terreno  em  terra  de  lavou- 
ra, o  faz  valer  2GGs5000  réis  (ás 
vezes  gasta  esta  quantia,  e  mais, 
na  arroteia.) — Construo  uma  ca- 
sa, que  vale  200$000  réis,  para 
sua  habitação;  mas  tem  esgotado 
todos  os  seus  recursos,  deve  o  di- 
nheiro da  compra  dos  bois  e  to- 
do ou  parte  do  despendido  em 
obras,  e  vê-se  obrigado  a  vender 
tudo.  Ha  de  o  comprador  pagar 
o  domínio  de  5,  um,  que  são 
80$000  réis— e  torna  o  senhor  a 
receber  16  vezes  o  valor  da  ter- 
ra que  emprasára. 

Mais:  o  comprador  manda  edi- 
ficar um  palácio  n'esta  terra,  e 
gastou  na  sua  eonstrucção  4  con- 
tos de  réis.  Pois  se  o  quizer  ven- 
der, tem  de  pagar  ao  senhor  (el- 
le  ou  o  comprador,  conforme  o 
ajuste)  800£000  réis  de  domínio 
— isto  é,  120  vezes  o  valor  pri 
mittivo  da  propriedade  ! — e  isto 
tantas  vezes  quantas  forem  as 
vendas  ou  trocas. 

Eu  bem  sei  que  a  lei  parece 
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mandar  regular  o  pagamento  do 
domínio  segundo  o  valor  dosóío, 
mas  o  senhor  illude-a  com  as 
condições  da  escriptura  de  em- 
prasamento,  e  recebe  o  dominio 
todo. 

Mas  ainda  ha  outra  hypothese 
— o  objecto  emprasado  é  um  ca- 
sarão, que  o  emphiteuta  recon- 
struiu, gastando  muitos  centos 
de  mil  réis,  e  ahi  ternos  o  paga- 
mento de  todo  o  valor  da  pro- 
priedade assim  prodigiosamente 
melhorada,  sem  que  o  infeliz  co- 
lono ou  emphiteuta  possa  empre- 
gar o  menor  subterfúgio  para  se 
eximir  a  este  pagamento  escan- 
daloso. 

Muitas  escripturas  de  empra- 
samento  são  obscuras,  mal  re- 
digidas, ou  escriptas  com  as  clau- 
sulas a  que  o  vulgo  dá  o  nome 
significativo  de  clausulas  de  al- 
çapão, e,  bem  entendido,  sempre 
contra  o  pobre  ;  que  se  limita  a 
aceeitar  todas  as  condições  que 
o  rico  lhe  quer  impôr. 

Todas  estas  circumstancias 
teem  dado  causa  a  obstinadas  e 
dispendiosíssimas  demandas, nas 
quaes  muitas  vezes,  cada  par- 
te, gasta  mais  do  que  o  valor  da 
propriedade  que  é  objecto  da 
disputa. 

Os  modernos  legisladores,  aca- 
baram com  a  barbara,  absurda 
e  anachronica  instituição  dos 
morgados,  e  promulgaram  leis 
justas,  equitativas  .e  benéficas  em 
favor  dos  filhos  segundos,  com 
respeito  á  successão  nos  bens  de 
praso;  mas  ainda  se  não  lem- 
braram de  providenciar  sobre 
pagamento  de  domínios  e  luctuo- 
sas,  e  as  extorções  e  a  escanda- 
losa usura  continúa. 

Um  grande  numero  de  mora- 
das de  casas  (em  algumas  par- 
tes, ruas  inteiras)  são,  na  cida- 
de do  Porto,  foreiras  ao  cabido 
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de  Cedofeita.  Pouquíssimas  se 
vendem,  por  causa  do  monstruo- 
so domínio,  e  o  cabido  tem  gas- 
tado e  feito  gastar  nos  de  dinhei- 
ro, em  pleitos,  que  eram  escusa- 
dos, se  houvesse  uma  lei  geral  e 
conscienciosa  que  providencias- 
se sobre  a  matéria. 

Apesar  de  ainda  hoje  o  cabido 
e  o  D.  prior  de  Cedofeita  rece- 
berem grandes  rendas,  são  pou- 
co mais  do  que  a  milésima  parte 
do  que  podiam  ser.  Os  prasos 

antigos  diziam — O  casal  de  

pagará  de  renda  alqueires 

de  trigo,  ou  por  cada  alqueire  20 
réis,  á  escolha  do  senhorio. 

O  cabido  preferiu  o  vintém  ao 
alqueire  de  trigo,  e  assim  rece- 
beu por  espaço  de  muitos  an- 
nos.  Quando  o  género  principiou 
a  subir,  o  cabido  pretendeu  re- 
ceber em  trig©  e  não  em  dinhei- 
ro ;  mas  os  foreiros  oppozeram- 
se,  apegando-se  á  posse  de  mais 
de  40  annos,  e  os  juizes,  por  es- 
ta vez,  deram  a  sentença  em  fa- 
vor dos  opprimides  contra  os 
oppressores. 

Isto  consta  de  documentos  an- 
tigos e  da  tradição :  ha  porém 
escriptores  que  negam  o  facto ; 
mas  parece  ser  verdadeiro. 
Por  as  achar  curiosas  e  de  reconhecido 
interesse  histórico,  dou  em  seguida  a  cópia 
da  carta  de  Abd-el- Assis,  senhor  do  Por- 
to, auctorisando  os  christãos  a  exercerem  o 
culto  catholieo,  na  egreja  de  Cedofeita,  e  as 
doações  de  Theodomiro,  D.  Affonso  Henri- 
ques, e  D.  Affonso  II. 

Carta  de  salvo  conducto  a  favor  do 
mosteiro  de  Cedofeita  no  tempo  da 
dominação  dos  mouros. 

É  esta  carta  de  jusgo  1  e  consentimento, 
de  Abdelassis  Abem  Mahomet  senhor  da 
cidade  do  Porto,  e  da  gente  de  Nazareth,  pe- 

1  Paz,  socego. 


la  qual  ordeno  que  os  presbyteros  e  chris- 
tãos do  mosteiro  de  Cedofeita,  que  moram 
junto  á  dita  cidade  do  Porto,  e  seu  mostei- 
ro, possuam  os  seus  bens  em  paz  e  quieta- 
ção, sem  oppressão,  vexame,  ou  força  dos 
sarraeenos ;  com  a  condição  que  não  digam 
as  missas  senão  com  as  portas  fechadas,  e 
não  toquem  as  suas  campanhas,  e  paguem 
pelo  consentimento  cincoenta  pesantes  1  de 
boa  prata,  annualmente,  e  possam  sahir  e 
vir  á  cidade  com  liberdade,  e  quando  quize- 
rem,  e  não  vão  fóra  dos  termos  do  meu  man- 
do sem  meu  consentimento  e  vontade ;  as- 
sim o  mando,  e  faço  esta  carta  de  salvo  con- 
ducto e  a  dou  ao  dito  mosteiro  para  que  a 
possua  para  seu  jusgo.  Feita  esta  carta  na 
era  dos  christãos  de  DCCLV.  Lunar  a  qual, 
Eu  Abdelassis  a  firmei;  e  recebi  pela  confir- 
mação 50  pesantes,  e  confirmei. 

Doação  que  fez  ao  mosteiro  de  Cedofei- 
ta Theodomiro,  rei  suevo. 

In  nomine  Dei  Alpha,  et  omega.  Eu  Theo- 
domiro, rei,  prostrado  ante  e  altar  das  sa- 
gradas relíquias  do  bemaventurado  Marti- 
nho, bispo  de  Tours,  as  quaes  mandei  vir 
de  França ;  illuminado  da  verdadeira  fé,  e 
as  fiz  collocar  no  templo,  agora  chamado  de 
Cedofeita,  que  fiz  consagrar  á  sua  memoria, 
em  honra  de  Deus  Trino  em  Pessoa,  inse- 
paráveis e  indivisas  e  da  Mãe  de  Deus,  Tem- 
plo inefável  de  Jesus  Deus  humano,  em  que 
fielmente  creio  de  todo  o  meu  coração,  co- 
nhecendo os  benefícios  que  recebi  da  mãe 
de  Deus  pelos  rogos  do  bemaventurado  Mar- 
tinho, pela  saúde  de  minha  alma,  e  da  mi- 
lagrosa saúda  de  meu  filho  e  povo,  dou  e 
faço  perpetua  renuncia  ao  altar  do  mesmo 
glorioso  santo  da  herdade  que  fica  conti- 
gua ao  mosteiro  com  todo  o  juro  real,  que 
n'ella  tenho  ;  e  faço  couto  demarcado  pelos 
termos  de  parochia  até  o  rio  Douro,  com 
suas  pescarias  do  dito  Douro,  e  Galliza,  em 
que  se  estende  o  meu  poder,  e  lhe  dato  os 
meus  casaes  e  mais  herdades,  que  são  de 
meu  jur  e  em  terras  de  Fanic,  Farin  e  Yer- 
neo,  com  todas  as  suas  pertenças  e  territo- 

1  Pesante,  era  uma  m»eda  de  prata  do 
tamanho  de  um  tostão. 
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Tios ;  e  tudo  fica  ao  dito  altar  para  conser- 
vação do  culto  divino  de  Deus  e  da  Virgem, 
c  das  mesmas  sagradas  relíquias ;  e  para 
sustentação  dos  sacerdotes,  que  servem  e  ao 
diante  servirem  ao  dito  altar,  em  louvor  pe- 
renne  do  mesmo  Deus. 

E  a  ti,  Martinho,  com  o  teu  convento, 
acceitae  este  testemunho  de  firme  doação,  e 
orem  na  casa  de  Deus,  por  mim  peccador. 

Foi  feita  a  carta,  nonas  de  abril,  anno  da 
salvação  560. 

Eu  Theodomiro,  fâmulo  de  Deus,  com  as 
próprias  mãos  a  robóro  e  confirmo— Theo- 
domiro. 

Doação  do  senhor  rei  D.  Affonso  Hen- 
riques. 

Ego  Aifonsus  Porlugaliae  Rex,  Simul  cum 
Regina  Uxore  nostra  Domna  Mafalda  dona- 
mus  et  concedimus  Eclsiae,  seu  Monasterio 
Citofaetae,  et  Abbati,  et  Canonices  ejusdem, 
et  eorum  successoribus  omnes  haereditatis 
próximas  ipsimet  Ecclesiae  quae  confinant 
cum  haeredítatibus,  et  cum  canto  Ecclesiae 
Portugalensis,  idest,  per  locum,  que  vocatur 
de  Monchique,  per  germinaldum  (Germalde) 
et  monte  Cativis,  et  por  Paramios,  deinde  si- 
cut  currit  in  Durium  per  limites  ejusdem 
Parrociae  Citofacta  us  que  in  Durium,  et  fa- 
cimus  ip3as  met  haereditates,  et  territorium 
cautum  perpetuum  perpetua  stabílitate  fir- 
missimum  per  suos  términos  rellatos,  et 
dictum  Cautum  confirmamus  cum  suis  pes- 
cariis,  et  pertinentiis,  ut  eum,  et  eas  jure 
perpetuo  possideat  ipsa  Ecclesia  Citofacta 
in  honorum  Beatae  Mariae  Virginis  et  Beati 
Martini  Episcopi  Turensis,  cujos  Sacro-San- 
tae  Reliquiae  in  praefaeto  Monasterio  ser- 
yantur,  et  in  remedium  animaram  nostro- 
rnm,  et  pro  remissione  peccatorum  nostro- 
rum.  Nemo  autem  alienorum,  et  propinquo- 
rum  nostrorum  hanc  Cartulam  donationis 
infringiere  valeat. 

Si  quio  vero  de  propinquie  meis,  vel  de 
alienis  hanc  Cartulam  donationis,  seu  Can- 
tum  errumpere,  auferre,  seu  ínfringere  pu- 
taverit,  iram  Dei  ineurrat,  et  a  Sacratíssimo 
Corpore,  et  SaDguini  Domini  nostri  Jesus 


Christi  alienus  fiat,  et,  ut  permaneat  aevo 
perenne,  et  in  seeulae  saeculorum. 

Ego  Alfonso  et  uxor  nostra  Regina  litexis 
mandavimus,  et  in  memoriam  praesentium, 
et  futurorum  manibus  nostris  roboramus, 
et  confirmamus  coram  infra  sub  scriptis 
testibus. 

Facta  Charta  apud  Colimbriam,  era  mi- 
lésima, centésima,  octaginta  sexta,  die  vi- 
ginte  mensis  julii,  Ego  Aldefonsus,  Rex  Por- 
tugaliae— Ego  Mafalda  Regina  confirmo— I. 
Colimbriae  Episcopus  —  P.  Portugalensis 
Épiseopus  —  T.  Prior  Ferdinandos  Donatá- 
rios Régis  Curiae  —  Petrus  Pelagius  Ceriae 
Signifer  —  Velascus  Sancius  —  Gondisalvus 
Rodericus  — Aifonsus  Menedius— Gondisal- 
vus de  Souza— Ferdinandus,  testis— Petrus 
Aifonsus,  testis— Guilhelmus,  testis— Alber- 
tus,  Curiae  Régis  Cancellarius. 

Doação  do  senhor  rei  D.  Affonso  II 

D.  Affonso  por  graça  de  Deus  rei  de  Por- 
tugal, a  vós  meirinhos,  juizes  e  justiças  do 
nosso  reino  e  coutos,  quaesquer  que  d'este 
houverem  conhecimento  e  a  quem  esta  carta 
fôr  mostrada,  saúde. 

Sabei  que  o  abbade  e  cónegos  do  mos- 
teiro de  Cedofeita,  do  pé  da  cidade  do  Porto, 
nos  disseram  que  D.  Affonso,  rei  nosso  se- 
nhor e  avô,  a  quem  Deus  aecrescente  em 
sua  gloria,  repairara  o  dito  mosteiro  e  ano- 
vadamente  o  dotara  e  lhe  limitou  e  deu  cou- 
to, marcado  è  divisado  com  divisões  eircum- 
dadamente  no  termo  e  couto  de  arredor  do 
dito  mosteiro  até  o  rio  Douro,  e  mandou  e 
outhorgou  que  o  dito  couto  assim  dotado  fi- 
casse tirado  de  seu  senhorio  e  dos  outros 
reis  que  após  d'elle  viessem  e  que  fosse  pa- 
ra sempre  no  dito  mosteiro  a  louvor  da  Ma- 
dre Virgem  de  Deus  e  S.  Martinho,  bispo  de 
Turon,  cujo  é  o  dito  mosteiro,  e  isto  em  re- 
médio de  sua  alma  e  da  rainha  sua  mulher, 
defendendo  sob  horrendas  penas  que  ne- 
nhum rei  nem  outra  pessoa  lh'o  possa  to- 
lher, eomo  tudo  é  eontheudo  na  dita  doa- 
ção e  carta  que  tudo  lhe  fôra  aguardado  até 
á  morte  de  el-rei  nosso  pae,  a  que  Deus  per- 
doe, e  isto  nos  constou  por  inquirições  que 
se  julgaram  por  sentença  para  que  os  nos- 
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sos  juizes  e  meirinhos  não  entrassem  no  di- 
to couto  e  suas  pescaduras,  e  que  se  não 
deixem  entrar  no  dito  rio  e  foz  da  barra  da 
mesma  cidade  do  Porto  até  Galliza,  a  fazer 
pesca  alguma,  sem  outhorga  do  dito  abbade 
e  mosteiro,  para  assim  haver  os  direitos  da 
dizima  de  todo  o  pescado  que  se  acolher  no 
dito  rio  Douro  e  dito  termo  até  Galliza,  as- 
sim como  sempre  o  hoveram  e  se  ha  julga- 
do e  dizem  também  o  abbade  e  cónegos  que 
algumas  pessoas  poderosas  lhe  eutram  no 
seu  couto  contra  sua  vontade,  no  que  tem 
damno  a  sua  egreja  e  mosteiro,  e  lhe  fazem 
muitas  sem  razões,  como  nos  devassos,  e  que 
lhe  usurpam  seu  senhorio  e  jurisdicção,  e 
que  lhe  não  guardam  seus  privilégios  e  car- 
ta de  el-rei  noss®  avô  e  pediram- nos  por 
mercê  que  houvéssemos  sobre  elle  ao  dito 
mosteiro  remédio. 

E  nós  vendo  o  que  a  esta  razão  nos  pedi- 
ram, temos  por  bem  e  mandamos  a  vós  que 
cumpraes  e  façaes  guardar  a  dita  carta  do 
dito  nosso  senhor  avô  e  sentença  que  sobre  el- 
le tem  a  dita  egreja  e  mosteiro  e  tudo  façaes 
cumprir  como  nos  ditos  papeis  é  contheu- 
do,  e  não  s«>ffraes  nem  consintaes  a  nenhu- 
mas pessoas  de  nenhuma  condição  que 
lhe  entrem  e  devassem  o  dito  couto  e  seus 
montados,  nem  lhe  talhem  madeira  que  hou- 
verem dentro  do  dito  seu  couto,  nem  lhe  de- 
vassem os  seus  maninhos,  nem  lhe  vão  pes- 
car e  fazer  pescaduras  ao  rio  e  seu  distri- 
cto  até  Galliza,  sem  sua  vontade,  nem  lhe  fa- 
rão algum  dezaguizado  de  nenhuma  outra 
guiza,  sfâb  pena.  dos  nossos  incoutos  e  de 
seis  mil  soldos  que  mandamos  que  pague 
para  nós  qualquer  que  contra  isso  fôr. 

E  mandamos  a  vós  que  assim  o  façaes 
cumprir,  por  ser  nossa  mercê  de  haver  ao 
dito  mosteiro  aguardado  e  defensado  em 
tudo,  pela  guiza  que  na  dita  doação  e  privi- 
legio e  sentença  ê  contheudo.  Vós  al  não 
façaes. 

Em  testemunho  d'este,  mandamos  dar  ao 
dito  mosteiro  esta  nossa  carta  de  sentença. 

Fernam  Seares  a  fez  por  nosso  mandado, 
em  Santarém,  a  tres  dias  andados  de  abril, 
era  de  mil  duzentos  e  cincoenta  e  seis. 

.  Para  não  fatigar  o  leitor,  não  dou  na  sua 


íntegra  as  doações  feitas  pelos  reis  de  Por- 
tugal, que  succederam  a  D.  Affonso  II ;  li- 
mitando-me  a  dizer  : 

D.  Affonso  III,  doou  a  Valasco  Fagundes, 
abbade  de  Cedofeita  (abbas  de  Cnofacta)  o 
dizimo  do  peixe  colhido  nas  vargas  (redes) 
do  rio  Douro,  em  frente  de  Verdugo,  Ribei- 
ra de  Abbade  (aldeias  sobre  a  margem  do 
Douro)  e  um  sável  por  cada  tres  (!)  pesca- 
dos no  couto  de  Gampanhan,  em  terra  de 
Gondomar.  Esta  doação  é  datada  das  kalen- 
das  de  abril,  da  era  de  1307  (1269  de  Jesus 
Christo.) 

D.  Diniz,  estando  em  Braga,  outhorgou 
um  alvará  (em  7  de  julho  de  1290)  conce- 
dendo a  confirmação  ao  abbade  da  coílegia- 
da  de  Cedofeita,  do  Porto,  do  privilegio  do 
seu  couto  (as  freguezias  de  Cedofeita  e  Ma- 
çarellos)  e  que  os  ofíiciaes  do  rei  não  em- 
baraçassem a  tiragem  do  sal  das  marinhas 
de  Maçarellos,  que  eram  da  collegiada. 

Este  alvará  foi  origem  de  gra- 
ves demandas  entre  os  reis  e  os 
cónegos  de  Cedofeita,  e  depois 
entre  estes  e  os  bispos  do  Porto. 
D.  Affonso  IV,  por  uma  sua  provisão  de 
3  de  julho,  da  era  de  1363  (1325,  o  1."  annê 
do  seu  reinado — estando  em  Lisboa)  diz  que 
Francisco,  procurador  do  cardeal  abbade  de 
Cedofeita,  lhe  diz  que  «no  couto  de  Cedofei- 
ta ha  uma  aldeia  chamada  Maçarellos,  e 
«que  os  homens  que  n  ella  habitam,  viveram 
«sempre  de  pescaria,  e  que  dos  sáveis  e  das 
«lampreias  que  pescam,  no  tempo  das  an- 
«dainas,  davam  a  oitava  parte,  e  que  d'esse  e 
«do  al,  dão  a  decima  á  egreja  de  Cedofeita,  e 
«não  mais.  E  diz  que  esses  homens  do  dito 
« logar,  usaram  sempre  comnosco  e  co  m  os 
«de  Villa  Nova  do  Porto  (Villa  Nova  de 
*Gaia)  como  com  seus  visinhos,  de  qu<3  óra 
«estes  homens  de  Cedofeita,  não  ousann  em 
«hir  pescar  no  mar  nem  no  Douro,  nena  hir 
«á  Galliza,  portar  (levar)  mercandias  {mer- 
icadorias)  assim  como  antes  soiam  porque 
«dizem  que  osachaquados  (prejudicadois)  se 
«temem  de  lhe  fazerem  mal  e  dezaguizaido— 
«e  isto  (diz  o  rei)  não  o  tenho  eu  por  bem 
«se  assim  ó,  pelo  que  vos  mando  (aos  juizes 
*e  ao  alcaide  de  Gaia)  que  os  ditos  homiens, 
«que  moram  no  dito  couto  de  Cedofeita 
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«no  logar  de  Maçarellos  que  os  deixeis  nas 
«ditas  cousas,  usar  convosco  como  até  aqui 
«usaram,  e  nào  os  achaqueis  nem  façaes 
«mal  nem  força,  etc.  etc.» 

O  mesmo  rei  D.  Affonso  IV,  a  14  do  refe- 
rido mez  de  julho,  também  outhorgou  uma 
provisão,  na  qual  se  lê—  «E  pediu- me  ou- 
«trosira  (o  dito  procurador  Francisco)  por 
«mercê,  que  eu  o  mandasse  que  lhe  guar- 
«dassem,  as  cartas  das  mercês  que  tem  de 
«nós  e  dos  reis  d'onde  nós  vimos,  como  em 
«ellas  é  contheudo  :  e  eu,  vendo  o  que  me 
«pedia,  e  por  querer-lhe  fazer  graça  e  mer- 
«cê,  outorgo-lhe  e  confirmo  todas  as  graças, 
«mercês,  bemfeitorias  e  liberdades  que  nas 
«ditas  cartas  são  contheudas,  etc.  etc. 

D.  Pedro  I,  estando  no  Porto,  outhorgou 
em  12  de  maio  da  era  de  1403  (1365)  uma 
provisão,  na  qual  diz— «sabei  que  a  mim  foi 
«querelado,  pelos  cónegos  e  cabido  do  mos- 
«teiro  de  S.  Martinho  de  Cedofeita,  do  pé  da 
«cidade  do  Porto,  que  não  podia  haver  todo 
«o  derradeiro  e  cumprido  effeito,  por  osjui- 
«zes  e  officiaes  das  minhas  justiças,  para  o 
«seu  mosteiro  e  egreja  haver  a  dirima  da 
«pescadura  que  se  colhe,  do  mar  em  fora, 
«até  Galliza,  como  sohia  haver,  e  sempre  o 
«houveram,  em  força  da  carta  do  senhor  rei 
« D.  Affonso,  etc,  etc. . . .  E  que  outrosim 
«lhe  devassavam  a  pescaria  do  rio  e  seu 
«couto,  e  os  seus  maninhos  e  montados,  fa- 
«zendo-lhe  outras  semrazòes  e  dezaguiza- 
«dos,  etc,  etc» 

Termina  por  confirmar  ao  mosteiro  de 
Cedofeita  todas  as  suas  antigas  doações  e 
privilégios. 

D.  João  I,  estando  no  Porto,  confirmou, 
por  alvará  de  7  de  outubro  da  era  de  1423 
.{1385  de  Jesus  Chnsto)  á  collegiada  de  Ce- 
dofeita, os  ditos  privilégios  e  doações. 

D.  Duarte,  fez  o  mesmo,  em  5  de  dezem- 
bro do  anno  de  1433. 

D.  Afftnso  V,  em  17  de  março  do  anno 
de  1439. 

Ainda  confirmou  este  alvará,  por  outro, 
dado  em  Camarate,  a  20  de  agosto,  do  mes- 
mo anno  de  1439. 

D.  João  11,  em  Setúbal,  a  7  de  setembro 
dè  1484. 


A  antiga  freguezia  de  Cedofeita  era  mui- 
to mais  vasta  do  que  actualmente,  pois 
comprehendia  no  seu  âmbito  o  seguinte  — 
priucipiando  no  fim  da  actual  rua  da  Rai- 
nha (antiga  estrada  do  Sério)  onde  havia  um 
marco,  corria  a  medição  pelo  Monte  Pedral 
até  ao  Carvalhido  (actual  rua  da  Natária) 
tudo  da  parte  do  N.,  confrontando  com  Pa- 
ranhos. 

Do  Carvalhido  cortava  a  medição  para  a 
rua  da  Carcereira,  até  Cóva  do  Monte,  fim  da 
quinta  dos  Wanzelléres,  tudo  do  lado  do  O. 
(do  mar)  partindo  com  Ramalde,  hindo  do 
mesmo  lado,  fazendo  uma  curva,  até  perto 
da  propriedade  do  Salabert,  até  uma  casa 
térrea  que  está  á  esquerda  da  estrada  de 
Lordêllo.  D  alli  seguia  até  terminar  no  rio 
Daur®.  D'alli  cortava  na  direcção  de  E.,  pe- 
la margem  do  rio,  até  á  calçada  de  Monchi- 
que, que  era  toda  d'esta  freguezia— Seguia 
pela  travessa  da  Bandeirinha,  comprehen- 
dendo  o  célebre  palácio  dos  Cunhas  (Ban- 
deirinha) e  a  sua  quinta— Subia  á  rua  dos 
Carrancas,  que  era  só  d'esta  freguezia  o  la- 
do esquerdo  (o  direito  era  da  freguezia  de 
S.  Pedro  de  Miragaia.)— Dirigiase  a  medi- 
ção até  ao  adro  dos  enforcados,  partindo  ahi 
com  a  freguezia  de  Santo  Ildefonso,  e  se- 
guindo pela  rua  do  Paço,  lado  esquerdo,  hia 
até  á  cérca  dos  frades  do  Carmo,  e  d'ahi, 
pela  travessa  do  Carregal,  a  topar  no  cu- 
nhal do  hospital  do  Carmo,  onde  estava  o 
marco  divisório,  que  e  separava  do  de  San- 
to Ildefonso,  hindo  conforme  a  configuração 
da  praça  dos  Ferradores  (hoje  de  Carlos  Al- 
berto) até  ao  cunhal  da  casa  dos  viscondes 
de  Balsemão  (hoje  propriedade  dos  viscon- 
des da  Trindade)  lado  esquerdo,  e  em  volta 
do  muro  (onde  agora  ha  um  jardim)  até  á 
rua  das  Oliveiras,  e  d'esta  pela  rua  da  So- 
vélla  (hoje  dos  Martyres  da  Liberdade)  até 
ao  campo  de  Santo  Ovídio  (hoje  da  Re- 
generação) pelo  lado  esquerdo  da  rua  da 
Lapa  (antigamente  Germalde)  e  d'ahi  pela 
rua  da  Rainha,  lado  esquerdo  (O.)  até  onde 
principiou  esta  medição. 

Esta  medição,  que  era  a  primittiva,  foi 
alterada  no  meiado  do  século  XVI,  quando 
I  se  creou  a  freguezia  da  Boa  Viagem  (Maça- 
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rellos)  que  todavia  ficou  sendo  filial  de  Ce- 
dofeita. 

É  Cedofeita  uma  das  freguezias  que  mais 
tem  prosperado  e  que  mais  se  tem  desen- 
volvido e  ampliado,  na  cidade  do  Porto. 

A  estrada  —  rua  da  Boa-Vista,  uma  das 
mais  bonitas  do  reino,  e  com  certeza  a  mais 
comprida,  pois  virá  a  ter  5  kilometros  de 
comprimento,  é  n'esta  freguezia. 

É  n'esta  rua  o  bello  hospital  militar,  con- 
struído segundo  todas  as  regras  hygienieas 
indicadas  pela  scieneia  moderna,  e  que  está 
quasi  concluído,  contendo  já  todos  os  doen- 
tes da  guarnição. 

A  uns  400  metros  ao  S.  da  rua  da  Boa 
Vista,  é  o  cemitério  d'Agramonte,  o  melhor 
e  mais  formoso  e  moderno  da  cidade  do 
Porto.  É  uma  vasta  planície  horisontal,  com 
bonitas  vistas,  tendo  ao  centro  uma  formo- 
síssima capella,  de  architectur«  gothiea,  ejá 
aqui  se  vêem  luxuosos  mausoléus.  Foi  pri- 
meiramente cemitério  dos  irracienaes. 

Muitos  edifícios  antigos  e  modernos,  de 
grande  magnificência,  estão  situados  n'esta 
freguezia,  sendo  um  dos  principaes,  o  palá- 
cio dos  Figueirôas,  que,  por  herança,  per- 
tence actualmente  á  sr.*  condessa  de  Rezen- 
de, viscondessa  de  Beire.  Tem  dois  peque- 
nos jardins  aos  lados  da  entrada  principal, 
um  vasto  e  bonito  jardim  a©  O.,  seguido  de 
um  grande  parque,  também  ajardinado,  e 
depois  uma  quinta,  que  ó  a  maior  que  se 
vé  dentro  da  cidade.  Ao  fundo  da  quinta 
(rua  de  Cedofeita)  dá  entrada  para  ella,  um 
sumptuoso  pavilhão  de  eantaria,  tendo  na 
fachada  as  armas  dos  Figueirôas.  Está  porém 
em  abandono,  e  precisando  urgentemente  de 
reparos.  A  frente  da  quinta  olha  para  o  vas- 
to Campo  de  Santo  Ovidio,  onde  está  o  quar- 
tel de  infanteria  n.*  18,  que  é  o  melhor  e 
maior  do  Porto. 

A  rua  de  Cedofeita,  é  também  uma  das 
mais  extensas  da  cidade. 

Segundo  Agostinho  Rebello  da  Costa  (Des- 
êrip.  Topogr.  e  Hist.  da  cidade  do  Porta,  pag. 
44)  tinha  esta  freguezia,  em  1787,  805  fogos, 
2:389  homens,  e  1:672  mulheres. 

Tudo  o  mais  que  se  desejar  saber  d'esta 


freguezia,  e  que  se  não  ache  aqui,  vem  na 
descripçào  da  cidade  do  Porto,  onde  se  deve 
procurar. 

MARTINHO  (S.)  —  Vide  Arvore,  Campo, 
Bougado,  Recesinhos,  Chans,  Gandara,  Mou- 
re e  Moutas. 

MARTINHO  DA  CORTIÇA  (S.)— Vide  Cor- 
tiça, a  pag.  402  do  2.°  vol. 

MARTINHO  DE  COURA  (S.)— Vide  Coura. 

MARTINHO  DE  MOUROS  (S.)— villa,  Bei- 
ra Alta,  comarca  e  concelho  de  Rézende,  10 
kilometros  ao  NO.  de  Lamego,  335  ao  N.  de 
Lisboa,  550  fogos. 

Em  1757  tinha  345  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo de  Viseu. 

A  universidade  de  Coimbra  apresentava  o 
reitor,  que  tinha  30#000  réis  de  côngrua  e 
o  pé  d'altar. 

Houve  aqui  a  honra  dos  Cardosos,  da  qual 
foi  morgado,  Luiz  Vaz  Cardoso  de  Menezes, 
tronco  dos  Cardosos  do  Amaral,  e  dos  Ama- 
raes  Cardosos,  dos  Olivaes,  no  termo  de  Lis- 
boa; de  Viseu  e  outras  terras.  Ainda  aqui 
é  o  solar  dos  Cardosos. 

Em  1295,  deu  o  mosteiro  de  Salzedas, 
carta  de  foro  ao  logar  de  Villa  Chan,  na  al- 
deia de  Quantim,  d'esta  freguezia. —  Segun- 
do esta  carta  (forâl)  não  pagavam  os  mora- 
dores de  Villa  Chan,  ao  rei,  vós  nem  cooha 
(coima)  salvo  de  rouso  (violação  de  mulher) 
homem  morto  (homicídio)  e  merda  in  bucca. 
(Vide  Merda  em  bôcca) . 

Nas  Inquirições  reates,  de  1258,  se  acha- 
ram tres  casaes,  que  a  Ordem  do  Hospital 
tinha,  n'esta  freguezia,  no  logar  de  Portugéés 
(hoje  Portuges)  pertencentes  á  commenda 
de  Barrô  —  quae  fuerunt  de  Meono  (senhor) 
domno  Egea.  1 

1  Nos  séculos  XII  e  XIII,  se  dava  o  hon- 
rosa tratamento  de  meona  e  meana  a  senho- 
ras de  idade  avançada,  ou  a  viuvas  (ainda 
que  fossem  novas)  da  primeira  nobreza.  Meo- 
na ou  meana,  vinha  a  ser  o  mesmo  que  ma- 
dama  ou  madona.  Com  o  tempo,  meana  se 
veio  a  cor  romper  em  mana,  com  a  mesma 
significação;  e  por  fim,  mana  veio  a  signi- 
ficar irman  (quando  a  esta  se  queria  appli- 
car  uma  expressão  de  mimo). 

Hoje,  muita  gente  diz  —  minha  mana — 


MAR 

Egas  Moniz  e  sua  mulher,  D.  Dordia,  com- 
praram a  João  Sonílo  e  sua  mulher,  Elvira, 
em  1105,  uma  herdade,  em  Paredes,  de  S. 
Martinho  de  Mouros,  por  10  módios.  Já  os 
mesmos  (Egas  Moniz  e  mulher)  tinham  com- 
prado no  mesmo  sitio,  outra  herdade,  a  Joab 
e  sua  mulher  Julia,  em  1099.  (D.  Dordia, 
morreu  antes  de  1116).  1 

A  villa  de  S.  Martinho  de  Mouros,  foi  ca- 
beça de  concelho  desde  os  primeiros  tempos 
da  nossa  monarchia;  que  foi  supprimido  em 
24  de  outubro  de  1865. 

A  rainha  D.  Thereza,  regente  do  reino, 
na  menoridade  de  seu  filho,  D.  Affonso  Hen- 
riques, deu  foral  a  esta  villa,  no  1.°  de  mar- 
ço de  1121.  (Maço  8  dos  foraes  antigos,  n.« 
6.  Acha  se  impresso,  com  os  Costumes,  no 
tomo  4.»  de  inéditos  de  Hist.  Port.,  pag.  679). 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  20  de  outubro  de  1513.  (Livro  dos  foraes 
novos  da  Beira,  fl.  83  y.,  col.  2.a) 

Aqui  nasceu,  em  1784,  D.  José  do  Coração 
de  Maria,  cónego  da  Sé  cathedral  de  Lisboa, 
que  falleceu  n'esta  cidade,  e  em  abril  de 
1874.  Era  um  varão  de  muito  saber  e  de 
exemplar  virtude. 

Está  a  freguezia  situada  em  terreno  acci- 
dentado,  nas  vertentes  septentrionaes  do 
monte  do  seu  nome,  sobre  a  margem  es- 
querda do  Douro,  a  7  kilometros  ao  O.  da 
viíla  do  Pêso  da  Régua,  e  quasi  em  frente 
da  villa  de  Mezão-Frio. 

É  freguezia  populosa,  contendo  um  ex- 

quando  falia  de  sua  irman  a  um  terceiro; 
mas  é  tolice. 

Tado  isto,  mutatis  mutandis,  tem  apphca- 
ção  ao  sexo  masculino. 

i  Módio,  era  uma  medida  agraria  (môio) 
e  também  se  suppõe  ser  certa  moeda  anti- 
ga, que  existia  ainda  nos  séculos  XI  e  XII. 
O  móclio,  quer  fosse  medida,  quer  moeda, 
não  era  igual  em  todo  o  reino.  Como  medi- 
da, em  umas  partes  era  um  almude,  em  ou- 
tras um  alqueire,  e  em  outras,  muito  mais. 
Eu  supponho  que  módio,  moeda,  era  o  va- 
lor em  dinheiro,  equivalente  ao  módio,  me- 
dida, da  terra  a  que  o  contracto  se  referia. 

Vide  a  palavra  Almude,  a  pag.  157,  1.* 
col,  do  !.•  vol.,  onde  trato  d'isto  mais  cir- 
cunstanciadamente. 
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tenso  território.  Confina  ao  N.  com  o  rio 
Douro ;  ao  S.,  com  as  freguezias  de  Penude 
e  Almacave  (esta  já  dentro  da  cidade  de  La- 
mego) ;  pelo  E.,  com  a  freguezia  de  Barro ; 
e  pelo  0.  com  as  de  S.  João  de  Fontoura  e 
S.  Pedro  de  Páus. 

O  seu  clima  é  ameno  e  saudável  até  meia 
encosta  do  monte,  mas  áspero  e  desabrido 
d'ahi  para  cima,  até  á  raia  da  Penêda,  eom- 
prehendendo  parte  da  serra  das  Meadas,  que 
de  inverno  está  coberta  de  neve,  em  quanto 
que  na  parte  inferior  dá  freguezia  (margem 
do  rio)  se  goza  de  uma  temperatura  agra- 
dável. 

É  freguezia  antiquíssima,  pois,  como  diz 

0  próprio  nome,  foi  de  Mouros;  mas  crê- se 
que  data  de  tempos  mais  remotos,  e  que  já 
fora  povoada  pelos  godos  e  romanos. 

A  egreja  matriz  é  um  templo  respeitável, 
de  eonstrueção  gothiea,  e  muito  antigo,  mas 
muito  bem  conservado,  por  ser  todo  de  gra- 
nito. No  arco  cruzeiro  se  vê  a  data  de— 707— 
mas  é  tradição  firme  que  remonta  á  occupa- 
ção  dos  mouros,  e  que  fôra  obra  d'elles,  co- 
mo outros  muitos  templos  da  península. 

Tem  esta  egreja  um  órgão  que  passa  por 
ser  o  melhor  de  toda  a  diocese. 

Á  Universidade  de  Coimbra  pertencia  o 
direito  da  padroado,  e  os  parochos  d'esta 
egreja  apresentavam  os  de  Gosende  e  S.  João 
de  Frontoura,  e  nomeavam  os  oito  benefi- 
ciados do  seu  côro;  mas  tudo  isso  passou  á 
historia.  Resta,  porém,  ainda  um  bom  pas- 
sal, doação  da  condessa  de  Marialva,  D.  Bri- 
tes. 

No  sitio  denominado  o  Castello,  suppõe- 
se  que  tiveram  os  mouros  (e  talvez  os  go- 
dos ou  romanos)  uma  fortaleza,  e  alli  se 
admira  ainda  uma  gruta  espaçosa,  que  tem 
sido  visitada  por  diversos,  mas  que  ainda 
não  foi  convenientemente  estudada;  e  em 
outros  muitos  pontos  d'esta  freguezia  se  en- 
contram vestígios  de  remotíssima  occupação. 

Esta  freguezia  foi  muitos  annos  séde  de 
um  concelho  independente,  com  seu  tribu- 
nal, cadeia,  pelourinho,  etc,  e  teve  um  am- 
plo foral  com  grandes  isenções  e  privilé- 
gios, concedido  pela  rainha  D.  Thereza  e  o 
infante  D.  Affoaso,  seu  filho.  Mas  desde  o 

1  anno  de  1855  foi  encorporada  no  concelho  e 
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comarca  de  Rezende,  d'onde  dista  5  kilo- 
metros. 

Ha  n'esta  freguezia  casas  antigas  e  famí- 
lias muito  notáveis.  A  casa  do  Paço  de  Car- 
doso, tão  antiga  como  a  monarchia  portu- 
gueza,  senão  mais,  é  hoje  propriedade  do 
sr.  Ascensio  de  Sousa,  residente  em  Lisboa, 
e  descendente  dos  antigos  e  muito  nobres 
condes  de  S.  Martinho. 

A  casa  de  Porto  de  Rei,  que  foi  de  D. 
Chrystovão  de  Noronha  Mello  e  Faro  de  Bar- 
reto, feita  por  um  seu  antepassado,  vice-rei 
da  índia,  é  um  dos  palacetes  mais  notáveis 
que  se  encontram  nas  margens  do  Douro,  e 
teve  uma  custosa  baixella;  mas  em  toda  esta 
freguezia  a  casa  que  hoje  mais  avulta  é  o 
palácio  da  Soenga,  do  ex.mo  sr.  D.  Joaquim 
d'Azevedo  Mello  e  Faro,  sobrinho  paterno  do 
muito  illustrado  sr.  D.  Frederico,  lente  ju- 
bilado de  direito,  na  Universidade  de  Coim- 
bra. 

Casou  o  sr.  D.  Joaquim  com  uma  filha  do 
sr.  Francisco  Carlos,  de  Penalva;  tem  suc- 
cessão,  e  é  um  cavalheiro  qae  dá  lustre  á 
sua  nobilíssima  família,  alliando  á  nobreza 
herdada  a  nobreza  própria,  pois  é  um  cida- 
dão probo  e  muito  illustrado,  e  um  distincto 
amador  de  floricultura  e  horticultura.  E  suc- 
cedendo,  como  único  filho  varão  que  era,  na 
casa  de  seus  paes  antes  da  abolição  dos  vín- 
culos, possue  uma  boa  fortuna. 

Um  dos  monumentos  que  mais  distingue 
esta  freguezia  ó  o  Sanctuario  do  Senhor  do 
Calvário,  na  aldeia  da  Feira  Nova,  cuja  ro- 
maria é  no  ultimo  domingo  de  agosto  e  a 
mais  notável  d'esta  província,  depois  das  de 
Nossa  Senhora  dos  Remédios  e  da  Lapa. 

Alli  afflue  n'aquelle  dia  extraordinária 
multidão  de  fieis  das  freguezias  eircumvisi- 
nhas  e  das  províncias  lemitrophes,  até  gran- 
de distancia,  podendo  calcular  se  em  réis 
5001000  por  anno  as  offertas,  s®mma  que  se 
emprega  nas  obras  do  sanctuario  e  nas  des- 
pezas  com  a  festividade,  sempre  muito  so- 
lemne  e  apparatosa. 

Por  occasião  d'esta  romagem,  tem  havido 
aqui  muitas  desordens,  apezar  de  vir  todos 
os  annos  de  Lamego  um  destacamento  de 
70  a  80  praças,  só  para  policiar  o  arraial. 

Os  pevos  circumvisinhfts,  costumam  ir 
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n'aquelle  dia  á  funcção,  agrupados,  e  como 
que  arregimentados,  levando  por  musica  um 
enorme  bombo,  duas  ou  tres  violas,  ferri- 
nhos,  um  clarinete  e  duas  rebecas,  tocando 
a  clássica  chula  da  provinda,  e  á  frente,  dan- 
çando em  columna,  dois  a  dois,  ás  vezes  por 
espaço  de  léguas  e  caminhos  diaboiicos,  os 
moços  e  moças  mais  janotas  da  terra,  capri- 
chando em  que  o  seu  descante  dô  na  vista,  e 
distinguindo  se  sempre  entre  todos  o  descan- 
te de  Barqueiros  (freguezia  fronteira,  e  terra 
natal  do  infeliz  dr.  José  Julio),  pela  força  e 
garbo  com  que  se  apresentam,  e  pela  gene- 
rosidade em  distribuírem  grossa  pancadaria 
e  algo  más,  quando  alguém  pretenda  eontes- 
tar-lhes  a  primasia— não  trepidando  mesmo 
em  frente  do  destacamento  inteiro. 

É  realmente  Barqueiros,  uma  terra  de  va- 
lentões, como  poucas  nas  margens  do  Dou- 
ro; e  embora  entre  elles  haja  attritos  e  des- 
intelligencias,  n'aquelle  dia  cessa  tudo  para 
formaram  no  imponente  descante,  e  darem 
as  leis  no  grande  arraial  do  Calvário. 

Esta  aldeia,  denominada  Feira  Nova,  é 
importante. 

Ha  aqui  feira  nos  dias  i  e  13  de  cada  mez; 
praça  duas  vezes  por  semana,  e  muito  com- 
mereio,  pois  tem  sete  lojas  bem  sortidas  de 
fazendas  diversas,  rivalisando  algumas  com 
os  bons  estabelecimentos  das  grandes  cida- 
des;— nomeadamente  a  loja  do  sr.  Narciso 
Ferreira  Bastos,  cujo  movimento  occupa  per- 
manentemente cinco  pessoas  no  serviço  do 
balcão. 

Falleceu  aqui  ha  annos,  de  provecta  ida- 
de, Maria  Joaquina,  que  do  seu  casamento 
com  Luiz  de  Magalhães  deixou  prodigiosa 
descendência. 

Quasi  todos  os  habitantes  actuaes  d'esta 
aldeia,  são  filhos,  netos,  bisnetos  e  terceiros 
netos  da  tal  sr."  Maria  Joaquina,  a  muito  co- 
nhecia Tendeira  da  Feira  Nova,  respeitável 
matrona  que,  sentada  no  seu  pateo,  dizia 
com  orgulho  c  muita  satisfeita  que,  se  de  alli 
erguôra  a  voz,  podia  reunir  um  batalhão  de 
pessoa»,  todas  de  sangue  seu. 

Tem  também  esta  aldeia,  correio  diário. 

Esta  freguezia,  é  a  que  dá  o  titulo  aos  srs. 
condes  de  S.  Martinho,  do  appellido  Sequei- 
ra Freire. 
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Em  7  de  fevereiro  de  1875,  falleceu  em 
Lisboa,  a  sr.»  D.  Maria  da  Graça  Lobo  da  Sil- 
veira (da  noblissima  casa  dos  condes-baròes 
■ — hoje  marquezes  de  Alvito)  condessa  de 
S.  Marti  uno. 

Era  uma  senhora  virtuosa.  Tinha  nascido 
em  1800. 

Sequeira é  um  appellido  nobre  em  Portu- 
gal, cuja  família  descende  de  Gonçalo  Annes 
Redondo,  casado  em  segundas  núpcias  com 
D.  Urraca  Fernandes,  dotada  com  a  quinta 
e  honra  de  Sequeira,  na  freguezia  de  Santa 
Maria  de  Sequeira  (termo  de  Barcdlos,  an- 
tigamente, mas  hoje  concelho  e  camarca  de 
Braga.) 

Tomaram  seus  descendentes,  por  appellido, 
o  nome  da  quinta,  onde  fizeram  o  seu  solar. 

Trazem  por  armas—  em  campo  azul,  einco 
vieiras  de  ouro,  em  aspas,  realçadas  de  ne- 
gro. Elmo  de  aço  aberto,  e  por  timbre,  4 
plumas  asues,  guarnecidas  de  ouro,  com  uma 
das  vieiras  das  armas  no  meio. 

D.  Fernão  Rodrigues  Sequeira,  foi  mestre 
de  Aviz,  no  reinado  de  D.  João  I,  e  tem  a  sua 
sepultura  na  egreja  do  convento  de  Aviz,  na 
qual  sepultura  se  vê  o  escudo  de  suas  ar- 
mas, e  aos  quatro  cantos,  as  armas  de  Ca- 
latrava,  de  ouro  e  negro,  e  sobre  ellas  um 
penacho.  Timbre,  uma  arvore  da  fortuna, 
com  a  legenda : 

AVES,  AVIS. 
SEQUEIRA  SEQUEIRA. 

Para  a  familia  e  armas  dos  Lobos  da  Sil- 
veira, vide  Alvito. 

MARTINHO  DO  BISPO  (S.)  —freguezia, 
Douro,  conci  lho,  comarca,  e  3  kilometros  ao 
O.  de  Coimbra,  20o  ao  N.  de  Lisboa,  800  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  703  fogos. 
Orago  S.  Maninho,  bispo. 
Bispado  e  districto  administrativo  de 
Coimbra. 

O  bispo-conde  (de  Coimbra)  apresentava 
o  vigário,  que  tinha  200^000  réis  de  rendi- 
mento. 

É  uma  freguezia  grande,  rica  e  fértil,  em 
tod  is  os  géneros  agrícolas,  produzindo  mui- 
to bom  viuho. 

É  abundante  de  peixe  do  Mondego  (que 


lhe  fica  próximo)  e  do  mar,  o  qual  lhe  vem 
pela  Figueira  da  Foz. 

MARTINHO  DO  PESO  (S.)  —  freguezia, 
Traz-os-Montes,  comarca  e  concelho  do  Mo- 
gadouro, 30  kilometros  de  Miranda,  450  ao 
N.  de  Lisboa,  150  fogos. 

Em  1757  tinha  95  fogos. 

Orago  S.  Martinho  bispo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

O  real  padroado  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  100^000  réis  de  rendimento. 

MARTINHO  DO  PORTO  (S.)-villa,  Extre- 
madura,  comarca,  concelho,  e  15  kilometros 
de  Alcobaça,  95  ao  NO.  de  Lisboa,  300  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  193  fogos. 
Orago  S.  Martinho,  bispo. 
Patriarchado  e  districto  administrativo  de 
Leiria. 

O  D.  Abbade  geral  de  Alcobaça  apresen- 
tava o  prior  (por  ser  esta  uma  das  villas  dos 
seus  coutos);  tinha  (o  parocho)  de,  rendimen- 
to, 1  alqueire  de  trigo  de  cada  fogo. 

É  porto  de  mar.  A  sua  barra  está  entre 
duas  serras  formadas  de  grandes  peuhaseos. 

Ainda  no  século  XVllf,  aqui  entravam 
naus,  e  aqui  mesmo  se  construíam. Hoje  ape- 
nas aqui  podem  entrar  hiates,  rascas  e  em- 
barcações miúdas;  e  ainda  aqui  ha  um  es- 
taleiro para  vasos  d'esta  ultima  qualidade. 

JN'este  porto  embarcam  os  productos  das 
fabricas  da  Marinha  Grande,  e  do  pinhal  de 
Leiria,  que  para  aqui  vô»m  por  um  cami- 
nho americano.  (Vide  Marinha  Grande.) 

Dista  esta  Villa  3  kilometros  ao  N.  de 
Alfeizirão,  em  um  alto,  junto  a  uma  serra, 
que,  pela  parte  do  mar,  continua  até  S.  Gião 
(S.  Julião.) 

O  mar,  entrando  por  entre  os  penhascos, 
da  barra,  forma  do  lado  da  terra  um  braço 
de  mar,  ou  enseada,  com  3  kilometros  de 
circutnferencia.  Dão  a  esta  enseada,  vulgar- 
mente, o  nome  de  concha. 

A  sua  profundidade  é  muito  pequena,  ten- 
do actualmente  na  barra,  apenas  uns  5  me- 
tros, quando  muito. 

I  A  largura  da  barra  é  de  uns  290  metros, 
e  o  seu  comprimento  não  excede  a  1:1 10  me- 
tros. 
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A  1:500  metros  ao  O.  da  concha,  já  o  mar 
tem  mais  de  40  metros  de  profundidade. 

Em  eras  remotas,  era  este  porto  impor- 
tantíssimo, pois  aqui  affluiam  muitas  embar- 
cações, estendendo-se  então  as  margens  da 
enseada  até  á  villa  de  Alfeizirão;  como  cons- 
ta de  documentos  do  cartório  do  real  mostei- 
ro de  Alcobaça.  No  principio  do  século  XVI, 
vindo  aqui  um  syndico  d'aquelle  mosteiro, 
encontrou  80  navios  fundeados. 

Fica  o  porto  entre  Nazareth  e  a  lagoa  de 
Óbidos,  e  a  10  kilometros  das  Caldas  da  Rai- 
nha. 

Nos  mappas  hydrographieos  ainda  se  dá 
a  este  porto  o  seu  antigo  nome,  que  era 
Sallir. 

Era  de  urgentíssima  necessidade  a  desob- 
strucção  d'este  porto,  para  que  elle  e  a  villa 
tornassem  á  sua  antiga  importância. 

O  l.9  foral  d'esta  villa  lhe  foi  dado  em  1295, 
pelo  D.  Abbade  de  Alcobaça.  (Livro  Preto, 
da  cathedral  de  Coimbra,  fl.  89.) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
no  1.°  de  outubro  de  1518.  (Livro  dos  fomes 
novos  da  Extremadura,  fl.  134,  col.  1." — Ve- 
jam-se  apontamentos  para  o  seu  foral,  no 
maço  1.°  de  foraes  antigos,  n.»  12.°) 

Consta  que  nos  fins  do  século  XVII,  se 
construíram  n'este  porto,  as  náus  Nossa  Se- 
nhora de  Nazareth  e  a  Oliveirinha,  ambas  de 
60  peças,  e  que  no  principio  do  século  XVIII 
também  aqui  se  fizeram  2  fragatas,  de  30 
e  tantas  peças  cada  uma,  sendo  eonstrueto- 
res  Antonio  da  Silva  e  Manuel  Vicente. 

Também  consta  que  foram  aqui  fabrica- 
dos a  maior  parte  dos  vasos  de  guerra  com 
que  o  infeliz  rei  D.  Sebastião  foi  invadiria 
Afriea  em  1578,  e  que  deu  em  resultado  a 
desastrosa  batalha  de  Alcacer-Quibir. 

A  villa  de  S.  Martinho  do  Porto,  é  peque- 
na, mas  bonita.  Eslende-se  em  amphithea- 
tro,  á  beira  das  aguas  plácidas  da  concha. 

O  vetusto  castello  que  defendia  a  barra, 
está  edificado  em  um  morro  alcantilado  e, 
por  isso,  de  ineommodo  accesso. 

Está  em  ruinas,  como  quasi  todas  as  nos- 
sas fortificações. 


Em  outro  monte  não  menos  penhascoso 
do  que  o  do  castello,  está  a  capella  de  Santo 
Antonio. 

Tanto  d'este  sitio,  como  da  velha  fortale- 
za, se  gosa  um  imponente  e  vasto  panorama. 

Sobre  outro  pinearo  elevado,  está  a  ermida 
de  S.  Domingos,  que  serve  de  guia  aos  na- 
vegantes do  alto  mar,  que  demandam  o  por- 
to. O  povo  tem  por  devoção  aceender  uma 
luz  n'esta  «apellinha,  para  que  se  aviste  do 
mar,  e  os  marinheiros  se  guiem  por  ella. 

MARTYRES— freguezia,  Alemtejo,  comar- 
ca de  Niza,  concelho  e  6  kilometros  do  Cra- 
to, 190  ao  SE.  de  Lisboa,  120  fogos. 

Em  1757  tinha  91  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  dos  Martyres. 

É  no  grão-priorado  do  Crato,  e  por  isso 
annexa  ao  patriarchado,  dístricto  adminis- 
trativo de  Portalegre. 

O  grão-prior  do  Crato,  apresentava  o  cu- 
ra, que  tinha  150  alqueires  de  pão  e  1  pipa 
de  vinho. 

É  terra  fértil  em  eerea.es. 

MARUJA — Vide  Meruje. 

MARVÃO  — ribeira,  Alemtejo  —  Vide  Se- 
vêr,  rio. 

MARVÃO— -villa — pra ça  d'ar  mas— Alem- 
tejo,  comarca,  e  12  kilometros  ao  NE.  de 
Poralegre,  cabeça  do  concelho  do  spu  nome, 
10  de  Aramênha,  6  kilometros  ao  SE.  de  Cas- 
tello de  Vide,  180  ao  SE.  de  Lisboa,  360  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  253  fogos. 
Orago  Santa  Maria,  (ou  Nossa  Senhora  da 
Estrella.) 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Por- 
talegre. 

Até  ha  poucos  annos,  teve  duas  freguezias. 
Nossa  Senhora  da  Estrella,  com  114  fo- 
gos. 

O  grão-prior  do  Crato,  apresentava  o  prior 
que  tinha  5001000  réis  de  rendimento. 

S.  Thiago,  com  139  fogos. 

O  parodio  era  também  prior,  e  da  mesma 
apresentação;  tinha  600$000  réis  de  rendi- 
mento. 

O  concelho  de  Marvão,  é  apenas  composto 
de  tres  freguezias  (todas  no  bispado  de  Por- 
talegre)— Aramênha>  Areias  e  Marvão ;  todas 
com  960  fogos. 
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Está  situada  sobre  a  escarpada  serra  do 
seu  nome  (o  Herminius  minor  dos  romanos) 
com  3  kilometros  de  subida  (200  metros  so- 
bre o  nivel  do  mar)  da  qual  se  goza  um  vasto 
panorama,  vendo -se  a  serra  da  Estrella,  (o 
Herminius  maior  dos  romanos),  a  serra  de 
Beja,  muitas  povoações,  montes  e  valles. 

Esta  praça  é  na  raia,  a  6  kilometros  ao  O. 
da  Extremadura  hespanhola.  (A  povoação 
do  reino  visinho  que  lhe  fica  mais  próxima, 
é  Vallença  de  Alcantara,  a  12  kilometros  a 
O.) 

É  povoação  antiquíssima,  fundada  pelos 
herminios  (povos  da  serra  da  Estrella)  44 
annos  antes  de  Jesus  Christo,  com  o  nome 
A&Aramenha.  (Vide  esta  palavra.)  Outros  di- 
zem que  o  seu  primeiro  nome  foi  Medobriga. 

Parece  que  os  mouros  aqui  fizeram  gran- 
de mortandade  nos  chriatãos,  quando  inva- 
diram a  Lusitânia,  em  715,  e  que  os  que  es- 
caparam, se  foram  refugiar  na  serra. 

Em  770,  Maruan  ou  Marvan,  mouro  (afri- 
cano) senhor  de  Coimbra,  a  mandou  povoar 
dando -lhe  o  seu  nome. 

Maruan,  é  palavra  árabe,  si- 
gnifica—suave, agradável,  ame- 
no, ete. 

D.  Affonso  I  a  tomou  aos  mouros,  em  1166. 
D.  Diniz,  lhe  mandou  construir  o  seu  Cas- 
tello, e  cercou  de  muralhas  (banhadas  pelo 
rio  Aramenha),  em  1299. 

Tem  Misericórdia  e  hospital. 

Tinha  voto  em  cortes,  com  assento  ns»  ban- 
co 11.° 

Fera  dos  muros  ha  um  mosteiro,  que  foi 
de  frades  franciscanos. 

Foi  couto  do  reino  (ou  de  homisiados)  in- 
stituído para  refugio  de  malfeitores,  que 
aqui  não  podiam  ser  molestados.  (Vide  Cou- 
to, a  pag.  415,  col.  l.a.  do  2.°  volume.) 

Estes  coutos  foram  abolidos 
por  uma  lei  de  1790 ;  mas  in- 
ventaram-se  as  cartas  de  seguro; 
vindo  a  ficar  a  emenda  peior 
que  o  soneto. 
Segundo  alguns  escriptores,  era  aqui  o 
assento  da  célebre  cidade  romana,  por  elles 
chamada  Medobrica  (corrupção  de  Medobri- 
ga-) 

É  certo  que  por  estes  sitios  tem  appare- 


cido  muitos  restos  de  construcções  roma- 
nas, e  outros  vestígios  do  seu  tempo. 

Em  uma  quinta  do  seu  termo,  que  foi  dos 
marquezes  de  Tancos  (condes  da  Atalaia) 
se  tem  encontrado  muitas  amphoras,  de  bar- 
ro, medalhas,  inseripções  e  ouiras  antigui- 
dades de  grande  valor  areheologico  ;  assisa 
como  restos  de  grandes  edifícios  soterra- 
dos. 

Dentro  da  villa  ha  duas  cisternas,  uma 
das  quaes  pôde  conter  agua  para  fornecer 
por  6  mezes  a  guarnição  da  fortaleza  e  os 
habitantes  da  villa.  Está  no  castello,  junto  á 
entrada.  D'ellas  se  fornecem  de  agua  os  mo- 
radores da  villa. 

A  mais  pequena  é  de  agua  nativa. 

Também  se  vae  buscar  agua  a  uma  fonte 
que  fica  na  encosta  do  monte,  próximo  ao 
caminho  que  vae  para  a  villa. 

D.  Sancho  II  lhe  deu  o  seu  primeiro  fo- 
ral, em  1226.  (Maço  11  dos  foraes  antigos, 
n.»  9.) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
no  1.°  de  junho  de  1512.  (Livro  dos  foraes 
novos  do  Alemtejo,  fl.  67,  col.  l.a) 

Os  condes  da  Atalaia  (marquezes  de  Tan- 
cos) eram  alcaides- mores,  hereditários  da 
praça  de  Marvão. 

O  brazão  d'armas  d'esta  villa,  é— em  cam- 
po azul,  um  castello  de  ouro,  e  sobre  elle  o 
escudo  das  Quinas  portuguezas,  entre  duas 
chaves. 

É  a  serra  de  Marvão  um  ramo  da  serra 
de  Portalegre,  e  rio  plató  de  um  dos  seus 
mais  altos  cabeços  é  que  está  situada  a  vil- 
la e  a  fortaleza. 

Para  o  N.,  S.  e  0.,  é  todo  o  monte  forma- 
do de  rocha  viva,  e  como  que  cortado  a 
prumo,  até  um  profundíssimo  valle,  com 
taes  quebradas  e  tão  escarpada  penedia, 
que  o  aecesso  é  impossível  por  alli. 

Sobe-se  para  a  villa  pela  parte  de  léste, 
onde  o  monte  não  tem  rochedos  e  se  eleva  com 
um  declive  menos  precipitado ;  mas,  mes- 
mo assim,  ha  apenas  para  a  subida  duas 
calçadas,  íngremes,  tortuosas  e  de  penoso 
transito. 
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Como  a  fronteira  é  d'este  lado,  são  aqui 
as  principaes  fortificações  da  praça. 

Das  outros  tres  lados  é  elia  terrivelmente 
inexpugnável  por  natureza. 

A  primeira  muralha  está  construída  ao 
fundo  do  monte,  servinde-lhe  de  fosso  o  rio 
Aramenho :  dentro  da  villa  e  a  O.  d'ella  es- 
tá o  castello  com  seus  baluartes. 

Durante  a  guerra  dos  27  annos  (de  1640 
a  1668)  foram  concertadas  as  fortificações 
e  se  lhe  fizeram  algumas  obras,  segundo  o 
systema  moderno. 

Ha  na  villa  4  ermidas. 

De  vários  sitios  da  villa  se  descobre  um 
dilatadíssimo  horisonte,  como  já  fica  dito. 

O  rio  Aramenho,  rega  e  fertiliza  os  cam- 
pos circumvisiuhes,  onde  ha  algumas  hor- 
tas e  pomares. 

No  termo  ha  abundância  de  cereaes,  le- 
gumes, fructas  e  azeite.  Cria-se  por  aqui 
bastante  gado  de  toda  a  qualidade,  e  nos 
seus  montes  ha  abundância  de  caça,  grossa 
e  miúda. 

Pelas  immediações  de  Marvão  se  teem 
descobrido  varias  ruínas  de  edifícios  anti- 
quíssimos, em  uma  vasta  extensão  de  terre- 
no ;  o  que  prova  ter  aqui  havido  uma  cida- 
de ou  povoação  importante.  Segundo  vários 
escriptores,  foi  a  cidade  de  Medobriga,  po- 
rém o  padre  Luiz  Cardoso,  da  congregação 
de  S.  Philippe  Nery,  e  um  dos  nossos  mais 
estudiosos  archeologos,  diz  que  era  aqui  o 
asseuto  da  velha  cidade  áe  Arménia.  Fun- 
da-se  elle  em  o  nome  de  Aramenha  dado  á 
villa  próxima,  e  do  de  Aramenho,  dado  ao 
rio  que  passa  na  villa. 

Salvo  o  devido  respeito  a  este  illustre  es- 
criptor,  não  me  conformo  com  a  sua  opi- 
nião. E  duvidosa  a  existência  da  tal  cidade 
de  Armênio  e  ainda  mais  duvidosa  a  sua 
situação.  * 

Quanto  á  significação  da  palavra  Arame- 
nha,  não  é  preciso  hir  buscal-a  á  A>ia;  pois 
no  antigo  lusitano  temos  hermênho  (que  os 
romanos  alatiuisaram  fazendo  herminio)  e 
queé  um  adjectivo,  significando  áspero,  ru- 
de, intratável,  etc. 

Para  evitar  repetições,  veja-se  o  que  di- 


go com  respeito  a  Modobriga  e  Aramenha,  a 
pag.  226,  227  e  229  do  1.°  volume. 

Rectificação  histórica 

Entregando  ao  chefe  do  estado  oautogra- 
pho  do  auto  de  inauguração  da  estatua  de 
seu  augusto  irmão,  em  Castello  dé  Vid<%  dis- 
se o  senhor  Antonio  Marcellino  Carrilho 
Bello  :  (29  de  setembro  de  1873.) 

tSenhor  I  Este  velho,  que  sincera  e  cor- 
deal mente  se  confessa  muito  honrado,  por 
se  achar  na  presença  de  vossa  magestade, 
foi  quem  lembrou  aos  seus  compatriotas  do 
exilio  em  Hispauha,  em  1833,  a  necessida- 
de de  tomar  a  praça  de  Marvão,  feito  que 
se  realisou  na  madrugada  do  dia  12  de  de- 
zembro d'aqut'He  armo.  Foi  elle  o  terceiro 
que  a  escalou,  e  quem  poucos  dias  depois 
se  encarregou  de  voltar  a  Hespanha,  para 
obter  os  meios  necessários  á  conservação  da 
mesma  praça  até  a©  fim  da  lucta,  que  então 
se  travava  entre  irmãos ! » 

(Diário  do  Governo— sabbado  25  de  abril 
de  1874.) 

Quem  lêr  esta  breve  narrativa,  em  que  o 
sr.  Antonio  Marcellino  se  pavonea  de  haver 
escalado  Marvão,  deve  naturalmente  con- 
cluir, que,  na  madrugada  do  dia  12  de  de- 
zembro de  1833,  se  pelejou  sangrenta  bata- 
lha junto  das  muralhas  de  tão  formidável 
fortaleza,  na  qual  se  entrou  por  escalada. 

Mais  se  convencerá  ainda  o  leitor  de  que 
seriam  necessárias  em  tamanha  facção  nu- 
merosas forças  aguerridas  e  grande,  mate- 
rial de  sitio,  para  se  tomar  por  escalada  tão 
notável  praça,  se  tiver  alguma  noticia  das 
naturaes  e  importantes  condições  de  def-za, 
que  possue,  e  a  tornaram  celebre  nas  guer- 
ras que  temos  tido  com  os  nossos  visnihos. 

A  verdade  porém  é  que  ná  tomada  de  Mar- 
vão, a  que  se  referiu  o  sr.  Antonio  Marcel- 
lino Carrilho  Bello,  nem  houve  batalha,  nem 
sequer  choque  ou  barulho  bellico;  porque 
o  sr.  Manuel  Matheus  Brandão,  sargento  da 
praça,  a  entregou  aos  liberaes  portuguezes, 
vindos  expressamente  de  Hespanha,  facili- 
tando lhes  o  aeces.-o  pela  Cova  dos  Coelhos; 
e  por  este  serviço  foi  remunerado  com  a  pa- 
tente de  alferes,  vivendo  hoje,  em  Castello 
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de  Vide,  com  oposto  de  major  reformado. 

Proclame- se  embora  como  glorioso  suc- 
cesso  a  tomada  de  Marvão  em  1833 ;  enso- 
berbeça-se  de  haver  escalado  esta  praça  e 
sr.  Antonio  Marcellino  Carrilho  Bello. 

Se  um  dia  se  escrever,  como  deve  ser  es- 
cripta,  a  historia  dos  acontecimentos  d'essa 
épocha,  n'ella  apparecerá  registado  o  nome 
do  sr.  Manuel  Matheus  Brandão  com  a  qua- 
lificação que  merece. 

Marvão  é  appellido  nobre  em  Portugal, 
tomado  d'esta  villa.  Tem  por  armas— escu- 
do dividido  em  pala  —  a  i.a,  de  prata,  e  a 
2.»  de  azul,  e  sobre  tudo,  3  rodellas  de  púr- 
pura, em  faxa.  Orla  de  prata,  carregada  de 
8  leões  de  púrpura.  Elmo  de  aço,  aberto ; 
e  por  timbre,  um  dos  leões  das  armas. 

Já  a  pag.  226  e  seguintes  do  1.°  volume, 
tratei  circumstanciadamente  da  cidade  de 
Meáobriga,  e  para  lá  remetto  o  leitor.  Aqui 
só  direi  (para  evitar  suspeitas  de  contradi- 
ção) que  a  antiquíssima  cidade  de  Medobri- 
ga,  de  que  fallo  em  Aramenha  e  em  MarYão? 
é  uma  e  mesma  cousa ;  visto  que  a  plani- 
eie  em  que  ella  existiu,  e  onde  ainda  se 
encontram  notáveis  vestígios,  é  entre  as 
duas  villas  actuaes. 

É  de  suppôr  que,  destruída  esta  cidade 
pelas  guerras  contínuas  da  edade  média,  e 
estando,  pela  sua  posição  topographica,  su- 
jeita a  frequentes  invasões,  o  povo  a  aban- 
donasse, hindo  estabelecer  o  seu  domicilio 
nos  ásperos  alcantis  do  Hermínio  menor,  e 
n'outros  sítios  de  diffleil  accesso  e  fácil  re- 
sistência. 

Também  é  probabilissimo  que,  achando- 
se  os  agarenos  senhores  pacíficos  da  Lusi- 
tânia, e  vendo  na  povoação  do  Herminio- 
menor  uma  posição  militar  quasi  inexpu- 
gnável, a  aproveitassem  para  construir  alli 
uma  cidadella,  que  os  defendesse  dos  ata- 
ques dos  christãos,  e  que,  sendo  Maruão  o 
seu  fundador,  e  o  povoador  da  aldeia  (ou 
villa)  abandonada,  lhe  désse  o  seu  nome. 

(Vida  Marvão,  serra.) 

MARVÃO— serra,  Alemtejo,  no  concelho 
da  villa  do  mesmo  nome,  comarca,  bispado 
e  districto  administrativo  dó  Portalegre.  As 
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suas  eumeadas  estão  a  600  metros  acima  do 
nivel  do  mar. 

Como  já  disse  em  Aramenha  e  em  Mar- 
vão, villa,  é  o  Hermínio -menor  dos  antigos. 

A  paginas  229,  col.  l.a,  do  1.°  volume,  dis- 
se qual  era  a  etymolegía  da  palavra  Hermí- 
nio ou  Hermenho. 

Actualmente,  dá  se  a  esta  cordilheira— o 
nome  vulgar  de  Serra  de  Portalegre,  e  se 
divide  em  vários  ramos'  menores,  que  to- 
mam os  nomes  das  povoações  que  n'elles 
estanceiam. 

É  pois  esta  serra  em  grande  parte  habi- 
tada, e  n'ella  estão — a  cidade  episcopal  (e 
capital  de  districto)  de  Portalegre ;  e  as  vil- 
las de  Arronches,  Marvão,  Alegrete,  Arame- 
nha, e  outras  muitas  freguezias  e  aldeias. 

É  nas  faldas  d'esta  serra  que  existiu  a  ci- 
dade de  Medobriga. 

A  formação  geológica  d'esta  serra,  ê,  a 
muitos  respeitos,  similhante  á  da  Estrella, 
da  qual  ó  um  ramo,  e  pertence  ao  systema 
denominado  carpetano-vetonico.  Ha  aqui  mi- 
nas de  ouro,  de  prata,  de  chumbo  argenti- 
fero,  e  de  formoso  crystal  de  rocha. 

É  incontestável  que  estas  minas  foram  ex- 
ploradas (lavradas)  desde  tempos  immemo- 
riaes.  Talvez  que  os  phenicios  e  seus  co- 
indigenas,  os  carthaginezes,  dessem  princi- 
pio á  sua  lavra;  mas  é  certo  que  os  roma- 
nos, e  depois  d'elles  os  árabes,  aqui  fizeram 
grandes  trabalhos  de  lavra,  do  que  ha  mui- 
tos vestígios. 

No  districto  da  freguezia  de  Aramenha, 
está  um  monte  (ramo  d'esta  serra)  chamado 
serra  da  Portagem,  nas  abas  do  qual  (a  O.) 
ha  uma  extensa  caverna  de  grande  profun- 
j  didade,  e  com  33  metros  de  altura. 
!    Della  segue  subterraneamente,  em  direc- 
i  ção  ao  N.,  outra  caverna  ou  galena,  com- 
;  pridissima,  onde  os  curiosos  se  não  teem 
j  atrevido  a  penetrar,  senão  a  pequena  dis- 
tancia, por  falta  de  luz  e  pela  decomposição 
do  ar,  que  se  torna  irrespirável. 

As  paredes  e  abobadas  da  caverna  do  N., 
são  de  rocha  viva,  e  parecem  feitas  a  picão. 
Segundo  a  tradição,  conservada  por  estas 
1  terras,  foi  uma  grande  mina  de  chumbo. 
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A  historia  confirma  a  tradi- 
ção ;  porque  os  romanos  chama- 
vam plumbarios  (chumbeiros,  mi- 
neiros de  minas  de  chumbo)  aos 
povos  de  Medobriga.  Os  latinos 
chamam  indistinctamente  plum- 
bum  ao  estanho  e  ao  chumbo. 
Vé-se  pois  que  a  industria  mi- 
neira data,  n'estes  sitios,  de  tem- 
pos remotíssimos. 
Nestas  cavernas  tem  apparecido  colu- 
mnas,  capiteis,  amphoras,  cippos,  medalhas 
de  prata  e  de  bronze,  e  outros  objectos  de 
muito  valor  areheologico. 

E'  na  raiz  d'este  monte  que  existem  as 
ruinas  de  Medobriga,  próximas  do  castello 
de  Marvão,  cujo  altíssimo  viso,  deitando  so- 
bre a  cidade  destruída,  ainda  conserva  o 
primittivo  nome  de  Hermínio  ;  e  o  local  on- 
de foi  a  cidade,  tfAramenha,  corrupção  de 
Hermínia  —  Ipsa  etiam  destructa  civitas  a 
monte,  cui  subjecta  est,  Hermínia  vulgo  dici- 
tu7\  sive,  ut  lusitane  loguar  Haramínia. — An- 
dré de  Rézende,  Ântiquitalibus  Lusitanae, 
lib.       tom.      pag.  68. 

Na  serra  de  Marvão  ha  varias  grutas,  al- 
gumas -das  quaes  possuíam  formosíssimas 
stalactítes  e  stalagmites. 

Em  1869  um  vândalo  quebrou  e  roubou  to 
das  aquellas  a  que  poude  deitar  o  camartello, 
e  andou  por  esse  reino  com  ellas  em  exposi 
ção,  para  as  vender  a  quem  as  quizesse;  ga- 
bando se  ainda  por  cima  dVste  vandalismo 
estúpido,  como  se  fosse  uma  grande  façanha. 
Vi-asno  palácio  de  crystal,  do  Porto,  e  mui 
tas  eram  admiráveis.  Também  trazia  algu 
mas  dendrites. 

(Vide  Aramenha,  Marvão,  villa — e  Porta 
gem,  serra, 

MARVILLA  —  aldeia,  Extremadura,  fre- 
guezia,  concelho  e  2  kilometros  a  SE.  dos 
Olivaes,  comarca,  5  kilometros  a  E.  NE.  de 
Lisboa,  35  fogos. 

Patriarchado  e  distrieto  administrativo  de 
Lisboa. 

Sahindo  do  Beato  Antonio,  por  uma  sof- 
frivel  estrada,  paralella  ao  Tejo  (margem  di- 
reita), nos  fica  ao  N.  o  palácio  patriarçhal 
de  Marvilla,  vulgarmente  denominado  palá- 
cio e  quinta  da  Mitra. 


MAR 

È  edificio  muito  antigo,  e  tanto  que  se  não 
sabe  quem  foi  o  prelado  lisbonense  que  fun- 
dou o  primittivo  palácio,  ou  se  elle  lhe  foi 
dado  já  construído. 

Vários  arcebispos  d'esta  diocese,  e  princi- 
palmente o  cardeal  arcebispo,  D.  Luiz  de 
Sousa,  lhe  fizeram  augmentos  e  reparações 
durante  o  século  XVII. 

D.  Thomaz  de  Almeida,  filho  dos  condes 
de  Avintes  (pouco  depois  elevados  a  mar- 
quezes  do  Lavradio),  1."  cardeal  patriarcha 
de  Lisboa,  desde  1716  até  1754 1  foi  muito 
estimado  por  D.  João  V,  que  lhe  dava  uma 
dotação  cendigna  com  as  honras  de  infante 
de  Portugal,  que  concedéra  aos  patriarchas; 
pelo  que  vivia  com  grande  ostentação,  e  fez 
obras  importantes  em  todas  as  propriedades 
da  mitra. 

Foi  este  prelado  que  reconstruiu,  desde  os 
alicerces,  o  actual  palácio  de  Marvilla,  dan- 
do ao  novo  edifício,  mais  grandeza  e  mais 
nobre  apparencia  ;  porque  o  antigo  era  ape- 
nas uma  modesta  casa  de  campo. 

A  sua  architectura  é  regular,  e  de  bôas 
proporções,  mas  no  estylo  desengraçado  do 
século  XVIIL  de  que  o  marquez  do  Pombal 
tanto  gostava. 

A  fachada  principal,  olha  para  o  S.,  e  cáe 
sobre  a  estrada.  A  face  do  O.  deita  para  o 
pateo  da  entrada.  A  d'E.,  estende-se  por  um 
jardim,  que  se  eleva  até  á  altura  do  andar 
nobre.  A  do  N.  está  voltada  para  o  jardim  e 
para  a  quinta. 

0  portão  da  entrada  para  o  pateo,  com  a 
sua  corôa  de  balaustradas  e  pyramides,  é  es- 
belto e  de  boa  architectura.  Juuto  d'elle, 
para  o  lado  do  O.,  está  um  edifício,  com 
acommodaçòes  para  creadps. 

As  salas  do  palácio  são  grandes,  mas  po- 
bres de  ornamentação,  se  exceptuarmos  os 
quadros  a  oleo  que  as  guarneciam. 

N'aquelle  tempo,  e  já  mui  to  an- 
tes, a  riqueza  dos  ornatos,  tanto 
d'este  paço,  como  dos  dos  nossos 
reis,  e  grandes  do  reino,  consistia 
simplesmente  em  damascos,  vel- 
ludos,  brocados  e  tapeçarias  com 
que  se  vestiam  as  paredes,  ador- 

1  Vide  a  pag.  276  do  4.»  vol. 
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navam  as  portas  e  janellas,  e  co- 
briam os  bufêtes,  as  cadeiras  e  o 
pavimento. 

Os  quadros  a  oleo  de  que  fallei,  eram  os 
retratos  de  vários  prelados  lisbonense?,  pin- 
tados por  artistas  nacionaes,  antigos,  e  que 
foram  mandados  retocar  por  D.  João  V,  sen- 
do o  seu  restaurador,  o  famoso  Francisco 
Vieira,  vulgo,  Vieira  Lusitano. 

Parte  d'estes  retratos,  já  estavam  no  pa- 
lácio antigo,  que  se  demoliu,  e  o  resto,  no 
paço  dos  arcebispos  de  Lisboa,  de  que  ain- 
da ha  vestígios,  no  logar  agora  ehamado  pa- 
teo  da  Sé,  junto  e  a  ENE.  da  Sé  cathedral. 
(Vide  a  pag.  148  do  4.°  vol.) 

Eram  13  os  retratos : 

1."  Não  tem  nome,  pelo  que  não  se  sabe 
a  que  prelado  pertence. 

2  °  Era  de  D.  Antonio  de  Mendonça,  18.* 
bispo  de  Lisboa,  (filho  do  !.•  conde  de  Valle 
de  Reis.) 

3.  °  Do  cardeal  D.  Luiz  de  Souza,  19.°  ar- 
cebispo de  Lisboa. 

4.  °  D.  Rodrigo  da  Cunha,  17.°  arcebispo. 
ÍJ.°  Do  cardeal  D.  Jorge  da  Costa  (o  car- 
deal de  Alpedrinha),  8.°  arcebispo. 

6.  °  De  D.  João  Manuel,  16.°  arcebispo,  (o 
que  foi  riee-rei  de  Portugal,  por  Philippe  III 
— Era  da  família  dos  condes  da  Atalaia.) 

7.  °  Era  de  D.  Affonso  Furtado  de  Men- 
donça, 15.°  arcebispo.  (Este  descendia  dos 
duques  do  Itifantado,  em  Hespanha.) 

8.  °  Era  D.  Miguel  de  Castro,  14.»  arcebis- 
po. 

9.  °  Era  de  D.  Jorge  de  Almeida,  13.°  ar- 
cebispo. 

10.  °  Era  do  cardeal-infante  D.  Henrique, 
depois  rei,  e  que  foi  o  12.°  arcebispo. 

Era  de  D.  Fernando  de  Vasconcellos 
e  Menezes,  11.°  arcebispo,  e  filho  dos  condes 
de  Penella. 

12.  °  Era  do  cardeal-infante,  D.  Affonso, 
filho  do  rei  D.  Manuel,  e  10.°  arcebispo. 

13.  °  Era  de  D.  Martinho  Vaz  da  Costa,  ir- 
mão do  cardeal  de  Alpedrinha,  e  9.°  arcebis- 
po. 

Guardavam -se  nas  cocheiras  d'este  paço 
os  magníficos  coches  de  que  se  servem  os 
cardeaes-patriarchas,  nas  grandes  solemni- 
dades. 


Foram  feitos  em  Í718,  para  o  patriarcha 
D.  Thomaz  de  Almeida. 

O  jardim  estava  pobre  de  flores,  e  a  quin- 
ta, falta  de  arvoredo. 

Esta  magnifica  propriedade,  está  situada 
em  terreno  elevado,  sobre  a  margem  direita 
do  Tejo,  de  maneira  que  a  estrada  desce 
para  ambos  os  lados.  Das  janellas  e  do  jar- 
dim se  goza  a  soberba  vista  do  magestoso 
rio,  que  tem  aqui  15  kilometros  de  largura. 

Em  frente  do  palácio,  sobre  o  muro  que 
orla  a  estrada,  levantam-se  duas  pyramides, 
ou  agulhas,  de  pedra,  tendo  esculpidas  as 
armas  de  D.  Thomaz  de  Almeida  (as  dos 
condes  de  Avintes.) 

Foi  lambem  este  patriarcha  que  mandou 
construir  á  sua  custa,  todo  aquelle  lanço  de 
estrada,  e  o  muro  de  supporte  que  a  sustenta 
do  lado  do  rio.  (S.) 

Esta  propriedade  foi  julgada  bens  nacio- 
naes,  e  vendida  em  asta  publica,  ao  sr.  mar- 
quez  de  Salamanca  (hespanhol),  que  reedi- 
ficou o  palácio  e  a  quinta,  com  grande  sum- 
ptuosidade, e  é  hoje  uma  bella  e  magnifica 
vivenda. 

Em  1874,  tornou  a  ser  vendida  pelo  sr. 
marquez  de  Salamanca,  a  um  cavalheiro 
americano,  casado  com  uma  dama  hespa- 
nhola,  que  reúne  a  uma  caridade  evangéli- 
ca, e  ás  mais  exemplares  virtudes,  um  no- 
tável talento  para  a  poesia. 

Pela  extremidade  N.  da  quinta,  mas  ain- 
da por  dentro  d'ella,  passa  o  caminho  de  fer- 
ro do  Norte  e  Leste. 

É  ahi  que  está  a  aldeia  de  Marvilla,  a  Es- 
cola normal  de  Lishoa,  oceupando  um  palá- 
cio pertencente  á  casa  dos  marquezes  de 
Abrantes,  e  o  mosteiro  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  de  reJMpsas  de  Santa  Brisida, 
fundado  por  Fernando  Cabral,  que  lhe  lan- 
çou a  primeira  p.-dra  nos  alicerces,  no  dia 
18  de  março  de  1660. 

N'este  convento  se  faziam  os  famosos  pas- 
tellinhos  de  Marvilla,  tão  estimados  em  Lis- 
boa e  seus  arredores;  advertindo  porém  que 
a  maior  parte  dos  que  se  vendiam,  eram  fa- 
bricados em  outras  partes,  e  de  Marvilla 
apenas  tinham  o  nome. 

Uma  carta  de  lei,  de  abril  de  1874,  san- 
cionou o  decreto  que  concedeu  a  egreja  e 
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mosteiro  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de 
Marvilla,  para  n'elle  se  estabelecer  o  asylo 
de  D.  Luiz. 

A  administração  d'este  asylo,  tratou  im- 
mediatamente  das  obras  necessárias  para 
que  o  edifício  preencha  os  fins  a  que  se  des- 
tina. 

As  obras  têem  continuado  com  zelo  e  in- 
telligencia,  estabelecendo-se  um  systema  de 
ventilação  em  que  se  observaram  todas  as 
regras  da  seiencia  moderna,  para  salubrida- 
de do  edifício  e  comraodidade  dos  asyla- 
dos.  Construiram-se  dois  pavilhões  e  outros 
aperfeiçoamentos,  e  o  edifício  está  dentro 
em  pouco  tempo  em  estado  de  receber  aquel- 
les  para  quem  é  destinado,  (fevereiro  de 
1875.) 

BIARZAGÃO— freguezia,  Traz-os-Montes, 
comarca  de  Moncorvo,  concelho  de  Carrazô- 
da  de  Anciães,  115  kilometros  ao  NE.  de 
Braga,  375  ao  N.  de  Lisboa,  12S  fogos. 

Em  1757,  tinha  87  fogos. 

Orago  S.  João  Baptista. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Bragança. 

Tem  annexa  a  freguezia  de  Luzéllos. 

O  real  padroado  apresentava  o  reitor,  que 
tinha  1001000  réis. 

MASA  (de  ferro)— por tuguez  antigo— o 
mesmo  que  barra,  ou  livgnado,  de  ferro. 

MASARÉFES— freguezia,  Minho,  conce- 
lho de  Vianna  do  Minho,  comarca,  e  30  ki- 
lometros a  ONO.  de  Braga,  375  ao  N.  de  Lis- 
boa, 160  fogos. 

Em  1757  tinha  101  fogos. 

Orago  S.  Nicolau. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna  do  Minho. 

A  casa  dos  Pereiras,  de  Masaréfes,  apre- 
sentava o  abbade,  que  tinha  300#000  réis 
de  rendimento. 

É  terra  fértil. 

MASCARENHAS— freguezia,Traz-os-Mon- 
tes,  comarca  e  concelho  de  Mirandella,  60 
kilometros  de  Miranda,  405  ao  N.  de  Lisboa, 
190  fogos. 

Em  1757  tinha  180  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Assumpção.. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 


A  mitra  apresentava  o  reitor,  que  tinha 
100^000  réis  de  rendimento. 

É  d'esta  freguezia,  que  os  Mascarenhas 
tomaram  este  appellido,  um  dos  mais  nobres 
de  Portugal. 

Para  a  sua  genealogia  e  armas,  e  para  o 
triste  fim  dos  Mascarenhas,  duques  de  Avei- 
ro, vide  Chão- Salgado,  a  pag.  271  do  2.»  vol. 
e  a  pag.  240  do  3.»  vol.,  col.  2.*,  onde  trata 
do  l.8  marquez  da  Fronteira. 

MASGOTÉLLOS  —  freguezia,  Minho,  co- 
marca e  concelho  de  Guimarães,  18  kilome- 
tres  a  NE.  de  Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa, 
40  fogos.  Em  1757  tinha  28  fogos. 

Orago  S.  Vieente,  martyr. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  cabido  da  collegiada  de  Guimarães,  apre- 
sentava o  cura,  que  tinha  30^000  réis  e  o 
pé  de  altar. 

MASCUSINHOS— aldeia,  Traz-os-Montes, 
freguezia  de  S.  Thomé  do  Castello,  concelho 
comarca  e  districto  administrativo  de  Villa 
Real. 

Arcebispado  de  Braga. 

As  pestes  de  1503  e  1505  causaram  aqui 
tal  destrôço,  que  apenas  escaparam  duas 
mulheres.  Vide  Castello  (S.  Thomé  do.) 

MASOR— portuguez  antigo— testamentei- 
ro. 

MASOUGO  —  freguezia,  Traz-os-Montes, 
comarca  do  Magadouro,  concelho  de  Freixo 
de  Espada  á  Cinta,  180  kilometros  a  NE.  d« 
Braga,  400  ao  N.  de  Lisboa,  90  fogos. 

Em  1757  tinha  68  fogos. 

Orago  Santo  Isidoro. 

Arcebispado  de  Braga  e  districto  adminis- 
trativo de  Bragança. 

Os  beneficiados  de  Freixo  de  Espada  á 
Cinta,  apresentavam  o  vigário,  que  tinha  réis 
30^000,  e  o  pé  de  altar. 

Ha  n'esta  freguezia  uma  fonte  chamada  do 
Xído  (ou  Enxido),  que  principia  a  deitar 
agua  no  mez  de  março,  e  cessa  em  setem- 
bro. 

Diz  o  padre  Carvalho,  que,  quando  o  anno 
tem  de  ser  fértil,  lança  a  fonte  muito  pouca 
agua ;  e  quando  tem  de  ser  estéril,  a  deita 
em  grande  abundância. 
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Acredite  quem  quizer. 

MASSARELLOS  ou  BOA  VIAGEM— fre- 
guezia, Douro,  comarca  e  bairro  occidental 
do  Porto,  etc. 

Já  a  pàg.  8  d'este  5.°  vol.,  tratei  d'esta  fre- 
guezia,  sob  a  palavra  Maçar ellos;  mas,  de- 
pois de  estar  publicado  o  respectivo  fascí- 
culo, recebi  mais  esclarecimentos,  de  que 
não  quero  privar  o  leitor,  e  por  isso  os  dou 
n'este  lugar. 

Foi  até  1835  ura  simples  curato,  e  com- 
prehendia  um  pequeno  numero  de  casas  na 
Praia,  Corpo  Santo  e  proximidades,  mas 
com  a  extinção  dos  padroados  e  apresenta- 
ções, era  1834,  ficou  sendo  parocbia  indepen- 
dente, e  no  arredondamento  parochial  d'esta 
cidade  ;  feito  em  1811,  se  lhe  addiccionou 
grande  numero  de  casas,  pertencentes  á  fre- 
guezia  de  Cedofeita,  e  hoje  conta  esta  fre 
guezia  de  Massarellos  1:200  fogos  (e  não  500, 
«orno  disse  a  pag.  8.) 

Tem  hoje  também  o  titulo  de  abbadia,  e 
foi  o  re\.*'  José  Gomes,  o  primeiro  presby- 
tero  que  n'ella  se  collou  com  este  titulo;  e 
o  2.»,  o  sr.  João  Clímaco  Vieira  da  Motta,  pa- 
rodio actual,  nascido  na  freguezia  de  S.  Sal- 
vador de  Thuyas,  no  concelho  do  Marco  de 
Canavezes. 

A  matriz  de  Massarellos,  era  um  templo 
que  existiu  na  calçada  da  Boa  Viagem,  ao 
fundo  da  rua  do  Gólgotha,  onde  se  vôem 
ainda  as  paredes  derrocadas ;  mas  como  além 
de  extremamente  singelo,  se  achasse  em 
ruínas,  foi  o  Santíssimo  transferido,  em  12 
de  março  de  1868,  para  a  capella  do  Corpo 
Santo,  por  ordem  do  sr.  D.  João  da  França 
Castro  e  Moura,  então  bispo  da  diocese,  e  do 
sr.  conde  de  Samodães,  então  governador  ci  • 
vil  do  Porto. 

A  transferencia  foi  provisória,  em  quanto 
se  não  reedificava  a  velha  matriz,  ou  se  não 
construía  outra;  mas,  como  succede  muitas 
vezes  em  casos  análogos — o  provisório  pro  • 
mette  tornar-se  definitivo  e  permanente. 

É  pois  a  dita  capella  do  Corpo  Santo,  junto 
ã  praia,  a  matriz  actiial  d'esta  freguezia,  que 
lucrou,  porque  a  antiga,  como  disse,  era  sin- 
gelíssima, estava  mal  situada  e  a  desabar,  em 
quanto  que  a  actual  é  um  templo  regular, 


bastante  espaçoso,  bem  construído,  muito 
decente  e  mais  central. 

Tem  duas  torres  (uma  d'ellas  com  reló- 
gio), 4  altares  lateraes,  álem  do  altar- mor, 
uma  boa  sachristia,  elegantes  decorações  in- 
teriores, a  obra  é  de  talha  dourada,  bom  coro, 
um  órgão,  alfaias  soffriveis,  um  cálix  e  uma 
custodia  de  prata  antiquíssimos. 

Esta  egreja,  foi  fundada  por  devotos,  em 
grande  parte  marítimos,  e  se  denominou  do 
Corpo  Santo,  por  ser  este  o  nome  do  local 
onde  a  construíram.  Era,  e  é,  propriedade  de 
uma  irmandade  das  almas,  que  tem  por  pa- 
trono S.  Pedro  Gonçalves  (S.  Telmo.) 

A  egreja  está  muito  próxima  do  Douro, 
passando  encostada  a  ella  a  estrada  margi- 
nal, mas  tem  a  frente  voltada  ao  N.,  sobre  a 
antiga  rua  de  Christêllo,  que  era  o  caminho 
do  Porto  para  a  Fóz  do  Douro,  na  data  em 
que  a  egreja  foi  construída,  ou  antes  re- 
construída, data  anterior  á  abertura  da  es- 
trada marginal,  uma  das  obras  de  D.  Fran- 
cisco de  Almada  (v.  Porto),  esse  eximio  e 
benemérito  cidadão  que  tantos  serviços  pres- 
tou á  cidade  do  Porto,  como  corregedor,  in- 
tendente da  policia,  etc. 

A  dita  rua  de  Christêllo,  era  muito  estrei- 
ta, e  por  isso  acanhada  a  entrada  para  a  egre- 
ja, mas  no  ultimo  anno  (1874)  a  camará 
municipal,  a  instancias  dos  parochianos  de 
Massarellos,  que  para  esse  fim  se  cotisaram, 
expropriou  os  quintaes  e  casas  que  havia 
entre  a  egreja  e  a  nova  rua  da  Restauração, 
e  deu  á  egreja  amplo  e  fácil  accesso. 

O  templo,  que  é  hoje  matriz,  não  revela 
pelas  suas  formas  e  elegância,  muita  anti- 
guidade, mas  sabe-se  que  é  reconstrucção 
de  um  outro  que  havia  no  mesmo  local,  e 
que  era  antiquíssimo. 

Diz  alguém,  ser  anterior  á  fundação  da 
primitiva  Misericórdia  do  Porto,  e  coevo  da 
egreja  de  Cedofeita. 

As  festividades  principaes  que  se  fazem 
actualmente  n'esta  egreja,  são;  Corpo  de 
Deus,  Santo  Antonio  da  Estrella  e  S.  Pedro 
Gonçalves. 

Ha  n'esta  freguezia  muitas  fabricas,  com 
grande  numero  de  operários  e  empregados, 
o  que  muito  contribuo  para  o  sensível  aug- 
mento  que  se  nota  na  população. 
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A  principal  (Testas  fabricas,  no  seu  géne- 
ro a  primeira  do  Porto,  é  a  da  fundição  de 
ferro  na  Praia  de  Massarellos,  propriedade 
da  companhia  Alliança,  e  ha  ainda  aqui  mais 
4  do  mesmo  género :  uma  na  Arrábida,  de 
Manuel  José  Fernandes  Guimarães,  outra  de 
Dyonibio  Chaves,  na  Restauração,  e  duas  no 
Bicalho,  uma  de  Antonio  de  Oliveira,  e  ou- 
tra de  Eugénio  Ferreira  Pinto  Basto. 

Foi  esta  ultima,  uma  das  primeiras  fabri- 
cas de  fundição  de  ferro,  que  houve  no  Por- 
to, e  gosou  muito  tempo  bons  créditos,  mas 
ha  annos  não  trabalha. 

Ha  tambern  n'esta  freguezia,  junto  á  rua 
do  Gólgotha,  uma  boa  fabrica  de  solla,  pro- 
priedade de  Antonio  Thomaz  Leite  de  Mo- 
raes— outra  de  cerveja,  na  rua  da  Piedade 
— outra  de  louça,  junto  ao  caes  da  Paixão, 
pertencente  a  Antonio  Rodrigues  de  Sá  Lima 
&  Filhos — outra  de  moagem  de  pão,  a  vapor, 
hoje  de  D.  Felix  Fernandes,  Sobrinhos,  na 
rua  da  Restauração — outra  de  aguardente 
de  vinho  e  eereaes,  também  na  rua  da  Res- 
tauração, propriedade  de  Manuel  José  Bar- 
reto. 

Os  edifícios  e  casas  mais  notáveis  d'esta 
freguezia,  são:  Palacio  de  crystal  com  as  suas 
tres  naves,  bonito  chalet,  magnifico  circo 
para  cavallinhos,  formosos  jardins,  lindo 
bosque  com  jogo  de  bolla  allemão  e  outros 
jogos  de  gymnastica,  carreira  de  tiro ;  um 
bom  estabelecimento  de  horticultura  e  flori- 
cultura; vistas  surprehendentes  sobre  o  mar 
e  o  Douro,  e  sobre  a  cidade  e  arrabaldes,  etc. 

Este  magnifico  estabelecimento,  manifes- 
tação arrojada  do  génio  emprehendedor  da 
nossa  capital  do  Norte,  a  custo  se  tem  con- 
servado, depois  que  o  governo  lhe  retirou  o 
subsidio,  mas  dias  melhores  espera  breve- 
mente, com  o  rápido  progresso  da  cidade, 
progresso  que  vae  accentuar  se  de  um  modo 
particular,  com  as  linhas  férreas  do  Minho 
e  Douro,  a  primeira  já  construída  e  prestes 
a  inaugurar-se,  e  a  segunda  já  muito  desen- 
volvida ; — e  com  caminhos  americanos  que 
a  compauhia  Carris  de  Ferro  do  Porto  anda 
construindo  em  toda  a  cidade,  entrando  os 
rails  já  dentro  dos  jardins  do  Palacio,  fican- 
do este  ahi  ligado  pela  comrnoda  viação  ame- 
ricana em  toda  a  cidade;  estação  dos  cami- 


nhos de  ferro  do  Minho  e  Douro,  Companhia 
Fóz  do  Douro,  Mattosinhos,  etc 

Em  frente  do  Palacio  de  Crystal,  ainda  no 
limite  d'esta  parochia,  se  vê  o  palacete  dos 
srs.  marquezes  de  Monfalin  (ou  dos  Terenas)> 
com  a  sua  velha  torre  ameiada,  antiga  vi- 
venda, segundo  a  tradicção,  do  grande  e  or- 
gulhoso negociante  e  capitalista  Pedrossera, 
ou  Pero  d'Ossem,  mais  conhecido  por  Pedro 
Sem,  do  qual  é  ainda  viva  a  lenda  que  deu 
origem  ao  drama  Pedro  Cem. 

Desmoronando  se  rapidamente  a  grande 
fortuna  d'aquelle  capitalista,  compraram  os 
ascendentes  do  conde  de  Terena  esta  pro- 
priedade, e  para  ella  transferiram  a  sua  re- 
sidência. 

Do  alto  d'aque!Ia  torre,  ou,  como  quer  al- 
guém, d'outra  que  o  legendário  capitalista 
tinha  nas  proximidades,  ó  que  elle  via  en- 
trar os  seus  numerosos  navios. 

É  notável  e  histórica  a  casa  de  Eugénio 
Ferreira  Pinto  Basto,  em  Entre  Quintas,  a 
partir  com  os  parques  do  Palacio  de  Crys- 
tal, por  ter  vivido  algum  tempo  e  fallecido 
n'aquella  casa  o  rei  Carlos  Alberto,  avô  da 
sr.»  D.  Maria  Pia  de  Sabova. 

Ao  Sul  do  palácio,  e  próximo  a  elle,  está  a 
capella  que  a  princeza  Augusta  de  Montlear 
mandou  erigir  á  memoria  de  seu  augusto 
irmão. 

É  notável  também  n'esta  freguezia,  a  casa 
do  sr.  João  Pacheco  Pereira,  em  Villar,  fi- 
dalgo distincto  e  senhor  de  grande  fortuna. 
Tem  esta  casa  uma  capella,  com  alfaias  ri- 
quíssimas, e  a  cerca  contigua  é  extensa  e  po- 
voada de  arvoredo  admirável. 

É  também  digna  de  menção  n'esta  fregue- 
zia, a  casa  e  quinta  do  Bom  Successo,  que 
foi-  do  desembargador  Sá  Lopes,  e  é  hoje  de 
seus  filhos,  e  a  montante  d'esta  casa  e  quinta 
está,  ainda  n'esta  freguezia,  o  cemitério  pu- 
blico de  Agramonte,  de  que  já  fallei. 

Também  devo  mencionar  a  quinta  da  Pe- 
na, do  sr.  desembargador  Novaes,  no  alto 
d'esta  freguezia,  prédio  vasto  e  rico ;  e  o 
asylo  da  infância,  em  Villar,  montado  hoje 
no  palacete  que  foi  do  conde  de  Britiandos, 
junto  á  casa  do  sr.  João  Pacheco  Pereira.  É 
um  respeitável  monumento  de  caridade,  fun- 
dado pelo  virtuosíssimo  sr.  Ricardo  Vanze- 


MAT  123 


ler,  arcediago  actual  de  Oliveira  do  Douro, 
uma  das  dignidades  do  cabido  d'esta  Sé  do 
Porto,  e  um  dos  caracteres  mais  nobres  e 
respeitáveis  de  que  n'esta  cidade  ha  memo- 
ria. 

É  natural  d'e?ta  freguezia  o  ex.mo  Prelado 
actual  d'esta  diocese,  D.  Américo  Ferreira 
dos  Santos,  filho  do  barão  de  Santos,  acre- 
ditado negociante  que  foi,  n'esta  praça  e  na 
de  Lisboa,  onde  passou  o  ultimo  quartel  da 
vida. 

Corta  esta  freguezia,  pela  estrada  margi- 
nal, a  linha  férrea  americana  do  Porto  á  Fóz 
e  Mattosinhos,  montada  em  1873,  formando 
na  Praia  ou  Alameda  de  Massarellos  um  en- 
troncamento, d'onde  a  empreza  estendeu  um 
ramal,  em  1874,  pela  rua  da  Restauração  para 
o  Campo  dos  Martyres  da  Patria. 

Esta  linha  americana,  a  primeira  d'este 
systema  que  se  montou  no  nosso  paiz  para 
serviço  publico,  foi  feita  pelo  capitalista  Eu- 
génio Ferreira  Pinto  Basto  e  pelo  deputado 
J.  D.  de  Mdlo  e  Faro,  que  já  em  1874  a  passa- 
ram, com  forte  lucro,  a  uma  companhia  inti- 
tulada—Empreza  dos  carros  americanos  do 
Porto  á  Fóz  e  Mattosinhos. 

O  actual  abbade  de  Massarellos,  é  filho  do 
sr.  Joaquim  Antonio  Soares,  que  foi  sargen- 
to-mór,  e  da  sr.a  D.  Maria  Vieira  dos  Reis, 
irman  do  virtuoso  padre  Joaquim  Vieira  da 
Motta,  que  foi  secretario  no  Paço  Episcopal 
do  Porto,  e  que  pela  sua  extraordinária  mo- 
déstia e  abnegação,  nunca  quiz  ser  parocho, 
apesar  de  lhe  serem  offerecidas,  por  vezes, 
boas  abbadias. 

Eéo  parocho  actual  d'esta  freguezia,  pri- 
mo do  dr.  Carlos  Vieira  da  Motta,  dezembar- 
gador  na  Relação  dos  Açores,  fidalgo  dà  Casa 
real,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e  cara- 
cter nobilíssimo,  filho  do  conselheiro  e  tam- 
bém fidalgo  da  casa  real,  Bernardo  José  Viei 
ra  da  Motta,  que  foi  juiz  no  Supremo  Tribu- 
nal, etc. 

Quando  tratei  do  cemitério  de  Agramonte, 
esqueceu- me  de  mencionar  o  rev.'10  Alexan 
dre  Pinto  Pinheiro,  digno  capellão  e  admi- 
nistrador d'elle,  a  cujo  zélo,  sollicitude  e  in- 
telligeneia  se  devem  muitos  dos  melhoramen- 


tos do  cemitério,  e  constante  aceio  em  que 
se  acha. 

O  sr.  padre  Alexandre,  habita  aqui  mes- 
mo, bem  como  o  sacristão,  em  residência 
construída  expressamente  para  elles  e  suc- 
eessores,  unida  á  capella,  e  de  bella  e  alegre 
apparencia. 

MASSÍ  A  — portuguez  antigo  —  tearía,  ou 
casa  rústica,  para  a  gente  da  lavoura. 

MASSÚA  ou  MASSÚCA— de  linho— pe- 
queno mólho  de  linho,  a  que  em  algumas 
partes  dão  hoje  o  nome  de  maçadura  e  em 
outras,  de  maçadoura. 

Nos  documentos  de  S.  Pedro  das  Águias, 
de  1358,  se  lhe  dá  já  o  nome  de  maçadura. 

Depois  de  arrancado  o  linho, 
e  de  se  lhe  extrahirem  as  capsu- 
las que  contêem  a  semente  (a  6  a- 
ganlia)  se  áta  aos  molhos  (agua- 
âouros)  e  se  deita  em  ribeiros, 
ou  em  prêsas  a  fermentar,  de- 
pois, tiram-se  os  molhos  da  agua, 
e  se  põem,  desfeitos,  a  seccar  ao 
sol.  Quando  está  sécco,  se  faz 
em  pequenos  molhos,  atados  por 
urna  das  extremidades  com  fê- 
veras  do  próprio  linho,  e  está 
preparado  para  maçar,  que  ó  a 
sua  primeira  operação.  É  a  estes 
pequenos  molhos,  que  os  antigos 
chamavam  massuas,  ou  massu- 
cas,  e  depois  maçadura,  ou  ma- 
çadoura. Já  se  vê  que  é  o  linho 
ainda  em  bruto  e  por  limpar  das 
partes  não  textis.  Cada  maçadou- 
ra vem  depois  a  dar  10  a  12  es- 
trigas. 

MASSÚCA  de  ferro— portuguez  antigo— 
pequena  barra  de  ferro,  ainda  não  purifica- 
do, mas  bruto  e  informe.  Dez  massucas  de 
ferro.  (Inventario  de  Moncorvo,  de  1407.) 
Ferro  maçuquo,  ou  maçouquo,  ou  masuco,  ê 
ferro  grosseiro,  em  massa  ou  em  barra.  As- 
sim se  acha  denominado  em  muitos  foraes 
do  rei  D.  Manuel,  no  século  XVI. 

MATA-CÃES  —  freguezia,  Extremadura, 
ctmarca  e  concelho  de  Torres  Vedras,  40  ki- 
lometros  ao  NO.  de  Lisboa,  250  fogos. 

Em  1757  tinha  183  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Oliveira. 
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Patriarchado  e  districto  administrativo  de 
Lisboa. 

O  parodio  tinha  o  titulo  de  cura,  e  era 
um  dos  beneficiados  de  S.  Miguel,  da  villa 
de  Torres  Vedras.  Rendia  o  beneficio  réis 
100$000,  e  o  pé  de  altar. 

Era  reguengo  do  mosteiro.  (Sentença  so- 
bre o  quarto  dos  legumes,  dada  a  16  de  fe- 
vereiro de  1551.  Livro  das  sentenças  a  favor 
da  coroa,  fl.  113,  col.  2.*) 

Mala-Cães  é  uma  bonita  povoação,  situa- 
da entre  Runa  e  a  villa  de  Torres -Vedras,  e 
próximo  da  estrada  real. 

Ao  O.,  entre  esta  povoação  e  a  da  Ordas - 
queira,  está  o  bonito  monte  do  Calvário,  e 
no  seu  cume  se  vé  a  pequena  mas  formosa 
capella  do  Senhor  Jesus  do  Calvário,  ima- 
gem de  grande  devoção,  dos  povos  d'estes 
sitios,  que  lhe  faz  em  uma  grande  festa  e  ro- 
maria, no  mez  de  abril. 

Tem  esta  capella  um  lindo  ponto  de  vis- 
ta. De  um  lado  se  vêem  as  antigas  mura- 
lhas ameiadas  e  os  muros  desmantelados, 
do  velho  Castello  de  Torres  Vedras,  recor- 
dação histórica  de  tantas  acções  gloriosas — 
do  outro,  o  asylo  de  Runa,  onde  existem  os 
veteranos  da  pátria.  (Vide  Runa.)  — Mais 
além,  extensas  cordilheiras,  cobertas  de  ver- 
dura, olivaes  e  vinhas,  e  para  toda  a  parte, 
grande  numero  de  povoações. 

A  egreja  matriz,  dedicada  a  Nossa  Senho- 
ra da  Oliveira,  foi  em  tempos  antigos  o  san- 
ctuario  da  maior  devoção  que  havia  por  es- 
tes sitios,  e  frequentadissimo  pelos  fieis. 

Segundo  o  Sanctuario  Marianno  (vol.  7.°, 
pag.  201)  a  origem  d'esta  egreja  foi  a  se- 
guinte : 

Em  eras  remotas  havia  n'este  sitio  (em 
que  depois  se  fundou  a  aldeia  de  Mata  Cães) 
uma  ermida  dedicada  ao  Espirito  Santo,  e 
junto  a  ella,  um  pequeno  rocio,  ou  terreiro, 
no  qual  se  via,  para  o  lado  do  N.,  uma  úni- 
ca mas  grande  oliveira,  no  sitio  mais  emi- 
nente. Estavam,  aqui  algumas  casinhas  ou 
choupanas,  nas  quaes  viviam  seus  pobres 
moradores.  Chamava-se  então  a  esta  aldeola, 
o  logar  do  Espirito  Santo. 

Na  oliveira  referida  appareceu  uma  ima- 
gem da  Santíssima  Virgem,  a  certo  indi  vi- 
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duo,  que,  publicou  a  outros  a  milagrosa  ap- 
parição.  Foram  dar  parte  ao  paroeho  da 
egreja  de  S.  Miguel,  de  Torres  Vedras,  e 
aos  seus  beneficiados  (a  cuja  freguezia  o  lo- 
gar do  Espirito  Santo  então  pertencia.) 

Veio  o  paroeho  e  os  beneficiados,  acom- 
panhado de  grande  multidão  de  povo,  a©  si- 
tio, e  alguns  d'elles  viram  a  santa  imagem ; 
e  querendo  aproximar-se  para  a  tirarem 
d'alli  para  a  egreja,  ella  desappareeeu. 

Retiraram  muito  tristes ;  mas,  passados 
alguns  dias,  tornou  a  ser  vista  a  Senhora, 
na  mesma  arvore. 

Dez  vezes  alli  foi  o  paroeho  e  muito  po- 
vo, para  a  trazerem  para  a  egreja  ;  mas  ou- 
tras tantas  desapparecia  a  imagem,  quando, 
com  aquella  tenção,  se  aproximavam  da  ar- 
vore. 

Entenderam  elles  que  a  Senhora  queria 
alli  ser  venerada,  e  logo  decidiram  fazer-lhe 
um  sanctuario;  para  o  que  em  breve  se  jun- 
taram bastantes  offertas ;  mas  quando  a 
capella  estava  construída,  tinha  a  Senhora 
desapparecido ;  pelo  que  mandaram  fazer 
uma  outra  imagem,  de  pedra,  que  colloca- 
ram  no  altar  da  ermida. 

Tinha  o  povo  d'aqui,  a  firme 
crença  de  que  as  folhas  da  oli- 
veira, ou  qualquer  lasca  do  seu 
tronco  ou  ramos,  de  infusão  ou 
fervida  em  agua  e  bebida  esta, 
era  remédio  infalível  para  mui- 
tas doenças,  o  que  trazia  aqui 
grande  numero  de  romeiros, 
constantemente  e  todos  lhe  dei- 
xavam as  suas  offertas,  mais  ou 
menos  valiosas. 
Com  o  grande  concurso  dos  romeiros,  se 
foram  construindo  no  sitio  varias  casas  de 
habitação  permanente,  vindo  o  logar  a  tor- 
nar-se  uma  grande  aldeia,  com  o  titulo  de 
Nossa  Senhora  da  Oliveira. 

A  arvore  da  apparição,  em  pouco  tempo 
ficou  despojada  das  suas  folhas,  e  da  maior 
parte  do  seu  tronco,  que  os  romeiros  lhe  ti- 
raram para  a  cura  dos  seus  padecimentos, 
de  modo  que  o  tronco,  que  era  muito  gros- 
so, estava  reduzido  á  grossura  de  um  bra- 
ço ;  mas  nem  por  isso  a  arvore  dava  menos 
frueto,  e  tanto  que  chegou  para  se  fazer  a 
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azeite  necessário  para  a  lâmpada  da  Senho- 
ra. 

Consta  que  n'esta  oliveira  foi  collocado  o 
primeiro  sino  da  capella,  o  qual  ainda  alli 
se  conservou  depois  d'ella  estar  convertida 
em  egreja  parochial. 

Segundo  a  lenda,  um  eremitão  da  capel- 
la, cortou  a  oliveira  para  a  queimar ;  mas 
pagou  caro  o  arrojo ;  porque,  durante  um 
mez,  foram  tantos  os  trabalhos  que  elle  e  os 
seus  parentes  soffreram,  que  aquelle  morreu 
em  breve  e  estes  ficaram  pobríssimos. 

Desde  que  desappareceu  a  arvore,  foi 
afrouxando  a  devoção  dos  fieis,  até  que  qua- 
si  cessou  de  todo. 

Suppõe  frei  Agostinho  de  Santa  Maria 
(obra  citada,  pag.  204)  que  o  appareci men- 
to da  Senhora  teve  logar  pelos  annos  1500, 
ou  pouco  depois,  porquanto,  em  1544,  insti- 
tuiu na  referida  ermida,  uma  capella  de 
missas  pelas  almas,  um  devoto  d'este  lo- 
gar, o  qual  ordenou  que  se  lhe  dissessem 
duas  missas  em  cada  semana ;  para  o  que 
applicou  rendimento  perpetuo  sufficiente- 
Este  mesmo  devoto  colloeouna  capella  uma 
imagem  de  S.  Braz,  no  mesmo  anno  de 
1544. 

A  pouca  distancia  e  ao  N.  d'este  logar, 
está  um  bosque,  no  qual  deram  principio  os 
padres  arrabidos  a  um  ediíicio,  destinado 
para  mosteiro  da  sua  ordem ;  mas,  como 
de  verão  experimentassem  faltas  d'agua, 
desampararam  o  sitio,  e  foram  fundar  o 
mosteiro  do  Barro,  do  qual  tomaram  posse 
em  1570,  e  aqui  assistiram  a^gum  tempo, 
pelo  que  á  aldeia  se  ficou  chamando  Mostei- 
ro, cujo  nome  ainda  conserva. 

Segundo  frei  Agostinho  de  Santa  Maria 
(Sanctuario  Marianno,  tom.  Is,  pag.  204)  a 
aldeia  do  Barro  já  era  freguezia  em  1570 ; 
porque,  com  os  milagres  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira,  foi  tanta  a  coneurrencia  do  po- 
vo e  o  desenvolvimento  da  população,  que 
a  egreja  se  erigiu  em  matriz,  mas  ficando 
sempre  sujeita  á  de  S.  Miguel  de  Torres 
Vedras,  em  cuja  dependência  se  conservou 
até  1834,  mandando  para  Matacães  por  pa- 
rodio um  dos  seus  beneficiados. 

N'este  tempo  chamavam  ao  logar,  Nossa 
Senhora  do  Mosteiro,  e  como  junto  ao  con- 


vento passa  uma  ribeira  chamada  de  Mata- 
Cães,  e  a  devoção  para  com  a  Senhora  fosse 
esfriando,  pouco  a  pouco  o  nome  de  fregue- 
zia de  Nossa  Senhora  do  Mosteiro  se  foi  sub- 
stituindo pelo  da  ribeira,  até  que  o  seu  an- 
tigo nome  é  hoje,  vulgar  e  officialmente, 
freguezia  de  Mata- Cães. 

Consta  que  o  nome  dado  á  ribeira,  pro- 
vem do  facto  seguinte : 

Quando  os  mouros  viviam  por  estes  sí- 
tios, foram  um  certo  dia  atacados  inopina- 
damente pelos  christãos,  aos  quaes  seu  che- 
fe animava  dizendo :  Mata  esses  cães.  Os 
mouros  foram  desbaratados,  sendo  tanto  o 
sangue  d'elles  derramado  aqui,  que  as  aguas 
da  ribeira  hiam  côr  de  sangue. 

O  sitio  da  maior  mortandade  foi  junto  a 
uma  azenha,  que  desde  então  se  ficou  cha- 
mando Azenha  do  Sangue. 

A  egreja  tem  soffrido  varias  reconstruc- 
ções  e  ampliaçes,  em  razão  do  augmento  da 
populaçõeo.  Em  1618,  alcançaram  os  paro- 
chianos  licença  para  terem  sacrário,  e  n'es- 
se  mesmo  anno  foi  o  templo  forrado  de  azu- 
lejos, como  consta  de  uma  data  que  está  so- 
bre o  arco  cruseiro. 

Sobre  a  porta  principal  da  egreja  ha  uma 
inscripção  gothica,  e  na  porta  travessa  do 
lado  do  S.,  outra.  Teem  as  lettras  tão  apa- 
gadas, cem  o  tempo,  que  são  ilegíveis. 

MATAÇÃO  —  portuguez  antigo  —  pensão 
perpétua  de  cousa  certa  e  sabida.  (Ordem 
do  Reino,  livro  2.',  tit.  33,  §.  10.') 

MATAMINGO— portuguez  antigo— conti- 
nhas miúdas  de  vidro,  missanga. 

MATA-MOUROS— foi  appellido  nobre  em 
Portugal,  que,  ou  se  perdeu,  por  se  extinguir 
a  geração,  ou  por  mudar  para  outro. 

Tinha  por  armas— escudo  esquartellado, 
no  1.*,  de  púrpura,  um  braço  armado,  de 
ouro,  pegando  em  uma  espada  de  prata,  com 
guarnições  de  ouro,  com  a  ponta  para  cima 
—no  2.%  de  púrpura,  3  cabeças  de  mouro, 
ensanguentadas,  toucadas  de  prata,  e  azul, 
em  roquête— no  3.*,  de  púrpura,  uma  cabe- 
ça, também  de  mouro,  com  o  mesmo  turban- 
te—no 4.»,  de  prata,  3  bandeiras  vermelhas, 
com  hasteas  de  ouro,  em  roquête— ôlmo  de 
aço,  aberto,  e  por  timbre,  uma  da»  cabeças 
de  mouro  das  armas. 
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Outros  do  mesmo  appellido,  usavam  por 
armas,  escudo  esquartellado— no  de  ou- 
ro, 3  cabeças  de  mouro,  cortadas  em  sangue, 
com  barretes  de  púrpura,  em  roquête— no 
2.°,  de  púrpura,  um  braço,  da  sua  côr,  ar- 
mado com  uma  espada  nua  e  um  guião  bran- 
co—no 3.°,  de  azul,  3  lanças,  com  hasteas 
de  púrpura,  com  os  ferros  da  sua  côr,  pos- 
tos em  contrabanda— no  4.°,  de  prata,  outra 
cabeça  de  mouro,  como  as  do  i.°  quartel — 
élmo  e  timbre,  como  o  dos  antecedentes. 

Actualmente  a  palavra  mata  mouros,  ape- 
nas significa  um  figurão  com  grandes  bigo- 
des e  cara  de  leão;  ameaçando  ceuse terra; 
mas,  em  caso  de  perigo,  transforma- se  em 
cordeiro. — Fanfarrão. 

MAT  ANTE  — portuguez  antigo  — brigão 
facinoroso,  duelista  de  profissão,  etc— d'a- 
qui  matanteria  á  reunião  de  assassinos. 

MATANÇA— villa,  Beira  Baixa,  comarca 
de  Celorico  da  Beira,  concelho  de  Fornos 
de  Algodres,  35  kilometros  de  Viseu,  300  ao 
N.  de  Lisboa,  170  fogos. 

Em  1757  tinha  106  fogos. 

Orago  Santa  Maria  Magdalena. 

Bispado  de  Viseu,  districto  administrati- 
vo da  Guarda. 

O  real  padroado  apresentava  o  prior,  que 
tinha  350$000  réis  de  rendimento. 
E'  terra  fértil.  Tem  muito  gado  e  caça. 
E'  povoação  antiga. 

D.  Affonso  IH  lhe  deu  foral,  em  Évora,  a 
31  de  janeiro  de  1270  {Livro  l.a  de  Doações 
de  D.  Affonso  III,  fl.  98  col.  Ia.  in  fine.) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  17  de  julho  de  1514.  (Livro  de  foraes  no- 
vos da  Beira,  fl.  61,  col.  l.«) 

Segundo  Mendonça  e  Pina  (Memorias  da 
Academia  Real  de  Historia  Portugueza)  jun- 
to á  villa  de  Matança,  havia  um  dolmen  (a 
que  elle  chama  anta)  de  6*>,6  de  comprido. 
Segundo  o  mesmo  archeologo,  perto  da  Car- 
rapichana (a  pouca  distancia  d'esta  villa  da 
Matança,  e  não  longe  de  Celorico)  havia  ou- 
tro dolmen. 

MATANÇA  (monte  da)— Traz-os-Montes. 
(Vide  Urros.) 

MATÉLLA  —  freguezia,  Traz-os-Montes, 
comarca  e  30  kilometros  de  Miranda,  con- 


celho de  Vimioso,  435  kilometros  ao  N.  de 
Lisboa,  150  fogos. 

Em  1757  tinha  63  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Purificação  (Can- 
deias.) 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Bragança. 

E'  terra  fértil.  Tem  muito  gado,  caça,  cé- 
ra  e  mel. 

O  reitor  de  Algoso,  apresentava  o  vigá- 
rio, confirmado,  que  tinha  8O.S0O0  réis. 
MATER  DUZ  ou  MATER  DULCE— portu- 
I  guez  antigo— nome  próprio  de  mulher,  que  se 
I  acha  desde  o  século  X  até  ao  XIII  —  assim 
como  o  seu  masculino— Patrebonus,  cujo  pa- 
j  tronimieo  era  Patreboniz.  Também  se  dizia 
j  Madre-Duz,  á  mulher. 

MATHEUS  —  freguezia,  Traz  os- Montes, 
concelho,  comarca  e  próximo  a  Villa  Real, 
75  kilometros  ao  NE.  de  Braga,  365  ao  N. 
de  Lisboa,  200  fogos. 
Em  1757  tinha  119  fogos. 
Orago  S.  Martinho,  bispo. 
Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Villa  Real. 

A  camará  ecclesiastica  de  Braga,  apresen- 
tava o  vigário,  que  tinha  150^000  réis. 

E'  n'esta  freguezia  o  sumptuoso  palácio 
dos  srs.  condes  de  Villa  Real,  uma  das  mais 
vastas  e  nobres  residências  aristocráticas, 
não  só  das  províncias,  mas  até  mesmo  de 
Lisboa. 

N'este  sitio  instituiu  o  dr.  Antonio  Alva- 
res Coelho,  em  1620,  um  grande  morgado 
e  capella,  no  qual  succedeu  sua  filha,  D,  Ma- 
ria Coelho,  casada  com  o  dr.  Mathias  Alva- 
res Mourão,  lente  de  Coimbra,  deputado  do 
fisco,  da  mesma  cidade,  e  depois,  desembar- 
gador da  casa  da  supplicação;  que  falleceu 
sem  filhos,  deixando  por  herdeira,  sua  mu- 
lher, como  brigação  de  fazer  um  vinculo  de 
todos  os  bens  da  herança,  e  nomear  n'elles, 
por  suceessor,  Mathias  Alvares  Mourão,  so- 
brinho de  ambos,  devendo  andar  estes  bens 
vinculados  em  morgado  com  o  de  Matheus; 
impondolhe  a  prohibição  de  se  poderem 
alhear,  nem  mesmo  por  provisão  real. 

A  filha  do  instituidor  primittivo,  dispoz 
que,  em  quanto  o  mundo  durasse,  cada  um 
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dos  administradores  mandasse  dizer  seis 
missas  por  semana,  na  eapella  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres,  qne  está  unida  á  casa 
de  Matheus. 

Entre  os  b?ns  que  D.  Maria  Coelho  vincu- 
lou á  casa  de  Matheus,  entraram  117  arrá- 
teis de  prata  lavrada  e  3  arráteis  de  ouro. 
Pôz  por  condição,  que,  cada  um  dos  admi- 
nistradores d'este  morgado,  dentro  dos  pri- 
meiros quatro  annos  da  sua  administração, 
vincularia  200$000  réis  de  boa  fazenda,  na 
rasão  de  50$000  réis  por  anno;  e  que  as  fa- 
zendas fossem  o  mais  próximo  possível  á 
casa  de  Matheus ;  e  que,  não  havendo  bens 
para  comprar,  poriam  o  mesmo  dinheiro  a 
juro  de  5  por  cento,  até  se  effeetuar  a  com- 
pra. 

Antonio  José  Botelho  de  Mourão,  um  dos 
suecessores  d'este  morgado,  casou  com  D. 
Joanna  de  Sousa,  filha  dos  marquezes  das 
Minas,  e  d'este  matrimonio  nasceu  D.  Luiz 
Antonio  de  Sousa,  pae  de  D.  José  Maria  de 
Sousa  Botelho  Mourão  e  Vasconcellos,  o  cé- 
lebre morgado  Matheus,  fidalgo  da  casa  real, 
senhor  dos  morgados  de  Matheus,  Cumeei- 
ra, Sabrosa  e  outros  vínculos  em  Traz  os - 
Montes,  cDnselheiro  da  fazenda,  enviado  ex- 
traordinário e  ministro  plenipotenciário  de 
Portugal,  nas  cortes  da  Suécia,  Dinamarca 
e  França,  e  que  morreu  em  Pariz,  em  182o. 

Foi  este  patriota  benemérito, 
o  primeiro  portugaez  que  levan- 
tou a  Luiz  de  Camões  um  monu- 
mento preduravel — foi  a  magni- 
fica edicção  dos  Lusíadas,  feita  em 
Pariz,  na  officina  de  Didot,  no  for- 
mato de  quarto  atlântico,  com 
primorosas  gravuras  em  aço,  uo 
anuo  de  1817,  e  a  que  vulgarmen- 
te se  chama— edição  do  mor  gaio 
de  Matheus. 
Foi  o  avô  d'este  morgado,  o  já  referido  An- 
tonio José  Botelho  Mourão,  que  deu  princi- 
pio ao  soberbo  palácio  de  Matheus,  e  refor- 
mou e  embelezou  a  grande  quinta  e  jardins 
contíguos. 


D.  Fernando  de  Sousa  Botelho  Mourão  e 
Vasconcellos  (o  perna  de  prata),  fallecido  em 
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1856,  era  neto  do  famoso  morgado  de  Ma- 
theus, da  edição  dos  Lusíadas. 

Este  D.  Fernando  também  fez  bastantes 
melhoramentos  no  palácio  e  dependências. 

E  actual  conde  de  Villa  Real,  o  sr.  D.  José 
de  Sousa  Botelho  Mourão  e  Vasconcellos,  fi- 
lho d'aquelle  D.  Fernando. 

Note-se  que  os  actuaes  condes 
de  Villa  Real,  nada  têem  com  os 
antigos  marquezes  de  Villa  Real 
(Noronhas). 

Este  marquezado  findou  com 
o  seu  ultimo  marquez,  que  foi 
degolado  por  traidor,  em  1641. 
(Vide  Caminha  e  Lisboa.) 
Para  a  noblissima  família  dos  Sousas,  e 
suas  armas,  vide  Lafões— para  a,  não  menos 
nobre  dos  Vasconcellos,  vide  Castello  Melhor 
e  Lisboa. 

Mourão,  é  também  um  appellido  nobre  em 
Portugal.  O  1.°  que  se  acha  com  elle,  ó  D. 
Gonçalo  Mourão.  Suas  armas  são— em  cam- 
po verde,  duas  faxas  de  ouro,  e  no  meio  del- 
ias, um  castello  de  prata.  Elmo  de  aço,  aber- 
to, e  por  timbre,  o  castello  das  armas. 

MATHEUS  (S)— freguezia,  Alemtejo,  co- 
marca e  concelho  de  Monte-Mór-Novo,  30  ki- 
lometros  de  Évora,  90  ao  SE.  de  Lisboa,  150 
fogos. 

Em  1757  tinha  146  fogos. 
Orago  S.  Matheus,  evangelista. 
Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Évora. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha  253 
alqueires  de  trigo  e  94  de  cevada. 

É  terra  fértil  em  cereaes. 

MATHEUS  DA  BARO  SA  (S.)  —  freguezia, 
Extremadura,  concelho,  comarca  e  2  kilo- 
metros  ao  O.  de  Leiria,  132  ao  N.  de  Lisboa, 
150  fogos. 

Em  1757  tinha  120  fogos. 

Orago  S.  Matheus,  evangelista. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Leiria. 

Já  a  pag.  335  do  !.•  volume,  tratei  d'esta 
freguezia ;  mas,  como  depois  obtive  mais  in- 
formações a  seu  respeito,  as  dou  n'este  lo- 
gar. 

Os  moradores  da  aldeia  da  Barosa,  con- 
struíram aqui,  em  1609,  uma  eapella,  dedi- 
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cada  ao  evangelista  S.  Matheus,  que  em 
1714  foi  elevada  a  egreja  matriz  da  fregue- 
zia de  Barosa,  creada  n'esse  anno,  ficando 
por  padroeiro  o  mesmo  santo  evangelista. 

Rectifico  aqui  um  érro  que  foi  na  palavra 
Barosa.  Diz  J.  A.  de  Almeida,  no  seu  Dic- 
cion.  Abrev.  de  Chorogr.,  que,  em  2  de  outu- 
bro de  1810  houve  aqui  um  combate  entre  os 
alliados  e  as  tropas  francexas.  Copiei  isto 
na  boa  fé  ;  mas  depois,  vim  a  saber  que  não 
houve  nVste  sitio  similhante  combate. 

MATHEUS  DA  RIBEIRA  (S.)— freguesia, 
Minho,  comarca  de  Villa  Verde,  concelho  de 
Terras  de  Bouro,  18  kilometros  ao  NO.  de 
Braga,  370  ao  N.  de  Lisboa,  75  fogos. 

Em  1757  tinha  65  fogos. 

Orago  S.  Matheus,  evangelista. 

Arcebispado  e  districto  administrativa  de 
Braga. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
300^000  réis  de  rendimento  annual. 

É  terra  fértil  em  eereaes,  legumes  e  fru- 
ctas.  Cria  muito  gado  e  nos  seus  montes  ha 
muita  caça,  grossa  e  miúda,  cêfa  e  mel. 

Passa  n'esta  freguezia  o  rio  Homem,  que 
réga,  móe  e  traz  peixe.  É  por  isto  que  a  esta 
freguezia  se  dava  antigamente  o  nome  offi- 
cial  de  Ribeira  i$  Homem. 

MATHIAS(S  )— freguezia,  Alemtejo,  con- 
celho, comarca  e  54  kilometros  ao  O.  de 
Évora,  105  ao  S.  de  Lisboa,  190  fogos. 

Em  1757  tinha  183  fogos. 

Orago  S.  Mathias. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Beja. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
140  alqueires  de  trigo  e  85  de  cevada. 
E'  terra  fértil. 

MATHIAS  (S.)— freguezia,  comarca,  con- 
celho e  6  kilometros  de  Évora,  115  ao  SE. 
de  Lisboa,  120  fogos. 

Em  1757  tinha  150  fogos. 

Orago  S.  Mathias. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Évora. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha  225 
alqueires  de  trigo  e  75  de  cevada. 
E'  terra  fértil. 

Ha  n'esta  freguezia  uma  rica  propriedade, 
chamada  quinta  do  Pae  Cão.  E'  da  sr.«  D. 


Anna  da  Piedade  Coelho  Villas  Boas,  que 
caseu  em  setembro  de  1873,  com  o  sr.  Au- 
gusto Carlos  de  Lemos,  capitão  de  cavalla- 
ria  n.°  5. 

MATHIAS  DE  MONTES  CLAROS  (S.)— 
freguezia,  Alemtejo,  comarca  e  concelho  de 
Niza. 

Hoje  dá  se  a  esta  freguezia  o  nome  de 
Caicheiro  ou  Caixeiro.  (Vide  a  pag.  25,  col- 
1.*,  do  2.»  vol. 

Cumpre  rectificar  um  érro  typographico 
que  então  escapou  na  revisão.  E'  Cacheiro 
em  vez  de  Caicheiro. 

Ha  porém  quem  diga,  que  effectivamente 
ao  logar  se  deu  o  nome  de  Cacheiro,  cm  ra- 
zão de  alli  existir  um  rico  lavrador  que  ti- 
nha a  alcunha  de  Cacheiro. 

MATRIMONIO  -  Já  na  palavra.  Marido 
tratei  das  tres  diversas  espécies  de  casa- 
mento, conhecidas  em  Portugal,  e  em  outras 
nações  catholicas :  darei  aqui  mais  algumas 
explicações  sobre  a  matéria. 

Todos  sabem  que  o  matrimonio  foi  eleva- 
do a  sacramento  (o  7.»)  pela  egreja  catholi- 
ca,  e  que  é  um  dos  que  imprimem  caracter. 
Tratemos  agora  de  algumas  curiosidades 
históricas  sobre  o  casamento,  das  quaes  nem 
todos  os  leitores  terão  conhecimento. 

Os  matrimónios  clandestinos,  foram  usa- 
dos francamente  entre  os  portuguezes,  até 
ao  fim  do  século  XV. 

El-rei  D.  Affonso  IV,  na  sua  carta  de 
1352  sobre  reformas  ecclesiasticas,  que  man- 
dou a  todos  os  prelados  do  reino  (Synop. 
chron.,  tom.  !.•  fl.  10)  mostra-nos  claramen- 
te que  existia  então  este  abuso,  que  deseja 
exterminar  por  uma  vez. 

Diz  que—  imuitos  clérigos  se  achavam  ca- 
sados, uns  com  mulheres  virgens  e  outros 
com  mulheres  corruptas,  e  depois  diziam  que 
não  eram  casados.*— D'aqui  se  seguia  que, 
por  falta  de  prova,  não  ficavam  os  filhos, 
legítimos,  •  outros  damnos  alli  menciona- 
dos. Ordena  que—  *toios  os  recebimentos  se- 
jam feitos  pelo  respectiva  parocho,  perante 
um  tabelião  da  mesma  freguezia,  destinado 
para  escrever  em  um  livro,  todos  os  casa- 
mentos que  alli  se  celebrarem,  para  se  saber 
depois  os  que  são  ou  deixam  de  ser  casados, 
e  a  condição  dos  contrahentes.* 
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Isto  prova  que  antes  d'aquella  época,  os 
casamentos,  ou  grande  parte  d'elles,  se  não 
faziam  na  presença  do  parocho,  e  que  o  mu- 
tuo censenso  era  toda  a  substancia  e  fórma 
do  matrimonio,  na  razão  de  contrato. 

Ao  que  parece,  esta  real  ordem  não  sor- 
tiu todo  o  seu  effeito,  porque  o  abuso  tinha 
lançado  profundas  raizes. 

Tomaram  se  ainda  mais  rigorosas  provi- 
dencias. 

Em  1499,  D.  Manuel  I,  decidiu  fazer  ces- 
sar os  inconvenientes  que  os  casamentos 
clandestinos  traziam  á  egreja,  ao  estado  e 
ás  famílias.  Por  uma  lei,  promulgada  a  14 
de  julho  d'este  anuo  (Ord.  do  Reino  de 
1514,  li v.  5.°,  tit.  27)  determina  que,  sem 
excepção  de  pessoa,  todos  se  recebam  pu 
blicamente,  em  face  da  egreja,  e  na  fórma 
que  os  sagrados  cânones  decretam.  *E  ca- 
sando-se  escondidamente,  por  tsse  mesmo  fei- 
to, assim  o  noiv  como  a  noiva,  percam  to- 
dos os  seus  bens,  metade  para  acamara  real 
e  metade  para  captivos.  E  todos  os  que  a  si- 
milhantes  casamentos  forem  presentes  ou  tes- 
temunhas, percam  também  todos  os  seus  bens, 
com  a  mesma  applicação,  e  sejam  degrada- 
dos por  dois  annos  para  Ceuta.  Mas  d'estas 
penas  serão  isentos  os  que  taes  casamentos 
fizerem  por  prazer  e  consentimento  dos  paes 
e  mães  dos  noivos,  se  os  tiverem ;  porque 
n'esse  caso,  haverão  somente  as  penas  do  di- 
reito canónico. 

O  papa  PjuIo  III,  convocou  o  concilio  tri- 
dentino,  que  durou  desde  1545  até  1563.— 
N'este  concilio  se  julgou  impedimento  de- 
rimente,  o  casamento  clandestino ;  mas, 
como  ainda  esta  decisão  não  tivesse  inteiro 
cumprimento,  o  rei  D.  João  IV,  em  13  de 
novembro  de  1651,  decretou  que  podiam  ser 
desherdados  os  filhos  dos  que  eontrahissem 
matrimónios  claodestinos. 

O  mesmo  concilio  só  considera  como  sa- 
cramento o  matrimonio  canonicamente  con- 
trahido,  e  os  outros  um  mero  contrato. 

Ha  documentos  antigos  que  provam  a 
existência  de  uma  espécie  de  arrhas,  usa- 
das iTaquelles  tempos. 

No  cartório  do  mosteiro  de  Salzêdas,  exis- 
tiam duas  doações,  pelas  quaes  consta— de 
uma — que  Martini  Paes,  cavalleiro  de  S.  Mi- 


guel de  Lobrigos,  doou  a  sua  mulher,  Ma- 
ria Lourenço,  certos  bens,  em  Santa  Comba  e 
em  outras  partes  per  compra  do  vosso  corpo, 
com  a  condição  de  os  possuir  tão  somente 
em  sua  vida ;  mas  os  perderia  se  casasse. 
(Documentos  de  Salzêdas,  gaveta  7.a,  maço 
1.%  n.°  13.) 

Esta  compra  do  corpo,  parece  ser  ao  que 
no  reino  chamavam  herança  do  marido,  ou 
confirmação  do  dote.  Era  feita  pelo  marido 
a  sua  mulher,  passada  a  primeira  noite  de 
casados,  e  por  isso  também  se  dava  a  estas 
doações  o  nome  de  praetium  virginitatis. 
(Segundo  o  sr.  Joaquim  Pedro  Ribeiro,  nas 
suas  annotações  a  Viterbo,  é  mais  natural 
que  compra  do  corpo  fosse  o  a  que  hoje  se 
dá  o  nome  de  arrhas;  mas  ha  documentos, 
que  distinguem  uma  cousa  da  outra.  Tal- 
vez seja  a  chamada  propter  núpcias.) 

Entre  os  longobardos,  não  podia  este  do- 
nativo exceder  a  quarta  parte  dos  bens  do 
marido,  e  por  isso  se  chamava  também  quar- 
tisio,  e  vulgarmente  —  morganegiba  (dadiva 
feita  pela  manhan.) 

Veja  se  a  Memoria  sobre  ca~ 
mara  cerrada,  pelo  sr,  dr.  Levy 
Maria  Jordão,  impressa  em  Lis- 
boa, em  1857,  em  opúsculo  sol- 
to, e  também  encorporada  na 
Historia  e  Memorias  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  no- 
va serie,  classe  2.»  (Nota  a  Vi- 
terbo pelo  sr.  Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva.) 
Não  havia  lei  nenhuma  que  imposesse  ao 
marido  a  obrigação  d'esta  dadiva,  que  só 
dependia  da  sua  vontade,  e  do  grau  de  affe- 
cto  que  consagrava  a  sua  mulher. 

Da  outra  doação  que  existia  no  cartório 
do  mosteiro  de  Salzêdas,  consta  que  —  em 
1190,  Soeiro  Viegas,  fez  uma  carta  de  ar- 
rhas, a  sua  mulher,  D.  Sancha  Vermudes, 
na  qual  lhe  deixa  muitas  e  grandes  proprie- 
des,  que  só  possuirá  se  não  casar.  Esta  doa- 
ção é  cruel  e  absurda,  porque  determina 
que— se  a  mulher  ficar  viuva  e  casar,  os  fi- 
lhos que  tiver  do  segundo  marido,  nada  her- 
darão do  que  era  d'elles  ambos ;  mas  tudo 
será  dos  Alhos  do  primeiro  matrimonio.  Mas, 
viuvando  Soeiro  Viegas,  se  casar  segunda 
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vez,  nada  herdarão  os  filhos  que  houver  de 
ma  primeira  mulher ! 

Achava  se  este  documento,  tão  contrario 
ás  leis  da  equidade  e  da  natureza,  na  gave- 
ta 4.a,  maço  1.°  n.°  6. 

É  provável  que  alguns  leito- 
res achem  aborrecidas  estas  ex- 
plicações ;  mas  o  meu  intento, 
emprehendendo  esta  obra,  é  dar 
o  maior  numero  de  noticias  que 
me  for  possível  colligir,  de  tudo 
quanto  sobre  antigos  usos,  cos- 
tumes e  legislação  tratam  os  ès- 
criptores  portuguezes. 
Estou  certo  de  que  nem  a  todos 
serão  estas  divagardes  indifferen- 
tes. 

MATTA— freguezia,  Beira  Baixa,  conce- 
lho, comarca,  bispado  e  districto  de  Castel- 
lo-Branco,  80  kilometros  da  Guarda,  240  ao 
E.  de  Lisboa,  83  fogos. 

Em  1757  tinha  45  fogos. 

Orago  Santa  Margarida. 

O  povo  apresentava  o  cura,  que  tinha  réis 
20#000,  e  o  pé  d'altar. 

MATTA — ribeira,  Douro,  nasce  na  Marga- 
.ráça,  desagua  no  Alva,  junto  á  villa  de  Coja. 
Rega  e  fertilisa  a  ribeira  (veiga)  de  Coja,  e 
cria  muito  boas  tructas. 

Era  no  antigo  concelho,  supprimido,  de 
Coja,  e  actualmente  é  no  de  Arganil. 

MATTA  ALTA  —  (vulgarmente  Mattalta) 
serra,  Douro,  na  freguezia  de  S.  Miguel  do 
Matto,  comarca  e  concelho  de  Arouca.  É 
um  ramo  da  serra  de  Cabeço  de  Sobreiro, 
e  fica  a  5  kilometros  ao  S.  do  rio  Douro 
Apenas  produz  carqueija  e  urze;  quando 
podia  ser  aproveitada,  não  só  por  ter,  em 
grande  parte,  bons  terrenos,  como  por  ser 
abundante  de  aguas,  que  facilmente  se  ex- 
trahiriam  por  galerias  subterrâneas;  pois 
quasi  no  seu  cume  se  encontram  nascentes. 
É  quasi  toda  baldia.  Traz  muita  caça  do 
chão  e  do  ar. 

MATTA  DE  LOBOS — freguezia,  Beira  Bai- 
xa, comarca  de  Pinhel,  concelho  de  Figuei- 
ra de  Castello  Rodrigo,  90  kilometros  de 
Lamego,  365  ao  NE.  de  Lisboa,  300  fogos. 
Em  1757  tinha  250  fogos. 
Orago  Sauta  Marinha,  virgem  e  martyr. 


Bispado  de  Pinhel,  districto  administra- 
tivo da  Guarda. 

O  papa  e  o  bispo  da  diocese  apresentavam 
alternativamente  o  reitor,  que  tinha  40#000 
réis  e  o  pé  d'altar. 

E  terra  fértil  em  todos  os  géneros  agrí- 
colas. Cria  muito  gado  de  toda  a  qualida- 
de, e  nos  seus  vastos  montes,  ha  lobos,  ra- 
pozas;  ás  vezes,  javardos  (poreos-montezes, 
javalis)  e  muita  caça  miúda.  Ha  também 
aqui  bastantes  colmeias. 

MATTA  DA  MARGARAÇA  —  importante 
matta,  no  extincto  concelho  de  Cuja,  hoje 
concelho  de  Arganil,  na  província  do  Douro. 

É  muito  antiga.  Fui  primeiramente  dos 
bispos  condes;  mas,  em  1834,  foi  considera- 
da bens  nacionaes,  e  está  no  domínio  da  fa- 
zenda nacional. 

É  pela  maior  parte  povoada  de  carvalhos, 
que  dão  óptima  madeira  para  construcções 
navaes. 

Os  bispos-condes  tentaram  reivindieal-a, 
mas  inutilmente. 

MATTA-MA— freguezia,  Minho,  comarca 
e  concelho  de  Guimarães,  24  kilometros  ao 
NE.  de  Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa,  50  fo- 
gos. Em  1757  tinha  45  fogos. 

Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  Na- 
tividade.) 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  thesoureiro-mór  da  collegiada  de  Nos- 
sa Senhora  da  Oliveira,  de  Guimarães,  apre- 
sentava o  vigário  confirmado,  que  tinha  réis 
30$000,  de  côngrua  e  pé  d'altar. 

Está  n'esta  freguezia,  a  casa  e  quinta  da 
Corvjeira,  que  foi  de  D.  Manuel  de  Noronha, 
descendente  dos  marquezes  de  Villa  Real. 

Para  armas  e  genealogia  dos  Nuronhas, 
vide  Caminha  e  Villa  Real. 

MATTA-MOURISCA— freguezia,  Extrema- 
dura,  comarca  e  concelho  do  Pombal  (foi 
até  1855  do  concelho  do  Louriçal,  suppri- 
mido a  24  de  outubro  d'esse  atino)  40  kilo- 
metros ao  S.  de  Coimbra,  165  ao  N.  de  Lis- 
boa, 500  fogos. 

Em  1757  tinha  233  fogos. 

Orago  S.  Mamede. 

Bispado  de  Coimbra  e  districto  adminis- 
trativo de  Leiria. 
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A  universidade  de  Coimbra  apresentava  o 
cura,  que  tinha  20$000  réis  e  o  pé  d'altar. 
É  terra  fértil. 

É  situada  junto  á  costa  do  Atlântico. 

Em  uma  solitária  mas  agradável  planí- 
cie, á  vista  do  mar,  se  vê  uma  dilatada  ma- 
rinha (praia)  que  corre  desde  a  foz  do  Mon- 
dego, até  á  de  Octavim,  no  sitio  antigamen- 
te chamado  Logar  ou  Casal  dos  framezes 
ou  Casal  da  Serra.  Fica  este  logar  na  divi- 
são que  faz  o  bispado  de  Coimbra  com  o  de 
Leiria. 

E'  uma  pequena  aldeia,  hoje  chamada 
Nossa  Senhora  da  Guia,  a  1:500  metros  da 
egreja  matriz  e  a  6  kilometros  da  villa  do 
Louriçal.  Cercam  este  logar,  os  de  Outeiro, 
Martinho,  Seixo  e  Casal  da  Serra. 

Em  1620,  os  moradores  d'estas  quatro 
aldeias,  resolveram  construir  uma  ermida 
dedicada  a  Nossa  Senhora  da  Guia,  para 
d'ella  lhes  serem  administrados  os  sacra- 
mentos. 

Era  um  templosinho  pobre,  como  pobres 
eram  ®s  que  o  mandaram  construir,  que  só 
eram  ricos  de  devoção,  á  Santíssima  Estrel- 
la dos  navegantes  (Ave  Mar  is  Stella). 

Foi  a  ermida,  no  seu  principio,  construí- 
da de  adobes  (espécie  de  tijolos  de  terra, 
séccos  ao  sói)  eom  4,m50  de  comprido  e 
3,m30  de  largo,  com  2,-22  de  alto.  Era  co- 
berta de  telha  van,  e  só  passado  algum  tem- 
po, uns  devotos  a  forraram  de  madeira.  (1) 

A  imagem  foi  feita  por  um  tal  Francisco 
Henriques,  morador  na  villa  da  Redinha, 
que  se  dizia  esculptor,  e  era  natural  de  Lei- 
ria. Sahiu  pois  a  imagem  cheia  de  imperfei- 
ções e  de  péssima  esculptura  em  todas  as 
suas  partes  (mas  depois  foi  aperfeiçoada 
por  um  bom  esculptor  que  lhe  tirou  os  de- 
feitos que  poude). 

(1)  Mas  com  o  tempo  e  o  descuido,  foram 
cahindo  as  portas  e  abandonando  se  a  er 
mida,  que  chegou  a  estar  reduzida  a  curral 
onde  as  cabras  dos  arredores  hiam  sestear 
no  rigor  das  calotas. 

A  imagem  da  Senhora  estava  apenas  en- 
costada â  parede,  sem  altar  nem  outro  al- 
gum abrigo. 

Assim  estiveram  as  coisas  por  espaço  de 
uns  60  annos. 


Foi  levada  da  Redinha  para  a  sua  capei- 
la,  no  mesmo  anno  de  1620,  por  Antonio 
Fernandes  Malho,  do  Casal  dos  Francezes. 
Ainda  a  capella  estava  por  acabar,  pelo  que 
a  imagem  foi  depositada  em  casa  de  Marti- 
nho Fernandes  do  mesmo  logar,  e  ahi  este- 
ve até  hir  para  a  sua  .casa* 

Segundo  a  lenda,emquanto  a  Senhora  es- 
teve em  casa  de  Martinho  Fernandes,  te- 
ve «lie  e  sua  família  muita  ventura  em  to- 
das as  suas  coisas,  e  por  muitas  vezes  se 
viram  alli  luzes  sobrenaturaes  e  se  sentiram 
odores  suavíssimos. 

Concluída  a  capella,  foi  para  ella  levada 
a  Senhora;  mas,  como  os  povos  d'aqui  eram 
pobríssimos,  não  se  chegou  a  fazer-lhe  altar, 
nem  a  padroeira  era  conhecida  senão  da 
gente  da  freguezia,  que  apenas  nas  ladai- 
nhas de  maio  aqui  vinha  com  o  parocho 
de  S.  Mamede,  em  procissão. 

Nas  ladainhas  de  maio  de  1675,  estando 
a  dizer-se  missa,  viram  os  que  a  ella  assis- 
tiam, que  da  imagem  manava  um  suor  co- 
pioso, o  que  lhes  causou  grande  admira- 
ção. 

Correu  a  fama  d'este  milagre,  em  que  os 
que  o  não  viram  não  acreditavam.  No  dia 
18  de  dezembro  do  mesmo  anno  (dia  da  Ex- 
pectação de  Nossa  Senhora,  ou  Nossa  Se- 
nhora do  Ó)  em  que  se  fazia  a  festa  da  San- 
tíssima Virgem  n'esta  ermida,  a  ella  con- 
correu muita  gente;  e  estando  á  mLsa,  to- 
dos viram  o  mesmo  milagre,  mas  sendo  en- 
tão o  suor  ainda  em  maior  cópia. 

Em  breve  a  fama  do  milagre  percorreu 
por  todas  as  freguezias  circumvisinhas,  e 
grande  foi  a  concorrência  de  povo  que  veio 
á  capella,  uns  por  devoção  e  outros  por  cu- 
riosidade. No  sabbado  posterior  á  festa,  es- 
tando a  capella  cheia  de  gente,  se  repetiu 
o  milagre,  ficando  todos  d'elle  desengana- 
dos e  apregoando  o  por  toda  a  parte. 

Em  todos  os  sabbados  que  se  seguiram, 
foi  continuado  o  milagre,  o  que  augmentou 
progressivamente  a  devoção  dos  povos  para 
com  esta  S-nhora. 

O  que  mais  se  distinguiu  foi  um  fidalgo, 
morador  na  villa  do  Louriçal,  chamado  An- 
tonio de  Almeida  Castello  Branco,  que  de 
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todos  os  milagres  de  Nossa  Senhora  da  Guia 
escreveu  um  livro. 

Morava  então  no  Louriçal,  D.  Fernando 
de  Menezes,  conde  da  Ericeira,  que  por  seus 
próprios  olhos  se  quiz  desenganar,  e  foi  á 
capella  presencear  o  milagre. 

Deliberou  então  Com  Castello-Braneo  e 
outras  pessoas  nobres,  erigirem  uma  coq 
iraria  de  Nossa  Senhora  da  Guia,  para  cui- 
darem da  reedificação,  augmento  e  aceio  da 
capella.  O  conde  ficou  juiz  e  Castello  Bran- 
co, escrivão.  Foram  feitos  mordomos  o  pa- 
dre Manuel  de  Andrade  Mesquita,  João  de 
Góes  Silveiro,  Francisco  Cardoso  Pereira  e 
Antonio  Martins;  e  para  thesoureiro  das  of- 
fertas  e  esmoias  offerecidas  á  Senhora,  fui 
nomeado  João  Gomes  da  Serra. 

Fez-se  um  livro  em  que  estes  todos  assi 
gnaram  com  o  licenciado  Antonio  Gomes, 
cura  da  freguezia  da  Matta  Mourisca,  com- 
promettendo  se  a  empregarem  todo  o  seu 
zelo  para  o  augmento  do  Sanctuario  e  do 
culto  da  Senhora. 

O  parocho  fez  no  mesmo  acto,  e  por  ter- 
mo no  livro,  desistência  de  todas  as  offer- 
tas  quí)  lhe  pertenciam  da  dita  capella,  pa- 
ra serem  empregadas  em  obras  da  mesma. 
Todos  então  (sendo  o  conde  o  primeiro)  of- 
fereeeram  esmolas  para  a  Senhora. 

Foi  o  livro,  acompanhado  de  uma  peti- 
ção, enviado  a  D.  Fr.  Alvaro  de  S.  Boaven- 
tura, então  bispo-conde,  que  por  uma  pro- 
visão auctorisou  e  confirmou  a  confraria. 

Noventa  e  nove  vezes  suou  a  Senhora  no 
espaço  de  quatro  annos,  o  que  foi  visto  por 
mais  de  cem  mil  pessoas,  e  d'isto  mandou 
fazer  um  summario  o  referido  bispo. 

Estes  suores  duravam  de  4  a  6  horas, 
com  a  circumstancia  de  que,  emquanto  sua- 
va, estava  muito  encarnada,  e  depois  se  tor- 
nava branca. 

Emquanto  a  Senhora  suava,  também  do 
tecto  da  capella  manava  muito  suor,  a  pon- 
to de  molhar  os  circumstantes. 

Cessou  a  maravilha  em  1680,  succedendo- 
lhe  annos  de  fome  e  calamidades. 

O  primeira  cuidado  da  nova  confraria  foi 
construir  á  Senhora  um  templo  mais  vasto 
e  digno,  no  qual  se  dis pendeu  uma  conside- 
rável quantia  de  dinheiro. 


Tem  o  corpo  daegreja  18  metros  de  com- 
prido e  9  de  largo,  com  cunhaes  de  pedra- 
ria lavrada,  rematados  por  bonitas  pyrami- 
des.  Tem  porta  principal  e  duas  travessas, 
tres  boas  tribunas  com  grades  de  ferro. 

A  capellamór  está  dividida  do  corpo  da 
egreja  por  um  arco  de  pedraria,  e  tem  tres 
altares,  o  altar-mór,  onde  está  a  padroeira, 
e  dois  lateraes. 

Tem  este  templo  uma  formosa  galilé,  e  é 
cercado  todo  em  roda  de  varandas,  com  co- 
lumnas  de  pedra,  muito  bem  lavradas,  con- 
cluídas em  1710. 

Sobre  a  porta  principal  da  egreja,  se  vê 
esta  inseripção: 

ESTA  OBRA  SE  FEZ  COM  AS  ESMOLAS  DOS 
FIEIS  E  AJUDA  DOS  POBRfiS 

A  festa  da  Senhora  continuou  a  ser,  co- 
mo antigamente,  a  18  de  dezembro;  mas 
veio  depois  a  mudar-se  para  o  dia  da  As- 
cenção  de  Jesus  Christo. 

E'  esta  romaria  concorridissima  não  só 
pela  amenidade  da  estação,  como  pelo  agra- 
dável do  sitio,  que,  como  já  disse,  é  uma 
dilatada  campina,  onde  a  vista  se  espraia 
com  deleite. 

MATTINHA  (Quinta  da)— logar,  Exlre- 
madura,  freguezia  e  concelho  dos  Olivaes, 
comarca  e  6  kilometros  a  NE.  de  Lisboa. 

Patriarchado,  districto  administrativo  da 
Lisboa. 

A  primeira  estação  do  caminho  de  ferro 
do  norte  e  lesti",  a®  sahir  de  Lisboa,  é  o 
Poço  do  Bispo.  Passado  este  logar,  encon- 
tra se  o  bonito  sitio  de  Braço  de  Prata» 
composto  de  varias  quintas  (vide  o  1  •  vol. 
pag.  432)  e  de  alguns  armazéns  de  retém, 
eonstruidos  sobre  a  margem  direita  do 
Tejo. 

E'  um  sitio  extremamente  pittoresco,  e 
com  formosas  e  extensas  vistas,  quer  sobre 
o  rio  (que  aqui  parece  mar),  quer  sobre  a 
Oufra-banda;  vendo-se  também  um  vasto 
território  da  margem  direita. 

A  quinta  da  Maltinha  foi  antigamente  dos 
marqu^zes  de  Bellas,  (condes  de  Pombeiro). 
O  palado  e  mais  officinas  da  quinta,  que 
chegaram  a  um  estado  de  deplorável  ruina» 
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deitam  para  a  estrada,  que  do  Poço  do  Bis- 
po conduz  aos  Olivaes. 

A  quinta  é  composta  de  terrenos  cultiva- 
dos e  de  uma  matta  (que  lhe  dá  o  nome) 
composta  de  pinheiros,  sobreiros  e  outras 
arvores  silvestres;  sendo  esta  matta  em  um 
terreno  bastante  elevado  e  com  grande  es- 
carpa sobre  o  Tejo. 

No  logar  mais  alto  da  matta,  ha  uma  casa 
que  em  tempos  mais  prósperos  servia  de 
agasalho  e  deseanço  dos  caçadores,  quando 
os  antigos  senhores  d'esta  propriedade  hiam 
a  ella  passar  alguns  mezes  do  anno. 

Conta-se  que  no  principio  do  século  XVIII, 
vindo  pela  ma  tta  um  cavalleiro  atraz  de  uma 
lebre,  correndo  a  toda  a  brida,  viu  esta  es- 
conder se  entre  umas  urzes;  mas  quando 
reparou  que  estava  á  borda  do  precipício, 
já  não  poude  soffrear  o  cavallo,  que  se  pre- 
cipitou d'aquella  medonha  altura,  despeda- 
çando-se  e  mais  o  cavalleiro,  nos  rochedos 
que  bordam  a  praia. 

Na  quebrada,  entre  o  monte  da  matta  e 
outro  outeiro,  estão  uns  edifícios  pertencen- 
tes á  mesma  quinta,  que  serviram  de  arma- 
zéns de  retém,  de  vinhos  da  Extremadura, 
para  exportação,  antes  do  oiâium-tvikeri. 

Esta  propriedade  fica  perto  de  Cabo  Rui- 
vo e  de  Beirollas. 

MATTO— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Ponte  de  Lima,  18  kilometros 
a  0.  de  Braga,  370  ao  N.  de  Lisboa,  70  fo- 
ges. 

Em  1757  tinha  60  fogos. 

Orago  S.  Lourenço,  martyr. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
150$000  réis. 

E'  terra  fértil. 

MATTO  ou  S.  MIGUEL  DO  MATTO— fre- 
guesia, Douro,  no  antigo  concelho  de  Fer- 
médo,  que  fui  suppsimido  em  1855,  hoje  da 
comarca  e  concelho  áe  Arouca,  d'onde  dis- 
ta 30  kilometros  ao  O,  30  ao  SE.  do  Porto,  8 
ao  S.  do  rio  Dáuro,  285  ao  N.  de  Lisboa, 
200  fogos. 

Em  1757  tinha  40  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  aietíanjo. 

Bispado  do  Porto,  districto  administrativo 
volume  v 


de  Aveiro,  d'onde  dista  60  kilometros  a  NE. 

O  real  padroado  e  a  mitra  apresentavam 
alternativamente  o  abbade,  que  tinha  de  ren- 
dimento 400#000  réis.  Tem  uns  grandes  e 
bons  passaes. 

Está  esta  freguezia  situada  em  terreno 
muito  accidentado,  mas  os  seus  pequenos 
valles  são  muito  férteis,  por  serem  abundan- 
tes d'agua.  Passam  pela  freguezia  os  ribei- 
ros de  S.  Miguel  e  de  Covellas,  que  se  jun- 
tam ao  Inha,  e  todos  morrem  no  Douro,  na 
foz  do  Inha,  um  kilometro  abaixo  de  Pé  de 
Moura.  Begam,  móem  e  trazem  peixe  miú- 
do. 

Cria-se  n'esta  freguezia,  muito  gado  bo- 
vino, que  se  exporta  para  a  Inglaterra. 

O  seu  território  é  muito  arborisado,  prin- 
cipalmente por  pinheiros. 

A  egreja  matriz,  é  muito  antiga  e  peque- 
na, e  no  seu  adro  está  o  mausoléu  do  dr.  Ma- 
nuel Antonio  Coelho  da  Bocha,  lente  de  Coim- 
bra e  um  dos  tres  melhores  juris-consultos 
e  eseriptores  de  direito  civil  portuguez,  do 
século  XIX  (Os  outros  dois,  foram  José  Ho- 
mem Correia  Telles  (Vide  Estarreja)  e  Ma- 
nuel Maria  dâ  Silva  Bruschy.  (Vide  a  pag. 
340  do  4.°  vol.) 

Manuel  Antonio  Coelho  da  Bocha,  nasceu 
e  falleceu  na  aldeia  de  Covellas,  d'esta  fre- 
guezia.— Vide  Covellas. 

Ha  na  freguezia,  a  capella  publica  de  San- 
to Antonio  do  Forno,  muito  antiga,  peque- 
na, pobre  e  quasi  a  cahir — e  o  oratório  par- 
ticular, da  casa  dos  Bochas,  de  Covellas,  so- 
brinhos do  lente  referido. 

Esta  freguezia,  faz  bastante  commercio 
para  o  Porto,  pelo  Douro,  sobre  tudo  em  ma-, 
deiras,  carvão,  carqueija,  cortiça  e  lenha,  que 
tudo  embarca  na  praia  de  Pé  de -Moura,  ou 
Sante. 

MATTO  ou  S.  MIGUEL  DO  MATTO — fre- 
guezia, Beira  Alta,  comarca  e  concelho  de 
Vousella  (antiga  terra  de  Lafões),  18  kilo- 
metros de  Vizeu,  280  ao  N.  de  Lisboa,  300 
fogos.  Em  1757  tinha  115  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  archanjo. 

Bispado  e  districto  admininistractivo  de 
Vizeu. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
300$0Q0  réis  de  rendimento. 
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É  terra  muito  fértil,  em  toda  a  qualidade 
de  fructos.  Cria  muito  gado,  e  as  suas  vitel- 
las  são  saborosíssimas.  Nos  seus  montes  ha 
muita  caça. 

MATTO  e  S.  TORQUATO— freguezia,  Ex 
tremadura,  comarca  de  Benavente,  concelho 
de  Coruche,  54  kilometros  de  Évora,  70  ao 
SE.  de  Lisboa,  150  fogos. 

Em  1757  tinha  98  fogos. 

Orago  SanfAnna  e  S.  Torquato. 

Arcebispado  de  Évora,  districto  adminis- 
trativo de  Santarém. 

Esta  freguezia,  segundo  a  moderna  divi- 
são, pertence  á  província  da  Extremadura; 
mas  está  ao  S.  do  Tejo. 

É  terra  fértil. 

Eram  duas  freguezias  (Sant'Anna  e  S.  Tor- 
quato) que  se  uniram  no  século  XVIII. 

A  mitra  apresentava  o  capellão,  curado, 
que  tinha  120$000  réis. 

MATTO — Vide  Calhandriz. 

MATTO  DE  MIRANDA— aldeia,  Extrema- 
dura, comarca  e  concelho  de  Torres  Novas, 
94  kilometros  ao  N.  de  Lisboa. 

E'  aqui  a  15.»  estação  do  caminho  de  fer- 
ro do  Norte  e  Leste. 

MATTO  ou  (S.)  BENTO  DO  MATTO— fre- 
guezia, Alemtejo,  concelho,  comarca,  arce- 
bispado, districto  administrative,  e  18  ki 
lometros  de  Évora,  125  ao  SE.  de  Lisboa, 
290  fogos. 

Em  1757  tinha  191  fogos. 

Orago  S.  Bento. 

A  mitra  apresentava  o  capellão,  curado, 
que  tinha  370  alqueires  de  trigo,  103  de  ee* 
vada  e  30^000  réis  em  dinheiro. 

E'  terra  muito  fértil  em  cereaes.  Tem  ga- 
do de  toda  a  qualidade  e  caça. 

MATTOS— Vide  Lourenço  dos  Mattos,  (S.)  , 
a  pag.  457  do  4.°  vol. 

MATTOS  ou  S.  BRAZ  DOS  MATTOS  — 
freguezia,  Alemtejo,  comarca  do  Redondo, 1 
concelho  do  Alandroal,  24  kilometros  de  El- 
vas, 165  a  E.  de  Lisboa,  90  fogos. 

Em  1757  tinha  75  fogos. 

Orago  S.  Braz. 

Bispado  de  Elvas  e  districto  administra- 
tivo de  Évora. 
Terra  fértil  em  cereaes. 
A  mesa  da  consciência  apresentava  o  ca- 
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pellão,  curado,  que  tinha,  240  alqueires  de 
trigo  e  106  de  cevada. 

MATTOS— freguezia,  Douro,  na  comarca 
e  concelho  do  Marco  de  Canavezes. 

Bispado  e  districto  administrativo  do  Por- 
to. 

Está  annexa  á  freguezia  da  Alpendurada. 

A  pag.  160  do  1.°  vol.,  sob  a  palavra  Al- 
pendurada, tratei  d'esta  freguezia,  sem  de- 
clarar que  tinha  annexa  a  de  Mattos. 

Alem  d'isso,  desde  então  tenho  obtido  mais 
esclarecimentos,  que  dou  n'este  logar. 

A  freguezia  de  Alpendurada,  tem  por  orago, 
S.  João  Baptista,  e  o  D.  Abbade  do  mosteiro 
d'esta  freguezia,  apresentava  o  vigário,  trien- 
nal,  que  era  um  monge  benedictino  do  mes- 
mo mosteiro,  e  tinha  40$000  réis  de  rendi- 
mento. 

Esta  freguezia  em  1757  tinha  130  fogos. 

A  freguezia  dos  Mattos,  tem  por  orago  S. 
Miguel,  Archanjo,  e  o  papa,  o  bispo  do  Por- 
to e  o  D.  Abbade  do  mosteiro  de  Alpendura- 
da, apresentavam  alternativamente  o  abba- 
de, que  tinha  300$000  réis  de  rendimento. 

Esta  freguezia,  em  1757  tinha  51  fogos. 

Hoje,  como  estas  duas  freguezias  estão  an- 
nexas,  tênm  dois  oragos,  S.  João  Baptista  e 
S.  Miguel  Archanjo. 

Pertenceram,  até  1852,  ao  concelho  de  Bem- 
Viver,  comarca  de  Soalhães,  e  como  o  con- 
celho e  a  comarca  foram  então  extinctos, 
passaram  a  formar  parte  do  novo  concelho 
e  comarca  do  Marco  de  Canavezes. 

MATTOSINHOS  — freguezia,  Douro,  co- 
marca, bispado,  districto  administrativo,  e 
6  kilometros  a  NO.  do  Porto,  coneelho  de 
Bouças,  315  kilometros  ao  N.  de  Lisboa,  1:200 
gos.  Em  1757  tinha  413  fogos. 

Orago  o  Salvador. 

A  universidade  de  Coimbra,  apresentava 
o  reitor,  que  tinha  40$000  réis  e  o  pé  d'al- 
tar. 

Já  a  pag.  425  do  1.°  vol.,  tratei  d'esta  fre- 
guezia, sob  a  palavra  Bouças  de  Mattosinhos; 
porém  alli  remetti  o  leitor  para  a  palavra 
Mattosinhos,  não  só  por  ser  mais  conhecida 
sob  esta  denominação ;  mas  também  para 
ter  tempo  de  obter  o  maior  numero  de  es- 
clarecimentos que  me  fosse  possível,  para 
formar  este  artigo. 
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Ratifico  pois  tudo,  quanto  disse  no  i.°  vol., 
e  accrescento  o  que  se  segue. 

Dá-se  a  este  concelho  a  denominação  le- 
gal de  concelho  de  Bouças,  em  rasão  da  villa 
d'este  nome,  que  existe  na  freguezia  de  Mat- 
tosinhos. 

Pretendem  alguns,  que  antigamente  só 
existia  a  freguezia  de  Bouças  e  que  Mattosi- 
nhos  não  era  mais  do  que  uma  aldeia  d'esta 
parochia;  e  tanto  que  ao  Senhor  de  Matto- 
sinhos  se  dava  o  nome  de  Bom  Jesus  de  Bou- 
ças. 

É  certo,  porém,  que  o  Portugal  Sacro  e 
Profano,  publicado  em  1757,  traz  a  freguezia 
de  Mattosinhos  e  não  traz  a  de  Bouças. 

O  concelho  de  Bouças  é  composto  das  13 
freguezias  seguintes : 

Aldoar,  Custoias,  Guifões,  Infesta,  Labrú- 
ge,  Lavra,  Léça-dò-Bailio,  Leçada-Palmei- 
ra,  Mattosinhos,  Nevogilde,  Perafita,  Ramal  - 
de,  e  Santa  Cruz  do  Bispo.  Todas  estas  fre- 
guezias, no  bispado  do  Porto. 

Tem  este  concelho  3:700  fogos.  Tem  esta- 
ção telegraphica. 

Em  1873,  se  principiou  aqui  a  construir 
um  bonito  theatro. 

Sanctuario  do  Senhor  de  Mattosinhos 

E'  este  magestoso  sanctuario,  um  dos  mais 
justamente  famosos  de  Portugal,  e  o  seu  di- 
vino padroeiro,  objecto  da  maior  devoção 
dos  povos  de  desenas  de  léguas  em  circum- 
ferencia. 

A  uns  8  kilometros  ao  ONE.  do  Por- 
to, junto  ao  mar,  se  eleva  em  uma  am- 
pla e  amena  planície,  o  antigo  e  magestoso 
sanctuario  do  Senhor  de  Mattosinhos,  onde 
ha  muitos  séculos  se  guarda  e  venera,  com 
a  devoção  de  que  é  digna,  a  milagrosa 
imagem  do  Senhor  que  dá  a  invocação 
áquelle  magnifico  templo. 

A  grandeza  e  religiosa  magestade  de  tão 
devoto  sanctuario  é  bem  conhecida  dos  mi- 
lhares de  fieis  que  todo  o  anno  concorrem 
a  levar  suas  offertas  ao  mesmo  Senhor,  e  a 
suppliear  d'elle  remédio  e  auxilio  nas  suas 
enfermidades  e  tribulações,  e  dos  que,  em 
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tão  prodigiosa  quantidade,  affluem,  especial- 
mente nos  tres  dias  da  sua  romaria,  a  fazer 
suas  orações  diante  da  sacrosanta  e  mila- 
grosa imagem.  Porém  isso  não  nos  dispensa 
de  fazermos  aqui  uma  resumida  descripção 
d'esto  logar,  consagrado  pela  devoção  geral 
ao  culto  do  Rei  dos  Reis,  debaixo  da  mira- 
culosa invocação  do  Senhor  de  Mattosinhos. 

No  topo  de  um  amplo  terreiro,  assombra- 
do por  corpulentos  e  copados  álamos  e  para 
o  qual  se  sobe  por  uma  espaçosa  escadaria, 
eleva-se  magestosa  a  egreja  no  meio  de  duas 
soberbas  torres,  formando  um  todo  da  mais 
agradável  vista  e  do  mais  venerando  aspe- 
cto. 

E'  formada  a  egreja  de  tres  naves,  cujos 
arcos  são  sustentados  por  seis  columnas  de 
ordem  corinthia,  e  tem  ao  todo  sete  altares, 
incluindo  o  da  capella-mór,  sendo  dois  de 
cada  lado,  no  corpo  da  egreja ;  dois  ao  lado 
do  arco  cruseiro,  e  o  altar-mór,  em  cujo 
throno  se  ergue  cheia  de  devota  magestade 
a  veneranda  e  sempre  milagrosa  imagem  do 
Senhor  de  Mattosinhos. 

No  primeiro  altar  do  lado  da  epistola,  ou 
á  mão  direita  de  quem  entra  a  porta  prin- 
cipal, veuera-se  o  bemaventurado  apostolo 
S.  Ptdro;  no  segundo  do  mesmo  lado  vé-se, 
em  devota  representação,  a  arvore  de  Jacob; 
no  do  lado  do  Evangelho,  ou  á  mão  esquer- 
da de  quem  entra,  a  imagem  de  S.  José,  es- 
poso de  Nossa  Senhora ;  no  segundo  vene- 
ra-se  a  Senhora  da  Graça. 

Ao  lado  esquerdo  do  arco  cruseiro,  fica  o 
altar  do  Santíssimo  e  do  lado  direito  o  altar 
do  Senhor  dos  Passos. 

Todas  as  imagens  são  próprias  a  infundir 
devoção  e  respeito,  que  effec  ti  vãmente  lhe 
tributa  o  crescido  numero  de  fieis  que  con- 
tinuamente frequentam  aquelle  templo. 

No  altar-mór,  n'um  elevado  throno,  ex- 
põe-se  á  veneração  dos  devotos,  como  dis- 
semos, a  santa  imagem  do  Senhor  de  Matto- 
sinhos, á  qual  anda  ligada  a  historia  de  tão 
numerosos  milagres. 

No  mesmo  terreiro  ou  alameda  em  que 
está  situada  a  egreja,  se  elevam  de  um  e  de 
outro  lado  differentes  capellas,  que  a  devo- 
ção tem  feito  construir,  e  nas  quaes  se  re- 
presentam os  principaes  Passos  da  Paixão 
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de  Jesus  Christo,  nosso  Salvador.  São  estas 
capellas  em  numero  de  seis,  em  cada  uma 
das  quaes  se  representam  os  seguintes  Pas- 
sos do  Senhor.: 

Na  l.a  capella  do  lado  esquerdo  ao  sahir 
da  egreja— o  Horto. 

Na  2.a — a  Prisão  de  Jesus. 

Na  3.a— o  Senhor  açoutado. 

Passando  para  o  lado  opposto,  na  i.a  Ca- 
pella á  mão  esquerda  de  quem  sobe  a  esca- 
da do  terreiro — o  Pretório. 

Na  2  a— o  Senhor  Ecce  Homo. 

Na  3  a,  junto  á  egreja— o  Senhor  com  a 
Cruz  ás  costas. 

As  capellas  são  separadas  umas  das  ou- 
tras por  canteiros  ajardinados,  guarnecidos 
de  grades  de  ferro,  o  que  lhes  dá  mais  fres- 
co, deleitoso  e  agradável  aspecto. 

A  egreja  data  de  1550,  em  que  pela  ruina 
do  antigo  mosteiro"  de  Bouças,  em  que  ha 
mais  de  14  séculos  se  venera  a  imagem  do 
Senhor  de  Mattosinhos,  foi  n'aquelle  logar 
edificado  um  novo  sanctuario  a  expensas 
da  Universidade  de  Coimbra,  a  quem  per- 
tencia o  padroado  de  Mattosinhos,  por  con- 
cessão de  el-rei  de  Portugal  D.  João  III. 

Parte  d'esta  egreja  é  a  que  ainda  actual- 
mente existe  e  que  comprehende  a  capella- 
mór  e  metade  do  corpo  do  templo.  O  res- 
tante foi  reformado  ou  accrescentado  depois 
em  princípios  do  século  XVIII. 

Na  frente  da  egreja,  erguem-se  aos  lados 
duas  torr-s,  n'uma  das  quaes,  a  do  lado  es- 
querdo, chamada  torre  antiga,  ha  tres  si- 
nos. Na  do  lado  direito,  ou  torre  moderna, 
foi  recentemente  mandado  cillosar,  pela  me- 
sa da  ir  maudade,  um  carrilhão  de  bem  con 
certados  sinos,  que  com  seus  accordes  e  har- 
moniosos sons  alegram  e  deleitam  a  quan- 
tos os  ouvem. 

„pO  templo  é  interiormente  de  vistosa  fa- 
b$p,  inspirando  respeito  e  religioso  acata- 
injpto  aos  que  n'eíle  entram  a  dirigir  as 
suas  preces  ao  Todo  Poderoso,  sob  a  invo 
(^çãOj  do  portentoso  Senhor  de  Mattosinhos. 

gj^La^capella-mór,  do  lado  do  Evangelho, 
y^s^o.  tumulo  do  bispo  do  Porto  D.  Geral- 
do^^jngues,  que  moireu  em  Estremoz  no 
í$ft&$e  .1321,  e  cujos  ossos  foram  conduzi- 


dos para  aquella  egreja.  Diz  assim  o  epita- 
phio  que  n'esta  sepultura  se  lê : 

«Aqui  jaz  D.  Giraldo  Domingues  XXIX 
bispo  do  Porto.  Foi  morto  em  Estremoz  no 
anno  de  1321.» 

A  existência  do  corpo  do  venerando  bis- 
po do  Porto  explica  se  pelo  seguinte  : 

Foi  a  este  religioso  prelado  que  el-rei  D. 
Diniz,  no  anno  de  1305,  deu  o  padroado  de 
Mattosinhos,  e  foi  elle  que  n'esta  egreja  dei- 
xou instituídas  cinco  capellanias  com  certas 
obrigações,  instituição  que  mais  tarde  foi 
alterada. 

A  pouca  distancia  da  egreja  do  Senhor  de 
Mattosinhos,  para  o  lado  do  mar,  está  situa- 
do o  Padrão,  assim  denominado  porque  elle 
foi  levantado  em  memoria  da  milagrosa  ap- 
parição  do  Senhor,  que  se  verificou  n'aquel- 
le  logar.  Compõe-se  este  padrão  ou  memo- 
ria de  uma  espécie  de  pavilhão  ou  coberto 
de  cantaria,  sustentado  por  quatro  pilares' 
levantando-se  no  meio  d'elle  uma  cruz.  Pe- 
la parte  de  dentro  e  encostadas  a  estes  pi- 
lares, estão  as  imagens  dos  quatro  evange- 
listas. No  pedestal  da  cruz  que  olha  para  o 
mar,  lê  se  em  caracteres  arábicos  a  data  de 
162  e  pelo  lado  opposto  a  de  50.  Descendo 
dois  degraus  para  a  parte  do  mar,  ha  uma 
fonte,  de  bem  lavrada  cantaria,  com  quatro 
faces,  em  cada  uma  das  quaes  se  lê  uma 
inseripção  latina,  tirada  dos  legares  santos. 


A  milagrosa  e  veneranda  imagem  do  Se- 
nhor de  Mattosinhos  é  das  mais  antigas  que 
se  veneram  em  toda  a  christandade.  Podemos 
mesmo  dizer,  fundados  em  boas  conjecturas 
e  auctorisados  por  bons  testemunhos,  que 
foi  uma  das  primeiras,  senão  a  primeira 
imagem  de  Christo  Crucificado,  que  se  fez 
no  rnuudo. 

A  invasão  dos  povos  bárbaros  nos  paizes 
do  occidente  e  a  perseguição  que  os  ehris- 
tãos  primittivos  soffreram,  fizeram  desappa- 
reeer  documentos  preciosíssimos,  muito  an- 
tigos e  que  nos  dariam  luz  sobre  muitos 
pontos  da  historia  das  imagens  sagradas 
sobre  a  sua  origem  e  seus  artífices,  ficando 
por  isso  embrulhado  na  sombria  noite  das 
edades  remotas  o  conhecimento  exacto  da 


MAT 


MAT  137 


época  em  que  foram  feitas  essas  divinas  có- 
pias. 

As  trevas  do  passado,  não  rasgadas  pela 
luz  da  historia,  não  deixam  saber,  portanto, 
ao  certo  o  anno  em  que  foi  feita  a  sacro- 
santa  imagem  do  Senhor  de  Mattosinhos. 

Porém  a  tradição  perpétua  e  invariável 
de  muitos  séculos,  estabelecida  e  arreigada 
na  memoria  dos  homens,  continuada  e  per- 
petuada de  geração  em  geração  como  he- 
rança feliz  e  confirmada  pela  successão  de 
estupendos  prodígios— a  tradição,  que  nem 
as  invasões  dos  selvagens,  nem  os  vorazes 
incêndios,  nem  as  perseguições  atrozes  mo- 
vidas contra  os  christãos,  nem  o  destruidor 
volver  dos  séculos,  podem  consumir  —  essa 
diz-nos  que  a  milagrosa  imagem  do  Senhor 
de  Mattosinhos  fôra  feita  por  Nicodemos, 
varão  illustre  convertido  á  fé  pelos  mila- 
gres que  observou  no  Calvário  e  que,  com 
José  de  Arímathêa,  despregou  do  Sagrado 
lenho  o  corpo  de  Christo,  conduzindo-o  ao 
Santo  Sepulchro.  E  quem,  como  Nicodemos, 
podia  copiar  melhor  os  traços  sacrosantos 
do  Crucificado  ?  Elie  foi  testemunha  occu- 
lar  dos  tormentos  de  Jesus;  ajudou-o  a  des- 
pregar da  Cruz,  a  depositai  o  no  tumulo  e 
recolheu  os  instrumentos  da  Sagrada  Pai- 
xão, conservando  em  seu  poder,  por  muito 
tempo,  o  Sudário,  em  que  ficou  esculpida  a 
Santa  imagem  de  Christo. 

Esta  tradição  é  perpetuada  por  notáveis 
e  antiquíssimos  escriptores  portuguezes  e 
estrangeiros  e  mencionada  uniformemente 
pelos  seguintes : 

Manuel  de  Faria  e  Sousa;  fr.  Luiz  dos  An- 
jos; padre  Carvalho,  na  sua  Chorographia; 
dr.  Antonio  Coelho  de  Freitas;  padre  Anto- 
nio de  Vasconcellos ;  Jorge  Cardoso ;  Rodri- 
go da  Cunha  e  Antonio  Cerqueira  Pinto,  na 
sua  Historia  do  Senhor  de  Mattosinhos,  pu- 
blicada em  1738. 

O  segundo  concilio  niceno,  celebrado  de- 
pois do  anno  de  325  da  era  christã,  isto  é, 
ha  perto  de  dezeseis  séculos,  occupou-se 
das  imagens,  feitas  por  Nicodemos,  averi- 
guando se  que  uma  d'ellas  viera  para  a  Lu- 
sitânia, para  o  logar  de  Mattosinhos. 

Antigos  e  abalisados  escriptores,  e  entre 
outros  Pedro  de  Mariz,  asseveram  que  Nico- 


demos fizera  quatro  imagens  do  Crucificado, 
uma  das  quaes  se  venera  em  Berito,  na  Sy- 
ria ;  a  segunda  em  Lucca,  na  Itália  ;  a  ter- 
ceira na  cidade  de  Burgos,  Castella;  e  a 
quarta  em  Mattosinhos. 

Quiz  Nicodemos,  segundos  estes  auctores, 
que  as  quatro  imagens  fossem  espalhadas 
pelas  quatro  partes  do  mundo,  então  conhe- 
cidas ;  mas  outros  opinam  que  o  piedoso  es- 
culptor  fizera  cinco  imagens  de  Christo,  co- 
mo symbolisando  as  cinco  chagas,  opinião 
que  nos  parece  mais  verosímil,  pois  que 
aliás,  fazendo  Nicodemos  as  imagens  por 
inspiração  divina,  deviam  estas,  pela  vonta- 
de do  Supremo  Creador,  encontrar- se  nas 
quatro  partes  do  mundo,  o  que  não  acon- 
tece. 

A  quinta  imagem  que  se  attribue  a  Nico- 
demos venera-se  na  cathedral  de  Orense,  na 
Galliza,  segundo  a  opinião  de  alguns  escri- 
ptores que  se  oceuparam  d'este  assumpto. 

Suppõese  com  boas  razões  que  a  mila- 
grosa imagem  do  Senhor  de  Mattosinhos  fô- 
ra a  primeira  feita  por  Nicodemos  e  a  mais 
perfeitr  effigie  de  Christo  Redemptor,  quan- 
do estava  agonisante  na  cruz. 

A  posição  dos  olhos,  um,  o  direito,  meio 
aberto  sobre  a  humanidade,  o  outro  aberto 
para  o  eéo  como  suppiicando,  dizem  que  si- 
gnifica que  Jesus  Christo,  quando  agonisan- 
te, implorava  a  seu  Divino  Pae,  perdão  para 
o  mundo  que  viera  resgatar  com  seu  divi- 
no sangue,  lançando  ao  mesmo  tempo  um 
olhar  de  piedade  para  os  filhos  de  Adão,  por 
cujos  peccados  acabava  de  soffrer  os  mais 
tormentosos  flagícios.  Prova  eloquentíssima 
da  misericórdia  do  Filho  de  Maria,  que  sen- 
do açoitado  pelos  homens,  ainda  assim  não 
se  esquecia  d'elles  no  momento  em  que  es- 
tava para  deixar  a  terra,  pois  que  para  el- 
les  implorava  perdão. 

Nicodemos  fez  a  imagem  do  Senhor  de 
Mattosinhos  ôcea  no  tronco,  para  n'aquelle 
vão  esconder  os  instrumentos  da  Paixão. 

Reparando  bem  na  imagem  vê-se  effecti- 
vamente  que  as  eostas  são  anteparadas  de 
uma  téla  fina,  que  parece  confundir- se  com 
|  a  matéria  de  que  é  feita  a  sacrosanta  effl- 
'  gie,  téla  tão  bem  preparada  que  tem  resisti- 
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do  á  corrupção  dos  tempos,  pois  que  em 
nada  se  encontra  deteriorada.  A  mesma  téla 
fórma  a  toalha,  com  que  foi  envolvido,  pa- 
ra natural  reparo,  o  corpo  de  Jesus  Christe. 
Esta  toalha  que  desee  da  cinta,  cobrindo  a 
perna  direita  até  ao  joelho  ea  esquerda  até 
á  canella,  está  tão  ligada  ao  corpo  que  pa- 
rece egualmente  confundir  se  a  ponto  de 
muita  gente  imaginar  que  é  de  madeira,  o 
que  é  engano,  pois  que  nós  mesmo  já  tive- 
mos eecasião  de  a  examinarmos  attenlamen- 
te,  verificando  que  era  téla. 

Um  dos  milagres  bem  manifestos  do  Se- 
nhor de  Mattosinhos  é  a  conservação  da  sua 
Santa  imagem.  Tem  ella  dezoito  séculos  e  na- 
da indica  que  deslisou  por  sobre  ella  o  vol 
ver  de  tantos  tempos! 

N'este  larguíssimo  período,  n'esta  immen- 
sidade  de  annos,  não  ha  granito,  por  mais 
duro  que  seja,  não  ha  mármore,  ferro,  aço 
ou  bronze,  que  sustente  a  sua  primittiva 
consistência. 

No  decorrer  de  tão  largos  séculos,  desmo- 
ronam se  os  palácios  mais  solidamente  con- 
struídos, desappareeem  promontórios,  so- 
mem-se  cidades  inteiras,  cahem  reinos,  fi- 
cam em  ruinas  os  mais  populosos  e  flores- 
centes impérios,  sepulta-se  um  mundo  in- 
teiro no  sorvedoiro  immenso  do  passado,  e 
aquelle  frágil  lenho  resiste  incólume  atra- 
vez  de  tanto  séculos,  como  se  por  elle  não 
passasse  mais  que  a  curtíssima  edade  de 
um  homem!  Não  será  isto  um  estupendo 
milagre?  Não  será  também  clara  prova  de 
que  aquella  Santa  imagem  foi  feita  por  Ni- 
codemos e  é  o  retrato  fiel  do  Redemptor  do 
mundo?  É  por  isso  que  Christo  quer  que 
ella  dure  atravez  dos  séculos  até  á  sua  con- 
summação. 

Nicodemos  sobreviveu  bastantes  annos  á 
Paixão  do  Senhor,  e  os  judeus,  por  elle  ter 
dado  tantas  provas  de  piedade,  trataram  de 
o  perseguir. 

Aquelle  illustre  varão  fôra  mestre  em  Is- 
rael, cargo  que  não  era  exercido  senão  por 
altos  personagens,  e  dizem  alguns  auctores, 
que  elle  fôra  príncipe  na  Judéa. 

Os  Judeus  depozeram-o  do  seu  magiste- 
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rio,  confiscaram-lhe  os  bens  e  chegaram  a 
açoitai- o,  como  diz  Calmet. 

Em  vista  de  tanta  perseguição,  fugiu  de 
Jerusalém  para.  um  logar  solitário,  onde  seu 
tio  Gamaliel  tinha  uma  herdade.  Foi  alli  que 
fez  a  imagem  do  Senhor  de  Mattosinhos  eas 
outras  mais  que  se  lhe  attribuem. 

«N'esta  soledade,  diz  M.  dos  Reis  Bernar- 
des, passava  Nicodemos  em  vida  contempla- 
tiva; e  como  na  sua  alma  tinha  impressa 
a  effigie  de  seu  divino  mestre,  não  lhe  sof- 
frendo  o  amor  que  aquella  impressão  fi- 
casse só  na  idéa,  fez  pratica  a  mesma 
idéa,  formando  aquelle  sagrado  transum- 
pto.  E  aqui  temos  apparecida  no  mundo 
em  uma  cruz,  a  imagem  do  filho  de  Deus.» 

Ás  violentas  vexações  dos  christãos  n'a- 
quella  época  correspondia  a  irreverente  per- 
seguição das  imagens  sagradas. 

Foi  assim  que  muitas  foram  escondidas 
em  subterrâneos  e  outras  lançadas  ao  mar, 
para  as  livrarem  da  fogueira,  aonde  o  odio 
pharisaico  arremessava  as  que  encontrava. 

Nicodemos,  tendo  então  feita  a  que  de- 
pois se  chamou  do  Senhor  de  Mattosinhos,  e 
querendo  livral-a  d'aquella  perseguição, 
guiado  por  inspiração  divina,  desceu  ao 
porto  de  Job,  que  fica  nas  costas  da  Judéa, 
banhadas  pelo  Mediterrâneo,  e  alli  a  confiou 
da  inconstância  das  ondas. 

Novo  milagre  se  operou  então,  digno  da 
admiração  das  gentes  e  que  dá  a  entender  o 
quanto  é  abençoado  por  Deus  este  cantinho 
do  mundo. 

Lançada  a  sagrada  e  veneranda  imagem 
ao  mar  Mediterrâneo,  sulcou  este  em  toda 
a  sua  longitude,  desde  o  nascente  ao  poente» 
afastando -se  dos  cabos,  dos  promontórios, 
dos  bancos,  das  ilhas  e  dos  portos ;  passou 
o  estreito  de  Gibraltar,entrando  no  Oceano, 
e  aqui,  em  vez  de  seguir  a  mesma  derrota, 
virou  para  o  norte,  sendo  levada  sobre  as 
aguas  até  á  altura  da  nossa  costa,  aportan- 
do por  fim  á  venturosa  praia  de  Mattosi- 
nhos. 

Dir  se-hia,  á  vista  de  tão  prodigiosa  ma- 
ravilha, que,  como  no  principio  do  mundo, 

o  espirito  de  Deus  era  levado  sobre  as 
aguas. 
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A  imagem  appareceu  sem  um  braço,  e 
n'esta  falta  quiz  o  Senhor  operar  novo  mi- 
lagre como  mais  abaixo  se  verá. 

Porque  é  que,  tendo  aquella  Divina  Cópia 
atravessado  uma  tão  grande  distancia,  a  ne- 
nhum porto  ou  outra  parte  do  mundo  arri- 
bou senão  a  este  cantinho  de  Portugal? 
Deus,  em  sua  alta  bondade,  permittiu  que 
estes  povos  fossem  dos  primeiros  illuraina- 
dos  pela  redemptora  luz  da  Graça,  e  ven- 
do-os  tão  propensos  a  receberem  tão  vivi- 
ficadora  luz,  quiz  premiai  os  com  uma  das 
suas  sagradas  imagens,  de  quem  esses  po- 
vos tinham  de  receber  tão  grandes  benefi- 
eios.  / 

No  Oriente  tinha  o  filho  de  Deus  préga- 
do  a  nova  religião  e  insuflado  no  animo  dos 
gentios  d'aquellas  regiões  o  espirito  rege- 
nerador das  suas  doutrinas:  era  preciso 
que  no  extremo  do  Occidente  raiasse  tam- 
bém a  nova  luz. 

Foi  Mattosinhos  o  logar  escolhido  para  se 
espalhar  pela  primeira  vez  a  luz  da  redem- 
pção  e  quiz  Deus  que  isso  se  operasse  de 
uma  maneira  prodigiosa. 

Resam  antigas  historias,  que  sendo  con- 
duzido o  cadáver  de  S.  Thiago  (o  qual  foi 
martyrisado  em  Jerusalém  por  ordena  de 
Herodes  Agrippa)  a  bordo  de  uma  náo,  que 
navegava  par,a  um  dos  portos  de  Galliza, 
esta  se  aproximára,  contra  a  vontade  dos 
tripulantes,  da  costa  de  Mattosinhos,  paran- 
do alli  como  em  calmaria. 

Celebravam- se  por  essa  occasião  n'esta 
praia  os  régios  desposorios  do  régulo  Cayo 
Carpo  com  festas,  torneios,  lanças  e  outros 
applausos  ao  antiquíssimo  uso;  e,  sendo  um 
d'esses  jogos  entrarem  os  caralleiros  em 
concertados  meneios  pelas  cândidas  espu- 
mas do  Oceano,  o  que  se  chamava  andar  ba- 
fordando,  aconteceu  que  o  cavallo  que  o 
noivo  montava,  tomasse  o  freio  nos  dentes 
e  entrasse  intrépido  pelo  mar  dentro,  ras- 
gando as  aguas  sem  o  menor  perigo  para 
si  nem  para  o  cavalleiro,  chegando  ao  pé 
da  náo  em  que  vinha  o  cadáver  do  santo. 

Conhecendo  os  discípulos  de  S.  Thiago  o 
milagre  e  penetrando  ©  sentido  de  tão  alto 
mysterio,  ministraram  logo  o  baptismo  a 
Cayo  Carpo,  o  qual,  estupefacto  por  este 


prodígio,  pois  via  que  não  se  afogava  nem 
mesmo  se  molhava,  recebeu- o  de  bom  gra- 
do, convertendo-se  d'este  modo  ao  christia- 
nismo. 

Operada  tão  singularmente  esta  conver- 
são e  terminada  a  ceremonia  do  baptismo, 
Cayo  Carpo  sahiu  sem  o  menor  perigo  do 
salso  elemento,  o  que,  visto  pelo  gentio  que 
celebrava  as  festas,  foi  objecto  de  indescri- 
ptivel  admiração,  convertendo-se  lodos  á  fé 
catholica. 

Cayo  Carpo  vinha  todo  coberto  de  con- 
chas, dando  isto  logar  a  que  aquelle  sitio, 
em  memoria  d'este  notável  acontecimento, 
se  chamasse  Matisadinhos,  alludindo  ao  ma- 
tisado  das  conchas. 

Pelo  andar  dos  tempos  o  nonae  de  Mati- 
sadinhos converteu -se  em  Mattosinhos.  Para 
memorar  a  alegria  que  sentiram  aquelles 
povos  por  tão  raro  milagre,  poz-se  ao  rio 
que  passa  ao  pé  o  nome  de  Latitia,  palavra 
latina  que  quer  dizer  alegria.  De  Lsetitia  se 
derivou,  segundo  alguns  auctores,  o  nome 
de  Leça,  porque  hoje  é  conhecido  o  rio. 

Foram  pois  os  povos  de  Mattosinhos  os 
primeiros  que  no  Occidente  receberam  a  luz 
da  fé  e  foi  por  isso  que  a  milagrosa  imagem, 
feita  e  lançada  aos  mares  por  Nicodemos, 
escolheu  aquellas  paragens,  operando  se  tu- 
do isto  por  influencia  celeste. 

Não  é  averiguado  o  anno  em  que  a  vene- 
rável effigie  do  Crucificado  appareceu  em 
tão  feliz  praia. 

Dizem  uns  que  foi  no  anno  50  da  era 
christan ;  outros  affirmam  que  fora  no  anno 
90;  outros,  porém,  e  estes  parece  que  fun- 
dados em  melhores  razões,  ião  esta  mira- 
culosa invenção  no  anno  de  124  da  mesma 
era. 

No  logar  do  Espinheiro,  onde  foi  encon- 
trada a  Santa  Imagem,  foi  erigido  um  mo- 
numento, como  n'outro  logar  dizemos,  para 
perpetuar  o  apparecimento  de  tão  preciosa 
relíquia. 

Denominava- se  Padrão  essa  memoria  e 
na  base  da  cruz,  que  dentro  d'ella  está  ere- 
cta, encontram-se  os  algarismos  árabes  162, 
o  que  ó  certamente  a  data  em  que  alli  se 
encontrou  o  Senhor  de  Mattosinhos.  Esta 
mesma  data  se  encontra  no  topo  do  arco 
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da  capella-mór  da  egreja,  onde  hoje  se  ve- 
nera o  Senhor  ;  está  porém  coberta  pela  ta- 
lha dourada  que  reveste  o  magestoso  tem- 
plo. 

Estes  algarismos,  eseriptos  n'aquella  épo- 
ca, não  podiam  deixar  de  referir-se  á  era 
de  Cesar,  pela  qual  se  computavam  então 
os  annos. 

Ora  o  anno  162  da  era  de  Cesar  corres- 
ponde ao  anno  124  da  era  christan.  Tem 
portanto  de  existência  em  Mattosinhos  a  mi- 
lagrosa imagem  do  Crucificado  1748  an- 
nos. 

Está  também  averiguado  que  aquelle  faus- 
toso appareciroento  teve  logar  em  uma  ter- 
ça feira,  no  dia  3  de  maio,  razão  porque 
n'este  dia  vão  todos  os  annos  ao  Padrão  em 
procissão,  solemnidade  que  remonta  áquel- 
les  tempos. 

Como  egualmente  acima  referimos,  do  ou- 
tro lado  da  base  d'aqu«lla  cruz,  encontra- se 
o  numero  50. 

Dizem  auctorisados  escriplores  que  este 
numero  indica  que  o  braço  que  faltava  á 
imagem  appareceu  depois  d'esta  50  annos, 
o  que  é  corroborado  pela  tradição  constan- 
te de  muitos  séculos. 

Durante  50  annos  foi  o  Senhor  venerado 
sem  o  braço,  com  que  appareceu  de  menos, 
pois  que  muitos  braços  se  fizeram,  mas  ne- 
nhum d'elles  se  ajustava  ou  prendia  ao  tron- 
co, tornando-se  logo  manifesto  um  novo  mi- 
lagre d'aquella  sacrosanta  imagem. 

Andava,  porém,  um  dia  na  praia  uma  pobre 
mulhersinha  de  Mattosinhos,  apanhando  nos 
desperdícios  do  mar,  com  que  alimentasse  o 
lume,  e  aconteceu  encontrar  um  objecto 
que  lhe  paceceu  bom  para  queimar.  Che- 
gando a  casa  deitou-o  ao  foge,  mas  aquillo 
que  lhe  parecia  um  bocado  de  lenha,  saltou 
fora  da  fogueira  tantas  vezes  quantas  ella 
alli  o  deitou. 

Tinha  esta  mulhersinha  uma  filha  muda 
«  olhando  esta  para  o  que  a  mãe  fazia,  com 
grande  assombro  de  todos  failou  e  disse : 

-— O  minha  mãe  não  teime  em  deitar  is- 
so ao  fogo,  olhe  que  é  o  braço  de  Nosso  Se- 
nhor de  Bouças,  (porque  en.tão  se  venerava 
ainda  a  imagem  e  venerou  Até  ao  meiado 
do  século  XVI  no  templ*  que  cm  Bouças  se 
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lhe  erigiu  pouco  depois  do  seu  appareci- 
mento.) 

Attonita  a  pobre  mulher  pelos  milagres 
que  presenciava,  correu  a  dar  parte  d'elles 
á  povoação,  a  qual  foi  verificar  se  aquelle 
era  ou  não  o  braço  que  faltava  ao  Senhor,  e 
com  assombro  viu  que  tão  ajustado  lhe  fi- 
cava que  depois  não  se  conhecia  já  qual 
d'elles  lhe  tinha  faltado  1 

A  romaria  que  a  devoção  catholica  cele- 
bra na  2.»  oitava  do  Espirito  Santo,  foi  in- 
stituída para  solemnisar  aquelle  grande  mi- 
lagre. 

N'outra  mulher  permittiu  o  Senhor  que 
se  manifestasse  mais  uma  vez  o  seu  poder, 
obrando  novo  prodígio  por  invocação  do 
Senhor  de  Mattosinhos. 

Andava  ella  ao  pé  do  Padrão,  e  com  tan- 
ta fé  pediu  ao  Senhor  que  lhe  desse  uma 
agua  para  curar  uma  mancha  que  tinha  na 
cara,  que  logo,  pelo  lado  debaixo  d'aquelle 
monumento,  rebentou  uma  fonte  de  saluti- 
feras  aguas.  A  mulher  lavou -se,  e  com  gran- 
de confusão  dos  incrédulos,  se  curou  im- 
mediatamente! 

A  fonte  lá  está  ainda,  resguardada  de  gra- 
nito, com  piedosas  inscripções  de  que  acima 
falíamos. 

Até  o  meiado  do  século  16  foi  a  sagrada 
imagem  do  Senhor  de  Mattosinhos  venerada 
no  templo  de  Bouças,  onde  esteve  escondida 
entre  a  parede  da  eapella  mor  e  outra  com 
que  esta  se  forrou,  para  se  formar  este  es- 
conderijo, durante  os  annos  mais  nefastos 
para  a  Egreja. 

Esteve  alli  occulta  no  anno  412,  em  que 
entraram  n'esta  província  os  alanos,  suevos, 
selingos  e  vândalos ;  no  de  633,  em  que  Se-  , 
zinando  foi  acclamado  rei  de  toda  a  Hespa- 
nha ;  no  de  713,  em  que  os  árabes  estive- 
ram senhores  d'esta  província ;  finalmente 
alli  esteve  occulta  pelos  annos  de  982  e  985, 
até  que  os  gascões  entraram  pela  barra  do 
Porto,  derrotando  completamente  a  Alman- 
çor,  capitão  mouro  dos  reis  de  Cordova  Al- 
li foi  preseverado  este  thesouro,  sahindo  in- 
cólume de  tantas  e  tão  barbaras  persegui- 
ções. 
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A  egreja  de  Bouças  ameaçava  porém  ruí- 
na e  necessário  se  tornava  a  edificação  do 
novo  templo,  para  veneração  d'aquella  ima- 
gem de  Christo. 

Houve  disputa  onde  seria  edificado  o  no- 
vo templo,  querendo  uns  que  fosse  n'este 
logar,  outros  escolhendo  outro.  Lembrança 
feliz  foi  então  a  de  uma  creatura  para  ter- 
minar razões  de  preferencia,  propondo  que 
a  imagem  fosse  levada  sobre  uma  burrinha, 
e  onde  esta  parasse,  ahi  se  levantasse  o  no- 
vo templo.  Com  effeito  a  burrinha  parou  no 
logar  onde  agora  está  a  egreja;  e  tão  manifes- 
to foi  este  novo  prodígio,  que  por  mais  que 
tocassem  o  pachorrento  animal,  não  se  movia 
d'aquelle  logar. 

Grande  ó  o  numero  de  milagres  operados 
pelo  Senhor  de  Mattosinhos :  para  os  rela- 
tarmos com  todas  as  circumstancias  preci- 
sas, não  nos  chegariam  annos  e  enchería- 
mos muitos  volumes.  Fazemos  só  por  isso 
menção  dos  mais  notáveis,  e  d'aquelles  que, 
pelo  andar  do  tempo,  possam  estar  esqueci- 
dos. 

Os  habitantes  da  cidade  da  Virgem  fo- 
ram, em  todos  os  tempos,  testemunhas  dos 
grandes  e  benéficos  prodígios  do  Senhor  de 
Mattosinhos,  correndo  todos  os  annos,  em 
numerosa  concorrência,  á  sua  egreja  a 
festejar  tão  milagrosa  imagem. 

Algumas  vezes,  também  aquelle  thauma- 
turgo  santo  veio  visitar  os  piedosos  filhos 
d'esta  cidade  e,  com  sua  divina  influencia, 
afastou  os  flagellos  que  açoitavam  não  só  o 
Porto,  mas  todo  o  reino. 

Asseveram  antigos  chronistas,  que  cinco 
vezes  trouxeram  os  portuenses  em  solemne 
procissão  ao  Porto  aquella  milagrosa  ima- 
gem, e  que  de  todas  as  vezes  foram  obrados 
prodígios  celestes  em  favor  d'elles  e  de  toda 
a  lusitana  gente. 

Verificou-se  a  primeira  no  anno  de  1426, 
no  reinado  de  D.  João  I,  e  no  pontificado 
de  Clemente  VII,  sendo  bispo  do  Porto  D. 
Pedro  da  Costa. 

Eram  por  esse  anno  tão  continuadas  as 
tempestades  e  tão  rigorosas  as  chuvas,  que 
fructo  algum  escapava  ao  rigor  de  tio  lar- 
go e  desabrido  inverno,  declarando-se  o  fla- 
gelío  da  fome  por  toda  a  parte. 


Conduzido  á  cidade  do  Porto  o  Senhor 
de  Mattosinhos,  em  solemnissima  procissão, 
aerenaram-se  os  céos,  alegraram-se  os  ho- 
risontes,  succedendo  ás  horrorosas  borras-* 
cas  os  mais  lindos  dias  de  vivificante  sol  l 
Foram  mais  de  quarenta  mil  as  pessoas  que 
acompanharam  a  milagrosa  imagem  na  sua 
primeira  visita  a  esta  cidade. 

Teve  logar  a  segunda  procissão  no  dia  7 
de  junho  do  anno  de  1585,  reinando  em  Por- 
tugal Philippe  II,  de  execranda  memoria,  e 
na  Egrrj;i,  Xisto  V.  Foram  ainda  as  copio- 
sas chuvas  d'esse  anno,  as  quaes  ameaça- 
vam alagar  a  terra,  que  fizeram  reccorrer 
os  portuenses  á  maravilhosa  influencia  do 
Senhor  de  Mattosinhos,  o  qual,  como  da  pri- 
meira vez,  fez  succeder  á  tempestade  a  bo- 
nança e  a  abundância  á  penúria. 

A  terceira  procissão  foi  feita  pelo  mesmo 
motivo  e  o  mesmo  milagre  operou  d'esta 
vez  o  Senhor.  Teve  logar  este  novo  prodígio 
no  anno  de  1596. 

Quarta  vez  recorreram  os  portuenses, 
açoitados  ainda  pela  inclemência  do  tempo, 
á  milagrosa  imagem,  e  egualmente  foram  ou- 
vidos os  seus  rogos  ê  supplicas  ferventes. 
Esta  quarta  procissão  foi  no  dia  20  de  ju- 
nho de  1644. 

Da  quinta  vez  que  o  Senhor  de  Mattosi- 
nhos foi  conduzido  á  cidade  do  Porto  não 
tiveram  os  portuenses  que  agradecer  á  sua 
bemdita  misericórdia  menor  favor  que  das 
vezes  precedentes. 

No  reinado  de  D.  Pedro  II,  1696,  mortífe- 
ra epidemia  ceifava  as  vidas  dos  filhos  da 
cidade  da  Virgem.  Os  hospitaes  eram  peque- 
nos para  conter  tão  grande  numero  de  en- 
fermos e  as  valias  dos  cemitérios  eram  atu- 
lhadas de  cadáveres.  A  medicina  desespe- 
rou de  cortar  os  progressos  d'aquell«  horrí- 
vel coHtagio,  e  os  portuenses,  adictos  e  con- 
sternados, recorreram  ao  que  por  successi- 
vas  maravilhas  reconheciam  por  seguro  e 
efficaz  remédio. 

Foi  pois  conduzida  a  imagem  do  Senhor 
de  Mattosinos  a  esta  cidade,  com  tal  con- 
corrência de  devotos,  que  não  cabendo  nas 
estradas,  cobriam  os  montes  e  as  collinas, 
apresentando  este  acto  um  espectáculo  ma- 
gestoso.  Foi  tão  grande  o  milagre  e  tão  di- 
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gno  de  veneração  dos  homens,  que  dias  de- 
pois d'aquella  procissão,  todos  os  enfermos 
davam  graças  a  Deus  pela  saúde  que  sen- 
tiam já  vigorar-lhes  o  corpo ! 

Depois  d'estes  innumeros  factos  que  at- 
testam  o  milagroso  soccorro  d»  Senhor  de 
Mattasinhos,  se  tem  repetido  em  todos  os 
tempos.  Mas  visto  que  os  não  podemos  re- 
latar todos,  falle  por  nós  essa  assombrosa 
quantidade  de  retábulos  que,  suspensos  das 
paredes  do  templo,  se  offerecem  á  devota 
contemplação  dos  fieis. 

(Historia  e  milagres  do  Senhor  de  Matlosi- 
nhos.) 

Philippe  II  de  Castella,  fez  conde  de 
Mattosinhos,  a  D.  Francisco  de  Sá  Menezes, 
que  morreu  sem  descendência,  morrendo 
com  elle  o  titulo  d'este  condado.  (Vide  Mar- 
tha  (Santa)  de  Penaguião.) 

D.  Francisco  de  Sá  Menezes,  era  um  no- 
bre cavalleiro,  intrépido,  generoso  e  de  bom 
conselho.  Foi  camareiro-mór  do  príncipe  D. 
João  (filho  de  D.  João  III  e  pae  de  D.  Se- 
bastião.) Foi  muito  estimado  tanto  do  prín- 
cipe como  dos  dois  reis  e  depois,  do  car- 
deal D.  Henrique,  tio  de  D.  Sebastião,  e  que 
por  morte  d'este  occupou  o  throno  portu- 
guez. 

O  cardeal  rei  nomeou  a  D.  Francisco  de 
Sá  e  Menezes,  um  dos  cinco  governadores 
do  reino,  o  que  lhe  deslustrou  o  brilho  do 
nome,  pois,  com  seus  collegas,  entregou  o 
reino  ao  usurpador  Philippe  II. 

Contase  de  D.  Francisco  de  Sá  a  seguinte 
aneedota : 

Sendo  pagem  da  campanha,  de  D.  João  III, 
e  estando  nos  paços  reaes  da  Ribeira,  lhe 
pediu  o  rei  um  cópo  de  agua.  Recebeu-a  D. 
Francisco  da  mão  de  uma  mulher  que  ser- 
via no  paço,  e,  por  descuido,  aconteceu  que  a 
agua  se  tirou  de  uma  quarta  (bilha)  onde  pri- 
meiro estivera  vinagre  rosado.  O  rei  bebeu» 
mas  estranhando  o  sabor  acre  que  tinha,  disse 
«Francisco  de  Sá,  que  me  deste  n'esta  agua, 
que  me  mataste?»— D.  Francisco, sem  dizer 
uma  palavra,  bebeu  toda  a  agua  que  o  rei 
deixára;  e  então  declarou  quem  lh'a  déra,  e, 
conhecido  o  engano  sem  consequência,  foi 
esta  acção  muito  celebrada  e  applaudida.  I 


D.  Francisco  morreu  a  17  de  março  de 
1585.  — 

Aqui  falleeeu,  em  31  de  julho  de  1530 
(tendo  nascido  em  1470)  Simão  Gonçalves  da 
Camara,  3.*  capitão  e  governador  da  ilha  da 
Madeira,  neto  do  descobridor  da  mesma  ilha 
(João  Gonçalves  Zarco)  progenitor  dos  con- 
des da  Calhéta. 

Era  tão  liberal,  que  foi  cognominado— o 
magnifico. 

Poucos  vassallos  despenderam  tanto  em 
serviço  de  Deus,  da  pátria  e  do  rei. 

D.  João  II  e  D.  Manuel,  lhe  deveram,  em 
grande  parte,  a  conservação  das  praças  por- 
tuguezas  da  Africa! 

Em  vida  de  seu  pae,  o  mandou  D.  João  II 
soccorrer  Arzilla  (Africa),  para  onde  partiu 
immediatamente,  com  300  hemens,  que  por " 
seis  mezes  sustentou  á  sua  custa  em  Africa, 
fazendo  repetidas  e  valorosas  entradas  em 
terras  de  mouros. 

Durante  o  mesmo  reinado,  passou  da  ilha 
da  Madeira  para  a  Graciosa  (Açores)  e  alli 
assistiu  todo  o  inverno;  sendo  d'alli  chama- 
do .  pelo  rei,  que  lhe  escreveu  uma  carta 
muito  honrosa,  convidando  o  a  vir  a  Lisboa, 
assistir  ás  festas  que  se  fizeram  ao  príncipe 
D.  Affonso,  seu  filho,  e  ás  quaes  concorriam 
todos  os  grandes  de  Portugal,  e  muitos  de 
Castella. 

Fez  se  Simão  Gonçalves  admirar  pela  pom- 
pa e  lusi mento  com  que  se  apresentou  na 
corte,  trazendo  por  séquito,  grande  numero 
de  parentes,  pagens,  lacaios  e  cavallos,  com 
riquíssimas  galas,  librés  e  jaezes. 

Foi  depois  soccorrer  Safim  (Africa),  cha- 
mado por  Diogo  da  Azambuja,  levando  com- 
sigo  900  homens,  tendo  já  mandado  antecipa- 
damente 300,  com  muitas  armas  e  munições» 
era  13  navios  seus,  e  alli  se  demorou  tres 
mezes. 

Soccorreu  também  por  duas  vezes,  com 
350  homens,  o  castello  real  de  Santa  Cruz 
(Africa),  no  tempo  dos  capitães,  Diogo  Lopes 
de  Sequeira  e  do  referido  Diogo  da  Azam- 
buja. 

Mandou  á  conquista  d'Azamor,  seu  filho, 
João  "Gonçalves  da  Camara,  com  21  navios, 
600  homens  de  pé  e  200  de  cavallo;  com  or- 
dem de  ficar  na  praça,  como  ficou,  em  quan- 
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to  a  não  julgasse  segura  das  invasões  repe- 
tidas cora  que  os  mouros  a  pretenderam  re- 
cuperar. (Note -se  que  os  navios,  uns  eram 
seus,  outros  alugados  por  elle,  e  que  a  gente 
era  armada  e  paga  á  sua  custa.) 

Besentindo-se  porém  Simão  Gonçalves, 
por  não  ser  attendido  em  certa  pretenção, 
como  esperava,  pelos  seus  assignalados  ser- 
viços, tratou  de  se  desnaturalisar,  e,  com  ef- 
feito,  se  embarcou,  com  toda  a  sua  família, 
para  Cadix ;  mas  um  grande  temporal  o  fez 
arribar  a  Lagos.  (Algarve.) 

Alli  soube  que  a  praça  de  Arzilla  (de  que 
então  era  capitão  D.  João  Coutinho),  estava 
a  ponto  de  perder-se,  pelo  cêreo  que  lhe  ti- 
nha posto  o  rei  de  Fez. 

Não  consentiu  o  animo  generoso  d'este  pa- 
triota sincero,  que  tão  boa  praça  cahisse  ou- 
tra vez  em  poder  dos  infleis;  pelo  que,  mu- 
dando de  tenção,  alistou  dentro  em  tres  dias 
700  homens  de  guerra,  e  com  elles  marchou 
immediatamente  em  soçeorro  de  Arzilla,  e, 
depois  de  fazer  levantar  o  cerco,  ficando 
quasi  arrasadas  as  fortificações,  nenhum  ca- 
pitão queria  ficar  governando  a  praça. 

Então  Simão  Gonçalves  da  Camara,  alli 
ficou  voluntariamente  com  os  seus  soldados, 
até  que  fez  reparar  e  reconstruir  todas  as 
fortificações. 

De  Arzilla,  partiu  para  Cadix,  para  onde 
o  rei  D.  Manuel  lhe  escreveu  uma  carta, 
muito  amável,  e  cheia  de  elogios  á  sua  bra- 
vura e  patriotismo,  fazendo  lhe  largas  pro- 
messas econvidando-o  para  voltar  ao  reino. 

Movido  da  benevolência  do  monarcha  (que 
foi  um  dos  mais  felizes  e  dos  mais  ingratos 
que  se  sentaram  no  throno),  das  saudades 
da  pátria,  e  do  seu  ardente  desejo  de  lhe 
prestar  serviços,  regressou  a  Portugal,  onde 
o  rei  o  recebeu  com  as  maiores  demonstra- 
ções de  alegria  e  estimação. 

Outras  muitas  vezes  soccorreu  as  praças 
já  nomeadas,  e  as  de  Tanger,  Ceuta,  Maza- 
gão  e  Alcácer  (todas  na  Africa),  com  grande 
numero  de  soldados  e  grande  copia  de  mu- 
nições, offerecidas  por  si,  por  seu  filho  e  por 
seus  parentes  e  creados. 

Quando  succedia  ausentar- se  da  ilha  da 
Madeira,  deixava  ordem  em  sua  casa,  para 
•que,  se  houvesse  noticia  de  que  algumas 


d'aquellas  praças  de  guerra  africanas,  eram 
atacada  pelos  mouros  e  turcos,  se  lhe  man- 
dasse logo  soccorro  de  gente,  navios  e  muni- 
ções, como  se  elle  estivesse  presente;  o  que 
aconteceu  repetidas  vezes. 

Sustentou  sempre  á  sua  custa  a  gente 
que  o  acompanhava,  e  lhe  dava  maiores  sol- 
dos do  que  os  que  recebiam  os  militares  do 
exercito  real,  dando  mesa  a  todos  os  officiaes 
e  pessoas  nobres  que  a  queriam  acceitar. 

Sustentava  também  em  sua  casa  muitas 
pessoas  nobres  e  grande  numero  de  creados, 
e  alli  tinha  uma  capella  de  músicos,  com 
pouca  differença  da  real. 

Mandou  ao  papa,  Leão  X,  um  presente  tão 
rico  e  curioso,  que  o  pontífice  fez  d'elle  sin- 
gular estimação. 

Levou  este  presente,  um  cónego  do  Fun- 
chal, com  grande  numero  de  creados,  vesti  • 
dos  custosamente  com  a  libré  dos  Camaras, 
e  fez  no  sacro  palácio,  perante  o  pontífice  e 
cardeaes,  uma  oração  latina,  laudatoria  (a 
Simão  Gonçalves),  que  foi  ouvida  com  gran- 
de attenção,  e  muito  applaudida,  pela  sua 
eloquência  e  elegância. 

O  papa  lhe  escreveu,  de  sua  própria  mão, 
dando-lhe  grandes  louvores,  com  paternaes 
expressões  do  grande  apreço  que  fizera  da 
sua  embaixada  e  magnifico  presente,  que  pa- 
receram mais  de  rei,  que  de  Vassallo. 

A  estes  grandes  despendios  accrescentava 
continuas  e  avultadas  esmolas,  com  que  sem- 
pre soccorreu  a  todo  o  género  de  necessita- 
dos, sem  que  jámais  deixasse  de  remediar 
miséria,  ou  afflicção  alguma  de  que  tivesse 
noticia;  e  com  tanta  generosidade  e  profu- 
são, que  veiu  a  morrer  pobre,  tendo  sido  a 
sua  casa  a  mais  rica  de  Portugal,  depois  da 
de  Bragança,  e  da  de  D.  Jorge,  mestre  de  S. 
Thiago. 

Nos  últimos  annos  da  sua  vida,  renunciou 
o  governo  da  ilha  da  Madeira,  em  seu  filho 
e  successor,  João  Gonçalves  da  Camara,  e 
voltando  ao  reino,  se  retirou  á  villa  de  Mat- 
tosinhos,  onde  falleceu,  como  disse  no  prin- 
cípio d'este  artigo. 

Simão  Gonçalres  da  Camara,  é  o  progeni- 
tor dos  aetuaes  condes  da  Bibeira  Grande, 
(na  ilha  da  Madeira.) 

D.  Manuel  Gonçalves  da  Camara,  bisneto 
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de  Simão  Gonçalves,  foi  o  i.°  conde  da  Ri- 
beira Grande,  feito  por  D.  Affonso  VI,  em 
15  de  setembro  de  1662.  (Seu  pae  e  seu  avô, 
já  eram  condes  de  Vilia  Franca,  e  o  rei  lhe 
mudou  então  o  titulo,  para  a  Ribeira  Gran- 
de.) 

O  appellido  Gamara,  provem-lhe  de  que— 
quando  João  Gonçalves  Zarco,  descobriu  a 
ilha  da  Madeira  (1419),  aportou  a  um  sitio 
onde  em  algumas  cavernas  se  viram  muitas 
phocas  (lobos  marinhos)  pelo  que  se  ficou 
chamando  ao  logar—  Camara  de  Lobos. 

D.  Manuel,  era  memoria  d'esta  descoberta, 
determinou  que  os  descendentes  de  João 
Gonçalves  Zarco,  usassem  do  appellido  Ca- 
mara. 

As  armas  dos  Camaras,  cujo  ramo  princi- 
pal são  os  condes  da  Ribeira  Grande,  são— 
em  campo  negro,  uma  torre  de  prata,  com 
ameias  e  coruchéu,  que  remata  em  uma  cruz 
de  ouro,  e  dois  lobos,  da  sua  própria  côr, 
em  pé,  rompendo  contra  a  torre,  que  está 
posta  em  campo  verde.  Timbre,  um  dos  lo- 
bos das  armas. 

É  actual  conde  da  Ribeira  Grande,  o  sr. 
D.  José  Maria  Gonçalves  Zarco  da  Camara, 
casado  com  a  sr.»  D.  Maria  Helena  de  Castro 
Pamplona  de  Sousa  Holstein,  da  Casa  dos 
Castros,  do  Côvo.  (Yide  Covo.) 

Em  Mattosinhos,  nasceu,  pelos  annos  de 
1590,  o  padre  Belchior  (ou  Melchior)  da  Gra- 
ça. Era  de  nobre  geração.  Estudou  e  foi 
graduado  em  ambos  os  direitos  (civil  e  ca- 
nónico), na  universidade  de  Salamanca. 

Regressando  a  Portugal,  foi  feito  capitão 
de  uma  náu  da  armada ;  mas,  desenganado 
das  vanglorias  do  século,  entrou  na  congre 
gação  dos  cónegos  seculares  de  S.  João  Evan- 
gelista, e  em  serviço  da  sua  ordem,  foi  tres 
vezes  a  Rema,  onde  se  fez  peritissimo  nas 
línguas  hebraica,  caldaica,  syriaea,  arábica 
e  grega ;  que  aprendeu  com  os  insignes  mes- 
tres, Abrahão  Eschelense  (maronita)  e  Ca- 
nhachio  Rossio,  (grego.) 

Foi  eloquentíssimo  nas  línguas  latina  e 
castelhana,  e  n'estas,  como  na  portugueza, 
fazia  formosos  versos. 

Ao  nome  do  pontífice  Urbano  VIII,  fez  e 
publicou  um  livro,  com  cem  anagramas,  que 


tinha  o  titulo — centum  anagramata  in  lau- 
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maximi.  Velelris  apud  Alphonsum  de  Insula. 
Anno  1644. 

Publicou  um  opúsculo,  sobre  a  jurisdicção 
metropolitana,  para  com  os  suffraganeos. 
{Decisões,  do  dr.  Manuel  da  Fonseca  Themu- 
do,  part.  2.a,  decis.  245.) 

Escreveu  outro  opúsculo,  por  parte  da  ju- 
risdição do  coleitor  apostólico,  Alexandre 
Castracani,  sobre  o  interdicto  que  este  pôz 
em  Lisboa,  em  1639. 

Este  conservou-se  na  livraria  que  foi  do 
cardeal  Sousa. 

Escreveu  e  publicou  as— Praxis  Pensio- 
num  exigendarum,  etc. 

A  Vida  do  venerável  padre  Antonio  da  Con- 
ceição, cónego  secular  da  congregação  de 
S.  João  Evangelista,  que  ficaram  manuscri- 
ptos.  (esta  obra  e  a  antecedente.) 

Em  Itália,  França  e  Hespanha,  foi  muito 
estimado  pelos  sábios,  e  nas  obras  de  alguns 
é  celebrado  com  louvor. 

Morreu  no  convento  de  Santo  Eloy,  de 
Lisboa,  em  26  de  setembro  de  1650. 

Foi  senhor  de  Mattosinhos,  João  Rodrigues 
de  Sá  de  Menezes,  alcaide-mór  da  cidade  do 
Porto,  cavalleiro  tão  famoso,  como  os  mais 
do  mesmo  appellido. 

Soube  com  perfeição  a  lingua  latina,  e  foi 
exímio  em  philosophia  e  bellas-lettras.  Foi 
mimoso  poeta,  e  as  suas  Quintilhas,  sobre  as 
armas  e  famílias  illustres  d'este  reino,  foram 
muito  celebradas  e  se  imprimiram. 

Era  generoso,  prudente  e  politico. 

Foi  embaixador  dos  reis  D.  Manuel  e  D. 
João  III,  ás  cortes  de  Saboya  e  Castella. 

Morreu  no  dia  2  de  novembro  de  1579, 
com  115  annos  de  idade,  pois  tinha  nascido 
em  1464. 

Convento  das  Penhas 

Pelos  annos  de  1392,  deram  principio,  os 
padres  fr.  Gonçalo  Marinho  e  fr.  Diogo  Ay- 
res, ao  convento  de  S.  Clemente  das  Penhas, 
assim  chamado,  pelo  eminente  e  penhascoso 
sitio  em  que  foi  fundado,  na  costa  do  Ocea- 
no, junto  ao  logar  de  Mattosinhos,  no  mes- 
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mo  logar  em  que  já  havia  uma  antiga  ermi- 
da, dedicada  a  S.  Clemente,  que  ficou  ser- 
vindo de  egreja  do  mosteiro.  E,  porque  o  si- 
tio era  nocivo  á  saúde,  e  havia  n'elle  outras 
incommodidades,  se  transferiu  para  onde 
hoje  existe,  Das  margens  do  rio  Leça,  pouco 
distante  de  Mattosinhos;  dando  o  chão  para 
o  novo  mosteiro,  Simão  Coutinho  e  sua  mu 
lher,  D.  Maria  da  Cunha.  Mudou-se  então  o 
titulo  e  a  invocação  do  mosteiro,  ficando  a 
denominar-se— Nossa  Senhora,  ia  Conceição, 
de  Mattosinhos. 

É  de  muita  devoção  esta  imagem  da  Vir- 
gem. É  de  pedra,  de  quasi  2  metros  de  al- 
tura, com  o  Menino  Jesus  no  braço  direito. 
Foi  feita  em  Coimbra,  por  um  insigne  escul- 
ptor,  chamado  Diogo  Peres,  por  ordem  doi- 
rei D.  Affonso  V,  custando  7  $000  réis  a  es- 
culptura,  e  o  pintor,  de  a  encarnar  e  dourar, 
levou  menos  de  3 $000  réis. 

Foi  a  imagem  mettida  em  um  caixão,  e 
levada  pelo  Mondego,  até  á  Barranca,  pas- 
sando ahi  para  uma  caravella  que  viajava 
para  o  Porto,  onde  entrou  com  feliz  viagem. 

No  Douro,  foi  passado  o  caixão  que  con- 
tinha a  imagem,  para  bordo  do  esquife  (es- 
caler, ou  chalupa)  da  náu  Nossa  Senhora 
das  Neves,  equipado  e  empavesado  tudo  com 
muita  variedade  de  bandeiras  e  flâmulas, 
com  roqueiras  (pequenas  peças)  e  musica, 
servindo  de  remadores,  vários  mestres  e  pi- 
lotos de  navios  ancorados  n'este  porto,  ves- 
tidos de  gala. 

Fez-se  a  viagem  para  Mattosinhos,  com 
grande  alegria  e  magnificência,  hitido  mui- 
tos barcos  embandeirados,  com  musicas,  e 
dando  tiros  com  as  roqueiras,  e  assim  foram 
até  á  fóz  do  Leça. 

Desembarcada  a  Senhora,  foi  logo  collo- 
cada  no  seu  throno. 

Teve  isto  logar  em  véspera  da  Ascenção 
do  Senhor,  que  era  uma  quarta  feira,  7  de 
maio  de  1483. 

Entre  muitos  milagres  que  existiam  n'esta 
egreja,  se  viam  duas  grandes  pelles  de  la- 
garto, empalhadas  (provavelmente  jacarés, 
eaimões,  ou  crocodilos),  testemunhas  de  dois 
milagres  acontecidos  â  dois  marinheiros  que 
no  Ultramar  escaparam  dos  dentes  d'estes 
amphibios,  por  invocarem  a  protecção  d'esta 


Senhora,  com  ajuda  da  qual,  mataram  aquel- 
les  monstros. 

Também  aqui  havia  dois  esporões  de  es- 
padarte, que  sem  penetrarem  o  costado,  se 
pregaram  em  duas  náus  de  guerra  portu- 
guezas  que  navegavam  para  a  índia. 

Pedaços  de  amarras,  grilhões  e  cadeias  de 
captivos,  salves  pela  intervenção  de  Nossa 
Senhora. 

Muitas  pessoas  devotas  d'esta  Santa  ima- 
gem, concorreram  com  grandes  esmolas, 
para  que  se  lhe  edificasse  nova  egreja,  o  que 
se  levou  a  effeito. 

D.  Margarida  de  Vilhena,  mandou  fazer  á 
sua  custa  a  capella-mór,  e  D.  Affonso  V,  que 
era  muito  devoto  d'esta  Senhora,  e  que  mui- 
tas vezes  a  visitou,  lhe  mandou  fazer  o  cor- 
po da  egreja. 

■ 

Fica  a  freguezia  de  Mattosinhos  separada 
da  de  Leça  da  Palmeira,  pelo  rio  Leça,  com 
a  qual  communica  por  uma  excellen  te  ponte 
de  cantaria. 

Está  ligada  ao  Porto,  por  duas  bôas  estra- 
das a  mac-adam— uma  em  linha  recta,  em 
construeção,  que  é  a  estrada-rua  da  Boa- 
vista, da  qual  já  fahVi,  no  artigo,  Martinho 
de  Cedofeita  (S.)— e  outra  pela  margem  di- 
reita do  Douro,  até  á  Fóz,  e  depois  pela  bei- 
ra-mar,  até  Mattosinhos,  concluída  em  1868. 

Esta  estrada  é  plana  e  bellissima.  Está  or- 
lada de  arvores,  que  lhe  augroentam  a  for- 
mosura, podendo  dizer  se  que  da  Fóz  a  Mat- 
tosinhos, é,  não  só  uma  estrada,  mas  tam- 
bém um  passeio  deleitoso. 

Desemboca  em  Mattosinhos,  na  sua  for- 
mosa alameda,  vasto  quadrilátero,  arborisa- 
do  e  guarnecido  de  bancos  de  pedra. 

No  centro  da  alameda,  e  sobre  um  elegan- 
te pedestal,  se  ergue  magestosã,  a  estatua 
!  do  benemérito  cidadão,  Manuel  da  Silva  Pas- 
sos, nascido  na  freguezia  de  Guifões,  d'este 
j  concelho. 

Foi  erigida  por  os  seus  conterrâneos,  em 
24  de  agosto  de  1864. 

Parallelo  á  nova  estrada,  está  o  poético 
monumento  do  Senhor  do  Padrão. 

É  um  zimbório,  formada  de  quatro  arcos 
abertos,  rematados  por  uma  bonita  e  eleva- 
da abobada,  guarnecida  de  oito  pyramides, 
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e  terminada  no  seu  vértice,  por  uma  cruz. 
Entre  as  columnas,  e  pela  parte  de  dentro, 
estão  as  estatuas  dos  quatr»  Evangelistas. 

No  centro  está  uma  alta  cruz,  com  a  ima- 
gem de  Jesus  Crucificado,  pintada  em  azu- 
lejo. 

Junto  ao  padrão,  está  uma  casinha  de  can- 
taria, quadrada,  com  os  martyrios  do  Salva- 
dor, esculpidos  na  pedra. 

Em  cada  fachada,  tem  uma  inscripção  la- 
tina commemorando  o  milagre  feito  a  uma 
mulher,  em  1726,  a  qual  padecendo  de  ele- 
phancía,  foi  a  3  de  maio  d'aquelle  anno, 
áquelle  sitio,  e  alli,  com  as  próprias  mãos  e 
sem  ouiro  algum  instrumento,  abriu  na  areia 
uma  pôça,  e  d'ella  e  de  mais  quatro  partes 
(em  fórma  de  cruz),  brotaram  cinco  fontes 
de  agua  perenne  (que  ainda  existem),  e  la- 
vando-se  com  ella  tres  dias,  ticou  perfeita- 
mente san. 

Esta  casinha,  fez -se  para  conservar  a  agua 
fechada,  e  d'alli  se  tiram  constantemente, 
garrafas  e  garrafas  de  agua,  que  vão  para 
differentes  partes,  onde  operam  curas  ma- 
ravilhosas, em  varias  moléstias. 

MAURELLES— freguezia,  Douro,  comarca 
e  concelho  do  Marco  de  Canavezes,  45  kilo- 
metros  ao  NE.  do  Porto,,  360  ao  N.  de  Lis- 
boa, 95  fogos. 

Em  1757  tinha  60  fogos. 

Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  As- 
sumpção.) 

Bispado  e  districto  administrativo  do  Por- 
to. 

O  abbade  de  Abragão,  apresentava  o  cura, 
que  tinha  12#000  réis  de  côngrua  e  o  pé  dei- 
tar. 

É  terra  muito  fértil. 

(Vide  Marco  de  Canavezes.) 

MAURO— portuguez  antigo— segundo  uns, 
é  abreviatura  de  maurobotino  (maravidin)  e 
segundo  ouiros,  era  mouro  captivo  (escravo) 
que  se  dava  como  preço  de  qualquer  com- 
pra. (Vide  Tarouca.) 

MAXIAL  —  freguezia,  Extremadura,  co- 
marca e  concelho  de  Torres  Vedras.  Já  está 
descri  pta  a  pag.  14  d'este  vol. 

MAZAGANÍA— portuguez  antigo— do  ára- 
be machzania— -soldados  pagos,  e  não  auxi- 
liares, que  não  tem  soldo. 


O  africanos,  assim  chamam  aos  soldados» 
que  estão  em  actual  serviço,  e  derivam  este 
nome  de  Machezan — erário,  ou  thesouro 
d'oude  se  collige,  que  são  homens,  que  per- 
tencem ao  erário,  e  d'elle  se  sustentam,  ou 
cobram  soldo,  kpoz  elle  vinha  o  Alcaide  com 
sua  Maza§anía  (isto  é  companhia),  como  el- 
les  lhe  chamão  na  sua  linguagem.  Damião 
Goes.  Chrcnica  d'elrei  D.  Manuel,  part.  4.a, 
cap.  44. 

MAZANARIA— portuguez  antigo — pomar 
de  macieira.  Os  hespanhoes  dizem  Manza- 
nar,  e  d'aqui  vem  o  nome  ao  rio  Manzana- 
res que  corre  em  Madrid,  e  que  significa— 
rio  dos  pomares. 

MAZAR— portuguez  antigo— julga- sé  ser 
o  nome,  que  até  ao  século  XIV  se  dava  á  ma- 
dre-pérola,  então  mui  rara  e  por  isso  de  alto 
preço. 

No  testamento  de  D.  Pelagio,  bispo  de  La- 
mego, feito  em  1246,  se  lê— It :  Mandai  Prio- 
ri de  Carcari  (Cárquere)  manlum  de  canu- 
lino,  et  cappam  de  grisan,  et  ciphum  de  Ma- 
zar.  (Doe.  da  Sé  de  Lamego.) 

MAZCABO— portuguez  antigo— falha,  de- 
trimento ;  também  pena,  injuria.  Peite  da  ou- 
tra parte,  que  essa  Ordinhaçom  guardar,  mil 
libras  de  dinheiros,  en  nome  de  mazcabo :  e 
toda  via  a  ssa  Ordinhaçom  ser  estavil.  (Doe. 
da  Guarda,  de  1298.) 

MAZÊDO— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Monção,  60  kilometr©s  a  NO.  de 
Braga,  420  ao  N.  de  Lisboa,  360  fogos. 

Em  1757  tinha  304  fogos. 

Orago  o  Salvador. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 
É  terra  muito  fértil. 

A  mitra  apresentava  o  reitor,  que  tinha 
125,2000  réis. 

O  vinho  d'esta  freguezia,  é  muito  verde, 
e  diz-se  que  o  nome  d'ella,  vem  d'esta  cir- 
cumstancia,  e  é  contracção  de— mau  e  azedo. 

Os  dízimos  foram  dos  jesuítas  de  Braga, 
que  lh'os  deu  D.  fr.  Bartholomeu  dos  Mar- 
tyres,  quando  arcebispo  d  esta  diocese. 

Por  extincção  da  Companhia  de  Jèsus,  fo- 
ram os  dízimos  para  a  universidade  de  Coim- 
bra, que  os  recebeu,  até  1834. 

Ha  n'esta  freguezia,  as  antigas  casas  de 
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Serrade  e  do  sr.  Manuel  Pereira  de  Moscoso. 

MAZELLAR-SE— portuguez  antigo— affli- 
gir  se,  doér-se,  contristar- se,  etc. 

MAZMORRA— portuguez  antigo— do  ára- 
be africano  matsmóra,  e  pronunciavam  como 
nós  masmorra»  que  é  como  hoje  se  escreve 
—casa,  cóva,  ou  prisão  subterrânea,  á  ma- 
neira de  uma  grande  cisterna,  sem  ar,  nem 
claridade,  mais  do  que  lhe  entra  pela  porta, 
ou  bôcca,  a  qual  se  fecha  com  um  alçapão. 

Em  Marrocos,  as  Mazmorras  são  debaixo 
do  palácio  do  rei.  Deriva-se  do  verbo  tâma- 
ra— guardar,  fechar,  esconder  debaixo  do 
chão;  cobrir  eom  terra.  Girardo  João  Vos- 
sio,  sem  rasão,  deriva  este  nome  do  verbo 
hebraico— zamara,  cantar,  psalmear.  É  pois 
tão  extravagante  esta  derivação,  que,  sendo 
as  masmorras  prisões  horríveis,  possa  o  seu 
nome  derivar-se  de  um  verbo  que  significa 
—alegria,  como  é  cantar  e  psalmear.  Vide 
Jornada  de  Africa,  Liv.  2.°,  cap.  6.*  e  pag.  71. 

MAYORCA— Vide  Maiorca. 

MÊA— portuguez  antigo— medida  de  6 
quartilhos. 

Ainda  se  usa  em  algumas  terras  do  dis- 
tricto  de  Coimbra;  mas  na  província  do  Mi- 
nho, mêa  ou  mêya,  eram  2  quartilhos  {meia 
canada.) 

MEADAS— freguezia,  Alemtejo,  comarca 
e  24  kilometros  de  Portalegre,  concelho  de 
Castello  de  Vide,  180  kilometros  ao  SE.  de 
Lisboa,  2i5  fogos.  Em  1757  tinha  161  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Graça. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Por- 
talegre. 

É  terra  muito  fértil,  e  nos  seus  montes  se 
eria  muito  gado,  de  toda  a  qualidade,  e  ha 
muita  caça. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
40IÍ000  réis,  e  o  pé  d'altar. 

Esta  freguezia,  está  unida  ha  mais  de  100 
annos  á  da  Póvoa,  e  por  isso  o  seu  nome  of- 
flcial  é  Póvoa  e  Meadas. 

Meadas  fica  a  5  kilometros  aE.  da  Povoa. 

Durante  a  usurpação  dos  Philippes,  foi  re- 
sidência dos  condes  de  Valle  de  Reis  (de- 
pois marquezes,  e  por  fim  duques,  de  Lou- 
lé.) Ainda  se  vêem  as  ruínas  do  seu  palácio. 

É  terra  muito  abundante  d'aguas,  causa 
da  sua  fertilidade. 


(Vide  Póvoa  e  Meadas.) 

MEADÉLLA— freguezia,  Minho,  concelho, 
comarca,  districto  e  próximo  de  Vianna,  35. 
kilometros  ao  O.  de  Braga,  380  ao  N.  de 
Lisboa,  220  fogos. 

Em  1757  tinha  82  fogos. 

Orago  Santa  Christina. 

Arcebispado  de  Braga. 

É  terra  muito  fértil. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
400#000  réis  de  rendimento  annual. 

Foi  até  ao  reinado  de  D.  Diniz,  do  padroa-* 
do  real ;  mas  este  monarcha  a  trocou  por 
outras,  «om  D.  João  Fernandes  Sotto  Maior, 
bispo  de  Tuy,  a  cuja  diocese  esta  freguezia 
então  pertencia. 

Passou  a  ser  do  bispado  de  Ceuta,  na  Afri- 
ca (vide  Braga),  e  por  fim  dos  arcebispos, 
por  troca,  com  o  bispo  de  Ceuta. 

É  n'esta  freguezia,  a  quinta  e  torre  de  Pa- 
redes, solar  dos  Bezérras. 

O  1.°  senhor  d'esta  casa  (então  coutada) 
foi  D.  Pedro  Hermiges  de  Paredes.  Foi  her- 
deiro d'esta  casa,  seu  filho,  Martim  Cabeça, 
pae  de  Maria  Martins,  que  casou  com  Lou- 
renço Paes  Guedes.Ou  por  extincção  d'esta  fa- 
mília, ou  por  outras  rasões  que  hoje  se  igno- 
ram, passou  esta  propriedade  para  a  coroa, 
e  D.  João  I  a  deu  a  um  colateral,  de  appel- 
lido  Martins,  em  premio  dos  seus  serviços, 
na  guerra  contra  Castella,  e  sempre  com  pri- 
vilegio de  couto. 

Passou  depois  para  os  frades  bernardos 
de  Oia,  na  Galliza,  com  outros  bens,  e  a  tor- 
re de  Pérre. 

Fernão  Gonçalves  Bezêrra,  fidalgo  galle- 
go,  commettendo  certos  crimes  na  Galliza, 
fugiu  com  a  sua  família  para  Portugal,  e  to- 
mou conta  da  casa  e  rendas  de  Paredes,  que 
houve  dos  frades,  dando  lhe  em  tróca  as  suas 
propriedades  de  Galliza,  e  fazendo  aqui  a 
seu  solar. 

Este  fidalgo,  era  parente  dos  condes  de  Al- 
ta-Mira,  e  dos  Moscosos,  príncipes  de  san- 
gue e  grandes  de  Hespanha. 

As  armas  dos  Bézêrras,  são— em  campo 
verde,  duas  bezérras  de  ouro.  Timbre,  uma 
das  bezerras  das  armas,  sem  pontas. 

MEALHA— portuguez  antigo— A  mealha, 
não  era  uma  moeda  cunhada  sobre  si :  era 
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metade  de  um  dinheiro  (denarió)  que  se  par- 
tia com  qualquer  instrumento. 

De  ser  mêia,  se  chamou  mealha.  (De  mea- 
lha vem  o  nome  de  mealheiro,  que  se  dá  a 
um  vaso,  ou  caixa,  bem  conhecido,*onde  se 
vae  juntando  dinheiro  miúdo.)— Também  á 
medalha  se  dava  o  nome  de  pogeya,  ou  pa- 
gueja.  (Chron.  do  rei  D.  Fernando,  pag.  238 
— Collec.  de  Livros  Jned.  da  Hist.  Port.,  pela 
Academia  Real  das  Sciencias,  tom.  4.") 

Com  o  tempo,  ás  mealhas  se  deu  o  nome 
de  medalhas,  e  actualmente  dá-se  o  nome  de 
medalhas,  a  todo  o  dinheiro  antigo,  qualquer 
que  seja  a  sua  forma,  peso,  ou  metal. 

0  rei  D.  Manuel,  extinguiu  as  mealhas,  e 
se  contava  por  livras,  posto  que  também  já 
se  não  cunhassem  (como  depois  se  veiu  a 
contar  por  cruzados,  mesmo  quando  já  não 
havia  moeda  cunhada,  com  esse  valor.)1 

Também  havia  mealhas  de  ouro,  que  sem 
duvida  eram  medalhas,  ou  moedas.  No  foral 
de  Santa  Cruz  de  Víllariça,  se  diz— Et  qui 
percuserit  Presbiter,  pectet  quingentos  soldos, 
et  una  manalia  de  ouro.  (Doe.  da  camará  de 
Moncorvo,  do  anno  de  1223.) 

Já  disse  que  medalha,  era  o  mesmo  que 
mealha.  No  foral  velhoda  Covilhan,  dado  em 
1186,  se  diz— De  corio  de  vaca,  vel  de  zevra, 
duos  Denarios :  de  corio  de  cervo,  vel  de  ga- 
mo, III  medalias. 

Devo  notar  que  zevra,  não  é  o 
quadru  pede  a  que  hoje  chamamos 
zebra,  que  nunca  existiu  em  Por- 
tugal, senão  nos  museus  zoológi- 
cos. Antigamente  dava  se  o  no- 
me de  zevro,  ao  touro,  ou  novi- 
lho, e  zevra,  á  novilha,  ou  vitella. 

No  foral  velho  de  Lisboa  (de 
1179),  lê-se — Dent  de  foro  de  va- 
ca I  áenarium,  et  de  zevro,  unum 
áenarium.  De  coriis  boum,  vel  ze- 

1  N'estae  em  outras  muitas  matérias,  po- 
dia dar  uma  vasta  explicação;  mas  isso  fa- 
ria uma  obra  volumosíssima,  e  aborrecida 
para  muitos  leitores.  N'estes  casos,  indico 
os  livros  onde  os  curiosos  podem  achar  to- 
dos os  esclarecimentos  que  exigirem.  Para 
isto,  veja-se  Elucidário  de  Viterbo,  a  pag. 
62.  (da  edição  de  1865,  verbo  Livra  ) 


vrarum,  vel  cervorum  dent  mé- 
dium morabitinum. 

O  desejo  de  acertar  e  o  acata- 
mento á  verdade,  obrigam -me 
muitas  vezes  a  mencionar  n'esta 
obra,  opiniões  diametralmente 
oppostas  ás  minhas,  deixando  ao 
leitor  a  liberdade  de  seguir  as 
que  lhe  parecerem  mais  verosí- 
meis. Por  esta  rasão,  declaro  que 
o  sr.  J.  P.  Ribeiro,  em  uma  nota 
a  fr.  J.  de  Santa  Rosa  de  Viterbo 
(pag.  279),  diz — zevro,  zebro,  ou 
pedra-zebral,  nada  tem  com  gado 
vaceum.  É  um  animal  bem  co- 
nhecido, e  que  entre  nós,  em  ou- 
tros tempos,  era  vulgar,  dando -se 
com  tudo  ás  suas  pelles  mais  va- 
lor que  ás  dos  outros  animaes.  A 
Africa  é  que  hoje  abunda  na  sua 
creação. 

Com  o  devido  respeito  a  tão 
illustrado  escriptor,  nào  me  pos- 
so conformar  com  a  sua  opinião. 

Nos  dois  trechos  de  foraes  an- 
tigos, que  deixo  transcriptos,  vê- 
se  claramente  que  não  tinham 
mais  valor,  mas  o  mesmo,  as  pel- 
les de  zevra,  ou  vaccá;  nem  po- 
diam ter  differença,  visto  serem 
uma  e  mesma  cousa.  Em  todos 
os  escriptores  antigos  se  toma 
zebro  por  boi,  touro,  ou  novilho, 
e  nunca  por  animal  chamado  ze- 
bra, em  que  nunca  faliam  os  li- 
vros, senão  como  synonimo  de 
gado  vaceum.  Na  Península  ibé- 
rica havia  ursos,  e  ha  lobos,  ja- 
valis (javardos,  ou  porcos  mon- 
tezes)  corças  e  veados;  mas  não 
consta  que  em  tempo  algum  hou- 
vesse zebras,  propriamente  di- 
tas. 

Em  922,  se  fez  a  demarcação 
do  grande  couto  do  mosteiro  de 
Crestuma,  que  se  estendia  pelas 
duas  margens  do  Douro,  termi- 
nando na  terra  de  Sousa  do  Mon- 
te Zevrario,  isto  é,  Monte  das  Vac- 
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cas.  (Livro  Preto  de  Coimbra,  fl. 
39.) 

Este  e  outros  foraes,  em  que  se  falia  de 

corie  de  vaca,  vel  de  zevra,  etc,  tantos  de- 
mrios,  é,  quanto  a  mim,  que  deu  origem  a 
dizer- se  que  em  Portugal  houve  antigamen- 
te dinheiro  de  sola. 

Se  fossemos  a  entender  os  papeis  antigos 
ao  pé  da  letra,  então  podíamos  também  sus- 
tentar que  antigamente  havia  dinheiro  feito 
de  pão,  de  carne,  de  vinho  e  de  todos  os 
mais  géneros,  e  até  de  propriedades  de  raiz; 
mas  a  verdade  é  que — uma  dinheirada  de 
terra,  ou  de  vinha,  era  a  porção  de  terreno, 
que  valia  um  dinheiro  de  renda  annual.  Di- 
nlieirada  de  pã,  vinho,  cêra,  etc.,,  era  a  quan- 
tidade d'esses  géneros  que  se  comprava  por 
um  dinheiro. 

Em  um  prazo  do  convento  da  Alpendura- 
da, feito  em  1289,  se  lê— Detis  annuatim  Re- 
fectorio  Fratrum  XII  denariatas  panis,  et 
sex  pisces  canes. 

Em  1360,  se  mandou,  por  uma  provisão 
de  D.  Pedro  I,  que  na  cidade  do  Porto  hou- 
vesse as  seguintes  medidas  de  líquidos— um 
dinheiro,  dois  dmheiros,  almude  e  meio  al- 
mude. 

Em  um  documento  de  Alpendurada,  de 
1347,  se  lê — A  cada  huum  Frade,  quatro  di- 
nheiros de  pam — isto  é,  a  cada  frade  uma 
porção  de  pão  que  valesse  4  dinheiros. 

Tínhamos  que  fazer  se  fossemos  aqui  a 
mencionar  todos  os  documentos  antigos  e 
modernos,  em  que  se  declara  a  porção  do 
género,  ou  da  propriedade  de, raiz,  pelo  seu 
valor  em  dinheiro. 

Os  leitores  que  sobre  este  ponto  deseja- 
rem amplos  esclarecimentos,  podem  consul- 
tar as  obras  seguintes — Viterbo,  verbo  Di- 
nheirada e  Dinheiro — Memorias  sobre  pesos 
e  medidas  portuguezas,  por  Sebastião  Fran- 
cisco Mendo  Trigoso  (que  vem  nas  Memorias 
económicas,  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
de  Lisboa,  tom.  5.°,  pag,  386.) 

Nota  acerca  do  Systema  monetário  dos  ro- 
manos, do  sr.  Antonio  José  d'Avila  (hoje 
marquez  d' Avila  e  Bolama.)— Esta  nota,  vem 
na  versão  dos  Fastos  d'Ovidio,  do  sr.  Anto- 
nio Feliciano  de  Castilho  Barreto  e  Noronha 
(hoje  visconde  de  Castilho),  publicada  em 
volume  v 


1862.  Vem  (a  nota)  no  tom.  l.°,  pag.  350  a 

384. — Veja-se  também  o  Diccionario  numis- 
mático, por  um  flaviense  (fr.  Francisco  dos 
Prazeres  Maranhão.) 

MEALHADA— villa,  Douro,  capital  do  con- 
celho da  seu  nome,,  na  fregueziae  3kiIome- 
tros  a  E.  da  Vaccariça  (pelo  que  também  al- 
guns dizem,  concelho  da  Vaccariça),  comar- 
ca da  Anadia,  18  kilometros  ao  N.  de  Coim- 
bra, 220  ao  N  de  Lisboa,  560  fogos,  na  fre- 
guezia. 
Em  1757  tinha  400  fogos. 
Orago  S.  Vicente,  martyr. 
Bispado  de  Coimbra,  districto  administra- 
tivo de  Aveiro. 

Note-se,  que  as  distancias  mar- 
cadas n'esta  obra,  para  as  terras 
por  onde  passa  o  caminho  de 
ferro,  não  são  as  d'esse  caminho, 
mas  as  das  estradas  ordinárias. 
Pelo  caminho  de  ferro,  fica  a 
Mealhada,  distante  de  Lisboa,  237 
kilometros,  162  de  Santarém,  130 
do  Entroncamento,  67  do  Pom- 
bal, 19  de  Coimbra,  ao  N.— 37 
de  Aveiro,  97  de  Villa  Nova  de 
Gaia  ao  S.  e  300  da  raia  hespanhola 
(ao  O.  d'ella),  11  álem  de  Elvas. 
Tem  estação  telegraphica,  e  é  a  29.a  esta- 
ção do  caminho  de  ferro  do  Norte.  É  na  Bair- 
rada. 

O  collegio  da  Graça  (agostinhos)  de  Coim- 
bra, apresentava  o  vigário,  ad  nutum,  que 
tinha  150$000  réis  de  rendimento. 

O  concelho  da  Mealhada  é  composto  das 
6  freguezias  seguintes  —  Barcouço,  Casal- 
Comba>  Luso,  Pampilhosa,  Vaccariça  (Mea- 
lhada) e  Ventosa  do  Bairro ;  todas  no  bis- 
pado de  Coimbra. 

Tem  este  concelho  1:700  fogos. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  12 
de  setembro  de  1514.  (Livro  de  foraes  novos 
da  Extremaãura,  fl.  149  v.,  2.»  col.) 

Na  mesma  cidade  de  Lisboa,  e  com  a  mes- 
ma data,  deu  o  rei  foral  á  villa  da  Vaccari- 
ça. Vem  no  mesmo  livro,  a  fl.  149. 

Este  foral  serve  também  para  Várzeas. 
(Era  couto  dos  bispos-condes.) 

É  povoaçã©  muito  antiga,  e  parece  que  já 
existia  no  tempo  dos  romanos.  Por  aqui  pas- 
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sava  a  via  militar  (Telles,  que  de  Lisboa  se 
dirigia  a  Calle. 

Ainda  em  1856,  quando  n'este  sitio  se  an- 
dava a  construir  o  caminho  dê  ferro  do  Nor- 
te, se  achou  enterrado  um  marco  milliar, 
dedicado  a  Calígula,  com  o  n.°  12.  (Adiante 
trato  mais  circumstanciadamente  d'esta  an- 
tigualha.) 

Os  mouros,  reedificando  a  via  militar  ro- 
mana c  alterando-lhe,em  partes,  à  antiga  di- 
rectriz, aqui  levaram-a  pelo  seu  antigo  leito. 

No  reinado  de  D.  Maria  I,  também  por 
aqui  passava  a  estrada  real  de  Lisboa  ao 
Porto. 

A  nova  estrada  %  mac-adam  principiada 
a  construir  em  1845,  também  passa  pela 
Mealhada. 

As  terras  principaes  que  ficam  próximas 
d'esta  povoação,  são — a  villa  da  Anadia,  a  9 
kiiometros  a  NNE.— Cantanhêde,  12  a  O. 

O  concelho  confina  com  o  de  Penacova,  ao 
E.  e  SE. — com  o  de  Mortágua  (já  districto 
administrativo  de  Vkeu),  ao  NE. — com  os 
da  Anadia,  e  S.  Lourenço  do  Bairo  (distri- 
cto administrativo  de  Aveiro),  ao  N.,  e  com 
o  segundo  também  a  NO— com  o  de  Canta- 
nhêde ao  0.— com  o  de  Ançan  ao  SO.  e  com 
o  de  Coimbra  ao  S. 

Os  antigos  coutos  de  Aguim,  Casal 
Comba,  e  Vaccariça,  que  hoje  são  n'este 
concelho,  receberam  foral  de  D.  Manuel;  o 
primeiro  no  1.°  de  julho,  e  o  segundo  a  12 
de  setembro  de  1514. 

Todas  estas  povoações  e  outras  muitas 
d'este  concelho,  são  mais  antigas  do  que  a 
monarchia  portugueza;  pois  que  d'ellas  dis- 
põe o  conde  D  Raymundo,  genro  de  D.  Af- 
fonso  VI  dn  Leão,  no  testamento  em  que 
doou  a  D.  Creseonio,  bispo  de  Coimbra,  e 
aos  clérigos  da  egreja  de  Santa  Maria,  o  an- 
tiquíssimo mosteiro  bobulense  da  Vaccariça; 
que  segundo  uns  havia  sido  fundado  por 
Paulo  Orosio,  no  século  V,  e  segundo  ou 
tros,  pelo  pairiarcha  S.  Bento,  no  século  VI. 

É  mais  admissível  esta  segunda  opinião, 
porque,  si-ndo  o  mosteiro  de  monges  be- 
nedictioos  (duplex)  não  podia  ser  erecto 
antes  do  iniioiiudor  d'esta  ordem,  na  Eu- 
ropa.- 

Existiu  este  couvento,  habitado  pelos  seus 


monges,  em  todo  o  tempo  da  dominação 
mourisca,  e  só  no  século  XI  ( pelos  annos  de 
1090  de  Jesus  Christo)  e  desde  que  ficou 
sendo  apanágio  dos  bispos  de  Coimbra,  dei- 
xou de  existir  como  communidade  reli- 
giosa. 

Cultivam-se  n'este  concelho  todos  os  pro- 
ductos  agrícolas  do  nosso  paiz ;  mas  a  sua 
cultura  por  excellencía,  é  a  dos  vinhos,  co- 
nhecidos em  todo  o  reino,  pela  denomina- 
ção de  vinhos  da  Bairrada,  ou  da  Anadia. 

Dá-se  o  nome  de  paiz  vinha- 
teiro da  Bairrada,  ás  freguezias 
de  Casal  Cumba,Tamengos,  Vac- 
cariça, e  Ventosa  do  Bairro,  n'es- 
te  concelho— á  freguezia  dos  Ar- 
cos e  logar  de  Mogofôres,  no  da 
Anadia— á  pequena  freguezia  de 
Óis  do  Bairro,  e  á  villa  de  S. 
Lourenço  do  Bairro;  e  a  mais 
algumas  povoações  ao  E.  e  S.  da 
freguezia  de  S.  Lourenço  —  ao 
'  logar  de  Murtêde,  e  á  freguezia 

de  Cepins  (mu  Sepins)  no  conce- 
lho de  Cantanhêde. 
Os  vinhos  da  Bairrada  são  exportados  — 
uma  grande  parte,  pelo  caminho  de  ferro 
para  a  cidade  do  Porto,  onde,  misturados 
com  os  do  Alto  Douro,  vão  correr  mundo, 
sob  o  titulo  de  vinhos  do  Porto.  O  resto,  sa- 
he  peia  barra  da  Figueira  da  Foz,  para  o 
estrangeiro,  principalmente  para  a  Ame- 
rica. 

O  sr.  Joaquim  Lop»s  Carreira  de  Mello, 
cavalheiro  activo,  empr<  hendedor,  intelii- 
gente,  e  verdadeiro  amante  da  sua  pátria 
(é  natural  da  Mealhada)  ha  muitos  annos 
tem  empregrado  todos  os  meios  suasórios, 
para  levar  a  eff  ito  a  formação  de  uma 
grande  e  poderosa  companhia,  que  tome  a 
seu  cargo  o  desenvolvimento  e  aperfeiçoa- 
mento das  vinhas,  e  dos  seus  productos,  fa- 
zendo estes  adquirir  os  seus  antigos  crédi- 
tos, que  as  adulterações  lhe  liíSiam  feito 
perder ;  e,  finalmente,  promoverem  a  prom- 
ta  venda  dos  vinhos  da  Bairrada,  nos  paizss" 
estrangeiros. 

O  sr.  Carreira  de  Mello,  acaba  de  vér  co- 
roadas de  bom  exilo  as  suas  nobres  e  pa- 
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trioticas  aspirações,  e  já  n'este  anno  (1875) 
se  formou  a  companhia;  a  qual,  peia  hon- 
radez, intelligencia  e  meios  de  que  são  do- 
tados os  cavalheiros  que  formam  a  sua  ad- 
ministração, promette  grandes  benefícios  ao 
paiz  vinhateiro  da  Bairrada,  e  um  auspicio- 
so futuro  á  nova  empreza. 


A  villa  da  Mealhada,  pela  sua  importan- 
tíssima situação,  cortada  pela  via  férrea  e 
pela  estrada  real  ordinária,  em  vasta  e  fér- 
til planície,  e  centro  da  região  vinicula  da 
Bairrada,  a  mais  importante  a  este  respeito, 
depois  do  Alto  Douro,  tem  em  nossos  dias 
prosperado  prodigiosamente,  e  o  seu  futuro 
será  dos  mais  felizes,  e  em  termo  breve. 

Os  banhos  de  Luso  e  as  continuas  digres- 
sões dos  towmtes  á  serra  do  Bussaco  (que 
são  n'este  concelho  e  lhe  íicam  próximas) 
assim  como  ser  n'esta  villa  o  ponto  da  par- 
tida do  caminho  de  ferro  (tanto  para  quem 
vem  do  norte,  como  do  sul)  para  a  cidade 
de  Viseu  e  grande  parte  das  duas  Beiras, 
para  o  que  tem  uma  excellente  estrada  mo- 
derna, a  mac-adam,  e  duas  diligencias  diá- 
rias ascendentes  e  duas  descendentes,  além 
de  grande  numero,  de  outros  vehiculos  para 
condueção  de  gente  e  mercadorias,  teem 
concorrido  para  que  esta  povoação  chegue 
a  um  gráu  de  prosperidade  a  que  nenhuma 
outra  chegou  em  tão  pouco  tempo. 

Desde  que  aqui  se  estabeleceu  a  estação 
do  caminho  de  ferro  (1861)  se  teem  edifica- 
do muitos  prédios,  sendo  grande  parte  d'ei- 
les  de  nobre  e  elegante  construcção  ;  reedi- 
ficado outros  que  estavam  em  total  abando- 
no, e  fundado  vastas,  eommodas  e  elegan- 
tes hospedarias,  óptimas  lojas  decommercio 
e  outros  grandes  melhoramentos. 

As  camarás  municipaes  também  se  teem 
desveílado  no  engrandecimento  da  villa, 
traçando  novas  e  espaçosas  ruas ;  alinhando 
e  reparando  outras ;  fazendo  grandes  plan- 
tações de  arvores ;  e  empregando  outros 
meios  efficazes,  para  tornar  a  povoação  cada 
vez  mais  civilisada  e  florescente. 

Se  continuar  (como  é  de  esperar)  no  au- 
gmento  progressivo  que  tem  lido  ha  12  an- 
nos  a  esta  parte,  dentro  em  poucos  se  tor- 


nará uma  das  villas  mais  importantes  do 
reino.  4 

Já  disse  que  em  1856,  se  achou  aqui  um 
marco  milliar  da  via  romana.  Appareceu  a 
630  metros  de  distancia  da  villa.  É  um  cip- 
po,  em  fórraa  de  fuste  de  colurana,  de  2m,04 
de  alto,  e  l,u,40  de  circumferencia. 

Tem  uma  inscripção  que  diz  : 

.....  SAR.  divi  

 ROM.  AVG  

 MAX.  TRIB  

 COS.  DESI  

,,,)«>  í!Í.5{H       .    \.  m'U.-^'u.!  ol<  -.«fttib 

Só  se  pôde  adivinhar  esta  inscripção, 
visto  que  estão  incompletas  a  l.a,  2.a,  3.a  e 
6.a  linhas. 

Na  1.*,  falta  o  nome  do  imperador,  vendo- 
se  apenas  a  termitiação  da  palavra  Cessar 
(sar.)  e,  talvez,  o  nome  do  pae,  adiante  de 
divi. 

Na  2.a,  faltam  letras  no  priucipio  e  no  fim. 

Na  3.a,  é  provável  que  antes  de  max,  es- 
tivesse, pont,  e  depois  de  trib,  devia  estar  pot, 
e  algum  algarismo  que  indicasse  o  numero 
de  vezes  que  foi  investido  do  poder  tribuni- 
cio. 

A  4.a,  está  completa,  e  quer  dizer :  conyuli 
designato. 

A  5.a,  também  está  completa,  e  significa: 
pater  pátria;. 

Na  6.a,  falta  o  nome  da  povoação,  d'onde 
até  aqui  se  contavam  as  12  milhas  (12:000 
passos.) — É  provável  que  fosse  Conimbrica 
(Condeixa  Velha),  que  regula  por  essa  dis- 
tancia. 

A  via  militar  romana  de  Lis- 
boa a  Calle,  e  d'ahi  a  Braga,  não 
passava  por  Colimbrica,  ou  Co- 
limbria  (a  actual  Coimbra)  vinha 
da  actual  Condeixa  Velha,  quasi 
em  linha  recta,  atravessando  o 
campo  de  Coimbra,  ter  á  Mea- 
lhada, seguindo  d'ahi  para  Taia- 
brica  (Aveiro),  Laiteobrica  (Fei- 
ra) e  Calle  (Gaia.) 
É  pois  este  cippo,  incontestavelmente  a 
base,  ou  pedestal,  onde  assentava  um  marco 
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milliario.  Das  letras  que  existem,  apenas  se 
pôde  colligir  que  foi  dedicado  a  f...  Cesar, 

divino,  augusto,  pio,  pontífice  máximo  

investido  do  poder  tribunicio,  designado  côn- 
sul e  pae  da  pátria.  D'aqui  a...  12  milhas. 

Diz-se  todavia,  em  papeis  an- 
tigos, que  este  marco  foi  dedica- 
do ao  imperador  Calígula. 

O  rio  Cértoma  (Cértema  ou  Sértoma)  réga 
esta  freguezia.  Já  a  pag.  253,  do  2.°  vol,  tra- 
tei d'este  rio :  aqui  dou  mais  algumas  noti- 
cias a  seu  respeito. 

Duas  nascentes  mui  próximas  entre  si,  no 
declive  do  Bussaco,  para  o  0.,  no  sítio  cha- 
mado Lameiras,  ou  Anuído,  perto  da  aldeia 
de  Lourêdo,  dão  principio  a  este  rio,  que, 
correndo  na  direcção  de  É\  a  O.,  o  espaço 
comprehendido  entre  a  serra,  e  a  estrada 
real,  atravessa  esta,  na  ponte  de  Viadores, 
caminhando  então  parallelamente  com  ella, 
já  engrossado  com  as  aguas  das  ribeiras  de 
Murtêde,  e  Póvoa  do  Bispo  (no  Concelho  de 
Catanhêde),  de  Horta,  de  Malla,  de  Luso,  de 
Monte-Novo,  e  dos  regatos  do  Freixial  (jun- 
to a  Tamengos)  dos  Mirógos  (junto  a  Villa- 
Franca)  e  outros  menores ;  que  todos  regam 
e  fertilisam  este  concelho,  e  os  da  Anadia, 
S.  Lourenço  do  Bairro  (extincto),  Oliveira 
do  Bairro  e  parte  do  de  Eixo  (extincto.)  Des- 
agua no  rio  Águeda,  perlo  de  Bequeixo. 
Welle  e  nos  seus  braços,  ou  affluentes,  se  co- 
lhe algum  peixe  miúdo. 

O  rio  Cértoma,  pôde  ainda  vir  a  ser  um 
grande  manancial  de  riqueza  para  a  Bairra- 
da, pois  que  correndo  em  leito  plano,  não  é 
muito  difícil,  nem  dispendioso  tornal-o  na- 
vegável, em  toda  a  sua  extensão,  facilitando 
accesso  á  barra  de  Aveiro. 

Na  sessão  de  16  de  julho  de  1853,  alguns 
deputados  fizeram  um  requerimento  ás  ca- 
marás, que  foi  approvado,  cujo  theor  era  o 
seguinte: 

Considerando  a  canalisação  da  ria  de  Avei- 
ro, e  dos  rios  que  n'ella  desaguam,  e  o  en- 
xugamento dos  vastos  terrenos,  que  hoje 
se  acham  alagados  pela  mesma  ria,  como 
obras  das  mais  úteis  para  o  paiz — requeiro 

1.°  Que  para  o  estudo  de  taes  obras,  o  go- 
verno seja  convidado  a  mandar  levantar, 


quanto  antes,  uma  planta  minuciosa,  assim 
de  toda  a  ria  de  Aveiro,  como  do  rio  Vouga» 
até  S.  Pedro  do  Sul,  e  dos  rios  Cértoma  e 
Águeda,  até  onde  forem  susceptíveis  de  se- 
rem navegados,  com  a  designação  dos  actuaes 
esteiros  e  valias  de  navegação,  e  das  alturas 
da  agua,  em  toda  a  ria ; 

2.°  Que  a  factura  d'esta  planta,  se  o  go- 
verno assim  o  julgar  conveniente,  seja  in- 
cumbida a  quem,  em  concurso  publico,  se 
preste  a  fazel-a,  em  melhores  termos  de 
sciencia,  brevidade  e  economia. 

(Diário  do  Governo  n.°  166,  de  18  de  ju- 
lho de  1853.) 

Infelizmente,  esta  bella  ideia,  não  passou 
do  papel. 

*É  nos  limites  d'este  concelho,  que  está  a 
serra  do  Bussaco,  justamente  célebre  pela 
sua  elevação,  que  domina  muitas  léguas  em 
circumferencia;  pelo  seu  antiquíssimo  mos- 
teiro, fundado  no  anno  de  1541,  para  mon- 
ges e  monjas  da  ordem  de  S.  Bento,  e  que 
depois  passou  a  ser  de  frades  carmelitas  des- 
calços, que  o  reedificaram  e  ampliaram,  lan- 
çando-lhe  a  primeira  pedra  das  novas  con- 
strucções,  fr.  Thomaz  de  S.  Cyrillo,  em  7  de 
agosto  de  1628. 

Denomina-se  este  convento  de  Santa  Cruz 
do  Bussaco,  ou  do  Deserto.  (Vide  o  1.°  vol., 
pag.  509.) 

Sendo  também  notável  o  Bussaco,  pela 
gloriosa  batalha  do  seu  nome,  dada  pelo  exer- 
cito luso-anglo,  contra  as  hordas  francezas, 
a  25,  26  e  27  de  setembro  de  1810.  (Vide  o 
1.°  vol,  pag.  510.) 

A  serra  do  Bussaco,  principia  nas  mar- 
gens do  Mondego,  cêrca  de  Pena-Cóva,  es- 
tende-se  na  direcção  de  S.  a  N.,  em  distancia 
de  18  kilometros,  e  tem  de  elevação,  nos  seus 
píncaros,  550  metros  sobre  o  nível  do  mar. 

Quasi  na  sua  extremidade  septentrional, 
e  na  aprasivel  encosta  a  E.,  é  que  está  o  mos- 
teiro, de  que  já  fallei  nos  lugares  acima  ci- 
tados. 

A  matta  do  mosteiro,  é  cercada  de  um 
muro,  com  4  kilometros  de  circumferencia, 
cortada  em  duas  partes  quasi  eguaes,  pelas 
avenidas  do  mosteiro,  e  povoada  de  grande 
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quantidade  de  arvores  seculares  e  gigamtes- 

cas,  de  diversas  qualidades. 

Os  que  desejarem  ampla»  no- 
ções sobre  o  Bussaco,  consultem 
a  Benedictina  Lusitana,  de  fr. 
Leão  de  S.  Thomáz;  Choro>gra- 
phiã  Portugueza,  de  Carvalho; 
Chronica  dos  carmelitas  descal- 
ços, pelo  padre  fr.  João  do  Sacra- 
mento ;  e  as  Memorias  do  Butssa- 
co,  pelo  dr.  Adrião  Pereira  For- 
jaz  de  Sampaio. 

Dois  homens  notáveis  dos  nossos  dias,  ttéem 
por  pátria,  a  villa  da  Mealhada— é  um  d'el- 
les  o  sr.  Joaquim  Lopes  Carreira  de  Mello, 
de  quem  já  fallei,  proprietário  e  director  do 
collegio  de  Nossa  Senhora  da  Conceição"  (na 
rua  da  Esperança)  e  uma  das  melhores  ca- 
sas de  educação  de  Lisboa— è  o  outro,  to  sr. 
dr.  Antonio  Augusto  da  Costa  Simões,  lente 
de  medicina  na  universidade  de  Coimbra,  de 
quem  também  já  fallei,  na  col.  2.a  de  pag. 
499  do  4.°  vol. 

MEALHADA  —  aldeia,  Extremadura.,  na 
freguezia  de  Santa  Maria  de  Loures,  conce- 
lho dos  Olivaes,  comarca,  patriarchado  e  dis- 
tricto  administrativo  de  Lisboa,  d'onde  dista 
12  kilometros  ao  N.— 95  fogos  (a  aldeia.) 

Pouco  adiante  da  Nova  Cintra,  em  sítio 
plano,  ha  um  largo,  onde  a  estrada  se  divide 
em  dois  ramaes. 

0  que  segue  direito,  conduz  á  Póvo;a  de 
Santo  Adrião,  Mealhada,  Loures,  e  oiatras 
terras  dos  arrabaldes  de  Lisboa,  e  depois  a 
Torres  Vedras. 

Chama-se  áquelle  largo  o  Senhor  Rouèado 
(vide  a  pag.  128,  col.  i.a  do  2.°  vol.)— adi.ante 
da  Calçada  de  Carriche  (também  já  descriipta, 
sob  a  palavra  Carriche,  no  logar  citado)  <e  no 
alto  está  a  aldeia  da  Ameixoeira,  célebre  pe- 
las suas  cavernas,  e  pelas  inscripções  roma- 
nas aqui  encontradas.  (Vide  1.°  vol.,  pag. 
196)i 

1  Na  Ameixoeira  edifico^  em  1860,  o  sr. 
Manuel  Iglezhs,  rico  proprietário  e  capita- 
lista de  Lisboa,  uma  formosa  casa  de  cam- 
po, com  seu  não  menos  formoso  jardim.. 


Seguind^  a  calçada  de  Carriche,  pela  es- 
trada de  Loures,  passa-se  pela  Póvoa  de  San- 
to Adrião,  e  chega-se  á  Mealhada. 

Próximo  d'este  logar,  na  encosta  de  um 
outeiro,  existe  o  mosteiro  do  Espirito  Santo, 
que  foi  dos  religiosos  arrabidos.  Foi  funda- 
do por  Luiz  de  Castro  do  Rio  (progenitor 
dos  condes  de  Barbacêna),  em  1575. 

O  edifício  do  convento  e  uma  pequena 
cerca  contígua,  são  hoje  propriedade  do  sr. 
conde  de  Thomar. 

A  pouca  distancia  da  Mealhada  e  da  estra- 
da de  Loures,  para  a  direita,  está  o  logar  de 
Friéllas,  situado  nas  faldas  de  uns  montes  e 
tendo  na  frente  extensíssimas  campinas. 

Junto  de  Friéllas,  corre  o  rio  que  vae  pas- 
sar por  Santo  Antão  do  Tojal,  e  vae  morrer 
na  margem  direita  do  Tejo,  em  Sacavém, 
com  o  nome  d'esta  povoação.  (Até  ahi,  toma 
o  nome  das  povoações  que  banha.) — Vide 
3.°  vol.,  pag.  238,  col.  l,a,  onde  vem  a  des- 
cripção  da  freguezia  de  Friéllas. 

ME  ANS — freguezia,  Douro,  comarca  e  con- 
celho de  Mo nte-Mór- Velho,  18  kilometros 
de  Coimbra,  265  ao  N.  de  Lisboa,  290  fogos. 

J2m  1757  tinha  188  fogos. 

Orago  S.  Sebastião,  martyr. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Coim- 
bra. 

É  terra  muito  fértil. 

O  bispo  de  Coimbra  apresentava  o  vigá- 
rio, que  tinha  150 £000  réis  de  rendimento. 

No  dia  22  de  maio  de  1874,  ao  meio  dia 
em,  ponto,  cresceu  uma  nuvem,  ao  Sul  do 
campo,  onde  andava  muita  gente,  applicada 
aos  trabalhos  da  lavoura,  e  de  súbito  se  ou- 
viu o  estampido  de  um  trovão,  e  ao  mesmo 
tempo  cahiram  fulminados  por  um  raio,  um 
rapaz  e  tres  raparigas,  ficando  logo  morto 
aquelle,  e.uma  d'estas,  e  as  outras  sem  sen- 
tidos. 

É  povoação  muito  antiga  e  foi  villa  e  re- 
guengo da  corôa. 

Não  me  consta  que  tivesse  foral  novo,  ou 
velho ;  pelo  menos  Franklim  não  o  traz. 

MÉCA— Vide  Espiçandeira  e  Méca,  pag* 
60,  do  3.°  vol. 

MECHADE— nome  de  uma  das  portas  da 
cidade  de  Évora.  É  a  palavra  árabe  ma- 
chadei, que  signfica— porta  do  Ímpeto,  da  ir- 
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rnpçuo,  doaccommettimento,  ete^ Vem  do 
verbo  xadda— accommetter,  atacar,  ete. — 
Foi  por  esta  porta  que  os  mouros  entraram 
quando  tomaram  a  cidade. 

MECO — portuguez  antigo — libertino,  de- 
vasso, adúltero. 

MÉDA — villa,  Beira  Baixa,  cabeça  do  con- 
celho do  seu  nome,  comarca  de  Villa  Nova 
de  Fozcôa,  54  kilometros  de  Lamego,  360  ao 
NE.  de  Lisboa,  250  fogos. 

Em  1757  tinha  os  mesmos  250  fogos. 

Orago  S.  Bento. 

Bispado  de  Lamego,  distrieto  administra- 
tivo da  Guarda. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  150$000  réis  de  rendimen- 
to annual. 

O  concelho  da  Meda  é  composto  das  16 
freguezias  seguintes,  todas  no  bispado  de 
Lamego  —  Aveloso,  Casteição,  Fonte  Longa, 
Longrôiva,  Meda,  Outeiro  dos  Gatos,  Poço 
do  Couto,  Prova,  Banhados,  Valle  de  La- 
drões, Pae-Penella,  Carvalhal,  Babaçal,  Co- 
riscada, Marialva,  e  Barreira:  todas  com 
1:650  fogos. 

É  povoação  muito  antiga,  e  foi  commen- 
da.  .  .nnm  ^fiiMdrê  ;* 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Évora,  no 
%,°  de  junho  de  1519.  (Livro  de  foraes  novos 
da  Beira,  fl.  155  v.,  col.  2.8.  —  Minuta  para 
este  foral,  na  gaveta  20,  maço,  12,  n.«  í.) 

Está  situada  em  um  alto,  com  uma  torre 
onde  hoje  está  um  relógio. 

É  fértil  em  todos  os  géneros  do  paiz,  e 
cria  muito  gado  de  toda  a  qualidade. 

MÉDA  DE  MOUROS— freguezia,  Douro, 
comarca  e  concelho  da  Tábua,  45  kilome- 
tros de  Coimbra,  240  ao  NE.  de  Lisboa,  110 
fogos. 

Em  1757  tinha  65  fôgos. 
Orago  S.  Sebastião,  martyr. 
Bispado  e  distrieto  administrativo  de 
Coimbra. 

O  vigário  de  Cója  apresentava  o  cura, 
que  tinha  10#000  réis  de  côngrua  e  o  pé 
é'altar.' 

MEDAS— freguezia,  Douro,  comarca  e  22 
kilometros  ao  E.  do  Porto  (l.a  vara)  conce- 
lho e  10  kilometros  ao  E.  de  Gondomar, 
160  fogos. 
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Em  1757  tinha  101  fogos. 
Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  Na- 
tividade,) 

Bispado  e  distrieto  administrativo  do 
Porto. 

O  reitor  de  Lever  (na  comarca  da  feira, 
e  em  frente  das  Médas,  mas  na  margem  es- 
querda do  Douro)  apresentava  o  cura,  que 
tinha  7  $800  réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

Esta  freguezia  é  situada  em  terreno  mui- 
to acei denta  do,  sobre  a  margem  direita  do 
rio  Douro.  Não  é  muito  fértil,  por  ter  pou- 
cos terrenos  cultivados ;  mas  os  seus  peque- 
nos valles  produzem  bastantes  cereaes,  li  - 
nho,  vinho,  e  outros  fructos  do  paiz.  Tem 
pinhaes  e  bastantes  arvoredos  silvestres, 
cria  gado  de  toda  a  qualidade  e  caça.  Tam- 
bém ha  aqui  muitas  colmeias.  É  abundante 
de  óptimo  peixé  do  Douro  (sobre  tudo  os 
excellentes  sáveis,  lampreias  etruetas)  e  pe- 
lo rio  lhe  vem  peixe  do  mar. 

MEDELIM— villa,  Beira  Baixa,  comarca 
e  concelho  de  Idanha  Nova,  55  kilometros 
da  Guarda,  250  a  E.  de  Lisboa,  250  fogos- 

Em  1757  tinha  266  fogos. 

Orago  Santa  Maria  Magdalena. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  de 
Castello  Branco. 

Os  marquezes  de  Cascaes  apresentavam  o 
prior,  que  tinha  300#000  réis  de  rendimento. 

É  povoação  antiquíssima,  e  foi  cidade  im- 
portante no  tempo  dos  romanos,  sondo  uma 
das  cinco  colónias  da  Lusitânia,  com  os  di- 
reitos e  privilégios  do  antigo  Lacio. 

Aqui  foram  raartyrisados,  no  dia  5  de 
março  de  134,  imperando  Trajano,  Santo 
Eusébio  e  9  companheiros. 

Era  d'esta  villa,  S.  Raymundo,  pastor  de 
gado,  que  morreu  a  5  de  abril  do  anno  900. 

Também  aqui  nasceu  S.  Theodoro  (o  ad- 
mirável) que  morreu  em  20  de  abril  do  an- 
no 300. 

Ignora -se  o  nome  primittivo  d'esta  po- 
voação e  o  que  tinha  no  tempo  dos  romanos: 
o  actual  é  árabe,  e  diminutivo  de  medina — 
vem  a  significar  cidadinha. 

Com  as  guerras  intermináveis  entre  os 
romanos  e  lusitanos,  e  depois,  entre  estes  e 
os  árabes,  foi  esta  povoação  saqueada,  in- 
cendiada e  destruída  por  varias  vezes,  até 


que,  no  tempo  de  D.  Affonso  Henriques,  es- 
tava abandonada  e  sem  ter  pedra  sobre  pe- 
dra. D.  Sancho  I  a  mandou  povoar  em  1200. 
Não  me  consta  que  hajam  aquiruinas,  cip- 
pos,  ou  outras  quaesquer  antiguidades. 

Franklim  não  menciona  foral  algum,  an- 
tigo ou  moderno,  dado  a,  esta  villa. 

Foi  concelho,  com  justiças  próprias,  ca- 
mará e  mais  autoridades  municipaes ;  mas 
está  ha  muitos  annos  supprimido. 

MÉDES — portuguez  antigo=o  mesmo — 
no  plural — médeses. 

MÉDELLO— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Fafe,  30  kilometros  a  NE,  de 
Braga,  36o  ao  N.  de  Lisboa,  70  fogos. 

Em  1757  tioha  60  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

A  misericórdia  de  Braga  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  50$000  réis  e  o  pé  dei- 
tar, 

MEDIM— freguezia,  Traz-os-Montes,  co- 
marca do  Peso  da  Régua,  concelho  de  San- 
ta Martha  de  Penaguião,  84  kilometros  ao 
NE.  do  Porto,  360  ao  N,  de  Lisboa. 

Em  1757  tinha  65  fogos,  hoje  tem  210 
(com  Sanhoâne.) 

Bispado  do  Porto,  districto  administrati- 
vo de  Villa  Real. 

O  orago  de  Medim,  era  o  actual  das  duas 
freguezias— Santo  André,  apostolo. 

A  mitra  apresentava  o  reitor,  collado, 
que  tinha  150^000  réis. 

Esta  freguezia  e  a  de  Sanhoâne,  formam 
hoje  uma  só  freguezia.  (Vide  Sanhoâne.) 

MEDlNA— palavra  árabe— significa  cida- 
de. Diziam  vulgarmente  Al-medina  (a  cida- 
des—Os árabes  chamavam  a  Medina — Celi 
Medinat-al  Meida  (cidade  da  mêsa.)  Diz  se 
que  por  acharem  alli  quando  a  conquista- 
ram, uma  mesa  (ou  tripode) feita  de  uma  só 
esmeralda.  )L 'Afrique  de  Marmol,  tom.  l.°, 
livro  2.°.  pag  162 )  —  Vide  Almedina  e  Al- 
meida, a  pag.  145  do  1.°  volume. 

MÈDO— aldeia,  Minho,  na  freguezia  de  Ri- 
ba de  Ancora,  concelho  e  6  kilometros  ao 
S.  de  Caminha,  comarca,  districto  adminis- 
tractivo,  e  12  kilometros  ao  N.  de  Vianna, 
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arcebispado  e  45  kilometros  ao  O.  de  Bra- 
ga, 390  ao  N.  de  Lisboa. 

Tem,  a  aldeia,  12  fogos. 

Acho  notável  esta  aldeia,  pelo  seu  nome. 
— Médo,  como  todos  sabem,  é  o  nome  do  ha- 
bitante da  Média.  A  antiga  Média,  era  uma 
região  da  Asia,  limitada  a  E.  pela  Parthia 
e  a  Hireania  ;  ao  S.,  pela  Susiana  ;  ao  O., 
pela  Grande  -  Arménia ;  e  ao  N.  pelo  mar 
Cáspio.  Comprehendia  o  paiz  hoje  chamado 
Shirvan,  o  Gilan,  e  uma  parte  do  Irac-Agem 
(ou  Irac-Persiano)  e  o  Esterabat. 

Os  persas  venceram  os  medos,  e  depois, 
os  parthos,  se  fizeram  senhores  dos  persas 
e  médos.  Por  isto,  no  tempo  do  imperador 
Augusto,  dava-se  o  nome  de  parthos,  a  es- 
tes, aos  persas  e  aos  médos. 

O  que  me  faz  mais  admirar,  é  que,  pou- 
co abaixo  do  Jogar  do  Médo,  ha  uma  várzea 
(próximo  da  margem  direita  do  rio  Ancora) 
chamada — Veiga  de  Sapôr.  Todos  sabem  que 
Sapor  foi  rei  da  Pérsia.  Não  nos  levarão  es- 
tas circumstancias  e  coincidências  a  suppôr 
que  os  persas  e  médos,  antes  de  cahirem  em 
poder  dos  parthos,  viessem  lá  dos  gêlos  do 
mar  Cáspio  invadir  o  litoral  da  Lusitânia 
n'este  sitio,  e  aqui  se  estabelecessem,  ao  me- 
nos por  algum  tempo?  É  isso  um  mysterio 
que,  provavelmente,  nunea  se  desvenderá 
aos  nossoso  lhos. 

Note-se  que  a  Veiga  de  Sapôr,  fica  ape- 
nas a  uns  6  ou  700  metros  da  costa,  e  que 
o  logar  do  Médo,  está  uns  400  metros  a 
ENE.  da  referida  veiga. 

É  certo  que  estes  sítios,  a  que  os  roma- 
nos chamavam  VicuS'Spachorum;  e  a  que  no 
tempo  do  nosso  conde  D.  Henrique,  e  muito 
depois,  se  dava  o  nome  de  Marinha  da  Po* 
bra  de  Villar  de  Ancora,  é  povoado  desde  a 
mais  remota  antiguidade,  o  que  attestam, 
um  dolmen  e  muitos  carns  que  ainda  exis- 
tem por  estes  sitios ;  monumentos  incontes- 
tavelmente célticos,  ou  (como  hoje  se  diz) 
pre- célticos. 

Vide  Ancora  (rio)  Ancora  (freguezia)  Gw- 
tinhães  e  Lagarteira. 

MEDOBRIGA  —  vide  Aramenha,  Marvão 
(villa)  Marvão  (serra)  e  S.  Thiag»  do  Cacem 
— Quando  se  andava  construindo  a  nova  es- 
trada que  se  di  rige  á  Hespanha,  foram  acha- 
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das,  nas  ruinas  da  velha  Medobriga,  i4  me- 
dalhas de  prata,  romanas. 

1.  a— diz  de  um  lado— LABEO.  ROMA. 
Tem  a  cabeça  de  Pallas  á  direita,  com  o  ca- 
pacête  ao  lado — e  adiante  X. 

Do  outro— FABI.  Tem  um  Jupitèr  na  qua- 
driga,  em  um  carro,  galopando  para  a  di- 
reita, com  o  raio  e  a  lança ;  por  baixo  dos 
cavallos,  um  esporão  de  navio. 

2.  a— diz  de  um  lado— ROMA.  Tem  a  ca- 
beça de  Pallas  á  direita,  com  o  capacête  ao 
lado. 

Do  outro — M.  TVLI.  Victoria  em  um  ear- 
ro,  na  quadriga,  galopando  á  direita,  com  a 
palma.  Por  cima  uma  coroa.  Por  baixo  dos 
cavallos,  um  X. 

3.  a— de  um  lado  tem  a  cabeça  de  Pallas, 
â  esquerda,  com  capacête. 

Do  outro  lado— L.  SATVRN. — e  Saturno, 
com  um  facho  na  quadriga,  a  galope,  á  di- 
reita. Por  baixo  da  quadriga,  um  ©. 

4.  a— diz  de  um  lado  PITIO.  Cabeça  de  Pal- 
las, á  direita,  com  o  capacête  ao  lado,  adian- 
te—X. 

Do  outro— L.  SEMP.  ROMA.— Os  diosçu- 
res  a  cavallo,  marchando  á  direita. 

5.  "— diz  de  um  lado— ROMA.  Cabeça  lau- 
reada, de  Saturno,  á  esquerda:  atraz,  uma 
foice,  adiante  S. 

Do  outro— L.  MEMMI GAL.  Vénus  na  biga, 
a  passo,  a  direita,  coroada  por  Cupido. 

6.  a-— (dentada)  diz  de  um  lado— ROMA. 
Cabeça  de  Pallas,  á  direita,  com  o  capacête 
ao  lado.'  Adiante  X. 

Do  outro— L.  FLAMINI.  CILO.  Victoria 
na  biga,  galopando  á  direita,  com  uma  co- 
roa. 

7/— tem  de  um  lado  a  cabeça  de  Pallas, 
á  esquerda,  com  plumas  na  cimeira  do  ca- 
pacête. 

Do  outro— Q.  THERM.  M.  F.  Dois  solda- 
dos, armados  de  espadas  e  escudos,  comba- 
tendo. No  centro  um  soldado  cahido. 

8.  * — diz  de  um  lado— LIBO.  Cabeça  de 
Pallas  á  direita,  com  o  capacête  ao  lado  : 
adiante  X.  ih  -  .AOIMOCíSM 

Do  outro— Q.  MARC.  ROMA.  Os  dioscu- 
res,  a  cavallo,  galopando  á  direita. 

9.  *— diz  de  um  lado— ROMA.  Cabeça  lau- 
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reada,  de  Saturno,  á  esquerda :  atraz,  uma 
foice — adiante  M. 

Do  outro— MEMMI-GAL.  Vénus  na  biga, 
a  passo,  á  direita,  coroada  por  Cupido. 

10  "—(dentada)  diz  de  um  lado— CAE. 
. .  .DIVI  F.  PATER  PATRIAE.  Cabeça  lau- 
reada, de. Augusto,  á  direita. 

Do  outro  lado— C.  L.  CAESARES.  AVG— 

 COS.  DESIG.  PRINC.  IVVENT.  Caio  e 

Lucio,  em  pé,  com  as  lanças  e  escudos  no 
campo  o  simplo  e  o  lituus. 

11.  a — de  um  lado  a  cabeça,  laureada,  de 
Júpiter  á  direita.  Atraz  S.  C. 

Do  outro— Q.  ANTO.  BALB.  PR.  Victoria, 
á  direita,  em  carro,  galopando  na  quadriga, 
com  uma  coroa  e  a  palma ;  por  baixe  dos 
cavallos,  M. 

12.  a— de  um  lado— ROMA.  Cabeça  de  Pal- 
ias, á  direita,  com  o  capacête  coroado  de 
plumas,  e  duas  estrellas. 

Do  outro— Q.  LVTATI.  Q.  Galéra,  uma 
cabeça  de  mulher,  com  capacête,  á  proa,  e 
o  acrostílio  na  popa.  O  todo,  dentro  de  uma 
coroa  de  carvalho. 

13.  a— de  um  lado,  cabeça  de  Pallas,  á  di- 
reita, com  o  capacête  ao  lado ;  atraz  um  va- 
so, e  adiante  X. 

Do  outro— SEX.  PO.  ROMA.  Rémo  e  Ró- 
mulo, aleitados  pela  lôba;  atraz  o  pastor 
Fáustulo,  em  pé,  no  centro  a  figueira  rumi- 
nai, com  um  pássaro. 

14.  a-de  um  lado— CAESAR  AVGVSTVS 
DIVI  F.  PATER  PATRIAE.  Cabeça  laurea- 
da, de  Augusto,  á  direita. 

Do  outro— PONTIF.  MAXIM.  Lívia,  senta- 
da, á  direita,  com  o  sceptro  e  o  ramo  de 
louro. 

MEDOROSO— portuguez  antigo  (mais  ety- 
mologieo  do  que  o  moderno)— medroso. 

MEDRÕES  —  freguezia,  Traz-os-Montes, 
comarca  do  Peso  da  Régua,  concelho  de 
Santa  Manha  de  Penaguião,  84  kilometros  a 
NE.  do  Porto,  340  ao  N.  de  Lisboa,  220  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  102  fogos. 
Orago  o  Salvador. 

Bispado  do  Porto,  districto  administrati- 
vo de  Villa  Real. 
Os  senhores  de  Murça,  (depois  condes) 
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apresentavam  o  abbade,  que  linha  400#000 
réis  de  rendimento. 
É  terra  fértil. 

j\r  JB.—Não  se  confunda  eom  Mondrões, 
que  é  outra  freguezia  da  mesma  comarca, 
mas  do  concelho  de  Villa  Real  e  arcebispa- 
do de  Braga. 

MEDÚLIO — monte,  Traz-os -Montes  e  Mi- 
nho. A  cordilheira  dos  Pyreneus  lança  dif- 
ferentes  braços,  sendo  um  dos  principaes  o 
monte' a  que  os  romanos  chamavam  Monte 
Víndio,  cujos  ramos  correm  pela  Galliza,  As- 
túrias,-e  a  antiga  Cantábria. 

Orosio  diz  (traducção)— Os  Pyreneus  des- 
de o  rumo  oriental,  onde  começam,  vão  atra- 
vessando a  Hespanha  Citerior  até  aos  cantá- 
bros  e  asturianos.  (Oros.  Liv.  i.e  cap.  2.°,  fl. 
IX  vs.) 

Pomponio  Mella  (Liv.  2.°  cap.  6.°)  tratan- 
do dos  Pyreneus,  diz  (traducção)— Os  mon- 
tes Pyreneus  -primeiro  buscam  o  occeano 
britânico,  depois  voltam  para  a  terra;  en- 
tram por  Hespanha,  deixam  a  menor  parte 
d'ella  á  direita,  e  continuam,  até  que,  dif- 
fundidos  por  toda  a  Hespanha,  chegam  ás 
praias  fronteiras  ao  Opcidente. 

Strabão  (Liv.  3.»  pag:  167)  diz:— (tradu- 
cção)—Mi  regiãê  da  Galliza  batem  os  mon- 
tes septemtrionaes. 

Um  dos  outros  ramos  principaes  era  o 
Medúlio  dos  romanos.  Varias  inscripções 
d'estes  dominadores  do  mundo  faliam  aia- 
da  de  outros  dois  ramos  dos  Pyreneus,  que 
são  Candamio  e  Ládico. 

O  monte  Víndio.  segundo  Ptolomeu,  cor- 
ria desde  os  Pyreneus  sobre  Pamplona  (ho- 
je praça  d'armas  e  capital  da  Navarra— 
Hespanha)  passava  pela  cidade  de  Victoria 
(Cantábria)  até  chegar  a  uns  e  outros  as- 
turianos, onde  se  dividia  em  duas  cordi- 
lheiras de  montanhas— nma  que  hia  entes- 
tar no  mar  da  Galliza  e  promontório  céltico; 
outra,  que,  voltando  ao  S.,  cortava  pelos 
bráccaros. 

A  todo  este  systema  de  montanhas  davam 
os  romanos  o  nome  de  montes  víndios. 

O  Víndio  projectava  para  o  S.  um  gran- 
de braço  de  serranias  altíssimas,  que  des- 
viadas algum  tanto  do  nascimento  do  rio 
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Buruvia,  para  o  E.,  descem  e  tornam  a  eu" 
costar-se  a  O.,  entre  Ponferrada  e  Astorga, 
e  continuam  até  baterem  no  rio  Douro  em 
Aleanizes,  Miranda  do  Douro,  e  Freixo  de 
Espada  á  Cinta,  formando  grandes  serras 
em  Portugal,  como  a  de  Rebordãos  e  outras. 

É  n'este  braço  que  está  a  montanha  de 
L&rouco  (vide  a  pag.  54;  col.  2.a  do  4.°  vol.) 
á  qual  os  romanos  davam  o  nome  de  Monte 
Ládico. 

D?este  monte  não  fazem  menção  nem  os 
historiadores  nem  os  geographos  antigos, 
senão  Morales  (Ant.  de  Esp.,  pag.  15  v.)  que 
traz  uma  inscripção  romana  achada  n'este 
monte,  que  diz: 

iovi  LADICO 

(Dedicada  a  Júpiter  —  Jove  —  presidente 
d'este  monte  Ládico.) 

Continua  o  tronco  d'aquellas  montanhas, 
das  quaes,  como  já  disse,  se  desmembra  o 
ramo  de  Larouco,  e  segue  direito  ao  O.,  ra- 
mificando-se  em  varias  direcções— uns  que 
descem  ao  S.,  e  vem  terminar  em  Portugal, 
abaixo  de  Chaves,  e  occupam  diversas  ter- 
ras; outros;  semeados  por  toda  a  Galliza,  a 
occupam  como  uma  rede,  até  ao  litoral. 

N'esta  cadeia  de  montanhas  está  o  monte 
Medúlio,  que,  com  boas  razões  se  suppõe  ser 
a  actual  serra  de  Árga  (vide  esta  palavra, 
no  fim  da  col.  2.»  de  pag.  238  L  do  1.°  vol.) 

Orosio,  um  dos  mais  verídicos  historiado- 
res antigos,  diz  (Oros.  Hist.  Liv.  6.°,  cap« 
21,  pag.  272  (traducção): 

Além  d'isto,  Antístio  e  Fírmio,  legados, 
domaram,  depois  de  grandes  batalhas,  as  ter- 
ras ulteriores  da  Galliza,  que,  cercadas  de 
bosques  e  montes,  confinam  com  o  Oceano; 
porque  cercaram  com  uma  cava  de  quatro 
léguas  de  extensão,  o  monte  Medúlio,  que  es- 
tá imminente  ao*  rio  Minho,  onde  se  de- 
fendia grande  multidão  de  gente. 

Parece  que  este  monte  era  o  mesmo  a 
que  Ptolomeu  dá  o  nome  de  Edulio,  (na  2.» 
Tábua  da  Europa,  cap.  6.°) 

.  Era  pois  o  monte  Medúlio  no  paiz  dos 
bráccaros  (ou  bracharos)  na  Galliza  Ulte- 
rior, e,  segundo  as  suas  confrontações— ao 
N.  com  o  rio  Minho,  ao  S.  com  o  Lima  e  ao 


158  MEI 


MEI 


O.  com  o  mar,  não  pôde  deixar  de  ser  a 
actual  serrad'Arga,  onde  tantos  e  tão  notá- 
veis vestígios  ainda  existem  de  ediQeios,  fos- 
sos e  fortificações;  e  até  da  celebre  cava,  de 
que  falia  Orosio. 

MEEFESTAR  ou  MEEMFESTAR— portu- 
guez  antigo— confessar -se  sacramentalmen- 
te.  E  outro  si  a  maior  parte  dos  leigos  des- 
presivão  os  sacramentos  dos  ditos  clérigos, 
porque  eram  barregueiros  f amancebados) 
pubricos  e  perdiam  devaçom  nas  igrejas,  e 
muitos  d'elles,  se  nom  queriam  meenfestar  aos 
■clérigos.  (Cod.  Alf.  Liv.  5.°,  tit.  19,  §  1.») 

MEEFESTO=portuguez  antigo— manifes- 
to. De  renda  em.  esse  logo  (logar)  de  Paaçôo, 
e  formal  do  dito  casal,  V  maravidis  e  meo, 
pera  o  meefesto.  (Doe.  de  Paco  de  Sousa,  de 
1425.) 

Este  meefesto  (ou  paga  das  confissões )  era 
parte  da  renda  que  se  pagava  ao  direito  se- 
nhorio ecclesiastieo. 

MEEIRO  —  portuguez  antigo — medianei- 
ro. |, 

MEESTEIRAL  e  MESTEIRAL— portuguez 
antigo— offlcial  mechanico,  artista  que  exer- 
ce qualquer  mester.— Se  alguns  meesteiraes 
querem  vir  morar  aa  dita  cidade  e  ssom  com- 
pridouros  em  ella  pelos  mesteres,  que  am,  e 
querem  pagar  o  soldo  (moeda)  como  visinhos: 
e  sses  meus  portageiros  (beleguins  que  rece- 
biam o  direito  das  portagens)  lho  nom  que- 
rem filhar,  e  levam  deites  portagens  e  custu- 
mageens.  (Doe.  da  camará  do  Porto,  de 
1351.) 

Em  1401,  accordou  a  mesma  camará  do 
Porto,  que—  os  mesteiraes  da  mesma  cidade 
não  façam  obra  alguma  desde  o  sabbado  ao 
sol  posto,  até  á  segunda  feira,  sol  sahido. 
(Vide  MesteirosoJ. 

MEHEU  e  depois  MEI— portuguez  antigo 
(do  século  XÍII)— meu. 

MEI — freguezia, Minho,  comarca  e  conce- 
lho dos  Arcos  de  Valle  de  Vez,  40  kilome- 
tros.  a  O.  de  Braga,  395  ao  N.  de  Lisboa,  60 
fogos. 

Em  1757  tinha  47  fogos; 
Orago  S.  Martinho,  bispo. 
Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 
Os  viscondes  de  Villa  Nova  da  Cerveira 


apresentavam  v  abbade,  que  tinha  170#000 
réis  de  rendimento. 

O  antigo  nome  d'esta  freguezia  era  Moi- 
menta. . 

Esta  freguezia  era  dos  bispos  de  Tuy.  O 
rei  D.  Diniz  a  houve  por  troca  com  o  bispo 
D.  João  Fernandes  de  Sotto  Mayor,  em 
1308.  Passou  depois-a  serpadroado  dos  vis- 
condes de  'Villa  Nova  da  Cerveira. 

MEIADEIRO  ou  MEEIRO— portuguez  an- 
tigo— meieiro— o  que  tem  metade  em  algu- 
ma coisa:  o  que  vae  feito  por  metade  em 
qualquer  negocio;  o  que  dá  ou  recebe  me- 
tade da  renda  de  uma  propriedade. 

Ainda  hoje  se  dá  o  nome  de  meieiro  ao  lo- 
gar ou  aldeia  que  pertence  a  duas  fregue- 
zias  alternativamente,  ou  ao  visinho  que 
tem  dois  parochos. 

As  povoações  que  estão  n'estas  circum- 
stancías,  satisfazem  os  preceitos  quadragesi- 
maes  e  pagam  os  benesses,  um  anno  a  um 
parocho,  e  no  seguinte  a  outro.  Os  sacra- 
mentos seguem  a  mesma  prática;  mas  os 
enterros  no  geral  costumam  ser  em  uma 
só  freguezia. 

Já  se  vê  que  esta  ordem  de  cousas  traz 
comsigo  muitos  inconvenientes,  e,  ás  vezes, 
desgostos.  Parece  impossível  que  ainda  qua- 
si  no  fim  do  século  XIX,  se  conserve  este 
absurdo,  que  ha  muitos  annos  se  deveria 
ter  extinguido,  ou  nunca  deveria  existir. 
Para  prova  de  tamanho  disparate,  darei  um 
exemplo: 

No  concelho  da  Feira  ha  uma  aldeia,  si- 
tuada na  margem  direita  do  rio  Inha,  cha- 
mada Oliveira.  Tem  18  fogos.  Tres  são  in- 
teiros da  freguezia  de  Romariz,  e  15  são, 
um  anno  d'esta  freguezia,  outro  da  do  Val- 
le !  A  aldeia  de  Arilhe  é  um  anno  de  uma, 
outro  de  outra  das  freguezias  nomeadas. 

As  aldeias  de  Saguffo  e  de  Serralva  são 
um  anno  da  freguezia  de  Canêdo,  e  outro 
da  dita  freguezia  do  Valle.  A  aldeia  de  Pe- 
cegueiro  tem  tres  fogos  inteiros  de  Canêdo» 
e  os  mais  meieiros  do  Valle  e  de  Canêdo. 

A  aldeia  de  Paradella,  é  parte  inteira  do 
Valle,  e  parte  meieira  d'esta  freguezia  e 
da  do  Matto. 

A  aldeia  da  Chan  é  também  meieira  des- 
tas duas  freguezias. 
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.Notemos,  ainda  por  cima,  que  a  freguezia 
do  Valle  é  da  comarca  e  concelho  da  Feira, 
e  a  freguezia  do  Matto  é  da  comarca  e  con- 
celho de  Arouca.  O  concelho  da  Feira  é  do 
bispado  do  Porto,  na  sua  totalidade;  e  o  de 
Arouca  é  quasi  todo  do  bispado  de  Lame- 
go. D'aqui  se  pôde  imaginar  a  confusão  e 
os  prejuízos  que  esta  barafunda  causa  aos 
povos,  aos  parochos  e  até  ás  auctorida- 
des. 

Ha  também  muitas  capellas,  que  são  al- 
ternativamente de  duas  freguezias. 

Sem  sahir  do  concelho  de  Arouca,  podia 
aqui  dar  muitos  mais  exemplos  d'esta  casta 
de  estólidas  divisões  parochiaes,  contra  as 
qnaes  debalde  teem  os  parochos  e  os  povos 
reclamado  por  muitas  vezes. 

MSIAGOO — portuguez  antigo— o  meio  ou 
centro  de  qualquer  coisa.  A  qual  procura- 
com  tinha  humsello  com  uma  omaxem  (ima- 
gem,) de  Santa  Maria  no  meiagoo.  (Doe.  do 
século  XIV.) 

MEIAIDO— portuguez  antigo— raia,  fron- 
teira, termo,  limite,  marco,  divisão,  etc. 

MEIAS-VAGAS— portuguez  antigo— no- 
me que  se  dava  aos  fructos  que  se  venciam 
na  metade  do  tempo  que  as  egrejas  estavam 
sem  pastor. 

MEI  AT  ADE— portuguez  anti  go— meta  de. 
{Documento  das  freiras  de  S.  Bento  da  Ave 
Maria  do  Porto,  de  1359.) 

Nas  aldeias  do  S.  do  reino  ainda  se  diz 
— meitade,  e  nas  do  N, — metade,  com  a  mes- 
ma significação. 

MEID ADO— portuguez  antigo  —  dividido 
ao  meio,  de  meias,  meiado. 

MEID UNIO  —  castello  ou  fortaleza  anti- 
quíssima que  existiu  na  serra  do  Gerez,  na 
proviacia  do  Minho.  Não  se  sabe  a  situação 
exacta  d'este  monumento,  nem  se  d'elle  exis- 
ha  vestígios.  Na  serra  do  Gerez,  como  te- 
nho dito  em  mais  de  uma  parte  n'esta  obra, 
ha  numerosos  vestígios  de  construcções 
antiquíssimas;  mas  não  se  sabe  se  algum 
d'estes  é  do  famoso  castello  de  Meidunio. 

Na  freguezia  de  S.  Thiago  de  Cadões  (que 
já  não  existe)  appareceu  uma  lapide  com 
esta  iascripção: 
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H1G  SITUS  EST 
CASTELLO  MEDUNIO 
MONUMENTUM  FECE- 

AMCONDEI 
AMICO  CARO. 

(Aqui,  no  castello  Medúnio,  jaz  Medamo, 
filho  de  Acrísio.  Os  acondeus  ao  seu  querido 
amigo  dedicaram  este  monumento.) 

MEIE  IRO — Vide  Meiadeiro. 

MEIHOS— portuguez  antigo  —  metade.— 
E  a  terceira  pessoa  dar  todalas  cousas  susu 
escritas  os  meihos  por  Natal  e  os  meihos  por 
Páscoa.  (Doe.  da  Alpendurada,  de  1379./. 

MEIJINHOS  ou  MEIGINHOS— freguezia, 
Beira  Alta,  concelho  de  Tarouca,  comarca, 
bispado  e  6  kilometros  de  Lamego,  320  ao 
N.  de  Lisboa,  60  fogos. 

Em  1757  tinha  44  fogos. 

Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da 
Piedade). 

Districto  administrativo  de  Viseu. 

Os  marquezes  de  Penalva  apresentavam  o 
abbade,  que  tinha  200^000  réis  de  rendi- 
mento. 

MEILHE— Vide  Mêlhe. 

MEIMÃO — freguezia,  Beira  Baixa,  comar- 
ca de  Idanha  Nova,  concelho  de  Penamacor, 
35  kilometros  da  Guarda,  285  a  E.  de  Lis- 
boa, 95  fogos. 

Em  1757  tinha  66  fogos. 

Orago  o  Salvador. 

Bispado  da  Guarda,  districto  administra- 
tivo de  Castello  Branco. 

O  real  padroado  apresentava  o  prior,  que 
tinha  200^000  réis  de  rendimento. 

O  nome  d'esta  freguezia,  (segundo  fr.  J. 
de  Sousa,  Vestígios  da  Lingua  arábica)  é 
derivado  da  palavra  árabe  Mamun,  nome 
próprio  de  homem.  Significa  —conservado, 
seguro,  guardado. 

Pareee-me  mais  provável  ser  corrupção 
da  palavra  céltica— mâmoa.  Vide  esta  pala- 
vra. 

MEIMOA— freguezia,  Beira  Baixa,  comar- 
ca de  Idanha  Nova,  concelho  de  Penamacor, 
40  kilometros  da  Guarda,  275  ao  E.  de  Lis- 
boa, 110  fogos. 

Em  1757  tinha  60  fogos. 
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Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
Bispado  da  Guarda,  districto  administra- 
tivo de  Castello  Branco. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  60#000  réis. 

Segundo  fr.  João  de  Sousa  (Vestígios  da 
Língua  Arábica)  o  nome  d'esta  freguezia, 
deriva  se  de  Mamona,  nome  próprio  de  mu- 
lher, que  vem  do  mesmo  verbo  á  mana,  que 
quer  dizer— estar  segura,  firme,  constante» 
conservada,  etc. 

Parece-me,  como  disse  em  Meimão,  que 
tem  mais  probabilidade  vir  de  Mâmoa,  que 
também  se  pronunciava  Mamôa. 

O  padre  Carvalho  na  sua 
Chorographía,  e  fr.  João  de 
Sousa  que  o  segue,  dizem  que 
estas  duas  freguezias  são  na 
provincia  do  Minho,  bispado 
do  Porto.  E'  manifesto  érro. 
Foram  sempre  da  Beira  Bai- 
xa, e  desde  tempos  remotíssi- 
mos (pelo  menos  ha  mais  de 
mil  annos,  no  território  do  bis- 
pado de  Idanha  (a  Velha)  que 
é  o  da  Guarda. 
MEIMOA— ribeira,  Béira  Baixa,  no  conce- 
lho de  Penamacor  e  Fundão.  Morre  na  mar- 
gem esquerda  do  Zêzere,  junto  a  Alçaria. 

MEINEDO — freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Lousada,  45lkilometros  ao  NE. 
do  Porto,  345  ao  N.  de  Lisboa,  350  fogos. 
Em  1757  tinha  314  fogos. 
Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  das 
Neves). 

O  seu  primeiro  orago  foi  Santo  Thyrso, 
como  adiante  se  verá. 

Bispado  e  districto  administrativo  do 
Porto. 

Foi  honra  e  couto,  e  é  terra  muito  fértil 
em  todos  os  géneros  agrícolas  do  nesso  paiz. 
Cria  muito  gado  de  toda  a  qualidade. 

A  mitra  apresentava  o  vigário,  que  tinha 
15OÍ000  réis  de  rendimento. 

Os  bispos  do  Porto  eram  senhores  d'esta 
honra,  que  foi  instituída  por  um  conde,  por 
appellido  Fonseca,  que  aqui  tinha  a  sua  ca- 
sa e  solar. 

Foi  este  conde  que  no  anno  600  trouxe  as 
relíquias  de  Santo  Thyrso,  natural  de  Tòle- 
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do,  morto  pela  fé  de  Jesus  Christo,  na  cida- 
de. Apollonia,  na  Thracia.  Celebra-se  a  festa 
d'este  santo  martyr  a  28  de  janeiro. 

Pretendem  alguns  que  esta  povoação  fos- 
se cidade  episcopal,  com  o  nome  de  Magne- 
to, que  Santo  Thyrso  fosse  aqui  bispo,  e 
que  os  de  Arrifana  do  Sousa  o  assassina- 
ram ás  pedradas. 

Em  1131,  deu  D.  Affonso  Henriques  a  D* 
Hugo,  bispo  do  Porto,  a  egreja  de  Santo 
Thyrso,  de  Meinêdo.  Esta  egreja  tinha  sido  a 
de  um  antiquíssimo  mosteiro,  que  depois 
foi  de  menges  benedictinos,  pelo  que  ainda 
então  se  chamava  Mosteiro  ao  logar  em  que 
ella  estava.  Suppõe-se  que  era  fundação  do 
tal  conde  Fonseca.  Foi  pois  em  1131,  que  o 
príncipe,  com  auctorisação  do  papa  Inno- 
cencio  II,  fez  do  mosteiro,  abbadia  secular; 
Consta  que  o  edifício  da  residência  paro- 
chial  é  o  do  antigo  mosteiro. 

MEIO  —  portuguez  antigo,  ainda  usado 
muitas  vezes  na  mesma  accepção  —  metade. 
Lhe  deixo  40  soldos  e  o  meio  de  hum  capom. 
(Doe.  de  Alpendurada,  de  1379.)  Vide  Meu 
ho. 

MEIOR— portuguez  antigo— menor. 

MEIOS— freguezia,  Beira  Baixa,  concelho, 
comarca,  bispado,  districto  administrativo  e 
9  kilometros  da  Guarda,  300  a  E.  de  Lis- 
boa, 100  fogos. 

Em  1757  tinha  80  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 

O  vigário  da  Freguezia  dos  Trinta,  apre- 
sentava o  cura,  que  tinha  9#000  réis  de  côn- 
grua e  o  pé  d'altar. 

MEIRINHADO— portuguez  antigo— O  ter- 
ritório comprehendido  na  jurisdicção  dos 
meirinhos  do  rei.  Os  hespanhoes  dizem  Me- 
rindade. — Vasco  Peres  de  Vallonguinho,  Ou~ 
vidor,  en  logo  de  Joham  Gil  do  Avelaal,  Cor- 
regedor,  e  Veedor  das  Justiças,  por  El-Rei, 
no  Meirinhado  da  Beira.  (Doe.  das  freiras 
benedictioas  do  Porto,  de  1337.)  Vide  Maio- 
lino e  Merindade. 

MEIRINHO— portuguez  antigo— juiz  real; 
executor  das  sentenças.  Consta  ser  instutui- 
ção  de  Bermudo  II  (o  Gotoso)  pelos  annos 
de  980.  (Vide  Maiorino.) 

MEIRINHO-MÒR  —  portuguez  antigo  — 
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quer  dizer  —  individuo  que  tem  a  superin- 
tendência (maioria)  para  fazer  justiça. 

Havia  meirinhos -móres  em  algumas  cida- 
des, villas  ou  comarcas,  para  fazerem  justi- 
ça, segundo  o  rei  lhes  determinava ;  e  ha- 
via meirinho-mór  de  todo  o  reino.  A  este 
pertenciam  as  causas  mais  importantes,  co- 
mo prender  fidaldos  e  homens  de  grande  es- 
tado, levantar  forças, 1  e  fazer  outras  coisas 
a  que  não  chegava  a  auctoridade  das  justi- 
ças inferiores. 

{Cod.  Álf.,  livro  1.°,  tit.  60.)  Vide  Maiorino. 
O  officio  de  meirinho-mór,  era  já  conhe- 
cido em  Portugal  ante3  do  conde  D.  Henri- 
que, pois  em  1074,  reinando  em  LeãoeCas- 
tella,  D.  Fernando  III  (o  magno)  se  mencio- 
na Diogo  Tructesindes,  meirinho-mór  na 
Extremadura  portugueza,  e  seu  filho,  Men- 
do Dias,  na  Beira. 

O  uso  antigo  d'este  reino,  era  haver  qua- 
tro meirinhos-móres,  divididos  pelas  quatro 
principaes  comarcas  —  Além-Douro  (Entre - 
Douro  e  Minho  e  Traz-os-Montes)  Beira  (as 
duas,  ou  Aquém  Douro)  Extremadura-e  En- 
tre Tejo  e  Guadiana.  Depois  se  fez  mais  um 
no  Algarve. 

Na  comarca  de  Além-Douro,  se  compre- 
hendiam  as  províncias  de  Entre  Douro  e 
Minho,  e  Traz-os-Montes,  que  depois  se  vie- 
ram a  separar,  com  differentes  meirinhos- 
móres.  Também,  algumas  vezes,  andou  a 
Beira,  ora  no  meirinhado-mór  de  Além-Dou- 
ro, ora  no  da  Extremadura. 

Além  d'estes  meirinhos-móres  das  cornar- 
-cas,  havia  o  meirinho-môr  do  reino,  que  era 
o  seu  chefe. 

0  primeiro  meirinho-mór  que  vejo  men- 
cionado, é  D.  Pero  Lourenço,  que  se  assi- 
gna  Meirinus  mayor  Portug.  em  uma  doa- 
ção que  á  ordem  de  S.  Thiago  fez  D.  San- 
cho II,  da  villa  de  Aljustrel,  em  Lisboa,  a 
31  de  março  de  1235. 

D.  Vasco  Martins  Pimentel,  era  meirinho- 
mór  de  todo  o  reino,  no  reinado  de  D.  Af- 
fonso  III,  etc. 

Os  que  desejarem  saber  os  no- 

1  Levantar  forças,  era  destruir  e  castigar 
as  violências  que  os  fidalgos  faziam  aos  seus 
vassallos,  ou  ao  povo. 
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mes  de  todos  os  meirinhos-mó- 
res que  houve  em  Portugal  des- 
de D.  Sancho  II  até  D.  Affonso 
V,  vejam  a  Geographia  Histórica 
de  D.  Luiz  Caetano  de  Lima, 
tom.  l.°,  pag.  469  e  seguinte. 
Durou  o  uso  dos  meirinhos-móres  das 
províncias,  desde  o  principio  da  monarchia, 
até  ao  reinado  de  D.  Affonso  V,  que  aboliu 
os  meirinhos-móres  das  comarcas,  conser- 
vando um  só  meirinho-mór,  que  denominou 
meirinho-mór  da  corte  e  reino.  O  primeiro 
que,  depois  da  suppressão  dos  outros,  teve 
este  emprego,  suppõe-se  ser  D.  Gonçalo  Cou- 
tinho ;  pois  que  o  mesmo  rei  o  demittiu  em 
1445,  nomeando  Martim  de  Távora,  a  21  de 
abril  d'esse  anno.  Na  carta  de  nomeação  diz 
o  rei  que  o  faz  seu  meirinho-mór  da  corte  e 
de  todos  os  seus  senhorios,  assim  como  era 
D.  Gonçalo  Coutinho,  que,  par  êrros  de  offi- 
cio, perdera  este  logar. 

Tinham  os  meirinhos-móres  jurisdicção 
sobre  os  nobres  e  fidalgos,  das  suas  comarcas, 
o  que  consta  de  uma  carta  régia,  que  esta- 
va no  cartório  do  mosteiro  de  Pedroso,  fei- 
ta por  D.  Diniz,  no  anno  de  1279,  primeiro 
do  seu  reinado. 

Proviam  os  juizes  ordinários  das  villas  e 
concelhos ;  tomavam  conhecimento  das  cau- 
sas eiveis;  passavam  cartas  de  legitimações; 
finalmente,  era  tão  grande  a  sua  auctorida- 
de, que  correspondia  á  dos  adiantados,  ex- 
cedendo á  dos  governadores  das  casas  do 
eivei  e  regedores  das  relações. 

Tratando  as  Ordenações  do  Reino,  do  of- 
ficio de  meirinho-mór,  no  livro  1.°  tit.  17— 
se  diz— Ao  seu  officio  pertence  prender  pessoas 
de  estado,  e  grandes  fidalgos  e  senhores  de 
terras,  e  taes,  que  as  outras  justiças  os  não 
possam  bem  prender,  e  assim,  levantar  as  for- 
ças que  pelas  taes  pessoas  sejam  feitas,  quan- 
do por  nós  lhe  fôr  mandado— Diz  mais,  que 
—Ao  meirinho-môr  pertence  pôr,  da  sua  mão, 
um  meirinho,  que  ande  continuamente  na 
casa. 

Da  Chronica  de  D.  João  II,  por  Garcia  de 
Rézende,  se  vê,  que  os  meirinhos-móres 
eram  obrigados  a  assistir  ás  execuções  de 
morte,  das  pessoas  grandes  porque,  recu- 
sando-se  D.  Francisco  Coutinho,  conde  de 
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Marialva  (que  então  era  meirinho-mór  do 
reino)  a  assistir  á  execução  do  duque  de  Bra- 
gança, em  1483,  allegando  ser  parente  d'es- 
te,  o  rei  lhe  aeceitou  a  desculpa,  e  mandou 
servir  de  meirinho-mór,  n'esse  acto,  a  Fran- 
cisco da  Silveira,  que  tinha  o  offlcio  de  cou- 
del-mór. 

D.  Francisco  Coutinho,  foi  feito  meirinho 
mór  por  D.  Affonso  V,  em  1472,  dando-lhe 
então  as  terras  de  Fonfarcada  e  Cernancé- 
Ihe.  por  earta  régia,  datada  de  Santarém,  a 
20  de  maio  d'esse  anno  —  em  consideração 
dos  serviços  de  seu  pae  e  de  seu  tio,  que  mor- 
reram sendo  comnosco  nas  partes  de  Africa. 

Também  foi  meirinho-mór  no  reinado  de 
D.  João  II,  Ruy  de  Sousa,  senhor  de  Brin- 
gél  e  de  Sagres,  e  ascendente  dos  condes  do 
Prado  e  marquezes  de  Minas. 

D.  Pedro  II,  fez  meirinho-mór  a  D.  Fer- 
não Martins  Marearenhas,  2.u  conde  de  Óbi- 
dos, e  também  conde  da  Palma  e  do  Sabugal, 
por  sua  mulher,  a  condessa  D.  Brites  Mas- 
carenhas, filha  de  D.  João  Mascarenhas,  2.° 
conde  da  Palma  e  3.°  conde  do  Sabugal. 

Fernão  Mascarenhas  continuou  a  ser  mei- 
rinho-mór no  reinado  de  D.  João  V,  sendo 
também  aio  dos  irmãos  deste  monarcha. 
Falleceu  em  janeiro  de  1719. 

Seguiu- se  no  emprego,  seu  filho  2.°,  D. 
Manuel  Mascarenhas  e  Castello  Branco,  por 
fallecimento  do  primogénito,  que  era  D. 
Francisco  de  Assis  Mascarenhas,  conde  da 
Palma,  que  morreu  em  vida  de  seu  pae. 

Desde  então  tem-se  sempre  conservado  o 
officio  de  meirinho-mór,  nos  condes  de  Óbi- 
dos e  Sabugal,  pejo  que  se  denominam  con- 
des meirinhos-móres,  cujo  emprego  não  é 
actualmente  mais  do  que  um  titulo  honori- 
fico. 

É  actual  conde  de  Sabugal  e  Óbidos,  o  sr. 
D.  Luiz  de  Assis  Mascarenhas.  (Vide  Sabu- 
gal.) 

Não  é  hoje  fácil,  pelas  assigna- 
turas  nos  diversos  documentos 
d'aqu>'lies  tempos,  saber-se  quaes 
eram  os  meirinhos-móres  do  rei- 
ne ou  de  comarca;  porque  quasi 
todos  assignavam  simplesmente 
meirinliQ-mór. 


MEIRINHOS— freguezia,  Traz-os-Montea, 
comarca  e  concelho  do  Mogadouro,  170  ki- 
lometros  ao  NE.  de  Braga,  405  ao  N.  de  Lis- 
boa, 170  fogos. 
Em  1757  tinha  184  fogos. 
Orago  S.  Bento. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Bragança. 

O  abbade  de  Castello  Branco  (villa  e  fre- 
guezia d'este  mesmo  concelho)  apresentava 
o  vigário,  que  tinha  6$000  réis  de  côngrua 
e  o  pé  d'altar. 

MEISOM— portuguez  antigo— derivado  do 
celta  —  maison  —  casa,  habitação,  morada. 
Diz  se  que  foram  os  templários  que  intro- 
duziram este  gallicismo  em  Portugal. 

Meison  do  Tempre,  se  vê  escripto  em  vá- 
rios documentos  dos  séculos  XII  e  XIIL.  por 
casa  ou  mosteiro  do  templo— isto  é— conven- 
to de  templários. 

MEITEGA  ou  ALMEITIGA — portuguez  an- 
tigo—almoço  que  se  dava  ao  mordomo,  ou 
prestâmeiro,  que  pedia,  media  e  arrecadava 
os  fóros  reaes. 

Faziam  tantas  e  tão  grandes  extorsões  ao 
povo,  estes  beleguins,  que  os  reis  se  viram 
na  necessidade  de  pôr  freio  á  sua  cubiça 
insaciável. 

D.  Diniz,  na  carta  de  foro  que  passou 
a  Antonio  Esteves,  da  Fogueira  de  Calvilhe, 
junto  a  Lamego,  em  1281,  expressamente 
diz  :—Et  pro  almeiiigo  duos  sólidos.  Em  ou- 
tros documentos  do  século  XIV,  se  declara 
que  se  daria  boroa  ao  mordomo,  para  não 
vexar  os  lavradores,  obrigando -os  a  apre- 
sentarem-lhe  manjares  delicados. 

MEIXEDO  —  freguezia,  Traz-os-Montes, 
concelho,  comarca,  bispado  e  districto  de 
Bragança;  60  kilometros  de  Miranda,  390 ao 
N.  de  Lisboa,  75  fogos. 
Em  1757  tinha  68  fogos. 
Orago  Santo  André,  apostolo. 
A  casa  de  Bragança  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  400#000  réis  de  rendimento. 

Estou  convencido  que  o  nome  d'esta  fre- 
guezia e  das  seguintes,  que  o  têem  egual,  é 
corrupção  de  Ameixêdo  (ameixial,  ou  amei- 
xoal),  por  que  em  922,  os  condes  Lucidio  Vi- 
marães  e  Rodrigo  Lucidio,  e  outros  fidalgos 
entre  as  egrejas  que  deram  ao  mosteiro  de 
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Castroraire,  se  nomeava  a  de  S.  João  de 
Ameixêdo.  (Vide  Crestuma,  pag.  447  do  2.° 
vo].) 

MEIXEDO  — freguezia,  Minho,  concelho 
comarca  e  districto  de  Vianna;  35  kilome- 
tros  a  O.  de  Braga,  390  ao  N.  de  Lisboa,  120 
fogos. 

Em  1757,  tinha  97  fogos. 

Orago  S.  Payo. 

Arcebispado  de  Braga. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
250$000  réis  de  rendimento. 

Tem  ha  muitos  annos  annexa  a  freguezia 
de  Erbacêm  (Ervaeêm,  Herbacêm,  Herva- 
cêm,  ou  Orbacêm.) 

O  abbade  pôde  residir  em  qualquer  das 
duas  freguezias. 

Aqui  foi  abbade,  commendatario  dos  mos- 
teiros de  S.  Salvador  e  S.  Cláudio,  D.  Affonso 
da  Rocha,  que  teve  filhos.  Foi  seu  descen- 
dente, Francisco  da  Rocha  Lobo,  senhor  do 
morgado  da  Põrtella. 

MEIXEDO  ou  MEIXENDO  —  freguezia, 
Traz-os-Moutes,  comarca  e  concelho,  e  5  ki- 
lometros  a  E.  de  Montalegre,  72  kilonaetros 
a  NE.  de  Braga,  420  ao  N.  de  Lisboa,  65  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  70  fogos. 
Orago  S.  Maria  (Nossa  Senhora  da  Assum- 
pção.) 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Villa  Real. 

Foi  honra  e  villa.  É  nas  terras  de  Barroso. 

O  papa  e  a  mitra  apresentavam  alternati- 
vamente o  abbade,  que  tinha  250#O0Q  réis 
de  rendimento. 

A  egreja  matriz,  é  pequena,  mas  das  me- 
lhores d'estes  sítios. 

É  situada  em  uma  collina,  ao  Sul  da  ser- 
ra de  Larouco,  entre  uma  das  origens  do  rio 
Cávado,  e  da  de  um  ribeiro,  affluente  do  Tâ- 
mega. 

Compõe-se  esta  freguezia,  apenas  de  duas 
povoações,  Meixêdo  (onde  está  a  egreja)  e 
Codeçoso  da  Chan. 

O  território  d'aqui,  é  arenoso,  frio  e  des- 
abrigado, e  só  produz  centeio,  batatas,  nabos 
e  alguma  hortaliça. 

Ha  na  freguezia,  próximo  e  ao  0.  de  Mei- 
xêdo, a  capella  de  S.  Sebastião. 
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Junto  á  aldeia  de  Codeçoso  da  Chan,  nas- 
ce o  rio  Misarella.  (Vide  esta  palavra.) 

O  nome  d'esta  freguezia  e  das  duas  ante- 
cedentes, é  muito  provável  que  seja  corru- 
pção, ou  contracção  de  Ameixêdo,  como  dis- 
se na  primeira ;  porém  alguns  pretendem 
que  venha  do  árabe  Machadd— que  significa 
— entrada  violenta,  ímpeto,  irrupção,  etc— 
do  verbo  xadda— entrar  á  força,  impellir, 
irromper,  etc. 

MEIXÍDE— freguezia,  Traz  os-Montes,  co- 
marca e  concelho  de  Montalegre,  80  kilome- 
tros  a  NE.  de  Braga,  430  ao  N.  de  Lisboa» 
46  fogos. 

Em  1757  tinha  38  fogos. 

Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  Na- 
tividade.) 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Villa  Real. 

O  reitor  de  S.  Miguei  de  Bobadélla  apre- 
sentava o  vigário,  que  tinha  40#000  réis,  e 
o  pé  d'altar. 

Foi  da  commenda  de  Bobadélla,  que  re- 
cebia metade  dos  dízimos,  e  a  outra  metade 
o  morgado  de  Villar  de  Perdizes. 

É  situada  em  uma  planície,  que  olha  para 
o  NE.,  na  origem  do  rio  Beça,  e  na  margem 
direita  do  rio  da  Açoreira,  confluente  do  Tâ- 
mega. 

É  a  ultima  freguezia  a  E.,  do  concelho  de 
Montalegre.  Compõe-se  de  uma  única  aldeia, 
que  lbe  dá  o  nome. 

O  sólo  d'esta  freguezia,  ainda  que  des- 
abrigado, produz  centeio,  milho,  batatas,  hor- 
taliça e  alguma  fructa. 

Era  reguengo  e  casal  cerrado  (ou  encabe- 
çado), e  pagava  ao  commendatario  25$960 
réis  de  fôro  annual. 

D.  Abril  Peres,  senhor  de  Bobadélla,  lhe 
deu  foral,  em  agosto  de  1244.  (Livro  dos  fo- 
raes'antigos  de  leitura  nova,  fl.  142  v.,  col. 
!.»,  in  princípio.) 

Como  aqui  se  falia  em  casal 
cerrado,  ou  encabeçado,  cumpre- 
me  explicar  (aos  que  o  ignora- 
rem) o  que  isto  é. 

O  reguengo  (propriedade  que 
era,  ou  tinha  sido  da  corôa),  era 
em  geral,  praso  fateusim,  que  se 
dividia  por  todos  os  herdeiros, 
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se  o  mais  velho  não  optava,  dan- 
do em  dinheiro  os  quinhões  equi- 
valentes aos  seus  co- herdeiros. 

Logo  que  o  praso  se  dividia,  o 
que  acontecia  frequentemente,  fi- 
cava sendo  casal  cerrado,  ou  ca- 
sal encabeçado  (que  é  o  mesmo.) 

O  casal  encabeçado  tinha  um 
cabeça  (cabeceira,  ou  cabecel)  que 
era  obrigado  in  solidum  a  res- 
ponder pela  pensão  e  foros,  co- 
brando os  dos  mais  pessoeiros 
(sujeitos  á  pensão)  e  entregando- 
os,  elle  só,  ao  direito  senhorio. 

No  foral  que  o  rei  D.  Manuel 
deu  á  terra  de  Paiva  (hoje  con- 
celho do  Castello  de  Paiva)  em 
1513,  fallando  das  luctuosas  e  de- 
clarando os  casaes  e  pessoas  que 
unicamente  as  deviam  pagar,  diz 
que  a  luctuosa  seja  a  milhorjoya, 
ou  peça  movell,  que  ficar  aos  Re- 
guenguejros  Encabeçados,  que 
por  si  morarem,  e  morrerem  por 
Cabecejras  dos  ditos  casaes.  Po- 
rem não  se  levaráõ  ás  mulheres, 
posto  que  por  si  vivam  encabeça- 
das, e  Reguengueiras  nos  ditos 
casaes,  nem  de  nenhuus  outros 
herdeiros,  e  avoengueiros  dos  di- 
tos Reguengos. 
Cumpre  também  aqui  rectificar  um  erro 
em  que  têem  cahido  vários  escriptores  de 
diccionarios  geographicos  e  chorographieos 
de  Portugal— é  o  seguinte— Tomarem  umas 
vezes  Villar  de  Perdizes  e  Bobadélla,  por  uma 
só  freguezia;  outras,  tomarem  estas  duas 
freguezias,  como  formando  parte  de  uma  só 
povoação. 

Não  é  assim.  Bobadélla,  é  no  concelho  das 
Boticas,  comarca  de  Montalegre,  e  tem  por 
orago,  S.  Miguel  Archanjo;  e  Villar  de  Per- 
dizes, posto  ser  da  mesma  comarca,  tem  por 
orago,  Santo  André,  apostolo,  e  é  mesmo  no 
concelho  de  Montalegre,  e  não  no  das  Boti- 
cas. 


Péres,  appellido  dos  antigos  senhores  de 
Bobadélla,  Villar  de  Perdizes  e  Meixíde,  é 


uma  família  nobre  n'este  reino — patroními- 
co de  Pêro.1 

Não  se  sabe  se  os  primeiros  Péres  tinham 
brasão  d'armas.  Aos  que  d'esta  casa  foram 
para  Castella,  se  passou  brasão  d'armas,  que 
se  acha  registado  no  cartório  da  nobresa, 
como  refere  fr.  Manuel  de  Santo  Antonio ; 
mas  não  nos  diz  quando,  por  quem  e  a  quem 
foi  passado — Suas  armas  são — em  campo  de 
púrpura,  cruz  de  cotieas  de  ouro,  firmada  e 
cantonada  de  uma  flòr  de  liz  do  mesmo; 
contra-chefe  de  ondas  de  prata  e  azul — orla 
de  ouro,  carregada  de  eito  aspas  de  púrpu- 
ra, e  por  timbre  uma  das  áspas  do  escudo, 
com  uma  flor  de  liz,  de  púrpura,  no  centro. 

A  família  dos  Péres,  está  hoje  muito  ra- 
mificada n'este  reino,  e  as  suas  armas  estão 
muito  alteradas,  pelas  ligações  com  outras 
familias. 

Isto  se  pôde  dizer  de  grande  numero  de 
brasões  d' armas. 

Julgo  a  propósito  narrar  aqui  um  facto 
da  nossa  gloriosa  historia  das  guerras  d'A- 
frica,  que  teve  tanto  de  sublime  como  de 
burlesco. 

03  piratas  africanos  infestavam  as  nossas 
costas,  tendo  os  povos  do  littoral  em  constan- 
te alarma,  e  soffrendó  por  muitas  vezes,  rou- 
bos, incêndios,  devastações,  violências  e  ca- 
ptiveiro. 

D.  João  I,  decidiu  hir  atacar  os  mouros, 
nos  seus  próprios  covis,  álem  do  Atlântico. 
Junta  um  formoso  exercito,  e  com  os  dois 
mais  velhos  de  seus  filhos,  passa  á  Africa, 
em  1415,  e  a  14  (ou  a  21)  de  agosto  d'esse 
anno,  tomaa  praça  de  Ceuta. 

O  rei,  que  até  então  se  intitu- 
lava, como  os  seus  antepassados, 
desde  D.  Affonso  III,  rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  reúne  mais 
o  titulo  de  senhor  de  Ceuta. 


1  Entre  os  cavalleiros  estrangeiros  que 
em  1093,  vieram  para  Portugal  com  o  conde 
D.  Henrique,  vinha  um  francez,  que  tinha 
por  nome,  ou  appellido — Pierre — os  seus 
descendentes  tomaram  por  patronímico— 
Pierres,  que  com  o  tempo  degenerou  em  Pé- 
res. Como  Pierre  corresponde  a  Pedro  (an- 
tigamente Pêro),  também  Péres  significa  fi- 
lho, ou  da  família  de  Pedro. 
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Em  1434,  os  infantes,  D.  Henrique  (o  de 
Sagres)  e  D.  Fernando,  filhos  de  D.  João  I, 
vão  com  uma  esquadra  á  conquista  de  Tan- 
ger; mas  são  infelizes  na  sua  empreza,  eD. 
Fernando  teve  de  ficar  em  reféns,  pela  en- 
trega de  Ceuta;  mas  não  se  entregando  esta 
praça  aos  mouros,  o  infante  morre  no  capti- 
veiro. 

D.  Affonso  V,  alargou  na  Africa  as  con- 
quistas de  seu  avô.  Reunira  uma  esquadra 
com  gente  de  guerra,  para  hir  á  conquista 
dos  logares  santos  da  Palestina ;  mas,  como 
se  frustrou  esta  empreza,  dirige  as  suas  tro 
pas  para  a  Africa,  e  toma  a  praça  mourisca 
de  Alcacer-Ceguer,  em  1459. 

Foi  por  essa  occasião  que  o  rei 

instituiu  a  ordem  de  Torre-Es- 

pada. 

Em  1471,  torna  o  rei  á  Africa,  e  toma  Ar 
zilla  e  Tanger. 

Desde  então,  tomam  os  sobe- 
ranos portuguezes,  o  titulo  de— 
rei  de  Portugal  e  Algarves,  d'á- 
quem  e  d'álem  mar  em  Africa. 

D.  Affonso  V,  ganha  o  cogno- 
me de  Africano. 

Os  mouros  desesperados  pbr  verem  tan- 
tas praças  africanas  em  poder  dos  portugue- 
zes, que  assim  os  privaram  dos  seus  valha- 
coutos,- e  depósitos  de  suas  rapinas,  põem 
cêrco  a  Arzilla;  mas  o  temor  das  nossas  ar- 
mas tinha- os  a  distancia  respeitosa  da  praça. 

Era  governador,  e  capitão  de  Arzilla,  o 
prudente  e  valoroso  D.  João  Coutinho,  da 
casa  dos  condes  de  Borba  e  do  Redondo. 

Diogo  Peres,  da  família  dos  senhores  de 
Bobadélla  e  Villar  de  Perdizes,  era  um  sol- 
dado velho,  geralmente  estimado  pelas  suas 
bôas  manhas,  e  pelo  seu  valor,  nunca  des- 
mentido; mas  padecia  de  pthisica. 

A  uns  3  kilometros  da  praça,  corre  um 
rio  d'agua  doce.  Vinte  cavalleiros,  amigos 
de  Peres,  lembram-se  de  hir  ao  rio,  buscar 
kágados  para  caldos  do  doente,  e  dito  e  feito. 

O  clima  adusto  d'aquellas  paragens  os 
eonvida  ao  banho;  mas,  quando  mais  em- 
bebidos andavam  na  pesca  e  na  balQeação, 
gritando  e  cantando,  foram  accommettidos 
de  improviso  pelo  rei  de  Fez,  que  com  400 
volume  v 


cavalleiros  aguardava,  emboscado,  ensejo 
para  alguma  surpresa. 

Os  portuguezes  não  tiveram  mais  tempo 
do  que  montar  a  cavallo,  tomarem  uns  as 
espadas,  e  outros  (por  não  terem  tempo  para 
mais),  as  lanças  a  que  os  cavallos  estavam 
presos,  e,  assim  mesmo  nus  se  arremeçarani 
ás  lançadas  e  cutiladas  aos  mouros,  e  pas- 
sando por  entre  elles,  se  dirigiram  á  praça, 
deixando  grande  numero  de  mouros  feridos 
e  alguns  mortos,  sem  que  dos  portuguezes 
um  só  fosse  ferido. 

'  D.  João  Coutinho,  ouvindo  para  o  lado  do 
rio  tão  grande  alarido,  sahira  da  praça  com 
alguns  cavalleiros,  decidido  a  vingar  a  mor- 
te dos  seus  soldados;  pois  julgava  que  nem 
um  só  d'elles  escaparia ;  mas  vé  os  vir  muito 
contentes,  e  tão  orgulhosos  como  se  vestis- 
sem custosas  galas. 

Assim  entraram  na  praça,  o  que  não  pou- 
co fez  rir  o  seu  governador  e  a  guarnição. 

O  próprio  rei  de  Fez,  que  era  extremado 
cavalleiro,  lhe  louvou  muito  o  valor,  apon- 
tando os  como  exemplo  aos  seus  soldados. 

Os  poetas  de  então,  muito  se  divertiram 
e  por  muito  tempo,  com  esta  escaramuça 
dos  nús,  que  tanto  se'  prestava  aos  trocadi- 
lhos e  gongorices  dos  vates  quinhentistas. 

MEIXOMIL— freguezia,  Douro,  comarca 
de  Lousada,  concelho  de  Paços  de  Ferreira 
(foi  da  comarca  de  S.  Thyrso),  24  kilome- 
tros a6  NE.  do  Porto,  320  ao  N.  de  Lisboa, 
180  fogos. 

Em  1757  tinha  122. 

Orago  o  Salvador. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  do  Por- 
to. 

O  reitor  de  Pena  Maior,  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  12^400  róis  de  côngrua,  e 
o  pé  d'altar. 

Ha  n'esta  freguezia,  tres  eapellas,  uma  no 
logar  da  Trindade,  e  duas  no  de  Sobrão. 

Passa  pela  freguezia,  o  rio  Ferreira,  que 
réga,  móe  e  traz  peixe  miúdo,  muito  sabo- 
roso. Morre  no  Douro. 

Entre  as  alfaias  da  egreja  matriz,  ha  dois 
véus  de  cálix,  que  tem  estampadas  umas 
theses,  que  defendeu  o  dr.  Antonio  de  Aze- 
vedo Moura,  da  família  dos  Azevedos,  de  So- 
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Estes  véus  e  um  antigo  jogo  de  corporaes, 
que  aqui  se  conservam,  que  têem  bordados 
os  instrumentos  da  paixão  de  Jesus  Christo, 
foram  offerecidos  por  esta  família. 

É  notável  a  referida  aldeia  de  Sobrão  ia 
que  também  se  dá  o  nome  de  Ponte  de  So- 
brão.)  Passa  lhe  pelo  meio,  um  ribeiro  cha- 
mado (aqui)  Rio  de  Sobrão,  que  réga,  inóe  e 
cria  peixe  miúdo,  muito  gostoso,  principal- 
mente as  suas  trutas  e  escalos.  Nasce  na  fre- 
guezia  de  Lamoso  e  morre  no  Ferreira. 

N'esla  aldeia  nasceu  (na  casa  da  margem 
esquerda  de  ribeiro)  a  4  de  novembro  de 
1767,  D.  fr.  Carlos  de  S.  José  e  Azevedo,  bis- 
po da  Guarda. 

Entrou  no  convento  de  S.  Franeisco,  de 
Guimarães,  a  8  de  junho  de  1784,  e  alli  pro- 
fessou a  7  de  junho  de  1785. 

Na  qualidade  de  prégador  da  capella  real, 
acompanhou  a  familia  real  portugueza,  para 
o  Brasil,  em  1807. 

Foi  eleito  bispo  de  Cuyabá  e  Matto-Grosso 
(Brasil),  a  19  de  abril  de  1821;  porém  não 
acceitou  esta  mercê,  por  ficar  a  diocese  muito 
longe  da  sua  pátria.  D.  João  VI,  lhe  promet- 
teu  então  o  primeiro  bispado  que  vagasse 
em  Portugal  ;  e  como  fosse  o  da  Guarda,  foi 
nomeado  seu  bispo,  em  25  de  julho  de  1823, 
e  sagrado  a  15  de  fevereiro  de  1824,  na  ca- 
pella do  real  paço  da  Bemposta,  em  Lisboa, 
assistindo  a  esta  solemnidade,  o  rei  e  toda 
a  familia  real,  que  muito  estimavam  tão  sá- 
bio e  virtuoso  sacerdote. 

A  5  de  agosto  de  1825,  fez  a  sua  entrada 
solemne  na  cathedral  da  Guarda. 

Falleceu  em  Lisboa  a  5  de  abril  de  1828, 
e  foi  sepultado  no  convento  de  S.  Francisco 
da  Cidade.  (Lisboa.) 

Foi  par  do  reino,  e  era  respeitado  de  quan- 
tos o  conheciam. 

Morreu  muito  pobre,  este  insigne  varão, 
que  tão  rico  foi  de  raras  virtudes,  e  de  tão 
acrisolada  lealdade  ao  seu  rei  e  á  sua  pá- 
tria. 

Era  tio  da  mãe  do  sr.  padre  Manuel  do 
Nascimento  Coelho  de  Sousa  Leão,  illustra- 
do  ecclesia&tico,  da  casa  de  Monte- Sô,  na  fre- 
guezia  de  Roriz,  no  concelho  e  comarca  de 
S.  Thyrso. 

Era  filho  do  dr.  Manuel  de  Azevedo  Mou- 
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ra,  advogado,  e  natural  d'esta  mesma  aldeia, 
e  de  D.  Anna  Joaquina  da  Silveira,  da  rua 
da  Fabrica  do  Tabaco,  freguezia  de  Santo 
Ildefonso,  da  cidade  do  Porto. 

Na  mesma  aldeia  de  Sobrão,  nasceu  a  2 
de  julho  de  1756,  o  virtuoso  padre  José  Ma- 
ria de  Azevedo  Moura  (irmão  mais  velho  do 
bispo  D.  fr.  Carlos,  de  quem  acabo  de  tra- 
tar.) 

Recebeu  a  ordem  de  presbytera,  a  15  de 
agosto  de  1780.  A  8  de  setembro  de  1824, 
foi  nomeado  cónego  da  Sé  da  Guarda,  e  a  3 
de  maio  de  1827,  foi  nomeado  chantre  da 
mesma  cathedral.  Era  cavalleiro  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Villa  Vi- 
çosa, e  muito  versado  em  noticias  litúrgicas. 

Falleceu  na  cidade  da  Guarda,  a  30  de 
maio  de  1840,  e  jaz  no  cemitério  da  mesma 
cidade. 

Desde  1834,  nunca  mais  se  lhe  pagou  um 
real  das  suas  rendas  (que  andavam  por  um 
conto  de  réis),  por  crime  político,  apezar  de 
ser  um  varão  exemplarissimo  e  que  jamais 
offendeu  pessoa  alguma;  pelo  que  chegou  a 
soffrer  (com  a  maior  resignação)  bastantes 
privações,  e  teria  morrido  de  fome,  se  não 
fosse  a  caridade  de  alguns  amigos  e  uma 
mensalidade  de  4 $800  réis,  que  lhe  dava  a 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  da  Guarda, 
quando  este  SauSo  varão,  já  octogenário  e 
enfermo,  não  podia  fazer  uso  das  suas  or- 
dens. 

Ainda  ha  poucos  annos,  sua  sobrinha,  a 
sr.a  D.  Rita  Augusta  de  Azevedo  (que  elle  in- 
stituirá herdeira)  trazia  uma  demanda  sobre 
as  rendas  de  seu  tio,  com  o  cabido  da  Só,  da 
Guarda,  a  qual  (apesar  das  grandes  influen- 
cias d'este)  ella  venceu,  porque,  felizmente, 
ainda  na  magistratura  portugueza  ha  muita 
quem  saiba  e  queira  fazer  justiça. 

No  dia  16  de  dezembro  de  1806,  nasceu  tam- 
bém na  mesma  aldeia  de  Sobrão,  Manuel  de 
Azevedo  Moura,  sobrinho  dos  referidos  bis- 
po e  chantre.  Era  formado  em  direito,  pela 
Universidade  de  Coimbra,  muito  instruído, 
intelligente  e  dotado  de  não  vulgar  eloquên- 
cia. D.  João  VI  o  fez  cavalleiro  da  Ordem 
de  Christo.  Foi  mais  tarde,  um  dos  indigl- 
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tados  para  mestre  dos  Alhos  do  Senhor  D. 
Miguel  de  Bragança,  e  foi  por  estes  sitios  o 
chefe  do  partido  legitimista. 

Em  1846,  foi  feito  por  Mac-Donell,  juiz  de 
fóra  de  Guimarães. 

Falleceu  na  villa  da  Régua,  a  27  de  se- 
tembro de  1862.  Era  irmão  da  mãe  do  sr. 
padre  Sousa  Leão,  de  quem  ja  fallei. 

Parte  da  aldeia  de  Sohjão,  fica  do  lado  di- 
reito, e  parte,  do  lado  esquerdo,  do  ribeiro, 
passando-se  de  um  para  outro  lado,  por  uma 
antiga  ponte,  de  um  só  arco. 

No  lado  direito  ha  uma  capella  dedicada 
a  Nossa  Senhora  da  Assumpção,  vulgarmen- 
tente  chamada  capella  de  Santo  Ovidio,  em 
razão  de  n'ella  haver  uma  imagem  d'este 
santo,  com  que  os  povos  d'aqui  teem  gran- 
de devoção,  e  lhe  fazem  uma  grande  festa  e 
concorridissima  romaria,  a  9  de  agosto. 

Nas  costas  d 'esta  capella,  ha  outra  do  Cal- 
vário, que  tem  um  bom  crucifixo  de  pedra. 
Mais  adiante,  tem  outra  capellinha,  dedica- 
da a  Nossa  Senhora  da  Piedade,  mandada 
fazer  pelo  dito  doutor,  Manuel  de  Azevedo 
Moura  (pae  dos  bispo  e  chantre,  que  men- 
cionei) em  1726. 

MELCÒES— freguezia,  Beira  Alta,  conce- 
lho, comarca,  bispado  e  6  kilometros  de 
Lamego,  315  ao  N.  de  Lisboa,  50  fogos. 

Em  1757  tinha  19  fogos. 

Orago  S.  Silvestre,  papa. 

Districto  administrativo  de  Viseu. 

O  reitor  do  convento  de  Santa  Cruz,  de 
Lamego,  apresentava  o  cura,  que  tinha  de 
rendimento  140#000  réis. 

Esta  freguezia  está  ha  muitos  annos  an- 
nexa  á  de  Cepões  (Nossa  Senhora  do  Rosa- 
rio) e  por  isso  se  denomina  vulgarmente 
Cepões  e  Melcões,  e  tem  agora  dois  oragos — 
Nossa  Senhora  do  Rosario  e  S.  Silvestre. 
(Vide  a  pag.  240,  col.  2.%  do  2.°  volume.) 

Houve  aqui  um  parocho  (a  que  Viterbo 
dá  o  titulo  de  abbade)  que  no  século  15  se 
tornou  célebre  pelos  seus  amores  com  uma 
freira  benedictina,  do  convento  de  Récião,  e 
dos  quaes  houve  descendência.  Como  tenho 
de  narrar  este  e  outros  factos  curiosio- 
sissimos,  cem  respeito  ao  mosteiro  de  Re- 
cião,  que  primeiramente  foi  de  monjas  be- 


nedictinas  e  depois  de  cónegos  seculares  de 
S.  João  Evangelista  (loyos)  remetto  o  leitor 
para  a  palavra  Recião. 

MÊLES  ou  MÉLLES— freguezia,  Traz-os- 
Montes,  no  extincto  concelho  da  Torre  de 
Dona  Chama,  supprimido  em  1855,  e  desde 
então  comarca  e  concélho  de  Macédo  de  Ca> 
valleiros,  70  kilometros  de  Miranda,  480  ao 
N.  de  Lisboa,  50  fogos. 

Em  1757  tinha  44  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo'. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Bragança. 

O  reitor  de  Ála,  apresentava  o  cura,  con- 
firmado, que  tinha  8#000  réis  de  côngrua  e 
o  pé  d'altar. 

MELGAÇO— villa,  Minho,  praça  de  guerra, 
capital  da  comarca  e  concelho  do  seu  nome, 
72  kilometros  a  NO.  de  Braga,  430  ao  N.  de 
Lisboa,  670  fogos,  em  duas  freguezias  (San- 
ta Maria  da  Porta  da  Villa,  220,  e  S.  Payo, 
450.) 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

Em  1757,  tinha  a  freguezia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Porta  da  Villa,  158  fogos. 

O  Portugal  Sacro  e  Profano  não  traz  a 
freguezia  de  S.  Payo. 

A  mitra  e  a  casa  de  Bragança  apresenta- 
vam alternativamente  o  abbade  de  Nossa 
Senhora  da  Porta,  que  tinha  400$000  réis 
de  rendimento  annual.  1 

O  concelho  de  Melgaço  é  composte  de  18 
freguezias,  todas  no  arcebispado  de  Braga, 
são— Alvarôdo,  Castro  Laboreiro,  Chaviãeo, 
Christoval,  Cousso,  Cubalhão,  Fiães,  Gavc, 
Lamas  de  Mouro,  Melgaço,  (Santa  Maria) 
Melgaço  (S.  Payo)  Paderne,  Parada,  Passos 
(ou  Paços)  Penso,  Prado,  Remoães,  e  Rou- 
cas. 

Tem  todo  o  concelho  4:000  fogos. 
A  comarca  tem  os  mesmos  fogos,  porque 
é  composta  só  do  seu  julgado. 

0  primeiro  foral  d'esta  villa,  foi-lhe  dado 
por  D.  Affonso  Henriques,  em  21  de  julho 

1  J.  Avelino  de  Almeida,  no  seuDicciona- 
rio  Geographico,  diz  que  era  a  casa  de  Bra- 
gança e  o  morteiro  de  Fiães,  que  apresen- 
tavam alternativamente  o  abbade. 
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de  1181,  confirmado,  em  S.  Thiago,  em  agos- 
to de  1219,  por  D.  Affonso  II  (o  Gordo.) 
(Maço  12  de  Foraes  antigos,  n.°  3,  fl.  22  v., 
col.  2  a— Livro  de  foraes  antigos,  de  leitura 
nova,  fl.  67,  col,  2.»— Livro  l.«de  doações,  de 
D.  Affonso  III,  fl.  50,  col.  I  a,  — e  no  Livro 
S.°  dos  bens  dos  próprios  de  el-rei,  fl.  20  v., 
—Foi  confirmado  segunda  vez,  em  Guima- 
rães, a  9  de  fevereiro  de  1261,  por  D.  Af- 
fonso III— Livro  1.°  de  doações  d'este  rei,  fl. 
50,  col.  l.a— e  no  Livro  3.°  dos  bens  dos  pró- 
prios de  el-rei,  fl.  20  v.) 

0  mesmo  D.  Affonso  III  lhe  deu  outro  foral, 
em  Braga,  a  29  de  abril  de  1258.  {Livro  1° 
de  doações  d'este  rei,  fl.  27  v.,  col.  l.a— e  no 
Livro  3.°,  dos  bens  dos  próprios  de  el-rei,  fl. 
11.) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  3  de  novembro  de  1513,  {Livro  de  foraes 
novos  do  Minho,  fl.  47  v.,  col.  l.a) 

Trata-se  n'esle  foral,  das  terras  seguintes: 
—Chançoans,  i  Christovel,  Louridal,  Paços, 
Prado,  Rouças,  Sampaio,  e  Várzea. 

Está  esta  villa  situada  em  um  alto,  sobre 
a  esquerda  do  rio  Minho,  em  frente  da  Gal- 
liza,  a  18  kilometros  a  NE.  de  Monção  (a 
cuja  comarca  pertenceu  até  1853.) 

É  terra  triste,  e  não  muito  fértil,  em  ra- 
zão da  excessiva  frialdade  do  seu  clima. 

Além  do  Minho,  que  réga  a  freguezia  pe- 
lo N.  Ce  que  a  separa  da  Galliza),  "também  a 
ribeira  de  Várzeas  a  réga  pelo  K.,  e  morre 
aqui,  uo  Minho. 

São  justamente  famosos  os  presuntos  de 
Melgaço,  e  do  seu  concelho,  e  se  exportam 
em  grande  quantidade,  para  todo  o  reino  e 
para  o  Brasil.  É  effceiívamenle  a  carne  de 
■porco  mais  saborosa  de  Portugal,  e  o  fiam- 
bre feito  d'estes  presuntos,  é  óptimo. 

Tem  misericórdia  e  hospital,  com  bons 
rendimentos. 

É  certo  que  Melgaço  é  povoação  antiquis- 
sim,  fundada  pelos  antigos  lusitanos,  ou  pe- 
los romanos;  mas  ignora-se  quando  foi  fun- 
dada e  o  seu  primeiro  nome. 

1  Supponho  ser  érro  de  Franklim,  ou  má 
traducção  do  gothico  do  foral.  É  provável 
que  seja  Chaviãn. 
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0  que  se  sabe  com  certeza  é  que  os  ára- 
bes tinham  aqui  uma  grande  fortaleza,  cha- 
mada castello  do  Minho,  que  já  no  tempo 
do  conde  D.  Henrique,  estava  arruinada. 

É  de  suppôr  que  á  existência  d'este  Cas- 
tello se  deva  a  povoação  que  o  circumda. 

D.  Affonso  Henriques,  achando  a  villa 
deserta,  por  a  terem  os  mouros  abandona- 
do, a  mandou  povoar,  em  1170,  reedifican- 
do lhe  o  seu  vasto  castello.  1 

Em  21  de  julho  de  1181,  quando  este  rei 
deu  o  (Lr  foral  á  villa,  doou  áos  seus  mora- 
dores, a  aldeia  de  Chaviães.  (Outros  dizem 
que  esta  doação  foi  no  dia  seguinte  —  22.) 
D.  Diniz  enobreceu  Melgaço  com  a  sua  cin- 
ta de  muralhas,  em  1289. 

Estas  muralhas  tinham  apenas  dois  me- 
tros de  altura,  e  a  sua  configuração  é  quasi 
quadrada. 

No  foral  que  lhe  deu  D.  Affonso  II,  em 
confirmação  do  que  havia  concedido  seu 
avô,  se  diz  que  a  povoação  possa  ter  350 
vísinhos,  e  que  escolhessem  aleaide-mór 
que,  sendo  benemérito,  elle  o  confirmaria! 

Ha  no  seu  termo  boas  quintas  com  ca- 
sas nobres,  algumas  muito  antigas ;  sendo 
as  principaes  as  dos  srs.  Castros  e  Sousas, 
que  teem  dado  bravos  militares.  Os  srs. 
Araujos  e  Rosas,  tem  duas  sepulturas  na 
egreja  matriz  :  porém  uma  foi  comprada  pe- 
los Castros. 

Esta  villa  era  da  casa  de  Bragança,  e  to- 
dos os  offlcios  eram  dados  pelos  duques. 

Foram  alcaides-móres  de  Melgaço,  os  Cas- 
tros, depois  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  ho- 
je do  Covo,  junto  a  Oliveira  de  Azeméis.  Era 
esta  uma  das  mais  prolíficas  familias  no- 
bres do  Miuho,  pois  que  em  Melgaço,  Mon- 
ção, Vallença  e  outras  partes,  ha  muitas  fa- 
milias descendentes  d'estes  Castros  de  Mel- 
gaço, que  são  também  Magalhães  e  Mené- 
zez.  As  varias  familias  de  appellido  Caldas, 
que  ha  por  estas  terras  e  em  Braga,  tam- 

1  A  torre  e  fortaleza  foram  mandadas  edi- 
ficar por  D.  Pedro  Pires,  prior  do  mosteiro 
de  crusios,  de  Longovares,  e  á  sua  custa ; 
como  diz  D.  Sancho  I,  na  carta  de  couto,  que 
deu  ão  mosteiro,  em  1197.  (Vide  a  pag.  437, 
col.  2  a  do  4.°  volume,  na  palavra  Longos- 
Valles.) 
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bem  são  da  mesma  familía,  descendentes  do 
morgado  de  Covas  (Gaspar  de  Castro  Cal- 
das)  senhor  de  Lapella.  D'esta  mesma  famí- 
lia são  também  os  marquezes  de  Caseaes 
(marquezes  de  Niza,  de  que  é  hoje  chefe  o 
sr.  conde  da  Vidigueira)  os  condes  das  Gal- 
veias; a  actual  condessa  da  Ribeira;  o  novo 
barão  de  Proença  a  Velha;  os  Castros  Pittas, 
de  Caminha  (de  cuja  família  é  o  dito  barão) 
os  antigos  condes  de  Vianna,  e  ©utras  famí- 
lias nobres  de  Portugal. 

Nas  repetidas  guerras  de  Portugal  contra 
Castella,  deu  Melgaço  e  o  seu  concelho,- sol- 
dados intrépidos,  que  no  campo  da  honra 
souberam  defender  com  bravura  a  sua  pá- 
tria. 

E  nem  só  os  homens,  também  as  mulhe- 
res d'aqui  se  teem  por  vezes  mostrado  com 
brios  masculinos,  e  adquirido  com  justiça 
o  titulo  de  heroinas. 

Nas  guerras  de  D.  João  I  de  Portugal, 
contra  D.  João  I  de  Castella,  e  contra  seu 
filho,  D.  Henrique  III  (1384  a  1393)  se  fez 
celebre  Ignez  Negra,  natural  de  Melgaço. 
Para  contar  o  feito  glorioso  d'esta  heroina 
portugueza,  cumpre  dizer  o  seguinte: 

Os  castelhanos  nos  tinham  tomado  a  maior 
parte  das  povoações  fortificadas  do  Alto-Mi- 
nho;  mas  o  valor  portuguez,  tinha  obrigado 
a  capitular  o  forte  Castello  de  Neiva.  Vianna, 
governada  por  Vasco  Lourenço  de  Lira,  cas- 
telhano, tinha  sacudido  o  jugo  hespanhol, 
pela  bravura  de  um  escudeiro,  appellidado 
o  Frisus,  que  pondo-se  á  testa  do  povo,  ata- 
cou o  Castello,  fazendo  prisioneira  toda  a 
guarnição  inimiga  ;  mas  ficando  mortalmen- 
te ferido  o  valoroso  escudeiro.  Ponte  de  Li- 
ma foi  resgatada,  pelo  valor  de  alguns  dos 
seus  naturaes,  em  premio  do  que,  o  rei  lhe 
mandou  collocar  os  bustos  sobre  as  vergas 
das  portas. 

Monção,  Villa  Nova  da  Cerveira  e  Cami- 
nha, se  entregaram  sem  custo. 

Finalmente,  em  toda  a  província  do  Mi- 
nho, só  Melgaço  estava  pela  voz  de  Castella. 
Era  seu  governador  ou  alcaide-mór,  Alvaro 
Paes  Sotto  Maior,  castelhano,  e  tendo  de 
guarnição  300  infantes  e  300  cavallos,  pro- 
fiava  na  resistência. 

D.  João  I,  em  pessoa,  pôz  cêrco  a  Melga- 


ço. Havia  dez  dias,  que  o  assedio  durava» 
sem  outra  consequência  mais,  do  que  esca- 
ramuças, que  nada  decidiam.  Então  o  rei 
portuguez,  mandou  fabricar  um  castello  de 
madeira,  que  ficasse  a  cavalleiro  das  mu- 
ralhas ;  cuja  construcção  levou  uns  20  dias. 

Os  cercados,  receando  o  assalto,  deram 
signal  de  armistício,  e  foi  á  praça,  João  Fer- 
nandes Pachêco;  porém  Alvaro  Paes,  propu- 
nha taes  condições,  que  nada  se  conseguiu. 

O  rei  mandou  activar  os  preparativos  do 
assalto,  jurando  que  elle  próprio  o  comman- 
daria. 

Tinha  o  rei  casado  havia  pou- 
co tempo  (1387)  com  D.  Philip- 
pa  de  Alencastre,  e  a  rainha  es- 
tava em  Monção,  com  as  suas 
damas,  e  acompanhada  pelo  fa? 
moso  dr.  João  das  Regras,  e  por 
João  Affonso  de  Santarém,  vindo 
da  cidade  do  Porto  alli,  para  vi- 
.  sitar  seu  marido,  e  tencionando 
ir  residir  ao  convento  de  Fiães 
(Vide  3.°  volume,  pag.  181)  em- 
quanto  durasse  o  eêrco  da  praça. 
Dentro  da  praça  havia  uma  mulher  mui- 
to valente,  parcial  dos  castelhanos,  que  re- 
negara a  sua  pátria,  pois  era  d'aqui  mes- 
mo natural. 

Sabendo  ella  que  no  arraial  dos  portugue- 
zes  estava  uma  sua  conterrânea,  ousada  e 
valorosa  como  ella,  a  mandou  desafiar  a  um 
combate  singular.  Ignez  Negra  (a  desafiada) 
acceítou  o  repto,  e  se  dirigiu  logo  para  o 
ponto  designado,  que  era  a  meia  distancia 
do  arraial  e  da  villa.  Já  lá  estava  a  arrene- 
gada, (como  então  se  dizia)  e  o  combate  co- 
meçou encarniçado,  terrível  e  desesperado, 
como  duas  viragos,  ferindo  se  com  as  mãos 
unhas  e  dentes,  depois  de  partidas  as  ar- 
mas de  que  vieram  munidas.  (1) 

Antiqua  arma,  manus,  migues,  dentesque  fe- 

runtun 

A  aggressiora  ficou  debaixo,  e  teve  de  re- 

(1)  Duarte  Nunes  de  Leão  (Chron.  de  D. 
João  I)  não»  diz  que  qualidade  de  armas 
eram  as  que  ellas  levaram. 
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tirar  para  a  villa,  corrida,  ferida,  e  quasi 
sem  cabello  «levando  nos  focinhos  muitas 
ntídoas  das  punhadas  da  de  fóra>  que  ficou 
victoriosa. 

Os  portuguezes  fizeram  grande  algazarra 
aos  castelhanos. 

No  dia  seguinte  era  a  praça  dos  portu- 
guezes, e  Ignez  Negra,  cercada  de  bésteiros, 
estava  no  alto  da  plataforma,  onde  o  pen- 
dão das  Quinas  ondeava  ovante,  no  mastro 
em  que  na  véspera  se  ostentava  orgulhosa 
a  bandeira  dos  leões  e  torres  de  Castella,  e 
dizia  no  seu  transporte  de  alegria — iMas 
vencemos-te !  Tornaste  ao  nosso  poder.  És 
do  rei  de  Portugal! 

Não  menos  patriotismo  ostentou  a  praça 
de  Melgaço,  quando  o  sanguinário  Buona- 
parte  para  aqui  mandou  o  malvado  Junot, 
roubar  Portugal,  em  1807;  pois  foi  a  pri- 
meira praça  d'armas  portugueza  que  sacu- 
diu o  jugo  ominoso  das  hordas  francezas, 
acclamando  o  rei  D.  João  VI  e  a  liberdade, 
a  11  de  junho  de  1808.  Bragança  lhe  seguiu 
o  exemplo,  fazendo  a  acclamação  a  11,  pon- 
do-se  à  frente  dos  restauradores,  o  general 
Sepulveda. 

Instantaneamente  a  revolu- 
ção se  propaga  pelas  duas  pro- 
víncias do  norte,  e  o  Porto 
faz  a  sua  acclamação  a  19  do 
mesmo  mez  de  junho.  O  Al- 
garve secunda  o  movimento 
restaurador,  e  o  Alemtejo  (ape- 
sar de  muito  subjugado  pelo 
cruel  Kellerman)  dá  o  grito  de 
liberdade,  á  20. 

O  dia  5  de  novembro  de  1874  foi  de  gran- 
de regosijo  para  os  habitantes  de  Melgaço  e 
immediações.  Foi  e:ntão  inaugurada  a  esta- 
ção telegraphica  <d'esta  villa  á  de  Monção, 
ao  som  de  musica  e  grande  numero  de  fo- 
guetes, e  de  tofias  as  mais  demonstrações 
de  regosijo  publico. 

Anda  em  construcção  (março  de  1875) 
um  bom  cemitério  municipal,  melhoramen- 
to urgentemente  reclamado. 

Tamb  ém  se  anda  construindo  a  estrada  a 
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mac-adam,  d'esta  villa  para  a  de  Monção, 
para  cuja  obra  o  governo  dá  um  subsi- 

jdiajfí  ..•wim  ç?---Víi  .BÍbqfiJ «fc  tofíij»?  ><;híj 
Em  24  de  novembro  de  1874, 
estando  em  Monção  o  sr.  dr. 
Cardoso  Avelino,  ministro  das 
obras  publicas,  veio  a  esta 
villa  uma  commissão  de  Mel- 
gaço, pedir  lhe  o  andamento 
da  estrada,  e  o  augmento  do 
subsidio,  ao  que  o  ministro 
prometteu,  que  faria  as  dili- 
gencies para  que  tão  justa 
pretenção  fosse  satisfeita. 

A  um  kilometro  da  praça  está  o  sanctua- 
rio  de  Nossa  Senhora  da  Orada,  edificado 
sobre  o  cume  de  um  monte  imminenteao  rio 
Minho,  que  lhe  fica  ao  N.,  em  egual  distan- 
cia do  arrabalde  e  da  praça;  d'onde  vem 
uma  estrada  publica,  que,  passando  pelo 
átrio  do  sanetuario,  se  dirige  á  Galliza. 

Desde  a  casa  da  Senhora  até  á  villa  se 
vê  a  estKada  povoada,  de  uma  e  outra  parte, 
de  casas,  hortas,  prados,  fontes  e  pomares, 
o  que  faz  d'esta  estrada  um  bonito  passeio. 

O  templo  é  de  excellente  estructura,  fa- 
bricado de  bôa  cantaria.  Foi  até  1834  da 
jurisdicção  dos  monges  do  convento  de 
Santa  Maria  de  Fiães,  por  doação  de  D.  San- 
cho I,  que  o  havia  herdado  de  seu  pae. 

É  tão  antigo  este  templo  que  se  ignora  a 
data  da  sua  fundação:  é  certo  porém  que 
já  existia  no  tempo  dos  godos. 

D.  Affonso  Henriques,  achando  o  em  ruí- 
nas, o  mandou  reedificar,  pelos  annos de  1170. 
Isto  consta  de  uma  escriptura  de  doação, 
feita  por  D.  Sancho  I,  em  Santarém,  aos  3 
dos  idos  de  septembro  da  era  de  1245  (11 
de  septembro  do  anno  de  1207)  assignada 
pelo  rei,  todos  os  seus  filhos,  e  prelados  do 
reino.  Esta  curiosíssima  escriptura  se  con- 
servou até  1834,  no  Livro  das  Datas,  do 
mosteiro  de  Fiães,  a  fl.  14  e  15;  mas  desap- 
pareceu  então,  com  tudo  o  mais. 

É  Nossa  Senhora  da  Orada  imagem  de 
muita  devoção  dos  povos  d'estas  redonde- 
zas, e  desde  o  dia  da  Ascenção  do  Senhor, 
até  á  festa  do  Espirito  Santo,  aqui  vinham 
em  romaria  a  maior  parte  da3  freguezias 
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dos  concelhos  de  Melgaço,  Valladares  e  Mon- 
ção, offerecerem  á  Senhora  o  resíduo  do  cí- 
rio paschal,  levando  os  seus  respectivos  pa- 
rochos  e  ao  menos  uma  pessoa  de  cada  ca- 
sa :  isto  em  cumprimento  de  um  antigo  vo- 
to, feito  por  occasião  de  uma  grande  peste, 
de  cujo  flagello  foram  estas  terras  preser- 
vadas, tendo  soffrido  muito  as  outras. 

Eram  então  bastas  as  procissões  e  clamo- 
res ;  mas  hoje  a  indifferença  do  século  tem 
feito  arrefecer  muito  estas  e  outras  devo- 
ções. 

'  Também  nas  grandes  faltas  de  chuvas,  ou 
quando  ellas  eram  prejudiciaes,  por  conti- 
nuadas, hiam  á  Senhora  da  Orada  muitas 
ladainhas  e  procissões  de  penitencia,  implo- 
rar o  seu  patrocínio,  para  que  cessasse  a 
calamidade. 

É  tradição  antiga,  que,  pela  protecção 
d'esta  Senhora,  se  livraram  muitos  eaptivos, 
que  estavam  em  terras  de  mouros,  e  que 
recorrendo  á  Santíssima  Virgem,  apparece- 
ram  ás  portas  d'este  templo,  com  os  gri- 
lhões e  cadeias  com  que  estavam  presos. 

Perto  d'este  templo,  havia  uma  proprie- 
dade, chamada  por  isso  Quinta  da  Orada, 
que  a  condessa  D.  Frouilla  deu  ao  mosteiro 
de  Santa  Maria  de  Fiães,  assim  como  a  Quin- 
ta de  Cavalleiros,  na  freguezia  de  Rouças, 
d'este  concelho,  em  16  de  dezembro  da  era 
de  1204  (27  de  dezembro  do  anno  1166  de 
Jesus  Ghristo.)  1 

Segundo  alguns,  estas  propriedades  ti- 
nham sido  dos  templários,  e  assim  o  asse- 
vera o  padre  Carvalho,  na  sua  Chorogra- 
phia.  Frei  Agostinho  de  Santa  Maria  nega 
isto,  fundando  se  em  que  a  Ordem  do  Tem- 
plo foi  supprimida  em  1310  (atiàs,  1311.) 
Não  colhe  esta  negativa .  podiam  as  duas 
quintas  passar  para  a  condessa  D.  Frouilla» 
por  troca  oú  compra,  feita  com  os  templá- 
rios. (Vid  Fiães,  a  pag.  182—  e  Rouças,  de 
Melgaço.) 

i  Frei  Agostinho  de  Santa  Maria  (San- 
ctuario  Mariano.,  tom.  4.°,  pag.  252)  diz  que 
o  padre  Carvalho,  na  sua  Chcrographta  se 
se  engana,  em  dizer  que  a  doação  foi  feita 
em  1166,  quando  só  foi  feita  em  1204. 
Aquelle  é  que  se  engana.  A  era  1204,  é  o 
anno  1166,  como  se  vê  no  texto. 


Orada  é  portuguez  antigo— significa  ora- 
ção, e  também  casa  de  oração.  'Oráculo,  si- 
gnifica o  mesmo.  Os  antigos  davam  indis- 
tinctamente  o  nome  de  orada,  oráculo  e  egre- 
ja,  a  qualquer  oratório,  capella  ou  ermida, 
como  ás  egrejas  que  eram  matrizes,  ou  de 
mosteiros. 

Muitos  documentos-do  século  IX  e  seguin- 
tes, até  ao  XIII  provam  esta  asserção. 

Já  tratei  das  famílias  dos  Castros,  proce- 
dentes dos  alcaides  mores  de  Melgaço  :  ago- 
ra tratarei  de  outra  família,  que  tinha  o  seu 
solar  n'esta  villa.  São  os  Nóboas  (ou  Nó- 
voas.) 

Era  este  appellido  nobre  em  Portugal. 
Veio  de  Hespanha,  tomado  do  concelho  de 
Nóboa,  na  Galliza.  Possou  a  Portugal,  na 
pessoa  de  João  de  Noboa,  da  casa  dos  con- 
des de  Macêda,  no  reinado  do  nosso  D.  João 
II. 

Em  1751  era  aqui  o  solar  de  Caetano 
Soares  de  Noboa.  As  armas  d'este  appellido 
são— em  campo  de  ouro,  leão  de  púrpura ; 
e  mantelête— no  1.°  campo,  do  mesmo,  águia 
de  ouro— no  2.°,  de  prata,  leão  de  púrpura. 
Elmo  de  aço,  aberto  —  timbre,  a  águia  das 

armas.  T  _  _  .T 

Supponho  que  João  da  Nova— 

que  descobriu  a  ilha  da  Ascen- 
ção,  em  1501,  e  que  ganhou  a 
primeira  batalha  naval,  na  ín- 
dia, derrotando  a  esquadra  de 
Calecut  :  que  deixou  feitorias  em 
Cochim  e  Cananor ;  e  que,  lio 
regresso  para  Portugal,  descu- 
briu  a  ilha  de  Santa  Helena— era 
d'esta  família ;  mas  que,  aportu- 
guezando  o  nome,  se  appellidou 
João  da  Nóva.  Isto  não  passa  de 
simples  conjectura. 

Julgo  dever  aqui  commemorar,  por  ser 
da  nobre  família  dos  Castros  de  Melgaço,  o 
nosso  famoso  ministro  da  marinha,  Marti- 
nho de  Mello  e  Castro,  nome  ainda  hoje 
tão  popular  em  Portugal. 
Nasceu  em  11  de  novembro  de  1716. 
Em  Í739,  foi  feito  cónego  da  Sé  patriar- 
chal.  Depois,  entrou  na  carreira  diplomati- 
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ca,  e  era  ministro  de  Portugal  em  Londres, 
quando  rebentou  a  guerra  entre  este  reino, 
Hespanha  e  França.  N'esta  e  em  outras  con- 
juncturas,  fez  relevantes  serviços  a  Portugal, 
enviando  com  a  maior  sollieitude  e  activi- 
dade, para  o  reino,  grande  numero  de  ar- 
mas e  munições  de  guerra.  Foi  elle  que  as- 
signou  a  paz  em  Pariz,  sustentando  com  a 
sua  proverbial  energia,  a  honra  e  os  interes- 
ses da  sua  pátria. 

Em  1777,  foi  nomeado  por  D.  José  I  (no 
ultimo  anno  do  seu  reinado)  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  da  marinha 
e  Ultramar. 

Apesar  de  ser  ecclesiastico,  deu  vigoroso 
impulso  á  nossa  marinha ;  coadjuvou  as 
grandes  reformas  do  marquez  do  Pombal 
{apesar  de  não  ser  affeiçoado  a  este  minis- 
tro) e,  depois  da  quéda  do  marquez,  conti- 
nuou no  poder,  fazendo  prosperar  todos  os 
negócios  da  sua  competência ;  emquanto  os 
respeitantes  ás  outras  pastas,  hiam  em  com- 
pleta decadência. 

A  este  hábil  e  enérgico  ministro  deveu 
Portugal  uma  poderosa  esquadra,  e  ainda 
treze  annos  depois  da  sua  morte,  quando 
D.  João  Ví,  ainda  príncipe  regente,  fugiu 
para  o  Brasil,  com  a  família  real,  em  29  de 
novembro  de  1807,  se  compunha  a  nossa  ma- 
rinha de  guerra,  de  12  náus  de  linha,  12  fra- 
gatas, e  muitos  outros  navios  menores. 

Foi  ministro  da  marinha,  até  ao  dia  do  seu 
fallecimento,  que  foi  a  24  de  março  de  1795. 

MÊLHE  ou  MÊILHE— Vide  Edrosa,  pag. 
6,  col.  à«  do  3.»  vol.,  áqual  esta  freguezia 
está  annexa. 

MELHUR  —  portuguez  antigo  —  melhor. 
(Doe.  das  freiras  benedictinas,  do  Porto,  de 
1338.) 

MELLÍDES— freguezia,  Extremadura.  (ao 
S.  do  Tejo.)  Até  16  de  dezembro  de  1874, 
foi  do  concelho  de  S.  Thiago  de  Cacem,  co-  j 
marca  de  Alcácer  do  Sal :  desde  então,  sen-  1 
do  o  concelho  elevado  a  comarca,  ficou  sen- 
da do  concelho  e  comarca  de  S.  Thiago  de  ! 
Cacem. 

(Já  em  24  de  outubro  de  1855  tinha  pas- 
sado a  formar  parte  do  concelho  da  Grândo- 
la; mas,  em  dezembro  de  1870,  tornou  a 
pertencer  ao  seu  antigo  concelho.)— Dista  80 
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kilometros  ao  O.  de  Évora  e  90  ao  S.  de  Lis- 
boa, ,425  fogos. 
Em  1757  tinha  450  fogos. 
Orago  S.  Pedro,  apostolo. 
Arcebispado  de  Évora,  districto  adminis- 
trativo de  Lisboa. 

A  mesa  da  consciência,  apresentava  o  ca- 
pellão,  curado,  que  tinha  150  alqueires  de 
trigo,  120  de  cevada  e  10#000  réis  em  di- 
nheiro. 

A  9  kilometros  a  E.  d'esta  povoação,  nas- 
ce, nos  Montes  Asues,  o  pequeno  rio  Domin, 
que  desagúa  na  esquerda  do  Sado,  acima  do 
Xarrâma,  e  em  frente  do  Porto  d'El-Rei,  com 
30  kilometros  de  curso,  regando  as  imme- 
diações  d'esta  freguezia.  (Vide  Domim,  pag. 
477  do  2.°  vpl.) 

Diz-se  que  o  nome  d'esta  freguezia é  cor- 
rupção de  Mil  Lides,  e  que  este  nome  lhe 
proveiu  de  umas  grandes  batalhas  que  aqui 
houve  em  tempos  antigos. 

A  2  kilometros  ao  NE.  d'esta  povoação, 
existem  ainda  os  restos  de  um  dolmen. 

São  tres  grandes  pedras  toscas,  de  grés, 
que  estiveram  cravadas  no  chão,  quasi  ver- 
ticalmente, fechando  um  pequeno  espaço. 

Os  buscadores  de  thesouros  encantados, 
cavando  no  centro  d'este  monumento  celta, 
fizeram  tombar  as  pedras  perpendiculares. 

A  pedra  superior  (a  mésa)  se  existiu,  não 
ha  d'ella  noticia  ha  muitos  annos. 
MÉLLES— Vide  Méles. 
MÉLLO— villa,  Beira  Baixa,  comarca  e  con- 
celho de  Gouveia,  90  kilometros  de  Coim- 
bra, 290  ao  E.  de  Lisboa,  300  fogos. 
Em  1757  tinha  167  fogos. 
Orago  S.  Isidoro. 

Bispado  e  districto  administrativo  da  Guar- 
da. 

Os  senhores  de  Mello,  apresentavam  o 
prior,  que  tinha  180^000  réis  de  rendimento. 

Está  esta  villa  situada  nas  faldas  da  Serra 
da  Estrella,  6  kilometros  ao  S.  da  villa  de 
Linhares. 

Era  uma  grande  quinta  (talvez  villa— casa 
de  campo— de  algum  patrício  romano,  ou 
senhor  gôdo.) 

Ha  confusão  nos  escriptores,  sobre  o  fun- 
dador e  povoador  da  actual  villa.  Seguirei 
primeiro  o  sr.  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa 
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{Cidades  e  Villas,  tom.  2.°,  pag.  59),  por  ser 
um  dos  nossos  mais  sollicitos  investigadores 
contemporâneos.  Diz  elle : 

«Sabendo  D.  Soeiro  Raymundo,  que  Ri- 
»eardo  Coração  de  Leão,  rei  de  Inglaterra, 
«se  apresentava  com  grande  exercito,  para 
«hir  á  conquista  da  Terra- Santa,  resolveu 
« aeompanhal-o  n'esta  heróica  e  religiosa  em- 
«preza.1 

«Sahiu  pois  de  Portugal,  para  se  unir  aos 
«crusados,  no  anno  de  1191.  Depois  de  ha- 
«ver  dado  provas  do  seu  valor  e  coragem, 
«na  expugnação  de  Chipre,  viu-se  finalrnen- 
«te,  como  exercito  dos  crusados,  diante  dos 
«muros  da-  tão  suspirada  Jerusalém. 

«A  ordem  para  o  assalto,  não  se  fez  espe- 
«rar  muito  tempo,  e  ao  nosso  D.  Soeiro,  eou- 
«be  na  disposição  das  forças  para  o  comba- 
«te,  um  lanço  do  muro,  que,  tomando  o  no- 
«me  de  um  valle,  ou  voragem  que  lhe  ficava 
«visinho,  se  chama  Méllo. 

«D.  Soeiro  praticeu  ahi  singulares  actos 
«de  valentia  e  gentilezas  de  armas,  com  que 
«deixou  maravilhados  os  seus  camaradas, 
«que,  desde  então,  começaram  a  appellidal-o 
«o  Méllo. 

«O  fim  d'aquella  empreza  é  sabido  que 
«foi  desgraçado,  pois  que  a  peste,  a  fome  e 
«as  dissidincias  disimaram  os  crusados, 
«obrigando-os  a  demandar  os  seus  paizes. 

«Voltando  D.  Soeiro  a  Portugal,  e  que- 
«rendo  commemorar  os  seus  gloriosos  fei- 
tos, fundou  nas  faldas  da  Serra  da  Estrel- 
«la,  uma  quinta,  com  o  nome  de  Méllo,  e 
«n'ella  deu  principio  a  uma  povoaçãosinha, 
«correndo  o  anno  de  1204,  em  que  reinava 
«D.  Sancho  I. 

«No  seguinte  reinado,  de  D.  Alfonso  II, 
«foi  este  D.  Soeiro  nomeado  alferes-mór;  e 
«um  seu  neto,  D.  Mem  Soares  de  Mello,  foi 
«feito  senhor  de  Mello  e  também  alferes-mór 
«de  D.  Alfonso  III. 

«Hoje  é  seu  descendente  e  representante, 
«o  sr.  conde  de  Mello,  19.°  senhor  de  Mello. » 

Vejamos  agora  a  Chronica  dos  cónegos  re- 
grantes de  Santo  Agostinho  (crusios),  da  qual 

1  Era  n'esse  tempo  soldâo  do  Egyto,  o 
bárbaro,  mas  valorosíssimo  Saladino. 


passo  a  dar,  em  resumo,  o  que  diz  do  con- 
vento de  freiras  de  Santo  Agostinho,  junto 
á  villa  de  Mello. 

Foi  este  mosteiro  fundado  em  1539,  por 
D.  Mem  Soares  d' Alvim,  senhor  de  Mello, 
que  lhe  deu  o  titulo  e  invocação  de  Nossa 
Senhora  do  Couto;  porém,  este  D.  Mem  Soa- 
res, só  fez  a  egreja. 

Teve  este  convento  origem,  pelo  facto  se- 
guinte : 

No  mesmo  anno  de  1539,  obrigou  D.  João 
III  as  conegas  de  Santo  Agostinho  a  que  guar- 
dassem clausura  (porque  até  então,  ellas  sa- 
iriam quando  queriam,  a  visitar  seus  paren- 
tes, ou  a  outras  quaesquer  visitas,  compras, 
etc,  sem  licença  previa  de  superiores.) 

Porém,  muitas  d'estas,  religiosas,  não  se 
quizeram  sujeitar  a  clausura  perpétua,  e  sa- 
hiram  dos  conventos. 

No  convento  de  Ghellas,  próximo  a  Lis- 
boa, estava  uma  senhora,  chamada  D.  Maria 
Borges  Teixeira,  prima  co-irman  de  D.  Isa- 
bel Teixeira,  viuva  de  Estevão  Soares  de 
Mello,  senhor  d'esta  villa ;  a  qual,  por  não 
querer  guardar  clausura  perpétua,  sahiu  de 
Cheltas  com  algumas  suas  amigas. 

Sua  prima  lhe  mandou  offerecer  a  ermida 
de  Nossa  Senhora  do  Couto,  de  que  era  pa- 
droeira, para  vir  alli  fundar  um  convento ; 
e  como  D.  Maria  Borges  era  rica  e  podero- 
sa, facilmente  aleançou  do  núncio  apostóli- 
co, licença  para  fundar  este  convento,  em 
22  de  junho  do  mesmo  anno  de  1539. 

A  antiga  ermida  ficou  sendo  a  capella- 
mór  da  nova  egreja.  Foi-lhe  lançada  a  pri- 
meira pedra,  pelo  bispo  de  Coimbra,  D.  Jor- 
ge de  Almeida,  filho  do  1.°  conde  de  Abran- 
tes, logo  em  8  de  setembro,  também  d'aquel- 
le  anno. 

Em  1540,  já  a  obra  estava  em  circumstan- 
cias  de  receber  as  freiras,  que  para  alli  fo- 
ram logo. 

D.  Isabel  Teixeira  e  seu  filho,  Francisco 
de  Mello,  fizeram  doação  ao  mosteiro,  não 
só  da  ermida,  mas  de  todas  as  terras  imme- 
diatas,  sob  a  condição  de  que— se  se  viesse 
a  despovoar  o  mosteiro,  tornaria  tudo  á 
casa  dos  mellos. 

j    Estas  freiras  parece  que  gostavam  da  li- 
berdade ;  e,  como  as  terceiras  franciscanas 
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a  tinham  muito  mais  ampla,  n'esse  tempo, 
do  que  as  agostinhas,  tanto  lidaram,  que, 
por  consentimento  e  auctorisação  do  papa 
Julio  III,  deixaram  a  regra  e  habito  de  Santo 
Agostinho,  tomando  a  de  S.  Francisco,  em 
1554. 

O  fundador  da  primittiva  ermida  de  Nossa 
Senhora  do  Couto,  D.  Mem  Soares,  foi  o  pri- 
meiro que  tomou  o  appeilido  de  Mello.  Era 
casado  com  D.  Theresa  Affonso  Gata,  filha 
de  D.  Affonso  Pires  Gato,  rico-homem. 

Esta  D.  Tberesa  herdou  de  seu  tio,  D.  Gon- 
çalo de  Sá,  o  senhorio  de  Mello,  de  cuja  vil- 

LA  FÔRA  ELLE  O  PRIMEIRO  POVOADOR  ;  porque 

elle  morreu  sem  descendência.  ' 

D.  Gonçalo  de  Sá,  tinha  a  sua  casa  e  so- 
lar, na  freguezia  4e  Santa  Maria  de  Sá,  jul- 
gado de  Céa. 

Martim  Affonso  de  Mello,  rico-homem  de 
Portugal,  senhor  de  Cêa,  Gouveia,  Linhares 
e  Celorico  da  Beira,  neto  d'aquella  D.  The- 
resa, foi  o  que  fez  Mello  villa  e  lhe  deu  ar- 
mas (isto,  segundo  a  minha  opinião,  quer  di- 
zer, que  Martim  Affonso  de  Mello  é  que  so- 
licitou, e  conseguiu,  de  D.  Affonso  V,  que 
d'esse  armas  e  fôro  de  villa  á  povoação.) 

De  D.  Theresa  Affonso  Gata,  procederam 
os  condes  de  Olivença,  Tentúgal,  S.  Louren- 
ço, Assumar,  os  marquezes  de  Ferreira,  hoje 
duques  de  Cadaval,  e  outras  nobilíssimas  fa- 
mílias d'este  reino. 

A  villa  de  Mello,  chamava-se  antigamente 
de  Melro;  não  se  sabe  quando  se  mudou  o  seu 
nome  para  Mello ;  mas  suppõe-se  que  foi  no 
meiado  do  século  XVI. 

Em  um  sinete  antigo  da  mesma  villa,  que 
se  conservava  no  archivo  da  camará  d'ella, 
se  viam  as  armas  da  villa,  que  eram  as  reaes, 
no  meio,  e  de  cada  lado  uma  arvore,  com 
um  melro  em  cima  de  cada  uma;  cora  a  se- 
guinte inscripção : 

SÊLLO  DO  CONCELHO  DE  MELRO 


Vemos  pois  que  a  Chronica  dos  crusios 
não  se  pôde  combinar,  em  alguns  pontos, 
com  o  que  diz  o  sr.  Vilhena,  e  a  mais  segui- 
da tradição. 

O  tal  sêllo  e  ainda  as  armas  actuaes  da 
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villa,  parece  desmentirem  a  origem  do  nome 
da  povoação  e  a  historia  do  forte  Mello,  de 
Jerusalém.  Reflexionemos. 

D.  Theresa  Affonso  Gata,  herdou  de  seu 
tio,  D.  Gonçalo  de  Sá,  o  senhorio  de  Mello. 
■  Já  se  vé  que  os  senhores  de  Mello  nada 
tinham  (então)  com  a  família  dos  Soeiros  e 
dos  Soares  (Soares  é  patronímico  de  Soei- 
ro). 

É  verdade  que  o  marido  de  D.  Thereza,  e 
fundadora  da  ermida  da  Senhora  do  Couto, 
se  chamava  D.  Mem  Soares;  mas  não  foi  pe- 
la sua  linha  que  a  casa  veio  aos  Mellos;  po- 
rém pela  dos  Sás,  de  Céa. 

D.  Mem  Soares  foi  o  primeiro  que  tomou  o 
appeilido  de  Mello,  o  que  para  a  questão  de 
saber  quem  foi  o  fundador  da  villa  de  Mel- 
lo, é  indifferente:  apenas  prova  que  esta  po- 
voação já  n'esse  tempo  se  chamava  Mello. 
,  A  chronica  dos  cruzios  diz  expressamen- 
le  que  o  primeiro  povoador  da  villa  de  Mel- 
ro foi  D.  Gonçalo  de  Sá— logo,  não  foi  D. 
Soeiro  Raymundo. 

Collige-se  também  d'aquella  chronica  que 
a  povoação  era  já  antiga  no  tempo  de  D. 
Gonçalo,  ao  qual  não  dá  o  titulo  de  funda- 
dor; mas  sim  de  povoador,  o  que  é  muito 
differente. 

A  tradição  da  proveniência  do  nome  á 
povoação,  do  tal  forte  de  Mello,  na  Syria  (Pa- 
lestina) ou  é  mentirosa,  ou  mente  o  sêllo 
das  armas  do  concelho  de  Melro,  e  as  actuaes 
armas  da  villa,  que  ainda  são  as  mesmas  do 
sello,  com  os  dois  melros. 

O  que  se  não  sabe  com  certeza,  é  quando 
a  povoaçãe  deixou  de  ser  Melro,  para  ser 
Mello.  A  citada  chronica  só  diz  que  se  sup- 
põe  ser  no  meiado  do  século  XVI;  no  que 
também  se  engana,  pois  em  1515  já  se  cha- 
mava Mello,  como  logo  veremos,  quando  se 
tratar  do  seu  foral. 

Devo  porém  confessar  que  effectivamente 
em  Jerusalém  havia  um  sitio  (baluarte,  for- 
te, ou  lanço  de  muralha)  chamado  Mello, 
pois  já  d'elle  falia  o  Paralipomenon,  livro 
2.°  cap.  32,  mas  se  D.  Soeiro  Raymundo 
d'aqui  tirasse  o  nome  para  a  sua  villa,  não 
conservava  ella  ainda  por  200  ou  trezentos 
annos  o  seu  primittivo  nome  de  Melro. 
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Ahi  ficam  ambas  as  etymologias,  e  cada 
ura  adopte  a  que  julgar  mais  yerosimil. 

Pouco  tem  progredido  em  nossos  dias  a 
industria,  o  commercio  e  a  população  d'esta 
villa.  Fabricam-se  aqui  bons  pannos  de  Ian 
e  baetas. 

Tem  Misericórdia,  hospital,  e  cinco  ermi- 
das. 

Diz  o  sr.  Vilhena  Barbosa,  e  diz  mtiito 
bem: 

«A  sua  posição  (da  villa  de  Mello)  muito 
«  arredada  dos  portos  de  mar,  dos  grandes 
«centros  commerciaes  e  até  mesmo  das 
«principaes  estradas  do  reino;  e  a  falta  de 
■»communicaçòes  fáceis,  são  as  causas  que 
•  teem  obstado  ao  desenvolvimento  d'esta 
«villa,  porquanto  o  seu  território  é  muito 
«productivo  e  adaptado  para  culturas  mui- 
»to  lucrativas. 

«Assentada  entre  duas  fresquissimas  ri- 
«beiras,  possue  esta  vilta  lindos  arrabaldes, 
«pois  que  lindos  são  todos  os  valles  da  ser- 
»ra  da  Estrella,  pela  pomposa  vegetação 
«que  n'elles  entretém,  e  em  todas  as  esta- 
«ções  do  anno,  os  infinitos  arroios,  torren- 
«tes  e  rios,  que  se  desprendem  do  alto  dos 
«sêrros,  ou  que  rebentam  da  raiz  da  mon- 
«tanha.» 

O  território  d'esta  freguezia  é  pois  muito 
fértil  em  cereaes,  legumes,  fructas  e  vinho; 
mas  a  sua  principal  riqueza  provem  lhe 
das  suas  magnificas  e  vasta^  pastagens,  on- 
de se  cria  grande  quantidade  de  gado,  de 
toda  a  qualidade,  que  se  exporta  em  gran- 
de escala. 

Os  seus  montes  são  abundantes  de  caça 
grossa  e  miúda. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  19 
de  julho  de  1515  (Livro  de  foraes  novos  da 
Beira,  fl.  145,  col.  Veja-se  o  processo 
para  este  foral,  na  gaveta  20,  maço  12,  n.° 
8.)  Já  então  se  denominava  villa  de  Mello. 

O  brazão  d'armas  d'esta  villa  já  fica  des- 
cripto;  mas  não  tem  a  legenda,  que  era  só 
precisa  no  sêllo. 

Foi  esta  villa  por  mais  de  200  annos  ca- 
beça de  concelho,  com  camará,  juizes  e  mais 
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empregados  municipaes ;  casa  da  camará, 
pelourinho  e  mais  distinctivo*  da  sua  auto- 
nomia. 

Este  concelho  foi  supprimido  depois  de 
1834. 

Nos  manuscriptos  da  bibliotheca  dos  srs. 
marquezes  de  Palmella,  se  vê  sobre  a  famí- 
lia dos  Mellos,  o  mesmo  que  o  sr.  Vilhena 
Barbosa  diz  com  respeito  a  D.  Soeiro  Ray- 
mundo  ea  o  forte  de  Mello.  (1) 

Para  evitar  repetições,  vide  em  Guima- 
rães a  geneologia  e  armas  dos  Mellos. 

É  actual  condessa  de  Mello,  a  sr.a  D.  The- 
reza  Francisca  de  Mello  Silva  Breyner  Sou- 
sa Tavares  e  Moura. 

MELRES— villa,  Douro,  concelho  e  20  kí- 
lometros  a  E.  de  Gondomar,  comarca,  bis- 
pado, districto  administrativo  e  30  kilome- 
tros  ao  E.  do  Porto,  310  ao  N.  de  Lisboa, 
300  fogos. 

Em  1757  tinha  235  fogos. 

Orago  Santa  Maria. 

Os  marquezes  de  Marialva  apresentavam 
o  abbade,  que  tinha  900$000  réis  de  rendi- 
mento annual. 

A  egreja  é  muito  antiga  e  foi  feita  por 
um  dos  filhos  (padres)  da  célebre  Maria 
Mantella.  (Vide,  Chaves,  Meixide  e  Porto.) 

É  povoação  antiquissima,  mas  não  se  sa- 
be quando  ou  por  quem  foi  fundada.  É  cer- 
to que  já  existia,  pelo  menos  no  tempo  dos 
árabes,  do  que  ha  vestígios,  como  adiante 
direi. 

Ha  duas  opiniões  sobre  a  etymologia  do 
seu  nome,  ambas  admissíveis.  Segundo  a 
primeira,  é  corrupção  de  melros,  por  aqui 
haver  muitas  d'estas  aves.— Outros  preten- 
dem ser  corrupção  da  palavra  árabe  Mor- 
cul-tema,  que  se  lè—mercultem. 

Na  Africa,  perto  de  Azamôr,  ha  uma  po- 
voação também  assim  chamada. 

Esta  palavra  é  composta  de  dois  impera- 
tivos e  de  uma  partícula  ou  adverbio  de  to- 
gar, a  saber— de  mor  (vai-te)  do  verbo  mar- 

(1)  O  padre  Carvalho  na  Sua  Chorogra- 
phia,  segue  a  opinião  que  depois  adoptou  o 
sr.  Vilhena. 
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ra— hir— de  ml  (cóme)  do  verbo  acala— 
comer — e  do  adverbio  tema  (ahi  n'esse  lo- 
gar)— sendo  assim,  significava  —  vae  eomer 
ahi. 

E,  com  effeito,  estando  esta  villa  situada 
sobre  a  margem  direita  do  Douro,  é  desde 
muitos  séculos  logar  de  descanço,  pousada 
e  comida,  para  os  que  navegam  pelo  rio,  e 
dos  que  vem  pela  estrada  do  N.  para  aqui, 
na  barca,  para  a  outra  margem. 

Desde  Avintes  para  cima,  é  Mtlres  a  mais 
bonita,  fértil  e  aprazível  povoação  das  mar- 
gens do  Douro.  Desde  a  aldeia  de  S.  Thia- 
go  até  á  de  Moreira,  d'esta  freguezia,  por 
espaço  de  i  kilometro,  pouco  mais  ou  me- 
nos, se  estende  a  formosa  ribeira  de  Melres, 
fertilissima  em  milho,  centeio,  linho,  legu- 
mes, hortaliças,  com  bastantes  arvores  de 
vinho  (carvalhos  ou  outras  arvores  que  sus- 
tentam videiras.) 

Ha  também  aqui  grandes  e  bellas  noguei- 
ras, que  produzem  muito  fructo,  que  se  ex- 
porta. 

O  resto  da  freguezia  é  em  terreno  acei- 
dentado,  em  grande  parte  coberto  de  pinhei- 
ros, carvalhos,  sobreiros  e  outras  arvores 
silvestres,  e  d'aqui  se  extrahe  bastante  cor- 
tiça e  madeiras,  que  vão  para  o  Porto,  com 
cuja  cidade  faz  esta  freguezia  grande  e  con- 
stante negocio,  pelo  rio,  conduzindo  áquella 
cidade,  lenha,  carvão,  carqueija,  madeira, 
nózes,  e  outros  géneros,  em  barcos  próprios 
da  freguezia. 

Fica  Melres  e  S.  Thiago,  em  frente  da 
freguezia  de  Santo  Antonio  da  Lomba ;  e 
em  frente  do  logar  de  Moreira,  na  margem 
opposta,  é  o  logar  de  Arêja,  célebre  por  ter 
sido  uma  antiga  cidade.  (Vide  a  pag.  238  I 
do  i.°  volume.; 

A  causa  da  fertilidade  do  solo  baixo  d'es- 
ta  freguezia,  é  o  nateiro  que  o  Douro  aqui 
deposita,  nas  enchentes ;  mas  se  quasi  sem- 
pre é  fertilisador,  também  algumas  vezes 
causa  grandes  prejuízos,  pois  tem  havido 
cheias  que  chegaram  a  entrar  dentro  da 
egreja  matriz,  que  está  a  mais  de  8  ou  10 
metros  acima  do  nivel  ordinário  do  rio.  En- 
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tão  o  Douro  arrasta  em  sua  corrente  furio- 
sa, paredes,  arvores,  casas  e  campos. 

Ha  aqui  uma  boa  feira,  na  aldeia  de  Bran- 
zêllo.  Até  agosto  de  1874,  fazia-se  no  dia  3 
de  cada  mez— desde  então,  faz-se  no  1.°  do- 
mingo de  cada  mez. 

Foi  concelho  muito  antigo,  com  camará  e 
justiças  próprias,  que  foi  supprimido  de- 
pois de  1834.  A  sua  casa  da  camará  serve 
hoje  de  casa  de  escola  regia  de  instrucção 
primaria. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  15 
de  setembro  de  1524  (Livro  de  foraes  nçvos 
da  Beira.  fl.  130  v.  col. 

Tem  uma  nova  e  grande  capella,  da  in- 
vocação de  Nossa  Senhora  do  Calvário,  eom 
bôa  torre  e  dois  sinos.  Foi  construída  á  cus- 
ta de  habitantes  d'esta  freguezia,  que  ad- 
quiriram no  Brasil  meios  de  passarem  o 
resto  dos  seus  dias  na  terra  que  os  viu  nas- 
cer. Também  a  elles  se  devem  os  melhora- 
mentos que  se  vêem  nas  casas  e  quintas 
d'esta  freguezia. 

E  em  Melres  onde,  na  5.a  dominga  da 
quaresma,  se  faz  a  melhor  procissão  de  Pas- 
sos de  todo  o  concelho. 

Pela  aldeia  de  S.  Thiago,  passa  a  zona 
carbonífera  (anthracites)  que  vem  do  Bar- 
ral (margem  esquerda  do  Douro)  e  seguin- 
do a  direcção  NO.,  vae  passar  ao  Covéllo, 
Valle  de  Acha  e  S.  Pedro  da  Cova. 

Ha  em  vários  sitios  d'esta  freguezia,  mui- 
tas galerias,  que  bem  mostram  ser  antigas 
minas  metálicas.  Supponho  serem  anterio- 
res á  dominação  romana  ;  porque  teem  ap- 
parecido  por  estes  sitios  uma  espécie  de 
mós  grosseiras,  com  que  os  lusitanos  tritu- 
ravam o  seixo  (quartzo)  para  lhe  extrahi- 
rim,  pela  lavagem,  as  partículas  de  ouro  ou 
prata. 

Segundo  a  tradição,  também  foram  explo- 
radas pelos  mouros. 

Ainda  por  aqui  ha  algumas  minas  de  co- 
bre e  de  ferro,  mas  estão  despresadas,  por 
parecerem  pobres  á  superfície,  e  não  se  que- 
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rerera  aventurar  os  mineiros  a  fazerem  re- 
conhecimentos e  pesquizas  profundas. 

Houve  aqui  um  vinculo  dos  Peres,  de  Mei 
xide,  administradores  do  morgado  de  Villar 
de  Perdizes  (na  comarca  de  Chaves.)  Ha  mui- 
tos annos  que  deixou  de  existir,  e  o  seu  so- 
lar, que  é  um  vasto  e  bom  edifício  nobre, 
ainda  existe  ao  fundo  da  villa,  em  bom  es- 
tado ;  mas  mudou  de  possuidor. 

Ha  também  aqui  uma  grande  e  bella  casa, 
uue  foi  paço  dos  Telles. 

Foi  comprada  por  fr.  José  da  Graça,  que 
a  restaurou  e  aformoseou.  É  hoje  dos  seus 
herdeiros.  Foi  solar  dos  Porto  Carreiros.  Vi- 
de Porto,  no  palácio  da  Bandeirinha. 

Também  foi  solar  dos  Telles  de  Menezes, 
que  procedem  de  D.  Tello,  grande  senhor 
nas  Astúrias,  e  rico -homem,  no  reinado  de 
D.  Favilla,  pelos  annos  de  730  a  750. 

Estes  Telles  foram  os  progenitores  dos 
condes  de  Cantanhede  emarquezes  de  Ma- 
rialva. (Vide  esta  ultima  palavra.) 

Ha  em  Melres  a  antiga  casa,  denominada  ; 
da  Eira  de  Mello,  dos  srs.  Coelhos  da  Rocha,  j 
Foi  d'esta  casa  o  pae  do  justamente  célebre  ; 
doutor,  o  padre  Manuel  Antonio  Coelho  da  ■ 
Rocha,  lente  de  Coimbra,  e  um  dos  melho 
res  júris  consultes  e  escripiores  públicos  dos  j 
nossos  dias.  Vide  Covellas,  pag.  428,  col.  2.a 
do  2.°  vol. 

O  sr.  Joaquim  Coelho  da  Rocha,  com  es- 
tabelecimento photographico,  na  rua  da  Ale- 
gria n.°  111,  em  frente  do  Passeio  Publico 
do  Rocio  (em  Lisboa),  e  da  casa  da  Eira  de  : 
Mello,  e  sobrinho  do  dr.  Manuel  Antonio  Coe- 
lho da  Rocha,  de  Covellas. 

MELRÍÇO— Pequeno  ribeiro  do  Alemtejo, 
que  passa  a  3  '/2  kilometros  a  NO.  de  Cas- 
tello de  Vide,  e  800  metros  da  casa  perten- 
cente á  fazenda  denominada  Mensoares  (Mem- 
Soares.) 

Junto  a  este  ribeiro,  e  no  meio  de  um  cam- 
po, está  o  dolmen  de  Melriço. 

A  mesa  era  sustentada  por  sete  pedras, 
ou  esteios,  dos  quaes  só  três  se  conservam 
inteiros ;  os  mais  estão  por  alli  espalhados 
e  partidos.  A  mesa  ainda  está  intacta  sobre 
os  três  e9teios  que  restam. 


MEMBRO— portuguez  antigo— moeda  usa- 
da nos  reinos  de  Leão,  Oviedo  e  Castella,  e 
que  de  lá  passou  para  Portugal  não  se  sabe 
quando;  mas  com  certeza  antes  de  1067,  pois 
que  sendo  D.  Garcia  (filho  de  D.  Fernando, 
o  Grande)  feito  rei  de  Portugal  n'esse  anno, 
já  cá  achou  os  membros.  (Vide  Alfaiates,  pag. 
112  do  1.»  vol.) 

Os  nossos  archeologos  e  numismographos, 
não  são  concordes  quanto  ao  valor  d'esta 
pequena  moeda :  dizem  uns  que  era  o  mes- 
mo que  soldo,  ou  maravidim;  e  outros,  que 
era  uma  fracção  d'esta  moeda ;  mas  a  opi- 
nião mais  aeceitavel,  é  que  membro  é  o  mes- 
mo que  mealha  :  ainda  que  Viterbo  diz  que 
— como  antigamente  as  escripturas  tinham 
muitos  breves,  era  possível  que  dissessem 
memb,  por  maravidim,  e  d'aqui  se  podia  ori- 
ginar o  engano,  e  a  invenção  de  uma  moe- 
da, que  talvez  jamais  existisse. 

Entre  muitos  e  diversos  legados  que  a  rai- 
nha Santa  Mafalda  deixou  no  seu  testamen- 
to, feito  em  1256  (Tora.  l.°  da  Hisl.  Gen.  da 
Casa- Real),  é  o  de  uma  cruz  de  ouro  com 
Santo  Lenho,  que  tinha  sido  da  rainha  Santa 
Helena  (mãe  do  imperador  Constantino  o  ma- 
gno, o  1.°  dos  imperadores,  que  se  fez  chris- 
tão,  convertido  por  sua  mãe.)— It  ducentos 
membros  veteres,  aos  dominieos  do  Porto;  e 
ao  convento  de  S.  Francisco,  da  mesma  ci- 
dade, Cem  membros. 

Em  Dufresne,  na  palavra  Kalendce  traz  o 
documento  que  se  segue — Et  donat  de  cen- 
sum  9  denarios  Pogesos,  et  ad  kalendas  duos 
membros. 

Note-se  que  a  era  de  augusto, 
era  dividida  em  mezes,  e  estes 
em  kalendas,  idos,  e  nôas. 

Nas  kalendas,  que  era  o  prin- 
cipio dos  mezes,  reuniam  es  bis- 
pos o  seu  povo,  para  o  instruí- 
rem nos  dogmas  da  religião.  Com 
o  tempo  se  deu  o  nome  de  ka- 
lenda,  ou  synodo  a  estas  mesmas 
reuniões.  Pera  vir  ao  Signoão, 
ou  Kakndai.ro.  (Doe.  da  univer- 
sidade, de  1425.) 

Também  se  dava  o  nome  de 
Callandairo  á  procissão,  ou  cia- 
mor. 
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Por  kalendas  se  dividiram  os 
mezes  em  differentes  terras  de 
Portugal,  até  1422,  em  que  D. 
João  I,  prohibiu  que  se  contasse 
pela  era  de  Cesar  (38  annos  me- 
nos li  dias,  mais  antiga  do  que 
a  era  vulgar),  e  em  todos  os  do- 
cumentos se  contasse  d'alli  em 
diante  pelo  anno  do  nascimento 
de  Jesus  Christo. 

Também  se  dava  o  nome  de 
Kalendas,  aos  direitos  de  porta- 
gem e  outros,  que  nas  feiras,  ou 
mercados,  se  pagavam  ao  rei,  ou 
áquelles  aquém  a  coroa  os  tinha 
dado. 

De  serem  as  feiras  no  1.°  dia 
de  cada  mez,  se  deu  este  nome 
(derivado  do  verbo  grego  kaleo) 
ao  tal  direito,  ou  contribuição. 
(Hesp.  Sagr.,  tom.  40,  fl.  227.) 
MEMPASTOR  ou  MAMPASTOR  —  portu 
guez  antigo— juiz  ou  qualquer  outro  official 
de  justiça,  que  civilmente  tomava  conheci- 
mento das  causas,  e  as  decidia. 

Em  1324  D.  Alfonso  IV  prohibiu  ao  mos- 
teiro de  Castro  de  Avellans  o  intrometter-se 
a  pôr  juiz,  ou  mempastor  nas  aldeias  e  to- 
gares em  que  a  jurisdicção  civil  pertencia  ao 
rei. 

Em  outro  documento  de  1340  se  diz  mam- 
pastor  (Doe.  de  Bragança).  Vide  Montesinhos 
e  Quintanilha. 

Segundo  Duarte  Nunes  de  Leão  (na  sua 
OrthographiaJ  mempastor  e  mamposteiro  é 
o  mesmo  que,  homem  posto  por  alguém  pa- 
ra qualquer  negocio. 

Depois  só  se  dava  o  nome  de  mampostei- 
ro ao  que  recebia  as  esmolas  para  a  remis- 
são dos  captivos  e  para  alguns  sanctos  au 
sanctuarios. 

Por  fim  só  se  dava  o  nome  de  mampos- 
teiro ao  que  recebia  o  dinheiro  das  esmolas 
das  bulias  da  Santa  Cruzada. 

MENDIGA — freguezia,  Extremadura,  co- 
marca e  concelho  de  Porto  de  Mós,  18  kilo 
metros  de  Leiria,  130  ao  N.  de  Lisboa,  120 
fogos. 

Em  1757  tinha  183  fogos. 
Orago  S.  Julião. 


Bispado  e  districto  administrativo  de 
Leiria. 

A  collegiada  de  Porto  de  Mós  apresenta- 
va o  cura,  que  tinha  40$000  réis  e  o  pé  de 
altar.  Isto,  segundo  o  Portugal  Sacro  e  Pro- 
fano. 

O  Couseiro  diz  que  o  vigário  e  beneficia- 
dos de  Porto  de  Mós  davam  ao  cura  40  al- 
queires de  trigo,  e  os  freguezes  casados,  ca- 
da um,  um  e  meio  alqueire  de  trigo,  e  os 
viúvos  e  solteiros  metade. 

Havia  aqui  antigamente  dois  bodos,  um 
na  primeira  oitava  do  Espirito  Santo,  e  ou- 
tro em  dia  de  S.  Miguel,  archanjo  (29  dese- 
ptembro). 

Nesta  freguezia  não  ha  capellas. 

A  origem  d'esta  freguezia  é  a  seguinte. 

Na  aldeia  do  Arrimai  havia  a  capella  de 
Santo  Antonio,  e  na  da  Mendiga,  a  de  S.  Ju- 
lião. A  estas  duas  capellas  eram  obrigados 
os  vigários  de  S.  Pedro  e  S.  João,  a  virem 
dizer  missa  e  administrar  os  saeramentos 
aos  freguezes  d'elles  (que  então  eram  40)  em 
domingos  alternados. 

Em  1525,  sendo  arcebispo  de  Lisboa  o 
infante  D.  Affonso  (Alho  do  rei  D.  Manuel) 
cardeal  do  titulo  de  S.  Braz — mandaram  os 
seus  visitadores,  que  os  seus  vigários  e  be- 
neficiados lhes  déssem  capellão,  que  lhes 
dissesse  missa  e  administrasse  os  sacra- 
mentos. O  mesmo  arcebispo  confirmou  es- 
ta ordem  em  1526,  e  mandou  que  o  capel- 
lão assistisse  sempre  em  um  dos  ditos  toga- 
res, e  lhe  taxou  côngrua;  mas  o  vigário  e 
beneficiados  de  Porto  de  Mós  se  opposeram 
a  estas  decisões,  tendo  togar  um  pleito  que 
se  sentenciou  contra  elles.  (Esta  sentença 
está  no  cartório  de  S.  Pedro.) 

Com  o  tempo  foi  crescendo  a  população 
d'aquellas  duas  aldeias,  e  se  dividiram  em 
duas  parochias,  como  ainda  hoje  estão,  mas 
até  1834  foram  dependentes  da  collegiada 
de  Porto  de  Mós,  que  apresentava  os  curas, 
corno  fica  dito. 

MENDIGA— serra,  Extremadura,  onde  es- 
tão as  freguezias  do  Arrimai,  Mendiga  e  o»- 
tras.  Para  evitar  repetições,  vide  Ayre,  ser- 
ra, a  pag.  302  do  i.°  vol. 

MENESTERIAL  ou  MENESTEIRAL— por- 
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tuguez  antigo— obreiro,  eperario,  jornalei- 
ro, ereado,  servente,  etc. 

MÉNGOA—  portuguez  antigo— mingua,  fal- 
ta, necessidade. 

MENGOADO— portuguez  antigo— mingua- 
do, falto,  desprovido,  ete. 

Pola  qual  razão  a  dita  Villa  (de  Moncor- 
vo) ficou  Mengoada  de  gente  e  companhas, 
e  esteve,  e  está,  em  grani  perigo  de  se 
perder  e  despobrar,  etc.  (Carta  do  rei  D. 
Fernando  á  camará  de  Moncorvo,  em  1370.) 

MENÍ— portuguez  antigo— baéta  de  que 
as  mulheres  do  campo  faziam  as  suas  man- 
tilhas.— He  ella  dita  noiva  vestida  de  ves- 
tidos novos  de  dia  de  voda,  s.  hua  mantilha 
de  mení,  e  hua  que...  á  dê  courtanai,  he  hua 
ffàdrilha  (saiote)  de  bristol.  Doe.  de  Alpen- 
durada, de  1480.) 

Dava  se  antigamente  o  no- 
me de  bristol  a  um  pano  forte 
e  grosseiro,  fabricado  na  cida- 
de ingleza  de  Bristol,  sobre  o 
rio  Avon.  D'esta  ilha  vinha 
para  Portugal  muito  do  tal 
panno. 

Nas  cortes  d'Evora  de  1481 
requereram  os  póvos,  que — 
se  prohibam  com  gravíssimas 
penas,  os  vestidos  de  seda  e  or- 
namentos de  ouro  e  prata  a  to- 
das as  pessoas,  com  certas  li- 
mitações a  respeito  da  primei- 
ra nobreza;  porém  que  doura- 
do e  prateado  ninguém  o  use 
—  Que  haja  differença,  pelos 
trajes  das  pessoas — Que  os  no- 
bres usem  de  Ian  fina — os  ofli- 
ciaes  mechanicos,  de  lans  gros- 
sas, burel,  bristol,  etc. — Que 
as  rameiras,  e  que  só  fazem 
por  um  homem,  não  usem  de 
mantilhas — que  andem  em  cor- 
po, e  sem  chapins,  com  véos 
açafroados,  para  se  distingui- 
rem das  mulheres  honestas. 
MENORÊTAS— poriuguez  antigo— dava- 
se  este  nome  ás  freiras  de  Santa  Clara,  por  o 
seu  patriarcha  (S.  Francisco)  se  denominar 
sempre — o  menor.  (Doe.  do  século  XIII.) 
MENSORIO  —  poi  tuguez  antigo  — tudo  o 


que  era  roupa  e  apparelho,  ou  ornato  de 
uma  mêsa,  como  toalha,  guardanapos,  talhe- 
res, copos,  etc— É  do  século  X.  Então  da- 
va-se  á  mêsa  o  nome  de  mênza,  como  ainda 
hoje  dizem  nas  províncias  do  Sul,  as  pessoas 
menos  instruídas. 

MENSURA  e  MENSURAR- portuguez  an- 
tigo—medida e  medir.  Ainda  hoje  se  diz 
mensurar,  por  medir,  e  é  muito  usado  in- 
comensurável,  com  respeito  ao  que  por  vasta 
se  não  pôde  medir,  ou  avaliar. 

MENTARIO,  IMENTARIO,  e  mais  antigo 
— MENTAIRO  e  IMENTAIRO —portuguez 
antigo— inventario,  divisão,  partilhas,  ete. 

Os  rústicos  das  provincias  do  Norte,  ain- 
da dizem  imentairo. 

MENTES  — portuguez  antigo  —  cuidado, 
pensamento,  lembrança,  memoria. — O  Juiz 
ouve  medo,  e  desamparou  o  feito  dês  ali,  e- 
nem  meteo  hl  mais  mentes.  (Doe.  da  Alpen- 
durada, de  1108 )  Tem  mentes— era  o  mes- 
mo que  dizer — toma  sentido. 

MENTES  e  MENTRES— portuguez  antigo 
—ainda  usado  pelo  nosso  povo.  O  mesmo 
que  emquanto.  (Doe.  de  Almoster,  de  1287.) 
É  corrupção  do  castelhano — mientras. 

MENTIDEIRO— portuguez  antigo— menti- 
roso. Nas  provincias  do  Norte,  ainda  se  diz 
mentireiro. 

MENTRESTÍDO  —  freguezia,  Minho,  co- 
marca e  12  kilometros  a  O.  de  Vallença,  con- 
celho de  Villa  Nova  da  Cerveira,  45  kilome- 
tros  a  ONO.  de  Braga,  405  ao  N.  de  Lisboa, 
110  fogos.  Em  1757  tinha  105.  ' 

Orago  Santa  Christina. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Yianna. 

E'  terra  fértil. 

O  abbade  de  Santa  Maria  da  Cunha  apre- 
sentava o  vigário,  collado,  que  tinha  100$000 
réis. 

Foi  antigamente  abbadia  do  real  padroa- 
do. D.  Diniz,  em  1308,  a  trocou  com  o  bispo 
de  Tuy,  D.  João  Fernandes  Sotto-Maior.  De- 
pois passou  para  o  abbade  de  Cunha,  que 
recebia  metade  dos  dízimos,  e  a  outra  me- 
tade era  beneficio  simples  do  ordinário. 

MÊO — portuguez  antigo— meio. 

MÊO  BRANCO— portuguez  antigo— meio 
'  real  branco,  ou  3  eeilís. 
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MEOGO— portuguez  antigo— o  meio  ou 
centro  de  qualquer  cousa. 

MEONA  e  MEONO — portuguez  antigo— 
Vide  Meana. 

MERCAR— no  antigo  portuguez  não  signi- 
ficava somente  comprar,  mas  também,  con- 
tratar, trocar,  vender,  etc. ;  hoje  diz  se  mer- 
cadejar. 

MERCÊ — Nos  primeiros  séculos  da  mo- 
narchia  portugueza,  dava-se  aos  reis,  o  mo- 
desto titulo  de  mercê  (vossa  mercê.) — Á  mer- 
cê seguiu -se  a  senhoria.  D'este  tratamento 
usavam  os  reis  das  Hespanhas,  até  aos  reis 
catholicos  de  Castella,  Fernando  e  Isabel,  e 
D.  Manuel  de  Portugal.  Desde  então  se  in- 
trodusiu  a  alteza,  á  qual  se  seguiu  pouco 
depois  o  de  magestade,  trazido  da  Allema- 
nha,  pelo  imperador  Carlos  V  (pae  de  Phi- 
lippe  II) — Mas  os  reis  de  Portugal  e  Castel- 
la, na  correspondência  privada,  sempre  se 
trataram  reciprocamente  por  alteza;  até  que 
na  entrevista  de  Guadalupe,  Philippe  II  de 
Castella,  logo  no  primeiro  encontro,  se  apres- 
sou a  tratar  por  magestade  ao  nosso  rei  D. 
Sebastião. 

Com  os  Philippes,  radicou  se  em  Portugal 
este  real  tratamento,  que  hoje  é  o  de  todos 
os  reis  da  Europa  e  outros,  e  se  conservará 
provavelmente;  porque  nas  línguas  conhe- 
cidas, não  ha  outro  mais  nobre,  que  o  possa 
substituir,  sem  usurpação  do3  atributos  da 
divindade.  (Vide  Magestade  (a  l.a),  pag.  34 
d'este  vol.) 

MERCEANA  ou  MERCIANA— Vide  Aldeia 
Gallega  da  Merceana,  pag.  82  (no  fim  da  2." 
col.)  do  1.°  vol. 

MERCÊS — freguezia,  vide  Lisboa. 

MERCÊS— Vide  Carvalhal  Bem  Feito,  pag. 
134  do  2.°  vol.,  col.  2.a,  no  fim. 

MERCÊS — aldeia,  Extremadura,  próxima 
as  abas  da  serra  de  Cintra,  freguezia  de  Rio 
de  Mouro,  comarca  e  concelho  de  Cintra, 
patriarchado,  districto  e  30  kilometros  a  NO. 
de  Lisboa. 

Ha  aqui  uma  formosa  capella,  dedicada  a 
Nossa  Senhora  das  Mercês  (qae  deu  o  nome 
á  povoação.) 

No  dia  25  de  outubro,  se  faz  uma  grande 
romaria  a  esta  Senhora,  que  é  concorrida 
dos  povos  d'estas  redondezas,  principalmen- 


te da  Venda-Sêcca,  Alcabideche,  Cascae3, 
Cintra,  Bellas,  Rio  de  Mouro,  etc. 

É  esta  solemnidade  religiosa  feita  com 
grande  magnificência,  com  musica  vocal  e 
instrumental;  procissão,  com  muitos  ando- 
res, e  grande  acompanhamento  de  irmãos; 
grande  quantidade  de  fogo  preso  e  do  ar,  e 
todas  as  mais  demonstrações  de  regosijo  pu- 
blico. 

Por  essa  occasião  se  faz  também  aqui  uma 
grande  feira;  uma  das  melhores  em  gado  bo- 
vino e  suino,  dos  arredores  de  Lisboa.  De- 
nomina se  feira  das  Mercês. 

MERD. . .  EM  BOCCA— ou  lixo  em  bôcca 
— metter  escremento  humano  na  bôcca  de 
qualquer,  ou  esfregai  a  com  elle,  era  uma 
das  mais  atrozes  injurias  que  se  podia  fa- 
zer, e,  por  isso,  punida  com  o  maior  rigor. 
Cinco  eram  os  crimes  principaes  dos  antigos 
portuguezes,  que  os  foraes  e  leis  castigavam 
mais  severamente— homicídio;  furto;  rapto; 
ou  violação  de  mulher  (rouso),  arrombamen- 
to de  portas,  com  mão  armada;  e  esterco  hu- 
mano, mettido  na  bôcca  de  alguém,  ou  mes- 
mo a  simples  ameaça,  por  palavra,  de  que 
lhe  fariam  esta  injuria. 

Innumeraveis  são  os  foraes  que  impõem 
graves  penas  a  este  crime,  a  que  por  indi- 
gno e  immundo,  alguns  chamavam  nefando. 

Os  termos  de  que  em  regra  se  servem  os 
foraes  para  designar  este  crime,  é — stercus 
in  ore;  merd. . .  in  bucca;  e  lixo  en  bôca. 

No  foral  de  Thoraar,  de  1174,  traduzido 
no  século  XIV,  se  lê— Se  alguém  (cometter?) 
rousso,  ou  omesyo,  ou  romper  casa  con  ar- 
mas, ou  con  feridas,  ou  quebrantar  portas, 
ou  entrar  casa  no  couto  da  villa—peyte  qui- 
nhentos soldos.  Se  alguém  (cometter?)  rous- 
so ou  omisyo,  fora  da  villa  fezer,  LX  soldos, 
peyte. 

Mando,  que  cada  huum  filhe  ssa  molher, 
que  aia  recabedada,  ou  filha  sua,  que  ainda 
non  foixasada,  hu  quer  que  a  achar,  sen  co- 
omha.  E  o  filho,  que  seu  padre  ten  en  ssa  casa 
por  seu  mancebo,  filhe -o,  hu  quer  que  o  achar 
(tirado  que  non  brite  sobrele  portas,  ou  fy- 
ra  alguém)  sen  coomha.  Por  merd. . .  en  boca 
metuda,  en  qualquer  lugar,  que  o  faça — peyte 
LX  ff. — Se  alguém  ferir  con  armas  muudas, 
de  seu  grado,  e  per  ira,  no  couto  da,  villa — 
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peyte  LX  ff.—e  se  for  fora  da  villa,  peyte 
XXX  ff.  (Doe.  de  Thomar.) 

No  foral  que  o  mosteiro  de  Lorvão  deu  á 
sua  villa  d'Abiúl,  em  1175,  lé-se — Non  site 
inter  vos  calumnia,  nisi  rausum,  et  homici- 
dium,  et  stercus  in  ore,  et  casa  disrupta  cum 
armis,  aut  cum  feridas,  aut  fregerit  portas, 
et  intraverit  domum  per  vin  (in  canto  villa 
D  sólidos  pectet)  et  furtum.  Otnnes  istas  ca- 
lumnias  sint  pectadas  per  fórum  terpw  Pa- 
lumbaris. 

Porem  no  foral  que  a  Abiul  tinham  dado 
Diogo  Peaiz  e  sua  mulher,  D.  Eximena,  em 
1161,  se  diz  que  por  todas  as  coimas  peque- 
nas se  paguem  sinco  soldos;  mas  pelas  gran- 
des, que  são— qui  furto,  rauso,  homicídio, 
merd ...  in  bucca,  et  casa  derupta  in  cauto 
intus  in  villa,  sicut  est  Foro  de  terra,  LX 
sol.  pectent.  (Doe.  de  Lorvão.) 

Finalmente,  para  não  cançar  o  leitor,  di- 
rei que  na  maior  parte  dos  foraes  se  falia  no 
crime  de  lixo  em  bôcca,  sempre  como  um 
dos  mais  graves. 

O  rei  D.  Diniz,  impoz  a  pena  de  morte 
para  este  erime,  e  esta  lei  se  compilou  ain- 
da nas  Ordenações  Alfonsinas.  (Livro  5.°,  tit. 
32,  §  1.°) 

MERELIM  —  freguezia,  Minho,  concelho, 
comarca,  arcebispado,  districto  e  3  kilome- 
tros  de  Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa,  230  fo- 
gos. Em  1757  tinha  87  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

O  reitor  de  S.  Payo  de  Merelim,  apresen- 
tava o  vigário,  que  tinha  100$000  réis  de 
rendimento.  É  terra  muito  fértil. 

Houve  aqui,  em  tempos  remotos,  um  mos- 
teiro de  monges  benedictinos,  que  se  anne- 
xou  ao  de  Tibães,  que  fica  a  4  kilometros  de 
distancia. 

MERELIM  DA  PONTE — freguezia,  Minho, 
concelho,  comarca,  arcebispado,  districto  e 
6  kilometros  de  Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa, 
200  fogos.  Em  1757  tinha  151  fogos. 

Orago  S.  Payo.É  terra  muito  fértil. 

O  paroeho  era  reitor,  por  concurso  syno- 
dal,  e  tinha  150$000  réis  de  rendimento. 

Em  fevereiro  de  1874,  falleceu  em  S.  Do- 
mingos de  Nitterohy,  (Brasil)  o  commenda- 
dor,  José  Narciso  de  Sousa  Correia,  natural 
d'esta  freguezia.  Deixou  á  egreja  d'ella 
volume  v 


oito  contos  de  réis  de  moeda  brasileira. 

MERENDA — portuguez  antigo — certo  fôro 
que  alguns  caseiros  pagavam  aos  senhorios, 
quando  aquelles  entravam  para  os  prasos — 
isto  álem  do  chavadégo  (luvas,  molhadura, 
agradecimento.)  Esto  vos  ffazemos  por  hua 
maraam,  e  hua  ffogaça,  e  hua  quabaça  de  vi- 
nho de  merenda,  e  dar  chavadégc,  e  revora 
aos  ffrades.  (Doe.  de  Paço  de  Sousa,  de  1418. 

MERENDAL  —  portuguez  antigo  —  certo 
pano  grosseiro.  (Doe.  da  Alpendurada,  de 
1277.)  Também  era  a  merenda  que  o  casei- 
ro pagava  ao  senhorio,  ou  ao  seu  mordomo, 
quando  hiam  ao  praso. — Na  maior  parte  dos 
prasos,  merendai  era  metade  de  um  bragalt 
ou  3  varas  e  meia.  E  huum  merendai,  que 
som  tres  varas  e  mea  de  bragal.  (Doe.  da  Al- 
pendurada, de  1432. 

MERIDA — cidade  capital  da  Lusitânia  por 
muitos  séculos,  e  quando  a  Extremadura 
hespanhola  formava  parte  do  nosso  reino. 

Como  tenho  fallado  tantas  vezes  n'esta  ci- 
dade e  tenho  ainda  de  fallar,  pareee-me  bem 
fazer  aqui  d'ella  mensão  especial. 

Foi  Mérida  uma  cidade  importantíssima 
no  tempo  dos  romanos,  no  dos  godos  e  ala- 
nos, e  no  dos  árabes ;  e  posto  tenha  perdido 
grande  parte  da  sua  antiga  importância, 
ainda  é  célebre  pela  sua  antiguidade  e  pelas 
suas  tradições. 

O  bispado  de  Mérida,  era  um  dos  maio- 
res da  Península,  pois  abrangia  parte  da  Ex- 
tremadura hespanhola,  da  nossa  actual  Bei- 
ra Baixa,  os  dois  bispados  de  Coimbra  e 
Aveiro,  e  grande  parte  do  actual  bispado  do 
Porto,  pois  que  a  diocese  de  Mérida  chegava 
até  á  margem  esquerda  do  rio  Douro,  que 
a  dividia  do  arcebispado  de  Braga. 

A  fundação  d'esta  cidade  remonta  aos 
tempos  obscuros  da  antiguidade ;  mas  as 
suas  magnificências,  esplendores  e  impor- 
tância, deve-a  aos  romanos,  que  a  fizeram 
capital  da  então  vasta  região  da  Lusitânia. 

Em  418,  os  alanos  romperam  uma  nova 
guerra  contra  os  vândalos  e  selingos,  em- 
quanto  os  romanos,  colligados  com  os  go- 
dos, faziam  por  sustentar  o  domínio  do  im- 
pério nas  Hespanhas.  Junto  a  Merida  houve 
uma  sanguinolenta  batalha,  na  qual  Ataces 
(vide  Coimbra)  perdeu  a  vida,  e  os  restos. 
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das  suas  tropas  fugiram  para  o  Alto-Minho 
e  Galliza. 

Hermenerico  (ou  Hunerieo)  o  primeiro 
rei  dos  suevos,  o  mais  illustrado  chefe  das 
raças  do  norte  que  tinham  invadido  as  Hes- 
panhas,  e  um  grande  politico  e  bravo  guer- 
reiro, vendo  a  anarchia  que  dominava  no 
território  que  havia  sido  do  império  roma- 
no, e  conhecendo  o  patriotismo  e  a  bravu- 
ra dos  lusitanos,  os  ndmittiu  a  todos  os  em- 
pregos e  honras  da  sua  còrte,  entregando- 
Ihes  o  commando  de  tropas,  deixando-lhes  o 
publico  e  livre  exercício  da  religião  catholi- 
cá  (o  rei  era  ariano)  de  modo  que  os  sue- 
vos e  lusitanos  se  confundiram,  formando 
uma  só  nação. 

Gunderico,  rei  dos  vândalos,  querendo 
apossar-se  da  Lusitânia,  e  da  Andaluzia, 
rompeu  a  guerra  contra  Hermenerico  ;  mas 
foi  derrotado,  tendo  de  fugir  para  as  ilhas 
Baleares.  Ainda  voltou  depois ;  mas  foi  der- 
rotado e  morto  junto  a  Sevilha. 

Os  romanos  não  queriam  ainda  largar  a 
presa,  e  o  imperador  Valentiniano  III,  que 
tinha  suecedido  a  Honorio,  mandou  (em 
427)  um  exereito  contra  a  Lusitânia,  sob  o 
commando  de  Sebastião,  que  reconquistou 
Merida  e  Lisboa ;  mas,  arrastado  pela  ambi- 
ção de  reinar,  se  fez  acdamar  rei;  porém  o 
povo  lhe  tirou  a  vida. 

Hermenerico,  atacado  de  uma  moléstia 
chronica  (435)  entregou  a  Lusitânia  a  seu  fi- 
lho Rechila,  que  em  440,  derrota  o  general 
romano  Andelabo  (ou  Andevoto,  como  lhe 
chama  Argote)  em  Xenil — e  em  seguida, 
resgata  Merida,  e  conquista  toda  aAndaluzia. 

Morreu  este  monarcha  valoroso,  em  Me- 
jida,  na  flor  da  edade,  em  450. 

Tinha  conquistado  aas  romanos,  álém  da 
Andaluzia,  as  duas  províncias,  de  Garthagena 
e  Carpetania;  mas  alliando-se  .com  os  ro- 
manos, lhe  cedeu  estas  para  poder  em  paz 
conservar  o  resto. 

A  sua  corte  foi  sempre  em  Merida. 

Succedeu-lhe  seu  filho  Recearío  (que  era 
catholico)  o  qual  quebrou  as  pazes  com  os 
romanos,  invadindo  as  suas  terras  e  as  dos 
godos,  d'onde  levou  grandes  despojos  para 
a  Galliza. 

Theodorico,  rei  dos  godos,  então  alliado 
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dos  romanos,  entrou  com  um  formidável 
exercito  na  Hespanhà,  invadiu  a  Galliza,  e 
nas  margens  do  rio  Orbego  (a  3  léguas  de 
Astorga)  se  encontrou  com  o  exercito  sue- 
vo, que  derrotou,  fugindo  Reciario,  ferido, 
para  a  cidade  do  Porto ;  onde  foi  preso  e 
conduzido  a  Braga,  conquistada  havia  pou- 
co por  Theodorico,  que  d'ella  tinha  feito  a 
sua  corte.  Alli,  o  rei  godo  o  manda  degolar, 
com  alguns  dos  seus,  em  dezembro  de  458 
(ou  456,  segundo  diz  o  sr.  Carreira  de  Mello.) 

Não  é  meu  propósito  fazer  aqui  um  resu- 
mo da  antiga  historia  da  Lusitânia,  e  s6 
mencionar  os  factos  mais  notáveis,  com  re- 
ferencia a  Merida. 

Vencidos  os  suevos  pelos  godos,  oceupa- 
va  o  throno  d'estes,  em  459,  Agila,  que  sen- 
do desbaratado  pelos  cordovezes,  se  retirou 
para  Merida.  Reforçando  aqui  as  suas  tro- 
pas, marchou  contra  Atanagildo  (que  em 
Sevilha  tinha  tomado  o  titulo  de  rei  de  Hes- 
panhà, auxiliado  pelas  tropas  romanas  do 
imperador  Justiniano.) 

Teve  logar  a  primeira  batalha  junto  a  Se- 
vilha, sendo  n'esta  e  nas  seguintes,  sempre 
vencido  Agila,  que  retirando  para  Merida, 
alli  foi  assassinado  pelos  seus  próprios  vas- 
sallos  em  560. 

Foi  Merida  a  capital  da  Lusitânia  até  ao 
reinado  de  D.  Rodrigo,  ultimo  rei  dos  go- 
dés, que  ainda  para  aqui  fugiu  depois  da 
fatal  derrota  de  Guadalete.  D'alli,  recolhen- 
do-se  ao  mosteiro  de  Cauliniana,  se  descobriu 
ao  abbade  Romano,  e  juntos  fugiram  para 
as  costas  da  Lusitânia ;  parece  que  para  a 
Nazareth,  ou  para  a  villa  da  Pederneira. 
Consta  que  foi  morrer  na  freguezia  de  San- 
ta Margarida  do  Feital,  junto  a  Viseu.  (Vide 
Feital,  a  pag.  161  do  3.°  vol. — Nazareth,  Pe- 
derneira e  Viseu.) 

Desde  então,  deixou  Merida  de  ser  capi-* 
tal  da  Lusitânia  ;  porém  o  seu  bispado,  ain- 
da por  alguns  séculos  chegou  até  ao  Douro. 
(Vide  Coimbra  e  Grijó.) 

Quando  os  árabes  entraram  em  Merida, 
em  714,  consta  que  acharam  aqui  um  cân- 
taro, feito  de  uma  pérola,  que  um  rei  suevo 
tiha  trazido  da  Germânia,  e  que  tinha  perten- 
cido ao  templo  de  Jerusalém,  e  fora  d'alii 
roubado  por  Nabucodonozor,  quando  des- 


truiu  a  cidade  santa.  Foi  depois  levado  este 
cântaro  a  Damasco,  por  Solimão,  d'onde  ha- 
via sido  roubado  pelos  suevos. 

Foi  Merida  a  pátria  de  muitos  varões  cé- 
lebres pelos  seus  talentos  e  virtudes.  Men- 
cionarei os  principaes  de  que  tenho  noti- 
cia. 

S.  Renovato,  bispo  de  Merida,  monge  de 
S.  Bento,  no  mosteiro  de  Cauliana,  que  en- 
tão era  um  seminário  de  varões  sábios  e 
santos,  e  de  prelados  insignes. 

Falleceu  em  8  de  janeiro  de  633.  Foi  se- 
pultado junto  ao  altar  de  Santa  Eulália,  vir- 
gem. 

S.  Fiel,  bispo  de  Merida.  Falleceu  a  7  de 
fevereiro  de  570.  Abraçou  e  seguiu  os  dicta- 
mes  da  mais  alta  perfeição  e  soube  desem- 
penhar, por  modo  singularissimo,  as  obriga- 
ções do  seu  nome. 

S.  Romano,  monge  benedictino,  no  mos- 
teiro de  Cauliana,  natural  de  Merida,  e  ab- 
bade  do  mesmo  convento,  quando  a  Lusitâ- 
nia foi  invadida  pelos  árabes,  em  714.  Já 
disse  que  fugiu  de  Merida  com  D.  Rodrigo, 
trazendo  comsigo  a  antiquíssima  e  devota 
imagem  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  e 
muitas  relíquias  de  santos.  Nas  praias  da 
Nazareth  viveu  o  santo  monge,  em  uma  co- 
va (ou  caverna)  em  continuas  orações  e  em 
perenne  exercício  de  penitencia.  Falleceu  a 
23  de  março  de  716. 

S.  Daciano,  insigne  poeta,  philosopho  e 
jurisconsulto.  Nasceu  n'esta  cidade ;  foi  re- 
sidir em  Roma,  onde  foi  muito  estimado 
pelos  seus  grandes  talentos  e  egrégias  vir- 
tudes. O  famoso  Marcial  o  tomou  em  vários 
sitios  dos  seus  Epigrammas,  e  o  eolloca  en- 
tre os  varões  mais  insignes  do  seu  tempo. 
O  papa  Evaristo,  que  governou  a  egreja  de 
Deus,  desde  110,  até  119,  o  converteu  ao 
christianismo,  e  o  novo  confessor  foi  um 
dos  mais  fervorosos  catholicos  d'aquelle  sé- 
culo; sendo  martyrisado  pelos  romanos,  em 
4  de  junho  do  anno  120,  imperando  Adria- 
no. 

Santo  Innocencio,  bispo  de  Merida.  Foi 
um  varão  virtuosíssimo.  Falleceu  a  21  de 
junho  de  612. 

S.  Victor,  soldado,  S.  Stercacio  e  Santo 
Antinógenes,  irmãos,  fervorosíssimos  ehris- 


tãos,  naturaes  d'esta  cidade,  n'ella  padece- 
ram martyrio,  no  meio  dos  mais  atrozes  tor- 
mentos, por  ordem  do  feroz  Diocleciano, 
sendo  seu  legado  na  Lusitânia  o  saguinario 
Daciano.  Teve  logar  a  sua  gloriosa  morte,  no 
dia  24  de  julho,  do  anno  300. 

Foi  esta  a  ultima  perseguição 
que  soffreram  os  christãos  do 
vasto  império  romano ;  porque 
sendo  imperador  o  grande  Con- 
stantino, filho  de  Santa  Helena, 
que  o  havia  convertido  ao  chris- 
tianismo, poude  a  religião  de  Je- 
sus Christo  ser  professada  pu- 
blicamente em  todo  o  império. 
Santa  Sabina  e  Santa  Fé,  irmans,  natu- 
raes d'esta  cidade,  foram  martyrisadas  n'el- 
la,  por  ordem  do  cruel  Daciano,  legado  do 
não  menos  cruel  Diocleciano,  no  dia  6  de 
outubro,  do  anno  300.  Soffreram  com  a 
maior  resignação  os  mais  bárbaros  tormen- 
tos, até  expirarem  no  meio  d'elles,  invocan- 
do sempre  o  nome  do  Senhor. 

S.  Mamona,  bispo  e  natural  de  Merida ; 
foi  um  varão  famoso  em  lettras  e  virtudes, 
e  um  prelado  exemplarissimo.  Foi  perse- 
guido pelos  arianos,  que  por  varias  vezes  o 
quizeram  assassinar.  Foi  por  elles  expulso 
da  sua  egreja ;  mas  por  fim  a  ella  restituí- 
do. Depois  de  haver  presidido  a  dois  concí- 
lios toledanos,  falleceu  no  1.°  de  novembro 
de  606. 

Idacio  Claro,  bispo  de  Merida,  menciona- 
do por  Santo  Isidoro  nos  seus  Claros  Va- 
rões. Foi  um  prelado  sábio  e  virtuoso.  Es- 
creveu um  livro  contra  a  seita  dos  presci- 
lianos.  Falleceu  em  5  de  novembro  de  375. 

Santa  Lucrécia,  virgem,  natural  d'esta  ci- 
dade, e  aqui  martyrisada  por  Daciano,  no 
dia  23  de  novembro  do  anno  300.  Tinha 
apenas  12  annos  quando  os  romanos  a  mar- 
tyrisaram. 

S.  Servando  e  S.  Germano,  naturaes  d'es- 
ta  cidade,  eram  de  nobre  geração.  Seguiram 
muitos  annos  a  vida  militar,  até  que  foram 
martyrisados  com  cruelissimos  tormentos,  e 
depois  degolados,  no  mesmo  dia  e  anno  em 
que  foi  martyrisada  Santa  Lucrécia. 

Santo  Hermógenes  e  S.  Donato,  foram  mar- 
tyrisados (por  ordem  do  malvado  Daciano) 
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com  mais  23  companheiros,  n'esta  cidade, 
no  dia  12  de  dezembro  de  300. 

Santa  Eulália,  virgem — padroeira  de  Me- 
rida, e  d'aqui  natural,  de  uma  família  das 
principaes  da  cidade.  Seus  paes,  vendo  que 
em  tão  tenros  annos  (tinha  apenas  12)  se 
queria  votar  ao  martyrio  pela  fé  de  Jesus 
Christo,  a  levaram  para  uma  propriedade 
sua,  longe  da  cidade ;  mas  ella  alli  soube 
dos  grandes  tormentos  que  os  romanos  fa- 
ziam soffrer  aos  christãos,  e  poude  fugir. 
Dirigiu- se  á  cidade,  e  á  casa  do  cônsul  ro- 
mano, ao  qual  lançou  em  rosto  a  sua  co- 
barde tyrannia,  contra  homens  indefesos  e 
obedientes  ao  império  e  cujo  único  crime 
era  adorar  o  Deus  verdadeiro.  Assombrado 
o  tyranno,  de  tanta  formosura,  e  tão  grande 
discrição  em  tão  verdes  annos,  a  pretendeu 
seduzir  com  caricias,  para  que  ella  deixas- 
se a  religião  de  Jesus  Christo;  porém  a  san- 
ta menina  lhe  respondeu  com  o  maior  des- 
preso.  Então  o  monstro  lhe  mandou  infligir 
os  mais  incomportáveis  tormentos.  Foi  pri- 
meiro despida  e  açoutada,  e  moída  com  páos. 
Depois  lhe  untaram  o  corpo  com  azeite  e  a 
inetterain  em  uma  fogueira  :  enterraram- a 
em  cal  virgem,  onde  se  lançou  muita  agua; 
colloearam-a  sobre  um  leito  de  ferro,  lan- 
çando-lhe  muitas  caldeiras  de  chumbo  der- 
retido :  d'alli  a  tiraram,  para  de  novo  a  açou- 
tarem. Foi  arrastada,  e  seu  corpo  coberto 
de  laminas  de  ferro  em  brasa.  No  meio  de 
tão  cruéis  tormentos,  não  deixava  a  santa 
menina  de  dar  louvores  a  Jesus  Christo  e  á 
Santíssima  Virgem,  com  o  rosto  alegre,  e 
como  insensível  ás  cruciantes  dores  que  a 
faziam  soffrer.  Então,  desesperado  o  tyran- 
no, a  mandou  crucificar  em  uma  cruz,  fóra 
da  cidade,  e  cercada  de  fogo,  rendeu  a  alma 
ao  Creador.  Segundo  a  lenda,  na  hora  do 
seu  passamento,  se  viu  a  sua  alma  voar  pa 
ra  o  ceu,  em  figura  de  cândida  pomba. 

Querendo  o  malvado  cônsul  que  a  santa 
estivesse  tres  dias  exposta  na  cruz,  cahiu 
tão  grande  camada  de  neve  sobre  ella,  que 
lhe  ficou  servindo  de  casto  véo,  até  que  os 
christãos  lhe  deram  sepultura. 

O  excelleute  poeta  hespanhol,  Prudencio, 
escreveu  a  vida  de  Santa  Eulália,  e  o  seu 
martyrio  em  elegantes  versos  latinos. 


Teve  logar  o  passamento  glorioso  d'esta 
famosa  martyr,  no  dia  10  de  dezembro  do 
anno  300. 

MERIDIANO— é  um  circulo  movei,  que 
passando  pelos  dois  pólos  do  mundo,  e  o 
ponto  vertical  de  cada  localidade,  corta  o 
equador  em  ângulos  rectos,  e  divide  a  terra 
em  duas  partes  eguaes  (emispherios) — orien- 
tal e  occidental. 

Esta  palavra  vem  do  latim  meridies;  por- 
que, quando  o  sol  chega  a  este  circulo,  é  meio 
dia  para  todos  os  paizes  que  estão  debaixo 
d'elle. 

Pôde  haver  um  grande  numero  de  círcu- 
los meridianos,  assim  como  são  muitos  e  dif- 
ferentes,  os  pontos  verticaes;  porém  os  geo- 
graphos  os  reduziram  a  360,  e  d'estes  se 
apontam  somente  36,  nos  globos,  na  distan- 
cia de  10  graus  entre  elles.  Mas  estes  meri- 
dianos não  dão  círculos  inteiros,  porém  se- 
micírculos, e  assim,  não  passam  de  180; 
porque  o  1.°  meridiano  e  180,  fazem  um  cir- 
culo inteiro. 

Nos  globos  (para  estudo),  ha  dois  meridia- 
nos principaes — o  grande  meridiano  e  o  a 
que  se  dá  o  nome  de  1.°  meridiano. 

O  grande  meridiano,  é  o  circulo  de  metal, 
que  rodeia  o  globo  do  Norte  a  Sul,  e  serve 
para  contar  os  gráus  de  latitude,  ou  eleva- 
ção do  pólo. 

0  í.°  meridiano,  é  o  1.°  circulo  dos  360, 
ou  dos  36,  em  que  commumente  se  dividem 
os  meridianos.  Estes  servem  principalmente, 
para  contar  os  gráus  de  longitude,  hindo  do 
poente  para  o  nascente ;  álem  de  contar  tam- 
bém os  gráus  de  latitude. 

Ha  muita  variedade  no  assento  d'este  í.a 
meridiano,  por  'onde  se  começam  a  contar 
as  longitudes. 

Os  portuguezes  o  assentaram  ha  muitos 
annos  na  ilha  do  Corvo  (Açores)  mas  depois 
se  veio  a  collocar  na  ilha  do  Ferro,  a  mais 
occidental  das  Canárias. 

Os  francezes  e  hollandezes,  estabeleceram 
o  se»  meridian©  ho  pico  de  Teneriff,  também 
nas  Canárias. 1 

1  As  Ilhas  Canárias  (a  que  os  antigos  cha- 
mavam Afortunadas,  ou  Fortunatus),  são  no 
Oeceano  Atlântico,  ao  0.  da  Africa,  em  frente 
do  reino  de  Sur.  São  nove  as  principaes,  das 
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Quando  a  meridiana  de  Lisboa  marca  meio 
dia,  nas  outras  cidades  do  reino  e  ilhas,  e  nas 
possessões  do  ultramar  se  contarão  aproxi- 
madamente as  horas  que  lhe  que  lhe  vão 
designadas : 


M. 
T. 


No  continente 


Setúbal  

Vianna  

Leiria  

Santarém  

Aveiro  

Porto  

Lagos. ..  

Braga  

Coimbra  

Thomar  

Silves  

Guimarães  

Penafiel  

Viseu  

Faro  

Évora  

Beja  

Lamego  

Tavira  

Covilhan  

Castello  Branco. 

Portalegre  

Guarda  

Elvas   


quaes  a  que  está  mais  perto  de  terra,  dista 
40  léguas  d'ella.  Quatro  são  as  maiores— a 
Canária  (que  dá  o  nome  ás  outras)— Tene- 
riffe,  que  é  a  mais  vasta,  e  cuj  opico  é  um 
dos  mais  altos  do  mundo — Feno,  que  é  a 
mais  oceidental — e  Palma. 

Foram  descobertas  por  João  Bettancourt, 
fidalgo  normando,  que  conquistou  duas  del- 
ias, em  1417. 

São  fertilissimas  e  pertencem  á  Hespanha. 
Segundo  muitos  geographos  e  geólogos,  as 
Canárias,  os  Açôres,  a  Madeira,  Porto  Santo 
e  até  a  própria  America,  são  restos  da  gran- 
de ilha  Atlântida,  tão  famosa  para  os  anti- 
gos, e  cujas  partes  menos  elevadas,  foram 
inundadas  pelas  irrupções  do  Mar  Negro, 
que,  abrindo  passagem  por  entre  a  Europa 
e  a  Africa,  uniu  o  Mediterrâneo;  separou  a 
Africa  da  Península  Ibérica,  e  uniu  o  Oceea- 
no.  (Vide  Carteia,  pag.  132  do  2.°  vol.) 
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índia 

Hor.  Min.  Seg. 

Diu   S   i6  -  » 

Damão   5  24  —  » 

Gôa   5  31  40  » 

China 

Macau   8   11   44  » 

Occeania 

Dilly   8  55  -  » 


MERINDADE— portuguez  antigo— era  o 
districto  comprehendido  na  jurisdicção  de 
um  meirinho  mor.  Esta  palavra  era  mais 
usada  pelos  castelhanos;  nós  dizíamos  quasi 
sempre  meirinhado,  que  vem  a  ser  o  mes- 
mo.   

MERO  E  MIXTO  IMPÉRIO  — portuguez 
antigo— Era|  senhor  de  méro  e  mixto  impé- 
rio o  fidalgo  que  tinha  em  qualquer  terri- 
tório poderes  eguaes  ao  soberano.  Os  hes- 
panhoes  lhes  chamavam  seriores  de  soga  e 
cuóhillo,  e  nós,  senhor  de  baraço  e  cutello. 

Dizia -se  todo  o  alto  e  baixo  império. 

O  méro  ou  alto  império  era  o  poder  ou 
jurisdicção  alta  e  suprema,  para  obrar  tudo 
o  que  fosse  a  beneficio  da  republica,  e  sem 
particular  interesse  do  imperante;  particu- 
larmente no  crime,  em  que  decidia  sobre  a 
vida  ou  membros  dos  vassallos;  desterro  ou 
confiscação  de  todos  os  bens,  e,  por  isso  se 
chamava  senhor  de  cutelto.  É  verdade  que 
não  podia  exhorbitar  das  leis  estabelecidas 
na  sua  jurisdicção  ou  comarca. 

O  império  mixto  ou  baixo,  a  que  também 
se  dava  o  nome  de  jurisdicção  media  era  um 
poder  que  se  não  estendia  á  pena  de  san- 
gue, e  que  ordinariamente  só  intervinha  nas 
causas  civis,  sob  a  sujeição  ao  senhor  do 
méro  e  mixto  império.  Este  recebia  certos 
ordenados  por  administrar  justiça  ás  par- 
tes. 

Muitos  d' estes  senhores,  que  quasi  todos 
abusavam  do  seu  poder  illimitado,  houve  na 
Hespanha;  e  bastantes  exemplos  temos  da 
sua  existência  em  Portugal. 


D.  Ansur  Godsteiz  (1)  era  senhor  de  ba- 
raço e  cutello,  em  943,  da  cidade  de  Aregia. 

(Vide  Areja,  a  pag.  238  i  do  1.°  vol.)  Em 
989  era  a  villa  d'Arouca  sujeita  a  esta  ci- 
dade á'Aregia  hoje  uma  aldeia  insignifican- 
tissima  da  freguezia  da  Lomba,  sobre  a  mar- 
gem esquerda  do  Douro,  em  frente  da  fre- 
guezia de  Melres. 

Prova -se  o  poder  de  D.  Ansur  Godsteiz, 
pelo  que  fica  referido  a  pag.  506,  col.  2.»  do 
4.°  volume,  na  freguezia  de  Luzim,  com  res- 
peito ao  padre  Adulfo. 

No  Livro  das  Doações,  do  mosteiro  de  Pa- 
ço de  Sousa,  a  fl.  32,  se  via  como  meirinho 
do  conde  do  Porto,  ura  tal  Affonso  Spasan- 
di%,  o  qual  fez  prender  um  moço,  que  tinha 
furtado  umas  ovelhas,  e  por  isso  lhe  queria 
arrancar  os  olhos,  e  que  seu  pae  as  pagas- 
se. Por  intercessão  dos  monges  do  mosteiro 
foi  solto  e  livre,  depois  de  pagar  a  mão-pos- 
ta  (a  prisão)  e  carceragem. 

Já  se  vê  que,  não  só  os  senhores  de  bara- 
ço e  cutello  tinham  poderes  illimitados  sobre 
a  vida  e  os  bens  dos  seus  vassallos,  mas  até 
mesmo  os  seus  meirinhos  ou  delegados. 

D.  Monio  (ou  Moninho)  Viegas,  era  senhor 
de  baraço  e  cutello  na  cidade  de  Bemviver, 
em  1068.  Uma  mulher  de  Gestaçô,  chamada 
Bona,  tinha  um  filho,  por  nome  Diogo,  que 
tinha  commettido  um  estupro  em  casa  dos 
donatários;  praticado  muitos  roubos  e  feito 
grandes  malfeitorias,  pelo  que  estava  preso 
na  cadeia  da  cidade  de  Bemviver,  e  para  ser 
punido  com  a  pena  capital,  por  sentença  de 
D.  Monio.  A  mãe  do  culpado,  deu  ao  senhor 
a  sua  herdade  de  Gestaçô,  e  elle  revogou  a 
sentença. 

Bastos  exemplos  nos  fornece  a  historia, 
d'estes  senhores;  e  não  eram  só  os  secula- 
res, também  alguns  prelados  e  abbades  eram 
senhores  de  méro  e  mixto  império.  A  espa- 
da que  se  vé  esculpida  nos  túmulos  de  al- 
gun*s  bispos  e  abbades,  indica  que  elles  eram 
simultaneamente,  prelados,  alcaides  móres, 

(1)  Este  D.  Ansur,  e  sua  mulher  D.  Eu- 
jeuva  fundaram  o  mosteiro  de  Arouca,  em 
951,  declarando  que  esta  villa  fazia  parte 
do  território  do  Porto.  (Vide  Aroma  e  Vil- 
la Mean  do  Burgo.) 
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fronteiros,  capitães -mores,  e  senhores  de 
baraço  e  cutello. 

O  tempo  mostrou  aos  nossos  reis,  que  o 
direito  de  vida  e  morte  dos  seus  vassallos» 
só  a  elles  devia  pertencer. 

Foram,  pois,  os  soberanos  coarctando  es- 
tas jurisdicções,  reduzindoas  a  mais  estrei- 
tos limites. 

Em  6  de  fevereiro  de  1386,  estando  D- 
João  I  no  arraial  de  sobre  Chaves,  fez  doa- 
ção a  João  Rodrigues  Pereira,  seu  vassallo,  de 
Baltar  e  Paços,  e  logo  a  8  do  mesmo  mez  e 
anno,  lhe  deu  o  julgado  de  Penafiel,  tudo 
de  juro  e  herdade t  com  toda  a  jurisdicção  ei- 
vei e  crime,  méro  e  mixto  império — reser- 
vando, porém,  a  correição  e  alçada. 

D.  João  N,  dando  um  grande  e  profundo 
golpe  nos  absurdos  e  amplíssimos  poderes 
dos  grandes,  acabou  em  grande  parte  com 
o  poder  de  baraço  e  cutello,  e  os  seus  sueces- 
sores  foram  pouco  e  pouco  acabando  com 
este  despotismo  aristocrático. 

O  marquez  de  Pombal  lhe  deu  o  ultimo 
{jolpe,  e  desde  emão  os  senhores  de  méro  é 
mixto  impsrio,  ou  de  baraço  e  cutello,  fica- 
ram pertencendo  á  historia ! 

MÉRTOLA  —  villa,  Alemtejo,  cabeça  do 
concelho  do  seu  nome,  na  comarca  de  Al- 
modôvar. 65  kilometros  a  E.  do  Oceano,  54 
ao  S.  de  Beja,  120  ao  0.  de  Évora,  180  ao 
S.  de  Lisboa,  850  fogos. 

Em  1757  tinha  619  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Annunciação 
(vulgarmente  Nossa  Senhora  de  Entre  Vi- 
nhas.) 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Beja. 

O  tribunal  da  mesa  da  consciência  e  or- 
dens apresentava  o  prior,  que  tinha  210  al- 
queires de  trigo,  120  de  cevada  e  2M000 
réis  em  dinheiro. 

Tem  cinco  ermidas,  e  teve  um  mosteiro, 
da  ordem  militar  de  S.  Thiago. 

O  concelho  de  Mértola  é  composto  das  9 
freguezias  seguintes  —  Alçaria- Ruiva,  Cal- 
deireiros, Cambas,  Carros,  Córte  do  Pinte, 
Espirito  Santo,  Mértola,  S.  Miguel  do  Pinhei- 
ro e  Via- Gloria.  Todas  no  bispado  de  Beja, 
e  com  3:250  fogos. 

Tem  estação  telegraphica. 


Tem  duas  feiras  annuaes,  uma  a  13  de 
junho  (denominada  feira  de  Santo  Antonio), 
e  outra  a  21  de  setembro,  a  que  chamam 
feira  de  S.  Matheus. 

Está  a  villa  situada  no  alto  e  na  encosta 
meridional  do  monte  do  seu  nome,  sobre  a 
margem  direita  do  Guadiana,  que  d'aqui  é 
navegável  até  ao  mar;  estando  a  villa  em 
communi  cação  fluvial  com  o  Pomarão,  Al- 
coutim, Castro  Marim  e  Villa  Real  de  San- 
to Antonio,  além  de  outras  muitas  povoa- 
ções pequenas,  e  com  a  bonita  cidade  de 
Ayamonte  na  Andaluzia  (hespanhola)  que  fi- 
ca na  margem  esquerda,  em  frente  de  Cas- 
tro-Marim  e  Villa  Real,  próximo  da  foz  do 
rio. 

Pelo  S.  da  villa,  passa  o  pequeno,  mas  fun- 
do rio  Oeiras. 

Tem  Misericórdia  e  hospital.  Tinha  voto 
em  cortes  com  assento  no  banco  18.° 

O  seu  território  é  bastante  fértil  em  todos 
os  géneros  agrícolas  do  nosso  paiz,  e  cria 
muito  gado  de  toda  a  qualidade,  que  expor- 
ta. Seus  montes  são  abundantes  de  caça 
grossa  e  miúda. 

É  abundante  de  óptimo  peixe  de  agua 
doce,  que  lhe  fornece  o  Guadiana,  e  do  alto 
mar,  que  lhe  vera  pelo  rio.  (Os  solhos  do 
Guadiana  são  óptimos,  e  pescam-se  em  abun- 
dância.) 

Mértola  é  uma  das  mais  antigas  povoa- 
ções da  Lusitânia,  e  segundo  a  maior  parte 
dos  nossos  historiadores  e  archeologos,  foi 
fundada  pelos  phenicios  da  cidade  de  Ty- 
ro (1)  e  seu  território,  que  tinham  fugido 
da  sua  pátria,  quando  esta  foi  invadida  por 

(1)  Tyro  foi  uma  cidade  e  um  porto  céle- 
bre na  Phenicia,  famosa  pela  illustração 
dos  seus  habitantes  (os  nautas  mais  auda- 
zes da  antiguidade)  pela  vastidão  do  seu 
commercio,  e  pela  finura  da  sua  púrpura. 
Cahiu  em  poder  dos  macedonios,  no  anno 
do  mundo  3686  (318  antes  de  Jesus  Christo) 
e  depois,  no  dos  romanos.  Adoptado  o  chris- 
tianismo  nos  dois  impérios  (Oriental  e  Occi- 
dental) foi  Tyro  a  séde  de  um  vasto  arcebis- 
pado catholico.  No  principio  do  século  VIII 
cahiu  em  poder  dos  turcos.  Hoje  é  um»  vil- 
la da  Turquia  Asiática,  na  Suria,  e  tem  o 
nome  de  Sour.  Fica  entre  Sidónia  e  Pto- 
lemaida.  Está  actualmente  reduzida  a  um 
Castello,  com  umas  20  casas  em  redor. 
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Alexandre  Magno,  rei  de  Macedónia  (1)  318 
annos  antes  do  nascimento  de  Jesus  Christo. 

Os  phenicios  deram  a  esta  cidade  o  nome 
ãeMyrtilis,  que  dizem  significar  Nova-Tyro. 
(Que  depois  se  corrompeu  em  Mértola.) 

Não  é  inverosímil  que  os  phenicios  edifi- 
cassem esta  cidade.  Eram  elles  um  povo 
eminentemente  emprehendedor,  commereial 
e  muito  adiantado  na  sciencia  náutica. 

Em  uma  época  em  que  as  viagens  por 
mar  só  se  faziam  terra  a  terra,  pela  carên- 
cia de  instrumentos  mathematicos  e  mappas 
hydrographicos,  elles  percorriam  todas  as 
ilhas  do  archipelago  jónico,  todas  as  costas 
do  Mediterrâneo  e  rios  que  n'elle  desaguam. 
Foram  os  primeiros  depois  dos  gregos,  que 
transpuíeram  as  temerosas  columnas  ^Her- 
cules (Calpe  e  Abild),  hoje  estreito  de  Gibral- 
tar; fundaram  na  Africa  a  cidade  de  Cartha- 
go,  e  na  costa  de  Hespanha  a  cidade  de 
Carthagena,  e  algumas  povoações  do  nosso 
litoral  lhe  devem  a  sua  origem. 

E  não  só  as  nossas  costas  foram  exploradas 
por  este  povo  industrioso,  senão  também  al- 
guns dos  nossos  rios,  principalmente  o  Gua- 
diana, o  Sado  e  o  Tejo;  e,  onde  lhes  convi- 
nha, fundavam  pequenas  colónias,  onde 
armazenavam,  para  o  seu  commercio,  os 
productos  das  nossas  minas  de  ouro.  prata, 
cobre,  e  chumbo,  os  géneros  agrícolas,  a 
gran  de  carrasco,  o  sumagre,  e  o  mais  que 

(1)  Alexandre  Magno  (ou  o  Grande)  era 
filho  de  Philippe,  rei  de  Macedónia  e  de 
Olympias. 

Nasceu  em  Pella,  356  annos  antes  de  Je- 
sus Christo. 

Succedendo  a  seu  pae,  quando  apenas 
contava  20  annos,  conquistou  logo  a  Thra- 
cia  e  a  Illyria,  e  destruiu  a  famosa  cidade 
de  Thebas.  Declarou  depois  guerra  aos  per- 
sas, e  subjugou  em  pouco  tempo  a  Lydia,  a 
Jonia,  Caria,  Pamphiiia  e  Capadócia.  Des- 
baratou o  exercito  de  Dario,  perto  do  Issa. 

Depois  de  conquistar  muitas  províncias 
da  Pérsia,  e  a  cidade  e  território  de  Tyro, 
marchou  contra  os  judeus;  mas,  mostrando  - 
lhe  o  summo  pontífice,  Jado,  as  prophecias 
de  Daniel,  que  lhe  prediziam  as  suas  con- 
quistas, obteve  d'elle  quanto  quiz. 

Dario  poude  reunir  ainda  um  poderoso 
exercito;  porém  Alexandre  o  derrotou  na 
famosa  batalha  VArbella,  que  lhe  deu  a 
possessão  de  toda  a  Pérsia. 
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lhe  offerecia  vantagens  nas  suas  compras  e 
vendas. 

É  pois  muito  provável  que  esta  povoa- 
ção tivesse  principio  em  alguma  colónia  ou 
feitoria  phenicia,  que  o  commercio  e  a  na- 
vegação fizeram  prosperar  rapidamente; 
pois  quando  os  romanos  invadiram  pela 
primeira  vez  a  Lusitânia,  já  acharam  Myr- 
tilis  uma  povoação  florescente,  e  digna  de 
lhe  ser  concedida  a  honra  e  o  privilegio  de 
cidade  municipal  do  antigo  direito  latino. 

Desde  o  tempo  do  imperador  Julio  Cesar 
(44  annos  antes  de  Jesus  Christo),  tomou 
esta  cidade  o  titulo  de  Myrtilis  Julia,  ou  im- 
posto por  aquelle  imperador,  ou  pela  grati- 
dão do  povo. 

Julio  Cesar  veiu  a  primeira 
vez  á  Lusitânia,  por  questor  (ou 
prefeito),  de  Tuberon,  no  anno 
63  antes  de  Jesus  Christo,  prati- 
cando as  maiores  crueldades  con- 
tra os  seus  habitantes  e  povoa- 
ções ;  mas  quando  veiu,  já  como 
imperador,  tinha-se  o  lobo  trans- 
formado, para  os  lusitanos,  em 
cordeiro ;  derramando  por  toda 
a  parte  honras  e  liberalidades. 
Ajustou  em  Beja  a  paz  com  os 
lusitanos,  e  deu  a  esta  cidade  o 
titulo  de  Paz-Julia;  deu  a  Évora 
o  direito  de  município  do  antigo 
Lacio,  e  o  titulo  de  Liberalitas- 

Passou  depois  ao  Egypto,  e  alli  fundou  a 
cidade  de  Alexandria. 

Finalmente,  depois  de  ter  subjugado  to- 
da a  Asia,  até  ás  índias,  pela  derrota  de 
Póro,  morreu  na  cidade  de  Babylonia  (na 
Assíria)  na  edade  de  32  annos,  330  antes 
de  Jesus  Christo. 

Dizia-se  filho  de  Júpiter,  e  foi  um  dos 
maiores  guerreiros  da  antiguidade,  e  um 
sagaz  politico;  mas  tinha  dois  grandes  de- 
feitos— era  muito  arrebatado  nos  seus  ac- 
cessos  de  cólera,  e  dado  aos  prazeres  da 
mesa,  embriagando-se  com  frequência.  Em 
uma  das  suas  orgias,  matou  ás  punhaladas, 
Clito,  o  seu  mais  amado  e  mais  fiel  valido. 
Foi  discípulo  de  Aristóteles,  que  honrou  to- 
da a  vida.  Honrou  os  sábios  e  trazia  sempre 
comsigo  a  Iliada  de  Homéro.  Só  consentiu  a 
Praxíteles  que  o  esculpisse,  a  Apélles  que 
o  retratasse,  e  a  Lysippo  que  lhe  fundisse 
a  estatua  em  bronze. 
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Julia.  Outras  povoações  em  hon-  j 
ra  a  Cesar  tomaram  Julia  por  so- 
bre-nome. 

Os  lusitanos,  gratos  aos  bene- 
fícios d'este  imperador,  lhe  dedi- 
caram templos,  como  a  um  Deus, 
e  lhe  levantaram  padrões  e  esta- 
tuas, em  Mértola,  Évora,  Santa- 
rém, Lisboa  e  outras  cidades. 
O  muito  que  os  eseriptores  antigos  faliam 
de  Mértola,  prova  a  sua  grande  importância 
n'aquelles  tempos;  e  os  muitos  vestigios 
que  se  têem  aqui  encontrado,  são  d'isso  um 
testemunho  incontestável. 

A  invasão  dos  bárbaros  do  Norte,  no  prin- 
cipio do  século  V, 1  e  a  dos  árabes,  no  prin- 
cipio do  VIII,  foi  fatal  a  toda  a  Península 
Ibérica,  e  Mértola  soffreu,  como  as  outras 
povoações  da  Lusitânia,  os  saques,  as  devas- 
tações e  o  incêndio  dos  seus  edifícios,  e  a 
morte,  ou  dispersão  de  seus  habitantes;  re- 
duzindo esta  florescente  cidade  a  um  mon- 
tão de  ruinas,  ensanguentadas  e  fumegan- 
tes. 

Os  árabes,  passados  os  primeiros  impul- 
sos do  seu  odio  contra  os  christãos,  trata- 
ram de  reconstruir  a  antiga  Myrtilis,  não 
com  a  vastidão  e  magnificência  da  nobre  ci- 
dade romana ;  mas  ainda  ficou  sendo  uma 
povoação  de  bastante  importância,  pela  sua 
óptima  situação  topographica. 

As  guerras  que  desde  os  fins  do  VIII  sé- 
culo, até  ao  XIII,  tiveram  logar  entre  os  mou- 
ros e  christãos,  também  causaram  graves 
ruinas  a  esta  povoação,  que  já  não  merecia 
o  nome  de  cidade. 

D.  Sancho  II  (segundo  alguns)  a  conquis- 
tou aos  mouros  em  1239,  e  não  tornou  a  per- 
der-se.  Outros  dizem,  que  foi  o  mestre  de 
S.  Thiago,  D.  Payo  Peres  Correia,  em  1242, 
o  que  me  parece  mais  provável,  a  não  ser 
que  os  mouros  a  tivessem  reconquistado  de- 
pois de  1439,  e  que  D.  Payo,  depois  a  recu- 

i  Foi  Rechila,  rei  dos  suevos  (filho  de  Her- 
menerieo,  seu  1.*  rei),  quft  tomou  aos  roma- 
nos a  cidade  de  Myrtilis,  em  435.  Depois  con- 
quistou a  Andaluzia  e  a  província  carthagi- 
nense.  (A  cidade  de  Carthagena  e  o  seu  ter- 
ritório.) Vide  Merida. 


perasse;  mas  os  habitantes  de  Mértola  (fo- 
ram os  árabes  que  lhe  corromperam  o  seu 
antigo  nome,  chamando  lhe  Mirtolah),  se  de- 
fenderam com  bravura,  pois  que  quasi  to- 
dos foram  mortos  pelas  espadas  e  lanças  dos 
portuguezes,  e  seus  edifieios  ficaram  em 
grande  parte  arruinados. 

O  rei  a  mandou  povoar  por  christãos,  dan- 
do lhe  foral,  com  o  titulo  de  villa,  e  doan- 
do-a,  no  mesmo  anno  de  1239,  á  ordem  mi- 
litar de  S.  Thiago,  cujos  cavalleiros  muito 
concorreram  para  a  sua  conquista1. 

Impoz  D.  Sancho  aos  cavalleiros  de  S.  Thia- 
go a  condição  de  a  fortificarem  e  defende- 
rem dos  mouros,  que  no  Algarve  e  Andalu- 
zia, paizes  limitrophes,  conservavam  gran- 
des e  poderosos  estados2. 

Pouco  cresceu  a  população  da  villa,  até 
que  D.  Affonso  III,  expulsou  para  sempre  do 
Algarve,  em  1250,  os  mouros ;  ficando  se- 
nhor único  de  Portugal,  com  os  limites  que 
hoje  tem. 

Consta  que  D.  Diniz  também  deu  foral  a 
Mértola,  confirmando  lhe  os  seus  antigos  pri- 
vilégios, em  1287 ;  mas  Franklim  também 
não  faz  mensão  d'este  foral. 

D.  Manuel,  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
no  1.°  de  julho  de  1512.  {Livro  de  foraes  no- 
vos do  Alemtejo,  fl.  44,  col.  2.*) 

As  armas  de  Mértola,  são— em  campo  de 
prata,  um  cavalleiro  de  S.  Thiago  a  cavallo, 
armado  de  eseudo  e  espada,  em  acção  de 
atacar.  Na  parte  superior,  juntos,  a  um  can- 
to do  escudo,  dois  martellos. 

Está  a  villa  em  uma  posição  de  fácil  de- 
feza,  que  os  cavalleiros  de  S.  Thiago,  apro- 
veitaram convenientemente,  fortificando- a, 
com  Castello  e  muralhas. 

Os  arredores  da  villa  são  bonitos  e  apra- 

1  Dizem  outros  eseriptores  que  o  seu  1.° 
foral,  lhe  foi  dado  pelo  mestre  de  S.  Thiago, 
o  que  pôde  muito  bem  ser;  visto  que  Fran- 
klim, o  não  menciona. 

2  A  primeira  séde  da  ordem  de  S.  Thia- 
go, foi  no  mosteiro  de  Santos-o-Velho,  de 
Lisboa :  depois,  mudou  para  Mértola,  e  d'a- 
qui  para  Alcácer  do  Sal,  e  d'aqui  para  Pal- 
mella,  em  1443.  (Vide  Lisboa  e  Palmella.) 
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siveis,  e  o  Guadiana  e  o  Oeiras  os  tornam 
férteis. 

O  seu  termo,  que  se  estende  até  ás  serras 
do  Caldeirão,  Agra  e  Santo  Varão,  é  também 
dos  mais  férteis  do  Alemtejo;  sobre  tudo, 
em  eereaes,  legumes,  fructas,  vinho,  cêra, 
mel,  gado  e  caça. 

Tanto  no  terreno  oeeupado  pela  povoa- 
ção, como  nas  suas  immediações,  teemse 
encontrado,  em  diferentes  épocas,  muitos 
objectos  antiquíssimos,  sendo  alguns  de 
grande  apreço  artístico,  como  estatuas,  va- 
sos, columnas,  cippos,  etc. 

Também  ainda  ha  vestigios  de  uma  ponte 
que  os  romanos  aqui  construíram  sobre  o 
Guadiana.  Suppõe-se  que,  ou  foi  destruída 
pelos  bárbaros  do  norte,  ou  no  século  XIII, 
pelos  portuguezes,  para  estarem  mais  a  co- 
berto das  invasões  repentinas  dos  mouros 
do  sul  do  Guadiana.  Isto  porém  não  passa 
de  conjecturas. 

D.  frei  Amador  Arraes,  bispo  de  Portale- 
gre,  e  um  dos  nossos  mais  curiosos  investi- 
gadores de  antiguidades,  diz  que— entre  as 
estatuas  de  mármore  que  foram  achadas 
quando  se  andavam  a  abrir  os  alicerces  da 
Misericórdia,  havia  uma  de  mulher,  primo- 
rosamente lavrada.  Diz  elle:  —  «Tinha  uma 
roupa  até  aos  pés,  com  muitas  pregas,  mui- 
to bem  compostas;  cingida  por  baixo  dos 
peitos,  que  algum  tanto  se  enxergavam,  com 
um  cordão  torcido,  da  grossura  de  um  de- 
do ;  e  tinha  no  meio  do  peito,  dois  nós  cé- ; 
gos,  com  dois  cabos  eguaes,  que  desciam  pa- 
ra baixo.  Tinha  seu  roupão  muito  fraldado, 
até  aos  pés,  posto  nos  hombros,  e  com  a 
mão  direita  tinha  recolhido  grande  parte 
d'elle,  e  o  lançava  sobre  a  esquerda,  do  co- 
to véllo  até  á  mão,  com  gentil  arte.» 

A  maior  parte  dos  monumentos  romanos 
foram  destruídos  pelos  godos,  e  depois  pe- 
los árabes,  para  aproveitarem  os  seus  mate- 
riaes  para  as  muralhas  da  praça. 

Rézende  diz  que  appareceram  aqui,  em 
umas  escavações  que  elle  mandou  fazer,  10 
estatuas  romanas,  de  primorosa  esculptura- 

O  padre  Salgado  (Mem.  Eccles.  do  Âlg., 
tom.  i.o,  cap.  3.«,  pag.  29,  not.  27)  diz,  que 
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viu  na  Torre  de  Valle  Redondo,  defronte  da 
capella  de  Nossa  Senhora  das  Neves,  uma 
lapide,  em  fórma  de  barrica,  que  denotava 
ser  a  sepultura  da  mãe  de  Sertório,  pois  ti- 
nha a  seguinte  inscripção : 

d.  m.  s. 

AEMIL1AE 

L  MA 

TRI.  SERTO- 
RIVS  NICEL- 
LIO  POSVIT. 


Todos  sabem  que  o  sr.  Camillo  Castello 
Branco  é  o  nosso  primeiro  e  mais  fecun- 
do romancista ;  mas,  o  que  nem  todos  sa- 
bem, é  que  é  também  um  dos  mais  incan- 
çaveis,  e  dos  mais  felizes  investigadores  das 
nossas  antiguidades  e  que  tem  encontrado, 
á  força  de  trabalhos  e  de  buscas  minucio- 
sas, autographos  e  outros  documentos,  uns 
julgados  perdidos,  outros  cuja  existência  se 
ignorava. 

Das  suas  investigações  me  tenho  aprovei- 
tado em  muitas  partes  d'esta  obra. 

Despido  de  inveja  e  de  egoísmo,  como 
verdadeiro  homem  de  talento  que  é,  não  só 
faculta,  pedindo-lhe,  mas  até  offerece  aos 
que  trabalham,  o  fructo  das  suas  locubra- 
ções. 

É  pois  á  nobre  generosidade  d'este  illus- 
trado  cavalheiro,  que  devo  as  cinco  curio- 
síssimas inscripções  romanas  que  se  seguem 
—encontradas  em  Mértola,  e  que  não  achei 
nos  numerosos  livros  que  tenho  consultado. 

Estão  escriptas  em  meia  folha  de  papel 
almaço,  e  tanto  o  cursivo,  como  o  versai, 
mostram  ser  do  fim  do  século  XVIII,  ou 
principio  do  XIX.— São  as  seguintes  : 

«Inscripçõens  de  Mértola,  nos  mármores 
«que  erradamente  se  mandaram  hir  para 
«Lisboa,  em  1794.» 


D.  M.  S. 
L.  FIRMIDIUS 
PERECRINUS  1 

VTIGENS1S 
VIXIT  AN.  LX. 
H.  §.  E.  S.  T.  T.  L. 


(Aos  deuses  manes  —  aqui  jaz  Lívio  (?) 
Firmidio  Seregrino  (?)  Uticense,  que  viveu 
60  ánnos.  A  terra  lhe  seja  leve.) 


Ha  de  ser— seregrinus. 
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2.  » 

■ 

D.  M.  S. 
QUINTUS  IVLIVS 
LUP.  VIX.  ANN.  III.  M. 
NSIBVSS  LX.  FLUME 
IILO  PIENTIBS  VIT. 
H.  S.  E.  T.  T.  L. 

(Vide  a  nota  no  fim  das  cinco  inseri- 
pções.) 

3.  » 

EX.  D. D.  M.  ES.  M.  MYR  

PER.  C.  IVLIVM.  MARINVM  

C.  MARCIUM.  OPTATUM.  H.  VIR. 

4.  » 

D.  M.  S. 
HERENNIA  SE- 
CVNDINA.  VIXIT 
AN.  LV.  PVBFEIX 
OSPMBRPOS. 

5.  » 

D.  M.  S. 
KAM.  LEA 

IV.  VIXS. 
ANO.  I.  M. 

HIC  SITV. 
HEG.  S.  TT.  L. 

Parece  impossível  que  estas  inseripções 
I  ■estivessem  assim  nas  lapides  (evidentemente 
tumulares)  a  não  ser  que  fosse  analphabeto 
o  pedreiro  que  as  gravou.  É  mais  provável 
porém,  que  fosse  erro  da  copia ;  porque  os 
romanos  tinham  o  maior  cuidado  com  a  or- 
thographia  das  suas  inseripções. 

Já  o  individuo  que  fez  a  copia,  que  pos- 
sue  o  sr.  Camillo  Castello  Branco,  nota  estes 
mesmos  érros.  Constam  elles— em  umas  par- 
|  tes,  de  palavras  unidas  individamente— em 
I  outras,  ha  letras  de  mais— em  outras,  de  me- 
I  nos :  acerescendo  a  isto,  estarem  apagadas 
I  as  ultimas  letras  da  i."  e  2.»  linha  da  3.*  in- 
scripção. 

A  sua  traducção,  torna-se  (ao  menos  para 
mm)  difficil  e  duvidosa. 

A  2.»  inscripção,  talvez  se  possa  traduzir 
assim : 

Aos  deuses  manes.  Aqui  jaz  Quinto  Julio 
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Lupo,  que  viveu. ..?  annos.  Flàmine  (sacer- 
dote) piedoso. . .  A  terra  lhe  seja  leve. 
A  3." : 

Aos  deuses  manes.  Aqui  jaz  Caio  Julio  Ma' 
rino,  prefeito  de  Mareio  Optato,  duumviro. 
A  4." : 

Aos  deuses  manes.  Aqui  jaz  Herenia  Secun- 
dina,  que  viveu  55  annos. 

O  resto  da  inscripção,  é  para  mim  inin- 
telligivel. 
A  8." : 

Aos  deuses  manes.  Aqui  jaz  Camilla  (?) 
que  viveu  quatro  annos.  A  terra  lhe  seja  leve. 

Diz  se  que  aqui  nasceram  S.  Fabrício  e  S. 
Brissos,  bispos  e  martyres.  Eu  julgo  que 
Brissos  é  contracção,  ou  abreviatura  de  Fa- 
brício, e  que  estes  dois  santos  não  vem  a  ser 
senão  um.  O  Anno  Histórico,  não  traz  S.  Fabrí- 
cio. 

Todavia,  e  para  me  não  ficarem  escrúpu- 
los (porque  pôde  ser  que  eu  esteja  engana- 
do) vou  dizer  o  que  consta  d'estes  dois  (?) 
santos. 

S.  Brissos,  natural  de  Myrtilis,  bispo  de 
Évora,  peregrinou  por  muitas  províncias  de 
Hespanha,  prégando  o  Evangelho. 

Foi  martyrisado  pelos  romanos,  a  9  de  ju- 
lho, do  anno  300,  imperando  Diocleciano  e 
Maximiano.  (Anno  Hist.,  tom.  2.°,  pag.  330.) 

tNa  antiga  Myrtilis,  padeceu  martyrio,  o 
«bispo  S.  Fabrício ;  e  n'ella  nasceu  Santo 
*  Varão,  irmão  de  Santa  Barbara  e  de  S.  Bris- 
«sos,  o  qual,  vivendo  vida  eremitica,  na  serra 
«a  que  deu  o  seu  nome1  ahi  morreu  pelos 
*annos  300  da  era  christan. 

«No  sitio  da  sua  sepultura,  fundou -se  de- 
«pois  uma  ermida,  que,  de  reconstrucção 
«em  reconstrucção,  tem  chegado  até  aos  nos- 
«sos  tempos;  e  é  muito  venerada  e  procu- 
«rada  d'aquelles  povos. 

«Próximo  da  ermida,  mostra-se  a  gruta 
«em  que  o  santo  eremita  viveu.»  {Cidades  e 
Villas,  pelo  sr.  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa» 
tom.  2.°,  pag.  64.) 

i  Não  foi  o  santo  que  deu  o  seu  nome  a 
serra  (seria  isso  um  orgulho  impróprio  da 
humildade  de  um  anachorêta),  foi  o  povo 
que  lhe  impoz  o  nome,  depois  da  morte  ao 
Santo  Varão. 
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Já  se  vé  que  não  é  fácil  de  crer  que  pelo 
mesmo  tempo,  houvessem  dois  bispos,  natu- 
raes  de  Mértola,  ambos  do  mesmo  nome.  (?) 
Também  ninguém  diz  d'onde  era  bispo  S. 
Fabrício. 

Santo  Varão,  também  não  era,  nem  podia 
ser,  irmão  de  S.  Brissos,  porque  este  mor- 
reu em  300  e  aquelle  em  700,  como  se  vae 
vêr. 

A  distancia  de  ió  kilometros  de  Mértola, 
existiu  um  grande  mosteiro,  benedietino, 
duplex,  fundado  por  S.  Salvador,  natural  de 
Panoyas  (Traz-os-Montes),  no  anno  630.  No 
meio  de  uma  charneca  está  ainda  a  egreja, 
chamada  de  S.  Salvador  do  Mosteiro. 

Ainda  em  1847,  se  viam  alli  umas  pare- 
des desmanteladas,  rui  nas  do  mosteiro.  É 
provável  que  ainda  existam. 

Foi  destruído  pelos  mouros,  commanda- 
dos  pelo  feroz  Al-Mançor,  rei  de  Córdova, 
no  século  X,  de  Jesus  Christo.— O  mesmo 
fez  então,  ao  mosteiro  também  benedietino, 
de  S.  Domingos  de  Cambos,  a  uns  15  kilo 
metros  a  O.  d'este. 

Os  mouros  assassinaram  todos  os  monges 
e  monjas  d'estes  dois  conventos  (que  ambos 
eram  dobrados.)  O  mesmo  fizeram  então  Al- 
Mançor  e  os  seus,  ás  freiras  de  Santa  Com- 
ba, junto  a  Lamego ;  ás  de  Sismiro,  próximo 
de  Trancoso;  e  ás  de  Monzedarem,  em  Vian- 
na  do  Alemtejo. 

É  perto  d'esta  egreja  a  gruta  (a  que  o  povo 
dá  o  nome  de  cella)  de  Santo  Varão.  (Veja- 
mos o  que  diz  o  (Anno  Hist.,  tom.  l.°,  pag. 
350.)  6 

«São  Varão,  ou  Varano,  fez  vida  eremiti- 
«ca,  em  huma  serra,  que  se  chama  do  seu 
«nome,  situada  quasi  duas  léguas  da  villa 
«de  Mértola,  na  província  do  Alemtejo.  Alli 
«viveu  muitos  annos,  no  exercício  de  peren- 
«nes  contemplações,  e  rigorosas  penitencias. 
«Foy  seu  transito  n'este  dia  (17  de  março) 
«anno  700.  Jaz  o  seu  corpo  em  huma  errai- 
«da  do  seu  nome,  que  edificaram  ps  fieis,  e 
«n'ella  o  festejão,  agradecidos,  aos  contínuos 
«favores,  que  recebem  de  Deus,  por  meio  da 
«sua  intercessão.» 

É  advogado  contra  a  esterilidade  das  mu- 
lheres, e  protector  da  paz  entre  os  casados. 

José  Avelino  de  Almeida,  no  seu  Diccio- 
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nario  abreviado  de  chorographia  (tom.  2.°;.; 
pag.  287),  também  se  engana,  dizendo  que- 
Santo  Varão  era  eremita  de  Santo  Agostinho,, 
e  que  morréra  em  7  de  janeiro. 

Era  eremita,  porque  vivia  em  um  ermo — 
anachoréta— mas  pertencia  á  ordem  benedi- 
ctina.  O  seu  passamento,  foi,  como  diz  o  An- 
no Histórico,  a  17  de  março,  e  não  a  7  de  ja- 
neiro. 

Outro  engano  maior  traz  Almeida.  Collo- 
ca  o  pégo  de  S.  Domingos  em  Mértola,  quan- 
do é  próximo  de  Alcoutim,  e  a  distancia  de 
35  kilometros  da  fóz  do  Guadiana  (e  não  a. 
uma  légua,  como  elle  diz),  e  30  kilometros. 
abaixo  de  Mértola. 

Querem  alguns  que  este  Santo  Varão,  foi 
o  eremita  que  annunciou  a  D.  Affonso  Hen- 
riques a  Victoria  de  Ourique ;  mas  é  érro. 

Este  eremita,  chamava  se  Vigildo,  ou  Leo- 
vegildo  Pires  (ou  Peres)  de  Almeida.  Vide 
Rériz. 

É  o  território  d'este  concelho  abundantís- 
simo de  minas  metálicas. 

Só  em  dezembro  de  1872,  fo- 
ram registadas  n'este  concelho, 
22  minas  de  manganez,  3  de- 
chumbo,  e  1  de  galena;  álem  de 
outras  mais  que  já  estavam  ma- 
nifestadas, d'estes  e  de  outros 
metaes. 

Junto  á  aldeia  de  Sant'Anna> 
subúrbios  da  vilja,  se  descobriu, 
em  1843,  uma  mina  de  alquifoux^ 
(sulphureto  de  chumbo.)  Contém 
81  partes  de  enxofre,  6  de  quar- 
tzo e  sulphureto  de  ferro  e  13  de 
terra. 

São  n'este  concelho  as  famosas 
minas  de  cobre,  de  S.  Domingos, 
as  mais  ricas  de  Portugal.  Vide 
Pomar  ão. 

Vide  também  Pégo  de  S.  Da- 
mingos. 

Em  março  de  1875,  abateu  junto  á  villa, 
uma  mina  metálica,  sepultando  em  suas  ruí- 
nas, mais  de  20  operários. 

Depois  de  estar  composto  o  artigo  concer- 
nente a  Mértola,  consultei  a  Évora  Gloriosa 
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do  padre  Francisco  da  Fonseca,  e  a  pag.  205, 
meontro  o  seguinte  i 

A  S.  Jordão  (bispo  de  Évora),  succedeu 
no  episcopado,  e  depois  no  martyrio,  S.  Bris- 
sos,  natural  de  Mértola  e  irmão  de  Santo  Va- 
rão e  Santa  Barbara. 

!  S.  Brissos,  para  evitar  o  rigor  da  perse- 
iguição,  e  gosar  as  delicias  da  vida  solitária 
u  contemplativa,  se  retirou  aos  estevaes  do 
€ampo  de  Ourique,  onde,  em  uma  pobre 
choça,  passou  muitos  annos  em  vida  de  pe- 
nitencia. 

S.  Jordão  o  tirou  do  deserto,  para  o  orde- 
nar sacerdote  e  fazél-o  seu  coadjutor  e  fu- 
turo successor,  na  cadeira  episcopal,  á  qual 
subiu,  pela  morte  de  S.  Jordão,  em  305. 

Tanto  que  S.  Brissos  se  viu  investido  da 
dignidade  episcopal,  começou  a  exercitar  o 
seu  offlcio  com  tanto  zélo  e  liberdade,  que  o 
presidente.  Marciano  (obediente  aos  decretos 
-dos  imperadores  Diocleciano  e  Maximiano, 
que  então  reinavam)  deu  ordem  para  que 
'  fosse  preso  e  martyrisado,  como  o  tinham 
'  sido  os  seus  antecessores. 

Avisado  S.  Brissos,  d'esta  ordem,  e  a  rogo 
dos  christãos,  se  retirou  para  Mértola ;  mas 
alli  foi  preso  pelos  beleguins  do  presidente, 
!  um  308. 

Sabendo  Marciano  que  em  Mértola,  havia 
uma  florescente  colónia  de  christãos,  para 
os  atemorisar  com  um  só,  mas  exemplar  cas- 
tigo, passou  a  Mértola,  para  processar  o 
santo. 

Levantou  um  fórum,  na  praça  mais  pu- 
1  blica  (como  era  de  uso)  fez  trazer  perante 
si  o  santo  bispo,  perguntou  lhe  que  lei  se- 
guia e  que  doutrina  ensinava,  e  vendo  que 
era  christão  e  presistia  constante  na  proâs- 
1  são  da  Fé  e  abominação  da  idolatria,  o  imn 
dou,  não  só  açoitar  rigorosamente,  mas  que- 
brar-lhe  todos  os  dentes  e  gingivas :  suppor- 
tando  o  santo  estes  tormentos  com  tanta 
constância  e  alegria,  que  isto  serviu  de  ali- 
vio aos  eatholieos  e  de  confusão  aos  gentios. 

Mandou  o  presidente  recolher  o  santo  ao 
cárcere,  na  tenção  de  lhe  dar  no  seguinte 
dia  exemplar  e  rigoroso  martyrio;  mas,  so- 
brevindo um  terramoto  que  o  sepultou  nas 
Tuinas,  ficou  o  santo  livre  do  martyrio  pre- 
meditado; porque  aterrados  os  ministros 


subalternos  com  a  morte  do  seu  presidente, 
única  victima  do  terramoto,  lhe  deram  a  vi- 
da e  a  liberdade. 

Viveu  ainda  o  santo  quatro  annos,  que 
empregou  com  sollicitude  no  cumprimento 
dos  seus  deveres  episcopaes,  até  que,  che- 
gado á  ultima  velhice,  passou  a  receber  no 
ceu  o  premio  das  suas  virtudes,  no  anno 
312  de  Jesus  Christo. 

A  tres  léguas  da  cidade  de  Évora,  ha  uma 
egreja  parochial,  dedicada  a  S.  Brissos,  no 
concelho  de  Monte-Mór-Novo;  e  outra  da 
mesma  invocação,  no  cencelho  e  próximo 
da  cidade  de  Beja.  (Vide  i.°  vol.  pag.  490, 
col.  2.*) 

Não  se  sabe  se  estes  templos  foram  con- 
struídos por  devoção  e  em  memoria  do  san- 
to bispo,  se  por  elle  ter  residido  algum  tem- 
po n'estes  logares.  - 

O  auctor  da  Évora  Gloriosa  traz  em  se- 
guida seis  opiniões  em  contrario  do  que  fi- 
ca dito  com  respeito  a  S.  Brissos  e  a  S.  Jor- 
dão, e  negando  até  algumas,  que  elles  fos- 
sem bispos  de  Évora,  mas  o  padre  Fonceca 
as  destroe  pelos  fundamentos,  como  se  pôde 
vôr  no  logar  citado.  (Não  as  trago  para  aqui 
porque  fariam  o  artigo  aborrecidamente  lon- 
go, ainda  que  conteem  factos  bastante  cu- 
riosos da  nossa  historia  antiga.) 

Foi  S.  Brissos  a  ultima  victima  que  Évo- 
ra offereceu  ao  ceu,  como  martyr  do  chris- 
tianismo ;  porque,  tendo  o  imperador  Con- 
stantino principiado,  n'este  mesmo  anno  de 
308,  a  favorecer  os  christãos,  começou  tam- 
bém a  religião  catholica  a  exercer-se  mais 
desafogadamente ;  e  tanto  que  Aurino, 
successor  de  S.  Brissos  no  episcopado,  não 
só  poude  conservar  na  fé  os  eborenses,  mas 
prégar  e  converter  muitos  povos  e  terra3 
visinhas. 

A  Aurino  succedeu  Panucio,  em  cujo  tem- 
po, S.  Silvestre  (papa  lusitano)  dividiu  em 
metrópoles  as  egrejas  das  Hespanhas,  que, 
por  causa  das  frequentes  e  crudelissimas 
perseguições  dos  romanos,  estavam  desor- 
denadas; escolhendo  as  seis  cidades  mais 
importantes,  para  sedes  de  bispado. 

MERÚFE— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Monção,  54  kilometros  a  NO. 
de  Braga,  405  ao  N.  de  Lisboa,  580  fogos. 
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Em  1757  tinha  616  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna, 

A  mitra  apresentava  o  reitor,  que  tinha 
200£000  réis  de  rendimento. 

O  nome  d'esta  freguezia  é  árabe — Maeru- 
fe— significa— cousa  conhecida.— Deriva-se 
do  verbo  áerefa,  saber,  conhecer,  aprender, 
etc— Vem  pois  a  ser— povoação  da  sapiente 
(ou  da  sabichona.) 

Foi  esta  freguezia  commenda  da  Ordem 
de  Christo,  possuída  em  1824  por  o  mon- 
teiro-mór- do -reino. 

Houve  aqui  um  mosteiro  de  freiras  bene- 
dictinas,  que  ainda  existia  em  1481,  em  que 
a  abbadessa,  D.  Guiomar  Rodrigues,  repre- 
sentou a  D.  João  II,  a  muita  pobreza  em 
que  viviam,  e  que  se  não  podia  sustentar  a 
communidade.  O  rei,  com  aucíorisação  do 
papa  Xixto  IV,  reduziu  este  mosteiro  a  rei- 
toria secular,  dando -a  aos  arcebispos  de  Bra- 
ga, e  mandando  as  freiras  para  outros  con- 
ventos da  sua  ordem. 

Foi  seu  1.°  parocho  Estevão  Lourenço. 

Aqui  foi  reitor,  o  lieenceado,  Manuel  de 
Araujo  e  Castro  (da  casa  dos  Castros,  de 
Villa  Nova  da  Cerveira)  varão  sábio,  e  mui- 
to intelligente  em  genealogias  e  antiguida- 
des ;  sobre  cujas  matérias  escreveu  muito, 
que  se  não  imprimiu.  Uma  grande  parte 
(senão  todos)  dos  seus  escriptos  sobre  genea- 
logias, existe  ainda  no  cartório  da  casa  do 
Covo,  junto  a  Oliveira  de  Azeméis. 

JN'esta  freguezia  ha  uma  torre,  quinta  (que 
foi  coutada)  com  uma  aldeia  chamada  Pica 
de  Abreu  (Pinheiro  de  Abreu)  solar  dos 
Abreus,  dos  quaes  e  d'esta  torre  já  se  acham 
noticias  no  tempo  do  conde  D.  Henrique. 

Era  então  senhor  da  Pica,  Gonçalo  Ro- 
drigues de  Abreu,  que  foi  vassallo,  e  com- 
panheiro do  conde  nas  suas  batalhas ;  e  de 
seu  filho,  Lourenço  de  Abreu,  senhor  do 
mesmo  couto,  que  se  achou  com  D.  Affonso 
Henriques  na  batalha  de  Valle  de  Vez,  em 
1129. 

Foi  este  Lourenço  de  Abreu,  que,  por  or- 
dem de  D.  Affonso  Henriques,  construiu  o 
Castello  e  torre  de  Lapella,  contra  os  galle- 
gos.  Vide  o  4.°  volume,  a  pag.  51  e  52.) 


Este  couto,  foi  do  marquez  de  Tenório,  ] 
cada  morador  lhe  pagava,  um  alqueire  c 
cevada.  Veio  á  casa  de  Tenório,  por  aquel 
marquez  ser  neto  de  D.  Maria  de  Abreu  ( 
Noronha,  condessa  de  Crescente. 

A  alcaidaría-mór  de  Lapella,  andou 
casa  dos  Abreus  de  Merufe,  até  que  a  ven 
deram  ao  marquez  ce  Villa  Real,  que  a  p«t 
deu,  com  a  vida,  em  1641,  por  traidor  ápa: 
tria. 

Entre  as  muitas  e  grandes  quintas  qu 
os  Abreus  tiveram  n'esta  ribeira,  tinhan 
também  foros  em  Villa-Bôa  e  Valladarez 
com  titulo  de  direitos  reaes. 

Os  Abreus,  viveram  em  Melgaço  e  n'ouf 
tras  partes. 

De  Lourenço  de  Abreu,  foi  filho  e  herdei! 
ro,  Gonçalo  Rodrigues  de  Abreu,  rico-hol 
mem  de  D.  Sancho  I  e  de  D.  Affonso  II,  e 
se  achou  na  tomada  de  Elvas,  em  1225. 

Foram  os  Abreus  senhores  de  Valladal 
res  e  Regalados,  até  1640.  Então,  Pedro  Go« 
mes  de  Abreu,  sangue  degenerado  de  seus 
leaes  ascendentes,  tomou  9  partido  de  Phbj 
lippe  IV  contra  o  nosso  rei  D.  João  IV,  ef 
receando  a  sorte  do  duque  de  Caminha,  mar 4 
quez  de  Villa  Real,  e  os  outros  fidalgos,  de) 
quem  se  tinha  tornado  cúmplice,  fugiu  pa-j 
ra  Castella,  em  1640,  com  sua  mulher,  uoql 
filho  e  8  filhas.  Era  tão  acceito  aos  castel 
lhanos  pelos  serviçot  que  lhe  tinha  prestai 
do,  que  a  corte  de  Madrid  o  veio  esperar  aj 
grande  distancia  da  cidado. 

Dos  Abreus  de  Meruffe  procedem  os 
Abreus  da  Torre  de  Grade;  os  da  casa  de 
Anquião  em  Fornellos,  de  Ponte  do  Limai 
os  d'Alães  de  Moure;  os  do  Sol;  os  morga^ 
dos  da  Tábua;  os  de  Villar,  Junto  a  Viseuf 
os  da  quinta  de  Cousinguem;  os  dos  Arcosi 
os  da  Barca;  muitas  famílias  nobres  em  va- 
rias terras  d'este  reino. 

Também  os  Abreus  foram  senhores  da 
Fenapôr,  na  índia. 

Os  Abreus  descendem  do  famoso  cavala 
leiro  Arção  de  Cotos. 

A  casa  dos  Abreus  Limas,  ramo  dos  que 
foram  alcaides-móres  de  Lapella,  e  senho- 
res de  Regalados,  é  a  actual  do  Ameal. 

Os  Abreus  da  casa  de  Anquião  procede 
de  D.  Rodrigo  de  Mello  de  Lima,  senhor 
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commendatario  de  Refojos  do  Lima,  filho 
segundo  de  D.  Leonel  de  Lima,  1.°  viscon- 
de Villa  Nova  da  Cerveira.  D.  Rodrigo  deu 
a  casa  de  Anquião  a  sua  filha,  D.  Joanna 
de  Mello,  que  casou  com  João  Gomes  de 
Abreu,  filho  segundo  de  Leonel  de  Abreu, 
senhor  de  Regalados.  (Vide  Regalados.) 

As  armas  dos  Abreus  são— em  campo  de 
púrpura,  cinco  cotos  d'aguia,  d'ouro,  esten- 
didos em  aspa.  Timbre,  um  dos  Côtos  das 
armas. 

Lima  é  appellido  nobee  em  Portugal.  Veio 
de  Hespanha  (Galliza)  tomado  do  rio  Lima, 
junto  do  qual  vivia  a  família  que  o  adoptou 
por  appellido.  Passou  a  Portugal,  na  pessoa 
de  D.  Fernão  Annes  de  Lima;  e  as  armas 
que  D.  Pedro  II  de  Aragão  deu  a  João  Ruy 
de  Lima,  em  1212,  pelo  seu  valor  na  céle- 
bre batalha  das  Navas  de  Tolosa  (I)  são 
as  mesmas  que  frei  Manuel  dá  a  esta  fami- 
lia,  em  brazão  incompleto,  e  são— em  campo 
de  oiro,  4  palas  de  púrpura.  —  Casando 
aquelle  D.  Fernão  Annes  de  Lima,  com  D. 
Thereza  da  Silva,  filha  de  Ruy  Gomes  da 
Silva,  compoz  seu  filho,  Leonel  de  Lima,  o 
seu  brazão  d'armas  da  fórma  seguinte:— es- 
cudo em  3  palas— na  l.a  d'ouro,  4  palias 
de  púrpura— a  2.a  e  3,a  esquartelladas,  no 
1.°  e  4,°,  leão  de  púrpura,  lampassado  de 
azul  (armas  dos  Silvas)  no  2.°  e  3.°,  de  pra- 
ta, 3  faxas,  xadrezadas  de  ouro  e  púrpura, 
de  duas  ordens,  (armas  dos  Soutos -Maiores, 
por  sua  avó  paterna,  D.  Ignez  de  Souto 
Maior)  elmo  d'aço  aberto,  e  por  timbre,  o 
leão  das  armas. 

Outros  do  mesmo  appellido  usam— escu- 
do dividido  em  pala,  na  1.»  de  ouro,  4  pa- 
las de  púrpura;  a  2.a  dividida  em  faxa,  na 
1.»,  as  armas  primeiras  dos  Britos;  na  2.* 
de  prata,  banda  xadrezada  de  ouro  e  púr- 
pura, de  5  ordens,  em  pala,  sendo  a  l.a  ta- 
pada com  uma  verguêta  de  práta. 

(1)  Mahomet  IV  projecta  conquistar  a 
Hespanha,  os  príncipes  christães  unem-se. 
Um  exercito  portuguez  passa  a  Castella, 
por  ordem  do  nosso  D.  Affonso  II,  e  se  dis- 
tinguiu mais  que  nenhum  outro  pelo  seu 
valor  na  célebre  Batalha  das  Navas  de  To- 
losa, em  1212,  na  qual  os  mouros  foram 
desbaratados,  e  Mahomet  fugiu,  perdendo 
as  esperanças  da  sua  projectada  conquista. 


Outros  usam— escudo  terceado,  em  pala; 
na  l.a  as  l.as  armas  dos  Limas,  as  outras 
duas  esquarteladas,  no  1."  e  4.°,  as  armas 
dos  Britos— no  2.°  e  3.°  as  dos  Nogueiras. 

Outros  usam  —  escudo  esquartelado,  na 
1.°  quartel,  as  armas  dos  Limas;  no  2.°  as 
dos  Nogueiras;  no  3.°  as  dos  Vasconcellos; 
no  4.°  as  dos  Britos.  Timbre,  um  leão  de 
púrpura. 

Outros  usam— escudo  partido  em  3  palas 
—a  l.a  d' Aragão,  e  as  duas  esquarteladas^ 
dos  Silvas  e  Soutos-Maiores. 

Outros  finalmente,  trazem  apenas  quatro 
barras  d'ouro,  em  campo  de  púrpura. 

MERUVE— freguezia,  Douro,  comarca  da 
Tábua  (antigo  concelho  de  Midões)  concelho 
de  Oliveira  do  Hospital,  75  kilometros  de 
Coimbra,  260  ao  N.  de  Lisboa,  200  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  archanjo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Coimbra. 

Antigamente  tinha  esta  freguezia  o  nome 
de  Maruja,  que  ainda  lhe  dá  o  Portugal 
Sacro  e  Profano. 

A  casa  de  Mello  apresentava  o  prior, 
que  tinha  200#000  réis  de  rendimento. 

É  terra  fértil.  Cria  muito  gado  e  çaça. 

MERUJAL— aldeia,  Douro,  próximo  a 
Monte-Mór- Velho. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Coimbra. 

Em  frente  da  villa,  na  margem  opposta 
do  rio  Mondego,  está  a  quinta  que  foi  dos 
Vahía,  e  junto  a  ella  a  ermida  de  Santa 
Leocadia,  virgem  (ou  mais  verdadeiramente 
a  Nossa  Senhora  da  Graça)  tão  antiga,  que 
é  tradição,  fôra  paroehia. 

N'esta  ermida  é  venerada  urna  imagem 
da  Santissima  Virgem,  sob  a  invocação  de 
Nossa  Senhora  da  Graça.  Segundo  a  tradi- 
ção, a  sua  origem  foi  a  seguinte: 

Junto  a  es,te  sitio  appareceu  uma  imagem 
de  Santa  Leocadia,  sobre  um  monte  de  pe- 

|  dras  soltas.  Foi  levada  para  a  egreja  matriz 
e  a  collocaram  no  altar  ;  mas,  no  dia  seguin- 
te desappareceu  d'alli,  e  foi  achada  scbre  o 
mesmo  monte  de  pedras  onde  tinha  appa- 
recido.  Segunda  vez  a  levaram  para  a  egre- 

j  ja,  e  tornou  a  fugir  para  as  pedras. 

'    Então,  um  individuo  que  estava  presente, 
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mandou  revolver  ©  monte  das  pedras,  e  de- 
baixo d'elle  achou  uma  imagem  de  Nossa 
Senhora  da  Graça,  que  levaram  para  a  egre- 
ja,  juntamente  com  a  de  Santa  Leocadia ; 
mas,  pouco  depois,  lhe  construiram  uma  er- 
mida, no  sitio  da  apparição,  e  alli  colloca- 
ram  as  duas  imagens,  que  foram  por  mui- 
tos annos  objecto  da  particular  devoção  dos 
povos  d'estes  sitios. 

MERVA— antiquíssima  cidade  da  Lusitâ- 
nia, na  jurisdicção  da  chancellaria  de  Braga. 

Segundo  Ptolomeu  (2.*  tábua  da  Europa, 
cap.  VI)  estava  em  7°,30'  de  long.,  e  42°,40' 
de  lat. 

Era  a  capital  dos  luancos.  Ignora-se  a  sua 
situação,  e  nem  pelas  indicações,  umas  er- 
radas outras  confusas,  d'aquelle  geographo 
(o  único  que  falia  em  similhante  cidade)  se 
pôde  conjecturar  onde  estivesse  situada. 

Nete-se  porém,  que  desde  o  litoral,  até  ás 
serranias  do  concelho  de  Coura  (de  0.  a  E.) 
e  desde  o  rio  Lima  até  ao  rio  Minho  (de  S. 
a  N.)  estanceiam  a  famosa  serra  de  Arga 
(o  Medúlio  dos  antigos)  e  todos  os  seus  nu- 
merosos braços,  que  se  projectam  sobre 
Vianna,  Caminha,  Villa  Nova  da  Cerveira, 
Vallença,  etc. 

Por  toda  a  parte  d'estas  serras  ha  innu- 
meraveis  vestígios  de  povoações  e  fortale- 
zas, construídas  talvez  por  povos  de  raças 
diversas,  como  gregos,  phenicios,  carthagi- 
nezes,  romanos,  árabes,  godos,  etc. 

Tudo  isto  a  mão  do  homem,  e  a  fouce 
inexorável  do  tempo  destruiu  e  aniquillou, 
não  nos  deixando  nem  sequer  lembrança  da 
sua  historia  e  da  sua  destruição. 

Aquellas  paredes  corroídas  e  desmante- 
ladas, cobertas  de  heras,  cardos  e  silvas ; 
aquelles  fossos,  reduzidos  a  brejos  ou  char- 
cos, se  podessem  fallar,  quantos  mysterios 
nos  desvendariam!  Quantas  glorias,  lagri- 
mas e  crimes  nos  revelariam! 

Hoje,  o  pastor  indifferente  e  descuidoso, 
ou  o  caçador  aventureiro,  atravessam  essas 
tristes  ruinas,  desertas,  esquecidas  e  melan- 
cólicas, onde  outr'ora  um  povo  bárbaro 
obrou  prodígios  de  valor  e  patriotismo ;  e 
onde  por  fim  o  odio  e  a  vingança  dos  ho- 
mens, tudo  transformou  em  cinzas  e  devas- 
tação! 


MESÂO-FRÍO— freguezia,  Minho,  comar- 
ca e  concelho  de  Guimarães,  18  kilometros 
a  NE.  de  Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa,  iiO 
fogos. 

Em  1757  tinha  95  fogos. 
Orago  S.  Romão. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  real  padroado  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  300^000  réis  de  rendimento. 
E'  terra  fértil. 

Para  a  etymologia  vide  a  seguinte. 

MESÃO  FRÍO— villa,  Traz-os-Montes,  ca- 
pital do  concelho  do  seu  nome,  comarca  e 
13  kilometros  a  O.  do  Peso  da  Régua,  25  ao 
SE.  de  Amarante,  80  ao  NE.  do  Porto,  5  ao 
N.  do  rio  Douro,  335  ao  N.  de  Lisboa,  400 
fogos  em  duas  freguezias  (Santa  Christina 
250,  e  S.  Nieolau  150.) 

Em  1757,  tinha  a  freguezia  de  Santa 
Christina  142  fogos,  e  a  de  S.  Nicolau  89. 

Bispado  do  Porto,  districto  administrati- 
vo de  Villa  Real. 

O  reitor  de  Vila  Marim,  apresentava  o 
cura  de  Santa  Christina,  que  tinha  18#000 
réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

O  prior  do  mosteiro  erusio,  da  Serra  do 
Pilar  (Villa  Nova  de  Gaia)  apresentava  o 
reitor  de  S.  Nicolau,  que  tinha  150$000  réis 
de  rendimento. 

O  concelho  de  Mesão-Frío  é  composto  das 
7  freguezias  seguintes  -.—Barqueiros,  Cida- 
dêlhe,  Mesão-Frío  (Santa  Christina)  Mesão- 
Frío  (S.  Nicolau)  Oliveira,  Villa  Juzan,  e 
Villa  Marim— todas  no  bispado  do  Porto,  e 
com  2:100  fogos. 

Está  a  villa  e  freguezia  situada  sobre  o 
plató  (mesa)  de  uma  montanha  bastante 
elevada  (ramo  do  Marão)  imminente  ao  rio 
Douro,  na  sua  margem  direita. 

Tem  boas  casas,  mas  as  melhores  são  as 
dos  srs.  Lemos  e  Fragosos. 

Era  uma  das  dez  behetrías  do  reino,  pelo 
que  tinha  grandes  privilégios.  O  seu  nome 
é  muito  adequado  á  sua  posição  e  ao  seu 
clima.  Vem-lhe  de  mêsa  (plató  ou  chapada) 
e  de  frio,  porque,  com  effeito,  o  seu  clima  ó 
excessivo.  (Vide  adiante.) 

É  terra  fértil  em  todos  os  géneros  agri- 


MES 


MES  197 


eolas  do  paiz,  e  produz  muito  o  óptimo  vi- 
nho. 

É  terra  muito  salubre  e  tem  abundância 
de  óptima  agua  potável. 

D.  AfTonso  Henriques  lhe  deu  foral,  em 
fevereiro  de  1152,  confirmado,  por  D.  Affon- 
so  II,  em  Trancoso,  no  mez  de  outubro  de 
Í217.  (Gaveta  15,  maço  3,  n.°  8  —  Livro  2.° 
de  doações  de  D.  Affonso  III,  fl.  30,  maço  12 
— Livro  dos  foraes  antigos,  n.°  3,  fl.  52,  col. 
i.a — e  no  Livro  de  foraes  antigos,  de  leitura 
nova,  fl.  71  v.,  col.  l.a) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  27  de  novembro  de  1513.  (Livro  de  foraes 
novos  de  Traz-os-Montes,  fl.  28,  col.  2."  — 
Veja-se  também  o  processo  para  este  foral, 
gaveta  20,  maço  12,  n.°  7.) 

O  foral  trata  também  de  Villa-Marim. 

Os  paços  do  concelho,  que  são  amplos  e 
excellentes,  estão  no  edifício  que  foi  seminá- 
rio dos  religiosos  franciscanos,  do  Varatojo. 

Estão  aqui  todas  as  repartições  publicas 
do  concelho,  com  muita  capacidade  para 
todas,  e  ficando-lhe  próxima  a  cadeia,  de 
sólida  construcção. 

A  egreja  que  foi  do  seminário,  é  hoje  a 
matriz  da  freguezia  de  Santa  Christina,  a 
qual  foi  concedida  pelo  governo,  podendo 
também  n'ella  exereer  as  funcçòes  do  culto 
divino,  a  irmandade  da  Ordem  Terceira  de 
S.  Francisco. 

Esta  irmandade  foi  instituída 
por  Cypriano  Ribeiro,  e  é  um 
dos  ricos  estabelecimentos  pios 
d'esta  villa,  cujo  edifício  está  ao 
lado  da  egreja  dos  religiosos. 
A  egreja  de  S.  Nicolau  é  notável  pela  sua 
antiguidade,  e  consta  ser  fundação  _da  rai-  I 
nha  D.  Mafalda,  mulher  do  nosso  primeiro 
rei,  o  que  se  confirma  pelo  seguinte : 

Para  o  O.,  ao  fundo  de  uma  pequena  la- 
deira, onde  corre  o  rio  Teixeira,  no  sitio  em  j 
que  defrontam  dois  caminhos,  ainda  hoje  se 
ehama  a  ponte  Henriques ;  por  aqui  ter  ha- 
vido uma  ponte,  de  que  não  restam  vestí- 
gios. É  provável  que  fosse  destruída  e  ar 
rastada  para  o  rio  Douro,  pelas  aguas  que 
no  inverno  aqui  correm  em  grande  quanti- 
dade, rápidas  e  impetuosas,  desde  o  mais 
alto  píncaro  do  Marão.  ! 
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Na  vertente,  a  E.  da  egreja,  existem  dif- 
ferentes  pontos,  pouco  distantes  d'esta  villa, 
e  em  terras  do  concelho,  aos  quaes  ainda 
hoje  anda  ligado  o  nome  d'aquella  illustre  e 
piedosa  rainha. 

Ao  fundo  do  monte  em  que  está  edifica- 
da esta  villa,  e  no  no  Douro,  estão  os  res- 
tos (ou  os  princípios?)  da  celebre  ponte  do 
Piar  (ou  Pilar)  mandada  construir  pela 
mesma  soberana.  (Vide  Barrô,  a  pag.  341, 
col.  2.»,  do  1.°  volume.) 

Mais  acima  do  Piar,  e  próximo  á  ribeira 
da  Rede,  existe  uma  pequena  aldeia,  cha- 
mada a  Gafaria,  e  mais  adiante,  a  barca  do 
Mollêdo;  (a  celebre  barca  Por  Deus.)  gratui- 
ta, e  cujo  barqueiro  se  sustentava  do  pro- 
ducto  do  terreno  próximo,  doado  para  este 
fim  pela  mesma  rainha.  (Vide  Barqueiros,  a. 
pag.  336,  col.  2.a,  do  1,°  volume.) 

Na  mesma  egreja  de  S.  Nicolau,  ha  uma 
custodia,  egual,  na  forma,  a  outra  que  exis- 
te na  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira, 
de  Guimarães.  Vé-se  também  n'esta  egreja, 
junto  á  porta  travessa,  o  tumulo  de  um  ca- 
pitão general  da  índia,  chamado  Francisco 
Sotto-Maior,  çujo  solar  era  n'esta  villa;  e 
que  ó  actualmente  possuído  pelo  sr.  Anto- 
nio Augusto  de  Almeida  e  Castro,  cujo  8.» 
avô,  André  da  Fonseca,  fidalgo  da  casa  real, 
foi  o  fundador  e  1.°  provedor  da  Santa  Ca- 
sa da  Misericórdia  d'esta  villa. 

Em  frente  d'este  tumulo  está  a  capella 
dedicada  aos  Santos  Innocentes,-  fundada  por 
Antonio  de  Azevedo,  bisneto  do  dito  André 
da  Fonseca  e  de  sua  mulher,  Verónica  de 
Mesquita. 

É  Mesão  Frio  o  centro  commercial  de  to- 
do o  coneelho,  e  de  muitos  outros  povos 
circumvisinhos,  que  aqui  affluem  diaria- 
mente ;  onde,  além  do  commercio  ordiná- 
rio, ha  em  cada  semana  tres  mercados  de 
cereaes  (aos  domingos,  terças  e  quintas  fei- 
ras.) 

Ha  também  duas  feiras  mensaes,  nos  dias 
15  e  ultimo  de  cada  mez,  e  uma  annual  de 
Santo  André,  que  principia  no  dia  30  de 
novembro,  e  dura  tres  dias.  É  muito  con- 
corrida, e  dá  grande  importância  á  villa. 

Soffreu  muito  esta  villa  com  a  ultima  iu-» 
vasão  franceza  (1811.) 
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Parte  d'ella  foi  incendiada,  inclusívè  o  hos- 
pital da  Misericórdia  e  a  egreja,  então  dos 
franciscanos;  que  depois  se  reedificaram. 

No  dia  15  de  fevereiro  de  1874,  se  inau- 
gurou o  theatro  de  Mesão  Frio,  por  inicia- 
tiva do  sr.  padre  Guilherme  Dias,  coadju- 
vado pelos  seus  amigos.  Nos  trabalhos  de 
reparação  se  gastaram  800$O0O  réis.  A  So* 
ciedade  phy lo- dramática  mesãofriense,  levou 
então  á  scena,  o  drama  do  sr.  Camillo  Cas- 
tello Branco,  Espinhos  e  Flores,  e  a  come- 
dia do  sr.  barão  de  Fornéllos  (aqui  resi- 
dente) O  Fim  do  Mwndo. 

No  dia  15  de  setembro  de  1874,  de  tar- 
de, na  estrada  que  conduz  de  Amarante  a 
Mesão-Frio,  no  sitio  da  Roboréda,  logo  aci- 
ma da  povoação  denominada  Padornéllo, 
pairou  uma  trovoada  tal  que  as  enehurra- 
das  cavaram  a  estrada  à  profundidade  de 
20  metros,  ficando  impedido  o  transito  de 
carros,  e  tendo  os  passageiros  que  hiam  pa- 
ra a  Régua,  de  apear-se,  e  seguirem  a  pé 
outro  caminho,  entrando  n'outro  carro  que 
os  esperava  do  lado  opposto. 

Esta  tempestade  foi  tão  violenta  que  ar- 
remessou para  a  estrada  penedos  taes,  que 
só  depois  de  quebrados  a  fogo  é  que  os  po- 
deram  d'alli  remover. 

Suppòe-se  que  fôra  resultado  de  alguma 
tromba  marinha. 

Tres  kilometros  ao  E.  d'esta  villa,  sobre 
a  margem  esquerda  do  Douro,  e  também 
no  leito  do  mesmo  rio,  em  frente  da  Corva- 
ceira  e  do  Mollêdo,  ha  varias  nascentes  de 
agua  mineral,  sulphurea.  (Vide  Mollêdo.) 

É  Mesão-Frio,  uma  povoação  antiquíssi- 
ma, e  tem  fôro  de  villa  desde  1152  (em  que 
D.  Affonso  Henriques  lhe  concedeu  esta  ca- 
thegoria,  no  seu  foral)  o  que  prova  ser  já 
então  povoação  importante.  Não  se  sabe 
porém,  por  quem  e  quando  foi  fundada,  e 
qual  o  seu  primeiro  nome ;  apenas  se  sabe 
que  já  existia  no  tempo  dos  godos.  Não  ha, 
todavia,  um  único  monumento  que  nos  at- 
teste  essa  antiguidade,  que  só  a  tradição 
lhe  attribue. 


Dei  no  principio  d'este  artigo  a  etymolo- 
gia  que  se  dá  geralmente  ao  nome  actual 
d'esta  villa;  mas,  salvo  o  devido  respeito 
aos  etymologistas  que  me  precederam,  di- 

H»:.í.;'!<.*  mb  fnií  im^hmíl  um<®A  .<! 

Quando  o  conde  D.  Henrique  tomou  con- 
ta do  condado  de  Portugal,  em  1093,  dava- 
se  a  esta  povoação  o  nome  de  meijom-frio> 
e  é  este  ainda  o  nome  que  lhe  dá  o  foral 
de  D.  Affonso  Henriques,  em  1152.  Virá 
Meijom  de  Meisom? — (Vide  esta  palavra,  a 
pag.  162,  col.  2."  d'este  volume.) 

Foi  esta  villa,  solar  dos  Montinhos,  cujo 
appellido  procede  de  ter  esta  familia  o  seu 
principio,  no  casal  da  Torre  de  Moutinho,  na 
Beira. 

Suas  armas  são — em  campo  azul,  quatro 
cabeças  de  serpe,  de  ouro,  cortadas  em  san- 
gue, lampassadas  de  púrpura,  acantonadas, 
e  no  meio  d'ellas,  uma  flor  de  liz  de  ouro. 
Elmo  de  aço,  aberto ;  e  por  timbre,  uma 
das  cabeças  de  serpe,  das  armas. 

Outros  do  mesmo  appellido,  trazem  por 
armas — em  campo  verde,  4  cabeças  de  leão, 
de  ouro,  lampassadas  de  púrpura,  cortadas 
em  sangue,  e  no  meio  d'ellas  uma  flor  de 
liz,  de  ouro.  Elmo  de  aço  aberto;  e  por 
timbre,  uma  das  cabeças  de  leão,  das  ar- 
mas. 

MESÃO-FRIO— monte,  (antigamente  cha- 
mado Meiçom-Frio)  Douro,  próximo  á  anti- 
ga villa  do  Mamei.  (Vide  esta  palavra,  na 
col.  2.a,  da  pag.  88,  d'este  volume.) 

MESCÃO  —  portuguez  antigo  —  lascivo, 
deshonesto,  seductor,  etc. 

MESCAR— portuguez  antigo  —  misturar 
mesclar. 

MESKINO— portuguez  antigo  —  o  servo 
que  trabalhava  nas  herdades  do  senhor  do- 
natário. Era  synonimo  de  infeliz.  Hoje  diz- 
se  mesquinho. 

É  a  palavra  árabe  masquino — pobre,  mí- 
sero, indigente,  etc.  Deriva-se  do  verbo  sá- 
cana — ser  pobre,  indigente,  etc. 

ME  SMAMENTE— portuguez  antigo  — da 
mesma  sorte,  da  mesma  maneira. 

ME SNADO— portuguez  antigo  —  compa- 
nhia de  tropa. 

MESOR— portuguez  anti ge— salmão. 
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MESQUINDADE— portuguez  antigo— infe- 
licidade, desgraça,  infortúnio. 

MESQUINHATA— freguezia,  Douro,  co- 
marca e  concelho  de  Bayão,  60  kilometros 
a  NE.  do  Porto,  340  ao  N.  de  Lisboa,  100 
fogos. 

Em  1757  tinha  73  fogos. 
Orago  S.  Thiago,  apostolo. 
Bispado  e  distrieto  administrativo  do 
Porto. 

Foi  até  1855  do  concelho  de  Bayão,  mas 
da  comarca  de  Soalhães,  então  supprimida. 

O  abbade  de  Soalhães  apresentava  o  cu- 
ra, que  tinha  50$000  réis  de  rendimento,  e 
o  pé  d'altar. 

O  nome  d'esta  freguezia  provem  de  mes- 
quinhade— significa — povoação  dos  servos 
adestrictos  a  certa  propriedade  (meskinos) 
que  eram  com  razão,  considerados  infelizes 
pela  sua  triste  posição  na  sociedade,  que 
pouco  se  distinguia  dos  escravos. 

É  a  palavra  árabe  masquinat,  que  signi- 
fica, logar  da  pobreza.  Deriva- se  do  verbo 
sácana,  que  na  oitava  conjugação,  significa 
— ser  pobre,  indigente,  necessitado,  etc. — 
(Vide  meskino.) 

O  senhor  da  mesquinhata,  quando  a  ven- 
dia, ou  trocava,  passava-a  ao  novo  possui- 
dor com  os  seus  meskinos,  ou  servos  de  gle- 
ba. Ainda  havia  outra  barbaridade  na  le- 
gislação gothica  —  a  condição  de  meskino 
era  hereditária!  O  filho  do  meskino,  tam- 
bém o  era,  e  todos  os  seus  descendentes. 

Na  Europa  septentrional  ainda  ha  d'estes 
servos  de  gleba;  mas  o  actual  imperador  da 
Rússia,  areou  contra  os  senhores,  e  tem 
quasi  anniquillado  esta  barbara  e  anachro- 
nica  instituição. 

Notemos  porém  que  os  nossos  primeiros 
reis,  e  particularmente  D.  Affonso  I,  D.  San- 
cho I,  D.  Affonso  III,  e  mais  do  que  ne- 
nhum, o  grande  rei  D.  Diniz,  trataram  de 
quebrar  os  grilhões  dos  meskinos,  e  quar- 
ctar  a  prepotência  e  extorsões  dos  grandes. 

Depois  de  D.  Diniz,  D.  Pedro  I,  acabou 
com  quasi  todas  as  mesquinhatas,  e  D.  João 
II  as  aboliu,  de  facto  e  direito,  por  uma 
vez.  (Vide  Maúinhata  do  Vouga,  a  pag.  17 
d'este  volume.) 

MESQUITELLA — villa,  Beira  Baixa,  eo 


marca,  concelho  e  8  kilometros  a  SO.  de 
Celorico  da  Beira,  105  de  Coimbra,  300  a 
E.  de  Lisboa,  250  fogos. 

Em  1757  tinha  79  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  do  Rosario. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  da 
Guarda. 

Foi  até  1855,  do  eoncelho  de  Linhares. 

A  casa  do  infantado  apresentava  o  vigá- 
rio, que  tinha  2001000  réis  de  rendimento. 

Situada  em  uma  planície,  junto  ao  rio  do 
seu  nome. 

D.  João  IV  a  fez  villa  e  lhe  deu  foral, 
em  1644.  (É  das  poucas  terras  de  Portugal 
que  teve  foral  novíssimo.) 

Foi  cabeça  de  condado,  e  seu  primeiro 
conde,  D.  Rodrigo  de  Castro,  senhor  do  mor* 
gado  do  Torrão,  descendente  de  Lain  Calvo 
do  qual  era  18.°  neto.  Este  Lain  Calvo,  foi 
juiz  nas  differenças  do  rei  D.  Fruella,  em 
824.  Éra  D.  Rodrigo  parente  de  D.  Leonor 
de  Castro,  mulher  de  S.  Francisco  de  Bor- 
ja, e  8.°  neto  de  D.  Fernando  de  Castro, 
conde  de  Castro-Xerez,  10.°  neto  de  Fernan- 
do de  Castro,  casado  com  D.  Violante  San- 
ches, filha  de  D.  Sancho,  rei  de  Castella,  e 
15,°  neto  de  D.  Maria  Alvares  de  Castro  e 
de  D.  Sancho,  filho  bastardo  de  D.  Sancho, 
rei  de  Navarra. 

O  actual  conde  de  Mesquitella  é  o  sr.  D. 
João  Affonso  da  Costa  Sousa  de  Macedo  e 
Albuquerque. 

Para  as  armas  d'estes  appellidos,  vide 
Lafões,  Soure  e  Lisboa  (Casa  dos  Bicos). 

N'esta  villa  é  muito  venerado  e  frequen- 
tado o  sanctuario  de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da. É  uma  capella  muito  antiga,  e  não  se 
sabe  por  quem  nem  quando  foi  fundada. 
Segundo  a  tradição,  edificando  se  a  S.  Se- 
bastião, martyr,  uma  ermida,  se  mandou 
pintar  no  retábulo  da  sua  capella  mor,  uma 
imagem  da  Santíssima  Virgem,  á  qual  pu- 
zeram  o  titulo  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda, 
e  foi  esta  circumstancia  que  deu  causa  a 
que  o  padroeiro  original  fosse  substituído 
no  orago  da  capella  pela  Senhora  da  Ajuda. 

O  Sanctuario  Marianno  não  diz  mais  na- 
da a  este  respeito. 

Mesquitella  é  diminutivo  de  mesquita— 
mes  quitinha. 
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MESQUITELLA— freguezia,  Beira  Baixa, 
comarca  e  bispado  de  Pinhel,  concelho  de 
Almeida,  80  kilometros  de  Viseu,  360  a  E. 
de  LÍ9boa,  60  fogos. 

Orago  S.  Sebastião,  martyr. 

Em  1757,  tinha  71  fogos. 

Districto  administrativ©  da  Guarda. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
2000000  réis. 

Esta  freguezia  era  do  concelho  de  Castel  • 
lo  Mendo,  qtie  foi  em  1855  annexo  ao  do 
Sabugal.  Em  dezembro  de  1870,  passou  a 
fazer  parte  do  concelho  de  Almeida.  (Vide 
Castello- Mendo.) 

A  mesma  etymologia. 

MESQUITELLA— freguezia,  Beira  Alta, 
comarca  e  concelho  de  Mangualde,  18  kilo- 
metros de  Viseu,  285  ao  N.  de  Lisboa,  180 
fogos. 

Em  1757  tinha  133  fogos. 
Orago  S.  Mamede. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Vi- 
seu. 

O  vigário  de  S.  João,  de  Mangualde,  é  que 
apresentava  o  cura,  que  tinha  60500  réis 
de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

A  mesma  etymologia. 

MESSAR — portuguez  antigo— puxar  pe- 
las barbas  a  alguém  —  o  que  era  uma  das 
injurias  mais  atrozes  que  se  podia  fazer  a 
um  portuguez. — Aquel,  que  a  seu  confrade 
der  pnnhad,  ou  lhe  messar  a  barvha,  en- 
tre em  camisa  a  V  tagantes.  (Doe.  de  Tho- 
mar.  de  1388). 

Tagante  era  um  açoite  ou 
azorrague  que  cortava  e  re- 
talhava a  carne.  D 'aqui,  tagan- 
taãas— chicotadas. 
MESSE— portuguez  antigo— centeio. 
Em  1289  se  obrigou  o  reitor  de  Santo  Es- 
tevão, a  pagar  ao  mosteiro  de  Vairão  — 
Dous  moyos  de  milho  (milho  miúdo)  e  dous 
moyos  de  messe,  e  huum  moyo  de  trigo,  per 
huua  medida,  que  é  chamada  teeyga;  a  qual 
medida  dixe,  que  shya  soo  altar  dessa  sha 
E grega:  E  dixe  que  essa  medida  era  huua 
pedra  cavada:  E  dixe  que  per  essa  medi- 
da atuam  a  dar  os  ditos  cinquo  moyos  ao  dito 
Moesteiro  per  trevudo.  (Doe.  de  Vairão.) 
Em  muitos  prasos  de  S.  Simão  da  Jun- 


queira, se  diz — Huma  teiga  de  trigo,  hum 
sesteiro  de  m-esst  e  hum  sesteiro  de  milho. 

Nos  prazos  de  Grijó,  e  outros  muitos  an- 
tigos, se  diz  messe,  por  centeio. 

MESSEGÃES — freguezia,  Minho,  comarca 
e  concelho  de  Monção,  60  kilometros  a  NO. 
de  Braga,  420  ao  N.  de  Lisboa,  110  fogos. 

Em  1757  tinha  101  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  archanjo. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

A  casa  do  infantado  apresentava  o  reitor, 
que  tinha  1800000  réis  de  rendimento. 

A  primeira  apresentação  era  da  casa  dos 
marquezes  de  Villa  Real;  mas,  tendo  perdi- 
do a  vida,  por  traidor  á  pátria,  o  ultimo 
marquez  d'este  titulo,  em  1641,  e  creando 
D.  João  IV  a  casa  do  infantado,  passaram 
para  ella  a  maior  parte  dos  bens  e  rendas 
d'este  marquezado,  que  lhe  tinham  sido  con- 
fiscados. 

Os  dízimos  d'esta  freguezia  faziam  um 
prestimonio  da  ordem  de  Christo. 

Esta  freguezia  foi,  por  séculos,  do  conce- 
lho de  Valladares,  supprimido  em  1855. 

Messegaes  é  portuguez  antigo— significa 
cearas  de  centeio. — Aos  campos  onde  este- 
ve a  egreja  antiga  d'esta  freguezia  (demoli- 
da pelos  annos  de  1816,  para  se  construir  a 
actual)  e  onde  ainda  está  a  residência  paro- 
chial,  se  dá  ainda  o  nome  de  Cearas.  Messe- 
gaes com  o  tempo  se  corrompeu  em  Mes- 
segaes—como  quintaes  em  quintans;  Gondi. 
nhaes  em  Gondinhães,  ele. 

MESSEJANA— villa,  Alemtejo,  concelho  e 
6  kilometros  a  O.  de  Aljustrel,  comarca, 
districto  administrativo  e  bispado  de  Beja, 
24  kilometros  ao  N.  de  Ourique,  24  ao  O. 
de  Évora,  130  ao  S.  de  Lisboa,  310  fogos. 

Em  1757  tinha  340  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  dos  Remédios. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o 
prior,  que  tinha  180  alqueires  de  trigo,  120 
de  cevada  e  200000  réis  em  dinheiro. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  em  Lisboa,  no 
1,°  de  julho  de  1512.  (Livro  dos  foraes  no- 
vos do  Alemtejo,  fl.  48  v.  col.  1.*) 

Tem  um  convento  de  frades  franciscanos, 
fundado  pelo  nobilíssimo  heroe  D.  Louren- 
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ço  da  Silvarem  1567,  ou  1570.  Tem  o  quar- 
to logar  entre  os  conventos  da  província. 

É  a  palavra  árabe  Masjwna— prisão,  ou 
cárcere.  Deriva- se  do  verbo  sajana — encar- 
cerar. 

É  povoação  muito  antiga,  e,  se  não  exis- 
tia já  no  tempo  dos  romanos,  é  fundação  dos, 
mouros,  que  lhe  deram  o  nome  que  ainda 
conserva. 

Foi  resgatada  do  poder  dos  mouros,  por 
D.  Sancho  II,  em  1235,  quando  também  lhe 
tomou  Aljustrel  e  outras  povoações  do  Alem- 
tejo. 

Foi  solar  dos  Torneios.  Era  Torneio  um 
appellido  nobre  em  Portugal,  cuja  família 
era  da  cidade  de  Béja.  No  tempo  de  D.  Af- 
fonso  V,  viveram  Diogo  Lopes  de  Torneio,  e 
seu  irmão  Duarte  Lopes  de  Torneio.  Foi  de 
sua  varonia,  Manuel  Jacques  Lobo  de  Tor- 
neio, da  villa  de  Messejana. 

Traziam  os  Torneios  por  armas— escudo 
de  púrpura,  cinco  espadas  de  prata,  com  as 
pontas  para  baixo,  em  aspa — timbre,  um 
braço  armado  de  prata,  com  um  punhal,  do 
mesmo  metal,  na  mão,  levantado. 

Albergaria  (a  fl.  140),  lhe  dá  escudo  azul, 
e  diz  que  este  appellido  foi  tomado  por  um 
cavalleiro  d'este  reino,  que  o  adquiriu  pelos 
muitos  prémios  que  alcançou  em  certo  tor- 
neio. 

ME  SEEJANA— quinta,  Extremadura,  na 
freguezia  de  Santa  Suzana  (Maxial),  conce- 
lho e  comarca  de  Torres  Vedras,  patriarcha- 
do  e  districto  de  Lisboa. 

Fica  esta  quinta,  acima  do  logar  de  Al- 
deia-Grande. 

Pelos  annos  1600,  D.  Brites  Brandoa,  mu- 
lher de  D.  Braz  Henriques,  embaixador  de 
Portugal  (por  Philippe  III),  ao  papa  Clemen- 
te VIII,  vivia  na  sua  quinta  de  Messejana  ; 
e  aqui  desejou  ter  uma  imagem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição. 

Escreveu  a  seu  marido,  para  que  lhe  man- 
dasse fazer  em  Boma  uma  imagem  da  San- 
tíssima Virgem,  ao  que  elle  logo  annuiu,  e 
lhe  mandou  uma  perfeitíssima  imagem  de 
Nossa  Senhora,  no  mysterio  augusto  da  sua 
Conceição. 


Passados  annos  (diz  a  lenda)  e  terminada 
a  commissão  de  D.  Braz  Henriques,  regres- 
sava elle  á  pátria,  por  mar ;  porém  encon- 
trando-se  o  seu  navio  com  um  chaveco  de 
mouros,  estes  o  levaram  captivo,  com  o  resto 
da  tripulação. 

D.  Braz,  invocava  dia  e  noite  a  protecção 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  para  que  o 
livrasse  dos  ferros,  e  eis  que  uma  manhan 
appareceu  na  sua  quinta,  ainda  com  os  gri- 
lhões do  captiveiro. 

Em  reconhecimento  de  tão  grande  mila- 
gre, resolveu  erigir  uma  bôa  capella  a  Nos- 
sa Senhora,  e  principiou  logo  a  pôr  em  pra- 
tica o  seu  projecto,  com  bastante  magnifi- 
cência ;  porém  a  morte  que  lhe  sobreveiu, 
o  não  deixou  concluir  a  obra,  que  ficou  ape- 
nas na  capella-mór. 

D.  Brites  tomou  á  sua  conta  a  conclusão 
da  obra,  e  acabada  a  ermida,  foi  n'ella  col- 
locada  a  Santa  imagem,  que  logo  principiou 
a  obrar  muitos  milagres,  e  tão  grandes  ma- 
ravilhas, que  chegaram  á  noticia  de  Philip- 
pe III,  o  qual  mandou  dar  á  Senhora  duas 
arrobas  de  cera  em  cada  anno,  pagas  pelo 
almoxarifado  de  Santarém,  por  um  padrão 
que  lhe  concedia  esta  renda,  até  ao  anno  de 
1620 ;  mas  depois,  o  mesmo  Philippe  III  a 
fez  perpétua. 

Em  janeiro  de  1629,  vendo -se  D.  Brites 
em  perigo  de  vida,  fez  o  seu  testamento,  em 
31  do  dito  mez,  e  por  elle  instituiu  um  vin- 
culo, ao  qual  uniu  todas  as  suas  fazendas, 
sendo  a  primeira  e  principal,  a  sua  quinta 
de  Messejana. 

Eram  estes  fidalgos,  padroeiros  do  con- 
vento de  recolectos  da  Lourinhan  (onde  estão 
sepultados,  na  capella-mór),  e  quiz  D.  Bri- 
tes que  o  morgado  ficasse  obrigado  ao  pa- 
droado do  convento  e  aos  seus  encargos, 
que  eram  33#0O0  réis  annuaes,  de  ordiná- 
ria, para  os  religiosos,  e  um  moio  de  trigo 
e  4#000  réis,  para  duas  merceeiras,  que  re- 
sassem  pelas  almas  dos  padroeiros. 

Não  teve  D.  Brites,  filhos  do  seu  casamen- 
to, pelo  que  nomeou  para  primeira  succes- 
sora  no  vinculo,  a  D.  Maria  de  Almeida  Bran- 
doa, e  a  seus  filhos;  e,  na  falta  d'elles,  a  seu 
irmão,  Francisco  Serrão  de  Almeida. 

Por  morte  d'estes,  veiu  a  Antonio  de  Bri- 
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to  da  Silva,  avô  de  D.  Francisca  Antónia  de 
Brito  Brandoa,  que  casou  com  Bodrigo  de 
Sousa  Pereira,  pae  de  D.  Maria  Caetana  de 
Brito. 

O  testamento  de  D.  Brites  e  a  instituição 
do  vinculo,  causaram  entre  os  seus  paren- 
tes, demandas  encarniçadas,  e  o  culto  de 
Nossa  Senhora  foi  interrompido,  e  a  capella 
esquecida  e  abandonada;  chegando  até  a  ser- 
vir de  arrecadação  de  géneros  e  instrumen- 
tos de  lavoura. 

Pelos  annps  de  1700,  era  o  dito  Rodrigo 
de  Sousa  Pereira  Mascarenhas,  pacifico  pos- 
suidor d'este  vinculo. 

Tinha  este  fidalgo  uma  filha,  de  9  para  10 
annos  de  idade  (a  referida  D.  Maria  Caetana 
de  Brito)  a  qual  foi  accommettida  de  uma 
moléstia  de  olhos,  e  os  médicos,  taes  remé- 
dios applicaram  para  a  cura  da  doença,  que 
a  menina  ficou  paralítica. 

Fizeram- se  juntas  de  médicos,  a  que  foram 
chamados  os  melhores  da  eôrte,  e  os  da  ca- 
mará do  rei;  mas  o  resultado  foi  que  aos  pa- 
decimentos da  doente  se  juntou  ainda  a 
obstrueção. 

Residiam  os  paes  da  menina  em  Lisboa, 
e  esgotados  todos  os  meios  empregados  pre- 
judicialmente pela  medicinà,  e  sabendo  por 
tradição,  dos  muitos  milagres  que  obrára  a 
Senhora  da  sua  capella  de  Messejana,  a 
mandaram  hir  a  Lisboa,  onde  a  collocaram 
sobre  uma  mesa,  e  trouxeram  para  junto 
d'ella  a  menina,  que,  só  com  o  contacto  da 
santa  imagem,  ficou  quasi  restabelecida,  e 
em  poucos  dias  ficou  completamente  san  de 
todas  as  suas  enfermidades. 

Teve  logar  este  milagre  em  setembro  de 
1702,  e  Bodrigo  de  Sousa  fez  uma  petição 
ao  ordinário,  para  que  elle  se  mandasse  au- 
thenticar. 

Fizeram,  o  pae,  a  mãe  e  a  menina,  uma 
romaria  á  capella  da  Senhora,  que  tinham 
mandado  restaurar;  e  a  fama  d'este  novo 
milagre  (o  da  cura  de  D.  Maria  Caetana) 
em  breve  percorreu  todos  os  arredores  de 
Messejana,  e  o  culto  e  as  romarias  á  capel- 
la de  Nossa  Senhora  da  Conceição  tornaram 
a  restabelecer-se. 

A  imagem  é  de  jaspe  branco,  e  de  primo- 
rosa esculptura.  Os  póvos  entendendo  que 
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;o  pó  da  pedra  de  que  a  Senhora  é  feita,  se- 
|  ria  remédio  effieaz  para  todos  os  seus  acha- 
ques, a  raspavam  constantemente,  a  ponto 
de  já  estar  muito  gasta  nas  costas;  pelo  que 
os  padroeiros  da  capella  obstaram  a  este 
pio  desacato. 

MESSINES  ou  S.  BARTHOLOMEU  DE 
MESSINES— freguezia,  Algarve,  comarca  e 
concelho  de  Silves,  40  kilometros  ao  NO- 
de  Faro,  195  ao  S.  de  Lisboa,  1:320  fogos. 

Em  1757  tinha  780  fogos. 

Orago  S.  Bartholomeu,  apostolo. 

Bispado  do  Algarve,  districto  administra- 
tivo de  Faro. 

A  mitra  apresentava  o  prior,  que  tinha 
300$000  réis  de  rendimento. 

É  Messines  uma  grande  povoação,  maior 
do  que  moitas  que  teem  o  fôro  de  villa,  nas 
faldas  meridionaes  da  montanha  do  Penedo- 
Grande,  que  está  coberta  de  oliveiras,  far- 
robeiras  (ou  alfarrobeiras)  e  figueiras;  com 
algumas  fontes  e  pequenas  hortas. 

Nas  partes  mais  elevadas  estão  as  cha- 
madas ruas,  quasi  intransitáveis,  por  causa 
dos  rochedos,  de  que  estão  obstruídas.  Na 
baixa  tem  ruas  calçadas,  porém  muito  ar- 
ruinadas. 

A  egreja  matriz  é  muito  antiga. 

Os  dízimos  das  miúças  eram  da  fabrica 
da  egreja;  e  os  da  massa  grossa  eram  do 
cabido.  Aquelles  rendiam,  termo  médio, 
400$000  réis,— e  estes,  90  moios  de  trigo, 
centeio,  e  cevada.  O  do  azeite  rendia  601000 
réis — o  do  vinho,  60 #000  réis— o  dos  gados 
150$000  réis— o  dos  milhos  2500000  réis. 

Calculando  o  alqueire  de  trigo,  centeio 
e  cevada  a  400  réis,  vinham  a  render 
annualmente  os  dízimos  d'esta  freguezia 
mais  de  tres  contos  de  réis.  D'aqui  se  po- 
de calcular  a  producção  e  fertilidade  da 
terra. 

A  serra  está  coberta  de  zambujeiros,  e 
tem  alguns  montados  onde  se  criam  bastan- 
tes porcos.  Cria  também  muito  gado,  de  to- 
da a  qualidade,  e  nos  seus  montes  ha  abun- 
dância de  caça  grossa  e  miúda. 

Faz-se  n'esta  freguezia  uma  grande  feira 
a  24  de  agosto,  por  isso  chamada  de  S. 
Bartholomeu,  havende  então  também  uma 
concorrida  romaria  ao  padroeiro. 
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A  feira  dura  3  dias,  e  faz- se  no  alto  on- 
de está  a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Saú- 
de. 

Tem  esta  freguezia  18  kilometros  de  N.  a 
S.,  sendo  dois  de  serra,  até  ao  sitio  do  Pe- 
reiro Alto,  e  uma  de  campo,  (mas  também 
na  serra)  desde  o  sitio  da  Gralha  até  ao 
Funchal. 

Fazem  parte  d'esta  freguezia  as  aldeias 
da  Amorosa,  Cortes,  Torre,  e  Aldeia  Ruiva, 
a  E.,  que  já  foi  uma  grande  povoação. 

Ha  aqui  nascentes  de  agua,  que  regam 
grande  parte  do  terreno:  ha  muita  e  boa 
hortaliça  e  fructas  deliciosas. 

Pouco  ao  N.,  fica  a  ermida  de  SanfAnna, 
perto  da  qual,  em  24  de  abril  de  1834,  o  ge- 
neral Thomaz  Antonio  da  Guarda  Cabreira 
derrotou  uma  columna  liberal.  (Vide  Fáro.) 

A  freguezia  é  regada  por  algumas  ribei- 
ras, sendo  as  principaes  a  do  Gavião,  que 
nasce  no  sitio  dos  Marreiros,  na  freguezia  e 
a  6  kilometros  d' Al  te.  Corre  só  no  inverno, 
por  espaço  de  30  kilometros.  A  de  Arade, 
que  vem  do  sitio  do  Malhão,  freguezia  de 
S.  Barnabé,  a  i8  kilometros  de  distancia,  ao 
N.,  e  corre  40  kilometros.  Juntam-se  am- 
bas no  sitio  de  Sant'Anna,  a  3  kilometros 
do  povo. 

É  de  eurso  arrebatado.  Móe  e  réga. 

Mette  se  no  rio  de  Silves,  no  sitio  de 
Santo  Estevão.  As  suas  margens  são  muito 
férteis,  sobre  tudo,  em  vinho  e  milho. 

Ha  n'esta  freguezia  um  monte  de  Piedade, 
fundado  por  Felício  Friz,  d'este  logar,  pa- 
ra ser  conservado  com  decência  o  altar  de 
S.  Sebastião.  Tem  o  fundo  de  60  alqueires 
de  trigo,  para  emprestar  aos  lavradores,  a 
5  por  cento,  sem  que  se  podesse  vender  al- 
gum, emquanto  não  chegasse  a  10  moios. 

Este  monte  de  piedade  foi  confirmado  por 
provisão  regia  de  19  de  maio  de  1783.  Tem 
sempre  andado  pessimamente  administrado. 

O  célebre  Remechido  (José  Joaquim  de 
Sousa  Reis)  depois  de  ter  ordens  menores, 
e  até  de  prégar  em  Messines  um  sermão, 
que  foi  muito  applaudido,  se  namorou  com 
uma  menina  d'esta  freguezia,  casou  com 
ella,  e  vivia,  ora  em  Messines,  ora  em  Es- 
tombar, sua  tera  natal.  (Vide  Estombar,  a 
pag.  73,  col.  i.a  do  3.°  volume.) 


MESTRE— portuguez  antigo— o  mesmo 
que  confessor,  ou  director  espiritual.  (Vide 
Santo  Thyrso.) 

MESTRE  DE  FORMA— portuguez  antigo 
—impressores,  fabricantes  de  letras  (typos) 
e  os  mais  offlciaes  e  operários  de  typogra- 
phia. 

MESTRE-SALA— querem  alguns  antiquá- 
rios que  o  offlcio  de  mestre  sala  seja  tão  an- 
tigo como  a  monarehia  portugueza,  e  desi- 
gnam alguns  indivíduos  como  mestres  sa- 
las  de  D.  Affonso  Henriques  e  D.  Sancho  I. 

Dizem  que  Fernão  Pires,  era  mestre-sala 
de  D.  Affonso  Henriques,  e,  como  tal,  assi- 
gnou  a  confirmação  de  certo  previlegio  a 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  em  1184. 

Dizem  que  Gonçalo  de  Sousa,  foi  mestre- 
sala  de  D.  Sancho  I,  e,  que,  como  tal,  con- 
firmou também  um  privilegio  dos  caseiros 
de  Santa  Cruz,  em  dezembro  de  1204.  N'es- 
te  mesmo  reinado,  dizem  que  foi  mestre-sa- 
la, Vasco  Fernandes,  que  assignou  outra 
confirmação  de  privilégios  ao  mesmo  mos- 
teiro e  aos  seus  caseiros :  e,  finalmente,  a 
João  Fernandes,  confirmando  a  doação  da 
villa  da  Azambuja,  a  D.  Rolim. 

Se  é  verdade  que  n'estes  dois  reinados 
houve  mestres  salas,  também  é  verdade  que 
tal  emprego  desappareceu  por  alguns  200 
annos,  até  ao  reinado  de  D.  João  I,  no  qual 
torna  a  apparecer,  sendo  então  nomeado 
mestre-sala  Diogo  Alvares  Paes.  (Chron.  de 
D.  João  I,  por  Fernão  Lopes,  parte  3.",  pag. 
156.)  Também  foi  mestre-sala  de  D.  João  I, 
Egas  Coelho. 

No  reinado  de  D.  João  II,  vê-se  que  fo- 
ram seus  mestres-salas,  D.Pedro  de  Abran- 
ches, e  Jorge  de  Mello. 

No  reinado  de  D.  Manuel  apparece  o 
mesmo  Jorge  de  Mello,  mestre-sala  da  rai- 
nha D.  Leonor,  3.»  mulher  d'aquelle  mo- 
narcha. 

Desde  D.  João  I,  todos  os  nossos  reis  ti- 
veram mestres-salas. 

De  Philippe  II  foi  mestre- 
sala  D.  Martinho  Soares  de 
Alarcão. 

De  Philippe  III,  foi  D.  João 
Soares  de  Alarcão,  filho  d'a- 
quelle. 
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De  Philippe  IV,  outro  D. 
João  Soares  de  Alarcão,  que 
lambem  foi  mestre  sala  de  D. 
João  IV,  e  foi  um  dos  que  o 
aeclamaram  no  i.°  de  dezem- 
bro de  1640,  e,  como  mestre- 
sala,  assistiu  ao  juramento 
do  rei,  em  15  de  dezembro 
d'esse  anno. 
Algumas  rainhas,  príncipes  e  princezas 
também  tiveram  mestres  salas. 

Todos  sabem  que  o  mestre- sala  é  o  trin- 
chante da  mesa  real,  e  o  mestre  de  ceremo- 
nias  do  paço. 

MESUÁDA— portuguez  antigo  —  escolta, 
comitiva,  acompanhamento.  Tomàrão  amui- 
tos  do  nosso  senhorio,  mantimentos,  assi  pê- 
ra Nós,  como  pera  as  Lanças  da  Nossa  me- 
suáda.  (Cortes  de  Lisboa,  de  1389.) 

MESÚRA— portuguez  antigo—  urbanida- 
de,  cortezia,  honra,  modéstia,  gravidade, 
etc. — Mando  ao  Cabido  huuma  cuba  chea  de 
vinho;  sô  tal  condiçom,  que  elles,  per  sa  me- 
sura sayam  sobre  mim,  quando  ssayrem  da 
Missa  da  Prima  atá  os  trinta  dias;  e  peço  aa 
sa  mesura  deles  huum  Coreiro,  que  cante  por 
mim,  cada  dia  huua  Missa,  atá  os  trinta 
dias.  (Testamento  de  Fernani  Gil,  thesou- 
reiro  da  Guarda,  Doe,  de  1299.) 

MESÚRA  —  portuguez  antigo  —  medida, 
termo,  conta  e  razão.— Os  Çapateiros  e  Al- 
faiates, e  Ferreiros,  e  outros  Mesteiraes,  ven- 
dem sem  mesura,  o  calçado  e  as  outras  cou- 
sas, por  tal  guisa,  que  em  todo  continuamen- 
te amostram  gram  malícia  em  sseos  meste- 
res. (Doe.  de  Silves,  de  1404.) 

MESÚRA— portuguez  antigo — generosi 
dade,  primor,  magnanimidade,  etc.  —  Se  o 
que  está  em  seu  juiso  perfeito,  diz  mal  d'El- 
Rei,  por  lhe  não  fazer  justiça,  póde-lhe  per- 
doar El-Rei,  por  sua  mesura,  se  quizer,  e 
deve-lhe  outro-sy  fazer  direito  do  torto,  que 
euvesse  recebido.  (Cod.  Alfons.  Liv.  V,  tit.  3.°) 
MESURAR— Vide  Mensurar. 
METHCAES  ou  METKAES  —  portuguez 
antigo,  ainda  usado  em  archeologia  e  nu- 
mismugraphia— o  mesmo  que  medalhas, 
moedas,  ou  dinheiro  de  ouro  e  prata,  por 
serem  os  metaes  mais  preciosos. 
Os  romanos  Jhe  chamavam  metalla;  os 


árabes,  methalia;  os  francezes,  medail;  os 
antigos  hespanhoes  e  os  lusitanos,  metkaes. 

Em  1114  venderam  os  monges  de  Lor- 
vão uma  casa  que  tinham  junto  a  egreja  de 
S.  Pedro  em  Coimbra,  (*)  pro  preetio  id  est 
X  methcales  maravidiz.  (Pelo  preço  de  40 
methcae3  maravidins.) 

No  principio  do  século  XI  os  methcaeê 
eram  as  moedas  maiores  de  então. 

METICAL— portuguez  antigo  — do  árabe 
metcal.  Certo  peso  que  usavam  os  ourives, 
e  tinha  uma  dracma  e  dois  terços.  Os  afri- 
canos chamam  metcal  a  uma  moeda,  que  ti- 
nha i#000  réis  portuguezes.  Ducado. 

E  se  concertou  por  trinta  meticaes  de  ou- 
ro, peso  da  terra  (Moçambique)  que  vale  ca- 
da um  420  da  nossa  moeda.  (Chronica  de  D. 
Manuel,  por  Damião  de  Goes,  parte  1.*,  eap. 
37.) 

METÚDO— portuguez  antigo— mettido 

MEXILHOEIRA  GRANDE2— freguezia,  Al- 
garve, comarca  de  Lagos,  concelho  de  Villa 
Nova  de  Portimão,  60  kilometros  de  Faro, 
215  ao  S.  de  Lisboa,  410  fogos. 

Em  1757  tinha  224  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 

Bispado  do  Algarve,  districto  administra- 
tivo de  Faro. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
124  alqueires  de  trigo. 

Grande  e  rica  aldeia,  situada  na  charne- 
ca, em  um  alto,  vendo  se  o  mar,  (que  lhe 
fica  a  28  kilometros  ao  O.)— na  estrada  que 
vae  de  Lagos  para  Portimão,  entre  as  ri- 
beiras de  Faréllo  e  Arão;  aquella  a  E.  e 
esta  a  O.,  e  que  ambas  desaguara  no  rio  Al- 
vor. Na  primeira  ha  uma  ponte  de  alvena- 
ria, de  2  arcos,  a  250  metros  da  aldeia;  e 

0)  D.  Fernando,  de  Castella,  tomando 
Coimbra  aos  mouros,  a  25  de  julho  de  1064,. 
quiz  dar  a  cidade  aos  frades  de  Lorvão,  em 
premio  dos  grandes  serviços  prestados  por 
elles,  sustentando  o  exercito  por  4  mezes; 
porém  os  monges  não  quizeram  aceeitar 
mais  do  que  a  egreja  de  S.  Pedro  e  esta 
casa.  (Vide  col.  1.»  de  pag.  321  do  2.°  volu- 
me, e  Lorvão.) 

2  Dá  se  lhe  o  nome  de  Mexilhoeira  Gran- 
de para  a  distinguir  da  Mexilhoeira  Peque- 
na, Mexilhoeirinha  ou  Mexilhoeira  do  Car- 
regadouro,  que  é  perto  da  foz  do  rio. 


* 
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até  ahi  sobem  lanchas  de  400  arroba»  de 
tonelagem,  eom  peixe  e  sal,  e  levam  para 
Portimão  fruetas  da  terra,  e  muita  palma 
em  rama  e  fabricada. 

A  quasi  egual  distancia  ha  outra  ponte, 
também  de  dois  arcos,  sobre  o  Arão,  que 
corta  a  estrada  para  Lagos,  e  até  á  qual  tam- 
bém chegam  lanchas  da  lotação  das  outras, 
e  para  os  mesmos  fins. 

A  400  metros  abaixo  d'esta  ponte,  ha  um 
bom  embarcadouro,  mais  próximo  do  porto, 
no  sitio  das  Fontainhas,  onde  está  uma  fon- 
te, muito  abundante  de  boa  agua,  que  móe 
e  réga. 

Próximo  das  Fontainhas  no  sítio  chamado 
Mesquita,  se  vêem  ruinas  de  edifícios  anti- 
quíssimos, feitos  de  formigão  mourisco,  em 
repartimentos  de  pequenas  casas,  á  manei- 
ra de  cellas.  Não  se  sabe  o  que  aquillo  era. 

N'esta  margem  da  ribeira  se  estendem  for- 
mosas campinas  muito  férteis,  assim  como 
quasi  todo  o  território  da  freguezia,  que 
abunda  em  oliveiras,  figueiras,  e  mamo- 
neiras, que  produzem  bastante  azeite  (oleo 
de  mamona).  Ha  por  aqui  muita  caça  gros- 
sa e  miúda. 

A  egreja  matriz  é  um  bom  templo,  de 
trez  naves. 

Tem  Misericórdia  e  hospital,  com  50#000 
róis  de  renda,  para  tratar  os  pobres  em  sua 
casa,  porque  para  o  hospital  não  vae  nin- 
guém. 

Faz-se  aqui  uma  grande  e  concorridissima 
feira,  chamada  de  S.  Bartholomeu,  que  du- 
ra 3  dias. 

Pelo  terramoto  do  i.°  de  novembro  de 
1755  ficou  esta  freguezia  isenta  das  desgra- 
ças e  das  calamidades  que  elle  causou  á 
maior  parte  do  Algarve;  apenas  a  egreja 
soffreu  alguma  coisa. 

Ha  aqui  dois  lagares  de  azeite. 

A  3  kilometros  a  NNE.  fica  a  eremitagem 
de  Pégos-Verdes,  onde  ha  uma  bonita  quin- 
ia,  com  boas  casas  de  habitação. 

MEXILHOEIRA  PEQUENA,  MEXILHOEI- 
RINHA  ou  MEXILHOEIRA  DO  CARREGA- 
DOURO  (ou  da  CARREGAÇÃO)  — aldeia,  Al- 
garve, freguezia  e  concelho  de  Yilla  Nova 
de  Portimão. 

Foi  fundada  por  D.  João  II,  em  1495.  Es- 
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te  monareha,  para  attrahir  para  aqui  popu- 
lação, deu  privilegio  de  couto  do  reino  a  do- 
ze pescadores,  que  aqui  viessem  estabele- 
cer-se  e  morar,  pelo  menos  dois  mezes  por 
anno,  (não  tendo  crime  de  traição  ou  aleive) 
por  carta  de  23  de  janeiro  d'aquelle  anno,  a 
requerimento  da  camará  de  Silves,  com  o 
fim  de  ajudar  o  commercio,  por  ser  este  si- 
tio o.  mais  accommodado  para  a  carregação 
dos  géneros  do  paiz,  e  do  pescado. 

É  na  margem  esquerda  do  rio  Portimão, 
em  frente  e  a  1:500  metros  da  villa,  e  aqui 
vem  embarcar  todos  os  productos  dos  con- 
celhos de  Silves,  Lagoa  e  Albufeira,  que  fi- 
cam a  E.  do  rio. 

Fica  3  kilometros  a  NE.  da  foz,  e  o  seu 
porto  tem  fundo  para  navios  de  10:000  ar- 
robas. (130:000  kilogrammas.) 

Os  armazéns  estão  próximos  do  logar  do 
embarque,  (chamado  Alcantil.) 

Concorrem  aqui  muitas  embarcações  na- 
cionaes  e  estrangeiras,  a  carregar  figos  séc- 
eos,  palma,  em  rama  e  em  obra,  amêndoas, 
azeite,  alfarrobas,  e  outros  vários  géneros 
do  paiz,  e,  sobre  tudo,  sal  e  pescado. 

Isto  tem  feito  prosperar  muito  a  povoa- 
ção, que  tem  boas  moradas  de  casas  e  ópti- 
mos armazéns,  em  uma  só  rua,  que  segue 
desde  o  embarque,  até  á  estrada  de  Estom- 
bar. 

Ha  aqui  excellentes  marinhas,  abaixo  e 
acima  da  aldeia,  que  produzem  muito  e  ópti- 
mo sal. 

Pelo  antigo  foral  de  Silves,  tinha  este  por- 
to privilegio  de  Praça  do  Commercio. 

Só  a  siza  do  figo,  chegou  aqui  a  seis  con- 
tos de  réis,  isto,  álem  do  figo  que  sahia  sem 
ser  vendido  por  negociantes ;  isto  é,  que  o 
lavrador  vendia  directamente  ao  exporta- 
dor, que  não  pagava  siza. 

Tem  140  fogos. 

Tem  um  capellão  que  lhes  vae  dizer  mis- 
sa, á  capella  de  Santo  Antonio,  que  fica  no 
alto  da  povoação. 

MEXILHOEIRO— sitio  da  costa,  Extrema- 
dura,  a  1  kilometro  de  Cascaes,  e  junto  á  cé- 
lebre Bocca  do  Inferno. 

Como  a  pag.  151  do  2.°  vol.,  tratei  rapi- 
damente do  caso  occorrido  aqui  com  a  sr.* 
D.  Maria  Pia  e  seus  filhos,  por  me  reservar 
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para  este  logar,  para  fazer  mais  completa 
narração  do  facto,  passo  a  descrevêl-o  se- 
gundo veiu  publieado  nos  jornaes  que  se  jul- 
garam mais  bem  informados. 

No  dia  2  de  outubro  de  1873,  de  tarde, 
sua  magestade  a  rainha,  acompanhada  de 
suas  altezas  o  príncipe  real  D.  Carlos  e  in- 
fante D.  Affonso,  das  damas,  sr.as  D.  Gabriel- 
la de  Sousa  Coutinho  e  D.  Maria  Theresa,  e 
do  veador  de  serviço,  sr.  visconde  de  Mos- 
samedes,  saiu  do  seu  palácio  em  Cascaes, 
em  direcção  ás  Arribas,  ponto  escolhido  para 
passeiarem  n'aquelle  dia. 

Apearam  se  todos  na  estrada  da  Guia,  e 
dirigirarn-se  a  pé  até  aquelle  sitio,  onde  sua 
magestade  ordenou  que  se  fosse  chamar  o 
ajudante  de  pharoleiro,  Antonio  de  Almeida 
Neves,  para  auxiliar  sua  magestade,  os  prin- 
eipes  e  régia  comitiva,  na  descida  até  á  ro- 
cha, chamada  do  Mexilhoeiro ;  porém  como 
a  distancia  da  Guia  até  alli  é  superior  tal- 
vez a  2  kilometros,  sua  magestade  resolveu, 
antes  de  chegar  o  pharoleiro,  ir  descendo  á 
rocha. 

Os  dois  primeiros  lances  da  escada  artifi- 
cial, desceram-os  sem  novidade,  e  d'alli  fo- 
ram pela  rocha  escabrosa  e  desigual,  tenda 
o  sr.  visconde  de  Mossamedes  tido  o  maior 
cuidado,  auxiliando  sua  magestade,  os  prín- 
cipes e  as  damas,  ora  tomando -os  nos  bra- 
ços, ora  amparando -os,  até  que  finalmente 
chegaram  ao  Mexilhoeiro,  sendo  só  então, 
que  o  ajudante  do  pharoleiro  se  apresentou 
a  sua  magestade. 

Quando  a  sr.a  D.  Maria  Pia  se  dispunha  a 
seguir  a  direcção  da  Bocca  do  Inferno,  a  da- 
ma sr.a  D.  Gabriella  perguntou  ao  ajudante 
do  pharoleiro  acerca  da  maré,  respondendo 
aquelle,  que  a  maré  vasava;  porém  objectan- 

a  sr.a  D.  Gabriella  que  doze  heras  antes 
tinha  tomado  banho  com  a  maré  cheia,  con- 
cordou então  o  ajudante  do  pharoleiro,  que 
a  maré  devia  encher,  e  que  elle  se  tinha  en- 
ganado. 

Proseguiu  sua  magestade,  seus  augustos 
filhos  e  régia  comitiva  no  seu  passeio,  e  re- 
parando pouco  depois  que  não  podiam  con- 
tinuar ávante,  a  sr.a  D.  Maria  Pia  ordenou 
o  regresso,  que  logo  se  patenteou  difficil, 
porque  a  maré,  crescendo,  tinha  coberto  par-  ' 


te  do  caminho  a  ponto  de  haver  já  cerca  de 
2  palmos  de  agua,  em  vários  sítios  que  pas- 
saram. 

Caminharam  então  com  menos  difficul- 
dade  até  á  rocha  do  Mexilhoeiro,  que  é  ho- 
risontal,  e  cavada  em  differentes  pontos,  si- 
milhando  os  buracos  uma  espécie  de  pe- 
quenos poços  de  profundidade  aproximada 
a  quatro  metros,  estando  este  sitio  então 
fortemente  batido  pelas  ondas,  cada  vez  mais 
crescentes.  O  sr.  visconde  de  Mossamedes, 
vendo  o  perigo  que  corria  sua  magestade» 
se  passasse  adiante,  advertiu  a  mesma  au- 
gusta senhora  de  que  seria  melhor  tomarem 
pelo  atalho  superior  á  rocha;  sua  mages- 
tade porém  julgou  entrever  n'esse  aviso 
apenas  um  excesso  de  zelo,  e  que  não  ha- 
via perigo  algum,  e  ordenou  ao  ajudante  de 
pharoleiro,  que  levava  o  príncipe  D.  Carlos 
pela  mão,  que  tomasse  cuidado  também  no 
infante  D.  Affonso ;  ficando  o  sr.  visconde 
de  Mossamedes  desembaraçado  para  ajudar 
sua  magestade  e  as  damas  na  descida  para 
a  rocha. 

Como  o  caminho  alli  é  muito  estreito,  ti- 
veram todos  que  ir  a  um  e  um,  á  propor- 
ção que  hiam  descendo;  no  mais  estreito 
da  passagem,  porém,  as  ondas  repentina- 
mente levantaram-se  a  grande  altura,  e  com 
tal  fúria,  que  envolveram  todos  quantos  al- 
li estavam,  devendo  notar-se  que  a  rocha 
do  Mexilhoeiro  é  cortada  por  uma  pedra 
enorme  que  a  atravessa  em  toda  a  sua  lar- 
gura, dificultando  não  só  a  passagem,  mas 
até  o  poderem  vér  se  as  pessoas  que  fica- 
vam atraz. 

O  ajudante  do  pharoleiro  a  este  tempo  ti- 
nha já  passado  a  referida  pedra  com  os 
príncipes,  mas  foram  todos  tres  envolvidos 
pelas  ondas,  que  suas  altezas  e  seu  valente 
guia  rolaram  para  o  abysmo. 

Só  a  sr.a  D.  Maria  Pia  do  ponto  em  que 
então  estava,  é  que  viu  o  que  se  passa- 
va além  da  rocha,  e  reconhecendo  o  enor- 
me perigo  que  corriam  seus  augustos  fithos, 
correu  apressurada  para  aquelle  lado  em 
soccorro  do  infante,  que  era  a  este  tempo  o 
único  que  estava  envolvido  nas  ondas,  por- 
que o  bravo  ajudante  do  pharoleiro  presta- 
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va  todo  o  seu  auxilio  em  salvar  o  príncipe 
real. 

N'este  momento  angustioso  para  uma  mãe 
extremosa,  quatro  ondas  enormes,  reprodu- 
zindo se,  dificultaram  por  momentos  os  es- 
forços de  sua  magestade  para  acudir  a  seus 
augustos  filhos,  e  se  a  Divina  Providencia 
não  lhes  acudisse,  fazendo  com  que  as  on- 
das se  não  reproduzissem,  seriam  todos  vi- 
ctimas  sem  remédio. 

Sua  magestade  achava- se  então  ao  poen- 
te da  pedra  que  corta  o  Mexilhoeiro,  em 
quasi  toda  a  sua  largura,  e,  auxiliada  do 
ajudante  do  pharoleiro,  poude  conseguir  sal- 
var suas  altezas  para  o  que  contribuiu  de 
certo,  além  da  ajuda  de  Deus,  o  seu  muito 
amor  maternal  e  o  seu  provado  animo  va- 
ronil, tão  proverbial  em  quasi  todos  os 
membros  da  illustre  casa  de  Saboya. 

O  intrépido  ajudante  do  pharoleiro,  sem- 
pre activo  e  infantigavel,  correu  pressuroso 
em  soccorro  da  dama,  a  sr.a  D.  Gabriella, 
que  fôra  arrebatada  pelas  ondas  para  uma 
das  maiores  cavidades  da  rocha. 

O  sr.  visconde  de  Mossamedes  estava  ain- 
da no  nascente  da  grande  pedra,  e  por  isso 
na  impossibilidade  de  vôr  o  que  se  passava 
do  outro  lado,  sendo  a  primeira  pessoa  que 
o  sr.  visconde  viu,  a  dama  a  sr.»  D.  Maria 
Thereza,  arrastada  também  pelas  vagas  e  qua- 
si à  beira  do  precipício,  soffrendo  ainda  um 
Ataque  nervoso,  e  em  altos  gritos  afflictivos 
a  pedir  soccorro.  O  sr.  visconde  correu  im- 
mediatamente  e  em  hora  tão  feliz,  que  con- 
seguiu lançar  lhe  as  mãos  aos  vestidos  e 
salvar  a  pobre  senhora  de  uma  morte  cer- 
ta, visto  que  esteve  a  ponto  de  resvalar  da 
rocha  no  sitio  onde  ella  é  cortada  quasi  a 
prumo,  e  onde  a  agua  é  profundíssima. 

O  sr.  visconde  tomou  nos  braços  a  dama 
a  sr.a  D.  Maria  Thereza,  e  conduziu-a  a  um 
ponto  seguro,  porém  ella  n'este  momento, 
recuperando  os  sentidos,  disse  ao  sr.  vis- 
conde que  sua  magestade  estava  alli  morta, 
o  que  fez  com  que  immediatamente  voasse 
em  procura  da  sr.a  D.  Maria  Pia,  e  repa- 
rando que  o  chapéu  de  sua  magestade  boia- 
va n'uma  das  cavidades,  precipitou-se  den- 
tro, diligenciando  agarrar  o  corpo,  que  fe- 
lizmente não  encontrou,  porque  a  indicação 
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da  sr.a  D.  Maria  Thereza  não  fôra  exacta. 

No  momento  porém  do  sr.  visconde  sahir 
a  custo  da  cavidade,  viu  dois  corpos  boiar, 
e  correndo  a  prestar-lhe  soccorro,  reconhe- 
ceu serem  do  ajudante  do  pharoleiro  e  da 
dama  a  sr."  D.  Gabriella,  os  quaes  salvou 
com  muita  difficuldade,  porque  a  dama  ti- 
nha de  tal  modo  agarrado  o  pobre  ajudan- 
te, que  lhe  paralysava  os  movimentos. 

A  sr.a  D.  Gabriella  estava  quasi  a  desfal- 
lecer,  soffria  terríveis  agonias  pela  muita 
agua  que  tinha  engulido;  um  só  segundo 
de  demora  talvez  bastasse  para  ser  cadáver. 

N'este  estado  lastimoso  foi  a  pobre  se- 
nhora levada  pelo  sr.  visconde  e  ajudante 
do  pharoleiro  para  junto  de  sua  magestade, 
que  já  então  se  achava  em  ponto  seguro 
com  seus  augustos  filhos. 

Sahiram  afinal  d'aquelle  verdadeiro  in- 
ferno pela  rocha  escabrosa,  aos  hombros,  se 
pôde  dizer,  do  sr.  visconde  e  do  ajudante ; 
os  criados  de  sua  magestade  appareceram 
quando  todos  estavam  salvos  e  fôra  da  ro- 
cha, e  se  appareceram  foi  porque  o  prínci- 
pe o  sr.  D.  Carlos  conseguiu  chegar  ao  si- 
tio onde  avistava  a  estrada,  e  d'alli  chamar 
os  criados,  que  de  nada  sabiam  nem  tinham 
visto,  por  causa  da  distancia ;  assim  mes- 
mo prestarrm  serviços,  levando  nos  braços 
a  sr.a  D.  Gabriella. 

Sua  magestade  subiu  então  para  o  carro 
acompanhada  de  seus  augustos  filhos,  e  to- 
mando o  governo  voltaram  ao  palácio,  bem 
como  as  damas  e  veador. 

Ás  8  horas  da  noite  é  que  sua  magestade 
ordenou  ao  seu  reposteiro,  sr.  Gome?,  que 
levasse  uma  carta  a  el-rei,  narrando-lhe  o 
occorrido,  e  o  mesmo  portador  levou  um  re- 
cado particular  do  sr.  visconde  a  el  rei  re- 
commendando  á  sua  real  munificência  o 
ajudante  do  pharoleiro,  que  com  tanta  de- 
dicação se  arriscara  na  salvação  de  sua  ma- 
gestade e  dos  príncipes,  sendo  também  por 
ordem  do  mesmo  veador,  que  se  mandou 
dar  de  jantar  ao  referido  ajudante,  e  tudo 
que  elle  desejasse. 

Esta  é  a  narração  fidelíssima  de  todo  o 
occorrido ;  vae  o  seu  a  seu  dono,  para  se 
esclarecer  completamente  a  verdade,  e  sa- 
ber-se  evidentemente  quem  prestou  servi- 
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ços,  e  quem  arriscou  a  vida  n'um  acciden- 
te  tão  imprevisto  quanto  lamentável. 

MEZINHADOIRO  —  MEEZINHADOIRO  e 
MYZYNHADOIRO — portuguez  antigo— certo 
fôro  que  se  pagava  para  a  enfermaria  do 
mosteiro  do  Bustéllo,  junto  a  Penafiel.  (Do- 
cumentos d'este  mosteiro,  de  1347,  1348, 
1368,  1375  e  1443.) 

MEZÍO— freguezia,  Beira  Alta,  comarca  e 
concelho  de  Castro  Daire,  12  kilometros  ao 
ONO.  de  Lamego,  315  ao  N.  de  Lisboa,  130 
fogos. 

Em  1757  tinha  93  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  Archanjo. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo de  Viseu. 

Não  é  muito  fértil,  mas  cria  muito  gado, 
e  nos  seus  montes  ha  muita  caça,  grossa  e 
miúda. 

O  abbade  de  Bretiande  apresentava  o  cura 
que  tinha  6#000  réis  de  côngrua  e  o  pé  dei- 
tar. 

É  evidente  que  o  nome  d'esta  freguezia, 
é  corrupção  de  homezio;  mas  não  consta 
que  ella  fosse  em  tempo  algum  considerada 
legalmente,  ou  de  direito,  couto  de  homizio, 
ou  do  reino.  (Vide  pag  415,  col.  1.',  do  2.° 
vol.,  na  palavra  Couto.) 

Talvez  que  em  algum  tempo  aqui  se  ho- 
misiasse  algum  criminoso,  e  que  d'essa  cir- 
cumstancia  lhe  provenha  o  nome. 

Nete-se  também  que  varias  quintas  de  fi- 
dalgos tinham  privilegio  de  couto  de  homi- 
zio, e  bastava  que  o  criminoso  tocasse  os  seus 
muros,  para  já  não  poder  ser  preso,  senão 
pelos  crimes  exceptuados  no  respectivos  pri- 
vilégios. 

Em  differentes  sítios  de  Portugal,  tenho 
achado  Jogares,  com  o  nome  de  Mezío,  Me- 
zios  e  Amezios.  É  provável  que  em  tempos 
antigos  pertencessem  a  quintas  que  tivessem 
o  tal  privilegio. 

Na  noite  do  dia  9  para  10  de  abril  de  1736, 
leve  logar  na  egreja  matriz  d'esta  freguezia, 
um  desacato.  Foi  arrombada  a  egreja  e  rou- 
baram do  Sacrário  o  vaso  Sagrado,  de  pra- 
ta, com  as  hóstias  que  continha,  roubaram 
também  dois  cálices  de  prata,  que  estavam 
na  sachristia  e  outros  objectos  de  prata. 
Nunca  se  poude  descobrir  o  sacrílego. 


Em  Lamego  fizeram-se  muitas  procissões 
de  penitencia  e  desagravo. 

MHA— portuguez  antigo— minha.  (É  do» 
séculos  XIII  e  XIV.) 

MHEU— portuguez  antigo— meu.  (Doe.  de 
1280.) 

MHUA— portuguez  antigo— mulla.  Manda 
hi  a  mhua  do  mei  corpo,  (a  em  que  costuma- 
va andar  montado")— Testamento  de  D.  Er- 
mengonça,  feito  em  1294;  que  estava  no  car- 
tório do  mosteiro  da  Alpendurada. 

Em  outros  documentos  d'aquelle  tempo, 
se  diz — mulam  corporis  mei. 

Em  um  documento  do  mosteiro  do  Bus- 
téllo, se  lé— Meo  soprino  meam  mulam,  in 
qua  ego  ambulo.  (Deixo  a  meu  sobrinho,  a 
mulla  em  que  ando.) 

MICE— portuguez  antigo— misser,  senhor; 
gallicismo  antiquíssimo,  provavelmente  tra- 
zido para  Portugal  pelos  gascões  e  norman- 
dos, ou,  depois,  pelos  francezes  do  conde  D. 
Henrique,  ou  pelos  que  ajudaram  seu  filho, 
nas  guerras  contra  os  mouros.  Vem  do  fran- 
cez  Messire. 

MIDO— freguezia,  Beira  Baixa,  comarca 
de  Pinhel,  concelho  de  Almeida,  70  kilome- 
tros de  Viseu,  315  ao  E.  de  Lisboa,  50  fogos. 
Em  1757  tinha  40  fogos. 
Orago  Santo  Antonio  de  Lisboa. 
Bispado  de  Pinhel  e  districto  administra- 
tivo da  Guarda. 

O  vigário  de  S.Vicente  de  Castello-Mendo 
apresentava  o  cura,  que  tinha  6#500  réis  de 
côngrua  e  o  pé  d'altar. 

Esta  freguezia  foi  do  concelho  de  Castello- 
Mendo,  que  em  1855  foi  supprimido,  pas- 
sando todas  as  freguezias  que  o  compunham, 
para  o  concelho  do  Sabugal.  Em  dezembro 
de  1870,  passou  a  fazer  parte  do  concelho 
de  Almeida.  Vide  Castello  Mendo. 

MIDÕES  — freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Barcellos,  15  kilometros  a  O.  de 
Braga,  375  ao  N.  de  Lisboa,  80  fogos. 
Em  1757  tinha  72  fôgos.  Orago  S.  Payo. 
Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  reitor  do  mosteiro  dos  cónegos  secula- 
res de  S.  João  Evangelista  (loyos),  da  cidade 
do  Porto,  apresentava  o  vigário,  que  tinha 
réis  600000  e  o  pé  d'altar. 
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O  nome  «Testa  freguezia  é  corrupção  da  i 
palavra  árabe— -midán— Praça,  arêna,  ou  ter- 
reiro onde  se  fazem  escaramuças,  a  cavai- 
lo;  torneios,  justas,  jogos  de  cannas,  etc.  Vem 
a  ser,  com  pouca  differença,  o  a  que  hoje  se 
dá  o  nome  de  hypodromo. 

Vieram  com  os  mouros  á  espada,  em  um 
Midan,  de  arêa,  que  estava  junto  ao  logar. 
(Commentarios,  de  Affonso  d' Albuquerque, 
part.  l.a,  cap.  63,  pag.  333.) 

MIDÕES— aldeia,  Douro,  na  freguezia  de 
S.  João  Baptista  da  Raiva,  concelho  e  9  ki- 
lometros  a  ONO.  da  villa  de  Sobrado,  cabeça 
do  concelho  do  Castello  de  Paiva,  comarca 
e  25  kilometros  a  NO.  de  Arouca,  bispado  e 
50  kilometros  a  O.  de  Lamego,  districto  ad- 
ministrativo e  65  kilometros  a  NE.  de  Avei- 
ro, 2o  kilometros  a  E.  do  Porto,  310  ao  N. 
de  Lisboa,  30  fogos. 

Tem  uma  capella  publica,  dedicada  a  S. 
Lourenço,  e  uma  particular,  da  invocação  de 
Nossa  Senhora,  na  casa  do  sr.  Luiz  Paulino 
Pereira  Pinto  de  Almeida,  o  maior  e  mais 
rico  proprietário  d'este  concelho. 

Situada  em  terreno  muito  accidentado, 
sobre  a  margem  esquerda  do  Douro,  em 
frente  da  quinta  da  Abetureira  (freguezia  de 
Sebollido),  da  sr.a  viuva  Allen. 

É  terra  muito  fértil  em  cereaes,  legumes, 
linho,  vinho  e  fructas,  mas  sobre  tudo  em 
nozes. 

Na  frente  da  aldeia,  ha  um  vasto  areal, 
(que  é  provavelmente  o  que  lhe  dá  o  nome.) 

Ha  por  estes  sitios,  muitos  vestígios  de 
mineração  antiquíssima,  e  varias  minas  me- 
tálicas, mas  quasi  todas  pouco  promettedo- 
ras.  Passa  por  aqui  a  veia  de  galena  de  Gon- 
darem  (que  é  uma  aldeia  próxima  e  ao  O.), 
de  que  é  concessionário  o  sr.  visconde  do 
Freixo. 

No  Ribeiro  de  Couce,  junto  á  quinta  da 
Abetureira,  ha  uma  mina  de  cobre,  mesmo 
no  leito  do  ribeiro. 

No  monte  àoRamezal,  1  kilometro  a  ENE. 
de  Midòes,  ha  a  célebre  Cova  da  Moura.  É 
um  pôço  e  duas  galerias,  do  tempo  dos  ro- 
manos, ou  dos  árabes  ;  que  aqui  fizeram 
grandes  trabalhos  de  lavra. 

Parece  ser  cobre,  o  mineral  que  d'aqui  ex- 
trahirara. 
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Fui  ver  estas  minas,  que  não  foram  esgo- 
tadas, mas,  de  propósito  entupidas  pelos 
mouros,  do  que  se  vêem  indícios  claros.  Va- 
lia a  pena  serem  desentupidas  por  um  ho- 
mem da  arte,  e  examinadas  interiormente. 

O  minério  está  encaixilhado  em  uma  es- 
pécie de  basalto,  tão  duro  e  pesado  como 
bronze. 

Para  3e  fazer  ideia  da  dureza  d'esta  pe- 
dra, basta  ver  o  grande  numero  de  carradas 
d'ella  que  sahiram  dos  desmontes.  Es- 
tão amontuadas  pelos  arredores  das  galerias 
ha  mais  de  800  annos,  e  ainda  não  ganha- 
ram nem  o  mais  leve  signal  de  musgo :  pa- 
rece que  foram  agora  quebradas ! 

MIDÒES— villa,  Douro  (antiga  Beira  Alta), 
comarca  e  concelho  da  Tábua,  30  kilome- 
tros de  Viseu,  54  a  NE.  de  Coimbra,  60  da 
Guarda,  240  ao  N.  de  Lisboa,  600  fogos. 

Em  1757  tinha  300  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  das  Neves,  (antiga- 
mente Nessa  Senhora  do  Pranto.) 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Coimbra. 

A  mitra  apresentava  o  vigário,  que  tinha 
70#000  réis  e  o  pé  d'altar. 

A  mesma  etymologia  do  1.°  Midões. 

Era  um  concelho,  com  1:500  fogos,  e  uma 
comarca  com  6.000,  que  foram  supprimidos 
em  1855,  por  causa  das  atrocidades  dos  tris- 
temente célebres  Brandões,  e  ficou  perten- 
cendo à  comarca  e  concelho  da  Tábua,  então 
creada. 

Fica  o  extincto  concelho  de  Midões,  situa- 
do sobre  a  margem  erquerda  do  Mondego. 

Fica  a  egual  distancia  de  Gouveia,  Man- 
gualde e  Viseu  (54  kilometros)  e  18  de  Ar- 
ganil, Cêâ,  Santa  Comba-Dão  e  Tondella. 

Tanto  e^ta  villa,  como  as  do  Couto  de  Mi- 
dões, Oliveirinha,  Candosa  e  Pcrcellada,  to- 
das hoje  da  comarca  e  concelho  da  Tábua, 
foram  antigamente  da  provedoria  da  Guar- 
da. 

Confinava  o  concelho  dè  Midões,  ao  N.  com 
o  do  Ervedal  (districto  administrativo  da 
Guarda),  do  qual  era  separado  pelo  rio  Cêa, 
e  com  o  do  Carregal  (districto  administra- 
tivo de  Viseu),  do  qual  o  separava  o  Monde- 
go—ao  E.,  com  o  de  Oliveira  do  Hospital— 
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ao  S.,  com  os  de  Avô  e  Tábua— ao  O.,  com 
os  da  Tábua  e  do  Carregal. 

O  nome  antigo  d'esta  villa— Midães— era 
mais  etymologieo. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  12 
de  setembro  de  1514.  Welle  lhe  dá  o  nome 
de  Midães.  {Livro  de  foraes  novos  da  Beira, 
fl.  42  v.,  col. 

Este  foral  também  serve  para  a  Póvoa. 
(Veja-se  a  minuta  para  este  foral,  no  Corpo 
Chronologico,  part.  l.a,  maç.  !;»  Doe.  2.°) 

Segundo  consta  de  documentos,  havia  ain- 
da em  1697,  n'esta  villa,  um  pequeno  mos- 
teiro, ou  hospício,  do  sexo  feminino,  do  qual 
apenas  hoje  restam  alguns  vestígios;  porque 
deixou  de  existir,  pouco  depois  d'aquelle 
anno. 

É  tradição  constante  que  a  villa  do  Couto 
de  Midões,  distante  apenas  400  metros  d'esta, 
foi  povoação  romana,  e  alli  foram  achadas 
duas  lapides,  que  um  parocho  curioso  man- 
dou collocar  nas  paredes  lateraes  da  eapella 
de  S.  Sebastião,  situada  em  uma  pequena 
collina,  ao  cimo  da  villa.  Dizem : 

1.  » 

GÉNIO  MUN1CIPI  TEMPLUM,  CAIUS  CANT1US 
MODESTINUS  EX  PATRIMÓNIO  SUO 

2.  * 

VICTORIAE  TEMPLUM  CAIUS  CANT1US 
MODESTINUS  EX  PATRIMÓNIO  SUO 

Consta  também  por  tradição,  que  no  limi- 
te da  Póvoa,  povoação  contígua  a  Midões, 
no  sítio  chamado  Valle  de  França,  houvera 
uma  ponte,  construída  pelos  romanos,  sobre 
o  Mondego.  D'ella  não  ha  vestígios. 

A  inscripção  que  ainda  hoje  alli  existe, 
gravada  em  uma  pedra  quadrangular,  e  col- 
locada  na  parede  de  uma  casa,  parece  auxi- 
liar a  tradição  vulgar.  D'ella  apenas  se  pôde 
ler  o  princípio,  porque  o  mais  está  apagado 
pelo  tempo.  Diz : 

IMPERATORE  TITO  HANC  PONTEM  


O  território  da  freguezia,  e  de  todo  o  ex- 
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tincto  concelho,  é  fértil  em  todos  os  géneros 
agrícolas  do  nosso  paiz,  sendo  em  tão  gran- 
de abundância  o  milho,  vinho,  azeite,  feijão, 
batatas,  lans  e  gado  lanígero,  que  de  tudo 
isto  se  exporta,  em  grande  quantidade. 

Na  Candosa  ha  algumas  olarias  de  louça 
ordinária,  que  se  exporta. 

O  extincto  concelho  de  Midões  é  banhado 
pelas  seguintes  correntes : 

O  Mondego,  pelo  E.  e  N.,  na  distancia  de 
6  kilometros.  (É  este  concelho  o  primeiro  do 
districto  administrativo  de  Coimbra  em  que 
toca  este  rio.) 

O  Rio  de  Cêa,  que  nasce  no  concelho  é 
junto  da  villa  que  lhe  dá  o  nome,  e  que,  de- 
pois de  atravessar  os  concelhos  de  Oliveira 
do  Hospital  e  do  Ervedal,  passa  por  este,  ao 
N.,  servindo  de  demarcação  a  ambos.  Des- 
agua no  Mondego,  junto  da  villa  do  Matto. 

O  Rio  de  Cavallos,  que  em  parte  atravessa 
este  concelho,  e  em  parte  o  dividia  do  da  Tá- 
bua. Depois  de  receber  diversos  ribeiros, 
morre  no  Mondego,  pouco  abaixo  da  Várzea 
Negra.  Ha  sobre  este  rio,  em  um  valle  pro- 
fundo, e  de  difflcil  transito,  uma  ponte  de 
pedra,  que  communica  as  duas  freguezias, 
de  Midões  e  Candosa. 

Fica  na  estrada  de  Coimbra  para  Lisboa, 
e  para  o  Porto  da  Raiva. 

É  limitada  ao  E.  pelo  outeiro  de  S.  Mi- 
guel, em  cujo  vértice  ha  uma  eapella  dedi- 
cada a  este  Archanjo. 

É  este  sítio  muito  pittoresco  e  aprasivel, 
com  bello  e  extenso  horisonte,  vendo-se  vas- 
tos prados  e  valles,  e  as  serras  da  Estrella 
e  do  Caramullo. 

Ao  N,  é  limitada  pelas  Moitas,  logâr  muito 
ameno. 

Ao  S.,  pelo  Outeiro  Vistoso,  nome  bem 
empregado,  pelo  panorama  seductor  que 
d'aqui  se  gosa. 

Ao  O.,  pela  Senhora  das  Dores,  sitio  onde 
se  faz  um  mercado  mensal. 

Fica  a  villa  em  uma  baixa,  cercada  de 
olivaes,  com  magníficos  arredores,  regados  de 
abundantes  aguas,  causa  da  sua  fertilidade. 

Tem  bons  edifícios,  sendo  d'este  numero 
a  egreja  matriz,  construída  em  1850,  e  uma 
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das  melhores  da  província,  com  duas  boas 
torres. 

As  casas  do  sr.  visconde  de  Midões,  são 
as  melhores  da  villa. 

Ha  mais  na  freguezia  cinco  capellas,  que 
são— a  de  Nossa  Senhora  das  Dores— Nosso 
Senhor  dos  Passos— a  da  casa  do  Ribeiri- 
nho—a dos  srs.  Albuquerques,  do  Ervedal 
— e  a  do  sr.  José  Soares  de  Albergaria. 

A  pouca  distancia  da  villa,  corre  o  formo- 
so Mondego,  sombreado  de  salgueiros,  re- 
gando muitas  várzeas. 

Sendo  Midões  uma  das  villas  importantes 
da  província,  e  com  todas  as  condições  de  des- 
envolvimento e  prosperidade,  perdeu  a  sua 
autonomia,  pelos  crimes  monstruosos  de  al- 
guns de  seus  filhos  degenerados,  e  estão  os 
seus  povos  (quasi  todos  innocentes)  expian- 
do as  culpas  de  um  punhado  de  scelerados. 

Na  falda  NO.  da  serra,  perto  de  Midões, 
havia  uma  antiquíssima  cidade,  a  cujas  mi- 
nas a  tradição  dá  o  nome  de  Nabril. 

Teem  aqui  apparecido  cipos,  com  inscri- 
pções  romanas  e  outras  antiguidades.  Fiea 
próximo  da  Povoa  onde  havia  a  ponte  ro- 
mana de  Valle  de  França,  de  que  já  fallei. 

Em  1133,  coutou  D,  Affonso  Henriques, 
o  mosteiro  de  Sperandei,  com  a  villa  do 
mesmo  nome ;  Sabugosa,  Freixêdo  e  Midões, 
dando  estes  quatro  coutos  ao  mosteiro  de 
Lorvão.  _ 

Triste  celebridade  adquiriu  em  nossos 
dias  a  villa  de  Midões,  por  ser  pátria  do 
maior  malvado  do  século  XIX  em  Portugal. 
Todos  se  lembram  ainda  com  horror  de  João 
Victor  da  Silva  Brandão.  Filho  de  um  fer- 
reiro, e  ferreiro  elle  mesmo,  nos  princípios 
da  sua  vida  de  crimes  e  infâmias  de  toda 
a  qualidade,  principiou  a  ser  assassino  e  la- 
drão (da  quadrilha  de  seu  pae  !)  na  edade 
de  12  annos.  Quando  tinha  apenas  20,  já 
era  chefe  de  uma  quadrilha,  que  foi  o  ter- 
ror das  duas  Beiras,  pela  grandeza  e  fre- 
quência dos  seus  roubos;  pela  crueldade 
de  seus  numerosos  assassinatos;  pelas  suas 
repetidas  atrocidades;  e  pela  sua  mysteriosa 
impunidade. 
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Á  força  de  roubos  e  crimes  chegou  a  ser 
um  proprietário  abastado;  mas  a  riqueza» 
longe  de  o  transformar  em  um  cidadão  pa- 
cifico, ainda  mais  lhe  accendeu  o  odio  con- 
tra os  seus  similhantes,  e  a  ambição  da  pro- 
priedade alheia. 

Sempre  salteador,  e  sempre  assassino, 
seus  crimes  multiplicados,  trasbordaram 
todas  as  medidas,  e  seus  poderosos  prote- 
ctores, não  poderam  mais  escudai  o  contra 
o  horror  que  inspirava  a  todo  o  reino;  e 
depois  de  muitas  diligencias  baldadas,  pôde 
emfitn  cahir  em  poder  da  justiça. 

Callarei  todas  as  peripécias  que  fazem  da 
vida  de  João  Brandão,  um  drama  continua- 
do de  scenas  sempre  horríveis,  sempre  san- 
guinolentas: nem  se  pôde  estender  este  vas- 
tíssimo sudário  de  horrores,  sem  envolver 
nos  crimes  d'este  monstro  alguns  persona- 
gens altamente  collocados,  a  cuja  protecção 
deveu  João  Brandão  a  sua  impunidade,  e 
as  Beiras  25  annos  de  lagrimas,  sustos,  san- 
gue, incêndios  e  horrores. 

A  mão  do  Omnipotente  havia  marcado  o 
termo  de  tantas  iniquidades  e  o  cyclo  dos 
crimes  de  João  Brandão  terminára  com  o 
roubo  e  assassinato  do  virtuoso  e  illustrado 
padre  José  da  Annuneiação  Portugal,  di- 
gno administrador  da  casa  dos  srs.  viscon- 
des de  Almeidinha. 

Foi  precisa  toda  a  influencia  do  sr.  vis- 
conde, e  a  sua  alta  posição,  para  arearem 
contra  o  patrocínio  de  um  lado,  e  do  outro 
o  terror  que  inspirava  geralmente  o  mons- 
tro e  o  receio  da  sua  barbara  vingança,  se 
sahisse  absolvido  (o  que  todos  receiavam) 
para  que  Brandão  fosse  preso,  julgado  e 
sentenciado.  Finalmente,  justiça  foi  feita,  e 
João  Brandão  fui  expiar  para  os  presídios 
da  Africa  todos  os  crimes,  que  commette- 
ra  desde  1842  até  1867.  Deus  queira  que, 
tão  longe  da  sua  pátria,  possa  reflectir  no 
horror  da  sua  vida  passada,  e  tornar-se  um 
cidadão  sinceramente  arrependido,  pacifico 
e  hourado,  empregando  a  sua  energia  a  bem 
da  sociedade  que  por  tantos  annos  preju- 
dicou com  as  suas  atrocidades. 

É  visconde  de  Midões  o  sr.  Cesar  Ribeiro 
Abranches  Castello -Branco. 
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MIGUEL  (S.)— Vide  Couto,  Jermêlh,  Ma- 
chêde,  Matto  e  Mattos. 

MIGUEL  D  ACHA  (S.) — villa,  Beira  Baixa, 
comarca  e  concelho  de  Idanha  Nova,  40  ki- 
lometros  da  Guarda,  280  ao  E.  de  Lisboa, 
320  fogos. 

Em  1757  tinha  189  fogos. 

Orago  S.  Miguel  Archanjo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Cas- 
tello Branco. 

O  Portugal  Sacro  e  Profano,  lhe  chama 
Dacha. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  40$000  réis  e  o  pé  d'altar. 

Posto  ser  uma  povoação  muito  antiga, 
pois  já  existia  no  tempo  dos  mouros,  nem 
acho  em  livro  nenhum  apontamentos  a  seu 
respeito,  nem  teve  foral  antigo,  ou  moderno. 

Escrevi  ao  muito  reverendo  parocho  a  pe- 
dir-lhe  informações  (ha  mais  de  um  anno), 
e  ainda  não  recebi  resposta. 

Ha  aqui  uma  bôa  mina  de  chumbo,  em 
lavra. 

Posto  que  o  nome  d'esta  povoação  seja  in- 
contestavelmente árabe,  ha  duas  opiniões 
sobre  a  sua  etymologia. 

Dizem  uns,  que  vem  da  palavra  axxat, 
que  significa  ovelha,  e  vinha  então  a  ser,  po- 
voação da  ovelha.  A  opinião  mais  seguida, 
porém— e  a  que  tem  mais  visos  de  provabi- 
lidade— é  que  vem  de  Ayxa,  ou  Aixa,  nome 
próprio  de  mulher— significa  a  vivente.  De- 
riva-se  do  verbo  âxa,  viver. 

A  mais  querida  das  mulheres  de  Mafoma, 
chamava- se  Aixa.  Este  nome  era  muito  vul- 
gar entre  os  árabes. 

Ayxa  Ansora  (que  nós  dizíamos  Ayxa  Au- 
zures),  se  chamava  a  mulher  de  Echa  Mar- 
tini, ultimo  rei  mouro  de  Lamego.  (Vide 
Arouca.) 

É  provável  que  esta  rainha,  ou  outra  qual- 
quer Aixa  que  fosse  senhora,  ou  fundadora 
d'esta  povoação,  lhe  imposesse  o  seu  nome. 

É  terra  fértil,  e  ha  nos  sens  montes  muita 
caça  grossa  e  miúda.  Também  cria  bastante 
gado,  de  toda  a  qualidade. 

MIGUEL  D 'ALFAMA  (S.)— Vide  Lisboa. 

MIGUEL  D  AUREGA  (S.)  —  antiquíssima 
freguezia,  Minho,  comarca,  concelho  e  junto 
á  villa  de  Ponte  do  Lima. 
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Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

Ignora  se  quando  foi  supprimida. 

Em  15  de  outubro  de  1125(4  de  outubro 
da  era  de  Cezar  de  1163),  a  rainha  D.  Thereza 
e  seu  filho,  D.  Affonso  Henriques,  fizeram 
doação  á  Sé  de  Tuy,  sendo  seu  bispo,  D.  Af- 
fonso II,  da  egreja  de  S.  Miguel  de  Au- 
rega. 

Assignaram,  D.  Pelagio,  arcebispo  de  Bra- 
ga, e  os  condes  D.  Fernando  e  D.  Gomes, 
ájem  de  outras  pessoas  da  corte. 

Por  esta  freguezia,  passava  a  via  militar 
romana,  de  Braga  para  Astorga,  e  têem  aqui 
apparecido  vários  marcos  milliares. 

Parece  que  á  freguezia  de  S.  Miguel  d'Au- 
rega,  pertenciam,  a  rua  á'Alem  da  Ponte  (de 
Ponte  do  Lima),  e  os  logares  de  Freiria,  An- 
tepaco,  Outeiro,  Valle  de  Pereiras  e  outros, 
que  são  hoje  da  freguezia  de  Santa  Marinha 
de  Arcozêllo.  (Vide  Arcozêllo.) 

Ainda  existe  (de  certo,  por  muitas  vezes 
reedificada)  a  egreja  que  foi  matriz  da  fre- 
guezia de  Anrega,  situada  no  Monte  de  Santo 
Ovidio,  que  também  se  chama  Monte  de  S. 
Miguel. 

Está  reduzida  a  capella,  e  no  mesmo  altar 
estão  as  imagens  de  S.  Miguel  e  de  Santo  Ovi  - 
dio,  e  por  isso  o  monte  tem  os  dois  nomes. 

0  povo  também  dá  a  este  monte  o  nome 
de  Agro  ou  Aurego. 

Note  se  que  Aurega  é  uma  freguezia  e 
Arcozêllo  outra,  também  muito  antiga ;  po- 
rém a  primeira  era  no  século  XII  muito 
mais  importante  que  a  segunda,  visto  que 
merecera  a  distincção  de  virem  os  bispos 
de  Tuy  1  ao  menos  uma  vez  cada  anno,  ce- 
lebrar, uma  missa  n'esta  egreja;  porque, 
com  esta  obrigação  lhes  foi  ella  doada. 

Quando  se  uniram  as  duas  freguezias 
(Aurega  e  Arcozêllo)  ficou  a  abbadia  da 
primeira  reduzida  a  beneficio  simples  e  por 
muitos  annos  ainda,  teve  a  segunda,  dois 
abbades — um  com  ura,  que  era  o  de  Arco- 

1  Como  já  tenho  dito  em  varias  partes,  o 
bispado  de  Tuy,  chegava  (até  ao  reinado  do 
nosso  D.  Affonso  V)  á  margem  direita  do 
rio  Lima.  (Vide  Braga.)  Tuy  fica  30  kilo- 
metros  a  NE.  de  Aurega. 
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zêllo,  e  outro  sem  cura,  que  era  o  simples, 

de  Aurega. 

Ainda  no  reinado  de  D.  Diniz  existia  es- 
ta freguezia ;  pois  que,  em  16  de  outubro 
de  1279  (o  primeiro  anno  do  seu  reinado) 
tendo  os  bispos  de  Tuy  perdido  o  padroa- 
do da  egreja  (talvez  pela  falta  de  cumpri- 
mento das  obrigações  impostas  na  doação) 
a  doou  o  rei,  a  D.  Fernando  Arias,  bispo  de 
Tuy  —  pro  multo  servitio,  quod  mihi  et  Do- 
nae  Beatrici  Serenissimae  matri  meae  im- 
pendit,  eidem  et  Ecclesiae  suae  cunctisque 
successoribus,  ete.  Dat.  Colimbr.  5  die  Octob. 
Rege  mandante.  Era  MCCCXVII.  (16  de  ou- 
tubro de  1279  de  Jesus  Christo.)  Flor.  Esp. 
Sagr.,  tom.  22,  pag.  152. 

Succedendo  depois  (como  disse  em  Bra- 
ga) a  separação  das  egrejas  de  Entre  Minho 
e  Lima,  da  Sé  de  Tuy,  e  a  creação  da  col- 
legiada  de  Vallença,  passaram  os  rendimen-  ( 
tos  (que  eram  importantes)  da  egreja  de 
Aurega— já  unida  a  Arcozêllo,  ou  que  se 
uniu  então  —  por  graça  de  D.  Alfonso  V, 
D.  João  II  e  D.  Manuel,  ao  convento  dos  fra- 
des franciscanos  de  Valle  de  Pereiras,  que 
depois  foi  de  freiras  da  mesma  ordem. 

Julga-se  que  a  suppressão  da  freguezia 
de  Aurega,  teve  logar  quando  se  fundou 
este  mosteiro  de  Valle  de  Pereiras ;  concor- 
rendo- o  sitio  agreste  em  que  estava  a  egre- 
ja, para  que  o  povo  consentisse  na  suppres- 
são, visto  que  podia  acudir  á  egreja  do  con- 
vento, para  os  exercícios  espirituaes. 

Idacio,  lírnico,  bispo  de  Chaves,  contem- 
porâneo de  Theodorico,  rei  dos  godos  e  de 
Remismundo,  rei  dos  suevoe,  verídico  es- 
criptor  do  século  V,  e  Santo  Izidoro,  falleci- 
do  em  636,  e  que  escrevem  a  Historia  dos 
suevos,  dizem  de  Aurega  o  seguinte : 

Os  aureguenses  são  os  povos  que  habi- 
tam a  cidade  e  território  de  Aurega  e  o 
monte  Arga, 

Remismundo,  rei  dos  suevos  invadiu  e 
conquistou  estes  povos,  em  460. 

Os  suevos  habitavam  os  confins  da  Gain- 
za, (isto  é,  Entre  o  Minho  c  o  Lima)  e  sa- 
bendo da  morte  que  o  rei  godo  Theodorico 
fez  dar  ao  rei  suevo  Rechiario,  elegeram 
para  seu  rei,  ou  chefe,  a  Madras  (ou  Mal- 
dras.) 

YOLUME  V 


Como  Theodorico  sahisse  da  Galliza,  pa- 
ra conquistar  Merida,  e,  depois  do  anno 
457  de  Jesus  Christo,  passasse  ás  Gallias, 
se  dividiram  os  suevos  em  duas  parcialida- 
des, reconhecendo  os  dos  confins  da  Galliza 
por  seu  rei  a  Madras,  e  os  que  habitavam 
desde  o  Douro  até  Braga,  a  Franta. 

Franta,  morreu  em  458,  succedendo-lhe 
Remismundo,  que  ficou  sendo  soberano  do 
Minho  actual,  tendo  Braga  por  capital  do 
seu  reino. 

Madras  foi  assassinado  pelos  seus  vassal- 
los,  e  lhe  succedeu  Frumario. 

Os  aureguenses  tinham  jurado  obediên- 
cia ao  império  romano,  e  se  lhe  conserva- 
vam fieis,  obedecendo  aos  seus  generaes  e 
legados ;  pelo  que  eram  perseguidos  pelos 
suevos  d'aquem  e  d'alem  Lima. 

Frumario,  e  os  seus  suevos  passaram 
em  460  á  cidade  de  Aguas  Flavias  (Chaves) 
assolando-a  e  ao  seu  território,  e  prenden- 
do seu  bispo,  Idacio  (que  conta  a  historia 
de  visu)  soltando  o  d'ahi  a.  tres  mezes. 

No  mesmo  anno,  e  ao  mesmo  tempo,  Re- 
mismundo, com  os  seus,  invadiu  e  assolou 
as  povoações  dos  auregenses  e  a  costa  ma- 
rítima, que  eram  do  convento  jurídico,  ou 
chancellaría  de  Braga. 

Remismundus  vicina  parites  Âuregencium 
loca,  et  Lucensis  Conventus  marítima  popu- 
latur. 

Isto  confere  com  o  que  diz  frei  Philippe 
de  la  Gandara,  chronista-mór  da  Galliza, 
nas  suas  Armas  e  Triunfos  de  Galliza,  livro 
1.°,  cap.  24— e  com  a  Historia  de  S.  Thiago 
(livro  2  °.  cap.  22,  fl.  192  v.)  eseripta  por 
D.  Mauro  Castella  Ferrer. 

Ê  provável  que  Arga  seja  abreviatura  de 
Aurega. 

Eram  os  auregenses,  povos  bárbaros,  mas 
destemidos  e  indómitos.  Todas  as  historias 
são  concordes  em  attribuir  a  estes  povos 
uma  grande  bravura. 

Os  cônsules  romanos,  Fírmio  e  Antistio, 
tiveram  de  sustentar  terríveis  e  sanguino- 
lentas batalhas,  e  perder  grande  parte  das 
suas  legiões,  antes  de  conseguirem  domar 
estes  intrépidos  lusitanos. 

Existiu  a  cidade  de  Aurega  no  alto  de 
um  monte,  que  ainda  ao  longe  representa 
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um  castello,  na  margem  de  um  rio.  Era  a 
primeira  freguezia  que,  passada  a  ponte  do 
rio  Lima,  e  confinante  (até  D.  Affonso  V) 
com  terras  do  arcebispado  de  Braga,  se 
encontrava,  hindo  do  sul,  pertencente  ao 
bispado  de  Tuy,  segundo  as  antigas  divi- 
sões d'estas  duas  dioceses. 

São  pois  descendentes  dos  bravos  aure- 
genses,  os  povos  que  habitam  a  serra  de 
Arga  e  todas  as  suas  ramificações,  desde  a 
margem  direita  do  Lima  até  á  esquerda  do 
rio  Minho,  e  desde  Vianna  até  Caminha,  pe- 
lo litoral,  isto  do  S.  ao  N.— do  E.  a  O.,  é  a 
região  comprehendida  desde  as  serras  de 
Arga  e  Coura,  até  ao  litoral.  (Atlas  Geral, 
de  mr.  Brion,  mappa  21.) 

Temos  memoria  do  chefe  dos  auregen- 
ses,  em  460,  e  que  os  commandou  contra 
os  suevos.  Chamava-se  Aspiãio.  Só  depois 
de  prisioneiro  este  chefe,  com  sua  mulher  e 
filhos,  é  que  os  suevos  conseguiram  domar 
estes  povos.  Leovigildus  (diz  o  Biclarense.) 
Aregenses  montes  igreditur,  Aspidium  loci 
seniorem  cum  uxore  et  filiis  captivos  ducit, 
opesque  ejus  et  loca  in  suam  redigit  potesta- 
tem. 

Cidade,  simples  castello,  ou  apenas  uma 
parochia,  foi  Aurega  reduzida  a  ruinas,  não 
só  pela  resistência  dos  seus  povos,  contra 
os  invasores,  mas  também  pelas  continuas 
gueras  que  por  algum  tempo  houve  entre 
godos  e  suevos. 

Longe  me  levaria  o  estudo  de  tudo  quan- 
to n'este  território  ha  de  notável ;  mas,  li- 
mitar me-hei  ao  que  aqui  fica  dito,  e  com 
o  que  disse  em  Ancora,  Arga,  Arcozéllo, 
Correlhan,  etc,  e  com  o  que  tenho  ainda 
que  dizer  em  Ponte  do  Lima  e  Vianna. 

Se  fosse  a  fazer  de  todas  as  nossas  anti- 
guidades um  estudo  mais  completo,  seria 
elle  curiosissimo  (e  valeria  bem  a  pena) 
mas  o  Portugal  Antigo  e  Moderno  tornar- se- 
hia  interminável. 

MIGUEL  DE  COIMBRÃO  (S)— freguezia, 
Estremadura,  concelho,  comarca,  bispado, 
districto  administrativo  e  18  kilometros  de 
Leiria,  150  ao  NE.  de  Lisboa,  250  fogos. 

Em  1757  tinha  232  fogos. 

Orago  S.  Miguel  Archanjo. 

Jáapag.  357  do  2.°  vol.,  tratei  d'esta  fre- 


guezia ;  mas,  como  depois  obtive  mais  es- 
clarecimentos, os  dou  n'este  logar. 

Em  1636,  o  bispo  de  Coimbra,  D.  Diniz,, 
desmembrou  da  freguezia  de  Monte  Redon- 
do, a  actual  de  Coimbrão,  dando  lhe  por  pa- 
droeiro,  o  Archanj®  S.  Miguel,  porque  já 
aqui  havia  uma  ermida  d'esta  invocação. 
(Consta  do  Livro  3.°  do  Registo,  a  fl.  77.) 

Em  1637,  o  bispo,  D.  Pedro  Barbosa,  deu 
licença  para  que  esta  ermida  fosse  benzida, 
e  para  n'ella  se  poder  dizer  missa.  (Consta 
do  mesmo  Livro,  a  fl.  82.) 

A  capella-mór,  sachristia  e  casa  de  resi- 
dência do  parocho,  foram  feitas  e  são  con- 
servadas á  custa  dos  freguezes. 

A  actual  egreja  foi  construída  pouco  de- 
pois da  creação  d'esta  freguezia. 

No  logar  da  Ervedeira,  está  a  ermida  de 
S.  Thiago,  mandada  fazer  em  visita,  para  a 
administração  dos  sacramentos,  em  1609. 
(Consta  do  Livro  do  Registo,  a  fl.  16  v.) 

Os  moradores  da  Ervedeira  são  obriga- 
dos á  sua  fabrica. 

Na  Ervedeira,  ha  uma  lagoa  que  nunca 
secca.  É  grande,  e  no  inverno  inunda  os  sí- 
tios circumvisinhos.  Cria  Ruivacos  (peque- 
nos peixes,  como  camarões.) 

Fica  esta  lagôa  3  kilometros  a  E.  do  mar. 

Ha  n'esta  freguezia,  um  pinhal  do  muni- 
cípio denominado  Pinhal  do  Concelho,  admi- 
nistrado pela  camará  de  Leiria.  Produz  bôa 
madeira  e  dá  bastante  rendimento  ao  mu- 
nicípio. 

MIGUEL  DE  COLMEIAS  (S.)— Esta  fre- 
guezia já  está  a  pag.  362  do  2.°  vol.  Agora 
accrescento  mais : 

Tem  as  capellas  da  Piedade,  da  Egreja 
Velha  e  a  da  Memoria. 

A  fabrica  da  Sé,  fabrica  a  capella-mór  e 
sachristia,  de  tudo,  assim  como  a  residência 
parochial.  Os  freguezes  fabricam  o  corpo  da 
egreja. 

A  matriz  está  em  um  valle,  sem  visinhan- 
ça  alguma,  em  sítio  triste. 

Em  1639,  ardeu  a  capella-mór  d'esta  egre- 
ja, com  tudo  quanto  n'elia  havia. 

Foi  reedificada,  por  conta  da  fabrica,  em 
1641. 

Em  1567,  tinha  esta  parochia  180  fogos. 
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Havia  nos  limites  (Testa  freguezia,  as  er- 
midas de : 

Santa  Margarida  do  Pinheiro,  que  era 
muito  antiga. 

A  de  S.  Silvestre,  que  estava  na  Ribeira. 

Foram  demolidas,  por  ordem  do  bispo,  D. 
Manuel  de  Aguiar.  A  de  S.  Silvestre,  em  1803 
a  1804,  e  a  de  Santa  Margarida,  em  1804 — 
á  custa  da  egreja  parochial,  importando  a 
sua  demolição  em  2$800  réis. 

A  imagem  de  S.  Silvestre,  foi  para  a  egre- 
ja, onde  ainda  existe,  e  a  de  Santa  Marga- 
rida, está  em  casa  de  um  particular. 

Este  mesmo  bispo,  D.  Manuel 
de  Aguiar,  mandou  demolir,  ou 
profanar,  muitos  outros  templos 
da  diocese,  talvez  por  os  julgar 
desnecessários,  e  difficil  a  con- 
servação decente  de  todos  elles. 

A  capella  de  S.  Silvestre,  está  próxima  á 
Venda  do  Gallego.  Faz-se  aqui  uma  feira  e 
bôdo,  no  1.°  domingo  depois  do  dia  do  santo, 
com  missa  e  prégação. 

As  offertas  são  do  prelado,  que,  por  isso, 
é  obrigado  á  fabrica  da  ermida. 

Na  quinta  que  foi  de  Ruy-Barba,  havia 
uma  capella  de  Santa  Maria  Magdalena.  Tan- 
to a  capella  como  a  quinta  (que  era  em 
volta  da  ponte  da  Magdalena,  acabada  de 
construir  em  1856),  já  não  existem. 

A  capella  de  Nossa  Senhora  da  Memoria, 
está  em  um  ermo.— Foi  feita  pelo  povo,  em 
1625,  sendo  séde  vacante.  (Consta  do  Livro 
3.°  do  Registo,  a  fl.  42  v.) 

No  logar  de  SirÕes.,  nasceu,  em  1799,  o  pa- 
dre Manuel  Rodrigues  de  Faria,  que  morreu 
cura  da  Vieira,  em  29  de  setembro  de  1867. 

Escreveu  varias  obras,  sendo  uma  em 
verso.  Foi  o  melhor  antiquário  do  bispado 
de  Leiria,  no  seu  tempo. 

Sobre  esta  freguezia,  entre  outras  coisas, 
deixou  escripto  o  seguinte : 

A  freguezia  das  Golmêias,  foi  priorado,  ta- 
xado em  270  libras. 

Em  1320,  a  egreja  parochial  estava  perto 
de  Lagares,  d'esta  freguezia.  Depois,  foi  por 
muitos  annos  egreja  parochial,  a  capella  de 
Nossa  Senhora  da  Piedade,  da  Egreja  Velha, 
até  que  se  construiu  a  actual  matriz. 
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Os  povos  que  pertenceram  á  antiga  fre- 
guezia das  Colmeias,  eram— a  actual  fregue- 
zia de  Vermoil,  de  S.  Simão,  de  Espíte,  da 
Caranguejeira  (até  ao  rio  d'este  nome)  os  to- 
gares dos  Valles,  da  Barrocaría,  de  Santa- 
rém dos  Tejos  e  dos  Cardaes. 

A  freguezia  das  Colmêias,  era  mais  rica 
do  que  a  das  Freixiandas ;  porque  aquella 
pagava  de  decima  270  libras  (9$720  réis),  e 
esta  pagava  60  libras  (2$160  réis.)— (Já  se 
vé  que  cada  libra  valia  36  réis.) 

O  terreno  em  que  estava  a  primittiva  ma- 
triz d'esta  freguezia,  é  hoje  de  Antonio  dos 
Santos,  de  Lagares,  e  está  agora  alli  um 
moinho  de  vento. 

Chama- se  actualmente  a  este  sitio  Cabeço 
do  Tojal,  e  ainda  se  veem  vestígios  da  antiga 
egreja,  que  por  elles  se  conhece  e  foi  gran- 
de. 

Ainda  aqui  se  vêem  espalhadas  muitas 
carradas  de  telhas  partidas.  Quando  se  con- 
struiu o  moinho  de  vento,  appareceram  mui- 
tas cáveiras  e  ossos  humanos,  que  denota- 
vam grande  antiguidade,  pelo  seu  estado  de 
podridão. 

O  moinho,  occupa  mesmo  o  sítio  onde  es- 
teve a  capella-mór.  Á  porta  da  egreja  (para 
o  O.),  havia  um  alpendre,  do  qual  se  acha- 
ram alicerces. 

Era  este  logar  muito  bem  escolhido  para 
assento  de  uma  egreja,  por  ser  em  um  ca- 
bôço,  elevado  docemente  sobre  o  terreno 
que  o  circumda. 

A  uns  1:500  metros  ao  0.  d'esta  aldeia  de 
Lagares,  ha  um  têso,  ou  cabêço,  com  uma 
pequena  chapada,  ou  plató  no  seu  cume, 
que  é  hoje  um  pequeno  pinhal,  entre  as  duas 
estradas  {Velha  e  Nova).  Foi  aqui  o  assento 
da  capella  de  Santa  Margarida,  no  sitio  on- 
de agora  se  vê  uma  grande  cóva,  coberta  de 
junqueira,  e  rodeada  de  caliça,  telhas  e  al- 
gumas pedras  de  alvenaria. 

Ainda  a  este  sítio  dá  o  povo  o  nome  de 
cabeço  da  Santa,  e  uma  fazenda  contigua, 
também  se  chama  da  Santa. 

Entre  o  cabêço  onde  existiu  a  egreja  ma- 
triz e  o  logar  do  Barreiro,  estendendo-se 
quasi  até  á  actual  aldeia  de  Lagares,  existiu 
a  antiquíssima  villa  de  Alcovim. 

Perto  do  assento  d'esta  villa,  ha  a  aldeia 
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do  Crasto,  que,  segundo  a  tradição,  é  onde 
existiu  o  castello  de  Alcovim,  que  entrava 
na  linha  de  fortificações  que  corria  de  Soure 
a  Thomar.  Ainda  ha  poucos  annos  aqui  se 
via  uma  calçada,  e  ainda  existe  uma  ponte 
chamada  da  Villa 

Diz-se  que  esta  villa  foi  dos  templários,  e 
é  certo  que  a  ermida  da  Egreja  Velha,  foi 
d'estes  cavalleiros. 

A  denominação  de  Freiria,  que  se  dá  a 
um  logar  da  freguezia  de  Espite,  diz-se  tam- 
bém que  é  por  ter  sido  dos  freires  de  Ghris- 
to,  herdeiros  dos  bens  dos  templários. 

É  certo  que  desde  a  Freiria,  até  á  egreja 
d'esta  freguezia,  seguindo  a  sinuosidade  do 
valle,  a  maior  parte  das  propriedades  que 
se  encontram,  foram,  até  1834,  de  differen- 
tes  ordens  religiosas;  sendo -o  também  va- 
rias propriedades  da  freguezia  contigua,  de 
S.  Simão,  e  o  logar  da  Barrosa. 

Os  passaes  do  parocho  da  freguezia,  ainda 
são  no  terreno  em  que  foi  a  tal  villa. 

O  nome  da  villa,  foi  mudado,  não  se  sabe 
quando,  para  o  de  Colmêias,  que  ainda  tem 
a  freguezia. 

Diz  um  antigo  manuscripto  —  Colmêias, 
antiga  villa  de  Portugal,  na  província  da  Ex- 
tremadura. 

Hoje  é  apenas  uma  freguezia  rural.  Foi 
habitação  de  templários,  e  assim  o  indicam 
uma  capella  e  urna  quinta,  situada*  a  pouca 
distancia,  do  logar  d'onde  fôra  a  villa. 

O  arco  ogival  da  porta  principal  da  ca- 
pella, algumas  pinturas  das  paredes  e  vários 
marcos  que  se  tem  achado  em  algumas  es- 
cavações, provam  de  sobejo  que  tudo  isto 
foi  de  templários. 

As  pinturas  são  a  fresco,  e  vêem-se  algu- 
mas figuras  representando  cavalleiros  do 
Tornplo.  O  povo  as  mandou  cobrir  sob  uma 
grossa  camada  de  cal. 

Nos  marcos  se  vê  a  cruz  da  ordem.  D'esta 
capella,  passou  a  parochia  para  a  egreja 
actual,  não  se  sabe  quando ;  mas  ainda  alli 
existia  pelos  annos  de  1740. 

Vindo  a  esta  freguezia  o  governador  civil 
de  Leiria,  Antonio  Vaz  da  Fonseca  e  Mollo, 
em  1853,  se  procurou  a  edade  d'ella,  nos  pa- 
peis antigos,  que  estavam  na  residência  pa- 
rochial,  e  se  verificou  que  tinha  então  99  an- 


nos, vindo  a  ser  a  sua  edificação  em  1754. 

Consta  que,  pelo  terramoto  de  1755,  ain- 
da a  parochia  era  na  Egreja  Velha. 

O  que  apenas  se  sabe  com  certeza,  é  que 
a  egreja  já  existia  em  1767. 

Os  da  Egreja  Velha  se  opposeram  á  trans- 
ferencia da  matriz.  Para  se  mudar  a  pia  do 
baptismo,  foi  preciso  ser  de  noite,  fazendo 
callar  um  guarda,  ou  espia,  que  aqui  estava. 

O  bispo  que  então  era,  de  Leiria,  para  fa- 
zer callar  os  da  Egreja  Velha,  se  obrigou  a 
conservar-lhes  o  sacrário  na  sua  capella,  e 
a  fazer  lá  residir  os  coadjutores  da  fregue- 
zia, que  ao  mesmo  tempo  diriam  missa;  o 
que  durou  até  1811. 

Tinham  os  coadjutores  que  aqui  residiam, 
a  obrigação  de  curar  os  povos  da  parte  da 
freguezia  situada  ao  N.  da  estrada  que  desce 
da  Memoria  ao  Barracão. 

Em  1849  se  tiraram  os  quatro  altares  la- 
teraes  da  Egreja  Velha,  e  em  1851  se  lhe  po- 
zeram  os  dois  que  hoje  tem  no  cruzeiro. 

A  torre  da  nova  egreja,  foi  construída 
quando  se  fez  o  templo ;  mas,  de  calhaus,  e 
se  veiu  a  arruinar,  e  foi  acabada  de  demo- 
lir, em  1803. 

Foi  reedificada  em  1806 ;  mas  só  se  fez 
até  á  cimalha.  Continuou-se  a  obra  em  ja- 
neiro de  1851  e  ficou  concluída  em  março 
de  1852. 

O  sino  mais  pequeno,  veiu  do  mosteiro 
da  Batalha,  dado  pelo  governador  do  bispa- 
do, João  de  Deus  Antunes  Pinto,  em  1835. 

No  altar  das  almas,  está  uma  inseripção, 
gravada,  em  uma  pedra,  em  1857,  que  diz — 
Este  altar  das  Almas  é  privilegiado,  por  bre- 
ve do  Santíssimo  Padre  Pio  VI. 

O  cemitério  parochial  foi  principiado  em 
1856,  benzendo -se  em  maio  de  1857,  sendo 
a  primeira  pessoa  enterrada  n'elle  Manuel 
Francisco  Custodio,  de  Valle  Longo,  em  23 
de  agosto.  Custou  á  freguezia  212$530 
réis.  No  frontespicio  tem  esta  inseripção: 

NOSTROS  EXAUDl  GEM1TUS  NOSTROS  CRUC1ATUS 
ES  QUOQUE  PASSURUS  GRAT1  ALIQUANDO  ERIMUS. 

Fez- se  o  desatterro  da  egreja  em  1863,  e 
o  espaço  central  d'ella  foi  lageado  em  1864. 
Já  disse  a  pag.  362  (no  fim  da  col.  2.a) 
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do  2.°  volume,  que  no  logar  da  Bouça,  d'es- 
ta  freguezia,  nasceu  José  Daniel  Rodrigues 
da  Costa,  que  foi  capitão  de  um  dos  bairros 
de  Lisboa.  Nasceu  pelos  fins  do  século  XVIII 
e  falleceu  em  Lisboa,  no  principio  do  sécu- 
lo XIX. 

Escreveu  varias  obras,  seado  as  mais  no- 
táveis— O  almocreve  das  petas —  O  barco  da 
carreira  dos  tolos — e  algumas  comedias,  to- 
das com  muito  espirito,  e  satyrisando  os  ri- 
dículos do  seu  tempo. 

MIGUEL  DO  FETAL  (ou  FEITAL)  (S.)— 
Vide  Feital,  a  pag.  161,  col.  2.a,  do  3.°  vo- 
lume. 

MIGUEL  DO  JUNCAL  (S.)— Esta  fregue- 
zia já  está  descripta  soba  palavra  Juncal, 
a  pag.  427  do  3.°  volume.  Accrescento  ago- 
ra mais  o  seguinte: 

No  logar  do  Juncal  havia  uma  ermida  de- 
dicada a  S.  Miguel,  archanjo,  que  era  an- 
nexa  á  de  Nossa  Senhora  dos  Murtinhos,  e 
os  beneficiados  de  Porto  de  Mós  iam  a  ella 
dizer  missa  (por  turno)  nos  domingos  e 
dias  santificados,  pelo  que  os  moradores  lhe 
davam  certo  ordenado  de  trigo,  e  ao  padre, 
que  ia  dizer  missa,  lhe  davam  de  jantar;  ou 
meio  tostão  para  elle;  mas  os  sacramentos 
e  enterros  eram  na  egreja  de  Nossa  Senho- 
ra dos  Murtinhos  (Porto  de  Mós). 

Foi  erecta  em  freguezia,  com  a  invocação 
de  S.  Miguel,  que  tinha  a  ermida. 

Não  se  sabe  com  certeza  a  época  da  crea- 
ção  d'esta  freguezia,  mas  ha  bons  funda- 
mentos para  crer  que  já  existia  em  1554. 

Consta  de  um  antigo  livro  das  obrigações 
das  missas  e  assentos  d'esta  freguezia,  que 
Jorge  Fernandes  Soudo  e  sua  mulher  Guio- 
mar Braz,  da  Boeira,  edificaram  n'esta  egre- 
ja uma  eapella  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, sendo  lavrada  a  escriptura  da  insti- 
tuição, nas  notas  do  tabellião  Luiz  Dias,  de 
Aljubarrota,  em  1554. 

Este  Jorge  Fernandes  Soudo  era  um  mor- 
gado muito  rico  d'aquelle  tempo,  e  tinha  na 
sua  própria  aldeia  uma  ermida  (de  S.  Ben- 
to) que  ainda  existe,  cora  capellão  alli  re- 
sidente, pago  e  sustentado  por  elle;  e  se 
elle  instituiu  na  egreja  do  Juncal  uma  ea- 
pella, que  muito  bem  podia  instituir  na  da 


Boeira,  é  porque  aquella  era  já  então  ma- 
triz. 

Outro  facto  que  prova  ter  a  egreja  sido 
construída  em  1554,  é  que,  quando  se  de- 
moliu a  antiga  egreja,  em  1777,  para  se  fa- 
zer a  actual,  conheceu- se  então  que  a  Ca- 
pella estava  de  tal  sorte  enebrporada  e  trava- 
da, pelas  suas  paredes,  com  a  egreja,  que  não 
podia  deixar  de  ter  sido  construída  com  ella, 
desde  os  fundamentos.  É  este  facto  que  pro- 
va que  a  egreja  foi  construída  em  1554. 
Também  consta  que  o  referido  morgado 
concorreu  com  avultadas  esmolas  para  a 
construeção  d'esta  egreja,  para  a  qual  se 
aproveitaram  as  matérias  da  antiga  eapella 
de  S.  Miguel,  que  existia  no  mesmo  sitio. 
Outros  dizem  que  a  velha  ermida  ficou  ser- 
vindo de  capella-mór,  e  que  o  corpo  da 
egreja  e  a  eapella  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição foram  construídas  então,  unidas  á  er- 
mida. 

Já  disse  a  pag.  427  do  3.°  volume,  que  era 
o  povo  quem  apresentava  o  cura.  Segundo  o 
Portugal  Sacro  e  Profano,  recebia  elle  animal  - 
mento  380  alqueires  de  trigo,  e  segundo  o 
Couseiro,  o  povo  apresentava  o  cura,  paga- 
va as  despezas  da  fabrica  da  egreja,  ea- 
pella-mór  e  casas  do  cura,  e  lhe  dava  de 
porção  um  alqueire  de  trigo  cada  freguez 
casado,  e  meio  alqueire  os  viúvos  e  soltei- 
ros. O  commendador  da  egreja  de  Nossa 
Senhora  dos  Murtinhos,  '.he  dava  16  almu- 
des  e  8  canadas  de  mosto,  e  o  vigário  e  be- 
neficiados de  S.  Pedro,  de  Porto  de  Mós,  8 
almudes  e  quatro  canadas  do  mesmo  vinho 
mosto.  Tinha  mais  o  cura  as  offertas  da  pa- 
rochial  e  suas  annexas. 

A  egreja  tem  um  alpendre,  como  quasi 
todas  as  egrejas  antigas. 

Em  1777,  a,  instancias  do  zeloso  parocho 
João  Coelho  de  Brito,  um  dos  mais  virtuo- 
sos do  bispado,  no  seu  tempo  foi  acerescen- 
tada  a  egreja  em  fundo  e  altura,  adornada 
com  boas  cantarias,  e  ficou  uma  das  mais 
bonitas  e  elegantes  egrejas  do  bispado  de 
Leiria.  Tem  uma  esbelta  torre,  com  quatro 
sinos,  e  um  relógio  alli  collocado  em  1857 

O  corpo  da  egreja  tem  interiormente  ci- 
malha  real,  paredes  estucadas  e  pintadas  a 
fresco,  rodapé  d'azulejos  de  dois  metros  de 
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altura,  com  quadros  do  antigo  testamento. 
O  tecto  é  estucado,  com  muitos  relevos,  e 
pintado  a  fresco,  tendo  no  centro  uma  gran- 
de elipse,  com  a  imagem  do  padroeiro,  pin- 
tada a  oleo.  O  altar  de  Nossa  Senhora  do  Ro- 
sario é  de  mármore  branco,  dourado.  O  re- 
tábulo da  capella-mór  é  da  mesma  matéria 
e  côr,  e  também  dourado,  tendo  duas  colu- 
mnas  de  mármore  encarnado  e  branco. 

O  interior  da  capella-mór  está  em  tudo 
egual  ao  corpo  da  egreja.  Tem  duassaehris- 
tias,  a  do  lado  esquerdo  tem  cimalha,  tecto 
estucado  e  vários  emblemas  do  Santíssimo 
Sacramento,  em  relevo.  Tudo  quanto  ha  de 
trabalho  de  cinzel  n'este  templo,  é  dos  afa- 
mados cantei-ros  João  Rodrigues  da  Silva 
e  Sousa,  e  de  seu  irmão  José  Rodrigues  da 
Silva  e  Sousa,  naturaes  do  Juncal.  Foram  el- 
les  e  seu  pae,  Joaquim  da  Silva,  e  seu  avô 
que  fizeram  o  magestoso  templo  de  Nosso 
Senhor  dos  Milagres. 

A  capella  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, que  mandou  fazer  o  morgado  referido, 
era  de  abobada.  O  seu  instituidor  deixou  um 
legado  annual  de  12  missas  rezadas  e  uma 
cantada,  e  50  réis  ao  visitador,  em  cada  an- 
no,  para  saber  se  se  cumpria  o  legado. 

Eram  dez  missas  pelas  almas  dos  institui- 
dores e  duas  pelas  almas  de  seus  paes.  A 
cantada  era  em  dia  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  (8  de  dezembro)  e  n'esse  mesmo 
dia  vestia  o  administrador  do  vinculo  (em 
cumprimento  da  obrigação  imposta  na  in- 
stituição d'elle)  quatro  pobres,  com  roupa 
de  panno  de  Ian,  da  fabrica  de  Alcobaça. 
Jorge  Coelho  aboliu  este  morgado,  em 
1770,  e  com  èlle  acabou  o  legado. 

O  administrador  do  vinculo  era  obrigado 
á  fabrica  d'esta  capella.  Foi  também  demo- 
lida em  1777. 

Nas  trazeiras  da  egreja  está  um  excellen- 
te  cemitério  fechado,  construído  em  1840. 

No  logar  da  Boeira  está  a  ermida  de  S. 
Bento,  de  que  já  fallei. 

No  de  Pica-Milho,  a  de  S.  Sebastião. 

No  de  Choupardo,  a  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade. 

Todas  foram  construídas  pelos  morado- 
res d*estes  Jogares,  e  dos  visinhos. 


Foram  feitas  para  administração  dos  sa- 
cramentos. 

Acima  do  valle  do  Ribeiro  de  Antão,  a  de 
S.  Miguel,  do  Peral. 

E  a  capella  de  Santa  Rufina,  no  sitio  do 
mesmo  nome. 

Todas  estas  cinco  capellas  são  antigas. 

Ha  mais  as  modernas  seguintes: 

Nossa  Senhora  do  Desterro  (hoje  de  Santo 
Amaro)  na  antiga  quinta  do  Juncal,  hoje  cha- 
mada quinta  do  Escalhão. 

Nossa  Senhora  do  Amparo  na  quinta  da 
Parvoíce,  na  Cumeira.  Foi  feita  pelos  annos 
de  1750,  por  Silvério  da  Silva,  fidalgo  de 
Alcobaça,  e  pessoa  de  muita  virtude,  que 
também  fez  a  capella  do  Bom  Jesus,  de  Cóz. 

Nossa  Senhora  do  Carmo,  no  Valle  d' Agua. 
Foi  feita  por  um  particular,  em  1744. 

Santo  Antonio,  no  Andão,  feita  era  1794, 
com  esmolas  que  arranjou  Manuel  Francis- 
co, de  Andão.  Era  já  um  pequeno  oratório 
antigo,  onde,  á  noite,  hiam  os  moradores  do 
logar  fazer  as  suas  orações. 

MIGUEL  DO  MILHARADO  (S.)— fregue- 
zia,.  Extremadura,  concelho  de  Mafra,  co- 
marca de  Cintra,  24  kilometros  ao  NO.  de 
Lisboa,  650  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  archanjo. 

Em  1757  tinha  342  fogos. 

Patriarchado  e  districto  administrativo 
de  Lisboa. 

O  prior  de  S.  Nicolau,  de  Lisboa,  apresen- 
tava o  cura,  que  tinha  1001000  réis  de  ren- 
dimento. 

Nesta  quantia  eram  avaliados  os  fructos, 
que  recebia,  que  eram  um  moio  de  trigo, 
20  alqueires  de  cevada,  um  tonel  de  vinho 
e  2$000  réis  em  dinheiro. 

Foi  do  antigo  concelho  de  Enxárn  dos 
Cavalleiros,  comarca  de  Torres  Vedras. 

Tinha  uma  antiga  albergaria  para  viajan- 
tes pobres,  a  cada  um  dos  quaes  dava  60 
réis  diários,  mas  não  podiam  aqui  estar  mais 
de  tres  dias. 

É  terra  fértil  em  todos  os  géneros  agrí- 
colas do  paiz,  e  cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade. 

MIGUEL  DO  OUTEIRO  (S,)— villa,  Beira- 
Alta,  comarca  e  concelho  deTondella,  12  ki- 
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lometros  de  Viseu,  300  ao  N.  de  Lisboa,  370 
fogos.  Em  1757  tinha  239  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  arehanjo. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  de  Vi- 
seu. 

O  real  padroado  apresentava  o  vigário, 
que  tinha  100$000  réis  de  rendimento. 

É  terra  muito  fértil.  Cria  muito  gado  de 
toda  a  qualidade,  e  nos  seus  montes  ha  mui- 
ta caça,  grossa  e  miúda. 

Era  um  antigo  concelho,  com  1: 100  fogos, 
que  foi  supprimido  depois  de  1834. 

D.  Diniz  lhe  deu  foral,  em  Coimbra,  a  20 
de  maio  de  1288.  (Livro  dos  foraes  velhos, 
gav.  11,  maço  11,  n.°  36,  §  36.) 

Não  tem  foral  novo. 

N'esta  freguezia  está  a  aldeia  de  Parada 
de  Gonta,  pátria  do  sr.  Thomaz  Ribeiro,  ba- 
charel formado  em  direito,  pela  universida- 
de Coimbra,  e  mimoso  poeta  da  actualidade. 
Foi  governador  civil  de  Bragança  e  depois 
de  Lisboa. 

Para  a  sua  biographia,  vide  Parada  de 
{jonta. 

No  logar  de  Parada  de  Gonta,  que  fica  a 
3  kilometros  de  distancia  da  egreja  matriz, 
está  a  antiga  capella  de  Nossa  Senhora  da 
€onceição,  que  tinha  capellão  privativo. 

A  imagem  da  Senhora  é  de  pedra,  e  foi 
feita  em  Coimbra,  pelos  annos  de  1500.  Tem 
1  metro  d'altura. 

Está  esta  capella  edificada  sobre  uma  gran- 
de lagem,  que  occupa  todo  o  chão  da  ermi  • 
da  e  lhe  serve  de  pavimento. 

É  um  templosinho  pequeno,  tendo  apenas 
24  palmos  de  comprimento  e  15  de  largo,  e 
não  tem  capella-mór,  e  tem  um  só  altar. 

Foi  edificada  esta  ermida  para  n'ella  ou- 
virem missa  os  povos  de  Parada,  por  lhe  fi- 
car distante  a  egreja  parochial,  e  serem  d'a- 
qui  para  ella,  péssimos  os  caminhos. 

Faz-se  a  festa  d'esta  ermida,  a  8  de  de- 
zembro (dia  da  padroeira),  e  é  bastante  con- 
corrida. 

A  villa  do  Outeiro  é  muita  antiga ;  mas 
não  pude  saber  quando,  ou  por  quem  foi  fun- 
dada, e  qual  foi  o  seu  primeiro  nome,  se  é 
que  teve  outro.  O  actual  lhe  provem  da  sua 
posição  sobre  uma  eminência. 
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MIGUEL  DA  PEDREIRA  (S.)—  freguezia, 
Extremadura,  comarca  e  concelho  de  Tho- 
mar,  110  kilometros  ao  N.  de  Lisboa. 

Era  da  prelazia  de  Thomar  (hoje  patriar- 
chado)  e  distrieto  administrativo  de  Santa- 
rém. 

Esta  freguezia,  que  tinha  100  fogos,  está 
ha  muitos  annos  supprimida. 

No  logar  da  Senhora  das  Neves,  no  sitio 
do  Prado,  que  pertencia  a  esta  freguezia, 
houve  fabrica  de  fundição  de  balas  de  arti- 
lheria,  com  metor  hydraulico,  com  as  aguas 
do  rio  Nabão.  Está  aqui  uma  ponte  de  um 
só  arco  (mas  grande),  próxima  á  quinta  que 
foi  dos  freires  de  Christo,  de  Thomar. 

Em  Valle  de  Carvalho,  outra  aldeia  que 
foi  d'esta  freguezia,  ha  uma  fonte  d'agua  mi- 
neral, chamada  a  fonte  de  S.  Miguel,  junto  á 
egreja,  muito  efficaz  para  a  cura  de  molés- 
tias cutâneas. 

Por  esta  extincta  freguezia,  e  junto  á  ca- 
pella de  Santo  Antonio  dos  Pegões,  passa  a 
agua  que  vae  para  o  convento  de  Christo, 
de  Thomar,  por  um  aqueducto  de  muitos  e 
altos  arcos,  formados  uns  sobre  os  outros, 
e  todos  de  pedra  lavrada,  quando  passa  em 
baixos.  Quando  tem  de  passar  em  elevações, 
vae  por  tunneis. 

Tem  tres  reservatórios  abobadados,  no 
convento,  onde  se  recebem  estas  aguas.  (Vi- 
de Thomar.) 

MIGUEL  DO  PINHEIRO  (S.)— freguezia, 
Alemtejo,  comarca  de  Almodôvar,  concelho 
de  Mértola,  120  kilometros  a  O.  de  Évora, 
180  ao  S.  de  Lisboa,  420  fogos. 

Em  1757  tinha  336  fogos. 

Orago  S.  Miguel  Arehanjo. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  de  Beja. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  ca- 
pellão, curado,  que  tinha  120  alqueires  de 
trigo  e  30  de  cevada. 

É  uma  freguezia  rica  e  fértil.  Cria  muito 
gado  de  toda  a  qualidade. 

MIGUEL  DO  PINHEIRO  DE  AZERE  (S.)~ 
Vide  Azere. 

MIGUEL  DE  POIARES  (S.)  freguezia, 
Traz  os -Montes,  comarca  e  concelho  e  8  ki- 
lometros a  NE.  do  Peso  da  Régua,  85  kilo- 
metros a  NE.  de  Braga,  102  a  ENE.  do  Por- 
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to,  12  ao  N.  de  Lamego  e  335  ao  N.  de  Lisboa, 
600  fogos. 

Em  1757  tinha  101  fogos. 

Orago  S.  Miguel  Archanjo. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Villa  Real. 

O  Portugal  Sacro  e  Profano,  não  traz  esta 
freguezia,  de  certo  por  esquecimento,  pois 
é  muito  antiga. 

Foi  por  muitos  annos  do  julgado  de  Pa- 
noyas. 

Em  1290,  reinando  D.  Diniz,  se  procedeu 
a  inquirições  para  o  foral  de  Poiares,  mas 
nunca  se  chegou  a  expedir. 

É  n'esta  freguezia  a  pequena  villa  de  Ca- 
nellas (ou  Canellas  de  Poyares),  que  foi  por 
séculos  cabeça  do  concelho  do  seu  nome, 
que  tinha  1:060  fogos  e  foi  supprimido  em 
1853. 

Ainda  tem  o  edifício,  que  foi  casa  da  ca- 
mará e  cadeia,  e  é  pequeno  e  insignificante. 

Para  o  mais,  vide  Canellas,  pag.  88,  col. 
i.%  do  2.»  vol. 

MIGUEL  DE  POIARES  (S.)  —  freguezia, 
Douro,  comarca  da  Lousan,  concelho  de 
Poyares  (Santo  André),  18  kilometros  de 
Coimbra,  190  ao  N.  de  Lisboa,  170  fogos. 

Em  1757  tinha  120  fogos. 

Orago  S.  Miguel  Archanjo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Coim- 
bra. 

A  universidade  de  Coimbra,  apresentava 
annualmente  o  cura,  que  tinha  30^000  réis 
de  rendimento  e  o  pé  d'altar. 

(Vide  Poiares,  villa.) 

MIGUEL  DE  RANS  (S.)— Vide  Canas  e 
Rans,  pag.  77  do  2.°  vol. 

MIGUEL  DE  RIO  TORTO  (S.)— freguezia, 
Extremadura,  comarca  e  concelho  de  Abran- 
tes, 120  kilometros  da  Guarda,  140  ao  E.  de 
Lisboa,  250  fogos. 

Em  1757  tinha  201  fogos. 

Orago  S.  Miguel  Archanjo. 

Bispado  de  Castello  Branco,  districto  ad- 
ministrativo de  Santarém. 

O  vigário  da  freguezia  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Abrantes,  apresentava  o  cura,  que  ti- 
nha 50#000  réis  de  rendimento. 

E'  terra  fértil. 

MIGUEL  DE  VILLA  BOA  DE  OUZILHÃO 


(S.)— freguezia,  Traz-os-Montes,  comarca  e 
concelho  de  Vinhaes,  60  kilometros  de  Mi- 
randa, 470  ao  N.  de  Lisboa,  75  fogos. 

Em  1757  tinha  70  fogos. 

Orago  S.  Miguel  Archanjo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

O  reitor  da  freguezia  da  Soeira,  apresen- 
tava o  cura,  que  tinha  8$500  réis  de  côn- 
grua e  o  pé  d'altar. 

Muito  gado  e  caça,  do  mais  pouco. 

MILAGRES  —  freguezia,  Extremadura, 
concelho,  comarca,  districto  e  bispado  de 
Leiria,  130  kilometros  ao  N.  de  Lisboa,  220 
fogos. 

Orago  Nosso  Senhor  dos  Milagres. 

Evito  a  descripção  d'esta  freguezia,  co- 
piando aqui  o  que  está  escripto  nos  azule- 
jos da  capella-mór  da  sua  egreja  matriz.  É 
o  seguinte : 

«Até  ao  anno  de  1728,  da  era 
vulgar,  em  que  Deus  Nosso  Se- 
nhor quiz  mostrar  n'este  sitio  a 
sua  omnipotência,  era  este  logar 
um  deserto,  cujos  mattos  davam 
pastagem  aos  gados  do  povo  d'es- 
ta  ribeira  visinha,  sempre  deno- 
minada as  Quintas  da  Ribeira  da 
Godim,  que  n'este  tempo  perten- 
cia á  freguezia  de  S.  Sebastião 
de  Regueira  de  Pontes,  d'este 
bispado  de  Leiria ;  d'onde  então 
era  bispo  o  ex.mo  sr.  D.  Alvaro 
de  Abranches,  e  lhe  succedeu  o 
ex.mo  sr.  D.  João  de  Nossa  Se- 
nhora da  Porta,  depois  arcebis- 
po, d'Evora  Cidade,  cardeal  da 
Cunha,  regedor  das  justiças  e  in- 
quisidor geral,  que  foi  o  mesmo 
que  fez  este  templo  freguezia,  de- 
pois de  passados  alguns  annos 
de  sua  erecção. 

tN'este  mesmo  anno,  que  era 
o  de  1728,  vivia  na  falda  d'este 
monte,  na  frente  d'este  mesmo 
templo,  um  homem  chamado  Ma- 
nuel Francisco  Maio;  que  era 
léso  da  cintura  para  baixo,  que 
apenas  se  podia  mover  em  cima 
de  uma  cortiça,  ajudado  só  das 
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suas  mãos,  e  assim  passava  a  vi- 
da, mendigando.  Um  dia,  dia 
d'este  mesmo  anno,  sahiu  este 
homem  para  a  sua  costumada  ta- 
refa, de  pedir  esmola,  e  veiu  ar 
rastando-se,  por  entre  os  mattos, 
até  ao  lugar  em  que  agora  se 
acha  collocada  a  capella  mór,  e 
aqui  a  cortiça  se  lhe  despedaçou 
e  ficou  inhabil  para  d'aqui  poder 
passar.  N'este  mesmo  tempo  soa- 
vam por  toda  a  parte  os  contí- 
nuos milagres  que  experimenta- 
va quem  com  fé  se  valia  da  pro- 
tecção do  Senhor  Jesus  d'Avei- 
ro.  Este  afflicto  homem  cheio  da 
mais  viva  fé,  dando  sentidíssimos 
ais,  gritou  pelo  Senhor  Jesus 
d' Aveiro,  que  o  melhorasse,  e  lhe 
prometteu  que  lhe  iria  levar  um 
painel,  se  o  Senhor  fosse  servido 
que  elle  podesse  caminhar.  N'es- 
te  mesmo  tempo  (caso  maravi- 
lhoso !)  ficou  em  um  profundo 
somno,  e  passados  alguns  minu- 
tos acordou  são  e  sem  sombra  de 
moléstia ;  e  logo,  dando  louvores 
a  Deus  por  tão  assignalada  mer- 
cê, se  encaminhou  para  sua  ca- 
sa, deixando  n'este  mesmo  logar 
os  fragmentos  de  cortiça,  que 
por  descuido  se  não  conservam 
para  memoria. 

«Admiravam  todos  os  seus  vi- \ 
sinhos  tão  grande  prodígio,  de 
verem  são  e  livre  de  moléstia 
aquelle  que  ha  poucos  minutos 
tinham  visto  sahir  arrastando-  se- 
E  logo  no  dia  seguinte  foi  elle' 
dicto  Manuel  Francisco  Maio,  ao 
lugar  dcs  Balres,  d'esta  mesma 
freguezia,  onde  assistia  um  pin- 
tor, chamado  José  de  Abreu,  e  lhe 
levou  uma  tábua,  em  que  o  dicto 
pintor  lhe  fez  a  imagem  do  Se- 
nhor Jesus,  a  qual  elle,  com  mui- 
to contentamento,  trouxe  para 
sua  casa.  E  como  era  muito  po- 
bre, no  espaço  de  dois  annos 
nunca  se  poz  a  caminho  para  ir 


levar  o  painel  ao  Senhor  Jesus 
d' Aveiro,  como  tinha  promettido. 
Confessou  a  sua  falta,  e  o  seu 
confessor  lhe  determinou  o  col- 
locasse  no  mesmo  logar  onde  ti- 
nha recebido  o  prodígio ;  o  que 
elle  logo  fez  no  mez  de  maio  d 
1730.  Collocou  n'este  mesmo  lu- 
gar o  dicto  painel,  em  uma  cruz, 
tosca.  Depois  de  estar  assim  ar- 
vorada a  cruz,  com  o  painel, 
observou- se  que  os  gados  que 
actualmente  vinham  pastar  a  es- 
tas charnecas  visinhas,  fugiam, 
obrigados  da  mosca,  e  vinham 
juntar- se  ae  pé  da  cruz.  Alli  pa- 
ravam e  se  deitavam,  virados 
para  o  Senhor,  formando  um  cir- 
culo, em  torno  da  cruz.  Causou 
isto  tanta  admiração  a  estes  po- 
vos visinhos,  que  todos  em  ran- 
chos, vinham  visitar  o  Senhor, 
a  quem  n'este  tempo  chamavam 
o  Senhor  do  Maio ;  e  como  o  Se- 
nhor foi  servido  logo  fazer  innu- 
meraveis  mercês  a  quem  o  invo- 
cava com  viva  fé,  todos  exclama- 
ram :  Senhor  dos  Milagres  !  e  os 
mesmos  que  receberam  os  pro- 
dígios, lhe  pozeram  este  sobera- 
no titulo.  E  em  pouco  tempo  fo- 
ram tão  copiosas  as  esmolas  de 
dinheiro,  trigo,  milho,  cera,  azei- 
te, novilhos  e  outros  géneros,  que 
logo  se  deu  principio  a  este  fa- 
moso templo,  para  cuja  erecção 
chamaram  o  mestre  José  da  Sil- 
va, do  logar  do  Juncal,  que  foi  o 
que  construiu  esta  obra,  mais  o 
mestre  Joaquim  da  Silva,  seu  fi- 
lho, até  ao  estado  presente. 

«Era  assombro  ver-se  n'aquel- 
les  tempos  a  multidão  de  enfer- 
mos que,  de  muitas  partes,  vi- 
nham a  este  sitio,  a  implorar  a 
misericórdia  do  Senhor :  deixan- 
do os  aleijados  aqui  ficar  as  mo- 
létas,  e  outros  offerecendo-lhe 
muitos  quadros,  em  que  terna- 
mente confessavam  os  favores  re- 
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cebidos.  E  logo  que  se  começa- 
ram estas  obras,  entrou  a  traba- 
lhar n'ellas,  como  trabalhador, 
o  dito  Manuel  Francisco  Maio. 
Estando  a  obra  já  na  altura  da 
cimalha  real,  cahiu  uma  pedra, 
de  carrada,  e  o  levou  comsigo  ao 
chão,  onde  todos  o  esperavam 
morto ;  este  se  levantou  são  e  foi 
continuando  no  mesmo  trabalho. 
Passados  alguns  annos,  andava 
elle  em  cima  de  uma  escada  ar- 
mando de  cortinados  o  Apostola- 
do que  está  por  cima  da  dita  ci- 
malha ;  e  cahindo  a  escada,  elle 
ficou  em  cima  da  cimalha;  sem 
o  menor  perigo. 
•Viveu  este  célebre  homem, 
#  sempre  pobre;  morreu  decrépi- 

to; e  jaz  aqui  mesmo. 

«E  eu,  José  Rodrigues  da  Sil- 
va e  Sousa,  neto  do  dito  mestre 
José  da  Silva,  fiz  este  azulejo  e  o 
mandei  aqui  collocar,  na  era  de 
1795,  e  escrevi  fielmente  esta 
historia,  escripta  pelo  reverendo 
padre  Luiz  Gomes,  thesoureiro 
actual  d'esta  egreja,  sendo  bispo 
de  Leiria,  o  ex.mo  sr.  D.  Manuel 
de  Aguiar,  inimitável  devoto  e 
zeloso  do  culto  de  Deus,  que  para 
sempre  vive  e  reina.» 
MILHA— Antes  da  introducção  do  syste- 
ma  metrico-decimal,  era  a  milha  uma  me- 
dida geographica  de  longitude. 

Uma  légua  terrestre  tinha  3  milhas,  e  ca- 
da milha  1:000  passos  geométricos,  com  pe- 
quena differença,  2  kilometros  da  medida 
actual.  Esta  medida  foi  introduzida  nas  Hes- 
panhas  pelos  romanos.  A  milha  romana,  ti- 
nha 10  estádios,  vindo  a  ter  cada  um  des- 
tes, 100  passos  geométricos.  Cinco  estádios 
formavam  um  dos  actuaes  kilometros. 

(Vide  Estádio,  a  pag.  68,  col.  I.4,  do  3.° 
vol.) 

MILHÃO— freguezia,  Traz  os  Montes,  co- 
marca, concelho,  bispado  e  districto  admi- 
nistrativo de  Bragança,  40  kilometros  de  Mi- 
randa, 475  ao  N.  de  Lisboa,  100  fogos. 

Em  1757  tinha  37  fogos. 


Orago  S.  Lourenço. 

O  cabido  da  Sé  de  Miranda  (Bragança) 
apresentava  o  cura,  que  tinha  6#000  réis  de 
côngrua  e  o  pé  d'altar. 

(Vide  Milhom.) 

MILHAR  DO  GABÊÇO— sitio  do  Alemtejo, 
na  coutada  de  Alcogúlo  (propriedade  do  sr. 
Lecocq)  que  foi  da  alcaidaría-mór  de  Cas- 
tello de  Vide,  e  fica  7  kilometros  a  O.  d'es- 
ta  villa,  sobre  a  margem  esquerda  da  ribei- 
ra de  Niza,  e  distante  um  kilometro  d'esta 
ribeira. 

Ha  n'esta  propriedade  5  do!mens. 

1.  °— No  sitio  do  Milhar  do  Cabeço.  Nas 
escavações  aqui  feitas,  appareeeram  quatro 
machados  de  pedra,  dos  tempos  pre-celti- 
cos. 

2.  °— A  36  metros  da  antecedente.  Nas  es- 
cavações que  aqui  se  fizeram,  se  encontra- 
ram também  tres  machados  de  pedra,  e  uma 
pedra  de  os  afiar. 

3.  °— Na  coutada  do  Porto  dos  Pinheiros, 
também  do  sr.  Lecocq.  Está  servindo  de 
curral  de  porcos,  e  mettida  pela  parte  op- 
posta  á  entrada  actual  da  coutada,  em  um 
muro  que  a  separa  da  coutada  de  Alcogú- 
lo ;  mas  hoje  teem  amoas  as  coutadas  esta 
ultima  denominação.  Para  transformarem 
este  dolmen  em  curral,  encheram  de  pare- 
de, os  intervalos  dos  esteios  perpendicula- 
res. 

4.  °— No  sitio  da  Torre  da  Coutada  de  Al- 
cogúlo. 

5.  °— A  pouca  distancia  da  antecedente  : 
apenas  d'elle  restam  vestígios. 

O  abbade  Audierne  (De  Vorigine  et  de  l'en- 
fance  des  arts  en  Perigord,  pag.  34)  diz  que 
Voronge  (espécie  de  coguméllo)  ainda  en- 
volvido na  sua  capsula  (a  que  os  francezes 
chamam  boule  e  os  portuguezes-antigos-bo- 
léto)  é  chamado  cougoulo  (cogulo)  da  pala- 
vra celta  bardo-cucullos. 

Parece  provável  que  o  nome  de  Alcogúlo, 
dado  a  uma  vasta  floresta  de  carvalhos,  te- 
nha a  mesma  origem  (antepondo-lhe  o  ar- 
tigo al,  árabe)  ou  pela  abundância  de  cogu- 
méllos  que  por  aqui  houvesse,  ou  porque 
também  se  chamasse  cogulo  ao  frucio  do 
carvalho  (landre)  por  causa  da  capsula  que 
cobre  a  sua  base. 
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MÍLHARES,  MILHAZES  e  MILHAGENS 

— freguezia,  Minho,  comarca  e  concelho  de 
Barcellos,  24  kilometros  ao  0.  de  Braga, 
855  ao  N.  de  Lisboa,  170  fogos. 

Em  1757  tinha  69  fogos, 
i  Orago  S.  Romão. 

i   Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
IBraga. 

O  D.  prior  da  collegiada  de  Barcellos, 
apresentava  o  vigário,  collado,  que  tinha 
100^000  réis  de  rendimento. 
?    E'  terra  fértil. 

Esta  freguezia  esteve  muitos  annos  anne- 
xa  á  de  Faria.  (Vide  a  pag.  139,  col.  do 
•3.»  vol.) 

Segundo  a  tradição,  tem  esta  freguezia  o 
nome  actual,  porque  em  uma  sanguinolenta 
batalha  que  aqui  deram  os  portuguezes  con- 
tra os  mouros,  morreram  muitos  milhares 
d'estes.  É  porém  mais  provável  que  o  seu 
nome  venha  de  milharaes,  em  razão  dos 
seus  campos  produzirem  muito  milho. 
MILHER— portuguez  antigo— milha. 
MILHEIRÓS  DA  MAIA— freguezia,  Dou- 
ro, no  concelho  da  Maia,  comarca,  bispado, 
districto  administrativo  e  6  kilometros  ao 
N.  do  Porto,  318  ao  N.  de  Lisboa,  200  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  60  fogos. 

Orago  S.  Thiago  Maior,  apostolo. 

O  real  padroado  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  250$000  réis  de  rendimento,  fóra 
os  dízimos.  (Vide  adiante.) 

Tem  esta  freguezia  tido  18  pa- 
rochos,  incluindo  o  actual  reve- 
rendo abbade. 

Esta  freguezia  era  uma  aldeia  da  paro- 
chia  de  Aguas  Santas,  que  d'ella  foi  des- 
membrada e  constituída  freguesia,  entre  os 
annos  1578  a  1580,  no  reinado  do  cardeal 
D.  Henrique. 

Os  rios  Leça  e  Almorode,  regam  esta  fre- 
guezia, aquelle  pelo  E.  e  S.,  e  este  pelo  O. 
—  O  Almorode  (que  é  um  ribeiro)  desagua 
no  Leça,  junto  a  Milheiros,  mas  na  fregue- 
zia de  Guifões.  Ambos  trazem  mugens,  bo- 
gas, escallos,  barbos,  trutas  e  enguias.  Réga 
e  móe. 

Em  alguns  diceionarios  geographicos  se 
dá  ao  Leça  o  nome  de  rio  de  Milheiros. 
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É  terra  abundante  de  trigo,  centeio,  mi- 
lho, vinho  (verde)  linho  e  algum  azeite. 
Cria  muito  e  bom  gado  bovino,  que  em 
grande  parte  vae  para  Inglaterra. 

Consta  que  o  primeiro  nome  d'esta  po- 
voação foi  Miliarós,  derivado  do  latim  mi- 
lium  (milho)— vindo  a  ser  terra  do  milho. 

Fica  esta  povoação  entre  as  duas  estradas 
reaes,  que  vão  do  Porto  para  Braga  e  para 
Guimarães.  É  limitada  ao  N.  pela  freguezia 
de  Nogueira,  a  E.  pelo  rio  Leça,  freguezias 
de  Aguas  Santas,  e  S.  Mamede  de  Infesta, 
e  ao  O.  pelo  ribeiro  Almoróde  e  freguezia 
de  S.  Faustino  de  Guifões. 

É  esta  freguezia  uma  perfeita  península, 
de  forma  quasi  quadrada ;  porque,  a  E.,  S. 
e  O.  está  cercada  pelos  rios  Leça  e  Almoró- 
de e  só  pelo  N.  tem  um  isthmo,  que  a  une 
á  freguezia  de  Nogueira. 

Tem  de  comprido,  de  N.  a  S.,  desde  o  lo- 
gar  de  Mosealhos  até  aponte  da  Parada  (so- 
bre o  Leça)  947  metros— e  de  largo,  de  E. 
a  O.,  desde  a  ponte  de  Além  do  Rio  (tam- 
bém'sobre  o  Leça)  até  á  ponte  do  Arquinho 
(sobre  o  Almorode)  778  metros.Tem  5  kilo- 
metros de  circumferencia. 

O  seu  território  é  quasi  plano,  apenas 
ondulado  por  pequenas  e  formosas  collinas. 

O  logar  do  Pinheiro  .(ao  S.)  está  sobre 
um  pequeno  outeiro,  do  qual  se  descobre 
toda  a  freguezia  e  alguma»  circumvísínhas. 
Ao  NE.,  está  o  monte  do  Penêdo.  As  outras 
elevações  são,  ao  N.,  o  monte  das  Cruzes,  e 
a  Pedra  Cuca  —  ao  SO.,  o  alto  de  Covas,  e 
ao  SE.,  o  monte  da  Carriça. 

É  composta  esta  freguezia  de  16  aldeias 
que  são— Agra,  Agra-Nova,  Agrella,  Alvura, 
Arco,  Arroteaça,  Arroteia,  Bacêllos,  Beça- 
da,  Calvilhe,  Cima  de  Aldeia,  Egreja,  Fun- 
do-de-Villa  (ou  Fundevilla)  Monte  das  Cru- 
zes, Pinheiro  e  Ponte. 

Todas  estas  aldeias  ficam  muito  próxi- 
mas umas  das  outras,  em  razão  da  peque- 
na area  da  freguezia. 

A  aldeia  de  Fundevilla,  é  muito  linda  e 
compesta  de  ricos  lavradores. 

Calvilhe  também  é  uma  bonita  aldeia,  mas 
os  seus  habitantes  são  pobres. 

A  aldeia  de  Monte  das  Cruzes,  tem  este 
nome  por  estar  alli  o  Calvário  da  parochia. 
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A  do  Pinheiro  é  assim  chamada,  por  cau- 
sa de  um  grande  pinheiro  que  aqui  houve 
antigamente. 

A  de  Agra-Nova,  é  uma  povoação  funda 
da  pelos  annos  1830. 

Ha  n'esta  freguezia  óptimo  granito  para 
edificações,  pelo  que  não  só  se  exporta  pa- 
ra as  freguezias  circumvisinhas,  mas  atè  em 
grande  quantidade  para  o  Brazil. 

Os  melhores  edifícios  particulares  d'esta 
freguezia,  são  as  do  sr.  Manuel  Martins 
Ferreira,  de  Cima  da  Aldeia,  e  da  sr.»  Maria 
Rosa  Alves  da  Ascenção,  da  Agra. 

Também  são  dignas  de  menção,  as  casas 
dos  srs.  Antonio  da  Silva  Balthazar  e  Anto 
nio  Ferreira  da  Silva  Torres,  em  Fundevil 
la,  a  de  Manuel  José  da  Cruz  e  a  de  Maria 
Gonçalves  Ferreira,  em  Alvura— e  a  resi- 
dência do  paroeho,  junto  á  egreja  matriz 
Esta  ultima  é  das  melhores  do  concelho. 
É  um  vasto  e  sumptuoso  edifício,  funda- 
do no  meiado  do  século  XVIII,  sendo  egtão 
abbade  Manuel  Luiz  Caldas  Falcão. 

No  logar  onde  hoje  se  vê  a  resi'dencia  pa 
rochial,  houve  uma  antiga  capella,  dedicada 
a  Santa  Luzia,  onde  concorriam  muitos  ro 
meiros.  Já  não  existe. 

Perto  d'esta  ermida  havia  uma  fonte  (no 
caminho  da  egreja),  que  foi  entulhada  em 
1859. 

Com  respeito  a  esta  fonte,  ainda  por  estas 
terras  se  canta  a  seguinte  quadra : 


Bôa  terra  é  Milheiros, 
Dá  de  beber  a  quem  passa  : 
Tem  a  fonte  no  caminho, 
Santa  Luzia  na  praça. 

Disse  que  esta  freguezia  tem  tido  18  ab- 
bades,  são : 

1.  *— Bernardo  Luiz—àe&àe  1586,  até  25 
de  setembro  de  1613,  em  que  falleceu. 

2.  °— Manuel  João— que  morreu  em  1615. 

3.  ° — Francisco  de  Torres— que  morreu  em 
1627. 

4.  °— Gaspar  Coelhode  Carvalho— que  mor- 
reu em  1629. 

5.  °— Antonio  do  Canto— que  morreu  em 
1659. 

6.  °—Pantaleão  de  Sousa— que  morreu  no 


mesmo  armo  de  1659,  em  que  foi  feito  abl 
bade. 

Era  pensionario  perpetuo  da  egreja  de  Si 
Salvador,  de  Folgosa,  d'este  concelho  da 
Maia. 

7.  °— João  Soares  de  Bulhões— que  tomou 
posse  em  1660,  e  morreu  a  4  de  outubro  de 
1666. 

Até  á  vinda  do  novo  abbade,  foi  encom-j 
mendado,  o  padre  Pedro  Freire. 

8.  " — Domingos  Cerqueira — tomou  posse 
em  1667,  e  morreu  em  25  de  outubro  déi 
1685. 

Serviu  de  encommendado,  até  1687,  o  pai 
dre  Domingos  Alves,  d'esta  freguezia. 

9.  '— Pedro  Henrique  Tavares— tomou  posl 
se  em  1687,  e  falleceu  em  22  de  abril  dJ 
1717.  Foi  um  dignissimo  pastor  d'esta  fre-j 
guezia. 

No  seu  tempo  se  reedificou  a  egreja,  parai 
o  que  elle  muito  concorreu,  fazendo  á  suai 
custa  a  capella-mór  e  a  sacristia,  cujos  te*| 
ctos  mandou  ornar  com  ricos  retábulos. 

Por  sua  morte,  serviu  de  encommendado^ 
o  padre  Domingos  Jorge,  natural  d'esta  fre- 
guezia. 

10.  '— Francisco  Velho  de  Macedo— não  gd 
sabe  quando  parochiou.  Morreu  em  13  dej 
novembro  de  1703.  (Vide  adiante.) 

11.  ° — João  da  Silva— não  se  sabe  o  anncM 
em  que  morreu  este  abbade,  nem  o  tempo] 
que  foi  paroeho. 

Sabe-se  que  foi  collado  em  1704. 
Também  se  sabe  que  Pedro  Henriques  Ta- 
vares, era  abbade  no  anno  de  1703,  e  em  13-j 
de  novembro  de  1705,  continuando  sem  in-  j 
terrupção  até  ao  anno  de  1717,  em  que  fal-  \ 
leceu. 

Por  conseguinte,  João  da  Silva,  só  pode-  1 
ria  parochiar  ura  anno,  e  Francisco  Velho 
de  Macédo,  apenas  alguns  mezes. 

Talvez  o  abbade  Tavares  desistisse  do  be- 
neficio em  1703,  sendo  n'elle  collado  Fran- 
cisco Velho  de  Macédo,  e  que  fallecendo  este, 
em  13  de  novembro  do  mesmo  anno,  viesse 
João  da  Silva  em  1704,  e  fallecendo  também 
este,  entrasse  de  novo  Tavares,  em  1705. 

O  abbade  João  da  Silva,  era  natural  da 
freguezia  de  S.  João  Baptista,  da  Silva  Es- 
cura, no  bispado  de  Viseu. 


MIL 


MIL  225 


12,  "—Domingos  de  Figueiredo — natural  da 
reguezia  de  S.  Pedro  de  Inflas,  no  bispado  : 
íe  Viseu. 

Tomou  posse,  em  29  de  junho  de  1717,  e 
àllt  eeu  na  sua  terra  natal,  em  4  de  novem- 
>ro  de  1747. 

|  Foi  encommendado,  até  1750,  o  padre  José 
tedro  Pacheco  Pereira. 

13.  °— O  dr.  Manuel  Luiz  de  Caldas  Fal- 
cão— natural  da  freguezia  de  S.  Salvador  de 
Barbeita,  comarca  de  Valença  do  Minho. 

Morreu  em  9  de  novembro  de  1781.— Foi 
durante  o  tempo  d'este  venerando  abbade, 
que  se  construiu  a  residência  parochial. 

Este  abbade  assignalou  com  brilhantes 
acções,  a  sua  carreira  parochial.  Foi  modelo 
dos  parochos,  e  muitas  cousas  que  elle  fez, 
ou  promoveu,  em  beneficio  espiritual,  reve- 
lam o  seu  zêlo  e  inteligência. 

Pelo  seu  fallecimento  houve  dois  encom- 
mendados— o  padre  José  da  Silva  Pinto,  na- 
tural de  Campanhan,  que  falleceu  em  16  de 
dezembro  de  1782,  e  o  padre  Manuel  José  da 
(Silva,  natural  da  freguezia  de  Villa  Nova  da 
Telha,  que  serviu  até  1784;  hindo  depois 
para  reitor  da  freguezia  de  S.  Felix  da  Ma- 
rinha, então  comarca  e  concelho  da  Feira, 
e  hoje  no  concelho  de  Gaya,  comarca  do 
Porto. 

14,  "— José  Joaquim  Pereira  da  Costa— na- 
tural de  Villa  Nova  de  Gaya.  Tomou  posse 
em  18  de  novembro  de  1784,  e  falleceu  a  27 
de  agosto  de  1804.  Foi  um  paroeho  exem- 
plarisssimo,  e  a  egreja  de  Milheiros  lhe  deve 
grande  parte  dos  seus  adornos.  Era  um  éxi- 
mio  calligrapho,  o  que  prova  a  belleza  da  le- 
tra dos  assentos  nos  livros  de  nascimentos, 
casamentos  e  óbitos  da  freguezia,  feitos  por 
elle. 

Por  sua  morte,  foi  encommendado,  até 
1805,  o  padre  José  Antonio  dos  Santos,  na- 
tural d' esta  freguezia. 

15.  °— Manuel  José  Dias  de  Abreu  e  Nóbre- 
ga—natural  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Assumpção,  de  Aboim  da  Nóbrega,  no  ar- 
cebispado de  Braga,  concelho  e  comarca  de 
Villa  Verde,  (então  de  Pico  de  Regalados.) 

i  Tomou  posse  em  10  de  abril  de  1805,  e  mor- 
reu em  31  de  março  de  1826. 
Por  sua  morte,  foi  encommendado,  o  pa- 


dre Manuel  Alvares  dos  Santos,  natural  d'esta 
freguezia.  (Este  ecclesiastico  viveu  depois, 
muitos  annos,  fóra  da  freguezia  e  falleceu  em 
1868.) 

Í6.°— João  de  Almeida  Magalhães  de  Sou- 
sa— natural  da  freguezia  de  Santo  André,  de 
Villa  Bôa  de  Quires.  (antigamente 'comarca 
e  concerne  de  Penafiel,  e  hoje,  comarca  e 
concelho  do  Marco  de  Canavezes.)— Era  cura 
da  freguezia  de  S.  Miguel  de  Oliveira  do 
Douro,  na  comarca  e  concelho  de  Rézende, 
bispado  de  Lamego. 

Tomou  posse,  em  15  de  setembro  de  1827, 
e  falleceu  a  7  de  janeiro  de  1856. 

A  memoria  d'este  virtuoso  paroeho  será 
eterna  entre  o  povo  d'esta  freguezia. 

Era  um  varão  de  vida  exemplar :  muito 
zeloso  no  cumprimento  dos  seus  deveres  pa- 
rochiaes;  muito  instruído,  e  fallava  com  mui- 
ta elegância.  Era  respeitado  por  todos  quan- 
tos o  conheciam. 

Por  sua  morte,  foi  encommendado,  o  pa- 
dre Agostinho  Alvares  dos  Santos  e  Silva, 
natural  d'esta  freguezia,  até  ao  dia  30  de  ou- 
tubro de  1856. 

É  actualmente  abbade,  collado,  da  fregue- 
zia de  Santo  André  de  Canidêllo,  no  conce- 
lho de  Gaya. 

1T>— Antonio  da  Ascenção  e  Oliveira— 'na- 
tural da  freguezia  de  S.  Lourenço  de  Asmes, 
no  concelho  da  Maia.  Tomou  posse,  em  30 
de  outubro  de  1856,  e  parochiou,  até  18  de 
outubro  de  1867,  em  que  tomou  posse  da 
freguezia  d' Aguas  Santas,  contigua  a  esta. 

No  pouco  tempo  que  foi  abbade  de  Mi- 
lheiros, o  sr.  Ascenção,  vinculou  o  seu  nome 
em  Milheiros,  ás  grandes  obras  que  no  seu 
tempo  se  fizeram  na  parochia,  e  para  as 
quaes  elle  era  o  primeiro  a  concorrer  e  a 
tomar  a  iniciativa :  taes  são,  a  torre  dos  si- 
nos, o  cemitério  e  outras. 
É  também  um  distincto  orador  sagrado. 
Ficou  servindo,  como  encommendado,  o 
padre  Esmeraldo  Moutinho  dos  Santos,  que 
,  principiou  a  parochiar  em  19  de  outubro  de 

1867,  até  1869. 
É  oriundo. da. freguezia  d' Aguas  Santas, 

d'este  concelho ;  mas  natural  do  Brasil.  E 

.  um  sacerdote  illustrado  e  virtuoso. 
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i8.# — Antonio  Alberto  de  Madureira-colh- 
do  em  1869,  e  é  o  actual  abbade  de  Milhei- 
ros. 

É  de  notar  que  tendo  esta  fre- 
guezia  sempre  muitos  clérigos, 
nem  um  só  dos  seus  abbades  foi 
d'aqui  natural. 
Quando  se  pagavam  dízimos,  rendia  esta 
freguezia  para  o  abbade,  quasi  700$000  réis 
por  anno ;  mas  este  rendimento  era  onera- 
do com  os  encargos  seguintes :  —  pagar  a 
terça  á  basílica  patriarchal  de  Lisboa— um 
censo  á  mitra  do  Porto  —  e  uma  pensão  ao 
donatário  do  reguengo  da  Maia.  Tinha  tam- 
bém a  seu  cargo  a  fabrica  da  egreja,  os  pa- 
ramentos e  os  concertos  na  casa  da  resi- 
dência. Ficavam- lhes  livres  uns  500$000 
réis. 

A  egreja  parochial  está  situada  quasi  no 
centro  da  freguezia,  na  aldeia  por  isso  mes- 
mo chamada  da  Egreja ;  mas  também  al- 
guns lhe  dão  o  nome  de  Meio  da  Aldeia. 

Abriram  se  os  alicerces  d'esta  egreja,  em 
17  de  maio  de  1697  e  no  mez  de  novembro 
já  estava  concluída.  Foi  benzida  a  12  de  de- 
zembro do  mesmo  anno,  dizendo-se  então 
aqui  a  primeira  missa. 

Serviu  de  primeira  matriz  d'esta  parochia, 
a  capella  de  Santa  Luzia,  que  depois  foi 
ampliada,  e  serviu  de  egreja  parochial  até 
1697.  Foi  demolida  para  no  local  que  occu- 
pava  se  construir  a  actual  residência  do  pa- 
rocho. 

Havia  n'esta  egreja  uma  rica  alampada 
de  prata,  e  oito  varas  do  paleo,  do  mesmo 
metal,  que  os  francezes  roubaram  em  1807. 
(Eram  os  protectores  dos  portuguezes,  e  sa- 
queavam tudo  por  onde  passavam!  Vieram 
cá  difundir  as  luzes,  e  robaram-nos  as  alam- 
padasl) 

Esta  alampada  fôra  collocada  na  capella- 
mór,  em  1758,  tendo  custado  80$000  réis, 
que  para  este  fim  deixára  em  testamento, 
Sebastião  Ferreira. 

No  côro,  ao  lado  do  Evangelho,  está  o  ór- 
gão, què  é  o  melhor  d'estas  terras. 

O  tecto  da  capella-mór  é  ornado  com  bel- 
las  pinturas,  representando  vários  passos 
e  mysteríos  de  Jesus  Christo  e  da  Santíssi- 


ma Virgem.  Esta  obra  foi  feita  á  custa  dl 
abbade  Pedro  Henriques  Tavares,  em  17111 

O  papa,  Pio  VI,  por  bulia  de  13  de  no] 
vembro  de  1798,  concedeu  indulgência  plej 
naria  e  remissão  de  todos  os  peccados,  aoJ 
que  bem  confessados  e  commungados  visiJ 
tarem  esta  egreja,  nos  dias  13  de  dezembro] 
25  de  julho  e  21  de  setembro  :  isto  in  per\ 
petuum.  Deve-se  esta  concessão  ao  zêllo  dol 
abbade  José  Joaquim  Pereira  da  Costa. 

Desde  1760  até  1810  teve  sempre  estai 
egreja  um  altar  privilegiado,  que  foi,  ora  <g 
do  Bom  Jesus,  ora  o  da  Senhora  do  RosarioJ 
ora  o  altar-mór.  Cada  um  d'estes  privileJ 
gios  durava  sete  annos,  e  findo  o  ultimoj 
não  se  impetrou  outra  concessão. 

N'esta  freguezia  só  hoje  existe  uma  capei  J 
la,  que  é  a  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,! 
fundada  junto  á  egreja,  em  1746,  pelo  paJ 
dre  João  Alves  da  Cruz  e  suas  irmans,  Isa-  J 
bel  dos  Passos  e  Josefa  Maria  do  Saeramen-| 
to,  que  moravam  próximo  da  mesma  ca-l 
pella. 

Do  lado  direito  da  egreja,  se  levanta  a 
elegante  e  soberba  torre  dos  sinos,  construí- 
da de  1859  a  1860. 

Foi  feita  com  esmolas,  promovidas  pori 
uma  commissão,  composta  dos  srs.,  abbadeJ 
Antonio  da  Ascenção  e  Oliveira,  o  padre 
Antonio  José  da  Cruz  Neves  e  Silva,  o  paJ 
dre  João  Vieira  Neves  Castro  da  Cruz,  MaJ 
nuel  José  da  Cruz,  Antonio  José  da  Cruz  e>] 
Agostinho  Alves  dos  Santos  e  Silva.  Foi  mes-  j 
tre  pedreiro,  Joaquim  da  Silva  Penédo,  daj 
freguezia  de  Aguas  Santas. 

Lançou-se-lhe  a  primeira  pedra,  no  diatl 
14  de  abril  de  1859,  e  concluiu  se  no  dia  $ 
de  março  de  1860. 

É  toda  de  cantaria,  e  custou  um  conto  de  1 
réis. 

Tem  tres  sinos,  sendo  um  muito  grande. 

Colloeou-se  aqui  um  relógio  em  1866,  j 
que  custou  150$000  réis  ;  também  á  custa 
de  donativos  voluntários,  dos  freguezes. 

No  frontespicio  da  torre  está  a  seguinte 
inscripção,  gravada  em  uma  pedra. 

LAUDATE 
D0MINUM  IN  CYMBALIS 
BENÊ  SONANTIBUS. 

(Ps.  150.) 
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Nas  trazeiras  da  torre,  sobre  a  porta  da 
entrada,  está  esta  inseripção  : 

ANNO  MDCCCLIX  CONDITA  FUIT. 

Ao  S.  da  egreja,  e  próximo  ao  adro,  está 
o  cemitério  parochial,  o  melhor  dô  conce- 
lho, pela  sua  bella  disposição  e  capacidade. 
Foi  construido  em  1864.  Já  n'elle  se  vêem 
quatro  elegantes  e  pomposos  mausoléus.  É 
construido  em  terreno  que  era  um  campo 
do  passal,  k  sua  administração  está  a  car- 
go da  irmandade  do  Subsino,  e  tem  regula- 
mento, aprovado  em  conselho  de  dislricto, 
a  22  de  maio  de  1863. 

O  adro  que  circunda  a  egreja  é  espaçoso. 
Foi  feito  em  1708,  e  ampliado  em  1860. 

A  architectura  também  foi  ampliada,  em 
1868,  construindo- se-lhe  então  um  segundo 
pavimento,  sobre  a  antiga. 

Esta  freguezia  é  muito  fértil.  O  milho 
grosso  que  aqui  se  colhe,  chega  não  só  pa- 
ra o  consumo  da  freguezia,  como  para  abas- 
tecer as  circumvisínhas.  Anda  por  200  moios 
que  se  recolhe  de  milho.  Também  produz 
trigo,  centeio,  linho,  hortaliças,  legumes,  vi- 
nho, etc. 

A  colheita  do  trigo  e  centeio,  regula  por 
2:000  alqueires.  Antes  do  oidium,  produzia, 
termo  médio,  100  pipas  de  vinho,  hoje  ape- 
nas produz  a  terça  parte. 

Havia  grande  numero  de  castanheiros  e 
abundância  de  castanhas ;  mas  a  moslestia 
que  deu  n'estas  arvores,  principiada  em 
1832  e  continuada  nos  annos  seguintes,  des- 
truiu a  maior  parte  dos  castanheiros. 

Ha  n'esta  freguezia  abundância  de  pinhei- 
ros e  carvalhos  ;  algumas  arvores  fructife- 
ras,  e  poucas  oliveiras. 

O  monte  do  Penedo,  está  situada  ao  NE. 
da  freguezia,  dividindo-a  da  de  Nogueira  e 
da  aldeia  de  Ardegões.  Tem  27  metros  so- 
bre o  nivel  da  planície. 

Era  antigamente  baldio,  mas,  a  requeri- 
mento dos  povos,  uma  provisão  regia,  do 
1.°  de  agosto  de  1814  (do  príncipe  regente, 
depois  D.  João  VI)  o  mandou  repartir  pelos 
parochianos  d'esta  freguezia. 
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Esta  provisão  foi  julgada  por  sentença  da 
camará  do  Porto,  em  16  de  novembro  de 
1816. 

É  n'este  monte  que  se  encontra  o  melhor 
granito  da  Maia. 

Durante  o  cêrco  do  Porto  (de  1832  a  1834) 
esteve  n'esta  freguezia  algum  tempo  acam- 
pado parte  do  exercito  legiti mista,  no  logar 
da  Agra  :  era  a  divisão  do  general  Antonio 
Joaquim  Guedes  de  Oliveira.  O  sr.  D.  Mi- 
guel I,  teve  o  seu  quartel  general,  no  logar 
da  Ponte  da  Pedra,  Próximo  a  esta  fregue- 
zia. 

Também  esteve  aquartellado  em  Milhei- 
ros, o  marquez  de  Bellas,  pae  do  conde  de 
Ponbeiro  e  avô  do  aclual  marquez  de  Bel- 
las. 

Durante  o  cêrco  se  desinvolveu  na  cidade- 
do  Porto  e  nas  freguezias  circumvisínhas  o 
terrível  flagello  da  choleramorbus,  impor- 
tado pelo  exercito  liberal,  e  que  matou  mui- 
tas mil  pessoas ;  mas  esta  freguezia  foi  pou- 
pada ao  flagello,  .não  morrendo  um  só  do» 
seus  habitantes. 

É  tão  salubre  o  clima  de  Mileirós,  que 
nunca  aqui  tem  penetrado  as  varias  epide- 
mias que  devastaram  as  fregdezias  imme- 
diatas. 

Apenas  em  1868,  as  bexigas  que  tantas 
victimas  fizeram  n'este  concelho  e  no  de 
Bouças,  em  pessoas  de  todas  as  edades,  aqui 
matou  algumas  creanças. 

Á  nobre  obsequiosidade  do  reverendíssi- 
mo sr.  João  Vieira  Neves  Castro  da  Cruz, 
illustrado  sacerdote,  natural  d'esta  fregue- 
zia, devo  quasi  todos  os  esclarecimentos  so- 
bre esta  freguezia.  Este  benemérito  cava- 
lheiro, não  só  me  deu  na  sua  Descripção  to- 
pographica  e  histórica  da  freguezia  de  S. 
Thiago  de  Milheiros,  que  publicou  em  1868, 
como  levou  a  sua  benevolência  ao  ponto  de 
me  dar  apontamentos  manuscriptos  sobre 
esta  e  outras  freguezias  do  concelho  da  Maia. 
Ao  sr.  Castro  da  Cruz,  o  meu  eterno  agra- 
decimento. 

É  acturl  administrador  do  concelho  da 
Maia,  o  sr.  Manuel  Rodrigues  da  Cruz,  para 
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aqui  transferidora  administração  do  con- 
celho de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Este  cavalheiro  junta  e  allía  ao  maior 
zêllo  no  cumprimento  dos  seus  deveres,  o 
respeito  e  acatamento  devido  á  sacrosanta 
religião  catholica  e  apostólica  romana. 

É  com  o  maior  prazer  que  transcrevo 
aqui  uma  circular  que  elle  dirigiu  aos  seus 
regedores,  por  ser  um  documento  altamen- 
te christão  e  civilisador,  que  honra  sobre 
maneira  tão  digno  magistrado. 

Eis  o  documento  precedido  de  algumas 
palavras  do  jornal  do  Porto  a  Palavra  : 

«Ha  dias  publicamos  na  Palavra  um  offi- 
cio  que  o  sr.  Manuel  Rodrigues  da  Cruz,  no- 
vo administradar  do  concelho  da  Maia,  diri 
giu  aos  regedores  do  seu  coecelho.  N'esse 
officio  lhes  ordenava  o  sr.  Cruz  que  tomas- 
sem nota  das  pessoas  que  não  prestassem  a 
devida  consideração  e  respeito  aos  paro- 
chos  e  mais  ministros  da  religião,  afim  de 
serem  punidos  os  refractários  a  este  dever 
sacratíssimo. 

«O  digno  administrador  da  Maia,  mandava 
que  os  regedores  empregassem  os  meios 
mais  enérgicos  para  reprimir  taes  abusos,  e 
que  fizeszem  sentir  aos  seus  administrados 
que  sem  ministros  da  religião  não  pôde  ha- 
ver religião,  e  sem  religião  não  ha  socieda- 
de possível,  sendo  a  consequência  a  dissolu- 
ção social. 

«Não  é  menos  digno  de  ser  conhecido  de 
todos  o  officio  que  anteriormente  o  mesmo 
administrador  transmittiu  aos  parochos  do 
concelho  da  Maia. 

É  o  seguinte : 

«111.™  e  rev.m°  sr.— Nomeado,  por  decreto 
de  18  de  março,  administrador  d'este  con- 
celho, é  do  meu  dever  fazer  d'isto  sciente  a 
v.  s.a,  e  significar-lhe  que,  sendo  os  paro- 
chos os  membros  sociaes  a  quem  ligo  a  má- 
xima importância,  pela  convicção  profunda 
em  que  estou  de  que  d'elles  depende  essen- 
cialmente, como  primeiro  élo  da  cadeia  so- 
cial, o  bem  estar  dos  povos,  o  socego  das  fa- 
milias  e  a  tranquilidade  publica,  não  devo 
eximir  me  a  pedir  a  sua  coadjuvação  para 
o  bom  e  fiel  desempenho  da  missão  de  que  ! 
estou  encarregado.  | 


«E,  porque  estou  convencido  que  ella  me 
será  prestada  com  toda  a  lealdade  e  fran- 
queza, desde  já  asseguro  a  v.  s.»  que  no  ad- 
ministrador do  concelho  encontrará,  além 
do  executor  da  lei,  o  magistrado  que  nunca 
se  recusará  a  prestar  lhe  qualquer  serviço 
que  não  vá  de  encontro  á  mesma  lei ;  o  que 
importa  dizer-lhe  que  garantirei  e  farei  garan- 
tir todas  as  prerogativas  que  lhe  são  conce- 
didas, e  a  força  que  todos  carecem,  nomea- 
damente aquelles  que  vivem  em  concelhos 
ruraes. 

«Deus  guarde  a  v.  s.a— Maia  26  de  março 
1874.  —  IU.mo  e  rev.m*  sr.  abbade  de. . .  —  O 
administrador,  Manuel  Rodrigues  da  Cruz.* 
MILHEIROS  DE  POARES  (ou  POYARES) 
freguezia,  Douro,  comarca,  concelho  e  10 
kilometros  ao  E.  da  Feira,  30  ao  S.  do  Por- 
to, 60  ao  NE.  de  Aveiro,  10  ao  N.  de  Olivei- 
ra de  Azeméis,  280  oo  N.  de  Lisboa,  200  fo- 
gos. 

Em  1737  tinha  116  fogos. 
Orago  S.  Miguel,  arehanjo. 
Bispado  do  Porto,  districto  administrativo 
de  Aveiro. 

Os  cónegos  regrantes  de  Santo  Agostinho 
(crusios)  do  convento  da  Serra  do  Pilar 
(Gaia)  apresentava  o  cura,  que  tinha  6$000 
réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

Foi  mrimeiro  do  padroado  do  mosteiro  de 
Grijó  (da  mesma  ordem)  e  quando  o  con- 
vento da  Serra,  do  Pilar  se  tornou  indepen- 
dente d'este,  passou  o  padroado  d'esta  e  de 
outras  egrejas  para  o  da  Serra. 

O  foral  da  Feira,  dá  a  esta  freguezia  o 
nome  de  Milheiros  de  Poyares ;  comtudo, 
parece-me  mais  etymologico  Poyares.  Poa- 
res,  como  se  diz,  é  impróprio,  pois  não  é  pa- 
lavra portugueza,  nem  árabe,  nem  celta,  nem 
castelhana. 

Poyar,  é  portuguez  antigo— significa— su- 
bir; trepar;  fazer  pouzo  ou  escalão  de  algu- 
ma cousa,  para  tomar  um  posto  ou  logar 
mais  eminente.  Cortávão  braços,  e  mãos  a  to- 
dos aquelles,  que  viam  travar  nas  bordas  pê- 
ra poyar  acima  das  gallés.  (Gomes  Eannes 
de  Azurára  —  Chronica  do  conde  D.  Pedro, 
liv.  l.a,  cap.  8.a) — Vide  Poymenio  e  Poyo. 

Esta  freguezia  é  fértil  em  todos  os  géne- 
ros agrícolas  do  paiz.  Tem  muitos  pinhaes, 
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e  abundância  de  arvores  silvestres.  Cria 
muito  gado  bovino,  exportando  a  maior  par- 
te para  a  Inglaterra.  Cria  também  bastante 
gado  miúdo,  especialmente  ovelhas  e  por- 
cos. 

Ha  na  extremidade  septentrional  d'esta 
freguezia,  uma  aldeia  chamada  Mâmoa;  pro- 
vavelmente por  ter  aqui  existido  algum  mo- 
numento celta  d'este  nome  (Vide  a  pag.  45 
d'este  volume.) 

Foi  esta  freguezia  solar  dos  Perestréllos, 
que  ainda  hoje  aqui  teem  descendentes  la- 
vradores. 

Era  Perestrêllo  um  appellido  nobre  em 
Portugal,  que  veio  da  Lombardia  (Itália.) 

Procede  de  Philippe  Perestrêllo,  cavallei- 
ro  lombardo,  da  cidade  de  Placencia,  que 
veio  a  Portuga],  no  reinado  de  D.  João  I, 
em  1431,  com  D.  Leonor,  mulher  do  prínci- 
pe D.  Duarte,  que  subiu  ao  throno  em  1433, 
por  morte  de  D.  João  I,  seu  pae. 

Em  1433  lhe  mandou  D.  Duarte  passar 
carta  de  nobreza  e  lhe  deu  brazão  d?armas, 
que  mandou  registar  no  respectivo  livro, 
em  1437. 

O  brazão  d'armas  que  o  rei  deu  a  Philip- 
pe Perestrêllo,  para  elle  e  seus  suceessores, 
é — escudo  dividido  em  palia — na  l.a,  de  ou- 
ro, leão  de  púrpura,  armado  de  negro — na 
2.%  de  prata,  banda  azul,  carregada  de  3  es- 
trellas  de  ouro,  de  8  pontas,  e  entre  6  ro- 
sas da  sua  côr  (3  de  cada  lado)  com  sua  fo- 
lha verde,  em  palia.  Timbre,  o  leão  do  es- 
cudo, com  uma  estrella  do  mesmo,  na  es- 
pádua. 

Outros  Perestréllos,  trazem  —  em  campo 
de  púrpura,  banda  azul,  perfilada  de  ouro? 
carregada  de  3  estrellas  do  mesmo,  de  8 
pontas,  e  entre  6  rosas,  de  prata,  3  de  cada 
lado,  de  quatro  pétalas,  sahmdo  de  entre  el- 
las  uma  folha  de  ouro. 

Era  d'esta  familia,  Bartholomeu  Perestrêl- 
lo, célebre  navegador  portuguez. 

MILHEU— portuguez  antigo— julga-se  ser 
certo  panno  que  vinha  de  França.  Huum 
manto  meu  de  milheu,  sarado  com  cendal 
verde.  (Doe.  de  S.  Thiago  de  Coimbra,  de 
1319.  (Vide  Mirleu  e  Mirleus.) 
volume  v 


MILHO— vide  Milhom. 

MILHO  NEGRO— portuguez  antigo — mi- 
lho miúdo,  que  tem  a  côr  de  um  rôxo  qua- 
si  preto.  Também  se  chama  milho  zaburro, 
e  milho  da  Senhora  da  Lapa.  Na  Terra  da 
Feira,  dão -lhe  o  nome  de  milho-grôllo. 

MILHOM— portuguez  antigo— milho  miú- 
do.— Em  um  testamento  de  S.  Simão  da  Jun- 
queira, feito  em  1289,  se  diz :—  It.  a  Stevão 
Joannes,  de  Perafita,  ou  aos  seos  heréés  (her- 
deiros) hum  quarteiro  de  milhom. 

Em  todos  os  documentos  antigos,  onde  se 
falia  de  milhom,  deve  sempre  entender-se 
milho  miúdo  ;  porque  não  havia  outro. 

O  a  que  hoje  chamamos  simplesmente 
milho,  milho  grosso,  milho  maiz,  milhão,  e 
milho  de  maçaroca,  só  foi  conhecido  em 
Portugal,  no  século  XVII,  trazendo -o  da  ín- 
dia, Paulo  de  Braga.  Consta  que  ao  princi- 
pio era  prohibido  semeal-o,  e  só  alguns  cul- 
tivavam poueos  pés,  nas  suas  hortas  e  jar- 
dins. 

É  tradição  que  a  primeira  cultura  em 
grande,  d'este  cereal,  foi  no  campo  de  Coim- 
bra. 

Ainda  no  principio  d'este  século,  pouco 
milho  grosso  se  cultivava  na  Extremadura, 
Alemtejo  e  Algarve ;  hoje  constitue  a  prin- 
cipal cultura  de  todas  as  províncias  de  Por- 
tugal e  ilhas,  e  é  o  pão  da  maior  parte  dos 
nossos  lavradores  e  de  muitas  famílias,  so- 
bre tudo,  de  Coimbra  para  o  norte. 

MILHORÍA— portuguez  antigo— e  mais— 
ainda  mais  alguma  cousa  —  contrapéso.  E 
cada  tres  ferraduras  de  asnar  pesaram  meio 
arrátel,  e  melhoria  (Regimento  de  1480,  no 
Livro  Vermelho  de  D.  Affonso  V,  n.°  51.) 

MILITES — portuguez  antigo  —  eavalleiro 
— do  latim,  miles,  ou  milites.  Milites  de  Co- 
viliana  sint  in  Judicio  pro  Podestades,  et  ln- 
fançenes  de  Portugal.  (Foral  da  Covílhan,  de 
1186.) 

Em  outros  muitos  documentos  antigos  se 
vê  a  palavra  milites,  significando  eavalleiro, 
plebeu  ou  fidalgo.  (Vide  Viseu.) 

MILHUNDOS  ou  MELHUND OS— fregue- 
zia, Douro,  comarca  e  concelho  de  Penafiel, 
35  kilometros  a  NE.  do  Porto,  330  ao  N.  de 
Lisboa,  100  fogos. 

Em  1757  tinha  47  fogos. 
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Orago  S.  Martinho,  bispo. 
Bispado  e  districto  administrativo  do 
Porto. 

O  abbade  do  mosteiro  benedictino  de  Bus- 
têilo,  apresentava  o  cura.  que  tinha  12$000 
réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

É  terra  fértil. 

MILHUNDRES  ou  MULHUNDRE S — solar 
e  titulo  de  viscondado,  do  sr.  Antonio  Pe- 
reira de  Sá  Sotto-Maior.  É  no  concelho  dos 
Arcos  de  Valle  de  Vez. 

Sotto-Maior  é  um  appellido  nobre  em  Por- 
tugal, cuja  familia  é  de  Galliza,  onde  ha  a 
casa  dos  duques  de  Sotto-Maior.  Passou  a 
Portugal,  na  pessoa  de  D.  Pedro  Alvares  de 
Sotto-Maior  (senhor  da  easa  d'este  appelli- 
do) no  reinado  de  D.  Affonso  V. 

Foi  n'este  reino,  conde  de  Caminha.  Ca- 
sou com  D.  Thereza  de  Távora,  e  tiveram  fi- 
lhos, que  foram  para  Castella,  depois  das 
pazes  que  fizemos  com  aquelle  reino,  fican- 
do somente  D.  Nuno  Sotto-Maior. 

Depois  voltaram  para  Portugal,  D.  Chris- 
tovão  e  D.  Alvaro,  que  viveram  em  Abran- 
tes e  em  Castello  Branco,  sem  successão. 

De  D.  Nuno,  pois,  procedem  os  Sottos- 
Maiores  de  Portugal. 

Trazem  por  armas — em  campo  de  prata, 
3  coticas,  em  faxa,  xadresadas  de  ouro  e 
púrpura,  de  3  peças,  em  palia,  perfiladas  de 
negro.  Timbre,  um  leão  de  prata,  carregado 
de  três  coticas  do  escudo. 

Outros  do  mesmo  appellido,  trazem  as 
mesmas  armas,  porém  com  a  ordem  do  meio 
do  xadrez  das  coticas,  tapada  de  preto. 

Estas  são  as  dos  Sávedras ;  por  virem  de 
um  irmão  dos  Sottos-Maiores. 

Ainda  outros  ramos  d'esta  familia  usam 
as  suas  armas  mais  ou  menos  alteradas  e 
aecrescentadas,  em  razão  de  se  ligarem  com 
outras  famílias. 

MILLIA— Era  uma  parochia  da  província 
do  Minho,  no  arcebispado  de  Braga.  Ainda 
existia  no  reinado  de  D.  Affonso  II,  o  que 
consta  do  livro  dos  padroados  reaes  do  ar- 
cebispado de  Braga.  Não  se  pode  saber  hoje 
a  situação  d'esta  freguezia.  Alguns  preten- 
dem que  seja  a  de  Milhares  ou  Milhazes  (S. 
Bomão)  na  comarca  e  concelho  de  Barcel-  ' 


los,  arcebispado  e  districto  administrativo 
de  Braga. 

MILLIARES  (Marcos  milhares)  —  Vide 
Braga,  Geira,  Estádio,  Estradas  romanas  e 
Milha. 

MILREU,  MIRLEU,  MIRLAU,  MILRREU 
e  MILIREU— portuguez  antigo — de  todos  es- 
tes modos  se  escrevia  esta  palavra,  que  pa- 
rece nada  mais  signifiear  do  que  francez,  ou 
estrangeiro,  coisa  de  França  ou  estrangei- 
ra. 

É  certo  que  no  principio  da  monarchia 
portugueza  vieram  a  este  reino  muitos  es- 
trangeiros, principalmente  de  França,  os 
quaes,  feita  a  sua  veniága,  ou  se  domicilia- 
vam aqui,  ou  regressavam  ás  suas  terras; 
mas,  emquanto  aqui  estavam,  precisavam 
de  hospitaes  ou  albergarias  em  que  se  re- 
colhessem e  curassem. 

Em  muitas  partes  tiveram  estas  casas  de 
abrigo,  e  aos  sitios  onde  ellas  estiveram  ain- 
da se  dá  o  nome  de  Milheu,  Mileu,  Milreu 
ou  Mirleu. 

Em  Coimbra,  onde  depois  se  fundou 
collegio  de  S.  Paulo,  havia  uma  d'estas  ca 
sas;  que  principiou  logo  desde  a  conquista 
d'esta  cidade  por  D.  Fernando  Magno,  e 
1064;  pois  já  no  tempo  do  governo  docon 
de  D.  Sisnando,  se  fundou  o  mosteiro  de 
S.  Jorge  (Tapar  de  Coimbra,  na  matta  de 
Miriam.-  (Chron.  dos  Cónegos  Regrantes,  por 
D.  Fr.  Nicolau  de  Santa  Maria.  Monarch. 
Lusitana,  Liv.  8.°,  cap.  4  °,  fl.  12,  eol.  2.a) 

É  provável  que  este  sitio  fosse  pertença 
do  dito  hospital  de  estrangeiros. 

Em  1093,  quando  o  conde  D.  Henrique 
veio  para  Portugal,  e  em  dias  de  D.  Marti- 
nho Muniz,  e  de  sua  mulher,  Elvira  Sis- 
nanãiz  (filha  do  conde  D.  Sisnando)  fez  João 
Gudezendiz  uma  doação,  ad  Aulam  Sancti 
Salvatoris,  Obedientioe  Vaccarizaf,  quúe  est 
fundata  in  Golimbria  Civitate,  juxta  Mos 
Mirleus  qui  dicunlur.  (Doe.  original  do  ca- 
bido de  Coimbra.) 

A  egreja  do  Salvador,  de 
Coimbra,  era  obediência,  prio- 
rado, ou  pequeno  mosteiro, 
da  filiação  do  da  Vaccariça, 
emquanto  este  não  foi  doado, 
pelo  conde  D.  Baymundo  e  a 
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rainha  D.  Urraca  á Sé  de  Coim- 
bra, eom  todos  os  seus  bens 
e  pertenças,  em  1094,  sendo 
bispo  d'esta  cidade,  D.  Cres- 
conio. 

Continuou  este  hospital  ou  albergaria  de- 
baixo da  protecção  real,  entre  as  egrejas  do 
Salvador  e  a  de  S.  Pedro,  eomo  consta  de 
uma  sentença,  da  collegiada  de  S.  Thiago, 
de  1344. 

D.  Manuel  I  aggregou  esta  e  outras  al- 
bergarias, ao  hospital  real  de  Coimbra. 

Também  se  vê  que  Mirleu  é  coisa  de  fran- 
cezes,  pela  doação  do  couto  da  ermida  de 
Santa  Comba,  junto  ao  rio  Córgo  (ou  Cór- 
rego) por  D.  Affonso  Henriques,  em  1139, 
na  qual  se  falia  na  fonte  de  Mirleu,  junto 
ao  palácio  Francisco.  (Vide  Francisco.) 

Já  disse  na  Guarda,  que  próximo  e  ao  E. 
d'esta  cidade,  ha  um  sitio  chamado  Mirleu 
(hoje  Mileu)  onde  houve  uma  albergaria  do 
mesmo  nome,  e  junto  d'ella  houve  também 
emparedadas. 

Suppõe-se  que  os  portuguezes  dos  prin- 
cípios da  nossa  monarchia  davam  aos  fran- 
cezes  o  nome  de  mirleus,  derivado  do  alle- 
mão  mirle  ou  schmirling,  uma  espeeie  de 
açôr  de  grandeza  de  um  melro,  ou  pouco 
maior,  a  que  nós  chamamos  esmerilhão. 
(Outros  dizem  que  é  o  a  que  hoje  se  dá  o 
nome  de  francêlho,  que  vem  a  ser  synoni- 
mo  de  ?mWew-francez.) 

Estas  aves  de  rapina  são  naturaes  da  Sué- 
cia e  da  Noruega,  e  arribam  para  a  penín- 
sula hispânica,  no  principio  do  inverno,  e 
se  vão  com  elle. 

MILREU—  sitio  do  Algarve,  junto  á  gran- 
de aldeia  e  freguezia  de  Estoy,  concelho, 
comarca,  bispado,  districto  administrativo  e 
próximo  de  Faro.  Estoy  está  situada  em  um 
cabeço,  em  eujos  arredores  tem  apparecido 
muitos  vestigios  de  antigos  edifícios,  que 
alguns  pretendem  ser  os  restos  da  antiga 
ôssonóba.  (Vide  Estoy.) 

Milreu,  como  disse,  fíea  próximo  a  Estoy 
e  aqui  se  acham  vestigios  de  antiquíssimas 
construcções.  Ainda  aqui  existe  um  templo 
que  parece  ser  romano;  ainda  ha  poucos 
annos  se  conservavam  as  suas  formosíssimas 
malhas  de  ordem  corinthia,  e  no  interior 


estava  revestido  de  bellos  mosaicos  de  co- 
res, do  tamanho  de  dados  de  jogar. 

Tinha  exteriormente  uma  escadaria  de  4 
ou  5  degraus,  também  revestida  de  mo- 
saico. 

Em  uma  escavação  aqui  feita,  em  1835, 
se  achou  uma  sepultura  de  mármore  eom 
duas  amphoras  dentro. 

Tem -se  encontrado  outras  muitas  sepul- 
turas antiquíssimas  n'estes  campos,  que  ho- 
je são  vinhas. 

Havia  também  aqui  um  grande  aqueducto, 
do  qual  ainda  ha  bastantes  vestigios,  mes- 
mo á  flor  da  terra.  Vêem-se  ainda  sólidos 
alicerces  de  argamassa  e  cal  betuminosa,  ou 
cimento  romano,  a  que  os  antigos  escripto- 
res  dão  o  nome  de  phenicio,  formatium  ou 
formatum. '  (Parece  que  é  d'isto  que  nós  fi- 
zemos formigão) 

Todas  estas  ruínas  se  vêem  desde  Faro  até 
Estoy,  no  Campo  da  Trindade,  e  em  Milreu, 
que  fica  próximo. 

De  vários  documentos  antigos  se  deprehen- 
de  que,  na  baixa  do  sitio  denominado  Santo 
Antonio  do  Alto,  ou  mais  propriamente  Cam- 
po da  Trindade,  junto  a  Faro,  havia  um 
grande  esteio  ou  estuário  (esteiro)  que  dava 
ingresso  ámaré,  quasi  até  junto  de  Estoy,  e 
d'ahí  lhe  veio  a  denominação  de  Estuaria, 
pelos  esteios  que  cortavam  a  sua  campina 
em  diversas  direcções. 

Em  Ossonoba  se  cunhou  moeda  no  tempo 
dos  romanos.  Diz -se  que  no  monetário  do 
bispo  de  Beja,  Cenáculo,  havia  uma  meda- 
lha de  Ossonoba  (egual  a  outra  descripta 
pelo  padre  Flores,  Medalhas  tfllespanha, 
pag.  111,  Madrid  1773  e  corresponde  á  Tá- 
bua 65,  n.°  4)  que  tinha  de  um  lado  um  na- 
vio com  velas  largas,  e  no  reverso  um  pei- 
xe, com  a  palavra  Ossonoba  por  cima. 

O  Algarve  eahiu  em  poder  dos  tadjebitas, 
alliados  com  Abdallah-ben  Alaftz,  o  qual  se 
tinha  declarado  emir  soberano;  ficou  porém 
fóra  do  jugo  dos  Beni-AUafftuz,  o  moderno 
Algarve,  que  se  constituirá  um  principado 
independente,  regido  pelo  Wasir  Ahmed- 
ben-Said,  a  quem  suceedeu  seu  genro  Said- 
ben-Harun. 

Sendo  Omyah-ben-Isah-Abu-Iahia,  alkaid 
de  Santarém,  e  seu  irmão  Mohammed  wasiu 
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ou  conselheiro  na  corte  de  Córdova,  teve» 
o  kalifa  motivos  de  queixa  contra  Moham- 
med,  e  o  mandou  matar.  Em  razão  d'esta 
barbaridade,  se  irou  contra  o  kalifa  o  al-kaid 
de  Santarém  (irmão  do  assassinado)  e  ligan- 
do-se  com  o  rei  D.  Ramiro,  de  Leão,  lhe  pres- 
tou obediência  com  um  grande  numero  de 
cavalleiros  mouros  do  Algarve,  entregando- 
lhe  todos  os  castellos  da  sua  dependência. 

Ossonoba  estava  então  muito  arruinada, 
assim  como  Faron,  e  os  árabes,  julgando 
melhor  sitio  para  a  moderna  cidade  (que 
queriam  alli  fundar)  aquelle  de  Faron,  a 
reedificaram  á  custa  das  ruinas  da  velha 
cidade  de  Ossonoba.  E  tão  verdade  é  isto,  que 
nas  muralhas  e  torres  ainda  se  vêem  pre- 
ciosos cippos,  lapides  (algumas  com  as  le- 
tras voltadas)  e  columnas,  servindo  de  al- 
venaria. 

D.  João  V,  por  alvará  datado  de  Lisboa 
Occidental,  aos  20  de  agosto  de  1721,  orde- 
nou ao  ouvidor  da  comarca  de  Faro,  José 
Barreto  Soares,  que  d'alli  em  diante  nenhu- 
ma pessoa  de  qualquer  qualidade  ou  con- 
dição que  fosse,  desfizesse  ou  destruísse,  em 
todo  ou  em  parte,  qualquer  edificio,  cippo 
ou  lapide,  que,  tendo  letreiros,  mostrassem 
ser  do  tempo  dos  phenicios,  gregos,  roma- 
nos, bárbaros  ou  árabes,  recommendando  á 
camará  de  Faro  que  tivesse  muito  particu- 
lar cuidado  em  censervar  e  guardar  todas 
as  antiguidades  que  houvessem  ou  viessem 
a  apparecer  (Liv.  2.°  do  registo  antigo  da 
camará  de  Faro,  pag.  126). 

D.  Affonso  III  e  o  famoso  D.  Payo  Peres 
Correia,  tomaram  o  castello  de  Faro,  aos 
mouros,  em  28  de  março  de  1249. 

MINA— portuguez  antigo  —  o  mesmo  que 
módio.  Era  uma  medida  de  superfície,  de 
que  usavam  os  antigos  portuguezes.  Tinha 
120  pés  de  comprido  e  o  mesmo  de  largo. 
Levava  um  alqueire  de  pão,  de  semeadura. 
Vinha  a  ser  uma  área  de  1:60®  metros  qua- 
drados. 

MINA — serra,  Douro,  no  extincto  conce- 
lho de  Maiorca,  hoje  comarca  e  concelho  da 
Figueira  da  Foz.  É  a  continuação  do  Cabo 
Mondêgo,  que,  começando  alli,  vem  que- 
brar-se  em  S.  Fins,  depois  de  passar  pela 


Brênha  e  Alhadas  onde  se  divide  em  pe- 
quenas ramificações. 

MINAS — Parece  que  os  antigos  lusitanos 
se  não  occupavam  na  exploração  de  minas, 
emquanto  os  phenicios,  os  carthaginezes,  os 
romanos  e  os  árabes  lhes  não  ensinaram  a 
maneira  de  as  lavrarem. 

Se  dermos  credito  a  muitos  escriptores 
antigos,  o  ouro  e  a  prata  se  encontravam 
em  tanta  abundância  á  superfície  da  terra, 
que  os  lusitados  o  empregavam  nos  mais 
baixos  misteres,  como  ferramentas  de  lavou- 
ra, armas  e  outros  instrumentos  do  uso  com- 
mum. 

Os  diversos  invasores  da  Lusitânia,  depois 
de  se  apoderarem,  por  bem  ou  por  mal,  do 
ouro  e  prata  que  acharam  assim  tão  mal 
empregado,  trataram  de  explorar  as  veias 
metálicas,  no  interior  da  terra. 

Em  innumeraveis  partes  de  Portugal  se 
vêem  ainda  hoje  claríssimos  vestígios  de 
mineração  em  grande  eseala,  e  muitas  e 
vastas  galerias  nos  mostram  hoje  que  a  la- 
vra de  minas  se  effectuou  por  muitos  sécu- 
los consecutivos,  a  ponto  de  esgotarem  os 
nossos  mais  ricos  jazigos  mineraes. 

N'aquelles  tempos  só  se  lavravam  as  mi- 
nas de  ouro,  prata,  cobre,  estanho,  chumbo, 
e  poucas  de  ferro. 

Expulsos  os  mouros  de  Portugal,  ainda 
os  portuguezes  continuaram  a  lavrar  algu- 
mas minas;  porém  a  descoberta  da  índia  e 
do  Brasil,  foi  pouco  a  pouco  acabando  esta 
industria. 

As  nossas  antigas  leis,  longe  de  protege- 
rem as  emprezas  mineiras,  lhes  oppunham 
tantas  diffieuldades  e  as  sobrecarregavam 
de  tão  grandes  impostos,  que  isto  também 
concorreu  para  desanimar  os  mineiros. 

No  primeiro  quartel  d'este  século,  apenas 
poucas  minas  se  lavravam,  e  todas  por  con- 
ta do  estado. 

Mas  nós  perdemos  grande  parte  das  nos- 
sas possessões  da  Asia  e  da  Africa,  e  por 
fim  o  Brasil,  e  então  reviveu  a  industria  mi- 
neira ;  e  pouco  e  pouco  se  foram  creando 
emprezas  ou  companhias  de  mineração,  al- 
gumas das  quaes  são  hoje  florescentes.  As 
principaes  vão  nas  terras  onde  estão  situa- 
das. 
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Em  1867,  já  se  contavam  em  Portugal, 
perto  de  300  minas,  empregando- se  n'ellas 
mais  de  5:000  operários. 

Os  principaes  jazigos  em  exploração,  são 
de  cobre,  estanho,  chumbo,  antimonio,  man- 
ganez,  ferro,  carvão  de  pedra  (lignites  e  an- 
thracites.) 

Os  mármores,  argilas,  ardósias  (lousas) 
e  outros  materiaes  para  construeções,  para 
a  estatuária  e  para  a  industria  cerâmica, 
também  abundam  em  Portugal. 

A  collecção  de  productos  mineralógicos 
portuguezes,  que  figurou  na  exposição  de 
Londres,  em  1862,  e  na  de  Paris,  em  1867, 
foi  muito  apreciada  pelos  entendedores,  e 
revelou  lhes  as  riquezas  mineralógicas  do 
nosso  solo. 

As  differentes  amostras  das  nossas  aguas 
thermaes,  também  foram  escrupulosamente 
analysadas  e  devidamente  apreciadas,  pelas 
suas  incontestáveis  virtudes  therapeutieas. 

É  pena  que  algumas  d'ellas  (a  maior  par- 
te!) estejam  tão  descuradas,  revelando  o 
nosso  desmazêllo,  em  objecto  tão  importan- 
te, e  do  qual  tantos  benefícios  poderiam  vir 
á  nação  em  geral,  e  ás  povoações  onde  nas- 
cem essas  aguas,  em  especial. 

MINDE— serra,  Extremadura,  principia 
nos  Pyreneus  e  finda  era  Cintra,  no  mar. 

Os  antigos  lhe  chamavam  Monte  Tagrus. 
(outros  dizem  que  este  nome  pertencia  só  a 
Monte  Junto.) 

Em  Portugal  tem  vários  nomes,  segundo 
a  sua  posição  topographiea— vgr. — serra  da 
Estrella,  serra  de  Aire,  Monte-Junto,  serra 
de  Cintra,  serra  de  Minde,  serra  d'Albardos, 
etc;  mas  é  tudo  uma  cadeia  de  serras  e  col- 
linas,  ramo  dos  Pyreneus. 

Tem  minas  de  diversos  metaes,  azeviche, 
cryslal  de  rocha,  carbonato  de  cal  e  már- 
more. 

Já  Plinio,  descrevendo  esta  serra,  diz  que 
ella  é  abundante  em  minas  metálicas. 

Dista  de  Torres  Novas  6  kilometros.  N'ella 
nasce  o  rio  Almonda,  que  passa  a  esta  villa. 

A  serra  de  Santo  Antonio,  que  faz  parte 
d'esta  de  Minde,  é  muito  linda.  Produz  mui- 
tas flores  e  muitas  pedras  de  varias  côres. 
Tem  muitas  cavernas,  cheias  d'agua,  e  cis- 
ternas artificiaes,  algumas,  obra  dos  mou- 


ros. A  serra  de  Santo  Antonio,  tem  6  kilo- 
metros de  comprido,  desde  a  aldeia  do  Co- 
vão do  Fecto,  até  Alvados,  ou  Albarãos. 

Na  serra  de  Minde,  têem  os  moradores 
d'aquelles  sítios  feito  muitas  casas,  que  ar- 
rendam aos  estudantes,  que  de  todo  o  reino 
aqui  têem  affluido,  a  estudar  o  que  lhes  en- 
sinam dois  frades  do  Varatôjo,  que  aqui  re- 
sidem. 

No  cume  da  serra,  está  a  capella  de  Santa 
Martha. 

Vide  Aire,  serra,  e  Monte  Junto. 

MINDE — freguezia,  Extremadura,  comar- 
ca e  concelho  de  Porto  de  Móz,  30  kilome- 
tros de  Leiria,  115  ao  N.  de  Lisboa,  430  fo- 
gos. 

Era  1757  tinha  409  fogos. 
Orago  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 
Bispado  e  districto  administrativo  de  Lei- 
ria. 

É  terra  muito  fértil. 

O  prior  de  S.  João,  da  villa  de  Porto  de 
Mós,  e  os  beneficiados  de  Santa  Maria,  da 
mesma  villa,  apresentavam  annual  e  alter- 
nativamente o  cura,  que  tinha  100$000  réis 
annuaes,  ou  60  alqueires  de  trigo,  1  pipa  de 
vinho  mosto  e  3$000  réis  em  dinheiro. 

Tinha  mais,  as  offertas  e  pé  d'altar,  e  al- 
gumas araentas  voluntárias,  de  meio  alquei- 
re de  trigo.  Isto  tudo  era  avaliado  nos  ditos 
100H000  réis. 

É  esta  villa  que  dá  o  nome  á  serra  ante- 
cedente, por  lhe  ficar  próxima. 

Esta  freguezia  teve  princípio  em  uma  er- 
mida, da  invocação  de  Nossa  Senhora  do  Ce- 
rejal, onde  hiam  dizer  missa  aos  moradores 
d'este  logar,  os  beneficiados  de  Santa  Maria 
de  Porto  de  Móz,  por  turno.  Os  sacramentos 
e  os  enterros,  porém,  eram  na  matriz  de 
Santa  Maria. 

Foi  depois  erigida  em  curato,  com  a  mes- 
ma invocação,  que  depois  se  mudou  para 
Nossa  Senhora  da  Assumpção,  que  é  o  actual. 

O  vigário  e  beneficiados,  fabricavam  a  ea- 
pella-mór  e  sachristia,  com  os  ornamentos, 
e  a  casa  da  residência.  O  vigário  contribuía 
com  uma  parte  e  os  beneficiados  com  duas; 
porque  a  egreja  de  Santa  Maria  tinha  mais 
rendas  n'esta  freguezia,  do  que  a  de  S.  João. 
O  corpo  da  egreja  era  fabricado  pelos  fre- 
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guezes.  A  mesma  divisão  se  fazia  com  o  or- 
denado do  eura. 

Havia  aqui  o  antigo  costume  de  as  mu- 
lheres acompanharem  os  maridos  á  sepul- 
tura ;  e,  porque  com  seus  gritos  e  lamenta- 
ções perturbavam  o  acto,  mandou  o  bispo 
D.  Martim  Affonso  Mexia,  em  visita,  no  anno 
de  1611,  cessar  esta  pratica,  ordenando  ás 
viuvas  que  ficassem  em  casa,  resando  por 
alma  do  defuncto. 

Ha  duas  sachristias.  A  imagem  da  Senho- 
ra do  Cerejal,  tem  um  Menino  Jesus,  com 
um  ramo  de  cerejas  na  mão. 

O  sacrário  é  de  pedra  e  dourado;  foi  feito 
em  1547.  A  egreja  é  sumptuosa. 

Fica  esta  freguezia  a  3  kilometros  de  Mi- 
ra. Diz -se  que  um  senhor  gôdo,  chamado 
Mendenho,  lhe  deu  o  nome,  que  se  corrom- 
peu no  actual. 

Está  collocada  entre  as  duas  povoações 
de  Monte  de  Coelho  e  serra  de  Santo  Anto- 
nio. 

A  povoação  é  cercada  de  frondosas  arvo 
res. 

Ha  n'esta  freguezia  duas  capellas,  a  de  S. 
Sebastião  e  a  de  Santo,  Antonio.  Havia  aqui 
um  hospício  de  religiosos  arrabidos,  que  foi 
supprimido  em  1834. 

Fabricam-se  n'esta  freguezia,  buréis  e  sa- 
ragoças. É  a  terra  dos  cardadores,  que  vão 
exercer  o  seu  officío  por  varias  povoações. 

Foi  villa,  e  é  muito  antiga ;  mas  não  se 
sabe  quando,  nem  por  quem  foi  fuadada. 
Nunca  teve  foral. 

A  capella  de  Santo  Antonio,  fica  á  entra- 
da da  povoação,  no  sitio  chamado  Eiras.  A 
imagem  do  padroeiro,  foi  queimada  pelos 
francezes,  em  1807. 

Depois,  um  individuo  d'aqui,  chamado  Ro  • 
mão,  que  andava  pelas  outras  terras  a  car- 
dar Ian,  achou  em  uma  capella  mal  segura, 
uma  imagem  de  Santo  Antonio.  Furtou  o 
santo,  e  mettendo  o,  dentro  de  um  sacco,  o  le- 
vou para  a  sua  terra.  Chegando  perto  de 
Minde,  escondeu  a  imagem,  e  foi  á  povoação 
pedir  que  a  viessem  buscar  proeissional- 
mente. 

Os  mindricos,  visinhos  da  egreja,  ouvindo 
tocar  os  sinos,  e  sabendo  para  o  que  era, 
declararam  que  não  hiam  á  procissão;  por- 


que na  sua  egreja  tinham  um  Santo  Anto  - 
nio ;  porém  os  das  Eiras,  foram  em  maça. 
Pozeram  o  santo  em  um  andor,  e,  ao  passa- 
rem por  Minde,  cantavam  o  seguinte  : 

Oh,  Antonio  Santo, 
De  Jesus  amado, 
Accuda-nos  sempre 
O  teu  santo  amparo. 

Respondiam!  he  os  de  Minde  : 

Oh,  Antonio  Santo, 
De  Jesus  amado, 
Trouxe-te  o  Romão, 
N'um  sacco,  furtado. 

Diziam  os  das  Eiras : 

Oh,  Antonio  Santo, 
De  Jesus  querido, 
Proteja- nos  sempre 
O  teu  patrocínio. 

Respondiam  os  de  Minde : 

Oh,  Antonio  Santo, 
De  Jesus  querido, 
Trouxe-te  o  Romão, 
Num  sacco  escondido. 

(Devemos  confessar  que  os  de  Mind«  eram 
mais  fortes  em  poesia,  pois  achavam  mais 
facilmente  consoantes,  do  que  os  das  Eiras.) 

Ainda  actualmente  ha  aqui  dois  partidos 
de  Santo  Antonio— os  do  Santo  da  egreja  e 
os  do  da  capella ;  e,  nem  os  de  Minde  ser- 
vem o  Santo  da  capella,  nem  os  das  Eiras 
servem  o  da  egreja. 

Á  entrada  do  logar  de  Minde,  da  parte  do 
campo,  está  uma  ermida*  dedicada  a  S.  Se- 
bastião, que  é  muito  antiga. 

No  logar  de  Mira,  ha  outra  capella,  da  in- 
vocação de  Nossa  Senhora  do  Amparo.  (É 
hoje  a  egreja  matriz  da  freguezia  de  Mira, 
com  a  mesma  invocação.) 

No  logar  do  Covão  do  Carvalho,  ha  a  de 
S.  Silvestre,  papa. 

No  logar  de  Pia  Carneira,  ha  a  de  Santo 


MIN 


MIN  235 


Antonio.  (Pia -Carneira,  é  nome  de  mulher.) 

Na  serra  de  Minde,  ha  a  de  Santa  Martha, 
feita  em  1613. 

Na  entrada  do  logar  de  Minde,  junto  á  es- 
trada que  vem  de  Torres  Novas,  está  um 
monumento  de  pedra,  levantado  sobre  de- 
graus, no  qual,  segundo  a  tradição,  foi  se- 
pultado um  D.  David. 

Fei  aberto  no  século  XVII,  e  se  achou 
dentro  d'elle,  um  osso  e  alguma  terra. 

Ha  juoto  a  Minde,  um  campo,  ou  veiga, 
com  1:500  metros  de  comprido,  chamado 
Lagoa  de  Minde,  no  qual  ha  muitas  vinhas, 
e  algumas  cearas.  N'elle  rebenta,  no  inver- 
no, um  cano  d'agua,  por  uma  bôcca  de  uns 
4  metros  de  altura,  que  é  a  sahida  de  um 
canal  subterrâneo,  de  1  kilometro  de  com- 
prido. 

Esta  bôcca  está  junto  ao  logar  de  Mira 
(freguezia),  d'onde  vem  sahindo  (a  ferver)  a 
agua,  e  sáe  juntamente,  por  algares  subter- 
râneos, no  mesmo  campo. 

Tem  sido  explorado  este  canal,  que  não 
tem  sahida,  senão  esta,  e  só  se  tem  encon- 
trado a  agua  que  corre  pelo  seu  pavimento. 

Tem  acontecido  trasbordarem  estas  aguas 
alagando  o  campo,  e  conservando-se  n'elle 
alguns  mezes.  Já  aconteceu  estarem  as  vi- 
nhas inundadas  até  24  de  agosto,  sendo  de- 
pois podadas,  e  mesmo  assim  produzirem 
muito  vinho. 

No  verão,  a  agua  desapparece  pelos  mes- 
mos algares  subterrâneos. 

Então  se  pescam  com  a  maior  facilidade, 
muitas,  grandes  e  saborosas  eirozes. 

A  este  campo  também  dão  o  nome  de  La- 
goa de  Mira,  por  ficar  próximo  ao  lugar  d'es- 
te  nome. 

Dizem  que,  quando  aqui  se  sóme  a  agua, 
rebenta  nas  fontes  e  ribeiros  das  freguezias 
das  Cortes  e  Reguengo, 

MINDÊLLO— freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Villa  do  Conde,  18  kilometros 
ao  NO.  do  Porto,  330  ao  N.  de  Lisboa,  150 
fogos. 

Em  1757  tinha  140  fogos. 
Orago  S.  João  Evangelista. 
O  mosteiro  de  cónegos  regrantes  de  Santo 
Agostinho  (crusios)  de  Moreira,  apresenta- 


vam o  cura,  que  tinha  50$000  réis  e  o  pé 
d'altar. 

É  terra  fértil  e  fica  na  costa  marítima  se- 
ptentrional  d'esta  província. 

Todos  os  papeis  públicos,  dizem  que  o  sr. 
D.  Pedro  e  o  seu  exercito,  desembarcaram 
na  praia  de  Mindéllo,  em  8  de  julho  de  1832. 
Não  ha  tal.  Desembarcaram  em  um  pequeno 
porto,  ou  varadouro,  chamado  praia  dos  La- 
drões, próximo  ao  logar  de  Arenosa  de  Pam* 
pellido,  entre  as  freguezias  de  Lavra  e  Pe- 
rafita :  e  tanto  que  a  este  sítio  dão  uns  o  no- 
me de  Pampellido  de  Lávra,  outros  o  de  Pam- 
pellido  de  Perafita. 

Foi  exactamente  n'este  logar  que  desem- 
barcou o  exercito  liberal,  e  não  em  outro. 
Aqui  se  erigiu  ha  poucos  annos  um  peque- 
no monumento,  eommemorando  este  desem- 
barque, mudando -se-lhe  então  o  nome  d» 
praia  dos  Ladrões,  para  o  de  Memoria,  que 
é  como  hoje  se  lhe  chama. 

Espero  que  nenhum  liberal  de  bôa  fé  me 
levará  a  mal  esta  rectificação  historieo-fc*- 
pographica;  porque  a  minha  obrigação  é 
narrar  os  factos  como  elles  se  passaram,  e 
collocal-os  no  logar  que  lhe  pertence.  Nem 

0  nome  do  sítio  depõe  contra,  ou  a  favor  dos 
que  n'elle  desembarcaram.  (Vide  Lavra,  pag. 
59,  col.  2.%  do  4.°  vol.) 

MINHO — rio — que  divide  a  nossa  provín- 
cia do  Minho,  da  de  Galliza.  Nasce  em  Fuen- 
te Mina,  na  província  de  Lugo  (Galliza)  pró- 
ximo a  Mondonedo,  e  junto  de  Meira  e  do  lo- 
gar de  Castro  de  Rei,  a  poucas  léguas  da 
raia  das  Astúrias,  em  uma  lagoa,  que  está  a 
577  metros  sobre  o  nivel  do  mar,  engros- 
sando logo  a  sua  corrente  com  vários  rios 
maiores  do  que  elle,  que  perdem  o  seu  nome, 
para  formarem  o  Minho. 

Atravessa  a  província  de  Lugo,  em  cuja 
extremidade  já  vem  abundante  de  agua». 
Crusa  a  província  de  Orense,  e  n'ella,  a  es- 
trada que  vem  de  Vigo  a  Castilla,  regando 
valles  fertilissimos ;  e  depois  de  dividir  a 
Galliza  em  duas  partes  quasi  eguaes,  serve 
de  divisão  entre  Portugal  e  Hespanha— isto 
desde  a  confluência  do  rio  Trancoso  (6  ki- 

1  lometros  acima  de  Melgaço),  até  á  sua  fóz 
'  (50  kilometros)— O  seu  curso  total  é  de  250 
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kilometros.— Vide  Benis,  Caminha  e  Coura, 
rio. 

Recebe  o  rio  Barjas,  perto  de  Melgaço.  É 
navegável  apenas  40  kilometros,  desde  a  sua 
foz.— Passa  entre  MHgaço  e  a  freguezia  Gal 
léga  de  Redinhos— entre  Monção  e  a  fregue 
zia  gallêga  de  Salvaterra— entre  Valença  e 
a  cidade  episcopal  (gallêga)  de  Tuy— entre 
Villa  Nova  da  Cerveira  e  a  freguezia  gallêga 
de  Gaião— entre  Caminha  e  a  aldeia  (gallê 
ga)  da  Passagem,  da  freguezia  da  pequena 
villa  da  Guardia,  ficando- lhe  do  lado  da  Gal 
liza  (N.)  o  alto  píncaro  de  Santa  Tecla,  que 
se  vê  a  muitas  léguas  de  distancia. 

Diz-se  que  desagúa  no  mar  por  duas  bar 
ras;  mas  não  é  exacto.  Este  rio  tem  uma  só 
barra,  mas,  como  no  meio  d'ella  está  o  ilhéu 
e  o  forte  da  Insua  (que  é  portuguez),  o  vulgo 
dá  o  nome  de  barra  gallêga,  á  parte  do  rio 
que  fica  entre  este  ilhéu  e  a  Galliza— e  á 
parte  que  fica  entre  o  mesmo  ilhéu  e  a  praia 
de  Caminha,  dão  o  nome  de  barra  portu- 
gueza. 

A  chamada  barra  gallêga,  só  tem  fundo 
para  pequenas  embarcações ;  á  nossa  dá  in- 
gresso a  hiate?,  lugres,  brigues,  etc.  (Vide 
Insua  e  Caminha.) 

Ha  pelo  meio  d'este  rio  vários  ilhotes,  a 
que  aqui  dão  o  nome  apropriado,  de  insuas 
(de  insula,  ilha)  que  apenas  produzem  her- 
va,  mas  de  má  qualidade,  para  o  sustento  do 
gado.  Dão  a  esta  herva  o  nome  de  canosa.  É 
uma  espécie  de  murraça,  e  o  terreno  em  que 
ella  expontaneamente  se  cria,  é  o  a  que  nas 
províncias  do  Sul  de  Portugal  se  dá  o  nome 
de  murraceira  ou  murraçal.  (Vide  Murra- 
ça.) 

Estas  insuas,  pertencem  uma8  á  Galliza 
outras  a  Portugal,  e  outras  são  communs. 
Estas  são  objecto  de  varias  desordens  entre 
portuguezes  e  gallegos,  por  todos  quererem 
colher  a  canoza. 

E'  o  rio  Minho  abundantíssimo  de  óptimo 
peixe;  distinguindo  se  o  famoso  salmão,  o 
saborosíssimo  solho,  o  excellente  sável,  e  a 
gostosa  lampreia. 

Não  se  pôde  dizer  hoje  com  certeza,  qual 
foi  o  primeiro  nome  d'este  rio.  Querem  al- 
guns que  fosse  Sil,  e  Rochart  diz— Sil  pro~  j 
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prie  limus  est  rubri  coloris,  quo  inter  pig- 
menta utimur. 

E'  certo  que  o  rio  Sil  é  um  dos  afluentes 
do  Minho,  porém  aquelle  nasce  acima  de 
Ponferrada  30  kilometros,  e  a  mesma  dis- 
tancia de  Villa  Franca  dei  Bierzo;  e  desde  o 
seu  nascimento  até  se  metter  no  Minho,-  tem 
mais  comprimento  do  que  este  rio,  desde  a 
sua  origem  até  ao  mar. 

Diz-se  que  depois  se  lhe  deu  o  nome  de 
Minium,  em  razão  das  minas  de  minio  ou 
zarcão  que  havia  junto  das  suas  margens; 
mas  é  mais  provável  que  o  nome  actual  d'este 
rio  provenha  dos  limos  encarnados  (limus 
rubri  coloris)  que  se  encontram  em  aiguns 
sitios  d'este  rio.  E'  certo  que  Plínio,  Strabão 
e  outros  escriptores  antiquíssimos,  já  lhe 
dão  o  nome  de  Miniu,  e  o  sábio  bispo  Oro- 
sio  lhe  dá  também  o  nome  de  Minho. 

Strabão  diz  que  este  rio  tinha  dois  nomes, 
Benis  e  Minho — o  primeiro  era  o  nacional  e 
o  segundo  o  que  lhe  davam  os  romanos.  Pa- 
rece-me,  porém,  que  o  nome  de  Benis  era  o 
antigo  do  rio  Coura,  que  em  Caminha  se 
junta  ao  Minho. 

E'  este  rio,  um  dos  cinco  principaes  de 
Portugal  (os  outros  são— Guadiana,  Tejo, 
Mondego  e  Douro.) 

A  foz  do  Minho  não  tem  soffrido  alteração 
alguma  ha  dois  mil  annos  a  esta  parte.  Stra- 
bão, no  livro  3.°,  pag.  153,  diz  que  na  sua 
foz  tinha  uma  ilha  e  dois  caes,  que  faziam 
dois  portos.  (Ame  ostia  ejus  sita  est  insula^ 
et  duae  crepidines  portubus  praeditae.) 

Diz  este  geographo  que  no  seu  tempo  era 
este  rio  navegável,  por  espaço  de  800  está- 
dios (25  léguas,  ou  150  kilometros)  o  que  é 
manifesto  engano  d'este  escriptor,  ou  erro 
de  copia,  porque  em  mais  livro  nenhum  se 
encontra  que  este  rio  fosse  navegável  acima 
de  Monção,  que  está  a  35  kilometros  da  foz; 
e  mesmo  assim,  só  até  Lapella  é  que  podem 
ir  barcos  de  maior  lotação,  porque  d'ali  para 
cima,  até  Monção,  (8  kilometros)  só  vão  bar- 
cos de  menos  tonelagem. 

De  Monção  para  cima,  até  S.  ChrÍ3tovaI, 
(24  kilometros)  só  ha  barcas  de  passagem  e 
de  pesca,  e  algumas  para  conduzir  vários  ob- 
e  ctos  de  umas  para  outras  freguezias  proxi- 
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mas;  mas  não  para  o  que  se  pôde  chamar 
viagem  fluvial. 

MINHO  — província— Segundo  a  divisão 
anterior  a  1834,  a  província  do  Minho  (En- 
tre Douro  e  Minho,  como  judiciosamente  se 
denominava)  confinava  ao  N.,  com  a  Galliza 
—a  E.,  com  a  Galliza  e  Traz-os-Montes  (ain- 
da conserva  estes  dois  limites)— ao  S.,  com 
o  rio  Douro— e  ao  O.  com  o  mar.  Tinha  272 
léguas  quadradas.  Depois  de  1834,  se  lhe  ti- 
rou um  grande  tracto  de  território,  para  com 
elle,  e  com  parte  da  Beira,  formar  a  nova 
província  do  Douro. 

As  principaes  montanhas  d'esta  província 
são— Gavieira,  Gervêz,  Santa  Catharina,  Val- 
longo  é  outras  menores. 

Os  seus  rios  principaes  são— Minho,  Tâ- 
mega, Lima,  Cávado,  Ave,  e  Homem  (que  se 
junta  ao  Cávado). 

A  capital  actual  d'esta  província,  ó  a  ci- 
dade de  Braga.  Tem  mais  as  cidades  de  Vian- 
na  e  Guimarães.  Tem  muitas  e  bonitas  vil- 
las,  que  vão  nos  logares  competentes.  E'  toda 
no  arcebispado  de  Braga  (que  também  com- 
prehende  uma  grande  parte  da  província  de 
Traz-os-Montes). 

Está  dividida  em  dois  districtos  adminis- 
trativos, Braga  e  Vianna. 

E'  o  Minho  a  mais  povoada,  fértil  e  for- 
mosa província  de  Portugal,  e  onde  o  geó- 
logo, o  historiador  e  o  archeologo  encontram 
vastíssimo  e  inexgotavel  campo  para  os  seus 
estudos. 

Não  canço  o  leitor  com  a  narra- 
ção de  tudo  quanto  aqui  ha  de  no- 
tável, visto  que  vae  deseripto  nos 
logares  competentes :  só  direi  que 
o  Minho  não  só  é  uma  região  for- 
mosíssima, mas  também  a  mais 
fértil  de  Portugal,  em  todos  os  gé- 
neros do  nosso  clima.  Produz  tam- 
bém muita  e  óptima  madeira  de  va- 
rias qualidades,  e  cria  e  exporta 
em  grande  escala  o  melhor  gado 
bovino  d'este  reino.  Os  seus  mon- 
tes são  abundantíssimos  de  caça 
grossa  e  miúda,  e  os  seus  rios  e  o 
mar  lhe  fornecem  muito  e  saboro- 
síssimo peixe. 
Tinha  esta  província  antes  da  extincção 
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das  ordens  religiosas,  em  1834, 130  conven- 
tos d'ambos  os  sexos,  pela  maior  parte,  be- 
nedictinos  e  cruzios. 

O  sr.  padre  Manuel  José  Martins  Capella, 
parocho  eneommendado  de  S.  Payo  da  Car- 
valheira, em  Terras  de  Bouro,  e  actualmente 
abbade  de  Painzella,  em  Cabeceiras  de  Bas- 
to, fallando  d'esta  província,  diz  a  pag.  125 
do  semanário  Voz  do  Douro,  o  seguinte : 

a  Que  formosa,  que  poética  não  é  a  pro- 
víncia do  Minho!  Com  justíssimos  títulos 
tse  lhe  chama  o  jardim  de  Portugal,  e  com 
«muita  razão  collocaram  os  antigos  n'esta 
«bella  região,  os  seus  Campos  Elysios. 

«Que  outro  paiz  do  mundo  apresentará 
» simultaneamente,  á  vista  do  viajante  encan- 
«tado,  campos  mais  férteis,  prados  mais  ver- 
«des,  montanhas,  rochedos  e  penedias  mais 
«pittoreseas;  villas,  cidades  e  aldeias,  mais 
«bonitas  e  saudáveis,  e  rios  mais  poetica- 
«mente  formosos?  t 

«Quem  não  viu  o  rio  Minho,  deslisando- 
«se  plácido  e  sereno,  por  entre  campos  de 
«eterna  verdura,  encaixilhados  em  serras  e 
«montes,  já  cobertos  de  frondosas  arvores» 
«já  eiriçados  d'alcantiladas  penedias,  tendo 
«ao  sopé  lindas  aldeias  e  villas.  Beijando 
«com  suas  aguas  d'anil,  já  fortalezas,  ou- 
«tr'ora  formidáveis,  como  as  de  Monção,  Va- 
«lença,  Villa  Nova  da  Cerveira  e  Caminha; 
«já  pequenos  reduetos  e  fortins,  como  os  de 
«Lapella,  S.  Pedro  da  Torre,  Lovelhe  e  La- 
•  nhellas. 

« Quem  não  viu  o  formosíssimo  Lima,  com 
«suas  pontes  torreadas,  suas  margens  sem- 
«pre  cobertas  de  esmeralda,  seus  arvoredos 
«frondosos,  seus  campos  feracissimos,  suas 
«villas  deliciosas,  seus  castellos  memoráveis, 
«seus  paços  aristocráticos,  suas  egrejas  go- 
«thicas,  com  seus  esguios  campanários  a 
«surdirem  por  entre  a  folhagem;  suas  al- 
«deias,  já  estendendose  preguiçosas,  na  pla- 
«nicie,  já  ostentando  se  sobre  os  alcantis, 
«como  ninhos  d'aguias. 

«Quem  não  viu  a  extensa  veiga,  sempre 
«coberta  de  cearas  ou  milharaes,  que  se  es- 
« tende  de  Vianna  a  Caminha,  terminando  ao 
«O.  pelo  Oceano  Atlântico,  e  ao  E.  por  ser- 
«ras  e  outeiros. 
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«Quem  não  viu  a  augusta  Braga,  com  os 
«seus  monumentos  romanos,  gothieos  e  ara- 
«bes;  com  as  suas  tradições  antiquíssimas; 
«com  o  seu  magestosissimo  Sanctuario ;  com 
«a  sua  estatua  collossal  do  monte  Sameiro; 
«com  os  seus  formosos  arrabaldes. 

«Quem  Dão  viu  o  Gerez,  com  o  seu  morro 
«do  Bugarreiro ;  Suajo,  com  o  seu  monte  da 
«Gaviarra;  as  serras  de  Santa  Luzia  e  da 
«A'gra,  com  seus  bosques  agrestes  e  suas 
«penhas  inacessíveis. 

«Quem  não  viu  outras  muitas  e  muitas 
«maravilhas  d'esta  formosíssima  província, 
«não  pôde  fazer  uma  idéa  do  que  é  o  Mi- 
«nho,  etc.» 

Termino  este  artigo  com  a  mimosíssima 
poesia  do  sr.  Sebastião  Pereira  da  Cunha, 
filho  do  nosso  elegante  prosador  e  mavioso 
poeta,  o  sr.  Antonio  Pereira  da  Cunha,  e 
neto  do  sr.  conde  da  Figueira. 

O  Minho 

Solo  d'enlêvos,  onde  a  vida  abraça, 
Com  terna  graça,  o  castanheiro  em  flor  f 
Abre-me  o  seio,  em  que  um  vergel  se  apinha, 
O'  pátria  minha  de  encantado  amor ! 

Quero  cantar-te,  como  a  rôla,  ausente, 
Canta,  plangente,  os  africanos  ceus, 
Como  ella  aspira  ao  seu  distante  ninho, 
Aspiro,  ó  Minho,  aos  attractivos  teus. 

Amo  os  teus  campos  com  perfumes  vários, 
Verdes  sacrários  de  um  constante  abril ; 
Amo  os  teus  montes  collossaes  d'altura, 
E  a  luz,  tão  pura,  do  teu  ceu  d'annil. 

Veias  de  prata,  em  teu  fecundo  seio, 
Passam-te  em  meio  rios,  não  caudaes ; 
E  d'entre  as  flores,  que  o  teu  chão  guarnecem, 
Cidades  crescem,  que  não  teem  rivaes. 

Braga,  a  princeza  de  remota  éra, 
Virtude  austera  ainda  conserva  e  a  fé; 
E  eleva  ás  nuvens  em  padrões  de  gloria, 
A  nobre  historia,  de  que  herdeira  é. 

Assenta  o  throno  de  entrançado  arbusto, 
No  monte  augusto  do  seu  Bom  Jesus, 
E  tem  por  coroa  de  opulência  tanta, 
A  Virgem  sancta  do  Sameiro,  e  a  Cruz. 


Amares  veste  laranjaes  floridos, 
Faustos  vestidos,  com  doirado  veu; 
E  solta  as  tranças,  de  verdura  infinda, 
Na  espádua  linda,  ás  virações  do  ceu. 

E'  Guimarães  uma  fidalga  edosa, 
Rica  e  orgulhosa,  em  seus  gentis  maineis, 
Que  diz  ao  mundo,  em  derredor  disperso; 
«Eu  fui  o  berço  do  maior  dos  reis». 

Caminha  ó  a  joven  marinheira  bella, 
Em  pê  na  ourella  do  espumoso  mar. 
Monsão  envolta  nas  senis  muralhas, 
Conta  as  batalhas  que  logrou  ganhar. 

Villa  dos  Arcos,  que  a  sorrir  desatas 
D'entre  cascatas,  que  delicias  dão. 
Barcellos,  lyrío,  adormecido  em  sombras 
Sobre  as  alfombras  do  virente  chão. 

Pinha  de  flores,  que  a  frescura  anima, 
Ponte  do  Lima,  que  ideal  tu  és ; 
Finges  o  cysne,  a  retractar  a  face 
N'agua,  que  nasce,  e  que  te  corre  aos  pés. 

Vianna...  foge  ao  incessante  beijo, 
Que  o  Lima  vejo  a  lhe  tentar  depôr; 
E  da  montanha  na  materna  encosta, 
Lá  se  recosta  com  gentil  pudôr. 

Eu  sou  suspeito,  porque  sou  teu  filho, 
E  assim  teu  brilho  não  direi  jámais. 
Que  o  diga  quem,  ao  respirar-te  os  ares, 
Te  entrou  nos  lares  e  passeou  teu  cáes. 

Solo  d'enlévo,  onde  a  vida  abraça, 
Com  terna  graça,  o  castanheiro  em  flor! 
Abre-me  o  seio,  em  que  um  vergel  se  apinha, 
O'  pátria  minha  de  encantado  amor ! 

Vianna,  29  de  junho  de  1874. 

Sebastião  Pereira  da  Cunha. 

MINHOCAL— freguezia,  Beira  Baixa,  co- 
marca e  concelho  de  Celorico  da  Beira,  1» 
kilometros  da  Guarda,  280  ao  E.  de  Lisboa, 
90  fogos. 

Em  1737  tinha  79  fogos. 

Orago  S.  João  Baptista. 

Bispado  ò  districto  administrativo  da 
Guarda. 
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O  D.  Abbade  (bernardo)  de  Salzedas,  apre-  ] 
sentava  o  prior,  que  tinha  100$000  réis  de  i 
rendimento. 

Esta  freguezia  é  composta  apenas  de  uma 
só  povoação,  que  é  a  aldeia  do  Minhocal,  si- 
tuada em  uma  vasta  planieie  fértil,  amena  e 
agradável,  a  4  kilometros  da  margem  direita 
do  Mondêgo. 

Esla  freguezia  é  mnito  antiga,  mas  a  po- 
voação do  Minhocal  esteve  primeiramente 
no  sitio  hoje  denominado  Quinta  de  S.  João, 
propriedade  pertencente  ao  sr.  Antonio  Vel- 
loso  da  Costa  Aragão.  Ainda  na  dita  quin- 
ta, se  encontram  vestígios  da  antiga  povoa- 
ção, e  diz-se  que  a  transferiram  por  causa  de 
úma  epidemia,  ou  praga  de  formigas  que 
alli  se  tornara  insupportavel. 

Ao  mesmo  motivo  se  attribue  a  mudança 
de  outros  muitos  povos  do  nosso  paiz  em 
epoehas  remotas,  em  quanto  que  hoje  as  taes 
formigas  não  assustam,  nem  fazem  fugir 
mais  ninguém.  Mudaram  consideravelmente 
as  condições  climatéricas  de  Portugal. 

As  producções  principaes  d'esta  fregue- 
zia, são :  vinho  (do  melhor  do  Mondêgo), 
azeite,  trigo,  centeio,  milho  e  batatas. 

Ha  hoje  n'esta  freguezia,  duas  famílias  no- 
bres e  ricas— a  do  sr.  Chrystovão  de  Mello 
Cardoso  Telles  Sampaio,  natural  d'aqui,  viu- 
vo da  sr.»  D.  Maria  da  Purificação  Corte 
Real,  da  freguezia  de  Vinhó,  no  concelho  de 
Gouveia,  e  a  do  sr.  Antonio  Velloso  da  Cos- 
ta Aragão,  dos  Juncaes,  tio  dos  srs.  Moraes 
Cerveiras,  da  freguezia  da  Mesquitella,  n'este 
concelho  de  Celorico,  e  dos  Alcoforados  da 
quinta  da  Gemada,  na  comarca  de  Vouzel- 
la,  casado  com  a  sr.a  D.  Joanna  Emilia  de 
Serpa  Corte  Real,  natural  do  Villarôco,  no 
«oncelho  de  S.  João  da  Pesqueira,  filha  le- 
gitima de  Antonio  Cardoso  de  Serpa,  da  fre- 
guezia do  Braçal,  n'este  concelho  de  Celo- 
rico, coronel  que  foi  do  regimento  de  Milí- 
cias de  Trancoso,  e  de  D.  Anna  Julia  de  Ser- 
pa Corte  Real,  do  Villarôco,  próxima  paren- 
te do  fallecido  visconde  de  Gouveia. 

É  família  de  extremada  virtude  e  piedade, 
€  uma  das  mais  nobres  e  mais  ricas  da  pro- 
víncia. Fixaram  aqui  a  sua  residência  por 
terem  aqui  muitas  propriedades,  e  por  ser 
esta  freguezia  ponto  central  que  lhes  faci- 


lita a  administração  de  vários  casaes  que 
possuem  nas  circumvisinhanças. 

Esta  freguezia,  apesar  de  fértil,  é  pobre, 
por  que  quasi  toda  pertence  a  extranhos, 
como  aos  srs.  Aguilares,  de  Cedavim;  Om- 
rios,  de  Lamego;  Francisco  Pina  de  Linha- 
res; Alexandre  de  Abreu,  de  Fornos  ^Algo- 
dres; conde  de  Tavarede;  de  Trancoso;  e  des- 
embargador José  Joaquim  Lopes  de  Fréchas 
concelho  de  Trancoso;  tendo  ainda  aqui  pra- 
sos  de  importância  o  cabido  de  Viseu. 

A  egreja  matriz  é  um  templo  pequeno  e 
humilde,  sem  coisa  alguma  notável. 

O  clima  d'esta  freguezia  é  temperado,  mas 
pouco  saudável,  por  que  o  ribeiro,  dito  do 
Minhocal,  que  passa  ao  fundo  d'esta  fregue- 
zia, é  muito  plano,  e  no  verão  deixa  muita 
agua  estagnada,  fóco  terrível  de  infecção. 

A  industria  principal  d'esta  freguezia,  é 
o  fabrico  de  telha,  de  excellente  qualidade. 

Ha  aqui  seis  fornos  que  abastecem  as  al- 
deias circumvisinhas,  até  léguas  de  distan- 
cia. 

Passa  perto  d'aqui  a  estrada  real  a  mac- 
adam,  de  Celorico  a  Trancoso,  ou  da  Guarda 
a  Lamego  e  Régua. 

Esta  freguezia  e  as  circumvisinhas  soffrem 
muito  em  tempo  de  guerra,  por  serem  ponto 
forçado  para  os  exércitos  que  da  raia  se  di- 
rijam ao  centro  do  nosso  paiz,  ou  vice-ver- 
sa,  como  succedeu  com  a  invasão  dos  fran- 
cezes,  que  tudo  por  aqui  saquearam  e  asso- 
laram. 

MINHOTÃES— freguezia,  Minho,  comarca 
e  concelho  de  Barcellos,  18  kilometros  a  O. 
de  Braga,  340  ao  N.  de  Lisboa,  110  fogos. 
Em  1757  tinha  61  fogos. 
Orago  o  Salvador. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

A  mitra  apresentava  o  reitor,  que  tinha 
802000  réis  e  o  pé  d'altar. 

Foi  eommenda  da  Ordem  do  Templo,  até 
1311,  e  da  Ordem  de  Christo,  desde  1319, 
até  1834. 
É  terra  muito  fértil. 

Minhotães,  no  antigo  portuguez,  significa- 
•  va  terra  dos  minhotos.  (Nas  províncias  d» 
Norte,  dão  o  nome  de  minhoto,  á  ave  a  que 
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em  outras  partes  chamam  milhano,  ou  mi- 
lhafre.) 

MINHOTO  ou  MONTE-MINHOTO— serra, 
Beira  Baixa,  na  freguezia  de  Cernache  do 
Bomjardim,  comarca  e  concelho  da  certan, 
no  grão  priorado  do  Grato  (patriarchado), 
distrieto  administrativo  de  Castello  Branco. 

Entre  as  serras  que  de  ambas  as  margens 
cercam  o  rio  Zêzere,  se  eleva  o  monte  Mi- 
nhoto. É  muito  alto  e  coberto  em  grande 
parte  de  penhascos  gigantescos,  e  muito  Ín- 
greme e  despenhado,  para  o  lado  do  Zêzere. 

Sobre  um  dos  rochedos  d'este  monte,  está 
a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Estrella.  É 
muito  antiga,  e  foi  edificada  n'este  sítio, 
quando  aqui  appareceu  a  imagem  da  San- 
tíssima Virgem. 

Affirma-se  que  em  uma  gruta,  ou  caverna 
que  está  junto  da  ermida,  fora  a  santa  ima- 
gem descoberta  por  uns  pastores,  em  tem- 
pos remotos. 

A  ermida  é  grande,  com  altar-mór  e  dois 
lateraes,  mas  estes  estão  desornados  e  sem 
imagens. 

Tem  um  alpendre,  e  junto  á  capella-mór, 
estão  seis  pequenas  casas,  para  habitação 
do  eremitão  (quando  o  tinha)  e  para  reco- 
lher os  romeiros.  Está  tudo  em  minas. 

Perto  do  templo  ha  um  poço,  de  bôa  agua 
potável,  e  uma  fonte  perenne. 

Também  aqui  havia  dois  grandes  sobrei- 
ros, tão  antigos  como  a  egreja,  e  que,  se- 
gundo a  tradição,  davam  uma  espécie  de 
contas  pretas,  que  moidas  e  bebidas,  cria  o 
povo  que  curavam  muitas  enfermidades. 
Cessaram  de  dar  fructo,  quando  o  eremitão 
o  principiou  a  vender  aos  romeiros. 

Junto  á  casa  do  eremitão,  tinha  este  uma 
pequena  cérca  cultivada. 

Unidas  ao  templo,  estão  as  ruinas  de  an- 
tigos edifícios,  e  d'esse  lado,  na  egreja,  uma 
porta  tapada  de  pedra  e  cal.  É  tradição  que 
era  um  hospício  fortificado,  dos  templários, 
e  também  se  diz  que  estas  ruinas  são  o  resto 
de  um  convento  de  monges  benedictinos, 
que  foi  destruído  pelos  árabes,  no  século  IX. 
É  certo  que  a  grandeza  do  templo  indica  ter 
sido  egreja  de  algum  mosteiro. 

Os  provisores  do  grão-priorado  do  Crat®, 
é  que  apresentavam  os  eremitães  de  Nossa 


Senhora  da  Estrella,  e  lhe  davam  licença 
para  pedirem  esmola  por  aquelles  contor- 
nos, para  o  seu  sustento,  pois  não  tinham 
outros  rendimentos. 

Teve  uma  confraria  de  Santo  André,  com 
eapellão  que  vinha  aqui  dizer  missa  nos  do- 
mingos e  dias  sanctificados. 

Fica  esta  egreja  a  8  kilometros  da  de  S. 
Sebastião,  matriz  da  freguezia,  e  distante 
1:500  metros  do  povoado. 

A  imagem  da  Senhora,  é  de  pedra,  e  de 
meio  metro  de  altura. 

Foi  objecto  de  muita  devoção,  dos  povos 
d'esta  freguezia  e  immediatas;  mas  a  des- 
crença, ou  a  indifferença,  tem  causado  o  res- 
friamento d'esta  devoção  e  o  abandono  do 
sanctuario. 

MIOMA— freguezia,  Beira  Alta,  concelho 
de  Sattam,  comarca,  bispado  e  distrieto  ad- 
ministrativo e  18  kilometros  de  Viseu,  340 
ao  N.  de  Lisboa,  310  fogos. 
Em  1757  tinha  171  fogos. 
Orago  S.  Pedro,  apostolo. 
O  vigário  da  villa  da  Egreja,  apresentava 
o  cura,  que  tinha  12$000  réis  de  côngrua  e 
o  pé  d'altar.  É  terra  muito  fértil. 

O  nome  d'esta  freguezia,  é  corrupção  da 
palavra  árabe  maúma — que  significa — ala- 
gada, inundada. 

MIO  MÃES  ou  MIUMÀES— freguezia,  Bei- 
ra Alta,  comarca  e  concelho  de  Bezende  (an- 
tigo concelho  de  Arégos),  24  kilometros  a  O. 
de  Lamego,  353  ao  N.  de  Lisboa,  60  a  E.  da 
Porto,  bispado  de  Lamego,  distrieto  admi- 
nistrativo de  Viseu. 
Orago  S.  João  Baptista. 
O  abbade,  collado,  era  apresentado  pelo 
ordinário,  que  tinha  550^000  réis  de  rendi- 
mento annual. 

É  uma  freguezia  fertilissima  em  todos  os 
fructos  do  nosso  paiz,  e  cria  muito  gado  de 
toda  a  qualidade. 

,  Está  situada  a  9  kilometros  ao  S.  da  mar- 
gem esquerda  do  Douro,  em  terreno  bastan- 
te accidentado. 

Ha  aqui  as  ruinas  de  um  antiquíssima 
caslello,  chamado  de  S.  João.  No  centro  do 
recinto  d'esta  fortaleza,  está  um  penédo  gi- 
gantesco, que  ó  uma  anta  céltica,  das  maio- 
res que  existem  n'este  reino. 


MÍR 

Ha  também  no  castello  um  buraco,  que 
dizem  ser  uma  galeria  subterrânea,  por  onde 
os  mouros  hiam  ter  ao  rio  Douro. 

Ha  n'esta  freguezia  duas  bôas  feiras,  a  2 
e  16  de  cada  mez. 

Miomães,  no  antigo  portuguez,  significa— 
terra  dos  lagos,  das  lagoas,  dos  pântanos, 
etc. — Vide  Miôma. 

MÍRA  ou  ODEMIRA— rio,  Algarve  e  Alem- 
tejo,  nasce  na  freguezia  de  S.  Barnabé,  em 
um  sítio  da  serra  do  Algarve,  chamado  Cu- 
meada dos  Cangados.  Depois  de  receber  al- 
guns pequenos  ribeiros,  passa  pela  villa  de 
Odemira  e  desagúa  no  mar,  próximo  de 
Villa  Nova  de  Mil  Fontes.  Réga,  móe  e  traz 
peixe.  Vide  Odemira,  villa. 
MÍRA — (lagoa  de)— Vide  Arão. 
MÍRA— villa,  Douro,  cabeça  do  concelho 
do  seu  nome,  comarca  de  Cantanhêde,  15 
kilometros  ao  S.  de  Aveiro,  24  ao  O.  de  Coim- 
bra, 240  ao  N.  de  Lisboa,  1:700  fogos. 
Em  1757  tinha  679  fogos. 
Orago  S.  Thomé,  apostolo. 
Bispado  de  Aveiro,  districto  administra- 
tivo de  Coimbra. 

O  prior  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  apre- 
sentava o  vigário,  que  tinha  300$000  réis  de 
rendimento  annual. 

O  coneelho  de  Mira,  é  compesto  das  fre- 
guesias de  S.  Salvador  do  Covão  do  Lobo,  e 
S.  Thomé  de  Mira,  e  tem  2:300  fogos. 
Foi  da  comarca  da  Anadia. 
São  pescadores  a  maior  parte  dos  habi- 
tantes d'esta  freguezia — que  está  situada 
perto  da  primittiva  barra  de  Aveiro,  a  3  ki- 
lometros do  Oceano. 

A  villa  compõe-se  de  uma  só  rua,  com 
mais  de  1  kilometro  de  comprimento,  e  al- 
gumas pequenas  travessas. 

As  casas  são  ordinárias— as  melhores,  são 
as  da  camará. 
É  terra  muito  fértil. 

As  cheias  do  rio  Vouga,  em  novembro  de. 
1852,  trouxeram  grande  quantidade  de  ra- 
tazanas mortas,  e  ainda  maior,  de  cobras  vi- 
vas. 

Só  na  costa  d'esta  villa,  appareeeram  mais 
de  15:000,  algumas  de  3 y2  metros  de  com- 
prido. 

É  pavoação  muito  antiga,  é  já  existia  no 
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tempo  dos  árabes,  que  lhe  deram  o  nome 
actual.  É  mesmo  provável  que  fosse  povoa- 
ção romana. 

Os  Tavares,  eram  alcaides -móres  de  Mira. 
Para  o  appellido  Tavares,  vide  Assumar, 
Fáro  e  Fronteira. 

Dizem  alguns,  que  D.  Manuel  lhe  deu  fo- 
ral, em  Lisboa,  a  27  de  agosto  de  1514;  mas 
não  é  verdade.  Este  foral  é  o  da  Mira  se- 
guinte. Não  me  consta  que  tivesse  foral  ve- 
lho ;  pelo  menos  Franklim  não  o  menciona. 

Na  doação  que  o  conde  D.  Raymundo  fez 
aos  novos  povoadores  de  Monte  Mór  Velho, 
em  fevereiro  de  1095,  se  nomeia  particular- 
mente Zalêma  Godinho,  a  quem  dá  e  concede 
a  villa  de  Mira,  com  todos  os  seus  termos, 
e  um  moinho  que  está  junto  á  fonte  de  Ca- 
rabôi — quw  omnia  usque  in  hodiernum  diem 
in  atondo,  et  presmo  tenuit.  (Doe.  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra.) 

Atondo  era  o  direito  de  rotear, 
romper  e  cultivar  algum  terreno 
inculto;  não  o  podendo  porém 
dar,  doar,  trocar,  ou  vender — 
isto  é— sendo  um  mero  usufru- 
ctuario.  Tinha  pois  Zalêma,  as 
terras  de  S.  Thomé  de  Mira,  só 
para  as  romper  e  arrotear,  e  só 
pela  doação  do  conde,  ficou  lo- 
grando a  propriedade  e  senhorio. 
Este  Zalêma  Godinho,  fundou  a  egreja  de 
S.  Thomé  de  Mira,  onde  seu  filho,  Godinho 
Zalêma,  foi  o  primeiro  parocho,  e  depois, 
um  dos  primeiros  cónegos  regrantes,  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  a  cujo  convento 
uniu  a  sua  egreja  de  Mira. 

Foi  depois,  bispo  de  Lamego,  e,  renun- 
ciando o  bispado,  se  recolheu  ao  mosteiro 
de  Grijó  (da  sua  ordem)  onde  morreu  e  foi 
sepultado. 

Mira  é  corrupção  da  palavra  árabe  Mir, 
ou  Emir.  É  nome  appellativo  de  príncipe, 
chefe,  senhor,  e  governador.  Também  denota 
honra  e  nobreza  ie  sangue  real.  Vem  a  ser 
— povoação  do  Senhor. 

MÍRA— (lagôa  de)— Douro— está  esta  la- 
goa situada  15  kilometros  ao  S.  da  barra 
de  Aveiro,  e  a  egual  distancia,  ao  N.,  da  da 
Figueira,  no  litoral. 

É  preciso  notar,  que  na  fre- 
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guezia  d'Arão  (Minho)  contigua 
e  ao  O.  de  Valença,  também  ha 
uma  lagoa  chamada  de  Mira,  ou 
dos  Ameaes.  (Vide  Arão,  pag. 
230,  col.  li*  do  l.o  vol.) 
MÍRA  (lagoa  de)  — Extremadura.— Vide 
Minde  e  Mira  (Senhora  do  Amparo. 

MIRA— freguezia,  Extremadura,  comarea 
e  concelho  de  Porto  de  Móz,  30  kilometros 
de  Leiria,  120  ao  N.  de  Lisboa,  180  fogos. 
Em  1757  tinha  190  fogos. 
Orago  Nossa  Senhora  do  Amparo.) 
Bispado  e  districto  administrativo  de 
Leiria. 

O  povo  apresentava  o  cura,  que  tinha  de 
rendimento  70$000  réis  e  o  pé  d'altar. 

Esta  aldeia  pertencia  á  freguezia  de  Min- 
de, da  qual  foi  desmembrada  para  formar 
freguezia  independente,  no  fim  do  século 
XVII,  ou  principio  do  XVIII. 

O  que  se  sabe  com  certeza,  é  que,  em 
1720,  já  era  freguezia,  como  adiante  se  verá. 

No  logar  da  actual  matriz,  já  havia  uma 
capella  muito  antiga,  dedicada  a  Nossa  Se- 
nhora do  Amparo,  que  foi  ampliada,  para 
servir  de  egreja  parochial.  No  seu  frontes- 
picio  se  vê  esta  inscripção : 

1720.  ESTA  OBRA  FEZ  SE, 
SENDO  CURA,  FRANCISCO  MENDES  DA  CRUZ, 
JUIZ,  ANTONIO  DA  CRUZ, 
E  PROCURADOR,  JOSÉ  LOPES. 

Para  a  lagoa  de  Mira  ou  de  Minde,  vide 
Minde. 

MIRAGAIA— freguezia,  Extremadura,  co- 
marca de  Torres  Vedras,  concelho  da  Lou-  j 
rinhan.  Vid«  Francos  (a  dos)  ou  Miragaia, 
na  col.  2.»  da  pag.  227,  do  3.°  vol.  (Vide 
também  Lourinhan. 

MIRAGAIA  —  freguezia,  Douro,  concelho 
(bairro  Occidental)  e  comarca  (3.a  vara)  da 
cidade  do  Porto,  da  qual  é  uma  parte  inte- 
grante ;  pertencendo  portanto  ao  seu  bispa- 
do e  districto  administrativo. 

Tem  por  orago,  S.  Pedro,  apostolo. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
240#000  réis  de  rendimento  annual. 

Tinha  esta  freguezia,  em  1757,  apenas  491 
fogos. 


MIR 

Para  não  fazer  do  Porto  um 
artigo  tão  extenso  como  o  de  Lis- 
boa, resolvi  fazer  de  algumas  fre- 
guezias  d'esta  cidade,  artigos  se- 
parados e  independentes,  como 
já  fiz  de  Cedofeita  e  Massaréllos. 
Julgo  ser  isto  menos  aborrecido 
para  os  leitores. 

Gontinúo  pois  com  o  que  res- 
peita a  esta  freguezia. 

Segundo  o  Itinerário  de  Antonino  Pio, 
(edição  correcta  de  Party  e  Pinder-Berlim, 
1848)  existia  na  margem  direita  do  Douro 
uma  povoação,  de  pequena  importância,  de 
nome  Calle  —  que  quer  dizer— defronte  de 
Gaya— era  a  primeira  pousada  dos  que  vi- 
nham de  Bracara  Augusta,  e  se  dirigiam  pe- 
la estrada  militar  para  o  sul :  chegavam  a 
Calle,  embarcavam  no  portus,  e  seguindo  ao 
nascente  do  Castello  de  Gaya,  caminhavam 
para  Laneobrica  (Feira)  Talabrica  (Aveiro) 
Eminium  (Agueda)  etc. 

Não  é  duvidoso  que  Calle  fosse  a  moderna 
Gaya,  como  affirma  por  exemplo  Agostinho 
Rebello  da  Costa.  Neste  tempo  não  existia 
ainda  o  Porto,  que  nasceu  depois,  quando 
Ataces  andava  em  guerra  com  os  suevos ; 
estes  edificaram  o  Castello,  núcleo  da  pos- 
terior cidade,  no  logar  mais  elevado,  dito 
Penaventosa,  e  onde  hoje  é  a  Sé.  É  também 
obvio  que  a  Calle,  logar  de  descanço,  mar- 
cado no  Itinerário  de  Antonino,  fosse  na 
margem  direita  do  rio,  visto  ser  natural  que 
os  passageiros  repousassem  antes  do  em- 
barque, mesmo  porque  os  meios  de  trans- 
porte não  estavam  sempre  promptos,  nem 
seriam  muitos  :  e  dizemos  que  este  logar  de 
descanço  era  na  margem  direita,  porque  a 
via  militar  marchava  do  N.  para  o  S.  A  vil- 
la-nova,  de  que  falia  o  Canon  III  do  conci- 
lio de  Lugo  (annos  de  Christo  de  568)  era  a 
antiga  Calle,  burgo  fora  dos  muros  da  ci- 
dade Festobole  —  porto  chão.  Gaya,  dita  o 
castello  antigo  dos  romanos,  pertencia  á  ca- 
thedral  de  Coimbra,  como  se  vé  do  Canon 
V  do  citado  concilio,  que  trata  da  divisão 
do  território  da  sé  conimbricense. 

Depois  da  derrota  dos  godos  na  grande 
batalha  de  Guadalete,  (713)  a  península  quas 
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toda  passou  ao  domínio  dos  árabes,  e  por 
esse  tempo  foram  o  eastello  do  Porto  e  o 
burgo,  arrazados.  A  villa  nova,  isto  é,  a  an 
tiga  Calle,  soffreu  provavelmente  o  mesmo 
destino,  apesar  de  que,  se  é  certo  o  salvo 
eonducto  feito  era  755  por  Abd-el-Azis,  a  fa- 
vor do  mosteiro  de  Cedofeita,  cujo  couto 
abrangia  parte  de  Miragaya  (Monchique, 
Bandeirinha),  e  fôra  instituído  por  Theodo 
miro,  rei  dos  Suevos,  em  560  de  Christo. 

Ha  a  notar  que  n'uma  das  invasões  dos 
árabes,  elíes  se  instalaram  também  em 
Miragaya,  visto  que  o  estabelecimento  de  ba 
nhos,  que  aqui  houve,  só  áquelles  povos  se 
pôde  attribuir.  Quando  porém  se  contraí- 
ram os  banhos,  não  o  podemos  determinar, 
mas  é  certo  que  posteriormente  ao  seu  es- 
tabelecimento, existe  um  documento,  de 
1331,  que  é  um  accordo  entre  o  bispo  e  o 
concelho,  no  qual  este  se  obriga  a  restaurar 
os  banhos,  caldeiras  e  pertences,  no  sitio  da 
Munhota,  ou  rocio,  abaixo  da  Cividade,  fi- 
cando os  rendimentos  pertencendo,  metade 
ao  bispo. 

Ainda  como  eommemoraçao  aos  banhos, 
de  origem  árabe,  existiam  ha  pouco  tempo 
— o  Postigo  dos  Banhos  e  a  Rua  dos  Banhos, 
que  desappareeeram  pela  moderna  abertura 
da  rua  Nova  da  Alfandega.  A  Munhota  era 
contigua  á  rua,  do  Forno  Velho,  junto  ao 
rio,  e  parallela  a  elle.  Ainda  ha  outras  ruas, 
que  conservam  nomes  commemorativos,  taes 
como— Rua  dos  Judeus— Monte  dos  Judeus 
—escadas  dos  Judeus,  manifestamente  ante 
riores  a  1494,  anno  em  que  D.  Manuel  os 
expulsou  do  reino. 

Egreja  paroohial 

Emquanto  á  antiguidade  da  parochia,  ha 
quem  a  remonte  aos  primeiros  annos  do 
christianismo.  Na  parte  externa  da  actual 
egreja,  aliás  de  construcção  moderna,  existe 
uma  inseri pção,  também  moderna,  em  que 
se  lê  o  seguinte : 

«Prima  cathedralis  fecit  haec.  Basilius,  ob 
egris  quam  pedibus  sanus,  condidit  inde  Pe- 
tro—  Esta  foi  a  primeira  cathedral  do  Por- 
to. S.  Basilio,  apenas  se  viu  são  dos  pés,  a 
edificou,  e  por  aquelle  motivo  a  dedicou  a 
S.  Pedro.» 


Este  S.  Basilio,  diz  o  Martyrologio,  mor- 
reu no  anno  de  57,  e  no  Catalogo  dos  bis- 
pos do  Porto  diz-se  ter  elle  sido  o  primeiro 
d'esta  diocese.  Ora  o  eastello  de  Pena-Ven- 
tosa  (Sé)  foi  edificado,  como  já  fica  dito,  pe- 
los suevos,  no  século  VI,e  só  posteriormente  é 
que  se  edificou  a  cidade,  em  torno  a  esse 
primitivo  núcleo  de  povoação,  do  que  re- 
sulta não  haver  bispo  do  Porto  n'esta  épo- 
cha.  Não  temos  portanto  como  certo  a  edi- 
ficação da  primitiva  egreja  durante  o  século 
I,  apesar  da  sua  grande  antiguidade.  Talvez 
que  a  inscripção,  traduzindo  mal  a  tradição 
e  interpretando  mal  a  historia,  queira  aííir- 
mar  que  a  egreja  de  S.  Pedro  é  a  mais  an- 
tiga das  do  Porto,  o  que  se  pôde  admittír 
sem  escrúpulo,  visto  ser  natural  que  os  an- 
tigos habitantes  d'esta  pequena  povoação, 
distante  de  outras  importantes,  erigissem 
modesto  templo  para  prestar  culto  ao  seu 
Deus. 

Depois,  Miragaya  em  épochas  bem  próxi- 
mas ainda,  estava  extramuros  da  cidade,  e 
é  bem  pouco  de  presumir  que  a  primitiva 
sé  do  Porto  fosse  em  qualquer  épocha  esta- 
belecida em  sitio  que  estava  afastado  da  po- 
voação importante  desde  o  tempo  dos  sue- 
vos, e  que  pela  sua  disposição  topographica 
tendia  a  desenvolver- se,  como  effec  ti  vãmente 
se  desenvolveu,  emquanto  que  a  pequena 
Villa-Nova,  burgo  do  Porto,  e  d'elle  por  en- 
tão afastado,  carecia  de  importância,  e  até 
foi  aquelle  o  sitio  que  nos  fins  do  século 
XV  se  julgou  azado  para  n'elle  estabelecer 
a  povoação  judaica,  tida  como  bastarda,  e 
para  a  qual  sempre  se  escolhia  sitio  menos 
conveniente,  como  que  para  castigo  da  sua 
crença. 

Além  d'isso,  como  teremos  occasião  de  vêr, 
Miragaya  era  local  de  mariantes  quasi  na 
sua  totalidade;  povoação  pouco  estável,  e 
também  de  certo  a  menos  própria  para  no 
seu  seio  abrigar  o  prelado  de  um  impor- 
tante trato  de  terreno. 

Diz-se  também  que,  no  primeiro  século  do 
christianismo,  existia  em  Gaya  uma  capel- 
linha,  de  invocação  de  S.  Marcos,  onde  S. 
Basilio,  discípulo  de  S.  Paulo,  ministrou  os 
primeiros  sacramentos  da  egreja  n'estas  pa- 
ragens, e  que  notando  que  a  população  ten- 
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dia  a  descer  do?  montes  de  Gaya,  e  por  falta 
de  terreno  apropriado  no  sopé  dos  alpestres 
alcantis  se  passava  á  praia  fronteira,  onde  o 
terreno  era  largo  e  espraiado,  e  que  junto 
d'essa  praia,  que  é  hoje  a  moderna  Mira- 
gaya* edificara  templo,  modesto  sim,  mas 
que  se  mais  coadunava  com  as  necessida- 
des do  culto,  e  augmento  da  população,  on- 
de administrava  sacramentos,  isto  antes  de 
ir  para  Braga,  onde  foi  prelado,  pelos  annos 
de  45  da  era  christã. 

No  Catalogo  dos  bispos  do  Porto,  de  D. 
Rodrigo  da  Canha,  diz-se  que  S.  Basilio  fo- 
ra o  primeiro  bispo  d'esta  diocese;  no  Agio- 
logio  Lusitano  affirma-se  que  dos  discípulos 
de  S.  Thiago,  um,  natural  da  Jndéa,  e  de  no- 
me Basilio,  depois  de  ter  sido  baptisado  pe- 
lo santo,  com  elle  veio  ás  Hespanhas,  onde 
ficou  cora  S.  Pedro  de  Rates,  que  reconhe- 
cendo n'elle  talento  para  o  ministério  da 
prégação,  o  fez  primeiro  bispo  do  Porto,  on- 
de se  conservou  por  sete  annos,  até  que 
seodo  martyrisado  S.  Pedro  de  Rates,  bispo 
de  Braga,  S.  Basilio  lhe  suecedeu;  e  que  es- 
te S.  Basilio  fôra  o  pobre  aleijado,  que  es- 
tando a  pedir  junto  á  porta  Speciosa  do  tem- 
plo de  Jerusalém,  foi  curado  por  S.  Pedro. 

Diz  mais  o  Agiologio,  que  constando  em 
Hespanha  que  o  apostolo  das  gentes  estava 
preso  em  Roma,  os  póvos  da  península  es- 
colheram a  S.  Basilio  para  ir  em  companhia 
de  Santo  Athanasio,  bispo  de  Saragoça,  e  S. 
Elpídio,  bispo  de  Toledo,  visitar  e  confor- 
tar o  santo  apostolo  na  sua  prisão,  e  offere- 
cer-lhe  a  collecta  que  as  egrejas  das  Hespa- 
nhas lhe  enviavam.  No  Fios  Sanctorum  tam- 
bém se  diz  que  S.  Basilio  fôra  o  primeiro 
bispo  do  Porto,  e  fallecêra  em  23  de  maio 
do  anno  de  60,  no  principio  da  perseguição 
ordenada  por  Nero. 

Já  dissemos  que  não  nos  parece  provável 
ter  sido  S.  Basilio  o  primeiro  bispo  do  Porto, 
pela  simples  razão  de  não  existir  o  Porto  no 
século  I;  e  as  affir mações  dos  escriptores  ci- 
tados, que  se  copiaram  uns  aos  outros,  re- 
produzindo-se  e  ampliando-se,  não  mere- 
cem grande  fé  histórica,  porque  bem  sabido 
é  que,  mais  crentes  do  que  críticos,  apro- 
veitaram quantos  subsídios  engontraram, 
sem  os  purificar  pelo  crisol  da  critica.  Pa- 


ra exemplo  basta  citar  D.  Rodrigo  da  Cu- 
nha, caracter  respeitável,  mas  dotado  de 
nimia  boa  fé,  e  que  por  mais  de  uma  vez 
tem  sido  contrariado  nas  suas  affirmações 
absolutas. 

Agostinho  Rebello  da  Costa,  um  pouco 
menos  crédulo,  na  sua  Descripção  da  cida- 
de do  Porto,  diz  (pag.  63): 

«Preside  n'esta  sé  um  bispo,  que  é  de  to- 
da a  diocese,  com  oitenta  mil  cruzados  de 
renda,  de  que  paga  a  terça  parte  á  patriar- 
ehal  de  Lisboa.  No  catalogo  seguinte  expo- 
nho com  a  brevidade  possível  a  ordem  chro- 
nologica  de  todos  os  que  houveram  n'esta 
eidade,  desde  a  sua  fundação  até  ao  presen- 
te tempo.  Já  fica  advertido  no  capitulo  I 
que  S.  Basilio  e  outros  bispos  de  que  alguns 
catálogos  dão  noticia,  não  devem  entrar  n'es- 
te  numero  pelas  razões  que  exporei,  quando 
fallar  da  egreja  de  Miragaya. 

«Constâncio,  primeiro  bispo,  governou» 
pelos  annos  de  quinhentos  setenta  e  nove, 
até  quinhentos  oitenta  e  nove,  etc.» 

No  cap.  I,  diz  o  padre  Rebello:  «O  bairro 
de  Gaya,  em  Villa  Nova,  foi  fundado  pelo 
pretor  romano  Cayo  Lilio  para  d'este  sitio 
rebater  as  forças  de  Viriato;  e  a  cidade  do 
Porto  foi  fundada  pelos  suevos,  muitos  sé- 
culos depois.» 
E  em  nota: 

«Para  abonar  esta  opinião  basta  por  to- 
dos o  erudito  portuguez  e  bispo  Idacio,  na 
sua  chronica,  em  que  diz:  Aâ  castrum  quod 
Portucale  appellatur,  etc.  e  muito  mais  quan- 
do chama  a  Braga:  extremam civitatem  Gal- 
lacia3,  etc. 

A  pag.  104  e  seguintes  novamente  o  pa- 
dre Rebello  corrobora  a  sua  opinião,  com 
fundamentos  não  destituídos  de  pes®  e  bom 
senso. 

Mas,  admittíndo  mesmo  que  a  egreja  de 
Miragaya  seja  muito  antiga,  não  se  deduz 
d'ahi  que  fosse  a  primeira  sede  portucalen- 
se, e  a  invocação  do  seu  orago,  de  per  si  só 
não  é  argumento  bastante  para  ter-se  por 
certe  e  irrecusável  que  fosse  S.  Basilio  o 
seu  primeiro  edificador,  com  o  motive  de 
prestar  culto  é  homenagem  ainda  em  vida 
ao  santo  qae  na  porta  Speciosa  lhe  sarára 
os  pés.  O  padre  Rebello  também  o  não  aore- 
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dita,  julgando  incrível  que  em  vida  dos  após- 
tolos, houvesse  quem  consagrasse  templos  á 
sua  memoria,  e  que  pela  tradição  apenas 
constava  que  a  Maria  Santíssima,  S.  Thiago 
dedicara  um  templo  em  Saragoça,  outro  o 
evangelista  S.  João,  na  Asia,  e  outro  S.  Pe- 
dro, em  Roma  (cap.  cit.  pag.  105.) 

Seja  como  fôr,  apesar  das  encontradas 
opiniões,  vê  se  que  a  egreja  de  Miragaya  foi 
uma  das  primeiras  erigidas  n'estas  regiões, 
embora  não  fosse  a  primeira  Sé. 

Não  afflrmamos  que  a  egreja  actual  este- 
ja sobre  o  terreno  da  primittiva  edificação 
attribuida  a  S.  Basilio,  pela  disposição  do 
terreno  em  que  assenta.  A  egreja  está  em 
terreno  pouco  superior  ao  nivel  do  rio,  e 
nas  grandes  cheias  é  visitada  pelas  aguas. 

Ainda  em  1860  a  agua  cobriu  quasi  todo 
o  pavimento  e  se  removeu  o  Santíssimo  Sa- 
cramento para  a  capella  do  Espirito  Santo, 
a  montante  da  egreja.  Demais  sabe-se  que 
as  aguas  se  teem  affast^do  da  nossa  costa, 
e  augmentado  na  costa  fronteira,  estando 
hoje  a  descoberto  muitos  terrenos  que  em 
épocas  não  muito  remotas  eram  ancoradoi- 
ro.  Este  phenomeno  hydrographico  é  sobe- 
jamente conhecido  em  geographia  physiea. 
Posto  isto,  parece  que  a  egreja  primittiva 
foi  em  logar  mais  alto  do  que  hoje  está. 

Para  corroborar  a  importância  que  a 
egreja  de  Miragaya  teve,  não  esqueça,  com- 
memorar  que  n'ella  esteve  o  corpo  do  glo- 
rioso padroeiro  do  Porto,  o  martyr  S.  Pan- 
taleão,  que  foi  transferido  para  a  Sé,  a  12  de 
dezembro  de  1499,  por  ordem  do  bispo  que 
era  então,  D.  Diogo  de  Sousa.  O  corpo  de  S. 
Pantaleão  estava  em  Myragaya  desde  1453, 
notando  se  que  então  a  parochia  era  extra- 
muros da  cidade. 

Da  egreja  primittiva  não  restam  vestígios 
tendo  soffrido  successivas  modificações;  ain- 
da em  1742,  no  Catalogo  dos  bispos  do  Porto, 
ampliado  por  Antonio  de  Sequeira  Pinto,  se 
diz  que  o  edificio  se  achava,  demolido  até 
aos  alicerces.  Foi  esta  a  terceira  reedifica- 
ção  de  que  ha  noticia;  mas  ainda  em  1873 
se  fizeram  importantes  reparos  na  egreja. 

O  edifício  actual  não  é  dos  mais  pompo- 
sos do  Porto,  mas  está  limpo  e  aceiado,  ten- 
do-s?  soalhado  o  corpo  da  egreja.  onde  se 
volume  v 


não  fazem  enterramentos  desde  1836.  O  tem- 
plo é  de  uma  só  nave,  e  azulejado  nas  pare- 
des. A  capella-mór  é  de  boa  talha,  feita  em 
épocas  diversas  e  até  proveniente  de  outras 
egrejas.  A  propósito,  ha  memoria  de  que  o 
corpo  da  egreja  fora  em  tempo  revestido  em 
parte  de  obra  de  talha,  bem  cemo  os  púl- 
pitos, mas  que  um  illustrado  juiz  da  confra- 
ria do  Sacramento  (já  fabriqueiro)  desgos- 
toso ao  contemplar  aquelles  dourados  esmo- 
recidos pelo  tempo,  limpara  as  paredes  d'a- 
quelle  pejamento,  e  as  mandára  caiar,  para 
dar  mais  luz  á  egreja.  O  vândalo  queria 
também  restaurar  a  capella-mór ;  mas  por 
fortuna  escaparam  a  este  génio  reformador 
os  magníficos  alto-relevos  que  a  decoram. 
Este  benemérito  juiz,  foi  também  o  mes- 
mo que,  incommodado  pelo  sombrio  de  um 
quadro  existente  no  altar  de  Santa  Rita 
(quadro  a.  oleo,  e  que  não  carece  de  mere- 
cimento), representando  à  profissão  religio- 
sa da  santa,  o  mandou  pintar  a  branco,  de 
colla!  E  o  quadro  esteve  largos  annos  as- 
sim, até  que  juiz  menos  illustrado  o  man- 
dou lavar  e  restaurar,  ficando  ainda  alguma 
cousa  deteriorado. 

Além  do  altar  mór  e  do  altar  do  Santíssi- 
mo, ha  mais  na  egreja  os  de  Nossa  Senhora  do 
Carmo,  de  talha  dourada,  que  veio  da  egreja 
do  extincto  convento  de  Monchique— do  Se- 
nhor Jesus-de  S.  João  Evangelista-de  Santa 
Rita— do  Senhor  da  Cana- Verde— e  Senho- 
ra do  Pranto.  A  imagem  de  maior  devoção 
é  a  do  Senhor  Jesus,  dito  de  Miragaya.  Nas 
grandes  calamidades  era  esta  imagem  leva- 
da procissionalmente  até  á  egreja  conven- 
tual da  Ave  Maria  (Largo  de  S.  Bento.)  Ha 
pouco  mais  ou  menos  30  annos  que  teve  lo- 
gar a  ultima  procissão  de  penitencia  ad  pe- 
tendam  pluviam. 

Os  parochos  de  Miragaya  tiveram  em  tem- 
pos o  direito  de  acompanhar  os  cadáveres 
dos  seus  freguezes  que  eram  sepultados  no 
mosteiro  de  Santo  Antonio  do  Valle  de  Pie- 
dade (margem  esquerda  ds  Douro)  o  que  se 
vê  de  duas  sentenças  obtidas  contra  os  vi- 
gários de  Santa  Marinha,  uma  de  1652,  ou- 
tra de  1732,  por  quererem  contrariar  este 
costume,  e  opporem-se  a  que  os  abbades  da 
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Miragaya  entrassem  na  sua  vigariaria,  sem 
lhes  pedirem  licença. 

A  egreja  de  Miragaya,  denominada  reito- 
ria em  alguns  documentos,  foi  da  apresen- 
tação e  coliação  do  prelado,  que  occorria  ás 
despezas  da  fabrica.  A  fl.  65  de  um  livro 
existente  no  archivò  da  egreja,  e  escripto 
pelo  abbade  Jacintho  de  Sousa,  fallando  dos 
usos  e  costumes  do  seu  tempo  (1640)  diz 
que  os  prelados  e  cabido  tinham  obrigação 
de  prover  esta  egreja  de  todo  o  necessário, 
sem  que  os  abbades  nem  os  freguezes  tives- 
sem parte  alguma  n'essa  obrigação,  e  que 
só  os  freguezes  tinham  a  seu  cargo  a  fabri- 
ca das  diversas  confrarias,  cujos  capellães 
de  todas,  podiam  séros  abbades,|querendo, 
ou  os  seus  coadjutores,  ou  quaesquer  sa- 
cerdotes eleitos  pelos  abbades.  No  mesmo 
livro  se  diz  que  os  prelados  e  cabido  da- 
vam aos  abbades  2$000  réis  annuaes  para 
despeza  de  residência;  «emquanto  se  não 
proverem  de  próprias,  porque  as  antigas  não 
estão  capazes»  e  mais  —  15$000  réis  —  em 
dois  pagamentos,  um  pelo  Natal  e  outro  pe- 
lo S.  João,  sendo  duas  partes  pagas  pelo 
bispo  e  uma  pelo  cabido;  e  o  coadjutor  per- 
cebia dos  mesmos  senhores  e  pela  mesma 
fórma  a  animalidade  de  8$000  réis  :  e  que 
os  abbades  estavam  na  posse  da  conhecen- 
ça,  mas  que  pelas  offertas  d'ella  pagavam  ao 
cabido  1$040  réis. 

As  conhecenças  eram  20  réis  que  pagava 
cada  freguez  pela  .  quaresma,  e  rendia  réis 
12$000.  Mais  tinham  os  abbades  os  dízimos 
da  freguezia  e  as  primícias  do  pão  e  vinho, 
que  eram  de  40  —  1 ;  e  pagavam  também 
premicias,  por  antigo  costume,  os  freguezes 
que  Unham  fazendas  fóra  da  freguezia,  mas 
que  as  grangeavam  por  si  ou  seus  familia- 
res. 

Havia  também  por  esse  tempo  grande  co- 
pia de  missas  de  legados,  que  eram  no  geral 
ãs  resadas  da  esmola  de  50  a  60  réis,  e  as 
cantadas  a  200  réis.  1 

Posteriormente,  o  abbade  Manuel  da  Cruz, 

1  Ha  nos  archivos  da  egreja  instituições 
de  legados  com  missas  da  esmola  de  20  réis 
(vinte  réis)  ? ! . . . 


por  bulia  que  de  Roma  obteve  em  1736,  re- 
duziu-lhe  o  numero,  ficando  por  então  sen- 
do a  esmola  de  120  réis,  e  30  réis  de  gui- 
sãmento,  total  ISO  réis. 

Depois  do  anno  de  1834,  em  que  foram 
extinctos  os  dízimos,  ficou  a  fabrica  da  egre- 
ja a  cargo  da  confraria  do  Santíssimo. 

Abbades  de  Miragaya 

Com  o  incêndio  que  houve  na  camará  ec- 
clesiastica,  no  século  XVI,  desappareceram 
importantes  documentos  históricos,  e  entre 
elles  o  registo  parochial  d'esta  egreja  ante- 
rior a  1581. 

No  archivo  da  confraria  de  Miragaya  só 
se  encontra  noticia,  anterior  a  essa  data,  de 
tres  abbades : 

A — 1450 — Affonso  Martins,  que  assignou 
o  titulo  pelo  qual  a  camará  trespassou  aos 
mareantes  de  Miragaya,  a  administração  do 
hospital  do  Santo  Bspirito. 

B— 1460— Vasque  Annes,  que  assignou 
um  contrato  com  os  mordomos  do  hospital 
(Espiro  Santo),  relativamente  a  offertas. 

C— 1546 — Bartholomeu  dos  Banhos,  que 
foi  demandado  por  Gonçalo  Annes  Boqui- 
qua,  provedor  do  hospital  do  Espirito  San- 
to, por  intentar  fazer  uma  capella  no  adro 
do  hospital. 

Passemos  agora  aos  abbades,  de  que  re- 
zam os  registos  parochiaes,  por  sua  ordem 
chronelogica : 

1.  °— Manuel  Pinto,  abbade  por  mais  de 
sete  annos ;  renunciou  no  immediato,  e  foi 
cónego  da  Sé  do  Porto. 

2.  °—  Alvaro  Leitão,  presbytero;  collou-se 
em  24  de  abril  de  1596.  Para  o  effeito  da 
coliação  apresentou  ao  prelado  um  requeri- 
mento do  theor  seguinte : 

«Ill.mo  Sr.  Diz  Alvaro  Leitão,  sacerdote  de 
missa,  nat.  da  villa  dourem,  do  bispado  de 
Leiria,  que  S.  Santidade  o  proveo  na  reito- 
ria  S.  P.°  Miragaia  arabalde  desta  cidade  do 
Porto  per  renunciaçào  que  nelle  fez  M.*1  Pin- 
to, Cónego  na  Sé  da  mesma  Cidade,  Beitor 
que  foi  na  dita  Igreja  de  Sam  P.°  e  porque 
as  bulias  e  mandato  de  providendo  vem  di- 
rigidas a  V.  S.  illustrissima— P.  se  pronun- 
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cie  V.  S.  por  Juiz  e  lhe  mande  fazer  as  dil- 
ligencias  ordinárias,  esatisfeito  com  as  pre- 
missas das  ditas  bulias  o  proveja  da  dita 
Reitoria  e  o  confirme. — R.  J.  M.» 

E  logo  ajuntou  o  attestado  de  ser  christão 
velho,  cujo  theor  é  como  se  segue: 

«Anrique  de  Sousa,  do  Con.co  de  S.  Md.c 
e  Gd.or  de  suas  Justiças  na  Relação  e  casa  do 
Porto,  etc.  Faço  saber  qui  conheço  ao  Padre 
Alvaro  Leitão  como  filho  de  João  d'abreu  e 
de  sua  molher  Isabel  Lopes,  qui  D.8  perdoe, 
m.s  na  villa  de  ourem  e  nenhum  delles  teve 
raça  di  mouro  nem  christão  novo,  e  tenho 
ao  dito  P.e  por  di  boa  vida  e  costumes,  e  por 
assy  passar  na  verdade  o  asima  dito  o  juro 
pelo  abito  di  S.  Tiago  que  recebi.  No  Porto 
a  21  di  Abril  de  1596— Anrique  de  Sousa 
Gdor.» 

3.  °— Francisco  Correia,  bacharel  formado 
em  cânones.  Collou-se  em  (?) 

4.  ° — Pedro  de  Barros,  natural  da  fregue- 
zia  de  Barqueiros,  bispado  do  Porto,  filho 
legitimo  de  André  de  Barros,  e  Isabel  Dias, 
collado  em  15  de  maio  de  1610  pela  renun- 
cia de  Francisco  Correia,  ao  qual  se  obrigou 
a  satisfazer  a  pensão  annual  de  50$000  réis. 

Falleceu  em  junho  de  1624. 

5.  ° — Gaspar  da  Costa,  sub-diacono,  bacha- 
rel em  cânones,  natural  de  S.  Aleixo  do  Bec- 
co  (Coimbra),  filho  de  Braz  Mendes  e  Isabel 
da  Costa. 

Por  fallecimento  de  Pedro  de  Barros,  foi 
pelo  cabido,  séde  vacante,  posta  a  concurso 
em  1  de  julho  de  1628  a  abbadia  (reitoria  lhe 
chamava  o  cabido)  e  collado  na  egreja,  este 
sub-diacono,  em  2  do  dito  mez  e  anno  «por 
ter  vagado  no  mez  de  junho  (dizia  o  cabido) 
que  he  hu  dos  do  padroado  ecclesiastico,  e 
por  que  a  apresentação  pertence  ao  cabi- 
do...  •  Foi  porém  querelado  pelo  novo  pre- 
lado, que  era,  pareee,  fr.  João  de  Valladares, 
e  nos  itens  do  libello,  diz  o  promotor:  «P. 
Que  o  dito  mez  he  hu  dos  da  apresentação 
ordinária  (assy  o  em  que  vagou  como  o  em 
que  foi  provido)  e  como  o  U1.1U0  Sn  Bispo  ti- 
vesse tomado  posse  do  Bispado,  e  a  elle  só 
competia  a  apresentação  e  collação  delle, 


principalmente  por  as  duas  partes  dos  frui- 
tos  da  d.a  Igreja  serem  unidos  in  yerpetuum 
á  mitra  e  meza  Pontifical  d'este  Bispado; 
outro  sy— P.  Que,  dado  e  não  concedido,  que 
o  dito  Sr.  Bispo  não  estivesse  de  posse  deste 
Bispado,  sendo  o  embargado  provido  pelos 
Pei  do  cabido,  devia  ser  confirmado  por  le- 
tras Ap.cas  conforme  as  regras  de  d.°  da  Chan- 
cellaria,  no  que  não  ha  duvida;  o  que  não 
fez. — P.  Que  havendo  todos  estes  defeitos,  e 
correndo  letigio  com  o  embargado  ha  mui- 
tos' mezes,  sollicitou  e  obteve  Bulias  de  S. 
Santidade  para  renunciar  como  renunciou 
sem  declarar  o  estado  em  que  estava. — P. 
Que  as  d.as  Bulias  por  serem  alcançadas  por 
supplica  falsa,  são  nullas. .  .—Proceda- se 
pois  centra  o  embargado,  e  julgue  se  o  Be- 
neficio vago.» 

O  embargado  appellou  para  a  relação  de 
Braga,  mas  o  vigário  geral  não  aceeitou  a 
appellação.  Não  sabemos  como  o  processo 
terminou. 

6.  °— Pedro  Fernandes  de  Sequeira,  falle- 
cido  em  3  de  junho  de  1638. 

7.  °— Jacintho  de  Sousa,  notário  apostóli- 
co; apresentado  em  2  de  setembro  de  1638, 
e  collado,  era  30  do  mesmo  mez  e  anno,  pelo 
bispo  D.  Gaspar  do  Bego  da  Fonseca,  então 
residente  em  Madrid.  Falleceu  a  13  de  se- 
tembro de  1659. 

A  propósito  aqui  transcrevemos  a  provi- 
são do  bispo,  que  nos  parece  curiosa : 

«Tomei  todo  este  tempo  que  hé  passado 
depois  da  vacatura  da  igreja  de  S.  Pedro  de 
Miragaya  para  me  informar  do  dito  que  me 
avizarão  pertendião  ter  o  mt.°  Rvd.°  Cabido 
juntamente  comigo  na  provisão  delia;  agora 
que  me  consta  que  o  não  tem,  a  mando  pro- 
ver, e  não  me  pezára  que  o  mt.°  Bevd.0  Ca- 
bido o  tivesse,  porque  igualmente  dezejo  e 
zélo  o  seu  direito  e  o  da  mitra,  nem  aqui  se 
poderia  considerar  direito  que  quando  ha- 
via de  ser  por  a. . .  parte  e  isto  se  não  po- 
dia reduzir  a  pratica  em  igrejas  de  concurso, 
nem  o  acto  da  Se  vacante  pode,  conforme  a 
direito  fazer  effeito  de  provisão  a  que  se  haja 
de  ter  consideração,  maiormente  contra  o  da 
Mitra !  Assi  o  diga  Vm.  da  minha  parte  a 
esses  Sn.es,  assegurando -os  do  meu  animo 
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que  he  e  será  sempre  favorável  ás  suas  cou- 
sas. Supponho  que  não  ha  duvida  em  ser  a 
igreja  de  livre  eollação  ordinária,  e  que  a 
my  me  parece  que  não  he  unida  á  mesa 
Pontifieal  nem  capitular  pois  nenhus  fructos 
percebem  délla,  e  supposto  também  que  he 
Igreja  perpetua  me  parece  mais  seguro  pro- 
ver-se  em  concurso,  na  forma  do  stilo,  com 
termo  breve,  e  dirá  Vm.  da  minha  parte  ao 
padre  Jacinto  de  Sousa,  que  havendo  res- 
peito a  ser  virtuoso  e  honrado,  e  servir  e  ter 
servido  com  applicação  e  satisfação  ao  Bis- 
pado, e  sendo  approvado  e  havido  por  di- 
gno ou  exame  synodal,  Vm.  o  colle  e  insti- 
tua por  parrocho  Abbade  delia,  em  nosso 
nome,  sem  ser  necessário  vir  perante  nós,  e 
esta  carta  sirva  de  commissão  quanto  a  isto 
que  digo  a  Vm.— Madrid  2  de  Setembro  de 
638— G.,  Bp.°  do  Porto.» 

8.  ° — João  Nogueira  de  Barros,  apresenta- 
do pelo  Cabido  séde  vacante,—por  a  eolla- 
ção e  confirmação  d'ella  (da  egreja  de  Mira- 
gaya) pertencer  a  S.  Santidade  e  Santa  Sé 
Apostólica,  como  dizia  o  edital— em  23  de 
setembro  de  1659.  Benunciou  em  seu  sobri- 
nho e  successor,  reservando  para  si  a  pen- 
são de  trinta  e  tantos  mil  réis. 

9.  °— João  de  Barros,  sobrinho  do  antece- 
dente, foi  collado  em  29  de  agosto  de  1671. 
Benunciou  no  seguinte,  com  a  reserva  de  réis 
30$000  annuaes. 

10.  °—  Luiz  de  Brito,  natural  do  Porto,  fre- 
guezia  da  Sé,  filho  de  Thomé  de  Brito  e  de 
Maria  Lopes  Carneira,  foi  confirmado  pelo 
papa  Innocencio  XI,  e  collòu-se  em  21  de  ju- 
nho de  1685.  Alem  da  pensão  que  se  com- 
prometteu  a  dar  ao  seu  antecessor,  acceitou 
o  encargo  de  pagar  a  pensão  ao  também  re- 
nunciante, João  Nogueira  de  Barros.  Depois 
de  parochiar  a  egreja  de  Miragaya  por  mais 
de  dez  annos,  passou  para  a  abbadia  de  S. 
Thiago  de  Priscos,  arcebispado  de  Braga. 
Besignou  no  seu  successor,  reservando  a 
pensão  annual  de  50#000  réis,  e  passando- 
lhe  o  encargo  das  pensões  que  percebiam 
os  resignatarios  João  de  Barros  e  João  No- 
gueira de  Barros. 

11.  °— Constantino  Homem  de  Carvalho, 
natural  de  Lisboa,  freguezia  de  Santa  Justa,  I 
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filho  de  Pedro  de  Carvalho  e  Bárbora  Soa- 
res. Fôra  reitor  da  freguezia  de  S.  Nicolau 
de  Mesão-frio,  que/enunciou,  reservando-se 
a  pensão  de  38#000  réis,  e  depois  abbade 
de  Santa  Maria  de  Frende,  que  também  re- 
nunciou em  Pantaleão  Bodrigues  Marques, 
ficando  a  receber  d'elle  50£000  réis.  Passan- 
do depois  para  a  egreja  de  Miragaya  trans- 
feriu a  pensão  de  Santa  Maria  de  Frende, 
para  Luiz  de  Brito,  seu  antecessor;  mas  o 
abbade  Pantaleão  (o  de  Frende)  contestou  o 
direito  a  Luiz  de  Brito;  poz-lhe  demanda; 
mas  por  fim  pagou. 

Falleceu  o  abbade  Constantino,  em  20  de 
junho  de  1701.  Por  seu  fallecimento,  o  ca- 
bido tentou  fazer  valer  os  seus  pretendidos 
direitos  de  apresentação  dos  abbades  de  Mi- 
ragaya em  certos  mezes,  como  se  vé  do  re- 
querimento por  essa  occasião  dirigido  ao 
prelado,  e  que  existe  na  camará  ecclesias- 
tica  do  bispado,  no  processo  intitulado— Au- 
tos de  Petição  do  Bvd.e  Cabido  sobre  a  Igre- 
ja de  S.  Pedro  de  Miragaya. 

12.  °— Heitor  de  Almeida  de  Amaral,  ba- 
charel formado  em  cânones,  e  desembarga- 
dor ecclesiastico,  nasceu  em  Pombal;  foi 
apresentado  abbade,  pelo  bispo  frei  José  de 
Santa  Maria  Homem,  em  23  de  junho  de 
1701,  e  collado  em  30  do  referido  mez  ean- 
no.  Besignou  no  seu  successor,  com  a  re- 
serva de  120$000  réis  annuaes  para  si,  con- 
servando-se  sobre  a  egreja  a  antiga  pensão 
de  11  ducados  de  ouro  n'ella  imposta  a  fa- 
vor do  abbade  resignatario  e  ainda  por  en- 
tão vivo,  João  de  Barros. 

13.  °— Manuel  da  Silva,  natural  da  fregue- 
zia de  Miragaya,  onde  nasceu  em  1678.  Col- 
lado em  19  de  setembro  de  1718,  em  Braga, 
pelo  arcebispo  D.  Bodrigo  de  Moura  Telles, 
a  quem  vieram  dirigidas  de  Boma  as  bulias, 
por  estar  vaga  a  Sé  do  Porto.  —  Falleceu  a 
27  de  julho  de  1730. 

14.  °— Manuel  da  Cruz,  natural  do  Porto, 
collado  por  bulia  apostólica,  tomou  posse 
da  egreja  em  13  de  fevereiro  de  1733.  Fal- 
leceu a  3  de  janeiro  de  1758,  e  foi  sepulta- 
do na  capella  mór  da  sua  egreja  na  sepultu- 
ra dos  parochos.  Foi  o  escolhido,  dos  33  con- 
correntes que  houve  á  egreja,  a  qual  fôra 
posta  a  concurso  pelo  cabido  sede  vacante. 
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«Por  pertencer  a  collação  da  dita  egreja  á 
Sé  apostólica,  a  mandei  pôr  em  concurso» 
diz  o  edital,  de  7  de  agosto  de  1730,  assi- 
gnado  pelo  provisor  e  governador  do  bispa- 
do, o  dr.  João  Guedes  Coutinho,  do  conse- 
lho de  sua  magestade  e  do  geral  do  Santo 
Officio. 

Nos  autos  do  concurso  lê- se  o  seguinte  : 
«Visto  o  termo  de  exame,  e  consideradas 
todas  as  mais  circumstancias,  julgo  o  padre 
Manuel  da  Cruz  por  mais  idóneo  para  ab- 
bade  de  parochial  egreja  de  S.  Pedro  de  Mi- 
ragaya extra-muros  d'esta  cidade,  d'este  bis- 
pado do  Porto,  e  se  lhe  passem  os  documen- 
tos necessários  para  requerer  na  cúria.  Po- 
rém não  se  lhe  entregará  a  certidão  sem 
primeiro  recorrer  a  sua  magestade  que  Deus 
guarde,  pela  secretaria  de  estado  na  fórma 
dos  seus  reaes  decretos,  e  mostrar  licença  do 
dito  senhor  para  recorrer  a  Roma  com  a 
certidão  do  concurso.  Porto,  19  de  agosto 
de  1730.— J.  G.  dr.  (João  Guedes  Coutinho, 
governador  do  bispado.) 

15.  °— Francisco  Caetano  de  Sousa  Sar- 
mento, clérigo  in  minoribus,  do  habito  de  S. 
Pedro,  bacharel  formado  em  cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  natural  de  Alfan- 
dega da  Fé,  filho  de  Francisco  Xavier  de 
Sousa,  e  de  D.  Antónia  Sarmento ;  nasceu  a 
7  de  agosto  de  1728.  Foi  apresentado  pelo 
bispo  da  diocese,  D.  Antonio  de  Távora,  em 
9  de  abril  de  1758  e  collado  em  26  de  maio 
do  dito  anno.  Passou  depois  para  a  egreja 
de  Santa  Maria  de  Golpilhares. 

16.  °— Alexandre  Ribeiro  do  Couto,  natu- 
ral de  Varziella,  filho  de  Thomaz  Moreira 
Ribeiro  e  Maria  do  Couto.  Apresentado  pe- 
lo bispo,  D.  fr.  Antonio  de  Sousa,  em  28  de 
abril  de  1763  e  collado  no  mez  3eguinte. 
Falleceu  em  31  de  agosto  de  1770. 

17.  °— André  Xavier  da  Costa,  bacharel 
formado  em  cânones,  natural  de  Bragança ; 
apresentado  pelo  bispo  diocesano,  D.fr.  Alei- 
xo de  Miranda  Henriques,  em  30  de  setem- 
bro de  1770,  e  collado  em  30  do  mez  se- 
guinte. 

18.  °— Joaquim  José  Pereira  Godinho,  pres- 
bytero  secular,  bacharel  formado  em  câno- 
nes, natural  de  Oliveira  de  Azeméis,  filho  de 
Bernardo  Pereira  da  Silva  e  de  Josefa  Cae- 


tana  de  Andrade.  Apresentado  pelo  bispo  D. 
João  Raphael  de  Mendonça  em  11  de  no- 
vembro de  1791,  collado  em  19  do  mesmo 
mez  e  anno.  Na  provisão  diz  o  prelado  :  «e 
porque  a  dita  abbadia,  conforme  a  sua  crea- 
ção,  e  dotação  é  da  nossa  collação,  confir- 
mação e  apresentação  in  solidum,  em  qual- 
quel  tempo  que  aconteça  vagar,  por  ser  um 
dos  benefícios  da  nossa  mesa  e  camará . . . 
sem  concurso...»  Renunciou  o  reverendo 
Pereira  Godinho  a  abbadia  em  favor  do  seu 
successor,  com  a  reserva  de  200$000  réis 
annuaes,  por  haver  subrogado  no  beneficio 
o  seu  património,  reserva  que  receberia 
«emquanto  fosse  coadjutor  do  benefício  e 
prebenda  (inteira)  de  que  havia  tomado  pos- 
se na  cathedral,  pensão  que  cessaria  logo 
que  fosse  sua  a  dita  prebenda.»  O  rendimen- 
to da  egreja  estava  então  lotado  em  réis 
460#000. 

19.  °— José  Pacheco  e  Sousa,  da  congrega- 
ção do  Oratório,  do  Porto,  filho  de  Manuel 
Rodrigues  Pacheco,  de  Beire,  e  de  Joanna 
Luiza  Rita,  de  Bitarães.  Collado  em  10  de 
maio  de  1802. 

20.  °— José  Coelho  Antunes,  presbytero  se- 
cular, natural  de  S.  Pedro  de  Castro  Daire 
filho  de  Manuel  Antunes  e  Anna  Maria  ; 
apresentado  pelo  bispo  diocesano,  D.  João 
de  Magalhães  Avellar,  em  10  de  janeiro  de 
1820,  e  collado  em  18  de  fevereiro  do  mes- 
mo anno,  com  a  obrigação  de  pagar  dos  ren- 
dimentos certos  e  incertos  da  egreja  30$í000 
réis  «para  outro  ecclesiastico  benemérito.» 
Na  provisão  de  apresentação  diz  o  prelado, 
«por  ser  esta  egreja  do  nosso  padroado  in  so. 
lidwm,  em  qualquer  occasião  ou  tempo  que 
se  verifique  a  sua  vacatura. 

Desistiu  o  padre  Antunes,  da  abbadia,  fa- 
zendo a  desistência  perante  a  camará  eecle- 
siastica. 

21.  °— Domingos  de  Mesquita,  egresso  da 
Ordem  de  S.  Domingos,  filho  do  dr.  Domin- 
gos de  Mesquita  e  Mello,  e  de  D.  Bernardi- 
na de  Freitas  e  Mello  ;  foi  apresentado  na 
egreja,  vaga  por  desistência  do  antecedente» 
por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1844,  e 
collou  se  em  2  de  abril  de  1845. 

22.  °— Pedro  Salvador  Ferreira,  egresso  da 
ordem  dos  pregadores,  bacharel  formado  em 
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theologia,  natural  de  Paços  de  Sousa,  filho 
de  Joaquim  Ferreira  e  Theresa  Coelho.  Era 
paroeho  collado,  na  egreja  de  S.  Chris- 
tovão  do  Muro,  e  collou- se  na  de  Miragaya 
em  1860,  de  onde  sahiu  para  a  de  Refojos, 
onde  se  collou  em  23  de  outubro  de  1862. 

23.°— Pedro  Augusto  Ferreira,  bacharel 
formado  em  theologia,  cavalleiro  da  Ordem 
de  Nossa  Sebhora  da  Conceição;  nasceu  na 
Corvaceira,  freguezia  de  Penajoia,  a  14  de 
novembro  de  1832 ;  filho  de  José  Antonio 
Ferreira  e  de  D.  Maria  da  Purificação  Fer- 
reira. 

Ordenou-se  em  25  de  janeiro  de  1857,  em 
Lamego,  (concluiu  a  formatura  em  1856) 
sendo  em  seguida  nomeado  pelo  bispo  d'a 
quella  diocese,  D.  José  de  Moura  Coutinho, 
examinador  synodal,  e  no  mesmo  anno  pro- 
fessor de  Instituições  Canónicas,  disciplina 
que  leccionou  desde  1857  a  1860,  e  n'esse 
mesmo  anno  regeu  a  cadeira  de  Historia  ec- 
clesiastiça,  novamente  creada  (1859). 

De  1857  a  1860,  exerceu  por  vezes,  por 
commissão  do  prelado,  as  funcções  de  vigá- 
rio geral,  no  impedimento  do  próprio,  o  dr. 
Diogo  de  Macedo  Peraira. 

Em  1861  foi  apresentado  na  egreja  de  S. 
João  Baptista  de  Távora,  onde  se  collou  em 
27  de  julho  d'esse  anno,  tomando  posse  em 
10  de  agosto.  Vagando  a  egreja  de  Miragaya, 
foi  nella  apresentado  por  decreto  de  9  de 
abril  de  1864,  n'ella  se  collou  em  22  de 
outubro  d'esse  mesmo  anno.  É  o  abbade 
actual. 

Escolas 

No  fim  do  anno  de  1874,  havia  em  Mira- 
gaya 1  collegio  e  9  escolas  de  instrucção  pri- 
maria, frequentadas  por  241  alumnos,  do 
sexo  masculino  e  140  do  feminino,  e  1  col- 
legio de  instrucção  secundaria,  frequentado 
por  119  alumnos  do  sexo  masculino  e  15  do 
feminino. 

Das  escolas  de  instrucção  primaria,  são 
duas  regias,  uma  para  o  sexo  masculino,  de 
que  é  actualmente  professor,  Antonio  Fer- 
reira de  Jesus,  e  outra  do  sexo  feminino,  re- 
gida pela  sr.»  D.  Maria  de  Sá  Rebello  Vas- 
■concellos  e  Albergaria,  da  família  dos  Sás, 
de  Arcozello,  comarca  de  Moimenta  da  Bei- 


ra. Das  aulas  gratuitas  a  mais  importante  é 
a  estabelecida  em  S.  Nicolau,  e  também  per- 
tencente a  esta  freguezia. 

D'esta  escola  mais  largamente  tratámos 
em  seguida. 

ESCOLA  DAS  FREGUEZIA  S  DE  S.  NICOLAU 
E  S.PEDRO  DE  MIRAGAYA 

A  escola  primaria  para  o  sexo  masculino 
das  duas  freguezias  acima  mencionadas,  foi 
fundada  em  1771,  por  um  donativo,  creio 
que  de  3:000^000  réis,  feito  á  confraria  do 
Santíssimo,  de  S.  Nicolau,  por  Ignacio  Ri- 
beiro Machado,  capitalista,  residente  em  Mi- 
ragaya, porque,  segundo  consta,  a  confraria 
Miragaya  não  quiz  acceitar  a  doação. 

O  encargo  era,  fundar  uma  escola  para 
alumnos  das  duas  freguezias. 

Nesta  epoeha  estava  em  vigor  uma  lei, 
que  não  permittia  ás  confrarias  receberem 
legados  para  tal  fim,  e  a  confraria  foi  obri- 
gada a  restituir  o  dinheiro  em  1774,  mas, 
por  uma  escriptura  simulada,  acceitou  a 
doação,  ficando  a  escola  a  funecionar,  como 
se  o  dinheiro  para  a  sua  manutenção  fosse 
agenciado  por  esmolas. 

Ém  1809,  pela  occasião  da  entrada  dos 
francezes  n'esta  cidade,  por  ordem  do  gene- 
ral Soult,  foi  levantado  metade  do  fundo  da 
escola  a  titulo  de  contribuição  de  guerra. 

Apesar  d'esta  vicissitude,  a  escola  conti- 
nuou aberta,  sustentada  pelos  rendimentos 
da  confraria,  até  que  por  occasião  do  cêrco 
(1832),  o  resto  do  fundo  foi  levado  também 
para  despezas  da  guerra. 

Conservou-se  a  escola  por  algum  tempo 
fechada,  e  se  reabriu  depois  da  guerra  aca- 
bar, sendo  sustentada  ainda  pela  confraria, 
mas  n'uma  casa  péssima,  escura,  sem  ar, 
nem  condições  para  o  fim  a  que  se  desti- 
nava. 

Fez  então  a  confraria  a  compra  da  casa 
em  que  a  escola  funccionou  até  1874,  mas 
como  a  sala  da  escola  não  tivesse  condições 
hygienicas,  foi  reformada  em  1872,  por  ini- 
ciativa do  muito  benemérito  mordomo  da 
escola,  o  sr.  Francisco  Pereira  Lobo,  que  se 
tornou  incansável  no  augmento  e  prosperi- 
dade da  mesma,  promovendo  os  exames  no 
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fim  dos  annos  lectivos)  que  já  3e  nãofaziam 
ha  muito  tempo)  distribuindo  prémios  aos 
alumnos  distinctos,  etc,  tirando- a  emflm  do 
abatimento  em  que  jazia. 

O  numero  dos  alumnos  que  frequentavam 
a  escola  era  de  60,  antes  da  reforma  feita 
pelo  sr.  Lobe,  e  depois  da  reforma,  foi  o  nu- 
mero elevado  a  78. 

Com  as  demolições  feitas  para  a  nova  rua 
da  Alfandega,  ficou  em  frente  da  casa  da 
•scola  um  terreno  para  as  habitações  virem 
a  alinhar  com  a  rua  dos  Iuglezes. 

A  casa  escolar,  estava  comprehendida 
n'este  numero;  e  como  em  uma  occasião  de 
exames,  fosse  a  escola  visitada  pelo  sr.  com- 
mendador,  João  Coelho  de  Almeida,  abas- 
tado capitalista,  residente  na  freguezia  de 
S.  Nicolau,  e  este  benemérito  cidadão  achas- 
se a  sala  insufficiente  para  tão  grande  nu- 
mero de  alumnos,  offereceu  logo  á  mesa  da 
confraria  a  quantia  de  4500000  réis,  para 
a  casa  ser  ampliada. 

A  mesa  acceitou  o  generoso  donativo,  e 
lançou  os  alicerces  para  a  nova,  em  1873, 
sendo  eDtão  juiz  da  confraria  o  sr.  Joa- 
quim Ferreira  Monteiro  Guimarães. 

O  edifício  foi  construido  á  custa  de  esmo- 
las dos  parochianos  e  outras  pessoas,  que 
subscreveram  para  tãoutil  fim,  sobresahin- 
do  o  sr.  comraendador  João  Coelho  de 
Almeida,  que,  com  o  óbolo  dos  seus  amigos, 
conseguiu  entregar  á  confraria  1:0000000 
réis  aproximadamente. 

Ficou  concluída  a  casa  em  1874  e  a  inau- 
guração solemne  fez-se  em  30  de  junho  do 
mesmo  anno,  para  cujo  acto  foram  convi- 
dadas as  auctoridades,  commissario  dos  es- 
tudos, etc. 

No  acto  da  inauguração  foi  collocado  na 
sala  o  retrato  do  generoso  bemfeitor  o  sr. 
Coelho,  mandado  tirar  a  expensas  dos  me- 
sarios. 

A  nova  sala  escolar  é  bem  arejada,  com 
muita  luz,  e  boas  condições  hygienicas5 
comportando  100  alumnos. 

A  mobília  é  magnifica  e  foi  dada  pelos 
srs.  João  Francisco  Gomes  &  Irmão,  nego- 
ciantes, moradores  na  freguezia  de  S.  Ni- 
colau, e  com  ella  dispenderam  cerca  de 
300^000  réis. 


Os  100  alumnos  teem  vestuário  uniforme, 
dado  pela  confraria,  e  consta  de  bluza  azul, 
calça  preta,  e  sapatos;  e  são  obrigados  a  as- 
sistir na  egreja  parochial  á  missa  do  do- 
mingo terceiro  de  cada  mez,  aos  enterros 
dos  irmãos  da  confraria,  e  a  acompanhar  to- 
dos os  annos  o  sagrado  viatico  aos  enfer- 
mos, etc. 

A  confraria  fornece  também  papel,  pen- 
nas,  livros,  tinta  e  mais  accessorios  preci- 
sos na  escola. 

Esquecia  me  mencionar  que— não  haven- 
do fundo,  pelas  razões  que  apontei,  um  de- 
putado eleito  pelo  Porto  (creio  que  foi  Pas- 
sos Manuel)  instou  com  o  governo  para  que 
restituísse  o  dinheiro  que  devia  á  confraria, 
e  esta  recebeu  8:0000000  réis  nominaes  em 
inscripções,  que  constituem  o  seu  fundo  ac- 
tual. 

É  ainda  mordomo  director  o  sr.  Lobo,  e 
professor,  Henrique  o  sr.  Marques  de  Sousa 
Viterbo,  irmão  do  bem  conhecido  poeta,  o 
sr.  Sousa  Viterbo. 

A  escola  de  meninas 

Como  a  casa  da  escola  tenha  dois  anda- 
res, e  um  só  fosse  occupado,  o  sr.  Lobo 
conseguiu  que  a  sr.»  D.  Rita  Emília  do 
Carmo,  viuva  do  sr.  José  Joaquim  Maga- 
lhães Carmo,  instituísse  uma  escola  de  me- 
ninas no  andar  devoluto,  doando  para  este 
fim  4  contos  nominaes  em  inscripções,  cor- 
rendo com  a  mais  despeza  a  confraria. 

Effectivamente  foi  inaugurada  a  escola 
em  22  de  janeiro  de  1875  com  toda  a  sole- 
mnidade,  dando  logo  entrada  a  50  meninasi 
das  mais  pobres  da  freguezia. 

As  meninas  teem  também  vestuário,  que 
lhe  foi  dado  com  o  producto  da  venda  de 
um  opúsculo,  intitulado  Questões  Internado- 
mes,  do  sr.  Augusto  Carvalho,  distincto  es- 
criptor  brasileiro,  que  offereceu  mil  exem- 
plares á  escola,  na  occasião  da  inauguração, 
depois  de  um  brilhante  discurso. 

É  director  da  escola  o  sr.  Antonio  Au- 
gusto Marques  Guimarães,  e  professora,  a 
sr.»  D.  Rosa  Augusta  Marques  de  Sousa. 

Na  sala  vê  se  o  retrato  dos  doadores. 
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Quartel  da  rua  do  Triumpho 

(Torre  da  Marca) 

Este  quartel,  ao  S.  da  rua  do  Triumpho 
e  quasi  em  frente  do  palácio  real,  é  bastan- 
te antigo,  pois  quando  em  1769  a  Miseri- 
córdia comprou  a  João  Ribeiro  e  Rosa  An- 
gelica de  S.  José,  o  casal  dito  do  Robalo,  pa- 
ra edificar  o  seu  novo  hospital,  como  se  vé 
da  escriptura  lavrada  nas  notas  do  tabellião 
Manuel  da  Cunha  Valle,  já  se  disse  que  as 
ditas  terras  confrontavam  a  poente  com  os 
quartéis.  Antes  de  se  denominar  rua  do 
Triumpho  a  rua  onde  estão,  denominou-se 
— rua  dos  Quartéis. 

São  pois  anteriores  a  1769,  mas  não  po- 
demos marcar  a  data  da  sua  fundação. 

Poucos  quartéis  militares  haverá  no  paiz 
em  local  mais  bonito,  mais  vistoso  e  mais 
saudável.  Quando  ali  o  edificaram  era  aquel- 
le  sitio  um  ermo,  emquanto  que  hoje  está  a 
meio  da  rua  do  Triumpho,  uma  das  pri- 
meiras ruas  do  Porto,  e  toma,  com  a  sua 
cérca,  mais  de  metade  S.  d'esta  rua  desde  a 
da  Liberdade  até  á  rua  ainda  sem  nome, 
que  a  camará  principiou  em  1871,  para  li- 
gar a  rua  do  Triumpho  com  a  da  Restaura- 
ção. 

Do  lado  dos  quartéis,  a  parte  restante  da 
rua  do  Triumpho  foi  tomada  pelo  Palacio  de 
Cristal,  de  que  não  faltaremos  n'este  artigo 
porque  já  pertence  á  freguezia  de  Massarel- 
los,  pois  n'este  ponto  a  linha  divisória  en- 
tre esta  freguezia  e  a  de  Miragaya  é  a  cita- 
da nova  rua  ainda  sem  nome. 

O  quartel  tem  a  fachada  principal  volta- 
da ao  nascente  e  sobre  um  bonito  largo  ar- 
borisado,  e  outra  face  com  cazernas  voltada 
ao  S.,  estando  principiadas  ha  muito  tempo, 
e  ainda  muito  atrazadas  as  outras  duas  fa- 
ces, sendo  para  lamentar  o  mau  sestro  que 
tem,  perseguido  estas  obras,  porque  depois 
de  acabado,  ficaria  este  quartel  em  magnifi- 
cas eondições,  e  muito  embellesaria  a  rua 
em  que  se  acha. 

N'este  qualtel  está  hoje  o  regimento  de 
infantería  n.°  10,  commandado  pelo  seu  di- 
gno coronel  M.  Pinto  Junior,e  tendo  por  aju- 
dante o  alferes  José  Joaquim  Fernandes  da 
Silva. 


Esteve  aqui  também  muitos  annos  o  o  de 
infanteria  até  que  foi  chamado  para  Lisboa 
— por  ser  um  dos  regimentos  mais  bem  dis- 
ciplinados que  ao  tempo  havia  no  nosso  exer- 
cito— graças  ao  seu  digníssimo  coronel  e 
commandante,  hoje  general  João  José  Bar- 
reto da  França,  que  até  ser  promovido  a 
general  soube  manter  com  tanta  firmeza  a 
disciplina  do  corpo  que  commandava— sem 
violência  e  sempre  estimado  pelo  regimen- 
to inteiro, 

Esteve  também  aqui  muitos  annos  antes 
do  5,  o  regimento  de  infanteria  n."  6,  e  quan- 
do elle  aqui  estava  deu-se  o  facto  seguinte  " 

Em  frente  d©  quartel,  no  chão  que  é  ho- 
je campo  arborisado,  viveu  muitos  annos 
em  umas  humildes  casas  uma  mulher,  diri- 
gindo uma  taberna  e  uma  pequena  loja  de 
consumo,  e  na  decrepitude,  não  tendo  filhos 
nem  parentes  próximos,  e  lembrando -se  de 
que  devia  a  sua  fortuna  em  grande  parte  ao 
regimento  6,  nas  suas  disposições  testamen- 
tárias legou  ao  dito  regimento  a  quinta  ou 
cérca  contigua— hoje  propriedade  de  bas- 
tante valor. 

A  sua  intenção  era  erear  um  bónus  ex- 
clusivamente para  o  seu  querido  regimento 
6 ;  mas  como  este  d'aqui  fosse  removido,  e 
mais  tarde  dissolvido,  o  ministério  da  guer- 
ra tomou  posse  da  dita  cérca,  e  por  elle  ê 
arrendada,  sem  a  minima  vantagem  para  os 
regimentos  que  aqui  estacionam! 

Museu  municipal-ou-museu  Allen 

Sito  na  rua  da  Restauração  n.°  275,  n'es- 
ta  freguezia  de  Miragaya. 

Este  museu  foi  fundado  por  João  Allen, 
penúltimo  filho  dos  10  que  seu  pae,  Duarte 
Guilherme  Allen,  houve  do  seu  primeiro  ma- 
trimonio com  D.  Joanna  Mazza,  pertencente 
a  uma  família  italiana,  aparentada  com  o 
i  celebre  pontifice  Clemente  XIV  (Ganganelli.) 
S  Era  seu  pae  súbdito  britânico  e  negociante, 
!  e  foi  cônsul  da  sua  nação  em  Vianna  do 
I  Castello,  e  depois  na  cidade  do  Funchal,  on- 
j  de  possuía  um  magnifico  prédio  que  cedeu 
ao  governo  portuguez  durante  a  guerra  com 
a  França,  por  ser  preciso  para  repartições 
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publicas ;  e  o  cedeu  em  troca  de  duas  le- 
goas  quadradas  de  terreno  inculto,  no  Bra- 
sil, terreno  de  que  nem  elle  nem  seus  her- 
deiros chegaram  a  tomar  posse. 

O  filho  mais  velho  de  Duarte  Guilherme 
Allen,  foi  cónego  na  Sé  do  Funchal,  e  tres 
de  suas  filhas  casaram  com  homens  notá- 
veis—uma  com  José  Monteiro  de  Almeida, 
rico  negociante  portuense,  edificador  da 
grande  e  bella  casa,  em  que  se  acha  o  cor- 
reio geral  na  rua  de  S.  Bento  da  Victoria 
(hoje  propriedade  de  José  Gaspar  da  Graça) 
a  qual  senhora,  pelos  seus  serviços  presta- 
dos durante  a  emigração,  foi  agraciada  com 
o  titulo  de  baroneza  da  Begaleira. 

Outra  casou  com  o  dr.  Yelloso,  medico 
do  paço  no  Brasil  e  veador  da  primeira  im- 
peratriz, e  cujas  filhas  casaram  com  os  dis- 
tinctos  estadistas  brasileiros,  os  drs.  França 
e  Totta. 

A  terceira  casou  com  José  Ferreira  Pinto 
Basto,  o  fundador  da  Vista- Alegre  e  notável 
caudilho  setembrista,  sendo  assim  mãe  do 
actual  sr.  José  Ferreira  Pinto  Basto  e  de 
seus  numerosos  irmãos. 

João  Allen  nasceu  em  1785,  e  aos  12  an- 
nos  de  edade,  foi  mandado  educar  por  seu 
pae,  para  o  collegio  de  tGeorge  Toun»  nas 
proximidades  de  Whashington,  capital  dos 
Estados  Unidos  americanos,  collegio  catho- 
lico,  mas  com  organisação  militar,  dirigido 
por  clérigos  franeezes ;  e  voltando  ao  Por- 
to, quando  todos  se  armavam  contra  a  Fran- 
ça, prestou  bons  serviços,  concorrendo  com 
os  conhecimentos  que  adquirira  na  America 
para  a  melhor  organisação  dos  corpos  de 
milícias  e  de  voluntários,  e  alistando-se  em 
seguida  como  voluntário  no  exercito  anglo- 
luso,  fez  toda  a  campanha,  servindo  a  expen- 
sas suas  e  distinguindo-se  em  algumas  ac- 
ções, pelo  que  lhe  foi  conferida  a  medalha 
da  Torre  e  Espada.  Finda  a  guerra  penin- 
sular estabeleceu- se  como  negsciante,  pri- 
meiramente em  Londres  e  depois  no  Porto, 
hindo  para  ahi  como  principal  sócio  da  ca- 
sa Monteiro  Dixon  &  C.«,  por  morte  de  seu 
cunhado  José  Monteiro  de  Almeida,  que  casa 
d'ahi  por  diante  ficou  tendo  por  firma—  Di- 
xon, Allen,  Figueiredo  &  C.a  (entrando  pa- 
ra sócio  o  pae  do  actual  sr.  visconde  de  Fi- 
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gueiredo)  firma  que  mais  tarde  se  transfor- 
mou em  Allen,  Morgan  &  G.%  hoje  em  par- 
te representada  por  Morgan  Brothers  &  C.% 
grandes  exportadores  de  vinho  do  Porto. 

Durante  a  sua  laboriosa  carreira  commer- 
cial,  concorreu  João  Allen  para  a  creação 
ou  aperfeiçoamento  de  todos  ou  quasi  todos 
os  estabelecimentos  uteís,  quer  philantropi- 
cos,  quer  financeiros,  que  no  Porto  sucees- 
sivamente  se  organisaram,  tomando  nomea- 
damente parte  na  fundação  do  Banco  Com- 
mercial— o  primeiro  banco  do  Porto— cujas 
notas  foram  gravadas  por  desenhos  seus- 
Teve  também  parte  importante  nos  traba- 
lhos preparatórios  para  a  creação  de  monu- 
mental edifício  da  Associação  Commercial; 
foi  membro  da  feitoria  britanniea  por  ac- 
cla  mação  expontânea  da  mesma,  etc. 

Ainda  estava  solteiro,  quando  deu  princi- 
pio ao  museu,  colleccionando  armas  de  di- 
versos povos,  medalhas  e  louças  curiosas,  e 
depois  foi  pouco  e  pouco  adquirindo  e  con- 
gregando muitos  outros  artigos,  em  grande 
parte  durante  as  suas  repetidas  viagens  por 
França,  Inglaterra  e  Itália,  onde  pouco  de- 
pois do  seu  casamento,  em  1823,  com  D. 
Leonor  Carolina  Amsink  (filha  de  Rodolpho 
Amsink,  cônsul  de  Hamburgo  no  Porto)  se 
demorou  mezes  com  sua  esposa  e  cunhada 
D.  Ermelinda  Monteiro  de  Almeida  (depois 
baroneza  da  Regaleira)  passando  muito  tem- 
po em  Roma  em  intimidade  com  o  nosso 
abalisado  pintor  Sequeira,  e  adquirindo  por 
bom  preço  vários  dos  melhores  quadros  que 
ornam  a  galeria  municipal. 

Não  cabendo  já  na  sua  casa  (n.°  281  na 
rua  da  Restauração)  as  numerosas  e  varia- 
das collecções  que  havia  adquirido,  edificou 
no  quintal  contíguo  (em  1836)  urna  casa 
composta  de  tres  grandes  salas  com  luz 
vertical,  e  n'ellas  colloeou  essas  collec- 
ções encyelopedicas  que  se  acham  minu- 
ciosamente deseriptas  no  Tratado  de  Geo- 
grafia, publicado  por  D.  José  de  Urcullu, 
vol.  i.°  art.  Porto.  No  3.°  vol.  da  citada  obra 
se  vê  uma  gravura  representando  o  exterior 
do  museu  e  casa  de  João  Allen. 

Foi  visitado  por  grande  numero  de  na- 
turaes  e  estrangeiros,  principalmente  no3 
dias  (domingos)  em  que  o  sr.  J.  Allen  o 
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franqueava  ao  publico.  Um  cTesses  visitan- 
tes mais  notáveis  foi  o  conde  Raczinsky,  en- 
tão (1846)  ministro  da  Prússia  em  Lisboa 
o  qual  na  sua  obra  Lettres  sur  les  Arts  en 
Portugal,  falia  detidamente  de  varias  pintu- 
ras do  museu. 

Também  foi  visitado  pelo  conde  de  Var- 
gas—Bedmar— naturalista  dinamarquez,  o 
qual  tanto  gostou  da  collecção  mineralógi- 
ca, que  regressando  ao  seu  paiz,  de  lá  man- 
dou por  duas  vezes  ao  sr.  Allen,  curiosos 
espécimens  colhidos  nas  suas  viagens  pelo 
norte  da  Europa, 

Augmentou  também  consideravelmente,  o 
sr.  Allen,  a  collecção  de  pinturas  e  outras, 
com  as  preciosidades  da  casa  de  Abrantes, 
que  se  venderam  em  Lisboa  nos  annos 
sobsequentes  á  guerra  civil  que  termi- 
nou em  1834,  sendo  n'essas  diligencias  ef- 
ficazmente  coadjuvado  pelo  nosso  insigne 
pintor  Joaquim  Raphael,  a  quem  as  egrejas 
e  estabelecimentos  portuenses  devem  tantos 
quadros 

Porfiaram  em  tirar  lhe  o  retrato,  por  essa 
occasião,  os  artistas  lisbonenses,  e  o  dito  J. 
Raphael,  fez  lithographar  na  offieina  da  rua 
Nova  dos  Martyres,  um,  com  a  legenda  se- 
guinte : 

As  artes  agradecidas 
Contra  o  tempo  que  as  consome, 
Te  erigem  um  monumento 
Que  vae  basear  teu  nome. 

Nada  mais  incoherente  porém  do  que  a 
fortuna.  Assim  o  proveu  ©  sr.  Allen,  nos 
últimos  annos  da  sua  vida,  sendo  atraiçoa- 
do por  seu  sócio  Morgan,  que  em  Inglaterra 
abusou  da  firma  da  casa,  tendo  também  de- 
pois em  Portugal,  dissabores  com  pess.oas 
que  a  uma  nobre  dedicação  pelo  seu  chefe, 
preferiram  salvaguardar  os  seus  próprios  in- 
teresses, aproveitando- se  da  ausência  do  sr. 
Allen,  em  Inglaterra. 

Não  pôde  seu  nobre  coração  resistir  a  tão 
grande  catastrophe,  e  falleceu  este  cidadão 
benemérito,  no  dia  19  de  maio  de  1848,  al- 
guns mezes  depois  do  seu  regresso  ao  Por- 
to, havendo  resolvido,  depois  de  terminada 
a  liquidação  da  sua  casa,  retirar-se  do  ne- 
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gocio  com  os  salvados  do  naufrágio,  e  pas- 
sar o  resto  dos  seus  dias  na  sua  bella  quinta 
de  Caropanhan,  hoje  pertencente  a  seu  filho, 
Alfredo  (visconde  de  Villar  d'Alleni),  que 
muito  a  tem  augmentado  e  embellezado,  e 
cujo  amor  pela  agricultura  e  pelos  melho- 
ramentos públicos,  o  levaram  a  ser  um  dos 
mais  enérgicos  promotores  das  exposições 
agrícolas,  no  nosso  paiz,  principal  fundador 
do  Palacio  de  Christal,e  activo  iniciador  da 
exposição  internacional,  com  que  em  18  de 
setembro  de  1865,  se  inaugurou  aquelle  mo- 
numento. 

Deixou  o  sr.  João  Allen,  mais  dois  filhos 
e  uma  filha— Eduardo,  Adelaide  e  João. 

O  mais  velho*  é  digno  director  de  um  acre- 
ditado collegio  de  instrucção  primaria  e  se- 
cundaria3, estabelecido  actualmente  na  casa 
que  habitou  com  seu  pae,  contigua  ao  Mu- 
seu (rua  da  Restauração,  n.°  281)—  profes- 
sor de  varias  línguas  e  mathematica,  dire- 
ctor do  próprio  Museu,  que  fôra  de  seu  pae, 
2.»  bibliothecario  da  Bibliotheca  portuense, 
desde  1859— e  intelligente  manuseador  de 
collecções  bibliologicas,  naturalísticas  e  nu- 
mismáticas. 

0  ultimo,  era  um  esperançoso  joven,  a 
quem  uma  terrível  moléstia  mental  cortou 
a  brilhante  carreira  que  seus  triumphos 
scientificos  na  Academia  Polyteehnica  do 
Porto,  lhe  auguravam,  e  que  hoje  se  acha 
no  Hospital  de  Rilhafolles,  sem  esperanças 
de  restabelecer  se— moléstia  proveniente  tal- 
vez do  seu  extremo  afinco  ao  estudo  e  des- 

1  Casou  com  D.  Maria  José  Rebello  Va- 
lente, filha  de  José  Maria  Rebello  Valente, 
que  foi  um  dos  mais  acreditados  negocian- 
tes de  vinhos  d'esta  praça,  capitalista  e 
grande  proprietário,  morador  na  sua  casa, 
da  rua  da  Bandeirinha,  n'esta  freguezia  de 
Miragaya. 

2  Eduardo  Augusto  Allen,  bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, bacharel  era  litteratura  pela  Universi- 
dade de  Pariz,  premiado  com  a  medalha  de 
prata,  da  sociedade  Monthyon  et  Franklin 
sócio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  e  de  outras  corporações 
scientificas. 

3  Collegio  inglez  de  Nossa  Senhora  da  Di- 
vina Providencia.  Tem  12  alumnos  internos 
e  20  externos. 
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curamento  das  necessidades  do  corpo,  pois 
consta  que  passara  dias  sem  comer,  e  noites 
e  noites  sem  dormir,  quando  estava  em  Pa- 
ris completando  o  curso  de  engenharia. 

Passados  dois  annos,  depois  do  fallecimen- 
to  do  fundador  do  Museu,  e  tendo  o  respe- 
ctivo conselho  de  família  ordenado  a  venda 
do  mesmo,  todas  as  pessoas  mais  notáveis 
do  Porto,  mostraram  o  mais  vivo  desejo  de 
que  este  monumento  não  sahisse  da  cidade, 
nem  se  desfizesse  n'uma  venda  em  almoeda, 
■e  os  dois  corpos  administrativos,  de  quem 
dependia  a  sua  acquisição,  apesar  de  se  acha- 
rem em  guerra  aberta  no  momento,  depoze- 
ram  attritos  e  animosidades,  e  unanimemen- 
te accordaram  em  comprai -o  á  viuva  e  filhos 
do  sr.  J.  AUen. 

Realisou-se  a  transação  pela  quantia  de 
â9  coutos  de  réis,  em  que  fôra  avaliado  por 
peritos  competentíssimos,  taes  como  os  srs. 
José  Victorino  Damásio,  João  Baptista  Ri- 
beiro, Manuel  José  Carneiro,  etc,  reforçados 
ainda  extra-officialmente  pelo  sr.  Carlos  Ri- 
beiro, hoje  a  primeira  notabilidade  rninera- 
logica  e  geológica  do  nosso  paiz. 

Foram  porém  esses  dezenove  contos,  pa- 
gos em  lettras  de  um  conto  de  réis  cada  uma, 
a  vencer  de  3  em  3  mezes,  o  que  retardou 
o  pagamento  integral  por  espaço  de  quatro 
annos,  perdendo  os  herdeiros  do  sr.  Allen, 
com  descontos,  cerca  de  2  contos  de  réis. 

Deve  notar-se,  que  na  compra  feita  pelo 
município,  não  se  pôde  incluir  o  que  já  em 
leilões  se  havia  vendido,  pois  pelos  juizes  do 
inventario,  se  havia  ordenado  a  venda  em 
hasta  publica,  de  objectos  de  valor  intrín- 
seco (alguns  d'elles  pertencentes  ao  Museu) 
como  v.  gr.  dois  ricos  cálices  de  prata  dou- 
rada, estylo  gothico,  etc— venda  que  se  re- 
al isou,  sob  a  presidência  do  referido  juiso 
orphanologico.  (cartório  do  escrivão  Fon- 
seca.) 

Feita  a  acquisição  pelo  município,  pediu 
a  camará  licença  para  conservar  o  Museu 
no  edificio  em  que  estava,  durante  um  anno, 
em  quanto  lhe  não  arranjava  accommodação 
apropriada,  ao  que  os  vendedores  muito  ge- 
nerosa e  gratuitamente  se  prestaram. 


Não  tendo  porém  a  camará  achado  local 
conveniente  para  aquelle  fim,  e  resolvendo 
expolo  ao  publico,  alugou  á  viuva  do  fun- 
dador, a  casa  em  que  o  Museu  se  achava,  e 
alli  se  conserva  ainda  hoje— sendo  para  la- 
mentar que  a  camará  ainda  se  não  determi- 
nasse a  dar  lhe  casa  em  melhores  condições, 
apesar  das  reiteradas  instancias,  do  seu  di- 
gno director,  desde  que  se  inaugurou  a  aber- 
tura em  1852,  o  qual  tem  submettido  e  apre- 
sentado á  camará  vários  alvitres,  minucio- 
samente desenvolvidos  e  documentados  para 
ver  se  a  resolve  a  collocar  o  Museu  em  con- 
dições de  poderem  devidamente  coordenar- 
se  e  exporem-se  todos  os  objectos  que  na 
actual  casa,  .por  falta  de  espaço,  se  acham 
amontoados. 

No  primeiro  projecto,  propunha  a  con- 
strucção  de  uma  ala  nova  nos  Paços  do  con- 
celho, pelo  do  lado  poente,  uniformisando  a 
frente  dos  Paços  actuaes,  e  da  casa  contigua 
já  comprada  e  occupada  pela  camará— ala 
que  ficaria  ao  longo  de  uma  nova  rua,  que 
ligasse  a  Praça  de  D.  Pedro,  com  os  Lava- 
douros. 

No  segundo  projecto,  propunha  a  termi- 
nação pela  parte  Norte  do  edificio  da  biblio- 
theca,  em  S.  Lazaro,  onde  existe  jà  a  parede 
fronteira  ao  jardim,  faltando  só  outra  do 
lado  da  rua  da  Murta,  e  uma  mais  pequena 
pelo  lado  do  nascente. 

Podia  alli  formar-se  um  vasto  salão,  com 
luz  vertical,  e  magnificas  condições  para  o 
Museu ;  mas  nós  optaríamos  pelo  primeiro 
projecto,  já  por  que  os  Paços  municipaes 
não  estão  á  altura  da  segunda  ciáade  do 
reino,  e  com  as  obras  e  desenvolvimento  que 
demandam,  pôde  bellamente  harmonisar  se 
a  casa  para  o  Museu,  já  por  que  este  ficaria 
mais  central  do  que  em  S.  Lazaro,  e  muito 
mais  accessivel  ao  publico. 

Depois  de  comprado  pela  camará,  tem  © 
Museu  augmentado  alguma  coisa,  já  com  of - 
fertas  particulares,  infelizmente  ainda  raras 
entre  nós,  já  com  a  compra  de  pequenas 
collecções  e  objectos  avulsos,  sendo  o  mais 
importante  d'estes,  o  curiosíssimo  sarcopha- 
go  romano,  descoberto  no  Alemtejo  e  des- 
cripto  em  uma  Memoria,  publicada  pelo  sr. 
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Eduardo  Allen,  intellígente  director  do  Mu- 
seu. 

Publicou  também  o  mesmo  senhor  um  Ca- 
talogo da  Galeria  de  Pinturas,  1.»  vol.  do 
Catalogo  do  Gabinete  Conchyliologico,  varias 
monographias  naturalísticas  e  numismáti- 
cas; e  tem  prompta  a  classificação  de  todas 
as  collecções,  para  serem  etiquetadas  e  con- 
venientemente expostas,  logo  que  o  Museu 
tenha  casa  que  o  permitta.  E  esperamos  que 
em  breve  a  terá,  por  que  a  merece,  e  por 
que  álem  da  vergonha  de  andar  um  monu- 
mento publico,  em  casa  de  renda,  e  exposto 
a  que  lhe  intimem  despejo  de  um  momento 
para  o  outro,  o  edificio  que  actualmente  oc- 
cupa  não  tem  o  espaço  preciso. 

Nem  essas  obras  podem  fazer  trepidar 
uma  camará,  que  dispendeu  mais  de  300 
contos  de  réis,  só  com  a  rua  da  nova  Alfan- 
dega—que pouco  menos  deve  gastar  com  a 
de  Mousinho  da  Silveira,  já  principiada,  ou 
com  a  de  Barrédo,  em  continuação  da  rua 
dos  Ioglezes,  até  á  ponte  pênsil  —  que  se 
atreve  a  levar  em  linha  recta,  a  da  Boa- Vis- 
ta, cerca  de  5  kilometros,  desde  o  Campo  de 
Santo  Ovidio,  até  á  beira-mar,  e  que  levan- 
tou para  peixe  e  fressuras,  uma  praça,  ou 
antes  um  palácio,  que  se  não  conclue  com 
200  contos  de  réis. 

João  Allen,  o  fundador  do  Museu  Munici- 
pal, era  tio  (e  sócio)  do  infeliz  José  Allen, 
que  perdeu  a  vida  com  duas  innocentes  fi- 
lhas, no  memorando  naufrágio  do  vapor  Por- 
to, em  29  de  março  de  1852— precisamente 
no  dia  em  que  por  occasião  da  segunda  in- 
vasão franceza  (em  1809),  tantas  mil  pessoas 
pereceram  nas  mesmas  aguas  do  Douro, 
quando  em  tropel  fugiam  pela  Ponte  de  Bar- 
cas, para  o  Sul  do  paiz. 

Depois  da  catastrophe  da  ponte,  foi  aquel- 
le  naufrágio  a  scena  mais  horrorosa,  que  o 
Porto  tem  presenciado ;  e  nem  ha  memoria 
de  naufrágio  que  tantas  victimas  fizesse  en- 
tre os  sinistros  sem  conta,  que  se  tôera 
dado  na  barra  do  Porto. 

Toda  a  cidade  se  vestiu  de  lucto,  porque 
sendo  aquelie  vapor  ura  dos  da  carreira  en* 
tre  o  Porto  e  Lisboa,  seguia  para  a  capital 
com  grande  numero  de  pessoas,  quasi  todas  • 
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do  Porto,  e  arribando,  se  perdeu  já  nas  aguas 
do  Douro,  a  pequena  distancia  da  terra,  e 
com  elle  se  submergiram  todos  os  passagei- 
ros, á  vista  de  suas  famílias  e  de  milhares 
de  pessoas,  que  á  voz  do  sinistro  correram 
á  pressa  e  se  estorciam  de  dôr  e  desespera- 
ção, sem  poderem  valer-lhes  1 . . . 

Temos  sobre  a  mesa,  um  sentido  poemeto 
que  o  sr.  Luiz  M.  de  C.  S.  Donas  Botto,  por 
essa  occasião  escreveu,  sobre  o  assumpto1  e 
dedicou  á  viuva  de  José  Allen,  a  sr.»  D.  Emí- 
lia Allen,  que  ainda  vive,  na  rua  da  Ban- 
deirinha, n'esta  freguezia  de  Miragaya. 

Fabricas 

Ha  na  praça  do  Duque  de  Beja,  n.°  46» 
n'esta  freguezia,  uma  fabrica  de  tecidos  de 
algodão  (cotins);  foi  montada  em  1814  por 
Manuel  Joaquim  Machado,  fallecido  ha  an- 
nos,  e  é  hoje  propriedade  de  um  seu  sobri- 
nho, o  sr.  Luiz  Monteiro  Machado,  primo  da 
sr.  Felisberto  de  Moura  Monteiro,  um  dos 
quarenta  maiores  contribuintes  do  bairro 
occidental  d'esta  cidade. 

E  fique  de  passagem  aqui  consignado,  que 
esta  família  Monteiros  Machados,  da  praça 
do  duque  de  Beja,  é  hoje  uma  das  famílias 
mais  ricas  de  bens  e  de  virtudes,  que  ha  i 
n'esta  freguezia. 

Tem  a  fabrica  36  teares,  e  n'ella  se  em- 
pregam 80  pessoas,  comprehendendo  adul- 
tos e  menores. 

Ha  n'esta  freguezia  outra  fabrica  de  teci- 
dos, mas  de  seda  (largos)  na  rua  da  Bandei- 
ra, n.°  66,  propriedade  do  sr.  Antonio  de  Oli- 
veira Lessa.  Foi  fundada  por  este  senhor  na  j 
antiga  rua  das  Carrancas,  hoje  rua  da  Li- 
berdade; passou  para  a  Bandeirinha,  em 
1850. 

Os  artigos  que  fabrica  são  variados,  e  bem 
acabados;  eonfundem-se  com  os  estrangei- 
ros, e  como  taes  o  publico  os  acceita. 

Tem  sido  premiados  em  varias  exposições 
nacionaes. 

1  Faz  parte  da  collecção  de  poesias,  que» 
com  o  titulo  Lyra  do  Douro,  se  publicou  em 
1854,  na  typographia  de  Faria  Guimarães. 
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Existe  nas  Escadas  do  Monte  dos  Judeus, 
n.°  6  a  8,  também  uma  fabrica  de  fundição 
de  ferro,  desde  Í860,  propriedade  do  sr.  João 
Ayres.  Tem  uma  machina  da  força  de  5  ca- 
vallos  e  occupa  25  operários. 

No  mesmo  local  teve  o  sr.  João  Iglesias  até 
1860,  uma  fabrica  de  cerveja,  aguardente, li- 
cores e  genebra,  e  nos  baixos  do  primeiro 
pavimento  uma  outra  fabrica  de  serrar  ma- 
deiras, movida  a  vapor. 

No  mesmo  local  onde  esteve  a  aquella  fa- 
brica de  serrar  madeiras,  está  hoje  (desde 
1870)  uma  fabrica  de  moagem  a  vapor,  com 
duas  rodas  e  uma  machina  da  força  de  6 
cavallos. 

E'  propriedade  do  sr.  Francisco  José  Go- 
mes, e  móe  cereaes  para  queimar,  seixo  para 
vidro,  sarro,  e  principalmente  enxofre,  pois 
só  d'este  artigo,  no  anno  ultimo,  moeu  cer- 
ca de  cincoenta  mil  arrobas,  e  este  anno  de 
1875,  nos  disse  o  seu  proprietário  que  es- 
perava moer  muito  mais!... 

Todo  este  enxofre  é  destinado  a  combater 
o  philoxera  e  o  oidium. 

Existiu  muitos  annos  na  rua  da  Esperan- 
ça, n.°  3,  uma.  fabrica  de  louça,  da  família 
Rocha  Soares.  Era  um  estabelecimento  vas- 
to, e  Agostinho  Rebello  da  Costa  o  indica 
na  gravura  que  fez  intercalar  no  texto  da 
sua  curiosa  Descripção  do  Porto.  Fechou-se 
porém,  e  extinguiu-se  esta  grande  fabriea, 
pouco  depois  do  fallecimento  do  seu  ultimo 
possuidor,  Francisco  da  Rocha  Soares,  de 
quem  falíamos  em  outra  parte. 

Depois  da  extincção  do  contracto  ou  mo- 
nopólio dos  tabacos  em  Portugal,  montou-se 
na  mesma  casa  onde  esteve  aquella  fabrica 
de  loiça,  uma  fabrica  de  tabacos,  aproxima- 
damente em  1865,  mas  fechou-se  logo  no 
anno  seguinte. 

Houve  também  na  mesma  rua  da  Espe- 
rança, n.°  24,  uma  fabrica  de  moagem  de 
cereaes,  propriedade  e  perdição  de  Antonio 
José  Borges,  contemporâneo  do  grande  in- 
dustrial Francisco  da  Rocha  Soares  Sénior. 

Antonio  José  Borges  foi  capitão  de  orde- 
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nanças,  negociante  e  proprietário,  e  dispoz 
de  boas  sommas. 

Viveu  muitos  annos  nas  casas  que  man- 
dou fazer,  e  em  que  dispendeu  muito  di- 
nheiro, no  largo  de  S.  Pedro,  n.°  7,  junto  á 
egreja  de  Miragaya;  fundou  uma  grande  pa- 
daria na  rua  da  Esperança,  n.c  24,— adqui- 
riu todo  o  terreno  desde  a  padaria  até  á  rua 
Armênia,  e  sobre  este  levantou  custosos  ar- 
mazéns com  um  segundo  pavimento  para 
deposito  de  cereaes;  e  como  lhe  cansassem 
transtorno  os  moleiros,  que,  principalmente 
no  verão,  não  lhe  davam  a  tempo  a  farinha 
de  que  necessitava,  concebeu  o  plano  de  li- 
bertar-se  d'elles,  e  a  fatalidade  lhe  deparou 
um  industrioso  francez  que  se  prestou  amon- 
tar  uma  fabrica  de  moagem,  com  a  pequena 
porção  de  agua  que  já  tinha  a  padaria. 

Ficou  louco  de  contentamento  o  ingénuo 
capitão  Borges,  e,  sem  regatear,  tomou  logo 
ao  seu  serviço  o  francez,  que,  pelos  modos, 
não  era.  completamente  leigo  na  matéria, 
pois  ao  fim  de  mais  de  um  anno  de  obras, 
e  depois  de  consumir  a  paciência  e  a  fortu- 
na do  capitão  Borges,  conseguiu  pôr  em  mo- 
vi mento  um  engenho  digno  de  ver-se. 

Por  um  triz  não  resolveu  o  problema  do 
mo  tu -continuo! 

Com  uma  pequena  quantidade  de  agua 
formou  um  deposito,  e  d'este  a  agua,  cahin- 
do  no  apparatoso  engenho  o  obrigava  a  dar 
mil  voltas,  vindo  a  agua  por  ultimo  cahir 
no  mesmo  deposito  d'onde  sahira  !  E  assim 
aquella  pequena  porção  de  agua  alimenta- 
va o  engenho,  e  o  fazia  trabalhar  incessan- 
temente; mas  um  palito,  por  assim  dizer,  o 
fazia  estacar ! 

Era  um  vistoso  jogo  d'aguas— nada  mais. 
e  creio  que  o  pobre  capitão  Borges  não  che- 
gou a  ver  um  único  alqueire  de  pão  moido 
na  sua  tão  cara  fabrica  I 

E  com  este  jogo  d' aguas  e  casas  que  man- 
dou fazer  no  largo  de  S.  Pedro,  e  outras 
junto  á  padaria,  na  rua  da  Esperança,  n.» 
26;  com  os  armazéns  da  rua  Armênia  e  ou- 
tros que  ainda  ultimamente  fez  na  rua  da 
Esperança,  n.8  21  a  27,  consumiu  toda  a 
sua  fortuna  o  bom  do  capitão  Borges ! 

D'elle  existem,  além  d'outros filhos, a  sr.»  D. 
Leonor,  casada  com  o  sr.  Antonio  de  Sá  Lima, 
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de  Massarellos,  rico  proprietário  e  fabrican- 
te de  louça,  e  asr.»  D.  Rosa,  que  casou  na  ilha 
Terceira,  e  possue  uma  das  maiores  fortu- 
nas d'esta  ilha. 


Houve  também  n'esta  freguezia  uma  fa- 
brica de  velas  de  cebo  na  travessa  da  La- 
ge, propriedade  dos  srs.  Azevedos,  ricos  ne- 
gociantes da  rua  dos  Fogueteiros;  e  ha  ain- 
da n'esta  freguezia  duas  fabricas  de  pós  de 
gomma,  uma  na  rua  do  Calvário,  n.°  10, 
propriedade  dosr.  Francisco  Antonio  Villas,e 
outra  na  Cordoaria  Velha,  n.°  38,  proprie- 
dade do  sr.  Carlos  Nobió. 

Fharmacia  do  Hospital  da  Misericórdia 

Esta  pharmacia  é  hoje  uma  das  primeiras 
de  Portugal,  sendo  seu  director  o  sr.  Agosti- 
nho da  Silva  Vieira,  professor  na  Academia 
Polytechnica  do  Purto,  caracter  probo,  mui- 
to intelligente  e  estudioso. 

Nasceu  em  3  de  setembro  de  1825,  na 
freguezia  de  Cottas,  concelho  de  Favaios 
(hoje  de  Alijó),  districto  de  Villa  Real,  e,ha 
vendo  alli  estudado  instrucção  primaria  e 
francez,  aos  21  annos,  veio  para  o  Porto  (em 
1846)  assentando  praça  no  batalhão  acade 
mico,  estudou  particularmente  inglez,  logi 
ca  e  geographia,  e,  feitos  todos  os  exames 
de  preparatórios,  entrou  para  a  Academia 
Polythecnica,  em  outubro  de  1847,  matri- 
eulando-se  em  mathematica  e  chimica,  em 
que  ficou  approvado  e  distincto. 

Em  1848  a  1849  cursou  na  mesma  aca- 
demia, as  aulas  de  phisica  e  botânica,  nas 
quaes  foi  também  approvado  com  distinc- 
ção,  concluindo  os  preparatórios  para  en- 
trarar  na  escola  medico- cirúrgica,  onde 
se  matriculou  no  mesmo  anno,  em  maté- 
ria medica  e  anatomia,  como  alumno  de 
pharmacia. 

De  1849  a  1850  seguiu  o  segundo  an- 
no de  pharmacia,  e  abandonando  a  car- 
reira medico- cirúrgica,  estabeleceu  uma 
pharmacia,  e  seguiu  n'esse  anno  e  nos 
immediatos  todas  as  disciplinas  necessárias 
para  obter,  como  obteve,  carta  de  capacida- 
de, em  agricultura,  na  academia,  e  na  escola 


primeira  elasse.  Conservou-se  estabelecido, 
até  que  no  1."  de  janeiro  de  1855  tomou 
posse  do  logar  de  pharmaceutico  do  Hospi- 
tal Real  de  Santo  Antonio,  e  a  instancias 
suas,  e  por  sua  direcção,  foi  reformada  a 
pharmacia  a  seu  cargo,  hoje  uma  das  pri- 
meiras de  Portugal,  dotando  a  com  algumas 
machinas  de  sua  invenção. 

Por  convite  da  mesa  foi  encarregado  da 
organisação  da  lavanderia  a  vapor,  do  mes- 
mo hospital,  a  qual  foi  montada  em  1864  a 
1865,  e  tem  por  elle  sido  dirigida  até  hoje. 

A  despesa  annual  da  lavanderia,  é  de  cer- 
ca de  2:800$000  réis,  dando  um  lucro  li- 
quido por  anno  de  450#000  réis  aproxima- 
damente, calculando-se  o  custo  das  lava- 
gens pelas  do  antigo  systema,  além  dos  be- 
noficios  hygienicos,  que  d'ella  resultam,  e 
fornecendo  ao  mesmo  tempo  agua  quente  e 
fria,  elevada  pela  machina  a  toda  a  altura 
do  hospital,  para  banhos,  lavagem  da  casa, 
etc. 

Em  15  de  maio  de  1860  tomou  posse  do 
logar  de  primeiro  offlcial  do  Jardim  Botâni- 
co da  Academia  Polytechnica,  por  decreto 
de  24  de  abril  do  mesmo  anno,  precedendo 
concurso,  e  exercendo  muito  intelligente- 
meute  este  logar  até  13  de  janeiro  de  1875, 
data  em  que  pediu  a  sua  exoneração. 

Por  convite  do  conselho  escolar,  foi  7  an- 
nos preparador  de  physica  e  chimica  no  In- 
stituto Industrial  do  Porto,  gratuitamente, 
e  regeu  a  cadeira  de  physica  no  anno  lecti- 
vo de  1866  a  1867;  por  portaria  de  14  de 
maio  de  1867  foi  nomeado  lente  auxiliar  de 
chimica  e  physica  do  mesmo  instituto,  pas- 
sando por  outra  portaria  de  dezembro  de 
1871  a  reger  a  cadeira  de  chimica  applica- 
da,  sendo  despachado  para  a  mesma  cadei- 
ra, precedendo  concurso,  por  decreto  de 
dezembro  de  1874,  e  tomou  posse  em  13  de 
janeiro  de  1875. 

Além  de  algumas  publicações  de  menos 
importância,  publicou  em  1860  uma  obra  in- 
titulada Thesouro  inexgotavel,  da  qual  se  fez  já 
segunda  edição;  e  em  1865  uma  Synonimia 
chimica  pharmaceutica,  que  foi  muito  bem 
acceite  pelas  pessoas  competentes,  e  parti- 
cularmente pela  Sociedade  Pharmaceutica 


medico-eirurgica  a  de  pharmaceutico  deLusitana,  que  ihe  coa  feriu  o  titulo  de  re 
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compensa  e  o  diploma  de  sócio  honorário. 
Escola  Medieo-Cirurgica  do  Porto 

Esta  escola  foi  montada  no  hospital  real 
da  Misericórdia,  hoje  d'esta  freguezia  de  Mi- 
ragaya, onde  ainda  se  conserva,  e  por  isso 
nos  cumpre  mencional-a. 

Alguns  homens  affeiçoados  ao  progresso 
dos  estudos  médicos,  e  particularmente  Theo- 
doro  Ferreira  d' Aguiar,  cirurgião -mór  do 
reino,  e  amigo  intimo  de  el-rei  D.  João  VI, 
fizeram  com  que  o  ministro,  José  Joaquim 
d'Almeida  Araujo  Corrêa  de  Lacerda  propo- 
zesse  e  referendasse  o  alvará  de  25  de  junho 
de  182*5,  que  creou  as  reaes  escolas  de  ci- 
rurgia de  Lisboa  e  Porto,  a  1.»  com  7  cadei- 
ras e  a  2.»  com  5,  e  ambas  sob  a  superinten- 
dência d'aquelle  cirurgião-mór.  que  era  o 
seu  director  geral,  presidindo  á  de  Lisboa, 
e  nomeando  um  delegado  para  presidir  à  do 
Porto. 

Estes  e  outros  actos  revelam  os  sentimen- 
tos d'aquelle  monarcha  e  dos  homens  que 
elle  escolhêra  para  conjurar  os  males  que 
causara  o  ministério  do  conde  de  Subserra. 

Infelizmente  a  sua  prematura  morte  a  10 
de  março  de  1826,  que,  como  a  do  seu  cirur- 
gião Aguiar,  foi  attribuida  a  crimes  que  a 
historia  averiguará,  inutilisou  aquelles  pla- 
nos, e  deixou  sem  protectores  valiosos  aquel- 
les estabelecimentos  já  creados. 

Por  decreto  de  8  de  outubro  do  mesmo 
anno  de  1825,  foram  nomeados  os  professo- 
res para  a  escola  do  Porto.  Foram  elles  Ber- 
nardo Pereira  da  Fonseca  Campeão,  delega- 
do do  eirurgião  mór  do  reino,  director  e 
lente  do  5.°  anno,  durante  o  qual  ensinava 
pathologia  interna  e  clinica  medica; — Vi- 
cente José  de  Carvalho,  que  havia  sido  de- 
monstrador d'anatomia  no  hospital  de  S.  Jo- 
sé, lente  do  1."  anno,  durante  o  qual  ensi- 
nava anatomia  e  physiologia ;  — Francisco 
Pedro  de  Viterbo,  lente  do  2.°  anno,  em  que 
ensinava  matéria  medica,  pharmacia  e  hy- 
giene;— Antonio  José  de  Sousa,  lente  do  3.* 
anno,  durante  o  qual  ensinava  pathologia 
externa,  terapêutica  e  clinica  cirúrgica;  — 
e  Joaquim  Ignacio  Valente,  antigo  cirurgião 
do  exercito,  lente  do  4.°  anno,  competindo- 


lhe  o  ensino  da  medicina  operatória  e  ob- 
stetrícia, com  a  parte  forense  que  lhe  res- 
peita. 

A  abertura  das  matriculas  foi  annunciada 
por  um  edital  do  provedor  da  Misericórdia, 
cargo  que  então  exercia  Francisco  Barroso 
Pereira,  e  a  primeira  abertura  solemne  da 
escola  teve  logar  a  25  de  novembro  do  dito 
anno,  começando  as  aulas  em  2  de  dezem- 
bro. 

Desde  a  organisação  da  escola  todos  o» 
professores  se  esforçaram  por  grangear-lhe 
créditos,  mas  os  tempos  que  corriam  não 
eram  de  feição  a  favorecer  a  cultura  das 
scieneias  e  das  lettras.  As  tormentas  das 
ambições,  que  se  desencadeavam  para  em- 
polgar o  poder,  não  deixavam  medrar  coisa 
que  servisse  a  bem  da  causa  publica. 

Com  a  entrada  do  senhor  D.  Pedro  no 
Porto  em  8  de  julho  de  1832  continuaram 
os  professores  que  pormaneceram  no  seu 
posto,  mas  o  estado  anormal  da  cidade  du- 
rante o  assedio,  e  a  Ímproba  tarefa  de  cui- 
darem dos  doentes  e  feridos,  mal  lhes  per- 
mittia  o  cumprimento  do  seu  ministério  es- 
colar. 

Melhores  dias  raiaram  porém  para  este 
estabelecimento,  com  a  passagem  das  tor- 
mentas politicas,  e  com  o  decreto  de  29  de 
de  dezembrode  1836,  que  ampliou  e  egualou 

0  quadro  das  escolas  de  Lisboa  e  Porto,  e 
com  a  portaria  de  16  de  janeiro  de  1837,  que 
mandou  ao  conselho  d'esta  cumprir  o  sobre- 
dito decreto,  o  que  fez  a  congregação  de  23 
de  janeiro  do  mesmo  anno  do  modo  seguin- 
te:— i.«  anno,  anatomia;— 2.°,  physiologia  e 
hygiene;— 3.°,  matéria  medica  e  pharmacia; 
pathologia  e  therapeutica  externas;— 4.°,  ap- 
parelhos  e  operações  cirúrgicas  e  cirurgia 
forense,  partos  e  clinica  cirúrgica;— 5.°,  his- 
toria medica,  pathologia  geral,  pathologia  e 
therapeutica  internas,  e  clinica  medica,  hy- 
giene publica,  medicina  legal  e  clinica  ci- 
rúrgica. 

Eis- aqui  o  periodo  moderno  e  brilhante 
d'esta  escola,  constituida  com  as  suas  nove 
cadeiras  ;  e  por  decreto  de  26  de  máio  de 
1863  foram  creadas  ainda  mais  duas  cadei- 
ras —  uma  de  pathologia,  e  outra  de  medi- 

1  cina  legal. 
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0  seu  quadro  actual  é  o  seguinte : 

Senhores: 

Director  —  o  conselheiro  e  lente  jubila- 
do —  Manuel  Maria  da  Costa  Leite. 

Secretario,  Manuel  de  Jesus  Antunes  Le- 
mos. 

1."  cadeira  (anatomia  descriptiva) — lente 
João  Pereira  Dias  Lebre. 

Ia  (physiologia)  —  dr.  José  Carlos  Lopes 
Júnior. 

3.  »  (matéria  medica) — João  Xavier  ^Oli- 
veira Barros. 

4.  »  (pathologia  externa)— Illydio  Ayres  Pe- 
reira do  Valle. 1 

5.  »  (medicina  operatória)—  dr.  Pedro  Au- 
gusto Dias. 

6.  "  (obstetrícia)  —  dr.  Agostinho  Antonio 
do  Souto. 

7.  »  (pathologia  interna)  —  dr.  José  d' An- 
drade Graroacho. 

8.  °  (clinica  medica)  — dr.  Antonio  d'OIi- 
veira  Monteiro. 

9.  »  (clinica  cirúrgica)  —  Eduardo  Pereira 
Pimenta. 

10.  "  (pathologia  geral  e  anatomia  patho- 
logica)  — Antonio  Joaquim  de  Moraes  Cal- 
das. 

11.  a  (medicina  legal  e  hygiene  publica)— 
dr.  José  Fructuoso  Ayres  de  Gouveia  Oso- 
rio. 

Substituto  de  medicina  —  Manuel  Rodri- 
gues da  Silva  Pinto. 

Dito  —  Antonio  d'Azevedo  Maia. 

Substituto  de  cirurgia— Manuel  de  Jesus 
Antunes  Lemos. 

Dito  — vago. 

1  É  actualmente  deputado  ás  cortes,  onde 
acaba  de  ser  approvado  um  projecto  para  a 
construcção  da  nova  escola  medico-cirur- 
gica,  da  qual  estesr.  é  dislinctissimo  orna- 
mento. 

A  construcção  da  nova  casa  já  principiou 
no  anno  ultimo  (1874)  e  as  obras  continuam, 
pelo  cofre  da  escola,  com  as  rendas  acumu- 
ladas da  cêrca  onde  a  casa  se  levanta,  e  que 
é  propriedade  da  escola. 

Aquella  cérca  fez  parte  da  do  convento 
dos  frades  carmelitas,  e  fica  ao  nascente  da 
praça  do  Duque  de  Beja,  contigua  ao  Horto 
Botânico  e  ao  hospital  real  de  Santo  Anto- 
nio, onde  foi  primitivamente  montada  e  ain- 
da se  conserva  a  escola. 


Demonstrador  de  cirurgia— Augusto  Hen- 
rique d'Almeida  Brandão. 

Professor  de  pharmacia  e  toxicologia  — 
Felix  da  Fonseca  Moura. 

Preparador  e  conservador  do  museu  ana- 
tómico —  Joaquim  Pinto  d'Azevedo. 

Thesoureiro  —  Agostinho  Duarte  Baltha- 
zar. 

Amanuense  e  i.9-  offlcial  da  bibliotheca — 
Miguel  José  Maia. 

No  alto  da  parte  do  edifício  onde  a  esco- 
la funcciona  (hospital  real  da  Misericórdia) 
foi  creado  pela  escola  em  1870,  um  pequeno 
observatório  meteorológico,  sempre  a  cargo 
do  lente  mais  moderno  e  demonstrador  de 
medicina. 

É  este  um  dos  melhores  estabelecimentos 
d'instrucção  superior  que  ha  hoje  em  Por- 
tugal. Possue  uma  livraria  medica,  de  cerca 
de  7:000  volumes,  grande  copia  de  instru- 
mentos de  physica  e  um  bom  gabinete  ana- 
tómico. 

Entre  os  lentes  mais  dístinetos,  que  teem 
abrilhantado  esta  escola,  mencionaremos  os 
seguintes: 

—  Francisco  d'Assis  Souza  Vaz,  que  es- 
creveu sobre  vários  assumptos,  e  nomeada- 
mente sobre  hygiene. 

—Januário  Peres  Furtado  Galvão,  que  es- 
creveu sobre  hygiene  e  medicina  legal. 

— Antonio  Pereira  Braga,  que  escreveu 
sobre  pathologia. 

—João  Ferreira  da  Silva  Oliveira,  que  es- 
creveu sobre  philosophià,  e  a  primeira  Ga- 
zeta Medica  do  Porto. 

—José  Gregorio  Lopes  da  Camara  Sinval» 
que  escreveu  sobre  obstetrícia. 

Todos  estes  já  são  fallecidos,  e  dos  que 
ainda  vivem  consignaremos  sem  lisonja  os 
nomes  dos  srs.  José  Pereira  Reis,  que  tem 
escriptos  importantes  sobre  matéria  me- 
dica—José Fructuoso  Ayres  de  Gouveia 
Ozorio,  sobre  hygiene,  redactor  prineipal  da 
segunda  Gazeta  Medica  do  Porto— e  Anto- 
nio Bernardino  de  Almeida,  cujo  talento 
operatório  tem  feito  progredir  muito  a  ci- 
rurgia portugueza.  É  uma  das  maiores  glo- 
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rias  da  escola,  apesar  de  não  ter  publicado 
trabalho  algum  seu. 

Quarenta  maiores  contribuintes 

Pelo  recenseamento  feito  já  este  anno  de 
1875  dos  40  maiores  contribuintes  do  bair- 
ro occidental  d'esta  cidade,  couberam  a  esta 
freguezia  de  Miragaya  10,  o  que  é  digno  de 
menção,  porque  este  bairro  comprehende 
além  da  freguezia  de  Miragaya  as  da  Vi- 
ctoria, S.  Nicolau,  Foz  do  Douro,  Lordello, 
Massarellos  e  Cedofeita,  tendo  só  esta  ulti- 
ma freguezia  cerca  de  6:000  fog«s  e  a  de 
Miragaya  pouco  mais  de  1:000!... 

Segundo  urna  nota  que  nos  foi  subminis- 
trada  pela  administração  do  bairro  occiden- 
tal do  Porto,  a  população  do  dito  bairro  em 
31  de  dezembro  de  1874  era  a  seguinte : 

Foz  do  Douro,  fogos  civis  1:140,  habitan- 
tes 4:300. 

Lordello,  fogos  798,  habitantes  3:953. 

Massarellos,  fogos  1:085,  habitantes  3:725. 

Miragaya,  fogos  1:089,  habitantes  4:653. 

S.  Nicolau,  fogos  1:489,  habitantes  6:500. 

Victoria,  fogos  1:915,  habitantes  9:619. 

Cedofeita,  fogos  5:983,  habitantes  14:073. 

Total,  fogos  13:499— habitantes  47:223. 

Note  se  que  das  freguezias  d'esta  cida- 
de é  esta  de  Miragaya  a  que  relativamente 
conta  maior  numero  de  pobres. 

Para  que  saibam  os  vindouros  quem  são 
os  dez  maires  contribuinte  d'esta  freguezia, 
aqui  os  vamos  consignar. 

— Antonio  da  Silva  Monteiro,  morador  na 
sua  luxuosa  casa  n.°  140,  na  rua  da  Restau- 
ração. 

— Antonio  José  da  Silva,  morador  também 
na  dita  rua  da  Restauração  1  n.08  180  a  190. 

Nasceu  na  freguezia  de  S.  Nicolau  em  6 
de  abril  de  1816,  e  é  filho  de  José  Antonio 
da  Silva  e  D.  Thereza  Theodolinda  da  Silva. 
Casou  em  5  de  janeiro  de  1844  com  D.  The- 
reza de  Barros  Lima,  filha  de  José  Pedro  de 
Barros  Lima  e  D.  Anna  Margarida  da  Gra- 
ça Lima. 

Tem  um  filho  e  uma  filha  —  Antonio  e 
Thereza,  ainda  solteiros. 

1  Esta  rua  é  a  flor  da  freguezia.  Não  tem 
uma  única  família  pobre ! 

VOL¥ME  v 


É  proprietário,  e  dos  mais  acreditados  e 
mais  antigos  negociantes  de  vinhos  d'esta 
praça. 

— Manuel  Joaquim  de  Araujo  Costa,  mo- 
rador na  sua  casa  do  largo  de  Viriato  n.oa 
7  a  11. 

Nasceu  em  22  de  fevereiro  de  1816,  na 
freguezia  de  Santo  Ildefonso,  e  casou  em  11 
de  janeiro  de  1845  com  D.  Hermínia  de  Mi- 
randa, na  freguezia  da  Sé,  n'esta  cidade. 

Tem  cinco  filhos  —  Boaventura,  Manuel, 
Maria,  e  Maria  José,  solteiros,  e  Emília,  ca- 
sada com  João  Pinto  Pizarro  da  Cunha  Por- 
to-Carrero,  senhor  e  representante  da  no- 
bilíssima casa  dita,  palácio  das  Sereias,  da 
Bandeirinha. 

É  proprietário,  capitalista,  e  director  do 
Banco  Commercial. 

— Francisco  Pinto  Henriques,  morador  na 
sua  casa  n.a  27  na  rua  occidental  do  Cam- 
po dos  Martyres  da  Patria,  ou  Jardim  da 
Cordoaria. 

Nasceu  em  1818  na  freguezia  de  S.  Mar- 
tinho da  Cortiça,  bispado  de  Coimbra,  e  é 
filho  de  Antonio  Pinto  e  Anna  Henriques. 

Casou  na  freguezia  da  Victoria,  em  1850 
com  D.  Francisca  Alves  de  Je^us,  filha  de 
Franeisco  Domingues  da  Silva  Alves  e  de  D. 
Anna  de  Jesus  Fortuna. 

Não  tem  successão. 

É  negociante  e  proprietário. 

— Manuel  Correia  Machado  Lima,  mora- 
dor na  rua  do  Calvário  n.*  17. 

Nasceu  em  14  de  janeiro  de  1837,  na  fre- 
guezia de  S.  Nicolau,  e  é  filho  de  Joaquim 
Jesé  Correia  Machado  e  D.  Francisca  de  Cás- 
sia de  Araujo  Lima. 

Casou  em  21  de  julho  de  1866,  na  fre- 
guezia de  S.  Paulo,  em  Lisboa,  com  D.  Ma- 
ria José  Bettencourt  Pereira. 

Tem  um  único  filho — Manuel. 

É  proprietário  e  capitalista. 

Joaquim  de  Azevedo  Sousa  Vieira  da  Sil- 
va Albuquerque,  morador  na  sua  casa  e 
quinta  das  Virtudes  (rua  dos  Fogueteiros 
n.°  6)  nasceu  em  16  de  agosto  de  1839. 

Cursou  com  distincção  a  Academia  Poly- 
technica,  obtendo  carta  de  engenheiro  civil, 
em  3  de  agosto  de  1861. 

Dedicou  se  ao  ensino  das  sciencias  ma-: 
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themathica3,  sendo  provido,  em  concurso, 
pelas  distinctas  qualificações  que  obteve, 
substituto  das  cadeiras  de  mathematica  ele- 
mentar e  de  princípios  de  ehimica  e  pbysi- 
ca  e  introducção  á  historia  natural,  do  ly- 
eeu  nacional  do  Porto,  em  1862,  e  nomeado 
secretario  do  mesmo  lyceu,  por  carta  régia 
de  6  de  novembro  de  1874. 

Casou  n'esta  freguezia  de  Miragaya,  em 
5  de  abril  de  1869  com  D.  Helena  Eulália 
Gonçalves  Pinto,  de  cujo  consorcio  tem  4  fi- 
lhos—Helena, Alvaro,  Laura  e  Carlos. 

É  filho  de  João  de  Azevedo  Sousa  Vieira 
da  Silva  Albuquerque  e  de  D.  Joaquina  Car- 
lota Barreto  da  França,  irman  do  general 
João  José  Barreto  da  França,  actual  com- 
mandante  da  segunda  divisão  militar  de  Lis- 
boa. 

Seu  pae  pelejou  pela  causa  da  liberdade. 
Tendo  assentado  praça  foi  reconhecido  ca- 
dete e  logo  emigrou  era  1828 ;  de  volta  á 
pátria  com  o  exercito  liberal,  assistiu,  ainda 
como  cadete,  porta-bandeira,  ao  ataque  da 
Serra  do  Pilar,  sendo-lhe  dado  por  dis- 
tracção o  posto  de  alferes. 

É  neto  paterno  de  Joaquim  Pinto  de  Aze- 
vedo Meirelles,  doutor  em  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  cavalleiro  professo 
da  Ordem  de  Christo  e  juiz  de  fóra  em  Mér- 
tola— e  de  D.  Maria  Clara  de  Azevedo  Sou- 
sa Vieira  da  Silva  Albuquerque,  descenden- 
te de  uma  das  mais  nobres  casas  da  Beira- 
Alta— a  casa  dos  Azevedos,  depois  denomi- 
nada Casal  Vasco,  no  formosíssimo  valle  de 
Bésteiros. 

É  bisneto  paterno  de  José  Pinto  de  Mei- 
relles, cavalleiro  professo  da  Ordem  de 
Christo  e  de  D.  Francisca  Clara  Pinto  de 
Azevedo  Meirelles,  fundadores  da  casa  das 
Virtudes  (em  1767.) 

—Felisberto  de  Moura  Monteiro,  morador 
na  Praça  do  Duque  de  Beja,  n.°  46. 

Nasceu  na  freguezia  de  S.  Thiago  de  Lus- 
tosa,  arcebispado  de  Braga  e  foram  seus  paes 
José  Ferreira  de  Moura  e  de  D.  Anna  Maria 
Ferreira  Monteiro. 

Casou  em  1868  com  D.  Maria  Machado 
de  Moura,  filha  de  Antonio  Teixeira  de  Ma- 
galhães e  de  D.  Maria  Joaquina  Machado,  e  ' 


d'este  consorcio  tem  4  filhos  —  Felisberto, 
Antonio,  Maria  e  Julio. 

Foi  negociante  de  pannos  na  rua  das  Flo- 
res, e  ura  dos  herdeiros  do  rico  negocian- 
te Antonio  José  Monteiro  Guimarães. 

É  um  dos  quatro  proprietários  da  fabri- 
ca de  fiação  do  Bomfim,  que  no  seu  género 
é  hoje  a  primeira  de  Portugal. 

— Manuel  Maria  da  Costa  Leite,  morador 
na  sua  casa,  no  largo  das  Virtudes,  n.»  8, 
n'esta  freguezia  de  Miragaya. 

— Dr.  José  Pereira  da  Costa  Cardoso,  mo- 
rador na  sua  casa  da  rua  do  Bosario,  n.» 
113,  n'esta  freguezia  de  Miragaya. 

Estabelecimento  de  Horticultura 
e  Floricultura 
de  José  Marques  Loureiro 

Sito  na  quinta  das  Virtudes,  com  entrada 
pela  rua  dos  Fogueteiros,  n.  6,  ri  esta  fre- 
guezia de  Miragaya. 

Veio  José  Marques  Loureiro  para  esta 
quinta  das  Virtudes  em  1844,  encontrando 
já  alli  Pedro  Marques  Bibeiro,  cultivando 
apenas  camélias,  alecrins  do  norte,  cravos  e 
pouco  mais.  m 

Foi  J.  Marques  Loureiro,  trabalhando  e 
augmentando  collecções  que  mandou  vir 
de  paizes  estrangeiros,  e  já  em  1864  publi- 
cou um  catalogo,  o  primeiro  d'aquelle  gé- 
nero que  se  publicou  em  Portugal;  e  desde 
essa  data,  o  seu  estabelecimento  tem  progre- 
dido consideravelmente,  sendo  hoje  consi- 
derado o  primeiro  da  península. 

Tem  concorrido  a  diversas  exposições, 
sendo  distincto  em  todas. 

Na  de  1865,  no  palácio  de  crystal,  foi  pre- 
miado com  uma  medalha  de  honra  e  duas 
de  prata  de  primeira  classe;  na  horticula  do 
Porto,  com  6  prémios  de  primeira  classe,  e 
um  de  segunda;  na  de  rosas  em  1870  (tam- 
bém no  Porto),  com  os  primeiros  prémios; 
na  exposição  horticola  de  de  1870,  tam- 
bém no  Porto,  com  4  prémios;  na  ex- 
posição horticola  de  Lisboa,  no  mesmo 
anno  de  1870,  com  uma  medalha  de  pra- 


MIR 


MIR  263 


ta  e  5  de  cobre;  e  na  exposição  hortíco- 
la de  Lisboa,  em  1872,  com  uma  medalha 
de  prata  e  outra  de  cobre. 

Tem  publicado  já  li  catálogos. 

Em  1870  principiou  a  publicar  o  seu  Jor- 
nal de  Horticultura  Pratica,  com  estampas 
coloridas  e  gravuras,  o  primeiro  de  Portu- 
gal no  seu  género,  e  que  foi  premiado  com 
a  medalha  de  prata  na  exposição  horticula 
de  1870,  em  Lisboa,  e  em  1872  com  a  meda- 
lha de  prata  em  Gand  (Bélgica). 

O  estabelecimento  tem  8  estufas,  sendo 
3  com  caloriferos  para  conservação  e  pro- 
pagação de  plantas  tropicaes. 

Tem  outro  vasto  estabelecimento  depen- 
dente d'este,  na  quinta  da  Pena,  em  Villar, 
onde  cultiva  só  arvores  fructiferas;  na  rua 
Formosa,  outro  filial  ou  deposito,  com  uma 
pequena  estufa;  e  em  Lisboa  montou  tam- 
bém, na  rua  do  Saliire,  uma  succursal,  em 
1874. 

Calcula-se  em  25  contos  de  réis  o  valor 
d'este  magnifico  estabelecimento,  proprie- 
dade do  sr.  José  Marques  Loureiro. 

Palacio  real 

O  palácio  real,  sito  na  rua  do  Triumpho, 
n'esta  freguezia  de  Miragaya,  foi  mandado 
construir  em  1795,  por  Manuel  Mendes  de 
Moraes  e  Castro,  e  Isidoro  Mendes  de  Moraes 
e  Castro,  capitães  de  milícias  e  barões  de 
Nevogilde. 

Este  palácio  é  denominado  dos  Carran- 
cas, alcunha  de  seus  fundadores,  por  vive- 
rem com  sua  família  muitos  annos  na  anti- 
ga rua  dos  Carrancas  (hoje  da  Liberdade), 
e  serem  alli  a  família  mais  saliente,  pela  sua 
avultada  fortuna,  e  por  terem  alli  montada 
uma  boa  fabrica  de  galões  de  ouro,  por  pri- 
vilegio concedido  pelo  governo,  pois  n'a- 
quelle  tempo  só  a  fabrica  real  de  Lisboa, 
preparava  aquella  manufactura. 

O  privilegio  caducou  com  a  maior  parte 
dos  privilégios  portuguezes,  em  1834. 

Os  fundadores  do  palácio,  eram  filhos  de 
Luiz  de  Almeida  de  Moraes,  cônsul  napoli- 
tano, no  Porto,  e  de  sua  mulher  D.  Brites 
Felizarda  de  Castro;  e  netos  de  D.  Marian- 
na  de  Alvim  e  Castro  e  de  Luiz  de  Miranda 


e  Castro,  descendentes  dos  Castros  de  Cas- 
tella. 

Por  morte  dos  fundadores,  passou  o  pa- 
lácio para  seu  irmão  Henrique  José  Mendes 
de  Moraes  e  Castro,  3.°  barão  de  Nevogilde 
e  commendador  da  Ordem  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  e  por  fal- 
lecimento  d'este,  passou  para  sua  sobrinha, 
D.  Carlota  Rita  Borges  de  Moraes  e  Castro, 
4.a  baronesa  de  Nevogilde,  filha  de  D.  Felis- 
berta Henriqueta  Borges  de  Moraes  e  Castro 
(irman  do  legatário)  e  de  Antonio  Manuel 
Borges  da  Silva,  dezembargador  na  relação 
do  Porto  e  cavalleiro  da  Ordem  de  Christo. 
Casou  com  seu  primo  Luiz  de  Almeida  Mo- 
raes e  Castro,  que  foi  major  do  exercito,  e 
cavalleiro  das  Ordens  de  Aviz,  Conceição  e 
Torre-Espada,  fallecido  em  1841,  em  con- 
sequência dos  graves  ferimentos  que  rece- 
beu na  guerra  do  cérco,  em  1832  e  1833,  fa- 
zendo parte  do  exercito  liberal. 

A  viuva  ainda  vive,  bem  como  o  único  fi- 
lho que  teve  d'aquelle  matrimonio— David 
Augusto  Borges  de  Alvim  Moraes  e  Castro, 
casado  com  D.  Sybillina  da  Gloria  Pinto  da 
Fonseca  Bangel  e  Castro,  filha  única  de  D. 
Maria  José  Guilhermina  Pinto  da  Fonseca 
Rangel,  brazileira,  e  de  José  Pinto  Ribeiro 
de  Carvalho,  já  falleeido,  proprietário  e  ne- 
gociante de  grosso  trato  na  cidade  do  Porto. 

Do  consorcio  do  sr.  David  Augusto  B.  de 
A.  M.  e  Castro,  com  a  sr.a  D.  Sybillina,  existe 
um  filho  único,  ultimo  descendente  da  famí- 
lia Castros,  e  vive  com  seus  paes  e  avó  pa- 
terna (baronesa  de  Nevogilde),  na  sua  casa 
da  travessa  da  Fabrica,  n.°  17  a  21. 

O  palácio  tem  na  face  principal,  11  por- 
tões e  11  grandes  janellas,  e  decora  esta  fa- 
chada, uma  varanda  de  granito  abalaustra- 
do,  tendo  ao  centro  um  tympano,  em  cujo 
centro  estiveram  as  armas  dos  seus  funda- 
dores; e  a  rectaguarda  do  palácio,  sóbe  a 
quatro  andares,  e  tem  commodos  para  nu- 
merosas famílias. 

O  andar  nobre,  compõe  se  de  cinco  vas- 
tos salões,  quatro  gabinetes,  dois  guarda- 
roupas,  um  quarto  de  banho  e  duas  salas  de 
jantar. 

Todos  estes  compartimentos,  são  matisa- 
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dos  de  magestosas  alegorias  e  paisagens  a 
fresco,  obra  de  artistas  mandados  vir  expres- 
samente de  Itália,  e  que  no  palácio  repro- 
duziram varias  pinturas  do  Vaticano. 

O  salão  de  baile,  é  estucado  primorosa- 
mente em  relevo,  com  pinturas  alegóricas. 

Tem  ao  rez  do  chão,  um  grande  pateo,  e 
aos  lados  grandes  cocheiras  e  cavallariças. 
Tem  mais  na  reetaguarda,  um  elegante  jar- 
dim e  uma  bôa  cerca,  e  do  andar  nobre  se 
gosa  um  vasto  e  interessante  panorama  so- 
bre a  cidade  e  arrabaldes,  e  principalmente 
sobre  Villa  Nova  de  Gaya  e  o  poético  Can- 
dal, e  a  mesma  rua  sobre  que  dá  a  mages- 
tosa  frente,  é  hoje  uma  das  mais  espa- 
çosas e  de  mais  movimento  que  ha  no 
Porto,  toda  ornada  de  prédios  modernos, 
tendo  na  extremidade  Sul  o  Palacio  de  Cris- 
tal, com  os  seus  parques  e  jardins,  o  pri- 
meiro monumento  da  península  no  seu  gé- 
nero. 

O  Palacio  Real,  foi  primorosamente  con- 
struído e  luxuosamente  decorado  e  mobila- 
do, mas  soffreu  bastante  com  as  invasões 
francezas,  não  sendo  saqueado,  por  haver 
n'elle  fixado  a  sua  residência  o  general  em 
chefe.  N'elie  se  hospedaram  também  os  gene- 
raes  Wellington,  Ilson,  Beresford,  o  príncipe 
d'Orange,  etc,  e  em  1832,  n'elle  residiu  o 
sr.  D.  Pedro  e  n'elle  teve  o  seu  quartel 
general,  pelas  vastas  proporções  do  edifício, 
e  por  confiar  muito  nos  donos  d'elle,  a  quem 
tratou  como  família  sua,  tendo-os  sempre  á 
sua  mesa;  mas  como  os  sitiantes  fizessem  alvo 
do  palácio  e  sobre  elle  chovessem  constan- 
temente balas  e  granadas,  que  muito  o  dam- 
nificavam,  entrando  inclusivamente  um  dia 
uma  bala  de  calibre  24,  pelo  quarto  em  que 
dormia  o  imperador,  despedaçando-lhe  a  ca- 
beceira do  leito,  resolveu  sua  magestade 
deixar  o  palácio. 

Aquella  bala  ainda  pôde  ver-se,  por  que 
a  guarda  o  sr.  David  de  Castro,  no  seu  cu- 
rioso Museu  d'armas,  muito  digno  de  ser  vi- 
sitado, pois  é  difficil  de  obter  uma  collecção 
d'armas  tão  variada  e  numerosa,  e  o  sr.  Da- 
vid, caracter  nobre  e  cavalheiro  muito  tra- 
tavel,  o  faculta  generosamente  e  sem  mys- 
terios. 


A  sr.a  baronesa  de  Nevogilde,  mãe  do  sr- 
David  de  Castro,  vendeu  o  seu  palácio  (por 
trinta  contos  de  réis  t  ?.. . .)  ao  sr.  D.  Pedro  V 
em  1861,  e  desde  então  ficou  sendo  Palacio 
Real. 

Ruas  da  freguezia  de  Miragaya 

Hoje,  as  ruas  principaes  d'esta  freguezia 
são  as— da  Restauração,  Miragaya,  Calvá- 
rio, Rosario,  Liberdade,  Triumpho;  praça 
do  Duque  de  Beja  e  Esperança,  sendo  a 
mais  importante  a  da  Restauração,  por  ser 
larga,  bem  alinhada,  e  não  ter  um  único  ha- 
bitante pobre. 

Esta  rua  foi  aberta  em  1825,  e  o  seu  pri- 
meiro nome  foi  Rua  de  D.  Miguel  I,  dístico 
que  esteve  até  1832  gravado  em  letras  dou- 
radas, na  casa  da  esquina,  que  tem  uma  fa- 
ce voltada  para  a  rua  da  Liberdade,  e  que 
é  da  família  Allen. 

■  Antes  de  se  abrir  esta  rua,  o  caminho  da 
rua  da  Liberdade  e  dos  Fogueteiros  para 
Massarellos,  era  pela  rua  da  Bandeirinha,  e 
rua  de  Sobre  o  Douro,  que  seguia  pela  ex- 
tremidade N.  do  convento  de  Monchique. 

Quando  o  imperador  occupou  a  cidade 
com  os  seus  7:500  soldados,  foi  apeado 
aquelle  dístico,  e  dado  á  rua  o  nome  de 
Restauração. 

Esta  rua  devia  custar  sommas  enormes 
por  ser  bastante  larga,  extensa  e  bem  ali- 
nhada, e  em  terreno  accídentado  e  de  ro- 
cha viva  de  granito,  uma  boa  parte,  como 
era  na  baixa  da  antiga  Torre  da  Marca  (ho- 
je palácio  de  crystal)  e  no  sitio  onde  hoje 
estão  o  palacete,  cocheira  e  jardins  do  rico 
negociante  e  capitalista  Antonio  José  Mon- 
teiro. (Adiante  fallaremos  também  d'este  pa- 
lacete, que  passa  por  ser  hoje  a  casa  mais 
luxuosa  do  Porto.) 

E  para  nivelamento  do  leito  da  rua  foi 
mister  levantar  muros  de  supporte  de  muito 
preço  e  grande  altura,  como  sobre  a  rua  dos 
Fogueteiros  e  ribeiro  das  Virtudes,  onde 
deixaram  debaixo  da  rua  um'  vão  tal  em 
abobada,  que  anda  arrendado  como  ar- 
mazém; e  sobre  o  convento  de  Monchique 
mede  o  muro  de  supporte  tal  altura  que 
ainda  no  dia  4  de  fevereiro  de  187o,  do  al- 


MIR 


MIR  265 


■to  d'elle  se  precipitou  Antonio  Soares  da 
Fonseca,  moço  de  20  annos,  e  caixeiro  na 
travessa  da  rua  de  S.  João,  morrendo  ins- 
tantaneamente. 

A  rua  da  Liberdade  também  se  denomi- 
nou— rua  dos  Carrancas; — assim  a  rua  d* 
Triumpho  também  se  denominava — rua  dos 
Quartéis, — e  antes  d'isso— rua  da  Torre  da 
Marca;  a  praça  do  Duque  de  Beja  era — rua 
do  Carregal  ou  rua  do  Paço;— e  a  rua  de 
Miragaya  já  se  denominou — Cobertos, — por 
terem  as  casas  d'ella  a  frente  sobre  arcos, 
de6de  o  n.°  4  até  ao  n.°  137,  e  desde  o  n.° 
171,  casa  em  cuja  frente  se  acba  ainda  a 
antiga  Fonte  da  Colher,  até  ao  n.°190,  com- 
prehendendo  o  vão  ou  terreiro  onde  se  acha 
a  estação  telegraphiea  da  alfandega,  cujas 
casas  foram  todas  expropriadas  e  demoli- 
das, quando  se  preparava  o  terreno  para  a 
nova  alfandega.  E  também  se  denominou 
— rua  Direita— e  Praia  de  Miragaya.  O  vão 
sem  Arcaria,  desde  a  casa  n.°  137  até  á  fon- 
te da  Colher,  e  d'onde  sahem  a  viella  hoje 
dita  da  Companhia,  a  rua  dos  Armazéns  e 
as  escadas  do  Monte  dos  Judeus,  também  se 
denominou  Escampado,  Escampadouro,  Lar- 
go dos  Navios,  e  largo  da  Fonte  da  Colher. 

E  note  se  que  a  numeração  das  casas 
d'esta  rua  de  Miragaya  que  actualmente 
principia  do  nascente  para  o  poente,  em  eras 
remotas  foi  ao  inverso,  pois  principiava  do 
convento  de  Monchique,  a  seguir  para  a 
Porta  Nova,  o  -que  produziu  grande  confu- 
são nas  apegações  de  prasos  antigos. 

E  note -se  ainda  que  esta  rua  de  Mira- 
gaya, creio  que  já  antes  de  se  fazerem  os 
muros  da  cidade,  (a  terceira  cinta  de  muros 
que  terminou  na  Porta  Nobre,  vindo  da  Por- 
ta de  Carros)  também  se  denominou  rua  dos 
Banhos,  desde  a  Fonte  do  Touro  (que  esta- 
va nas  trazeiras  da  casa  b.*  23,  que  foi  oc- 
«upada  até  1872  pela  Intendência  da  Mari- 
nha, e  que  foi  uma  das  muitas  que  a  cama- 
rá expropriou  e  demoliu  para  a  abertura  da 
nova  rua  da  Alfandega)  até  á  Porta  Nova; 
pois  era  parte  da  rua  dos  Banhos  (antiga 
Munhota)  que  as  muralhas  da  cidade  cor- 
taram, e  que  pertencia  toda,  com  o  bairro 
do  Forno  Velho,  quasi  até  ao  Postigo  dos 
Banhos,  áfreguezia  de  Miragaya. 


Com  o  tempo,  essa  parte  da  rua  dos  Ba- 
nhos, que  ficou  além  da  Porta  Nobre,  e  ex- 
tra-muros,  se  incorporou  na -rua  Direita> 
hoje  rua  de  Miragaya,  e  se  denominou  com 
ella,  em  commum— rua  de  Miragaya, — per- 
dendo o  nome  originário  de — rua  dos  Ba- 
nhos—que ficou  designando  a  parte  intra- 
muros, até  que  a  nova  rua  da  alfandega  a 
absorveu,  e  a  rua  dos  Banhos,  depois  de 
feitos  os  muros,  se  denominou  também — rua 
da  Porta  Nobre,  por  ficara  dita  porta  da  ci- 
dade sobre  aquella  rua. 

Tudo  isto  se  collige  de  diversos  titulo8 
de  doações,  vendas,  prasos  e  outros  que  ha 
no  archivo  d'esta  confraria  de  Miragaya,  a 
datar  de  1434. 

A  rua  Armênia  se  denominou— rua  Alme- 
nia,  e  rua  de  Traz,  e  rua  da  Barreira,  des- 
de os  muros  da  cidade  até  á  Fonte  do  Touro, 
que  ficava  em  frente  da  casa  n.°  38  a  40  da 
rua  Armênia. 

E  a  rua  hoje  Aneira  se  denominou  rua 
Alzira— e  a  rua  de  S.  Pedro  se  denominou 
rua  de  Rio  Frio,— e  a  da  Esperança,  cal- 
çada da  Esperança,  antes  das  obras  n'ella 
feitas,  alteando-lhe  o  leito  desde  a  rua  de 
Miragaya  até  ao  meio  da  dita  rua,  tornan- 
do-lhe  o  declive  mais  suave.  E  anteriormen- 
te se  denominou— rua  da  Cordoaria— por- 
que n'ella  viviam  e  trabalhavam  cordoeiros, 
desde  a  egreja  de  Miragaya  até  ás  Virtu- 
des; e  depois  que  se  montou  a  Cordoaria 
com  o  apparato  que  descreve  Agostinho  Re- 
bello  da  Costa,  no  Campo  (hoje  jardim) 
da  Cordoaria,  tomou  este  largo  o  no- 
me de— Campo  da  Cordoaria  Nova,— tem  a 
outra  rua  da  Cordoaria  o  nome  de  Cordoa- 
ria Velha  ou  rua  da  Esperança,  em  razão 
da  capella  com  a  invocação  de  Nossa  Senho- 
ra da  Esperança,  que  estava  a  meio  d'aquel- 
la  rua  (hoje  no  alto  da  rua  da  Esperança) 
junto  ao  Postigo  dos  Frades,— prevalecendo 
o  nome  de  Cordoaria  Velha,  que  ainda  tem 
apenas  no  lanço  desde  a  capellinha  de  Nos- 
sa Senhora  da  Esperança  até  ás  Virtudes. 

Aproximadamente  até  ao  anno  de  1750 
havia  rua  publica  e  passagem  franca  em 
volta  da  egreja  de  Miragaya  pelo  lado  N.,  e 
um  pequeno  largo  que  formava  esta  rua  na 
rectaguarda  da  egreja,  ou  da  capella  mór> 
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se  denominava — largo  do  Pelourinho— ain- 
da no  anno  de  1495,  como  se  vé  do»  autos 
de  uma  sentença  obtida  n'aquella  data,  por 
Fernão  Pereira  Escudeiro,  então  provedor 
do  hospital  ou  albergaria  do  Santo  Sprito, 
contra  o  rev.°  Pedro  Farinha  (foi  juiz  o  dr. 
íedro  Annes  Machado,  vigano  geral  da  dio- 
cese, no  espiritual  e  temporal,  por  o  pre 
lado  D.  João  de  Azevedo)  por  querer  asse- 
«morear-se  do  rocio  pertencente  ao  dito  hos- 
pital, e  que  confinava  com  o  largo  do  Pelou- 
rinho: dizem  os  ditos  autos  que  se  encon- 
tram, por  cópia,  no  tombo  d'aquelle  hospi- 
tal— tombo  que  é,  e  faz  parte  do  archivo  da 
confraria  do  Santíssimo  de  Miragaya,  como 
administradora  e  representante  do  antigo 
hospital  e  capella. 

Não  ha  memoria  de  pelourinho  em  tal  si- 
4io,  mas  o  nome  d'aquelle  largo  leva  a  crer, 
que  elle  alli  existiu.  E  com  isto  se  coaduna 
o  nome  de  villa  dado  a  esta  freguezia  de 
Miragaya,  na  provisão  que  se  encontra  no 
Censual  do  cabido  d'esta  diocese  (in  fine) — 
Provisão  do  bispo  D.  Hugo,  pela  qual  conce- 
deu ao  cabido  a  faculdade  de  nomear  as  au- 
ctoridades  na  reitoria  da  ermida  e  villa  de 
Miragaya,  arrabalde  da  cidade. 

Alguém  quer  que  o  dito  rocio,  ou  largo 
do  Pelourinho,  era  junto  á  frente  da  egreja 
de  Miragaya. 

O  dito  largo  do  Pelourinho,  em  1443,  era 
limitado  ao  S.  pela  rua  dos  Cordoeiros,  ho- 
je rua  da  Esperança;  ao  poente  pela  egreja 
de  Miragaya,  e  ao  N.  pelos  montes  que  eram 
de  Catherina  Affonso,  sua  irman  Margarida 
Affonso,  e  outra,  e  que  estas  doaram,  em  6 
de  junho  de  1443,  por  escriptura  feita  nas 
notas  do  tabellião  Gil  Vasques,  e  em  casa 
das  doadoras,  ao  frade  de  S.  Domingos,  Vas- 
que  Annes,  para  n'elle  se  fazer  o  hospital 
(ou  Albergaria)  do  Santo  Sprito,  que  então 
se  principiava,  como  se  vé  das  ditas  escri- 
pturas,  que  ainda  n'esta  data  (1875)  se  en- 
contram no  Tombo  da  dito  hospital,  no  ar- 
chivo da  confraria. 

Com  o  volver  dos  tempos,  este  largo  e 
rua  que  ia  ante  S.  Pedro  (dizem  aquellas  es- 
cripturas)  foi  se  limitando  até  que  desap-r 
pareceu. 

Resta  d'elle  um  pequeno  terreiro  (e  n'eJ- 


l  le,  ao  nascente,  um  tanque  com  uma  bica 
de  agua),  para  o  qual  se  entra  por  um  por- 
tão de  ferro,  que  dá  para  a  rua  da  Espe- 
rança, e  é  limitado  ao  poente  pela  parede 
(hoje  semicircular)  da  capella-mór  da  egre- 
ja, ao  S.  pela  rua  da  Esperança,  e  ao  nas- 
cente e  norte  por  casas  que  foram  ainda 
em  1872,  do  negociante  Antonio  José  de 
Oliveira  Machado,  e  anteriormente  fabrica 
de  tabacos,  tendo  sido  fabrica  de  louça,  de 
Francisco  da  Rocha  Soares. 

O  dito  terreiro  é  hoje  propriedade  das  ca- 
sas indicadas,  e  dá  entrada  para  os  arma- 
zéns, que  ha  nos  baixos  das  mesmas. 

Diminuiu  também  aquelle  antigo  largo  do 
Pelourinho  em  1750,  porque  a  confraria  do 
Santíssimo  de  S.  Pedro  de  Miragaya,  vendo 
que  nas  exposições  do  Senhor,  que  costu- 
mava fazer  no  altar  da  capella-mór,  se  der- 
ramava  muito  a  cera,  porque  o  altar  não 
tinha  fundo,  nem  throno,  por  estar  encosta- 
da á  parede  da  capella-mór,  que  era  rectan- 
gular, como  costumavam  ser  os  templos 
d'essas  éras,  mandou  recuar  as  paredes  se- 
te a  oito  palmos  para  o  nascente  (sessão  de 
7  de  setembro  de  1750)  ficando  (como  está) 
em  fórma  circular,  sobre  o  dito  largo. 

E  o  dito  largo  e  rua  que  seguia  por  de- 
traz  da  egreja  perderam  a  razão  de  ser  de- 
pois que  —  aproximadamente  no  anno  de 
1840^-se  reformou  a  rua  da  Esperança,  fa? 
zendo-a  seguir  a  direito,  pdo  lado  S.  da 
egreja,  sobre  o  largo  de  S.  Pedro.  E  a  rua 
do  lado  do  N.  da  egreja,  foi  tomada  com 
obras  que  á  egreja  accresceram  d'aquelle 
lado,  ficando  reduzida  a  rua  depois  do  ul- 
timo alinhamento  da  rua  da  Esperança,  a 
uma  viella  inútil,  que  a  confraria  mandou 
vedar  com  uma  porta  para  resguardo  do 
chão  contíguo  do  lado  N.  da  viella,  chão  pa- 
ra onde  removeu  as  ossadas,  que  havia  no 
terreno  que  era  da  cerca  do  hospital,  e  que 
emprazou  ao  capitão  Antonio  José  Borges, 
para  n'elle  fazer,  como  fez,  a  casa  contigua 
á  egreja,  e  em  cuja  frente  se  acha  a  fonte 
publica,  á  entrada  da  rua  de  S.  Pedro,  pois 
em  seguida  ao  emprazamento  d'aquelle  chão, 
a  confraria  vendeu  também  ao  referido  ca* 
pitão  Borges  uma  penna  de  agua  do  hospi- 
tal, com  a  condição  de  elle  collocar  na  fren* 
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te  da  casa  uma  fonte  e  chafariz  para  serven- 
tia do  publico,  podendo  elle,  comprador, 
utilisar-se  da  mesma  penma  d'agua  para  uso 
da  sua  casa,  mas  por  um  registo,  e  sem  pre- 
juáso  do  publico. 

Adiante  faltaremos  d'este  capitão  Borges, 
que  no  stu  tempo  foi  uma  das  pessoas  mais 
notáveis  d'esta  freguezia  de  Miragaya.  Dire- 
mos só  aqui  de  passagem  que  o  dito  capi- 
tão teve  de  ceder  aquellas  casas  á  confra- 
ria, em  pagamento  de  sommas  que  a  mes- 
ma confraria  lhe  havia  emprestado;  e  por 
isso  aquellas  casas  são  hoje  da  confraria. 

A  confraria  resolveu  vedar  a  tal  viella  ao 
N.  da  egreja,  para  remover  para  o  terreno  I 
adjacente  as  ossadas  que  havia  no  chão  em- 
prazado  ao  capitão  Borges,  e  para  no  mes- 
mo terreno  dar  sepultura  aos  cadáveres  dos 
affogados  que  apparecessem  (diz  a  acta  d'a- 
queila  sessão,  como  se  lê  em  um  livro  dos 
termos,  que  faz  parte  do  archivo  da  confra- 
ria). 

Por  aquella  antiga  viella  ainda  o  povo  tem 
direito  a  passar,  por  occasião  das  grandes 
cheias,  como  passou  na  de  1860. 

De  passagem  direi  também  aqui  que 
junto  áquella  viella,  e  na  cerca  do  antigo 
hospital,  montes  doados  para  a  fundação 
d'elle,  em  1434,  havia  no  anno  de  1664 
um  magestoso  pinheiro  (em  1673  se  cor- 
taram outros)  mesmo  junto  á  capella  e 
hospital,  pelos  quaes  deu  o  capitão  Ma- 
nuel Coelho  Marinho  24:000  réis)  que 
por  pender  sobre  a  egreja,  e  ameaçar 
cahir  sobre  ella,  o  provedor  do  hospital  o 
mandou  pôr  a  lanços  na  praça  da  cidade,  e 
foi  arrematado  por  6 #000  réis,  que  corres- 
pondiam a  18#000  ou  20#000  réis  de  hoje. 
Devia  ser  um  pinheiro  soberbo  I 

Isto  consta  de  um  livro  da  receita  e  des- 
peza  do  hospital  (archivo  da  confraria). 

Pedra  Escorregadia,—  Nas  apegações  de 
pr&sos  antigos  se  faz  menção  da— Pedra  Es- 
corregadia,—que  ficava  um  pouco  abaixo 
da  Fonte  das  Virtudes,  junto  á  rua  de  S. 
Pedro,  e  Rio  Frio,  ou  rio  das  Virtudes. 

Rua  ia  Via  Sacra— Assim  se  denominou 
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a  rua  que  hoje  se  denomina— Cordoaria  Ve- 
lha. E  teve  aquelle  nome,  porque  os  frades 
antoninos  do  hospicio  da  Cordoaria  costuma- 
vam, na  quaresma,  fazer  via  sacra,  princi- 
piando na  capellinha  da  Esperança,  seguiu- 
do  pela  Cordoaria  Velha,  rua  do  Calvário, 
campo  da  Cordoaria  Neva,  terminando  á 
porta  dos  frades  do  Carmo.  E  havia  dois 
cruzeiros  na  Cordoaria  Velha,  e  tres  em  fren- 
te do  hospicio,  resando  uma  estação  a  cada 
um  dos  ditos  cruzeiros,  que  ha  muito  a  ca- 
mará removeu. 

Pessoas  notáveis 

Visconde  de  Villannho  de  S.  Romão,  mo- 
rador no  seu  palacete  da  travessa  do  Carre- 
gal d'esta  freguezia  de  Miragaya. 

Daremos  uma  breve  noticia  genealógica 
d'esta  família. 

—  O  conde  D.  Alvaro  Herrera,  fidalgo 
hespanhol,  veio  a  estes  reinos  com  o  conde 
D.  Henrique,  e  casando  com  Pepa  Alves  teve 
—D.  Fernando  Alves  de  Ferreira  1  que 
casou  com  D.  Violante  Paes  e  teve 

—Estevão  Ferreira,  que  casou  (ignora- 
mos com  quem)  e  teve 

— Martim  Ferreira,  que  casou  com  D.  Ma- 
rianna  Ferreira,  sua  parenta,  e  teve 

—Gomes  Martins  Ferreira,  que  casou  com 
D.  Maior  Lourenço  Tarizeo  e  teve 

—Martim  Ferreira  2  que  casou  com  D- 
Violante  da  Cunha,  e  teve 

—João  Martins  Ferreira,  que  foi  moço  fi- 
dalgo do  infante  D.  Fernando  e  instituiu  em 
1492  o  morgado  dos  Ferreiras  no  Carregal, 
hoje  freguezia  de  Miragaya,  onde  vive  o  seu 
actual  representante,  como  viveram  muitos 
dos  seus  maiores. 
Casou  com  Violante  Correia,  sua  parenta, 

e  teve 

1  D.  Alvaro  Herrera  desde  que  se  domi- 
ciliou em  Portugal,  ainda  então  condado,  em 
vez  de  Herrera  se  appellidou  Ferreira. 

2  e  Gomes  Ferreira,  que  foi  porteiro  mor 
dos  reis  D.  João  II  e  D.  Manuel,  e  casou  com 
D.  Maior  de  Souto,  filha  dos  condes  de 
Coimbra.  D'estes  descende  a  casa  de  Cavai  - 
leiros. 
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— Pantaleão  Ferreira,  »  moço-fidalgo,  que 
casou  com  D.  Anna  de  Mesquita  e  teve,  en- 
tre outros, 

—João  Martins  Ferreira,  que  foi  moço-fi- 
dalgo da  casa  de  D.  João  III,  capitão-mór 
da  índia  e  juiz  de  Gôa.  Casou  com  D.  Joan- 
na  de  Vilhena  e  teve,  entre  outros, 

—Alvaro  Ferreira  Pereira,  fidalgo  da  ca- 
sa real.  Casou  em  Lisboa  com  D.  Joanna  de 
Novaes  e  teve  D.  Marianna  Ferreira  Pereira 
Coutinho,  que  casou  com  Diogo  Gomes  de 
Lemos,  senhor  da  Trofa,  de  quem  enviuvou 
sem  successão.;  e  casou  segunda  vez  o  dito 
Alvaro  Ferreira  Pereira,  com  D.  Maria  Soei- 
ro, e  teve 

—Manuel  Ferreira  Pereira,  2  que  casou 
com  D.  Maria  Leonor  de  Lemos  e  Sampaio, 
sua  parenta,  e  teve 

—D.  Marianna  Ferreira  Pereira,  filha  úni- 
ca, que  casou  com  seu  primo  Vicente  Car- 
neiro, filho  de  seu  tio,  Sebastião  Pereira  Fer- 
reira, e  assim  continuou  a  linha— Ferreiras 
—pois  tiveram,  entre  outros, 

—Antonio  Ferreira  Carneiro,  que  casou, 
na  sua  casa  de  Villarinho  de  S.  Romão,  com 
D.  Cecília  Caetana,  filha  de  João  Teixeira 
Lobo,  e  tiveram,  entre  outros, 

—Luiz  Antonio  Ferreira  Carneiro,  que  ca- 
sou com  D.  Theodora  Ignaeia  de  Azevedo, 
herdeira  da  casa  e  quinta  da  Espinheira,  e 
tiveram,  entre  outros, 

—Custodio  Ferreira  Carneiro,  que  casou 
com  D.  Flerencia  Josepha  Soares  de  Alber- 
garia, da  casa  de  Oliveira  do  Conde,  e  ti- 
veram, entre  outros, 

—Antonio  Ferreira  Carneiro  de  Vascon- 
cellos,  que  casou  com  sua  prima  D.  Maria 
Aurélia  Ferreira,  da  casa  de  Villarinho,  e 
tiveram— Maria  da  Salvação  e  Antonio,  que 
morreram  de  tenra  edade— Maria  José,  que 
falleceu  em  Lisboa,  solteira  — Antonio  Luiz 

1  e  Violante  Correia,  que  casou  com  José 
Correia  de  Mesquita,  de  Villa  Real,  e  teve 
ignez  Correra,  filha  única,  que  casou  com 
bonçallo  Lobo  de  Barbosa,  moço-fidalço  e 
instituidor  do  vincula  de  Villarinho  de  S 
Romão. 

2  e  Sebastião  Pereira  Ferreira,  que  casou 
com  D.  Marianna  de  Vasconcellos  Carneiro, 
da  casa  de  Coura,  e  teve  Vicente  Carneiro 
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Ferreira  Girão,  que  existe  e  é  bacharel  for^ 
mado  em  mathematica  e  philosophia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  sócio  da  Acade- 
mia real  das  sciencies  de  Lisboa,  e  lente  dis- 
tinctissimo  da  i.*  cadeira  (chimica,  artes 
chimicas  e  lavra  de  minas)  na  Academia  po- 
lytechnica  do  Porto  1 — D.  Maria  Constança, 
que  casou  em  Fontellas  no  Douro  com  seu 
primo  Felisberto  da  Cunha,  da  casa  do  Ex- 
tremaduro,  e  viuvando  passou  a  segundas 
núpcias  com  João  Lobo  Teixeira  de  Barros, 
major  do  exercito— e 

—Alvaro  Ferreira  Carneiro  Girão  (o  pri- 
mogénito) 2.°  visconde  de  Villarinho  de  S. 
Romão  por  decreto  de  15  de  dezembro  de 
1860,  e  senhor  do  vinculo  e  casa  de  Villari- 
nho, por  fallecimento  do  seu  tio  o  1.°  vis- 
conde de  Villarinho  2  par  do  reino,  em  17 
de  março  de  1862. 

Casou  com  D.  Julia  de  Clamowse  Browne, 
filha  de  Manuel  de  Clamowse  Browne  e  D. 
Maria  da  Felicidade  Browne,  e  tiveram 
—  Alvaro  Ferreira,  que  morreu  de  tenra 
edade— Luiz— Julio  e  Antonio— ainda  soltei- 
ros. 

1  É  solteiro,  e  vive  com  o  visconde,  seu 
irmão,  no  palacete  do  Carregal,  n'esta  fre- 
guezia  de  Miragaya. 

2  Antonio  Lobo  de  Barbosa  Ferreira  Teixei- 
ra Girão,  1.°  visconde  com  grandeza,  8.°  se- 
nhor do  morgado  de  Villarinho  de  S.  Romão, 
fidalgo  da  casa  real,  do  conselho  de  sua  ma- 
gestade,  commendador  da  Ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  par 
do  reino  e  sócio  da  Academia  real  das  scien- 
cias  de  Lisboa,  da  Sociedade  promotora  da 
Industria  nacional,  e  honorário  da  Acade- 
mia das  bellas  artes  de  Lisboa,  da  Sociedade 
pharmaceutica  lusitana,  presidente  honorá- 
rio do  Instituto  de  Africa,  antigo  prefeito  de 
Traz -os  Montes  e  da  Extremadura,  antigo 
inspector  das  Aguas-Livres  e  das  fabricas 
annexas  de  faianças  e  de  sedas,  provedor  do 
)apel  sellado,  e  administrador  da  casa  da 
Moeda,  nasceu  em  Villarinho  de  S.  Romão, 
em  5  de  novembro  de  1785. 

Quem  quizer  saber  como  esto  Ínclito  va- 
rão juntou  tantos  títulos  de  nobreza  á  no- 
breza que  herdara,  leia  a  interessante  No- 
ticia biographica  do  visconde  de  Villarinho 
de  S.  Romão,  escripta  por  seu  sobrinho  o  st. 
Antonio  Luiz  Ferreira  Girão,  soeio  da  Aca- 
demia real  das  sciencias,  e  editada  pela  casa 
Moré,  no  Porto,  em  1870. 
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—Visconde  de  Macedo  Pinto  (Antonio 
Ferreira  de  Macedo  Pinto)  morador  na  sua 
casa  da  rua  do  Triumpho,  n'esta  freguezia 
de  Miragaya. 

É  filho  de  Manuel  Ferreira  de  Macedo 
Pinte  (de  Taboaço,  districto  de  Viseu)  e  de 
D.  Maria  de  Deus  Rodrigues  Monteiro  (de 
Guedoeiros,  freguezia  de  Sendim,  no  mesmo 
districto.)  Nasceu  a  20  de  junho  de  1810  e 
Jíoi  baptisado  a  26  do  mesmo  mez  na  dita 
freguezia  de  Sendim,  e  casou  com  D.  Anna 
Clementina  Peres  Moreira  Guimarães,  da  ci- 
dade do  Porto,  filha  de  Manuel  José  Maria 
Guimarães  e  D.  Anna  Luiza  Peres  Moreira 
.Guimarães,  da  mesma  cidade. 

É  bacharel  formado  em  medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra  (1836)-cavallei- 
ro  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Villa  Viçosa  (1836)  —  cavalleiro  da 
Ordem  de  Christo  (1852)—  commendador  da 
Ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa  (1864)  —  fidalgo  cavalleiro  da 
casa  real  (1865)  do  conselho  de  sua  mages- 
jtade  (1869)  e  visconde  de  Macedo  Pinto  por 
.decreto  de  11  de  junho  de  1874. 

Foi  medico  do  hospital  militar  e  partido 
de  Bragança  de  1837  a  1848  —  delegado  do 
conselho  de  saúde  publica  do  reino,  no  dis- 
tricto de  Bragança  desde  1838  até  1848  — 
administrador  do  concelho  de  Bragança  em 
1846— por  duas  vezes  procurador  da  junta 
geral  d'aquelle  districto,  e  por  outras  duas 
alli  substituto  do  juiz  de  direito  —  guarda- 
mór  de  saúde  no  Porto  por  portaria  de  17 
de  outubro  de  1851,  logar  que  occupou  até 
ser  despachado  demonstrador  da  secção  me- 
dica na  escola  medico -cirúrgica  do  Porto, 
por  decreto  de  26  de  abril  de  1872  —  pro- 
movido a  lente  substituto  da  mesma  escola 
em  1854— e  a  lente  proprietário  da  8.»  ca- 
deira em  1857— jubilando-se  em  1872— vo- 
gal effectivo  do  conselho  geral  de  instruc- 
ção publica  por  decreto  de  7  julho  de  1859 
Alegar  que  não  acceitou)— deputado  ás  cor- 
tes na  legislatura  de  1853  a  1856— vogal  da 
commissão  filial  de  beneficência  do  districto 
do  Porto,  por  decreto  de  1  de  dezembro  de 
1868— membro  do  conselho  de  admissão  (e 
um  dos  fundadores)  da  companhia  geral  de 
credito  predial  portuguez  (Lisboa)— director 
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presidente  do  conselho  de-administraçao,  e 
um  dos  fundadores  da  nova  companhia  uti- 
lidade publica  (Porto)— membro  de  varias 
sociedades  litterarias  e  scientifieas,  nacio- 
naes  e  estrangeiras,  e  por  varias  vezes  con- 
vidado para  ministro  da  fazenda,  cargo  que 
sempre  recusou  até  esta  data  (abril  de 
1875.) 

Foi  um  dos  fundadores  e  principaes  re- 
dactores do  Pharol  Transmontano,  periódi- 
co mensal  de  instrucção  e  recreio,  que  se 
publicou  em  Bragançça,  em  1854  —  publi- 
cou um  projecto  de  estatutos  e  um  relató- 
rio da  caixa  de  credito  e  soccorros  mútuos 
da  Associação  industrial  portugueza,  em 
1854,  e  foi  um  dos  principaes  redactores  do 
jornal  da  mesma  associação— um  relatório 
da  commissão  da  Companhia  viação  por- 
tuense, nomeada  em  assembléa  geral  de  14 
do  janeiro  de  1856— a  oração  inaugural  re- 
citada na  Escola  medico  cirúrgica  do  Porto,  . 
na  sessão  solemne  da  abertura,  em  1858  — 
o  projecto  de  estatutos  do  banco  União 
portuense  —  estatutos  da  nova  companhia 
Utilidade  publica,  e  contrato  do  emprésti- 
mo ao  governo  de  1:500  contos,  do  qual 
contrato  foi  elle  o  negociador  —  relatório  e 
balanço  da  mesma  companhia  em  1864— es- 
tudo sobre  a  parte  financeira  da  proposta 
de  lei  para  a  construcção  das  vias  férreas 
ao  N.  do  Douro,  publicado  em  vários  núme- 
ros do  Commercio  do  Porto,  em  8.*  grande 
e  tiragem  separada— estudo  reproduzido  na 
Gazeta  de  Portugal  e  na  Revolução  de  Se- 
tembro—vários  artigos  sobre  assumptos  de 
medieina,  publicados  no  Jornal  da  Socieda- 
de das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  e  nos 
Annaes  do  Conselho  de  Saúde  Publica  do 
Reino  _  uma  memoria  sobre  a  reforma  da 
instrucção  secundaria  no  districto  de  Bra- 
gança, publicada  com  o  relatório  da  consul- 
ta da  junta  geral  do  mesmo  districto  em 

1839,  e  outros  trabalhos. 

É  pessoa  de  muita  illustração  e  muito 
merecimento— geralmente  respeitado  como 
organisador  e  director  de  bancos  e  com- 
panhias, e  muito  versado  em  finanças,  e 
por  isso  varias  situações  o  teem  convidado 
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para  gerir  a  pirata  da  fazenda,  sendo  para 
lamentar  que  até  hoje  se  não  resolvesse  a 
acceitar  um  tal  cargo. 

É  irmão  do  sr.  dr.  José  Ferreira  de  Ma- 
cedo Pinto,  lente  jubilado  de  medicina,  dis- 
tincto  ornamento  da  nossa  Universidade  e 
âuctor  de  varias  obras  notáveis ;  mas  d'es' 
tas,  e  dos  outros  irmãos  de  fallaremos  no 
artigo  Taboaço. 

José  Carlos  Lopes  Júnior,  morador  na  rua 
da  Liberdade. 

Nasceu  na  freguezia  de  Santo  Ildefonso, 
em  4  de  junho  de  1838,  e  é  filho  de  José 
Carlos  Lopes,  direetor  da  nova  companhia 
Utilidade  Publica,  —  um  dos  mais  acredita- 
dos negociantes  d'esta  praça,— e  de  D.  Mar- 
garida Cândida  Moreira  Lopes. 

Concluiu  a  sua  formatura  em  medicina 
e  philosophia,  pela  nossa  universidade  de 
Coimbra,  em  1861,  e  em  1864  doutorou-se 
em  medicina  em  Paris.  Entrou  por  concur- 
so para  a  escola  medieo-cirurgica  do  Porto, 
em  1863,  como  substituto  da  secção  medica, 
e  em  1S67  foi  provido  de  propriedade  na 
cadeira  de  physiologia,  que  ainda  rege. 

Casou  em  1869  com  D.  Emilia  Duarte  de 
Sousa  Oliveira,  filha  do  rico  proprietário  e 
negociante  da  rua  dos  Clérigos,  —  Simão 
Duarte  d'01ireíra,  e  de  D.  Olívia  da  Concei- 
ção e  Sousa  Oliveira. 

Viuvando  em  1871,  ficou  com  um  único 
filho  de  nome  —  José. 

É  irmão  de  Carlos  Lopes,  negoeíante,  ain- 
da solteiro,  que  nasceu  em  15  de  janeiro  de 
1842,  e  foi  educado  no  celebre  collegio  do 
doutor  Fischer,  em  Hamburgo. 

É  o  auctor  d'essa  obra  tão  interessante 
como  despretenciosa  que  em  1874  viu  a  luz 
da  publicidade  com  o  singelo  titulo  àeContos, 
e  que  havia  jà  publicado  em  folhetins  ho 
Commercio  do  Porto,  sob  o  pseudónimo  *Pe- 
dro  Yvot. 

Até  hoje,  que  nós  saibamos,  com  tanta  na- 
turalidade e  tão  admirável  singeleza,  só  Go- 
mes Coelho  (Julio  Diniz)  produziu  em  por- 
tuguez  escriptos  de  tanta  moralidade  e  tan- 
to interesse. 

Manuel  Maria  da  Costa  Leite,  morador  no 
largo  das  Virtudes  n.«  8,  n'esta  friguezia  de  I 


MIR 

Miragaya,  nasceu  na  villa  de  Barcellos  aos 
12  d'abril  de  1813,  e  foram  seus  paes  Luiz 
José  da  Costa  Leite  e  D.  Anna  Emilia  Tei- 
xeira Leite. 

Fez  os  seus  primeiros  estudos  n'aquella 
mesma  villa  e  em  Braga,  e  depois  de  atra- 
vessar esse  longo  periodo  de  convulsões  po- 
liticas, soffrendo  bastante  por  seguir  o  par- 
tido liberal,  cursou  a  escola  medico-eirur- 
gica  do  Porto,  na  qual  se  matriculou  em  se- 
tembro de  1834  e  fez  acto  grande  em  15  de 
julho  de  1839.  Insere veu-se  logo  no  concur- 
so então  aberto  na  mesma  escola,  para  o- 
provimento  do  logar  vago  de  demonstrador 
da  secção  cirúrgica,  para  o  qual  foi  nomea- 
do por  decreto  de  5  de  dezembro  do  referi- 
do anno  de  1839. 

Occupou  este  logar  até  4  d'outubro  de 
1851,  época  em  que  foi  promovido  por  de- 
creto da  mesma  data,  a  lente  substituto  da 
respectiva  secção;  epor  decreto  de  31  ^ou- 
tubro de  1855  foi  nomeado  secretario  e  bi- 
bliothecario  da  escola,  cuja  commissão  des- 
empenhou até  17  de  março  de  1858,  deixan- 
do-a  por  haver  sido  promovido  a  lente  ca- 
thedratico  com  exercício  na  presidência  da 
escola,  por  decreto  de  6  de  maio  de  1857. 
I  Teve  o  augmento  do  terço  do  ordenado  por 
decreto  de  4  de  dezembro  de  1860,  e  foi  ju- 
bilado por  diuturnidade  de  serviço  (30  an- 
nos)  por  decreto  de  6  de  dezembro  de  1869,. 
sujeito  porém  a  cabimento,  pel»  que  conti- 
nuou na  regência  da  sua  cadeira. 

Como  decano  assumiu  as  funeções  de  di- 
rector da  escola  no  impedimento  do  effecti- 
vo,  no  anno  lectivo  de  1869,  e  foi  nomeado 
director  effectivo  por  decreto  de  21  d'abril 
do  1870,  continuando  eom  a  regência  da  6> 
cadeira,  a  qual  deixou  ho  fim  do  anno  lecti- 
vo de  1872  para  1873,  por  lhe  ter  sido  conta 
do  o  cabimento  por  decreto  de  4  de  janeiro 
d'esse  mesmo  anno,  ficando  desde  então  so» 
mente  com  a  direcção  da  escola,  a  qual  exer- 
ce gratuitamente  desde  o  1.°  de  junho  de 
1873,  por  haver  cedido  da  respectiva  grati- 
ficação em  favor  do  thesouro  publico. 

Desempenhou  muitas  e  variadas  commis- 
sões  de  serviço  escolar,  e  principalmente  à 
de  relator  na  que  foi  nomeada  para  respon- 
der á  consulta  pedida  pelo  ministério  do  rei- 
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no,  em  6  de  julho  de  1866,  sobre  as  refor- 
mas a  fazer  na  instrucção  superior,  sendo  o 
seu  projecto  de  resposta  approvado  com  pe- 
quenas modificações  pelo  conselho  escolar. 

Reeitou  no  anno  leetivo  de  1857  a  oração 
de  sapiência,  que  imprimiu;  e  no  anno  de 
1872  de  novo  foi  eleito  para  o  mesmo  fim, 
cujo  mandato  satisfez,  conservando  inédita 
a  oração,  bem  como  vários  escriptos  sobre 
assumptos  da  sua  cadeira. 

Foi  cirurgião- mór  do  batalhão  de  empre- 
gados públicos  do  Porto  em  1845,  e  do  ba- 
talhão fixo  de  voluntários  em  1846,  passan- 
do desde  então  a  fazer  serviço  no  hospital 
militar  de  S.  João  Novo  até  á  entrada  do  du- 
que de  Saldanha  no  Porto  em  1847,  sendo 
depois  nomeado  cirurgião  do  2.°  batalhão  de 
caçadores  de  voluntários  do  Porto;  fez  parte 
.das  commissões  sanitárias  que  se  installa- 
ram  n'esta  cidade  quando  foi  invadida  pelo 
cholera  e  pela  febre  amarella,  e  tem  exerci  - 
.do  sempre  com  distincção  a  clinica  medico- 
cirúrgica,  cultivando  especialmente  a  obste- 
trícia e  a  medicina  operatória. 

É  presidente  da  assembléa  geral  do  Banco 
Mercantil  Portuense  e  da  companhia  de  la- 
nificios  de  S.  Antonio  do  Valle  da  Piedade, 
-r  vice-presidente  da  Aurificia  e  director 
presidente  da  de  seguros  —  Tranquillidade. 

Foi  agraciado  com  o  grau  de  cavalleiro 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa,  por  decreto  de  15  de  junho 
de  1853,  —  com  as  honras  de  cirurgião  da 
real  camará,  em  6  de  maio  de  1856,— 
com  brazão  d'armas  em  14  de  setembro  de 
1857,— cora  o  fôro  de  fidalgo  cavalleiro  em 

20  d'outubro  de  1857,— com  o  grau  de  com- 
mendador  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  em 

21  de  junho  de  1862,— com  o  grau  de  caval- 
leiro da  ordem  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro 
de  Itália  em  1  de  setembro  de  1862,  —  com 
a  medalha  das  campanhas  da  liberdade  n.' 
5,  em  8  de  janeiro  de  1863,  —  e  finalmente, 
com  a  carta  de  conselho  em  3  d'agosto  de 
1870. 

Em  6  de  julho  de  1843  casou  em  primei- 
ras núpcias  com  D.  Anna  Genoveva  de  Lima 
Baptista,  da  qual  ficou  viuvo,  e  sem  descen- 
dência, em  20  de  janeiro  de  1851;  e  cm  19 
de  junho  de  1869  passou  a  segundas  núpcias 
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com  D.  Albertina  Borges  de  Castro,  filha  do 
fallecido  Gaspar  Joaquim  Borges  de  Castro, 
grande  proprietário,  negociante  e  capitalis- 
ta, morador  que  foi  na  sua  casa  n.°  16  da 
rua  do  Triumpho,  n'esta  freguezia  de  Mira- 
gaya, —  pae  da  sr.a  viscondessa  de  S.  João 
da  Pesqueira. 

Do  seu  segundo  consorcio,  tem  o  sr.  Ma- 
nuel Maria  da  Costa  Leite,  dois  filhos— Ma- 
nuel e  Gaspar. 

João  Pizarro  da  Cunha  Porto-Carreiro,mo- 
rador  no  seu  palácio  das  Sereias,  ou  da  Ban- 
deirinha, n'esta  freguezia  de  Miragaya. 
Adiante  darei  a  genealogia  d'esta  familia. 

Quando  em  1809  os  francezes,  commanda- 
dos  por  Soult,  se  aproximavam  do  Porto,  e 
a  plebe,  enfurecida,  trucidava  quantos  eram 
appellidado*  jacobinos,  foi  por  este  motivo 
barbaramente  assassinado  João  da  Cunha 
Araujo  Porto -Carreiro,  da  casA  das  Sereias, 
tenente  coronel  de  infanteria  6,  no  dia  21  de 
março  do  dito  anno,  junto  ao  Padrão  das 
Almas,  e  no  dia  seguinte,  foi  o  seu  cadáver 
arrastado  até  á  porta  da  Relação,  e  d'alli 
com  os  cadáveres  dos  12,  ou  13  infelizes 
presos  da  Inconfidência,  pelas  ruas  da  cida- 
de, até  Villa  Nova  de  Gaya,  sendo  por  ulti- 
mo arremeçados  do  Caes  da  Bica  ao  Douro. 

Vive  n'esta  freguezia  de  Miragaya,  no  seu 
palacete  da  rua  do  Rosario  n.°  54,  a  sr.a  D. 
Camilla  Ribeiro  de  Faria,  representante  de 
uma  das  casas  mais  ricas  e  mais  nobres 
da  província,  pois  é  esta  senhora  filha  de 
Francisco  Ribeiro  de  Faria  e  de  D.  Rosa  Li- 
ma de  Faria,  e  viuva  de  João  de  Albuquer- 
que de  Mello  Pereira  e  Caceres,  (fallecido 
em  25  de  setembro  de  '.860.)  12.°  senhor  do 
Morgado  de  Casal -Vasco,  11.°  do  dos  Mellos 
da  Louzan,  6.°  do  da  Insua  e  senhor  tam- 
bém do  de  Espinhei,  dado  por  D.  Manuel, 
em  21  de  agosto  de  1500  a  D.  fr.  Paio  Cor- 
reia, do  conselho  de  sua  magestadee  senhor 
da  villa  de  Leives  e  instituído  por  seu  neto 
Diogo  Pereira,  em  16  de  novembro  de  1561. 

Do  consorcio  do  sr.  João  de  Albuquerque 
de  Mello  Pereira  e  Caceres,  com  a  sr.»  D.  Ca- 
milla Ribeiro  de  Faria,  existem  dois  filhos, 
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ainda  solteiros,  que  vivem  com  sua  mãe— 
Manuel  de  Albuquerque  de  Mello  Pereira  e 
Caceres,  que  nasceu  em  10  de  junho  de 
1853 1  e  Francisco  de  Albuquerque  de  Mello 
Pereira  e  Caceres,  que  nasceu  em  19  de  no- 
vembro de  1856 2  e  por  que  estes  senhores 
são  em  Miragaya,  os  últimos  representantes 
dos  Albuquerques,  Mellos  e  Caceres,  dare- 
mos aqui  uma  breve  noção  genealógica  des- 
tas nobilíssimas  famílias. 


Albuquerques 

—João  de  Albuquerque  e  Castro,  que  foi 
alcaide  mor  do  Sabugal^  e  que  depois  se  re- 
tirou para  o  concelho  de  Penalva,  onde  fun- 
dou a  casa  da  Insua  (depois  de  viuvar  orde- 
nou-se  e  foi  abbade  de  Sattan),  tinha  casado 
em  Penalva,  com  D.  Joanna  Telles  e  teve  Al 
varo  Annes  de  Albuquerque  e  Castro,  fidal- 
go da  casa  real,  que  casou  em  Penalva  com 
Brites  Nunes  (ou  Gonçalves,  ou  Coutinho), 
e  teve 

—João  de  Albuquerque  e  Castro,  fidalgo 
da  casa  real,  que  casou  com  D.  Brites  de 
Almeida,  filha  de  Ruy  Lopes  de  Almeida,  al- 
caide-mór  de  Numão  e  de  Portimão,  primo 
do  1.°  conde  de  Abrantes,  D.  Lopo  de  Almei- 
da, e  teve 

—D.  Joanna  de  Sequeira  de  Albuquerque, 
que  casou  com  seu  primo  Pedro  Vaz  de  Se- 
queira e  Albuquerque,  senhor  da  quinta  do 
Outeiro,  filho  de  Diogo  de  Albuquerque  e 
Castro,  irmão  de  João  de  Albuquerque  e  Cas- 
tro, e  teve 

—Diogo  de  Albuquerque,  fidalgo  da  casa 
real,  senhor  da  quinta  do  Outeiro  e  institui- 
dor da  capella  de  Santo  Antonio,  por  testa- 
mento feito  em  23  de  janeiro  de  1538. 

Casou  este  com  D.  Isabel  Saraiva  da  Fon- 
seca, filha  de  Pedro  Saraiva,  abbade  de 
Aguiar  da  Beira  e  prior  de  Merelim,  filho  de 
Antonio  Vaz  Batalha  e  de  Isabel  Fernandes 
da  Fonseca,  filha  de  Vicente  Fernandes  Sa- 
raiva, fidalgo  castelhano,  que  viveu  em  Tran- 
coso. 

1  É  alumno  do  3.°  anno  de  mathematica 
na  Academia  do  Porto. 
/  2  Cursa  o  Lyceu  do  Porto. 


De  Diogo  de  Albuquerque  e  Isabel  Sarai- 
va da  Fonseca,  nasceu 

—Diogo  de  Albuquerque,  que  casou  (igno- 
ra-se  com  quem),  e  teve 

—Pedro  de  Albuquerque  e  Castro,  fidalgo 
da  casa  real,  casou  com  D.  Maria  de  Andra- 
de, e  teve 

—D.  Isabel  Saraiva  de  Albuquerque,  que 
casou  com  Pedro  Fernandes  de  Almeida 
Castello  Branco  (da  varonia  da  casa  da  In- 
sua), e  teve 

—Diogo  de  Albuquerque  e  Castro,  caval- 
leiro  professo  da  Ordem  de  Christo,  casou 
com  D.  Guiomar  da  Rocha,  filha  de  João  da 
Rocha  e  Silva  (dos  Silvas  de  Coimbra)  e  de 
sua  mulher  D.  Maria  de  Seixas,  e  teve 

—Rodrigo  de  Albuquerque  e  Castro,  fi- 
dalgo da  casa  real  e  cavalleiro  da  Ordem  de 
Christo.  Casou  com  D.  Maria  Toscano'  de  Al- 
buquerque, filha  de  Bento  Toscano  e  de  D. 
Guiomar  Albuquerque  Cabreira,  e  teve 

—Diogo  de  Albuquerque  e  Castro,  fidalgo 
da  casa  real,  que  casou  e  não  teve  sueces- 
são,  e 

—Francisco  de  Albuquerque  e  Castro,  que 
succedeu  na  casa  de  seus  paes,  por  falleei- 
mento  de  seu  irmão  mais  velho. 

Foi  fidalgo  da  casa  real,  commissario  de 
cavallaria  na  corte  de  D.  Pedro  II  e  tenente 
general  da  cavallaria  da  Beira.  D.  Affonso 
VI  lhe  deu  carta  de  privilegio  de  fidalgo,  em 
8  de  outubro  de  1669,  e  a  commenda  de  S. 
Martinho  das  Chans,  na  Ordem  de  Christo. 

Entrou  na  guerra  da  acclamação,  como 
capitão  de  cavallos  e  se  distinguiu  na  bata- 
lha do  Ameixial  (Port.  Rest.,  L.  3."  pag.  151 
— e  L.  4.*  do  conde  da  Ericeira).  Tomou* 
parte  em  outras  batalhas  (logar  citado)  e  na 
de  Montes  Claros,  ficou  por  morto.  (Hist. 
Paneg.  de  D.  Diniz  de  Mello,  por  Julio  de 
Mello,  L.  4.«,  n.*  60.) 

Foi  esperar  a  princesa  de  Saboya,  mulher 
de  D.  Affonso  VI  e  D.  Pedro  II,  e  o  duque 
de  Saboya,  lhe  mandou  tirar  o  retrato.  (Re- 
laç.  Gen.  da  Fam.  Rangel,  por  Bernardo  Ran- 
gel, 1699,  pag.  337.) 

Casou  com  D.  Luiza  Theresa  Pereira  de 
Albuquerque,  sua  prima,  filha  e  herdeira  de 
Manuel  Pereira  de  Albuquerque,  cavalleiro 
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da  Ordem  de  Christo  e  capitão-mór  de  Pe- 
nalva, e  teve 

—João  Rodrigo  de  Albuquerque  Pereira 
e  Castro,  fidalgo  da  casa  real,  commendador 
de  S.  Martinho  das  Chans  e  capitão-mór  de 
Penalva. 

Casou  com  D.  Margarida  Francisca  Sotto- 
maior  e  Vasconcellos,  filha  de  Luiz  Ribeiro 
Sotto-maior,  capitão-mór  da  villa  de  Ceia  e 
de  D.  Helena  Maria  de  Vasconcellos,  neta  de 
Braz  Ribeiro  da  Fonseca,  fidalgo  da  casa 
real  e  desembargador  do  Paço,  e  de  D.  Se- 
rafina de  Sotto  maior  Arriaga— e  neta  ma- 
terna de  Mathias  de  Andrade  Crinell  e  de 
D.  Margarida  Pereira,  filha  de  Manuel  Pe- 
reira de  Vasconcellos,,  senhor  de  Mossame- 
des,  e  de  sua  mulher  D.  Helena  de  Barros; 
e  tiveram 

—Francisco  de  Albuquerque  e  Castro,  fi- 
dalgo da  casa  real,  commendador  da  Ordem 
de  Christo,  em  S.  Martinho  das  Chans,  e  mes- 
tre de  campo,  da  comarca  de  Vizeu. 

Casou  com  D.  Isabel  Antónia  de  Mello 
Sotto-maior  e  Menezes,  filha  de  Antonio  Luiz 
de  Mello  Sousa  e  Caceres  e  de  D.  Isabel  Pe- 
reira de  Sotto-maior,  e  teve  Luiz  de  Albu- 
querque de  Mello  Pereira  e  Caceres,  D.  Mar- 
garida Josepha  de  Mello  Albuquerque  e  Me- 
nezes, (que  casou  com  Jeronymo  Vieira  da 
Silva  Tovar,  10  •  senhor  das  Honras  de  Mol- 
lelos  e  Batalha,  e  Manuel  de  Albuquerque 
de  Mello  e  Caceres. 

—Luiz  de  Albuquerque  de  Mello  e  Cace- 
res, fidalgo  da  casa  real,  do  conselho  de  sua 
magestade,  governador  e  capitão-general  de 
Matto  Grosso.  Falleceu  em  Portugal,  soltei- 
ro, e  succedeu-lhe  seu  irmão 

—Manuel  de  Albuquerque  de  Mello  Pe- 
reira e  Caceres,  desembargador  na  Relação 
do  Porto.  Casou  com  D.  Anna  Benedicta 
Forbes  de  Almeida,  filha  de  João  Forbes  Es- 
klator,  tenente-general,  e  de  D.  Anna  Joa- 
quina de  Almeida  Portugal,  e  teve 

—D.  Christina  de  Albuquerque  Forbes, 
D.  Constança  de  Albuquerque  Forbes  (ainda 
solteiras)  e  Jeão  de  Albuquerque  de  Mello 
Pereira  e  Caceres,  que  nasceu  em  1804,  e 
casou  com  a  sr.a  D.  Camilla  Ribeiro  de  Fa- 
ria, em  29  de  janeiro  de  1852. 
Deixou  a  residência  da  Insua,  em  1850, 


passando  para  Cedofeita,  e  d'aqui  para  o  seu 
palacete  da  rua  do  Rosario,  em  1860. 

Mellos  da  Louzan 

—D.  Pedro  de  Trava,  ou  de  Traveriz,  teve 

—D.  Pedro  de  Trava,  dito  da  Riba  de  Vi- 
zella,  e  este  teve 

—D.  Payo  Peres  de  Guimarães,  que  casou 
com  D.  Elvina  Fernandes,  e  teve, 

—D.  Raymundo  Paes,  que  casou  com  D. 
Dordia  Alfonso,  de  quem  teve  um  único  fi- 
lho legitimo— D.  Guilherme,  que  falleceu 
sem  successão  e  um  filho  bastardo 

—D.  Soeiro  Raymão  {Conde  D.  Pedro,  not. 
45,  pag.  276),  que  foi  perfilhado  e  succedeu 
na  casa  a  seu  irmão  D.  Guilherme. 

Casou  com  D.  Urraca  Viegas,  filha  de  Egas 
Moniz  Barroso,  e  teve 

— Mem  Soares  de  Mello l,  que  casou  com 
D.  Theresa  Alfonso  Pires  Gato  e  de  D.  Ur- 
raca Fernandes,  e  teve 

—Alfonso  Mendes  de  Mello  (3.°  senhor  de 
Mello,  por  succeder  a  outro  seu  irmão).  Ca- 
sou com  D.  Ignez  Vasques  da  Cunha,  filha 
de  Vasco  Lourenço  da  Cunha,  senhor  da  Tá- 
bua, e  teve 

— Martim  Affonso  de  Mello  (4.°  senhor  da 
Mello),  que  casou  em  segundas  núpcias,  com 
D.  Marinha  Vasques,  filha  de  Estevão  Soa- 
res d'Albergaria,  senhor  d' Albergaria,  e  de 
sua  mulher  D.  Maria  Rodrigues  Lucena,  e 
teve 

Martim  Affonso  de  Mello,  que  falleceu  sem 
successão,  e  lhe  succedeu  seu  irmão  segundo 

— Vasco  Martim  de  Mello. 

Foi  guarda  mór  d'el  rei  D.  Fernando,  que 
lhe  deu  os  senhorios  da  Povoa  e  Castanhei- 
ra, e  casou  com  D.  Maria  Affonso  de  Brito 
(em  segundas  núpcias),  filha  de  João  de  Bri- 
to, senhor  dos  morgados  de  S.  Lourenço  e 
Santo  Estevão,  e  teve 

—Martim  Affonso  de  Mello,  alcaide-mór 
d'Evora,  senhor  de  Barbacêna  e  guarda-mór 
de  D.  João  I,  casou  com  D.  Brites  Pimentel, 
de  quem  não  teve  filhos;  mas  por  bastardia 
teve 

i  D'esta  família  Mellos,  é  hoje  represen- 
tante o  eonde  de  Mello. 
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—D.  Brites  de  Mello,  que  casou  com  Lou- 
renço de  Ferreira,  filho  de  João  Lourenço 
de  Ferreira,  que  foi  alcaide-mór  de  Tran- 
coso e  embaixador  a  Aragão,  por  el-rei  D. 
João  I,  e  teve 

—Gonçalo  Vaz  de  Mello,  que  tomou  o  ap- 
pellido  materno,  e  seus  descendentes  se  de- 
nominaram—Mellos  de  Coimbra— por  vive- 
rem n'esta  cidade. 

Edificou  á  sua  custa  a  capella-mór  de  S. 
Francisco,  em  Viseu,  onde  jaz  sepultado. 

Casou  com  D.  Maria  de  Freitas,  filha  de 
Fernão  de  Freitas  (outros  dizem  casára  com 
D.  Mana  Faleôa,  filha  de  Vasco  Falcão),  e 
teve  quinze  filhos,  sendo  o  mais  velho 

—Manuel  de  . Mello,  fidalgo  da  casa  real, 
que  teve  de  Isabel  Nunes,  entre  outros  filhos 
bastardos 

—Duarte  Vaz  de  Mello,  que  foi  cónego  da 
camará  do  papa  Paulo  V,  na  cúria  de  Roma, 
que  lhe  deu  os  benefícios  que  foram  de  seu 
pae,  e  o  de  mestre-escola,  da  Sé  de  Coim- 
bra, onde  fundou  a  casa  que  os  Mellos  têem 
n'esta  cidade;  e  de  Maria  de  Carvalho  teve, 
entre  outros  filhos 

—Manuel  de  Mello,  que  casou  em  Coim- 
bra, com  Isabel  Mansa,  filha  de  Gonçalo  Lei- 
tão e  Isabel  Mansa,  e  teve,  entre  outros  fi- 
lhos 

—Luiz  de  Mello  (3.°  filho),  fidalgo  da  casa 
real,  casou  com  D.  Joanna  de  Mello,  filha  e 
herdeira  de  Francisco  de  Mello  e  Caceres  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  Metello,  e  teve 

—Duarte  de  Mello  Sousa e  Caceres,  fidal- 
go da  casa  real,  e  senhor  do  morgado  de  Ca- 
salvasco. 

Casou  na  villa  d'Agueda,  com  D.  Sebas- 
tiana Vellez  Castello  Branco,  filha  e  herdeira 
de  Lopo  Vellez  de  Castello  Branco,  fidalgo 
da  casa  real.  senhor  do  morgado  de  Espi- 
nhei, em  Agueda,  e  de  sua  mulher  D.  Luisa 
Perestrello,  e  teve 

—Antonio  Luiz  de  Mello,  que  viveu  em 
Coimbra,  e  foi  fidalgo  da  casa  real,  senhor 
dos  morgados  de  Casalvasco  e  da  Louzan  e 
capitão-mór  da  Louzan. 

Casou  com  D.  Isabel  Maria  Pereira  de  Me- 
nezes Sotto-maior,  filha  de  Gonçalo  Affonso 
Pereira  Sotto-maior  (fidalgo  da  casa  real, 
senhor  do  morgado  de  Boabeita  e  alcaide- 
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mór  de  Caminha),  e  de  sua  mulher  D.  Se- 
bastiana de  Valladares,  dos  Pereiras  do  La- 
go, e  teve 

1.  °  Duarte  de  Mello  de  Sousa  e  Caceres, 
j  senhor  da  Quinta  da  Várzea  e  de  Casalvas- 
•  co,  que  morreu  sem  successão ; 

2.  °  Luiz  de  Mello,  que  se  ordenou  e  foi 
frade  de  S.  João ; 

3.  »  D.  Sebastiana  Ignez  de  Mello,  que  por 
morte  de  seu  irmão  succedeu  na  casa,  e  ca- 
sou com  Ayres  de  Sá  e  Mello,  seu  parente, 
secretario  d'estado  e  embaixador  de  D.  José 
a  Castella,  mas  não  teve  filhos; 

4.  °  Maria  Joanna  de  Mello,  que  casou  com 
Bento  Ferraz,  capitão  de  infanteria  na  corte, 
e  commendador  da  Ordem  de  Christo,  e  viu- 
vando, casou  com  Luiz  Antonio  Pereira  de 
Sequeira,  dos  Pereiras  de  Villa  Viçosa,  mas 
não  teve  filhos ; 

5.  °  Isabel  Antónia  de  Mello  Sotto-maior  e 
Menezes,  que  succedeu  na  casa  de  seus  paes, 
e  foi  8.»  senhora  do  morgado  de  Casalvasco 
e  7.4  do  dos  Mellos  da  Louzan. 

Casou  com  Francisco  de  Albuquerque  e 
Castro,  visavô  de  João  de  Albuquerque  de 
Mello  Perdra  e  Caceres,  da  casa  da  Insua, 
de  qnem  viuvou,  em  1860  a  sr.a  D.  Camilla 
Ribeiro  de  Faria. 

E  assim  se  incorporou  a  casa  dos  Mellos 
da  Louzan  na  dos  Albuquerques  da  Insua, 
com  os  morgados  de  Casalvasco,  Espinhei, 
em  Agueda,  e  o  dos  Mellos  da  Louzan,  de  que 
é  actual  administradora  a  sr.a  D.  Camilla 
Ribeiro  de  Faria. 

Cáceres 

—Alvaro  Gonçalves  de  Caceres,  fidalgo 
castelhano  que  veio  para  Portugal  no  tem- 
po de  D.  Fernando  I,  teve 
— Mem  de  Caceres;  e  este  teve 
—Luiz  Mendes  de  Caceres,  senhor  das 
villas  de  Fornos  e  de  Algodres.  Casou  com 
D.  Leonor  Vaz  Coutinho,  filha  dos  condes  de 
Marialva  (hoje  condes  de  Redondo)  e  teve 

—Alvaro  Mendes  de  Caceres,  que  casou 
com  D.  Thereza  Manuel  de  Vasconcellos, 
filha  de  D.  João  de  Vasconcellos,  conde  de 
Ruella,  e  de  sua  mulher  D.  Anna  Manuel  e 
teve 
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— Luiz  de  Caceres,  instituidor  do  morga- 
do de  Casalvasco,  e  casou  com  D,  Isabel  de 
Mello,  e  teve  Francisco  de  Mello  e  Caceres  e 
João  de  Caceres,  filho  segundo,  que  foi  pa- 
dre e  instituiu  a  capella  e  morgado  dos  Mel- 
los  da  Louzan  em  4  de  julho  de  1548. 

—Francisco  de  Mello  e  Caceres  casou 
com  D.  Catharina  Coelho  de  Almeida,  filha 
de  Martim  Coelho,  filho  de  Garcia  Coelho, 
irmão  de  fr.  João  Coelho,  grão  prior  do  Cra- 
to e  chanceller-mór  de  Rhode,  e  teve 

—Francisco  de  Mello  e  Caceres  (que  ven- 
deu ao  conde  de  Linhares  os  senhorios  de 
Fornos  e  de  Algodres,  que  depois  passaram 
para  o  infantado.) 

Casou  com  D.  Maria  de  Sousa  Tavares,  da 
casa  de  Pedrógão  Grande,  e  teve 

— Franeisco  de  Mello  e  Caceres,  que  ca- 
sou com  D.  Maria  Metello,  filha  de  Antonio 
Metello,  senhor  do  morgado  de  Vallongo,  e 
teve  só 

—D.  Joanna  de  Mello,  que  casou  com 
Luiz  de  Mello,  da  quinta  da  Várzea,  de 
Coimbra,  bisavô  de  D.  Isabel  Antónia  de 
Mello,  ultima  representante  da  casa  dos  Mel- 
los  da  Louzan,  e  que  casou  com  Francisco 
de  Albuquerque  e  Castro,  também  bisavô  de 
João  de  Albuquerque  de  Mello  Pereira  e  Ca- 
ceres, da  casa  da  Insua. 

Forbes 

—João  Forbes  de  Forbes,  que  viveu  na 
Escócia,  no  reinado  de  Roberto  III  em  1405, 
e  teve 

—Alexandre  Forbes,  1.°  senhor  de  For- 
bes, e  este  teve  João  Forbes,  que  falleceu 
sem  successão  e  lhe  suceedeu 

— Ducano  Forbes,  seu  irmão,  2.°  senhor 
da  casa  de  Brex,  e  casou  com  Isabel  Cripi- 
ton,  filha  do  barão  Conlad,  e  teve 

—Guilherme  Forbes,  que  casou  em  se- 
gundas núpcias,  com  Catharina,  filha  de 
Alexandre  Geton,  e  teve 

— Alexandre  Forbes,  que  casou,  em  se- 
gundas núpcias,  com  uma  filha  de  Patrício 
Gordon,  conde  de  Aberdeen,  e  teve 

— João  Forbes,  que  casou  com  Margari- 
da, filha  de  João  Campbell,  senhor  de  Col- 
des,  por  mercê  da  rainha  Maria  de  Escó- 
cia, de  18  de  dezembro  de  1556,  e  teve 


—João  Forbes  (barão  de)  e  casou  com 
Isabel  Leitfrentfiltz,  e  teve 

João  Forbes,  1.°  barão  de  Skellater,  que 
que  casou  com  Isabel  Grant,  da  família 
Belmdallarg,  e  teve 

—Jorge  Forbes  de  Skellater,  barão  de 
Skellater  e  pagem  da  lança,  de  el-rei.  Ca- 
sou cam  Margarida  Ignez,  baroneza  de  Be- 
loins,  e  teve 

—Guilherme  Forbes,  barão  de  Skellater, 
que  casou  com  Anna  Golfina,  e  teve 

—Jorge  Forbes,  barão  de  Skellater,  que 
casou  com  Joanna  Levina,  e  teve 

—Jorge  Forbes,  barão  de  Skellater,  que 
casou  com  Christina  Joanna  Gordon,  e  teve 

1.  °  Guilherme  Forbes,  barão  de  Skellater 
e  senhor  d'esta  casa  em  Escócia. 

2.  °  João  Forbes  Skellater,  que  foi  tenente 
general  e  inspector  de  infanteria  em  Portu- 
gal, gran  cruz  da  Ordem  de  Carlos  III  de 
Hespanha,  gran  cruz  da  Ordem  de  Aviz  e 
commendador  da  de  Christo  em  Portugal. 

Casou  em  Portugal  com  D.  Anna  Joaqui- 
na de  Portugal  e  Almeida,  filha  de  D.  Diniz 
de  Almeida  e  Portugal  e  de  sua  mulher  D. 
Joanna  Thereza  d' Antas  e  Vilhena,  e  teve 

—D.  Anna  Benedicta  Forbes  de  Almeida, 
que  casou  com  Manuel  de  Albuquerque  de 
Mello  Pereira  e  Caceres,  senhor  da  casa  da 
Insua— pae  do  fallecido  João  de  Albuquer- 
que de  Mello  Pereira  Caceres,,  de  quem  viu- 
vou a  sr.a  D.  Camilla  Ribeiro  de  Faria. 

Bellezas 

Viveu  muitos  annos  n'esta  freguezia,  no 
antigo  bairro  de  Miragaya,  um  ramo  da  no- 
bre familia  Bellezas,  de  Mattosinhos,  onde 
falleceu  (suicidando-se)  em  1870,  o  ultimo 
representante  da  casa  —  Antonio  Belleza  de 
Andrade,  deixando  4  filhas  e  2  filhos. 

Ainda  possue  esta  familia  varias  casas  na 
rua  de  Miragaya  e  escadas  do  Monte  dos 
Judeus,  e  uma  com  brazâo  d'armas  na  Ilha 
do  Ferro,  n.09  1  a  3. 

Rocha  Soares 
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Francisco  Rocha  Soares,  filho  do  nego- 
ciante, proprietário  e  industrial  do  mesmo 
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nome,  e  de  D.  Rosa  Raymunda  Pereira  da 
Rocha  Soares ;  nasceu  n'esta  freguezia  de 
Miragaya,  em  24  de  janeiro  de  1806,  na  rua 
da  Esperança  n.°»  3  a  13,  casa  contigua  á 
fabrica  de  louça,  propriedade  sua,  herdada 
de  seus  maiores,  e  já  indicada  na  gravura 
que  se  encontra  na  Descripção  do  Porto  pu- 
blicada por  Agostinho  Rebello  da  Costa. 

Educado  no  seio  da  abundância,  estudou 
preparatórios  em  diversos  collegios,  cursou 
a  extincta  Academia  de  marinha  e  commer- 
cio,  onde  fez  os  exames  das  línguas  france- 
za  e  ingleza,  e  matriculou-se  na  nossa  Uni- 
versidade de  Coimbra,  para  seguir  .o  curso 
de  mathematica  e  philosophia,  que  não  con- 
cluiu por  causa  das  convulsões  politicas  de 
1826,  em  que  tomou  parte,  alistando-se  no 
batalhão  de  D.  Pedro  IV  organisado  noPor- 
.  to,  no  qual  foi  sargento  da  4.a  companhia 
até  24  de  abril  de  1828. 

Forçado  'a  emigrar  em  1828,  aproveitou 
este  ensejo  para  viajar  e  instruir- se,  percor- 
rendo a  França,  a  Inglaterra  e  o  Brasil.  Vol- 
tou á  pátria  em  agosto  de  1829  por  se  achar 
seu  pae  a  expirar,  mas  teve  de  viver  reclu- 
so e  homisiadò  até  1832.  Apenas  entrou  no 
Porto  o  exercito  liberal  correu  a  alistar- 
se,  com  tres  caixeiros  seus,  no  2.°  batalhão 
nacional  fixo,  fardando-os  á  sua  custa  e 
sustentando-os  na  praça.  Fez  alistar  também 
18  operários  da  sua  fabrica  de  louça  no  1.» 
batalhão  movei,  a  quem  egualmente  far- 
dou. 

Por  eleição  popular  foi  feito  tenente  coro- 
nel commandante  do  5.°  batalhão  da  guarda 
nacional,  e  confirmado  por  decretos  de  13 
d'outubro  de  1836  e  17  de  novembro  de 
1838,  servindo  de  commandante  geral  da 
mesma  guarda  por  occasião  da  revolta  da 
Barea  em  1837. 

Foi  eleito  procurador  á  junta  geral  do  dis- 
tricto  em  1835,  e  substituto  em  1838,  e  em 
26  d'agosto  d'esse  mesmo  anno  eleito  depu- 
tado substituto  ás  cortes,  por  5:983  votos. 
Foi  nomeado  membro  da  commissão  crea- 
da  no  Porto  para  auxiliar  a  permanente  das 
pautas  das  alfandegas,— por  decreto  de  6  de 
dfcbril  de  1837,  e  por  outro  decreto  de  20 
do  dito  mez  e  anno  foi  nomeado  presidente 
da  mesma  commiásão.  Foi  agraciado  com  o 
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habito  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa,  por  decreto  de  21  de 
setembro  de  1836,  —  com  o  da  ordem  de 
Christo,  por  decreto  de  17  d'outubro  do 
mesmo  anno,  e  com  a  eommenda  da  mesma 
ordem  por  decreto  de  4  d'abril  de  1837. 

Em  abril  de  1846  foi  preso  e  recolhido  ao 
Castello  da  Foz,  quando  rebentou  a  revolu- 
ção do  Minho,  e  sendo  solto  em  maio  do 
mesmo  anno  formou  o  batalhão  d'atirado- 
res  nacionaes,  ao  qual  deu  por  quartel  a  sua 
casa  e  quinta  de  Paços  de  Rei. 

Tão  relevantes  serviços  prestou  á  causa 
popular,  que  os  patriotas  do  Porto  lhe  offe- 
receram  um  habito  de  Christo,  uma  eom- 
menda e  uma  espada,  como  testemunho  da 
sua  gratidão. 

Depois  da  reacção  da  corte,  em  6  d'outu- 
bro  de  1846,  fez  reunir  de  novo  o  seu  bata- 
lhão, do  qual  foi  nomeado  coronel  comman- 
dante por  portaria  da  junta,  e  ao  mesmo  ba- 
talhão deu  50  armamentos,  pelo  que  foi  lou- 
vado pela  mesma  junta  em  portaria  de  10  de 
março  de  1847. 

Foi  um  amigo*  leal  e  sincero,  sempre  ge- 
neroso para  com  os  estabelecimentos  pios  e 
para  com  todos— sem  distineção  de  eôr  po- 
litica, que  imploravam  a  sua  protecção. 

O  muito  que  dispendeu  com  a  politica  du- 
rante muitos  annos,  uma  fabrica  de  vidros 
que  montou  em  Villa  Nova  de  Gaya,  (Paço 
de  Rei)  o  abandono  forçado  e  quasi  absolu- 
to dos  seus  negócios  e  dos  seus  estabele- 
cimentos industriaes,  com  outras  circums- 
taneías  imprevistas,  o  obrigaram  a  apresen- 
tar-se  aos  seus  credores,  e  desde  esse  mo- 
mento luctou  com  graves  difficuldades  para 
poder  sustentar  a  sua  dignidade  e  educar  a 
amparar  sua  numerosa  família. 

Precisando  de  todos  foi  crueiado  por  du- 
ras decepções,  e  dos  seus  inimigos  políticos, 
recebeu  as  mais  significativas  provas  de  con- 
sideração. 

Seu  génio  forte  e  irascivel  era  o  seu  maior 
defeito,  mas  passados  momentos  era  logo- 
calmo  e  sempre  nobre  e.  generoso. 

Casou  em  primeiras  núpcias  com  D.  Emí- 
lia Cândida  de  Mesquita  Faria  e  Costa,  e  em 
segundas  núpcias  com  D.  Emilia  Pereira  da 
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Rocha  Soares ,  deixando  d'este  consorcio  7 
filhos. 

Devorado  por  affecções  moraes  e  por  uma 
cruel  asthémia,  e  vendo  aproximar-se  o  pas- 
samento, com  a  maior  serenidade  fez  cha- 
mar os  seus  parentes  e  amigos  e  as  pessoas 
de  quem  andára  distanciado,  confessando-se 
em  seguida,  e  recebendo  o  sagrado  viatico  e 
a  ultima  Unção  no  dia  19  de  março  de  1857; 
— a  todos  os  seus  convidados  pediu  que  jan- 
tassem, cemo  jantaram,  em  sua  casa,  e  ter- 
minado este,  quiz  vêl  os  ainda  no  seu  quar- 
to ;  ahi  lhes  fez  servir  o  café,  e  com  as  mais 
commoventes  phrases  de  todos  se  despediu, 
abraçando-os  e  beijando-os,  principiando  pe- 
la idolatrada  esposa  e  filhos,  e  derramando 
todos  copiosas  lagrimas.  Expirou  no  dia  se- 
guinte ás  7  horas  e  meia  da  manhan,  aos  51 
annos  de  edade. 

O  visconde  d' Almeida  Garret,  nasceu  na 
rua  do  Calvário  n.°  35,  onde  está  hoje  o  con- 
sulado inglez,  n'esta  freguezia  de  Miragaya, 
hoje,  e  n'aquella  data,  freguezia  de  Santo  II 
defonso. 

Na  frente  da  dita  casa,  mandou  a  camará 
municipal  pôr  um  medalhão  de  mármore, 
com  a  inseripção  seguinte : 

CASA  ONDE  NASCEU,  AOS  4  DE  FEVEREIRO  DE 

1799,  JOÃO  BAPTISTA  DA  SILVA  LEITÃO  D'AL- 

MEIDA  GARRET. 
MANDOU  GRAVAR  Á  MEMORIA  DO  GRANDE  POETA, 

A  CAMARA  MUNICIPAL  D'ESTA  CIDADE,  EM 

1864. 

— Ao  fundo  da  mesma  rua  do  Calvário, 
na  extremidade  Sul,  do  largo  das  Virtudes, 
d'esta  freguezia  de  Miragaya,  esteve  duran- 
te o  cerao  do  Porto,  em  1832  a  1833,  mon- 
tada uma  bateria — exactamente  no  sítio  que 
é  hoje  parque  ajardinado  e  vedado  com  gra- 
des de  ferro,  na  frente  da  casa  de  Alexan- 
dre José  d'01iveira  Brandão,  que  por  con 
tracto  feito  com  a  camará,  se  apropriou  d'a- 
quelle  chão  ha  cerca  de  3  annos. 

— Esteve  outra  bateria,  no  alto  da  Quinta 
das  Virtudes,  hoje  tomada  pelo  estabeleci- 
mento de  horticultura  e  floricultura  de  José 
Marques  Loureiro. 
volume  v 


Enterramentos 

Até  1832  e  prineipios  de  1833,  os  enter- 
ramentos dos  freguezes  de  Miragaya,  eram 
feitos  na  egreja  matriz,  excepto  quando  em 
seus  testamentos  dispunham  o  contrario,  ou 
eram  irmãos  de  alguma  Ordem,  por  que 
n'este  ultimo  caso  costumavam  sepultar-se 
no  cemitério  d'essa  Ordem ;  assim  foram 
muitos  parochianos  de  Miragaya  sepultados 
nas  egrejas  dos  Clérigos,  de  S.  Crispim,  S. 
Francisco,  etc,  e  mesmo  além  do  Douro,  na 
egreja  dos  capuchos,  ou  antoninos  de  Valle 
de  Piedade — com  acompanhamento  do  pare- 
cho  de  Miragaya,  motivo  porque  duas  vezes 
(que  nós  saibamos)  se  travou  pleito  entre  o 
reitor  de  Santa  Marinha,  de  Villa  Nova  de 
Gaya,  e  o  abbade  de  Miragaya,  prevalescen- 
do  os  direitos  d'este,  baseados  em  costume 
antigo. 

Por  occasião  do  cerco,  ou  no  anno  de  1833, 
por  ser  extraordinário  o  numero  d'obitos, 
já  em  rasão  das  baixas  provenientes  da  guer- 
ra, já  por  causa  do  cólera  que  se  ateou  na 
cidade,  foram  os  enterramentos  feitos  no 
adro,  desde  março  do  dito  anno,  até  julho 
de  1834,  e  desde  essa  data,  na  cerca  do  con- 
vento de  S.  João  Novo;  até  que  em  1840  prin- 
cipiaram (em  fevereiro),  a  fazer-se  no  Prado 
do  Repouso,  ou  nos  cemitérios  de  certas  Or- 
dens, nomeadamente  no  claustro  da  Graça. 

Em  épocas  mais  remotas  também  se  en- 
terravam os  afogados  no  adro  dito,  do  Es- 
pirito Santo,  no  chão  que  foi  emprazado  ao 
capitão  Antonio  José  Borges,  e  onde  este  le- 
vantou o  prédio,  que  tem  na  frente  um  cha- 
fariz publico,  á  entrada  da  rua  de  S.  Pedro, 
junto  á  egreja  parochial,  destinando  se  em 
seguida  novo  local  para  aquelles  enterra- 
mentos, a  norte  da  egreja  matriz,  entre  esta 
e  a  eapella  do  Espirito  Santo,  e  para  alli  se 
removeram  as  muitas  ossadas  que  havia  no 
local  onde  o  capitão  Borges  fez  a  casa. 

E  não  podémos  averiguar,  se  alli  enterra- 
vam álem  dos  afogados,  também  os  pobres 
que  falleciam  no  hospital  do  Espirito  Santo 
e  quaesquer  cadáveres  mais. 

Hoje  os  cadáveres  dos  parochianos  d'esta 
freguezia,  bem  como  de  todas  as  outras  da 
cidade,  são  sepultados  em  qualquer  dos  dois 
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magníficos  cemitérios  públicos — Repouso, 
ou  Agramonte,  e  muito  poucos  nos  cemité- 
rios da  Lapa  e  Cedofeita,  quando  os  falleci- 
dos  pertencem  a  alguma  das  respectivas  ir- 
mandades. 

E  se  o  cadáver  é  levado  á  mão,  o  paroeho 
nunca  o  acompanha,  mas  se  é  levado  em  carro 
funerário  é  costume  o  paroeho  acompanhal-o 
mas  indo  sempre  em  coupè,  dado  pelos  dori- 
dos. 

Cireumscripção  da  freguezia 

Desde  tempo  immemorial,  foi  esta  fregue- 
zia de  Miragaya,  pouco  populosa  (Agostinho 
Rebello  da  Costa,  lhe  dá  661  togos,  com 
2:757  almas,  e  hoje  deve  ter  cerca  de  1:150 
fogos  com  cerca  de  4:500  almas),  e  era  li- 
mitada pelo  Douro,  calçada  de  Monchique, 
Bandeirinha,  Fogueteiros,  Virtudes,  rua  da 
Via  Sacra  (hoje  Cordoaria  Velha,  mas  com- 
prehendendo  só  o  lado  direito  d'estas  ruas, 
seguindo  pela  ordem  por  que  as  mencionei), 
Escadas  do  Caminho  Novo,  bairro  do  Forno 
Velho,  rua  da  Munhota,  até  ás  proximida- 
des do  sítio  onde,  feita  a  3.»  ordem  de  mu- 
ralhas, ficou  o  Postigo  dos  Banhos. 

Quando  esta  3.a  ordem  de  muros  seguiu 
da  Porta  da  Ribeira  até  á  Porta  Nobre,  e  d'a- 
qui  pelas  Taipas  e  Olival,  até  á  Porta  de  Car- 
ros, as  condições  da  estratégia  militar  não 
attenderam  á  cireumscripção  das  diversas 
parochias,  e  assim  ficou  intra-muros,  e  den- 
tro da  Porta  Nobre,  o  dito  bairro  do  Forno 
Velho  e  rua  da  Munhota,  com  algumas  casas 
que  depois  se  levantaram  sobre  o  muro 
(eram  ultimamente  11),  e  todas  estas  casas 
pertenceram  á  freguezia  de  Miragaya,  até  que 
em  1841,  por  decreto  de  3  de  junho  de  1839, 
se  fez  arredondamento  parochial  d'esta  cida- 
de, que  ainda  vigora  *,  e  por  elle  perdeu  Mi- 
ragaya, todas  as  casas  que  tinha  intra-muros, 
e  recebeu  da  freguezia  de  Santo  Ildefonso, 
a  rua  do  Calvário,  nu  occidental  do  Campo 
dos  Martyres  da  Patria,  seguindo  pelo  lado 

1  O  arrendondamento  da  cidade,  foi  or- 
denado por  decreto  de  3  de  junho  de  1839, 
mas  a  commissão  nomeada  só  em  1841  con- 
cluiu aquelle  trabalho,  que  foi  confirmado 
por  decreto  de  11  de  dezembro  do  dito  anno 
de  1841. 


oriental  da  Praça  do  Duque  de  Beji,  até  o 
extremo  da  Travessa  do  Carregal,  ladi  orien- 
tal, e  descendo  d'ahi  pela  Praça  do  Duque 
de  Beja  e  rua  da  Liberdade,  até  ao  alto  da 
rua  da  Bandeirinha,  tudo  o  que  fita  á  es- 
querda. E  da  freguezia  de  Cedofeiti,  rece- 
beu o  couvento  de  Monchique — rua  de  So- 
bre o  Douro,  até  entrar  na  da  Restairação, 
e  toda  esta  desde  alli  (ou  da  rua,  airda  sem 
nome,  aberta,  da  Restauração  para  a  rua  do 
Triumpho),  até  á  rua  da  Liberdade,  (lado 
esquerdo  d'esta,  subindo),  a  rua  do  Trium- 
pho, até  á  do  Pombal  exclusive,  eomjrehen- 
dendo  Quartel  militar  e  suas  depemkncias ; 
a  rua  do  Rosario,  até  á  do  Principt— Tra- 
vessa da  rua  do  Rosario— Viella  erua  do 
Paço,  e  o  lado  esquerdo  da  travessa  do  Car- 
regal (subindo),  até  á  rua  de  Cedofeita  ex- 
clusive. 

Augmentou  pois  consideravelmente,  com 
aquelle  arredondamento,  esta  parocaia,  em 
população  e  riqueza,  por  que  a  parte  alta 
tem  muitas  casas  bôas  e  famílias  com  fortu- 
nas importantes.  Basta  notar-se  que  perten- 
cem a  esta  parte  da  freguezia,  todos  os  dez, 
dos  quarenta  maiores  contribuintes  do  bair- 
ro .occidental,  que  este  anno  de  1875,  cou- 
beram a  Miragaya ;  principiando  pelosr.  An- 
tonio da  Silva  Monteiro,  que  é  hoje  lalvez  o 
homem  mais  rico  do  Porto— sendo  para  la- 
mentar, que  as  famílias  d'esta  parte  da  fre- 
guezia, aliás  sinceramente  religiosas  e  bem 
morigeradas,  raras  vezes  se  vejam  na  egre- 
ja  matriz,  por  lhes  ficar  esta  muito  distan- 
te, e  na  parte  mais  baixa  da  paroehia. 

Quando  em  1834,  foram  extinctas  as  Or- 
dens religiosas,  o  abbade  (Raymundo  José  de 
Sá  e  Alves),  pediu  para  matriz,  ao  imperador, 
a  egreja  do  convento  dos  Gracianos,  dito  de 
S.  João  Novo — templo  vasto  e  muito  central 
— e  o  imperador  annuiu;  mas  a  parte  baixa 
de  Miragaya,  tão  tenazmente  se  oppoz,  que 
o  abbade  foi  obrigado  a  desistir  do  seu  em- 
penho ! . . . 

Appellidos  mais  notáveis,  de  pessoa 
e  familias  d'esta  freguezia  de  Mira 
gaya,  em  outras  eras. 

Boquica,  Favella,  Domingues,  Annes,  Be- 
liago,  Baldaia,  Manteigado,  Sandin,  Lédo,  Ci- 
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cio,  Riseado,  Bellesa,  Pigarro,  Pires,  Figuei-  , 
ró,  Pontes,  Sobrinho,  Maya,  Farinha,  Varei- 
ro,  Borralho  e  Saldanha. 

Noticias  diversas 

Relativas  á  egreja  de  Miragaya  e  capella 
do  Espirito  Santo 

A  fl.  38  do  Tombo  da  confraria,  se  acha 
o  testamento  de  Manuel  Fernandes  Neves, 
de  Miragaya,  escripto  por  elle  próprio,  no 
qual  deixa  seis  mil  missas  por  sua  alma, 
além  de  outras  muitas  por  diversas  ten- 
ções. 

Em  1849-1850,  mandou  a  confraria  fazer 
de  novo  o  altar  do  Senhor  Jesus. 

Em  1858-59,  mandou  a  confraria  fazer  8 
lanternas  de  prata  com  9:128  oitavas  de  peso 
a  125  réis  e  40$000  réis  de  feitio  cada  uma 
—1:461  $000  réis,  isto  pelo  cofre  do  Lauspe- 
renne,  ficando  ainda  n'esse  anno  de  saldo  no 
cofre— 1:146*333. 

Em  1860-61,  pelo  mesmo  cofre,  mandou 
a  confraria  fazer  8  varas  de  prata,  por  a 
quantia  de  617$040  réis. 

Em  sessão  de  18  de  maio  de  1760,  se  ele- 
vou de  80  a  120  réis  a  esmola  das  20  mis- 
sas por  alma  dos  irmãos  e  se  determinou 
que  fossem  ditas  na  egreja,  no  altar-mór  ou 
em  outro  privilegiado. 

No  anno  de  1761  se  principiaram  as  obras 
da  nova  sachristia  e  casa  de  despacho  com 
o  legado  de  Pedro  Gomes  Simões,  que,  além 
de  instituir  o  Lausperenne,  etc,  dispoz  que 
a  remanescente  da  sua  fortuna  fosse  dividi- 
do em  tres  partes  eguaes,  sendo  uma  para 
as  ditas  obras. 

Em  sessão  de  17  de  março  de  1783,  se 
resolveu  com  urgência,  reparar  as  paredes 
da  capella  .do  Espirito  Santo,  que  ameaça- 
vam imminente  desabamento  sobre  a  nova 
sacbristía,  pela  sua  antiguidade,  grande  de- 
clive do  terreno  e  muita  humidade  do  local. 
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Em  sessão  de  27  de  dezembro  de  1784  se 
concedeu  logar  para  os  ornamentos  e  alfaias 
pertencentes  á  devoção  de  S.  João  evangelista, 
que  até  á  feitura  da  nova  sachristia  se  guarda- 
vam em  caixões  e  guarda-roupas  na  nave  da 
egreja  que  foi  tomada  pelas  obras,  e  como  se 
suscitassem  questões  e  desaguisados  fortes 
com  a  confraria,  por  causa  do  local  para 
arrumação  das  ditas  alfaias,  a  devoção  ou 
irmandade  de  S.  João  Evangelista  dirigiu 
um  requerimento  ao  ordinário  da  diocese, 
pedindo-lhe,  como  legitimo  senhor  d' esta 
egreja  (diziam)  a  graça  de  assignar-lhes  lo- 
gar determinado  para  as  suas  alfaias,  visto 
que  o  local  em  que  as  tinham  havia  uma 
immensidade  de  annos  fôra  tomado  com  as 
obras  da  nova  sachristia  e  sala  de  sessões, 
á  qual  petição  o  prelado  deferiu,  tendo  ou- 
vido o  reverendo  doutor  provisor,  que  veio 
ao  local  certificar-se.  E  sendo  apresentado 
aquelle  requerimento  e  deferimento  em  ses- 
são de  23  de  agosto  de  1787,  a  confraria  obe- 
deceu e  cumpriu. 

Por  uma  bulia  de  13  de  novembro  de 
1606  o  papa  Clemente  VIII  uniu  o  aggregou 
esta  confraria  de  S.  Pedro  de  Miragaya  á  de 
Santa  Maria  Supra  Minervam  em  Roma, 
concedendo  lhe,  por  este  facto,  todas  as  gra- 
ças, indulgências  e  privilégios  d'aquella. 

O  reposteiro  bordado  da  porta  principal 
foi  feito  em  1790;  deu  se  pelo  risco  12$800 
réis  de  feitio  a  Rosa  Margarida  de  Sousa, 
que  o  bordou,  72$000  réis;  por  20  eovados 
de  panno  azul  21$600réis;  por  panno  ama- 
rello  e  forros  331625  réis;  por  Ian  de  va- 
rias cores,  requife  e  retroz  28$3o5  réis; 
além  de  varias  contas  menores,  sendo  o  seu 
custo  total,  153$890  réis. 

Ainda  ern  1785  os  abbades  recebiam  por 
anno,  da  confraria,  de  vários  legados,  réis 
46$580,  e  recebiam  mais  de  diversos,  de 
pensões  e  legados  por  anno  cerca  de  150$000 
emquanto  que  hoje  (e  ha  muito)  não  recebem 
da  confraria  um  único  real,  e  dos  estranhos 
apenas  4$800  réis  de  Simão  Duarte  de  Olivei- 
ra, negoeiante  da  rua  dos  Clérigos,  por  uma 
pensão  ou  foro  a  que  é  obrigada  a  casa  onde 
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vive  actualmente  o  reverendo  abbade  no  largo 
de  S.  Pedro  n.#  14,  e  isto  porque  fallecendo 
em  1810  o  abbade  José  Pacheco  e  Sousa,  fi- 
cou encommendado  n'esta  egreja  o  reveren- 
do Antonio  Pacheco  da  Silva  e  Sousa,  irmão 
do  fallecido  abbade,  e  empenhando-se  para 
que  esta  abbadia  lhe  fosse  dada,  e  não  o 
conseguindo,  deu  sumiço,  segundo  consta,  a 
todas  as  escripturas  e  testamentos  que  exis- 
tiam no  archivo  parochial,  e  que  eram  os 
títulos  d'aquellas  pensões  e  legados;  mas  fi- 
cando na  cidade  por  occasião  do  cerco  em 
1832  a  1833,  foi  preso  e  milito  maltratado 
por  suspeitas  de  intelligencias  com  os  si- 
tiantes, passou  duras  privações  na  cadeia,  e 
obtendo  soltura  depois  de  1834,  poucos  an- 
nos  viveu,  fallecendo  ralado  por  privações  e 
enfermidades. 

Fronteiro  ao  convento  de  Monchique,  e 
com  entrada  pela  calçada  d'este  nome  (n.° 
8  a  10)  era  o  hospicio  ou  casa  dos  eapellães 
do  dito  convento.  Compunha-se  de  uma  ca- 
sa de  um  andar  e  um  pequeno  quintal,  o 
que  tudo  foi  absorvido  pela  casa  que  apro- 
ximadamente em  1840  ali  edificou  Antonio 
Maximiano  da  Rocha  Leão,  casa  que  ainda 
o  mesmo  possue  e  habita. 

Hospital  inglez 

Ao  nascente  d'esta  casa  está  o  hospital 
inglez,  em  uma  casa  e  cerca  que  foram  de 
José  Maria  Rebello  Valente. 

Tem  uma  botica  singela,  algumas  camas 
um  pharmaceutico  inglez,  um  enfermeiro  e 
um  criado.  O  seu  movimento  é  muito  limi- 
tado, porque  a  colónia  ingleza  estabelecida 
n'esta  cidade  é  rica,  e  dispensa  bem  o  hos- 
pital. Só  alli  costuma  tratar-se  algum  mari- 
nheiro inglez. 

N'esta  casa  já  esteve  algum  tempo  ®  asy- 
lo  de  mendicidade  (só  para  homens.) 

Os  últimos  estatutos  da  confraria  foram 
feitos  em  1824,  e  approvados  em  deffinito- 
sio  de  7  de  março  do  dito  anno. 

Em  sessão  de  10  de  março  de  1801  o  the- 
soureiro  do  Lausperenne  fez  sciente  á  mesa 


da  confraria,  de  que  o  escrivão  da  provedo- 
ria, em  nome  do  provedor  da  comarca  exi- 
gia—-até  ao  sabbaio  próximo  /...  tres  contos 
de  réis  para  o  erário,  por  empréstimo...  e  a 
mesa  respeitosamente  se  curvou  e  mandou 
entregar  a  dita  somma  1 

Altar  do  Santíssimo— Ente  altar  foi  feito 
em  1867  a  1868  por  Zeferino  José  Pinto,  en- 
talhador  da  casa  real,  e  mestre  das  obras 
de  talha  da  casa  da  Bolsa  d'esta  praça  do 
Porto,  artista  de  muito  merecimento.  Tanto 
no  desenho  como  na  execução  revelou  bem 
o  seu  talento  e  bom  gosto. 

Não  é  só  um  altar  propriamente  dito — 
uma  alta-ara  ou  mesa  do  sacrifício— mas 
também  o  tabernáculo  para  o  santo  cibório, 
levantado  no  meio  de  uma  espécie  de  Ca- 
pella no  oratório,  de  que  faz  parte  o  altar, 
constituindo  um  todo  harmónico,  segundo 
as  regras  da  ordem  compósita,  no  estylo  da 
renascença. 

Este  artista  tem  sido  premiado  em  todas 
as  exposições  do  Porto  e  Braga;-- -na  de  Pa- 
ris, em  1867,  foi-lhe  conferida  uma  menção 
honrosa  e  uma  medalha  de  prata,  e  na  ultima 
de  Tienna  d'Austria,  em  1873,  coube-lhe  o 
diploma  de  mérito. 

Praça  do  Peixe. — Está  situada  no  poente 
da  rua  Occidental  do  Jardim  da  Cordoaria, 
nos  limites  d'esta  parochia  de  Miragaya,  e 
occupa  o  chão  denominado — os  celleiros — 
por  ter  havido  alli  eelleiros  públicos,  que 
mais  tarde  se  transformaram  em  quartel  de 
uma  companhia  de  infanteria  do  corpo  da 
guarda  real  de  policia  d'esta  cidade  (que  foi 
substituído  pela  guarda  municipal)  e  foi  es- 
te quartel  completamente  devorado  pelas 
chammas,  em  19  de  março  de  1832,  quan- 
do alli  se  achava  também  um  destaca- 
mento de  cavallaria,  da  mesma  polícia,  pe- 
recendo 7  pessoas  e  15'  cavallos. 

Foi  collocada  com  solemnidade  e  assis- 
tência da  camará  municipal,  junta  d'obras, 
etc,  a  primeira  pedra  d'esta  praça  no  cu- 
nhal do  angulo  truncado  (extremidade  S.) 
da  fachada  principal,  em  abril  de  1869,  e 
n'ella  uma  lamina  metallica,  tendo  gravada 
a  inscripção  seguinte,  composta  pelo  muito 
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digno  e  intelligente  cartorário  paleographo 
da  camará,  o  sr.  Antonio  Justino  Pereira:— 
Piscarium  hoc  Fórum,  publicis  expensis,  a 
Portucalensi  Município  constituíam,  anno 
millesimo  octogentesimo  sexagésimo  mno, 
quarto  Idus  Aprilis,  regnante  Ludovico  Pri- 
mo. E  com  esta  lamina  se  collocaram  tam- 
bém alli  exemplares  das  moedas  de  prata  e 
ouro,  d'este  reino,  correntes  n'aquella  data; 
sendo  presidente  da  camará,  o  sr.  Francisco 
Pinto  Bessa,  deputado  ás  cortes,  etc. 

Celebrou- se  a  abertura  ou  inauguração 
da  dita  praça  com  musica,  bandeiras,  fogo 
artificial  e  extraordinário  concurso  de  visi- 
tantes, no  dia  8  de  março  de  1874. 

Um  espirituoso  jornalista  contemporâneo, 
fallando  d 'esta  praça  do  peixe,  a  denomi- 
nou palácio  do  peixe,  pois  em  verdade  tem 
a  apparencia  de  um  bonito  palacete,  em- 
quanto  que  a  antiga  praça  do  peixe,  e  que 
estava  no  local  que  medeia  entre  a  fachada 
principal  da  nova  e  a  rua  Occidental  do  Jar- 
dim, era  a  coisa  mais  immunda  e  mais  hu- 
milde que  imaginar-se  possa,  e  o  maior  fo- 
co de  infecção  que  havia  na  cidade.  Mes- 
mo dentro  do  jardim  muitas  vezes  se  não 
podiam  supportar  as  suas  pestiferas  exhala- 
ções. 

Reduzia-  se  a  um  simples  telheiro,  ou  co- 
berto, voltado  para  o  nascente,  sem  divisão 
alguma,  com  bancas  de  pinheiro,  encrusta- 
das  de  immundieie,  e  uma  dúzia  de  carun- 
chosas barracas  de  madeira  voltadas  para  o 
poente,  entulhadas  com  fressuras,  peixe  sal- 
gado.... e  lixo. 

O  novo  palácio  do  peixe  é  uma  obra  mo- 
numental, que  recommenda  o  Porto.  Tem  a 
frente  voltada  para  o  jardim,  e  entesta  pelo 
poente  com  a  rua  dos  Fogueteiros,  em  ter- 
reno muito  em  declive,  o  que  favorece  os 
esgotos,  e  toma  o  chão  que  occupavam  mui- 
tas casas,  que  foram  expropriadas,  da  rua  e 
travessa  dos  Fogueteiros.  Pelo  N.  confina 
com  a  travessa  dos  Fogueteiros,  e  pelo  S. 
com  o  hospício  dos  expostos. 

Tem  quatro  pavimentos  o  edifício  — 
um  ao  nivel  da  rua  Occidental  do  Jardim, 
formando  um  lindo  terraço  (ainda  em  eon- 
strucção)  la  geado  a  granito,  tendo  a  meio 
uma  ampla  escadaria,  que  desce  para  o  se- 
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gundo  pavimento  ou  terreiro,  à  face  das  so- 
•  leiras  das  portas  de  entrada  do  corpo  prin- 
çipal,  tendo  este  terreiro  ao  nascente  14 
j  compartimentos  destinados  para  carne  de 
porco  e  peixe  salgado,  e  ficando  estes  com- 
partimentos debaixo  do  terraço  do  primei- 
ro pavimento,  e  divididos  pela  escadaria  em 
dois  grupos  de  7. 

O  corpo  principal  tem,  na  frente,  ao  cen- 
tro, tres  grandes  portas,  e  uma  em  cada  ex- 
tremidade, com  doze  grandes  janellas  que 
occupam  o  restante  da  fachada,  e  na  face  N. 
cinco  janellas  eguaes,  e  dezoito,  também 
eguaes,  na  face  do  poente. 

Todo  o  vão  d'este  pavimento  é  coberto 
com  telha  sobre  armação  de  ferro  e  madei- 
ra, formando  3  cumes  sustentados  por  16 
columnas  de  ferro,  e  decoram  a  frente  ^es- 
te corpo  as  armas  da  cidade  e  4  pyramides 
de  granito,  primorosamente  trabalhadas. 

Na  extremidade  do  S.  deste  pavimento 
ha  uma  larga  escadaria  de  communicação 
com  o  mercado  das  fressureiras,  que  fica 
em  plano  muito  mais  baixo,  e  tem  24  com- 
partimentos voltados  ao  nascente  sobre  um 
terreiro  descoberto,  e  a  meio  d'este,  encos- 
tado ao  muro  de  sup  porte  do  pavimento  in- 
ferior, um  chafariz  com  duas  bicas. 

Tem  este  mercado  das  fressuras  58m,  de 
comprimento  a  nascente, — 6i",30  a  poente, 
— 16m,80  ao  sul,— e  19™,  10  ao  norte.  Total 
em  metros  quadrados  1075m,20ò\—  E  o  cor- 
po principal  tem  de  comprimento  ao  nascen- 
te 58»— ao  poente  59,20— ao  sul  126m,30 
— e  ao  norte  30m,20.  Total  em  metros  qua- 
drados, 1871m,50. 

Caleula-se  em  perto  de  100  contos  de  réis 
o  custo  total  da  obra,  comprehendendo  as 
expropriações. 

Em  1822  estabeleceu- se  na  rua  do  Car- 
regal (hoje  praça  do  Duque  de  Beja,  fre- 
guezia  de  Miragaya)  n.°  38,  o  collegio  de 
Nossa  Senhora  das  Dores,  dirigido  por  João 
Luiz  Skimer.  N'elle  se  ensinava  portuguez, 
francez,  inglez,  rhetorica,  philosophia,  geo- 
graphia  e  latim.  Este  collegio  esteve  primei- 
ramente na  rua  de  Cedofeita. 

Capella  dos  Trinos  da  Cordoaria  (hospicio 
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dos  frades  antoninos)— A  eapella  ou  egreja 
dos  trinos  é  a  casa  n.°  1  da  rua  Oeeidental 
do  Jardim  da  Cordoaria. 

Precisamente  na  parte  que  foi  o  corpo 
d'aquella  egreja  é  que  se  acham  hoje  asca- 
vallariças  da  Companhia  Transportes  Por- 
tuense, creada  em  1874,  com  o  capital  de  40 
contos,  para  se  empregar  no  transporte  de 
mercadorias  ou  quaesquer  objectos,  em  car- 
ros tirados  por  bois  ou  muares. 

A  dita  eapella  está  profanada  ha  muito, 
mas  conserva  as  paredes  intactas,  com  a  for- 
ma primittiva  d'nm  templo  christão,  singe- 
lo, e  é  um  escândalo  que,  mesmo  na  frente, 
aliás  muito  regular,  da  egreja,  e  sobre  a 
porta  principal,  se  leia,  em  letras  maiúscu- 
las— Companhia  de  Carros  Transportes  Por- 
tuense —  e  que  todo  o  vão  da  egreja  esteja 
sempre  cheio  de  bois  e  muares,  e  isto  no 
centro  da  cidade  da  Virgem  1 

Se  queriam  dar  á  egreja  aquelle  destino, 
modificassem-lhe  a  faee  exterior,  pelo  me- 
nos. 

Tanto  esta  egreja,  como  tudo  o  mais  que 
possuíram  alli  os  trinos  é  hoje  propriedade 
do  rico  negociante  e  grnàde  proprietário  o 
sr.  José  Gaspar  da  Graça,  que  tudo  comprou 
ao  sr.  Alexandre  José  Gomes  Monteiro,  por 
1:150$000  réis,  em  8  de  novembro  de  1862. 

Estas  casas  e  capellas  tiveram  principio 
em  uma  humilde  capellinha  (mais  tarde  sa- 
christia)  com  a  invocação  do  Senhor  Jesus 
do  Calvário  Novo,  porque  a  primeira  capei- 
la  do  Senhor  Jesus  do  Calvário  (dita  depois 
—Calvário  Velho)  estava  no  terreno  que  foi 
tomado  pela  egreja  e  convento  das  religiosas 
Carmelitas;  e  a  irmandade  ou  devoção  do 
Senhor  Jesus  do  Calvário  Novo  lhe  addicio- 
nou  primeiramente  um  chão  a  oeste,  para 
casa  do  sacristão,  em  1694,  por  emprasa- 
mento  feito  á  camará,  porque  ainda  n'aquel- 
le  tempo  tudo  em  volta  da  antiga  capellinha 
era  baldio  ou  logradouro  commum;  e  adqui- 
riram mais  tarde,  por  emprasamento  tam- 
bém feito  á  camará,  em  21  de  maio  de  1703, 
os  representantes  da  capellinha  um  peque- 
no chão  na  freme  d'ella  para  levantarem, 
como  levantaram,  uma  galilè,  por  ser  a  ca- 
pellinha tão  pequena,  que  mal  podia  conter 
doze  pessoas,  como  se  lé  na  petição  dos  re- 
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querentes,  e  no  mesmo  tempo  já  muito  con- 
corrida pslos  fieis. 

Mais  tarde  tomou  a  seu  cargo  a  irmanda- 
de dos  Ceregueiros  (Sirgueiros)  a  dita  ca- 
pellia  do  Senhor  Jesus,  e  no  anno  de  1786, 
por  accordo  com  a  ordem  dos  Terceiros  da 
Santíssima  Trindade,  deixaram  estes  a  capel- 
linha da  Batalha,  onde  se  haviam  installado 
desde  o  dia  1.»  de  novembro  de  1755,  de- 
pois da  sua  restauração  (u'esse  mesmo  anno) 
e  formando  junção  com  a  irmandade  dos  Sir- 
gueiros, que  receberam  o  habito  dos  Trinos, 
e  com  o  habito  o  mesmo  nome,  passou  a  ser 
dos  Trinos  a  eapella  do  Senhor  Jesus  do  Cal- 
vário Novo,  e  o  papa  Bento  XIV  os  elevou 
por  essa  occasião  a  Archiconfraria,  raiando 
melhores  dias,  tanto  para  a  ordem  dos  Tri- 
nos como  para  a  dita  eapella,  pois  os  Trinos, 
por  emprasamento  feito  á  camará,  em  18  de 
julho  de  1795,  lhe  addicionaram,  a  norte,  sul 
e  nascente  vários  chãos,  que  com  a  pequena 
parte  da  antiga  capellinha,  constituem  toda  a 
propriedade  qUè  hoje  ali  possue  o  sr.  José 
Gaspar  da  Graça.  E  os  Trinos  queriam  ir 
muito  mais  longe ;  dispunham  de  meios  e 
pretendiam  ali  levantar  um  vasto  templo, 
mas  taes  obstáculos  lhe  oppozeram  os  seus 
visinhos  frades,  e  tanto  os  perseguiram  e 
causticaram  com  tricas  e  pleitos,  que  hou- 
veram por  mais  prudente  fugir  para  longe 
de  tão  incommoda  visinhança.  Em  resumo 
deu-se  o  seguinte: 

Em  1722  sollicitaram  e  obtiveram  os  fra- 
des Antoninos  de  Valle  de  Piedade  licença 
do  governo  e  da  camará  municipal  para 
construírem  uma  simples  enfermaria  conti- 
gua á  eapella  do  Senhor  Jesus  do  Calvário 
Novo,  lado  norte,  nos  montes  que  eram  do 
municipio;  mas  em  ver  da  simples  enferma- 
ria fizeram  uma  casa  ampla  e  farta,  um  bom 
hospício,  que  é,  com  leves  modificações,  a 
casa,  onde  se  acha  montado  o  hospício  dos 
Expostos ;  e  apenas  levavam  feita  parte  da 
casa  tentaram  fazer  um  passadiço  que  a  po- 
zesse  em  communicação  com  a  dita  eapella 
do  Calvário.  Oppozeram-se  logo  os  repre- 
sentantes da  eapella,  e  redobraram  as  suas 
instancias  os  bons  dos  frades,  dizendo,  ju- 
rando e  protestando  que  queriam  abrir  ape- 
nas communicação  interna  da  enfermaria 


com  a  capella,  para  que  os  frades  enfermos, 
como  bons  religiosos  que  eram,  podessem  as- 
sistir aos  officios  divinos;  —  mas  em  contra- 
riedade diriam  e  disseram  sempre  os  sir- 
gueiros,  representantes  da  capellinha,  e  de- 
pois os  trinos,  —  que  o  passadiço  era  um 
harpéu  com  que  os  frades  queriam  fisgar  a 
capella,  e  d'esta  convicção  nunca  os  frades 
conseguiram  demovel-os,  por  mais  que  tei- 
maram e  se  esforçaram  por  apurar  a  argu- 
mentação annos  e  annos,  levando  a  questão 
para  os  tribunaes,  que  por  vezes  se  pronun- 
ciaram pelos  trinos  contra  os  frades,  e  por 
vezes  pelos  frades  contra  os  trinos.  Uns  e 
outros  se  dirigiram  ao  governo,  e  depois  de 
terem  os  trinos  alcançado  provisão  regia 
para  levarem  por  diante  as  obras  em  pro- 
jecto, conseguiram  os  antoninos  (da  sr.aD. 
Maria  I)  outra  provisão  cassando  aquella,  e 
mandando  que  os  Trinos  não  mais  prose- 
guissem  com  as  suas  obras.  E  isto  depois  de 
haverem  os  Trinos  apresentado  a  planta  do 
seu  vasto  edifício  á  camará  e  de  sollicitarem 
d'ella  a  devida  permissão,  allegando  que  era 
umaforraoseamento  considerável  para  o  vas- 
to Campo  da  Cordoaria  e  um  grande  bene- 
ficio para  a  cidade,  o  que  sabido  pelos  frades, 
taes  voltas  deram  que  a  camará  titubeou,  re- 
solvendo ir  como  foi  em  vistoria  ao  local,  e 
depois  da  bem  apreciada  a  petição,  ainda  con- 
seguiram os  antoninos;  que  os  illustres  ve- 
readores se  dividissem  em  votos,  e  não  de- 
ferissem o  requerimento  dos  trinos,  etc.  etc. 
Até  que  os  trinos,  para  se- verem  livres  dos 
frades,  resolveram  deixar  tudo  o  que  tinham 
na  Cordoaria  e  levantar  sobre  o  largo  do  La- 
ranjal o  vasto  templo  e  o  grande  edifício  que 
hoje  ali  teem,  e  que  deu  ao  largo  o  nome.  de 
praça  da  Trindade.  E  deixando  a  sua  casa  e 
capella  da  Cordoaria,  não  transigiram  com 
os  frades  nem  lhe  cederam  coisa  alguma  do 
que  ali  possuíam.  Profanaram  a  capella,  des- 
piram-na  de  ornatos,  vendendo  á  confraria 
do  Santíssimo  de  Miragaya  dois  altares,  como 
dissemos  n'outra  parte,  por  80$000  réis;  de- 
ram e  venderam  a  diversas  corporações  ou- 
tras peças  (suppomos  que  também  era  da 
egreja  dos  trinos  parte  da  obra  de  talha  que 
decora  a  capella  mór  da  egreja  de  Miragaya) 
e  por  ultimo  venderam  as  paredes  da  sua 
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egreja  e  tudo  o  mais  em  volta  d'ella  a  Fran- 
cisco  José  Gomes  Monteiro,  em  1816,  por 
1:600^000  réis,  quando  já  se  haviam  instal- 
lado  na  sua  nova  casa,  pois  deram  começo 
ali  ás  obras  em  maçco  de  1803,  indo  o  sr- 
D.  Antonio  de  S.  José  e  Castro,  prelado  da 
diocese,  benzer  com  grande  pompa  e  sole- 
mnidade  a  primeira  pedra. 

E  só  assim  poderam  os  trinos  respirar  li* 
vremente  e  livrarem-se  da  incommoda  visi- 
nhança  dos  antoninos. 

Ha  um  livro  manuscripto,  muito  curio- 
so, no  archivo  da  celestial  ordem  da  Trin- 
dade com  este  titulo  :  •  Lembranças  ou  His- 
toria das  épocas  que  de  futuro  podem  ser- 
*vir  para  melhor  conhecimento  dos  successos 
ia" esta  congregação  e  celestial  ordem  da  San- 
tíssima Trindade  da  Redempção  dss  Capti- 
ívos,  erecta  n'esta  cidade  por  exlincção  da 
tveneravel  ordem  Terceira  do  patriarcha  S, 
^Domingos,  intitulada  Milícia  de  Jesus  Chris- 
«ío,  em  14  de  maio  de  1755,  pelo  Santíssimo 
iPapa  Bento  XIV,  dada  e  confirmada  pelos 
iSummos  Pontífices  Clemente  XIII,  em  1758, 
«e  Pio  VI  em  1181.  Tomo  I  —  Porto.  Anno 
«de  1792.» 

O  auctor  não  assignou  este  livro,  mas  do 
seu  contexto  se  vé  que  foi  feito,  ou  pelo  me- 
nos principiado,  por  Manuel  Barbosa  ^Arau- 
jo; e  d'ali  extraetei  o  seguinte:  *Af.  1,  e  se- 
guintes. A  celestial  ordem  da  Santíssima  Trin- 
dade teve  a  sua  origem  na  ordem  militar  dos 
cavalleiros  que  se  alistavam  para  a  conquis- 
ta da  Terra  Santa,  e  a  sua  erecção  em  ordem 
regular  foi  em  1198,  governando  Innocen- 
cio  III,  como  consta  da  Chronica.» 

Esta  archi-confraternidade  da  Santíssima 
Trindade  e  Redempção  dos  Captivos,  foi  eri- 
gida n'esta  cidade  do  Porto,  em  1755,  pelo 
Summo  Pontífice  Bento  XIV,  immediatamen- 
te  á  extincção  da  3.»  Ordem  dominicana  pelo 
mesmo  Pontífice,  em  15  de  abril  do  mesmo 
anno,  que  n'esta  cidade  havia  sido  fundada 
em  1671,  e  erecta  em  1676. 

Esta  archi-confraternidade,  foi  a  primeira 
que  houve  n'este  reino.  Depois  de  expedida 
a  bulia  da  sua  erecção,  demorou -se  muito 
tempo  na  secretaria  d'estado,  por  embara- 
ços que  oceorreram,  até  que  sua  magestade 
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a  sr.a  D.  Maria  I,  concedeu  o  seu  régio  be- 
neplácito, em  1781— e  entretanto  foi  sollici- 
tada  do  mesmo  Pontífice  e  por  elle  expedida, 
outra  bulia,  creando  a  Ordem  2.",  aggregada 
aos  religiosos  Trinos  dg  Lisboa— bulia  pos- 
terior á  da  creação  d'esta  archi-confraterni- 
dade— mas  como  aquella  bulia  se  não  de- 
morasse nas  secretarias  d'estado,  como  a  ou- 
tra, e  fosse  também  com  mais  promptidão  o 
régio  beneplácito,  foi  a  Ordem  2.»  de  Lisboa, 
erecta  em  1757,  o  que  não  tira  a  primazia  á 
do  Porto. 

O  papa  Bento  XIV,  para  acabar  os  inter- 
mináveis pleitos,  entre  os  frades  de  S.  Do- 
mingos e  os  Terceiros  Dominicos,  a  instan- 
cias d'el-rei  D.  Josél,  extiDguiu  esta  Ordem 
e  creou  a  da  Santíssima  Trindade,  doando- 
Ihe  todos  os  bens,  direitos,  acções  e  obriga- 
ções da  Ordem  extincta,  exceptuando  uni- 
camente o  material  da  capella,  que  tinham 
em  S.  Domingos— mas  incendiando-se  por 
essa  occasião  uma  pequena  parte  da  egreja 
dos  frades,  pediram  estes  a  sua  magestade 
a  egreja  contigua,  que  se  achava  fechada,  e 
o  rei,  deferindo,  os  frades  se  apossaram  d'ella 
com  tudo  o  que  alli  havia,  e  não  mais  a 
largaram,  apesar  de  serem  demandados  pela 
nova  Ordem  da  Santíssima  Trindade,  para 
lhe  restituírem,  como  lhes  cumpria,  todas 
as  alfaias,  etc,  excepto  os  materiaes,  como 
dizia  expressamente  a  bulia. 

Creada  a  Ordem  da  Trindade,  instalou-se 
na  capella  da  Batalha,  no  dia  de  Todos  os 
Santos,  i.«  de  novembro  de  1755  (dia  em  que 
teve  logar  o  célebre  e  funestíssimo  terramoto 
que  destruiu  Lisboa),  e  n'esse  mesmo  dia  se 
fechou  a  egreja  da  Terceira  Ordem  em  S. 
Domingos,  tomando,  como  dispunha  a  bul- 
ia, o  prelado  da  diocese,  posse  dos  bens  e  ac- 
ções da  extincta  Ordem,  até  que  baixasse  o 
régio  beneplácito,  para  cumprimento  da  bul- 
ia, pois  apenas  se  expediu  um  simples  avi- 
so régio  n'aquella  data,  em  seguida  á  rece- 
pção da  bulia,  para  se  fechar  a  Ordem  dos 
Terceiros  Dominicanos;  e  como  o  terramoto 
desorganisou  todos  os  serviços  em  Lisboa, 
só  em  1781,  baixou  aquelle  beneplácito  ré- 
gio. Na  Batalha  celebrou  esta  Ordem  dos 
Trinos,  a  sua  primeira  festividade,  no  dia  de 
S.  Pedro,  a  29  de  junho  do  dito  anno. 
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Conservou-se  na  Batalha,  até  1786,  e  em 
26  de  novembro  do  dito  anno,  se  transferiu 
para  o  Campo  da  Cordoaria,  por  contracto 
feito  com  os  representantes  da  capella  do  Se- 
nhor Jesus  do  Calvário,  na  nota  do  tabellião 
Luiz  Pinto  Rosa,  em  o  1.°  de  dezembro  do 
dito  anno. 

Da  origem  d'esta  capella  do  Calvário,  diz 
o  mesmo  livro  o  seguinte : 

«Em  1703,  emprazaram  á  camará,  os  mor- 
domos da  confraria,  ou  devoção  da  capella 
do  Senhor  Jesus  do  Calvário  Novo,  também 
—denominado— Senhor  Jesus  de  Bouças— 
um  chão  para  reedificarem  a  humilde  e  mui- 
to antiga  capellinha  e  lhe  addieionarem  um 
alpendre,  ou  galilé;  acabaram  o  corpo  da  ca- 
pella èm  1705,  mas  continuaram  as  obra» 
até  1737,  como  se  vé  do  livro  da  despeza, 
hoje  no  archivo  d'esta  celestial  Ordem;  mas. 
já  em  1734,  foram  inquietados  pelos  visi- 
nhos  capuchos,  que  pretendendo  apropriar- 
se  da  dita  capella,  a  pediram  a  el-rei  D.  João 
V,  mas  não  foram  attendidos. 

Em  1737,  fizeram  os  mordomos  da  con- 
fraria do  Senhor  Jesus  do  Calvário  Novo,  as- 
sentos de  pedra,  em  volta  da  capellinha  e  ou- 
tras obras,  tudo  á  custa  da  confraria,  como 
resava  uma  inscripção  que  mandaram  abrir 
em  uma  pedra  :—Esta  obra,  assim  como  pa- 
teo  e  assentos,  se  mandou  fazer  á  custa  das 
do  Calvário  Novo.  Anno  1137. 

«Em  1739  a  1740,  se  tirou  a  cruz  de  pe- 
dra e  se  collocou  na  sachristia,  e  se  collo- 
caram  na  capella  as  imagens  que  se  tinham 
mandado  fazer  em  vulto,  do— Senhor  Cruci- 
ficado e  Morto. 

«De  mil  modos,  os  Capuchos  inquietaram 
os  humildes  representantes  da  capellinha  do 
Calvário.  Pineipiaram  por  minar  a  capella 
pela  'parte  de  traz,  por  onde  confinava  com 
a  cerca  d'elles.  Os  mordomos  embargaram 
a  obra,  e  correu  pleito  judicial  com  vistoria, 
obtendo  os  mordomos  d'esta  vez  sentença 
contra  os  frades,  e  os  ditos  mordomos  para 
conjurarem  nova  tempestade  d'este  lado,  fi- 
zeram um  paredão  ao  poente  da  capella.  Foi 
escrivão  n'esta  causa,  José  Pinto  Rebello. 

«Lembrou-se  também  um  tal  sr.  Galvão, 
que  pelo  nome  não  perca,  de  hir  fazer  umas 
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casas  térreas  ao  Norte  da  eapellinha  e  do 
lado  da  viella,  encostadas  ao  muro  do  pas- 
seio e  logradouro  da  dita  capella,  e  como  os 
mordomos  se  oppozessem,  correu  pleito  ju- 
dicial, também  com  vestoria,  proferindo-se 
afinal  sentença  pela  qual  se  julgou  ser  aquel- 
le  terreno  do  publico.  Foi  escrivão  n'esta 
causa,  João  Rodrigo  de  Carvalho. 

«Em  1784,  tornaram  a  pedir  os  capuchos 
a  capella  a  sua  megestade  a  sr.»  D.  Maria  I, 
e  depois  de  longos  trabalhos,  terminou  a  pen- 
dência por  transação  feita,  já  entre  esta  Or- 
dem e  os  capuchos  nos  termos  da  escriptu- 
ra  lavrada  nas  notas  do  tabellião  Luiz  Pin- 
to Rosa,  em  1  de  dezembro  de  1786. 

«Mas  logo  em  1789,  voltaram  á  carga  os 
bons  dos  antoninos. 

«Resolvera  a  Ordem  n'aquelle  anno  sub- 
stituir o  humilde  campanário  da  antiga  ca- 
pella, por  uma  torre  para  os  sinos,  e  apenas 
principiaram  a  obra  (por  de  traz  da  capella- 
mór),  logo  os  capuchos  a  embargaram.  Cor- 
reu pleito  judicial  muito  curioso,  em  que  os 
frades  allegaram  coisas  do  arco  da  velha, 
até  que  em  1791,  obtiveram  sentença,  man- 
dando que  se  demolisse  a  torre,  e  se  con- 
servassem os  sinos  no  velho  campanário.  E 
ainda  não  satisfeitos  os  frades  aggravaram 
para  a  Relação,  mas  esta  confirmou  a  sen- 
tença. Esta  demanda  foi  pela  correição  do 
eivei — escrivão,  José  da  Silva  Lima.  E  o  em- 
bargo foi  feito  pelo  guardião  de  Santo  An- 
tonio, de  Valle  de  Piedade. 

«Em  1788,  sairam  os  Trinos  pela  primei- 
ra vez,  com  a  sua  apparatosa  procissão  de 
Ramts,  da  sua  capella  do  Calvário. 

«Os  capuchos,  não  desistindo  do  intento 
de  se  apoderarem  da  capella  do  Calvário, 
lembraram-se  de  pedir  primeiramente  li- 
cença para  fazerem  um  passadiçe  que  désse 
paisagem  da  sua  enfermaria  para  a  capella, 
allegando  motivos  tão  innocentes  e  de  tan- 
ta piedade  que  as  pedras  se  commove- 
riam;  mas  por  mais  que  teimaram  e  redo- 
braram as  supplicas  e  argumentos,  não  con- 
seguiram embair  os  mordomos  da  capella, 
que  no  passadiço  só  viam  um  harpéo  dou- 
rado, e  preparado  com  grande  arte  pelos 
frades. 

«Vendo  que  com  o  passadiço  nada  conse- 


guiram, lembraram-se  de  outro  estratage- 
ma. Dirigiram  um  requerimento  ao  chan- 
celler,  e  governador  da  cidade,  José  Rober- 
to Vidal  da  Gama,  pedindo  lhes  concedesse 
a  capella,  para  n'ella  poderem  confessar;  e 
como  o  chanceller  deferisse,  dirigiram-se 
logo  os  frades  com  bancos  e  confessionários 
para  a  capella;  mas,  quando  tentavam  en- 
trar, acudiu  o  capellão,  e  a  pontapés  sacu- 
diu tudo  pela  porta  fóra  (livro  dito,  fl.  67 
v.)  e  assim  d'esta  vez  a  confraria  ainda  pô- 
de salvar  a  capella.  Não  desistindo  os  capu- 
chos do  seu  sant9  propósito,  dirigiram  a  sua 
petição  ao  Desembargo  do  Paço;  mas,  man- 
dando Sua  Magestade  ouvir  a  confraria— 
nada  conseguiram  os  religiosos  antoninos. 

Não  se  dando  por  vencidos,  ainda  duran- 
te sete  annos  fizeram  novas  e  repetidas  pe- 
tições a  Sua  Magestade,  sendo  todas  indefe- 
ridas em  vista  das  respostas  e  informações 
dadas  primeiramente  pela  confraria,  e  de- 
pois por  esta  celestial  ordem,  na  qual  se  fun- 
diu aquella  confraria;  até  que  esta  Ordem, 
resolvendo  levantar  ali  um  templo  mui  am- 
plo e  um  edifício  vasto,  sollicitou  provisão 
régia,  para  adquirir  os  terrenos  adjacentes, 
de  que  necessitava  para  aquelle  fim,  etc.  E 
o  procurador  da  corôa,  João  Pereira  Ramos, 
ponderando  os  muitos  requerimentos  feitos 
pelos  capuchos  durante  7  annos— e  as  res- 
postas e  informações  dadas  por  parte  da 
confraria  do  Senhor  Jesus  do  Calvário,  e  de- 
pois por  esta  Ordem,  como  representante  da 
dita  capella  respondeu— que  era  justo  se  fi- 
zesse a  egreja  e  as  obras  constantes  da  pe- 
tição, por  quanto  a  capella  era  da  Ordem,  e 
os  antigos  irmãos  do  Senhor  Jesus  do  Cal- 
vário eram  os  mesmos  trinos  supplicantes 
—  e  que  os  frades  não  tinham  direito  a  pe- 
dil-a,  só  pelo  direito  de  pedirem  tudo  pelo 
amor  de  Deus  (fl.  69.) 

«Foi  commettida  a  execução  da  provisão 
régia  ao  celebre  corregedor  da  comarca  e 
governador  da  cidade,  etc,  etc.  D.  Francis- 
co de  Almeida,  mas  apenas  a  Ordem  princi- 
piou as  obras,  os  capuchos,  como  loucos, 
trataram  de  empecei- a,  fazendo  questão  de 
tudo  I  Embargaram  o  telheiro  da  cal,  exigi- 
ram a  remoção  da  pedra  que  estava  na  tes- 
tada do  seu  prédio,  etc,  e  quando  se  trata 
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va  de  fazer  os  alicerces,  sahiram  com  paus 
ameaçando  os  trabalhadores,  abriram  serio 
conflieto,  e  fizeram  com  que  se  representas- 
se (não  diz  o  livro  por  quem)  a  sua  mages- 
tade,  aUegando  que  a  Ordem  fazia  uma  egre- 
ja  nova  muito  sumptuosa  e  outras  obras  em 
que  exhauria  o  cofre  da  liedempção  dos  Ca- 
ptivos ;  e  que  a  dita  egreja  se  tornava  desne- 
cessária por  haver  riaquelle  sitio  muitas 
egrejas,  como  a  famosa  (famosa?...)  capella 
da  Senhora  da  Esperança — a  de  Pedro  Pa- 
checo Pereira  (em  Villar  ou  Bellomonte) — a 
da  Companhia  dos  Vinhos  (na  viella  de  Fer* 
raz)  outra  defronte,  e  a  capella  dos  Reis  Ma- 
gos, á  Praça  Nova,  com  muitas  outras. 

«Veio  o  requerimento  a  informar  ao 
chaneelier,  Veiga  Magro,  que  para  sstisfazer 
ás  instancias  de  seu  tio,  o  frade  e  padre  Sar- 
mento, respondeu  —  que  era  verdade  o  alle- 
gado;  pelo  que  baixou  um  aviso  régio  man- 
dando sustar  as  obras,  e  repôr  tudo  no  an- 
tigo estado  1 

«Suspenderam-se  effectivamente  as  obras; 
mas  ainda  não  satisfeitos  os  frades,  dirigi- 
ram ura  requerimento  ao  governador  da  re- 
lação do  Porto,  exaggerando  os  inconve- 
nientes que  resultavam  dos  materiaes,  que 
para  as  obras  tinha  esta  Ordem  na  Cordoaria, 
allegando  inclusivamente  que  já  nas  valias 
dos  alicerces  tinham  morrido  3  homens,  con- 
cluindo por  pedirem,  era  nome  seu  e  do  pu- 
blico, que  se  mandasse  remover  os  ditos  ma- 
teriaes e  arrazar  os  vallados  abertos,  ao  que 
o  governador  deferiu,  sendo  executado  o 
despacho  com  escandalosa  prepotência  pelo 
juiz  dos  orphãos,  a  ponto  de  dizer  que  se  a 
Ordem  não  tinha  onde  arrumasse  as  pedras, 
as  mettesse  na  egreja  1 

«Por  mais  esforços  empregados  pela  Or- 
dem, e  nomeadamente  pelo  prior,  Manuel  do 
Nascimento  e  pelo  benemérito  irmão  Ma- 
nuel de  Sousa  Scopira,  de  Miragaya,  para 
levantarem  o  interdito  imposto  pelo  gover- 
no, nada  conseguiram,  por  causa  das  infor- 
mações dadas  pelo  chanceler,  Veiga  Magro, 
até  que  a  Santissima  Trindade  (diz  o  citado 
livro)  foi  servida  inspirar  a  um  irmão  e  a 
outros  mais  irmãos  o  fazerem  nova  egreja 
em  outra  parte,  no  que  a  mesa  concordou, 
e  communicando  esta  resolução  a  Pedro  de 


Mello  Breyner,  governador  da  relação,  res- 
pondeu— que  n'aquelle  sitio  do  Calvário  não; 
ao  que  se  lhe  observou  que  seria  onde  elle 
quizesse,  mas  que  a  Ordem  desejava  fosse 
na  Praça  do  Laranjal,  no  que  elle  concor- 
dou. 

«Em  março  de  1803  se  collocou  com  gran- 
de solemnidade  a  primeira  pedra,  saindo  a 
Ordem  em  procissão  da  sua  capeila  do  Cal- 
vário, acompanhada  pela  irmandade  das  Al- 
mas, de  Santa  Catharina,  pelas  ruas  de  Bel- 
lomonte, Flores  e  Bomjardim,  levando  no 
andor  da  Santissima  Trindade,  a  dita  pedra 
que  era  pintada  de  azul  com  uma  inscri- 
pção  em  lettras  douradas.  Apenas  chegaram 
ao  dito  Largo  do  Laranjal  (hoje  Praça  da 
Trindade)  o  prelado  Antonio  de  S.  José  e 
Castro,  benzeu  o  terreno  e  collocou  a  dita 
pedra.» 

Casa  dos  curas  de  Miragaya 

Á  direita  d'aquella  casa  dos  bancos,  esta- 
va a  casa  dos  curas,  que  era  a  antiga  resi- 
dência parochial.  Tem  hoje  o  n.°  14  sobre  e 
dito  largo  de  S.  Pedro.  Ha  muito  porém  que 
os  parochos  a  não  habitavam,  por  se  achar 
em  total  ruina,  e  como  os  abbades  fossem 
obrigados  a  tomar  casa  de  renda,  os  prela- 
dos da  diocese,  como  padroeiros  d'esta  egre- 
ja de  Miragaya,  e  o  cabido,  não  sabemos  por 
que  titulo,  lhes  davam  2  #000  réis  por  anno, 
para  ajuda  da  renda. 

O  cabido  dava  pelo  seu  prebendeiro,  no 
mez  de  julho  de  cada  anno,  aos  abbades  de 
Miragaya  666  réis  também  para  ajuda  do 
aluguel  da  residência. 

Esta  easa  foi  emprazada,  com  a  pensão  de 
4$800  réis  annuaes,  para  os  abbades  de  Mi- 
ragaya, por  um  ascendente  do  sr.  Simão  Duar- 
te de  Oliveira,  rico  negociante  da  rua  dos  Clé- 
rigos ;  restaurou-a  levantando  sobre  o  chão 
que  occupavam  aquellas  ruinas,  um  prédio 
decente,  hoje  propriedade  do  dito  sr.  Simão 
Duarte  de  Oliveira,  prédio  que  habita  o 
actual  abbade,  pagando  renda,  como  de  qual- 
quer outro,  recebendo  do  dito  senhor,  os 
4#8G0  réis  de  pensão,  e  pagando  o  abbade 
d'esta  pensão  á  confraria,  100  réis.  1 . . . 


MIR 

Jà  nada  existe  dos  antiquíssimos  para- 
mentos que  um  freguez  de  Miragaya  man- 
dou da  China  para  a  capella  do  Espirito 
Santo,  hoje  representada  pela  confraria  do 
Santíssimo :  paramentos  de  que  se  faz  men- 
ção em  diversos  inventários  dos  bens  e  al- 
faias da  dita  capella,  mas  ainda  existe  uma 
casula  (com  sua  estola  e  manipulo)  borda- 
dos a  matiz,  tendo  na  parte  posterior  a  ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  muito 
bem  bordada,  e  servindo  apenas  uma  vez 
cada  anno,  no  dia  em  que  a  egreja  comme- 
mora  a  Conceição  de  Nossa  Senhora. 

Foi  a  dita  casula  mandada  vir  de  Flan- 
dres (com  um  painel  representando  o  des- 
cimento da  cruz  e  ressurreição)  por  D.  Bar- 
bara Pires  de  Figueiroa  viuva  de  Affonso 
Luiz  Ribeiro,  moradora  na  rua  Armênia, 
n'esta  freguezia  de  Miragaya,  e  por  ella  da- 
da, com  o  dito  painel,  (de  que  não  ha  me 
moria)  e  outros  paramentos  e  alfaias  ao  al- 
tar de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  que 
houve  n'esta  egreja  de  S.  Pedro  de  Mira- 
gaya, altar  em  que  a  dita  D.  Barbara  Pires 
de  Figueiroa  instituiu  uma  capella  (missas  e 
suffragios)  como  se  vê  do  testamento  com  que 
falleceu,  e  que  existe  no  archivo  da  confra- 
ria—feito aos  8  dias  do  mez  de  fevereiro 
de  1568,  na  nota  do  tabellião  Ruy  de  Cou- 
ros. 

Deve  contar  pois  a  dita  casula,  aliás  ain- 
da muito  bonita  e  não  muito  deteriorada, 
cerca  de  300  annos ! 

Largando  os  prelados  mão  da  fabrica  d'es- 
ta  egreja  em  seguida  á  extincção  dos  dízi- 
mos e  padroados,  e  não  tendo  a  junta  de 
parochia  um  único  real  de  fundo  (é  um 
corpo  meramente  consultivo)  a  confraria  do 
Santíssimo  Sacramento,  muito  espontânea  e 
generosamente  se  encarregou  da  dita  fabri- 
ca, e  a  todas  as  necessidades  d'ella  e  do 
culto,  provê  com  zêlo  e  sollicitude  —  e  sem 
sacrifício  ;  porque  além  das  suas  rendas,  é 
ha  muito  legitima  representante  e  adminis- 
tradora da  capella  do  Espirito  Santo  (resto 
dti  antigo  hospital  e  albergaria  do  Santo  Es- 
pirito, no  largo  de  Miragaya,  arrabalde  do 
Porto,  como  dissemos  algures)— e  do  alta- 
res de  Nossa  Senhora  do  Pranto,  S.  João 
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Evangelista  e  Senhor  Jesus,  os  quaes  todos 
ainda  conservam  alguns  rendimentos  pro- 
prios_e  é  também  administradora  dos  fun- 
dos do  Lausperenne,  ao  qual  nomeadamen- 
te deve  a  prosperidade  das  suas  finanças ; 
porque  sendo  instituído  com  quinze  mil 
cruzados,  e  com  a  condição  de  que,  attingin- 
do  aquella  som  ma,  a  cifra  de  sete  contos  e 
duzentos  mil  reis  poderia  a  mesa  dispor  do 
excedente  a  bem  do  culto  e  da  egreja,  ha 
muito  que  o  fundo  inicial  ultrapassou  aquel- 
la meta,  e  por  isso,  com  o  excedente,  a  con- 
fraria tem  feito  obras  consideráveis  na  egre- 
ja e  comprado  muitas  alfaias  de  valor,  sen- 
do aquelles  fundos  hoje  os  seguintes : 


1  inseri pção  de   1:0004000 

4  ditas  de  1004000   4004000 

2  ditas  de  5004000   1  .0004000 

4  apólices  do  banco  Mercantil 

Portuense   8004000 

15  acções  do  dito  banco   3.000|000 

4  acções  do  banco  Alliança ....  940^000 

Capital  mutuado   1:3504000 

Valor  em  alfaias  de  prata   1:3344700 


Capella  do  Espirito  Santo 

A  capella  do  Santo  Sprito,  é  uma  das 
mais  importantes  de  Miragaya  e  por  ventura 
do  Porto,  não  pela  sua  forma  architectoni- 
ca,  nem  bellezas  actuaes,  mas  olhada  pela 
parte  histórica. 

A  capella  de  Santo  Sprito,  a  que  estava 
annexa  a  albergaria,  data  do  século  XV ;  a 
sua  primitiva  designação  foi  de  Hospital, 
sendo  talvez  a  capella  anterior  á  fundação 
d'elle. 

Como  um  monumento  curioso,  transcre- 
vo do  tombo  da  capella,  (fl.  20  v.  e  seg.) 
a  doação  feita  em  1443,  dos  terrenos  em  que 
se  edificou  a  albergaria,  isto  em  tempo  em 
que  o  hospital  se  estava  construindo : 

tSaybão  quantos  este  publico  Instrumen- 
to de  Trasllado  em  publica  forma  virem  em 
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como  no  anno  do  Nassimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo,  de  mil  quatro  centos  e 
quarenta  e  tres  anno?,  aos  dezanove  dias  do 
mes  de  Agosto,  na  cidade  do  Portto,  na  rua 
da  Rebolleyra,  estando  ahy  prezente  Alvaro 
Dias,  Escudeyro,  cidadão  Veriador  na  dita 
cidade,  Juiz  em  ella  pella  Ordenação  em  ab- 
zencia  dos  juizes  ordinários,  que  em  ella  são 
prezentes,  e  elle  em  prezença  de  mim  Gon- 
çallo  Annes  Barbozinho,  Taballiam  geral  e 
expecial  de  Nosso  Senhor  EIRey  na  ditã  ci- 
dade e  seu  Bispado,  e  das  testemunhas  que 
ao  diante  sãm  escriptas,  pareserão  Luis  Af- 
fonço, Mestre  da  Nau  Gallega,  e  Andre  Pires, 
Pilloto,  e  João  dispyzarro,  e  João  de  Figuei- 
ró, todos  moradores  em  Miragaya,  a  Rabalde 
da  dita  cidade,  em  nome  seu,  e  dos  outros 
moradores  do  dito  Lugar,  como  procurado- 
res do  espital  do  Sancto  Esprito  que  está  si- 
tuado no  dito  Logo  de  Miragaya:  Aprezen- 
tarão  certas  escripturas  publicas  escriptas 
em  pergaminho,  e  diserão  que  pertençiam 
ao  dito  Hospital,  e  se  temião  de  selhe  per- 
der por  ágoa,  ou  fogo,  ou  poroutro  cazo  Fur- 
luhido,  e  pediam  ao  dito  juis  que  lhes  man- 
daçe  dar  o  Trasllado  delias  em  publica  for- 
ma ;  As  quaes  escripturas  logo  ahy  forão 
aprezentadas,  humas  atras  outras  como  ao 
diante  se  seguem : 

«DOAÇÃO  PRIMEYRA> 

«Em  Nome  de  Deos  Amen.  Saybão  os  que 
este  Instromeato  de  doação  virem  que  no 
anno  da  éra  de  mil  e  quatro  centos  e  qua- 
renta e  tres  annos,  áos  dezouto  dias  domes 
de  Abril  da  dita  era,  emadita  cidade  do  Por- 
to, dentro  das  pouzadas  e  moradas  de  ca  The- 
rinna  Affonço,  mulher  que  foy  de  Pero  Car- 
neyro  mercador,  e  morador  em  a  dita  cida- 
de :  a  dita  ca  Therinna  Affonço,  que  prezen-  j 
te  estava;  olhando  em  como  ella  hera  theu- 
da  e  obrigada  afazer  ábem,  por  ás  almas  dà- 
quelles  de  honrra  fazer,  e  outro  sy  por  sal- 
vação da  sua  alma  eRemonento  de  seus  pe- 
cados; ella  de  seu  Moto  próprio,  sem  emduzi- 
mento,  nem  promessa  que  lhe  seja  feito,  nem 
algum  que  sesja  dado,  nem  outorgado;  nem 
prometido ;  se  não  tamsomente  por  salvação  j 
do  que  suzo  dito  he,  ella  em  bom  coração,  ! 


e  bundade  pera  serviço  de  Deos,  e  por  cum- 
prir as  obras  de  Miziricordia,  e  piedade,  que 
Deos  ama,  emsigna,  aquelle,  ou  aquella  que 
de  sy  bem  uza,  e  segue  e  Preseyto  da  sancta 
Ley,  tudo  seguem ;  que  ella  fazia  Pura  Doas- 
sãm  Valledoura  pera  todo  osempre  antre  os 
vivos  ao  Hospital  do  Sancto  Spirito  Sancto 
que  se  hora  fazia  ápár  de  Sam  Pedro  de  Mi- 
ragaya, que  he  á  cerqua  da  dita  cidade,  da 
sua  direyta  parte  que  ella  ha  em  uma  parte 
digo  ha  em  hum  monte  que  está  no  dito  Lo- 
go ;  o  qual  ella  ha  com  Margarida  Affonça 
sua  Irmãa,e  com  Thereza  Domingues;  mu- 
lher que  foy  do  Belliago ;  a  sua  Prima  com 
João  Affonço  dagrella,  seu  Irmão,  moradores 
em  a  dita  cidade;  o  qual  parte  de  huma 
parte  com  herdade  de  Martini  Farinha, 
e  da  outra  com  cazas  que  foram  de  João 
Delgado,  e  pordiante  comrua  publica  que 
Vai  perante  Sam  Pedro,  e  Intesta  contra  óca- 
minho  pera  á  cordoaria  do  pár  do  Postigo 
do  Muro;  éque  lhe  prazia,  queria;  e  outor- 
gava que  no  dito  Logar  se  flzece  espital, 
etoda  outra  eouza  que  fose  serviço  de  Deos,. 
e  saúde  de  sua  álma ;  delia  e  daquelles,  on- 
de lhe  o  dito  seu  quinham  do  dito  monte  fi- 
cou a  ella  de  direyto  pertensente,  digo  de 
direyto  pertensa,  e  demetido  disso  todo  ó 
direyto  e  Acção  actual  e  Real  que  ella  havia 
no  dito  monte  onde  agora  se  fazia  ódito 
Hospital ;  e  demetia,  dava,  e  dotava  ao  dito 
Hospital  por  súa  alma ;  é  daquelles  donde 
ella  houverá;  e  ficará  Rogãdo;  e  mandado 
a  todos  seus  herdeyros  qué  depus  ella  Vie- 
rem que  não  fação  contra  esta  doação  nem 
parte  delia,  sob  penna  de  sua  Benção,  e  lha 
por  este  quis  eoutorgou  que  ó  honrado  Dou- 
tor Frey  Vasques  Annés,  de  sam  Domingos 
da  dita  cidade,  que  esta  obra  deste  Hospital 
comesoú  e  quer  feneser,  pera  fazer  e  acabar; 
por  bem  fazer  Possa  por  sy  ou  porque  qui- 
zer  Thomar  Posse ;  propriedade,  e  senhoria 
do  dito  monte  pera  ódito  Hospital,  persy 
óuporoutrem,  e  fação  nelle  aquillo  que  co- 
mesoú, e  quer  cumprir  e  acabar  por  bem- 
fazer ;  e  porque  he  couza  de  caridade  que 
pertençe  a  pobrés  evergoncados,  e  caminhan- 
tes, e  pellengrinos,  estrangeiros,  de  outras 
Provinçias,  das  quaes,  couzas  a  dita  ca  The- 
rinna Affonço,  mandou  amim  Taballiam  aó> 
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diante  escripto,  dar  hum  Instromento  emais 
aodito  Frey  Vasques  Annes,  Doutor  sobre- 
dito que  adita  obra,  eo  hospital  quer  fene- 
ser  e  ácabar;  Testemunhas  que  prezentes 
forão  João  Bras,  da  Ribeyra,  Alvaro  Pires, 
Selleyro,  Affonço  Pires  Branquiador  da  moe- 
da da  dita  cidade,  Gonçallo  Gonçalves,  Genrro 
da  dita  ea  Therinna  Affonço,  moradores  na 
dita  çidade,  seu  Gil  Vasques  e  Taballiam  Ge- 
ral de  El  Rey,  dantre  ó  Douro  e  Minho  que 
-este  Instromento,  e  outorga  doprezentefis,  e 
este  Instromento  escrevy  em  que  Fis  meu 
dignai  que  tal  he . . . »  ete. 

Seguem  se  no  Tombo  a  2.a  Doação,  feita 
por  Margarida  Affonço,  mulher  que  foi  de 
"Vasco  Fernandes  Ferraz,  e  a  3.a,  feita  na 
mesma  forma  das  antecedentes,  por  Florên- 
cia Domingues,  viuva  de  Gonçallo  Annes 
Belliago,  feita,  bem  como  aquella,  a  6  de  ju 
nho  de  1443,  todas  pelo  mesmo  tabellião, 
Gil  Vasques,  ao  dito  Dr.  Fr.  Vasques  Annes, 
de  S.  Domingos,  para  acabar  a  obra  do  Hos- 
pital. 

A  administração  do  hospital  de  Santo  Spri- 
to,  que  estava  commettida  aos  juizes  e  ve- 
readores da  cidade,  passou  depois  a  estar 
a  cargo  dos  mareantes,  sendo  esta  resolução 
tomada,  em  sessão  de  25  de  junho  de  1454, 
á  qual  assistiu  o  abbade  de  Miragaya,  Af- 
fonso  Martins. 

A  administração  do  hospital,  foi  n'esse 
acto  solemne  entregue  aos  mareantes,  João 
•da  Maia,  mestre  da  nau  Ferreira;  por  si  e 
por  Lopo  Nunes,  mestre  da  nau  Armadinha; 
Salvador  Annes,  mestre  da  nau  Nova;  Mar- 
tins de  Figueiró,  mestre  da  nau  Rosto  For- 
moso; João  Lobrinho  e  Nuno  Annes,  por  si 
e  por  João  Farinha,  pilotos,  e  outros  mes- 
tres e  marinheiros,  uns  e  outros  confrades 
da  confraria  de  Miragaya. 

Na  eleição  dos  provedores,  seguiam- se 
determinadas  clausulas,  não  o  podendo  ser 
senão  os  indivíduos  que  tivessem  sido  mor- 
domos da  confraria  do  Santíssimo,  de  Mira- 
gaya, e  os  votantes,  indivíduos  que  tivessem 
servido  já  de  mordomos  do  hospital. 

A  importância  que  o  hospital  do  Espirito 
Santo  alcançou  logo  apoz  a  sua  fundação, 


deu  causa  a  vários  litígios  e  questiúnculas^ 
entre  os  provedores  d'elle,  os  abbades  de 
Miragaya,  a  Misericórdia  da  cidade,  e  até 
com  o  cabido.  Por  curiosos,  transcrevemos 
alguns  dos  mais  notáveis  documentos,  que 
são  em  geral  desconhecidos,  mas  que  exis- 
tem nos  tombos  da  capella,  tombos  que  por 
maravilha  teem  escapado  apesar  das  vicis- 
situdes que  este  estabelecimento  tem  sof- 
frido. 

Em  147...?  suseitou-se  questão  entre  o  pro- 
vedor do  hospital  e  o  abbade  de  Miragaya 
sobre  as  offertas  que  eram  levadas  ao  altar 
e  capella  do  hospital,  e  de  commum  accor- 
do  foram  (aos  22  de  fevereiro  do  dito  an- 
no)  ao  paço  episcopal  Vasque  Annes,  ab- 
bade da  egreja  paroehial  de  S.  Pedro  de 
Miragaya,  e  os  provedores  e  administra- 
dores do  hospital,  que  então  eram,  João  da 
Maia,  João  Dias  Pigarro,  André  Pires  e  ou- 
tros, todo3  mestres  e  pilotos,  e  alli  na  presen- 
ça «do  muito  virtuoso  e  muito  reverendo  se- 
«nhor  bispo,  D.  João  d'Azevedo^e  dos  discré- 
«tos  Pedro  Affonso  d'Aguiar,  juiz,  Fernão  da 
«Luz  Bayão,  vereador,  Diogo  Martins,  pro- 
« curador,  e  Vasco  Luiz,  cidadão»  accordaram 
no  seguinte:  que  o  abbade  houvesse  todas 
as  offertas  de  pão,  dinheiro  e  candeias  de 
cera  que  no  dito  altar  fossem  postas,  exce- 
pto alguns  cirios  grandes  e  candeias  de  roda 
que  ficariam  para  ornamento  da  capella  e 
altar,  e  que  também  o  dito  abbade  houvesse 
todos  os  frangos,  gallinhas,  cordeiros  e  ou- 
tras cousas  comesinhas  que  fossem  offereci- 
das,  exceptuando  os  carneiros,  que  seriam 
para  os  pobres  do  hospital.  E  que  não  have- 
ria o  abbade  joia  alguma  de  prata  ou  ouro 
que  ao  dito  altar  fosse  offerecida,  ou  por 
qualquer  pessoa  dada;  e  que  se  algum  de- 
voto quizesse  offerecer  olhos  ou  corações 
dos  que  estivessem  pendurados  no  altar, 
por  não  hir  comprar  outros,  o  abbade  pode- 
ria receber  o  preço  quando  não  excedesse  a 
quantia  de  15  ou  20  réis,  de  cinco  ceitis  o 
real,  e  mais  não,  e  todo  o  excedente  seria 
lançado  no  cepo  da  capella  para  as  obras  do 
altar  e  hospital;  e  que  o  abbade  não  teria 
direito  a  qualquer  outra  cousa  que  ao  dito 
hospital  alguém  offerecesse;  e  n'isto  accor- 
daram sob  pena  de  pagar  o  que  resilisse  de 
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futuro,  200  cruzados  de  bõ  oiro — obrigando 
ao  cumprimento  do  estipulado — os  provedo- 
res do  hospital  as  cousas  e  jóias  d'elle,  e  o 
abbade  as  rendas  e  jóias  da  egreja.  E  appro- 
vado  que  foi  este  contrato  pelo  senhor  bispo 
e  offlciaes  presentes,  Pedralves  de  Landim 
tabellião  o  escreveu  e  assignou,  e  recebeu 
das  partes,  com  o  caminho, — trinta  réis !... 

NB.  Candéa  de  cera, — vem  a  ser — vela  de 
offerta,  nas  3  missas  particulares. 

A  propósito  das  pretenções  da  Misericór- 
dia da  cidade,  copiarei  do  Tombo  do  Hos- 
pital (foi.  208  v.)  o  alvará  seguinte,  com  o 
qual  se  terminaram,  por  então,  as  questões: 
'«Nós  El-Rey,  fazemos  saber  avós,  Martim 
Lopes  de  Azevedo,  Fidalgo  de  nossa  Casa  e 
Contratador  das  obras,  terças  e  reziduos  da 
Commarqua  de  Entre  Douro  e  Minho  que  a 
nós  praz  que  o  Hospital  de  Santo  Spirito 
da  nossa  cidade  do  Porto  de  que  tem  a  ad- 
ministraçam  os  Pilotos,  Mestres  e  Marean- 
tes, e  outro»  homens  bôos,  estê  como  está,  e 
se  não  bula  com  elle,  nem  dê  a  dita  adini- 
nistraçam  á  Misericórdia,  porquanto  nós  ha- 
vemos por  bem  de  se  com  elle  não  fazer  mu- 
dança alguma;  e  visto  o  Alvará  que  paçamos 
á  dita  Confraria  sobre  os  ditos  Hospitaes,  e 
assim  outras  razoens,  que  nos  pera  isso  fo- 
ram dadas.  Feito  em  Lisboa  a  desaseis  de 
Maio,  Cosme  Rodrigues  o  fes  de  mil  e  qui- 
nhentos e  vinte  e  um.  Rei.  Pera  o  Contador 
dos  Reziduos  de  Entre  Douro  e  Minho,  que 
nam  faça  mudança  alguma  com  o  Hospital 
de  Santo  Spirito  da  cidade  do  Porto,  de  que 
a  administraçam  he  de  Mestres  e  Mareantes 
e  outras  peçoas,  e  estê  assim  como  está,  sem 
sem  se  dar  á  Misericórdia.  Pagou  quarenta 
reis. » 

Das  questões  com  o*vjgario  geral  do  bis- 
pado existe  testemunho  ainda,  no  tombo  do 
hospital  (fl.  65).  É  um  alvará  de  Filippe  II,  o 
cathoiico,  mas  que  não  deixava  invadir  os 
direitos  do  padroado  real. 

A  fl.  29  do  dito  Tombo  se  encontra  a  In- 
stituição da  capella  (missas  e  suffragios)  de 
João  Affonso,  no  hospital  do  Santo  Espirito 
de  Miragaya— em  1655. 

Alli  se  diz  que  o  dito  João  Affonso,  mo- 
rador que  foi  em  Miragaya,  doou  ao  hospi- 
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tal  ou  albergaria  do  Espirito  Santo,  entre 
outras  muitas  propriedades,  uma  quinta  de- 
nominada Rio  Covo,  na  freguezia  de  Santa 
Eugenia,  termo  de  Barcellos,  e  o  casal  de 
Rio  Covo  e  o  Campo  do  Porto,  sitos  na  dita 
freguezia,  o  que  tudo  havia  comprado  a  re- 
tro, por  200sSOOO  réis  a  Gaspar  Ferras  e  Lu- 
crécia de  Figueiroa,  e  declarou  elle  que  se 
aquella  venda  se  annullasse  (fl.  30,  v.)  «por 
irazão  do  dito  Retro  que  todo  o  dito  dinheyro 
ique  por  elle  derão  que  se  ha  de  tornar;  e 
«desfazendoçe  a  dita  compra,  que  se  com- 
«prará  dello  vinte  mil  réis  de  juro  em  cada 
«hum  anno,  de  .fazenda  Del  Rey  Nosso  Se- 
«nhor  e  foro  a  Real  a  este  Reyno  ou  de  ou- 
«tra  qualquer  fazenda,  etc. 

Em  16  de  abril  de  1458  João  Dias  Pizar- 
ro, provedor  do  hospital  do  Espirito  Santo, 
no  logo  de  Miragaya,  requereu  ao  juiz  ordi- 
nário, por  certidão,  a  verba  do  testamento 
com  que  fallecera  Gonçalo  Gonçalves,  fun- 
dador do  dito  hospital,  que  tinha  sido  fun- 
dado «havia  cincoenta  annos»,  disse  elle  no 
requerimento,  e  na  qual  verba  doíára  ao 
hospital  metade  de  umas  casas.  O  juiiz  defe- 
riu, e  o  tabellião,  João  do  Porto,  ceirtificou 
que  a  dita  verba  era  do  theor  seguimte: 

«Primeiramente  mando  que  d'esta  minha] 
casa  que  a  metade  d'ellas  todas  hajai  a  dita 
Breatis,  minha  sobrinha.— Mando  qme  a  ou- 
tra ametade  que  a  haja  o  Hospital  do)  Santo 
Sprito,  a  quem  d'ella  faço  pura  doaçãio  para 
sempre,  e  mando  aos  regedores  do  diito  hos- 
pital, que  do  que  a  dita  casa  render  qjue  em 
cada  um  anno  façam  dar  pitança  a  toodos  os. 
pobres  que  alli  estiverem.» 

—Em  1459  doou  o  abbade  de  S.  Pedro 
de  Miragaya,  Affonso  Martins,  ao  hospital  do 
Santo  Sprito  uma  casa,  que  também  3  lhe  fô- 
ra  doada,  com  seu  enxião  em  o  dito  Hogo  de-í 
Miragaya,  á  Pedra  Escorregadia,  eom  i  a  con- 
dição de  n'ella  viver  um  pobre  sem  i  pagar 
renda. 

Em  1512,  em  audiência  publica  noo  paço 
do  concelho  do  Porto,  sendo  Juiz  orddinario 
o  muito  honrado  João  Paes,  e  tabelliíião  Ju- 
dicial Pero  Gonçalves  pareceu  ahi  Joàão  Le- 
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do,  mestre  piloto,  morador  em  Miragaya, 
provedor  do  hospital  do  Santo  Espirito,  e 
Briatis  Lopes,  viuva  de  João  Annes,  mora- 
dora também  em  Miragaya,  e  disse  o  dito 
provedor  em  nome  do  hospital,  que  ella  ti- 
nha uma  videira  chantoada  com  terçaes  de 
pau  altos,  á  ilharga  da  sua  casa  junto  ao 
adro  de  S.  Pedro  do  dito  logo,  e  que  a  dita 
videira  tomava  parte  do  adro,  e  assombrava 
o  dito  logo  do  Santo  Sprito;  e  que  ella  Bria- 
tis fizera  uma  dalla  na  ilharga  da  sua  casa, 
onde  lavava  e  lançava  toda  a  agua  immun- 
da  que  se  fazia  na  sua  casa;  e  corria  para  o 
dito  adro,  o  que  era  de  muito  fedor  e  soji- 
dade,  e  que  portanto  requeria  a  elle  juiz 
que  mandasse  despontoar  a  videira  e  desas- 
sombrar o  adro  e  vedar  a  dita  agua  e  a  so- 
jidade  da  dita  dalla.  E  o  juiz  perguntou  á 
dita  Briatis  Lopes  o  que  respondia  a  isto,  e 
disse  ella  que  emquanto  á  parreira  era  ver- 
dade tel  a  á  muito  junto  à  sua  casa,  mas  que 
emquanto  á  dalla,  só  lançava  n'ella  agua  lim- 
pa da  servidão  da  sua  casa,  e  não  sojidades. 

E  o  juiz,  visto  por  elle  todo,  disse  e  man- 
dou que  a  dita  Briatis  despontasse  a  dita 
videira,  e  desoceupasse  o  adro  por  todo  o 
próximo  mez  de  outubro,  sob  pena  de  500 
réis  para  a  cidade  e  captivos,  e  que  quan- 
to á  dalla,  que  a  fossem  ver  os  védores  da 
cidade,  que  era  isso  attribuição  d'elles,  e 
que  elles  julgassem  o  caso  como  lhes  pare- 
cesse. 

E  em  cumprimento  d'esta  sentença,  foi  o 
vedor  Pero  Fernandes  ver  a  dita  dalla  e 
disse,  que  seu  parecer  e  determinação  era 
que  a  dalla  se  tirasse  por  respeito  da  sojida- 
de  que  d'ella  vinha  e  ia  ter  sobre  os  finados, 
e  por  ser  adro  de  tanta  serventia  das  pes- 
soas que  hiam  para  Santo  Espirito  «e  feder 
*e  cheirar  muito  mal,  de  maneira  que  por 
testes  convenientes  i  muitos  era  com  razão 
«que  a  dita  dalla  se  tirasse  d'alli,  e  que 
«se  a  dita  quizesse  trazer  augoa,  e  sujar 
tem  sua  casa,  que  a  fizesse  lançar  fóraas- 
isi  como  o  fazem  em  outras  casas.  E  com 
*isto  foram  os  autos  conclusos  ao  dito  Juiz 
,que  á  Reveria  das  partes  proferiu  a  sen- 
tença, que  tal  é  a  seguinte— Vista  a  vedo- 
%ria°  de  Pero  Fernandes  vedor  das  obras, 
«mando  a  Briatis  Lopes  que  tire  a  dalla  da 
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« contenda,  sob  pena  de  500  réis  para  a 
«cidade  e  captivos.  A  qual  sentença  foi  por 
«rmra  Tabalião  publicada  á  dita  Briatis 
«Lopes  em  sua  pessoa,  em  o  dito  logo  de 
*  Miragaya,  e  por  ella  me  foi  dito  que  sa- 
tisfaria a  sua  sentença  como  n'ella  era 
«contheudo  testemunhas  que  para  isto  fo- 
«ram  presentes  Âffonso  dos  Banhos,  Abba- 
*de  da  Igreja  do  dito  logo  de  Miragaya  e 
« Pedro  Alvares,  Clérigo  de  missa,  morador 
tem  o  dito  logo.  Pagou  80  réis.-» 

A  fl.  39  v.  do  dito  Tombo: 

«Mais  leixou  João  de  Deus  em  cada  um 
«anno,  de  renda  ao  dito  Hospital,  mil  réis, 
«os  quaes  mandou  pagar  por  todas  suas 
«herdades,  e  lhe  ham  de  dizer  em  cada  um 
«anno  sinco  missas,  em  Santo  espirito,  por 
«sua  alma,  a  vinte  réis  por  missa. . . » 

«Hum  cham  de  humas  casas  que  estam 
«na  rua  dalmenia  que  leixou  João  Fernan- 
«des,  da  venda,  ao  dito  esprital  em  que  vive 
«Maria  Annes  de  Figueiró,  de  que  paga  em 
«cada  um  anno  ao  dito  esprital  cento  e  trin- 
eta réis  e  meyo.» 

Em  sessão  de  9  de  junho  de  1802,  resol- 
veu a  confraria,  fazer  novas  escadas  para  a 
capella  do  Espirito  Santo  e  demolir  a  torre 
d'esta,  por  ser  inútil  e  se  achar  em  ruinas, 
e  substituil-a  por  um  simples  campanário 
do  lado  onde  estava  a  torre,  que  era  o  an- 
gulo Sudoeste  da  capella. 

Resolveu  também  que  se  tratasse  de  pre- 
parar novo  adro  (entre  a  capella  e  a  egreja) 
para  onde  se  removessem  as  muitas  ossadas 
que  havia  no  local  emprazado,  e  onde  se 
désse  sepultura  aos  «afogados  que  appare- 
cessem.T 

Por  um  novo  accordo  o  capitão  Borges, 
fez  á  sua  custa  as  novas  escadas,  que  são  as 
actuaes. 

—Em  sessão  de  4  de  setembro  de  1802, 
se  resolveu  que  na  reedifieação  da  capella, 
ficasse  esta  mais  curta;  porque  a  antiga  era 
muito  estreita,  muito  baixa  e  muito  compri- 
da, e  mesmo  para  desafrontar  o  adro  e  ca- 
sas do  Hospital.  • 
—Em  definitorio  de  2  de  fevereiro  de  1821 
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resolveu  a  confraria,  emprazar  as  casas  e 
quintal  da  antiga  albergaria,  contíguas  á  Ca- 
pella do  Espirito  Santo,  por  20#000  réis  de 
fôro  annual  (como  emprazou)  e  foi  dividida 
a  agua  em  tres  partes  eguaes  (alem  da  que 
hia  para  a  casa  onde  estava  a  fabriea  de  lou- 
ça de  Francisco  da  Rocha  Soares,  por  ven- 
da feita  em  27  de  junho  de  1677,  e  escriptu- 
ra  lavrada  nas  Notas  do  Tabellião,  Antonio 
de  Carvalho) — uma  para  as  casas  e  quintal 
que  no  momento  se  emprazavam,  e  duas 
para  o  publico  e  sachristia. 

—Em  um  livro  com  153  folhas,  perten- 
cente ao  Hospital  do  Espirito  Santo  e  feito 
em  1657,  pelo  escrivão,  Jpão  Alvares  Gui- 
marães, para  se  carregar  a  despeza  e  receita, 
a  fl.  5,  se  encontra  um  inventario  das  alfaias 
pertencente  á  fabrica  do  Hospital,  e  entre 
elles  o  seguinte :  uns  órgãos — uma  bulia  de 
indulgências —  um  livro  de  canto  que  serve 
no  côro  e  que  chamam  Inquirion,  etc. 

Dos  órgãos  e  da  bulia,  já  não  existe  memo- 
ria, mas  o  celebre  Inquirion  ainda  faz  parte 
do  archivo. 

É  um  livro  impresso,  a  vermelho  e  preto, 
quasi  todo  de  cantochão ;  a  musica  é  de  ca- 
racteres moveis,  fundidos,  e  que  parece  ter 
sido  impresso  em  Coimbra,  no  século  XVI. 
(Em  1533  já  em  Lisboa  imprimia  Germão  Ga- 
lharde  o  Tratado  de  canto  llano  de  Mateo  de 
Aranda.)  O  livro  está  infelizmente  mal  trata- 
do, e  falta-lhe  o  rosto  e  o  fim.  A  encaderna- 
ção, de  pergaminho,  parece  ser  a  primittiva. 
A  fl.  47  do  dito  livro,  diz-se  : 
Ao  pregador  do  sermão,  600  réis. 
Ao  padre  João  d'01iveira,  de  tanger  o  ór- 
gão todo  o  anno,  1$500  réis. 

Por  2  alqueires  e  meio  de  cal  a  30  réis, 
75  réis. 

Vestuário  a  3  pobres,  legado  d'Alvaro 
Pinto,  3$600  réis. 

Isto  no  anno  de  1657. 

Do  dito  livro  (fl.  110,  v.),  consta  que  foi 
a  dita  capella,  completamente  reedificada  no 
anno  de  1673,  e  que  se  dispendera  com  a 
reedificação  n'esse  anno  e  no  seguinte,  réis 
295$660. 

E  do  mesmo  livro  consta,  que  já  em  1704 
a  1705,  estava  a  capella  a  desabar  sobre  a 
9greja,  e  que  foi  mister  despender  em  obras 


300#000  réis,  que  adiantou  o  provedor  Do- 
mingos Fernandes  Jorge. 

Consta  ainda  do  dito  livro,  que  e  prove- 
dor do  hospital,  arrematou  em  1673,  na  pra- 
ça da  cidade,  por  6$000  réis,  um  enorme 
pinheiro  que  havia  na  cérca  junto  á  egreja, 
e  que  ameaçava  cahir  sobre  ella,  e  que  no 
mesmo  anno  vendéra  outros  pinheiros,  que 
havia  no  quintal  da  capella,  ao  capitão  Ma- 
noel Coelho  Marinho,  por  24 $000  réis. 

O  provedor  do  hospital,  Manoel  Pinto  Car- 
dozo, morador  na  quinta  das  Virtudes,  man- 
dou fazer  um  tombo  das  propriedades  e 
mais  pertenças  do  hospital  (1740-1742),  por 
provisão  régia  que  solicitou  e  obteve  em  4 
de  abril  de  1740,  e  foi  juiz  do  tombo  o  dr. 
Domingos  d'Afíonseca,  juiz  de  fóra  dos  or- 
phãos  na  cidade  do  Porto;  e  escrivão,  Mar- 
cos d'Affonseca  Lemos,  que  estava  por  então 
servindo  de  escrivão  da  conservatória  ham- 
burgueza. 

Ha  na  capella  seis  pinturas  muito  antigas 
sobre  madeira,  eneaixilhadas  em  talha  de 
merecimento,  vasada  e  dourada,  e  tomam 
precisamente  o  topo  da  capella,  representan- 
do a  do  centro,  que  é  a  maior— a  descida  do 
Espirito  Santo  sobre  os  apóstolos,  e  a  ím- 
mediatamente  superior— a  Ascenção  de  Je- 
sus Christo. 

Todos  estes  seis  painéis  estão  bastante  de- 
teriorados com  os  insultos  do  tempo,  mas 
em  compensação  nada  soffreram  ainda  dos 
restauradores . . . 

E  apesar  de  que  a  capellinha  está  em  si- 
tio recôndito,  e  quasi  todo  o  anno  fechada 
(abre-se  apenas  para  a  festividade  do  Espi- 
rito Santo  e  distribuição,  por  sorteio,  de  tres 
esmolas  de  3$000  réis,  cada  uma,  por  viu- 
vas e  orphãos  de  Miragaya,  em  cumprimen- 
to de  ura  antigo  legado)— são  aquelles  de- 
fumados painéis,  conhecidos  e  admirados 
por  distinctos  amadores,  e  um  intelligente  e 
rico  titular  de  Lisboa,  alli  foi  ha  annos  es- 
tudal-os  e  fez  propostas  á  confraria  para 
lh'os  ceder  com  a  mesma  talha  em  que  estão 
encaixilhados;  mas  a  confraria,  devidamen- 
te prevenida,  não  aceeitou  a  proposta. 

Um  distincto  lente  de  pintura,  que  os  viu 
e  examinou,  diz  que  valem  contos  de  réis. 
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Hospital  real  da  Misericórdia 

(Additamento) 

Na  secretaria  e  cartono  da  Santa  Casa,  ha 
grande  quantidade  de  painéis,  representando 
os  seus  primcipaes  bemfeitores,  mas  no  edi- 
fício do  Hospital,  vê-se  apenas  um  grande 
quadro  a  óleo,  na  casa  da  acceitação,  por 
ser  este  um  dos  logares  mais  accessiveis  ao 
publico.  Representa  um  homem  já  idoso, 
ministrando  caldo  a  um  doente,  que  está  no 
leito;  e  no  fundo  do  dito  quadro  se  lê  ain- 
scripção  seguinte : 

A  Meza  ã 'esta  Santa  Casa,  de  1840  a  1841, 
mandou  tirar  á  sua  custa  o  retrato  do  Irmão 
Jose  Antonio  dos  Santos  para  dar -lhe  um  tes- 
temunho da  sua  gratidão,  e  excitar  a  poste- 
ridade a  imitar  a  extremada  caridade,  com 
que  elle  tem  curado  por  mais  de  30  annos  os 
doentes  do  hospital. 

Durante  mais  de  30  annos  consecutivos 
(como  diz  a  inseripção),  frequentou  aquelle 
virtuoso  homem,  o  hospital  da  Misericórdia, 
confundindo  a  todos  a  dedicação  e  caridade 
com  que  ajudava  os  enfermeiros,  no  trata- 
mento dos  doentes,  pensando-lhes  as  feridas, 
concertando -lhe  as  camas,  ministrando -lhes 
as  dietas  e  eonfortando-os  com  a  palavra  e  o 
exemplo; — e  isto  muito  espontânea,  humil- 
de e  generosamente;  levando-lhes  muitas  ve- 
zes de  sua  casa,  marmellada  e  caldos  de  gal- 
linha,  sem  jamais  se  fatigar,  nem  afrouxar 
no  seu  santo  zelo,  e  sendo  tão  modesto  que 
a  muito  custo  se  soube  o  seu  nome  e  onde 
morava. 

Era  este  homem  admirado  e  venerado  por 
todo  o  pessoal  da  casa,  e  a  meza  adminis- 
tradora, em  1840  a  1841,  para  dar-lhe  uma 
prova  do  seu  reconhecimento,  mandou  ti- 
rar-lhe  o  retrato  sem  o  consultar,  e  apenas 
feito  o  retrato,  o  collocaram  em  uma  das  en- 
fermarias que  elle  costumava  visitar  mais 
repetidas  vezes,  imaginando  preparar-lhe 
uma  surpresa  agradável ;  mas  tanto  se  me- 
lindrou a  modéstia  d'aquelle  santo  homem, 
que  apenas  defrontou  com  o  seu  retrato — 
volume  v 
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retirou -se  muito  contristado,  e  não  mais  vol- 
tou ao  hospital !..  . 

Este  facto  impressionou  profundamente  a 
meza  e  todo  o  pessoal  da  casa,  e  aquelle  re- 
trato é  tido  em  tanta  veneração  como  se  fôra 
a  imagem  de  um  santo. 

Mais  homens  notáveis  d'esta 
freguezia 

Antonio  Joaqtdm  d' Oliveira  Nascimento — 

Nasceu  em  Miragaya  a  7  de  outubro  de 
1802.  É  filho  de  Antonio  do  Nascimento  e  de 
D.  Maria  Rosa,  neto  paterno  do  doutor  em 
leis,  Manuel  do  Nascimento,  e  que  foi  advo- 
gado distincto  nos  auditórios  da  Relação. 

Tomou  ordens  menores,  pelo  que  hoje 
ainda  é  conhecido  por  o  padre  Antonio,  e 
foi  provido  na  cadeira  de  professor  régio  de 
Miragaya  em  1829,  exercendo  este  cargo  até 
1871,  em  que  se  jubilou.  Aturou  rapazes,  e 
sempre  com  boas  informações,  durante  o  lar- 
go período  de  42  annos.  Além  dos  princípios 
elementares  da  lingua,  também  ensinou  a 
tocar  flauta,  instrumento  de  sua  particular 
predilecção,  e  de  que  hoje  ainda  conserva 
uns  poucos  de  discípulos. 

Por  fallecimento  de  seu  tio,  o  padre  fr.  Ma- 
nuel do  Nascimento  Justiniano,  que  foi  ge- 
ral dos  Loyos,  herdou  d' elle  differentes  li- 
vros raros,  e  entre  elles  as  célebres  e  cele- 
bradas Constituições  do  Porto,  do  bispo  D. 
Diogo  de  Sousa,  impressas  em  1496.  (Veja-se 
Diccionario  Bibliogr.,  vol.  I  e  IX.)  D'estas 
Constituições,  de  que  apenas  se  conhece  um 
exemplar,  existe  uma  copia,  na  Ribliotheca 
portuense,  feita  pelo  bispo  d'esta  diocese,  D. 
João  de  Magalhães  e  Avellar. 

Pelo  exemplar  que  possue  o  sr.  padre  An- 
tonio, offereceu  em  tempos  o  sr.  visconde 
d' Azevedo  2000000  réis.  Por  estes  e  outros 
livros  offereceu  agora  o  município,  pelouro 
da  bibliotheca,  600  e  tantos  mil  réis,  che- 
gando-se  a  ajustar  a  venda,  mas  como  o  co- 
fre municipal,  que  não  é  muito  dado  a  litte- 
raturas,  e  menos  a  archeologias,  offerecesse 
effectuar  o  pagamento  em  tres  prestações,  o 
proprietário  do  livro  e  dos  outros,  guardou 
o  seu  thesouro,  e  a  Ribliotheca  deixou  de 
possuir  este  monumento  bibliographico.  En- 
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tre  os  outros  livros,  também  se  contava  o 
Tratado  da  Esphera,  de  Pedro  Nunes. 

O  sr.  Nascimento,  possuía  também  um  pe- 
queno mais  valioso  medalheiro,  que  em  tem- 
pos vendeu  ao  sr.  Bento  Pereira  Carmo,  por 
700$000  réis. 

O  sr.  Nascimento  é  um  philosopho,  impor- 
tando-se  pouco  com  as  exterioridades  mun- 
danas. Vive  retirado  na  sua  casa,  revendo - 
se  nos  seus  livros,  e  n'outras  velharias  que 
o  rodeiam.  Pôde  dizer-se  que  vive  do  pas- 
sado e  com  o  passado. 

Antonio  da  Silva  Monteiro  nasceu  em  Lor- 
dello  do  Ouro,  concelho  do  Porto,  sendo  fi- 
lho de  outro,  negociante  que  foi  da  praça  do 
Porto,  e  de  D.  Anna  Narcisa  Pereira  Mon- 
teiro, naturaes  da  mesma  freguezia.  Partiu 
em  pequeno  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  se 
entregou  á  vida  commercial :  n'aquella  ci- 
dade casou  com  D.  Carolina  Julia  Ferreira 
Monteiro,  nascida  no  Rio  de  Janeiro,  filha 
do  negociante  portuguez  alli  residente  Ma- 
nuel Ferreira  Gomes  e  de  D.  Lauriana  An- 
gelica da  Silva  Ferreira,  brasileira,  ambos 
falleeidos.  Dotado  de  génio  emprehendedor, 
e  bafejado  pela  fortuna,  alcançou  em  bre- 
ves annos  grande  cabedal. 

Tendo  porém  saudades  da  pátria,  regres- 
sou ao  Porto,  depois  de  percorrer  a  Europa 
em  viagem  de  recreio,  e  adquirindo  terre- 
nos, e  um  prédio  já  em  construeção,  na  rua 
da  Restauração  n.08  180  a  190,  aqui  fixou  a 
sua  residência,  restaurando  e  ampliando  a 
antiga  casa,  tornando-a  mesmo  um  domici- 
lio principesco,  sem  que  todavia  abandonas- 
se a  vida  commercial.  No  Rio  de  Janeiro, 
rua  das  Violas,  continua  ainda  o  grandioso 
estabelecimento  de  Monteiro  &  C.a :  é  a  pri- 
meira casa  de  importação  e  exportação  da 
colónia,  fornecedora  do  exercito,  do  arsenal, 
das  companhias  de  caminhos  de  ferro,  etc, 
tendo  grandes  transacções  com  os  estabele- 
cimentos públicos  e  com  os  particulares.  Du- 
rante a  guerra  com  o  Paraguay  a  casa  Mon- 
teiro &  C.a  foi  quasi  exclusivamente  a  for- 
necedora do  exercito  brasileiro.  Além  da 
casa  no  Rio  de  Janeiro,  tem  outra  filial  na 
cidade  de  Santos,  Brasil.  O  outro  sócio  d'es- 
ta  importante  casa  é  um  irmão  do  sr.  Mon- 
teiro. 


Não  nos  podemos  esquivar  a  dizer  duas 
palavras  da  casa  do  sr.  Monteiro,  na  rua  da 
Restauração,  que  este  senhor,  á  custa  de 
quantiosas  sommas,  tem  tornado  talvez  a 
mais  luxuosa  habitação  da  cidade.  Prescin^ 
dindo  de  descer  a  minúcias,  fallaremos  só 
do  que  nos  occorrer. 

Sala  de  jantar.  Paredes  e  tecto  de  estu- 
que moldado,  fingindo  carvalho,  com  ador- 
nos próprios,  tudo  trabalho  mimoso  dos  no- 
táveis estucadores  de  Affife. 

A  mòbilia  é  toda  rica,  e  riquíssimas  as 
baichellas. 

Junto  á  casa  de  jantar  ha  um  gabinete  de 
café,  estylo  chinez  :  tecto  e  paredes  acha- 
ruados  de  cores  vermelha  e  preta ;  mobília 
no  mesmo  estylo  ;  lustres  e  cortinas  egual- 
mente  :  esta  salinha  é  um  bijou  de  elegân- 
cia e  bom  gosto. 

Sala  de  visitas.  Magnifica ;  o  tapete  ó  in- 
teiriço, de  estylo  Gebolin  ;  cadeiras  com  es- 
tofos de  desenhos  variados,  mesmo  estylo ; 
3  grandes  candelabros,  para  66  lumes ;  ser- 
pentinas, jarras,  duas  das  quaes,  de  vidro  e 
bronze,  custaram  tres  mil  e  tantos  francos. 

As  decorações  d'esta  sala  custaram  ao 
proprietário  pouco  mais  ou  menos  IS  con- 
tos de  réis. 

Antecedente  a  esta  sala  ha  outra  de  espe- 
ra, com  mobília  de  nogueira,  alta  phantasia, 
feita  nas  ofiicinas  da  Agencia  Commercial, 
importante  estabelecimento  do  seu  género  na 
rua  de  Cedofeita. 

Bibliotheca.  Estylo  antigo,  grande  mesa, 
cadeiras,  estantes  de  madeira  preta  com  em- 
butidos de  massa  de  marfim,  e  mandado  tu- 
do fazer  em  Paris.  A  livraria  consta  princi- 
palmente de  livros  de  edições  luxuosas,  e 
alguns  clássicos. 

Capella.  Mimosa  e  elegante,  •  com  o  altar 
central,  coberto  por  cúpula  sustentada  par 
eolumnelíos ;  tem  abundância  de  talha  mo- 
derna, e  alfaias-  condignas. 

Gabinetes  diversos,  distinguindo-se  o  toi- 
lette  para  senhoras,  paredes  forradas  no  es- 
tylo dito  Capitolino. 

Cosinha  espaçosa,  e  com  um  grande  fogão 
no  centro,  onde  se  pôde  cosinhar  bem  á  von- 
tade para  cem  pessoas. 
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Todas  as  salas,  quartos,  escadas,  ete.,  á 
excepção  da  eosinha,  são  tapetadas. 

Cocheiras  —  Edificio  isolado  e  formando 
pendant  com  o  resto.  As  casas  para  criados, 
na  parte  superior,  sã©  espaçosas  e  boas.  Ha 
também  alli  um  grande  deposito  de  agua, 
para  lavar,  e  até  innundar,  a  eavallariça. 

As  obras  não  estão  completas  ainda;  o 
jardim  está  por'ora  apenas  esboçado. 

Tito  (Augusto  Duarte)  de  Noronha— nas- 
ceu em  Bemfica,  termo  de  Lisboa,  a  14  de 
agosto  de  1834,  filho  de  José  Antonio  Duar- 
te de  Noronha  e  de  D.  Marianna  Camilla  de 
Noronha.  Seus  paes  destinavam-o  á  vida 
maritima,  porém  por  fallecimenlo  de  seu  tio, 
o  almirante  Antonio  Manoel  de  Noronha  (vis- 
conde de  Santa  Cruz)  não  seguiu  essa  car- 
reira. Entrou  para  o  serviço  das  Obras  Pu- 
blicas em  1856,  e  actualmente  é  do  quadro 
legal  dos  conductores,  e  chefe  da  4.a  secção 
das  Obras  Publicas  do  Porto,  dirigindo  as 
da  nova  alfandega  d'esta  cidade. 

Tem  collaborado  em  differentes  periódi- 
cos, especialmente  litterarios,  desde  1851. 
Em  1856  publicou  os  Ensaios  sobre  a  histo- 
ria da  imprensa,  que  mereceram  justos  re- 
paros do  auctor  do  Diccionario  bibliographi- 
co.  —  Aproveítando-se  da  licção,  âbsteve-se 
por  largo  periodo  de  apresentar  a  publico 
quaesquer  trabalhos  sobre  bibliographia,  não 
se  esquecendo  porém  .de  cultivar  este  ramo 
de  litteratura.  Em  1871  publicou  então  dois 
faseieulos  de  Curiosidades  bibliographicas: 
I  —  O  Cancioneiro  geral  de  Garcia  de  Re- 
zende, i 

II— Ordenações  do  reino,  edições  do  reino. 
.  Este  ultimo  trabalho  provocou  discussão 
na  imprensa,  o  que  deu  motivo  a  nova  pu- 
blicação, com  o  mesmo  titulo,  mas  trabalho 
mais  amplo;  ó  o  2.°  fascículo  da  Archeologia 
artística.  Em  1874  publicou : 

A  imprensa  portugueza  durante  o  secu-, 
lo  XVI  —  promettendo  ahi  dar  breve  á  es- 
tampa os  Annaes  da  imprensa  portugueza 
durante  o  século  XVI.  Por  estes  trabalhas 
alcançou  o  diploma  de  soeio  corresponden- 
te* do  Instituto,  e  também  ser  proposto  para 
sócio  da  Academia  Real  das  Scieneias  de 
Lisboa.  Tem  publicado  mais; 


I  —  Grammatica  de  Fernão  de  Oliveira, 
2."  edição  conforme  a  de  1536,  publicada 
pelo  visconde  d' Azevedo  e  Tito  de  Noronha. 
—  Porto.  1871. 

II  —  Autos  de  Antonio  Prestes,  2.a  edição, 
extrahida  da  de  1537— Porto.  1871. 

III  — Ditos  da  freyra,  conforme  a  edição 
quinhentista  —  Porto.  1872. 

IV—  Espelho  de  casados,  2.a  edição  con- 
forme a  de  1540,  publicada  por  Tito  de  No- 
ronha e  Antonio  Cabral  —  Porto.  1874. 

Em  todas  estas  reproducções  tem  eseri- 
pto  introdueções  illucidativas. 

Encetou  a  publicação  da  Numismática- 
portugueza,  de  que  sahiram  já  3  fascículos 
(104  pag.).  Festa  publicação  tem  sido  coa- 
djuvado pelo  sr.  José  do  Amaral,  que  tem  fei- 
to quasi  todas  as  gravuras  que  adornam  esta 
publicação.  Alem  das  obras  mencionadas  ha 
a  accreseentar: 

I  _  Noites  de  inverno  —  Porto.  1867. 

II  — Memorias  de  um  charuto  —  Porto. 
1868. 

III  — Passeios  e  digressões— Porto.  1870. 
São  tres  livros  de  litteratura  amena,  e  um 

pouco  em  estylo  humoristico. 

José  Pereira  da  Costa  Cardoso,  filho  de 
Manuel  José  Pereira  da  Costa  e  de  D.  Ma- 
ria Pereira  Cardoso,  morador  na  rua  do  Ro- 
sario, n.°  113,  n'esta  freguezia  de  Miragaya, 
nasceu  aos  6  de  outubro  de  1831,  na  fre- 
guezia de  Cedofeita  d'esta  cidade.  Cursou 
na  Academia  Polytechniea  durante  os  an- 
nos  de  1847  a  1849  as  cadeiras  do  1.°  e  2.° 
anno  de  mathematica  e  a  cadeira  de  physi- 
ca,  sendo  classificado  em  cada  uma  d' estas 
cadeiras  com  o  primeiro  premio. 

Em  seguida  matriculou-se  nas  faculdades 
de  philosophia  e  mathematica  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  concluindo  em  julho  de 
1855  o  curso  d'estas  duas  faculdades,  na  ul- 
tima das  quaes  recebeu  o  grau  de  doutor 
em  julho  de  1857,  havendo  sido  contempla- 
do durante  todos  os  annos  da  formatura 
com  o  primeiro  premio,  e  sendo  por  occa- 
sião  do  doutoramento  com  informações  das 
mais  distinctas  que  a  faculdade  de  mathe- 
matica  tinha  conferido  até  áquella  épocha. 
1    Nos  fins  do  anno  de  1855,  e  sendo  ape- 
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nas  bacharel  formado,  foi  convidado  pela 
faculdade  de  mathematica  para  exercer  as 
funcções  de  ajudante  do  observatório  astro- 
nómico, cargo  que  sempre  desempenhou 
até  ser  nomeado  substituto  extraordinário 
da  mesma  faculdade  em  3  de  julho  de  1861 
e  depois  substituto  ordinário  em  12  de  ju- 
lho de  1866,  tendo  collaborado  sempre  du- 
rante este  período  nas  Ephemerides  que  são 
publicadas  pelo  mesmo  observatório. 

No  mesmo  anno  de  1865  foi  nomeado 
membro  do  instituto  de  Coimbra,  e  no  an- 
no seguinte  foi  eleito  secretario  do  mesmo 
instituto  e  da  classe  das  sciencias  physico- 
mathematicas. 

Em  5  de  fevereiro  de  1864  foi-lhe  dada  a 
com  missão,  da  regência  de  uma  cadeira  de 
mathematica,  na  Academia  Polythecnica  do 
Porto,  sendo  definitivamente  transferido  pa- 
ra este  instituto  em  14  de  abril  de  1869,  a 
requerimento  do  conselho  escolar. 

Foi  nomeado  commissario  dos  estudos  do 
districto  do  Porto  e  reitor  do  lyeeu  nacional 
da  mesma  cidade  em  30  de  setembro  de 
1868,— funcções  que  exerceu  até  30  de 
março  de  1871,  épocha  em  que  foi  demitti- 
do,  em  virtude  de  uma  enérgica  representa- 
ção que  o  eonselho  do  lyeeu,  debaixo  da 
sua  presidência,  e  por  iniciativa  sua,  diri- 
giu ás  cortes  contra  a  reforma  e  organisa- 
ção  do  ensino  secundário,  que  então  se  de- 
cretára,  e  que  mais  tarde  a  experiência  de- 
monstrou ser  inconveniente. 

Casou  em  primeiras  núpcias  a  5  de  de- 
zembro de  1862  coma  sr.a  D.  Amélia  Augusta 
Cabral,  filha  do  commendador  Antonio  Jo- 
sé Cabral,  e  d'este  consorcio  houve  duas  fi- 
lhas, Amélia  e  Emilia,  das  quaes  a  primei- 
ra é  já  fallecida;  e  em  segundas  núpcias 
com  sua  cunhada  D.  Emilia  Rosa  Cabral,  a 
19  de  agosto  de  1868. 

É  um  dos  quarenta  maiores  contribuintes 
do  bairro  occidental,— senhor  de  avultada 
fortuna,  e  pessoa  de  muita  illustração  e  mui- 
to merecimento. 

Judeus 

No  antigo  Porto,  houve  também  uma  co- 
lónia judaica,  ou  judearia.  A  sua  synagoga 


MIR 

era,  pouco  mais  ou  menos,  em  o  local  em 
que  depois  se  fundou  a  egreja  e  convento  de 
S.  Bento  da  Victoria,  segundo  se  deprehen- 
de  de  uma  lapide  commemorativa,  existente 
sobre  a  portaria : 

Lux  fuerat  sedes  tenebrarum  est  regia  solis : 
Expulsis  tenebris  sol  Benedictus  ovat. 

Este  convento  foi  fundado  em  1598 :  ain- 
da como  recordação  do  templo  judaico,  exis- 
tem hoje  as  Escadas  da  Esnoga  (synagoga), 
que  principiam  na  rua  de  Belmonte,  e  le- 
vam até  o  alto  da  Bateria  da  Victoria,  sitio 
próximo  d'aquelle  em  que  se  diz  existira  a 
synagoga,  e  que  para  ella  davam  serventia 
pelo  monte  do  lado  do  Sul.  Ha  porém  a  no- 
tar, que  a  synagoga  ficava  intra-muros  da 
cidade,  e  próximo  da  muralha  occidental, 
sendo  de  presumir  que  a  povoação  judaica 
se  agglomerasse  em  torno  do  seu  templo. 

Encostado  porém  á  muralha,  d'este  lado, 
e  descendo  pela  encosta,  até  ao  rio  Frio  e 
proximidades  da  capella  do  Espirito  Santo, 
de  Miragaya,  existia  o  cemitério  dos  judeus 
e  ahi  próximo,  mas  passando  o  dito  rio,  ha- 
via, e  ainda  hoje  ha,  o  sitio  denominado 
Monte  dos  judeus,  hoje  com  casarias,  e  lam- 
bem as  Escadas  dos  judeus,  que  dão  acces- 
so  da  praia  para  o  citado  monte. 

Estas  escadas,  em  lanços,  são  marginadas 
de  casas,  com  suas  bitesgas  nos  patamares, 
e  parece  terem  constituído  uma  povoação. 
Seria  aqui,  e  próximo  ao  cemitério,  que  os 
judeus  se  estabeleceriam,  por  se  verem  aper- 
tados pelas  muralhas  da  cidade,  não  poden- 
do dilatar  para  o  oriente  da  sua  synagoga  a 
sua  povoação? 

É  muito  provável,  por  quanto  a  cidade  en- 
feudada aos  bispos,  era  naturalmente  pouco 
tolerante,  em  quanto  o  burgo  de  Miragaya, 
era  habitado  no  geral  por  mareantes,  ho- 
mens de  mar,  habituados  a  viverem  com 
gentes  de  varias  crenças  e  costumes,  e  d'esta 
convivência  resultava  a  tolerância  para  com 
os  estrangeiros. 

Seja  porém  como  fôr,  é  certo  que  em  Mi- 
ragava  haveria  povoação  judaica,  visto  que 
o  cemitério  estava  extra  muros  da  cidade, 
e  os  judeus,  como  todos  os  povos  do  oriente, 
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prestam  grande  respeito  ás  cinzas  dos  seus 
maiores,  não  se  enojando  de  viver  junto 
d'ellas. 

Da  existência  do  cemitério  dos  judeus  exis- 
te na  camará  municipal,  um  documento  (pelo 
menos),  que  o  attesta,  e  que  transcrevemos 
para  se  d'elle  não  perder  a  memoria. 

«Certifico  em  como  no  Archivo  da  dita 
Excellentissima  Gamara  (do  Porto),  existe  o 
Livro  de  Cobrança  de  foros,  e  no  mesmo  se 
acha  o  assento  pedido  por  certidão  no  re- 
querimento rètro,  do  qual  o  seu  theor  é  o 
seguinte :— Rua  de  Sam  Pedro  de  Miragaya. 
Verba  numero  dous  mil  e  sessenta  e  oito. 
Casa  numero  vinte  e  tres,  ou  porta  da  quin- 
ta, de  Dona  Anna  Joaquina  Maia,  Viuva  de 
Antonio  Maia,  paga  de  foro  duzentos  e  qua- 
renta róis.— Esta  propriedade  juntamente 
com  os  prédios  contíguos  para  o  sul,  cons- 
tantes das  cinco  seguintes  verbas,  se  acha 
tudo  edificado  na  terra  de  um  praso  da  Mu- 
nicipalidade, feito  pela  mesma  a  Gomes  Pi- 
res, sobrinho  de  Maen  Cerveira,  e  sua  mu- 
lher Leonor  Eanes,  com  meio  maravidi  de 
foro  (hoje  o  valor  dos  duzentos  e  quarenta 
reis)  e  terreno  que  se  estendia  pelo  monte 
acima,  a  confrontar  com  o  Jazigo  dos  Judeus, 
do  Norte  com  a  Calçada  das  Virtudes,  e  do 
Sul  com  differentes  prédios,  em  22  de  abril 
de  1452.  Livro  quarto  de  Pergaminhos  a  fo- 
lhas quarenta  e  quatro.  Em  1863  de  José  Do- 
mingues Simões.  E  outro  sim  certifico  que 
o  numero  da  casa  que  se  acha  no  assento 
rètro  é  anterior  á  nova  numeração  dos  pré- 
dios. O  referido  passa  na  verdade  em  fé  ete. 
Porto  e  Paços  do  Concelho  20  de  outubro 
de  1871.  E  eu  Antonio  Augusto  Alves  de 
Sousa  Escrivão  subscrevi  e  assigno  etc. — » 

Esta  certidão  foi  passada  por  motivo  de 
um  requerimento  dos  herdeiros  de  José  Do- 
mingues Simões. 

Para  corroborar  a  opinião  de  que  em  Mi- 
ragaya houve  bairro  judaico,  ha  ainda  a  no- 
tar que  da  certidão  transcripta  se  trata  de 
um  Gomes  Pires,  sobrinho  de  Maen  Cer- 
veira, que  provavelmente  era  homem  notá- 
vel, vista  que  n'uma  transacção  feita  pelo 
sobrinho  se  lhe  menciona  o  nome,  como 


de  pessoa  sobejamente  conhecida.  Maen  é 
nome  rabinico.  Abstrahindo  de  outras  pro- 
vas, não  padece  duvida  que  aqui  houvesse 
povoação  judaica,  porque  não  é  provável  que 
um  judeu  aforasse  terrenos  á  camará,  extra- 
muros da  cidade,  e  em  1452,  se  perto  d'el- 
les  não  houvesse  povoação  dos  da  sua 
raça. 

A  intolerância  religiosa  de  D.  Manuel,  ou 
dos  seus  conselheiros,  produziu  porém  o  fa- 
moso edicto  de  1496,  pelo  qual  os  judeus  fo- 
ram expulsos  do  reino,  ou  reduzidos  ao 
christianismo ;  e  a  lei  de  1507,  do  mesmo 
rei,  acabou  com  todos  o  privilégios  ou  dis- 
tincçõea  da  raça  judaica,  a  qual  se  confun- 
diu com  o  resto  da  população.  Apesar  po- 
rém de  tão  desvairados  acontecimentos  e  de 
tantos  annos  decorrerem  já,  ainda  permane- 
ce como  testemunho  de  existência  da  raça 
proseripta,  o  Monte  dos  Judeus  e  as  Escadas 
dos  mesmos.  Vide  no  fim  d'este  artigo  a  in- 
scripção  judtica. 

Rua  Nova  da  Alfandega 

A  nova  alfandega,  construida  na  praia  de 
Miragaya,  reclamava  uma  communicação 
fácil  e  condigna  da  grandiosidade  do  edifí- 
cio; houve  differentes  alvitres,  pensando-se 
em  communicala  pela  parte  baixa  da  ci- 
dade, posta  já  em  contacto  fácil  pela  rua  de 
S.  João  ou  de  Ferreira  Borges;  e  também  se 
pensou  em  abrir  uma  nova  rua  por  detraz 
de  Monchique  a  entroncar  na  Restauração 
(calçada  de  Monchique,  rua  de  Sobre- o-Dou- 
ro).  Prevaleceu  porém  o  primeiro  alvitre, 
adoptando-se  o  projecto,  em  verdade  arro- 
jado, e  que  se  levou  já  a  seu  termo. 

A  nova  rua,  parte  da  dos  inglezes,  e  fa- 
zendo uma  curva  defronte  do  antigo  con- 
vento de  S.  Francisco,  corre  depois  um  ali- 
nhamento parallelo  á  alfandega,  entroncan- 
do com  a  rua  marginal  de  Miragaya. 

A  construcção  foi  feita  a  expensas  do  mu- 
nicípio, que  já  gastou  com  ella  318:519^733 
réis,  a  maior  parte  absorvidos  em  expro- 
priações. (Abril  de  1875). 

Com  a  abertura  da  nova  rua  desappare- 
ceu  o  bairro  dos  Banhos,  um  dos  mais  im- 
mundos  da  cidade;  a  Porta  Nobre,  o  pos- 
tigo dos  Banhos,  a  maior  parte  da  rua  de 
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Cima  do  Muro  e  uma  parte  da  da  Rebo- 
leira. 

A  rua  está  ao  abrigo  das  cheias  e  absor- 
veu enorme  volume  de  terras,  pela  maior 
parte  extrahidas  do  córte  feito  para  o  alar- 
gamento da  rua  de  Ferreira  Borges. 

A  porção  construída  pela  camará  é  des- 
de a  rua  dos  Inglezes  até  um  pouco  adiante 
da  antiga  Porta  Nobre.  Não  está  empedrada 
ainda,  havendo,  porém,  já  em  deposito  gran- 
de porção  de  parallelipipedos  (pedra  de  es- 
teio, de  Canellas). 

Na  parte  direita  da  rua  estão-se  construin- 
do já  novos  prédios,  subordinados  na  facha- 
da a  um  typo  apresentado  pela  camará. 

Convento  de  Monchique 

Este  convento  de  religiosos  da  Ordem  de 
S.  Francisco,  e  da  invocação  da  Madre  de 
Deus,  foi  fundado  em  1575  por  D.  Pedro  da 
Cunha  e  D.  Beatriz  de  "Vilhena. 

Assenta  a  sua  fabrica  em  terreno  des- 
egual  entre  a  margem  do  rio  Douro  e  a  en- 
costa sobre  que  está  engatada  hoje  a  rua  da 
Restauração. 

O  accesso  para  o  convento  era  pela  cal- 
çada de  Monchique,  no  fim  da  rua  da  Ban- 
deirinha. 

Em  tempo  de  Agostinho  Rebello  da  Cos- 
ta, tinha  70  religiosas  professas,  muitas  se- 
culares, e  o  numero  de  serventes  excedia  a 
100. 

Da  edificação  primittiva  existiam  (em  de- 
zembro de  1874)  uma  claustra  e  a  capelli- 
nha  do  lado  oriental  do  edifício. 

A  egreja,  apesar  dos  seus  arcos  ogivaes, 
é  de  fabrica  posterior. 

A  capellinha  está  hoje  quasi  em  terra,  e 
a  egreja  converteram -na  em  serralheria. 

Na  claustra  e  capella  encontravam -se  os 
celebres  azulejos  moldados,  opulenta  pro- 
ducção  da  cerâmica  do  século  XVI. 

No  fecho  da  capella  (hoje  demolida)  en- 
contrava-se  um  escudo  de  armas  esquarte- 
lado,  tendo  no  i.  °e  3.°  quartéis,  as  armas  do 
fundador  (Cominhos  e  Cunhas)  e  no  2.e  e 
4.°  as  de  sua  esposa.  Este  mesmo  escudo 
se  encontra  ainda  sobre  o  arco  interior  da 
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entrada,  bem  como  sobre  a  porta  da  antiga 
egreja,  e  que  deita  para  o  pateo. 

Dá-se  a  coincidência  de  na  casa  das  Se- 
reias, d'aqui  bem  perto,  e  que  pertence 
aos  Porto-Carreros,  sa  encontrar  n'um  dos 
escudos  de  armas,  dois  quartéis  idênticos 
(Coutinhos  e  Cunhas). 

A  porta  da  egreja  que  deita  para  o  pa- 
teo é  de  fórma  circular,  com  seus  lavores 
e  medalhões,  um  em  cada  flanco,  represen- 
tando homem  e  mulher,  talvez  os  funda- 
dores. 

Por  cima  da  archivolta  existe  ainda  um 
outro  medalhão,  com  as  armas  pontificaes 
(as  chaves  postas  em  aspa,  sobrepujadas 
pela  tríplice  eorôa)  e  em  volta  a  inseri 
pção — Saerosantce  lateranensis  ecclesice. 

Apesar  da  portaria  aceusar  vetustez,  pa- 
rece ser  a  sua  construcçáo  posterior  á 
da  egreja,  o  que  manifestamente  se  reco- 
nhece pela  diversidade  da  arebitectura,  que 
não  prima  pela  correcção  do  estylo. 

Ainda  superiormente  á  portaria  e  meda- 
dalhões  existe  um  nicho  envidraçado  na 
frente,  com  uma  Senhora  da  Conceição,  de 
pedra.  Na  peanha  tem  a  data  de — 1828. — 

É  imagem  de  devoção,  e  ainda  ha  poucos 
dias  (em  março  de  1875)  uma  senhora,  des- 
conhecida, trajando  de  preto,  ajoelhou  so- 
bre as  lagens  do  pateo  e  por  largo  período  se 
entregou  a  devotas  orações.  Apesar  de  ha 
mais  de  40  annos  ter  sido  profanada  a  egre- 
ja, e  o  edifício  ter  passado  por  diversas 
phases,  a  Senhora  da  Conceição  conservou- 
se  no  seu  nicho,  e  os  devotos,  moradores  no 
convento,  e  de  fóra  mesmo,  não  deixaram 
de  allumial  a.  Hoje,  que  o  editicio  pas- 
sou a  propriedade  particular,  ainda  amiuda- 
das vezes  um  lampeão  allumia  á  custa  dos 
devotos  a  veneranda  da  imagem. 

N'este  convento  viveu,  e  foi  sepultada 
n'uma  das  claustras,  a  madre  Leoeadia  da 
Conceição,  que  morreu  em  fama  de  santi- 
dade. Nasceu  em  1596,  em  Freixo  de  Espa- 
da á  Cinta,  entrou  para  a  religião  da  eda- 
de  de  14  annos,  e  falleceu  n'este  convento 
no  dia  1  de  dezembro  de  1686,  pelas  8  horas 
da  noite.  Contava,  portanto,  esta  virtuosa  es- 
posa do  Senhor,  noventa  annos  e  alguns  dias 
de  edade. 
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Nuno  Barreto  Fuzeiro  escreveu  a  Vida  da 
Madre  Leocadia,  obra  offerecida  a  el  rei  D. 
Pedro  II 

Ignoramos  se  se  chegou  a  imprimir.  O 
padre  frei  Francisco  de  Araeoeli,  religioso 
franciscano,  publicou  a  Norma  viva  de  reli- 
giosas. Tratado  histórico,  etc,  em  que  se  des- 
creve a  vida  e  acções  da  serva  de  Deus,  Ma- 
dre Leocadia  da  Conceição,  religiosa  no  re- 
coleto  convento  de  Monchique—Lisboa,  1708. 

Modernamente  publicou-se  a  Vida,  mila- 
gres, prophecias  e  visões  da  Madre  Leocadia 
da  Conceição,  por  uma  religiosa  que  foi  do 
mesmo  convento.— Porto,  1870.  No  princí- 
pio da  obra  diz  a  auctora  que  a  começou 
a  escrever  a  29  de  julho  de  1686,  isto  é, 
ainda  em  vida  da  biographada. 


Pela  extincção  das  ordens  monásticas  foi 
o  convento  de  Monchique  eneorporado  nos 
bens  da  corôa.  Esteve  aqui  estabelecido  o 
arsenal  militar ;  depois,  em  1846-47  n'elle 
esteve  estabelecida  a  fabrica  de  moeda  do 
governo,  dito  da  junta  do  Porto,  e  aqui  se 
cunháramos  celebres  patacos  que  ainda  ho- 
je abundantemente  apparecem  no  commer- 
cio.  São  os  carimbados. 

Esta  espécie  de  moeda,  e  de  outras  quaes- 
quer  mandadas  cunhar  pela  junta,  foi  por 
decreto  de  16  de  maio  de  1847  considerada 
como  íllegal,  ou  moeda  falsa. 

Finda  a  lucta  civil,  foram  os  patacos  man- 
dados recolher  ao  Governo  Civil,  para  se- 
rem legalisados  pelo  carimbo  (G.  C.  P.— go- 
verno civil  do  Porto.) 

Apresentaram-se  para  reeeber  carimbo 
220:556  patacos,  dos  quaes  se  inutilisaram 
1137.  Sem  carimbo  ficaram  apenas  678  pa- 
tacos, visto  que  o  numero  d'elles  feito  pela 
junta  foi,  segundo  as  informações,  de  221 :244 
isto  é,  8:849$760  réis,  que  pesavam  perto 
de  7:200  kilogrammas. 

No  convento  de  Monchique  também  este- 
ve estabelecido  o  deposito  do  trem  militar, 
e  o  da  pólvora;  e  a  repartição  das  obras  da 
alfandega,  e  armazéns  de  ferramentas  e  de 
pozzolana.  Em  a  parte  do  edifício  que  es- 
tava a  cargo  do  ministério  da  guerra  (lado 
do  sul,  sobre  o  grande  refeitório)  estava  um 


emblema  bellico,  pintado  sobre-  madeira, 
com  a  seguinte  legenda  : 

Unita  armorum  virtus  portios  agitet 

A  parte  do  edifício  que  não  estava  entregue 
aos  ministérios  da  guerra  e  obras  publicas, 
era  administrada  pelo  do  reino,  e  pertencia 
ao  da  fazenda.  Estava  arrendada,  bem  como 
as  cercas,  a  differentes  por  bem  pouco  pre- 
ço (menos,  tudo,  de  200#000  réis)  e  não  me- 
recia mais,  porque  só  uma  parte  da  casa  es- 
tava habitada. 

A  egreja  tinha  muita  obra  de  talha,  parte 
da  qual  foi  para  a  nova  egreja  de  S.  Mame- 
de de  Infesta,  para  a  de  S.  Pedro  de  Mira- 
gaya, e  ainda  em  1874  um  magnifico  altar 
foi  cedido  para  o  novo  hospital  de  D.  Pe- 
dro V. 

A  cêrca  era  em  differentes  planos,  com- 
municados  entre  si  por  escadarias.  No  re- 
cinto do  edifício  havia  tres  tanques  com  seus 
repúdios  e  bacias ;  um  na  elaustra  peque- 
na, que  era  a  mais  antiga,  junto  á  capelli- 
nha ;  outro  na  grande  claustra,  e  outro  no 
espaçoso  pateo  da  entrada,  todo  lageado, 
com  16,8-  de  largo,  por  44,7  de  comprido. 
Nas  cércas  havia  ainda  differentes  cascatas, 
com  suas  figuras  e  azulejos,  o  que  tudo  coto 
o  correr  dos  annos  foi  cahindo  em  ruinas. 

Parte  das  aguas  que  serviam  estas  fontes 
e  cascatas  foi  encanada  para  a  nova  alfan- 
dega ;  o  resto  foi  vendido  junto  com  os  lo- 
tes n.°»  1  e  2.  O  refeitório,  ainda  hoje  bem 
conservado,  ó  magnifieo.  É  todo  de  abboba- 
da,  sustentado  por  columnas  de  granito,  e 
tem  perto  de  40  metros  de  comprido. 

Por  differentes  vezes  foi  este  vasto  edifí- 
cio posto  em  praça,  mas  o  preço  por  que 
primitivamente  o  louvaram  (128:000^000  rs. 
salvo  erro)  não  desafiou  a  ganância  dos  ca- 
pitalistas. Em  1874  voltou  novamente  á  pra- 
ça, dividido  em  5  lotes. 

O  lote  n.°  2  foi  arrematado  por  William 
Wawke;  os  outros  voltaram  de  novo  á  pra- 
ça, com  abatimento  da  quinta  parte,  e  fo- 
ram arrematados  os  n.°'  1  e  5  por  Clemente 
Joaquim  da  Fonseca  Guimarães  Menezes  e 
Norberto  José  da  Silva  Coelho;  e  os  n.°'  2  e 
3  por  Henry  Burnay.  Posteriormente  Nor- 
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berto  Coelho  transferiu  a  sua  parte  a  Cle- 
mente Menezes.  Não  rendeu  tudo  30  contos ! 

d  convento  confinava,  do  norte,  com  a  rua 
de  Sobre-o-Douro,  do  Sul,  com  a  de  Mira- 
gaya; de  nascente,  com  a  calçada  de  Mon- 
chique, e  do  poente  com  os  armazéns  do 
Saavedra. 

Paredão  das  Virtudes 

Na  parte  NE  da  freguezia  de  Miragaya,  e 
quasi  no  seu  limite  existe  o  Paredão  das 
Virtudes,  que  supporta  o  passeio  assim  cha- 
mado. O  paredão  actual  tem,  do  lado  do  nor- 
te, 17,40  metros,  do  sul,  8,00  metro»,  e  de 
comprido  92,50.  G  passeio  que  lhe  fica  su- 
perior, e  deita  para  a  rua  dos  Fogueteiros, 
tem  do  lado  do  norte  20,90  e  do  sul  6,00, 
isto  é,  uma  superfície  de  1.144  metros  qua- 
drados. É  gradeado,  assentando  a  grade  so- 
bre um  sóco  de  cantaria.  Do  lado  que  deita 
para  o  valle  ha  tamhem  uma  grade,  manda- 
da fazer  pelo  município,  para  evitar  os  sui- 
cídios. Effectivamente  d'aqui  se  deitaram  al- 
guns loucos  e  desvairados  assassinos  de  si 
mesmos.  O  passeio  das  Virtudes  é  adornado 
com  algumas  arvores,  e  d'elle  se  gosa  es- 
plendida vista,  d®  rio  até  á  barra  e  ainda  se 
alcança  uma  porção  do  Oceano,  bem  como 
parte  da  baixa  da  cidade;  e  o  Candal,  que  é 
um  dos  sitios  mais  bellos  da  margem  esquer- 
da do  Douro. 

O  sitio  onde  hoje  assenta  o  passeio  e  pa- 
redão das  Virtudes,  no  sopé  do  qual  está  a 
fonte  que  lhe  deu  o  nome,  bem  como  a  en- 
costa até  á  ravina  do  ribeiro  Frio,  foi  pri- 
mitivamente terreno  ermo  e  baldio,  fóra  dos 
muros  da  cidade,  e  entre  ella  e  o  burgo  de 
Miragaya.  Os  judeus,  que  tinham  a  sua  si- 
nagoga no  sitio  pouco  mais  ou  menos  em 
que  hoje  está  assente  a  egreja  da  Victoria, 
ahi  faziam  os  seus  enterramentos,  no  monte 
que  por  então  se  denominou  jazigo  dos  ju- 
deus. Quando  estes  foram  expulsos  do  reino, 
fins  do  século  XV,  ou  posteriormente,  o 
plató  do  monte  foi  alindado,  constituindo 
um  passeio,  agradável  pela  excellencia  dos 
seus  horizontes.  Em  1788  construiu-se  um 
paredão,  a  instancias  de  Rodrigo  Antonio 
<TAbreu  Lima,  inspector  da  marinha  do 
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Douro,  administrador  dos  postos  seccos  das 
tres  províncias  do  norte,  ejuiz  da  alfandega, 
o  qual,  segundo  diz  Agostinho  Rebello,  com- 
pelliu  o  senado  da  camará  a  construir  esta 
obra.  Succedeu  porém  que  a  edificação  se 
foi  a  baixo,  devendo -se  a  reconstrucção  do- 
paredão  actual  ao  grande  e  benemérito  ma- 
gistrado Francisco  de  Almada  e  Mendonça, 
o  homem  que  se  aventurou  a  fazer  do  Porto 
gothico  uma  cidade  moderna,  e  que,  se  a 
não  conseguiu  completamente,  por  ser  co- 
lhido pela  morte,  abriu  campo  e  ensinou  o 
caminho  a  futuros  emprehendedores. 

Para  que  se  não  perca  a  memoria  de  tão 
benemérito  portuguez,  aqui  archivâmos  al- 
guns traços  biographicos,  como  culto  e  ho- 
menagem á  sua  memoria. 

Francisco  d' Almada  e  Mendonça,  que  foi 
commendador  da  ordem  de  Christo,  moço  fi- 
dalgo com  exercício  na  casa  real,  do  conselho 
de  sua  magestade,  e  seu  desembargador  do 
paço,  primeiro  sçnhor  donatário  da  villa  de 
Ponte  da  Barca,  primeiro  alcaide- mór  de  Ma- 
rialva, corregedor  e  provedor  da  comarca  da 
Porto,  presidente  do  cofre  da  mesma  cidade, 
intendente  da  marinha,  presidente  da  junta 
administrativa  da  fazenda  e  arsenal,  super- 
intendente da  alfandega,  do  tabaco  e  saboa- 
rias,  conservador  do  juizo  do  sal,  e  das  com- 
mendas,  juiz  do  subsidio  litterario,  das  moe- 
das, dos  contrabandos,  e  dos  processos  de 
policia,  inspector  das  obras  publicas  nas  tres 
províncias  do  norte,  e  juiz  geral  das  coutadas 
do  reino, — nasceu  no  concelho  dos  Olivaes  a 
30  de  fevereiro  de  1757.  Foram  seus  paes  João 
d'Almada  e  Mello,  tenente  general  dos  reaes 
exércitos,  etc,  e  de  D.  Anna  Joaquina  de  Lan- 
castre.  Francisco  d' Almada  veiu  creança,  em 
companhia  de  seu  pae,  para  o  Porto,  e  no 
collegio  de  S.  Lourenço  começou  os  seus 
primeiros  rudimentos.  Passou  depois  a  cur- 
sar a  universidade  de  Coimbra,  onde  tomou 
capello  nas  faculdades  jurídicas,  em  9  de 
março  de  1783.  Em  29  de  maio  do  anno  se- 
guinte foi  nomeado  corregedor  e  provedor 
da  comarca  do  Porto,  cargo  que  exerceu  até 
á  sua  morte.  Casou,  em  26  de  dezembro  de 
1791,  com  D.  Antónia  Magdalena  de  Qua- 
dros e  Souza,  de  quem  houve  um  filho,  João 
de  Almada  Quadros  de  Sousa  Lencastre,  pri- 
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meiro  barão  de  Tavarede  (1804),  e  depois 
primeiro  conde  do  mesmo  titulo  (1848);  e 
uma  filha,  que  casou  com  o  morgado  da  Ro- 
liça. O  actual  conde  (4.°)  de  Tavarede,  é  bis- 
neto de  Francisco  d' Almada. 

Reservando -nos  para  occasião  mais  ad- 
quada  (art.  Porto)  para  mencionar  o  muito 
que  a  cidade  deve  ao  seu  corregedor,  limi- 
tar  nos-hemos  por  agora  a  mencionar  que  o 
grande  funccionario  que  por  mais  de  vinte 
annos  administrou  as  rendas  da  cidade,  e 
que  teve  grande  preponderância  no  animo 
do  monarcha  —  morreu  pobre,  sendo  o  seu 
funeral  feito  a  expensas  de  alguns  seus  ami- 
gos e  admiradores. 

Francisco  de  Almada  falleceu  aos  18  de 
agosto  de  1804;  o  seu  cadáver  foi  deposita- 
do na  Casa-Pia  (hoje  governo  civil),  e  de  lá 
transportado  para  a  egreja  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia,  de  que  fora  provedor  desde 
1794  até  á  data  do  seu  fallecimento.  Ani  se 
lhe  deu  sepultura  na  capella  mór.  O  seu  ca- 
dáver foi  depois  transportado  para  o  cemi- 
tério do  Prado  do  Repouso,  onde  hoje  se  con- 
serva, próximo  á  entrada  sul  e  defronte  da 
porta  da  capella,  em  campa  raza,  com  uma 
singela  cabeceira  erguida,  na  qual  se  lé  a 
inscripção  seguinte: 

FRAN6ISC0  .D' ALMADA 
E MENDONÇA. 
NASCEU 
EM  30  DE  FEVEREIRO 
DE  1757, 
MORREU 
EM  18  DE  AGOSTO 
DE  1804. 
PARA  AQUI 
TRESLADADO  EM 
1  DE  DEZEM- 
BRO DE 
1839 

O  estrangeiro  que  entrar  no  cemitério,  e 
deparar  com  aquella  pedra  rectangular,  ape- 
nas resguardada  por  modesta  grade,  mal  jul- 
gará que  alli  repousam  as  cinzas  do  homem 
a  quem  o  Porto  mais  deve  na  epocha  mo- 
derna. 

Edifícios  mais  notáveis  de  Miragaya 

Os  edifícios  mais  notáveis  que  ha  hoje 
n'esta  freguezia  são  a  nova  alfandega,  o 
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Hospital  Real  da  Misericórdia,  o  extincto 
convento  da  Madre  de  Deus  de  Monchique, 
o  palácio  real,  que  foi  dos  Carrancas,  na  rua 
do  Triumpho,  a  praça  (ou  palácio)  do  pei- 
xe, o  palácio  das  Sereias,  na  Bandeirinha, 
o  palacete  da  sr.»D.  Camilla  Ribeiro  de 
Faria,  na  rua  do  Rosario,  o  do  sr.  visconde 
de  Villarinho  de  S.  Romão,  na  travessa  do' 
Carregal,  e  a  casa  do  rico  negociante  e  ca- 
pitalista o  sr.  Antonio  da  Silva  Monteiro  na 
rua  da  Restauração,  hoje  a  casa  mais  luxuo- 
sa do  Porto,  como  já  dissémos. 

E  ha  na  parte  baixa  da  freguezia,  bairro 
de  Miragaya  propriamente  dito,  antiga  Cale 
dos  romanos,  ao  N.  do  Douro,  casas  dignas 
de  menção  pela  antiguidade  que  revelam, 
taes  são  a  casa  n.°  6,  do  largo  de  S.  Pedro, 
com  o  seu  patim  de  columnas,  carrancas  e 
lavores  exóticos,  e  a  casa  dita  da  Fonte  da 
Colher  (na  rua  de  Miragaya,  n.»  161)  por  es- 
tar encostada  a  ella  aquella  fonte. 

É  uma  casa  velhíssima  e  bastante  grande, 
toda  a  desfazer -se,  e  a  esboroar-se,  com  as 
paredes  já  fendidas  e  mal  seguras  com  ga- 
tos de  ferro. 

Nem  se  sabe  quem  é  o  seu  dono,  porque 
ha  muitos  annos  foi  abandonada  por  divi- 
das, de  que  era  hypotheca,  á  irmandade  dos 
clérigos,  e  esta  a  arrenda  como  pôde,  es- 
tando actualmente  occupada  por  uma  coló- 
nia de  infelizes,  attrahidos  pela  barateza  do 
aluguel— nada  menos  de  13  familias. 

Houve  também  na  rua  Armênia  uma  ca- 
sa antiquíssima,  que  foi  demolida  aproxi- 
madamente em  1815,  pelo  capitão  Antonio 
José  Borges,  de  quem  falíamos,  quando  allí 
mandou  fazer  os  grandes  armazéns  (com  os 
n."  62  a  84)  para  vinhos  e  cereaes,  no  fun- 
do do  chão  onde  tinha  a  sua  padaria. 

Denominava-se  aquella  casa— o  Paço— e 
dizia-se  que  n'ella  viveu  um  dos  bispos  ar- 
ménios, que  vieram  de  Constantinopola  eom 
o  corpo  de  S.  Pantaleão;  e  que,  por  fixarem 
residência  n'esta  rua,  ella  tomára  o  nome  de 
rua  dos  Arménios  ou  Armênia. 

Quando  aquella  casa  foi  demolida,  já  esta- 
va em  ruínas,  mas  ainda  revelava  tal  ou 
qual  grandesa  pretérita;  pois  era  toda  forra- 
da a  azulejos  exteriormente,  e  em  grande 
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parte  interiormente  também,  e  tinha  saca- 
das e  peitoris. 

Foram  também  antiquíssimas  as  casas  do 
Forno  Velho,  rua  da  Munhdta,  proximida- 
des da  Fonte  da  Rata  e  da  Porta  Nobre,  de- 
molidas ainda  em  1871  a  1872;— a  casa  dos 
Curas,  no  largo  de  S.  Pedro,  n.°  14;—a  ca- 
sa dos  Bancos,  no  mesmo  largo,  n.°  13,— e 
as  do  hospital  ou  albergaria  do  Santo  Spiri- 
to,  evidentemente  principiadas  antes  de 
1443. 

Revelam  também  ainda  muita  antiguidade 
a  maior  parte  das  casas  da  rua  de  Rio  Frio, 
(hoje  rua  de  S.  Pedro),  rua  da  Atafona,  rua' 
Ancira,  viella  da  Raleia,  rua  Armênia,  tra- 
vessas da  rua  de  Miragaya,  ilha  do  Ferro, 
rua  dos  Armazéns,  Cidral  de  Raixo  e  Cidral 
de  Cima,  rua  do  Monte  dos  Judeus,  Escadas 
do  Monte  dos  Judeus,  nomeadamente  a  ca- 
sa que  n'estas  escadas  tem  o  n.°  31,  pois,<na 
padieira  da  porta  de  entrada  se  encontra  a 
inscripção  seguinte: 

:ZS:  DE:  IVLHO:  ISS8: 

(15  de  julho  de  1558.) 

Fontes  publicas 

Ha  n'esta  freguezia  de  Miragaya  seis  fon- 
tes publicas.  Mencionaremos  em  primeiro 
logar  a  das  Virtudes,  pela  sua  antiguidade, 
pois  já  d'esta  fonte  tomou  o  nome  uma  das 
portas  das  ultimas  muralhas,  que  abriga- 
ram o  Porto,  desde  a  Porta  de  Garros  até  á 
do  Olival,  e  d'alli,  pelas  Taipas  e  porta  das 
Virtudes,  até  á  Porta  Nobre. 

Merece  também  o  primeiro  logar  esta  fon- 
te pela  sua  imponência  architectonica,  pois 
como  já  escreveu  Agostinho  Rebello  da  Cos- 
ta, na  sua  curiosa  Descripcão  do  Porto  (pag 
32): 

«Compòe-se  esta  fonte  de  um  alto  fron- 
tespicio  adornado  de  antigas  pyramides.  e 
firmado  em  bancos  de  pedra  que  o  rodeiam. 
A  copiosa  agua  que  sahe  d'ella  por  duas 
carrancas  gigantescas,  lavradas  na  mesma 
pedra,  encheem  um  minuto  o  maior  cântaro. 

«Ao  seu  lado  estão  dois  profundos  tan- 
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ques,  em  que  diariamente  lavam  roupa  de 
vinte  a  trinta  lavadeiras. 

«Em  uma  lamina  de  mármore  vermelho 
tem  gravados  estes  versos: 

« Fons  scatet  illustri  virtutum  nomine  dictus: 
« Qui  sitit,  has  lymphas  absque  timore  bibat. 
*  Ante  cavernoso  de  pumice  degener  ibat: 
« Obstabant  pigra  limus  et  umbra  mora. 
« Publica  conspícuas  expensa  duxit  in  aurasy 
« Utque  loco  flueret  commodiore  dedit. 
*Inde  viam  stravit,  dejecitque  ordine  sedes, 
*Gratiatam  grátis  maior  ut  esset  aquis.* 

ANNO  M-D  CXIX 

(1619) 

Em  linguagem  vulgar  dizem  estes  formo- 
sos versos  o  seguinte : 

Aqui  flue  abundante  a  fonte  dita  das  Vir- 
tudes: quem  tiver  sede  já  pôde  beber  sem  re- 
ceio. 

Estas  aguas  nasciam  de  uns  penedos  ca- 
vernosos, e  andavam  por  aqui  perdidas  em 
charcos  immundos  e  sombrios.  A  camará  mu- 
nicipal as  expoz,  como  vedes,  fazendo  esta 
magestosafabrica,  e,  para  lhe  dar  maior  real- 
ce, abriu  esta  estrada  e  fez  estes  assentos. 
No  anno  de  1619. 

Fica  este  chafariz  voltado  ao  sul,  ao  fun- 
do da  calçada  das  Virtudes,  e  junto  á  ex- 
tremidade noroeste  do  paredão  de  supporte 
do  Passeio  das  Virtudes.  Não  tem  ainda  ho- 
je o  Porto  fonte  publica  mais  apparatosa, 
pois  mede  a  fabrica  ll^OSde  largo,  e  13,m09 
de  altura,  desde  o  bordo  .do  antigo  tan- 
que. O  corpo  central,  sobre  que  assen- 
ta a  volta  do  circulo,  tem  de  largo  5,m4i, 
até  ao  ponto  culminante  da  fachada. 

Causa  porém  dó  ver  uma  obra  de  tanto 
preço  votada  ao  abandono,  pois  ha  muito 
que  o  publico  não  faz  uso  da  agua  d'esta 
fonte,  preferindo,  por  maior  commodidade  a 
do  próximo  chafariz  das  Taipas;  e  mesmo 
porque  a  do  chafariz  das  Virtudes  era  mal 
saborosa.  E  como  o  sitio  era  baixo,  ha  mui- 
to que  o  vão  do  tanque  se  acha  entulhado 
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quasi  até  ás  bicas  d'onde  ainda  corre  agua* 
mas  em  pequena  quantidade,  pelas  taes  car- 
rancas gigantescas;  lá  se  conservam  porém 
ainda,  em  um  plano  um  pouco  inferior,  os 
dois  tanques  das  lavadeiras,  augmemando 
progressivamente  o  numero  d'estas  com  o 
desenvolvimento  da  cidade. 

Depois  dos  das  Fontainhas,  são  estes  os 
lavadouros  públicos  de  mais  movimento  que 
ha  hoje  no  Porto. 

O  chafariz  das  Virtudes  termina  em  uma 
fracção  de  circulo,  interceptado  pelas  armas 
reaes,  com  5  chagas  e  7  castellos;  e  entre 
estas  armas  e  a  inseri pção,  tem  2  castellos 
em  meio  relevo,  divididos  por  um  nicho  on- 
de esteve  a  imagem  da  Virgem,  represen- 
tando com  os  ditos  castellos  as  armas  da 
cidade. 

Era  aquella  imagem,  de  pedra,  e  o  povo 
lhe  dava  a  invocação  de— Senhora  das  Vir- 
tudes. 

Vê-se  também  ainda  junto  á  nova  alfan- 
dega, encostada  á  casa  n.°  161,  da  rua  de 
Miragaya,  a  Fonte  da  Colher,  mencionada 
por  Agostinho  Rebello  da  Costa,  a  pag.  35; 
mas,  com  as  obras  da  nova  alfandega,  ficou 
inutilisada. 

A  fabrica  d'esta.  fonte  era  humilde,  mas 
muito  antiga,  e  n'ella  se  vê  ainda  a  inscri- 
pção seguinte  em  caracteres  salientes,  gra- 
vados na  pedra  e  bem  legíveis,  apesar  das 
abreviaturas  e  de  estarem  alguns  mettidos 
dentro  d'outros: 

Louvado  seja  o  Santíssimo  Sacramento  e  a 
puríssima  Conceição  da  Virgem  Nossa  Se- 
nhora, concebida  sem  peccado  original. 

1629 

A  agua  d' esta  Fonte  é  somente  da  Sidade. 

Esta  ultima  parte  da  inscripção  está  des- 
tacada da  primeira,  em  um  plano  inferior,  e 
caracteres  muito  differentes.  Não  tem  data, 
mas  com  certeza  é  mais  recente,  e  diz-se 
que  foi  alli  mandada  gravar  pela  camará, 
quando,  em  épocas  remotas,  os  donos  da  ca- 
sa em  cuja  frente  se  acha  esta  fonte,  quize- 
ram  apropriar-se  d'ella. 
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Ha  hoje  também,  encostado  ao  muro  de 
supporte  da  rua  da  nova  alfandega,  e  vol- 
tado para  a  travessa  de  S.  Pedro  e  rua  de 
Miragaya,  um  chafariz  com  um  tanque  e 
duas  bicas,  mandado  fazer  pela  camará  mu- 
nicipal, no  anno  de  1868,  como  diz  a  lacó- 
nica inscripção,  que  tem  o  meio  da  fachada: 

UTILIDADE  PUBLICA 
1  DE  FEVEREIRO  DE  1868 

Ha  ainda  outro  chafariz,  com  um  tanque 
e  duas  bicas,  na  rua  do  Triumpho,  encosta- 
do á  parede  do  quartel  militar,  dentro  da 
circumscripção  d'esta  freguezia  de  Mira- 
[  gaya. 

Ha  outro  ainda  na  praça  do  Duque  de 
Beja  (antiga  rua  do  Paço)  lado  do  norte. 

Tinha  só  uma  bica  e  um  pequeno  tanque; 
como  ficasse  muito  assoberbado  com  o  al- 
teamento  da  rua,  a  camará  o  mandou  vedar 
com  uma  porta  de  ferro,  mesmo  porque  es- 
ta agua  era  salobra. 

Com  as  expropriações  que  se  fizeram  pa- 
ra a  nova  alfandega,  demolindo-se  as  casas 
ditas  segundos  cobertos,  da  rua  de  Miragaya, 
desde  a  Fonte  da  Colher  até  á  casa  n. 0 190, 
ficou  a  descoberto  uma  pequena  bica  de 
agua  potável,  brotando  da  rocha,  no  fundo 
das  escadas  por  onde  se  desce  da  Bandei- 
rinha e  palácio  das  Sereias  para  a  alfande- 
ga, e  junto  á  estação  telegraphica.  É  muito 
concorrida  esta  humilde  fonte. 

Ha  outro  chafariz  publico  sobre  o  largo 
de  S.  Pedro,  junto  á  egreja  de  Miragaya,  na 
frente  da  casa  que  foi  mandada  fazer  pelo 
capitão  Antonio  José  Borges  (como  disse- 
mos) na  entrada  da  rua  de  S.  Pedro. 

É  um  chafariz  singelo,  com  uma  só  bica 
e  um  pequeno  tanque. 

Houve  também  n'esta  freguezia,  como 
dissémos,  uma  fonte  antiquíssima,  denomi- 
nada-Fonte  do  Touro,— entre  a  rua  Direi, 
ta,  ou  rua  de  Miragaya,  e  a  rua  de  Traz,  ou 
rua  Armênia,  em  frente  da  casa  que  hoje 
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n'esta  rua  tem  os  números  36  e  38,  ou  an- 
tes 42  e  44. 

Esta  fonte  foi  absorvida  pela  casa  onde 
esteve  ainda  em  1872  a  Intendência  da  Ma- 
rinha, na  rua  de  Miragaya,  n.°  23,-casa 
que  foi  em  1874  expropriada  e  demolida 
pela  camará  municipal,  para  complemento 
da  rua  da  nova  alfandega. 


MIR 


Houve  também  n'esta  freguezia  (até  1841) 
intra  muros,  na  rua  da  Porta  Nobre,  ou  dos 
Banhos,  junto  á  celebre  Munhota,  a  antiquís- 
sima—Fonte  da  Rata. 

Desappareceu  com  o  Forno  Velho,  Porta 
Nobre,  rua  de  Sobre  o  Muro,  etc,  quando  se 
fez  a  rua  da  nova  alfandega. 

Ha  ainda  na  rua  Armênia  outra  fonte  pu- 
blica, denominada— Fonte  do  Borges,— por 
estar  na  frente,  e  a  meio  dos  grandes  ar- 
mazéns que  alli  mandou  fazer  o  capitão 
Antonio  José  Borges  (n.06  62  a  84). 

É  uma  fonte  singelíssima  e  de  agua  salo- 
bra. 

Alfandega 

A  alfandega  do  Porto,  como  estabeleci- 
mento* do  estado,  foi  creada  no  reinado 
de  D.  Affonso  III,  durante  as  luctas  que  es- 
te monarcha  teve  com  o  bispo  D.  Pedro  Af- 
fonso ;  até  então  os  direitos  dos  géneros  en- 
trados e  sahidos  pela  barra,  pertenciam  aos 
bispos,  que  eram  senhores  do  Porto  e  seu 
burgo,  por  doação  feita  por  D.  Thereza,  ao 
bispo  D.  Hugo.  D.  Affonso  III  mandou  con- 
strui^ o  almazem,  onde  poz  juiz  de  sua  no- 
meação, para  o  despacho,  sem  audiência  do 
official  do  bispo,  o  que  levou  D.  Pedro  Af- 
fonso, por  estes  e  outros  suppostos  esbulhos 
do  seu  senhorio,  a  renovar  a  excommunhão 
imposta  ao  rei,  e  acolher-se  a  Castella. 

Em  1406  D.  João  I  e  o  bispo  do  Porto,  D. 
Gil,  assignaram  termo  de  concordata,  pela 
qual,  entre  outros  direitos,  o  bispo  cedeu  o 
da  alfandega,  mediante  certas  indemnisa- 
çô"es  accordadas  entre  elles. 

A  alfandega  velha  (primitiva  ?)  que  per- 
tencêra  aos  bispos,  estava  situada  na  rua  de 
seu  nome,  na  margem  do  rio,  no  sitio  da  Re- 


boleira; a  rua  da  Alfandega  é  hoje  uma  viel- 
la  estreita  e  curta,  que  deita,  pelo  sul,  pa- 
ra o  largo  do  Terreiro  (ou  Terreirinho) 
que  defronta  com  o  rio ;  e  do  norte  com 
a  rua  dos  Inglezes.  O  edifício  ainda  exis- 
te, como  pertença  da  alfandega,  e  tornou- 
se  notável  pela  sua  porta  falsa.  A  tal  por- 
ta falsa  é  a  que  deita  para  a  rua  dos  In- 
glezes, e  deu  causa  a  differentes  boatos,  da 
que  nos  abstemos  de  apreciar  a  veracidade, 
mas  que  certamente  eram  exaggerados.  Até 
se  escreveu  um  poema— O*  ratos  da  alfan- 
dega! Questão  de  má  lingua. 

O  edifício  é  estreito  e  acanhado  ;  sobre  as 
suas  duas  portas  conserva  ainda  a  coroa 
aberta.  Com  o  andar  dos  tempos,  reconhe- 
ceu-se  a  insufflciencia  do  edifício,  e  preciso 
foi  procurar  novo  recinto. 

Ainda  em  época  mui  próxima  (D.  Maria 
I)  o  governo,  entendendo  que  o  edifício  da 
alfandega  era  pequeno,  convidou  a  compa- 
nhia dos  vinhos  a  despejar  os  armazéns  di- 
tos do  Saavedra,  e  lá  se  estabeleceu.  Foi  uma 
expropriação  por  utilidade  aduaneira,  sem 
prévio  processo,  nem  audiência  das  partes. 

Quem  perdeu  porém  foi  a  companhia, 
porquanto  ao  proprietário  foi  estipulada 
renda  avantajada  (recebia  ainda  ha  pouco 
S.OOOiíOOO  réis  annuaes.) 

Apesar  porém  da  amplitude  dos  arma- 
zéns do  Saavedra,  e  de  outros  annexos,  e 
ainda  do  armazém  dito  das  Freiras,  que  era 
pertença  do  convento  de  Monchique  e  que 
pela  extincção  das  ordens  monásticas  pas- 
sou a  ser  pertença  do  estado,  a  alfandega 
estava  dissiminada  por  differentes  partes, 
inclusivè  pela  alfandega  velha,  aonde  ainda 
hoje  se  arrecadam  géneros.  Reconhecia-se 
a  urgência  de  construir  edifício  próprio, 
mas  havia  difficuldade  em  obter  logar  am- 
plo. Houve  até  o  alvitre  de  se  construir  a 
nova  edificação  junto  ao  antigo  edifício,  sen- 
do porém  preciso  arrazar  as  casas  desde  a 
parte  sul  da  rua  dos  Inglezes,  occidental  da 
de  S.  João,  até  ao  rio,  não  sendo  ainda  as- 
sim o  espaço  grande. 

O  receio  de  custosas  expropriações  obri- 
gou porém  a  abandonar  este  alvitre,  e  á  fal* 
ta  de  melhor  local,  voltou-se  a  attenção  pa-r 
ra  a  praia  de  Miragaya,  que  apresentava^ 
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relativamente,  longa  superfície,  e  onde  as 
expropriações,  pela  insignificância  dos  pré- 
dios, promettiam  não  ser  muito  quantiosas. 

Antes  porém  de  tratarmos  da  nova  alfan- 
dega, digamos  ainda  algumas  palavras  que 
occorrem  a  propósito  d'este  estabelecimento 
em  tempos  que  já  vão  longe. 

Quaes  fossem  os  primitivos  direitos  que 
©  representante  da  coroa  recebia,  não  o  po- 
dêmos  averiguar.  No  foral  dado  ao  Porto, 
por  D.  Manuel  (20  de  junho  de  1517),  no  pa- 
ragrapho  Alfandega,  diz -se  o  seguinte  : 

«Item :  De  todas  mercadorias,  e  cousas, 
que  vierem  polia  Foz  da  dita  Cidade,  do  Doy- 
ro  de  qualquer  parte,  que  seja,  assi  do  Re 
gno,  como  de  fora  delle,  se  pagará  a  Dizima 
a  Nós,  e  à  Coroa  de  nossos  Regnos  emteira- 
mente,  tirando  estas  cousas  seguintes,  a  sa- 
ber :  Madeira,  Pez,  Breu,  Rezina,  Vinho,  Pel- 
les  Cabruas,  ou  Pescado  seco  trazido  per 
Mercadores,  ou  Pescados  comprados  de  fora, 
das  quaaes  cousas  pagavam  aa  Igreja  os 
dez  por  milheiro  como  das  outras  no  Ti- 
tulo da  Portagem  decraradas.» 

Era  um  imposto  de  10  p.  c.  ad  valorem 
para  a  coroa,  e  mais  um  addicional  de  1  p. 
c.  para  o  bispo.  O  logar  de  desembarque  ou 
quadro  da  alfandega,  segundo  o  paragra- 
pho  Emtrada  per  rio,  do  mesmo  foral, 
era  desde  a  «Praya  da  dita  Cidade  des  da 
Porta  do  Mar  ou  Postigo,  athee  o  canto,  que 
chamam  Caza  do  Laranjo». 

O  quadro  é  hoje  pouco  mais  ou  menos  o 
mesmo,  e  quasi  todo  dentro  dos  limites  de 
Miragaya. 

Dos  direitos  da  alfandega  pagavam-se,  aos 
quartéis,  os  bons  ordenados  (segundo  diz  An- 
tonio d'01iveira  Freire,  Descripção  corogra- 
phica  de  Portugal)  e  propinas  ás  justiças  do 
Porto,  compostas  de  chanceller,  juiz  da  co- 
roa, dezembargadores  dos  aggravos,  (oito) 
corregedores  do  crime  e  eivei,  dezembarga- 
tlores,  extravagantes  (oito),  com  muitos  es- 
crivães, porteiros,  procuradores,  contado- 
res, meirinhos,  distribuidores,  sollicitadores 
c  guardas.  É  muito  de  presumir  que  os  di- 
reitos reaes  fossem  absorvidos  por  esta  ma- 
gna caterva  de  dignidades,  com  e  sem  béca* 


O  novo  edifício  foi  construído,  como  fica 
dito,  na  praia  de  Miragaya,  junto  ao  rio,  e 
próximo  da  egreja  parochial. 

A  faxada  principal,  que  olha  para  o  rio, 
dista  da  aresta  do  caes,  10  metros. 

O  edifício  propriamente  dito,  foi  levantado 
na  conjuneção  do  rio  Frio  com  o  Douro,  do 
que  resultou  alguma  diffieuldade  e  custo 
nos  alicerces. 

É  dividido  o  edifício  em  tres  corpos,  com 
220  metros  de  extensão,  havendo  já  do  lado 
occidental  um  armazém  accessorio,  que  me- 
de 384  metros  quadrados,  e  destinado  a  ma- 
térias inflammaveis.  Na  parte  oriental  ha  a 
construir  outro  armazém  idêntico. 

Os  tres  corpos  prineipaes,  armazém  da 
direita,  corpo  central  e  armazém  da  esquer- 
da, têem  53  metros  de  fundo,  os  armazéns,  e 
68  o  corpo  central. 

Em  cada  um  dos  corpos  lateraes,  ha  um 
armazém  subterrâneo,  de  abobada,  susten- 
tado por  72  pilares  de  cantaria,  e  que  mede 
2050  metros  quadrados.  Os  corpos  lateraes, 
além  dos  subterrâneos,  têem  tres  pavimen- 
tos, sendo  os  primeiros  e  segundos  susten- 
tados cada  um  por  98  columnas  de  ferro :  o 
terceiro  pavimento  não  tem  columnas,  sen- 
do a  cobertura  sustentada  por  uma  armação 
de  ferro,  singela  e  elegante. 

A  superfície  dos  armazéns  superiores  é 
igual  á  dos  outros,  acrescendo  a  dos  ar- 
mazéns de  entrada,  que  mede  cada  um  410 
metros  quadrados. 

A  cobertura  do  armazém  da  direita  é  de 
ferro  zincado;  mas  reconhecendo -se  que  este 
systema  de  cobertura  mantinha  a  tempera- 
tura alta,  no  corpo  central  e  da  esquerda, 
empregou-se  a  telha  vidrada,  de  grande  di- 
mensão (16  telhas  apenas  por  metro  quadra- 
do). 

As  do  corpo  central  foram  fabricadas  no 
estabelecimento  do  sr.  João  do  Rio  Júnior, 
proprietário  da  excellente  fabrica,  no  Valle 
de  Piedade. 

As  do  armazém  da  esquerda,  vieram  de 
Lisboa,  e  foram  feitas  na  fabrica  de  louça 
do  sr.  Alberto  Cypriano  Martins. 

A  armação  do  corpo  central,  onde  ha  um 
vasto  salão,  por  ora  ainda  por  dividir,  e  que 
oceupa  toda  a  largura  da  faxada,  é  de  ma- 
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deira,  construcção  engenhosa  e  que  merece 
a  pena  vêr-se  e  estudar-se.  A  construcção 
do  edifício  começou  em  setembro  de  1859, 
tendo-se  gasto  até  hoje,  em  que  está  prestes 
a  concluir-se,  mais  de  1.100  contos. 

O  desenho  primitivo,  foi  do  engenheiro 
Coulson,  e  modificado  e  ampliado  depois,  em 
conformidade  com  as  necessidades  e  conve- 
niências, pelos  differentes  engenheiros  que 
têem  dirigido  as  obras. 

O  primeiro  engenheiro  encarregado  del- 
ias, foi  o  fallecido  sr.  Francisco  Mourão  Pi- 
nheiro, sendo  então  director  o  também  fal- 
lecido José  Diogo  Mousinho.  Ao  sr.  Mourão 
succedeu  o  sr.  Faustino  José  de  Victoria,  que 
foi  chefe  das  obras,  até  principio  do  anno 
de  1873,  em  que  passou  a  exercer  as  func- 
ções  de  director  do  districto,  por  ter  deixa- 
do de  o  ser  o  sr.  João  Joaquim  de  Mattos, 
que  foi  encarregado  da  construcção  do  ca- 
minho de  ferro  do  Minho. 

Além  dos  indivíduos  mencionados,  esti- 
veram mais  na  alfandega,  os  engenheiros: 
os  srs.  José  de  Macedo  Araujo  Júnior,  Alberto 
Alvares  Ribeiro  e  Torquato  Alvares  Ribeiro. 

O  actual  chefe  das  obras,  é  o.sr.  Tito  Au- 
gusto Duarte  de  Noronha. 

Para  o  estabelecimento  da  alfandega  fize- 
ram-se  largas  expropriações,  que  custaram 
quantiosas  importâncias. 

O  extenso  caes  (a  parte  até  hoje  construí- 
da, mede  400  metros  aproximadamente),  na 
frente  do  edifício  e  sobre  o  Douro,  tem  de 
altura  sobre  as  aguas  minimas  equinoeiaes, 
10  metros ;  é  todo  fundado  sobre  beton,  bem 
como  os  armazéns  subterrâneos.  O  caes  de- 
verá ser  prolongado  ainda  para  os  dois  la- 
dos, oriental  e  occidental. 

O  edifício  não  está  completo  ainda;  mas 
tem  sido  occupado  pela  alfandega  e  suas  re- 


Generos 

Algodão  em  fio  e  tecidos  

Lã  em  rama  e  tecidos  

Linho  em  rama  e  tecidos. . . . 

Seda  em  rama  e  tecidos  

Assucar  

Bacalhau  

Aduellas  

Metaes  em  bruto  

Tabacos  

Diversos   
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partições,  á  proporção  que  se  têem  ultimado 
os  differentes  corpos,  ou  andares  d'elles. 

O  andar  nobre  do  corpo  central,  não  está 
ainda  completo,  nem  occupado,  bem  como 
o  ultimo  andar  do  armazém  da  esquerda. 

Apesar,  porém,  da  vastidão  do  edifício,  a 
alfandega  continua  ainda  a  occupar  o  arma^ 
zem  das  Freiras,  composto  de  dois  pavimen- 
tos, medindo  cada  um  1040  metros  quadra- 
dos. Este  armazém,  que  fica  ao  occidente  da 
alfandega  (quasi  200  metros  da  porta  cen- 
tral), está  com  ella  ligado  por  um  tramway. 

Além  d'este  armazém,  onde  se  recolhem 
couros  e  algodão,  ainda  serve  a  casa  velha 
da  alfandega,  hoje  casa  da  estiva,  e  a  des- 
carga de  ferro  faz- se  na  Ribeira. 

Na  alfandega  nova,  existe  para  facilitar  o 
transporte  das  mercadorias,  no  primeiro  pa- 
vimento, interna  e  externamente,  uma  rede 
de  caminhos  de  ferro  (tramway),  que  mede 
1500  metros. 

Nos  pavimentos  superiores  ha  também  as- 
sente uma  porção  de  rails,  mas  não  é  traba- 
lho definitivo.  A  ascenção  e  descenção  das 
mercadorias  faz- se  por  meio  de  dois  tabo- 
leiros,  ambos  movidos  a  vapor  (um  d'elles 
por  um  elevador  hydraulico,  construído  na 
fundição  de  Massarellos),  consta  porém  que 
se  projecta  mover  os  taboleiros  por  um  ele- 
vador do  systema  Armstrong. 

Do  rio  para  o  caes,  vão  as  mercadorias 
elevadas  por  dois  guindastes  a  vapor  da  fa- 
brica de  Inglaterra,  Brow  Brothers  &  C.a,  o 
alcance  da  haste  é  de9m,20.  Ha  ainda  no  caes 
outros  dois  guindastes  movidos  á  mão,  e  que 
prestam  serviço  mais  moroso,  apesar  de  ser- 
virem para  cargas  mais  pesadas. 

O  movimento  da  alfandega,  ó  hoje  assaz 
importante;  para  o  demonstrar  basta  apre- 
sentar-se  o  resumo  do  do  anno  findo  (1874). 


IMPORTAÇÃO 


Valores 
2.040:5380620 
781:880,5515 
593:7980300 
422: 6 10$  180 
1.260:0020620 
562:2200000 
407:2180830 
724:8290465 
111:9100350 
3.276:876^635 


Direitos 
587:6870655 
324:0210610 
60:9650105 
74:1850025 
681:0380085 
245:9690175 
6:8820430 
29:1510385 
329:2710985 
497:7670156 


Total   10.181:8850515  2.836:9410611 


MIR 


MIR 


307 


Géneros 


EXPORTAÇÃO 


Carne  fresca  e  preparada. 

Cebolas  

Cortiça  

Fructas  

Gado  vaccura  

Lã  em  rama  

Minério  Wi 

Pelles  e  couros  

Vinho  

Diversos   


Total  do  movimento  aduaneiro 


Total. 


Valores 

Direitos 

44.922$obU 

83:571^860 

8350720 

135:2520100 

1:3520515 

QfiQ • 1 70^000 

IQ-  492 £500 

193:7580000 

1:9370580 

72:6440000 

60920 

48:0011500 

4800015 

7.803:7310100 

21:1130165 

454:6540510 

6:8170225 

9.860:1070080 

53:0280760 

Importação. 
Exportação. 


10.181:8850490 
9.860:1070080 


Total   20.041:9920585 


No  mesmo  período,  o  movimento  da  alfandega  de  Lisboa  foi  de 

Importação   11.948:3690000 

Exportação   8.225:7730000 

Total   20.174:1420000 


Isto  é,  apenas  mais  132:1490920  réis  do 
que  a  alfandega  do  Porto. 

A  comparação  d'estas  cifras  é  testemunho 
eloquente  da  importância  da  casa  fiscal  do 
Norte. 

É  também  verdade  que  esta  importância 
de  valores  exportados  provem  principalmen- 
te do  vinho  dito  do  Douro,  o  qual  consti- 
tue  uma  incontestável  riqueza  nacional. 

No  armo  a  que  nos  referimos,  a  exportação 
foi  do  30.201.366  litros,  pouco  mais  ou  me- 
nos 56.557  pipas. 

0  numero  de  bois  embarcados  para  ex- 
portação foi,  durante  o  referido  anno  de 
12.995,  e  como  é  muito  de  presumir,  tudo 
gado  escolhido  e  gordo.  Os  que  não  têem  in- 
teresse n'este  ramo  de  commercio,  lamen- 
tam n'o  sempre  que  do  açougue  lhe  vem 
carne  ordinária  e  cara  (o  que  suecede  bas- 
tantes vezes),  em  quanto  que  os  importado- 
res do  nosso  gado  se  regalam  com  excellen- 
tes  roast-beefs. 

O  pessoal  da  alfandega  compõe-se  hoje  de 

1  Director. 

3  Chefes  de  serviço. 


1  Thesoureiro. 

2  Verificadores. 

9  Primeiros  offlciaes. 
4  Primeitos  verificadores. 

10  Segundo  offlciaes. 

4  Segundos  verificadores. 

11  Terceiros  offlciaes. 
21  Aspirantes. 

2  Fieis  do  thesoureiro. 

1  Continuo. 

1  Porteiro. 

6  Serventes. 

4  Empregados  addidos. 

12  Empregados  addidos,  que  eram  do  real 

d'agua. 
92  Total. 

Além  d'estes  ha  mais  a  companhia  braçal, 
que  é  quasi  um  batalhão,  composta  de 
1  Fiscal. 

5  Empregados  de  diversas  cathegorias. 
80  Praças. 

25  Praças  supplementares. 
ííl  Total. 

Além  d'este  pessoal,  ha  mais,  a  fiscalisação 
externa,  e  o  corpo  auxiliar  das  alfandegas. 
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Hospício  dos  expostos 

Acha-se  este  hospício  montado  na  rua  Oc- 
cidental do  jardim  da  Cordoaria,  na  circuras- 
cripção  de  Miragaya,  e  precisamente  na  casa 
(n.»  5),  que  foi  hospício  dos  frades  antoni- 
nos, de  Valle  da  Piedade,  onde  esteve  mui- 
tos annos  a  roda. 

Consignaremos  pois  aqui,  o  que  temos  a 
dizer  com  relação  a  este  importante  estabe- 
lecimento. 

Nas  Ordenações  do  reino,  Liv.  tit.  88.» 
§  10,  se  encontram  excellentes  disposições, 
relativas  á  creação  dos  innocentes  havidos 
de  legitimo  matrimonio,  e  em  seguida  já  alli 
se  providenciou  também  com  relação  aos  in- 
felizes engeitados;  e  no  tit.  73,  §  4.°  do  mes- 
mo Liv.  1.°,  se  impõe  aos  quadrilheiros  a 
obrigação  de  darem  parte  das  mulheres  que 
andando  prenhes,  se  suspeite  mal  do  parto, 
não  dando  conta  d'elle — medida  que  foi  am- 
pliada no  §  8.°  do, Alvará  de  18  de  outubro 
de  1806. 

Apssar  d'estas  providencias  as  exposições 
augmentavam  com  a  corrupção  dos  costu- 
mes, o  que  determinou  a  Intendência  da  Po- 
licia, a  crear  em  Portugal  as  rodas,  por  uma 
ordem  dirigida  a  todos  os  provedores  do 
reino,  com  data  de  10  de  maio  de  1783. 

Por  ser  um  documento  interessante,  e  que 
a  maior  parte  dos  leitores,  com  certesa  ain- 
da não  viu,  aqui  o  transcrevemos : 

ORDEM  DIRIGIDA  A  TODOS  OS  PROVEDORES 
PARA  NAS  SEDES  DAS  COMARCAS 
SE  CONSTITUIR  UMA  CASA  DE  RODA 

«Sendo  o  augmento  da  população  um  dos 
objectos  mais  interessantes  e  próprios  de 
uma  bem  regulada  policia,  por  consistirem 
as  forças  e  riquezas  de  um  Estado,  na  mul- 
tidão dos  habitantes;  se  acha  este  tão  esque- 
cido n'este  reino,  que  em  algumas  terras 
d'elle  se  vêem  inteiramente  fechadas,  e  sem 
gente  uma  grande  parte  das  casas,  sem  ha- 
ver quem  as  habite ;  e  sendo  a  origem,  en- 
tre outras,  de  uma  tão  sensível  diminuição 
os  reiterados  infanticídios  que  estão  aconte- 
cendo todos  os  dias,  e  em  todas  as  terras  em 
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que  não  ha  rodas,  ou  berços  para  os  engei- 
tades,  que,  sendo  expostos  de  noite  ás  por- 
tas dos  particulares,  aquém  faltam  os  meios 
ou  a  vontade  para  os  mandar  crear,  são  sa- 
crificados como  innocentes  victimas,  tantos 
cidadãos  que  poderiam  ser  úteis  ao  Estado. 
Faz-se  pois  indispensável  o  dar -se  a  este  res- 
peito aquellas  providencias  que  forem  ©p- 
portunas  para  a  conservação  da  vida  de  tan- 
tos vassallos  recem-nascidos  estabelecendo 
pelo  modo  mais  fácil,  rodas  em  que  elles  se- 
jam expostos  e  creados  á  custa  das  comar- 
cas e  dos  povos  que  lhes  deram  o  ser ;  e 
isto  até  á  idade  de  sete  annos,  em  que  elles, 
já  livres  dos  imminentes  perigos,  que  até 
este  tempo  os  cercam,  e,  entrando  em  idade 
capaz  de  algum  trabalho,  possam  por  meio 
d'elle,  ganhar  o  seu  diário  sustento  e  ves- 
tuário ;  para  cujo  effeito  vossa  mercê,  logo 
que  esta  receber,  praticará  o  seguinte  : 

«Irá  pessoalmente  a  todas  as  terras  da  sua 
comarca,  e  em  cada  uma  das  villa»,  estabe- 
lecerá uma  casa  em  que  haja  um  logar  on- 
se  possam  expôr  as  creanças,  sem  que  se  co- 
nheça quem  as  leva;  destinando  uma  pes- 
soa, com  o  mesmo  salário  que  se  costuma 
dar  á  das  albergarias,  para  a  toda  a  hora, 
dia  e  noite,  receber  os  engeitados  que  alli 
se  fôr  expôr ;  a  qual  será  obrigada,  logo  que 
entrar  alguma  creança,  a  dar  parte  ao  ma- 
gistrado da  terra,  seja  juiz  ordinário,  ou  de 
fóra,  ou  aquém  seu  logar  servir,  para  este 
a  fazer  logo  baptisar,  e  mandar  crear  por 
uma  das  amas,  que  deve  já  ter  destinadas  e 
promptas  para  este  effeito,  pelo  preço  com- 
mummente  na  terra  estabelecido,  o  que  tudo 
será  satisfeito  pelos  rendimentos  applicados 
nas  camarás  para  símilhante  fim,  ou  pelo  ca- 
beção das  Sisas,  n'aquellas  terras  d'ondenão 
houver  aquelles  rendimentos;  e  para  o  que 
vossa  mercê,  quando  tomar  as  contas  dos 
concelhos,  as  tomará  também  de  todas  as 
despezas  que  se  fizerem  com  as  creações  dos 
engeitados,  até  á  edade  de  sete  annos;  fin- 
dos os  quaes,  se  irão  distribuindo  pelas  her- 
dades, quintas  e  fazendas  das  circumsvisi- 
nhanças,  observando  n'esta  parte  o  mesmo 
regimento  que  se  pratica  com  os  orphãos ; 
procederá  a  prisão  contra  os  juizes  ordiná- 
rios, que  no  tempo  que  servirem  deixarem 
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de  satisfazer  as  obrigações  que  por  esta  for- 
ma lhes  são  impostas;  e  intimará  aos  juizes 
de  fóra  que,  caso  não  cumpram  o  que  até 
aqui  vae  ordenado,  lhes  não  mandarei  pas- 
sar certidão  de  residência,  antes  farei  pre- 
sente a  sua  magestade,  o  pouco  zelo  com  que 
se  empregaram  no  real  serviço. 

tPassará  vossa  mercê  revista  geral  a  to- 
dos os  engeitados,  e  em  todas  as  vezes  que 
fôr  em  correição,  para  averiguar  se  são  bem 
tratados,  ou  se  tem  morrido  por  omissão,  ou 
descuido  das  pessoas  encarregadas  da  sua 
creação. 

«No  fim  de  cada  anno,  vossa  mercê  envia- 
rá á  secretaria  d'esta  Intendência,  um  map- 
pa  dos  engeitados  que  se  exposeram  em  cada 
uma  dás  terras  da  sua  comarca ;  dos  que 
morreram  e  dos  que  existem  vivos,  decla- 
rando se  os  juizes  de  fóra  e  ordinários  cum- 
prem com  zelo  o  que  lhes  é  encarregado  a 
respeito  da  sua  creação.  E  para  que  não 
aconteça  o  concorrerem  todos  os  expostos  a 
uma  só  terra,  por  ignorarem  os  povos  que 
esta  ordem  é  genérica  por  todo  o  reino : 
vossa  mercê  mandará  pôr  editaes  nas  terras 
de  sua  comarca  em  que  declare  aquellas  em 
que  ha  casa  de  expostos,  e  o  nome  das  ruas 
e  sitios  onde  ellas  são  situadas,  para  que 
cada  um  se  dirija  á  casa,  que  lhe  ficar  mais 
visinha,  e  se  evite  o  ineommodo  de  serem 
levados  os  expostos  de  um  a  outro  terreno, 
como  até  agora  se  praticava.  Vossa  mercê 
mandará  aos  juizes  e  offlciaes  das  vintenas 
que  sendo  caso  que  no  districto  de  cada  um 
d'elles  appareça  alguma  creança  exposta,  a 
mandem  logo  conduzir  á  casa  dos  expostos 
da  villa,  ou  cidade  do  seu  districto,  por  al- 
gumas mulheres  que  tenham  leite  e  a  alimen- 
tem pelo  caminho;  os  quaes  conductores  se- 
rão pagos  em  continente,  cada  um  do  seu 
jornal,  conforme  o  preço  costumado  na  ter- 
ra onde  apresentarem  a  mesma  creança,  o 
que  o  juiz  ordinário,  ou  de  fóra,  lhe  man- 
dará satisfazer  sem  demora,  pelo  procurador 
do  concelho. 

«Perguntará  vossa  mercê,  devassamente 
em  correição,  se  os  juizes  e  offlciaes  das  vin- 
tenas, satisfazem  ao  que  lhes  é  ordenado, 
para  proceder  contra  elles,  no  caso  de  serem 
omissos.  E  para  que  se  haja  de  praticar  esta 
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diligencia  em  todo  o  reino  ao  mesmo  tempo, 
vossa  mercê  a  executará,  pelo  que  respeita 
á  sua  comarca,  no  tempo  de  dois  mezes,  fa- 
zendo registar  esta  ordem  em  todas  as  ca- 
marás d'ella;  de  que  remetterá  certidão  á 
secretaria  d'esta  Intendência,  de  assim  o  ha- 
ver executado,  declarando  o  nome  das  terras 
onde  se  estabeleceram  as  ditas  casas  de  ex- 
postos, para  que  findos  os  ditos  dois  mezes, 
eu  possa  fazer  presente  a  sua  magestade,  que 
se  acham  estabelecidas  todas  as  providen- 
cias necessárias  para  a  conservação  da  vida 
de  tantos  innoeentes  vassallos,  no  que  se  des- 
vela com  maior  cuidado  a  paternal  clemên- 
cia da  mesma  Senhora.  Deus  guarde  a  vossa 
mercê.  Lisboa  iO  de  maio  de  1783.  Diogo 
Ignacio  de  Pina  Manique.» 

Sendo  tão  terminante  a  lettra  d'esta  or- 
dem, não  se  estabeleceram  as  rodas  em  to- 
dos os  concelhos,  e  ficaram  soffrendo  o  peso 
enorme  dos  expostos,  só  os  concelhos  onde 
ellas  se  montaram. 

Mais  algumas  providencias  se  acham  no 
alvará  de  18  de  outubro  de  1806  e  no  de  31 
de  janeiro  de  1775,  que  regula  o  modo  de 
educar  os  que  excedem  a  edade  de  sete  an- 
no s. 

Tal  é  em  resumo  a  historia  das  rodas  no 
nosso  paiz.  Tratemos  agora  particularmente 
da  roda  do  Porto. 

Por  provisão  de  14  de  setembro  de  1519, 
mandou  sua  magestade  aos  administradores 
dos  hospitaes  d'esta  cidade  do  Porto,  que 
dos  sobejos  de  suas  rendas,  que  estivessem 
em  deposito,  déssem  á  camará  dez  mil  réis, 
para  ajuda  da  despeza  com  os  engeitados, 
que  a  mesma  mandava  crear,  se  tanto  hou- 
vesse mister,  senão  aquella  somma  que  fosse 
necessária,  até  aos  ditos  dez  mil  réis ; — or- 
denando mais  aos  provedores  dos  hospitaes 
do  Porto,  que  d'ahi  em  diante  a  camará  hou- 
vesse das  rendas  dos  ditos  hospitaes  a  ame- 
tade  que  das  ditas  rendas  sobejasse,  depois 
de  cumpridos  os  legados  e  mais  despezas, 
devendo  ser  applicada  aquella  metade  para 
creação  dos  expostos,  e  não  para  outra  coisa; 
declarando  que,  se  a  despeza  d'estes  não 
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montasse  a  tanto,  a  camará  receberia  só  e 
justamente  o  que  despendesse  com  elles. 

SolJicitou  e  obteve  a  Misericórdia,  com  o 
representante  dos  hospitaes  do  Porto,  um  al- 
vará régio,  para  não  dar  aquelles  dez  mil 
réis,  e  el-rei  D.  João  III  deferiu,  estando  em 
Coimbra;  mas  queixou-se  a  cidade,  e  por 
provisão  de  29  de  agosto  de  1528,  mandou 
sua  magestade  que  se  cumprisse  a  de  14  de 
setembro  de  1519,  accrescentando  -.—visto 
que  el-rei  o  sr.  D.  Manuel,  déra  á  confraria 
da  Misericórdia  a  administração  dos  bens  dos 
hospitaes,  dos  quaes,  em  quanto  que  a  cama- 
rá tinha  a  administração,  pagava  a  creação 
dos  engeitados. 

No  Livro  das  Chapas,  a  fl.  214,  v.  se  en- 
contra o  alvará  de  26  de  maio  de  1590,  que 
manda  que  do  cofre  do  crescimento  das  si- 
sas se  dêem  cem  cruzados,  por  uma  vez  so- 
mente, á  Misericórdia,  ou  a  quem  tiver  a  seu 
cargo  a  creação  dos  engeitados.  É  este  o  pri- 
meiro documento  em  que  se  manda  recor- 
rer ao  cofre  das  sisas,  para  tal  fim. 

Ainda  no  archivo  da  camará,  e  no  mesmo 
Livro  das  Chapas,  a  fl.  217,  se  encontra  ou- 
tro alvará  de  12  de  junho  de  1592,  em  que 
se  manda  dar  do  mesmo  cofre  e  para  o  mes 
mo  fim,  cem  mil  réis  annualmeute,  accres- 
centando-se  a  esta  quantia  a  de  cincoenta 
mil  réis,  por  alvará  do  de  julho  de  1604. 
(Liv.  das  Chapas,  fl.  260.) 

Gomo  a  administração  dos  expostos  fosse 
deplorável,  os  rev.dos  Manuel  Rodrigues  Lei- 
tão, fundador  da  congregação  do  Oratório, 
e  Balthazar  Guedes,  fundador  do  Collegio 
dos  Meninos  Orphãos,  proposeram  á  camará 
do  Porto  o  estabelecimento  da  roda  dos  ex- 
postos, concorrendo  a  camará  com  o  dinhei- 
ro necessário,  e  a  Misericórdia  com  a  admi- 
nistração. Convieram  as  partes  n'este  plano, 
e  por  alvará  de  4  de  março  de  1686,  incum- 
biu el-rei  a  Misericórdia,  da  creação  dos  ex- 
postos, em  confirmação  do  termo  que  a  ca- 
mará fez  em  1685,  de  pagar  toda  a  despeza 
com  preferencia  a  tudo.  E  por  novo  contra- 
to feito-em  16  de  julho  de  1688,  se  obrigou 
a  camará  a  dar  á  Misericórdia,  para  prepa- 
ração de  ca«a  em  que  se  montasse  a  roda, 
cerea  de  quatro  mil  cruzados,  que  tinham 
crescido  do  dinheiro  destinado  para  as  fcr 


talezas,  e  a  satisfazer  o  restante  pelo  cofre 
da  cidade.  E  para  a  sustentação  dos  expos- 
tos se  obrigou  a  camará  a  dar  no  principio 
de  cada  trimestre,  quinhentos  mil  réis,  a  sa- 
ber—trezentos que  já  el-rei  havia  consigna- 
do para  este  fim  (cento  e  cincoenta  nas  Al- 
ças e  outros  cento  e  cincoenta  no  cofre  da 
cidade)  e  duzentos  mil  réis  das  sizas;  decla- 
rando-se  que  nunca  a  Misericórdia  seria 
obrigada  a  pagar  coisa  alguma,  dado  que 
não  chegasse  a  dita  consignação,  mas  que  a 
camará  satisfaria  qualquer  verba  a  maior, 
logo  que  o  escrivão  da  Santa  Casa  lhe  apre- 
sentasse a  conta  corrente  dos  gastos. 

E  como  a  escolha  de  casa  apropriada  hou- 
vesse retardado  alguns  annos  a  fundação  de 
tão  humanitário  estabelecimento,  resolveu- 
se  que  este  se  montasse  na  rua  dos  Caldei- 
reiros, junto  ao  hospital  da  Misericórdia1, 
já  para  poderem  os  expostos  ser  soceorridos 
com  mais  presteza,  já  para  se  não  incommo- 
dar  tanto  a  Misericórdia  com  a  respectiva 
administração. 

Augmentando  espantosamente  as  exposi- 
ções, fez  a  camará  novo  contrato  com  a  Mi- 
sericórdia, em  1726,  obrigando-se  a  dar-lhe 
pelo  cofre  das  sizas,  no  primeiro  trimestre 
de  cada  anno,  um  conto  e  quatro  centos  mil 
réis,  e  em  março,  junho  e  setembro  o  que 
contasse  de  despeza  a  maior  por  certidão  do 
escrivão  da  Santa  Casa,  em  harmonia  com 
os  contratos  anteriores;  e  isto  por  escriptu- 
ra  lavrada  na  nota  da  Misericórdia,  com  data 
de  23  de  setembro  de  1726,  o  que  foi  confir- 
mado por  provisão  de  8  de  novembro  do 
mesmo  anno. 

E  por  outra  escriptura  lavrada  nas  notas 
da  Santa  Casa,  com  data  de  6  de  maio  de 
1738,  elevou  aquella  consignação  á  camará, 
a  cinco  mil  cruzados  no  primeiro  trimestre, 
obrigando-se  a  satisfazer  toda  a  despeza  que 
a  maior  se  fizesse  com  aquelles  infelizes— e 
em  5  de  junho  de  1752,  se  elevou  aquella 
somma  a  tres  contos  de  réis,  com  as  mesmas 
clausulas  e  condições,  o  que  foi  confirmado 
por  provisão  de  18  de  junho  de  1753;  e  por 
outra  provisão  da  sr.a  D.  Maria  I,  com  data 

1  Ainda  Hoje  áquelle  sitio  se  dá  o  nome 
rfe  Roda  Velha. 
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de  16  de  março  de  1781,  se  mandou  dar  para 
aquelle  fim  á  Misericórdia,  pelo  cofre  das 
sizas,  a  quantia  de  cinco  contos  de  réis,  no 
principio  de  cada  trimestre. 

Em  pouco  mais  de  cem  annos  subiu  a  es- 
te ponto  a  despeza  com  os  expostos,  e  mais 
tarde  attingiu  proporções  assustadoras;  pois 
em  1818,  por  exemplo,  como  se  vê  de  uma 
interessante  memoria  sobre  o  assumpto,  pu- 
blicada pela  camará  do  Porto  em  1823, 
aquella  cifra  se  elevou  á  bagatella  de  réis 
62:774^1447  —  por  serem  notória  e  escanda- 
losamente remettidos  para  a  roda  do  Porto 
expostos  dos  outros  concelhos  d'este  distri- 
cto,  e  mesmo  de  districtos  estranhos ;  o  que 
levou  o  provedor  da  roda  do  Porto  a  pedir 
providencias  a  sua  magestade,  baixando  em 
seguida  a  provisão  de  13  de  setembro  de 
1817,  expedida  em  28  de  fevereiro  de  1818, 
aos  provedores  de  Lamego,  Aveiro,  Penafiel, 
Braga  e  Vianna,  e  que  é  do  theor  seguinte: 

Provisão 

«Dom  João,  por  Graça  de  Deos,  Rei  do 
Reino— Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algar- 
ves,  etc. 

«Faço  saber  a  Vós,  Provedor  da  comarca 
de  Guimaraens,  que  o  Provedor  da  Real  Ad- 
ministração dos  Expostos  da  cidade  do  Por- 
to e  seu  Termo,  me  representou  que  concor- 
riam a  ella  tantos  Expostos  das  tres  provín- 
cias do  Norte  em  distancia  de  doze  légoas, 
por  serem  lançados  de  Roda  em  Roda ;  o 
que  fazia  quasi  impraticável  a  sua  creação 
com  a  consignação  de  cinco  contos  de  réis 
adiantados  em  cada  trimestre ;  e  porque  o 
numero  dos  Expostos  entrados  annualmen- 
te  tinha  chegado  a  mil  oitocentos  e  vinte  e 
nove,  alem  dos  que  se  achavão  em  creação 
dos  annos  anteriores ;  fazendo -se  por  isso 
necessário  novas  providencias  para  haver  os 
dinheiros  precisos  para  aquellas  despezas  ; 
pedindo  elle  a  Graça  de  os  mandar  adiantar 
dos  cofres  da  dita  Cidade,  e  Cabeções  das 
Sisas.  E,  visto  seu  requerimento,  resposta 
da  Camara,  que  mandei  ouvir,  informação 
que  se  houve  pelo  Desembargador  Jerónimo 
Caetano  de  Barros  de  Araujo  Beça,  e  do  Pro- 
vedor da  Corôa  a  quem  se  deu  vista :  ao 


que  attendendo  Hei  por  bem  Ordenar- vos 
que  logo,  sem  perda  de  tempo,  cohibaes  os 
Administradores  das  Rodas  do  nosso  distri- 
cto  do  prejudicialissimo  abuso  de  remette- 
rem  os  Expostos  das  suas  respectivas  Rodas 
para  a  da  cidade  do  Porto ;  aos  quaes  to- 
mareis contas  annualmente  do  estado  das 
suas  Administrações,  e  da  creação  dos  mes- 
mos Expostos,  e  de  tudo  annualmente  me 
dareis  circumstanciadamente  conta  pela  Me- 
za do  meu  Desembargo  do  Paço.  Cumpri-o 
assim.  ■>  Por  despacho  do  desembargo  do  pa- 
ço de  13  de  setembro  de  1817.» 

Os  míseros  expostos  eram  conduzidos  pa- 
ra o  Porto,  de  grandes  distancias,  em  mon- 
tões ou  em  pilha,  dentro  de  canastras  e  até 
em  saccos ;  de  que  resultava  morrerem  qua- 
si todos  suffocados  e  esmagados,  ou  com  fo- 
me, chegando  os  que  vinham  no  fundo  dos 
saccos  e  canastras  por  vezes  já  mortos  e  em 
putrefacção,  como  se  lê  eom  horror  a  pag. 
16  da  citada  memoria. 

E  apesar  da  santidade  da  instituição  e  de 
tantos  sacrifícios  e  providencias— os  abusos 
cresciam  e  o  mal  augmentava  sempre,  até 
que  em  1823,  por  lei  de  3  de  fevereiro,  foi 
restituída  á  camará  municipal  a  adminis- 
tração d'aquelles  infelizes,  estando  hoje 
(1875)  aquelle  pelouro  a  cargo  do  vereador 
José  Duarte  de  Oliveira,  rico  negociante  da 
rua  dos  Clérigos. 

Pela  citada  memoria  se  vê  a  que  altura 
chegou  a  corrupção  dos  costumes  e  o  quan- 
to se  roubou  á  sombra  de  tão  santa  institui- 
ção! 

Só  no  anno  de  1810  (como  diz  a  nota  ad- 
diccional)  se  reconheceu  que  os  escrupulo- 
sos administradores  dai  roda  mettiam  em 
conta  nada  menos  de  1317  expostos  a  mais. 

Isto  não  se  commenta,. 

E  quantos  abusos  e  crimes  não  poderiam 
ainda  registar-se  em  outras  chancellas  do 
mesmo  estabelecimento.» 

Dà  o  mappa  que  vem  ma  dita  memoria  nos 
20  annos  a  que  se  relfere,  uma  media  de 
4:998,6  expostos  por  anino,  e  nos  últimos  10 
annos  a  média  é  de — 6:174,9,  a  cargo  do 
município — e  a  somma  dos  expostos  entra- 
dos nos  20  annos  dá,  termo  médio  — 1505 
por  anno— e  só  nos  ultiimos  10— -1760. 
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E  a  média  dos  falle cimentos  nos  20  annos 
é  de — 1:048,7  por  anno  e  nos  últimos  10 — 
1196—0  que  corresponde  a  mais  de  um  5.° 
dos  entrados  nos  ditos  20  annos. 

E  a  despeza  com  os  infelizes  expostos,  foi 
nos  20  annos,  termo  médio— 40:580^140 
réis — e  nos  últimos  'O  annos  dá  a  media  por 
anno  de  51:768^740  réis. 

Felizmente  porém  melhores  dias  raiaram 
para  os  engeitados  com  a  administração 
directa  da  camará,  e  nomeadamente  de- 
pois que,  por  determinação  da  junta  geral 
do  distrieto,  foi  a  roda  fechada  e  transforma- 
da em  hospício,  em  janeiro  de  1865. 

Desappareceram  as  revoltantes  scenas  de 
selvageria  que  se  registraram  em  outras 
épocas,  e  a  cifra  da  despeza  com  aquella  re- 
partição baixou  consideravelmente,  pois  no 
anno  ultimo  de  1873  a  1874  foi  apenas  de 
—13:9731260  réis— e  no  1.°  de  janeiro  ^es- 
te anno  corrente  (1875)  o  movimento  dos 
expostos  a  cargo  do  respectivo  hospício,  ou 
antes  do  município  do  Porto,  era  o  seguin- 
te : — creanças  internas  21  de  leite  e  9  de 
secco — a  crear  fóra  do  hospício— 472  (de 
leite  e  seceo) — e  subsidiadas  com  lactações 
—276. 

E  ha  no  hospieio  o  pessoal  seguinte  : — um 
fiel  (José  Antonio  Bernardes  de  Faria) — uma 
directora — uma  sub- directora— e  quatorze 
amas. 

A  roda,  como  dissemos,  esteve  na  rua  dos 
Caldeireiros,  junto  ao  hospital  da  Misericór- 
dia, dito  de  Roque  Amador,  e  por  ultimo,  de 
D.  Lopo— depois  passou  em  janeiro  de  1826 
para  a  casa  da  família  Azevedos  (hoje  habi- 
tada pelo  sr.  Joaquim  de  Sousa  Azevedo  da 
Silva  Vieira  e  Albuquerque,  seu  dono  e  re- 
presentante) na  rua  dos  Fogueteiros  n.°  1, 
já  então  d'esta  freguezia  de  Miragaya. 

Por  occasião  do  cérco  do  Porto,  durante  a 
lucta  em  1832  a  1833,  como  aquella  casa  esti- 
vesse muito  exposta  ás  bombas  e  granadas 
dos  sitiantes,  foi  a  roda  provisoriamente  tran- 
sferida para  a  rua  de  Cedofeita;  mas  termi- 
nado o  cérco,  de  novo  se  instalou  na  rua 
dos  Fogueteiros. 

Ficando  vago  o  hospício  que  os  frades  an- 
toninos de  Valle  de  Piedade  tinham  na 


Cordoaria  (hoje  Campo  e  Jardim  dos  Marty- 
res  da  Patria)  com  a  extincção  das  ordens 
religiosas  em  1834,  pediu  a  camará  munici- 
pal ao  governo  aquella  casa  para  n'ella  mon- 
tar, como  montou,  a  bibliotheca  publica,  e 
d'ella  foi  alli  bibliothecario  o  nosso  insigne 
historiador  Alexandre  Herculano ;  mas  não 
tendo  a  casa  as  dimensões  precisas  para  tal 
fim,  transferiu-se  a  bibliotheca  para  o  extra- 
cto convento  de  Santo  Antonio  da  Cidade, 
onde  se  conserva,  junto  ao  jardim  de  S.  La- 
zaro, e  em  1838,  por  portaria  de  12  de  ou- 
tubro do  mesmo  anno,  a  roda  se  instalou  no 
hospício  dos  antoninos,  ainda  então  perten- 
cente á  freguezia  de  Santo  Ildefonso,  e  des- 
de 1841  a  Miragaya. 

Está  pois  a  roda  dos  expostos  na  casa 
que  foi  hospício  dos  frades  antoninos  —  e  o 
capellão  do  hospício  os  baptisa  na  mesma 
capella  em  que  os  frades  costumavam  fazer 
as  suas  resas  e  benzer  e  exorcismar  os  seus 
devotos. 

Consignaremos  por  ultimo  aqui  um  docu- 
mento que  prende  com  o  assumpto,  e  que 
se  acha  no  archivo  parochial  da  egreja  de 
Miragaya. 

É  a  nota  do  theor  seguinte  : 

«Veio  para  esta  freguezia  de  Miragaya,  a 
Roda  dos  Expostos,  sita  na  rua  dos  Fogue- 
teiros, em  janeiro  de  1826,  e  principiaram 
a  baptisar-se  n'esta  egreja  em  4  de  feverei- 
ro do  dito  anno  ;  continuei  a  baptisal-os  até 
12  de  junho  do  mesmo  anno,  fazendo  os  as- 
sentos em  livro  que  para  isso  me  foi  dado ; 
e  por  um  requerimento  que  fez  o  Provedor 
dos  mesmos  Expostos,  o  Desembargador 
Francisco  Barroso  Pereira,  e  consentimento 
que .  deu  o  sr.  Bispo  D.  João  de  Magalhães, 
convim  em  dar  licença  para  se  baptisarem 
na  capella  da  administração  dos  mesmos  ex- 
postos, sendo  esta  licença  pro  fórma  de  seis 
em  seis  mezes,  com  a  obrigação  de  receber 
da  mesma  administração  dez  mil  réis  de  ca- 
da vez  que  a  dita  licença  fôr  reformada,  que 
será  pelo  S.  João  Baptista  e  Natal,  não  pre- 
judicando com  isto  o  direito  dos  meus  suc- 
cessores,  como  consta  da  obrigação  que  a 
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mesma  administração  fez,  e  qtie  aqui  fica  . 
appenga. 

«E  para  constar  para  o  futuro  fiz  esta  de- 
claração. Porto  e  S.  Pedro  de  Miragaya,  20 
de  junho  de  1826.  —  O  Abbade  José  Coelho 
Antunes.» 

E  em  seguida,  ainda  se  encontra  o  se- 
guinte : 

«Auctorisei  o  Reverendo  José  Camello  de 
Almeida,  Secretario  da  administração  dos 
Expostos,  para  os  baptisar  na  capella  da 
mesma  até  o  dia  24  de  dezembro  do  presen- 
te anno  de  1826,  e  ao  mesmo  entreguei  o 
livro  para  n'eile  continuar  a  fazer  os  assen- 
tos em  meu  nome. 

«S.  Pedro  de  Miragaya,  24  de  junho  de 
1826.— O  Abbade  José  Coelho  Antunes.» 

Escolas  de  Miragaya 

Eis  as  escolas  e  collegios  existentes  em 
1875  na  freguezia  de  Miragaya  : 

Uma  aula  na  rua  de  Miragaya  n.°  153,  di- 
rigida por  D.  Rosa  de  Oliveira,  e  frequenta- 
da por  10  alumnos  e  21  alumnas. 

Outra  no  Monte  dos  Judeus  n.°  1,  dirigi 
da  por  Emilia  Amélia  do  Monte,  e  frequen- 
tada por  16  alumnos  e  42  alumnas. 

Outra  na  mesma  casa,  dirigida  por  Maria 
José  da  Rocha  Leão,  frequentada  por  1  alu- 
mno  e  10  alumnas. 

Outra  na  rua  da  Esperança  n.°  38,  diri- 
gida por  Anna  Maria  de  Jesus,  frequentada 
por  4  alumnos  e  20  alumnas. 

Outra  nas  escadas  do  Caminho  Novo  n.° 
19,  dirigida  por  Maria  Ermelinda  do  Soc- 
corro  Nunes,  frequentada  por  3  alumnos 
e  4  alumnas, 

Outra  régia,  na  rua  do  Calvário  n.°  43, 
dirigida  por  Maria  deSáRebello  Vasconcel- 
los  Albergaria,  que  não  é  frequentada  por 
nenhuma  alumna. 

Outra  dita  na  mesma  rua  n.°  59,  dirigida 
por  Antonio  Ferreira  de  Jesus,  frequentada 
por  91  alumnos,  e  a  nocturna  por  5  meno- 
res e  29  adultos,  do  sexo  masculino. 

Outra  particular  na  mesma  rua  n.°  80,  di- 


rigida por  Marcellina  Rosa  de  S.  José,  fre- 
quentada por  4  alumnos  e  24  alumnas. 

Um  collegio  na  rua  da  Restauração  n.° 
281,  dirigido  por  Eduardo  Augusto  Allen, 
frequentada  por  25  alumnos  em  instrucção 
primaria  e  secundaria. 

Outro  na  rua  do  Rosario  n.°  21,  dirigido 
por  Marianna  Sotto  Maior,  frequentado  por 
3  alumnos  e  18  alumnas  em  instrucção  pri- 
maria e  secundaria. 

Todas  as  aulas  são  de  instrucção  prima- 
ria. 

São  9  escolas  frequentadas  por  175  alu- 
mnos e  97  alumnas.  Total  de  ambos  os  se- 
xos, 272. 

Capellas  na  freguezia  de  Miragaya 

Ha  n'esta  freguezia  varias  eapellas  parti- 
culares, sendo  a  mais  notável  a  do  capitalista 
Antonio  da  Silva  Monteiro,  na  sua  casa  da 
rua  da  Restauração,  n.08  128  a  148. 

É  considerada,pela  sua  elegância  e  rique- 
za^ primeira  capella  particular  do  Porto,  na 
actualidade. 

E  ha  n'esta  freguezia  4  capellas  conside- 
radas publicas— uma  no  palácio  das  Se- 
reias, da  familia  Porto  Carreros,  na  rua  da 
Bandeirinha,  —  outra  com  a  invocação  do 
Seuhor  dos  Afflictos,  na  cerca  do  Hospital 
da  Misericórdia,  e  propriedade  da  Santa  Ca- 
sa—outra com  a  invocação  do  Espirito  San- 
to,que  fez  parte  da  antiga  albergaria  do  San- 
to Espírito,  de  que  trata  este  artigo,  e  que 
hoje  pertence  á  confraria  do  Santissimo  de 
Miragaya;  e  outra  de  Nossa  Senhora  da  Es- 
perança, no  alto  da  rua  d'eáte  nome,  junto 
á  egreja  de  S.  João  Novo.  Esta  capella  é 
muito  antiga,  posto  se  não  saiba  quando, 
nem  por  quem  foi  construída.  Estava  junto 
ao  Postigo  dos  Frades  ou  da  Senhora  da 
Esperança,  e  encostada  ás  muralhas  da  ci- 
dade, como  a  eapella  de  SanfAnna,  junto  ao 
histórico  Arco  de  Sant'Anna,— a  de  S.  Se- 
bastião, junto  á  porta  de'  S.  Sebastião,  etc 

É  desde  tempo  immemorial  propriedade 
dos  abbades  de  S.  Pedro  de  Miragaya,  e  por 
elles  administrada,  e  tem  a  mei®  da  padiei- 
ra  da  porta  da  entrada,  em  caracteres  bem 
visíveis,  a  era  de  1624. 
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É  muito  pequena  e  humilde,  e  demanda 
restauração  completa,  mas  ainda  n'ella  se 
celebra. 

Houve  mais  n'esta  freguezia  outra  capei- 
la  considerada  publica,  á  entrada  da  rua 
dos  Fogueteiros,  junto  á  casa  n.°  1,  que  é 
hoje  propriedade  de  Joaquim  de  Azevedo,  e 
que  foi  para  alargamento  da  rua,  expropria- 
da pela  camará  municipal,  e  demolida  em 
1872. 

Esta  capella  havia  sido  construída  em  1767 
pelo  capitão,  José  Pinto  de  Meirelles,  ca- 
valleiro  professo  da  Ordem  de  Christo,  en- 
tão morador  na  rua  de  Bello  Monte,  fregue- 
zia da  Victoria,  e  tinha  a  invocação  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  e  Jesus,  Maria,  Jo- 
sé. 

Era  o  dito  capitão  Meyrelles  dono  da  quin- 
ta das  Virtudes,  e  foi  elle  que  mandou  fazer 
as  casas  que  hoje  habita  e  possue  o  sr.  Joa- 
quim de  Sousa  d'Azevedo  da  Silva  Vieira  e 
Albuquerque. 

Houve  ainda  outra  capella  considerada 
publica,  na  rua  da  Bandeirinha,  com  invo- 
cação de  Santo  Antonio,  construída  em 
1781  por  Domingos  Antonio  Dias,  na  sua 
casa  sita  na  dita  rua,  e  que  hoje  tem  o  n.° 
16. 

Ainda  lá  se  vê,  mas  profanada. 

Capella  do  Senhor  dos  Afflictos, 
na  cêrca  do  Hospital  da  Misericórdia, 
e  Adro  dos  Enforcados 

Desde  tempo  immemorial  costumava  a 
irmandade  da  Misericórdia  acompanhar  até 
aos  degraus  do  patíbulo  os  infelizes  a  quem 
era  applicada  a  pena  de  morte  na  fôrea,  e 
em  seguida  lhes  dava  sepultura  em  local 
determinado,  que  foi  muitos  annos  um  chão, 
denominado  Campo  das  Malvas,  nas  proxi- 
midades da  antiga  porta  do  Olival,  aproxi- 
madamente, sitio  onde  mais  tarde  se  edificou 
a  egreja  e  torre  dos  Clérigos;  e  depois  que 
a  Santa  Casa,  em  1769,  comprou  os  dois 
meios  casaes  ditos  do  Roballo,  para  sobre 
elles  levantar  o  seu  novo  hospital,  transfe- 
riu o  cemitério  ou  Adro  dos  Enforcados  pa- 
ra um  dos  pontos  extremos  d'aquelle  terre- 
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no,  no  alto  «  a  oeste  da  rua  dos  Carrancas, 
hoje  rua  da  Liberdade. 

O  Adro  dos  Enforcados  era  um  recinto 
vedado  por  um  muro,  com  uro  portão  de 
ferro  sobre  a  dita  rua,  tendo  a  meio  uma 
capellinha  apenas  com  uma  singela  cruz 
de  madeira  no  topo;  e  á  frente  da  capella, 
entre  esta  e  o  portão,  havia  um  cruzeiro  de 
pedra,  com  a  imagem  de  Jesus  crucificado, 
formando  um  tod®  maçisso,  com  o  dito  cru- 
zeiro, sendo  aquelle  crucifixo,  com  a  invoca- 
ção de  Senhor  dos  Afflictos,  objecto  de  gran- 
de devoção. 

Os  enterramentos  dos  justiçados  e  dos 
presos  que  falleciam  na  cadeia,  eram  feitos 
em  um  pequeno  espaço  detraz  da  capelli- 
nha, e  alli  ia  em  procissão  todos  os  annos  a 
irmandade  daMisericordia,  para  remoyer  as 
ossadas  para  o  seu  cemitério;  mas  em  ses- 
são de  definitorio  de  6  de  abril  de  1836,  por 
proposta  do  muito  benemérito  irmão,  Lucia- 
no Simões  de  Carvalho,  se  resolveu  transfe- 
rir o  Adro  dos  Enforcados  para  a  cerca  do 
novo  Hospital  (cerca  onde  se  enterravam  os 
cadáveres  dos  doentes  que  falleciam  na  ca- 
sa)—e  emprazar  o  chão  do  dito  adro  com 
outros  chãos  adjacentes,  que  a  Misericórdia 
possuía  junto  d'aquelle. 

Foram  effectivamente  aquelles  chãos  em- 
prazados  a  diversos,  e  a  casa  de  José  Car- 
los Lopes,  sita  na  rua  da  Liberdade,  n.°  77, 
occupa  o  chão  que  foi  o  Adro  dos  Enforca- 
dos. 

Os  motivos  principaes'  por  que  a  Santa 
Casa  transferiu  o  adro  ou  cemitério  dos  en- 
forcados para  a  sua  cerca,  foram— o  ser  mui- 
to pretendido  para  edificações  aquelle  local, 
—o  haver  na  cerca,  e  a  poucos  passos  de 
distancia,  espaço  de  sobra  para  receber  os 
cadáveres  d'aquelles  infelizes,— não  haver 
já  n'aquelle  tempo  difficuldade  em  lhes  dar 
sepultura  em  commum  com  os  outros  cadá- 
veres,—e  o  serem  já  então  raríssimas  as 
execuções  capitães,  e  tanto  que  depois  da 
suppressão  do  velho  adro,  só  se  abriu  na 
cerca  sepultura  para  um,— a  N.  do  portão 
de  entrada  para  a  dita  cerca,  junto  a  elle,  e 
encostada  ao  muro,  onde  ha  hoje  umas  pe- 
quenas casas  do  caseiro; — e  nem  esse  infe- 
liz alli  foi  sepultado. 
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Quando  o  préstito  funerário  ja  havia  trans- 
posto a  entrada  para  a  cerca,  e  ia  ser  lan- 
çado á  sepultura,  o  pobre  justiçado,  notou  - 
se  que  elle  se  movera  e  dava  signaes  de  vi- 
da. 

Era  immensa  a  concorrência  de  povo  que 
viera  até  alli  com  o  fúnebre  cortejo,  e  todos  se 
acercaram  da  tumba  para  se  certificarem  de 
facto  tão  extranho,  sendo  geral  e  profunda  a 
commoção,  mesmo  porque  o  infeliz  justiça- 
do, como  nos  contaram  testemunhas  ocula- 
res fidedignas,  era  um  sympathico  moço, 
que  havia  sido  militar,  e  que  teria  apenas 
20  ou  22  annos. 

Em  vista  de  tão  extraordinária  oeeorren- 
cia,  foi  aquelle  infeliz  recolhido  ao  hospital 
da  Misericórdia,  onde  falleceu,  segundo  se 
disse  e  constou;  mas  alguém  assevera  que 
fôra  sepultado  outro  cadáver  com  o  nome 
d'aquelle,  e  que  o  infeliz  justiçado  recupe- 
rou a  liberdade,  sobrevivendo,  como  por  mi- 
lagre, chegando  muitas  pessoas  a  pedir  e 
guardar  como  relíquias,  fragmentos  do  ha- 
bito em  que  o  tinham  visto  na  tumba,  amor- 
talhado. 

Ignoramos  o  nome  d'aquelle  infeliz,  e  a  da- 
ta d'este  facto,  mas  vivem  ainda  no  Porto 
muitas  pessoas  que  o  presencearam. 

Supprimide  o  velho  Adro  dos  Enforcados, 
mandou  a  mesa  administradora  da  santa 
casa  remover  para  a  cerca  do  seu  novo  hos- 
pital, a  capella  e  o  cruzeiro  que  estavam  no 
dito  adro.  E  lá  se  vê  ainda  na  cêrca  aquella 
capellinha,  e  o  cruzeiro  que  dentro  d'el- 
la  se  conserva,  do  lado  da  Epistola,  em  uma 
espécie  de  sanctuario,  que  se  denominaC-a- 
pella  do  Senhor  dos  Âfflictos-e  como  em  1856 
demandasse  reparos  fortes,  n'esse  mesmo 
anno  e  principio  do  seguinte,  foi  convenien- 
temente restaurada,  sendo  provedor  da  San- 
ta Casa  o  sr.  conselheiro  Antonio  Roberto  de 
Oliveira  Lopes  Branco,  então  desembargador 
na  relação  do  Porto,  e  ministro  de  estado  ho- 
norário, hoje  desembargador  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  e  mordomo  encarregado  do 
pelouro  das  obras,  o  sr.  dr.  Francisco  de  Sal- 
les Gomes  Cardoso,  digno  lente  de  botânica  na 
Academia  Portuense,  e  actualmente  escrivão 
da  Santa  Casa,  o  qual,  em  virtude  do  cargo 
que  occupava  na  mesa  administradora,  foi 
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quem  superintendeu  na  dita  restauração.  E» 
por  iniciativa  do  mesmo  sr.  conselheiro  pro- 
vedor, foi  solemnisada  com  pomposa  festi- 
vidade, a  reabertura  da  capellinha  no  dia  13 
de  junho  de  1857,  assistindo  toda  a  mesa  e 
offerecendo  o  sr.  dr.  Salles  a  musica,  que  foi 
da  capella  de  Silvestre  de  Aguiar  Bizarro 
ainda  hoje,  sem  contestação,  a  primeira  mu- 
sica de  capella  que  ha  no  Porto. 

E  seja  dito  de  passagem,  que  tanto  o  sr. 
Silvestre,  como  o  cereeiro,  armador,  cele- 
brantes, etc,  não  quizeram  estipendio  al- 
gum. 

Officiou,  acolytado  por  dois  beneficiados, 
o  sr.  doutor,  vigário  geral  do  bispado  e 
chantre  da  Sé  do  Porto,  Miguel  Joaquim  Go- 
mes Cardoso,  que  havia  sido  escrivão  da 
Santa  Casa  em  1855  a  1856 ;  e  tão  luzida 
foi  aquella  festividade,  e  tanto  se  avivou  em 
todos  a  devoção  com  o  Senhor  dos  Afflictos, 
que  os  empregados  superiores  do  hospital 
da  Misericórdia  resolveram  festejar  todos  os 
annos  o  dito  Senhor,  e  logo  se  offereceu  ge- 
nerosamente para  celebrante  o  sr.  vigário 
geral  Gomes  Cardoso,  de  saudosa  memoria, 
e  cumpriu  a  promessa  emquanto  poude,  le- 
vando sempre  comsigo,  a  convite  seu,  dois 
beneficiados  da  Sé  (o  reverendo  Furtado, 
seu  sobrinho,  e  o  reverendo  Carvalho,  actual 
mestre  de  ceremonias  do  paço)— mas  quan- 
do offlciava  na  dita  festividade,  em  1867, 
sentiu  um  insulto  de  paralysia,  e  a  custo 
terminou  o  santo  sacrificio,  ficando  tão  aba- 
lado que  não  mais  se  restabeleceu,  nem  pou- 
de, como  desejava,  continuar  a  cumprir  a 
sua  promessa,  fallecendo  em  1870. 

Aquella  festividade  era  feita  a  14  de  ju- 
nho, no  dia  immediato  ao  da  abertura  do 
hospital,  por  iniciativa  do  provedor,  e  a 
expensas  dos  empregados  superiores  do  hos- 
pital ;  mas  como  ha  annos  a  mesa  suppri- 
misse  a  solemnidade  da  abertura,  por  ser  in- 
conveniente para  os  enfermos,  desde  essa 
data  deixaram  os  empregados  de  fazer  aquel- 
la festividade;  mas  os  devotos,  que  são  mui- 
tos, por  subseripção  aberta  entre  elles,  e  ain- 
da com  a  iniciativa  e  coadjuvação  dos  em- 
pregados do  hospital,  continuaram  a  fazer, 
como  fazem,  a  dita  festa  todos  os  annos  — 
com  sermão,  missa  cantada,  musica,  bandei- 
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ras,  fogo  solto  e  preso,  e  grande  arraial,  mas 
em  dia  incerto,  no  mez  de  setembro ;  e  só 
um  devoto  o  anno  ultimo  (1874)  offertou  ao 
Senhor  dos  Afflictos  100^000  réis. 

Também  a  mesa  da  Santa  Casa  resolveu, 
em  seguida  á  restauração  da  eapellinha,  que' 
n'ella  se  celebrasse,  como  se  celebra,  uma 
missa  resada  todos  os  domingos  e  dias  san- 
tificados. 

Registraremos  também  aqui  um  facto,  que 
prende  com  esta  capella. 

Estando  em  tratamento  em  um  dos  quar- 
tos particulares  do  hospital  da  Santa  Ca- 
sa Luiz  Pinto  de  Sousa  Pereira  de  Menezes, 
ultimo  senhor  e  representante  da  nobre  ca- 
sa de  Cutêllo,  freguezia  de  Miomães,  na  co- 
marca de  Rezende  (falleceu  em  1870)  fez 
voto  de  pesar-se  a  prata  e  de  dar  o  valor 
d'ella  ao  Senhor  dos  Afflictos,  se  recuperas- 
se saúde,  e,  como  se  restabelecesse,  cum- 
priu. 

Não  deu  aquelle  peso  em  prata,  mas  mui- 
to expontaneamente  se  constituiu  devedor 
para  com  a  Santa  Casa,  da  quantia  de  réis 
i:996#800— cifra  em  que  comportou  o  va- 
lor d'aquelle  peso  em  prata ;  e  isto  por  es- 
criptura  lavrada  em  27  de  maio  de  1852,  nas 
notas  dotabe  Hião  Francisco  Pereira  Pinto, 
do  julgado  de  Aregos,  a  qual,  depois  das  for- 
malidades do  estylo,  resa  assim : 

« •  •  • .  e  logo  presente  elle  dito  Illustrissi- 
mo  Senhor  Luiz  Pinto  de  Sousa  Pereira  de 
Menezes,  por  elle  foi  dito,  que  por  occasião 
em  que  assistia  na  referida  Santa  Casa  da 
Misericórdia,  de  quem  é  indigno  Irmão  No- 
bre, achando  se  em  perigo  de  vida  recorré- 
ra  e  pedira  ao  Senhor  dos  Afflictos,  que  se 
venera  na  capella  do  cemitério  da  mesma 
Santa  Casa,  o  livrasse  do  mesmo  perigo  e 
de  seus  padecimentos,  promettendo  pesar-se 
e  dar  de  offerta  ao  mesmo  divino  Senhor, 
em  'prata  o  peso  do  seu  corpo,  e  tendo  co- 
nhecido visivelmente  algumas  melhoras,  ef- 
feito  d'aquelle  seu  pedido  ao  Senhor  dos  Af- 
flictos, pretendia  realisar  aquella  offerta  e 
n'este  sentido  dava  e  doava  ao  mesmo  Se- 
nhor dos  Afflictos  a  quantia  de  um  conto 
novecentos  e  noventa  e  seis  mil  e  oitocentos  ' 
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réis,  que  foi  o  em  quanto  pesou  elle  doante, 
segundo  a  conta  feita  pelos  Mezarios  da  di- 
ta Santa  Casa,  e  limitada  a  elle  doante  em 
carta  de  8  de  Novembro  de  1850,  pelo  Es- 
crivão da  Mesa  Antonio  Fernandes  Guima- 
rães, e  isto  debaixo  das  condições  seguin- 
tes.. .»  etc. 

Em  resumo  as  ditas  condições  constantes 
da  escriptura  são :— 1.«  que  o  dito  dinheiro 
seria  dado  a  elle  doante  a  juro  legal,  com 
as  precisas  seguranças— 2.»  que  não  pode- 
ria ser  levantado  o  capital  emquanto  se  não 
julgasse  a  divida  mal  parada— 3.»  que  a  San- 
ta Casa  acceitará  o  pagamento  d'aqueJla  di- 
vida no  todo  ou  em  parte— em  um  anno  ou 
mais  quando  elle  doante  ou  seus  herdeiros 
e  successores  quizerem  —  o  que  a  Santa  Ca- 
sa acceitou. 

Ainda  por  ultimo  direi  que,  quando  em 
1856  a  1857,  o  sr.  dr.  Francisco  de  Salles 
Gomes  Cardoso  dirigia  a  restauração  da  ca- 
pella, mandou  também  restaurar  a  imagem 
do  Senhor  dos  Afflictos,  que  estava  e  está, 
como  dissemos,  dentro  da  dita  capella,  na 
própria  cruz  que  foi  do  Adro  dos  Enforca- 
dos. 

Capella  ou  casa  do  deposito 

Ha  também  na  mesma  cérca  do  hospital, 
um  pouco  ao  sul  da  capella  do  Senhor  dos 
Afflictos,  outra  capella  mais  pequena  onde 
se  depositam  e  encommendam  os  pobres 
fallecidos  no  hospital. 

Na  capella  do  Senhor  dos  Afflictos  se  de- 
positam os  cadáveres  dos  doentes  particu- 
lares quando  os  seus  herdeiros  ou  testa- 
menteiros querem  funeral  e  officios  além  do 
commum. 

Esta  eapellinha  ou  casa  de  deposito,  tem 
um  pequeno  compartimento  annexo,  com 
uma  mesa  de  mármore  para  autopsias,  e 
foi  removida  para  o  local,  que  hoje  oceupa, 
de  outro  onde  fora  edificada,  aproximada- 
mente no  anno  de  1795,  quando  se  transfe- 
riram os  primeiros  doentes  do  velho  hospi- 
tal, dito  de  D.  Lopo,  na  rua  dos  Caldeirei- 
ros, e  principiaram  a  sepultar-se  na  cérca 
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do  novo  hospital  os  doentes  que  n'elle  falle- 
ceram. 

E  removeu-se  a  dita  capella  ou  casa  de 
deposito,  porque  a  cêrca  havia  alteado  con- 
sideravelmente cora  a  grande  quantidade  de 
entulho,  que  recebera,  ficando  a  capella 
muito  affrontada,  porque,  havendo  sido 
creados  os  cemitérios  públicos,  a  mesa  ad- 
ministradora da  Santa  Casa  rosolveu  crear, 
como  creou,  na  cêrca  e  chão  devoluto  do  seu 
cemitério,  um  horto  botânico,  para  cultura 
de  plantas  mediciuaes,  e  para  isso  se  pre- 
parou o  terreno,  formando  taboleiros,  um  dos 
quaes  tomou  o  chão  onde  estava  a  capelli- 
nha. 

Capella  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro 

Houve  também  n'esta  freguezia  de  Mira- 
gaya 1  uma  ermida  ou  capellinha  com  a  in- 
vocação de  Nossa  Senhora  do  Soccorro,  so- 
bre o  arco  da  Porta  Nobre,  voltada  a  éste  so- 
a  rua  dos  Banhos. 

Era  uma  espécie  de  nicho,  mas  bastante 
espaçoso,  pois  n'elle  estava  a  imagem  da 
Senhora,  de  tamanho  natural,  e  n'elle  se  ce- 
lebrava o  santo  sacrifício  ainda  em  meiado 
d'este  século,  e  o  povo  que  concorria  á  mis- 
sa, tomava  o  lanço  da  rua  fronteira  e  con- 
tíguo. 

Entrava-se  para  a  capellinha  por  uma 
viella  que  dava  para  a  rua  de  Sobre  o  Mu- 
ro, e  como  o  dono  do  prédio  confinante  (n.° 
i  d'esta  rua)  conseguisse  apropriar-se  da 
viella,  sobre  a  qual  augmentou  a  casa,  por 
dentro  d'esta  nos  últimos  annos  era  obriga- 
do a  dar  passagem  para  o  nicho. 

Quando  se  demoliu  aquelle  arco  para  a 
abertura  da  rua  Nova  da  Alfandega,  demo- 
liu-se  também  a  dita  capella,  que  d'ella  fa- 
zia parte,  e  que  era  tão  antiga  como  elle. 

D'esta  ermida  se  faz  menção  no  celebre 
Livro  Branco  da  curaria  d'esta  Sé  do  Porto, 
pois  a  fl.  60,  v.  n'elle  se  encontra  o  seguin- 
te : 

«Rua  da  Porta  Nova.  Tombo  fl.  144,  v.— 

i  Só  em  1841,  como  dizemos  algures,  dei- 
xaram de  pertencer  á  freguezia  de  Miragaya 
as  casas  intra- muros,  próximas  á  Porta  No- 
bre. 


O  Doutor  Manuel  pereyra  da  Silva,  de  villa 
nova  de  Gaya,  pesue  em  Faetuazim,  humas 
cazas,  as  penúltimas,  junto  á  hermida  de  No- 
sa  Senhora.  Paga  de  renda  nove  mil  e  oiten- 
ta. Laudemio  de  sete  um.» 

E  no  tombo  da  dita  curaria  a  fl.  144,  v. 
(logar  citado  no  celebre  Livro  Branco)  se 
acha  a  verba  do  theor  seguinte : 

«O  abbade  Pantalliam  pereyra,  irmão  do 
comendador  Bernardo  pereyra,  em  verba  do 
seu  testamento  as  cazas  que  pesuhia  de  que 
hera  direito  senhorio,  que  tras  per  prazo  Fa- 
etuazim, Pero  Ferreyra  tanoeiro  junto  a  Por- 
ta nova,  á  hermida  de  nosa  Senhora  da  ban- 
da do  muro,  a  penúltima  caza,  de  que  paga 
de  foro  dez  mil  reis,  e  para  esta  Curaria  no- 
ve mil  e  oitenta  e  oitocentos  reis,  a  nosa  Se- 
nhora da  silva,  e  seis  vinténs  a  San  Fran- 
cisco.» 

Quasi  todos  os  annos,  os  habitantes  do  si- 
tio e  outros  devotos,  festejavam  a  dita  Se- 
nhora do  Soccorro,  com  sermão,  missa  can- 
tada, fogo  solto  jb  grande  arraial,  armando 
um  palanque  em  seguida  á  capellinha,  por 
ser  esta  mui  pequena— consta  ainda  que  a 
esta  ermida  pertenceram  uns  armazéns  em 
Villa  Nova  de  Gaya. 

Senhor  da  Saúde 

Mencionaremos  também  aqui,  o  cruzeiro 
do  Senhor  da  Saúde,  que  hoje  se  acha  na  ca- 
pella de  S.  José  das  Taipas,  freguezia  de 
Nossa  Senhora  da  Victoria,  mas  que  esteve 
muitos  annos  n'esta  freguezia  de  Miragaya, 
encostado  á  casa  n.°  11  a  12  da  rua  Occiden- 
tal do  jardim  dos  Martyres  da  Patria,  e  an- 
teriormente na  mesma  rua,  quando  era  ain- 
da Campo  da  Cordoaria  Nova. 

Foi  um  dos  muitos  cruzeiros  que  houve 
nas  ruas  d'esta  cidade,  tendo  este,  uma  ima- 
gem de  Jesus  Crucificado,  com  a  invocação 
de  «Senhor  da  Saúde»  objecto  de  grande  de- 
voção, e  tanta,  que  desde  tempos  remotos 
era  festejado  (a  20  de  Agosto),  com  grande 
arraial,  musica,  bandeiras,  muito  fogo  solto 
e  preso;  e  quando  a  camará  municipal  tra- 
tava de  remover  aquelle  cruzeiro  para  0 
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adro  da  egreja  de  Santo  Ildefonso,  os  peixei- 
ros, principaes  devotos  do  Senhor  da  Saúde, 
o  levaram  para  a  próxima  capella  de  S.  José 
das  Taipas,  onde  ainda  se  festeja  todos  os 
annos,  eom  sermão  e  missa  cantada;  mas  des- 
de que  para  alli  foi  removido,  cessou  o  ar- 
raial, mesmo  porque  o  Campo  dos  Martyres 
da  Patria,  onde  o  povo  se  reunia,  por  essa 
oceasião,  foi  transformado  em  jardim  e  se 
fechou. 

Hospital  da  Misericórdia 

Fica  este  hospital,  nos  limites  da  fregue- 
zia  de  Miragaya,  e  tem  a  frente  voltada  a 
este,  sohre  a  rua  oecidental  do  Jardim  da 
Cordoaria,  confinando  ao  norte  com  a  Praça 
do  Duque  de  Beja,  e  ao  sul  com  a  rua  da 
Restauração,  devendo  confinar  a  oeste  com 
as  ruas  da  Liberdade  e  do  Rosario,  onde  tem 
já,  como  balisa,  um  pequeno  lanço  de  cu- 
nhal, feito  ha  muito. 

O  padroeiro  d'este  hospital,  é  o  grande 
thaumaturgo  Santo  Antonio ;  e  a  propósito 
consignaremos  aqui  o  facto  seguinte  : 

Quando  em  sessão  de  15  de  julho  de  1770 
a  mesa  administradora  da  Santa  Casa,  esco- 
lhia padroeiro  para  o  seu  novo  hospital,  di- 
vidiu-se  em  parcialidades.  Queriam  uns  que 
fosse  S.  Sebastião— outros,  S.  João  de  Deus 
—outros,  S.  José— e  outros,  Santo  Antonio, 
optando  pelos  santos  dos  seus  nomes. 

Á  vista  d'isto,  lembrou  o  provedor,  que 
se  procedesse  a  escrutínio  seereto,  e,  corri- 
do este,  foi  eleito  o  thaumaturgo  Santo  An- 
tonio; mas  observou  o  provedor  que  alguém 
poderia  censurar  a  eleição  feita,  visto  que 
elle  se  chamava  Antonio  (era  D.  Antonio  de 
Lencastre,  brigadeiro  dos  exércitos  de  sua 
magestade  e  coronel  do  1.°  regimento  da 
guarnição  do  Porto),  e  que  o  escrivão  da  San- 
ta Casa,  era  também  Antonio  (Antonio  Ber- 
nardo Alves  de  Brito),  e  que  ainda  mais  dois 
dos  mesarios,  eram  Antonios;  e  por  isso,  pe- 
diu aos  irmãos  presentes  que  meditassem, 
concluindo  por  propor  novo  escrutínio;  mas, 
corrido  este,  foi  outra  vez  eleito  por  unani- 
midade e  thaumaturgo  ! . . . 


MIR 

A  planta  do  edifício  foi  feita  em  1769,  pelo 
celébre  architecto  inglez,  João  Karr,  da  ci- 
dade de  York,  pela  qual  recebeu  500  libras 
esterlinas. 

Creando  el-rei  D.  Manuel,  por  Alvará  de 
14  de  março  de  1499,  a  confraria  da  Mise- 
ricórdia do  Porto,  deu-lhe  a  antiquíssima  al- 
bergaria de  Roque  Amador,  sita  na  rua  dos 
Caldeireiros,  e  como  falleeesse  em  Madrid, 
em  29  de  janeiro  de  1584  D.  Lopo  d' Almei- 
da, irmão  do  vice-rei  da  índia,  D.  Francisco 
d' Almeida,  legando  boa  parte  da  sua  fortuna 
á  Misericórdia,  para  ella  erigir  um  hospi- 
tal, tratou  esta  de  dar  maior  desenvolvimen- 
to ao  de  Roque  Amador;  e  taes  obras  n'ella 
fez  e  tanto  a  melhorou,  que  perdeu  o  nome 
originário  de  Roque  Amador,  e  se  denomi- 
nou de  D.  Lopo. 

Crescêra  perém  muito  a  cidade,  e  augmen- 
tando  proporcionalmente  os  encargos  da 
Santa  Casa,  resolveu  esta  fazer  novo  hospi- 
tal, mais  amplo  e  em  sitio  mais  desafronta- 
do, e  para  este  fim  comprou  extra-muros  os 
dois  meios  casaes,  ditos  do  Roballo,  a  Rosa 
Angelica  de  S.  José,  filha  de  Manuel  Gomes 
da  Silva,  e  a  João  Ribeiro  e  sua  filha  Anna 
Theresa  Luisa  (o  primeiro  por  3:206$000 
réis,  e  o  segundo  por  2:084$000  réis),  sen- 
do este  vasto  chão  limitado  ao  nascente  pelo 
Campo  da  Cordoaria  Nova  (jardim  dos  Mar- 
tyres da  Patria,  hoje),  e  ao  poente  pelos  quar- 
téis da  Torre  da  Marca,  o  que  tudo  consta 
de  uma  eseriptura  lavrada  em  1769  na  nota 
primitiva  da  Santa  Casa,  pelo  tabellião  Ma- 
nuel da  Cunha  Valle  *. 

1  Consta  com  bom  fundamento,  que  a  San- 
ta Casa  tencionou  erigir  o  seu  novo  hospi- 
tal no  sitio  onde  os  religiosos  menores  re- 
formados, da  Província  da  Conceição,  fun- 
daram em  1783  o  convento  de  Santo  Anto- 
nio  da  Cidade,  em  cujo  edifício  está  hoje  a 
Bibliotheca,  junto  ao  jardim  de  S.  Lazaro; 
para  aquelle  fim  já  a  Misericórdia  tinha  com- 
prado o  terreno  e  sollicitado  auetorisação 
régia;  mas  (diz-se  ainda)  que  surgindo 
grande  desintelligencia  entre  dois  membros 
da  mesa,  que  então  administrava  a  Santa 
Casa,  um  dos  quaes  mora  va  junto  ao  Cam- 
po da  Cordoaria,  conseguiu  este  que  a  mesa 
reconsiderasse,  e  se  erigisse  o  hospital  onde 
actualmente  se  vé. 
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Resolvida  definitivamente  a  construeção 
do  novo  hospital,  começaram  as  obras  em 
1769,  e  em  14  de  agosto  de  1795,  se  transfe-  í 
riram  para  elle,  os  primeiros  doentes. 

O  edifício  é  vasto,  magestoso  e  elegante  j 
— incontestavelmente  o  primeiro  edifício  do  ; 
Porto;  mas  é  para  lamentar  que  o  sábio  ar- 
chiteeto,  quando  delineou  a  planta,  attendes- 
setão  pouco  ás  prescripções  de  hygiene,  co- 
mo a  mesa  da  Santa  Casa,  quando  escolheu  o 
local. 

O  edifício  deve,  segundo  a  planta,  formar 
um  quadrado  completo,  e  as  paredes  são 
tão  grossas  e  pesadas,  como  as  muralhas  de 
uma  praça  de  guerra  K 

Por  occasião  do  cerco  do  Porto,  em  1832 
€  1833,  recebeu  a  fachada  sul,  grande  nu- 
mero de  balas  de  artilheria,  que  apenas  lhe 
fizeram  leves  manchas,  não  conseguindo  des- 
locar uma  única  pedra. 

0  chão  escolhido  é  inconvenientíssimo 
para  hospital,  por  ser,  além  de  tudo,  panta- 
noso e  tão  húmido,  que  por  baixo  do  edifí- 
cio, e  cortando -o  a  meio,  de  norte  a  sul,  passa 
o  ribeiro  do  Carregal,  ou  das  Virtudes ;  o 
o  que  tornou  também  a  edificação  caríssima, 
por  que  foi  mister  cobrir  o  ribeiro  com  abo- 
bada, e  dar  aos  alicerces  uma  espessura 
enorme  (como  diremos  adiante),  e  ás  pare- 
des altura  desmedida,  principalmente  do  la- 
do sul— mais  altura  talvez  desde  o  fundo  do 
ribeirão,  até  ao  nivel  do  primeiro  pavimen- 
to do  hospital,  do  que  d'alli  ao  topo  do  edi- 
fício !  E  o  vão  central  já  recebeu  milhões  de 
carros  de  entulho,  e  ainda  demanda  grande 
quantidade ! . . . 

Horrorisa  vêr  um  hospital  tão  importante 
e  de  tanto  movimento,  em  uma  casa  com  si- 
milhantes  condições ! 

Isto  é  obvio,  e  reconhecido  por  todos. 

Louvores  sejam  dados  ao  sr.  João  Mendes 

1  O  autor  da  planta,  deu  ás  paredes  aquel- 
la  espessura,  suppondo  que  seriam  feitas 
com  tijolo,  e  quando  soube  que  eram  feitas 
com  granito,  e  que  não  modificavam  conve- 
nientemente a  espessura  marcada  na  planta, 
admirou-se,  e  chegou  a  escrever  á  mesa  ad- 
ministradora da  Santa  Casa,  estranhando  a 
simplicidade  do  mestre  da  obra ;  mas  isto 
não  exime  da  censura  o  sr.  João  Karr,  pois 
devia  ser  mais  explicito. 


Osorio,  que  em  sessão  de  2  de  janeiro  de 
1865,  sendo  mesario,  propôz  a  construeção 
de  outro  edificio,  em  local  e  condições  con- 
venientes. 

A  quem  quizer  elucidar-se  n'este  ponto, 
recommendamos  o  livro  que  aquelle  senhor 
publicou,  por  se  vér  contrariado  pela  mesa, 
no  seu  tão  justo,  como  louvável  e  humanitá- 
rio propósito.  Pondo  de  parte  a  dureza  do 
estigma,  é  um  livro  bem  escripto  e  digno  de 
ler  se,  e  cremos  que  será  ainda  para  o  seu 
autor  um  padrão  de  gloria,  quando  o  hospi- 
tal de  Santo  Antonio  seja  substituído,  como 
é  para  desejar ;  mesmo  porque  se  aquella 
magestosa  casa  é  inconvenientíssima  para 
hospital,  é  magnifica  para  repartições  publi- 
cas, como  tribunaes  e  cartórios,  correio  ge- 
ral, direcções  d'obras  publicas  e  linhas  fér- 
rea», estações  telegraphicas,  administrações, 
conservatórias,  e  mesmo  para  paços  do  con- 
celho, que  faziam  honra  a  uma  das  primei- 
ras cidades  do  mundo,  em  quanto  que  os 
actuaes  não  estão  á  altura  do  Porto. 

E  hoje  que  os  caminhos  americanos,  com  a 
maior  economia  e  rapidez,  promettem  levar- 
nos  do  centro  da  cidade  a  qualquer  ponto 
extremo,  cessou  o  inconveniente  da  distan- 
cia—causa principalissima  de  não  se  haver 
empenhado  a  Santa  Casa  em  tão  santa  obra. 

Que  contraste,  por1  exemplo,  entre  o  hos- 
pital da  Misericórdia  e  o  militar  de  D.  Pe- 
dro V,  ou  o  de  Alienados  ? 

Mas  basta  de  considerações :  prosigamos. 

Do  ultimo  relatório  publicado  pela  mesa 
da  Santa  Casa,  relativo  ao  anno  de  1873  a 
1874,  extrahimos  o  seguinte : 
j  Este  estabelecimento  vive  única  e  exclu- 
I  sivamente  da  caridade  publica.  Luctou  d^s- 
I  de  a  sua  fundação,  com  grandes  difficulda- 
|  des  para  satisfazer  aos  seus  compromissos, 
I  mas,  graças  aos  bemfeitores  dos  últimos  an- 
I  nos,  o  deficit  desappareceu  *.  E  se  n'este  ul- 
í  timo  anno  de  1874,  os  legados  não  foram  tão 
;  salientes,  como  nos  annos  anteriores,  ainda 
1  assim  recebeu  em  dinheiro  15:201^206  réis 

i  Só  o  conde  Ferreira  e  o  dr.  Campeão  e- 
garam  á  Santa  Casa,  mais  de  mil  contos  for- 
•  tesl 
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e  em  inscripções  74:6000000  réis,  não  con- 
tando as  esmolas  em  espécie. 

Foi  em  1873  a  1874,  o  movimento  do  co- 
fre o  seguinte : 

Receita   133: 1020907 

Despeza   128:6310275 

E  note-se  que  os  géneros  alimentícios  su- 
biram consideravelmente  de  preço,  v.  gr.,  a 
carne  35  réis  em  kilogramma,  e  muitas  dro- 
gas 35  a  40  p.  c,  augmentando  também  pro- 
gressivamente o  numero  de  enfermos,  como 
se  vé  dos  relatórios  anteriores.  Assim,  sendo 
em  1869,  os  enfermos  em  numero  de  6:008 
tratados  pela  Santa  Gasa— em  1871,  foram 
6:496-em  1873,  7:762,  e  em  1874,  7:850. 

Existiam  no  hospital,  em  julho  de  1873, 
490  doentes;  entraram  em  todo  anno  7:360, 
o  que  prefaz  o  total  de  7:850-sairam  cura- 
dos 6:810— falleeendo  612,  e  ficando  apenas 
existindo  428  enfermos  em  julho  de  1874. 

No  1.°  de  janeiro  do  corrente  anno  de 
1875,  existiam  em  tratamento  no  hospital, 
361. 

Em  1872  a  1873,  foi  a  mortalidade  na  ra- 
são  de  10  p.  c— e  em  1873  a  1874,  foi  na  ra- 
8ão  de  7,7  %;  tão  profícuas  téem  sido  as 
obras  e  modificações  feitas  na  casa. 

Continuou  em  1874,  a  construcção  do  ma- 
gestoso  edifício  do  hospital,  não  com  a  rapi- 
dez e  desenvolvimento  que  seriam  para  de- 
sejar, mas  consoante  ás  forças  do  cofre,  e  al- 
gumas obras  importantes  se  realisaram,  co- 
mo a  continuação  da  galeria  de  serviço  no 
primeiro  pavimento— a  continuação  do  ali- 
cerce do  muro,  correspondente  á  arcada 
longitudinal  da  galeria  norte— construcção 
completa  da  escada  principal  do  pavilhão  de 
nordeste— conclusão  das  quatro  enfermarias 
que  olham  para  a  Praça  do  Duque  de  Beja, 
e  canalisação  d'agua  potável  para  as  novas 
enfermarias. 

Montou-se  na  summidade  do  edifício,  um 
deposito  d'agua quente,  que  d'alli  segue,  por 
encanamento  especial,  para  todas  as  enfer- 
marias, e  foi  substituída  a  illuminação  de 
azeite  e  petróleo,  pela  de  gaz,  em  todo  o  vas-  ! 
to  edifício— melhoramento  sensível,  e  que 
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produz  já  a  economia  annual  de  1420496 
réis,  em  122  lumes. 

Deu-se  finalmente  principio,  a  uma  nova 
casa  para  operações  e  tratamento  dos  ope- 
rados, na  cérca  do  hospital,  a  distancia  d'es- 
te,  em  local  e  condições  indicadas  pelo  Con- 
selho Medico  da  Sauta  Casa,  e  pelo  da  Es- 
cola Medico-Cirurgica. 

Fica  junto  á  extremidade  noroeste  da  cér- 
ca, em  frente  do  portão  que  dá  serventia 
para  esta,  no  alto  da  rua  da  Liberdade. 

Tem  o  novo  edifício  a  fórma  de  um  E,  cu- 
jas alas  menores,  são  para  enfermarias  de 
um  e  outro  sexo,  separadas  por  um  terreiro 
ajardinado,  com  cêrca  de  27  metros  de  ex- 
tenção,  e  a  ala  central,  é  destinada  para  sala 
de  operações  e  quartos  para  particulares, 
de  ambos  os  sexos.  E  terá  uma  varanda  lar- 
ga e  coberta,  onde  nos  dias  calmosos,  ou 
quando  convenha,  possam  ser  collocados  os 
doentes  nas  suas  mesmas  camas. 

Principiou-se  esta  obra  em  12  de  janeiro 
de  1874,  e  já  se  acham  concluídos  os  ali- 
cerces, e  feita  boa  parte  das  paredes. 

N'este  pequeno  hospital  annexo  foram  ri- 
gorosamente observadas  todas  as  preseri- 
pções  da  sciencia  medica,  tanto  quanto  per- 
mittia  o  sitio. 

Tem  o  grande  hospital  uma  pharmacia 
própria  (d'ella  falíamos  em  seguida)  a  qual 
não  só  fornece  os  medicamentos  para  este 
hospital,  e  para  os  hospitaes  annexos,  a  car- 
go da  Santa  Casa,  mas  serve  também  o  pu- 
blico, como  qualquer  outra. 

Além  dos  doentes  que  se  tratam  na  casa, 
outros  muitos  vão  alli  consultar- se.  Só  em 
1874  nada  menos  de  22:9821  E  a  estes* 
quando  pobres,  dá  a  Santa  Casa  gratuita- 
mente os  remédios  prescriptos,  1  que  só  no 
anno  de  1873  a  74  montaram  a  8:5230000 
réis. 

'  Tem  também  este  hospital  uma  lanvande- 
ria  a  vapor,  que  presta  valiosos  serviços  á 
casa.  Accelera  a  lavagem  da  roupa,  evitan- 

1  E  computados  pelo  regimento  em  vigor 
os  remédios  fornecidos  em  1873  a  74  pela 
pharmacia  da  casa  para  o  grande  hospital, 
banco  e  consultório,  e  para  os  hospitaes  me- 
nores a  cargo  da  Santa  Casa,  attingiram  a 
cifra  total  de  38:7410630  réis. 
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do  a  agglomeração  que  muito  a  damnifica- 
va,  e  que  era  um  foco  temivel  de  infecção ; 
abastece  todo  o  edifício  de  agua,  elevando-a 
com  a  machina  até  ao  grande  deposito  —  e 
dá  por  ultimo  ainda  um  saldo  considerável 
a  favor  da  casa. 

Continuam  a  funccionar  com  toda  a  re- 
gularidade as  enfermarias  homoeopathicas, 
montadas  ha  annos  com  o  legado  do  bene- 
mérito conde  de  Ferreira,  dando  inequívo- 
cas provas  da  profiquidade  do  systema. 

Existiam  no  principio  do  anno  de  1873  a 
74  n'estas  enfermarias  45  doentes  —  entra- 
ram durante  o  anno  650— sahiram  curados 
625--falleeeram  29— ficaram  para  1874  a  75 
—31. 

É  actualmente  digno  provedor  da  Santa 
Casa  o  reverendo  dr.  João  José  de  Vascon- 
cellos— escrivão  o  sr.  dr.  Francisco  de  Sal- 
les Gomes  Cardoso— e  cartorário,  zeloso  e 
intelligente  (desde  22  de  novembro  de  1855) 
Cherubino  Henriques  Lagoa,  auctor  de  um 
volume  de  poesias  denominado  —  Vozes  Tí- 
midas—publicado  em  1865  (Porto)  cuja  edi- 
ção se  esgotou  ha  muito. 

E  no  grande  hospital  em  1  de  janeiro  do 
corrente  anno  (1875)  o  quadro  do  pessoal 
(não  incluindo  a  pharmacia)  era  o  seguinte: 

Facultativos   9 

Empregados  na  secretaria  e  fiscalisação .  5 

Capellães   2 

Enfermeiros   ' 

Vice  enfermeiros   3 

Ajudantes  •  22 

Enfermeiras   2 

Vice -enfermeiras   2 

Ajudantas  25 

Moços   22 

Porteiros   A 

Cozinheiro   * 

Sachristão   * 

Total   97 

Planta  do  hospital  da  Misericórdia 

A  forma  do  edifício  é  quadrangular,  e  as 
suas  faces  principaes  (e  perfeitamente  iden- 
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ticas)  ficam  voltadas  uma  para  o  nascente 
(rua  occidental  do  Jardim  da  Cordoaria)  e 
outra  para  o  poente  (rua  da  Liberdade.)  A 
do  nascente  é  a  única  que  se  acha  acabada, 
mas  só  exteriormente,  continuando  n'ella  as 
obras  interiores ;  a  do  sul  está  a  quarta 
parte  apenas  feita,  e  d'este  lado  ha  muito 
pararam  as  obras ;  na  do  norte  ha  apenas 
feita  um  pequena  parte  dos  alicerces ;  e  a 
do  poente  ainda  não  passou  da  planta,  nem 
passará  nos  nossos  dias. 

Cada  uma  das  fachadas,  éste  e  oéste, 
deve  ter  783  palmos  (174m)  de  extensão 
—  as  outras  duas  que  devem  ser  também 
idênticas,  179m,33  de  comprimento  cada 
uma,  e  toda  a  circumferencia  do  edifício  por 
consequência  3:180  palmos. 

No  meio  deve  haver  (segundo  a  planta 
primittiva)  um  grande  pateo  e  claustro,  me- 
dindo tanto  pelo  nascente  como  poente  601 
palmos,  e  pelo  norte  e  sul  583. 

No  centro  d'este  pateo  (hoje  occupado  pe- 
la lavanderia  a  vapor,  hospital  annexo,  hor- 
to botânico,  etc.)  Foi  na  planta  mareada  uma 
egreja  de  fórma  circular  no  interior,  e  qua- 
drada no  exterior,  medindo  cada  uma  das 
suas  4  faces  130  palmos,  77  de  diâmetro  no 
interior,  e  200  na  sua  maior  altura,  desde  o 
pavimento  até  ao  topo  da  cruz  do  zimbório; 
devendo  ser  esta  egreja  ornada  com  22  co- 
lumnas  de  40  palmos  de  alto  cada  uma; 
4  estatuas  de  18  palmos ;  3  portas ;  24  ja- 
nellas  grandes  e  48  menores,  além  das  que 
devem  ficar  á  face  dos  alicerces. 

Deveria  ter  todo  o  edifício  3  sobrados— 159 
salas  e  salões— 142  enfermarias— 97  priva- 
das—20:609  portas  e  janellas— 28  estatuas 
de  18  palmos— 176  columnas  (a  maior  par- 
te de  40  palmos)-100  pyramides— 5:586  ba- 
laustres—e 56  escadas  principaes,  de  dois 
andares  cada  uma,  com  mais  de  3.000  de- 
graus, isto  além  dos  subterrâneos. 

A  altura  do  edifício  varia  de  70  a  95  pal- 
mos, com  a  grande  differença  de  nivel  do 
terreno.  As  paredes  fundamentaes  já  feitas, 
tem  (segundo  diz  Rebello  da  Costa)  50  pal- 
mos de  espessura  em  alguns  pontos  do  lado 
sul,  e  os  aterros  d'este  mesmo  lado,  cêrca 
de  100  palmos  de  altura,  tendo  já  hoje  vastos 
armazéns  subterrâneos,  arrendados  na  actua- 
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Udade  (o  maior)  pelo  acreditado  negociante 
de  vinhos,  Joaquim  Ferreira  Monteiro  Gui- 
marães. 

Principiou,  como  já  dissemos,  a  construc- 
ção  d'este  vasto  ediflcio,  em  1769,  e  hoje 
(maio  de  1875)  terá  feita  apenas  a  quarta 
parte,  posto  que  nos  últimos  annos,  a  instan- 
cias do  eommendador  o  sr.  Manuel  Francisco 
Duarte  Cidade,  as  obras  se  desenvolveram 
consideravelmente,  devendo-se,  em  grande 
parte,  aos  esforços  e  donativos  em  dinheiro, 
d'este  rico  e  benemérito  irmão  o  acabamen- 
to da  fachada  principal  (extremidade  N.) 

Hotel  do  Louvre 

Na  esquina  da  rua  do  Triumpho  e  da  rua 
do  Rosario,  com  uma  face  voltada  ao  sul, 
sobre  a  rua  da  Liberdade,  e  outra  ao  nas- 
cente, sobre  a  praça  do  Duque  de  Beja,  es- 
tá n'esta  freguezia  o  hotel  do  Louvre,  por 
mais  do  que  um  titulo  digno  de  menção. 

É  este  hotel  um  dos  primeiros  do  Por- 
to, e  propriedade  (o  estabelecimento,  não  o 
edifício)  da  sr.a  D.  Maria  Henriqueta  de  Mello 
Lemos  e  Alvellos,  filha  do  fallecido  mare- 
chal de  campo,  Henrique  de  Mello  Lemos  e 
Alvellos,  fidalgo  da  casa  real,  e  irman  do 
sr.  visconde  do  Cerrado,  actual  governador 
civil  de  Viseu.  É  easada  com  um  distincto  ca- 
valheiro de  Pinhel,  o  sr.  João  de  Menna  He- 
redia Freire  Falcão,  de  quem  se  achajudicíal- 
mente  separada  ha  muitos  annos. 

Foi  n'este  hotel  que  se  hospedou  o  sr. 
D.  Pedro  II,  imperador  do  Brasil,  quando 
viajava  na  Europa  em  1872  

N'esta  mesma  casa  esteve  o  Grande  Hotel 
de  Paris,  durante  a  expoãição  internacional, 
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que  se  realisou  em  1868  no  palácio  do  crys- 
tal  d'esta  cidade. 

Estava  montado  com  grande  luxo,  e  foi  o 
primeiro  hotel  do  Porto  n'essa  época. 

O  nosso  infatigável  archeologo,  o  sr.  Joa- 
quim Possidonio  Narciso  da  Silva,  de  quem 
algumas  vezes  tenho  fallado,  com  louvor, 
n'esta  obra,  pelos  relevantes  serviços  que 
tem  prestado  a  Portugal  com  as  suas  inves- 
tigações, achou,  em  1863,  no  convento  de 
Monchique,  d'esta  freguezia,  uma  grande  la- 
pide de  granito,  com  uma  inscripção  hebrai- 
ca, perfeitamente  conservada. 

Estava  incorporada  no  revestimento  de 
cantaria,  em  conveniente  altura  para  ser  li- 
da, do  lado  esquerdo  de  quem  entra  no  pa- 
teo,  e  próximo  da  hombreira  do  portão  da 
horta. 

O  sr.  Silva,  desejou  logo  obtel-a  para  o 
seu  querido  museu  archeologico  do  Carmo. 

Passados  annos,  foi  o  mosteiro  vendido  ao 
seu  actual  proprietário,  o  sr.  Clemente  Joa- 
quim Guimarães  Messener,  que#  generosa- 
mente deu  a  pedra  ao  sr.  Silva;  e,  a  3  de  fe- 
vereiro de  1875,  deu  ella  entrada  no  Carmo. 

Tem  a  pedra  lm,54  de  comprido,  por  0m,63 
de  largo,  e  0m,18  de  grossura. 

Não  está  completa  a  inscripção,  faltando- 
lhe  a  parte  superior  e  a  inferior. 

É, provável  que  esta  pedra  viesse  para 
aqui,  da  esnoga  (synagoga)  que  se  suppõe, 
com  bons  fundamentos,  ter  existido  próxi- 
mo e  a  E.  do.  mosteiro,  onde  ainda  se  cha- 
ma Monte  dos  Judeus,  depois  de  expulsos  os 
israelitas,  do.  seu  bairro,  á  Victoria,  como 
fica  dito  no  logar  competente. 

O  sr.  Joshua  E.  Levy,  deu  ao  sr.  Silva,  a 
traducção  seguinte,  da  inscripção  hebraica : 


l.°  —  Se  perguntar,  como  não  foi  occultado,  edifício  de  nomeada  dentro  de  muralhas. 
Io  —  Elie  fazia  saber,  dizendo,  tenho  um  protector,  conhecido  entre  altos  dignitários. 
í.°  —  Para  mim  um  guarda,  elle  decerto  diria,  eu  sou  a  tua  verdadeira  e  melhor  muralha. 
í.°—  Grande  entre  os  hebreus,  entre  os  príncipes  de  tua  nação,  o  mais  poderoso  elle  é. 
k°  —  Benéfico  protector  do  seu  povo,  servindo  a  Deus  com  perfeita  fé,  edificou  um  templo  ao 

seu  nome,  de  talhado  pedernal. 
>.°  —  Ministro  d'el-rei,  na  grandeza  o  primeiro  é  conceituado,  e  nas  audiências  reaes  seu 

,      p,,  ,  posto  tem 

•°  —  Elle  e  grao  rabbino,  Dom  Jehudá,  protector  e  luz  da  tribu  de  Jehudá,  a  elle  compete  a 

suprema  auctoridade* 
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8.°  —  Por  mandado  do  grão  rabbino,  que  viva,  Dom  Jehosef-Ben-Argé  (José  de  Leão)  com- 

missionado  e  director  da  obra. 


Segundo  suppõe  o  sr.  Levy  (o  traductor) 
foi  edificado  o  templo  judaico  (synagoga)  a 
que  a  iDseripção  se  refere,  no  fim  do  sécu- 
lo XV.  ou  principio  do  XVI  1  por  ordem  do 
rabbino,  Dom  Jehudá,  que  occupavauma  po- 
sição muito  elevada  na  corte;  2  a  que  a  in- 
seri pção  dá  o  nome  de  Mishné  Lamelej,  que 
na  lingua  hebraica  significa — vice-rei,  dire- 
ctor de  finanças,  ou  intendente  geral  do  reino- 

Vê-se  da  inscripção,  que  o  director  da 
obra  da  synagoga,  foi  um  tal  Dom  Jehosef 
Bem-Argé,  ou  José  de  Leão. 

Grande  parte  dos  minuciosos  e  importan- 
tíssimos esclarecimentos  d'este  artigo,  me 
foram  generosamente  dados  pelos  srs.  dr. 
Pedro  Augusto  Ferreira,  digníssimo  e  illus- 
trado  abbade  de  Miragaya,  e  Tito  Augusto 
Duarte  de  Noronha,  esclarecido  director  das 
obras  da  nova  alfandega  do  Porto. 

T  Mas  não  uo  tempo  do  domínio  dos  Phi- 
lippes,  como  diz  o  sr.  Levy — primeiro,  por- 
que os  judeus  foram  expulsos  de  Portugal 
por  D.  Manuel  I,  em  1497— e,  portanto,  no 
tempo  dos  Philippes  já  não  havia  judeus 
nem  synagogas  na  Península— segundo,  por- 
que a  dominação  philippina  principiou  no 
ultimo  quartel  do  século  XVI,  e  terminou 
no  2.°  do  XVII— 1580-1640— e  não  nos  sécu- 
los XIV  e  XV,  como  diz  o  sr.  Levy. 

Nada  tem  com  a  dominação  dos  tres  Phi- 
lippes, o  uso  de  escrever-se  don  em  vez  de 
dom.  N'aquelles  tempos,  empregava- se  indis- 
tinetamente  em  Portugal  o  n  ou  o  m  n'esta 
e  outras  muitas  palavras,  como  temos  visto 
em  varias  partes  d'esta  obra. 

2  Só  se  fosse  director  das  finanças,  que  é 
do  que  os  judeus  mais  gostavam.  Em  todo 
o  caso,  não  vejo  nas  historias  de  Portugal, 
do3  séculos  XV  e  XVI  (e  muito  menos  no 
tempo  dos  Philippes)  similhante  nome,  exer- 
cendo emprego  nenhum  publico.  Se  D.  Je- 
hudá, foi  ministro  ou  recebedor  de  finan- 
ças, era  conhecido  por  outro  nome  (muitos 
judeus  usavam  de  dois— um  na  synagoga, 
e  nos  documentos  escriptos  na  lingua  ju- 
daica ;  e  outro  quando  escreviam  em  por- 
tuguez,  para  negócios  públicos.)  Talvez  que 
D.  Jehudá  não  passasse  de  um  onzeneiro,  e 
que  os  seus,  por  lisonja,  e  como  era  em  ca- 
racteres que  os  portuguezes  não  entendiam, 
lhe  puzeram  aquelle  pomposo  titulo. 


Estes  dois  cavalheiros  levaram  a  sua  no- 
bre amisade  ao  ponto  de  ceder- me  o  fructo 
de  longos  trabalhos  e  árduas  locubrações 
em  que  andam  empenhados,  para  darem  á 
luz  o  seu  livro,  intitulado— Antiguidades  do 
Porto— já  em  via  de  publicação. 

Ninguém  mais  praticaria  este  rasgo  de 
nobre  cavalheirismo ;  acceitando  o  papel  de 
plagiário,  do  que  é  seu,  pois  teem  de  re- 
produzir na  obra  o  que  antecipadamente 
publiquei  n'esta. 

Julgo- me  obrigado  a  fazer  esta  declara- 
ção, para  se  conhecer  a  raríssima  modéstia 
d'estes  dois  senhores,  e  para  se  saber  que 
não  quero  elogios  que  a  outros  se  devem 
dirigir. 

Perdoe-me  o  sr.  abbade  se  com  esta  de- 
claração infrinjo  as  suas  ordens ;  porém  a 
minha  consciência  determina-me  este  pro- 
cedimento. 

MIRANDA— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez,  40  ki- 
lometros  a  ONO.  de  Braga,  400  ao  N.  de  Lis- 
boa, 250  fogos.  Em  1757  tinha  236  fogos. 

Orago  Santa  Maria  (Nossa  Sonhora  da 
Conceição.) 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

O  parocho  era  vigário,  regular,  triennal, 
da  apresentação  do  mosteiro  benedietino, 
d'esta  freguezia.  Tinha  40#000  réis  e  o  pé 
d'altar. 

Houve  aqui  um  mosteiro  de  monges  da 
Ordem  de  S.  Bento,  fundado  por  S.  Fructuo- 
so, arcebispo  de  Braga,  no  anno  659,  no  rei- 
nado do  rei  suevo,  Receswinto.  (S.  Fructuo- 
so, falleceu  a  16  de  abril  de  665.) 

Era  este  mosteiro  um  dos  maiores  d'esta 
província,  tanto  em  numero  de  frades,  co- 
mo em  grandeza. 

Alguns  frades  viviam  eomo  verdadeiros 
eremitas,  em  capellas  espalhadas  pelo  monte. 

O  rei  D.  Affonso  II,  no  seu  testamento, 
lhe  chamava  Admiranda.  Foi  primittiva- 
mente  fundado  mais  abaixo  do  sitio  actual, 
depois,  na  reconstrucção,  é  que  se  mudou 
para  o  segundo  local. 
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Passou  a  commendatarios,  em  1590.  Es- 
tes, comendo  todas  as  rendas  do  mosteiro, 
deixavam  os  religiosos  a  morrer  de  fome, 
pelo  que  elles  abandonaram  o  mosteiro  e 
foram  para  outros  conventos  da  sua  ordem. 

Os  commendatarios,  vendo-se  livres  dos 
monges,  partiram  os  bens  do  mosteiro  em 
vários  prasos,  que  deixaram  aos  seus  pa- 
rentes. 

D.  Affonso  III  e  seus  suecessores,  deram 
vários  coutos  e  muitos  privilégios  a  este 
mosteiro,  e  o  D.  abbade  d'elle,  era  ouvidor, 
nos  seus  coutos ;  porém,  quando  o  mosteiro 
passou  a  abbadia  secular,  a  camará  dos  Ar- 
cos conseguiu  fazer-lhe  quebrar  os  privilé- 
gios. 

No  alto  do  monte  d'esta  freguezia,  ha  uns 
penedos,  a  que  ainda  chamam  Castello;  on- 
de, segundo  a  tradição,  esteve  uma  fortale- 
za, em  que  os  christãos  se  defendiam  con- 
tra os  mouros. 

Alguns  dão  a  esta  freguezia  o  nome  de 
Mirande,  não  sei  porque.  Entendo  que  é  ôr- 
ro.  O  Portugal  Sacro  e  Profano,  e  todos  os 
escriptores  antigos,  a  denominam  Miranda. 

MIRANDA  DO  CORVO  (ou  DE  PODEN- 
TES) — villa,  cabeça  do  concelho  do  seu  no- 
me, cpmarca  da  Louzan,  18  kilometros  a 
SE.  de  Coimbra,  195  aoN.  de  Lisboa,  1:300 
fogos. 

Em  1757  tinha  900  fogos. 
Orago  o  Salvador. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Coimbra. 

Os  duques  de  Lafões  apresentavam  o 
prior ;  depois,  passou  a  apresentação  para  o 
real  padroado.  O  prior  tinha  1:800$000  réis 
de  rendimento  annual.  (vide  adiante.) 

O  concelho  de  Miranda  do  Corvo  é  com- 
posto de  4  freguezias,  que  são  :— Lamas,  Mi- 
randa do  Corvo,  Rio  de  Vide,  e  Semide,  to- 
das no  bispado  de  Coimbra,  e  com  2:600  fo- 
gos. 

Está  esta  villa  situada  sobre  o  rio  Dué- 
ça,  que  passa  pelo  meio  da  povoação,  sen- 
do n'ella  atravessado  por  duas  pontes  de 
cantaria. 

Aqui  se  junta  ao  Duéça,  o  rio  Alhêda,  que 
aasce  no  valle  de  Nossa  Senhora  da  Pieda- 


de, a  pouca  distancia  da  villa,  recebendo  em 
sua  curta  carreira,  os  ribeiros  de  Espinho, 
do  Arneiro,  e  os  do  valle  de  Avencúa.  Para 
o  Duéça,  vide  3.°  vol.,  a  pag.  490,  col.  1* 

Junto  á  villa  está  um  campo  muito  ame- 
no, aprasivel  e  fertilissimo,  povoado  de  hor- 
tas e  pomares. 

Ha  aqui  fabricas  de  estamenhas,  pannos 
de  linho,  e  louça  ordinária. 

Tem  um  grande  mercado  semanal. 

Consta  que  D.  Affonso  I  lhe  deu  foral,  em 
1160;  mas  Franklim  não  o  menciona.  D. 
Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a  20 
de  novembro  de  1514.  (Livro  de  foraes  no- 
vos da  Extremadura,  fl.  68,  v.  col.  2.»)  Nes- 
te foral  se  dá  á  villa  o  nome  de  Miranda  de 
Podentes. 

Fica  Miranda  do  Corvo  a  9  kilometros  da 
Louzan,  egual  distancia  de  Semide,  12  de 
Penella  e  o  mesmo  do  Espinhal. 

O  seu  concelho  confina,  ao  NE.,  com  o  de 
Semide  (extincto,  e  hoje  unido  ao  de  Miran- 
da)— ao  E.,  com  o  da  Louzan— ao  SE.,  com 
o  de  Figueiró  dos  Vinhos  (districto  admi- 
nistrativo de  Leiria)— com  o  de  Penella,  ao 
O. — e  ao  NO.,  com  o  de  Coimbra. 

Está  a  povoação  cercada  por  todos  os  la- 
dos de  elevadas  alturas,  que  são,  a  serra  de 
Miranda  do  Corvo,  a  de  Espinho,  a  da  Se- 
nhora da  Piedade  e  a  de  Villa  Nova;  pelo 
que  só  se  vé  a  villa  quando  se  desce  as  en- 
costas d'estes  montes,  para  a  povoação,  que 
está  assente  em  uma  bacia  abrigada,  ame- 
na, agradável  e  fértil. 

É  Miranda  uma  antiquíssima  povoação,  e 
no  alto  do  Calvário  existiu,  em  tempos  re- 
motos, um  castello,  de  que  ainda  ha  vestí- 
gios, e  uma  cisterna.  Não  se  sabe  quem  foi 
o  fundador  da  villa  e  do  castello,  nem  a 
época  da  sua  fundação.  Entre  o  Corvo  e  Mi- 
randa, têem  ap parecido,  por  differentes  ve- 
zes, alicerces  de  cantaria,  o  que  prova  ter 
alli  existido  uma  povoação  de  que  não  ha 
memoria. 

D.  Affonso  Henriques  reedificou  e  povoou 
esta  villa,  pelos  annos  de  1 160,  e  é  muito 
provável  que  lhe  desse  então  foral. 

O  castello  era,  com  toda  a  provabilidade, 
de  construcção  romana.  Sabemos  que  os 
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mouros  o  tomaram,  em  1116,  assassinando 
ou  eaptivando  toda  a  sua  guarnição. 

Os  eastellos  de  Miranda,  Soure,  Santa  Eu- 
lália e  outros,  formavam  n'esses  tempos  uma 
linha  curva,  ou  semicírculo,  de  fortificações 
avançadas,  que  defendiam  Coimbra,  pelo  E., 
S.  e  0.  (Historia  de  Portugal,  por  Alexan- 
dre Herculano,  tom.  l.°,  pag.  255.) 

Foi  Miranda  senhorio  da  esclarecida  fa- 
mília dos  Sousas,  a  mais  nobre  de  Portugal, 
depois  da  real.  São  membros  d'ella,  os  du- 
ques do  Cadaval  e  Lafões,  os  descendentes 
dos  marquezes  de  Minas,  os  condes  de  Re- 
dondo, os  condes  de  S.  Thiago  (de  Beduí- 
do)  e  uma  grande  parte  da  antiga  e  verda- 
deira aristocracia  portugueza,  por  casamen- 
tos com  esta  famiha. 

Depois,  os  senhores  de  Miranda  do  Corvo, 
passaram  a  condes  do  mesmo  titulo,  até  que 
o  7.°  conde  de  Miranda,  D.  Pedro  Henrique 
de  Bragança  Sousa  Tavares  Mascarenhas  da 
Silva,  filho  do  infante  D.  Miguel  (filho  legi- 
timado de  D.  Pedro  II)  foi  elevado  a  duque  de 
Lafões,  por  D.  João  V,  em  5  de  novembro 
de  1718,  ou,  segundo  outros,  em  2  de  abril 
d'esse  anno. 

Este  D.  Pedro,  era  também  3.°  marquez 
de  Arronches,  senhor  de  Alafões  (ou  Lafões) 
e  das  villas  de  Jarmêllo,  Fulgosinho,  Sosa 
(ou  Sousa)  Podentes,  Vouga,  e  Oliveira  do 
Bairro. 

Para  as  armas  e  genealogia 
dos  Sousas,  vide  pag.  12,  col. 
2.a  do  4.°  vol. 

Julgo  uma  curiosidade  histórica  de  subi- 
do valor  (por  ser  uma  prova  de  como  faltam 
á  verdade  os  que  dizem  que  no  tempo  do 
absolutismo,  o  monarcha  era  superior  ás 
leis)  o  facto  seguinte. 

D.  João  V,  logo  depois  de  reconhecer  por 
príncipes  da  família  real,  a  D.  Luiza  e  D. 
Miguel,  filhos  bastardos  (legitimados)  de  D. 
Pedro  II,  casou  D.  Luiza  com  o  2.°  duque 
do  Cadaval,  D.  Luiz  (filho  do  duque  D.  Nu- 
no.) D.  Luiz  morreu  sem  filhos,  pouco  de- 
pois de  casado,  e  a  sua  viuva  casou  com  D. 
Jayme,  seu  cunhado,  irmão  de  D.  Luiz,  que 
foi  o  3.°  duque  do  Cadaval. 

D.  Miguel  casou  com  D.  Luiza  Casimira 
de  Sousa,  filha  e  herdeira  de  D.  Marianna 

volume  y 
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de  Sousa,  2.a  marqueza  de  Arronches,  5.» 
condessa  de  Miranda,  senhora  da  casa  dos 
Sousas,  casada  com  o  marquez  Carlos  José 
de  Ligne,  príncipe  do  sacro  império  ro- 
mano. 

D.  João  V,  por  occasião  do  casamento  de 
seu  irmão,  D.  Miguel,  concedeu  á  espoja 
d'este  príncipe,  em  1715,  as  honras  de  du- 
queza, e  d'ahi  a  tres  annos,  creou  em  seu 
favor,  como  já  disse,  o  ducado  de  Lafões.  O 
casamento  de  D.  Luiza  com  D.  Miguel  deu 
origuem  ao  seguinte  pleito : 

D.  Luiza  pediu  ao  rei,  seu  cunhado,  que 
lhe  concedesse  o  titulo  de  alteza,  como  ti- 
nha seu  marido.  D.  João  V,  que  era  orgu- 
lhoso, e  que,  quando  effectuou  este  casa- 
mento, só  teve  em  vista  o  enlace  de  seu  ir- 
mão com  uma  das  mais  ricas  herdeiras  que 
então  havia  n'este  reino,  recusou  obstina- 
damente a  deferir  ao  pedido  de  D.  Luiza. 

Esgotados  todos  os  meios  suasórios  em- 
pregados já  pela  duqueza,  já  por  seu  mari- 
do, já  pelas  principaes  pessoas  da  corte,  de- 
cidiu recorrer  aos  tribunaes,  allegando,  com 
razão,  que,  segundo  as  ordenações  do  reino, 
a  mulher  nobre,  casada  com  homem  nobre, 
tendo  precedido  approvação  e  licença  régia, 
deve  gosar  todas  as  honras  de  seu  marido. 

D.  João  V,  que  instituirá  um  governo  pro- 
priamente pessoal,  fazendo  se  rei  absoluto  1 
exasperou- se  com  a  pretenção  da  duqueza, 
e  determinou  ao  procurador  da  corôa,  que 
empregasse  todos  os  recursos  legaes,  para 
que  aquella  senhora  não  conseguisse  o  que 
desejava. 

0  pleito  foi  longo  e  disputadissimo ;  e 
durante  elle  obteve  D.  Luiza  duas  sentenças 
favoráveis ;  até  que,  em  26  de  setembro  de 
1723,  se  publicou  a  terceira,  que  terminou 
a  demanda,  investindo  a  D.  Luiza  no  trata- 
mento de  alteza. 

Aqui  temos  pois,  durante  um  governo  in- 
contestavelmente absoluto,  leis  superiores 
ao  poder  e  influencia  real,  e  tribunaes  de 
justiça  exercendo  livremente  a  sua  asção, 

1  D.  João  V,  foi  o  primeiro  monarcha  por- 
tuguez  que  não  quiz  convocar  as  cortes  da 
nação,  para  decidir  tudo  pelo  poder  absolu- 
to que  se  arrogara. 
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sém  se  importarem  com  o  absolutismo  do 
monarcha. 

Eram  os  condes  e  senhores  de  Miranda 
que  aqui  punham  as  justiças.  O  juiz  ordi- 
nário da  villa  era  directamente  subordina- 
do ao  corregedor  de  Coimbra, — e  o  capitão 
mór  tinha  também  jurisdicção  na  villa  de  Po 
dentes  e  na  freguezia  de  Campélle. 

Os  condes  também  apresentavam  o  prior 
d'esla  villa.  Era  este  um  dos  mais  rendosos 
benefícios  do  reino,  andando  os  dízimos  ar- 
rendados por  16:000  cruzados  (6:400^000 
réis)  termo  médio,  annualmente;  porém  d'es- 
ta  grande  renda  pagava  varias  pensões. 

O  Portugal  Sacro  e  Profano 
dá- lhe  de  rendimento  liquido 
apenas  1:800$000  réis;  por- 
que costuma  sempre  diminuir 
e  muito  os  rendimentos  paro- 
chiaes. 

A  egreja  parochial  de  Miranda,  que  está 
próxima  ao  antigo  caslello,  é  um  bom  tem- 
plo, ainda  que  singelo. 

Em  1853  se  construiu  sobre  o  Dueça  uma. 
boa  ponte  de  alvenaria,  á  custa  dos  municí- 
pios de  Coimbra  e  Miranda. 

Ha  n'esta  freguezia  a  bella  matta  da  Tre- 
môa,  foreira  as  cabido  da  Sé  de  Coimbra. 

O  forte  d'este  concelho,  e  de  que  os  seus 
habitantes  vivem  quasi  exclusivamente,  é  a 
agricultura;  porém  os  póvos  do  Carapmhal, 
Bujoz,  e  parte  dos  de  Espinho,  fabricam  e 
exportam  para  Coimbra,  Montemór-Velho, 
Figueiró  dos  Vinhos,  Pedrógão  e  outras  lo- 
calidades, louça  de  barro  vermelho,  cuja  in- 
dustria é  aqui  muito  antiga,  pois  já  o  padre 
Carvalho  da  Costa  diz,  que  o  maior  numero 
de  povos  d'esta  villa  são  oleiros. 

O  Sanctuario  Stárianno  (vol.  4.°,  pag. 
487)  diz  que  esta  villa  foi  fundada  ou  reedi- 
ficada por  D.  Âffonso  Henriques,  que  lhe 
deu.  o  seu  primeiro  foral,  que  D.  Manuel  re- 
formou. Esta  villa,  parece,  deu  este  mesmo 
rei  (D.  Manuel)  ao  primeiro  duque  d' Aveiro, 
em  cujo  estado  se  acha  ao  presente  (1712). 
Antes  a  havia  dada  èl  rei  D.  Diniz,  em  8  de 
outubro  de  1315,  a  D.  Isabel,  filha  de  seu  ir- 


mão, o  infante  D.  Affonso.  (Auctor  e  logar 
citados.) 

A  3  kilometros  a  E.  d'esta  villa,  está  o 
sanctuario  e  casa  de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade (vulgo  capella  do  valle  da  Piedade)  si- 
tuada na  garganta  de  duas  serras,  e  onde 
nos  mezes  de  agosto  e  setembro  concorrem 
infinitos  romeiros,  (alguns  de  mais  de  100 
kilometros  de  distancia)  e  duas  bandeiras, 
de  Coimbra,  uma  que  sae  da  egreja  de  S. 
João  d' Almedina,  e  outra  (vulgarmente  cha- 
mada do  Theodoro)  da  egreja  de  Sant'An- 
na. 

Fica  este  sanctuario  próximo  ao  logar  de 
Tábuas,  e  junto  d'elle  passam  duas  ribeiras 
que  fazem  o  sitio  muito  fresco  e  ameno  no 
verão. 

Segundo  a  tradição,  a  origem  d'este  tem- 
plo é  a  seguinte: 

Junto  ao  sitio  onde  hoje  está  fundado  o 
sanctuario  (a  um  tiro  de  espingarda  de  dis- 
tancia) está  uma  boa  quinta,  que  foi  do  ca- 
pitão Alexandre  da  Costa,  e  próximo  a  ella 
um  agradável  prado  arborisado,  regado  por 
muitas  fontes,  que  nascem  na  mesma  quin- 
ta e  vae  terminar  na  estrada)  que  leva  á  ca- 
pella) povoada  toda  de  grandes  nogueiras  e 
castanheiros. 

N'esta  mesma  quinta  (que  é  antiquíssi- 
ma), viviam,  pelos  annos  1300,  Domingos 
Pires  e  sua  mulher,  Leonor  Annes,  ricos  e 
muito  caritativos  proprietários.  Tiveram  por 
filho  João  Largo,  o  qual  teve  duas  filhas  Eva 
Moitinha  e  Maria  Moitinha,  que,  emquanto 
solteiras,  eram  as  aias  que  toucavam  e  ves- 
tiam a  Senhora  da  Piedade. 

Eva  Moitinha  casou  com  André  Vieira 
Arnaut,  que  veio  (sendo  menino)  com  a  rai- 
nha D.  Philippa  d'Alencastre,  mulher  de  D. 
Joio  I.  D'este  casamento  nasceu  Sebastiana 
Vieira,  que  casou  com  Martim  Carneiro,  e 
não  tiveram  filhos. 

Maria  Moitinha  câsou  com  Pedro  Neto 
Párra,  dos  quaes  nasceu  Manuel  Netto  Pár- 
ra,  que  casou  com  Euphemia  Cabral  de  Ar- 
naut, sobrinha  de  André  Vieira  d' Arnaut. 
Tiveram  Luiza  Cabral  de  Arnaut,  que  casou 
com  o  tal  capitão  Alexandre  da  Costa,  e  ti- 
veram vários  filhos,  que  viveram  n'esta 
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quinta;  sendo  os  filhos  primogénitos  os  the- 
soureiros  e  depositários  dos  bens  da  Senho- 
ra da  Piedade. 

Domingos  Pires  era  um  rico  lavrador,  se- 
nhor de  muitas  terras  d'estes  sitios,  e  tinha . 
muitos  gados. 

O  sitio  onde  se  edificou  a  capella  da  Pie- 
dade tinha  autigamente  o  nome  de  Malhadi- 
nha,  e  a  elle  vinha  Domingos  Pires  esperar 
o  regresso  dos  seus  gados. 

Diz  a  lenda  que  a  Senhora  appareceu  a 
este  virtuoso  lavrador,  por  varias  vezes,  so- 
bre um  penhasco,  no  referido  sitio  da  Malha- 
dinha. 

Tratou  logo  Pires  de  edificar,  no  mesmo 
sitio,  uma  casa  á  Senhora,  sob  o  titulo  de 
Senhora  da  Piedade,  e  depois  de  coustruida 
a  capella,  foi  a  Coimbra,  onde  então  havia 
bons  esculptores,  para  eneommendar  a  ima- 
gem, representando  o  trance  doloroso  em 
que  tinha  seu  divino  filho  morto  nos  braços. 

Chegou  á  cidade,  ao  convento  antigo  de 
Santa  Clara,  que  estava  junto  á  ponte,  e  âl- 
\\  se  foi  pousar  a  uma  casa,  que  devia  de 
ser  hospedaria. 

Pouco  tempo  depois  de  aqui  chegar,  en- 
traram dois  formosíssimos  mancebos,  que 
perguntando -lhe  o  motivo  da  sua  ida  a 
Coimbra,  e  sabido  por  elles,  disseram  a  Pi- 
res que  eram  esculptores,  e  que  se  elle  lhes 
quizesse  eneommendar  a  factura  da  imagem, 
não  ficaria  descontente;  e  que  mesmo  tinham 
já  feitas  algumas  imagens,  que  lhe  trariam 
para  examinar,  ao  que  Pires  aecedeu. 

No  dia  seguinte  chegaram  os  dois  escul- 
ptores com  uma  perfeitíssima  imagem  da 
Santíssima  Virgem  da  Piedade,  que  mais 
parecia  obra.  de  anjos  que  de  homens,  e  exa- 
ctamente similhante  á  que  lhe  tinha  appa- 
recido  na  Malhaclinha. 

Ficou  Pires  sobremaneira  alegre  e  satis- 
feito, sem  querer  ver  mais  nenhuma  ima- 
gem, perguntando  logo  quanto  esta  custava. 
Disseram  os  mancebos  que  ficasse  com  a 
imagem,  e  no  dia  seguinte  viriam  tratar  do 
ajuste;  mas  não  vieram  e  Pires  os  andou 
buscando  dois  dias  pela  cidade,  sem  d'elles 
poder  obter  a  menor  noticia,  nem  na  hos- 
pedaria houve  quem  os  visse  entrar  ou 
sahir. 


No  fim  de  dois  dias  de  buscas  infructife- 
ras,  assentou  Pires  que  os  dois  pretendidos 
esculptores  eram  anjos  que  lhe  tinham  da- 
do a  imagem,  e  tratou  de  a  levar  para  a  sua 
capella,  para  o  que  fretou  um  barco,  e  a  le- 
vou pelo  Mondego  acima,  até  ao  logar  da 
Ceira,  e  ahi  a  colloeou  em  um  carro  seu,  le- 
vando-a  para  casa,  até  se  concluir  o  seu  al- 
tar. Foi  um  dia  de  grande  festa  o  da  colloca- 
ção  da  imagem  na  capella.  E'  esta  grande  e 
bonita.  Tem  o  altar-mór,  onde  está  a  pa- 
droeira (em  um  oratório  envidraçado). 

A  capella  mór  ó  fechada  por  umas  bellas 
grades  de  pau  santo,  que  lhe  mandou  fazer 
o  prior  do  Salvador  de  Miranda,  Estevão  de 
Foyos  Pereira. 

Tem  duas  capellas  lateraes  de  S.  João  Ba- 
ptista, e  de  Santo  Antonio. 

Fóra  da  porta  da  capella,  e  formado  n'ella, 
está  um  formoso  alpendre,  levantado  sobre, 
columnas  de  pedra,  e  n'elle  o  púlpito. 

Era  annexa  á  egreja  matriz  de  Miranda, 
cujo  prior  apresentava  aqui  o  capellão,  para 
tratar  da  capella,  dizer  as  missas  e  receber 
as  offertas. 

Tinha  a  Senhora  tres  alampadas  de  prata, 
afóra  uma  muito  antiga,  que  foi  desfeita; 
quatro  grandes  castiçaes,  duas  coroas,  thu- 
ribulo,  navêta,  e  varias  outras  peças  do 
mesmo  metal;  ricos  ornamentos,  e  teve  uma 
preciosa  casula,  de  brocado  de  oiro,  borda- 
da com  as  armas  dos  duques  de  Aveiro,  que 
lhe  deu  a  duqueza  do  mesmo  titulo, 
í  As  religiosas  do  hoje  abandonado  conven- 
to de  Jesus  de  Aveiro,  tinham  muito  grande 
devoção  a  esta  Senhora,  e  lhe  costumavam 
mandar  ramos  e  flores  para  o  seu  altar. 

A  3  kilometros  ao  S.  de  Miranda,  perto 
de  uma  serra  eminente,  e  em  um  sitio  que 
fica  ao  O.  da  serra,  está  uma  planície,  cer- 
cada de  arvores  silvestres,  no  meio  da  qual 
erigiu  uma  mulher  a  capella  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Milagres. 

Conta  a  tradição  do  modo  seguinte  a  ori- 
gem d'esta  capella.  , 

Pelos  annos  de  1500,  havia  uma  peque- 
na aldeia  na  descida  d'aquella  serra,  cha- 
mada Fetaes,  habitada  por  pobres  lavra- 
dores. Entre  estes  havia  uma  viuva,  com 
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uma  filha  que,  por  motivos  que  se  ignoram, 
se  suicidou,  enforeando-se. 

A  mãe,  afflicta,  com  tão  triste  successo,  e 
envergonhada  pelo  fim  desesperado  de  sua 
filha,  pegou  n'ella  ás  costas,  e  a  foi  enter- 
rar na  planície,  em  cujo  centro  está  hoje  a 
cápelJa,  sem  a  pessoa  alguma  dar  parte  do 
succedido;  e  sobre  a  campa  da  filha  hia 
chorar  lagrimas  de  vergonha  e  de  saudade. 

Passado  tempo  resolveu  edificar  aqui  uma 
capella  á  Mãe  de  Deus,  para  o  que  solhei  - 
tou  e  obteve  licença  do  bispo  de  Coimbra. 

Construiu  a  ermida,  que  dedicou  a  Nos- 
sa Senhora  dos  Milagres.  A  imagem  da  Se- 
nhora é  de  pedra,  de  um  metro  de  alto,  e 
de  boa  esculptura,  mandada  fazer  em  Coim- 
bra pela  fundadora. 

E'  a  Senhora  dos  Milagres  advogada  con- 
tra as  afflicções  do  coração  e  dores  inter- 
nas, e  lhe  offerecem  os  devotos,  como  teste- 
munho dos  favores  recebidos,  corações  e 
outras  vísceras  de  cêra. 

Miranda  é  também  um  appellido  nobre 
em  Portugal,  tomado,  ou  d'esta  villa,  ou  da 
cidade  do  mesmo  nome,  em  Trás  os-Montes. 

O  primeiro  que  com  elle  se  acha,  é  Gonçalo 
Paes  de  Miranda.  Tem  os  Mirandas,  brasão 
d'armas  completo,  que  é— em  campo  d'ouro, 
aspa  de  púrpura,  firmada,  entre  quatro  flo- 
res de  liz,  de  verde.  Elmo  d'aço  aberto,  e  por 
timbre,  seis  plumas  d'ouro,  e  entre  ellas, 
uma  das  flores  de  liz  das  armas. 

Outros  do  mesmo  appellido,  usam  das 
mesmas  armas,  mas  o  timbre  é  uma  aspa 
d'ouro,  carregada  das  quatro  flores  de  liz 
das  armas,  uma  em  cada  ponta. 

Outros  trazem,  em  campo  d'ouro,  duas  as- 
pas de  púrpura,  em  banda.  (Para  a  etymo- 
logia,  vide  o  artigo  seguinte.) 

MIRANDA  DO  DOURO— cidade,  Trás -os- 
Montes,  cabeça  do  concelho  e  da  comarca  do 
seu  nome,  bispado  e  districto  administrativo 
de  Bragança,  d'onde  dista  48  kilometros,  e 
470  ao  N.  de  Lisboa,  350  fogos,  em  uma  só 
freguezja. 

Em  1757  tinha  300  fogos. 

Orago  Santa  Maria  Maior.  (Nossa  Senhora 
da  Assumpção.) 

Era  esta  freguezia  (antes  do  bispado  se 


mudar  para  Bragança),  curada  por  dois  co* 
negos  de  meia  prebenda,  da  apresentação 
da  mitra,  tendo  cada  um  d'elles  125$000  réis 
de  rendimento  annual. 

O  concelho  de  Miranda,  ó  composto  de  15 
freguezias,  todas  no  bispado  de  Bragança, 
são:  Athenor — Cicouro  e  Constautim— Duas- 
Egrejas  —  Genizio  —  Iuffânes  (ou  10'ânes)  — 
Malhadas — Miranda — Pala  çoulor— Para  delia 
— Picote — Póvoa — S.  Martinho  d'Angueira 
— Sendim — Silva,  e  Villa  Chan  da  Barciosa. 
Todas  com  2:000  fogos. 

A  sua  comarca  é  composta  dos  julgados 
de  Miranda  e  Vimioso,  este,  com  2:200  fo- 
gos; vindo  a  comarca  a  ter  4:200  fogos,  to- 
dos também  no  bispado  de  Bragança. 

Esta  cidade,  é  uma  triste  prova  das  alter- 
nativas a  que  estão  sujeitas  as  povoações, 
como  as  famílias  e  os  homens.  Nobre  e  an- 
tiquíssima cidade  da  Lusitânia,  chegou  a  tal 
decadência,  que,  não  só  perdeu  a  séde  de  bis- 
pado, mas  até  a  comarca,  pois  o  julgado  de 
Miranda  pertenceu,  por  muitos  annos,  á  co- 
marca do  Mogadouro,  pequena  e  arruinada 
villa  de  Trás-os-M©ntes. 

Em  1855,  tornou  a  ser  cabeça  de  comarca. 

Está  em  41°  25'  de  latitude  e  15°  i8'  de 
longitude,  N.  . 

É  o  seu  assento  na  parte  mais  meridional 
da  província,  sobre  a  direita  do  rio  Douro, 
que  a  separa  da  província  de  Leão  (Hespa- 
nha),  em  terreno  montuoso  e  alcantilado,  re- 
fervendo lhe  ao  sopé,  encaixado  em  pene- 
dias, o  indómito  rio  que  llie  dá  o  sobrenome. 

A  darmos  credito  ao  padre  Carvalho  da 
Costa,  e  outros  muitos  escriptores  portugue- 
zes,  foi  Miranda  uma  cidade  importantíssi- 
ma no  tempo  dos  romanos,  que  lhe  deram  o 
nome  de  Contium,  depois,  de  Paramica,  & 
por  fim,  de  Seponcia. 

Conquistada  pelos  árabes,  em  716,  estes 
deram- lhe  o  nome  de  Mir-Andul,  que  facil- 
mente se  corrompeu  no  actual. 

Mir  ou  Emir,  é  um  nome  appellativo  ára- 
be, que  significa  :  príncipe,  senhor,  chefe, 
governador,  etc. 

Andul,  é  um  substantivo  persa,  adoptado 
pelos  árabes,  e  vem  a  ser,  uma  espécie  da 
liteira,  conduzida  por  homens;  andas,  ou  pa- 
lanquim, ainda  hoje  muito  usado  na  Asia  e 
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ena  Africa.  (De  andul,  fizemos  dós  andor, 
que  vem  a  ser  o  mesmo).  Sendo  assim,  si- 
gnifica— Povoação  do  Emir  do  palanquim. 

Na  Hespanha  ha  varias  povoações  com  o 
nome  de  Miranda,  Na  Itália  ha  uma  cidade 
cujo  nome  soffreu  menos  corrupção,  pois  se 
chama  Mirandula. 

Com  as  guerras  entre  os  lusitanos  e  ára- 
bes, foi  esta  cidade  muitas  vezes  tomada  e 
destruída,  de  modo  que  no  tempo  do  conde 
D.  Henrique,  estava  em  completo  estado  de 
ruina  e  quasi  deserta. 

Foi  n'este  misero  estado  que  a  achou  seu 
filho,  D.  Affonso  Henriques.  Vendo  este  prín- 
cipe a  importância  militar  d'este  ponto,  não 
só  pela  tacilidade  eom  que  se  podia  tornar 
defensável,  como  por  ser  fronteiro  aos  tur- 
bulentos leonezes,  com  quem  teve  varias  e 
encarniçadas  guerras,  tratou  de  a  tornar 
uma  praça  de  guerra,  construindo-lhe  um 
forte  castello,  e  uma  pequena  cêrea  de  mura- 
lhas, em  1136;  e,  n'esse  mesmo  anno,  a  19 
de  novembro,  lhe  deu  foral,  com  muitos  pri- 
vilégios, sendo  um  dos  principaes,  o  de  ser 
couto  do  reino,  ou  de  homisiados;  para  attra- 
hir  para  aqui  mais  fácil  e  mais  rapidamente 
povoadores. 

Este  foral  e  seus  privilégios,  foram  depois 
confirmados  em  Coimbra,  por  seu  neto,  D. 
Affonso  II,  em  1217.  (Maço  12  de  foraes  an- 
tigos, x\.°  3,  flj  9,  col.  i.a— e  no  Liv.  de  foraes 
antigos,  de  leitura  nova,  fl.  53  v.,  col.  2.a) 

D.  Diniz,  lhe  concedeu  outro  foral,  au- 
gmentando  os  privilégios  antigos,  em  San- 
tarém, a  18  de  dezembro  de  1286,  dando -lhe 
então  o  foro  de  villa.  (Liv.  1."  de  doações,  do 
sr.  rei  D.  Diniz,  fl.  189,  col.  l.a,  e  na  gav. 
lo,  maço  13,  n.°  21.) 1 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Santa- 
rém, no  1.°  de  junho  de  1510.  (Liv.  de  foraes 
novos 'de  Trás-os-Montes,  fl.  1,  col.  l.a) 

A  população  de  Miranda,  foi  crescendo 
em  redor  do  castello,  convidada  pelos  privi- 
légios e  isenções  que  lhe  eram  concedidos, 
e  o  mesmo  D.  Affonso  Henrique?,  ou  seu  fi- 

1  Um  dos  privilégios  d'este  foral,  era  o  de 
Miranda  nunca  sahir  da  corôa. 


lho,  D.  Sancho  I,  mandaram  construir  em 
redor  da  povoação,  uma  outra  cérca  de  mu- 
ralhas, defendidas  por  algumas  torres  e  cu- 
bêllos. 

Subindo  ao  throno  (1279)  o  rei  D.  Diniz, 
incansável  constructor  de  castellos  e  mu- 
ralhas, e  estando  as  fortificações  de  Miranda 
bastante  deterioradas,  já  pela  má  construc- 
ção,  já  pelas  guerras  com  os  leonezes,  man- 
dou reedificar  tudo,  no  mesmo  anno  em  que 
lhe  deu  foral,  terminando  as  obras  no  anno 
seguinte. 

O  castello  estava  tão  desmantelado,  que 
foi  preciso  reconstruil-o  desde  os  fundamen- 
tos. As  muralhas  também  foram  ampliadas. 

O  castello  tinha  uma  porta  e  um  postigo, 
e  as  muralhas,  tres  portas. 

Eram  alcaides-móres  do  castello  de  Mi- 
randa, os  marquezes  de  Távora,  que,  com  a 
vida,  e  com  todos  os  seus  bens,  perderam 
esta  alcaidaria-mór,  em  1759.  (Vide  Chão 
Salgado.) 

Também  o  foi  Gonçalo  Paes  de  Miranda, 
tronco  dos  Mirandas.  (Vide  Miranda  do  Cor- 
vo.) 

As  obras  de  defeza,  feitas  por  D.  Diniz, 
principiaram  em  1294,  e  se  coneluiram  em 
1299. 

Agora  está  tudo  em  ruinas.  Adiante  direi 
a  rasão  porque. 

Cessaram  as  guerras  com  os  castelhanos 
e  leonezes,  e  a  paz  trouxe  comsigo  o  desen- 
volvimento da  industria,  commercio  e  agri- 
cultura. 

Os  hespanhoes,  tornando^se  nossos  ami- 
gos, concorreram  por  muito,  para  a  prospe- 
ridade de  Miranda,  que  era  o  centro  das  suas 
transacções,  com  este  reino,  e  Miranda  tor- 
nou-se  florescente. 

No  principio  do  século  XVI,  o  arcebispa- 
do de  Braga,  tinha  uma  área  vastíssima,  pois 
abrangia  a  maior  parte  da  província  do  Mi- 
nho e  toda  a  de  Trás  os-Montes,  o  que,  como 
é  fácil  de  julgar,  causava  graves  transtornos, 
prejuízos  e  delongas,  nos  negócios  ecclesias- 
ticos. 

D.  João  III  subira  ao  throno,  em  1521,  e 
sendo  lhe  representados  os  inconvenientes 
da  grande  extensão  do  arcebispado  de  Bra- 
ga, resolveu  crear  um  bispado  em  Trás  os- 
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Montes — Impetrou  do  papa  Paulo  III,  a  bul- 
ia para  a  erecção  da  nova  diocese,  que  lhe 
foi  concedida,  em  22  de  maio  de  1345.  (quan- 
do se  creou  também  o  bispado  de  Leiria.) 

Foi  i.°  bispo  de  Miranda,  D.  Toribio  Lo- 
pes. 

É  pois  a  este  monareha,  que  Miranda  deve 
essa  época  de  esplendor,  que  por  mais  de 
dois  séculos  disfructou. 

Honrou  a  com  a  cathegoria  de  cidade,  e 
lhe  deu  novos  privilégios,  sendo  ura  dos 
principaes  o  de  mandar  procuradores  ás  cor- 
tes, com  assento  no  banco  4.°— Tudo  isto  no 
mesmo  anno  de  1545. 

SuppÕese  quj  foi  também  então,  que  lhe 
deu  por  armas,  um  escudo  coroado,  tendo 
no  meio  um  castello  com  tres  torres,  e  so- 
bre a  torre  do  centro,  a  lua  em  quarto  cres- 
cente, com  as  pontas  para  baixo. 

Eis  Miranda  a  única  cidade  de  Trás -os  - 
Montes,  capital  de  província,  séde  de  bispa- 
do, residência  do  bispo,  cónegos  e  mais  au- 
ctoridades  ecclesiasticas,  bem  como  das  mi- 
litares e  civis.  Com  muitos  e  grandiosos  edi- 
fícios, públicos  e  particulares,  (quasi  todos 
reduzidos  actualmente  a  tristes  ruinas;  mu- 
das mas  eloquentes  testemunhas  de  ventu- 
passadas.  Sic  transeat  gloria  mundil) 

A  guerra  dos  27  annos,  deu  o  primeiro, 
mas  terrível  golpe  na  prosperidade  d'esta 
infeliz  povoação.  Situada  na  raia,  foi  por  va- 
rias vezes  entrada  e  saqueada  pelos  caste- 
lhanos. 

O  seu  commercio  estava  paralisado,  a  sua 
industria  nulla,  e  os  lavradores,  em  vez  de 
se  empregarem  no  amanho  das  suas  terras, 
empregavam-se  em  defender  a  sua  pátria 
contra  os  castelhanos. 

Em  1644,  D.  João  IV  mandou  reedificar 
as  suas  antigas  muralhas:  o  castello  apro- 
priou se  ao  uso  da  artilheria,  para  o  que  se 
demoliram  as  quatro  torres  que  existiam 
nos  quatro  ângulos  do  castello,  até  ficarem 
ao  nivel  das  cortinas.  * 

Na  guerra  da  suceessão  de  Hespanha,  tra- 
vada entre  Castella  e  França  de  uma  parte; 
e  a  Inglaterra,  Portugal,  Hollanda  e  a  Alie- 
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manha,  da  outra,  foi  esta  cidade  tomada,  por  I 
traição,  no  dia  8  de  julho  de  1710. 

O  sargento -mór,  P.mentel, 
governador  da  praça,  a  entre-  j 
gou  ao  general,  marquez  de  | 
Bay,  por  6:000  dobrões,  fican- 
do  a  guarnição  prisioneira  de 
guerra.  Porém  em  1711,  foi 
esta  affronta  vingada  por  D. 
João  Manuel,  conde  da  Atalaia, 
que  depois  de  um  curto  asse- 
dio, e  tomadas  as  obras  exte- 
riores, e  aberta  uma  brecha  no 
castello,  fez  render  a  praça  por 
capitulação,  em  15  de  abril,  n> 
cando  a  guarnição  castelhana 
prisioneira  de  guerra. 
Em  1762,  rebenta  a.  guerra  entre  llespa* 
nha  e  Inglaterra,  por  causa  do  pacto  de  far 
milia.  Portugal  não  cede  ás  intimações  d& 
Castella  e  França,  e  toma  o  partido  da  Granr 
Bretanha;  pelo  que  a  Hespanha  nos  declan 
rou  guerra,  em  15  de  junho  d'esse  anno.  , 
O  general  castelhano,  marquez  de  SarriaJ 
invadiu  com  um  poderoso  exercito  a  pro-s 
vincia  de  Trás-os-Montes,  devastando-a  e  sad 
queando  a,  e  tornando -se  senhor  de  quasfc 
toda,  e  marchando  sobre  o  Porto.  J 
Também  então  (em  25  de] 
agosto)  o  general,  cunde  d*j 
Beilli,  nos  toma  Alme  ida,  porj 
capitulação;  e  na  Americano*! 
tomaram  cavilosamenite  a  cori 
loma  do  Sacramento  e  a  ilha^ 
de  S.  Gabriel. 
Em  quanto  Miranda  esteve  sob  o  domini©. 
castelhano,  soffreu  o  que  era  de  espterar  d$ 
inimigos  implacáveis. 

Felizmente,  o  duque  de  Lafões,  é  nomeai 
do  general  em  chefe  do  exercito  poirtuguez^ 
e  chefe  do  estado  maior,  o  marectual  gene^ 
ral,  conde  de  Lippe ;  e  os  castelhamos  sãd 
derrotados  em  varias  batalhas ;  até  que  enj 
10  de  fevereiro  de  1763,  se  assigma  a  pazJ 
entre  Portugal,  Hespanha,  França  e  Inglaa 
terra. 

A  prosperidade  de  Miranda,  hia  ejm  decai 
dencia;  e  tudo  concorria  para  a  neduzir  £ 
uma  povoação  insignificante. 

Em  1770,  abre-se  a  communieaçãio  com  fl 
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corte  de  Roma.  (que  estava  impedida,  desde 
25  de  agosto  de  1760.)— D.  José  I,  impetra 
e  obtém  do  papa  Clemente  XIV  (o  célebre 
Ganganelli)  a  erecção  dos  bispados  de  Pena- 
fiel e  Bragança,  e  a  restauração  do  de  Beja. 

O  bispado  de  Bragança,  é  formado  á  custa 
do  de  Miranda,  desmembrando-se-lhe  gran- 
de numero  de  parochias. 

Pela  bulia  do  papa  Pio  VI,  de  27  de  se- 
tembro de  1780,  foram  unidas  estas  duas 
dioceses ;  mas  então,  Miranda  perdeu  a  sua 
preeminência  ecclesiastica,  transferindo-se 
para  a  cidade  de  Bragança  a  séde  episcopal. 

Bonaparte,  feito  imperador  dos  francezes, 
está  em  guerra  com  grande  numero  de  na- 
ções da  Europa. 

Em  1801,  faz  uma  alliança  com  os  hespa- 
nhoes,  contra  a  Inglaterra ;  e,  como  o  prín- 
cipe regente  (depois  D.  João  VI)  se  recusa 
a  entrar  na  liga,  Godoy  (feito  príncipe  da 
Paz)  invade  Portugal,  com  um  grande  exer- 
cito, e  nos  toma  Olivença. 

A  província  de  Trás-os-Montes,  também 
soffreu  com  esta  guerra.,  que  felizmente  foi 
de  curta  duração. 

Pelo  Tratado  de  Fontainebleau  (27  de  ou- 
tubro de  1807),  e  segundo  as  partilhas  en- 
tão feitas  de  Portugal,  ficavam  as  províncias 
de  Trás-os-Montes  e  Beira,  em  deposito,  até 
á  paz  geral,  para  então  se  dispor  d'ellas  co  • 
mo  quizesse  Bonaparte.  (Vide  col.  1.%  pag. 
392  do  4.°.vol.) 

Também  então  Miranda,  e  toda  a  provín- 
cia de  Trás-os  Montes,  soffreram  repetidas  e 
devastadoras  invasões  dos  castelhanos  e  dos 
francezes ;  mas  também  foi  theatro  glorioso 
do  heróico  esforço  dos  portuguezes,  que,  se- 
cundando o  grito  de  independência,  levanta- 
do em  outras  terras  do  reino,  tanto  contri- 
buiu para  nos  libertar  das  garra3  dos  fran- 
cezes. — 

A  única  egreja  parochial  da  cidade,  é  o 
templo  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção,  de 
que  adiante  tratarei. 

Os  principaes  edifícios  de  Miranda,  são : 
a  Casa  da  Misericórdia,  o  Hospital,  e  o  Semi- 
nário (construído  pouco  antes  da  suppres- 
sào  do  bispado  de  Miranda.) 

Dentro  e  fóra  da  cidade,  ha  varias  capei- 
las. 


Não  ha  fontes  dentro  do  recinto  das  mu- 
ralhas; mas  sim  muitos  poços,  abundantes 
d'agua,  mas  de  má  qualidade;  junto  porém 
á  cidade  ha  quatro  fontes  de  bôa  agua. 

Ainda  existe  o  velho  castello,  e  a  cerca  de 
muralhas,  mas  tudo  desmantellado;  o  que  é 
pouco  prudente,  pois  que  Miranda,  pela  sua 
visinhança  com  um  reino  com  o  qual  tantas 
vezes  temos  tido  diuturnas  e  encarniçadas 
guerras,  devia  conservar-se  sempre  como 
praça  de  guerra ;  muito  mais,  porque  a  sua 
elevada  situação  é  de  fácil  defeza. 

Em  1644,  se  lhe  construiu  um  forte,  junto 
á  cidade,  que  pôde  ser  o  seu  principal  pa- 
ladium. 

É  tão  excessivo  o  clima  d'esta  terra,  que 
ha  aqui  um  rifão  que  diz :  EmWranda  ha 
nove  mezes  de  inverno  e  tres  de  inferno. 

Nos  tres  mezes  de  inferno  (junho,  julho  e 
agosto),  seccam  quasi  completamente  as 
fontes  e  ribeiros,  e  a  vegetação  desapparece. 

Dois  kilometros  ao  S.,  corre  o  Douro,  com 
violência,  apertado  entre  rochedos;  e  tendo 
aqui  um  pequeno  porto. 

O  rio  Fresno,  também  passa  perto  da  ci- 
dade. Desagua  no  Douro,  e  tem  uma  ponte 
de  pedra,  e  junto  d'eila  uma  fonte,  que  é  ali- 
mentada por  um  aqueducto,  que  vem  sobre 
arcos,  desde  3  sitio  de  Villarinho. 

O  termo  de  Miranda,  apezar  de  pedrego- 
so, produz  muitos  cereaes,  legumes,  vinho, 
fructas  e  hortaliças,  e  cria  muito  gado,  de 
toda  a  qualidade. 

A  principal  industria  d'esta  povoação,  con- 
siste em  cortimentos  de  couros,  e  em  teci- 
dos de  saragoças  e  buréis. 

D'este  panno  grosseiro  se  fa- 
zem em  Trás  os- Montes  uns 
célebres  capotes,  chamados 
honras  de  Mirandas.  É  uma 
espécie  de  gabão,  adornado  de 
muitos  recortes,  tiras  e  borda- 
dos, e  notavelmente  extrava- 
gante. Alguns  d'estes  capotes, 
apezar  de  serem  de  grossa  sa- 
ragoça, ou  burel,  custam  30  e 
40$O0O  réis,  tantos  são  os  des- 
paratados  e  grutescos  recorta- 
t  dos  e  guarnições. 


332  MIR 


MIR 


É  Miranda  fértil  em  óptimo  peixe  do  rio 
Douro. 

A  antiga  correição  de  Miranda,  compre- 
hendia :  2  cidades  (esta  e  Bragança),  6  villas 
e  3  concelhos. 

Tinha  o  cabido,  de  Miranda :  7  dignidades, 
7  cónegos  e  6  meios  cónegos. 

Em  8  de  maio  de  1762,  foi  esta  cidade  o 
theatro  de  uma  horrorosa  catastrophe. 

O  castell®  e  muitas  casas,  voaram  pelos 
ares,  com  uma  explosão  de  1:500  arrobas  de 
pólvora,  ficando  sepultadas  nas  ruinas  perto 
de  400  pessoas. 

Do  livro  dos  assentos  dos  óbitos,  da  fre- 
guezia,  consta  o  seguinte,  que  principia  a 
fl.  197  v. 

tAos  oito  de  maio  de  1762,  pelas  sete  ho- 
«ras  e  meia  da  tarde,  tempo  em  que  todo 
«este  reino  de  Portugal  estava  bloqueado  em 
«roda,  pelâs  armas  hespanholas,  esta  pro- 
«vineia  invadida,  e  cercada  esta  cidade,  por 
«um  exercito  de  30:000  homens,  estando  a 
«atirar  a  artilheria  do  castello  e  revelins,  ao 
«sobredito  exercito  inimigo,  logo  que  des- 
« carregou  um  canhão,  mais  contíguo  á  torre 
«grande,  passados  quatro  ou  cinco  minutos, 
«rebentou  o  armazém  da  pólvora,  arruinan- 
«do  quasi  todo  o  castello,  e  fazendo  duas 
«brechas  exteriores,  uma  para  a  porta  do  N., 
«por  ónde  bem  cabiam  15  homens,  e  outra 
«para  a  do  Meio  Dia,  em  correspondência, 
«por  onde  cabiam  9 :  arruinando  também  a 
«maior  parte  do  castello,  para  o  oriente,  que 
«entrava  para  a  cidade,  e  metade  da  torre 
«grande,  dando  em  terra  com  todo  o  edifício 
«e  officinas  que  dentro  d'elle  havia,  em  cu- 
«jas  ruinas  falleceu  muita  gente,  que  a  mais 
«d'ellasenão  pôde  averiguar  quem  era,  por 
«se  acharem  queimadas  do  fógo,  que  se  ali- 
«mentou  com  mais  de  1:500  arrobas  de  pol- 
«vora. 

«D'esta  gente  que  pereceu,  muitos  eram 
«soldados,  outros  paizanos  e  ordenanças  da 
«terra,  que  andavam  trabalhando  dentro  do 
«mesmo  castello,  em  menesteres  que  se  lhes 
«mandavam,  e  outros,  pessoas  da  cidade. 

«Não  pude  alcançar  ao  certo  o  numero  de 
«gente,  mas,  averiguado  por  prudentes,  e 


«feita  a  diligencia  e  inquirição  possivel,  me 
«parece  falleceriam  350  a  400  pessoas,  as- 
«sim  no  castello  e  subúrbios,  como  pelas 
«ruas  da  cidade.  E,  para  memoria,  mandei 
«escrever  esta  declaração,  que,  com  a  lista 
«das  pessoas  que  abaixo  vão  carregadas,  as- 
«signei.  E  não  vão  os  nomes  e  pátrias  com 
«mais  individuação,  porque  o  não  pude  sa- 
«ber. 

«E  também  declaro  que  debaixo  dá  bre- 
«cha,  que  faz  cara  ao  meio  dia,  estão  mais 
«de  100  pessoas,  que  as  vi  èu  sepultar  na 
«ruina,  porque  casualmente  me  achava  pre- 
«sente,  e  quiz  Deus  livrar-me. 

«Dentro  do  donjão  (1)  ao  redor  do  poço 
«está  também  muita  gente. 

«Na  ponta  do  terreiro,  caminhando  para 
«a  plataforma,  junto  ao  castello,  ficaram 
«também  muitos  sepultados. 

«Na  cortina  contigua  á  peça  desbocada, 
«que  é  de  Josepha  Simoes,  se  enterraram 
«setenta  e  tantas  pessoas,  que  nenhum  se 
«soube  quem  era,  e  que  comtrabalho  po- 
deram  tirar  das  ruinas. 

«Encheu-se  quasi  todo  o  cemitério  da  Sé, 
«e  dentro  da  Sé  se  sepultaram  os  que  cou- 
«beram,  cujos  nomes,  conforme  pude  alean- 
«çar,  como  tenho  dito,  são  os  seguintes  

(Segue  a  relação.) 

«Declaro  também  que  a  maior  parte  d'el- 
«les  foram  soecorridos  com  a  absolvição, 
«que  por  mim  e  outros  sacerdotes  lhes  foi 
«dada,  e  muitos  também  com  a  extrema  un- 
«cção;  e  alguns  que  vieram  acabar  de  mor- 
«rer  dentro  da  Sé  e  no  hospital,  com  o  San- 
«tissimo;  e  geralmente  no  mesmo  instante 
«levaram  todos  a  absolvição.» 

Á  margem  está  a  nota  seguinte: 

«No  dia  9,  depois  das  duas  horas,  tomou 
«posse  da  cidade  o  exercito  hespanhol.»  (2) 

A  relação  dos  mortos  a  que  acima  se  al- 

(1)  Torreão,  do  franeez  donjon.  . 

(2)  Os  castelhanos,  depois  de  tomarem  a 
praça,  fizeram  voar  grande  parte  das  mura- 
lhas* que  a  explosão  poupára. 
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ilide,  abrange  tres  folhas  do  livro,  e  n'ellas 
se  lêem  os  nomes  de  muitas  pessoas  de  dif- 
ferentes  edades,  sexos  e  profissões,  entre  ou- 
tros, o  do  secretario  do  bispo. 

Tudo  está  assignado  pelo  paroeho,  Ben- 
to de  Moraes  Freire. 

Ignora-se  se  a  explosão  foi  accidental,  ou 
de  propósito;  porem  é  tradição  em  Miran- 
da, que  o  governador  do  castello,  compra- 
do pelos  hespanhoes,  puzera  fogo  ao  paiol 
da  pólvora,  e  que  depois  da  explosão  fôra 
visto  fóra  das  muralhas  caminhando  para  o 
campo  inimigo. 

A  torre  de  menagem  ainda  está  no  exte- 
rior sufficientemente  conservada,  tendo  so- 
bre a  porta,  mas  quasi  ao  cimo  da  torre,  as 
armas  de  Portugal.  Interiormente  porém  es- 
tá bastante  arruinada  péla  explosão. 

A  porta  principal  do  castello,  era  pela  tor- 
re de  menagem,  e  pequena,  e  ainda  exis- 
te, bem  como  vestigios  da  ponte  levadiça. 
Também  ainda  se  vê  outra  porta  mais  pe- 
quena do  lado  do  O. 

O  castello  está  situado  em  uma  pequena 
eminência  ao  NO.  da  cidade,  e  d'elle  sego- 
sa  uma  bella  vista  dos  rios  Douro  e  Fres- 
no, da  cidade,  e  de  grande  tracto  de  terre- 
no portuguez  e  castelhano. 

Na  parte  meridional  da  cidade,  em  sitio 
sobranceiro  ao  rio  Douro,  está  o  bello  tem- 
plo de  tres  naves,  que  foi  Sé,  e  é  a  matriz 
da  cidade.  E'  precedido  de  um  extenso  adro» 
que  o  acompanha  também  pelo  lado  do  O. 

A  architectura  d'este  templo,  ainda  que 
pesada,  é  magestosa  exteriormente,  e  em  ca- 
da angulo  do  frontespieio  tem  uma  macissa 
torre  de  eantaria,  como  ó  todo  o  edifício. 
Mas,  quem  o  vê  por  fóra,  não  pôde  imagi- 
nar que  elegância  e  riqueza  contém  no  inte- 
rior. O  estrangeiro  solta  involuntariamente 
um  grito  de  admiração  ao  contemplar  o  la- 
byrinto  das  arcarias  e  pilares  que  lhe  sus- 
tentam a  abobada,  e  a  proporção  que  existe 
em  todas  as  suas  partes,  a  abundância  e  boa 
distribuição  da  luz,  e  a  grande  riqueza  dos 
doze  altares  que  o  ornam. 

Torna-se,  sobretudo,  digno  de  menção  o 
altar-mór,  que  contém  56  imagens  e  pintu- 
ras de  santos,  pnrte  dos  quaes  são  de  gran- 


de mérito  artístico,  principalmente  os  que 
estão  no  quadro  da  Assumpção. 

As  cadeiras  dos  «cónegos,  apesar  de  já 
bastante  damnificadas,  são  também  de  notá- 
vel magnificência.  ■ 

A  Sé  de  Miranda  é  tão  sumptuosa  como 
as  de  Lisboa,  Braga,  Porto  e  Coimbra.  É 
pena  que  esteja  tão  pobre,  que  quasi  não 
tem  os  paramentos  e  alfaias  necessários  pa- 
ra o  culto  divino ;  e  se  o  governo  não  se- 
resolver  a  arbitrar  um  subsidio  annual  pa- 
ra a  conservação  e  reparos  d'este  primoro- 
so monumento,  em  breve  o  veremos  redu- 
zido a  um  montão  de  ruinas,  como  tem  acon- 
tecido a  tantos  outros  edifícios  nacionaes, 
que  nos  recordavam  factos  gloriosos  da  nos- 
sa historia. 

A  junta  de  parochia  é  pobríssima.  A  ca- 
mará municipal,  já  dá  para  concertos  uma 
verba  annual  de  30#000  réis ;  mas  nem  is- 
to é  sufficiente,  nem  a  camará  pôde  dar 
mais,  em  vista  dos  seus  poucos  rendimen- 
tos. 

D.  João  III  foi  o  fundador  d'esta  egreja. 
Lançou  se  a  primeira  pedra,  em  24  de  maio 
de  1551 

A  antiga  parochia  intitulava-se  Santa  Ma- 
ria Maior,  e  depois  de  elevada  a  Sé,  con- 
servou a  mesma  invocação,  que  è  a  de  to- 
das as  Sés  portuguezas.  (Santa  Maria  Maior 
é  o  mesmo  que  Nossa  Senhora  da  Assum- 
pção.) Era  uma  commenda  de  muito  rendi- 
mento, da  Ordem  de  Ghristo,  pertencente 
á  coroa  e  D.  João  III  desistiu  d'ella,  em  favor 
d'esta  egreja,  á  qual  deu  também  o  mostei- 
ro de  Castro  de  Avellans,  com  todas  as  suas 
propriedades,  c  rendas. 

Este  convento  tinha  sido  supprimido,  por 
causa  do  ominoso  tributo  do  maninhadego, 
em  1545.  (Vide  pag.  202  do  2  °  vol.) 

Já  disse  que  o  primeiro  bispo  de  Miranda 
foi  D.  Toribio  Lopes.  Era  esmoler  da  rai- 
nha, D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  III. 

Quando  teve  logar  a  explosão,  era  bispo 
de  Miranda,  D.  frei  Aleixo  (dominieo)  que, 
por  indisposições  com  varias  pessoas  de  Mi- 
randa (não  se  sabe  porque)  resolveu  trans- 
ferir a  sua  residência  para  Bragança,  em 
1763. 
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Esta  resolução  achou  grande  opposição 
na  maior  parte  do  cabido,  e  no  clero  do  cir- 
culo de  Miranda  ;  mas  foi  forçoso  obedecer. 

De  seu  motu  próprio,  e  sem  auetorisação 
canoniea,  decretou  o  bispo  a  transferencia 
do  cabido  para  Bragança,  a  qual  se  reali- 
sou  em  7  de  março  de  1764  (quarta  feira  de 
cinza.) 

Mo  foi  similhante  transferencia  requeri- 
da por  ninguém,  nem  o  podia  ser ;  porque 
n'aquelle  tempo  estava  Portugal  ineommu- 
nicavel  córnea  Santa  Sé,  única  competente 
para  canonicamente  a  auctorisar ;  mas,  D. 
Aleixo,  teimoso  na  sua  resolução  e  apesar 
d'esta  circumstancia,  mudou  a  sua  residên- 
cia para  Bragança,  desattendendo  ás  refle- 
xões e  observações  de  alguns  cónegos  que 
recusaram  obedecer,  e  continuaram  a  resi- 
dir em  Miranda. 

Em  1776,  veio  de  Roma  a  auetorisação, 
concedida  por  bulia  do  papa  Pio  VI ;  mas 
suppõe-se  que  esta  fui  sollieitada  pelo  pre- 
lado que  então  regia  a  diocese,  D.  Bernar- 
do Pinheiro  Seixas,  successor  de  D.  Aleixo. 

Esteve  pois  a  diocese  effectivamente  em 
Miranda,  por  espaço  de  212  annos. 

Mudada  a  sede  do  bispado,  creouse  em 
Miranda  uma  collegiada,  composta  de  11 
cónegos,  com  o  ordenado  anuual  de  80$000 
réis  cada  um  :  mas  que  nunca  se  chegou  a 
constituir  de  facto,  por  falta  de  rendimen- 
tos para  estes  ordenados. 

A  requerimento  do  bispo,  D.  frei  José  Ma: 
ria  de  Sant'Anna  e  Noronha,  foi  supprimi- 
da  esta  collegiada  em  1825. 

A  cathedral,  desde  1764,  ficou  sendo  egre- 
ja  parochial,  regida  por  dois  parochos,  um 
com  o  titulo  de  conego-prior,  e  outro  com  o 
de  cónego -coadjutor. 

Durou  isto  até  1834.  Desde  então,  tem 
um  só  parocho,  eom  o  titulo  de  conego- 
prior. 

Próximo  e  nas  trazeiras  da  egreja,  estão 
as  ruinas  do  grande  edifício  que  foi  paço 
episcopal.  Á  esquerda  está  o  cemitério,  que 
corre  parallelamente  á  egreja. 

Na  margem  esquerda  do  Douro,  mesmo 
em  frente  da  cidade,  se  vé,  lançado  quasi  a 
prumo  sobre  o  rio,  um  alto  rochedo  de  gra- 


nito, de  um  amarello  bastante  vivo  (e  por 
isso  lhe  chamam  penedo  amarello.)  É  esta 
cor  devida  a  uma  espécie  de  musgo  que  o 
cobre  na  maior  parte  da  sua  escabrosa  su- 
perfície. 

O  cochicho  (ou  coxixo)  que  é  uma  espé- 
cie de  grande  cotovia,  e  que  arremeda  o  can- 
to de  muitas  aves,  é  indígena  das  terras  de 
Miranda. 

Diz-se  que  sobre  o  telhado  da  egreja  ha 
um  sino,  no  qual  dando  tres  badaladas  se 
ouvem  em  toda  a  cidade,  menos  dentro  da 
egreja. 

Em  fevereiro  de  1875,  foi  aberta  á  explo- 
ração, a  estação  telegraphica  de  Miranda  do 
Douro. 

Foi  bispo  de  Miranda,  D.  fr.  José  d' Alen- 
castre.  Nasceu  em  Lisboa,  em  1620.  Era  ir- 
mão do  cardeal,  D.  Veríssimo  dAlencastre, 
e  da  mais  esclarecida  nobreza  de  Portugal, 
pois  eram  4.08  netos  de  D.  João  II,  e  filho» 
de  D.  Francisco  Luiz  dAlencastre,  commen- 
dador  mor  d'Aviz,  e  de  sua  mulher,  D.  Phi- 
lippa  de  Mendonça.- 

Foi  D.  fr.  José  d'Alencastre,  um  dos  va- 
rões mais  sábios,  chãos  e  virtuosos  do  seu 
tempo,  pelo  que  era  de  todos  querido  e  res- 
peitado. 

Despresando,  desde  os  seus  primeiros  an- 
nos, as  pompas  e  vaidades  do  mundo,  a  que 
o  convidavam  a  nobreza  do  seu  nascimento, 
professou  no  convento  dos  carmelitas  des- 
calços, dos  Remédios  (Lisboa),  onde  viveu 
exemplarmente  nove  annos  e  sete  mezes,  até 
que,  pelas  suas  enfermidades,  e  por  breve 
do  papa,  passou  para  os  carmelitas  da  ob- 
servância, d'onde,  depois  de  viver  quasi  32 
annos,  e  ser  seu  proviEcial  e  commissario 
geral,  sahiu  para  bispo  de  Miranda.  D'aqui 
foi  transferido  para  Leiria;  depois,  para  in- 
quisidor geral,  capelião-mór  de  D.  Pedro  II, 
e  do  seu  conselho  d'estado. 

N'estas  dignidades  se  portou  sempre  co- 
mo religioso.  Os  seus  vestidos  eram  de  lan> 
e  os  interiores  velhos  e  remendados.  Os  apo- 
sentos do  seu  palácio,  eram  mobilados  coca 
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tanta  pobreza  e  simplicidade,  como  os  dos 
mais  humildes  mosteiros.  Tinha  sempre  á 
mesa  e  á  sua  mão  direita,  quando  comia,  um 
pobre,  a  quem  fazia  os  pratos. 

Gastava  quasi  todos  os  seus  grandes  ren- 
dimentos, em  soccorrer  os  indigentes,  pre- 
ferindo as  pessoas  nobres  que  pelos  azares 
da  fortuna  tinham  cahido  em  pobreza.  Tam- 
bém dotava  para  casarem,  homens  e  mulhe- 
res pobres. 

Dos  quatro  mil  erusados,  que  lhe  perten- 
ciam do  bispado  de  Leiria,  nada  recebia,  e 
tudo  mandava  repartir  pelos  pobres  d'esta 
cidade. 

O  ordenado  da  egreja  de  Nossa  Senhora 
do  Cabo,  ou  lá  ficava,  ou  para  lá  tornava  au- 
gmentado. 

Em  Miranda,  estabeleceu  um  collegio,  da 
invQcacão  de  S.  José,  com  renda  para  o  sus- 
tento de  doze  collegiaes  pobres,  e  para  o  rei- 
tor, vice-reitor  e  mestre  de  latim. 

Cumpria  rigorosamente  todas  as  obriga- 
ções dos  seus  elevados  cargos,  servindo  de 
exemplo  de  pontualidade  aos  seus  subordi- 
nados. 

Falleceu  em  Lisboa,  em  13  de  setembro 
de  1705.  Jaz  no  convento  dos  Remédios. 

Segundo  fr.  Agostinho  de  Santa  Maria 
(Sant.  Marian,  tom.  5.°,  pag.  549)  a  antiga 
egreja  parochial  de  Miranda,  era  commenda 
e  casa  dos  templários,  que  parece  terem  si- 
do os  fundadores  do  templo,  dedicando-o  a 
Nossa  Senhora  dos  Remédios. 

Supprimida  a  ordem,  em  1311,  passou  esta 
commenda  (como  tudo  o  mais  da  ordem), 
para  os  cavalleiros  de  Christo,  em  1319,  e 
as3im  se  conservou  até  que  D.  João  III  (co- 
mo já  disse),  deu  esta  commenda  á  mesa  ca- 
pitular de  Miranda. 

A  imagem  de  Nossa  Senhora  dos  Remé- 
dios, existe,  desde  o  tempo  de  D.  Toribio  Lo- 
pes, hf  bispo  de  Miranda,  na  egreja  que  foi 
cathedral,  e  alli  se  faz  a  sua  festa  no  1.°  do- 
mingo de  setembro  de  cada  anno. 

Esta  solemnidade  se  fazia  antigamente  à 
custa  dos  abbades  de  Podentes,  d'este  bis- 
pado, porque  um  d'elles,  chamado  Gregorio 
Pegas  de  Gouveia,  natural  de  Miranda,  e  juiz 
perpétuo  da  mesma  Senhora,  lhes  deixou  va- 
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rias  propriedades,  em  Podentes,  com  este 
encargo. 

Era  antigamente  feita  com  grande  esplen- 
dor a  festa  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios, 
havendo  procissão,  comedias,  corridas  de 
touros,  carreiras  e  escaramuças ;  mas,  tudo 
o  que  era  fóra  da  egreja,  se  fazia  com  es- 
molas voluntárias,  do  povo  da  cidade. 

Antes  que  Miranda  fos3e  villa,  havia  aqui 
uma  ermida,  da  invocação  de  Nossa  Senho- 
ra dos  Remédios,  de  muita  devoção  por  es- 
tas partes. 

Vindo  o  rei  D.  Diniz  a  esta  terra,  pelos 
annos  de  iVò\,  foi  visitar  esta  capella  e  to- 
mou grande  devoção  pela  sua  padroeira,  e 
lhe  deu  um  rico  vestido,  que  ainda  existia 
em  1720. 

Suppõe-se  que  foram  os  templários,  que 
construiram  esta  capella,  que  serviu  por  mui- 
tos annos  de  matriz  da  povoação,  e  que  foi 
demolida  quando  se  edificou  a  cathedral. 

A  imagem  de  Nossa  Senhora  dos  Remé- 
dios tem  capella  especial  na  egreja  matriz. 

MIRANDE — Vide  a  1.»  Miranda. 

MIRANDELLA — villa,  Trás-os-Montes,  ca- 
beça do  concelho  e  da  comarca  do  seu  no- 
me, 70  kilometros  de  Miranda,  30  ao  N.  da 
Torre  de  Moncorvo,  420  ao  N.  de  Lisboa,  500 
fogos. 

Em  1757  tinha  316  fogos. 
Orago  Nossa  Senhora  da  Encarnação. 
Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

O  real  padroado  apresentava  o  reitor,  que 
tinha  130,8000  réis  de  rendimento. 

Tem  estação  telegraphica. 

O  concelho  de  Mirandella,  é  composto  das 
37  freguezias  seguintes,  sendo  23  no  bispa- 
do de  Bragança  e  14  no  arcebispado  de  Bra^ 
ga  i 

As  do  bispado  de  Bragança,  são  :  Abam- 
bres,  Alvites,  Aguieira,  Avantos,  Bouça,  Ce- 
dães,  Cedainhos,  Caravellas,Cabanellas,  Car- 
valhaes,  Freixéda,  Fradizella,  Guide,  Miran- 
della, Murias,  Mascarenhas,  S.  Pedro  Velho, 
S.  Salvador,Villa- Verde, Valle  de  Gouvinhas, 
Valle  de  Salgueiro,  Valle  de  Telhas  e  Torre 
de  D.  Chama. 

Todas  com  2:500  fegos. 
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No  arcebispado  de  Braga — Abreiro,  Avi- 

dagos,  Barcel,  Côbro,  Fréehas,  Franco,  La- 
mas-de-Orelhão,  Marmellos,  Navalho,  Pas- 
sos, Sucçães,  Valle-da-Sancha.  Valle-Verde, 
e  Villa-Bôa. 

Todas  com  1:300  fegos. 

A  comarca  de  Mirandella,  é  composta  do 
seu  julgado,  com  os  referidos  3:800  fogos,  e 
com  o  de  Villa-FJor,  que  tem  1:700,  vindo  a 
ter  a  comarca  5: SOO  fogos. 

Está  em  41°,2'  de  latitude  N,  e  li°,36'  de 
longitude  occidental. 

Mirandella  é  diminutivo  de  Miranda,  co- 
mo quem  diz — Miranâinha. 

Na  Hespanha  também  ha  algumas  povoa- 
ções d'este  nome,  sendo  a  principal  perto 
de  Bilbau.  na  Biscaia. 

E9tá  Mirandella  situada  vistosamente  na 
margem  esquerda  do  Túa,  sobre  uma  peque- 
na elevação  e  no  seu  declive  meridional. 
Vista  da  margem  opposta,  tem  muita  simi- 
Ihança  com  a  cidade  de  Coimbra. 

Está  collocada  no  eentro  da  província,  e 
em  frente  da  vi  11a  se  vô  lançada  a  formosa  e 
extensa  ponte  de  cantaria,  de  19  arcos, 1  que 
atravessa  o  Túa,  cuja  primittiva  construcção 
se  attribue  aos  romanos.  É  a  mais  comprida 
das  antigas  pontes  d'este  reino. 

O  paiz  é  muito  fértil,  mas  doentio. 

É  povoação  antiquíssima,  não  se  sabendo 
quando  nem  por  quem  foi  fundada.  Preten- 
dem alguns  que  è  fundação  do  rei,  ou  emir 
árabe  Orelhão,  que  governava  esta  região, 
e  habitava  na  serra  de  Santa  Comba,  e  di- 
zem que  por  ser  a  villa  em  frente  d'esta 
serra,  lhe  dera  o  nome  de  Á  mira  d'ella ; 
mas,  nem  estas  palavras  são  árabes,  nem  a 
etymologia  é  esta,  mas  sim  a  que  fica  dita 
no  principio  d'este  artigo. 

0  Túa  nasce  em  Avioso,  na  Galliza,  com 

1  Estive  aqui  em  1847,  e  contei-lhe  20 ; 
nao  sei  quem  se  engana,  se  eu,  se  outros 
escriptores,  que  uns  lhe  dão  18  outros  19. 
— O  que  é  certo  é  que,  a  ponte  foi  construí- 
da sobre  22  arsos,  mas  alguns  estão  cober- 
tos de  areia  (os  das  extremidades)  e  d'aqui 
provem  a  differença  no  modo  de  contar. 

As  guardas  da  ponte  são  grades  de  pe- 
dra, com  os  pilaretes  de  metro  a  metro,  o 
que  é  bastante  perigoso. 


o  nome  de  Tuano;  a  3  kilometros  de  Miran- 
della, se  une  com  o  Tuella  e  o  Rabaçal,  ten- 
do todos  tres  juntos  o  nome  de  Túa. 

Tem  Misericórdia,  feita  em  1518,  por  D. 
Manuel,  e  hospital. 

Tinha  um  convento  de  trinos,  extramu- 
ros, no  sitio  do  Escoriai,  que  principiou  a 
construir-se  em  1818,  mas  não  chegou  a 
concluir-se.  É  hoje,  com  a  sua  bella  cêrea, 
propriedade  particular,  por  ter  sido  vendido 
em  1835. 

As  ruas  da  villa,  são  estreitas  e  tortas.  Os 
arrabaldes  são  lindos,  principalmente  ao  N. 
e  nas  margens  dos  ribeiros  Mercês  e  Lobos, 
que  são  confluentes  do  Túa. 

D.  Affonso  III  a  ellevou  á  cathegoria  de 
villa,  e  lhe  deu  foral,  em  Guimarães,  a  25 
de  maio  de  1250.  (Livro  2."  de  doações  de  D. 
Affonso  III,  fl.  67  v.,  e  Livro  de  foraes  anti- 
gos de  leitura  nova,  fl.  132  v.,  col.  2.»)  D. 
Diniz  lhe  deu  outro  foral,  em  Coimbra,  a  7 
de  março  de  1291. 

(Gaveta  15,  maço  9,  n.°  25.  —  Gaveta  15 
maço  9,  n.°  30. — Livro  2°  de  doações  do  rei 
D.  Diniz,  fl.  8,  col.  1.» 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
no  1.°  de  julho  de  1512.  (Livro  dos  foraes 
novos  de  Traz-os-Montes,  fl.  11  v.,  col. 

Tem  as  ruinas  de  um  castello,  que  ainda 
se  chama  dos  Távoras,  porque  os  marque- 
zes  d'este  titulo  foram  donatários  da  villa 
até  1759.  ! 

É  murada  ao  uso  antigo,  com  tres  portas 
e  um  castello,  mas  tudo  arruinado. 

Foi  célebre  pelos  óptimos  cavallos  que  no 
seu  termo  se  criaram. 

Os  seus  edifícios  não  são  notáveis  por  ne- 
nhuma circumstancia,  senão  o  palácio  dos 
Távoras,  que  posto  esteja  destelhado  ha  115 
annos,  e  a  desmantelar-se,  dá  mostras  da 
sumptuosidade  com  que  foi  construído.  Ti- 
nha na  frente,  as  armas  dos  Távoras,  que 
foram  apagadas  pelo  carrasco,  em  1759,  sen- 
do então  destelhado. 

Este  edifício  pertence  hoje  aos  srs.  con- 
des de  Villa  Beal. 

Diz-se  de  Mirandella. 
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Mirandella,  Mirandella ! 
Mira-a  bem,  ficarás  n'ella. 
Quem  Mirandella  mirou, 
Em  Mirandella  ficou. 

•Tem  dois  mercados  semanaes  e  um  men- 
sal, muito  concorridos,  e  uma  boa  feira  a 
23  de  julho. 

A. aldeia  da  Golfeira,  em  frente  da  villa, 
sobre  a  margem  direira  do  Túa,  e  onde  vae 
dar  a  ponte,  pôde  considerar-se  como  arra- 
balde da  villa. 

Mirandella  foi  outrora  uma  das  villas 
mais  notáveis,  e  mais  bem  fortificadas  da 
província  de  Traz-os-Montes. 

0  Túa  ó  aqui  muito  caudaloso,  por  vir 
engrossado  já  com  o  Tuella  e  Rabaçal,  ou 
Mente,  além  de  vários  ribeiros  menores,  sen- 
do os  principaes  d'estes,  e  que  se  juntam 
ao  cimo  da  villa,  Lobos,  e  Mercês  (ou  Mer- 
cê.) Lobos  -tem  15  kilometros  de  curso ;  e 
Mercês,  25. 

O  território  de  Mirandella,  é  fertilissimo 
em  cereaes  e  fructas.  Cria  muito  gado,  de 
toda  a  qualidade,  e  os  seus  montes  são 
abundantes  de  caça,  grossa  e  miúda.  Os 
seus  rios,  além  de  fazerem  mover  muitas 
rodas  de  moinhos,  trazem  bastante  e  bom 
peixe.  São  afamados  os  melões  e  repolhos 
de  Mirandella. 

É  aqui  muito  antiga  a  industria  da  crea- 
ção  do  bixo  de  seda,  e  n'estes  últimos  an- 
nos  a  producção  da  seda  é  já  em  grande 
quantidade  e  de  óptima  qualidade. 

Era  senhor  dos  morgados  de  Mirandella  e 
Amendoeira,  Antonio  Correia  de  Castro  e 
Sepulveda,  i.°  visconde  de  Ervedosa,  com 
grandeza,  marechal  de  campo  reformado,  e 
alcaide-mór  de  Aviz,  commendador  das  Or- 
dens de  Christo  e  Conceição,  e  de  Leopoldo 
da  Bélgica,  e  cavalleiro  de  Aviz.  Tinha  as 
medalhas  de  ouro,  de  bons  serviços,  e  de 
prata,  de  comportamento  exemplar.  Nasceu 
em  30  de  março  de  1790 — casou  em  1804, 
com  D.  Maria  Josefa  Taveira  Figueiredo  Tei- 
xeira de  Barros,  10.a  senhora  do  morgado 
de  S.  Jorge  de  Favaios. 


Falleceu  em  Bragança,  no  principio  de 
março  de  1875. 

Tinha  o  visconde  d'Ervedosa  a  honra  de 
ser  filho  do  bravo  general  e  dedicado  patrio- 
ta, Sepulveda.  (Vide  pag.  170,  col.  l.a  d'este 
voD 

Sepulveda  é  um  appellido  nobre  em  Por- 
tugal, proveniente  de  Hespanha,  tomado  da 
villa  de  Sepulveda,  na  Castella-VeJha,  cuja 
família  tiuba  o  seu  solar  em  Segovia,  na 
mesma  província. 

Este  appellido,  passou  a  Portugal,  na  pes- 
soa de  Martim  de  Sepulveda,  um  dos  24  re- 
gedores de  Sevilha,  que  sendo  governador 
do  Castello  de  Noudar  (ou  Nodar),  na  pro- 
víncia do  Alemtejo  (então  comarca  de  Villa 
Ruiva),  por  D.  Fernando,  de  Castella,  e  se- 
guindo o  partido  de  D.  Affonso  V,  de  Portu- 
gal, o  entregou  ao  príncipe  D.  João  (depois 
Ií),  o  qual,  em  remuneração  lhe  deu  a  villa 
de  Buarcos,  em  frente  da  Figueira  (então  na 
província  da  Beira,  e  da  comarca  de  Tentú- 
gal) e  outras  rendas. 

Casou  com  D.  Joanna  Henriques,  filha  de 
D.  Diogo  Henriques,  e  teve  successão. 

As  armas  dos  Sepulvedas,  são— em  cam- 
po de  púrpura,  uma  oliveira  verde,  perfila- 
da d'ouro,  com  raizes  de  prata,  entre  dois 
leões  d'ouro,  trepaates,  e  uma  estrella  de 
prata,  de  sete  pontas,  em  cada  canto  do  che- 
fe. Timbre,  meio  leão  do  escudo. 

Na  sepultura  de  João  de  Sepulveda,  na 
egreja  de  Nossa  Senhora  do  Espinheiro,  da 
ordem  de  S.  Jeronymo,  se  vê  por  brazão  der- 
mas d'elle— o  escudo  esquartelado.  Este  Se- 
pulveda morreu  em  1557. 

MIRE  DE  TIBÃES— freguezia,  Minho,  con- 
celho, comarca,  districto  administrativo,  ar- 
cebispado e  6  kilometros  de  Braga,  360  ao 
N.  de  Lisboa,  160  fogos. 

Em  1757  tinha  85  fogos. 

Orago  Santa  Maria  (antigamente  Nossa 
Senhora  da  Estélla.) 

O  D.  abbade  benedictino  do  mosteiro  de 
Tibães,  apresentava  o  vigário,  regular,  trie- 
nal, que  tinha  501000  réis,  e  o  pé  d'altar. 

E  terra  muito  fértil.  Pertenceu  ao  couto  d© 
mosteiro  de  Tibães. 

É  povoação  muito  antiga,  pois  já  existia 
como  parochia,  em  562,  em  cujo  anuo  mau- 
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dou  o  rei  suevo  Theodomiro,  construir  aqui 
um  palaeio  e  uma  quinta  de  recreio,  onde 
vinha  passar  parte  dos  verãos.  (Vide  Tibães.) 

Mire,  é  corrupção  da  palavra  sueva  — 
Miro— que,  segundo  Argote,  era  cognome 
laudatorio,  como  pio,  bom,  magno,  excelso, 
etc. 

É  provável  que  fosse  mesmo  o  rei  Theo- 
domiro, que  désse  este  nome  á  povoação,  ou 
que  lhe  fosse  dado  por  elle  ter  aqui  o  seu 
palaeio;  porque  Theodomiro,  é  o  nome  pró- 
prio suevo  Theodo  unido  ao  cognome  Miro. 

Era  muito  vulgar  entre  os 
povos  da  Germânia,  o  nome  de 
Theodo.  Assim  vemos — Theo- 
doro,  Theodorieo,  Theodomi- 
ro, Theodosio,Theodoredo,etc. 
Já  no  tempo  de  Theodomiro,  era  Nossa 
Senhora  a  padroeira  d'esta  freguezia,  que  se 
denominava  Santa  Maria  de  Mire. 
MIRLEU— Vide  Milreu. 
MISARÉLLA — freguezia,  Beira  Baixa,  con 
celho,  comarca,  districto  administrativo,  bis- 
pado e  6  kilometros  da  Guarda,  300  a  E.  de 
Lisboa,  190  fogos. 
Em  1757  tinha  102  fogos. 
Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
A  casa  do  infantado  apresentava  o  prior, 
que  tinha  23O$000  réis  de  rendimento. 

É  terra  muito  fértil  em  eereaes.  Tem  al- 
gum gado  e  muita  caça, 

É  n'esta  freguezia  o  solar  dos  Návas. 

Navas  é  appellido  nobre  em  Portugal.  O 
primeiro  que  cóm  elle  se  acha,  é  Bernardo 
José  do  Amaral  Sousa  e  Návas  de  Figueire- 
do, do  logar  da  Misarélla ;  ao  qual  passou 
brazão  d'armas  D.  Philippe  IV,  em  22  de 
abril  de  1624— e  é — em  campo  de  púrpura, 
uma  losanja  d'ouro,  firmada  e  vasia  do  cam- 
po, e  no  meio  d'ella,  um  castello  d'ouro.  Or- 
la de  púrpura,  carregada  de  oito  aspas  de 
ouro. 

MISARÉLLA— monte  da  Beira  Alta,  de 
muita  elevação,  no  alto  do  qual  está  edifica- 
da a  villa  d'Armamar,  ao  Norte  d'ella,  e 
mui  próximo  á  egreja  matriz,  principia  a 
apparecer  um  vertiginoso  despenhadeiro,  em 
partes  cortado  quasi  perpendicularmente, 
descendo  até  uma  extraordinária  profundi- 


dade, no  sopé  da  qual  passa  o  rio  Themi- 
Lobos,  que,  para  ahi  chegar,  se  despenha  de 
uma  grande  altura,  formando  uma  bellissi- 
ma  catarata,  a  que  se  dá  o  nome  de  Salto  da 
Misarélla. 

Para  hir  ao  fundo  do  precipício,  é  mister 
fazer  um  grande  rodeio,  e  quem  alli  chegar 
e  olhar  para  cima,  vê  no  cume  d'este  medo- 
nho despenhadeiro,  uma  parte  da  villa  d' Ar- 
mamar, coroando-o,  e  sobresahindo  o  gran- 
de e  magnifico  edifieio,  recentemente  cons- 
truído para  as  repartições  publicas  do  con- 
celho e  comarca. 

Como  os  arredores  da  villa,  pelo  E.,  O.  e 
S.  são  quasi  planos,  só  quem  chega  ao  lado 
N.  d'ella,  é  que  vê  a  seus  pés  o  abysmo. 

Quasi  a  meia  altura  do  despenhadeiro,  está 
uma  frondosa  nogueira,  e  ha  aqui  rapazes 
tão  temerários,  que  lhe  vão  colher  o  fructo. 

Do  lado  esquerdo,  junto  á  parte  superior, 
estão  dois  moinhos,  que  parecem  suspensos 
no  ar.  Para  entrar  no  debaixo,  foi  preciso 
abrir-lhe  porta  pelo  meio  do  outro. 

Do  alto  d'este  monte,  se  gosa  um  vasto  e 
formoso  panorama. 

MISARÉLLA — rio,  Beira  Alta,  que  nasce 
no  alto  da  serra  do  Caramullo,  e  corre  por 
entre  penhascos. 

Na  freguezia  de  S.  Thiago  de  Bésteiros 
(concelh©  deTondella),  tem  uma  cascata,  ou 
catadupa,  a  que  também  dão  o  nome  de  Sal- 
to da  Misarélla,  ou  Bica  da  Agua- Alta,  que 
tem  67  metros  d'alto,  e  é  uma  das  maiores 
e  mais  formosas  de  Portugal. 

D'aqui  continua  a  correr  por  entre  pene- 
dias, até  se  encorporar  com  um  manancial, 
chamado  Fonte  Fria,  que  nasce  em  um  sitio 
ameníssimo  durante  o  verão. 

(Vide  o  1.°  vol.  a  pag.  395,  col.  2.") 

MISARÉLLA— ponte  legendaria,  na  pro- 
víncia de  Trás  os-Montes,  concelho  de  Mon- 
talegre, que  tem  de  comprimento  (a  ponte) 
26m,62,  e  de  largo  2™,6i.— Esta  pittoresea  e 
célebre  ponte,  está  lançada  sobre  o  rio  Re- 
gavão,  ou  Misarélla,  a  distancia  de  1  kilo- 
metro  da  sua  confluência  com  o  Cávado,  na 
estrada  de  Braga,  para  Montalegre,  por  Sal- 
lamonde. 

Está  a  ponte  formada  sobre  dois  grandes 
penedos ;  é  de  cantaria  com  um  só  arco, 
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mas  de  13  metros  de  vão.  A  sua  altura  (na 
estiagem)  desde  a  superfície  da  agua  até  ao 
pavimento,  é  de  23  metros. 

£  antiquíssima,  e  attribue-se  aos  roma- 
nos a  ponte  primittiva.  Foi  reconstruída  no 
principio  d'este  século. 

O  estrondoso  rugido  das  aguas,  precipi- 
tando-se  de  catadupa  em  catadupa,  e  forman- 
do por  baixo  da  ponte  uma  profunda  cal 
deira,  cujas  paredes  são  formadas  pelos  al- 
cantis circum  jacentes,  que  se  elevam  em  es- 
calões, a  grande  altura,  por  entre  matagaes 
e  alguns  annosos  castanheiros,  poucas  oli- 
veiras >e  raras  videiras;  e  o  Gerez,  que  a 
mui  curta  distancia  (ao  O.)  ostenta  parte  da 
sua  magestade  selvagem,  dão  a  este  sitio 
uma  celebridade  que  não  teem  as  outras 
pontes  do  reino,  embora  mais  antigas,  maio- 
res e  de  mais  primorosa  architectura. 

Westa  ponte  soffreu  o  exercito  francez, 
«m  16  de  maio  de  1809,  quando  fugia  para 
Hespanha,  nas  pontas  das  bayonetas  do  exer 
cito  luso-anglo,  e  pelas  10  horas  da  manhan, 
uma.  débil  resistência,  pelas  ordenanças  de 
Montalegre,  e  algumas  outras,  morrendo 
bastantes  francezes  da  recta  guarda.  Seguiram 
a  estrada  de  Montalegre,  pelos  logares  de 
Sidrós,  que  incendiaram,  Villa  Nova,  Pon- 
teira, Paradella,  Loivos,  Fiães,  Villaça,  Cam- 
■bézes,  Montalegre  (onde  entraram  ás  10  ho- 
ras da  manhan  de  17)  e  Pachoso,  d'onde  sahi- 
ram  na  madrugada  de  18,  até  entrarem  na 
Galliza,  perto  de  Orenee.  (Se  esta  e  outras 
pontes  tivessem  sido  préviamente  cortadas, 
■a  perda  dos  francezes  seria  total.) 

Em  7  de  março  de  1827,  houve  também 
n'esta  ponte  um  pequeno  encontro,  entre  as 
tropas  realistas,  do  general  Silveira  (conde 
de  Amarante  e  marquez  de  Chaves)  e  as  li- 
beraes,  do  general  Zagallo.  Silveira  retira 
para  a  Hespanha,  porque  os  inglezes  de  Clin- 
ton,  marcham  de  Lisboa  para  o  norte,  con- 
tra os  realistas.  Estes  entram  em  Hespanha 
a  8,  por  Abelano  e  Sant'Ahna,  e  foram  pa- 
ra Yalhadolid. 

O  Regavão  serve  actualmente,  n'este  pon- 
to, de  divisão  entre  as  províncias  do  Minho 
e  Traz-os-Montes,  e  os  distrietos  administra- 
tivos de  Braga  e  Villa  Real ;  tendo-se  anne- 
xado  ao  concelho  de  Vieira  (Minho)  a  anti- 


ga villa  de  Ruivães,  e  a  visinha  parochia  de 
Campos. 

Os  povos  circumvisinhos  d'esta  ponte,  di- 
zem que  ella  foi  construída  pelo  diabo,  e 
contam  a  tal  respeito  a  lenda  seguinte  : 

Havia  um  mau  homem,  em  terras  d'Além- 
Douro,  a  quem  as  justiças  encarniçadamen- 
te perseguiam,  por  vários  crimes,  e  que 
sempre  se  escapava,  como  conhecedor  que 
era  dos  esconderijos  proporcionados  pela 
natureza  selvática  da.  região,  nos  remotos 
tempos  em  que  o  caso  se  deu. 

Apertado,  porém,  muito  de  perto,  embre- 
nhou-se  um  dia  no  sertão,  e  transviado, 
achou-se  de  repente  á  borda  de  uma.  ribei- 
ra torrencial,  em  sitio  alpestre  e  medonho, 
pelo  alcantilado  dos  penedos,  e  pelo  fragor 
das  aguas,  que  alli  se  despenhavam  em  fu- 
riosa catadupa. 

Esquecido  como  andava  da  graça  de  Deus, 
appellou  o  malvado  para  o  anjo  mau,  e  tan- 
to foi  invocal-o,  como  estontear-se  lhe  a  ca- 
beça, perder  a  luz  dos  olhos,  e  manifestar  - 
se-lhe  o  diabo  em  visão. — «Faze-me  transpor 
o  abysmo,  e  dou-te  a  minha  alma»  foram  as 
suas  más  palavras. 

O  diabo  acceitou  o  pacto,  e  lançou  uma 
ponte  sobre  a  torrente ;  o  réprobo  passou, 
e  seguiu  sem  olhar  para  traz  como  lhe  fora 
exigido ;  mas  pouco  depois  sentiu  grande 
estrépito,  como  de  muitas  pedras  que  se 
derrocavam,  e  ninguém  mais  ouviu  fallar 
da  improvisada  ponte. 

Os  annos  volveram,  e  emfim  chegou  a  ho- 
ra do  passamento.  Mal  podia  partir-se  quem 
tinha  de  saldar  contas  tão  intr  incadas,  e  que 
satisfazer  a  contracto  tão  tenebroso. 

Emfim  desprendeu  se  a  vida  d'aquelle 
corpo,  a  quem  a  alma  já  nãit»  pertencia,  e  se 
o  sacerdote,  que  ouviu  o  ultimo  arranco  do 
■moribundo  não  ponde  abrir-lhe  o  caminho 
da  salvação,  recolhendo  a  confissão  de  seus 
medonhos  crimes,  poude  ainda  apontar-lhe, 
como  lenitivo,  para  a  inexgotavel  magnani- 
midade do  Juiz  Supremo. 

Mal  se  accommodava,  porém,  com  o  ani- 
mo do  bom  padre,  não  tirar  da  revelação, 
motivo  para  castigar  o  espirito  das  trévas. 

um  dia  que  as  exigências  do  seu  minis- 
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terio  o  levaram  ao  sitio  em  que  se  deu  o 
caso  já  referido,  disfarçou-se  o  melhor  que 
poude,  e  pronunciou  os  terríveis  esconju- 
ros. 

O  diabo  não  se  fez  esperar,  nem  rogar  pa- 
ra assentar  no  mesmo  pacto  que  já  lhe  era 
sabido. 

Appareceu  a  ponte  renovada  ;  o  sacerdo- 
te passou,  mas  tirando  rápido  um  ramo  de 
alecrim,  molhou-o  na  caldeirinha  que  leva- 
va oeculta,  tres  vezes  aspergiu,  fazendo  o, 
signal  da  cruz  e  pronunciando  as  palavras 
sacramentaes  dos  exorcismos.  O  mesmo  foi 
fazel-o  que  sumir- se  o  demónio,  deixando  o 
ar  cheio  de  um  vapor  acre  e  espesso,  de  pez 
e  de  resina,  de  envolta  com  cheiro  soffocan- 
te  de  enxofre,  e  ficando  de  pé  a  ponte. 

José  Avellino  de  Almeida,  no  seu  Diccio- 
nario  geographico  abreviado,  colloca  esta 
ponte  na  Beira  Alta,  e  junto  á  villa  de  Ar- 
mamar, enganado  com  a  identidade  dos  no- 
mes (Misarella.) 

MISARELLA  ou  REGA  VÃO— rio,  Traz  os- 
Montes,  comarca  e  concelho  de  Montalegre. 
Nasce  junto  á  povoação  de  Codeçoso  da 
Chan,  na  freguezia  de  Meixêdo,  e  descre- 
vendo um  quasi  semicírculo,  depois  de  atra 
vessar  as  freguezias  da  Chan,  Villa  da  Pon- 
te e  Pondras,  vae,  depois  de  augmentado 
com  vários  ribeiros  e  regatos,  morrer  na  es- 
querda do  Gávado,  abaixo  da  celebre  ponte 
da  Misarella,  com  42  kilometros  de  curso. 
Réga,  móe  e  cria  muito  e  saboroso  peixe 
miúdo,  como  escalos,  bogas,  enguias  e  ex- 
cellentes  tructas. 

MISERICÓRDIAS— Portugal  foi  um  dos 
paizes,  onde  o  sentimento  catholico  lançou 
raízes  profundas  e  tão  multiplicadas,  que 
ainda  hoje,  depois  de  mais  de  um  século  de 
péas  e  restricções  do  poder  civil,  mais  ou 
menos  hypocritamente  disfarçadas,  mostra 
o  que  foi  e  os  progressos  moraes  e  religio- 
sos, que  faria  se  o  deixassem  expandir  á 
vontade. 

Entre  os  institutos  humanitários,  filhos — 
não  de  uma  philantropia,  que  olha  o  ho- 
mem sem  relação  a  Deus,  mas  da  caridade  ! 
evangélica,  que  olha  a  Deus  no  homem, 
contam-se  as  Casas  de  misericórdia,  cujo  nu- 


mero ó  muito  considerável,  e  maior  seria,, 
se  os  ventos  corressem  mais  favoráveis. 

Estas  casas  comprehendem,  não  só  o  ob- 
jectivo das  albergarias,  hospitaes  e  orpha- 
notrophicos,  mas  geralmente  todos  os  exeu- 
cicios  da  caridade  para  com  o  próximo. 

As  albergarias,  tão  antigas  em  Portugal; 
eram  casas  destinadas  ao  abrigo  de  pere- 
grinos, transeuntes  e  velhos  decrépitos,  que 
alli  tinham,  pelo  menos,  casa,  luz  e  encosto. 

Os  hbspitaes  eram  e  são  casas  destinadas 
ao  tratamento  de  enfermos  e  parturientes,  e 
sepultura  de  mortos. 

Os  orphanotrophicos,  eram  casas  pias  des- 
tinadas á  ereação  e  educação  de  meninos 
orphãos  e  desamparados. 

Também  havia,  e  ha  ainda,  hospitaes  de 
velhos,  de  inválidos,  etc. 

Já  estes  institutos  floresciam  em  Portu- 
gal, especialmente  as  albergarias,  quando 
fr.  Miguel  Contreras,  de  nação  hespanhol, 
religioso  da  Ordem  da  Santíssima  Trindade, 
se  propoz  e  realisou  em  1498,  com  a  protec- 
ção da  rainha  D.  Leonor,  viuva  de  D.  João 
II,  a  fundação  da  Misericórdia  de  Lisboa, 
que  foi  a  primeira  que  houve  n'este  reino. 

Desde  logo  se  começou  a  imitar  nas  pro- 
víncias este  novo  instituto  da  corte;  e  como 
havia  muitas  albergarias,  hospitaes  e  outras 
casas  de  caridade,  que  se  comprehendiam 
na  vasta  extensão  dos  encargos  pios  das  Mi- 
sericórdias, foi  fácil  transformar  e  ampliar 
estes  elementos,  para  com  elles  construir 
estas  Santas  Casas,  como  lhes  chamam,  com 
bens  de  raiz  e  capitães  permanentes,  que 
são  os  únicos  e  verdadeiros  fiadores  da  sua 
duração  e  augmento. 

Com  effeito,  as  Misericórdias  estendem-se 
ao  tratamento  de  enfermos,  dentro  e  fóra  do 
seu  hospital ;  a  dar  sepultura  a  defunctos 
pobres,  ainda  falleeidos  fóra  das  suas  enfer- 
marias, suffragar  suas  almas ;  crear  expos- 
tos, meninos  orphãos  ou  desamparados  e  fi- 
lhos de  parte  duplo  ou  triplo,  ou  de  mães 
sem  leite  e  pobres ;  dotar  orphãs ;  soceor- 
rer  viuvas  bem  procedidas ;  tratar  causas 
de  presos  pobres,  sollicitando  o  seu  livra- 
mento e  pagando  as  custas ;  e  em  geral  to- 
dos os  oífidos  de  caridade  e  misericórdia 
pelos  infelizes  e  afflietos. 
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Ora,  como  para  tantos  encargos  são  pre- 
cisos grandes  capitães,  que  a  maior  parte 
d'estas  casas  não  teem,  resulta  d'ahi,  que 
cada  uma  cumpre  com  a  cura  de  enfermos 
e  sepultura  de  mortos,  juntando  a  isto  ape- 
nas o  que  permittem  os  recursos  de  suas 
rendas. 

Tendo  à  mão  a  Descripção  corographica 
de  Portugal,  por  Antonio  de  Oliveira  Freire 
(Lisboa,  1755)  dei  me  ao  trabalho  de  contar 
as  Misericórdias  do  continente  do  reino ;  e 
achei  que  havia  duzentas  e  trinta  e  uma.  Ti- 
rando a  de  Olivença,  que  já  nos  não  perten- 
ce, e  pondo  em  seu  logar  a  do  Alandroal, 
não  contada  (talvez  por  ainda  não  existir) 
fica  pelo  menos  o  mesmo  algarismo. 

Os  nomes  das  povoações,  que  teem  estas 
casas,  são  os  seguintes : 

Na  antiga  província  de  Entre  Douro  e  Minho 

Guimarães,  Monção,  Ponte  de  Lima,  Vian- 
na,  Barcellos,  Espozende,  Melgaço,  Villa  do 
Conde,  Caminha,  Vallença,  Valladares,  Bra- 
ga, Porto  e  Villa  Nova  de  Gaya. 

Somma  14. 

Traz-os-Montes 

Alfandega  da  Fé,  Moncorvo,  Mirandella, 
Villa  Flor,  Miranda,  Mogadouro,  Vinhaes, 
Bragança,  Chaves,  Montalegre  e  Villa  Real. 

Somma  11. 

Beira 

Coimbra,  Ançan,  Ancião,  Bobadella,  Canta- 
nhede, Sernache,  Esgueira,  Goes,  Pereira, 
Rabaçal,  Tentúgal,  Villa  Nova  de  Anços, 
Aveiro,  Vagos,  Louriçal,  Montemor  o  Velho, 
Penella,  Feira,  Ovar,  Viseu,  Mortagoa,  No- 
gueira, Lamego,  Arouca,  Algodres,  Almei- 
da, Castello  Mendo,  S.  João  da  Pesqueira, 
Marialva,  Penedono,  Pinhel,  Sernancelhe, 
Trancoso,  Várzeas,  Villa  Nova  de  Foz  Côa 
Guarda,  Ceia,  Celorico,  Codeceiro,  Covilhan, 
Gouveia,  Linhares,  Seixo,  Valhelhas,  Alpe- 
drinha, Belmonte,  Castello  Branco,  Castello 
Novo,  Idanha  a  Velha,  Idanha  a  Nova,  Mon- 
santo, Pena- Garcia,  Penamacor,  Proença  a 
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Velha,  Salvaterra  do  Extremo,  Sarzedas,  Se- 
gura, Touro,  S.  Vicente,  Villa  Velha  de  Ro- 
dam e  Zebreira. 
Somma  61. 

Extremadura 

Lisboa,  Alhandra,  Alverca,  Arruda,  Cas- 
caes,  Castanheira,  Collares,  Ericeira,  Louri- 
nhan,  Mafra,  Povos,  Torres  Vedras,  Villa 
Franca  de  Xira,  Aldeia  Gallega  de  Mercea- 
na,  Alemquer,  Chamusca,  Cintra,  Óbidos, 
Leiria,  Alcobaça,  Aljubarrota,  Alvorninha, 
Athouguia,  Batalha,  Santa  Catharina,  Cella, 
Cós,  Évora  de  Alcobaça,  Maiorga,  Peniche, 
Pombal,  Redinha,  Soure,  Abiul,  Abrantes, 
Alvaro,  Atalaya,  Figueiró  dos  Vinhos,  Pe- 
drógão Grande,  Punhete  (hoje  Constância) 
Sardoal,  Tancos,  Thomar,  Villa  de  Rei,  Ou- 
rém, Porto  de  Mós,  Alcanede,  Almeirim, 
Azambuja,  Gollegan,  Salvaterra  dos  Magos, 
Santarém,  Torres  Novas,  Alcácer  do  Sal,  Al- 
cochete, Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  Alma- 
da, Barreiro,  Cabrella,  Samora  Correia,  Ca- 
nha, Grândola,  Palmella,  Setúbal  e  Cezim- 
bra. 

Somma  65. 

Alentejo 

Évora,  Alcáçovas,  Estremoz,  Lavre,  Mon- 
temor o  Novo,  Pavia,  Redondo,  Vianna,  Vi- 
mieiro, Beja,  Alvito.  Beringel,  Moura,  Ser- 
pa, Torrão,  Vidigueira,  Villalva,  Villa  Nova 
de  Alvito,  Villa  Ruiva,  Aljustrel,  Almodôvar, 
Alvallade,  Gravão,  Mértola,  Ourique,  S.  Thia- 
go  de  Cacem,  Sines,  Villa  Nova  de  Mil  Fon- 
tes, Alter  do  Chão,  Arrayollos,  Borba,  Mon- 
çarás,  Monforte,  Portel,  Souzel,  Villa  Viçosa, 
Elvas,  Barbacena,  Campo  Maior,  Mourão, 
Ouguella,  Terena,  Portalegre,  Alegrete,  Al- 
palhão,  Arronches,  Aviz,  Castello  de  Vide, 
Marvão,  Niza,  Amieira,  Belver,  Cardigos, 
Certã,  Crato,  S.  João  do  Gafete,  Alandroal, 
Benavente,  Benavilla,  Cabeço  de  Vide,  Ca- 
beção, Cano,  Coruche,  Fronteira,  Galveias, 
Juronaenha,  Móra,  Noudar,  Sêda,  e  Veiros. 

Somma  70. 

Algarve 

Lagos,  Silves,  Alvor,  Villa  Nova  de  Porti- 
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mão,  Faro,  Tavira,  Albufeira,  Alcoutim,  Cas- 
tro Marim  e  Loulé. 

Somma  10. 

Total  231. 

Este  artigo  foi  escripto  pelo  sr.  padre  Joa- 
quim José  da  Rocha  Espanca,  e  publicado 
no  Almanach  do  bom  catholico,  para  1875. 

MISSA— deu- se  antigamente  este  nome, 
não  só  ao  incruento  sacrifieio  do  altar,  mas 
também— primeiro,  ao  officio  nocturno  e 
vespertino — segundo,  áquella  parte  do  sa- 
crifício, a  que  podiam  assistir  os  cathecu- 
menos,  que  era  desde  o  principio,  até  ao  of- 
fertorio,  exclusivè — terceiro,  á  missa  dos 
fieis,  que  era  do  offertorio,  inclusive,  até  ao 
fim — quarto,  a  toda  e  qualquer  oração,  ou 
collecta — quinto,  ás  lições  que  se  costuma- 
vam lêr  nas  matinas — sexto,  á  festividade 
de  algum  santo,  que  se  celebrava  com  gran- 
de concurso  de  povo — septimo,  á  feira,  ou 
mercado,  que  por  occasião  do  dito  concur 
so,  se  fazia  na  solemnidade  de  alguns  san- 
tos— oitavo,  a  tudo  o  que  pertencia  ao  offi- 
cio divino,  que  também  chamaram  lithurgia. 

Davam-se  antigamente  diversos  nomes  ás 
missas,  segundo  as  suas  circumstancias:  eram 
os  seguintes : 

Missa  dos  pobres 

Esmola  que,  nos  adros  das  egrejas,  se  re- 
partia entre  elles,  para  rezarem  pela  alma 
de  algum  defuncto. 

Missa  de  psalterio 

Certo  numero  de  psalmos,  preces  e  ora- 
ções, que  devia  rezar  o  capellão,  todos  os 
dias,  no  tempo  do  interdicto,  satisfazendo  as- 
sim, pela  missa  de  sacrifício,  que  devia  ce- 
lebrar se  o  não  houvesse, 

Missa  de  sacrifício 

O  mesmo  que  missa  de  sobre  altar. 
Sejam  tehudos  a  fazer  dizer  cada  dia  hu- 
ma  Missa  de  Sacrifício  de  sobre  Altar. 
(Testamento  do  conde  de  Barcelios,  Dom 


Martim  Gil  de  Sousa.  Doe.  de  S.  Thyrso,  de 
1312.) 

Missa  de  sobre  altar 

Expressão  muito  frequente  em  Portugal, 
nos  séculos  XIII  e  XIV. 

Eram  as  de  sacrifício,  ditas  sobre  o  altar, 
para  as  differençar  das  orações  e  preces,  que 
se  podiam  fazer  fóra  do  altar,  e  a  que  tam- 
bém então  se  dava  o  nome  de  missa,  as  quaes 
até  as  mulheres  podiam  dizer,  e  por  isso  se 
chamavam  celebrantas. 

Missa  callada 

O  mesmo  que  missa  baixa,  e  na  qual,  sup- 
posto  assistisse  algum  acólito,  o  celebrante 
a  dizia  a  meia  vós.  Era  o  contrario  da  missa 
alta,  ou  pública,  que  se  celebrava  com  va- 
garoso canto,  e  á  qual  assistia  muito  povo, 
que  n'ella  offereeia  os  seus  donativos,  e  can- 
tava e  commungava  também. 

E  me  cantem  Missas  Offizeadas  e  caladas. 

(Testamento  de  D.  Pedro,  conde  de  Bar- 
celios, de  1350. — Doe.  de  Tarouca.) 

Missa  cantada 

O  mesmo  que  missa  particular,  ou  reza- 
da; mas  com  a  differença  que,  então  se  usa- 
va levantar  o  sacerdote  algum  tanto  a  voz. 

Missa  chan 

Missa  rezada. — Item — no  dia  de  minha  se- 
pultura, cantem  huma  Missa  Officiada,  e 
Chãos,  quantas  se  poderem  dizer. 

(Doe.  de  Grijó,  do  século  XIV.) 

Missa  officiada,  ou  officiãl 

Era  o  nome  que  se  dava  á  missa  de  re- 
quiem,  a  que  precedia  o  officio  de  defunetos, 
e  a  qual  se  solemnisava  com  ministros,  in- 
censo e  canto. 

Os  officios,  podiam  ser  feitos  por  seculares 
(leigos)  de  ambos  os.  sexos. 

He  estas  Missas  Officiem-nas  os  Confrades, 
e  os  leigos,  e  as  mulheres  digam  em  tanto  se- 
nhas Missas  de  Pater  Noster. 
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(Doe.  de  Thomar,  de  1388.) 

Conclue-se  com  evidencia, 
que  antigamente,  missa  canta- 
da, era  rezada — e  missa  ofi- 
ciada, era  cantada  e  solemne. 

Missa  de  Pater  Noster 

Era  certo  numero  de  orações  do  Padre 
Nosso,  que  deviam  rezar  os  leigos  e  as  mu- 
lheres, que  não  soubessem  officiar  as  missas 
de  sobre  altar. 

Missas  dos  espritaaes 

Eram  as  esmolas  dadas  aos  hospitaes,  ap- 
plicadas  pela  alma  de  algum  defuncto. 

Missas  publicas 

Eram  as  missas  que  os  bispos  podiam  ce- 
lebrar nos  mosteiros,  com  toda  a  solemni- 
dade,  prégando,  chrismando,  etc. 

Também  se  chamavam  missas  publicas,  as 
que  eram  solemnemente  cantadas  por  mui- 
tos, na  presença  do  povo. 

Missa  dos  diáconos,  sub  diáconos 
e  acólitos 

Differiam  das  missas  dos  leigos,  em  cons- 
tarem, não  de  Padre  Nossos,  mas  sim  de  al 
guns  psalmos,  preces  e  orações. 

Esmola  que  se  dava  pelas  missas 

Segundo  alguns  documentos  do  cartório 
episcopal  de  Viseu,  no  século  XII,  dava-se 
um  soldo  por  cada  missa. 

No  século  XIII,  chegou  a  dois  soldos. 

Em  1304,  já  custava  tres  soldos. 

Em  1520,  se  pagava  um  missa,  de  tres  em 
renge  (com  ministros  sagrados,  a  canto  de 
órgão  e  com  assistência  da  communidade,  se 
era  em  mosteiro),  por  20  réis. 

No  Synodo  de  Coimbra,  de  1566.  se  man- 
dou que  a  esmola  da  missa,  fosse  de  30  réis. 

Em  1590,  por  uma  provisão  para  a  Mise- 


ricórdia de  Coimbra,  concedeu  o  rei  D.  Ma- 
nuel, que  fosse  de  40  réis  a  esmola  da  missa 
rezada. 

Por  ultimo,  as  Constituições  de  vários  bis- 
pados, marcaram  o  preço  das  missas  reza- 
das, em  120  réis,  e  das  cantadas,  em  480 
réis. 

Devemos  porém  notar,  que 
no  tempo  que  as  missas  cus- 
tavam um  soldo,  custava  um 
alqueire  de  trigo  3,  4  e  5  réis. 

Em  S.  Christovãc,  de  Coim- 
bra, existiu  um  documento,  de 
1401,  pelo  qual  consta  que  se 
commutou  a  pensão  annual  de 
7  alqueires  de  azeite,  por  7  li- 
vras (einco  das  quaes,  faziam 
um  real  de  dez  soldos.) 
MISSAL  MÍSTICO— assim  chamavam  ao 
livro  que  trazia  as  missas  de  per  annum,  e 
tudo  o  que  pertencia  á  lithurgia  do  altar. 

Havia  outros  missaes  que  constavam  só 
de  alguns  offleios  divinos,  orações  e  colle- 
ctas,  que  também  (como  disse  na  palavra 
missa)  tinham  o  nome  de  missas. 

Havia  Missal  papel,  Missal  rromaão  (ro- 
mano), Missal  místico  e  Missal  de  orações, 
ou  Livro  místico. 

No  Inventario  da  egreja  de  Santo  André 
d'Escariz,  no  concelho  de  Arouca,  feito  em 
1418,  se  lé: — Duas  vestimentas  perfeitas: 
Huma  capa  de  sirgo  :  hum  caliz  de  estanho: 
Hum  livro  Missal  Místico,  etc. — (Doe.  das 
freiras  benedictinas  do  Porto.) 

MISSAM,  MISSÃO  e  (mais  antigo)  MIS- 
SOM — portuguez  antigo— homem  ou  mulher 
que  servia  de  correio,  ou  de  levar  recados. 
Vem  da  palavra  latina  missus. 

Antigamente  eram  obrigados  os  peões  de 
ambos  os  sexos  a  fazerem  gratuitamente  os 
recados  dos  senhores  donatários  das  suas 
terras.  Chamava-se  a  esta  obrigação— car- 
reira. 

Carreira  é  o  mesmo  que 
hida,  jornada,  viagem,  cami- 
nho, que  o  emphiteuta  ou  Vas- 
sallo pagava,  como  de  pensão 
annual,  ao  senhorio,  hindo  já 
a  pé,  já  com  a  sua  besta  ou 
carro;  já  a  logares  certos,  já  a 
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incertos,  á  vontade  do  senho- 

Note-se  que  quando  o  pra- 
so  não  especificava  a  qualida- 
de do  serviço  pessoal,  não  era 
obrigado  o  colono  ou  emphi 
teuta  a  levar  besta  ou  carro. 

Era  muito  usado  antigamen- 
te este  direito,  foragem,  ou  di- 
reitura, emquanto  não  houve 
correios  públicos. 
No  foral  que  D.  Sancha  Vermuiz  e  seus 
filhos  deram  á  villa  de  Fonte  Arcada  (hoje 
concelho  de  Cernancélhe,  comarca  de  Moi- 
menta da  Beira),  em  1193,  se  lê:— Béstia  non 
dentar,  nisi  semel  in  anno:  una  via  sit  us- 
que  Santarém:  altera  ou  Pereiro:  et  ccetera 
usque  Tuy.  Homines,  qui  bobes,  aut  bestias 
non  habuerint,  faiant  singulas  carreiras  se  ■ 
mel  in  anno,  et  non  amplius. 

Em  um  praso  de  Salzedas,  de  1295  se  vê 
fazendo  parte  da  pensão— Senhas  carreiras 
con  os  bóis,  e  con  os  corpos,  á  abbadia,  pera 
carreyar  os  arcos. 

No  foral  de  Cêa,  de  1136,  se  eximem  as 
mulheres  de  recado,  do  serviço  gratuito  das 
carreiras.  Nulla  mulier  missam  non  faciat 
nullum  servitium  de  sénior  terra,  nisi  pro 
suo  pretio. 

MIS  SAR— portuguez  antigo — dizer  missas 
pela  alma  de  algum  defunto. 

MISTEIROSO— portuguez  antigo— official 
mechanico,  operário,  trabalhador,  obreiro, 
etc. 

MISTÊRES—  portuguez  antigo — de  minis- 
teriaes  se  formou  mistéres,  que  eram  os  ser- 
vos da  gleba,  escravos  ou  colonos,  de  certas 
fazendas,  os  quaes  eram  differentes  dos  ser- 
vos casatos  (d'onde  se  derivou  casal  e  ca- 
seiro). 

Os  romanos,  e  depois  os  godos,  dispu- 
nham das  terras  e  pessoas  dos  vencidos,  se- 
gundo a  vontade  do  seu  príncipe;  e  d'aqui 
nasceu  o  poder  Heril,  que  os  domnos  exer- 
ciam nas  terras  e  pessoas  que  lhes  eram  da- 
das ou  repartidas;  chegando  mesmo  a  se- 
rem senhores  dos  corpos  e  vidas  (e  em  al 
gumas  partes  até  das  honras)  d'estes  mi- 
ni st  eiraes,  misleiraes  ou  escravos  do  torrão. 

Quando  principiou  a  nossa  monarchia  já 


o  poder  Heril  se  havia  convertido  em  juris- 
dicção  patrimonial,  que — exceptuando  as  vi- 
das e  honras— nada  difteria  da  antiga  es- 
cravidão; sendo  lhes  até  prohibido,  em  al- 
guns foraes  e  prasos  (sob  graves  penas)  re- 
correrem ao  rei  queixando-se  das  oppres- 
soes. 

D.  Affonso  II,  longe  de  exterminar  tão  ab- 
surdo e  cruel  despotismo,  parece  dar-lhe 
approvâção,  quando  em  1211  determinou 
que  «o  homem  livre  possa  viver  com  quem 
lhe  aprouver,  excepto  os  que  viverem  nas  lier- 
dades  ou  testamentos.'» 

Herdades  eram  as  proprie- 
dades dos  grandes  senhores,  e 
testamentos,  as  das  egrejas  e 
mosteiros. 

D.  Affonso  V  mitigou  as  penas  d'esta  lei, 
deixando -as  ao  arbítrio  do  julgador.  Em 
tal  guisa  porém  que  os  forçadores  da  liber- 
dade non  fiquem  sem  pena.  (As  cominadas 
por  D.  Affonso  II,  para  o  caso.)  Cod. 
Alf.  Liv.  IV,  tit.  20,  §  3.» 

O  tempo  foi  mudando  os  costumes,  e  os 
senhores  de  baraço  e  cutello,  pendão  e  caldei- 
ra, de  méro  e  mixto  império  foram  restituindo 
(a  seu  pesar)  a  jnrisdicção  suprema  aos  nos- 
sos reis,  que,  mais  illustrados,  trataram  de 
a  reunir  á  coroa,  como  attributo  só  próprio 
da  realeza;  até  que  a  Ordenação  Manuelina 
liv.  II,  tit.  45,  extinguiu  totalmente  os  es- 
cravos ou  servos  da  glêba. 

MISTERIOSO— portuguez  antigo — preci- 
so, necessário.  Vem  de  mister,  necessidade 
ou  precisão. 

MITRA  (Palacio  e  quinta  da)— Já  a  pag. 
118  e  seguintes  fallei  d'esta  bella  proprie- 
dade. Acerescentarei  aqui  que  são  seus  ac- 
tuaes  proprietários  o  sr.  Perry,  illustrado  ca- 
valheiro norte -americano,  e  sua  esposa,  a 
sr.a  D.  Carolina  Coronado,  tão  estimada  pela 
bondade  de  seu  coração,  como  notável  por 
seus  vastos  talentos.  E'  auctora  de  muitas 
e  mimosas  poesias,  e  de  alguns  romances, 
sendo  o  mais  bello  d'estes  a  sua  Jarilla,  que 
tem  sido  vertido  em  varias  línguas. 

MITRO  —  portuguez  antigo  —  manipulo 
(dos  padres). 

MIÚÇAS  —portuguez  antigo— miudezas. 


MIU 

MIUMÃES— freguezia,  Beira  Alta,  comar- 
ca de  Rezende. 

Bispado  de  Lamego,  distrieto  administra- 
tivo de  Viseu. 

Esta  freguezia  já  está.  descripta  sob  a  pa- 
lavra Miomães,  como  também  se  escreve; 
mas,  xjuando  já  estava  o  artigo  impresso, 
chegaram  mais  apontamentos,  que  dou 
aqui. 

A  egreja  matriz  é  muito  antiga,  escura  e 
triste.  O  mosteiro  deAncèdeéque  apresen- 
tava o  abbade;  mas  era  confirmado  pelo  bis- 
po de  Lamego,  a  quem  pagava  meio  marco 
de  prata,  167  réis  de  visitação,  e  de  censu- 
ria  58  varas  de  bragal,  a  preço  de  100  réis 
cada  uma,  e  a  luctuesa. 

Sabe  se  com  certeza  que  esta  egreja  era 
já  abbadia  em  1623,  renunciada  n'essa  da- 
ta, no  reverendo  Antonio  Pinto  da  Fonseca, 
e  que  este  n'ella  se  collou,  em  12  de  se- 
tembro d'esse  anno. 

Tem  boa  residência  e  bons  passaes. 

Ha  n'esta  freguezia  casas  e  famílias  notá- 
veis, e  entre  ellas  a  do  Cotêllo,  do  sr.  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Menezes,  ha  houco  fallecido. 
É  hoje  das  sr.as  D.  Joanna  Emilia  d' Alber- 
garia, e  D.  Rita  Cândida  d' Albergaria,  tias 
do  sr.  Melchior  Pereira  Coutinho  de  Vilhena 
e  Menezes,  de  Lamego,  um  dos  fidalgos  mais 
ricos  e  mais  distinctos  da  província. 

Ha  na  quinta  d'estas  senhoras,  dois  cedros 
antiquíssimos  e  gigantescos. 

Pertence  a  esta  freguezia,  a  casa  do  Caru- 
geiro  (ou  Corvjeiró),  que  foi  do  célebre  Co- 
lumbano Pinto  do  Couto,  vice-rei  da  índia. 
É  actualmente  do  sr.  Manuel  Pinto  Dias  Cha- 
ves, medico-cirurgião.  pela  escóla-medica 
do  Porto. 

São  também  notáveis  e  importantes,  a  casa 
da  Escaleira  e  outras. 

Pelas  suas  excellentes  aguas  thermaes  (de- 
nominadas tf  Arégos— vide  esta  palavra),  e 
pelo  seu  commercio  com  o  Porto,  é  a  povoa- 
ção das  Caldas  d'Arégos,  uma  das  melhores 
d'esta  freguezia. 

A  rainha  D.  Mafalda,  mulher  de  D.  Affon- 
so  Henriques  (outros  dizem  que  foi  sua  ueta, 
a  rainha  Santa  Mafalda,  mas  é  êrro),  estabe- 
leceu aqui  uma  barca  de  passagem  gratuita, 
no  sitio  da  Górça,  que  é  una  temível  ponto, 
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no  rio  Douro,  estabelecendo  para  o  barquei- 
ro a  renda  de  certas  propriedades  e  fóros,  e 
concedendo-lhe  alguns  privilégios;  porém 
depois,  os  reis  deram  isto  á  família  Serpa 
Pinto,  com  a  obrigação  de  mandarem  dizer, 
na  capella,  duas  missas  semanaes,  sustenta- 
rem dois  pobres  e  fazerem  a  festa  da  pa- 
droeira. 

A  albergaria,  que  junto  ás  caldas  tinha 
mandado  construir  aquella  piedosa  rainha, 
se  foi  desmantelando,  pelo  abandono,  o  que 
muito  prejudicou  estes  povos,  pela  diminui- 
ção da  concorrência. 

Mais  tarde,  descobriram  se  as  célebres 
Caldas  do  Mollêdo  (uns  15  kilometros  ao  E. 
d'estas,  e  também  na  margem  do  Douro,  mas 
do  lado  opposto)  que  ainda  mais  fizeram  di- 
minuir a  concorrência  aqui,  porque,  para  as 
do  Mollêdo,  havia  uma  bôa  estrada  feita  pela 
companhia  geral  d' agricultura  dos  vinhos  do 
Douro,  que  do  Porto  vae  á  Régua,  e  estão 
apenas  em  distancia  de  4  kilometros  (ao  O.) 
da  villa  do  Pêso  da  Régua,  e  com  uma  bella 
estrada  a  mac-adam ;  o  que  tem  feito  pros- 
perar muito  estas  caldas,  e  abandonado  as 
de  Arégos,  que  não  tem  outra  via  de  com- 
municação,  senão  o  rio. 

É  notável  que,  desde  Ama- 
rante, até  Castro  d' Aire — des- 
de Arouca,  até  Lamego— e  des- 
de Villa-Nova  de  Gaya,  até  á 
Barosa,  em  frente  da  Régua, 
ainda  não  ha  um  único  metro 
de  estrada  ordinária. 
Todo  o  território,  em  volta  das  caldas 
d' Arégos  (ou  Miumães),  são  barrancos,  bre- 
jos e  preeipicios;  e  isto  em  muitas  léguas  de 
extensão. 

O  actual  abbade  de  Miumães,  o  sr.  Ale- 
xandre Pinto  da  Costa,  o  primeiro  proprie- 
tário da  aldeia  das  Caldas,  e  o  sr.  José  Pinto 
da  Silva,  da  Corvaceira,  freguezia  de  Pena- 
joia,  a  quem  os  srs.  Serpas  Pintos  trespas- 
saram os  seus  direitos,  têem  feito  alguns  me- 
lhoramentos nas  caldas  d' Arégos,  desde  1865 
para  cá;  mas  ainda  deixam  muito  a  desejar. 

Tem  já  bastantes  tinas,  algumas  casas  pa- 
ra os  banhistas,  lojas  de  pêso  e  uma  phar- 
macia. 

Se  houvesse  uma  estrada,  ao  longo  da 
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margem  esquerda  do  Douro  (via  de  commu- 
nicação  ha  tanto  tempo  e  tão  urgentemente 
reclamada),  outra  seria  a  sorte  d'estas  cal- 
das, porque  as  suas  aguas  são  abundantes,  e 
efficasissimas  para  a  cura  de  varias  molés- 
tias. 

O  sitio  das  caldas,  é  ameno,  e  fica  a  pou- 
cos metros  do  Douro,  havendo  aqui  um  sof- 
frivel  cães,  muito  concorrido. 

0  clima  da  freguezia  é  muito  saudável. 

Miumães,  foi  concelho  (vulgarmente  de- 
nominado d'Arégos),  e  compunha  se  dasfre- 
guezias  de  Anreade,  S.  Romão,  Miumães, 
Frei  Gil,  S.  Cypriano,  Oradas  e  Panchôrra. 

A  povoação  das  Caldas  d'Arégos,  ainda 
conserva  o  titulo  de  villa,  e  é  já  na  fregue- 
zia de  Anreade. 1 

A  capella  de  Santa  Maria  Magdalena,  e  os 
banhos,  não  são  mesmo  na  villa  das  Caldas 
d'Arégos,  mas  do  outro  lado  do  pequeno  ri- 
beiro das  Caldas,  que  divide  as  freguezias  de 
Miumães  e  Anreade. 

Desde  1834,  até  á  extincção  d'este  conce- 
lho, a  casa  da  camará  e  cadeia,  foram  sem- 
pre na  povoação  de  Villa-Nova,  da  freguezia 
de  S.  Cypriano. 

(Vide — Arégos.) 

MIUSÉLLA,  ou  MIUZÉLLA  —  freguezia, 
Beira  Baixa,  (no  Riba- Côa)  concelho  e  comar- 
ca do  Sabugal  (foi  do  concelho  de  Castello 
Mendo),  70  kilometros  ao  SE.  de  Viseu,  320 
ao  E.  de  Lisboa,  170  fogos. 

Em  1757  tinha  156  fogos. 

Orago  Santa  Maria  Magdalena. 

Bispado  de  Pinhel,  distrieto  administrati- 
vo da  Guarda.  (Foi  do  bispado  de  Viseu.) 

A  mitra  apresentava  o  ahbade,  que  tinha 
3000000  réis. 

É  terra  muito  fértil. 

MIXOEIRA— Vide  Ameixoeira,  a  pag.  195, 
col.  2.a,  do  1.°  vol. 

MIXTO,  ou  COUTO-MIXTO— está  este  cou- 
to, no  pequeno  valle  de  Salles,  atravessado 
pelo  rio  de  Ruviás—  na  nossa  província  de 
Trás-os  Montes  (comarca  e  concelho  de  Mon- 
talegre), e  na  da  Galliza— e  é  por  isso  que 

1  E  não  na  de  Miumães,  como,  por  mal 
informado,  disse  no  1.°  vol.,  pag.  238  G,  col. 
2.°— Anreade  é  uma  freguezia  contigua  a 
Miumães.  I 


se  chama  mixto — isto  é— portuguez  e  gallê- 
go.— É  couto  muito  antigo,  pois  já  existia 
antes  de  1093. 

É  formado  por  tres  povoações— Ruviás,  e 
S.  Thiago,  que  formam  a  freguezia  de  S.  Thia- 
go— e  Meãos,  que  ficando  ao  N.  dp  dito  rio, 
pertence  á  freguezia  de  S.  Lourenço  dje  To- 
zende,  tudo  da  jurisdicção  episcopal  de  Oren- 
se  (Galliza). 

Confronta  pelo  lado  de  Portugal,  com  os 
limites  das  tres  povoações — Padroso,  Donões 
e  Saluzêdo—e  pelo  lado  da  Galliza,  com  os 
logares  de— S.  Payo  de  Albades,  S.  Louren- 
ço de  Tozende  e  S.  João  de  Ruviás. 

O  território  d'este  couto,  produz  centeio, 
batatas,  trigo,  milho  grosso,  linho  e  feijão. 
Cria  bastante  gado  vaccum,  e  cabras. 

Estão  de  posse  d'este  couto,  os  moradores 
de  Ruviás  S.  Thiago  (gallêgos)  e  Meãos  (por- 
tuguezes.) 

Não  consta  de  archivo  nenhum  de  egreja, 
ou  municipalidade,  portugueza,  ou  hespa- 
nhola,  nem  por  tradição,  que  porção  do  cou- 
to pertence  a  Portugal,  ou  á  Galliza,  nem 
memoria  de  que  em  algum  tempo  fosse  di- 
vidido. 

É  certo  que  antes  de  1834,  aquelles  tres 
povos,  pagavam  certa  quantia  annual,  de  fo- 
ro, á  casa  de  Bragança,  e  10250  réis  de  Siza 
ao  concelho  de  Montalegre.  Depois  de  1834, 
não  tornaram  a  pagar. 

O  juiz  do  couto,  era  sempre  um  cidadão 
portuguez,  alli  residente,  nomeado  por  elei- 
ção popular,  e  confirmado  pelo  corregedor 
de  Bragança,  que  lhe  passava  carta  de  juiz, 
e  pela  qual  pagava  5  mil  e  tantos  réis;  e  nes- 
tes últimos  annos,  vinha  prestar  juramento 
perante  o  juiz  de  direito  de  Montalegre. 

Antes  de  1834,  o  escrivão  das  honras  de 
Barroso,  o  era  também  do  juiz  do  couto- 
mixto. 

Este  território  foi  sempre  considerado  co- 
mo pertencendo  á  coroa  portugueza ;  e,  na 
concordata  que  se  fez  em  1818,  por  commis- 
sarios  portuguezes  e  hespanhoes,  se  reco- 
nheceu o  direito  que  Portugal  tinha  ao  couto. 

Os  moradores  de  Padroso,  Donões  e  Salu- 
zêdo,  povoações  portuguezas,  têem  direitos 
consignados  nos  seus  tombos  de  demarcação, 
confirmados  por  antiquíssima  posse,  e  até 
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sentenças  judieiaes,  para  que  9eus  gados 
pa8tem  promiscuamente  no  território  mixto, 
que  pertence  ás  povoações  de  S.  Thiago  e 
Ru  vias  (castelhanas)  sem  que  os  gallêgos 
possam  fazer  o  mesmo. 

No  archivo  da  extincta  honra  de  Tourem 
(concelho  e  comarca.de  Montalegre),  existe 
copia  de  uma  carta  de  privilégios,  dada  ás 
honras  de  Barroso,  por  D.  João  I,  de  Portu- 
gal, contendo  o  texto  de  outra,  de  D.  Affonso 
IV,  na  qual  se  diz— «Querendo  Nós  fazer 
graça  e  mercê,  aos  moradores  e  povoadores 
dos  logares  e  julgados  que  são  das  honras 
de  Barroso,  Tourem,  Padroso,  Meixendo,  Pa- 
dornêllos,  Gralhas,  Villar  de  Perdizes  e  mais 
mixtos,  que  são  julgados  á  parte,  etc.» 

Também  n'essa  carta  se  falia  em  um  al- 
vará de  D.  Diniz,  feito  em  Santarém,  a  12  de 
maio  de  1360  (1322  de  Jesus  Christo)  que 
confirmava  estes  privilégios. 

Ultimamente,  na  divisão  da  raia,  a  que 
procederam  os  commissarios  de  Portugal  e 
Hespanha,  ficou  este  mixto  annexo  á  corôa 
de  Hespanha— eTourem  pertencendo  (como 
d'antes)  a  Portugal;  mas  a  jurisdicção  epis- 
copal, continuou  a  pertencer  a  Orense  I 

MIXTO— portuguez  antigo — pequena  re- 
feição de  pão  e  vinho,  que  tomavam  os  fra- 
des bentos  e  de  S.  Bernardo,  antes  de  hirem 
rezar  para  o  côro.  (Doe.  de  Tarouca,  do  sé- 
culo XIV.) 

MÓ— (serra,  ou  monte  de  Nossa  Senhora 
da  Mó)— Douro,  sobranceira  e  ao  E.  e  NE. 
da  villa  de  Arouca,  tem  uma  capella  da  in- 
vocação d'aquella  Senhora,  que  dá  o  nome 
ao  sitio. 

Está  a  mais  de  350  metros  acima  do  nivel 
da  praça  da  villa.  Vide  Arouca. 

MÒ— (monte  de  Mó)— serra,  Douro,  divi- 
de a  freguezia  de  Duas-Egrejas  (actualmente 
annexa  á  de  Romariz),  das  do  Valle  e  S.Vi- 
cente de  Louredo.  É  no  concelho  e  comarca 
da  Feira. 

É  bastante  alta. 

A  grande  abundância  de  granito  quartzo- 
zo,  próprio  para  fazer  mós  de  moinhos  de 
milho  grosso,  é  que  deu  o  nome  a  esta  ser- 
ra. D'ella  se  avistam  grande  numero  de  fre- 
guezias,  e  o  mar,  a  18  kilometros  de  distan- 
cia, ao  0. 
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Tem  algumas  arvores  silvestres  e  bastan- 
tes pinhaes.  É  em  partes  cultivada. 

Tem  apenas  3  kilometros  de  comprimen- 
to, de  N.  a  S.,  pois  principia  no  logar  de 
Villa-Sêcca,  freguezia  de  S.Vicente  de  Lou- 
redo (concelho  d' Arouca),  e  termina  no  lo- 
gar da  Portella,  freg.  de  S.  Izidoro  de  Roma- 
riz, na  comarca  da  Feira.  Cria  alguma  caça. 

MOABITAS— portuguez  antigo— os  mou- 
ros africanos.  Aos  que  eram  nascidos  na  Pe- 
nínsula hispânica,  se  dava  o  nome  de  is- 
maelitas, e  aos  da  Afri-ia,  moabitas. 

MOALDE,  ou  MDALDE— Vide  S.  Mamede 
da  Infesta. 

MO  AZ— freguezia,  Trás  os  Montes,  comar- 
ca e  concelho  de  Vinhaes,  70  kilometros  de 
Bragança,  453  ao  N.  de  Lisboa. 

Tinha  em  1757,  22  fogos;  actualmente 
tem  25  fogos. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

O  abbade  de  Vinhaes  apresentava  o  cura, 
que  tinha  7$500  réis  de  côngrua,  e  pé  d'altar. 

É  a  palavra  árabe  Mauâz;  significa  logar 
do  aviso,  da  advertência,  ou  do  conselhoNem 
do  verbo  uaâza— avisar,  aconselhar,  ete. 

Esta  freguezia,  foi  supprimida  por  peque- 
na, em  1810,  e  annexa  á  de  Valle  de  Janei- 
ro, no  mesmo  concelho,  comarca,  bispado  e 
districto  administrativo. 

MOÇA  CHAMORRA— portuguez  antigo— 
rapariga  que  trazia  o  cabello  tosqueado.  Pe  - 
los  fins  do  século  XIII,  as  creadas  de  servir, 
de  Lisboa,  quasi  todas  eram  chamorras. 

Mandavão  de  Sevilha  a  seus  amigos,  que 
lhes  levassem  das  moças  chamorras,  que  eram 
bôas  servidoras.  (Chronica  de  D.  João  I,  por 
F.  Lopes,  part.  l.a,  eap.  139.) 

Quando  houve  a  revdta  setembrista,  em 
1836,  grande  parte  dos  revoltosos  eram 
guardas  nacionaes  e  corpos  voluntários,  que 
traziam  o  cabello  como  queriam.  A  tropa  do 
governo,  trazia  o  cabello  cortado  á  escovi- 
nha, segundo  os  regulamentos  militares. 

D'esta  circumstancia,  proveiu  o  dar-se  aos 
cartistas,  o  nome  de  chamorros.  (Vide  Cha- 
morro, pag.  266,  col.  2.%  do  2  °  vol.) 

MOCAMBO  —  portuguez  antigo  —  corru- 
pção da  palavra  árabe  mocâmo— significa 
'  casa,  ou  logar  sagraâo.— Tem  por  toda  a  ilha 
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muitas  egrejas  e  mesquitas,  a  que  chamam 
Mocamo.  (Viagem  da  índia,  por  Godinho,  Liv. 
3.°,  cap.  10,  pag.  135.) 

Ha  em  Lisboa  um  convento  (na  freguezia 
de  Santos- o- Velho)  de  freiras  trinas,  funda 
do  no  sitio  onde  houve  uma  mesquita.  Ain 
da  se  chamam  trinas  do  Mocambo,  e  este  mes 
mo  nome  tem  a  rua  onde  está  o  convento- 

Mocambo  é  também  o  nome  de  um  rio  da 
Africa,  que  desagua  no  mar,  a  24  kilome- 
tros ao  N.  da  nossa  cidade  de  Moçambique. 
É  navegável.  Tem  6  kilometros  de  largo  na 
sua  fóz,  e  fundo  para  navios  de  grande  to- 
nelagem. 

MOÇAR,  ou  MOUÇAR— portuguez  antigo 
— monte  de  entulhos,  pardieiros. 

MOCIFAL— portuguez  antigo— do  árabe 
Mósfal,  significa  logar  baixo,  ou  inferior. 

Houve  antigamente  uma  freguezia  assim 
chamada,  na  província  da  Extremadura,  pa- 
triarchado  de  Lisboa.  Já  não  existe  ha  mui- 
tos annos. 

MOÇO— portuguez  antigo— menino— hoje 
é  synonimo  de  mancêbo ;  mas  nas  províncias 
do  N.,  moço,  significa  em  quasi  toda  a  parte, 
creado  de  servir. 

Ainda  hoje  se  diz  môço  do  monte. 

MOÇO  CO— portuguez  antigo— menino  do 
côro,  e  também  sachristão.  Também  se  dizia 
moços  do  côro,  mósinhos,  mousinhos,  fradi- 
nhos, monginhos,  monacilhos  e  monachinos. 

Em  uma  doação,  de  Lamego,  de  1253,  se 
menciona  uma  vinha  em  Repôlos,  que  par- 
tia com  a  herdade— quam  tenet  Laurentius 
Egea,  et  Tarazias,  moçôco  de  Ecclesia. 

É  d'aqui  que  vem  o  appellido  Mósinho,  ou 
Mousinho.  É  nobre  e  antigo. 

O  primeiro  que  achamos  com  este  appel- 
lido, é  Gonçallo  Mousinho,  que  viveu  pelos 
annos  de  1145.  Suas  armas  são— em  campo 
azul,  banda  de  prata,  carregada  de  tres  ro- 
sêtas  de  púrpura,  entre  seis  estrellas  d'ou- 
ro,  de  oito  pontas,  tres  de  cada  lado  em  ro- 
quête.  Elmo  de  aça  aberto,  e  por  timbre,  uma 
aspa  de  prata,  e  no  meio  d'ella,  uma  roséta 
das  armas. 

MOÇOS  AMOSTRADIÇOS— portuguez  an- 
tigo—aprendizes de  pescadores. 

MOÇOS  NOVIÇOS  E  ENSINADIÇOS— por- 
tuguez antigo.— O  mesmo  que  moços  amos-  ' 


tradiços—que  nom  tenham  ainda  pescado  em 
outros  togares.  (Documento  de  S.  Pedro  de 
Coimbra,  de  1331.) 

MODÉLLOS— freguezia,  Douro,  concelho 
de  Paços  de  Ferreira,  comarca  de  Louzada 
(fo>  da  comarca  de  Santo  Thyrso)  26  kilo- 
metros ao  NE.  do  Porto,  340  ao  N.  de  Lis- 
boa, 65  fogos. 

Em  1757  tinha  101  fogos. 

Orago  S.  Thiago,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administrativo  do 
Porto. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
40#600  réis  e  o  pé  d'altar. 

Esteve  muitos  annos  annexa  a  esta  fre- 
guezia, a  da  Arreigada,  que  está  outra  vez 
independente. 

MÓDIO — portuguez  antigo — medida  agra- 
ria (cântaro,  ou  meio  almude.)  Vide  Almu- 
de  e  Mina,  n'esta  obra.  Vide  também  Memo- 
ria sobre  os  pesos  e  medidas  de  Portugal,  pelo 
sr.  A.  L.  de  B.  Teixeira  Ferreira  Girão.  Lis- 
boa, na  Imprensa  Nacional,  em  1833. 

MÓDIO— portuguez  antigo.— Segundo  al- 
guns escriptores,  houve  antigamente  em 
Portugal  uma  moeda  chamada  módio.  É  cer- 
to que  em  innumeraveis  escripturas,  foraes 
e  emprasamentos,  dos  séculos  XI  e  XII,  se 
falia  em  módio,  como  preço  de  compra  de 
propriedades,  pagamento  de  serviços,  etc, 
etc— porém  a  opinião  mais  seguida  é  que 
—sendo  o  soldo  o  preço  regular  de  um  al- 
queire, tanto  fazia  dizer  módio  como  soldo. 
(Memoria  das  moedas  correntes  em  Portugal, 
pelo  sr.  M.  B.  Lopes  Fernandes.,  pag.  27.) 

Parece  que  em  outras  localidades,  módio 
era  o  mesmo  que  morabitino  ou  meyo  mara- 
vidi  velho,  ou  menor,  ao  que  também  cha- 
mavam mozmodiz,  e  que  sendo  este  mozmo- 
diz  o  preço  de  um  alqueire,  de  pão,  se  toma- 
va o  módio  ou  alqueire,  pelo  preço  que  or- 
dinariamente valia. 

Já  se  vê  que  tudo  isto  não  passa  de  con- 
jecturas, mais  ou  menos  bem  fundadas:  mas 
nada  se  pôde  decidir  terminante  e  incontes- 
tavelmente. 

MODÍVAS— freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Villa  do  Conde,  18  kilometros 
ao  N.  do  Porto,  330  ao  N.  de  Lisboa,  140  fo- 
gos. 
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Em  1757  tinha  96  fogos. 
Orago  o  Salvador. 

Bispado  e  districto  administrativo  do 
Porto. 
É  terra  fértil. 

As  religiosas  benedictinas  de  Vairão  apre- 
sentavam o  cura,  que  tinha  8$000  réis  de 
côngrua  e  o  pé  d'altar. 

MODORRA — portuguez  antigo — derivado 
do  celta — o  mesmo  que  mâmoa.  (Vide  esta 
palavra.) 

Os  nossos  antepassados,  davam  o  nome  de 
modorras  a  qualquer  monte  de  pedras  miú- 
das, quer  fossem,  quer  deixassem  de  ser, 
mâmoas  celtas  (sepulturas.)— Edês  hl  direi- 
to a  hum  viso  levantado,  pequeno  onde  está 
a  modorra  pequena,  de  pedras.  (Tombo  de 
Castro  de  Avellans,  de  1501.) 

Supponho  que  chamar-se  modorra  ao 
somno  pesado,  imagem  da  morte,  vem  da 
modorra,  onde  os  seitas  depositavam  os  seus 
mortos,  para  alli  dormirem  o  somno  eterno. 

Também  antigamente  se  dava  o  nome  de 
quarto  da  modorra,  ao  que  a  sentinella,  vi- 
gia ou  atalaia,  fazia  na  madrugada;  por  ser 
a  hora  em  que  o  somno  mais  persegue  os 
que  precisam  estar  acordados. 

MOÉDA — portuguez  antigo — era  o  direito 
de  bater  moeda,  ou  os  emolumentos  e  pen- 
sões que  ao  senhor  da  moeda  se  pagavam. 

Também  se  dava  o  nome  de  moeda,  a  cer- 
ta somma,  que,  ou  todos,  ou  de  tantos  em 
tantos,  annos,  pagavam  ao  príncipe,  ou  ao 
donatário,  os  vassallos,  para  não  quebrar  a 
moeda. 

(No  Aragão  e  na  Catalunha,  chamavam  a 
este  fôro  ou  tributo  —  menetatico,  ou  mone- 
tagio.) 

Antigamente,  não  havia  só  moeda  real, 
também  muitos  barões,  arcebispos,  bispos, 
egrejas  e  mosteiros  (mesmo  os  de  freiras) 
tiveram  o  privilegio  de  cunhar  moeda, 
com  divisa  particular,  em  diversos  estados 
da  Europa. 

Desde  o  século  IX  até  ao  fim  do  XIII, 
foram  estes  privilégios  muito  frequentes  : 
principiaram  a  diminuir  no  século  XIV, 
sendo  por  fim  revogados  e  extinctos;  ficando 
só  o  monarcha  com  o  direito  de  cunhar 
moeda. 


Em  Portugal  havia  muito  poucos  d'estes 
privilégios. 

D.  Affonso  Henriques,  durante  as  guer- 
ras contra  os  leonezes  e  contra  os  mouros, 
querendo  ter  da  sua  parte  o  arcebispo  e  o 
clero  de  Braga,  fez  á  sua  cathedral  (em 
1128)  grandes  mercês,  e  privilégios,  e  entre 
estes,  o  de  cunhar  moeda.  —  O  rendimento 
d'esta  moeda  era  para  a  fabrica  da  Sé. 

D.  Affonso  II,  aboliu  este  privilegio,  como 
se  vé  do  reseripto  (do  papa  Honorio  III)  de 
23  de  dezembro  de  1221 ;  pelo  qual  manda 
aos  bispos  de  Astorga  e  Tuy,  façam  restituir 
á  egreja  de  Braga,  além  de  outras  cousas, 
Cancellaríam,  Capellaniam,  et  Monetam,  de 
que  o  rei  a  tinha  despojado.  Nada  porém 
aproveitaram  as  diligencias  do  arcebispo  e 
cabido  de  Braga,  até  que,  em  26  de  novem- 
bro de  1238,  se  concordaram,  em  Guima- 
rães, o  arcebispo  D.  Silvestre  e  seus  cóne- 
gos, com  D.  Sancho  II,  dando  este  rei  á  Só 
de  Braga,  as  egrejas  de  Ponte  do  Lima  e  da 
Toujinha  (hoje  Touguinha)  em  terra  de  Fa- 
ria, livres  e  isentas  de  todo  e  qualquer  di- 
reito real ;  e  as  suas  villas  e  terras  de  Pe- 
dralva, Gouviães  e  Adaúfe  (hoje  Adoufe)  em 
terra  de  Panoyas — as  quaes  mandou  coutar 
— per  lapides;  sicut  alind  Cautam  de  Regno, 
quod  melius  cautatum  est — e  o  dito  arcebis- 
po e  cabido  renunciaram  para  sempre,  todo 
e  qualquer  direito  que  tinham  ou  podessem 
ter — super  moneta  capellanía  et  Cancellaría 
domini  Régis.  (Documento  de  Braga.) 

Nas  cortes  de  Santarém,  de  1427,  artigo 
23,  dos  que  se  accordaram  entre  D.  João  I 
e  a  clerezia,  se  reconhece  que  o  privativo 
direito  e  poder  de  cunhar  moeda,  pertence 
ao  rei,  consintam  ou  não  consintam  os  pre- 
lados. Podendo  mudal-a  e  por-lhe  a  valia, 
segundo  entender  para  utilidade  publica. 

Também  só  ao  rei  ficou  o  direito  de  que- 
brar moeda,  isto  é,  fundil  a  de  novo,  au- 
gmentando-lhe  o  valor  ou  diminuindo-lhe  o 
pêso.  D'este  direito  muitas  vezes  usaram  (e 
abusaram)  os  nossos  reis,  e  isso  deu  motivo 
a  alguns  tumultos  e  desordens,  quando  eram 
frequentes  essas  quebras.  Para  evitar  a  re- 
petida quebra  de  moeda,  pagava  o  povo  ao 
monarcha  (como  fica  dito)  o  tal  tributo  cha- 
mado moéda,  ou  monetagio. 
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D.  Sancho  I,  quebrou  a  moeda  de  seu  pae, 
fazendo  novos  maravidís,  de  mais  valor  e 
menos  peso. 

Parece  que  D.  Affonso  II  e  D.  Sancho  II, 
também  quebraram  moeda,  pois  que,  em 
1255,  D.  Alfonso  III  mandou  passar  uma 
carta  a  D.  Martinho  Nunes,  mestre  do  Tem- 
plo, nos  tres  reinos,  na  qual  diz  que,  tendo 
precisão  de  quebrar  a  sua  moeda  (monetam 
meam  (ranger e)  assim  como  seus  antecesso- 
res o  costumavam  (azer,  etc,  etc. 

Então,  a  maior  parte  do  clero  e  povo  des- 
tes reinos,  lhe  supplicavam  que  lhes  fizesse 
conservar  em  seu  peso  a  mesma  e  costuma- 
da moeda,  por  aquelles  sete  annos,  e  que, 
cada  um  lhe  pagaria  uma  certa  quantia  de 
dinheiro,  pela  conservação  da  mesma  moe- 
da. O  rei  assim  o  concedeu  ;  e  sendo-lhe  já 
paga  a  maior  parte  do  dinheiro,  muitos  pre- 
lados, clérigos  e  leigos,  lhe  exposeram  que 
a  dita  soluça»  pro  conservatione  ipsius  mo- 
netae,  era  em  grande  prejuízo  de  Deus,  do 
povo  de  todo  o  reino,  e  d'elle  mesmo  senhor 
rei;  supplicandolhe  que  nunca  mais  levan- 
tasse nem  permittisse  levantar-se  ou  levar- 
se  cousa  alguma,  dos  homens  do  reino  de 
Portugal,  á  excepção  d'aquillo  que  os  seus 
predecessores  costumaram  sempre  receber, 
por  gractione  monetae. 

O  rei  assim  lh'o  concedeu,  jurando  nas 
mãos  do  bispo  de  Évora,  D.  Martinho,  to- 
cando os  Santos  Evangelhos,  promettendo 
de  assim  o  cumprir,  e  de  nunca  mais  fazer 
vender  a  moeda  d'este  reino,  nem  levantar 
a  moeda.  Obrigando  se  a  isto  por  si  e  suc- 
cessores,  sob  as  imprecações  do  costume 
d'aquelles  tempos.  Foi  este  juramento  pres- 
tado em  Santarém,  a  18  de  março  do  dito 
anno  de  1255.  (Doe.  da  Torre  do  Tombo.) 

Em  abril  de  1261,  o  mesmo  rei  mandou 
cunhar  moeda  nova.  Os  prelados,  barões, 
religiosos  e  povo,  julgando-se  gravados,  al 
legaram  que  o  rei— nec  de  jure,  nec  de  con- 
suetudine  hoc  (acere  poteram,  nec  debedam; 
e  pediram  lhe  que  convocasse  cortes,  para 
n'ellas  se  decidir  a  questão. 

Convocaram-se  effectivamente  as  cortes 
em  Coimbra,  e,  depois  de  muitas  alterca- 
ções, resolveram  os  procuradores,  o  rei,  sua 
mulher  (a  rainha  D.  Beatriz)  a  infanta  D. 


Branca,  os  do  seu  concelho  e  toda  a  sua  cw- 
ria,  que  a  moeda  velha  fosse  reduzida  ao  seu 
antigo  ralor,  e  ficasse  para  sempre:  e  que  a 
moeda  nova  que  então  se  estava  lavrando, 
ficasse  valendo  e  durando  para  sempre,  com 
a  moeda  velha,  com  a  condição  de  que^  dez 
diQheiros  da  nova,  em  todas  as  compras  e 
vendas  e  mais  usos,  valeriam  16  dinheiros 
de  veteribus  denariis. 

Mas  por  isto  lhe  pagou  o  povo  um  tribu- 
to, na  proporção  dos  seus  haveres. 

D'este  tributo  só  foram  isen- 
tos—  o  arcebispo  de  Braga,  o 
grão-commendador  do  hospital 
e  tres  familiares  de  cada  um  d'el- 
les— todos  os  bispos,  os  mestres 
do  Templo  e  de  Aviz,  e  o  prior 
do  hospital,  com  dois  da  família 
de  cada  um. 
D'alli  a  8  annos,  no  1.°  de  abril  de  1270, 
o  mesmo  D.  Affonso  III,  fez  acerescentar  a 
sua  moeda,  apesar  dos  seus  protestos  e  ju- 
ramentos. 

D.  Diniz,  mandou  cunhar  (ortes  de  prata, 
com  o  valor  de  40  réis  cada  um  ;  mas  sem 
alterar  o  valor  da  antiga  moeda. 

D.  Affonso  IV  fez  novos  dinheiros  alfon- 
sins  1  quebrando  a  moeda  3  dinheiros  em 
cada  soldo,  no  que  lucrou  muito. 

D.  Pedro  I,  não  só  cunhou  tornezes  gran- 
des e  pequenos,  mas  também  alfonsins,  e 
estes  com  muita  liga ;  mas  com  o  valor  dos 
de  seu  pae. 

D.  Fernando  I,  tendo-se  empenhado  por 
causa  da  guerra  contra  Castella,  arruinou 
muito  os  seus  vassallos  com  o  excessivo  au- 
gmento  que  deu  ás  moedas  antigas,  e  man- 
dando cunhar  outras  muito  baixas  e  ligadas, 
como  dinheiros  de  um  só  real,  gentis,  bar- 
budas, graves,  pilartes,  (ortes,  meios  (ortes, 
tornezes  petites,  etc,  etc. — Tudo  com  mui- 
to preço  e  pouco  peso. 

0  povo  queixou-se  amargamente  d'este 
excesso,  e  logo  o  rei,  temendo  que  as  quei- 
xas se  transformassem  em  tumultos  e  gra- 
ves desordens,  mandou  que  a  barbuda  bai- 

1  Doze  dinheiros  dos  antigos,  faziam  um 
soldo,  e  os  novos  dinheiros  de  D.  Affonso 
IV,  nove  d'elles  valiam  um  soldo. 
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xasse  a  dois  soldos  e  quatro  dinheiros,  que 
vinham  a  ser  quatro  réis— o  grave,  a  14  di- 
nheiros, que  eram  dois  réis  e  dois  seitis  — 
o  pilarte  a  7  dinheiros,  que  era  um  real  e 
um  ceitil — e  os  dinheiros  que  de  novo  la- 
vrára,  a  uma  mealha,  que  era  meio  cei- 
til. 

D.  João  I,  sendo  ainda  só  defensor  do  rei- 
no, e  vendo  se  na  urgentíssima  necessidade 
de  resistir  a  todo  o  poder  de  D.  João  I  de 
Castella,  e  ainda  mesmo  aos  inimigos  de 
Portugal,  não  só  recebeu  o  grande  serviço 
de  mil  dobras  que  Lisboa  lhe  apromptou,  e 
287  marcos  de  prata,  em  cruzes  e  cálices,  e 
outras  peças,  que  a  Sé  e  as  20  egrejas,  que 
então  havia  em  Lisboa,  lhe  emprestaram 
(nãofallando  em  todo  o  ouro  e  prata  que  por 
todo  o  reino  lhe  foi  então  offerecido)  tam- 
bém fez  que  os  poucos  metaes  valessem  por 
muitos. 

Desde  logo  fez  lançar  copiosa  liga  de  co- 
bre nos  graves,  barbudas  e  pilartes.  O  mes- 
mo fez  nos  reaes  de  prata:  principiou  pelos 
de  lei,  de  9  dinheiros,  depois  fez  outros  de 
6;  logo  outros  de  5;  havendo  feito  antes 
grande  cópia  d'elles,  de  lei,  de  um  só  di- 
nheiro, ficando  sempre  o  real  de  prata  na 
mesma  vaiía.  Notemos,  porém,  que  o  ceitil 
de  D.  João  I,  valendo  a  sexta  parte  de  um 
real,  pesa  hoje  quatro  réist 

D.  Duarte  fez  eunhar  escudos  de  oiro  e 
reaes  brancos,  tudo  com  muita  liga. 

D.  Affonso  V  por  tres  vezes  mandou  cu- 
nhar reaes  brancos,  sempre  com  o  mesmo 
valor  e  menos  peso,  até  que  nas  cortes  de 
Évora  de  1473,  para  satisfazer  ao  clamor  da 
nação,  estabeleceu  o  modo  como  esses  reaes 
se  haviam  de  pagar,  com  respeito  ao  seu 
peso. 

Também  lavrou  os  cruzados  com  valor 
mais  subido,  mas  de  oiro  de  lei. 

Nos  sete  reinados  seguintes,  se  lavraram 
diversas  moedas  de  oiro,  prata  e  cobre,  su- 
bindo sempre  o  valor  dos  metaes. 

Os  reaes  de  cobre  do  rei  D.  Manuel  cor- 
reram pouco;  porque  o  que  d'antes  valia 
um  ceitil,  subiu  logo  ao  valor  de  um  real. 

O  mesmo  succedeu  aos  meios  tostões,  de 
D.  João  III,  que  se  davam  pelo  que  antes 
custava  um  vintém.  Este  rei  também  cunhou  I 


grande  cópia  de  ceitis,  reaes  e  outras  moe" 
das  de  cobre,  de  pouco  peso,  pela  falta  que 
d'ellas  havia;  porque  os  estrangeiros  a  le- 
vavam para  fora  do  reino  como  mercadoria, 
visto  que  a  moeda  das  outras  nações  ainda 
era  mais  cara. 

Quando  Philippe  II  usurpou  Portugal 
(1580)  achou  valendo  500  réis  os  cruzados, 
que  principiaram  com  o  valor  de  400— eel- 
le  os  subiu  a  515,  e  fez  moedas  de  oiro  de 
4  cruzados,  que  valiam  2:060  réis. 

D.  João  IV,  para  defender  o  reino  contra 
Philippe  IV,  fez  recolher  esta  moeda,  e 
cunhar  outra  do  mesmo  peso,  mas  com 
o  valor  de  30000  réis  —  meias,  que  valiam 
10500  réis  —  e  quartos,  que  valiam  750 
réis.  Valia  então  o  marco  de  oiro  de  22  qui- 
lates 300000  réis. 

D.  Affonso  VI  fez  subir  estes  quartos  a 
1^000  réis,  e  seu  irmão,  D.  Pedro  II,  a  10200 
réis,  ainda  que  pelo  peso  não  chegavam  a 
10000  réis.  Também  fez  subir  a  500  réis  os 
cruzados  de  prata,  e  pouco  depois  os  levan- 
tou a  600  réis.  E  como,  ainda  assim,  os  es- 
trangeiros os  levassem  para  fóra  do  reino, 
fez  outros  cruzados  de  menor  peso,  com  o 
mesmo  valor;  mas  que  também  desappare- 
ceram  por  ter  subido  o  valor  da  prata  em 
todas  as  nações. 

D.  João  V,  para  supprir  esta  falta,  fez  os 
cruzados  novos  de  oiro,  com  o  peso  de  400 
réis  e  valor  de  480. 

Assim  foi,  desde  os  primeiros  tempos  da 
nossa  monarchia,  augmentando  o  valor  dos 
metaes  amoedados,  até  aos  nossos  dias;  de 
modo  que,  sendo  a  moeda  portugueza  anti- 
gamente a  moeda  mais  forte  da  Europa,  es- 
tá hoje  mais  cara,  do  que  muitas  de  ou- 
tras nações. 

Pedro  de  Mariz,  diz  que — 60  maravidis» 
de  D.  Sancho  I,  faziam  um  marco  de  oiro,  e 
que,  cada  marco  valia  60480  réis,  e  o  de 
prata,  400  réis,  ou  um  pouco  menos. 

No  reinado  de  D.  Pedro  I  corria  o  marco 
de  oiro,  a  70380  réis,  e  o  de  prata,  pouco 
mais  de  500  réis. 

Depois  foi  sempre  subindo  o  valor  da 
moeda,  a  passo  mais  ou  menos  vagaroso. 

A  desgraçadíssima  derrota  de  Alcácer - 
Kibir  (4  de  agosto  de  1578);  as  despezas  es- 
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pantosas  que  se  tinham  feito  para  tão  infe- 
liz resultado,  e  as  grandes  quantias  dispen- 
didas com  o  resgate  dos  fidalgos,  obrigaram 
D.  Antonio,  grão  prior  do  Crato  (acelama- 
do  rei  pelo  povo  portuguez  e  por  alguns 
poucos  fidalgos)  a  elevar  o  marco  de  oiro  a 
40#000  réis,  e  o  da  prata  a  4  #000  réis,  por 
provisão  de  14  de  julho  de  1580.  (Liv.  do  re- 
gisto da  casa  da  moeda,  liv.  1.°,  fl.  77.) 

Desde  1563  até  então  estava 
o  marco  de  oiro  a  30#000  réis» 
e  o  de  prata  a  2#600.  D.  Phi- 
lippe  II,  usurpando  o  throno 
portuguez,  annullou  todas  as 
leis,  decretos  e  provisões  de 
D.  Antonio,  e  mandou  reco- 
lher á  casa  da  moeda,  para  ser 
derretido,   todo   o  dinheiro 
que  se  tinha  cunhado  durante 
o  ephemero  reinado  de  D.  An- 
tonio; ficando  a  moeda  com  o 
seu  antecedente  valor. 
Em  1642,  em  razão  das  grandes  despezas 
a  que  nos  obrigava  a  guerra  da  independên- 
cia, mandou  D.  João  IV,  que  o  marco  de 
oiro  (de  22  quilates)  valesse  42$240  réis  (a 
§60  réis  a  oitava). 

A  lei  de  4  de  agosto  de  1688,  mandou  le- 
vantar o  oiro  e  a  prata,  mais  20  por  cento, 
a  saber: 

Oitava  de  oiro,  de  22  quilates,  a  1:500 
réis. 

A  onça  a  12#000,  e  o  marco  a  96,0000 
réis. 

Para  os  ourives,  seria  o  ou- 
ro de  20  quilates  e  dois  grãos, 
e  valeria  a  oitava,  1#400,  a  on- 
ça, 11  #200,  e  o  marco  89$600 
réis. 

O  marco  de  prata,  de  11  dinheiros,  6$000 
—a  onça,  750  réis. 

A  prata  dos  ourives,  seria 
de  lei,  de  10  dinheiros  e  seis 
grãos,  e  se  pagaria  o  marco 
de  peças,  a  5$600  réis. 
No  reinado  de  D.  João  V  era  de  6$000 
réis  o  valor  das  peças  de  ouro.  D.  José  I  as 
elevou  a  64400  réis,  e  assim  estiveram,  até 
6  de  março  de  1822,  em  que  o  governo  de 
cretou  que  o  seu  valor  fosse  de  7  #500  réis. 


Depois  de  1834,  subiu  a  8#000  réis,  e  assina 
se  conserva  actualmente. 

Moeda  de  sola 

Muitos  escriptores  asseveram,  e  muito» 
outros  negam  que  houve  em  Portugal  di- 
nheiro de  sola.  Diz- se  que  D.  João  I,  senda 
ainda  só  defensor  do  reino,  durante  o  cérco 
de  Lisboa  (1384)  mandou  cunhar  dinheiro 
de  sola.  (Memoria  de  el-rei  D.  João  I,  por  Jo- 
sé Soares  da  Silva,  livro  1.°,  cap.  38,  §  262.> 
Porém  este  escriptor,  diz  apenas,  que  havia 
memoria  da  cunhagem  d'este  dinheiro,  sem 
dizer  onde  a  achára. 

Esta  obra  foi  publicada  em  1734. 

D.  Francisco  de  Menezes,  conde  da  Eri- 
ceira (Hist.  geneal  da  Casa  Real  Port.,  tom. 
IV,  pag.  419)  que  escreveu  4  annos  depois 
de  publicada  a  obra  de  José  Soares  da  Silva 
(1738)  diz  haver  auclor  verdadeiro,  que  sus- 
tenta ter  o  mestre  de  Aviz  feito  cunhar  di- 
nheiro de  sola ;  mas  é  de  suppôr  que  este 
auctor  verdadeiro  seja  o  dito  Soares  da  Sil- 
va, que  foi  o  primeiro  escriptor  que  fallou 
em  similhante  dinheiro,  e  a  este  seguiram 
os  outros  que  asseveram  a  existência  de  di- 
nheiros de  sóla 

Nem  nos  arehivos  do  senado  da  camará 
de  Lisboa,  nem  na  Torre  do  Tombo,  appa- 
rece  documento  algum  por  onde  se  prove  a 
existência  d'esta  moeda. 

Em  nenhum  museu  numismographico 
existe  dinheiro  de  sola,  e  ainda  ninguém 
disse  que  o  tinha  visto. 

De  tudo  o  que  fica  dito,  se  conclue  que» 
não  se  podendo  negar  abertamente  a  exis- 
tência de  moeda  de  sola,  em  Portugal,  na 
reinado  de  D.  João  I,  é  todavia  mais  que  du- 
vidosa a  sua  existência. 

João,  rei  de  França,  mandou  cunhar  moe- 
da tão  baixa  e  ligada,  que  causou  grande» 
queixas,  clamores  e  desordens  por  todo  o 
reino.  Comines,  queixando-se  d'este  abuso 
de  poder,  diz,  por  ironia,  que  aquelle  di- 
nheiro era  de  sola,  com  um  cravo  de  prata 
no  centro.  D'aqui  nasceu  dizer-se  que  aquel- 
le monarcha  mandou  cunhar  dinheiro  de  so- 
la ;  e  talvez  também  d'este  facto  proceda  a 
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historia  d'aquelle  dinheiro,  attribuida  ao  rei 
D.  João,  de  Portugal. 

Talvez  que  em  tempos  remotos  viessem  á 
Lusitânia  moedas  de  sola,  trazidas  pelos  car- 
tbaginezes;  porque  estes  as  tiveram,  se  é 
certo  o  que  diz  Cesar,  nos  seus  Commenta- 
rios,  livro  eap.  4.°;  mas  d'ellas  não  tra- 
tam os  nossos  eseriptores. 

Em  1471,  D.  Affouso  V  prohibiu  n'este 
reino  o  curso  dos  Anriques  de  Castella. 

D.  João  III,  prohibiu,  sob  graves  penas, 
as  dobras,  meias  dobras  e  quartos,  dos  xari- 
íes  de  Marrocos  e  de  Sus ;  permittindo  que 
se  levassem  á  casa  da  moeda  de  Lisboa  ou 
do  Porto,  onde  seriam  recebidas  e  pagas  pe- 
lo seu  justo  peso,  que  era  insignificante. 

Por  alvará  de  9  de  janeiro  do  1564,  se 
prohibiram  as  patacas  de  Allemariha,  falsi- 
ficadas, que  corriam  a  300  réis,  consentin- 
do-se  que  fossem  levadas  á  casa  da  moeda. 

Por  alvará  de  13  do  mesmo  mez  e  anno, 
se  prohibiram  todas  as  moedas  em  geral, 
que  fossem  feitas  fóra  do  reino. 

Actualmente  teem  curso  legal  n'este  rei- 
no, as  libras  e  meias  libras,  inglezas,  e  va- 
rias moedas  hespanholas,  e  das  republicas 
da  America  do  Sul. 

MOELHA— portuguez  antigo — moeda. 

MÕES— villa,  Beira  Alta,  comarca  e  con- 
celho de  Castro  Daire,  24  kilometros  ao  N. 
de  Viseu,  305  ao  N.  de  Lisboa,  460  fogos. 

Em  1757  tinha  270  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Vi- 
seu. 

Era  um  concelho,  de  1:200  fogos,  que  foi 
supprimido  em  24  de  outubro  de  1855. 

O  conde  almirante  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  500$000  réis  de  rendimento. 

É  terra  fértil  e  muito  antiga, 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  7 
de  maio  de  1514.  (Livro  dos  foraes  novos  da 
Beira.  fl.  116,  col.  2.a) 

MOFACEM— aldeia  da  Extremadura,  ao 
S.  do  Tejo,  freguezia  e  junto  a  Caparica, 
comarca  e  concelho  de  Almada,  patriarcha 
do  e  districto  administrativo  de  Lisboa. 

É  a  palavra  árabe  Mohacem,  barbeiro.  Si- 
gnifica pois— povoação  do  barbeiro. 


Vem  do  verbo  haçana,  fazer  a  barba. 

MOFREITA  —  freguezia,  Traz -os -Montes, 
comarca  e  concelho  de  Vinhaes  (foi  da  co- 
marca e  concelho  de  Bragança,  até  1855) — 
24  kilometros  de  Bragança,  490  ao  N.  de 
Lisboa,  70  fogos. 

Orago  S.  Vicente,  Martyr. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

O  Portugal  Sacro  e  Profano,  não  traz  es- 
ta freguezia. 

Pouco  fértil.  Cria  algum  gado  e  nos  seus 
montes  ha  muita  caça. 

É  situada  em  terreno  accidentado,  perto 
da  margem  esquerda  do  Túa,  e  próximo  á 
raia  hespanhola. 

MOGADOURO— villa,  Traz-os-Montes,  ca- 
beça do  concelho  e  da  comarca  do  seu  no- 
me, 170  kilometros  ao  N.  de  Braga,  54  ao 
S.  de  Bragança,  40  de  Miranda,  405  ao  N  de 
Liaboa,  250  fogos. 

Em  1757  tinha  172  fogos. 

Orago  S.  Maméde. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Bragança. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o 
prior,  que  tinha  120  alqueires  de  trigo,  60 
de  centeio,  50  almudes  de  vinho,  e  36  #000 
réis  em  dinheiro. 

É  terra  fértil. 

O  seu  concelho  é  composto  das  34  fregue- 
zias  seguintes  :— Í9  no  arcebispado  de  Bra- 
ga, que  são— Mogadouro,  Figueira,  Valle  da 
Madre,  Soutêllo,  Remondes,  Castro  Vicente, 
Brunhoso,  Paradella,  Valle -Verde,  Meiri- 
nhos, Estevaes,  Castello -Branco,  Valle  de 
Porco,  Villar  do  Rei,  Bruçó,  Villarinho  dos 
Gallegos,  Villa  dos  Sinos,  Ventozéllo  e  Villa 
de  Ala. 

E  15  no  bispado  de  Bragança,  que  são— 
Thó,  Perêdo,  Bemposta,  Urrôs,  Travanca, 
Brunhosinho,  Sanhoâne,  Saldanha,  Casta- 
nheiro, S.  Martinho,  Macedo,  S.  Pàyo,  Azi- 
nhoso,  Penas  Royas,  e  Variz. 

Todas  com  3:300  fogos. 

A  comarca  é  composta  do  julgado  de  Mo- 
gadouro, com  os  ditos  3:300  fogos,  e  do  de 
Freixo  de  Espada  á  Cinta,  com  1:500— toda 
a  comarca.  4:800  fogos. 
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D.  Affonso  III  lhe  deu  foral,  em  Santarém, 
a  27  de  dezembro  de  1273.  (Livro  1.°  de  doa- 
ções d'este  rei,  fl.  118,  coJ.  2.a,  in  fine.)  O 
mesmo  monarcha  lhe  deu  outro  foral,  em 
Santarém,  a  18  de  novembro  de  1273.  (Li- 
vro í.°  de  doações  d'este  rei,  fl.  126  v.,  col. 
i.» — e  no  maço  9  de  foraes  antigos,  n.°  10.) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  4  de  maio  de  1512.  (Livro  de  foraes  novos 
de  Traz-os- Montes,  fl.  6  v.5  eol.  %.*) 

A  villa  está  situada  em  uma  eminência. 

É  povoação  muito  antiga,  provavelmente 
do  tempo  dos  romanos,  e  com  certeza,  do 
tempo  dos  árabes,  que  lhe  deram  o  nome, 
que  com  pouca  corrupção  ainda  conserva  ; 
pois  se  chamava  Macaduron,  que  significa 
— fatal,  inevitável,  que  tinha  de  ser. 

Macaduron,  é  lambem  nome  próprio  de 
homem,  árabe,  com  a  mesma  significação. 
É  de  suppôr  que  algum  mouro  que  a  fun- 
dou, reedificou  ou  povoou,  lhe  desse  o  seu 
nome. 

Foi  povoação  muito  florescente,  quando 
aqui  habitaram  os  marquezes  de  Távora, 
que  n'esta  villa  tinham  um  bom  palaci®,  que 
está  em  ruinas,  assim  como  outros  edifícios 
da  villa. 

Em  Ventozêllo,  próximo  á  villa,  explora  - 
se  uma  boa  mina  de  chumbo. 

Teve  um  convento  de  frades  menores,  ou 
capuchos  (borras)  da  província  dos  padres 
terceiros  de  S.  Francisco,  o  maior  mosteiro 
da  sua  província,  depois  do  de  Lisboa. 

Foi  praça  de  guerra,  cercada  de  mura- 
lhas e  com  um  forte  Castello,  tudo  hoje  em 
ruinas.  Eram  seus  alcaides  mores,  os  mar 
quezes  de  Távora. 

Tem  Misericórdia  e  hospital. 

Foi  a  villa  do  Mogadouro,  commenda  da 
Ordem  do  Templo,  até  á  sua  suppressào,  em 
1311,  e  ' desde  1319,  commenda  da  Ordem 
de  Christo,  até  1834, 

Foi  D.  Diniz,  sua  mulher,  Santa  Isabel, 
seu  filho,  D.  Affonso  (depois  IV)  e  a  infanta 
D.  Constança  que  deram  esta  villa  aos  tem- 
plários, em  1297. 

Denominava  se — commenda  de  S.  Maméde 
do  Mogadouro  e  de  Santa  Maria  de  Penas 


Royas — «C«m  suis  capellis,  et  cum  suis  hir- 
mitagiis,  et  cum  omnibus  juribus,  et  perti- 
nentiis  suis. . .  Facta  cartha  Colimbria,  vi- 
ginti  quinque  die  Maii.  Regemandante,  Era 
milcssima  trescentessima  triussima  quintd. 
(Vem  a  ser  a  era  1335,  ou  o  anno  de  Jesus 
Christo  1297.) 

Esta  doação,  foi  confirmada  por  vários  of- 
ficiaes  do  paço ;  por  D.  Martinho,  arcebispo 
de  Braga;  por  D.  João,  bispo  de  Lisboa;  por 
D.  Sancho,  bispo  do  Porto ;  por  D.  Valasco, 
bispo  de  Lamego;  por  D.  Egas,  bispo  de  Vi- 
seu ;  por  D.  fr.  João,  bispo  de  Idanha ;  por 
D.  Pedro,  bispo  de  Coimbra;  por  D.  Fernan- 
do, bispo  d'Evora ;  e  por  Estevão  Pedro  de 
Rates,  governador  do  bispado  de  Silves,  se- 
de vacante.. 

Na  era  de  1292,  tinham  havido  duvidas, 
por  causa  dos  dizimos  d'esta  commenda,  en- 
tre o  commendador  do  Mogadouro,  e  o  de  Pe- 
nas Royas,  fr.  Martim  Paes— e  D.  Adriano, 
porsoneiro  do  concelho  de  Penas  Royas. 

Para  terminarem  estas  duvidas,  se  junta- 
ram em  camará,  perante  o  bispo  de  Samora 
(Hespanha),  em  um  sabbado,  1.°  àe  agosto, 
d'aquelle  anno.  O  bispo,  sentenciou  que  se 
déssem  ao  dito  commendador,  pelo  concelho 
de  Penas  Roya?,  o  dizimo  de  leite,  de  moi- 
nhos, e  de  Ian,  e  de  queijos,  e  de  manteiga,  e 
de  cêra,  e  de  mil  (mel)  e  de  lecederas,  e  de  mes- 
triales,  e  de  los  mancebos,  e  de  los  que  traen 
bestias  em  carreira,  e  de  los  que  vivem  per 
menester  de  suas  manos,  mager  que  lavrem 
com  boys,  e  dem  desimo  de  pon  e  do  vino,  e 
por  lo  que  ganan  em  suas  mercaduras.  E 
cada  uun  destes  devem  a  dar  senas  quartas 
em  diesmo.  E  los  mancebos  que  lavrar  por 
pau  mager,  que  el  diesmo  sea  dado  dei  modo 
todo  entregamente.  E  los  mancebos  devem  dar 
diesmo  dei  pan  que  reciben  en  soldada.  E '  ou- 
tro sin,  los  que  estan  per  maravediz  a  sol- 
dadas, dar  el  diesmo  de  los  maravediz. 

Todos  sabem  que  a  ordem  dós  templários 
foi  supprimida  em  toda  a  Europa,  em  1311, 
pelos  crimes  monstruosos  (uns  verdadeiros 
e  outros  imaginários),  que  attribuiram  aos 
seus  cavalleiros,  que  em  muitas  nações,  so* 
bre  tudo  na  França,  foram  uns  desterrados, 
outros  morreram  nas  masmorras  e  outros 
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perderam  a  vida,  no  meio  dos  mais  incom- 
portáveis tormentos. 

Em  Portugal  porém,  as  cousas  correram 
por  modo  mui  diverso. 

O  nosso  bom  rei  D.  Diniz,  mandou  proce- 
der a  minuciosas  investigações  e  rigorosas 
devaças;  mas,  apesar  da  má  vontade  que  al- 
guns tinham  aos  templários,  não  se  lhes 
acharam  crimes,  e  só  muito  orgulho,  gran- 
de poder,  e  excessiva  influencia. 

0  rei  portuguez,  obedeceu  ao  breve  do 
papa  Clemente  V,  extinguindo  esta  poderosa 
ordem,  e  sequestrando  lhe  todos  os  seus  im- 
mensos  bens  e  rendas l,  mas  os  templários, 
não  soffreram  outros  castigos,  sendo  até 
grande  parte  d'elles  admitlidos  na  Ordem 
de  Christo,  que  o  mesmo  rei,  com  raro  des- 
interesse e  machiavelico  patriotismo,  então 
creou. 

Clemente  V,  allegava  direitos  a  todos  os 
bens  dos  templários,  como  ordem  monásti- 
ca, e  em  algumas  nações  foi  o  herdeiro  d'el- 
les;  mas  D.  Diniz  descobriu  o  meio  de  se 
eximir  (com  dignidade,  e  sem  promover  dis- 
putas com  a  cúria  romana)  de  vêr  passar  a 
outro  reino  os  immeusos  valores  que  pos- 
suíra esta  ordem ;  creando  a  de  Christo,  á 
qual  deu  tudo  quanto  era  dos  templários. 

Entre  tanta  cousa  boa,  que  Portugal  deve 
a  D.  Diniz,  este  facto  é  eom  certesa  um  dos 
que  mais  brilhantes  provas  dão  do  bom  sen- 
so, illustração,  sagacidade  e  patriotismo  ^es- 
te Ínclito  monarcha. 

Por  carta  regia,  feita  em  Santarém,  a  26 , 
de  novembro  da  era  de  1357  (15  de  novem-  ' 
bro  de  1319).  se  maudou  fazer  entrega,  a  D. 
Gil  Martins,  1 0  mestre  da  Ordem  de  Chris- 
to, de  todos  os  bens,  rendas  e  direitos,  que 
foram  da  ordem  do  Templo,  tanto  espiri- 
tuaes,  como  temporaes,  e  dividas., 

1  A  pag.  105,  do  1.°  vol.,  disse  quaes  e 
quantos  eram  os  bens  e  rendas  dos  templá- 
rios. Aqui  aecrescentarei  o  que  penso  a  res- 
peito d'esta  ordem.  JNa  minha  opinião,  os 
grandes  crimes  dos  templários,  eram  exacta 
mente  os  dos  j<  suitas — muito  poder  (a  ponto 
de  formarem  um  outro  estado  no  estado)  e 
— sobre  tudo — as  suas  grandes  riquezas,  que 
os  reis  do  século  XIV,  e  os  do  século  XVIII, 
ardentemente  ambicionavam.  Era  preciso 
procurar  pretextos  para  estas  duas  grandes 
rapinas,  e  achou  se  facilmente. 


A  commenda  de  S.  Mamede  do  Mogadou- 
ro, foi  erecta  em  11  de  junho  da  era  de  1359 
(30  de  maio  de  1321),  na  cidade  de  Lisboa, 
e  casas  áa  ordem  de  Christo. 

As  egrejas  de  S.  Mamede  do  Mogadouro, 
e  Santa  Maria  de  Penas  Royas,  tinham  sido 
dadas  aos  templários  (que  só  as  possuíram 
14  annos),  com  todas  as  suas  capellas  (me- 
nos a  de  Nossa  Senhora  d'Azinhuso),  direi- 
tos e  pertenças.  (Vide  Azinhoso.) 

D.  Martinho,  arcebispo  de  Braga,  deu  o 
seu  consentimento  á  doação  de  D.  Diniz,  e 
de  sua  mulher  e  filhos. 

Em  1300,  tinham  os  arcebispos  de  Braga, 
junto  á  egreja  de  Nossa  Senhara,  bôas  casas 
de  residência. 

Eram  no  sitio  hoje  chamado  Curral  do 
Bispo. 

Na  Torre  do  Tombo,  se  acha  uma  compo- 
sição, feita  entre  o  commendador  do  Moga- 
douro e  Penas  Royas,  que  era  do  Templo; 
e  o  commendador  de  Algoso,  que  era  do 
Hospital,  feita  no  anno  de  1239.  Por  ella  se 
extinguiram  todas  as  malfeitorias,  questões 
e  deshonras,  que  reciprocamente  se  tinham 
praticado;  accrescentando  os  juizes  árbi- 
tros, que  o  commendador  do  Mogadouro 
désse  ao  de  Algoso,  233  maravidis  e  3  sol- 
dos; e  este  désse  áquelle,  1:660  maravidis, 
et  duas  luricas,  et  unum  lorigom. 

E  tudo  isto,  pago  até  ao  dia  de  S.  Marti- 
nho, do  mesmo  anno,  sob  pena  de  5:000  ma- 
ravidis alfonsins,  pagos  pela  ordem  do  com- 
mendador que  a  isto  faltasse. 


Pelos  fins  do  século  XV,  nasceu  n'esta  vil- 
la,  fr.  Antonio  de  Sá.  Foi  doutor  em  Câno- 
nes, pela  universidade  de  Salamanca,  e  des- 
embargador do  rei  D.  Manuel.  Deixou  a  cor- 
te e  foi  professar  a  regra  de  S.  Bento,  no 
mosteiro  de  Monserrate,  na  Catalunha. 

Sendo  D.  abbade  de  S.Vicente,  em  Sala- 
manca, o  chamou  D.  João  III,  para  cummen- 
datario  do  real  mosteiro  de  Alcobaça,  que 
governou  exemplarmente,  e  também  os  de 
Tibães,  Carvoeiro  e  Arnoya,  da  ordem  de  S. 
Bento.  De  todos  foi  grande  bernf»  itor,  e  res- 
taurador da  observância  religi  sa. 

Tornou  para  o  seu  mosteiío  de  Monserra- 
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te,  onde  falleceu,  em  10  de  agosto  de  1550, 
e  alli  jaz  sepultado. 

É  esta  villa,  pátria  de  Santa  Marina  (ou 
Marinha).  A  luz  do  desengano,  e  o  despreso 
das  vaidades,  a  levaram  a  um  sitio  alpestre 
e  solitário,  próximo  á  cidade  de  Salamanca, 
e  alli,  separada  de  todo  o  trato  humano,  fez 
vida  santíssima. 

Por  sua  morte,  se  fundou  n'aquelle  sitio 
um  insigne  convento,  de  frades  menores,  de- 
dicado á  mesma  santa,  onde  jaz  o  seu  cadá- 
ver, e  a  4  de  maio  de  cada  anno,  se  lhe  faz 
uma  solemne  festividade. 

Na  egreja  do  mosteiro  d'esta  villa,  é  tida 
em  grande  veneração,  uma  imagem  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição. 

Ha  d'esta  imagem  a  lenda  seguinte. 

Havia  n'esta  villa  um  clérigo,  muito  de- 
voto da  Santíssima  Virgem,  que  mandou  fa- 
zer a  um  esculptor  uma  imagem  de  Nossa 
Senhora,  para  a  collocar  na  egreja. 

Era  tão  pobre  o  esculptor,  que  nem  tinha 
dinheiro  para  comprar  a  madeira  para  a 
imagem,  sendo  preciso  darlh'a  o  clérigo. 
Este  foi  vêr  a  imagem,  quando  estava  ape- 
nas desbastada;  mas  achou  a  tão  mal  prin- 
cipiada que  disse  ao  artista  que  a  não  con- 
tinuasse, por  que  a  não  queria. 

O  esculptor  encostou  a  imagem  para  um 
canto  de  sua  casa,  onde  esteve  por  algum 
tempo,  esquecida  e  abandonada.  (Isto  foi  pe- 
los annos  de  1680.) 

Sabendo  isto  os  frades  do  mosteiro,  foram 
alguns,  por  mera  curiosidade,  a  casa  do  es- 
culptor, vêr  a  imagem  regeitada ;  mas  não 
lhe  achavam  as  imperfeições  que  o  padre  lhe 
attribuia  (provavelmente  gor  a  vêr  por  aca- 
bar), e  a  pediram  ao  padre,  para  a  manda- 
rem concluir,  ao  que  o  elle  logo  annuiu. 

Era  padroeiro  do  convento  e  residia  na 
villa,  o  marquez  de  Távora,  a  quem  os  fra- 
des foram  pedir  que  mandasse  acabar  a  ima- 
gem, ao  que  elle  de  boa  vontade  accedeu. 

Concluiu-se  a  imagem,  e  ficou  perfeitíssi- 
ma, tanto  de  esculptura  como  de  pintura;  e 
foi  collocada  com  grande  solemnidade  no 
altar  lateral,  da  parte  do  Evangelho. 

Em  1696,  todo  o  povo  da  villa  decidiu  fa- 


zer uma  grande  festa  á  Senhora,  no  dia  8 
de  dezembro  d'esseanno.  Queriam  estes  de- 
votos que  a  imagem  apparecesse  n'este  dia 
com  a  sagrada  custodia  nas  mãos,  o  que  não 
era  fácil,  porque  a  imagem  estava  com  as 
mãos  postas  (como  todas  as  imagens  da  Vir- 
gem, representando  o  augusto  mysterio  da 
sua  Conceição). 

Para  conseguirem  os  seus  fins,  ataram  a 
custodia  com  fitas;  mas  não  foi  preciso,  por 
que  a  Senhora  abriu  as  mão»,  e  segurou 
com  ellas  a  custodia.  Foi  desde  esse  dia  que 
a  imagem  ficou  com  as  mãos  abertas.  Este 
milagre  foi  legalmente  authenticado  aucto- 
ritate  ordinarii. 

É  baronesa  do  Mogadouro  a  sr.*  D. 
Anna  Izabel  Mana  de  Moura  Pegado — e  ba- 
rão do  mesmo  titulo  o  sr.  Antonio  Saraiva 
de  Albuquerque  Vilhena. 

Moura  é  appellido  nobre  em  Portugal,  to- 
mado da  villa  de  Moura  no  Alemtejo,  cuja 
povoação  conquistaram  aos  mouros,  em 
í  167,  Pedro  Rodrigues  e  seu  irmão  Alvaro 
Rodrigues;  epor  isto  tomaram  por  appelli- 
do (ou  lh'o  deu  D.  Affonso  Henriques)  o  no- 
me d'esta  villa,  o  qual  passou  aos  seus  des- 
cendentes. 

D.  Affonso  Henriques  lhe  deu  brazão  de 
armas,  que  são:  em  campo  de  púrpura,  se- 
te castellos  de  oiro,  em  3  palas,  com  porta, 
e  lavrados  de  negro.  Elmo  de  aço  aberto,  e 
por  timbre  um  dos  castellos  das  armas. 

Ha  também  os  Mouras  Cortes  Reaes,  des- 
cendentes do  tristemente  celebre  D.  Chris- 
tovão  de  Moura,  feito  por  Philippe  II,  con- 
de de  Castello  Rodrigo,  e  por  Philippe  III 
marquez  do  mesmo  titulo. 

Seu  filho,  D.  Manuel  de  Moura  Corte- 
Real,  foi  marquez  de  Castello  Rodrigo,  con- 
de de  Lumiares,  e  gentil -homem  da  camará 
de  D.  Philippe  III. 

Os  Mouras  que  procedem  d'este  D.  Ma- 
nuel trazem  por  armas — escudo  esquartela- 
do— no  1.°  quartel  as  armas  dos  Mouras  an- 
tecedentes— no  2.°  e  3.°  as  dos  Costas,  com 
uma  cruz  de  S.  Jorge  em  chefe.  Elmo  e  tim- 
bre os  mesmos. 
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(Vide  Castello  Rodrígo—e  Lisboa,  a  pagi  - 
nas  125.) 

Pegado  é  appellido  nobre  portuguez,  e  a 
família  que  primeiro  o  usou,  era  da  cidade' de 
Elvas,  onde  instituiu  morgado,  Fernando, 
Estevão  Martins  Pegado,  vassallo  de  el-rei 
D.  Affonso  IV.  Este  appellido  foi  procedido 
de  alcunha,  e  estendeu-se  por  muitas  povoa- 
ções do  reino  e  conquistas. 

Trazem  por  armas— em  campo  de  oiro, 
quatro  cotieas  de  púrpura  em  banda.  Tim- 
bre 3  setas  de  prata  com  hasteas  de  oiro, 
empennadas  de  púrpura,  e  atadas  em  ro- 
quete,  com  fita  da  mesma  côr.  No  livro  dos 
reis  de  armas,  são  as  mesmas  dos  Privados 
(appellido^  com  differençano  timbre. 

Saraiva,  é  appellido  nobre  em  Portugal— 
cuja  família  era  da  Biscaia,  onde  tem  o  seu 
solar,'  na  villa  de  Saraiva,  no  districto  da 
Montanha. 

Passou  a  Portugal,  no  tempo  de  D.  João  I, 
nas  pessoas  de  Vicente  Fernandes  Saraiva  e 
Antão  Saraiva,,  que  vieram  acompanhar  sua 
irman,  dama  da  rainha  D.  Leonor,  mulher 
do  rei  D.  Duarte,  e  se  estabeleceram  na  vil- 
la de  Trancoso,  d'onde  seus  descendentes 
passaram  para  a  cidade  da  Guarda.  Trazem 
por  armas,  escudo  dividido  em  faxa,  a  1.% 
de  veiros  de  prata  e  azul,  e  a  2.a,  de  agua. 
Orla  de  púrpura,  na  qual  apparecem  as  pon- 
tas de  uma  cruz  de  ouro,  floreada.  Timbre, 
meio  peixe. 

Estas  armas,  deu  D.  Pedro  de  Castella  a 
um  biscainho  da  villa  de  Saraiva,  por  tomar 
duas  náus  francezas,  com  uma  só  em  que 
andava. 

MOGABRIL  —  portuguez  antigo  —  nego- 
ciante, mercador. 

MOGÊGE— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  12  ki- 
lometros  a  0.  de  Braga,  345  ao  N.  de  Lisboa, 
110  fogos. 

Em  1757  tinha  123  fogos. 

Orago  Santa  Marinha. 

Arcebispado  e  distrieto  administrativo  de 
Braga. 

É  terra  muito  fértil,  e  cria  muito  gado.' 

O  cónego  magistral  da  Sé  de  Coimbra, 
apresentava  o  vigário,  collado,  que  tinha  réis 
8O$000  de  renda. 

VOLUME  V 


MÓGO— portuguez  antigo— marco,  que  di- 
vide um  território,  ou  propriedade,  de  ou- 
tro. Ainda  hoje  são  notáveis  os  mogos  d'An- 
ceães.  Mogo,  é  o  mesmo  que  moiom. 

Ha  em  Portugal  varias  aldeias,  e  muitos 
sitios  com  o  nome  de  Mógo  e  Mógos. 

MÓGO  DE  MALTA— freguezia,  Trás-os- 
Montes,  concelho  de  Carrazêda  d'Anceães, 
comarca  de  Moncorvo,  120  kilometros  a  NE. 
de  Braga,  370  ao  N.  de  Lisboa,  90  fogos. 

Em  1757  tinha  50  fogos. 

Orago  Santa  Catharina,  virgem  e  martyr. 

Arcebispado  de  Braga  e  districto  admi- 
nistrativo de  Bragança. 

O  commendador  de  Malta,  de  Poyares, 
apresentava  o  vigário,  collado,  que  tinha  réis 
40$000,  e  o  pé  d'altar. 

Era  comraenda  da  ordem  de  Malta,  pelo 
que,  até  1834,  os  povos  d'esta  freguezia,  go- 
savam  dos  grandes  (e  alguns  absurdos),  pri- 
vilégios de  caseiros  de  Malta.  (Para  a  ety- 
mologia,  vide  Mógo.) 

M0G0F0RES,  ou  MONFORES— villa,  Dou- 
ro, comarca  e  concelho  da  Anadia,  18  kilo- 
metros ao  S.  de  Aveiro,  240  ao  N.  de  Lisboa, 
80  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 

Bispado  de  Coimbra  e  districto  adminis- 
trativo d' Aveiro. 

(Esta  freguezia  não  vem  no  Portugal  Sa- 
cro e  Profano,  por  esquecimento  do  seu  au- 
ctor.) 

Também  alguns  dão  a  esta  povoação  o  no- 
me de  Mongofôres  e  de  Mogafores. 

É  aqui  a  30.a  estação  do  caminho  de  ferro 
do  Norte,  o  que  tem  feito  prosperar  bastan- 
te a  villa. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  12 
de  setembro  de  1514.  (Livro  dos  foraes  no- 
vos da  Extremadura,  fl.  148  v.,  col.  2.a) — 
Neste  foral,  se  lhe  dá  o  nome  de  Mogafores. 

Tem  um  bonito  theatro,  inaugurado  em 

agosto  de  1874. 

Pertence  ao  paiz  vinhateiro  da  Bairrada, 
e  é  terra  muito  fértil. 

MOHÍÂ,  ou  MOÍA— Vide  Muhta. 

MOIMENTA  (de  Bouro)7-freguezia,  Mi- 
nho, comarca  de  Villa  Verde  (antiga  comar- 
ca de  Pico  de  Begalados)  concelho  de  Terras 
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de  Bouro,  18  kilometros  ao  NO.  de  Braga, 
375  ao  N.  de  Lisboa,  HO  fogos. 

Em  1757  tinha  74  fogos. 

Orago  Santo  André,  apostolo. 

Arcebispado  e  distrieto  administrativo  de 
Braga. 

O  abbade  de  S.  João  da  Balança,  apresen- 
tava o  vigário,  que  tinha  50$000  réis  de  côn- 
grua, e  o  pé  d'altar. 

Antigamente  dava-se  a  esta  freguezia  o 
nome  de  Momenta,  e  assim  vem  no  Portugal 
Sacro  e  Profano. 

É  terra  muito  fértil.  Cria  muito  gado,  e 
nos  seus  montes  (ramos  do  Gerêz),  ha  muita 
caça. 

MOIMENTA— freguezia,  Trás-os- Montes, 
comarca  e  concelho  de  Vinháes  (foi  do  ex- 
tinçto  concelho  de  Santalha,  comarca  de  Bra- 
gança), 60  kilometros  de  Miranda,  455  ao  N. 
de  Lisboa,  150  fogos. 

Em  1757  tinha  140  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

A  mitra  apresntava  o  abbade,  que  tinha 
200$000  réis. 

MOIMENTA— freguezia,  Beira  Baixa,  co 
marca,  concelho  e  2  kilometros  de  a  O.  Gou- 
veia, 84  a  SE.  de  Coimbra,  285  ao  E.  de  Lis- 
boa, 250  fogos. 

Em  1757  tinha  200  fogos. 

Orago  S.  João  Baptista. 

Bispado  de  Coimbra,  distrieto  adminis- 
trativo da  Guarda. 

Para  a  differençar  das  outras,  e  por  estar 
na  serra  da  Estrella,  dá  se  a  esta  freguezia  o 
nome  de  Moimenta  da  Serra. 

A  casa  das  rainhas  apresentava  o  prior, 
que  tinha  350^000  réis  de  rendimento. 

O  celebre  Bento  de  Moura  Portugal,  que 
morreu  durante  a  administração  do  mar- 
quez  de  Pombal,  preso  nos  cárceres  da  Jun- 
queira, nasceu  em  21  de  março  de  1702,  em 
Moimenta  da  Serra. 

Era  filho  de  Mannel  de  Moura  Castanhei- 
ra, natural  de  Sinde,  e  parente,  por  uma  fi 
lha  bastarda,  de  uma  nobre  casa  d'esta  po- 
voação, cuja  familia  descendia  de  D.  Chris- 
tovão  de  Moura,  marquez  de  Castello  Rodri- 
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go,  bem  conhecido  na  historia  d'este  reino, 
quando  ficámos  sujeitos  a  Castella. 

Bento  de  Moura  Portugal  frequentou  a 
Universidade,  formando  se  em  leis,  no  dia 
11  de  maio  de  1731. 

A  sua  inclinação  porém  não  o  levava  pa- 
ra esta.  disciplina,  mas  para  o  calculo  e  para 
as  sciencias  exactas,  ao  estudo  das  quaes  se 
entregou  depois  de  formado. 

Sendo  reconhecido  o  seu  merecimento  por 
el  rei  D.  João  V,  foi  por  este  monarcha  man- 
dado viajar,  e  tal  era  a  estimarão  que  d'el- 
le  fazia,  que  por  uma  provisão  mandou  que 
estivessem  paradas  todas  as  demandas  qua 
Bento  de  Moura  tivesse,  emquanto  elle  an- 
dasse oceupado  nos  estudos  de  que  era  in- 
cumbido. 

Depois  que  voltou  da  Allemanha  para  o 
reino,  flzeram-se  muitas  obras  por  sua  di- 
recção, que  foram  de  utilidade  para  este 
paiz,  como  fui  a  abertura  dos  paúes  de  Vil- 
la Nova  de  Magos,  do  Juncal  e  Trejoito;  a 
introducção  da  barca  de  Sacavém,  etc. 

O  seu  amor  da  pátria  era  levado  a  tal 
grau,  que  mesmo  depois  de  sepultado  no 
cárcere  7.°  do  forte  da  Junqueira,  fez  vários 
inventos,  e  o  plano  de  muitas  obras  de  uti- 
lidade publica,  escrevendo  os  seus  pensa- 
mentos com  penna  feita  de  um  ossinho  de 
gallinha  e  tinta  de  ferrugem. 

O  único  motivo  da  prisão  d'este  portu- 
guez  illustre,  foi  o  ter  fallado  da  innocencia 
dos  Tavoras  e  dos  padres  da  Companhia  de 
Jesus;  e  sendo  interrogado  por  esse  facto, 
confessou  que  tinha  mostrado  essa,  opinião, 
pelo  que  lhe  respondeu  Sebastião  José  de 
Carvalho,  entrando  em  furor,  que  era  esse 
o  maior  crime  que  podia  commetter. 

Foi  mettido  na  peior  das  casas  escuras;  o 
com  o  mau  trato,  falta  de  remédios,  e  a  con- 
tinuação do  aperto,  esquentou  se-lhe  a  cabe- 
ça, e  chegando  a  perturbar-se  lhe  o  cére- 
bro, poz  se  de  joelhos,  e  fazendo  o  acto  de 
contriceão,  encommeudou-se  a  Nossa  Se- 
nhora, e  entrou  na  diligencia  de  se  dego- 
lar. O  que  lhe  valeu  foi  o  não  ter  senão 
uma  faca  muito  velha,  quasi  incapaz  de  cor- 
tar pão;  pelo  que  lhe  não  foi  possivel  cortar 
as  guelas  por  mais  que  trabalhou. 

N'esse  tempo  entrou  por  acaso  um  doa 
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guardas  na  sua  casa,  e  vendo -o  alagado  em 
sangue,  lhe  tirou  a  faca. 

Foi  por  isso  mandado  para  a  sua  compa- 
nhia o  padre  João  de  Mattos,  jesuíta,  que 
esteve  com  Bento  de  Moura  até  este  fallecer. 

Na  prisão  tinha  Bento  de  Moura  inventa- 
do um  modo  de  abrir  as  portas  dos  cár- 
ceres (não  obstante  ter  cada  portal  tres 
portas,  uma  de  ferro  e  duas  de  madeira),  *e 
com  esse  soccorro  sahiam  os  presos  todas 
as  noites  das,  prisões,  e  se  ajudavam  e  soe- 
corriam  uns  aos  outros,  havendo  muitos  com 
graves  moléstias,  e  á  falta  de  outros  meios 
necessitavam  summamente  d'estes  allívios. 

Pelo  modo  já  mencionado,  da  penna  feita 
de  um  ossinho  de  gallinha  e  tinta  de  ferrugem, 
escreveu  Bento  de  Moura  Poítugal,  nos  cárce- 
res da  Junqueira: — Um  dialogo  sobre asobras 
do  Tejo— Outro  dialogo  sobre  as  obras  do  Mon- 
dego— Modo  para  que  as  asenhas  ordinárias 
façam  dobrada  farinha  com  a  mesma  agua  e 
queda  que  tem — Modo  de  augmentar  a  velo- 
cidade aos  barcos  do  Ribatejo — Observação 
pertencente  ao  leme  das  embarcações— No- 
va idéa  de  remos  para  os  navios — Motivo 
que  teve  o  auctor  para  fazer  uma  experiên- 
cia sobre  o  Danúbio — Dialogo  curioso  sobre 
varias  coisas  da  America — Noticia  particu- 
lar sobre  augmentar  a  força  da  artilheria 
com-  ametade  da  pólvora — Modo  de  averi- 
guar se  por  baixo  dos  campos  que  correm 
ao  longo  dos  rios,  ha,  ou  não  ha,  oiro,  antes 
de  abrir  as  catas. 

MOIMENTA— freguezia,  Beira  Alta,  comar- 
ca e  concelho  de  Síufães  (até  1855  do  con- 
celho, então  supprimido,  de  Sanfins,  e  co- 
marca de  Résende),  40  kilometros  ao  O.  de 
Lamego,  320  ao  N.  de  Lisboa,  140  fogos. 

Em  1757  tinha  94  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo de  Viseu. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
70$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de  altar. 

Está  esta  freguezia  em  terreno  muito  ac- 
cidentado,  sobre  a  margem  direita  do  rio 
Paiva,  e  aqui  termina,  pelo  O.,  a  província 
da  Beira  Alta  e  o  districto  administrativo  de 
Viseu;  pois  que  o  rio  n'este  sitio,  separa  es- 
ta província  da  do  Douro,  e  o  districto  ad- 


ministrativo de  Viseu  do  de  Aveiro.  Em 
frente,  na  margem  esquerda  do  Paiva,  lhe 
fica  a  freguezia  de  Bairros,  no  concelho  de 
Castello  de  Paiva,  comarca  de  Arouca. 

É  terra  muito  fértil.  Produz  muito  bom 
vinho  verde.  Nos  seus  montes  ha  muita  ca- 
ça, e  o  rio  lhe  dá  bastante  e  óptimo  peixe» 
sobretudo  exeellentes  lampreias  e  trutas. 

Cria  muito  gado,  e  também  tem  abundân- 
cia de  cera  e  mel. 

No  logar  da  Travanca,  d'esta  freguezia, 
viveu  muitos  annos  o  nobre  fidalgo,  José 
Soares  de  Albergaria,  natural  da  Béde.  Ho- 
je reside  alli  a  sua  viuva  e  um  filho.  São 
filhas  de  José  Soares  de  Albergaria  D- 
Maria  Soares  de  Albergaria  (a  celebre 
Condessa  de  Monte-Merli)  D.  Amância  Soa- 
res de  Albergaria,  solteira;  e  D.  Bertha  Soa- 
res de  Albergaria;  casada  com  Antonio  Pei- 
xoto Pinto  Coelho  Pereira  Padilha  Seixas  de 
Harcourt,  fidalgo  bem  conhecido. 

É  povoação  muito  antiga. 

Em  1181,  Pedro,  Egas,  Soeiro,  Fernando, 
Mendo,  João,  Alfonso,  Martinho,  D.  Maria  e 
D.  Marinha,  deram  a  sua  mãe,  D.  Mayor  Soa- 
res, viuva  de  Pelagio  Fernandes,  padroeira 
do  mosteiro  de  Santa  Eufemea,  de  Ferreira 
(de  freiras  benedictinas) — todas  as  herdades 
que  tinham  no  bispado  de  Lamego,  que  eram 
— a  quinta  das  Maçans,  com  todas  as  suas 
pertenças— dois  casaes  n'esta  freguezia  de 
Moimenta— dois  ditos  era  Quintella— um  no 
Omezío  (Homisío),  e  o  mais  que  lhes  perten- 
cia era  Almakavi  (Almacáve)  e  Lama.  Diz  a 
escriptura  d«  doação  que— dão  isto  a  nostrae 
Matri,  et  filias  vestras,  Dordia,  Tarasia,  et 
Mayor  Pelagii. 

D.  Mayor  Soares,  apenas  viuvou,  se  reco- 
lheu no  dito  convento  de  Ferreira,  com  suas 
tres  filhas,  D.  Dordia,  D.  Thereza  e  D.  Mayor. 

Martinho  Paes,  um  dos  filhos  de  D.  Mayor 
Soares,  foi  abbade  de  Santo  André,  de  Fer- 
reira, e  depois  bispo  da  Guarda. 

Deu  ao  mosteiro  de  Santa  Eufemea,  em 
contemplação  de  uma  sua  irman,  que  era 
prioresa  do  mosteiro,  todos  os  dízimos,  das 
terras  que  o  dito  mosteiro  quizesse  cultivar 
em  toda  a  freguezia,  que  então  se  estendia 
desde  o  Vouga,  até  ao  Paiva  1— (Vide  Fer- 
reira d' Aves,  pag.  173,  do  3.°  vol.) 
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Em  1163,  Pedro  Viegas  (auctorisado  por 
D.  Affonso  Henriques) ,  vendeu  a  D.  Thereza 
Affonso,  por  480  maravidís,  tudo  o  que  tinha 
no  território  de  Lamego  e  Ermamar  (Arma- 
mar)— a  saber,  em  Queimada,  Figueira,  Por-- 
têllo,  Quintião,  Bouzom,  Pendias,  Muimenta 
(Moimenta),  Magueija,  Candêdo  (debaixo  do 
monte  Galafúra),  Valle-do- Conde  e  Lama- 
çaes,  aguas  vertentes  para  o  Douro. 

Esta  freguezia  flea  apenas  a  3  kilometros 
do  rio  Douro,  e,  para  se  differençar  das  ou- 
tras do  mesmo  nome,  se  lhe  chama  Moimen- 
ta do  Douro.  (Era  mais  próprio  chamar-se- 
lhe  Moimenta  do  Paiva.) 

MOIMENTA— aldeia,,  Douro,  na  freguezia 
de  Fornos,  do  concelho  do  Castello  de  Pai- 
va, comarca  d' Arouca.  Ha  aqui  uma  anti- 
quíssima quinta,  que  foi  dos  Figueirôas,  e 
é  hoje  do  sr.  Bernardo  Pinto  de  Miranda 
Monte  Negro,  da.  quinta  da  Bôa-Vista  (junto 
a  villa  do  Sobrado  de  Paiva),  e  pae  do  dis- 
tincto  major  de  estado^maior  de  engenheria, 
o  sr.  Augusto  Pinto  âe  Miranda  Monte-Ne- 
gro. 

São  também  filhos  do  sr.  Bernardo  Pinto, 
os  srs.  dr.  Albino,  Pedro  e  Martinho  Pinto 
de  Miranda  Monte-Negro. 

O  pae  era  sobrinho,  materno,  do  gene- 
ral Pamplona,  visconde  de  Beire. 

Esta  Moimenta,  fica  quasi  em  frente  da 
freguezia  antecedente,  do  mesmo  nome,  e 
próximo  da  margem  esquerda  do  rio  Paiva. 

MOIMENTA  DA  BEIRA— villa,  Beira  Alta, 
cabeça  de  concelho  e  de  comarca,  25  kilo- 
metros a  E.  de  Lamego,  315  ao  N.  de  Lis- 
boa, 320  fogos. 

Em  1757  tinha  205  fogos. 

Orago  S.  João  Baptista. 

Bispado  de  Lamego  e  districto  administra- 
tivo de  Viseu. 

A  universidade  de  Coimbra,  apresentava 
o  vigário,  collado,  que  tinha  120$000  réis. 

Para  evitar  repetições,  e  para  mais  exten- 
sas noticias  eom  respeito  a  esta  povoação, 
veja  se  Cambres,  pag.  53,  do  2.°  vel. — Caria 
(a  2.a),  pag.  108,  col.  2.",  do  mesmo  2.°  voh 
— e  Maceira-Dão,  no  principio  de  pag.  13, 
d'este  vol. 

O  concelho  de  Moimenta  da  Beira,  é  com- 
posto das  18  freguezias  seguintes— todas  no 


bispado  de  Lamego— são :  Aldeia  de  Naeom- 
ba,  Alvite,  Arcozêllos,  Ariz,  Baldos,  Cabáços, 
Castello,  Cevér,  Leomil,  Moimenta  da  Beira, 
Nagósa,  Paradinha,  Paçô,  Pera- Velha,  Pêva, 
Sarzêdo,  Segões  e  Villar.  Todas  com  2:700 
fogos. 

A  sua  comarca  é  composta  do  seu  julga- 
do, e  do  de  Cernancélhe,  que  tem  2:700  fo- 
gos, vindo  a  comarca  a  ter  5:400  fogos. 

Teve  um  convento  de  freiras  benedictinas, 
fundado  pelo  dr.  Fernão  Mergulhão,  abbade 
de  S.  Clemente  de  Basto,  e  desembargador 
da  relação  eeclesiastica  de  Braga;  natural 
d'esta  villa — o  qual  alcançou  da  Sé  apostó- 
lica licença  para  esta  fundação,  que  fez  em 
1594,  na  casa  em  que  nasceu;  trazendo  do 
mosteiro  de  Sem  ide,  tres  irmaus  professas, 
que  eram— D.  Isabel  Mergulhão,  abbadessa 
perpétua ;  D.  Guiomar  Nunes :  e  D.  Marga  - 
rida  de  Lucena.  Com  estas  senhoras,  veiu 
Antónia  Ferreira. 

Deu  o  fundador,  a  este  mosteiro,  700  me- 
didas de  trigo  e  centeio,  um  souto,  uma  vi- 
nha, juros  de  quatro  contos  de  réis,  muitos 
e  ricos  paramentos  e  moveis,  para  a  egreja 
e  para  o  convento,  além  do  edifício  e  cêrca. 

Sendo  este  mosteiro  fundado  só  para  12 
freiras,  chegou  a  ter  mais  de  40.  (Adiante 
dou  mais  algumas  informações  sobre  este 
mosteiro.) 

N'esta  villa  nasceu  o  distincto  doutor  em 
medieina,  Duarte  Madeira,  que  morreu  em 
Lisboa,  em  1652.  Foi  medico  da  casa  real ; 
escreveu  varias  obras,  sendo  a  principal,  a 
sua— Apologia — methodo  faeil  de  conhecer 
e  curar  as  doenças  secretas. 

Em  o  n.°  693  (de  29  de  outubro  de  1874), 
do  Correio  da  Tarde,  se  vê  o  artigo  seguin- 
te: 

Communieado 

As  eonstantes  provas  de  verdadeira  esti- 
ma, que  me  tem  dado  o  ex.m0  dr.  João  Maria 
Mergulhão  Neves  Cabral,  de  S.  Romão  d'Ar- 
mamar,  exigem  que  eu  patenteie  o  meu  re- 
conhecimento, com  mais  publicidade  que 
uma  carta  particular. 

E  como  me  honro  com  o  seu  parentesco, 
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manifesto  nas  columnas  «Teste  jornal  a  ori- 
gem d'elle. 

Dos  meus  ascendentes,  por  as  casas  de 
Barbosas,  de  S.  João  de  Fontoura  e  Castro- 
Daire,  tive  a  Fernando  de  Lucena,  fidalgo 
de  Cordova,  no  tempo  do  imperador  de  Hes 
panha,  Carlos  V. 

Este  Fernando  de  Lucena,  casou  a  primei- 
ra vez,  com  D.  Leonor  de  la  Penha,  de  quem 
enviuvou. 

Casou  segunda  vez  com  D.  Leonor  Mon- 
teiro, filha  dc  Lopo  Martin  Monteiro,  fidalgo 
da  casa  real. 

0  dito  Fernando  de  Lucena,  entre  vários 
filhos  teve  a  D.  Beatriz  de  Lucena,  a  qual 
casou  com  Vasco  Mergulhão,  cavalleiro  do 
habito  de  Christo,  de  quem  houve  Fernão 
Mergulhão,  fundador  do  mosteiro  de  religio- 
sas de  S.  Bento  de  Moimenta1. 

Teve  mais  a  D.  Maria  Mergulhão,  que  ca- 
sou na  Torre,  e  outra  filha  do  mesmo  nome 
D.  Maria  de  Lucena,  abbadeça  perpétua,  do 
convento  de  Moimenta2. 

A  sobredita  D.  Maria  Mergulhão,  casou 
eom  Lourenço  Couraça,  de  quem  teve  a  D. 
Maria  Mergulhão,  que  casou  na  Torre,  com 
Domingos  Carneiro,  e  a  D.  Petronilha  Mer- 
gulhão, que  casou  com  Jorge  de  Gouveia, 
em  Fonte  Arcada. 

É  isto  textualmente  o  que  encontrei,,  em 
antigos  documentos  genealógicos,  colligidos 
pelos  meus  antepassados,  e  que  publico  com 
toda  a  satisfação,  em  testemunho  de  eterno 
reconhecimento  e  affeição  a  meu  primo,  o  dr. 
João  Maria  Mergulhão  Neves  Cabral. 

S.  C.  20  de  outubro  de  1874. 

Ayres  Adolpho  de  Mendonça. 

Está  esta  villa,  situada  na  encosta  de  uma 
serra,  cortada  pelo  meio,  por  uma  pequena 
ribeira,  sobre  a  qual  ha  uma  ponte  de  can- 
taria. 

1  Engana-se  o  sr.  Mendonça.  A  mulher  de 
Vasco  Mergulhão  (filha  de  Fernando  de  Lu- 
cena), chamava-se  Leonor,  e  não  Beatriz. 

2  Também  aqui  se  engana  o  sr.  Mendon- 
ça. A  irman  do  fundador  do  mosteiro  de  Moi- 
menta (Fernão  Mergulhão),  que  foi  abbades- 
sa  perpétua  do  mesmo  mosteiro,  era  D.  Isa- 
bel, e  não  D.  Maria. 


Tem  bôas  casas,  sendo  a  melhor,  a  do  sr. 
Sarmento  Loureiro. 

É  povoação  muito  antiga,  e  admira -me 
não  vêr  em  Franklim  mencionado  foral  al- 
gum, antigo,  ou  moderno,  dado  a  esta  villa. 

Ha  n'esta  villa,  um  escrivão  do  juizo  de 
direito,  que  se  assigna  ordinariamente  Leo- 
nardo José  de  Barros;  mas  quando  quer  es- 
crever todo  o  seu  nome  (o  que  poucas  vezes 
faz),  assigna- se— Leonardo  José  de  Barros 
Ernesto  Arganaz  Pedasunhos  Barbadães 
Mello  Silva  Silveira  Trancas  Canavarro  Li- 
ma, etc,  etc. 

Tendo  dito  na  palava  Arma- 
mar, do  i.°  volume,  que  na  vil- 
la d'este  nome,  era  o  solar  dos 
Mergulhões,  de  que  era  chefe, 
o  sr.  dr.  Acácio  Mergulhão  Ne- 
ves Cabral  Macedo  e  Gama, 
cumpre  aqui  dar  algumas  re- 
ctificações, e  alguns  esclareci- 
mentos a  respeito  d'esta  fami- 
lia,  e  da  fundação  do  convento 
d'esta  villa  de  Moimenta  da 
Beira. 

D.  Fernão  de  Lucena,  fidalgo  hespanhol, 
natural  de  Córdova,  casado  em  primeiras 
núpcias  com  D.  Leonor  de  la  Pena,  estando 
nas  cortes,  emigrou  para  Portugal,  por  des- 
avenças que  teve  com  outro  fidalgo ;  e,  co- 
mo trouxesse  cartas  de  recommendação  para 
o  infante  D.  Fernando,  filho  do  rei  D.  Ma- 
nuel, aquelle  o  fez  védor  da  sua  fazenda :  e, 
estando  já  viuvo,  contrahiu  2.as  núpcias, 
com  D.  Leonor  Monteiro,  da  villa  de  Leomil, 
e  da  qual  teve,  D.  Leonor  de  Lucena.. 

Casou  esta  D.  Leonor,  em  Moimenta  da 
Beira,  com  Vasco  Mergulhão,  fidalgo,  e  ca- 
valleiro professo  na  Ordem  de  Christo,  e  ti- 
veram, entre  outros  filhos,  o  licenceado  Fer- 
não Mergulhão,  abbade  de  S.  Clemente  de 
Basto,  governador  do  arcebispado  de  Braga, 
e  fundador  do  mosteiro  de  Moimenta. 

Darei  aqui  mais  alguns  es- 
clarecimentos sobre  a  funda- 
ção do  convento,  álem  das  que 
já  ficam  escriptas. 
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Obteve  o  fundador,  uma  bulia  do  papa  Cie 
mente  VIII,  em  27  de  setembro  de  1594,  para 
a  erecção  de  um  convento  de  freiras  bene- 
dictinas,  sob  a  invocação  de  Nossa  Senhora 
da  Purificação,  nas  próprias  casas  em  que 
nasceu. 

Foi  a  bulia  mandada  cumprir,  pelo  bispo 
de  Lamego,  D.  Antonio  Telles  de  Menezes. 

Na  bulia,  se  lhe  concediam  m  perjjetuum, 
dois  logares  gratuitos,  para  duas  parentas 
suas,  orphans  e  pobres;  bem  como  a  per- 
missão de  serem  sepultados  na  capella-mór 
da  egreja  do  mosteiro,  elle  e  todos  os  seus 
parentes. 

Foi  este  convento  ultimamente  supprimi- 
do,  e  encorporadas  as  suas  rendas  no  con- 
vento das  Chagas,  de  Lamego,  com  o  qual, 
ainda  ha  poucos  annòs,  litigou  o  sr.  Antonio 
de  Sousa  Mergulhão  Cardoso  de  Lucena, 
para  que  sua  filha,  a  sr.a  D.  Maria  Augusta 
Mergulhão,  fosse  occupar  n'elle,  um  dos  taes 
logares  gratuitos;  e  para  o  mosteiro  das 
Chagas  veio  a  entrar,  depois  de  muitas  dif- 
ficuldades. 

Ainda  existe  n'esta  villa,  a  egreja  do  mos- 
teiro, e  na  capella-mór  um  mausoléu,  com 
as  cinzas  de  Fernão  Mergulhão ;  vendo-se  no 
arco  cruseiro  e  na  porta  principal,  o  brazão 
darmas,  dos  Mergulhões,  entrelaçado  com 
o  dos  Lucenas,  Couraças  e  Teixeiras. 

D.  Maria  Mergulhão,  irman  do  fundador 
do  mosteiro,  casou  com  o  dr.  Lourenço  Cou- 
raça Teixeira,  capitão  mór  de  Moimenta,  e 
natural  da  villa  da  Torre  de  Moncorvo,  e  por 
esta  villa,  procurador  ás  cortes  de  Lisboa. 

Tiveram  estes,  vários  filhos,  e  entre  elles, 
Fernão  Couraça  Mergulhão ;  D.  Maria  Mer- 
gulhão, casada  com  Domingos  Carneiro ;  e 
D.  Petrouilha  Mergulhão,  que  casou  com  Jor- 
ge de  Gouveia  Cabral. 

D'aqui  provieram  vários  grupos  d'esta 
distincta  família. 

Um  é  representado  na  villa  de  Tarouca, 
pelo  sr.  Bernardo  Pereira  de  Gouveia,  filho 
do  general  do  mesmo  nome. 

Outro  no  concelho  de  Cernancêlhe,  repre- 
sentado pelas  sr.as  Gouveias,  da  Faia,  e  ou- 
tras famílias. 

Era  outro  grupo,  representado  pelos  filhos 
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do  dr.  Paulo  Luiz  da  Silva,  um  dos  quaes, 
o  morgado,  o  sr.  João  Bernardo  Pinto  Mer- 
gulhão, casou  com  a  sr.a  D.  Julia  Cardoso  de 
Lucena;  d'onde  procedem  os  Mergulhões,  de 
Nogosa,  hoje  representados  pelo  sr.  João  Ber- 
nardo Cabral  Coutinho  Pinto  Mergulhão  Ban- 
deira—e os  da  GraDja  do  Tédo  (concelho  de 
Taboaço),  de  que  é  chefe,  a  sr.a  D.  Josepha 
Adelaide  Cabral  Pinto  Mergulhão. 

Outra  filha  do  dr.  Paulo  Luiz  da  Silva,  D. 
Angela  Joanna  Mergulhão,  casou  em  Para- 
dinha, com  Manuel  Pereira  de  Macedo,  e  ti- 
veram um  filho,  que  foi  cónego  regrante  de 
Santo  Agostinho  (crusio),  no  convento  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  chamado,  D.  João 
de  Jesus  Maria  Mergulhão  ;  religioso  exem- 
plarissimo  pelas  suas  virtudes,  exercendo 
em  larga  escala  a  da  caridade,  estabelecen  - 
do  mesadas  a  estudantes  pobres,  além  de  ou  - 
tras  muitas  esmolas,  que  de  continuo  fazia. 

D.  Thereza  Marcelina  Pinto  Cabral  Mer- 
gulhão, também  filha  do  dr.  Paulo  Luiz  da 
Silva,  casou  em  Villa- Secca  d' Armamar,  com 
o  monteiro-mór,  João  Gomes  de  Carvalho, 
de  cuj»j  matrimonio  nasceu,  entre  outros, 
João  Bernardo  Pinto  Mergulhão,  que  se  for- 
mou nas  faculdades  de  leis  e  cânones,  fal  - 
lecendo  logo  no  anno  da  sua  formatura. 

Também  eram  filhos  do  mesmo  dr.  Paulo, 
D.  Maria  Magdaleua  Mergulhão  de  Macedo, 
secular  no  convento  cisterciense,  de  Lorvão, 
que  fui  uma  senhora  de  grande  instrueção 
e  celebrada  no  seu  tempo  pelas  suas  raras 
prendas  e  virtudes ;  e  D.  Josefa  Erailia  Pin- 
to Cabral  Mergulhão,  freira  professa  no  mes- 
mo mosteiro,  onde  ambas  falleceram  com 
fama  de  santidade.  (D'esta  freira  já  fallei  na 
2.a  col.  da  pag.  442  do  4.°  vol.) 

D.  Anna  Amália  Pinto  Cabral  Mergulhão, 
irman  das  antecedentes,  casou  em  S.  Romão 
de  Armamar,  com  Luiz  das  Neves  Pinto  Go- 
mes, de  quem  é  filho  o  sr.  dr.  João  Maria 
Mergulhão  Neves  Cabral,  que  é  o  actual  che- 
fe dos  Mergulhões,  n'esta  freguezia  de  S. 
Romão.  1 

1  E  não  seu  filho,  o  sr.  dr.  Acácio  Mergu- 
lhão Cabral  Macedo  e  Gama  (que  vive  com 
seu  pae)  como  disse  a  pag.  238  T.,  do  1. 
volume. 
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Na  villa  de  Moimenta  da  Beira,  tem  havi- 
do alguns  homens  importantes,  taes  como  o 
doutor  de  capéllo,  Miguel  Antonio  da  Silva 
Mergulhão  (filho  também  do  dr.  Paulo  Luiz 
da  Silva)  reitor,  collado,  e  residente  u'esta 
villa.  Foi  notável  pela  sua  profunda  scien- 
cia,  virtudes  christans,  e  representação  sa- 
ciai, e  cujo  nome  se  conserva  ainda  na  tra- 
dição do  povo. 

O  dr.  Antonio  de  Almeida  Gallafura  Car- 
valhaes,  deputado  em  varias  legislaturas. 

Os  capitães  móres,  Martinho  de  Mello  Pin- 
to Mergulhão,  e  Antonio  Guedes  Falcão. 

O  tenente  coronel  do  exercito  realista,  An- 
tonio Ferreira  da  Silva  Santos,  que  falleceu 
lia  freguezia  de  Rio-de-Ádes. 

Residem  n'esta  villa  a  maioria  dos  mem- 
bros da  nobre  família  dos  Sarmentos,  de  Pa- 
radinha (com  relações  de  parentesco  com  a 
dos  Mergulhões)  de  que  é  chefe,  o  sr.  barão 
de  Moimenta  da  Beira,  Julião  Sarmento  de 
Vasconcellos  e  Castro  :  rico  proprietário,  e 
intelligente  e  estimável  cavalheiro ;  irmão 
do  sábio  lente  de  mathematica,  da  univer- 
sidade, o  dr.  Jacome  Luiz  Sarmento  de  Vas- 
concellos e  Castro,  ha  pouco  fallecido  em 
Coimbra ;  cuja  memoria  não  perecerá,  pe- 
los grandes  serviços  que  prestou  á  sciencia 
que  professava,  e  pela  sua  proverbial  bon- 
dade. 

0  sr.  dr.  João  Maria  Mergulhão  Neves  Ca- 
bral, do  qual  tantas  vezes  tenho  fallado  n'es- 
ta  obra,e  seu  filho,  o  sr.  dr.  Acácio  Mergu- 
lhão Cabral  Macedo  e  Gama,  foram  estudan- 
tes distinctissimos,  e  premiados  na  Univer- 
sidade de  Coimbra.  1 

Ambos  são  jurisconsultos  de  fama  justi- 
ficada, pela  sua  proverbial  seriedade,  intel- 
ligencia  e  honradez,  nas  innumeras  questões 
forenses  de  que  teera  tratado  ;  pela  nobreza 
do  seu  sangue,  e,  ainda  mais,  pela  nobreza 
do  seu  viver  exemplarissimo ;  e  pela  publi- 
cação de  vários  .e  scientificos  artigos,  em 
differentes  ramos  de  litteratura,  na  Revista 

1  O  sr.  dr.  João,  foi  condiscípulo  do  nos- 
so famoso  escriptor  e  profundo  sábio,  o  sr. 
Antonio  Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos, 
auctor  de  vários  romances  e  outras'  obras 
pe  reconhecido  mérito  e  grande  fama. 


de  Legislação,  Jornal  de  Jurisprudência,  Ga- 
zeta dos  Tribunaes,  e  outros  periódicos; 
bem  como  bellissimos  artigos  de  instrucção 
e  recreio,  no  Almanach  de  Lembranças,  na 
Voz  do  Douro  e  em  outros  semanários  de 
litteratura. 

É  a  estes  dois  nobres  cavalheiros  que  eu 
devo  muitos  e  curiosíssimos  esclarecimen- 
tos, sobre  grande  numero  de  povoações  da 
parte  septentrional  da  Beira-Alta,  e  aos 
quaes,  pela  sua  delicada  generosidade  e  be- 
nevolência, dou  sinceros  agradecimentos; 
pois  que  tanto  teem  cooperado  para  a  con- 
strceção  d'esta  obra. 

Se  em  todas  as  comarcas  houvessem  ho- 
mens tão  dedicados  ao  bem  da  sua  pátria,  e 
ás  glorias  dos  portuguezes,  como  os  srs. 
Mergulhões,  o  Portugal  Antigo  e  Moderno 
seria  uma  obra  mais  extensa ;  mas  certa- 
mente, muito  mais  perfeita  e  curiosa. 

Honra  pois  a  estes  dois  illustrados  senho- 
res, que  a  bem  da  sua  província  teem  sa- 
crificado tanto  e  tão  precioso  tempo,  rou- 
bado ás  suas  constantes  lides  forenses. 

MOIMENTA  DE  MACEIRA  DÃO,  MOI- 
MENTA DE  FRADES  2  e  MOIMENTA  DAZU- 
RÁRA  (por  todos  estes  nomes  é  conhecida) 
—freguezia,  Beira  Alta,  comarca  e  concelho 
de  Mangualde,  12  kilometros  de  Viseu,  280 
ao  N.  de  Lisboa,  110  fogos. 

Em  1757  tinha  75  fogos. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Vi- 
seu. 

O  D.  abbade  (bernardo)  do  mosteiro  de 
Maceira- Dão,  apresentava  o  cura,  que  tinha 
6í&S000  réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

É  povoação  muito  antiga. 

Em  1154,  D.  Affonso'Henriques  e  sua  mu- 
lher, a  rainha  B.  Mafalda,  doou  ao  mestre  Soei- 
ro Tedoniz,  professor  de  medicina,  cinco  ca- 
saes  em  Travanca,  junto  a  Viseu— em  recom- 
pensa da  cura  que  tinha  feito  a  Rodrigo  Exe- 
meniz,  por  ordem  real. 

Este  Soeiro  veio  depois  a  fazer  se  monge 
e  fundou  um  pequeno  mosteiro,  na  egreja 
de  Santa  Maria  de  Moimenta,  que  era  her- 
dade sua,  e  o  mesmo  rei  lha  coutou  em 

2  Por  pertencer  aos  frades  de  Maceira- 
Dão. 
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1161,  ficando  a  denominar-se  esta  freguezia 
— couto  de  Santa  Maria  de  Moimenta  de  Zu- 
rara. 

Mudaram-se  d'aqui  ;os  frades,  em  1173, 
para  Maceira-Dão,  onde  tinham  construído 
um  novo  mosteiro,  que  o  rei  D.  Affonso  I 
lhes  coutou,  no  mesmo  armo.  (Vide  a  2.a  col. 
de  pag.  12  d'este  vol.) 

MOIMENTA  DE  BALTAR — freguezia,  Bei- 
ra Alta,  comarca  e  concelho  de  Castro  Dai- 
re, 30  kilometros  a  O.  de  Lamego,  310  ao 
N.  de  Lisboa. 

Em  1757  tinha  21  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

O  reitor  de  Baltar  apresentava  o  cura, 
que  tinha  8$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
altar. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo de  Viseu. 

Esta  freguezia  e  a  de  Baltar  de  Cabril  es- 
tão ha  muitos  annos  annexas  á  de  Cabril. 
(Vide  a  col.  2.»  de  pag.  315  do  i.°  vol.,  e 
col.  2.»,  a  pag.  21  do  2.°  vol.) 

MOIMENTINHA— freguezia,  Beira  Baixa, 
comarca  e  concelho  de  Trancoso,  60  kilome- 
tros a  SE.  de  Viseu,  315  ao  E.  de  Lisboa, 
70  fogos. 

Em  1757  tinha  56  fogos. 

Orago  S.  João  Baptista. 

Bispado  de  Pinhel,  districto  administrati- 
vo da  Guarda. 

(Foi  antigamente  do  bispado  de  Viseu.) 

O  abbade  de  Santa  Maria,  de  Trancoso, 
apresentava  o  cura,  que  tinha  3  #000  réis 
de  côngrua,  e  o  pé  de  altar. 

MOIMENTO— portuguez  antigo— sepultu- 
ra. Ainda  em  1354  se  não  enterravam  indif- 
ferentemente  dentro  dos  templos  os  defun- 
ctos;  mas  só  nos  adros;  pois  n'este  anno  se 
deu  uma  sentença,  á  porta  da  Sé  de  Coim- 
bra, sobre  os  moimentos.  (Doe.  de  Coim- 
bra.) 

Dos  adros  se  foram  introduzindo  por  de- 
traz  das  portas,  até  que  se  metteram  dentro 
das  egrejas. 

Desde  1834  para  cá,  muitos  decretos  se 
teem  publicado,  prohibindo  os  enterramen- 
tos dentro  dos  templos;  porém  o  povo,  em 
muitas  partes,  sobretudo  nas  províncias  do 
norte,  se  tem  negado  a  cumprir  estas  deter- 


minações, pelo  que  tem  havido  muitos  e 
graves  tumultos. 

A  teima  obstinada  do  povo  das  aldeias  é 
dizerem  que  querem  ser  enterrados  onde  es- 
tão os  seus  paes  e  avós,  sem  reflectirem  que 
um  defuncto,  seja  elle  quem  for,  não  é  mais 
do  que  um  punhado  de  terra;  e  que  o  que 
nos  leva  ao  céoj  não  é  o  Jogar  onde  formos 
sepultados;  mas  as  boas  obras  que  fizermos 
n'este  mundo. 

Também  não  se  lembram  que  os  enterros 
dentro  dos  templos  são  prejudicialissimos 
á  saúde  publica,  e  que  esta  absurda  e  ir- 
reverente pratica  principiou  por  ura  abu- 
so. 

Actualmente,  moimento  e  monumento  são 
synonimos,  e  não  significam  somente  o  tu- 
mulo, mas  todo  e  qualquer  monumento  com- 
memorativo. 

MOINHEIRA  ou  MOLINHEIRA  —  portu- 
guez antigo — moinho  de  moer  cereaes. 

Parte  pelo  rio  apróó  á  moinheira  velha, 
e  dese  (desee)  pelo  carril  (caminho)  que  vae 
ao  forno  telheiro,  e  dese  verêa  a  festo  (atra- 
vez  da  vereda).  (Tombo  de  Castro  d'Avellans, 
de  1501.) 

MOINHO  DO  PINTOR— sitio,  Douro,  na 
na  freguezia  de  Nogueira  de  Cravo,  comar- 
ca e  concelho  de  Oliveira  de  Azeméis.  Ha 
aqui  um  boa  mina  de  cobre,  de  uma  grande 
companhia.  Anda  em  lavra. 

MOINHOS  DO  PINTOR  —  aldeia,  Beira 
Alta,  na  freguezia  de  Abraveses,  e  perto  de 
Moure,  no  concelho,  comarca,  bispadu  e  dis- 
tricto administrativo  de  Viseu. 

A  pag.  440  do  4.°  vol.,  no  principio  da  l.a 
col.,  disse  que  era  fama  ter  nascido  na  Al' 
deia  do  Pintor,  da  freguezia  de  Lordosa,  o 
celebre  pintor  portuguez  Vasco  Fernandes 
(o  Grão  Vasco). 

Segundo  outra  opinião,  o  Grão  Vasco  nas- 
ceu n'esta  aldeia  dos  Moinhos  do  Pintor'.  Ha 
a  favor  d'esta  opinião  a  eircumstancia  de  ser 
Vasco  baptisado  na  Só  de  Viseu,  da  qual  é 
filial  a  freguezia  de  Abravêzes,  o  que  se  não 
dá  na  de  Lordosa. 

Em  todo  o  caso,  o  que  é  certo  é  que  o 
Grão  Vasco  nasceu  no  termo  de  Viseu. 

MOIO— Vide  Almude  e  Modio. 

MOIOM— Vide  Linde. 
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MOISÉM—  portuguez  antigo  —  mandado 
judicial;  citação,  com  dia  e  hora  certa  para 
comparecer  em  juízo. 

MOITA  ou  MOUTA  — freguezia,  Douro, 
comarca  e  conceiho  da  Anadia,  18  kilome- 
tros  ao  S.  d' Aveiro,  235  ao  N.  de  Lisboa, 
450  fogos. 

Orago  S.  Thiago  Maior,  apostolo. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  de  Avei- 
ro. 

Não  vem  no  Portugal  Sacro  e  Profano. 

É  no  paiz  vinhateiro  da  Bairrada. 

É  uma  freguezia  rica  e  fértil.  Óptimo  vi- 
nho de  embarque.  Cria  muito  gado  de  toda 
a  qualidade. 

MOITA— freguezia,  Beira-Baixa  (no  Biba 
Côa)  comarca  e  concelho  do  Sabugal,  30  ki- 
lometros a  SO.  da  Guarda,  300  ao  E.  de  Lis- 
boa, 80  fogos. 

Em  1757  tinha  60  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  da 
Guarda. 

O  real  padroado  apresentava  o  prior,  que 
tinha  170$000  réis  de  rendimento. 

É  terra  fértil  em  todos  os  fructos  do  nos- 
so paiz,  e  cria  muito  gado  de  toda  a  quali- 
dade. Muita  caça. 

MOITA — villa,  Extremadura,  (ao  S.  do 
Tejo)  cabeça  de  concelho,  na  comarca  de 
Aldeia  Gallega  do  Biba-Tejo,  6  kilometros 
ao  N.  de  Alhos  Vedros,  18  ao  SE.  de  Lisboa, 
750  fogos. 

Em  1757  tinha  225  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem. 

Patriarchado  e  distrieto  administrativo  de 
Lisboa. 

O  povo  apresentava  o  vigário,  collado,  que 
tinha  50$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  dei- 
tar. 

O  concelho  da  Moita  é  composto  das  duas 
freguezias  seguintes: — Alhos  Vedros,  e  Moi- 
ta, ambas  com  1:100  fogos. 

É  uma  bonita  povoação,  situada  próxima 
á  margem  esquerda  do  Tejo. 

Tem  feira  a  7  de  setembro,  3  dias  O  seu 
território  é  muito  fértil  em  vinho,  gado,  ca- 
ça, peixe  do  Tejo,  e  lenha.  Produz  também 
alguns  cereae3,  fructas,  hortaliças  e  legu- 
mes. 


D.  Pedro  II  a  fez  villa,  dando  a  ao  conde 
de  Alvor,  em  1690. 

Tinba  uma  companhia  de  ordenanças. 

Em  frente  d'esta  villa  tem  o  Tejo  15  ki- 
lometros de  largura. 

É  aqui  a  4.»  estação  do  caminho  de  ferro 
do  S.  e  SE. 

N'esta  villa  nasceu  a  14  de  abril  de  1824, 

0  sr.  João  dos  Santos  Silva,  parlamentar 
bem  conhecido  e  distincto  orador.  É  filho 
de  Antonio  dos  Santos  Silva  e  de  sua  mu- 
lher, Bosa  Maria  da  Conceição,  moradores 
na  mesma  villa. 

Seu  pae  era  natural  da  villa  do  Sardoal, 
e  sua  mãe,  da  freguezia  de  S.  Salvador,  da 
villa  de  Coina. 

Seu  avô  paterno,  Manuel  dos  Santos,  era 
natural  do  Seixo  do  Chão,  e  foi  casado  com 
Maria  Luiza,  da  Villa  de  Bei. 

Seus  avós  maternos,  João  Manuel  Baptis- 
ta e  Maria  da  Purificação,  com  naturaes 
d'esta  villa  da  Moita. 

MOITA  DOS  FERREIROS— freguezia,  Ex- 
tremadura, comarca  de  Torras  Vedras,  con- 
celho da  Lourinhan,  60  kilometros  a  NO.  de 
Lisboa,  160  fogos. 

Em  1757  tinha  120  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da-  Conceição. 

Patriarchado  e  distrieto  administrativo  de 
Lisboa. 

O  prior  e  beneficiados  da  egreja  de  S.  Pe- 
do,  de  Óbidos,  apresentavam  o  cura,  que  ti- 
nha 60  alqueires  de  trigo,  30  de  cevada,  e 

1  tonél  de  vinho.  É  terra  fértil. 

Vide  Ferreiros,  villa  da  Extremadura. 

MOITAS— freguezia,  Beira-Alta,  na  co- 
marca de  Vousella,  concelho  de  S.  Pedro  do 
Sul,  30  kilometros  ao  N.  de  Viseu.  300  ao 
N.  de  Lisboa,  240  fogos. 

Em  1757  tinha  178  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  de  Vi- 
sem 

A  mitra  apresentava  o  vigário,  que  tinha 
40$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

É  terra  fértil.  Tem  muito  gado  e  caça. 

MOLACHINO— portuguez  antigo— o  mes- 
mo que  môço  do  côro,  ou  mousinho.  (Vide 
Moço  do  Côro.) 
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Também  se.  dava  o  nome  de  molachino  ao 
merceeiro,  ou  pobre,  que,  servindo  a  egreja, 
d'ella  recebia  todo  ou  parte  do  sustento. 

Suppõe-se  que  esta  palavra  vem  de  me- 
loquínos,  antiga  moeda  de  ouro,  correspon- 
dente ao  nosso  maravidí  de  ouro,  que  nos 
séculos  XIII  e  XIV,  valia  500  réis.  Talvez 
que  os  molachinos  recebessem  aquella  moe- 
da pelo  salário  de  um  mez. 

MOLÃES  —  aldeia,  Beira- Alta,  freguezia 
de  Penajoia,  concelho,  comarca,  bispado  e  9 
kilometros  a  ONO.  de  Lamego,  districto  ad- 
ministrativo de  Viseu. 

É  a  aldeia  mais  central  da  freguezia. 

Passava  aqui  a  antiga  estrada  de  Lamego 
para  o  Porto,  pelo  que  esta  povoação  era 
então  a  principal  da  parochia. 

Ha  aqui  ainda  varias  casas  com  brazão  de 
armas,  uma  dos  srs.  Alpoins,  da  Rêde,  outra 
dos  srs.  Trindades,  e  outra  do  capitão -mór. 
Ainda  existem  outras  casas  grandes,  que 
pertenceram  a  familias  ricas. e  nobres. 

MOLARES— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Celorico  de  Basto,  45  kilome- 
tros a  NE.  de  Braga,  370  ao  N.  de  Lisboa, 
150  fogos. 

Em  1757  tinha  111  fogos. 

Orago  Santo  André,  apostolo. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  real  padroado  apresentava  o  abbade, 
<jue  tinha  290$000  réis  de  rendimento. 

É  terra  fértil.  Tem  muito  bom  vinho,  cria 
muito  gado  de  toda  a  qualidade,  e  nos  seus 
montes  ha  muita  caça. — Tem  peixe  do  Tâ- 
mega. 

MOLDES  —  freguezia,  Douro,  comarca, 
concelho  e  7  kiloiretros  a  E.  de  Arouca,  43 
ao  O.  de  Lamego,  50  ao  SE.  do  Porto,  355 
ao  N.  de  Lisboa,  270  fogos. 

Orago  Santo  Estevão,  protomartyr. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo de  Aveiro. 

Nem  no  Portugal  Sacro  e  Profano,  nem 
no  Diccionario  Geògraphico  do  Flaviense, 
vem  esta  freguezia,  apesar  de  ser  antiquís- 
sima. 

No  mosteiro  de  Arouca  ha  uma  escriptura 
original  do  século  XI,  que  nos  obriga  a  con- 
fessar que  n'aquelle  território  não  começava 


o  anno  (pelo  menos  o  ecclesiastico)  no  1.°  de 
janeiro.  Essa  escriptura  é  por  causa  de  uma 
grave  controvérsia  sobre  metade  da  egreja 
de  Santo  Estevão  de  Moldes,  que,  em  925, 
fôra  deixada  aos  monges  (dos  quaes  então 
era  abbade  Gondulfo)  o  que  impugnava  D. 
Gontina  Eriz  e  os  seus  herdeiros,  perante 
D.  Sisnando,  alvazil,  não  só  de  Coimbra, 
mas  também  da  terra  de  Arouca ;  dizendo 
que  esta  egreja  se  chamava,  primeiro,  de 
Santa  Maria,  e  que,  depois  de  muitos. annos 
vieram  os  serracenos — et  cecidit  ipso  território 
in  herematione,  et  fuit  ipsa  Ecclesia  destru- 
cta.  At  ubi  venerunt  Christiani  ad  popula- 
tione,  restaurata  est  ipsa  Ecclesia,  et  posue- 
runt  íbi  relíquias  Sancta  Maria,  et  S.  Ste- 
phano,  Interunque  herema  est  in  E.  MXIII. 
Et  cum  venit  tempos  ista  popalatione,  que 
est  in  E.  MXXXV1IH populavit  omnis  popu- 
lus  quisquis  suam,  vel  alienam  haereditatem. 
De  ista  Era  indenante  vocaverunt  Hia  Ec- 
clesia Sancto  Stephano.  (Doe.  do  real  mos- 
teiro de  Arouca.) 

Correu  o  pleito  perante  Egas  Ermigiz,  e 
ultimamente  foi  levado  a  D.  Sisnando,  que 
mandou  ás  partes,  que  provassem  o  que  af- 
irmavam. 

D.  Gontina  disse,  que  a  egreja,  sempre, 
desde  o  seu  principio,  se  chamara  Santo 
Estevam,  e  nunca  Santa  Maria ;  e  os  mon- 
ges 1  sustentavam  que  se  chamara  primei- 
ramente, Santa  Maria,  e  depois,  Santo  Este- 
vão. 

Ultimamente  se  tratou  a  causa,  perante 
um  grande  concilio,  presidido  pelo  commis- 
sario  do  alvazil,  Cidi  Fredariz,  a  7  dos  idos 
de  dezembro,  da  era  de  1128  (26  de  novem- 
bro de  1090  de  Jesus  Christo)  e  se  decidiu 
a  favor  do  mosteiro,  a  4  das  nonas  de  ja- 
neiro de  1129,  sendo  abbade  do  mosteiro, 
D.  Diogo. 

Fez  se  o  respectivo  praso,  a  11  das  no- 
nas de  janeiro  de  1129,  e  d'elle  se  vê  que 
se  contava  alli,  n'aquelle  tempo,  o  anno  da 
Paixão,  que  findava  a  25  de  março. 

1  Então,  e  até  ao  século  XIII,  em  que  a 
rainha  Santa  Mafalda  veio  para  o  mosteiro 
de  Arouca,  era  este,  como  a  maior  parte 
dos  de  Portugal,  de  frades  e  freiras  {duplex) 
mas  na  maior  parte  das  demandas,  só  figu- 
rava a  communidade  masculina. 
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desde  1422,  por  ordem  de  D.  João  I,  se  con-  i 
tou  tudo,  pelo  anno  do  nascimento  de  Jesus 
Christo,  principiando  invariavelmente  o  an- 
no no  1.°  de  janeiro  e  terminando  a  31  de 
■dezembro,  como  ainda  hoje  se  usa. 

D'esta  escriptura  se  vê  que  a  freguezia 
de  Moldes  já  era  parochia  em  925,  e  mes- 
mo anteriormente  á  invasão  dos  mouros  em 
Portugal,  em  714,  sendo  então  ipsa  Ecclesia 
destructa,  como  alli  se  lê. 

Foi  o  nome  antigo  d'esta  freguezia — San- 
to Estevão  do  Valle  de  Moldes. 

É  terra  bastaute  fértil  em  cereaes,  vinho, 
fructa  e  legumes ;  cria  muito  gado,  de  toda 
a  qualidade,  e  ha  abundância  de  óptimo 
mel  e  cêra.  O  seu  vinho,  apesar  de  verde,  é 
exeellente.  Produz  óptima  madeira  de  cas 
tanho,  e  no  território  da  freguezia,  que  é, 
na  maior  parte,  montanhoso,  ha  muita  caça, 
grossa  e  miúda. 

Também  n'estes  últimos  annos  se  tem  des- 
envolvido muito  n'esta  freguezia  a  indus- 
tria da  creação  do  sirgo,  e  produeção  da  sê- 
da,  com  resultados  muito  animadores. 

O  que  falta  a  esta  freguezia,  para  ser  flo- 
rescentissima,  são  boas  estradas ;  pois  as 
que  tem,  não  merecem  tal  nome ;  sendo 
apenas  atalhos  escabrosos,  mais  próprios  de 
cabras  do  que  de  gente. 

Foi  aqui  o  solar  dos  Quaresmas. 

Quaresma,  é  appellido  nobre  em  Portu- 
gal. Procede  da  alcunha  que  poseram  a  Ruy 
Vasques  Mogudo,  que  pela  devoção  com  que 
passava  o  tempo  da  quaresma,  lhe  chama- 
vam Ruy  Vasques  Quaresma,  e  seus  descen- 
dentes conservam  ainda  esta  alcunha  por 
appellido, 

(Ainda  existe  aqui  um  ramo  d'esta  famí- 
lia.) 

Os  Quaresmas  não-teem  armas  próprias  : 
mas  o  ramo  que  se  aparentou  com  os  Pes- 
sanhas,  usa  do  escudo  d'esta  familia.  (Vide 
Villa  Real  de  Traz -os  Montes.) 

Os  que  se  apparentaram  com  os  Pereiras 
de  Lacerda  (ou  la-Cerda)  trazem  por  armas 
—escudo  terceado,  em  pala ;  na  1.%  de  púr- 
pura, a  cruz  de  prata  dos  Pereiras ;  a  2.a, 
cortada  em  faxa,  na  l.a,  de  púrpura,  um  j 
Castello  de  ouro ;  na  2.%  de  prata,  leão  de  1 


púrpura ;  na  3.%  de  azul,  3  flores  de  liz, 
de  ouro,  em  pala,  e  3  meias  ditas,  firma- 
das, de  cada  lado  d'ella. 

São  Quaresmas  os  marquezes  de  Alvito 
(condes  barões)  e  outras  muitas  nobilíssi- 
mas famílias  portuguezas. 

MOLELLOS — freguezia,  Beira- Alta,  co- 
marca e  concelho  de  Tondella,  18  kilome- 
tros  de  Viseu,  260  ao  N.  de  Lisboa,  420  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  260  fogos. 
Orago  S.  Pedro,  apostolo. 
Bispado  e  districto  administrativo  de  Vi- 
seu. 

O  vigário  de  Tondella  apresentava  o  cu- 
ra, que  tinha  50$000  réis  de  côngrua  e  o 
pé  d'altar. 

Ha  n'esta  freguezia  olarias  de  louça  de 
barro  preto,  de  muito  boa  qualidade. 

É  terra  muito  fértil  em  todos  os  géneros 
agrícolas.  O  seu  vinho  é  exeellente.  Cria 
muito  gado,  de  toda  a  qualidade  e  é  abun- 
dante de  caça. 

É  parochia  mais  antiga  do  que  a  monar- 
chia  portugueza,  e  já  existia  no  tempo  dos 
godos. 

Em  1101  (1063  de  Jesus  Christo)  o  pres- 
bytero  Ermígio,  doou,  ao  mosteiro  de  Lor- 
vão, a  egreja  de  Molellos,  com  todos  os  seus 
passaes,  vinhas,  soutos,  pomares,  domos  (ca- 
sas) e  cortes. 

JNTesse  tempo  era  o  archanjo  S.  Miguel  o 
padroeiro  d'esta  freguezia.— Teve  visconde. 

MOLLÊDO— freguezia,  Extremadura,  co- 
marca de  Torres  Vedras  (foi  da  comarca  das 
Caldas  da  Bainha)  concelho  da  Lourinhan, 
60  kíloraetros  ao  NO.  de  Lisboa,  12  a  E.  de 
Peniche,  100  fogos. 
Em  1757  tinha  84  fogos. 
Orago  o  Espirito  Santo. 
Patriarchado  e  districto  administrativo  de 
Lisboa. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha  80 
alqueires  de  trigo,  30  de  cevada,  1  tonel  de 
vinho— que  pagava  o  povo— Além  d'isto,  o 
sacro  collegio  patriarchal,  lhe  dava  40  al- 
queires de  trigo  e  1  quarto  de  vinho. 
I  N'esta  freguezia  ainda  existem  as  ruínas 
1  do  palácio  em  que  residiu  alguns  tempos  a 
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célebre  e  infeliz  rainha  D.  Ignez  de  Castro. 
(Vide  Lourinhan,  na  col.  i.a  da  pag.  464  do 
4.°  vol.) 

Também  n'este  palácio  residiram  por  al- 
gum tempo,  D.  Fernando  I,  e  sua  mulher, 
D.  Leonor  Telles  de  Menezes. 

Este  edifício  é  antiquíssimo,  e  talvez  já 
existisse  no  tempo  dos  romanos ;  e  com  to- 
da a  certeza,  no  dos  árabes,  o  que  facilmen- 
te se  conhece  pela  sua  architectura. 

Suppõem  alguns  que  foi  originariamente 
um  templo  phenicio,  e  que  são  phenicios  os 
caracteres  da  inseripção  de  que  fallei.- Não 
é  de  admirar  que  os  phenicios,  ou  os  car- 
thaginezes  (que  também  eram  phenicios) 
aqui  edificassem  um  templo,  visto  ser  tão 
perto  do  mar. 

A  6  kilometros  d'esta  freguezia  (na  de 
Miragaya,  ou  S.  Lourenço  dos  Francos)  está 
a  Ponte  de  D.  Pedro,  assim  chamada  por  ser 
mandada  fazer  por  este  monarcha,  pelos  an- 
nos  de  1360;  dando  então  grandes  privilé- 
gios aos  habitantes  da  freguezia  do  Mollêdo, 
sendo  um  d'elles,  não  poderem  ser  obriga 
dos  ao  serviço  militar,  e  só  hirem  á  guerra, 
quando  o  rei  fosse  em  pessoa. 

A  constituição  de  1820,  acabou  com  este 
e  outros  muitos  privilegiou,  isenções,  foros 
e  regalias,  e  fez  bem. 

Pela  achar  curiosa,  dou  aqui 
a  cópia  da  carta  regia  de  pri- 
vilégios que  o  rei  D.  Fernando 
concedeu  á  freguezia  do  Mol- 
lêdo, em  12  de  outubro  de  1416 
(1378  de  Jesus  Christo),  e  que 
depois  confirmou. 

«Dom  Manuel  por  Graça  de  Deus,  Rey  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem 
mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  con- 
quista, navegação,  commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  índia,  etc. 

A  quantos  esta  nossa  carta  virem,  fazemos 
srber,  que  por  parte  do  Concelho  de  Mollê- 
do, nos  foi  apresentada  uma  carta  d'el-Rei 
dom  fernando,  que  tal  é — Dom  fernando  pel- 
la  graça  de  deus  Rei  de  portugal  e  do  all- 
guarve. 

A  quantos  esta  carta  virem  fazemos  sa- 
ber, que  nós  querendo  fazer  graça  e  mercêe 


a  todollos  moradores  que  ora  moram  em 
Molledo,  termo  d'Oubídos  homde  mandamos 
fazer  os  nossos  paaços  e  a  todollos  outros 
que  d'aquy  em  diante  hy  quiserem  viver, 
morar  e  povoar,  Temos  porbem,  e  manda- 
mos que  elles  sejam  escusados  de  paguar 
jugadas,  nem  em  peita,  nem  em  fymta,  nem 
em  talhas  que  os  Concelhos  da  Villa  d'Obi- 
dos  e  d'Atouguia  lançam. 

Como  quer  que  os  ditos  moradores  sejam 
visinhos  das  ditas  Villas  por  alguus  bees 
que  em  termo  das  ditas  villas  tenham.— E 
outro  sy  sejam  escusados  de  hyr  com  hoste 
e  em  fossado.  E  mamdamos  que  nem  seja 
nenhuu  tam  ousado  de  qualquer  condiçam 
que  seja,  que  com  os  ditos  moradores  pous- 
se,  nem  lhes  tomem  suas  roupas,  nem  palha, 
nem  lenha,  nem  pam,  nem  cevada,  nem  ne- 
nhunas  outras  cousas  contra  suas  vontades 
salivo  se  fòr  por  nosso  espicial  mandado. — Ou- 
tro sy  mandamos  aos  Juizes  das  dittas  Villas 
que  nom  constramguam  os  dictos  moradores,, 
nem  seus  filhos,  nem  mancebos,  nem  servi- 
dores de  jornaes,  que  vam  morar,  nem  ser- 
vir a  essas  villas  com  nenhunas  pessoas  con- 
tra suas  voomtades  em  nenhuus  serviços,  e 
os  leixem  viver  com  os  ditos  moradores  de 
Molledo  pêra  lhes  fazerem  seus  serviços— 
Outrosl  mamdamos  que  todos  aquelles  e 
aquellas  que  morarem,  ou  quiserem  vir  mo- 
rar ao  dito  Loguo  do  Molledo,  que  possam 
hy  vender  e  comprar  vynhos  e  pam  e  carne 
e  pescados  como  todas  outras  cousas  que 
emtenderem  de  fazer  suas  próis  sem  outro 
nenhun  embargo. — E  mandamos  que  elles 
possam  comprar,  e  comprem  as  dietas  viam- 
das,  nas  ditas  Villas  d'Obidos,  e  d'Atouguia 
e  da  Lourinhãa  e  em  os  outros  luguares  der- 
redor do  dito  Loguo.  E  mandamos  e  as  jus- 
tiças dos  dictos  Luguares  que  lhes  nana  po- 
nham em  elles  embarguo  para  os  vemderem 
no  dicto  Loguo  de  Molledo  como  dicto  he. 
E  esto  lhe  faremos  comtamto  que  morem 
continuadamente  no  dicto  Loguo  e  façam  hy 
povoraçam. — E  em  testemunho  disto  man- 
damos dar  aos  ditos  moradores  esta  nossa 
carta. 

Damte  em  Moura  doze  dias  d'Outubro, 
EIRey  o  mamdou,  Afomsso  piris  a  fez,  era 
de  mill  e  quatro  centos  e  desasseis  an- 
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Xios — Pedindonos  o  dieto  Concelho  de  Mol- 
ledo  que  lhe  confirmássemos  a  dieta  carta, 
e  nós,  visto  seu  requerimento,  e  querendo 
fazer  graça  e  mercê,  Temos  por  bem  e  lha 
confirmamos  assim  pella  guiza  e  maneira, 
que  se  em  ella  contem  e  assim  Mandamos 
que  se  cumpra  inteiramente.» 

Vêse  pois,  da  carta  regia  de  D.  Fernan- 
do, que  no  século  XIV,  tinha  o  Mollêdo  a  ca- 
thegoria  de  concelho.  Ignora-se  porém  quem 
lhe  deu  esta  primazia  (ainda  que  ha  razões 
para  suppôr  que  fosse  D.  Pedro  I),  e  quando 
foi  supprimido. 

É  incontestável  que  ainda  era  concelho, 
no  século  XYI,  como  se  vê  da  mesma  carta 
regia. 

MOLLÊDO — freguezia,  Minho,  concelho  e 
3  kilometros  ao  S.  de  Caminha,  comarca, 
distrícto  administrativo  e  15  kilometros  ao 
NO.  de  Vianna,  54  a  0.  de  Braga,  100  ao  NO. 
do  Porto,  410  ao  N.  de  Lisboa,  170  fogos. 

Em  1757  tinha  182  fogos. 

Orago  S.  Payo. 

Arcebispado  de  Braga. 

A  casa  do  infantado,  apresentava  o  reitor, 
que  tinha  120$000  réis  de  rendimento. 

Esta  freguezia  foi  commenda  dos  marque- 
zes  de  Villa  Real,  que  passou  para  o  1.°  (e 
unieo)  duque  de  Caminha,  filho  do  ultimo 
marquez  de  Villa  Real.  Sendo  o  duque  de 
Caminha  degolado  por  traidor  á  pátria,  em 
1641  (como  fica  dito  em  Caminha  e  Lisboa), 
passou  esta  commenda  para  a  casa  do  infan- 
tado, que  então  se  creára. 

Dos  dízimos,  se  faziam  dois  prestimonios 
da  ordem  de  Christo,  cada  um  de  90$000 
réis. 

Está  esta  freguezia,  situada  a  maior  parte 
na  formosíssima  veiga  de  18  kilometros  de 
comprido,  que  principiando  no  Campo  da 
Agonia  (Vianna),  chega  até  ao  pinhal  do  Ca- 
marido  (da  nação),  e  até  ás  muralhas  de  Ca- 
minha, sempre  á  beira-mar. 

Era  no  tempo  dos  romanos,  o  paiz  dos 
spacos;  e  no  tempo  dos  árabes,  e  nos  pri- 
meiros tempos  da  nossa  monarchia,  se  de- 
nominava terras  da  marinha  de  Villar  d'  An- 
emia. 


O  resto  da  freguezia  estanceia  na  verten- 
te occidental  da  serra  do  Mollédo,  que  é  um 
ramo  da  célebre  serra  $Arga  (o  Medulio  dos 
romanos,  de  que  tantas  vezes  tenho  fallado). 

Fica  esta  freguezia  entre  as  de  Gonti- 
nhães,  ao  S.,  e  Christêllo,  ao  N. 

Como  todas  as  freguezias  d'este  território 
abençoado,  é  fertilissima  de  todos  os  géne- 
ros agrícolas  do  nosso  clima;  devendo  gran- 
de parte  da  sua  fertilidade,  ao  precioso  limo 
(chamaro-lhe  aqui  molliço)  que  o  mar  arro- 
ja ás  praias. 

Também  é  muito  abundante  de  peixe  do 
mar;  e  de  salmões,  lampreias  e  sáveis,  dos 
rios  Minho  e  Lima. 


Em  frente  e  ao  N.  E.  da  capella  de  Santo 
Isidro  (de  que  adiante  tratarei)  e  em  um  de- 
grau da  serra,  fica  o  monte  do  Facho.  Diz-se 
que  foi  em  tempos  remotos  uma  atalaia  dos 
antigos  lusitanos,  e  é  certo  que  aqui  ha  ves- 
tígios de  antiquíssimas  fortificações.  Ainda 
durante  a  guerra  peninsular,  por  muito  tem- 
po aqui  se  estabeleceu  um  facho. 

Ha  n'este  monte  um  monstruoso  penedo, 
com  varias  cavernas,  dentro  das  quaes  se 
podem  abrigar  500  a  600  pessoas.  Chamam- 
lhe  Sino  dos  mouros.  Diz-se  que,  batendo-se- 
lhe  com  uma  pedra,  sôa  como  um  sino. 

Ao  S.  d'este  penedo  ha  uma  chan,  a  que 
chamam  Ladario,  no  centro  da  qual,  está  a 
peanha  de  uma  cruz.  Segundo  a  tradição, 
era  n'este  sitio  que  antigamente  se  reuniam 
os  clamores  qiie  ainda  hoje  vão  á  capella  de 
Santo  Isidro;  o  que  é  muito  provável,  pois 
que  Ladário  (ou  Ladáir»)  no  portuguez  an- 
tigo significa  proeissão,  ou  clamor,  que  tam- 
bém é  uma  espécie  de  procissão.  (Vide  La- 
dario, na  2.a  col,  de  pag.  10,  do  4.°  vol.) 

Quando  visitei  esta  freguezia, 
em  1865,  não  tive  noticia  do  tal 
penedo,  e  por  isso  não  o  fui  vér. 

Sobre  a  margem  direita  (N.  E.)  da  formo- 
sa estrada  real  á  mac-adam,  de  1*  classe, 
que  de  Lisboa  vae  para  o  norte,  e  que  atra- 
vessa pp.lo  fundo  d'esta  freguezia,  em  todo 
o  seu  comprimento,  edificou  um  piedoso  la- 
vrador do  Mollêdo,  em  1864,  uma  bellissima 
capella,  dedicada  á  Santa  Anna.  É  feita  por 
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pedreiros  d'aqui,  e  de  primorosa  archite- 
otura. 

Pouco  distante  d'esta  capella  (uns  500  me- 
tros ao  S.  0.),  mesmo  sobre  os  rochedos  da 
praia,  está  edificada  a  antiquíssima  capella 
de  Santo  Isidoro  (a  que  o  povo  d'aqui  cha- 
ma Santo  Isidro.) — É  pobríssima  e  pequena, 
toda  de  abobada  e  com  uma  sacristia  ao  N. 
—Tem  uma  irmandade,  cuja  instituição  data 
de  tempos  remotos. 

Por  oceasião  de  certa  calamidade  publica 
(não  consta  de  que  qualidade)  quatorze  fre- 
guezias dos  concelhos  de  Vianna  e  Caminha, 
fizeram  voto  de  alli  hir  todos  os  annos  com 
outros  tantos  clamores.  Esta  promessa  ain- 
da se  cumpre,  mas  agora  são  só  treze  os  cla- 
mores, por  estarem  unidas  as  duas  fregue- 
zias,  da  Portella  e  Villarêlho. 

A  estes  clamores  são  obrigados  a  hir  os 
parochos  das  freguezias  da  promessa,  os  clé- 
rigos n'ellas.  moradores,  as  cruzes,  e  uma 
pessoa  de  cada  casa,  e  a  guardarem  o  dia 
do  Santo. 

Clemente  VIII,  pelos  annos  de  1600,  e  Ur- 
bano VIII,  pelos  de  1642,  concederam  á  ir- 
mandade d'esta  capella,  muitos  privilégios 
e  indulgências. 

Em  7  de  julho  ha  em  cada  uma  das  fre- 
guezias do  voto,  missa  cantada. 

A  camará  de  Caminha,  vem  esperar  a  pro- 
cissão, á  rua  da  Misericórdia,  junto  ao  con- 
vento das  freiras:  depois  vão  todos  á  matriz, 
onde  o  reitor  tem  obrigação  de  ter  o  Santís- 
simo Sacramento  exposto.  O  arcipreste  can- 
ta uma  oração,  e  no  fim  a  camará  os  acom- 
panha até  ao  caes  do  Váo  (no  rio  Minho), 
embarcando  ahi  para  Seixas  o  clamor  d'es- 
ta  freguezia. 

Em  parte  nenhuma  de  Portugal  achei  tão 
bello  e  tão  óptimo  granito,  como  o  que  se 
encontra  com  profuzão,  na  veiga  de  Santo 
Isidro.  Podem  com  elle  fazer-se  esculpturas 
como  no  mais  fino  mármore. 

Perto  da  capella  está  um  penedo  espheri- 
co,  a  que  dão  o  nome  de  penedo  rachado,  e 
consta  que  foi  partido  em  dois,  por  um  raio. 
Está  tão  bem  cortado,  que  parece  o  foi  com 
uma  serra. 

A  poucos  passos  d'este,  está  outro,  do 


MOL 

mesmo  tamanho  e  configuração,  também 
partido  pelo  meio,  com  a  mesma  certeza. 
Foi  cortado,  por  certo  processo,  pelos  en- 
genheiros do  governo,  em  1857,  quando  an- 
dava em  coustrucção  a  estrada  real. 

A  costa,  no  território  que  se  estende  des- 
de Vianna  até  Caminha,  é,  quasi  na  sua  maior 
parte,  coberta  de  rochedos,  e  contra  elles  se 
teem  despedaçado  grande  numero  de  navios, 
desde  tempos  immemoriaes. 

Ainda  em  1864  aqui  foi  a  pique  um  va- 
por mercante  inglez,  carregado  de  bois  gor- 
dos, que  todos  pereceram,  vindo  bastantes 
dar  á  eosta  n'estas  praias. 

Por  estes  rochedos  ha  grande  abundância 
de  marisco,  de  varias  qualidades. 

Na  tarde  do  dia  10  de  junho  de  1874,  re- 
bentou sobre  todo  o  território  entre  Vianna 
e  Caminha,  uma  medonha  trovoada,  que  cau- 
sou muitos  estragos,  devastando  arvoredos  e 
campos.  As  freguezias  que  mais  soffreram, 
foi  esta,  Ville,  Azevedo,  e  Soutêllo.  Alguns 
lavradores  fiearam  reduzidos  á  miséria. 

Alem  das  capellas  de  Santa  Anna  e  Santo 
Isidoro,  ha  mais  n'esta  freguezia,  as  capellas 
de — Nossa  Senhora  da  Piedade  (de  que  adian- 
te fallo)  e  Nossa  Senhora  das  Préces. 

Actualmente  (maio  de  1875)  está  em  con- 
strucção,  e  quasi  concluída,  a  formosíssima 
e  magnifica  capella  da  Santíssima  Trindade, 
feita  á  custa  do  piedoso  e  illustrado  sr.  pa- 
dre José  Casal  da  Cruz,  d'esta  parochía. 

Na  praia  d'esta  freguezia,  no  sitio  deno- 
minado Fontellas,  se  teem  construído  nes- 
tes últimos  annos  algumas  casas,  e  actual- 
mente andam  outras  em  construcção,  para 
residência  temporária  das  famílias  que  quei- 
ram para  aqui  vir  tomar  banhos  de  mar. 

Já  para  este  sitio  concorre  bastante  gente 
do  Alto  Minho.  A  camará  de  Caminha  man- 
dou aqui  fazer,  há  pouco  tempo,  uma  boa 
fonte  de  agua  potável. 

Já  aqui  ha  alguns  bonitos  prédios  e  lojas, 
de  géneros  alimentícios. 

O  melhor  prédio  de  Fontellas  é  o  recente- 
mente feito  pelo  sr.  Pedro  da  Praça,  de  Vian- 
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na.  É  um  bonito  palacete  de  elegante  e 
eommoda  construcção. 

Muito  povo  de  Caminha  vem  aqui  lodos 
os  dias  tomar  banhos,  em  carros  e  mesmo  a 
pé. 

N'esta  freguezia  encontrei,  em  1865,  dois 
carns,  á  beira- mar,  e  vários  na  encosta  da 
serra.  O  povo  d'aqui  lhes  dá  o  nome  de  cer- 
rados dos  mouros. 

Isto  nos  convence  (ainda  que  outras  pro- 
vas não  tivéssemos,  como  temos,  em  vários 
livros)  de  que  este  território  é  habitado  ha 
mais  de  2:000  annos,  e  que  os  celtas,  ou  qs 
povos  que  os  precederam  (pre-celtas)  aqui 
estanciaram  por  espaço  de  muitos  annos. 

A  capella  de  Nossa  Senhora  da  Pieda^ 
de,  de  que  já  fallei,  chamava-se  antigamen- 
te Nossa  Senhora  do  pé  da  Cruz. 

A  sua  origem  é  a  seguinte: 

Estava  a  imagem  da  Santissima  Virgem 
em  uma  antiquissima  e  pequena  ermida, 
ameaçando  ruina  próxima.  Em  1695,  uns 
devotos  da  Senhora,  temendo  ver  desabár  o 
templosinho,  decidiram  demolil-o,  para  edi- 
ficarem um  novo  e  mais  amplo. 

Foi  a  inaagem  depositada  na  egreja  ma- 
triz de  Caminha,  Logo,  n'esse  mesmo  anno, 
principiou  a  obra;  mas,  por  falta  de  dinhei- 
ro, ficou  em  meio.  Pouco  depois,  um  pro 
prietario  rico  e  devoto,  tomou  á  sua  conta 
a  conclusão  da  capella,  que  em  pouco  tem- 
po se  concluiu,  com  grande  perfeição. 

Feita  a  obra,  pediram,  e  obtiveram  logo, 
licença  do  arcebispo  de  Braga,  para  se  ben 
zer  a  nova  ermida,  e,  feita  esta  eeremonia, 
veio  a  Senhora  para  a  sua  nova  casa.  (Ti- 
nha, durante  as  obras,  estado  na  egreja  de 
Caminha.) 

A  primittiva  imagem,  é  de  roca,  tendo 
apenas  dois  palmos  de  altura,  e  antiquissi- 
ma. 

No  dia  da  trasladação,  que  se  fez  com 
grande  pompa,  offereceu  o  povo,  ao  padre 
Gonçalo  da  Rocha  de  Moraes,  administrador 
das  obras  da  capella,  10$000  réis,  para  man- 
dar azer  uma  nova  imagem  da  Senhora,  de 
maiores  dimensões,  e  de  esculptura.  Foi  esta 
feita  por  Domingos  Ferreira,  esculptor,  de 


Caminha,  e  é  muito  perfeita.  Tem,  senta- 
da ao  pé  da  cruz,  im10,  e  tem  uma  espada 
no  peito.  Foi  collocada  no  altar  onde  esteve 
a  primeira,  que  foi  para  a  sachristia. 

Foi  a  nova  imagem  collocada  no  seu  al- 
tar, com  grandes  festas  e  publico  regosijo, 
em  um  domingo,  1.°  d'agosto  de  1700.  Fez- 
se-lhe  uma  grande  procissão,  á  qual  concor- 
reram muitas  cruzes  e  guiões,  das  fregue- 
zias  circumvisinhas,  e  algumas  danças,  or- 
ganisadas  e  feitas  pelos  estudantes  de  Cami- 
nha. Despovoou-se  esta  villa,  para  concorrer 
á  capella  n'aquelle  dia. 

A  capella  é  grande  e  de  boa  architectura. 
Foi  forrada  de  óptima  madeira  de  castanho, 
em  1706. 

Faz-se-lhe  a  sua  festa,  no  3.°  domingo 
d'agosto. 

Já  disae  que  a  estrada  real  de  1.»  classe, 
atravessa  esta  freguezia  longitudinalmente; 
hindo,  em  sitios,  apenas  a  uns  100  metros 
da  maré  cheia.  Se  se  fizer  o  caminho  de  fer- 
ro do  norte,  pelo  traçado  que  se  estudou  e 
foi  approvado  no  ministério  das  obras  pu- 
blicas, vae  elle  entre  esta  estrada  e  o  mar, 
a  poucos  metros  d'este;  mas  por  terreno  so- 
lido, pois  que  toda  a  praia  é  de  rochas  de 
granito. 

Será  este  lanço  de  caminho  de  ferro  um 
dos  mais  bellos  de  Portugal,  atravessando 
os  18  kilometros  que  ha  de  Vianna  a  Cami- 
nha, por  uma  formosíssima  planície  cultiva- 
da, ficando-lhe  a  E.  a  cordilheira  de  monta- 
nhas de  diversos  nomes,  ramo  da  Arga,  po- 
voada na  sua  encosta  de  muitas  e  formosas 
povoações  —  e  pelo  0.  a  vasta  extensão  do 
occeano  atlântico. 

Atravessa  longitudinalmente  (contando  do 
S.  para  o  N.)  as  freguezias  da  Ariosa,  Car- 
rêço,  Afife,  Ancora,  Gontinhães,  Mollêdo, 
Christéllo,  e  Portella  e  Villarelho,  junto  ás 
muralhas  de  Caminha;  que  todas  estas  fre- 
guezias estão  no  valle,  que  os  nossos  anti- 
gos denominavam  Marinha  da  Póvoa  de  Vil" 
lar  d' Ancora. 

Tem  o  caminho  de  ferro,  n'este  valle,  pou- 
cas obras  d'arte,  e  poucas  e  pequenas  on- 
dulações de  terreno,  todo  sólido,  com  gran- 
de abundância  de  óptimo  granito  por  toda 
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a  parte,  quasi  sem  carretos,  o  que  tornará 
esta  via  de  pouca  despeza  na  sua  construc- 
ção. 

Foi  aqui  o  solar  dos  Liras,  e  ainda  n'esta 
freguezia  ha  uma  fàmilia,  de  lavradores, 
d'este  appellido,  talvez  descendentes  dos  an- 
tigos Liras. 

É  Lira  um  appellido  nobre  em  Portugal, 
mas  não  diz  fr.  Manuel  de  Santo  Antonio, 
quem  usou  d'elle;  apenas  refere,  que  os  Li- 
ras usam  das  armas  dos  Leiras — e  que  tam- 
bém outro  ramo  dos  Liras,  trazem  por  ar- 
mas, em  campo  d'ouro,  6  bandas  de  prata, 
perfiladas  d'azul. 

Ha  em  Caminha  a  casa  de  Leiras,  de  que 
c  chefe  o  sr.  José  Maria  de  Leiras. 

Leira,  é  appellido  nobre  n'este  reino,  vin- 
do de  Hespanha,  oriundo  da  Galliza,  onde  se 
converteu  em  Lira,  ou  tomado  da  freguezia 
de  Santo  Amão  de  Lira,  segundo  Soares  ^Al- 
bergaria, a  fl.  135  v.  » 

Passou  este  appellido  a  Portugal,  em  tem- 
po do  rei  D.  Fernando  I,  na  pessoa  de  D.  Af- 
fonso  Gomes  de  Lira,  a  quem  o  mesmo  rei 
deu  a  honra  de  Frazão,  na  província  do  Mi 
nho,  e  outros  bens. 

D'este  D.  Affonso,  ha  descendência  nas  vil- 
las  de  Monção,  Vallença,  Caminha  e  Vianna 
do  Minho,  e  talvez  n'esta  freguezia  do  Mol- 
lêdo. 

No  reinado  de  D.  João  V,  passou  também 
a  este  reino,  D.  Pedro  Marinho  Trancoso  de 
Lira,  da  casa  da  Piconha,  na  Galliza. 

Casou  em  Barcellos,  e  d'elle  procedem.os 
Liras  d'Obidos.  Estes  Liras  trazem  por  ar- 
mas— em  campo  d'ouro,  cinco  bandas  azues, 
elmo  d'aço,  aberto,  timbre;  um  leão  d'ouro, 
lampassado  d'azul,  carregado  das  cinco  ban- 
das das  armas. 

Outros  do  mesmo  appellido,  usam  das  se- 
guintes— em  campo  verde,  Castello  d'ouro, 
orla  de  púrpura,  carregada  de  13  estrellas 
de  prata,  de  6  pontas.  O  mesmo  elmo  e  tim- 
bre dos  antecedentes. 

Julgo  a  propósito  fallar  aqui  do  padroeiro 
d'este  freguezia,  que  o  é  também  de  outras 
muitas  d'este  reino,  principalmente  na  pro- 
víncia do  Minho ;  v.  gr.:  S.  Payo  d' Agua  Lon- 


ga; S.  Payo  de  Móséllos;  S.  Payo  deVilla- 
Mean;  S.  Payo  de  Segude;  S.  Payo  da  Jól- 
da ;  S.  Payo  do  Mollêdo ;  etc 

Ignora-se  o  logar  onde  nasceu  S.  Payo; 
só  se  sabe  que  nasceu  na  província  do  Mi- 
nho, e  em  território  do  concelho  de  Coura. 

Era  sobrinho  de  Hermogio,  bispo  de  Tuy, 
que  fundou  o  convento  benedictino  da  La- 
bruja ;  e  de  Nauste,  irmão  de  Hermogk)  e 
bispo  de  Coimbra. 

Viveu  S.  Payo  (ou  Pelagio),  no  reinado  do 
rei  suevo,  Theodomiro,  e  morreu  na  cidade 
de  Cordova,  martyrisado  pela  fé  de  Jesus 
Christo. 

Não  se  confunda  este  S.  Payo,  com  São  fr. 
Payo,  que  era  natural  de  Coimbra,  e  foi  um 
dos  primeiros  religiosos  da  ordem  dos  Pré- 
gadores  (dominieos)  em  Portugal,  cujo  ha- 
bito recebeu  das  mãos  do  Santo  fr.  Soeiro 
Gomes. 

Foi  este  S.  Payo,  um  religioso  exempla- 
rissimo,  e  grande  orador  sagrado,  que  trou- 
xe ao  redil  da  egreja  muitas  ovelhas  des- 
garradas, tanto  com  os  seus  sermões,  como 
pelo  bom  exemplo.  Concorreu  para  a  funda- 
ção do  convento  da  sua  ordem,  em  Coim- 
bra, e  n'elle  foi  o  primeiro  prior. 

MOLLÊDO — freguezia,  Beira  Alta,  cornar  - 
ea  e  coneelho  de  Castro-Daire  (foi  do  con- 
celho de  Mões),  24  kilometros  ao  0.  de  Vi- 
seu, 320  ao  N.  de  Lisboa,  400  fogos. 

Em  1757  tinha  233  fogos. 

Orago  Santa  Maria. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  de  Vi- 
seu. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
350$000  réis  de  rendimento. 

Tem  uns  bons  passaes. 

É  terra  muito  fértil  em  todos  os  géneros 
agrícolas,  e  cria  muito  gado,  de  toda  a  qua- 
lidade. Nos  seus  montes  ha  muita  caça,  gros- 
sa e  miúda. 

No  logar  de  Lamas  de  Mollêdo,  d'esta  fre- 
guezia, em  uma  rocha  natural,  está  gravada 
uma  inscripção  latina,  dedicada  a  Prosérpi- 
na Servatrix,  e  a  outras  divindades. 

MOLLÊDO— aldeia,  Beira  Alta,  na  fregue- 
zia de  Penajoia,  comarca,  coneelho,  bispado 
e  9  kilometros  a  ONO.  de  Lamego. 

Distrieto  administrativo  de  Viseu. 
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É  esta  aldeia  situada  em  terreno  acciden- 
tado,  do  declive  da  serra  de  Villar,  e  sobre 
a  margem  esquerda  do  Douro,  próximo  á  al- 
deia da  Corvaceira,  e  á  célebre  Punte  do  Piar. 
Passava  aqui  a  antiga  estrada  que  seguia 
de  Lamego,  por  Samhiaguinho  (São  Thia- 
guinho),  para  MezãoFrio  (na  outra  margem 
do  rio)  e  Porto,  antes  da  antiga  companhia 
dos  vinhos  do  Alto  Douro,  fazer  a  nova  es- 
trada pela  Régua. 

A  rainha  D.  Mafalda,  mulher  de  D.  Affon- 
so  Henriques,  mandou  fazer  no  Mollêdo,  uma 
albergaria,  eom  sua  capella,  hospital  e  boti- 
ca, e  pôz  tudo  franco,  para  ricos  e  pobres, 
uma  barca  de  passagem,  chamada  do  Mollê- 
do, ou  de  Por-Deus  (por  ser  para  todos  gra- 
tuita), estabelecendo  rendas  sufficientes  para 
o  barqueiro. 

Ha  muito  porém,  que  a  barca  de  Por-Deus 
é  barca  por  dinheiro,  e  que  se  não  sabe  o  que 
é  feito  das  propriedades  sujeitas  ao  salário 
do  barqueiro,  que  eram  varias  terras  pró- 
ximas, que  elle  cultivava,  ou  arrendava  por 
sua  conta. 

O  hospital,  ou  albergaria,  é  hoje  proprie- 
dade particular,  e  a  capella  é  publica ;  só 
restam  ainda  na  sua  frente,  as  armas  reaes 
de  Portugal,  como  protesto  permanente,  con- 
tra quem  acabou  com  tão  santa  instituição. 

N'esta  aldeia,  falleceu  ha  pouco  tempo, 
Franeiseo  Duarte  da  Fonseca  Lobo,  cava 
lheiro  de  muito  merecimento,  e  muito  res- 
peitado, e  ainda  aqui  vivem  tres  decrépitas 
senhoras,  irmãos  dYlle,  que  são  tres  mode- 
los de  virtude,  e  santas  protectoras  de  todos 
os  afflictos  e  desvalidos. 

N'esta  aldeia,  nasceu  o  sr.  dr.  João  Car- 
doso Ferraz  de  Miranda,  offlcial  distinclo  da 
secretaria  dos  negócios  do  reino;  filho  do 
sr.  José  Cardoso  Ferraz  de  Miranda,  que 
aqui  foi  rico  proprietário  e  negociante  de 
vinhos,  muito  considerado,  no  Douro,  e  no 
Porto,  onde  falleceu. 

Houve  n'esta  povoação,  a  família  dos  Ga- 
mêllos,  tristemente  célebre,  pelos  excessos 
de  toda  a  ordem,  que  praticaram,  ferindo, 
matando  e  roubando.  O  ultimo  dos  irmãos 
— Joào  Camêlio,  não  era  salteador;  mas,  no 
mais,  não  era  melhor  do  que  os  outros  seus 
irmãos.  Deu  muitas  pancadas,  tiros  e  faca- 
volumk  v 
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das,  quasi  sempre  por  motivos  insignifican- 
tíssimos, ou  aggravos  imaginários. 

O  ribeiro  Cabril,  que  eórta  a  freguezia  de 
Penajoia,  de  S.  a  N.,  desagúa  no  Douro,  junto 
á  aldeia  do  Mollêdo.  Nasce  na  serra,  ou  mon- 
te, do  Poyo. 

É  muito  abundante  d'agua,  que  se  empre- 
ga em  irrigação,  fertilisando  muito  terreno 
das  suas  margens,  e  fazendo  m<*ver  mais  de 
50  rodas  de  moinhos  de  cereaes,  que  de  ve- 
rão abastecem  de  farinhas  toda  a  freguezia 
e  cireumvisinhas,  e  até  a  cidade  de  Lamego, 
em  annos  de  sêcca. 

Corre  precipitado,  por  terreno  de  grande 
descida. 

Pelos  annos  de  1855,  os  póvos  da  fregue- 
zia de  Barrô,  limitrophe,  em  uma  noite, 
abriram  furtivamente  na  serra,  um  assúde, 
desviando  quasi  metade  da  agua  d'este  ri- 
beiro, fazendo  com  ella  mover  a  roda  de  ura 
moinho,  feito  á  pressa,  dentro  do  termo  da 
sua  freguezia,  ficando  os  de  Penajoia  sem  a 
agua  de  que  tanto  careciam,  e  de  que  esta- 
vam de  posse  immemorial. 

Nas  abas  da  serra,  onde  este  ribeiro  se 
precipita  furioso,  deixou,  na  sua  margem 
direita,  bem  descoberto,  um  formidável  mor- 
ro de  granito,  a  que  o  povo  d'aqui,  dá  o 
nome  de  Castello  dos  mouros.  Tem  a  fórma 
de  uma  mâmoa  celta.  Crê  o  povo  que  den- 
tro d'elle  está  uma  moura  encantada,  guar- 
dando ricos  thesouros  em  grutas  subterrâ- 
neas. 

Caldas  do  Mollêdo 

Chamadas  também  da  Corvaceira;  da  Re- 
de; de  Fontellas,  de  Mezão  Frio;  e  de  Pena- 
guião. 

De  todos  estes  nomes,  o  mais  próprio  se- 
ria o  de  Fontellas,  que  é  o  logar  onde  estão 
as  aguas  therma^s;  mas  dá  se  lhe  o  nome 
de  Caldas  do  Mollêdo,  por  estarem  em  fren- 
te d'esta  povoação,  que  é  a  mais  antiga  des- 
tes sitios. 

Também  ficam  em  frente  da  Corvaceira. 

Quasi  todos  os  escri piores  teem  errado, 
dizendo  que  estas  caldas  são  na  Beira  Alta, 
quando  estão  já  na  província  de  Traz-os- 
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Montes ;  porque  a  freguezia  de  Fontellas, 
está  na  margem  direita  do  Douro  e  é  do 
concelho  e  comarca  do  Peso  da  Régua,  bis- 
pado do  Porto,  distrieto  administrativo  de 
Villa-Real. 

Dá-se  mesmo  o  nome  de  Caldas,  ao  sitio 
onde  a  agua  mineral  rebenta,  e  é  pertencen- 
te á  aldeia  da  Rede  (que  fica  a  1:500  me- 
lros.) 

É  este  sitio  mesmo  junto  ao  rio,  ficando- 
lhe  sobranceira,  e  em  grande  altura  (a  3ki- 
lometros  a  NO.)  a  villa  de  Mezão  Frio. 

Fica  a  cinco  kilometros  ao  O.  da  Régua, 
90  a  E.  do  Porto,  e  340  ao  N.  de  Lisboa. 

Passa  perto  das  caldas  a  diligencia,  diá- 
ria, do  Porto  para  a  Régua  e  Lamego.  D'es- 
ta  cidade  á  margem  esquerda  do  Douro  (6 
kilometros)  ha  também  uma  bella  estrada  à 
mae  adam,  feita  em  1845,  que  fica  a  5  ki- 
lometros das  caldas. 

Tem  H  nascentes,  distribuídas  em  3  gru- 
pos— 5  no  leito  do  rio,  que  só  estão  desco- 
bertas durante  a  estiagem— 4  as  da  Lamei- 
ra, em  um  nivel  superior  a  50  metros,  ao 
S.  da  estrada  do  Porto— 2  á  direita  da  mes- 
ma estrada,  e  próximas  áquellas. 

A  nascente  do  banho  contra-forte  do  rio, 
dá  em  24  horas,  15:000  litros — as  outraá  4, 
70:000— as  da  Lameira,  60:000,  total  (o  mí- 
nimo) 145:000  litros,  em  24  horas. 

As  temperaturas  variasm,  entre  39°  até 
42°  centígrados. — (Segundo  o  dr.  Francisco 
Tavares,  medico  da  rainha  D.  Maria  I,  nas 
suas  Instrucções  e  cautellas  praticas  sobre  a 
natureza,  etc,  das  differentes  aguas  roine- 
raes,  a.  pag.  60)  a  temperatura  d'estas  aguas, 
é  de  96  e  100  gr.  de  F,  ou  28  1/2  a  30  1/4 
de  R. — Tavares  dá  a  estas  aguas  (com 
mais  propriedade)  o  nome  de  Caldas  da  Rê- 
de. 

No  seu  tempo  (1810)  tomavam-se  os  ba- 
nhos, em  covas  feitas  na  areia,  cobertas  com 
ramos  de  arvores. 

As  nascentes  mais  quentes,  são  as  que 
brotam,  mesmo  no  alveu  do  rio. 

A  1  kílometro  ao  N.  das  caldas,  e  em  ni- 
vel mais  elevado,  está  a  nascente  de  aguas 
sulphureas,  do  rio  Sermanha  (ou  Sermê- 
nha)  ainda  menos  quente  que  as  debaixo. 

Estas  aguas  são  conhecidas  desde  1710. 


O  edifício  dos  banhos  da  estrada,  foi  re- 
novado pelo  sr.  Cambiasso.  O  sr.  Torres, 
actual  proprietário  do  edifício,  lhe  tem  fei- 
to grandes  melhoramentos. 

Na  Lameira  ha  3  pequenas  casas,  cada 
uma  com  sua  tina,  alimentada  por  nascente 
própria.  São  destinadas  a  doentes  pobres. 

O  edifício  da  estrada,  tem  dois  pavimen- 
tos— o  inferior,  tem  6  banheiras,  em  quar- 
tos separados,  e  o  superior,  tem  4  compar- 
timentos, onde  ha  vários  apparelhos,  para 
banhos  ordinários,  de  chuva,  de  emborca- 
ções, duches,  injecções  rectaes  ou  vaginaes, 
jactos  boccaes,  etc. 

As  tinas  são  forradas  de  asulejos.  É  o  es- 
tabelecimento, d'este  género,  mais  bem  mon- 
tado do  reino,  ainda  que  de  acanhadas  di- 
mensões. 

No  Mollêdo  ha  uma  boa  hospedaria,  e 
uma  loja  de  mercearia,  bem  sortida. 

Pôde  hir-se  em  diligencia  até  perto  das 
Caldas. 

Estas  aguas  foram  apresentadas  e  analy- 
sadas  na  exposição  universal  de  Paris,' de 
1867,  e  eis  o  seu  relatório  official — (traduc- 

ção) 

Aguas  thermaes  do  Mollêdo 

São  aguas  sulphurosas  quentes,  conheci- 
das também  sob  o  nome  de  aguas  mineraes 
da  Corvaceira  ou  de  Penaguião.  Rebentam 
junto  da  margem  direita  do  Douro,  a  65  ki- 
lometros a  E.  do  Porto  (aliás  90)  e  4  (aliás 
5)  a  O.  da  villa  da  Régua. 

Ha  aqui  10  (aliás  11)  nascentes,  distri- 
buídas em  3  grupos ;  5  de  entre  ellas,  re- 
bentam mesmo  do  leito  do  Douro,  e  só  es- 
tão descobertas  nas  estiagens ;  3  outras 
(aliás  4)  rebentam  á  direita,  e  2  á  esquerda 
da  RégUa  para  Amarante.  (E  para  o  Porto.) 

As  duas  amostras  que  fazem  parte  da  nos- 
sa collecção,  e  que  examinámos,  são — uma 
tomada  de  uma  das  nascentes  do  leito  do 
rio,  que  fazem  os  banhos  chamados  contra- 
fortes—a, segunda,  tomada  dos  mananciaes 
que  estão  juntos  da  estrada. 

1.»— Banhos  contra- fortes.  São  aguas  ther- 
maes, limpidas,  apresentando  o  cheiro  e  gosto 
próprio  das  aguas  sulphurosas.  Sua  tempe- 
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ratura  é  de  42  graus  centígrados,  ao  ar  ex- 
terior. 

A  sua  mineralisação  é  muito  simples.  Con- 
téem  por  kilogramma  d'agua,  0,«ram-00i25 
de  acido  sulphydrico;  e  0,gram.2517  de  prin- 
cípios fixos,  que  são:  silicatos  e  chloruretos 
alcalinos,  carbonatos  de  cal  e  de  magnesia, 
e  uma  diminuta  quanlidade  de  peroxydo  de 
ferro  e  de  alumina. 

2." — Nascente  junto  ã  estrada. — As  aguas 
d'esta  nascente,  que  parece  terem  a  mesma 
origem  que  as  dos  banhos  contra- fortes,  são 
todavia,  menos  mineralisadas,  e  menos  sul- 
phurosas;  contém),  0,siara  0006i  de  acido 
sulphydrico  porkilogramma.de  agua,  e  ape- 
nas 0,gram-267  de  princípios  fixos;  tendo  a 
mesma  composição  que  as  aguas  dos  ba- 
nhos contra  fortes.  Suas  propriedades  phy- 
sicas,  são  igualmente  análogas,  excepto  a3 
temperaturas,  que  variam  como  se  segue: 

Na  nascente  39,°5  centígrados. 

No  reservatório  37°  centígrados. 

Nas  banheiras  35°  centígrados. 

MOLLEÍRA— portuguez  antigo  —  moinho 
de  moer  pão,  asenha,  atafona. 

Em  um  assento  que  a  camará  de  Moncor- 
vo tomou  em  1298  se  determina— que  ne- 
nhuu  visinho  d' esta  villa  possa  vender,  nem 
dar,  nem  cambhar,  nem  supenhorar  erda- 
menlo  roto,  nem  por  arromper,  nem  casas, 
nem  vinhas,  nem  molleíras,  a  Cavalleiro,  nem 
a  Escudeiro,  nem  a  Dona,  nem  a  Freire,  nem 
a  Frade,  nem  a  Crerigo,  nem  a  Ornem  de  Re- 
ligiom.  E  o  que  contra  esto  for,  fique  por  alei- 
voso do  Concelho,  e  perqua  quanto  ouver  na 
Villa,  e  seja  todo  do  Concelho:  e  de  mais  pei- 
te C  (100)  libras  de  Portugal  ao  Concelho,  e 
jasgua  (esteja)  -XXX  (30)  dias  na  quadea.  E 
esta  Postura  outorgamos  e  affirmamos  pera 
sempre;  porque  entendemos  que  é  a  serviço  de 
Deos,  e  de  Nosso  Senhor  El-Rei,  e  a  nossa 
prol,  e  dos  que  por  nós  veerem. 

MOLÚRA— portuguez  antigo — orvalho  co- 
pioso, chuva  muito  miúda  e  constante,  que 
amollece  e  refrigera  a  terra.  Mantinha  Deus 
os  campos  com  molúras  e  chuveiros.  (Doe. 
de  Azinheiro.) 

Nas  provincias  do  Norte  ainda  é  usado 
•este  termo  com  a  mesma  significação.  Tam- 
bém dizem  molúria. 


MOMBEJA— Vide  Bombeja,  col.  2.«,  pag. 
410  do  1.°  vol. 

MÓNACHUS— Vê-se  esta  palavra  em  mui- 
to? documentos  antigos.  Deriva  se  do  grego 
mónos;  uai,  o  que  vive  só,  solitário.  Os  anti- 
gos portuguezes  o  corromperam  em  monge. 

Nos  primeiros  tempos  do  christianismo, 
os  monges  eram  seculares  (leigos)  e  viviam 
em  desertos,  entregues  á  oração  e  a  uma  se- 
vera abstinência,  pela  maior  parte,  susten- 
tando-se  de  raizes  e  fructos  silvestres.  De- 
pois houve  monges  de  missa,  que  se  chama- 
vam também  crérigos. 

A  palavra  clérigo  vem  do  grego  cleros,  que 
significa  herança,  sorte,  quinhão,  etc;  e  d'ahi 
vem  que,  quando  pela  primeira  tonsura  se 
admitte  alguém  ao  estado  eçclesiastico,  o 
bispo  lhe  corta  os  cabellos,  dizendo— Domi- 
nus  pars  hereditatis  mem.  (Tiradas  do  Psal- 
mo  15.°) 

Leigo  vem  do  grego  laós,  que  significa  po- 
vo. O  leigo,  nas  ordens  religiosas,  anda  com 
habito  da  ordem  a  que  pertence  o  conven- 
to, em  que  serve  de  creado,  sachristão,  ou 
para  andar  ao  peditório;  mas,  uu  não  tem 
ordens  algumas,  ou  recebe  apenas  as  meno- 
res. 

MONÇÃO— Vide  Morna  o. 

MONCARAPACHO  —  freguezia,  Algarve, 
concelho  de  Olhão,  comarca,  districto  admi- 
nistrativo e  18  kilometros  de  Faro,  240  ao 
S.  de  Lisboa,  1000  fogos. 

Em  1757  tinha  790  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Graça. 

Bispado  do  Algarve. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
uma  arroba  de  figos  seeces  de  cada  fogo,  e 
40  alqueires  de  cevada. 

É  Moncarapacho  uma  grande  aldeia,  com 
algumas  casas  boas.  situada  em  uma  planí- 
cie cercada  de  fazendas.  Fica  o  seu  territó- 
rio parte  no  termo  de  Olhão,  e  parte  no  de 
Tavira. 

A  egreja  matriz  é  ordinária.  Tem  uma  ca- 
sa de  Misericórdia,  pobre. 

Foi  da  freguezia  de  S.  Thiago,  de  Tavira. 
Em  17  de  outubro  de  1453,  o  prior  de  S. 
!  Thiago  fez  um  contracto  com  os  de  Monca- 
rapacho, para  poderem  ter  capellão  que  lhes 
dissesse  missa  e  administrasse  os  sacramen- 
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tos;  mas  eom  a  obrigação  de  hirem  á  missa 
á  egreja  parochial,  tío  domingo  de  ramos  e 
quinta  feira  santa. 

Por  provisão  de  19  de  junho  de  1471, 
lhes  concedeu  o  bispo,  D.  João  de  Mello,  li- 
cença para  terem  pia  baptismal,  erigindo-a 
freguezia  independente  da  de  S.  Thiago.  Ti- 
nha então  100  fogos. 

E'  terra  fértil.  Tem  muito  arvoredo,  e 
produz  todos  os  fructos  do  Algarve  em  gran- 
de quantidade,  exportando  os  que  lhes  so- 
bejam, que  são  muitos,  sobretudo  figo  see- 
co,  de  que  sahe  d'aqui  grande  quantidade 
annualmente. 

Tem  oito  lagares  de  azeite. 

Fabrica-se  aqui,  em  differentes  olarias, 
boa  loiça  de  barro  vermelho. 

E'  terra  muito  abundante  de  aguas  potá- 
veis, de  boa  qualidade. 

No  sitio  do  Calliço  ha  um  poço.  chamado 
do  Concelho,  tão  abundante  d'agua,  que  dá 
um  rego  de  regar,  sem  ser  preciso  empre- 
zal-a. 

Próximo  da  povoação,  corre  o  ribeiro  do 
Tronco,  que  morre  na  Fozêta;  e  também 
junto  á  aldeia  está  a  ponte  da  Carreira. 

Ha  aqui  uma  feira,  a  14  de  setembro  de 
cada  anno, 

No  fim  do  Monte  da  Cabeça,  ha  uma  la- 
goa, chamada  da  Foupâna,  que  conserva  a 
agua  até  ao  meio  do  verão. 

No  principio  do  serro,  do  lado  do  mar, 
ha  uma  eóva,  entre  rochedos,  chamada  o 
Abysmo,  que  dizem  não  se  lhe  achar  fundo. 

Outra,  no  alto  do  mesmo  cérro,  chamada  da 
Ladroeira — e  em  frente  d'esta,  outra,  ambas 
sem  fundo  conhecido 

Todas  estão  cheias  de  agua  no  inverno. 

A  Fonte  da  Rocha,  nasce  na  fenda  de  um 
penhasco,  e  só  sécca  nas  grandes  estiagens. 

Desde  1838,  toda  a  freguezia  pertence  ao 
concelho  de  Olhão.  Até  então,  era  metade 
d'este  concelho,  e  metade  do  de  Tavira. 

A  esta  fregu-szia  pertenceu,  até  1784,  o  ter- 
ritório que  fórma  a  actual  freguezia  da  Fo- 
zêta. Em  12  de  março  d'esse  anno,  D.  An- 
dré, bispo  do  Algarve,  a  desmembrou,  para 
formar  nova  fregu^ia.  (Vide  Fusêta,  a  pag. 
243,  do  3.»  vol.) 


MONÇARÁZ— vide  Monsaraz 
MONCHIQUE  (convento)—  vide  Miragaya 
e  Porto. 

MONCHIQUE— serra  calearea  do  Algarve, 
ao  N.  da  villa  seguinte,  que  d'ella  tomou  o 
nome. 

Os  romanos  lhe  chamavam  Mons  Cicus,  e 
d'aqui  lhe  provem  o  nome  actual.  (Vide 
Monchique,  villa.) 

MONCHIQUE  (monte)— vide  Marão. 

MONCHIQUE— villa,  Algarve,  cabeça  do 
concelho  do  seu  nome,  na  comarca  de  Sil- 
ves, districto  administrativo  e  70  kilometros 
de  Fáro,  215  ao  S.  de  Lisboa,  1:300  fogos. 

Em  1757  tinha  553  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 

Bispado  do  Algarve. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  collado,  que 
tinha  120$000  réis  de  rendimento. 

O  concelho  de  Monchique  tem  2:000  fo- 
gos, e  é  composto  das  freguezias  de  Alferse, 
Marmellête  e  Monchique,  todas  no  bispado 
do  Algarve. 

Tem  estação  telegraphica,  creada  em  abril 
de  1875. 

Este  concelho  foi  desmembrado  do  de  Sil- 
ves, por  alvará  de  10  de  janeiro  de  1773, 
elevando  se  então  á  cathegoria  de  villa  a 
aldeia  de  Monchique,  e  pondo  se-lhe  juiz  de 
fóra ;  tendo  por  termo,  a  freguezia  do  ^4/- 
ferse,  pelo  E.  —  Nossa  Senhora  do  Verde  e 
Marmellête  pelo  outro  lado  ;  continuando 
pelo  caminho  do  Villa  Nova  de  Portimão, 
até  á  Torrinha,  por  cuja  parte  (sul)  confina 
com  este  concelho.— Pelo  SO.  confina  com 
o  concelho  de  Lagos;  pelo  O.  com  o  de  Alje- 
zur; pelo  E.  com  o  de  Silves;  e  pelo  N., 
cooi  a  província  do  Alemtejo» 

Nos  seus  limites  brotam  por  toda  a  par- 
te nascentes  de  aguas  férreas,  e  potáveis, 
em  tal  abundância,  que  formam  as  cauda- 
losas ribeiras  da.  Perna  da  Nêgra,  que  vae 
entrar  no  rio  Odesseixe,  próximo  á  aldeia 
d'este  nome — Santa  Maria,  e  Torre  da  Guei- 
na,  que  vão  metter-se  na  bahia  de  Lagos,  no 
sitio  de  Valle  da  Lama,  com  o  nome  de 
Odiáxere — Farêllo  ou  Carreçal,  que  vem  da 
Picota,  e  tem  uma  ponte,  abaixo  da  Mexi- 
loeira,  3  kilometros  acima  de  Alvor,  depois 
da  qual,  se  lhe  junta  a  da  Rogélla  ou  do 
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Verde,  e  unidas  se  mettem  no- rio  de  Alvor 
— a  do  Banho  e  a  de  Odelouca,  que  vão  mor- 
rer ao  rio  de  Villa  Nova  de  Portimão. 
Todas  móem,  regam,  e  trazem  peixe. 

A  villa  de  Monchique,  está  situada  na 
serra  do  mesmo  nome,  entre  duas  altas 
montanhas,  a  6  kilometros  distante  de  qual- 
quer d'ellas.  (São  Foya,  ao  O.  —  e  Picota,  a 
E.) 

Pelo  terramoto  de  1755,  ficaram  fendidas 
a  maior  parte  das  casas  da  villa,  a  matriz 
muito  arruinada,  e  de  todo  arrasada  a  egre- 
ja  do  convento.  Só  morreram  3  pessoas. 

Temse  reparado  muitas  casas,  e  feito  ou- 
tras de  novo,  que  fazem  hoje  a  villa  muito 
povoada  e  bonita. 

O  território  d'esta  freguezia  é  muito  fér- 
til em  todos  os  géneros  do  Algarve,  nos  seus 
montes  ha  muita  caça,  grossa  e  miúda,  e  os 
seus  rios  e  o  mar  a  fornecem  de  muito 
peixe. 

Na  serra,  ha  javallis  (javardos,  ou  porcos 
montezes)  lobos,  rapozas,  gatos  bravos  e 
muitas  lebres  e  coelhos. 

Ha  também  muitas  colmeias,  que  produ- 
zem óptimo  mel  e  cêra. 

O  sitio  em  que  está  fundada  a  povoação, 
é  muito  aprasivel  e  pittoresco ;  os  seus  ar- 
rabaldes são  pomar  continuado,  em  que,  por 
mais  de  12  kilometros,  caminha  o  viandan- 
te, á  sombra  de  frondosos  castanheiros,  no- 
gueiras, laranjeirag,  limoeiros,  pereiras, 
ameixoeiras,  macieiras,  figueiras,  e  outras 
arvores  fructiferas.  Tudo  regado  por  uma 
infinidade  de  arroyos,  que  serpenteam  por 
entre  este  formoso  e  extenso  parque,  todo 
semeiado  de  easaes. 

É  logar  muito  saudável.  Ha  aqui,  e  em 
toda  a  serra,  grande  variedade  de  plantas 
medicinaes. 

Tem  casa  da  Misericórdia,  com  a  renda 
de  140  alqueires  de  trigo;  96^800  réis  de 
juros  e  foros ;  e  63$000  réis  (termo  médio) 
do  producto  dos  arvoredos  de  talhadia,  ou 
córte. 

Tem  o  mosteiro  de  Nossa  Senhora  do  Des 
térro,  que  era  de  frades  da  terceira  Ordem 
de  S.  Francisco  (borras)  fundado  em  1631, 
por  Pedro  da  Silva  (o  Molle)  que  depois  foi 


vice  rei  da  índia.  Está  situado  em  um  for- 
moso plató,  entre  duas  serras. 

Tomaram  d'elle  posse  os  religiosos,  e  o 
vieram  habitar,  em  20  de  março  de  1632, 
sendo  provincial,  frei  Manuel  de  Santo  An- 
tonio. 

Tinha  a  egreja,  ricos  paramentos  e  orna- 
tos e  peças  curiosas,  com  que  a  enriqueceu 
o  seu  fundador,  que  fei  sepultado  na  capel- 
la-mór,  do  lado  direito. 

Está  abandonado. 

Ha  por  estes  sitios  muitas  devezas  de  cas- 
tanheiros, as  únicas  do  Algarve,  cuja  ma- 
deira se  exporta  para  toda  a  província,  Bai- 
xo-Alemtejo,  e  sae  também,  em  grande  quan- 
tidade, pela  barra  de  Villa  Nova  de  Porti- 
mão. Rendem  todas  uns  quatro  contos  de 
réis  annuaes. 

Já  se  vê  que  ha  aqui  grande  abundância 
de  fructa  de  muitas  e  variadas  qualidades. 
Exporta  muita  castanha,  verde  e  pilada,  la- 
ranjas, e  grande  quantidade  de  figo  sêcco. 

Cria  se  aqui  muito  gado  de  toda  a  quali- 
dade, sobretudo  suino,  cuja  carne  é  muito 
saborosa,  porque  os  porcos  são  sustentados 
com  castanha. 

Ainda  mesmo  na  serra,  e  por  entre  pe- 
nhascos, o  seu  terreno  é  fertilissimo  em 
milho,  legumes,  hortaliças  e  algum  vinho. 

Ha  n'esta  freguezia  muitos  tanoeiros,  e 
muitos  almocreves;  estes  empregam-se  con- 
stantemente em  exportarem  teias  de  linho, 
saragoças,  surianos,  estamenhas  e  cobertores» 
tudo  aqui  fabricado.  Também  levam  caça» 
figos  seccos  e  outras  fructas,  e  louça  verme- 
lha. Importam  os  géneros  de  que  a  villa  e 
concelho  precisam. 

O  Pico  da  Foya,  serve  de  balisa  aos  nave- 
gantes, no  alto-mar.  Tem  7  kilometros  de 
diâmetro  e  26  de  circumferencia,  formando 
no  tôpo  um  plano  inclinado,  para  o  0.,  on- 
de se  encontra  uma  fonte  abundantíssima, 
de  excellente  agua  potável. 

Ás  vezes  o  tôpo  d'este  monte,  se  cobre  de 
neve  no  inverno  ;  mas  derrete- se  logo. 

Em  toda  a  sua  extensão  nascem  vários 
mananciaes,  que  se  aproveitam  para  a  rega. 

Este  monte  é  cultivado  desde  1826,  em 
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cujo  anno  se  deu  de  aforamento,  em  coirel- 
las,  que  rendem  annualmente  á  camará  mu- 
nicipal, uns  100$00O  réis.  Produz  milho, 
feijão,  hortaliças,  algum  trigo,  legumes,  e 
muitas  e  grandes  batata*. 

D.  João  II,  deu  este  monte  ao  povo,  como 
baldio  (quando  aqui  esteve  a  banhos,  hindo 
depois  morrer  a  Alvôr.)  Era  então  povoado 
de  sobreiros  e  azinheiras,  que  se  arranca- 
ram, na  maior  parte,  para  se  cultivar  o  ter- 
reno'que  oceupavam. 

O  monte  da  Picota,  tem  6  kilometros  de  E. 
a  S.,  em  vertente  escarpada  e  improdueti- 
va ;  e  ao  passo  que  dos  lados  do  N.  e  0.,  do 
meio  para  baixo,  Â  todo  coberto  de  castanhei- 
ros, vinhas  e  terras  de  lavoura. 

N'este  monte,  ha  uma  fenda  longitudinal, 
de  E.  a  0.,  em  toda  a  sua  extensão,  que  tem  de 
largura,  sempre  egual,  9  polegadas  (0",25), 
cheia  de  terra  e  pedras  miúdas.  Suppõe-se 
ser  uma  galeria  aberta,  d'onde  os  antigos  ha- 
bitadores do  Algarve  extrahiram  metaes.  ' 

Ha  no  território  d'este  concelho  alguns 
inhâmes  (os  únicos  que  me  consta  haver  no 
reino,  ao  ar  livre).  Ninguém  sabe  como  el- 
les  aqui  vieram  parar.  Ninguém  os  cultiva, 
nem  faz  uso  d'elles. 

A  6  kilometros  a  O.  da  villa,  está  a  aldeia 
dos  Casaes,  com  uns  70  fogos.  É  também 
rodeada  de  pomares,  hortas,  vinhas,  laran- 
jaes  e  olivaes. 

A  laranja  d'aqui  é  excellentissima. 

A  12  kilometros  das  Caldas  de  Monchi- 
que, no  caminho  que  vae  para  Lagos,  está 
a  egreja  de  Nossa  Senhora  do  Verde,  junto 
á  ribeira  do  mesmo  nome. 

Foi  matriz  de  uma  pequena  freguezia  do 
seu  nome,  que  em  1835  foi  dividida  pelas 
freguezias  de  Marmellête,  Portimão,  Alvôr  e 
Mexilhoeira. 

Parte  d'esta  egreja,  eahiu  pelo  terramoto 
de  1755,  e  todo  o  hospício  e  egreja,  que  aqui 
perto  (no  sítio  dos  Pegos  -Vêrdes),  tinham  uns 
monges,  que,  por  fugir  das  asperezas  da  ser- 
ra da  Pieóta,  tinham  mudado  para  aqui  a 
sua  residência. 

Ultimamente  (1834),  estava  este  hospício 


bem  reparado,  e  com  uma  bonita  cérea,  á 
beira  da  estrada.  Foi  vendido  ao  desbarate, 
e  é  hoje  propriedade  particular. 

Julga-se  que  Monchique,  era  a  capital  dos 
povos  arânnis,  arândis,  ou  (como  diz  Plinio) 
aranditanos.  Eram  antigos  lusitanos  (cu- 
neus)  sujeitos  ao  convento  jurídico  pacense 
(de  Beja). — Vem  mencionados,  a  pag.  42fi  do 
Itinerário,  de  Antonino  Pio. 

Ptolomeu,  diz  que  habitavam  entre  as  ci- 
dades dos  celtas. 

Escriptores  antigos,  dizem  que  o  seu  ter- 
ritório era  a  parte  da  serra  do  Algarve,  onde 
se  fundou  Villa  Nova  de  Monchique,  e  que, 
antes  da  invasão  dos  árabes,  pertenciam  ao 
bispado  de  Ossonoba  (Faro). 

Próximo  á  villa  de  Monchique,  se  encon- 
trou, pelos  annos  de  1780,  um  sarcophago1 
com  a  ossada  bem  conservada  de  um  ho- 
mem de  estatura  gigantesca,  com  uma  alam- 
pada  sepulchral  e  outros  objectos  do  uso  dos 
gentios,  e  com  uma  inscripçâo  em  caracte- 
res desconhecidos.  Talvez  fossem  phenicios; 
mas,  como  os  vândalos  que  acharam  esta 
preciosa  aniigualha,  destruíram  tudo,  não  se 
pôde  hoje  dizer  mais  nada  a  semelhante  res- 
peito. 

Consta  que  dentro  da  sepultura  estava 
também  uma  porção  de  moedas  (ignora-se 
de  que  metal),  que  foram  vendidas  a  um  in- 
glez. 

Caldas  de  l^onchique 

Estão  a  6  kilometros  ao  S.  da  villa  do 
mesmo  nome,  e  são  frequentadas  por  gente 
do  Algarve,  Alemtejo  e  Andaluzia. 

As  suas  virtudes  therapeutieas,  são  conhe- 
cidas desde  tempos  remotos. 

1  Chamo-lhe  sarcophago,  porque  assim  o 
achei  escripto  em  um  antigo  manuscripto 
d'onde  estou  extrahindo  esta  noticia,  e  por- 
que este  nome  se  toma  vulgarmente  por  sy- 
nonimo  de  túmulo,  ou  sepultura  ;  mas,  se 
continha  uma  ossada  hUmana,  não  era  sar- 
cophago, pois  esta  palavra,  significa  rigoro- 
samente— tumvlo  vasio.  Sarcophago,  é  o  mo- 
numento que  se  erige  á  memoria  d'alguem 
cujos  restos  alli  não  jazem,  pòr  qualquer 
motivo,  como  morrer  no  alto  már,  devoradd 
pelas  chammas,  ou  por  autropofagos,  etc. 
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As  primeiras  obras  modernas,  que  aqui 
se  fizeram  de  alguma  importância,  são  as  ca- 
sas para  os  doentes  pobres,  que  mandou 
construir  o  bispo  do  Algarve,  D.  Francisco 
Barreto. 

O  benemérito  bispo,  D.  Francisco  Gomes 
d'Aveliar,  lhe  fez  novos  quartos  e  acommo- 
dações. 

O  governador  civil,  Albino  Abranches 
Freire  de  Figueiredo,  também,  em  nossos 
dias,  melhorou  muito  este  estabelecimento. 

Hoje  consta  o  edifício  de  um  comprido  cor- 
redor, disposto  de  N.  a  S.,  com  vários  quar 
tos  para  particulares,  e  uma  enfermaria  pa- 
ra pobres. 

São  quatro  as  nascentes,  que  rebentam  da 
rocha,  constituindo  tres  differentes  banhos, 
todos  dentro  do  edifício,  no  meio  do  qual, 
está  a  capella  de  S.  João  de  Deus, 

O  seu  calor,  é  de  90°  a  92u  do  thermome- 
tro  de  Farinheit,  ou  25°  e  meio  a  27°  e  meio 
de  Reaumur. 

São  estas  aguas  mineralisadas  por  grande 
cópia  de  gaz  hydrogeneo,  lévemente  sulphu- 
rado,  contendo  uma  diminuta  porção  de  mu- 
riato  de  sóda  e  calcário,  e  uma  levíssima 
porção  de  ferro. 

São  efficazes  para  moléstias  rheumatieas, 
cutâneas  e  outras;  mas,  causam  terríveis  ef- 
feitos  aos  que  as  tomam,  se  têem  padecido 
moléstias  secretas,  e  não  estão  completamen- 
te curados. 

Estas  aguas  formam  um  ribeiro,  que,  a 
pequena  distancia  das  caldas,  faz  moer  uma 
azenha.  Entra  na  ribeira  de  Boina. 

Algumas  laranjeiras  e  oliveiras,  que  o 
bispo,  D.  Francisco  Gomes  d'Avellar,  man- 
dou plantar  n'este  sitio,  pela  encosta  do  ser- 
ro (e  que  dão  excellente  fructo),  uns  130  e 
tantos  mil  réis,  de  foros,  outro  tanto  de  le- 
gados não  cumpridos,  e  a  gratificação  que 
os  particulares  dão  pelos  quartos  que  occu- 
pam,  no  tempo  dos  banhos,  constitueem  a 
renda  do  estabelecimento,  a  qual  não  chega 
para  a  despeza. 

Também  por  aqui  ha  nascentes  de  aguas 
férreas. 

Na  Maltiada- Quente,  3  kilometros  a  E.  de 
Monchique,  ha  uma  nascente  de  agua  tépi- 


da, efflcaz  para  a  cura  de  chagas  e  moléstias 
cutâneas. 

No  sitio  da  Fornalha,  6  kilometros  a  E., 
ha  outra  nascente,  da  mesma  qualidade,  e 
applicada  com  bom  resultado  para  as  mes- 
mas moléstias.  Esta  é  quente. 

É  actualmente  ,  director  d'este  estabeleci- 
mento, o  distincto  medico  e  benemérito  pa- 
triota, o  sr.  dr.  Franciscs  Lazaro  Cortes,  que 
muito  tem  feito  em  beneficio  d'estas  ther- 
mas. 

Pôde  para  as  caldas,  hir-se  de  carruagem, 
desde  Villa  Nova  Nova  de  Portimão,  para  o 
que  tem  uma  bôa  estrada. 

De  Lisboa,  para  Monchique,  vae-se,  qu 
pelo  caminho  de  ferro,  até  Beja,  e  d'ahi  a  Ca- 
vallo ;  mas  é  mau  caminho— ou  por  mar, 
até  Villa  Nova  de  Portimão,  e  d'ahi,  pela  es- 
trada nova,  até  ás  Caldas. 

É  sitio  de  ares  excellentes.  Um  coelho 
custa  30  réis,  e  uma  perdiz  40  réis.  As  gal- 
linhas,  a  frueta  e  a  hortaliça,  são  baratissi* 
mas. 

O  edifício  dos  banhos,  está  hoje  montado 
com  muito  asseio,  com  medico  permanente 
(durante  a  quadra  dos  banhos).— Tem  um 
bilhar,  jogos  de  cartas  (de  vasa),  e  uma  bôa 
sala  de  recreio,  com  um  bom  piano,  onde 
se  passam  bem  as  noites. 

Ha  também  aqui  uma  bôa  hospedaria. 

O  dr.  Francisco  Tavares,  medico  de  D.  Ma- 
ria I,  diz  nas  suas  Instrucções  e  Cautellas 
praticas  (sobre  aguas  mineraes),  pag.  172, 
o  seguinte : 

*  Monchique— Quatro  léguas  em  distancia, 
para  NE.  da  cidade  de  Lagos,  e  uma  légua 
para  o  S.  da  villa  de  Monchique,  na  falda  da 
serra  do  mesmo  nome,  summamente  mon- 
tanhosa e  escarpada,  mas  em  parte  cultiva- 
da e  abundante  de  multiplicados  arroios  de 
ehrystalinas  e  saudáveis  aguas,  está  o  sitio 
onde  brotam  as  aguas  thermaes. 

»A  exemplar  caridade  dos  ex.me'  bispos 
do  Algarve,  fez  construir  n'aquelle  logar, 
um  hospital,  o  qual,  pelos  cuidados  do  ex.mo 
e  rev.™6  D.  Francisco  Gomes,  actual  prelada 
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(Taquella  diocese,  (1810)  tem  sido  muito  me- 
lhorado e  accrescentado.» 

Depois  de  descrever  o  edifício  dos  banhos, 
diz  que  os  quartos,  que  estão  separados  so- 
bre si,  são  occu pados  por  pessoas  particu- 
lares, que  por  fim,  a  título  de  esmola,  dei 
xam  alguma  quantia  (a  que  lhes  parece)  pa- 
ra o  hospital,  e  continua : 

«Apenas  no  sitio  ha  mais  cinco,  ou  seis 
albergues,  de  pobre  gente  que  alii  assiste, 
e  cultiva  algum  terreno :  afóra  uma  casa 
maior,  residência  do  provedor,  que,  de  or- 
dem do  prelado,  governa  o  hospital.» 


«O  primeiro  banho,  na  parte  superior  do 
edifício,  que  terá  12  a  14  palmos  em  quadro, 
accommóda  bem,  12  pessoas.  Abunda  tanto 
de  agua,  que  em  5  minutos  se  enche,  alé  á 
altura  capaz  de  cobrir  um  homem  até  aos 
hombros. 

«O  segundo  banho,  próximo  á  capella,  ac- 
commóda 4,  até  6  pessoas,  e  da  bica,  que 
lhe  está  próxima,  é  que  se  tira  agua  para 
beber. 

« O  terceiro  banho,  é  da  outra  banda  do  ri- 
beiro, para  o  SO.  junto  á  nascente  dita,  e  au- 
gmentado  pela  agua  que  passa  sobre  a  ar- 
cada. 

«Tem  capacidade  para  n'elle  entrarem  40 
pessoas,  e  gasta  para  encher  se,  cerca  de 
uma  hora.» 


«Entrando  na  casa  dos  banhos,  percebe - 
se  logo  cheiro  enjoativo,  levemente  hepático 
e  suflúcante;  sensível  e  promptamente  se  au- 
gmenta  a  transpiração. 

«Nos  tanques  e  bicas  dos  banhos,  appare- 
ce  deposito  alvacento,  como  saponaceo,  que 
sêeco  e  queimado,  dá  os  indícios  próprios 
da  sua  qualidade.» 


«O  sabor  e  o  cheiro  (d'esta  agua  mineral, 


em  quanto  quente),  perde-os  de  tal  maneira 
em  arrefecendo,  que  se  torna  potável,  e  de 
uso  commum,  para  bebida  e  para  cosinha.» 


«Sobre  o  corpo  dos  que  estão  no  banho, 
apparecem  pequenas  bolhas  de  fluido  acri- 
forme,  como  bexigas,  mui  frequentes  e  che- 
gadas entre  si,  que,  opprimidas,  vem  crepi- 
tar na  superfície  da  agua. 

«São  estas  aguas  mineralisadas  por  gran- 
de cópia  de  gaz  hydrogenio  levemente  sul- 
phurado,  contendo  pequenas  porções  demu- 
riato  de  sóda  e  calcareo,  e  alguma  levíssima 
solução  de  ferro ;  pelo  gaz  carbónico,  que 
não  somente  se  dá  a  conhecer  pelos  reagen- 
tes, mas  que  até  se  poderia  suspeitar,  pela 
visinhança  de  aguas  férreas,  que  mui  pro- 
ximamente das  aguas  thermaes,  brotam,  com 
diversos  graus  de  actividade. 

«Estas  propriedades  lhes  dão  as  grandes 
virtudes  de  que  gozam.» 

Foram  amostras  d'estas  aguas,  para  a  ex- 
posição universal  de  Paris,  de  1367,  e  eis 
aqui  o  relatório  offícial,  dado  a  seu  respei- 
to :  (Traducção.) 

Estas  nascentes,  rebentam  na  encosta  da 
serra  de  Monchique,  a  uns  20  kiloinetros  da 
cidade  de  Lagos,  e  5  da  villa  de  Monchique, 
em  sitio  muito  alcantilado  e  pittoresco. 

Existe  no  logar  onde  nascem  (as  aguas 
thermaes),  um  estabelecimento  de  banhos  e 
um  hospício  para  os  pobres. 

As  aguas  rebentam  de  quatro  mananeiaes, 
todos  no  iolerior  do  edifício,  esão  dirigidas 
para  tres  differentes  banhos. 

O  1.°,  que  se  denomina  de  S.  João  de  Deus, 
é  o  mais  abundante,  e  consiste  em  uma  pis- 
cina assas  espaçosa,  para  poder  conter  doze 
pessoas. 

O  2.°,  situado  perto  da  capella,  pôde  rece- 
ber quatro  a  seis  pessoas. 

O  3.°,  que  é  o  mais  vasto  dos  tres,  é  um 
grande  tanque,  onde  quarenta  pessoas  po- 
dem banhar  se  simultaneamente. 

A  agua  mineral  de  Monchique,  é  límpida 
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e  transparente ;  não  tem  gosto  nem  cheiro 
sensíveis. 1 

A  sua  temperatura  é  de  3i°  5  C.  a  34°  C. — 
Suas  propriedades  physieas,  assim  como  a 
sua  analyse  não  revelam  de  modo  algum  a 
presença  de  acido  sulfhydrieo;  talvez  porém 
que  este  resultado  negativo  seja  devido  a 
que  as  experiências  foram  feitas  com  as 
aguas  transpor ladas  ao  laboratório  da  esco- 
la polytechnica,  e  não  logo  que  foram  apre- 
sentadas, que  é  o  que  se  devia  fazer. 

A  agua  de  Monchique,  contem  por  kilo- 
graimna,  0  gr.  2848  de  princípios  fixos,  que 
são,  principalmente  chloruretos  e  silicatos 
alcalinos;  carbonatos  de  cal  e  de  maguezia, 
e  uma  pequena  quantidade  de  alumina  e  de 
peroxydo  de  ferro. 

Em  1494,  D.  João  II  principiou  a  soffrer 
de  uma  languidez,  que  muitos  attribuiram 
a  effeitos  de  certo  veneno  que  lhe  fôra  pro- 
pinado por  fidalgos,  parentes  dos  que  elle 
tinha  assassinado  e  feito  assassinar.  A  mo- 
léstia progride,  e  os  seus  médicos  lhe  recei- 
tam as  caldas  de  Monchique,  para  onde  o  rei 
foi  no  anno  de  1495. 

Andando  um  dia,  na  serra,  á  caça  dos  ja- 
valis, se  lhe  agravaram  os  padecimentos, 
hindo  morrer,  em  todo  o  vigor  da  edade,  em 
Alvor,  no  dia  25  de  outubro  de  1495.  Ti- 
nha nascido  em  3  de  maio  de  1455,  tendo 
portanto  40  annos  e  pouco  mais  de  4  mezes 
quando  falleceu.  Reinou  14  annos,  não  con- 
tando o  tempo  da  sua  regência. 

Tenho  lido  em  alguns  livros, 
que  D.  João  II  foi  para  os  ba- 
nhos de  Alvor  (e  não  para  os 
de  Monchique)  e  alli  falleceu. 

Morreu  em  Alvor,  é  verda- 
de, porque  para  alli  tinha  hido 
quando  peorou,  por  não  haver 
então  em  Monchique  as  neces- 
sárias commodidades;  mas  os 
banhos  tomou-os  em  Monchi- 
que. Esta  dissidência  é  prova- 

1  Porque  perdeu  ambas  as  coisas  com  as 
voltas  que  levou  d'aqui  para  França,  e  até 
á  occasião  da  anàlyse ;  pois  já  vimos  que 
basta  o  resfriamento  para  perder  o  gosto  e 
cheiro. 


velmente  pela  proximidade  em 
que  Alvor  fica  de  Monchique. 
(Vide  Alvor.) 

MONCORVO  ou  TORRE  DE  MONCORVO 
— villa,  Trás  os-Montes,  cabeça  do  concelho 
e  da  comarca  do  seu  nome,  6  kilometros  da 
margem  esquerda  do  rio  Sabor  e  valle  da 
Villariça  (celleiro  da  província)  9  kiiome- 
tros  da  margem  direita  do  Douro,  140  ao 
N.E.  de  Braga,  375  ao  N.  de  Lisboa,  490  fo- 
gos, em  1757,  tinha  460  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 1 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
tractivo  de  Bragança. 

O  real  padroado  apresentava  o  reitor,  que 
tinha  140#000  réis  de  rendimento  annual. 

0  concelho  da  Torre  de  Moncorvo,  é  com- 
posto das  21  freguezias  seguintes — todas  no 
arcebispado  de  Braga— Açoreira,  Adeganha, 
Cabeça-Bôa,  Cabeça  de  Mouro,  Cardanha, 
Garviçaes,  Caslêdo,  Estevaes  (ou  Estevães), 
Felgár,  Felgueiras,  Horta,  Junqueira,  Lari- 
nho,  Lousa,  Maçôres,  Mós,  Ferédo,  Souto- 
da-Velha,  Torre  de  Moncorvo,  Urròs,  e  Vi* 
de  —  todas  com  3:200  fogos. 

A  sua  comarca  é  composta  de  tres  julga- 
dos— Alfandega  da  Fé,  com  2:000  fogos  — 
Carrazéda  d'Anciães,  com  2:800 — e  Moncor- 
vo, com  3:200;  vindo  portanto  a  ter  a  co- 
marca 8:000  fogos. 

Situada  em  uma  baixa,  em  terreno  leve- 
mente accidentado,  junto  á  serra  de  Rebo- 
rôdo,  que  lhe  fica  ao  S.,  e  lhe  veda  o  sol 
durante  grande  parte  do  dia. 

Diz  Lousada,  que  o  capitão  Mem  Corvo,  ou 
Mendo  Curvo,  maudou  edificar  aqui  um  Cas- 
tello, no  meiado  do  século  XI,  ao  qual  deu 
o  nome  de  Torre  de  Mem  Corvo,  que  no  sé- 
culo XVII  se  corrompeu  em  Moncorvo,  e 
que  junto  ao  castello  fundou  uma  povoação, 

1  O  primeiro  orago  da  villa,  foi  S.  Thiago, 
apostolo.  Ainda  existe  a  egreja  d'esta  invo- 
cação, que  foi  matriz.  É  antiquíssima. 

Também  á  padroeira  actual  dá  o  povo  va- 
rias invocações.  Chamam-lhe  Nossa  Senho- 
ra da  Assumpção,  Nossa  Senhora  da  Véla, 
Nossa  Senhora'  da  Esperança,  e,  finalmente, 
Nossa  Senhora  da  Graça. 
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a  que  também  deu  o  seu  nome.  Que  em  1062 
o  mesmo  Mem  Corvo  deu  foral  ávilla  e  Cas- 
tello, e  que,  em  1128,  D.  Affonso  Henriques 
confirmou  este  foral. 

Consta  que,  destruído  este  castello,  pelos 
leonezes  (outros  dizem  pelos  árabes)  procu- 
raram os  habitantes  d'elle  e  subúrbios,  mu- 
dar a  sua  habitação  para  junto  da  ponte  do 
Sabôr,  entre  este  rio  e  a  ribeira  de  Villari- 
ça. Que  a  esta  povoação  se  deu  o  nome  de 
Santa  Cruz  de  Villariça,  e  que  D.  Sancho  II 
a  fez  villa,  e  lhe  deu  foral,  aos  8  dos  idos  de 
junho  da  era  de  1263  (29  de  maio  de  1225 
de  J.  C.) 

Franklim  não  falia  em  foral  algum  anti- 
go, dado  a  Moncorvo  ou  a  Villariça.  Só  diz 
que  D.  Manoel  deu  foral  á  Torre  de  Moncor- 
vo, em  Lisboa,  a  4  de  maio  de  1512.  (Livro 
dos  foraes  novos  de  Traz-os-Montes,  fl.  13  v., 
col.  1.*— Veja-se  a  inquirição  para  este  fo 
ral,  na  gaveta  20,  maço  11,  n.°  43.) 

Por  uma  carta  regia,  datada  de  Beja,  em 
17  de  novembro  de  1295,  e  depois  de  ouvi- 
dos os  concelhos  da  Torre  de  Moncorvo  e 
Villa  Flôr,  deu  D.  Diniz  as  terças  das  egre- 
jas  d'estas  duas  villas,  para  se  gastarem  na 
fortaleza  que  então  andavam  fazendo  os  que 
da  villa  de  Santa  Cruz  da  Villariça  se  ha- 
viam mudado  para  a  Torre  de  Moncorvo,  por 
ser  esta  praça  mais  fronteira;  e  que,  tanto 
que  as  obras  da  torre  fossem  concluídas,  se 
applicassem  essas  terças  na  fortaleza  de  Vil- 
la-Fról  (Villa  Flôr)  até  que  esteja  feita. 

Para  se  combinar  isto  com  o  que  fica  di- 
to, devemos  suppôr  que  os  habitantes  de  Vil- 
lariça (ou  parte  d'elles)  regressaram  para 
Moncorvo. 

Alguns  dizem  que  Mem  Côrvo  fundou,  no 
século  XII,  uma  tofre,  para  sua  habitação, 
que  o  protegesse  dos  ataques  dos  mouros; 
e  que  em  redor  d'esta  torre,  foram  os  chris- 
tãos  pobres  das  proximidades,  construindo 
cabanas.  Que,  passados  tempos,  abandonan- 
do os  habitantes  de  Santa  Cruz  da  Villariça 
esta  villa,  por  doentia,  vieram  augmentar  a 
população  de  Moncorvo. 

Ha  em  Portugal  muitas  povoações  incom- 
paravelmente mais  antigas  do  que  esta,  cuja 


i  origem  nos  è  muito  mais  bem  conhecida  do 
que  a  de  Moncorvo. 

Quási  que  cada  escriptor  lhe  dá  diversa 
origem  e  differentes  datas  d'ella. 

0  que  faz  esta  dissidência  é  a  existência 
da  villa  de  Santa  Cruz.  Esta  povoação,  que 
era  antiquíssima,  estava  fundada  no  valle  da 
Villariça,  indefensável  pela  sua  situação  em 
uma  planície;  doentia,  por  causa  das  inun- 
dações do  Sabôr;  e  não  tendo  agua  potável, 
senão  a  d'este  rio,  que  é  de  péssima  quali- 
dade para  beber. 

Coexistiria  esta  villa  e  a  de  Moncorvo? 
Parece -me  que  sim,  pelo  que  adiante  direi. 

No  local  onde  foi  a  villa  de  Santa  Cruz, 
alem  de  vestígios  de  casas  e  da  egreja  ma- 
triz (a  que  chamam  a  Derroída)  ha  também 
vestígios  das  muralhas  de  uma  fortaleza. 
Seria  aqui  a  torre  de  Mem  Côrvo  ? — Parece- 
me  que  não.  Julgo  até  que  este  sujeito  não 
existiu,  e  que,  o  que  deu  causa  á  fabula  (?) 
da  sua  existência,  foi  a  corrupção  do  nome 
romano  da  serra  de  Reborêdo — Mons  Cur- 
vus  —  que  facilmente  se  mudava  para  Mon- 
curvo  e  d'aqui  para  o  actual. 

Não  vou  impôr  a  minha  opinião  aos  lei- 
tores, apresento-a  como  uma  conjectura,  e  é 
a  seguinte: 

Já  vimos  que  o  valle  de  Villariça,  posto 
ser  formoso  e  feracissimo,  não  tem  uma  das 
condições  essenciaes  á  vida,  e  mais  procura- 
da para  uma  povoação  — a  salubridade. 1 

Demais — N'aquelles  tempos  de  continuas 
guerras,  não  estavam  os  habitantes  de  San- 
ta Cruz  ao  abrigo  das  frequentíssimas  inva- 
sões dos  mouros  e  dos  castelhanos,  tão  fe- 
rozes como  aquelles,  sobretudo  os  leonezes 
(que  foi  com  quem  tivemos. mais  guerras). 2 

1  O  Sanctuario  Marianno  e  outros  aucto- 
res,  dizem  que  o  povo  de  Santa  Cruz,  aban- 
donou a  villa  pelo  numero  enorme  de  for- 
migas que  aqui  havia,  que  devoravam  tudo. 

2  É  triste  dizel-o,  mas  é  certo.  Os  árabes, 
que  professavam  uma  religião  diametral- 
mente diversa  da  nossa,  se  no  primeiro  ím- 
peto saquearam,  destruíram  e  incendiaram 
muitas  egrejas  e  mosteiros,  também  muitos 
outros  deixaram  existir,  em  pleno  uso  do 
culto  divino,  mediante  certo  tributo. 

Os  leonezes,  castelhanos  e  gallegos,  que 
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A  seis  kilometros  da  villa,  havia  ura  sitio 
ameno,  fértil,  abundante  de  bôa  agua  potá- 
vel, e  sadio.  Tinha  uma  elevação  própria  para 
no  seu  eume  se  edificar  um  castello  (ou  tor- 
re, que  era  então  mais  vulgar)  e  foram  pou- 
co a  pouco  abandonando  o  valle  e  se  foram 
estabelecendo  em  redor  da  fortaleza,  que,  ou 
já  existia,  ou  a  fizeram  então. 

Também  é  verosímil  que  a  torre,  estando 
na  encosta  do  Mons  Curvus,  tomasse  d'elle 
o  nome. 

Vendo  D.  Affonso  II,  que  a  nova  povoa- 
ção hia  progredindo  á  custa  da  antiga,  que 
se  hia  despovoando,  fez  mudar,  em  1216, 
para  Moncorvo,  o  resto  dos  habitantes  de 
Santa  Cruz,  dando  então  áquella  povoação 
acathegoria  de  villa  que  esta  tinha,  com  to- 
das as  suas  justiças,  foraes  e  privilégios. 

D.  Diniz  lhe  augmentou  os  privilégios  em 
1288,  e  D.  João  I,  em  1390,  ou  (segundo  ou- 
tros) em  1423. 

É  isto  o  que  mais  rasoavelmente  se  pôde 
colligir  e  apurar  denodas  as  contradicções. 

Talvez  mesmo  que,  quando  os  de  Santa 
Cruz  mudaram  para  Moncorvo,  já  aqui  hou- 
vesse alguma  torre  ou  atalaia,  fundada  pe- 
los antigos  lusitanos  ou  pelos  romanos;  ou 
seria  fundada  no  reinado  de  D.  Affonso  Hen- 
riques, em  1140,  como  alguns  pretendem, 
ou  a  do  tal  Mendo  Corvo,  como  querem  ou- 
tros. 

Alguns  escriptores  negam  a  existência  do 
tal  capitão  Mem  Corvo,  sustentando  que  o 
nome  d'esta  povoação  é  corrupto  de  Mons 
■Curvos,  nome  que  deram  os  romanos^  ao 
monte  de  Reborêdo,  que  faz  com  effeito  uma 
espécie  de  curva. 

Outros  dizem  que  foi  fundada  por  D. 
Fernando  III  de  Castella,  em  1040.  Outros, 
finalmente,  dizem  que  foi  o  nosso  D.  Alfon- 
so II,  em  1216. 

eram  eatholicos,  nas  suas  invasões,  rouba- 
vam -nos  e  incendiavam-nos  os  mosteiros, 
assassinavam  os  frades,  violavam  e  mata- 
vam as  freiras,  arrasavam  as  egrejas,  e  dei- 
xavam devastados  e  horrorisados,  todos  os 
povos  por  onde  passavam,  deixando  um  ras- 
to pavoroso  de  lagrimas,  sangue,  cadáveres 
«  ruinas  fumegantes. 


Ainda  outros  antiquários,  fallando  no  fo- 
ral de  Mem  Corvo,  não  faliam  na  confirma- 
ção de  D.  Sancho  II. 

Dizem  que  D.  Affonso  Henriques,  em 
1140,  confirmou  o  foral  de  Mem  Corvo,  com 
todos  os  seus  privilégios,  e  augmentando  ou- 
tros. Que  o  rei  D.  Diniz  lhe  deu  novo  foral 
confirmando  os  antigos,  em  1288.  Que  D* 
João  I  lhe  dera  outro  foral  em  4  de  janeiro 
de  1423  (outros  dizem;que  foi  em  1390)  com 
os  mesmos  privilégios.  Já  disse  que  em  na- 
da d'isto  falia  Franklin;  mas  deve  notar-se 
que  este  escriptor  não  menciona  muitos  fo- 
raes que  existiram. 

Notemos  que  ainda  ha  uma 
terceira  etymologia  de  Mon- 
corvo. Diz-se  que  provém  de 
Monte  do  Corvo  (ou  dos  Cor- 
vos) que,  segundo  esta  opi- 
nião, era  o  antigo  nome  da 
serra  de  Reborêdo. 

A  esta  etymologia  dão  al- 
guma razão  de  ser  os  dois  cor- 
vos das  antigas  armas  da  vil- 
la. 

Tinha  voto  em  cortes,  com  assento  no 
banco  13.° 

Tem  uma  magestosa  egreja  de  tres  naves^ 
Foi  lhe  lançada  a  primeira  pedra  em  1544. 
e  a  sua  construcção,  que  levou  quasi  um 
século,  foi  feita  com  os  rendimentos  do  mu- 
nicípio. Um  terramoto  que  houve  em  19  de 
março  de  1858,  lhe  causou  alguns  prejuisos 
que  foram  reparados.  E'  um  dos  mais  sum- 
ptuosos templos  do  reino,  e  mais  parece  uma 
;  Sé  cathedral,  do  que  egreja  de  uma  villa  de 
província. 

As  suas  naves  são  divididas  por  duas  or- 
dens de  altas  e  robustas  columnas,  sobre  as 
quaes  assenta  a  abobado,  ornada  de  elegan- 
tes laçarias. 

Tem  tres  coros,  e  sobre  o  principal,  uma 
soberba  torre,  que  finalisa  em  bonitas  varan- 
das de  pedraria,  tendo  nos  quatro  ângulos 
formosas  pyramides. 

E'  rematada  por  um  zimbório,  coroado  de 
uma  esphera  armillar  (emblema  do  rei  D. 
!  Manuel)  encimada  de  uma  cruz,  com  um 
Í  cata  vento.  Tem  esta  torre  nove  janellas  (si- 
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neiras)  e  no  andar  da  varanda  está  o  reló- 
gio. 

O  fiontespicio  da  egreja,  que  volta  para 
E.,  é  de  grande  magestade,  com  alguma 
imagens  de  santos,  em  niehos  dourados. 

Á  entrada  está  um  largo  e  espaçoso  pas- 
seio de  cantaria,  com  assentos  e  pyramides 
de  granito,  e  no  centro  um  grande  e  bem 
acabado  cruzeiro  de  pedra. 

As  suas  paredes  robustas  são  ainda  re- 
forçadas externamente  por  gigantes  coroa- 
dos por  pyramides,  de  cuja  base  sahem  ho- 
risontalmente  grandes  carrancas  servindo 
de  einbornaes,  e  que  pela  bocca  lançam  as 
aguas  da  chuva. 

Este  grandioso  edifício  recebe  a  luz  por 
12  grandes  janellas  de  arco,  envidraçadas» 
sendo  6  de  cada  lado  da  egreja. 

Tem  a  egreja  tres  entradas,  a  da  frente» 
e  uma  de  cada  lado. 

A  capella-mór,  ainda  que  pequena  em  re- 
lação ao  corpo  da  egreja,  é  de  primorosa  ar- 
chitectura,  e  as  cadeiras  lateraes  perfeita- 
mente esculpidas.  Eram  o  assento  dos  be- 
neficiados de  uma  antiga  collegiada  que  aqui 
houve. 

O  altar  do  Santíssimo,  á  direita  da  capel- 
la-mór, tem  um  retábulo  em  meio  relevo 
de  muito  primor  e  merecimento.  Está  res- 
guardado por  uma  forte  gradaria  de  ferro 
dourado. 

Á  esquerda  da  capella-mór,  correspon- 
dendo com  o  do  Santissimo  Sacramento,  es- 
tá o  altar  de  Nossa  Senhora  das  Deres.  São 
ambos  de  figura  elíptica  e  com  abobada  de 
cantaria  em  fórma  de  concha. 

Tem  mais  quatro  altares  lateraes  (dois  de 
cada  lado)  correspondendo  em  magnificên- 
cia com  o  resto  do  templo. 

No  côro  ha  um  bom  órgão;  mas  precisa 
de  grandes  concertos. 

Antigamente  rematava  a  torre  dos  sinos 
em  um  coruchéu  furrado  de  azulejos,  de  que 
apenas  restam  vestígios,  porque  o  resto  foi 
destruído  por  um  raio.  Segundo  a  tradição, 
este  coruchéu  era  encimado  por  um  corvo 
mechauico,  de  ferro  dourado,  que  soltava 
tantas  grasnadellas,  quantas  as  horas  que 
dava  o  relógio,  e  que  se  ouviam  a  grande 
distancia. 


I  No  dia  19  de  março  de  1858,  um  forte 
trernor  de  terra  deslocou  o  fez  cahir  uma 
pedra  de  cantaria,  da  abobada,  que  foi  le- 
go substituída. 

|  Este  terramoto  sentiu-se  em  varias  loca- 
lidades das  províncias  do  norte,  na  cidade 
do  Porto,  e  algumas  léguas  ao  sul  d'ella. 

As  paredes  da  egreja,  e  mesmo  a  aboba- 
da teem  dado  alguma  coisa  de  si,  em  razão 
da  pouca  solidez  dos  alicerces. 

Como  se  as  etymologias  de  Mem  Corvo,, 
Mendo  Curvo,  Mons  Curvus,  Monte  do  Corvo, 
e  Monte  dos  Corvos,  fossem  poueas,  ainda  o 
povo  miúdo  da  villa  (e  alguém  que  não  ó 
miúdo),  seguindo  uma  antiga  lenda  ou  tra- 
dição, dá  á  villa  a  origem  seguinte : 

Havia  em  remotas  eras,  próximo  ao  mon- 
te de  Reborêdo,  um  lavrador,  chamado  Mem 
ou  Mendo,  que,  em  certo  dia,  achou  enter- 
rada em  um  seu  campo,  uma  grande  arca, 
cheia  de  moedas  d'ouro  e  prata. 

Tornou  a  cobrir  de  terra  o  seu  thesouro, 
e  veio  para  casa  muito  alegre.  Era  casado, 
e  não  querendo  dar  parte  á  mulher  do  seu 
feliz  achado,  sem  saber  primeiro  se  ella  se- 
ria capaz  de  guardar  segredo,  para  a  expe- 
rimentar, lhe  disse:  —  «Mulher,  se  me  pro- 
mettes  inviolável  segredo,  digo-te  o  que  hoje 
presenciei;  mas  olha  que,  cá  por  certos  mo- 
tivos, deve  isto  ficar  infallivelmente,  ignora- 
do.»—  A  mulher,  anciosissima  já  por  saber 
a  historia,  prometteu  ao  marido  o  segredo 
mais  rigoroso.  Elie  então  disse-lhe:  —  «An- 
dando eu  a  cortar  lenha  na  deveza,  fiquei 
pasmado  de  vér  um  corvo,  parindo  uma  ni- 
nhada de  corvinhos.» 

A  mulher,  admirada  de  que  um  pássaro 
parisse,  morta  por  o  dizer  a  todo  o  mundo, 
mas  querendo  cumprir  a  promessa  de  guar- 
dar segredo,  não  se  atrevia  a  sahir  de  casa, 
receiando  não  se  poder  conter. 

Tal  impressão  porém,  lhe  fazia  lá  por  den- 
tro aquelle  insupportavel  deposito,  que  não 
comia  nem  dormia,  e  estava  . em  perigo  de 
rebentar. 

Chegou  o  momento  de  não  poder  mais  sof- 
frer  tão  intolerável  constrangimento,  e  pe- 
gando em  um  cesto  de  fruta,  a  foi  vender  á 
villa  de  Santa  Cruz. 
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Jà  se  sabe— pelo  caminho,  foi  contando  a 
historia  do  parto  do  corvo  a  quanta  gente 
encontrou,  augmentando  mesmo  o  numero 
dos  corvos  recemnascidos  e  inventando  mais 
algumas  particularidades  do  parto ;  mas, 
bem  entendido,  pedindo  a  todos,  o  mais  ri- 
goroso segredo. 

No  dia  seguinte  já  toda  a  villa  de  Santa 
Cruz  e  freguezias  circumvisinhas  sabiam  do 
parto  do  corvo,  correcto  e  augmentado. 

O  lavrador,  vendo  que  a  mulher...  era  mu- 
lher, não  lhe  deu  parte  do  achado,  e  man- 
dou fazer  uma  torre,  onde  se  recolheu  com 
a  sua  familia  e  o  seu  thesouro. 

O  povo  começou  a  chamar  a  este  edifício 
— Torre  de  Mem  do  Corvo, — e  ficou-lhe  o 
nome,  apenas  com  pequena  alteração. 

Tem  Moncorvo  uma  boa  fabrica  de  sedas 
e  algumas  de  cordas.  Também  aqui  houve 
uma  grande  fabrica  de  sabão,  de  superior 
qualidade. 

No  tempo  de  D.  João  V  houve  aqui  uma 
grande  cordoaria  para  a  marinha  de  guer- 
ra, na  qual  se  gastavam  annualmente  50:000 
arrobas  de  cânhamo. 

Depois,  o  marquez  de  Pombal  fez  aqui 
augmentar  e  prosperar  muito  a  cultura  do 
linho  cânhamo.  Mandou  construir  mais  vas- 
tos armazéns  e  officinas  para  arrecadação  e 
preparo  do  linho,  que  a  maior  parte  hia  em 
rama  para  a  real  cordoaria  de  Lisboa.  O  res- 
to era  aqui  feito  em  cordas,  que  também 
hiam  para  Lisboa,  Porto  e  outras  povoa- 
ções. 

A  cultura  do  cânhamo  é  muito  antiga  em 
Moncorvo,  pois  já  em  1628  estava  muito  des- 
envolvida, e  mais  se  augmentou  com  a  gran- 
de fabr  ica  que  o  governo  mandou  edificar 
no  campo  da  Corredoura.  Intitulava-se  Real 
feitoria  dos  linhos  canhamos.  Era  adminis-  ! 
trada  por  conta  do  estado,  e  empregava 
grande  numero  de  braços;  porque  n'esta 
feitoria  eram  preparados,  além  dos  linhos  da 
Villariça,  os  de  Mirandella,  das  terras  pró- 
ximas ao  rio  Douro,  e  até  de  Pinhel. 

Durou  esta  feitoria  até  1740  e  tantos,  sen- 
do então  extincta,  não  sei  porque;  mas  a 
cultura  do  linho  continuou  sempre  em  gran- 
de escala,  e  d'elle  se  forneciam  as  cordoa- 


rias de  Lisboa  e  Porto,  por  alguns  annos; 
porém  a  extineção  da  cordoaria  sempre  por 
fira  fez  esmorecer  bastante  a  cultura  do  li- 
nho. 

Pouco  mais  ou  menos,  pelo  tempo  em 
que  foi  extincta  a  feito  ria  do  cânhamo,  prin- 
cipiaram os  industriosos  habitantes  de  Mon- 
corvo a  applicar  se  á  sericultura,  chegando 
até  a  haver  aqui  uma  boa  fabrica  de  sedas; 
porém  o  desenvolvimento  d'esta  abençoada 
industria  alé  aos  nossos  dias,  não  era  gran- 
de; mas,  a  alguns  annos  a  esta  parte,  os  po- 
vos d'aqui  se  dedicaram  com  fervor  á. cul- 
tura das  amoreiras,  e  á  creação  do  sirgo  (bi- 
cho da  seda)  e  hoje  a  exportação  da  seda, 
em  meadas,  e  da  semente  do  sirgo,  já  sóbe 
a  uma  cifra  avultadíssima,  e  promette  pro- 
gredir. 

Este  inexgotavel  manancial  de  riqueza  pu- 
blica, reconhecido  como  tal  em  todo  o  con- 
celho, tem  feito  propagar  do  modo  mais  sa- 
tisfaetorio,  por  todo  elle,  a  plantação  de  amo- 
reiras e  a  industria  sericola,  que.  ha  de  ele- 
var esta  terra  ao  grau  de  prosperidade  mais 
animador,  e  hade  concorrer  com  o  exemplo 
para  a  generalisação  d'esta  industria,  e  por 
consequência  para  a  prosperidade  de  outras 
muitas  terras  da  província. 

Foi  a  comarca  de  Moncorvo  a  maior  de 
Portugal.  Tinha  o  seu  território  96  kilome- 
tros  de  comprido,  e  quasi  o  mesmo  de  lar- 
go. Só  villas  comprehendia  26  no  seu  dis- 
tricto. 

Foi  D.  João  I  que  lhe  alargou  o  termo  até 
Foscôa. 

Foi  esta  villa  defendida  por  um  forte  e  an- 
tigo eastello,  e  por  algumas  fortificações, 
que  a  dominavam  toda. 

O  eastello  era  de  cantaria  e  quadrado,  e 
cercado  de  quatro  cortinas  com  suas  altas 
torres  quadradas,  e  barbacans,  também  de 
cantaria. 

As  muralhas  tinham  tres  portas,  com  seus 
cub^llos  e  baluartes. 

Foi  D.  Diniz  quem  reedificou  o  Castelli  e 
construiu  as  muralhas,  pelos  annos  de  l.'U0- 

Ainda  em  1847  visitei  as  ruinas  d'esta  ve- 
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tusta  fortaleza.  Tudo  (menos  o  Castello)  foi 
arrazado,  ha  poucos  annos,  e  o  terreno  oc- 
cupado  pelas  antigas  fortificações  está  ac- 
tualmente plantado  de  arvores  e  serve  de 
passeio  publico.  A  villa  ganhou  em  aformo- 
seamento,  o  que  perdeu  em  monumentos 
históricos,  que  reeordavam  aos  vindouros 
tantos  factos  gloriosos  dos  nossos  antepassa- 
dos. Não  sei  se  ganharia  na  troca. 

Eram  alcaides-móres  d'este  castello  os 
Sampaios,  senhores  de  Viila  Flor,  cujo  ac- 
tual represente  é  o  sr.  Manuel  Antonio  de 
Sampaio  de  Albuquerque  Mendonça  Furta- 
do de  Mello  e  Castro  Torres  Lusignano,  4.° 
conde  e  2.°  marquez  de  Sampaio. 

Gosou  esta  villa  grandes  privilégios  que 
lhe  passaram  da  villa  de  Santa  Cruz  de  Vil- 
lariça,  povoação  antiquíssima,  que  existia  a 
6  kilomeiros  de  Moncorvo.  (Vide  Santa  Cruz 
de  Villariça.) 

Esta  villa,  desde  o  século  XIII  foi  sempre 
.prosperando  e  desenvolvendo  se,  até  que  em 
Julho  de  1762,  invadida  pelos  castelhanos, 
commandados  pelo  marquez  de  Sárria,  foi 
saqueada,  commettendo  então  os  hespanhoes 
toda  a  casta  de  extorsões  e  atrocidades.  O 
mesmo  fizeram  em  outras  muitas  povoa- 
ções d'esta  província,  que  dominaram  quasi 
toda  durante  esta  guerra,  causada  pelo  ce- 
lebre pacto  de  família. 

Tem  Misericórdia,  e  a  capella  e  hospital 
do  Espirito  Santo,  que  foi  antigamente  al- 
bergaria. 

Os  arrabaldes  da  villa  são  agradáveis,  e 
muito  productivos,  sobretudo  o  formoso  e 
feracissimo  Valle  da  Villariça,  onde  existiu 
a  villa  de  Santa  Cruz. 

Omonte  de  Reboredo  ó  muito  pittoresco, 
pelo  seu  frondoso  arvoredo  e  pelas  muitas  ca- 
pellhihas  e  casas  de  campo,  vinhas  pomares 
e  olivaes  que  o  aformoseam. 

Na  encosta  d'este  monte  está  também  o 
bello  mosteiro  que  foi  de  religiosos  antoni- 
nos (capuchos  franciscanos)  em  via  de  des- 
mantelamento. Foi  fundado  pela  camará  e 
povo  da  villa,  em  Í569. 

Tem  Moncorvo  a  singularidade  de  estar  a 
egual  distancia  (75  kilometros)  de  sete 


grandes  povoações,  que  são— Guarda,  La- 
mego, Villa  Real,  Chaves,  Bragança  e  Mi- 
randa—  e  Ciudad  Rodrigo,  em  Hespanha. 

Ao  N.,  e  a  6  kilometros  de  distancia  da 
villa,  sobre  o  rio  Sabor,  se  ostenta  uma  ro- 
bustíssima ponte  de  cantaria,  de  sete  arcos, 
muito  antiga. 

A  5  kilometros,  também  ao  N.,  existem  os 
restos  de  um  pequeno  templo  romano. 

É  tradição  que  depois  os  godos  o  conver- 
teram em  capella  christan,  com  a  invoca- 
ção de  S.  Mamede  (cuja  imagem  está  hoje 
na  aldeia  dos  Estevaes,  d'esta  freguezia)  e 
que  depois  os  árabes  a  transformaram  em 
mesquita  ismaelita. 

O  povo  ainda  dá  a  este  monumento  o  no- 
me de  Mesquita. 

Em  1845,  o  sr.  Francisco  Antonio  Carnei- 
ro de  Magalhães,  d'esta  villa,  achou  aqui,  e 
levou  para  sua  casa,  um  cippo,  que  denota- 
va ser  o  pedestal  de  uma  estatua  romana. 
Tinha  a  seguinte  inscripção  : 
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Na3  immediações  da  mesquita  teem  appa- 
recido  outras  pedras  com  inseri pções  roma- 
nas ;  pedaços  de  telha  muito  grossa,  e  va- 
rias peças  de  cantaria. 

Nos  differentes  penhascos  de  granito  que 
ha  por  estes  sitios,  existem  varias  escava- 
ções, feitas  a  picão,  similhantes  ás  de  Pa- 
noyas  (vide  esta  palavra)  as  quaes,  segundo 
Argote,  eram  templos  dedicados  a  certas  di- 
vindades pagans.  , 

Á  esquerda  da  mesquita,  no  cimo  de  um 
rochedo  gigantesco,  é  onde  ha  mais  das  taes 
escavações. 

Tudo  isto  claramente  manifesta  que  por 
aqui  habitaram  os  romanos,  ou  talvez  mes- 
mo povos  anteriores  a  elles. 

Também  por  aqui  ha  vestígios  celtas,  pois 
i  se  vêem,  era  um  enorme  rochedo  que  fica  á 


MON 

esquerda  da  tal  mesquita,  os  restos  de  um 
carn. 

O  rei  D.  Diniz,  visitando  o  Sanetuario  de 
Santa  Maria  de  Azinhoso,  em  1287,  instituiu 
aqui  uma  grande  feira,  a  8  de  setembro  de 
cada  armo,  dia  da  festa  da  Senhora.  Foi  por 
31  anãos  a  maior  da  província;  porém, 
creando  o  mesmo  rei  a  feira  de  Moncorvo, 
em  1319,  veio  aquella  a  perder  muita  da 
sua  importância. 

D.  Diniz  é  que,  em  1288,  elevou  Moncor- 
vo á  cathegoria  de  villa,  concedendo  lhe  no- 
vos privilégios  (alem  dos  que  já  tinha)  e  sen- 
do um  d'elles,  que  os  devedores  que  para 
aqui  viessem  habitar,  não  podessem  ser  exe- 
cutados, por  dividas  anteriores. 

O  clima  de  Moncorvo,  posto  seja  excessi- 
vo, é  muito  saudável. 

Depois  de  1834,  foi  feito  barão,  e  depois, 
visconde  de  Moncorvo,  Ghristovão  Pedro  de 
Moraes  Sarmento,  que  foi  nosso  embaixador 
na  Inglaterra. 

Por  seu  fallecimento,  foi  feito  barão  de 
Moncorvo,  seu  filho,  o  sr.  João  Pedro  de  Mo- 
raes Sarmento;  hoje  9.°  conde  da  Torre,  pelo 
seu  casamento  com  a  filha  e  herdeira  dos 
marquezes  da  Fronteira 

Os  melhores  edifícios  da  villa,  são  a  ma- 
gestosa  egreja  matriz,  e  o  hospital  da  Mise- 
ricórdia. — 

Não  ha  em  Portugal  (nem  mesmo  na  ser- 
ra dos  Monges)  uma  tão  vasta  e  tão  rica  mi- 
na de  ferro,  como  a  da  serra  de  Reborédo, 
junto  a  Moncorvo.  Os  sitios  onde  abunda 
mais  o  minério,  são  —  Fragas  dos  Apriscos, 
Alto  do  Chapéu,  Barro  Vermelho,  e  Sobra- 
lhal,  n'esta  freguezia— e  Cabeço  da  Múa,  na 
freguezià  de  Felgar,  d'este  concelho. 

Em  março  de  1874,  foi  concedida  esta  ul- 
tima mina  (a  de  Cabêço  da  Múa)  á  Compa- 
nhia de  exploração  de  ferro  da  serra  de  Re- 
borédo. 

Di^se  me  pessoa  competente,  que  o  miné- 
rio d'esta  serra  contem  mais  de  70  por  cen- 
to de  ferro,  de  óptima  qualidade,  e  que  em, 
alguns  sitios,  se  lhe  pôde  afoitamente  dar  o 
nome  de  ferro  nativo. 

Se  houvesse  aqui  o  necessário  combustí- 
vel (vegetal  ou  mineral)  se  um  caminho  de 
ferro  pozesse  este  sitio  em  rápida  commu- 
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nicação  com  os  grandes  centros  industriaes> 
ou,  finalmente,  se  não  fosse  tão  dispendiosa  a 
canalisação  do  Sabor,  e  estivesse  conclnidaa 
i  construcção  do  caminho  de  ferro  de  Douro, 
seriam  estas  minas  uma  incalculável  fonte 
de  receita  e  um  grande  elemento  de  pros- 
peridade, para  a  companhia  exploradora,  e 
para  os  povos  d'estes  sitios;  pois  ha  aqui 
ferro  sufficiente  para  fornecer  todo  o  reino 
d'este  metal,  e  ainda  para  exportação ;  po- 
rém só  uma  empreza  que  possa  dispor  de 
alguns  milhõesde  crusados,  tirará  um  re- 
sultado vantajoso. 

Em  dezembro  de  1843  e  janeiro  de  1844, 
estiveram  os  povos  d'estes  sitios,  20  dias 
sem  verem  o  sol,  por  causa  de  um  densís- 
simo nevoeiro.  Estava  tudo  coberto  de  ne- 
ve, e  o  frio  chegou  a  3  graus  abaixo  de  gê- 
lol— Chegou  a  gelar  o  leite! 

Principiou  o  nevoeiro,  a  13  de  dezembro, 
e  durou  até  ao  i.°  de  janeiro,  sobrevindo 
n'este  dia  uma  chuva  branda,  que  o  dissipou. 
A  neve  causou  grandes  prejuízos,  destruindo 
com  o  seu  peso,  muitas  arvores,  principal- 
mente oliveiras. 

Esta  calamidade,  abrangeu  todo  o  espaço 
que  vae  desde  os  Estevaes  do  Mogadouro 
até  Macedo  de  Cavalleiros,  chegando,  em 
Traz  os-Montes,  muito  abaixo  de  Mirandel- 
la;  e  na  Beira-Alta  até  á  villa  da  Méda.  (Vi- 
de Reboredo  do  Monte.) 

No  cimo  da  serra  de  Reborédo,  e  a  5  ki- 
lometros  de  Moncorvo,  está  a  aldeia  de  Fel- 
gueiras, pátria  do  famoso  chimico,  Thomé 

Rodrigues  Sobral. 
i   

Depois  do  saque  geral  e  grandes  cruelda- 
des porque  passou  esta  villa,  em  1762,  co- 
mo fica  dito,  foi-se"  tornando  pouco  e  pou- 
co ao  seu  antigo  esplendor,  pela  sua  indus- 
tria agrícola  e  fabril,  sendo  o  principal 
elemento  de  prosperidade,  a  cultura,  em 
'  grande  escala,  do  linho  cânhamo,  creado  nos 
seus  bellos  campos  da  Villariça,  fertilisados 
pelas  inundações  do  Sabor;  e  pela  produc- 
ção  de  óptima  seda.  1 

1  Já  em  1369,  querendo  D.  Fernando  de 
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Até  lo  10,  teve  Moncorvo  por  armas— um 
Castello  de  prata,  com  uma  só  torre,  e  de 
cada  lado  d'esta,  um  corvo. 

D.  Manuel  lhe  deu  por  armas,  as  de  Por- 
tugal, em  campo  de  púrpura,  e  por  baixo 
das  armas,  duas  espheras  armilares,  de  pra- 
tra — São  as  actuaes. 

A  parte  mais  antiga  da  povoação,  chama- 
da propriamente  a  villa,  está  dentro  da  cêr- 
ca  das  muralhas.  A  moderna,  chamada  Ar- 
rabalde, é  extramuros. 

Ha  na  villa  um  bom  e  elegante  chafariz, 
em  fórma  de  urna,  com  quatro  bicas,  ali- 
mentado por  um  abundante  manancial  de 
óptima  agua,  na  serra  de  Reborêdo,  d'onde 
vem,  por  espaço  de  2  kilometros,  conduzi- 
da por  canos  de  granito.  Fornecia  o  conven- 
to dos  capuchos,  e  vem  para  este  reserva- 
tório, d'onde  sae  para  outra  fonte. 

Além  d'estè*belIo  chafariz,  é  a  villa  mui- 
to abundante  de  óptima  agua,  distribuída 
por  sete  fontes  publicas,  além  das  particu- 
lares. 

É  tão  saudável  o  clima  d'este  território, 
que  não  consta  ter  aqui  havido  peste,  nem 
mesmo  quando  tem  invadido  muitas  povoa- 
ções limitrophes. 

Consta  que  era  natural  de  Moncorvo,  a 
célebre  Violante  Gomes  (a  Pelicano)  aman- 
te (alguns  dizem  mulher)  do  infante  D.  Luiz, 
filho  do  rei  D.  Manuel,  e  mãe  do  infeliz  e 
mal  aconselhado  D.  Antonio  I,  o  prior  do 
Crato.  (Vide  Crato.) 

Também  aqui  nasceu  Francisco  Botelho 
de  Moraes  e  Vasconcellos,  auctor  de  varias 

Portugal  disputar  o  throno  de  Castella  a  seu 
primo,  P  Henrique  II,  se  uniu  o  rei  portu- 
guez  com  o  de  Leão,  e  com  o  rei  mouro  de 
Granada,  e  houve  uma  guerra,  que  Miz 
mente  terminou  pelo  tratado  de  Évora,  de 
31  de  março  do  mesmo  anno.  Foi  então  ata- 
cada pelos  castelhanos,  a  praça  de  Moncor- 
vo, e,  posto  que  estes  a  não  podessem  to- 
imr,  as  casas  e  pessoas  que  estavam  extra- 
muros, tiveram  muito  que  soffrer  dos  ini- 
migos 


obras,  sendo  a  mais  notável  d'ellas,  o  poe- 
ma heróico— El  Affonso— cujo  assumpto  é 
a  fundação  da  monarchia  portugueza. 
Nasceu  e  morreu  no  século  XVIII. 

Ha  aqui  um  abundante  mercado,  no  dia 
8  de  cada  mez,  e  uma  grande  feira  a  13, 14 
e  lã  de  agosto. 

Na  freguezia  ha  varias  ermidas. 

As  principaes  producçòes  do  termo  de 
Moncorvo,  são  trigo,  centeio,  milho,  linho, 
hortaliça,  legumes,  fructas,  muito  azeite  e 
algum  vinho. 

Junto  á  villa,  está  a  capella  de  Nossa  Se- 
nhora da  Esperança,  vulgarmente  Nossa  Se- 
nhora de  Riba  Caváda,  sem  duvida  por  ser 
este  o  antigo  nome  d'aquelle  sitio.  É  muito 
antiga  a  ermida,  e  a  sua  padroeira  de  par- 
ticular devoção  do  povo  da  villa  e  arredo- 
res. 

O  rei  dos  floristas 

Gora  razão  se  ufana  a  villa  de  Moncorvo 
por  ser  a  pátria  de  Constantino,  o  famoso 
portuguez  que  em  Paris  mereceu  o  titulo 

de  REI  DOS  FLORISTAS. 

Tenho  visto  de  differentes  modos  escripta 
a  biographia  de  Constantino.  De  entre  todas, 
a  mais  acreditada,  é  a  seguinte: 

Constantino  José  Marques  de  Sampaio  e 
Mello,  nasceu  n'esta  villa,  a  18  de  agosto  de 
1802  (ou  1801.) 

Era  filho  bastardo,  mas  de  boa  familia, 
tanto  da  parte  do  pae,  como  da  mie.  Esta, 
para  encobrir  o  seu  êrro,  o  mandou,  ape- 
nas nascido,  crear  de  leite,  para  a  aldeia  de 
Larinho,  próxima  á  villa,  sem  se  publicar 
por  sua  mãe.. 

Passada  a  lactação,  foi  mandado  para  a 
villa  de  Alfandega  da  Fé,  onde  passou  os  an- 
nos  da  infância,  em  casa  de  um  tendeiro, 
chamado  Antonio  José  Candido.  Na  sua 
adolescência,  regressou  a  Moncorvo,  onde 
exerceu  o  mister  de  criado  grave  de  algu- 
mas casas  particulares. 

Logo  desde  creança  era  inclinado  a  fazer 


MON 


MON  389 


flores  ;  articiaes,  e  ainda  n'esta  villa  se  con- 
servarrm  algumas,  feitas  n'esse  tempo  por  elle. 
Umaas  tias  paternas  queriam  que  elle  fos- 

!  se  fradde  ;  mas,  como  não  tinha  voeação  pa- 
ra a  viâda  monástica,  e  não  podendo  resis- 

i  tir  ás  ii instancias  reiteradas  de  suas  tias,  fu- 
giu, eum  1820,  para  Viseu,  e  ahi  sentou  pra- 
ça no  1  batalhão  de  caçadores  n.°  5,  que  en- 
tão eststava  temporariamente  n'aquella  ci- 
dade. 

Na  t  guerra  chamada  da  poeira  (1823)  foi 
feito  ccabo  de  esquadra,  e  n'este  posto  foi 
com  o  >  seu  batalhão  para  os  Açores  (Ilha 
Terceirra)  onde  aprendeu  a  fazer  flores  de 
penas,  j  com  o  que  ganhou  algum  dinheiro. 

Obte^ve  baixa  do  serviço,  conservando-se 
■  na  ilhaa  como  florista,  até  á  entrada  das  tro- 
pas liboeraes  alli,  fugindo  então  (1828)  para 
Portugçal ;  onde  sentou  praça  no  batalhão 
de  voluuntarios  realistas  de  Villa  Flor — e  é 
por  esiste  facto  que  alguns  o  fazem  natural 
d'esta  \  villa. 

Em  1832  marchou  com  o  seu  batalhão 
para  o  i  cérco  do  Porto,  no  posto  de  2.°  sar- 
gento, (  e  depois  do  combate  de  29  de  setem- 
bro d'e«sse  anno,  foi  feito  porta  bandeira,  por 
distincçção. 

Em  a  agosto  de  1833,  veio  com  o  seu  bata- 
|lhão  paiara  o  cêrco  de  Lisboa,  seguindo  de- 
pois o  exercito  legitimista  até  á  convenção 
de  Evoora-Monte ;  depois  da  qual  acompa- 
nhou oo  seu  rei  para  o  estrangeiro,  chegan- 
do a  Geíenova,  em  5  de  junho  de  1834. 

Todoas  os  companheiros  do  sr.  D.  Miguel 
foram  ;  alli  muito  bem  recebidos,  entrando 
alguns  i  no  serviço  militar,  com  os  postos  que 
tinham  i  em  Portugal. 

Consfètantino  preferiu  ser  florista,  e  como 
lai,  foi  |  para  o  estabelecimento  de  m.me  Vieil- 
lard,  onnde,  não  só  se  aperfeiçoou  na  factura 
idas  flonres,  mas  também  aprendeu  todos  os 
segredoos  da  confecção  das  tintas. 

Em  pouco  tempo  excedeu  em  perfeição 
de  trabbalho,  a  todos  os  seus  companheiros 
de  amboos  os  sexos,  que  trabalhavam  n'aquel- 
Je  estabtoelecimento. 

Desej-jando  mais  amplos  horisontes  á  sua  já 
então  fifamosa  nomeada,  resolveu  hir  para 
França. . 

M.me  Vieillard,  lhe  deu  uma  carta  de  re* 
volume  v 


commendação  para  mr.  Flamet,  célebre  flo- 
rista de  Paris.  Sahiu  de  Génova,  visitou  as 
prineipaes  fabricas  de  flores,  de  Turim  e 
Leão,  chegando  a  Paris,  a  13  de  dezembro 
de  1834. 

Mr.  Flamet,  para  experimentar  a  habili- 
de  do  seu  recommendado,  o  mandou  fazer 
um  ramo  de  flores  de  penas.  Sahiu  este  de 
tal  perfeição,  que  a  guarda  nacional  o  com- 
prou por  500  francos  (90$000) »,  para  o  of- 
ferecer  á  rainha  Amélia,  mulher  de  Luiz  Phi- 
lippe,  que  ficou  encantada. 

Desde  então,  a  fama  de  Constantino  foi 
universal — e  com  justiça.— Imitava  pasmo- 
samente  as  flores  naturaes,  tanto  na  flexibi- 
lidade, eôr,  aroma  e  frescura,  como  em  to- 
dos os  mais  accidentes  da  natureza,  que  tu- 
do era  por  elle  reproduzido  com  pasmosa 
habilidade. 

Eocommendando-lhe  a  rainha  Amélia  uma 
coroa  de  laranjeira  (para  o  casamento  de  urna 
de  suas  filhas)  Constantino  lhe  levou  duas, 
uma  natural,  outra  feita  por  elle,  pedindo  á 
rainha  que  escolhesse  a  que  mais  lhe  agra- 
dasse (sem  lhe  dizer,  que  uma  era  artificial 
e  outra  natural). 

Vendo  a  rainha  perplexa  na  escolha,  lhas 
deixou  ambas,  dizendo  que  no  dia  seguinte 
viria  buscar  a  regeitada.  Passadas  24  horas, 
foi  ao  paço,  e  então  Amélia  lhe  disse  estas 
palavras,  que  os  jornaes  repetiram  por  todo 
o  mundo — «As  suas  flores  têem  apenas  uma 
differença  das  naturaes:  é  que  estas  murcham 
,e  as  suas  não.» — Quando  uma  mãe  extre- 
mosa, escolhendo  a  coroa  virginal  para  sua 
filha,  pôde  a  este  ponto  ser  illudida,  não  po- 
dendo conhecer  qual  era  a  coroa  natural, 
ou  artificial,  ó  preciso  que  a  perfeição  fosse 
admirável. 

Desde  então,  foi  Constantino  geralmente 
acelamado  rei  dos  floristas. 

Associara-se  em  Paris,  eom  mr.  Isidore, 

1  Um  franco,  verdadeiramente  são  20  sous 
(ou  soldos),  e  cada  um  destes,  vale 8 réis  da 
nosso  moeda,  vindo  por  tanto  cada  franco  a 
ser  160  réis ;  mas  eu  faço-lhe  a  conta  a  180 
réis,  que  é  o  termo  médio  do  seu  valor,  em 
Portugal. — Uma  moeda  de  5  francos,  tem  100 
sous. 
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fundando  um  famoso  estabelecimento  da  sua 
querida  industria. 

Todas  as  cortes,  e  casas  principaes  da  Eu- 
ropa e  algumas  da  America,  lhe  encommen- 
davam  flores,  e  a  sua  fabrica  em  breve  foi 
a  primeira  d'este  género. 

Na  exposição  de  1844,  obteve  o  i.°  pre- 
mio, e  o  seu  nome  foi  um  dos  primeiros  pro- 
clamados por  Luiz  Pbilippe,  no  palácio  das 
Tuilleries. 

Precorreu  a  Allemanha,  a  Gran-Bretanha 
e  a  Itália,  para  estudar  praticamente  a  flora 
d'aquelles  paizes. 

Visitou  os  Pyreneus,  e,  á  custa  de  graves 
riscos,  fez  uma  abundante  colheita  de  plan- 
tas raras ;  mas  desde  então,  a  sua  saúde  foi 
em  decadência. 

Em  1850,  resolveu  fazer  uma  visita  á  sua 
pátria,  que  sempre  extremosamente  amou1. 
Chegou  a  Lisboa,  onde  teve  a  merecida  re- 
cepção. Vários  escriptores  e  artistas,  lhe  de- 
ram um  explendido  jantar,  no  hotel  de  Itá- 
lia. O  visconde  d' Almeida  Garrett,  lhe  fez 
uma  saúde,  acompanhada  de  tão  bellas  pa- 
lavras (como  elle  as  sabia  dizer),  que  com- 
moveram  todos  os  presentes. 

No  Porto,  e  em  outras  terras  que  visitou, 
foi  summamente  festejado. 

Regressando  a  Paris,  os  seus  padecimen- 
tos  aggravaram-se,  receitando-lhes  os  mé- 
dicos, ares  pátrios. 

Trespassou  o  seu  estabelecimento  a  Mar- 
chais Frêres,  e  tornou  para  Portugal,  em 
1854. 

Achando -se  melhor,  voltou,  no  mesmo  an- 
no  para  França,  e  annullando  (judicialmen- 
te) o  contrato  do  trespasse  que  havia  feito 
— por  falta  de  cumprimento  de  algumas  clau- 
sulas da  escriptura— tomou  de  novo  conta 
do  seu  estabelecimento,  em  1855. 

Com  a  desgraçada  guerra  franco-prussia- 
na  e  depois  com  a  communa,  soffreu  gran- 
des prejuízos,  que  lhe  fizeram  recrudescer 

1  Nas  exposições  universaes  de  Londres 
e  Paris,  apresentou  sempre  os  seus  produ- 
ctos  como  portuguezes,  e  na  secção  portu- 
gueza.  Na  minha  opinião,  este  rasgo  de  sin- 
cero patriotismo,  é  uma  das  maiores  glorias 
de  Constantino. 


os  seus  antigos  padecimentos,  e  depois  de  | 

uma  vida  cheia  de  gloria  e  aventuras,  falle-  ) 

ceu  em  uma  quinta  que  possuia  próximo  a  1 

Tercy,  em  1874,  quando  tencionava  liquidar  j 

os  restos  dos  seus  haveres,  e  vir  acabar  á  pa-  I 
tria  os  ulúmos  dias  da  sua  vida. 

Neste  concelho  ha  minas  de  chumbo. 

É  famosa  em  todo  o  reino  a  amêndoa,  de-  j 
licadamente  coberta,  de  Moncorvo.  Ha  casas 
d'esta  villa,  que  exportam  annualmente  3 :000  1 
kilogrammas  de  amêndoa.  Também  aqui  se 
fabrica  óptimo  queijo. 

MONDA— portuguez  antigo— micha,  pão  1 
pequeno,  de  toda  a  farinha  (de  centeio,  ou 
milho),  que  os  frades  davam  aos  psbres,  nas 
portarias  dos  conventos. 

MONDÀO— freguezia,  Beira  Alta,  concelho, 
eomwca,  bispado,  districto  administrativo  e 
6  kilometros  ao  N.  de  Viseu,  260  ao  N.  de 
Lisboa,  140  fogos. 

Em  1757  tinha  51  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 

A  mitra  apresentava  annualmente  o  cura,  | 
que  tinha  40#000  réis  de  côngrua,  e  o  pé  [ 
d'altar. 

Esta  freguezia  foi  creada  pelos  annos  de 
1510. 

Em  1671,  Antonio  Rebello  Velho  e  sua  mu- 
lher, D.  Maria  Cardoso,  da  cidade  de  Viseu, 
instituíram  uma  rica  irmandade  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  padroeira  d'esta  fre- 
guezia. 

Fez-se  a  primeira  acta  no  livro  da  irman- 
dade, em  8  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Os  seus  estatutos  foram  confirmados  pelo 
bispo  de  Viseu,  D.  João  de  Mello,  em  20  de 
dezembro  de  1678. 

De  um  assento  do  mesmo  livro  se  vê  qu« 
o  dito  Antonio  Rebello  Velho,  dispôz  que, 
feita  uma  ermida  que  tencionava  construir 
a  Nossa  Senhora  da  Conceição,  seria  a  ir- 
mandade transferida  para  lá. 

Foram  reformados  e  ampliados  os  estatu- 
tos, que  o  doutor  provisor  da  diocese,  João 
Ayres  Correia  d' Abreu,  confirmou  em  1695, 
sendo  bispo,  D.  Jeronymo  Soares. 

Em  1674,  e  no  meio  da  aldeia  de  Mondão, 
ô  Jificou  Antonio  Rebello  Velho,  em  cumpri- 
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mento  ddo  voto  que  elle  e  sua  mulher  haviam 
feito,  a  ccapella  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção. Faallecendo  o  fundador,  antes  da  con- 
clusão cdo  templo,  foi  este  acabado  por  seus 
herdeircos;  que  então  quizeram  que  a  ima- 
gem da  i  Santíssima  Virgem,  fosse  para  a  Ca- 
pella, naa  fórma  disposta  nos  estatutos;  po- 
rém a  f  freguezia  se  oppôz  tenazmente  a  que 
ella  sahiiisse  da  egreja,  e  lá  ficou. 

A  irnmandade  tinha  no  seu  prineipio  120 
irmãos, ,  sendo  12  d'elles  sacerdotes,  e  12  viu- 
vas, ou  .  solteiras,  de  bom  procedimento. 

Eram  í  admittidos  á  irmandade,  os  mora- 
dores daa  freguezia  e  os  de  Travassos  de  Ci- 
ma, Traavassos  de  Baixo,  Rio  de  Loba,  San- 
tiago e  j  de  Viseu, 

A  errmida  está  em  frente  das  casas  que 
foram  dde  Manuel  Ferraz  de  Almeida. 

O  funndador  da  capella,  falleceu  em  24  de 
•agosto  cde  1678,  e,  como  não  tinha  filhos,  lhe 
herdou  t  a  casa,  seu  sobrinho,  Miguel  Rebello 
Velho,  ( de  Viseu. 

Quanado  este  morreu,  em  11  de  outubro 
<le  16844,  ainda  o  altar  estava  por  dourar. 

Sueceedeu  na  herança,  seu  irmão,  Manuel 
Ferraz  ( de  Almeida,  que  era  provedor  da  co- 
marca cde  Viseu,  e  também  natural  d'esta  ci- 
dade ;  ( que  tão  pio  como  seu  tio  e  irmão, 
concluiuu  de  todo  as  obras  da  capella ;  que 
foi  benzzida  em  um  domingo,  9  de  setembro 
ide  16835,  dizendo -se  aqui  n'esse  dia  a  pri- 
meira  c  missa  e  fazendo-se  uma  sumptuosa 
festa,  ceom  licença  do  cabido,  séde  vaccante. 
Foi  préégador,  D.  fr.  Sebastião  de  S.  Paulo, 
religiosco  antonino,  e  bispo  de  S.  Thomó. 

Junto  >  á  capella,  ha  uns  grandes  e  frondo- 
sos carvvalfios,  que  no  verão  tornam  0  sitio 
fresco  ee  alegre. 

A  pooucos  metros  da  capella,  ha  uma  co- 
piosa foonte  de  excellente  agua,  cujos  rema- 
nescentes vão  regar  e  fertilisar  os  campos 
adjacentites. 

Constíta,  que  em  1611,  o  bispo  D.  João  Ma- 
nuel, tenntára  levar  esta  agua  por  um  aque- 
ducto,  i  para  a  cidade  de  Viseu;  porém,  ex- 
pondo-lllhe  a  povoação  de  Mondão,  que  fica- 
vam senm  agua  para  beber,  e  para  a  rega  dos 
seus  caampos,  desistiu  do  seu  intento,  e  a 
agua  ccontinuou  a  ser  propriedade  de  seus 
legitimoos  possuidores. 


MONDÊGO— rio— da  Beira  Baixa,  Beira 
Alta  e  Douro.  Nasce  na  serra  da  Estrella, 
perto  da  cidade  da  Guarda,  e  morre  no  ocea- 
no, entre  a  Figueira  e  Buarcos,  com  150  ki- 
lometros  de  curso ;  sendo  navegável  por  es- 
paço de  65  kilometros,  que  vem  a  ser  desde 
a  Foz-Dão,  até  á  barra  da  Figueira. 

Depois  do  Lima  e  do  Minho,  é  o  mais  for- 
moso rio  de  Portugal,  p  elas  suas  lindas  mar- 
gens. 

Strabão  lhe  dá  o  nome  de  Muliades — e  os 
romanos  lhe  chamavam  Munda,  ou  Monda. 

Posto  que  este  rio  seja  inferior  em  belle- 
za  ao  Minho,  e  ainda  mais  ao  Lima,  é  mais 
celebrado  do  que  elies,  por  passar  por  Coim- 
bra. 

Divide  o  bispado  da  Guarda,  do  de  Viseu 
e,  depois,  este  do  de  Coimbra. 

É  atravessado  por  varias  pontes,  sendo  as 
principaes,  as  de  Celorico  da  Beira,  Olivei- 
ra do  Conde,  Tábua,  Nfellas,  Portella,  Coim- 
bra (3.*,  ou  4.»),  inaugurada  em  8  de  maio 
de  1875,  e  a  do  caminho  de  ferro  do  Norte. 

Dá- se  o  nome  de  Altc-Mondêgo,  á  parte  do 
rio,  desde  a  sua  nascente,  até  Coimbra ;  e 
Baixo-Mondêgo,  desde  esta  cidade,  até  á  Fi- 
gueira. 

No  Al  to- Mondego,  entram  os  rios  Dão,  Al- 
va e  Ceira,  álem  de  muitos  ribeiros  e  rega- 
tos. 

No  Baixo  Mondégo,  entram  os  rios,  An- 
ços,  Carnide,  Botão  (que  depois  se  chama 
Valia  da  Geria)  e  vários  ribeiros  e  arroios. 

A  mais  deleitosa  navegação  d'este  rio,  é 
desde  as  alturas  do  mosteiro  de  S.  Jorge  e 
Quinta  de  Villa  Franca,  até  á  sua  fóz ;  pela 
mansidão  da  sua  corrente,  pela  vista  de 
Coimbra,  e  dos  dilatado*  campos,  serras,  ou- 
teiros, povoações,  quintas,  casas  de  campo  e 
arvoredos  que  estanceiam  mais,  ou  menos 
próximos  de  suas  formosas  margens. 

Entre  os  sítios  mais  Ifamosos  que  por  aqui 
se  encontram,  mencionarei  os  seguintes : 

A  formosa  estrada  do  Almegue,  com  as 
suas  successivas  aldeias,  até  á  notável  villa 
de  Pereira. 

Ribeira  de  Co$êlhas„  bella  e  fertilissima 
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veiga,  em  que  domina  uma  eterna  prima- 
vera. 

Quinta  das  Canas— Formosa  propriedade 
do  sr.  D.  José  Maria  de  Vasconeellos  Azeve- 
do Silva  Carvajal,  conde  da  Quinta  das  Ca- 
nas. 

Este  cavalheiro,  franqueia  com  toda  a 
amabilidade  a  sua  quinta  ás  pessoas  decen- 
tes que  a  querem  vêr,  assim  como  o  seu  pa- 
lácio, que  está  ricamente  mobilado. 

É  pretença  d'esta  propriedade,  a  famosa 

Lapa  dos  Esteios— Este  sitio  encantador, 
é  um  ninho  de  poetas.  A  alma  abre-se  alli 
a  sentimentos  novos,  e  se  sente  purificada 
n'aquelle  crysol  de  flores. 

A  Lapa  dos  Esteios,  não  é  uma  quiota 
cortada  de  ruas,  como  em  geral  todos  os  jar- 
dins :  é  como  se  fôra  uma  ilha.  Sombra,  ar- 
vores, flores,  tudo  alli  se  encontra,  poetica- 
mente disposto. 

Depois,  a  vista  do  Mondêgo,  bordado  pe- 
los choupos  e  salgueiros,  tudo  nos  encanta, 
tudo  nos  prende,  tudo  nos  fascina. 

Da  Lapa  dos  Esteios,  diz  o  sr.  A.  X.  R. 
Cordeiro. 

 ...  ...sitio 

Aonde  as  cordas  da  lyra 
Vão  temperar  os  trovadores; 
Onde  vôa  o  pensamento, 
Onde  os  plumosos  cantores 
Soltam  mil  notas  ao  vento ; 
Onde  o  Mondego  suspira 
Entre  os  rainos  da  folhagem ; 
Onde  á  tarde  a  branda,  aragem 
Embala  as  c'roas  das  flores. 

E  José  Freire  de  Serpa  (que  falleceu  vis- 
conde de  Gouveia.) 

 gentil  gruta  formosa, 

Toda  vestida  de  musgo, 
Coberta  d'hera  viçosa, 
Recamada,  perfumada, 
De  jasmim,  de  myrto  e  rosa, 
Á  sombra  de  verdes  freixos, 
Á  sombra  tão  amorosa. 
Ranham  lhe  a  planta  mimosa 


Serenas  ondas  do  rio, 
Imprimindo-lhe  mil  beijos 
Com  suave  murmúrio. 
É  a  gruta  solitária, 
O  sitio  doce  e  sombrio. 

Fica  a  encantadora  Lapa  dos  Esteios,  2  ki- 
lometros  acima  de  Coimbra,  .e  alli  vão  fre- 
quentemente devanear  os  académicos. 

Diz  o  sr.  Augusto  Mendes  Simões  de  Cas- 
tro (Guia  histórico  do  viajante,  em  Coimbra, 
pag.  241.) 

«Nada  se  encontra  alli  de  sublime,  nem 
de  grandioso ;  mas  uma  vegetação  copiosa 
e  engraçada,  vestindo  o  pendor  de  uma  col- 
ima, formando  copadas  aiamédas,  a  cuja 
sombra  todos  apreciam  passar  algumas  ho- 
ras, ouvindo  o  cântico  das  aves,  misturado 
suavemente  com  o  sussurro  do  Mondêgo, 
que,  passando  ao  sopé  do  monte,  rumoreja 
deleitosamente  nas  folhas  das  arvores,  que  se 
inclinam  para  a  corrente. 

D'entre  o  bosquesinho  surgem  aqui  e  alli, 
no  cimo  de  rochas  vivas,  cortadas  a  pique 
sobre  o  rio,  e  engrinaldadas  de  viçosas  he- 
ras, emil  variadas  plantas,  alguns  mirantes 
cercados  de  alegretes,  d'oade  se  disfructâ 
uma  perspectiva  tão  formosa,  como  variada. 

Arrôbam-se-nos  os  olhos  n'aquelle  qua- 
dro fascinador  do  Mondêgo,  que 

Corre  por  entre  os  bosques  divertido, 
Com  curso  tão  quieto  e  socegado 
Que  nas  voltas  se  mostra  arrependido 
De  levar  agua  doce  ao  mar  salgado. 

(G.  P.  de  Castro.) 

Nas  suas  mattas,  alcatifadas  de  mimosas 
relvas  e  boninas,  nas  margens  vecíjantes  e 
pomposas,  com  as  suas  cearas  verde-négras 
e  com  os  seus  copados  laranjaes ;  nos  pala- 
cetes variados  das  quintas,  alvejando  por 
entre  o  macisso  dos  arvoredos ;  e  sobre  tu- 
do, no  aspecto  risonho  e  formosíssimo  da  ci- 
dade, com  todas  as  suas  louçanías  e  encan- 
tos, a  mirar  se  tão  graciosa  e  gentil 

 n'esse  crystal 

Do  Mondêgo  prateado, 
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I  Linda  bonina  do  prado 
I  D'este  bello  Portugal. 

(A.  A.)  . 

Esta  ia  mimosa  e  aprasivel  estaneia,  onde  a 
uaturezsza  espalhou  cora  mão  larga,  tantas 
.galas  e  e  atractivos,  é  o  sitio  escolhido  pelos 
cultoreses  das  Musas,  para  as  suas  funcções 
poeticasas. 

Castiltilho  alli  celebrou  a  Festa  de  Maio,  e 
o  Dia  c,  da  Primavera;  com  que  immortali- 
sou  o  si  sítio— e,  posteriormente,  lá  tem  conti- 
nuado a»  a  hir  outros  muitos  vates,  entoar  seus 
cantos  B  maviosos.» 

Alli  de  le  um  terno  amor,  ternos  momentos, 
N'asa  di  do  tempo  languidos  fugiram, 
:N'aquellelle  engano  d'alma  que  a  fortuna 
Mo  deiíeixa  durar  muito. 

(João  de  Lemos.) 

"Oh  1— qi  quem  entrar  n'esta  gruta, 
(Nao  façaça  juras  fataes  : 
Aqui,  té  té  os  freixos  amam, 
Até  as  p  penhas  dão  ais. 

(J.  F.  de  Serpa.) 

Que  sauaudades  imperam  estas  sombras, 
Que  manarias,  que  lúbricas  alfombras : 
Oh  poet>etas,  que  sítios  para  amores 
'Tem  filtnltros  estas  aguas  e  e9tas  flores. 

(Thomaz  Ribeiro.) 

E  Doce  mansão  poética, 
O  Oh,  Lapa  dos  Esteios, 
T  Tu  abres  nossos  seios 
Á  Á  luz  do  eterno  amor. 
A  Almas  sem  crenças,  gélidas, 
C  Correi  ao  tabernáculo, 
G  Gosae  este  espectáculo, 
L  Louvae  ao  Creador! 

A  A  sombra  d'esta<»  arvores 
B  Reclinae-vos,  poetas, 
Q  Que  as  Musas  predilectas 
V  Vos  hão-de  abençoar. 
C  Cantae  em  trovas  magicas 
D  Da  Lapa  as  harmonias, 


As  doces  melodias 
Do  rio  a  suspirar. 

(Costa  Goodolphim.) 
15  de  junho  de  1874. 

Terminados  os  seus  estudos  académicos, 
vieram  aqui  celebrar  a  sua  formatura  e  des- 
pedir se  da  Lapa  dos  Esteios,  seis  poetas. 
Para  memorarem  este  facto,  cada  um  aqui 
deixou  seu  verso,  que  o  sr.  conde  mandou 
gravar  em  pedra — 

sobre  as  azas  da  poesia — (João  de  Lemos) 
aqui  nos  trouxe  a  amisade — (C.  Monteiro) 
cantámos»  na  í.YRA  d'ouro— (J.  F.  de  Serpa) 
esp'ranças  da  mocidade— (L.  da  G.  Pereira) 

E  AO  BARDO  DA  PRIMAVERA— (X.  Cordeiro) 

mandamos  uma  saudade — (A.  de  Lima) 

Esta  lapide,  tem  a  data  de  24  de  junho  de 
1844. 

O  sr.  conde  da  Quinta  das  Ganas,  é  tão 
apreeiador  dos  homens  de  génio,  que  man- 
da transcrever  os  versos,  que  os  poetas  lhe 
deixam  na  Lapa,  para  que  o  tempo  os  não 
apague. 

Muitas  vezes,  quando  os  quintanistas  vão 
á  Lapa,  fazer  o  seu  jantar  de  despedida,  e 
dar  o  Ultimo  adeus  aos  seus  companheiros 
das  lides  universitárias,  vem  o  sr.  conde  jun- 
tar-se  com  elles,  fazendo  lhes  companhia 
n'estes  actos  solemnes  e  commoventes. 

Honra  ao  nobre  fidalgo,  que  tão  bem  sabe 
aliar  a  ésclarecida  nobreza  do  sangue,  com 
a  lhaneza  e  afabilidade  do  cavalheiro. 

Fonte  dos  Amores — Fica  esta  celebrada 
fonte,  em  um  dos  extremos  do  Campo  de 
Santa  Clara,  e  junto  a  ella  passaram  horas 
de  amor  e  felicidade,  o  infante  D.  Pedro  e  a 
bella  Ignez  de  Castro. 

É  esta  fonte  tão  pobre  de  architeetura 
como  rica  dos  adornos  da  natureza. 

No  3.°  vol.  do  Archivo  Pittoresco,  vem  o 
seguinte  soneto,  de  auctor  anonymo  : 

Debaixo  d'altos  cedros  enlaçados 
Que  em  vão  de  penetrar  o  sol  profia, 
Rebentando  de  tôsea  penedia, 
A  quem  virente  musgo  adorna  os  lados. 
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Puros  crystaes  se  escoam  apressados, 
Por  leito  de  grosseira  cantaria. 
Vasto  lago  os  recebe— e  na  sombria 
Lympha,  tremem  os  cedros  debuxados. 

Não  se  ouve  das  manadas  o  balido, 
Mal  sôa  alli  a  frauta  dos  pastores, 
E  pouco  dos  rafeiros  o  latido. 

Da  malfadada  Ignez,  só  os  clamores 

Se  imprimem  n'alma,  sem  ferir  o  ouvido. 

Eis  a  copia  da  Fonte  dos  Amores. 

No  fundo  do  cano  por  onde,  á  flor  do  chão, 
se  despenham  as  aguas  do  tanque,  divisam- 
se  umas  pedras,  de  côr  avermelhada,  que  a 
tradição  poetiea,  diz  serem  nódoas  do  san- 
gue de  D.  Ignez  de  Castro. 1 

É  alludindo  a  esta  bella  ficção,  que  o  sr. 
João  de  Lemos,  cantando  a  Fonte  dos  Amo- 
res, diz : 

Como  a  fonte  d'Ignez  soluça  ao  longe  1 
Parece  inda  chorar-lhe  a  morte  escura, 
Osculando  da  pedra  eternas  manchas 
Do  sangue  espadanado  I 

Junto  da  fonte,  está  uma  tosca  lapide,  on- 
de estão  gravados  os  famosos  e  sentidos  ver- 
sos, com  que  Luiz  de  Camões  immortalisou 
esta  fonte. 

As  filhas  do  Mondêgo,  a  morte  escura, 
Longo  tempo,  chorando,  memoraram, 
E,  por  memoria  eterna,  em  fonte  pura 
As  lagrimas  choradas  transformaram. 
G  nome  lhe  pozeram,  que  inda  dura, 
Dos  amores  dlgnez,  que  alli  passaram. 
Vêde  que  fresca  fonte  rega  as  flores, 
Que  lagrimas  são  agua,  e  nome  amores. 

Lus.  Cant.  3.»,  Est.  135.) 

É  tradição  que  as  aguas  d'esta  fonte  hiam 
encanadas  para  o  palácio  de  D.  Ignez  de  Cas- 

1  Crése  geralmente  que  D.  Ignez  foi  as- 
sassinada junto  a  Fonte  dos  Amores;  mas  a 
opinião  mais  seguida,  por  mais  certa,  é  que 
ella  foi  vietima  dos  tres  assassinos,  nos  pa- 
ços reaes,  que  então  havia  junto  do  antigo 
mosteiro  de  Sacia  Clara. 


tro,  e  á  corrente  d'ellas  costumava  D.  Pe-  j 
dro  confiar  um  barquinho  de  cortiça,  que  I 
lhe  levava  as  suas  cartas  amorosas. 

Faria  e  Sousa,  fallando  da  Fonte  dos  Amo- 1 
res,  diz : 

«Esta  fuente,  que  se  llamô  de  losylmora,  1 
por  essa  razon  ya  dicha,  estava  en  el  jardin  I 
de  Palacio,  y  vénia  a  salir  a  el,  por  unos  I 
aquedutos.  El  Príncipe  no  podia  hablar  a  I 
Doíia  Ines  todas  las  vezes  que  lo  deseavan  I 
ambos,  porque,  siendo  ella,  Dama  de  la  Rey-  I 
na,  su  madre,  era  menester  recato.  Valia- se  I 
para  esto,  de  aquella  agua,  y  de  aquellos 
aqueductos ;  porque,  por  ellos,  y  por  ella  le 
embiava  los  papeies  que  le  escrevia.  Rom- 
piò,  parece,  en  cierta  parte  el  aqueducto,  y 
metiendo  por  alli  los  papeies,  llevados  ellos 
de  la  agua,  ivan  a  salir  al  jardin,  a  donde 
Ines  acudia  a  cogerlos.  De  manera  que  el  I 
Amor  vénia  nadando ;  venian  las  llamas  | 
amorosas,  passadas  por  agua.  El  Príncipe 
representado  en  sus  papeies,  era  el  Leandro, 
que  por  olas  iva  en  busca  de  su  Ero,  con 
más  felicidade  que  el  otro,  pues  alfin,  Uega- 
va.  Tales  son  las  astúcias  de  los  amantes.* 

Convento  de  S.  Jorge  (crusios) — Está  si- 
tuado á  beira  do  Mondêgo,  próximo  e  acima 
da  Lapa  dos  Esteios.  É  hoje  propriedade 
particular  dos  herdeiros  de  José  da  Silva 
Carvalho.  (Vide  Coimbra,  no  logar  compe- 
tente.) 

Quinta  de  Villa  Franca— Fica  na  ma/gemi 
direita  do  Mondôgo,  quasi  em  frente  do  mos- 
teiro de  S.  Jorge,  e  entre  a  Arregaça  e  a  Por- 
tella. 

Foi  até  1759,  casa  de  recreio  e  de  conva- 
lescença dos  jesuítas. 

É  um  sitio  aprasivel,  pela  sua  vegetação^ 
luxuriante  e  pelo  seu  frondoso  arvoredo. 

N'esta  quinta  residiu  o  famoso  jesuíta,  pa-j 
dre  Antonio  Vieira,  e  aqui  escreveu  algumas 
de  suas  obras. 

Penedo  de  Meditação— Fica  próximo  do. 
mosteiro  de  Cellas,  na  direcção  de  Coselhas. 
É  sitio  em  extremo  pittoresco,  e  muito  cele- 
brado pelos  poetas. 
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Não » tem  obra  alguma  d'arte ;  alli  só  se  re-  | 
velam  os  encantos  da  natureza. 

Na  e  sua  frente  se  estende  um  fértil  valle,  e 
ás  visstas  que  d'aqui  se  disfructam,  são  en- 
cantaddoras. 

É  siiítio  muito  frequentado  pelos  académi- 
cos. 

Penaêdo  da  Saudade— É  dos  mais  formosos 
e  poefcticos  sítios  dos  arredores  de  Coimbra. 
D'aquài  se  gosa  um  dilatado,  formoso  e  va- 
riadisssimo  panorama. 

A  vvista  se  dilata  por  um  paiz  extensíssi- 
mo, ofifferecendo  o  mais  bello  quadro. 

Parra  a  direita,  vê-se  o  Mondêgo,  por  en- 
tre beellas  insuas  e  alegres  quintas.  Ao  pé, 
laranj;jaes  e  olivêdos,  casas,  hortas,  pomares 
e  camnpos.  Em  frente,  e  para  a  esquerda,  vae 
semprre  o  terreno  rieo  de  variada  vegetação, 
até  toppar  com  montes  e  serras,  coroados  de 
arvorees  silvestres. 

Diz-í-se  que  o  nome  (de  Penêdo  da  Sauda- 
de), fcfoi  dado  a  este  sítio,  pelo  infante  D.  Pe- 
dro, qque,  depois  da  morte  da  sua  Ignez  ado- 
rada, para  alli  bia  chorar  a  sua  desdita. 

Perrto  do  Penédo  da  Saudade,  ficam— a 
fonte  do  Cidral,  de  óptima  agua— e  a  fonte 
do  Caastanheiro,  onde  as  raparigas  das  visi- 
nhançças,  vão  encher  as  suas  bilhas,  na  ma- 
nhan  i  do  S.  João. 

Connvento  de  Santa  Thereza—Eslà,  poucos 
passoos  distante  do  Penêdo  da  Saudade. 

É  ddos  mais  novos  conventos  de  freiras  de 
Coimhbra.  É  de  carmelitas  descalças,  da  re- 
gra dde  Santo  Alberto. 

Lannçou-selhe  a  primeira  pedra,  a  9  de 
abril  I  de  1740.  As  freiras  vieram  para  aqui, 
em  233  de  junho  de  1744. 

O  ldocal  onde  está  este  mosteiro,  chamava- 
se  Cassai  do  Chantre,  e  foi  dado  para  se  edi- 
ficar co  convento,  pelo  cónego  Manuel  Morei- 
ra Reebello. 

Ruuinas  do  antigo  mosteiro  de  Santa  Cid- 
ra—Ma. margem  esquerda  do  Mondêgo,  a 
poucoos  passos  da  ponte,  estão  os  restos  d'este 
mosteeiro,  memorável  pelas  recordações  que 
nos  s  sugere  da  nossa  virtuosíssima  rainha, 
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Santa  Isabel,  que  escolheu  a  egreja  d'este 
mosteiro  para  sua  ultima  morada. 

É  também  notável  pelos  importantes  acon- 
tecimentos, que  tiveram  logar  aqui,  e  pelo 
que  é  considerado  como  um  dos  mais  cele- 
bres monumentos  históricos  d'este  reino. 

Muitas  senhoras  de  alta  nobreza  aqui  pro- 
fessaram, ou  residiram ;  entre  ellas,  D.  Isa- 
bel, irman  da  rainha  santa ;  e  outra  D.  Isa- 
bel, sua  neta,  filha  de  D.  Affonso  IV,  e  da 
rainha  D.  Beatriz. 

A  princeza  D.  Joanna,  filha  de  Henrique 
IV,  de  Leão  e  Castella,  excluída  do  thalamo 
de  D.  Affonso,  foi  obrigada  a  entrar  n'este 
mosteiro,  onde  falleeeu,  com  o  titulo  de  ex- 
cellente  Senhora. 

Aqui  foi  primeiramente  sepultada  a  for- 
mosa e  infeliz  D.  Ignez  de  Castro,  e  d'aqui 
sahiu,  para  depois  de  morta,  ser  rainha.  (25 
de  abril  de  1371.)  Em  seguida,  foi  o  seu  ca- 
dáver transferido  para  o  celébre  tumulo  que 
D.  Pedro  I  lhe  mandou  construir  em  Alco- 
baça. 

A  eapella  onde  estavam  os 
túmulos  monumentaes  de  D. 
Ignez  de  Castro  e  de  D.  Pedro 
I,  foi  vendida  pelo  governo,  e  o 
comprador  mandou  fazer  um 
celleiro,  sobre  a  abobada  da  Ca- 
pella. Nada  d'isto  precisa  com- 
mentarios,  nem  pontos  de  ad- 
miração. A  indignação  geral, 
está  na  simples  narração  dos 
factos. 

Na  camará  dos  pares  (1869), 
o  sr.  marquez  de  Vallada,  in- 
terpelou o  governo  sobre  esta 
vandalica  profanação.  O  mi- 
nistro das  obras  publicas,  pro- 
metteu  por  cobro  a  isto;  mas, 
ainda  até  agora  tem  continua- 
do o  escândalo. 
Na  egreja  d'este  mosteiro,  se  receberam 
o  rei  D.  Duarte,  com  a  rainha  D.  Leonor, 
junto  do  tumulo  de  Santa  Isabel. 

N'ésta  egreja,  veiu  orar  e  encommendar- 
se  a  Deus,  o  sábio  e  infeliz  infante,  D.  Pe- 
dro, tio  e  sôgro  de  D.  Affonso  V,  antes  da  fa- 
tal jornada  d' Alfarrobeira. 
N'esta  egreja,  finalmente,  a  pedido  do  rei 
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D.  Sebastião,  prégou  o  santo  arcebispo  de 
Braga,  D.  fr.  Bartholomeu  dos  Martyres. 

Nenhumas  (Testas  históricas  recordações 
respeitou  o  Mondêgo,  que,  com  as  suas  re- 
petidas innundações,  foi  pouco  a  pouco  mi- 
nando o  edifício,  até  o  destruir. 

No  reinado  de  D.  Manuel,  já  o  mosteiro 
estava  em  tão  máu  estado,  que  o  rei  impe- 
trou licença  do  papa  Julio  li,  em  1505,  para 
fundar  novo  mosteiro,  em  que  se  recolhes- 
sem as  freiras  d'este,  que  estavam  aqui  em 
risco  de  morrerem  esmagadas  sob  as  ruinas, 
ou  afogadas. 

As  religiosas  porém,  preferiram  o  perigo 
permanente,  a  abandonar  o  asylo  em  que  fo- 
ram creadas,  e  onde  jaziam  as  cinzas  da  sua 
querida  protectora,  a  rainha  Santa  Isabel. 

Ainda  alli  estiveram  frçiras,  até  ao  reina- 
do de  D.  João  IV ;  mas,  cosío  o  rio  tinha  já 
então  destruído  grande  parte  do  edifício,  e 
ameaçava  arrazar  o  resto,  viram  se  ellas  na 
necessidade  de  pedir  ao  rei,  que  as  mudasse 
para  outro  sítio  fóra  do  alcance  do  Mondê- 
go. (Para  o  mais  d'este  mosteiro,  vide  Coim- 
bra, no  logar  competente.) 

Do  antigo  mosteiro,  apenas  hoje  resta  par- 
te da  egreja,  estando  metade  da  sua  altura 
enterrada  na  areia. 

É  de  grandes  dimensões,  de  tres  naves, 
de  ostylo  gothico  e  muito  elegante. 

A  sua  abobada,  de  cantaria,  ainda  está 
bem  conservada,  e nella  se  vêem  alguns  es- 
cudos, com  as  armas  de  Portugal,  e  outros 
com  as  de  Aragão.  (As  de  Santa  Isabel.) 

Os  capiteis  das  columnas,  quasi  enterra- 
dos, ainda  mostram,  muito  deterioradas,  as 
suas  esculpturas,  outr'ora  primorosas. 

Na  Historia  Seráfica,  por  fr.  Manuel  da 
Esperança,  se  encontram  noticias  curiosís- 
simas d'este  mosteiro. 

Do  Mondêgo,  se  vê  também  a  Ladeira  da 
Forca,  onde  antigamente  eram  justiçados  os 
criminosos;  Santa  Comba,  Santo  Antonio 
dos  Olivaes,  e  muitos  outros  edifícios,  que  já 
ficam  mencionados  no  artigo  Coimbra. 

Segundo  a  tradição,  próximo  da  Póvoa 
(povoação  contigua  a  Midões)  no  sítio 
chamado  Valle  de  França,  houve  uma  pon- 


te, sobre  o  Mondego,  construída  pelos  ro- 
manos. 

Segundo  o  sr.  Antonio  Luiz  de  Sousa  Hen- 
riques Secco  (Memoria  Histórico- Chorogra- 
phica  do  districto  de  Coimbra,  nota  a  pag. 
90)  a  origem  do  Mondego,  é  na  Serra  da  Es- 
trella, no  sitio  dos  Covões  do  Bixo,  aos  La- 
pões, que  ficam  na  extremidade  dos  conce- 
lhos de  Gouveia  e  Manteigas. 

Não  tira  a  sua  nascente  das  Alagoas,  co- 
mo dizem  alguns ;  nem  dos  geleiros  da  ser- 
ra: nasce  da  fonte  dos  Lapões,  no  meio  de 
umas  montanhas  de  pouca  altura,  a  12  ki- 
lometros  da  montanha  principal  da  Estrella. 

É  tradição  que  o  nome  d'este  rio  proce- 
de de  uma  povoação  chamada  Monda,  que 
existiu  junto  á  sua  origem,  e  de  que  hoje 
não  ha  o  minimo  vestígio. 

Principia  o  Mondego  a  correr  entre  os  li- 
mites dos  concelhos  de  Gouveia  e  Mantei- 
gas, desde  a  sua  origem,  até  Fulgosinho 
(concelho  de  Gouveia)  entra  depois  no  con- 
celho de  Linhares,  passando  junto  a  Vide- 
Monte.  Desce  ao  concelho  da  Guarda,  fican- 
do nas  suas  margens  as  povoações  de  Trin- 
ta, Villa- Soeiro,  Misarella,  Pero- Soares,  Faia 
Porco,  Villa-Cortez,  Ramalhosa,  e  Porto  da 
Carne. 

Entra  depois  nos  concelhos  de  Celorico, 
e  Fornos  de  Algodres,  e  torna  a  penetrar 
(pelo  O.)  nos  concelhos  de  Linhares  e  Gou- 
veia. 

Passa  depois  aos  concelhos  de  Cêa  e  Er- 
vedal,  n'este  ultimo  (suppriraido)  entra  no 
districto  de  Coimbra. 

Desde  a  sua  nascente,  até  Celorico  da  Bei- 
ra, as  suas  aguas  servem  para  a  réga  das 
terras  que  estão  nas  suas  margens;  mas 
d'ahi  para  baixo,  o  seu  alveu  é  muito  fun- 
do e  cheio  de  penedias,  e  pouco,  por  isso,  se 
pôde  aproveitar  para  irrigação. 

É  sobremaneira  tortuosa  a  corrente  da 
Mondego.  Corre  primeiramente  na  direcção 
de  E.,  por  espaço  de  12  kilometros.  Dirige- 
se  depois  para  o  N.  até  Celorico  da  Beira  : 
d'ahi  até  ao  Ervedal,  corre  para  o  S.,  e  aqui 
volta  para  o  O.,  hindo  entrar  no  districto  de 
Coimbra,  que  atravessa,  até  á  sua  foz. 

MONDIM  e  PANQUE— freguezia,  Minho, 
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pomarcaa  e  concelho  de  Barcellos,  18  kilo- 
metros a  a  O.  de  Braga,  345  ao  N.  de  Lisboa, 
KO  fogos jS. 

!  Em  171757  tinha  26  fogos. 
:  Orago  o  S.  Martinho,  bispo. 

Arcebibispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

A  mitiitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
300#000  0  réis  de  rendimento  annual. 

Antiga*amente,  os  povos  d'esta  freguezia, 
eram  meieieiros  da  de  Santa  Eulália  de  Pan- 
|Ue,  queie  depois  se  annexou  a  esta. 

A  fregíguezia  de  Panque  tinha  em  1757,  61 
fogos. 

O  seu  a  parocho  era  também  abbade,  apre- 
sentado )  pela  mitra,  e  tinha  egualmente  de 
rendimeiento  annual  300$000  réis. 

Officiaialmente  dá-se  a  esta  freguezia  o  ti- 
fulo  de  J  Mondim ;  porém  muitos  lhe  chamam 
ainda  PiPanque.  Entendo  que  este  nome  é 
mais  apipropriado,  visto  que  o  maior  attrahe 
o  menoior,  e  a  população  de  Panque  é  mais 
pumerososa  do  que  a  de  Mondim. 

É  terrrra  muito  fértil,  e  cria  muito  gado  de 
toda  a  q  qualidade. 

MONDÍDIM  DA  BEIRA  (vulgarmente  MON- 
DIM DA  AS  MEIAS,  em  razão  das  muitas,  de 
Ian,  e  laian  e  seda,  que  se  fazem  aqui) — villa, 
Beira  Al\lta,  cabeça  do  concelho  do  seu  no- 
me, na  i  comarca  e  16  kilometros  de  Arma- 
mar (foi  >i  da  comarca  de  Moimenta  da  Beira 
d'onde  <  dista  17  kilometros)  15  kilometros 
de  Lameiego,  325  ao  N.  de  Lisboa,  190  fogos. 

Em  i;i757  tinha  240  fogos. 

Oragojo  Nossa  Senhora  do  Rosario,  e  vul 
garmeutote,  Nossa  Senhora  do  Enxertado. 

Bispacado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo e  335  kilometros  de  Viseu. 

O  reittitor  de  Tarouca  apresentava  o  cura, 
que  tinhiha  6$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
altar. 

Está  {  situada  na  direita  do  Tarouca,  ou 
Barosa,  i,  em  terreno  baixo,  d'onde  só  se  avis- 
tam as  h  terras  qne  lhe  ficam  a  O. 

É  terrrra  fértil. 

Constata  que  esta  villa  foi  fundada  em  1030, 
por  o  rerei  mouro  de  Lamego,  Zadan-Aben- 
Huin. 

Não  n  me  consta  que  tivesse  foral  velho.  D. 
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Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  20  de 
agosto  de  1517.  (Livro  de  foraes  novos  da 
Beira,  fl.  153,  col.  2  a) 

Serve  também  para  Souto  de  El  Rei  (an- 
tigamente Souto  de  Rei.) 

Seis  kilometros  ao  S.  da  villa  está  o  ma- 
gestoso  convento  de  S.  João  de  Tarouca,  que 
foi  primeiro  de  monges  benedictinos,  e,  de- 
pois, de  bernardos,  com  uma  sumptuosa 
egreja,  de  tres  naves.  Foi  fundado  por  D. 
Affonso  Henriques,  quando  veio  de  vencer 
os  mouros  em  Trancoso,  que  lhe  lançou  a 
primeira  pedra,  a  30  de  junho  de  1122.  É  o 
mais  antigo  d'esta  ordem,  na  Península  his- 
pânica. (Vide  S.  João  de  Tarouca,  a  pag.  417 
do  3.°  vol.,  e  Tarouca.) 

Sobre  o  rio,  ha  aqui  uma  boa  ponte  de 
cantaria,  muito  antiga. 

A  1  kilometro  d'esta  villa,  foi  construída, 
ha  poucos  annos,  sobre  o  mesmo  rio,  uma 
ponte  magnifica,  na  nova  estrada  de  l.a  clas- 
se,, que  vae  de  Lamego  para  Trancoso. 

No  seu  território  se  faz  uma  boa  colheita 
de  seda,  de  que  ha  uma  fabrica. 

O  concelho  de  Mondim  da  Beira,  é  com- 
posto das  8  freguezias  seguintes  —  todas  no 
bispado  de  Lamego  —  Almofalla,  Cimbres, 
Granja-Nova,  Mondim,  Salzédas,  S.  João  de 
Tarouea,  Ucanha,  e  Villa  Chan-de-Canguei- 
ros ;  todas  com  1:500  fogos. 

O  fabrico  de  meias  é  muito  antigo  n'esta 
villa,  e  está  muito  aperfeiçoado.  Fazem-se 
de  Ian,  de  seda,  e  de  Ian  e  seda,  algumas  de 
varias  cores,  e  bonitas.  É  a  principal  indus- 
tria da  terra. 

Ha  n'este  concelho,  próximo  a  S.  João  de 
Tarouca,  um  monte,  chamado  Monte  Corvo, 
em  cuja  encosta  se  vê  um  grande  penedo, 
rodeado  de  muitos  outros,  e  no  centro  d'el- 
le,  a  fórma  de  uma  meada,  estendida,  com 
uma  eanna  dentro,  como  para  se  não  ema- 
ranhar. Não  se  sabe  se  isto  é  obra  da  natu- 
reza ou  da  arte.  O  penedo  está  denegrido 
pelo  tempo,  menos  no  sitio  da  tal  meada, 
em  que  a  pedra  está  limpa,  e  a  esculptura 
bem  clara. 
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Em  uma  eminência  próxima,  denomina- 
da o  Crasío  ou  Castro,  entre  esta  freguezia 
de  Mondim,  e  a  limitrophe  de  Passo,  ainda 
actualmente  existem  ruinas  de  uma  fortale- 
za e  muralhas  que  pertenceram  aos  mou- 
ros, e  talvez  aos  godos  e  romanos,  como  in- 
dicam o  nome  Castro,  do  latim  —  Castra,  e 
differentes  moedas  romanas  que  por  alli 
teem  appareeido. 

O  primittivo  nome  d'esta  villa  foi  Huim, 
dado  pelo  seu  fundador,  como  afflrma  Men- 
des da  Silva  na  Poblacion  General  de  Espa- 
na ;  e  com  a  mudança  dos  tempos  e  dos 
idiomas  se  denominou  —  Mondim  —  accres- 
centando-se-lhe  da  Beira  —  para  se  distin- 
guir de  outras  povoações  que  ha  em  Portu- 
gal com  o  mesmo  nome. 

A  villa  é  saudável  e  o  terreno  adjacente 
muito  feriil,  produzindo  centeio,  milho,  ce- 
vada, feijão,  vinho,  azeite»  batatas  e  muitas 

magnificas  peras  e  maçans,  etc. 

O  rio  Barosa  corre  ao  fundo  d'esta  fre- 
guezia, e  d'ella  fertilisa  bons  campos. 

Esta  freguezia  é  formada  por  tres  povos 
— Mondim  de  Cima,  Mondim  de  Baixo  e  Al- 
modafa. 

Mondim  de  Cima,  séde  do  concelho,  é  uma 
pequena  povoação,  com  88  fogos,  241  habi- 
tantes, duas  ruas  soffriveis,  calçadas  de  no- 
vo pela  camará  municipal  em  1873,  e  uma 
fonte  com  duas  copiosas  bicas,  restauradas 
também  pela  camará  em  1853. 

Houve  aqui  antigamente  uma  família  no- 
bre, hoje  representada  pelosr.  barão  de  Pom- 
beiro,  residente  em  Guimarães,  e  ha  ainda 
outra  representada  por  o  sr.  Antonio  Leite 
Cardoso  Pereira  de  Mello,  que  casou  aqui  em 
1847  com  a  sr.a  D.  Maria  da  Annunciação 
Pereira  Cardoso,  filha  de  Antonio  de  Proen- 
ça Moraes,  sargento-mór  de  ordenanças  e 
official  das  extinctas  milícias. 

O  sr.  Antonio  Leite  Cardoso  Pereira  de 
Mello  ó  filho  de  Rodrigo  Cardoso  Pinto,  ba- 
charel formado  em  medicina  e  philosophia 
pela  Universidade  de  Coimbra  (em  1800)  na- 
tural da  Ucanha,  e  de  D.  Maria  Luciana  Lei- 
te Pereira  de  Mello,  filha  de  José  Leite  Pe- 
reira de  Mello  e  Vasconeelíos,  senhor  dos 
morgados  de  Ossaes  e  Travassos  e  capitão  - 
mor  de  Rézende,  e  de  sua  mulher,  D.  Anna 


Leonor  Pinto  Sampaio,  de  cujo  consorcio- 
houveram  mais  duas  filhas  que  morreram 
solteiras,  e  tres  filhos  : 

— Manuel  Leite  Pereira  de  Mello,  que  foi 
juiz  de  fóra  em  Amarante,  onde  casou,  não 
deixando  successão ; 

José  Leite,  que  foi  desembargador  da  sup- 
plicação,  e  casou  com  D.  Marianna  SeverU 
na  de  Moraes  Sarmento,  de  quem  ha  filhos,, 
sendo  o  primogénito  o  visconde  da  Lageosa; 

— Thomaz  Leite,  que  foi  corregedor  em 
Thomar,  e  casou  com  D.  Anna  Cândida  Cor- 
deiro Pinheiro  Furtado,  filha  de  Manuel  Luiz 
Candido  Cordeiro  Pinheiro  Furtado,  de 
quem  ha  filhos,  entre  outros  o  sr.  Thomaz 
Leite  Pereira  de  Mello,  digno  chefe  fiscal  da 
alfandega  de  Chaves,  casado,  e  com  succes- 
são. 

Por  sua  mãe  prende  ainda  o  referido  sr 
Antonio  Leite  Cardoso  Pereira  de  Mello,  com 
a  illustre  casa  do  Enxertado  (morgado  do 
Velludo)  actualmente  representada  pelo  sr 
barãod  e  Castro  Daire,  com  a  do  Alprestimo 
de  Rézende,  representada  pela  família  Al- 
bergarias, de  Lamego,  e  com  outras  famí- 
lias nobres. 

Junto  á  povoação  de  Mondim  de  Cima  es- 
tá uma  capella  com  a  invoção  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres,  construída  em  1734, 
como  se  vê  da  data  inseripta  sobre  a  porta 
principal ;  e  além  do  altar  da  padroeira  tem 
outro  com  a  imagem  de  Santa  Barbara,  que 
se  festeja  quasi  todos  os  annos. 

N'esta  capellinha  o  sr.  barão  de  Pombeiro  ó 
obrigado  a  mandar,  como  manda,  dizer  uma 
missa  rezada  todos  os  domingos  e  dias  san- 
tos, em  cumprimento  de  um  antigo  legado 
inherente  aos  bens  que  aqui  herdou  de  seus- 
maiores. 

Esta  villa  era  julgado,  que  foi  extincto  por 
decreto  de  23  de  dezembro  de  1873,  e  ante- 
riormente Mondim  e  Ocanha  (ou  Ucanha) 
eram  dois  concelhos  distinctos,  mas  em  1837 
se  fundiram  em  um  só  —  o  de  Mondim. 

Estão  em  Mondim  de  Cima  os  paços  do 
concelho  e  as  repartições  seguintes: — admi- 
nistração—municipalidade—um cartório  de- 
notas— recebedoria  e  repartição  de  fazenda» 

Cêrea  de  200  metros  ao  norte  d'esta  po- 
voação, existe  uma  egreja,  denominada  — a 
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'velha  por  haver  sido  a  antiga  matriz,  e  tem 

a  invocícaçào  de  Nossa  Senhora  do  Enxerta- 
do, ainmda  hoje  a  padroeira  d'estâ  parochia. 

Ignonra-se  a  data  da  fundação  d'este  tem- 
plo, maias  é  certo  datar  de  tempos  remotíssi- 
mos, tatalvez  anteriores  á  occupação  árabe, 
mesmo  o  por  terem  apparecido  nas  proximi- 
dades i  moedas  romanas,  como  as  encontra- 
das no  )  Castro. 

Esta  a  egreja  mostra  vestígios  de  diversas 
reedificicações,  e  bem  necessitava  de  ser  res- 
tauradaia  novamente,  pois  é  um  templo  anti 
quissimmo,  e  se  acha  em  ruinas.  A  sua  archi- 
tecturaa  é  humilde,  e  tem  tres  altares,  sendo 
Um  pririvilegiado. 

1  Moncndim  de  Baixo.— Esta,  aldeia  é  hoje  mais 
importrtante  que  a  de  Mondim  de  Cima,  don- 
de diststa  cérca  de  400  metros.  Tem  alguns 
edificioios  bons,  96  fogos  com  304  habitantes, 
e  algunimas  famílias  nobres,  taes  são  as  re- 
presenmtadas  por  os  srs.  José  Augusto  Osorio, 
de  Lotobiígos,  Affonso  Ferreira  de  Lacerda, 
d'Ango;orez  (em  Samodães),  Antonio  Osorio 
d'Aragigão,  de  Lamego,  Francisco  de  Vascon- 
cellos  I  Pinto  Cardoso,  do  Granjal,  etc. 

Temtn  esta  povoação  duas  fontes  publicas, 
sendo  5  uma  feita  em  1873— Aqui  se  acha  a 
matriz  iz  actual  d'esta  parochia,  em  substitui- 
ção dala  velha  em  ruinas.  Foi  fundada  esta 
nova  n  matriz,  em  4758,  no  chão  de  uma  Ca- 
pella q  que  alli  havia,  e  que  foi  transformada 
em  umm  dos  altares  lateraes  da  egreja.  N'elle 
se  vê  2  a  inscripção  seguinte: 

EST/TA  CAPELLA  INSTITUIU  JORGE  BOTELHO 
DE  SEQUEIRA 
NO  ANNO  DE  1638 

Por  r  baixo  d'esta  inscripção  está  o  brasão 
d'armaias  d'esta  família,  e  junto  doeste  altar, 
denomminado  das  Almas,  se  vé  na  tampa  de 
uma  sí  sepultura  este  epitaphio: 

E  ESTA  SEPULTURA  É  DE  DONA  ANNA 
DE  ALMEIDA 
FALLECEU  NO  ANNO  DE  1632 

Foi  i  esta  sepultura  transferida  para  aqui 
da  antatiga  capella,  e  também  tem  um  brasão 
d'armaias. 

Ha  i  mais  n'ésta  povoação  as  capellas  de 
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Santo  Antonio  e  S.  Jorge,  pertencentes  a 
primeira  a  José  Augusto,  de  Lobrigos,  e  a  se- 
gunda a  Antonio  Osorio,  de  Lamego. 

Passa  a  pequena  distancia  d'esta  aldeia  a 
nova  estrada  a  macadam  de  Lamego  a  Tran- 
coso, e  ao  norte  d'esta,  estão  as  ermidas  do 
Senhor  dos  Afflictos,  da  Senhora  da  Pieda- 
de e  de  S.  João  do  Alvarinho.  Aquella  estra- 
da atravessa  o  Barosa  na  confluência  d'este 
rio  com  o  Tarouca,  onde  tem  uma  boa  pon- 
te de  granito,  feita  em  1869,  quando  se  abriu 
esta  estrada. 

A  um  kllometro  de  Mondim,  na  linha  di- 
visória d'este  concelho  e  do  de  Tarouca,  no 
sitio  da  Paradella,  existe  um  arco,  denomi- 
nado Arco  da  Paradella,  cuja  historia  ou 
lenda  é  a  seguinte: 

Falleceu  em  Lalim,  no  anno  de  1354,  D.  Pe- 
dro, 3.°  conde  de  Barcellos,  filho  do  rei  D.  Di- 
niz, ordenando  em  seu  testamento  que  fosse 
sepultado  no  convento  de  S.  João  de  Tarou- 
ca (no  concelho  de  Mondim),  e,  quando  o 
préstito  funerário  seguia  para  aquelle  con- 
vento, parou  no  sitio  onde  se  vé  o  dito  arco, 
alli  erigido  para  commemorar  aquelle  acon- 
tecimento ;  e  pela  mesma  razão  se  erigiram 
mais  dois  que  já  não  existem;  e  aquelle  úni- 
co que  resta  dos  tres  em  breve  desappare- 
cerá  também,  se  mão  piedosa  d'elle  se  não 
condoer,  pois  o  tempo  e  a  inépcia  dos  trans- 
euntes e  os  donos  dos  prédios  visinhos  o  teem 
maltratado. 

Aqui  falleceu,  ha  annos,  o  bacharel  Joa- 
quim Marques  Paul,  da  eidade  da  Guarda, 
que  foi  juiz  de  fóra  na  Azambuja,  adminis- 
trador do  bairro  do  Rocio  em  Lisboa,  e  ul- 
timamente administrador  d'este  concelho  de 
Mondim  muitos  annòs.  Existe  ainda  a  viuva 
—a  sr.a  D.  Maria  Alexandrina  d' Almeida  Lou- 
reiro Cardoso  Paúl,  pertencente  á  bem  co- 
nhecida familia  Almeidas  Loureiros,  do  Car- 
regal. 

Casou  também  aqui,  e  aqui  vive,  tendo 
sido  por  vezes  juiz  ordinário  e  presidente  da 
camará,  o  bacharel  sr.  Luiz  Antonio  ^Aze- 
vedo, de  Trevões,  no  concelho  da  Pesqueira. 

Também  aqui  existem  os  suecessores  do 
eapitão-mór,  José  Pinto  de  Mesquita  Pimen- 
tel e  Vasconcellos  (uma  das  mais  nobres  fa- 
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milias  da  província)  dignamente  represen- 
tada por  seus  netos,  o  sr.  Antonio  Osorio 
Pinto  Sarmento  de  Vaseoneellos,  joven  de 
muita  instrucção  e  probidade;  e  pela  sr.»  D. 
Maria  da  Assumpção,  casada  com  o  sr.  Fran- 
cisco de  Vaseoneellos  Pinto  Cardoso. 

Não  menciono  n'este  artigo  as  armas  des- 
tas famílias,  por  terem  já  sido  publicadas  em 
outros  artigos  d'esta  obra. 

Pertence  também  a  esta  freguezia  a  pe- 
quena aldeia  de  Almodafa,  junto  á  estrada 
amacadam  de  Lamego  a  Trancoso,  e  distan- 
te cêrea  de  um  kilometro  de  Mondim  de  Ci- 
ma. 

Tem  33  fogos,  8i  habitantes,  e  uma  casa 
nobre,  que  é  do  abbade  de  Castro  d'Ayre,  e 
a  meio  do  povoado  uma  capella  com  a  in- 
vocação de  Nossa  Senhora  das  Virtudes,  ten- 
do, alem  do  altar-mór,  dois  altares  lateraes. 

Ha  em  volta  d'esta  aldeia  grande  numero 
de  sabugueiros,  produzindo  baga  em  quan- 
idade,  o  que  constitue  um  dos  rendimentos 
mais  consideráveis  n'estes  sitios. 

MONDIM  DE  BASTO -villa,  Traz-os-Mon- 
tes,  cabeça  do  concelho  do  seu  nome,  comar- 
ca de  Villa  Pouca  d'Aguiar,  54  kilometros 
a  N.E.  de  Braga,  380  ao  N.  de  Lisboa,  430 
fogos. 

Em  1757,  tinha  446  fogos. 

Orago  S.  Christovão. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Villa  Real. 

Os  marquezes  de  Marialva,  apresentavam 
o  vigário,  que  tinha  350$000  réis  de  rendi- 
mento annual. 

O  concelho  de  Mondim,  é  composto  das 
Sfreguezias  seguintes,  todas  no  arcebispado 
de  Braga— Athei,  Bilhó,  Campanhó,  Ermél- 
lo,  Lamas  d'01o,  Mondim  de  Basto,  Paradan- 
ça,  Pardêlhas,  e  Villar  de  Ferreiros  —  todas 
com  1 :800  fogos. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  em  3 
de  junho  de  1514.  (Livro  de  foraes  novos  de 
Traz-os- Montes,  Q.  27,  col.  1.»  —  Veja-se  o 
processo  para  este  foral,  gaveta  20,  maço  11, 
n.°  22.) — Este  foral  também  serve  para  Ser- 
va. 

Está  esta  villa  situada  próximo  da  mar- 


gem esquerda  do  Tâmega,  sobre  ©  qual  tem 
uma  bella.  ponte  de  pedra,  chamada  ponte 
de  Mondim. 

Fez-se  aqui  antigamente  grande  commer- 
cio,  com  as  suas  fabricas  de  couros  e  cordo- 
vões,  que  exportava  para  todo  o  reino. 

Fabrica  se  aqui  muita  cal. 

Eram  senhores  donatários  d'esta  villa  os 
marquezes  de  Marialva. 

Pela  achar  interessante,  e  para  amenisar 
esta  obra.  resumo  aqui  a  historia  que  o  sr. 
Camillo  Castello  Branco  publicou  no  quarto 
vol.  das  suas  bellas  e  curiosíssimas  Noites  de 
Insomnia,  e  à  qual  deu  por  titulo— O  Cofre 
do  Capiião-Mór.—É  a  seguinte: 

José  Maria  Guimarães,  natural  de  Mondini 
de  Basto,  fôra  para  a  America  em  busca  de 
bens  da  fortuna.  Tanto  lidou,  que,  depois  da 
guerra  do  Paraguay,  liquidou  a  sua  easa, 
podendo  realisar  uma.  fortuna  de  500. con- 
tos de  réis,  com  os  quaes  regressou  á  pátria, 
com  sua  mulher  e  filhos. 

Passando  um  dia  por  junto  das  ruinasde 
uma  grande  casa,  e  olhando  para  o  vasto 
portão  da  quinta,  viu  o  encimado  com  um 
brazão  de  armas. 

Perguntou  de  quem  era  a  propriedade,  e 
soube  que  pertencera  a  um  fidalgo,  e  que 
estava  a  render  para  a  fazenda  publica,  por 
divida  antiga,  de  impostos,  juros  e  custas. 

Fôra  esta  propriedade  do  capitão-mór, 
Pedro  Pacheco,  que  era  muito  da  casa  do 
duque  de  Aveiro,  e  estava  em  Lisboa,  quan- 
do teve  logar  a  tentativa  de  regicídio  (3  de 
septembro  de  1758). 

Apenas  soube  que  o  duque  fôra  preso  em 
Azeitão,  fugiu  para  a  sua  terra,  e,  chegando 
a  sua  casa,  que  era  então  um  paço  feudal 
deu  ordem  á  mulher  que  se  preparasse  e 
mais  dois  filhos  menores  para  sahirem  do 
reino. 

Antes  de  partirem  para  a  emigração,  de- 
positou Pacheco,  na  mão  de  um  rico  e  hon- 
rado lavrador  da  freguezia,  que  era  alferes 
de  ordenanças,  um  cofre  de  pau  preto,  com 
abraçadeiras  de  bronze,  que  estava  cheio  de 
peças  de  oiro. 

O  mesmo  Pacheco  e  o  lavrador  levaram  o 
caixão  para  casado  ultimo,  por  altas  ho- 
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ras  da  noite,  e  enlão  aquelle  lhe  disse  que 
o  caixão  continha  300:000  cruzados  (120 
contos  de  réis)  em  dobrões,  peças  e  ou- 
tras moedas  muito  antigas. 

O  fidalgo  foi  para  a  Hespanha,  e  de  lá  pa- 
ra a  Inglaterra,  onde  esteve  alguns  annos. 

Aehando-se  o  depositário  em  perigo  de 
vida,  escreveu  ao  fidalgo,  para  que  viesse 
ou  maodasse  buscar  o  seu  thesouro;  o  que 
Pacheco  fez,  vindo  aqui  uma  noite,  e  levan- 
do o  cofre  para  sua  casa,  e  alli  o  enterrou. 

O  rei  D.  José  morreu  em  22  de  fevereiro 
de  1777,  e  o  seu  ministro  e  valido,  o  mar- 
quez  de  Pombal,  foi  deposto. 

Logo  que  Pacheco  soube  d'este  aconteci- 
mento, regressou  á  patna,  viuvo,  e  com  dois 
filhos,  já  homens;  mas  impios,  turbulentos, 
dissipados  e  luxuriosos.  Seu  pae  morreu  de 
repente,  em  1782,  e  foi  enterrado  na  egreja 
do  mosteiro  de  Refojos  de  Basto,  que  elle 
e  seus  descendentes  haviam  beneficiado. 

Os  filhos,  apenas  morreu  seu  pae,  revol- 
veram todos  os  cantos  da  casa,  em  busca 
do  thesouro,  mas  só  encontraram  um  papel 
escripto  pelo  capitão-mór,  que  dizia:— Pôde 
ser  que  a  pobresa  vos  não  corrija;  mas  a  ri- 
queza de  certo  vos  faria  tigres.  Eu  não  mor- 
rerei com  o  remorso  de  vos  deixar  nas  mãos 
o  peior  instrumento  dos  preversos,  que  è  o 
oiro  não  adquirido  com  o  próprio  suor. 

Os  filhos  blasphemaram  do  pae,  e  foram 
a  casa  do  filho  do  antigo  depositário  saber 
do  cofre;  mas,  como  este  lhe  disse  que  o 
pae  o  tiuha  levado,  tornaram  a  sua  casa  e 
amarraram  o  velho  feitor,  de  pés  e  mãos, 
ameaçandoo  de  o  não  soltarem,  sem  qu« 
elle  lhes  d'ésse  conta  dos  300:000  CrUZâdOi. 
Finalmente,  depois  de  muitas  e  baldadas in 
stancias,  soltaram  o  velho,  que  fugiu  logo 
da  terra,  sem  ninguém  mais  tornar  a  saber 
d'elle,  deixando  vchementes  suspeitas  de  ter 
fugido  com  o  thesouro. 

Frcavam  pois  reduzidos  a  uns  cinco  ou 
seis  mil  cruzados,  que  lhes  rendiam  sete 
quintas  que  o  pae  lhes  deixára. 

Christovam  Pacheco  de  Andrade — o  mor- 
gado— ficou  na  sua  quinta,  chamada  Real 
de  Oleiros  (onde  haviam  nascido  e  seu  pae 
fallecêra)  engolphado  em  toda  a  casta  de  ví- 
cios e  dissipações. 


O  filho  segundo,  Sebastião  Pacheco  de* 
Andrade,  foi  para  Lisboa  requerer  um  em- 
prego, de  D.  Maria  I;  e,  como  nada  conse- 
guisse, enlregou-se  aos  vicios  eá  vadiagem, 
morrendo  pobre  e  deshonrado. 

O  morgado,  não  achando  senhora  hones- 
ta que  o  quizesse,  canou  com  uma  criada, 
de  quem  tinha  um  filho  (Pedro  d'Andrade) 
e  morreu  de  50  annos,  em  uma  modesta  me- 
diania, restos  da  sua  grande  fortuna. 

Este  homem,  apesar  de  desprezar  os  fra- 
des e  zombar  da  religião,  mandara  educar 
seu  filho  christãmente,  por  um  religioso  be- 
nedictino,  com  quem  tinha  parentesco. 

Sabendo  da  morte  do  pae  (o  que  lhe  cau- 
sou prazer),  veio  para  sua  casa,  que  admi- 
nistrou, ainda  sob  tutella,  mas  como  homem 
sério  e  morigerado;  em  vista  do  que,  ca- 
sou com  uma  senhora  nobre,  e  com  20:000 
cruzados  de  dote  (8:000$000  réis)  com  os 
quaes  desempenhou  a  sua  casa,  vivendo  co- 
mo homem  de  bem,  por  espaço  de  alguns 
annos. 

Quando  o  exercito  liberal  entrou  no  Por- 
to, em  1832,  era  elle  ainda  muito  novo,  o 
capitão  de  milícias.  Foi  para  o  eêrco  d'a- 
quella  cidade,  onde  se  portou  valentemente; 
mas  perdeu  na  vida  dos  acampamentos,  to- 
das as  suas  virtudes  domesticas,  e  voltou  a 
Mondim  ião  niáo  como  fôra  seu  pae.  Sua 
mulher  fugiu  lhe  para  a  casa  paterna,  com 
um  filho  de  5  annos,  chamado  Alvaro  de 
Andrade. 

A  casa  de  Pedro  de  Andrade,  já  estava 
onerada  com  as  dividas  que  contratura  du- 
rante a  guerra  civil,  e  elle  ainda  mais  a  em- 
ptíilllOU,  lêVâDtando  muitos  contos  de  réis, 
com  os  quaes  se  foi  estabelecer  em  Lisboa, 
em  1836 ;  e  até  1843,  pratieou  alli  toda  a 
casta  de  extravagâncias,  até  que  n'este  ul- 
j  limo  anno,  a  25  de  julho,  roubou  uma  me- 
nina, chamada  Maria  do  Carmo,  sobrinha 
de  uma  velha  criada  da  casa  real,  das  que 
habitavam  no  palácio  da  Ajuda;  abando- 
nando-a  no  fim  de  quatro  dias,  e  deixan- 
do-a  immersa  na  dor  mais  atroz,  e  no  mais 
sincero  arrependimeDto.  1 

0  fidalgo,  depois  d'este  seu  ultimo  cri- 

1  Os  que  desejarem  saber  esta  historia 
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me,  voltou  a  Mondim,  na  intenção  de  ven- 
der todas  as  suas  propriedades ;  mas  foi  as- 
sassinado com  dois  tiros,  á  porta  de  sua  ca- 
sa, á  meia  noite  de  2  de  agosto  do  mesmo 
anno  de  1843. 

Seu  filho,  que  tinha  então  11  annos,  vivia 
com  sua  mãe  em  casa  dos  parentes  d'ella,  e 
achando-se  pobre,  e  desprotegido  da  família 
que  lhe  amargurava  o  sustento,  foi  viver 
com  sua  mãe,  em  um  casebre  d'esta  fregue- 
zia,  com  o  ordenado  de  240  réis  diários,  co- 
mo amanuense  de  um  escrivão. 

José  Maria  Guimarães  (o  brasileiro)  sou- 
be do  abbade  da  freguezia  toda  esta  histo- 
ria de  lagrimas  e  crimes.  Era  homem  de 
poucas  lettras,  mas  de  um  óptimo  coração, 
e  prometteu  ao  abbade,  de  arrancar  Alvaro 
de  Andrade  á  miséria,  sem  o  humilhar. 

Annunciou-se  a  venda  da  quinta  de  Real 
de  Oleiros  e  suas  pertenças,  a  requerimen- 
to dos  crédores.  Guimarães  cobriu  todos  os 
lanços,  e  ficou  com  a  propriedade  por  alto 
preço,  pagando  logo  a  sua  importância,  e 
mandando  logo  reedificar  o  palacête  arrui- 
nado. 

Não  tenho  remédio  senão 
copiar  textualmente  o  final  da 
historia  do  sr.  Camillo  Castel- 
lo Branco. 
«O  proprietário  (Guimarães)  fazendo  se 
encontradiço  com  o  amanuense  do  tabellião, 
disse-lhe : 

— Ó  senhor  Alvaro,  vá  o  senhor  hoje,  se  não 
tiver  que  fazer,  á  quinta  de  Real,  que  temos 
que  conversar  a  respeito  de  certos  arran- 
jos. 

—Sim,  senhor— disse  Alvaro— quando  v. 
s.1  quizer. 

— Ás  4  da  tarde ;  e  leve  tinteiro  e  papel, 
que  não  ha  lá  disso. 

Á  hora  aprasada,  entrou  o  bisneto  do  ca- 
pitão-mór  na  extincta  honra  dos  Pachecos 
e  Andrades. 

Já  lá  estava  o  brasileiro  ás  testilhas  com 
os  alvaneis.  Assim  que  chegou  o  escrevente 
do  tabellião,  subiu  com  elle  por  entre  um 

circumstanciadamente,  vejam  o  4.°  vol.  das 
Noites  de  Insêmnia,  a  pag.  15— ou  a  Revista 
Universal  Lisbonense,  de  1843,  a  pag.  23. 


matagal  de  bravio,  até  ao  alto  de  um  outei- 
rinho,  onde  se  erguia  um  pombal,  já  desca- 
liçado,  mas,  ainda  assim,  a  porção  menos 
esburacada,  das  pertenças  da  quinta,  gra- 
ças á  fortalleza  do  tecto  abobadado  de  pe- 
dra. 

Havia  dentro  uma  banca  de  granito,  onde 
outr'ora  os  senhores  de  Real  se  desenfastia- 
vam  em  merendas,  depois  das  fadigas  da 
caça,  na  tapada  defeza.  Já  lá  estavam  duas 
cadeiras. 

— Sente-se  ahi,  sr.  Alvaro— disse  José  Ma- 
ria Guimarães— e  vá  escrevendo. 

— Prompto! — respondeu  o  escrevente,  ro- 
dando a  sibilante  tarracha  do  tinteiro  de  chi- 
fre. 

—Ponha  ahi  o  nome  dos  pobres  da  fre- 
guezia, que  não  teem  casa  de  seu. 

Alvaro  Pacheco  escreveu  trinta  e  quatro 
nomes  ;  quedou-se  um  momonto,  e  pergun- 
tou: 

— De  todos  os  pobres  que  não  teem  casa? 

— Sim,  de  todos  os  pobres  que  nãe  teem 
casa  própria. 

— Então  falta  o  meu  nome.  Somos  trinta 
e  cinco  os  pobres  que  não  temos  casa. 

E  escreveu:  Alvaro,  escrevente  de  tabel- 
lião. 

—Muito  bem— volveu  o  brasileiro  com- 
movido— sabe  o  que  eu  quero? 
—V.  s.«  o  dirá. 

— É  ceder  metade  d'esta  quinta  aos  po- 
bres, para  elles  edificarem  uma  casa,  com 
seu  quintalejo ;  já  se  vê  que  sou  eu  que  pa- 
go as  obras  das  casas ;  e,  visto  que  o  sr.  Al- 
varo é  um  dos  trinta  e  cinco  pobre»,  esco- 
lha o  local  onde  quer  a  sua  casa  feita.  A 
escolha  do  local  ó  sua ;  ora  agora,  o  feitio 
da  obra,  isso  é  cá  por  minha  conta. 

— Os  pobres  aceeitam,  não  escolhem  — 
disse  Alvaro. 

— Mau! — replicou  José  Maria  Guimarães 
•r-Maul  ou  bem  que  somos  francos  um  com 
o  outro,  ou  não  temos  nada  feito.  Eu  cá  sou 
assim  1 

—Então  quer  v.  s.a. . . 

— Deixemo-nos  de  senhorias.  Eu  sou  fi- 
lho de  um  almocreve,  e  neto  e  bisneto  de 
burriqueiros ;  e  o  sr.  Alvaro  Pacheco  é  des- 
cendente de  capitães-móres,  a  quem  meus 
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avós  traziam  presuntos  de  Melgaço,  nas  suas 
récovas  de  machos.  Deixemo-nos  de  senho- 
rias.  Vamos  á  questão.  Onde  quer  a  sua 
casa? 

—Aqui— disse  Alvaro. 

—Aqui  no  Pombal  ? ! 

— Aqui,  porque  fica  sendo  casa,  e  ao  mes- 
mo tempo  memoria  de  ter  estado  n'este  si- 
tio um  homem  honrado. 

— Ou  dois— emendou  o  brasileiro— Dê  cá 
um  abraço,  e  vamos  embora,  que  faz  aqui 
frio. 

E,  no  decurso  do  caminho,  proseguiu  : 
—O  sr.  Alvaro,  hade  fazer-me  o  favor  de 
se  despedir  do  serviço  do  tabellião,  se  lhe 
não  custar.  Preciso  de  quem  me  represente 
n'estas  obras,  em  quanto  vou  tratar  de  ne- 
gócios a  Lisboa.  Eu  cá  lhe  deixo  as  plantas 
das  casas  dos  pobres,  e  o  capital  para  o  cus- 
teio das  despezas. 

O  brasileiro  voltou,  passados  seis  mezes. 
Todas  as  cazas  estavam  já  de  parede  e  tecto, 
quando  voltou,  excepto  a  do  pobre  chamado 
Alvaro. 

—Com  que  então  a  casa  n.°  35,  ainda  não 
tem  sequer  os  alicerces?— perguntou  o  bem- 
feitor. 

— É  porque  o  pobre  n.°  35,  não  precisa 
tanto  como  os  outros— respondeu  o  feitor. 

—Então  vou  eu  ser  agora  o  fiscal  das  suas 
obras— tornou  José  Maria. 

E,  ao  outro  dia,  fez  convergir  os  melho- 
res operários  para  a  bouça  do  pombal,  e 
mandou  arrazar  a  vivenda  de  centenares  de 
andorinhas,  que  se  esvoaçavam  ae  primeiro 
troar  dos  alviões  e  marrêtas. 

Alvaro  e  José  Maria,  assistiam  ao  derru- 
bamento  do  pombal,  um  tanto  condoídos  do 
esgazear  das  espavoridas  habitadoras  das 
ruínas. 

N'isto,  um  pedreiro,  esboroando  com  a 
alavanca  um  pedaço  de  parede,  descobriu 
uma  superfície  escura,  que  se  lhe  figurou 
lousa. 

—Que  diabo  de  obra  é  esta  de  lousa,  em 
parede  de  cantaria  ?— disse  o  alvenel. 

O  brasileiro  abeirou-se  da  parede,  apal- 
pou a  supposta  lousa,  e  observou  ao  pedrei- 
ro, que  era  páu  e  não  lousa,  mandando  so- 


cavar dos  l  ados,  e  limpar  a  superfície  do  que 
quer  que  f  os  se. 

—Isto  é  um  caixote !— disse  o  mestre  da 
obra— querem  vossés  ver  que  o  diabo  as  ar- 
ma? 

—Arma  o  que?— perguntou  José  Maria 
Guimarães . 

—V.  s.»  nunca  ouviu  dizer  que  os  fidal- 
gos de  Real  esconderam  um  thesouro,  que 
nunca  se  encontrou? 

—Já  ou  vi  dizer  isso.  Atirem  abaixo  toda 
a  pedra  qrae  está  dos  lados,  e  não  embarrem 
no  caixote..  Cuidado  lá  com  isso  I  sr.  Alvaro, 
parece  me  que  vae  assistir  á  ressurreição  do 
melhor  defuncto  dos  seus  avós — bradou  o 
brasileiro. 

—Como?!— perguntou  Alvaro,  que  vinha 
entrando  no  recinto  do  pombal. 

—Venha  vôr.  Apalpe.  Que  é  isso? 

— Parece-me  um  caixote— disse  o  bisneto 
do  capitãoi-mór. 

—Não  é,  parece ;  é  que  é.  Sabe  o  que  lá 
está  dentro?  Sabe  a  historia  dos  trezentos  e 
tantos  mil  crusados  de  seu  bisavô? 

—Ouvi  dizer  que. . . 

—Que  nunca  appareceram.  Apparecem 
hoje.  Estão  alli. 

Alvaro  de  Andrade,  que  tinha  encarado 
o  infortúnio  de  trinta  annos,  com  intemerato 
aspecto,  descorou  em  frente  da  tábua  negra, 
que  devia*  ter  dentro  uma  cousa  chamada, 
bem  ou  mal,  a  fortuna. 

A  este  tempo,  o  caixote  era  apeado,  sus- 
penso ent.re  quatro  robustos  braços. 

—Oh !  icomo  pésa  1  gemeu  um  dos  pedrei- 
Iu§: 

— Pedéira  não  I— disse  o  brasileiro— tre- 
zentos e  tantos  mil  crusados  I 

—Os  riios  correm  para  o  mar,  sr.  Guima- 
rães—obstervou  o  mestre  d' obras. 

—Que  quer  dizer,  mestre  ?— perguntou  o 
brasileiro». 

—Que,  se  y.  s.â  era  rico,  é  agora  riquís- 
simo. 

— Obriígad»  pelo  conceito  que  faz  de  mim, 
mestre.  ,  .—volveu  José  Maria,  entre  riso- 
nho e  agastado. 

— Ó  jm<eu  senhor,  pois  eu. . . 

— Su:speita-me  de  ladrão. . . 
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— Valha  me  Deus!...  o  que  apparecer 
em  terra  de  v.  s.%  seu  é. 

— E  esta  terra  é  minha?  Pois  não  sabe 
que  este  chão  e  (Teste  pobre,  que  se  chama 
Alvaro? 

— Ó  sr.  Guimarães ! . . .  exclamou  ò  filho 
do  ultimo  senhor  da  honra  de  Real  d'01ei- 
ros ;  e  nào  pôde  articular  outra  expressão. 

—Vamos !  —  acudiu  o  brasileiro  —  para 
onde  é  que  vae  o  thesouro  de  seu  avô,  sr. 
Alvaro  Pacheco  d'Andrade,  sr.  barão,  sr.  vis- 
conde, sr.  conde,  sr.  . .  .Quer  mais?  Dê  as 
suas  ordens. 

José  Maria  casquinava  uma  risada  de  ele- 
vada intelligencia,  em  quanto  os  obreiros, 
rodeando  o  caixote,  se  embasbacavam,  uns 
nos  outros,  e  todos  no  rosto  d' Alvaro,  com 
a  mais  sincera  e  respeitosa  estupidez. 

Novamente  instado,  para  dizer  onde  o  cai- 
xão devia  ser  levado,  Alvaro,  respondeu : 

— A  minha  mãe,  que  sabe  o  que  são  po-  j 
bres. 

E  os  primeiros  pobres,  que,  relativamente  | 
enriqueceram  nas  aldeias  convisinhas,  foram  ; 
os  descendentes  dos  irmãos  d'aquelle  feitor, 
que  muitos  alcunharam  de  fugitivo  ladrão 
do  thesouro  do  capitâo-rnór,  e  que  se  fôra 
morrer  longe  d'alli,  e  obscuramente,  receoso 
de  ser  novamente  martyrisado  pelos  filhos 
de  seu  amo. 

Alvaro  Pacheco  dAndrade,  n'este  anno 
de  1874,  tem  quarenta  e  uove  annos,  e  é  co- 
nhecido pelo  fidalgo  de  Real  d'OIeiros. 

Aquella  senhora,  de  tez  moréna,  com  cinco 
formosos  filhos,  que  brinca  á  volta  de  outra  i 
senhora,  de  setenta  annos,  é  a  esposa  d'Al-  I 
varo,  e  filha  de  José  Maria  Guimarães.  A  dos  j 
cabellos  brancos,  que  lhe  alvejam  na  fronte, 
como  a  corôa  de  açucéoas  de  uma  santa,  é 
a  viuva  d'aquelle  gaihardo  e  infausto  D.  JuaD,  j 
assassinado  em  1843. 

O  sacerdote  ancião,  que  parece  ser  da  fa-  I 
milia,  éaquelle  abbade  que  nos  teuaRevis-  \ 
ta  Universal  Lisbonense,  e  a  quem  eu  devo 
e  agradeço  os  commentarios  ao  fogoso  e  pun- 
gente artigo,  que  me  parece  ser  do  meu  pre- 
sado  mestre  e  adorado  amigo,  visconde  de 
Castilho.» 
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Peço  perdão  aos  meus  leito- 
res, de  tamanha  digressão;  mas 
parece- me  que,  para  muitos- 
.d'elles,  não  será  aborrecida  a 
leitura  d'esta  historia,  do  nosso 
primeiro  romancista. 
MONDRÕES — freguezia,  Traz  os-Montes, 
concelho,  comarca  e  districto  administrativo 
de  Villa  Real,  70  kilometros  ao  ENE.  de 
Rraga,  345  ao  N.  de  Lisboa,  250  fogos. 
Em  1757  tinha  119  fogos. 
Orago  S.  Thiago,  apostolo. 
Arcebispado  de  Braga. 
Os  monges  jeronymos,  do  convento  de  Be- 
lém (Lisboa),  apresentavam  o  abbade,  que 
tinha  2001000  réis  de  rendimento. 

É  terra  muito  fértil.  Muito  bom  vinho. 
Cria  muito  gado,  de  toda  a  qualidade. 

Foi  villa  em  tempos  antigos.  Estava  perto 
de  outra  villa,  chamada  Bisalianas. 

É  situada  nas  faldas  do  monte  do  seu  no- 
me, antigamente  chamado  Selarélios,  e  junto 
do  rio  Massados. 

Aqui  teve  uma  fazenda  Andina,  ou  Godi- 
nha,  que  a  doou  á  Sé  de  Braga,  em  1080. 
Consta  do  livro  Fidei. 

Hoje  é  uma  freguezia,  que  foi  commenda 
dos  monges  jeronymos  de  Belém. 

Fica-lhe  perto  Bisalhães,  aldeia  de  pou- 
cos visinhos.  Passa  por  alli  a  estrada  que 
vae  para  Villa  Real. 

Perto  de  Moudrões,  em  um  alto,  ha  vestí- 
gios de  antiquíssimas  muralhas.  Huje  está 
n'elle  o  Calvário  daVia-Sacra. 

Esle  sítio,  é  que  se  chama  propriamente 
Moudrões,  e  foi  o  que  deu  o  nome  á  fregue- 
zia. 

No  fim  do  século  XVII,  mandou  a  camará 
de  Villa  Real,  á  Academia  Real  de  Historia 
Portugueza,  uma  memoria,  na  qual,  entre 
outras  cousas,  se  lê  com  respeito  a  esta  fre- 
guezia o  seguinte : 

«No  alto  d'esta  freguezia,  para  a  parte  do 
poente,  encostado  ao  sul,  estão  uns  campos 
de  terra  lavradia,  junto  ao  rio  Sordo,  pelo 
meio  dos  quaes  vae  a  estrada  real,  para  a 
ponte  do  mesmo  rio  chamada  Robães,  e,  a 
um  e  outro  lado  da  estrada,  se  acham,  em 
varias  partes,  no  meio  dos  campos,  monte» 
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de  terra,  mais  empinados,  e  no  cimo  cTelles, 
umas  cabanas,  fabricadas  de  lages,  metti- 
das  na  terra,  e  postas  a  prumo,  em  giro  re- 
dondo, chagadas  umas  ás  outras,  e,  no  ci- 
mo de  todas,  uma  lage  redonda  que  as  com- 
prehende  ;  e  nos  tempos  antigos,  toda  a  di- 
ta pedraria  estava  coberta  de  torrão,  com 
muita  grossura,  e  é  antiga  tradição,  que  era 
obra  de  mouros,  que  lhes  servia  de  "recolhi- 
mento, riaquelles  campos.* 

Os  vereadores  da  camará  de 
Villa-Real,  n'aquelle  tempo, 
eram  pouco  versados  em  ar- 
cheologia,  e  attribuiam  aos 
mouros,  como  ainda  hoje  faz  o 
vulgo,  as  obras  dos  celtas  e 
dos  romanos. 

Os  taes  montes  de  terra  com 
as  cabanas  de  pedra,  não  são 
mais  do  que  mâmoas  célticas. 

A  existência  d'estes  monu- 
mentos, dos  tempos  pre  histó- 
ricos, n'estes  si  tios,  mostram 
evidentemente  que  elles  são 
habitados  ha  mais  de  dois  mil 
annos. 

M0NESTEIROL,  MOSTEIROL,  MOSTEI- 
RÒ  e  MOSTEIRO— portuguez  antigo— mos- 
teirinho,  pequeno  mosteiro.  Vem  do  latim 
Monasteriolum. — tFacimus  Kartam  de  hae- 
reditate  nostra  própria,  quam  habemus  in 
Ripa  Dorii,  inter  Mones  lei  rol,  et  Sancto  Ve- 
riximo.*  (Documento  de  Tarouca,  de  1206.) 

MONFORTE— freguezia,  Beira  Baixa,  con- 
celho, comarca,  bispado  e  districto  adminis- 
trativo de  Castello- Branco,  60  kilometros  da 
Guarda,  255  ao  E.  de  Lisboa,  310  fogos. 

Em  1757  tinha  280  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Ajuda. 

A  esta  freguezia,  para  se  differençar  das 
outras  do  mesmo  nome,  se  chama  Mon- 
forte da  Beira. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  100$000  réis  de  rendimen- 
to annual. 

É  terra  fertii.  Tem  muita  caça. 

Em  um  alto  próximo  da  povoação,  ha  j 
vestígios  de  fortificações  antigas,  e  foi  o  que  i 
deu  origem  ao  nome  da  povoação. 

VOLUME  V 


MONFORTE— villa,  Alemtejo,  cabeça  do 
concelho  do  seu  nome,  comarca,  bispado  e 
24  kilometros  de  Elvas,  24  ao  N.  de  Villa 
Viçosa,  160  ao  E.  de  Lisboa,  240  fogos. 

Em  1757,  tinha  125  fogos  a  freguezia  de 
Nossa  Senhora  da  Graça  :  das  outras  fluas 
que  teve,  trato  adiante.  Todas  tres,  tinham 
em  1757,  251  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Graça. 

Districto  administrativo  e  24  kilometros 
ao  S.  de  Portalegre. 

O  concelho  de  Monforte  comprehende  8 
freguezias,  sendo  7  fio  bispado  de  Elvas, 
que  são— Algalé,  Alnuúro,  Monforte,  Praze- 
res, Santo  Aleixo.  Vaiamonte,  e  Veiros  —  e 
uma  no  bispado  de  Portalegre,  que  é  Assu- 
mar.  Todas  com  1:200  fogos. 

A  casa  de  Bragança  apresentava  o  reitor, 
collado,  que  tinha  5011000  réis  de  côngrua 
e  o  pé  d'altar ;  e  todas  as  tres  freguezias, 
600^000  réis. 

Está  a  villa  situada  era  um  alto,  do  qual 
tomou  o  nome;  e  onde  tem  um  castello, 
fundado  pelo  rei  D.  Diniz,  em  1309.  Tem  3 
torres,  além  da  de  menagem,  e  da  do  reló- 
gio ;  4  baluartes,  cisterna,  fossos,  e  cêrca  de 
muralhas,  com  4  portas. 

É  povoação  muito  antiga,  provavelmente 
do  tempo  dos  romanos,  mas  ignora-se  quem 
a  fundou,  quando,  e  o  seu  primeiro  nome. 

D.  Affonso  I,  que  a  conquistou  aos  mou- 
ros, em  1139,  lhe  concedeu,  em  1140,  gran- 
des privilégios  e  liberdades.  Foi  destruída 
com  as  guerras,  contra  os  mouros  e  caste- 
lhanos, e  a  tornou  a  povoar  D.  Affonso  III, 
em  1257,  dando  lhe  foral,  em  Lisboa,  em 
maio  d'esse  mesmo  anno,  com  os  antigos 
privilégios  e  concedendo-lhe  outros.  (Livro 

1.  "  de  doações,  de  D.  Affonso  III,  fl.  20,  col. 

2.  *,  in  fine  ) — D.  Manuel  lhe  deu  novo  foral, 
em  Lisboa  (conservando-lhe  os  antigos  pri- 
vilégios) no  1.°  de  juuho  de  1512  (Livro  dos 
foraes  novos  do  Alemtejo,  fl.  32,  col.  2.a) 

Tinha  voto  em  cortes,  com  assento  no  ban- 
co 12  ° —  Esta  freguezia  é  da  casa  de  Bra- 
gança. 

Tinha  um  convento  de  freiras  francisca- 
nas, da  invocação  do  Bom  Jesus,  luudado  ô 
dotado  por  Fernão  Ribeiro  Moutuso,  nata- 
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ral  (Testa  villa,  pelos  annos  de  1540.  Foi 
supprimido  depois  de  1834. 

Em  uma  coutada  do  termo,  nasce  o  rio 
Aviz. 

A  3  kilometros  da  villa,  está  a  torre  da  Pal- 
ma, solar  dos  Cerqueiras  Cerveiras,  junto  á 
qual  ha  uma  fonte,  chamada  da  Fornalha, 
que  sécca  em  setembro,  e  rebenta  em  maio. 

Eram  alcaides- mores  de  Monforte,  os  con- 
des das  Galveias. 

Tem  por  armas — escudo  branco,  com  tres 
torres  da  sua  cor,  com  seus  coruchéus,  e  so- 
bre estes,  3  bandeiras  brancas,  cada  uma  com 
sua  cruz  encarnada. 

O  accesso  a  esta  villa  é  diffieil,  principal- 
mente pelo  lado  do  norte. 

O  padre  Carvalho  faz  d'esta  villa  a  seguin- 
te descripção: — «É  similhante  a  uma  galé — 
na  pôpa  está  a  torre  de  menagem  do  Castel- 
lo, com  mais  tres  torres  e  quatro  baluartes, 
cisterna,  cáva,  e  cérca,  bem  fortificada  —  á 
prôa,  é  a  torre  onde  está  o  relógio,  para  a 
parte  do  sul,  ficando  toda  ella  cercada  de 
muros,  com  quatro  portas.» 

Teve  tres  parochias — Santa  Maria  (Nossa 
Senhora  da  Graça)  e  dois  priorados  depen- 
dentes, S.  Pedro,  e  Santa  Maria  Magdalena. 
Hoje  estão  todas  annexas  á  primeira. 

O  parocho  da  freguezia  de  S.  Pedro,  era 
prior,  também  apresentado  pela  casa  de  Bra- 
gança, e  tinha  150$000  réis  de  rendimento. 
Tinha  esta  freguezia,  em  1757,  14  fogos. 

Também  era  prior,  e  da  mesma  apresen- 
tação, o  parocho  da  freguezia  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  e  tinha  400$000  réis  de  ren- 
dimento. Tinha  a  parochia.  em  1757,  112  fo- 
gos. 

Tem  casa  de  Misericórdia  e  hospital. 

Tem  as  egrejas  de  S.Pedro  e  Santa  Maria 
Magdalena,  e  as  ermidas  de  Nossa  Senhora, 
S.  Sebastião,  S.  Domingos,  Espirito  Santo, 
S.  Gião,  e  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Esta 
ultima,  é  um  bello  templo,  bem  ornado  e 
servido,  e  onde  concorrem  muitas  romagens 
d'aquelles  arredores. 

O  termo  de  Monforte,  é  cortado  por  varias 
ribeiras.  As  principaes,  chamadas  d' Aviz  e 
Leça,  teem  aprazíveis  margens,  e  regam  cam- 
pos fertilissimos,  em  que  se  cultivam  muitas 
e  boas  fructas. 


Ha  por  aqui  ricas  herdades,  com  magni- 
fica landre  e  bolota,  onde  se  criam  muitas 
varas  de  porcos.  Alem  d'este,  também  se  cria 
bastante  gado,  de  toda  a  qualidade. 

Este  termo,  é  fertilissimo  em  cereaes,  le- 
gumes e  vinho.  Os  seus  montes  criam  muita 
caça,  de  toda  a  qualidade.  Tanto  de  verão 
como  de  inverno  ha  nos  arredores  d'esta 
villíi,  excellentes  meIÕe«,  e  os  mais  bonitos 
e  melhores  junquilhos  amarellos  da  provín- 
cia. 

No  monte  Vaia,  próximo  da  villa,  está  um 
Castello,  que  os  portuguezes  fundaram  para 
resistir  aos  mouros,  no  mesmo  tempo  em 
que  fundaram  o  Castello  e  villa  dAviz. 

Em  22  de  setembro  de  1727  houve  aqui 
um  desacato.  Um  rapaz  de  18  para  19  an- 
nos, chamado  Luiz  Rodrigues,  roubou  do 
altar  do  Santíssimo  Sacramento,  da  egreja 
de  Nossa  Senhora  da  Graça,  a  sagrada  pi- 
xide,  e  comeu  todas  as  hóstias  que  con- 
tinha, levando  o  vaso  sagrado,  e  saindo 
da  egreja,  sem  que  ninguém  désse  por  is- 
so, senão  no  dia  seguinte,  quando  o  paro- 
cho foi  dizer  missa.  Logo  no  mesmo  dia  (23) 
foi  preso  em  Elvas,  quando  pretendia  ven- 
der o  vaso  (que  era  de  prata)  ao  ourives  Ma- 
nuel de  Queiroz.  Foi  remettido  a  Lisboa,  e, 
depois  de  sentenceado,  no  dia  23  d'agosto 
de  1728  (em  uma  segunda  feira)  foi  levado 
á  praça  do  Rocio,  de  Lisboa,  arrastado  à 
cauda  de  um  cavallo,  e  em  um  alto  poste  se 
lhe  cortaram  as  mãos  e  foi  garrotado,  e  de- 
pois queimado,  em  castigo  do  seu  sacrílego 
attentado. 

Monforte  é  solar  dos  Mexias.  Este  appelli- 
do,  que  é  muito  nobre,  veio  de  Hespanha, 
tomado  da  torre  de  Mexia,  junto  á  cidade 
de  Corunha,  na  Galliza,  e  da  cidade  deTro- 
xillo,  na  Extremadura  hespanhola. 

D.  Fernão  Dias  Mechia,  câvãíleiro  caste- 
lhano, por  ter  feito  uma  morte,  fugiu  de  Hes- 
paoha  para  Portugal,  e  veio  fazer  seu  assen- 
to n'esta  villa.  É  o  tronco  dos  Mexias  portu- 
guezes. 

Suas  armas  são — em  campa  d'ouro,  3  fa- 
xas  azues — êlmo  d'aço  aberto,  e  por  timbre, 
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meio  leão  (Touro,  faxado  com  as  tres  faxas 
das  armas. 

Outros  da  mesma  família,  usam  d'estas  ar- 
mas, mas  trazem  por  timbre,  em  logar  do 
leão,  uma  onça  (animal)  de  ouro,  também 
com  as  tres  faxas  das  armas. 

Na  Chronica  de  D.  João  III,  se  menciona 
um  Affonso  Mexia,  vedor  da  fazenda  da  In 
dia,  e  capitão  de  Cochim.  Este  tinha  as  mes- 
mas armas,  mas,  por  timbre,  uma  torre,  e 
n'ella  uma.  onça  d'ouro,  faxada  d'azul. 

MONFORTE  DO  RIO  LIVRE  —  pequena 
villa  de  Traz-os-Montes,  no  concelho  e  co- 
marca de  Valle-Paços. 

A  pag.  63  do  4.°  vol.,  quando  tratei  da  fre- 
guezia  de  Lebução,  a  que  esta  está  annexa, 
fallei  em  Monforte  do  Rio  Livre:  aqui  direi 
o  mais  que  pertence  só  a  esta  villa,  que  fica 
15  kilometros  a  E.  de  Chaves. 

Monforte  do  Rio  Livre,  era  uma  antiga 
freguezia  do  arcebispado  de  Braga,  que,  com 
outras,  foi  formar  o  bispado  de  Miranda,  ho- 
je Bragança. 

Tinha  por  orago,  S.  Pedro,  apostolo :  o 
real  padroado  apresentava  oabbade,  que  ti- 
nha 870jSOOO  réis  de  rendimento  annual.  Ti- 
nha a  freguezia,  em  1757,  14  fogos. 

Teve  foral  velho,  dado  por  D.  Alfonso  III, 
em  Lisboa,  a  4  de  setembro  de  1273.  (Gave- 
ta 15,  maço  .11,  n.°  49 — Livro  í.°  de  doações 
de  D.  Affonso  III,  fl.  125,  col.  2.a)  Foi  este 
rei  que  a  fez  villa,  quando  lhe  deu  o  foral. 

Veja  se  também  o  Compromisso  de  13  de 
abril  de  1278,  e  o  Regimento,  dado  no  Por 
to,  a  16  de  dezembro  de  1483,  sobre  o  seu 
foral,  na  gaveta  15,  maço  24,  n.°  6. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Santa- 
rém, no  1.°  de  junho  de  1512.  (Livro  de  fo- 
mes novos  de  Traz~os-Montes,  fL  7,  col.  2.a) 

Suppõe-se  que  o  seu  primitivo  castello, 
era  obra  dos  romanos.  Destruído  com  as 
continuas  guerras  dos  nossos  cinco  primei 
ros  reinados,  D.  Diniz,  pelos  annos  de  1312, 
lhe  mandou  construir  (com  os  materiaes  do 
antigo)  um  novo  castello,  de  cantaria,  mui-  í 
to  forte  para  aquelles  tempos,  com  uma  alia  ! 
e  robusta  torre  de  menagem.  Mandou  cer-  j 
car  a  povoação,  de  muralhas  de  alvenaria, 
com  alguns  baluartes.  A  cérca  está  desman- 


telada, e  apenas  o  castello  se  conserva  em 
melhor  estado. 

Está  esta  freguezia,  entre  os  rios  Tâme- 
ga e  Ragua. 

iSão  é  muito  fértil  em  cereaes  nem  em  vi- 
nho, mas  produz  muita  castanha  e  cria  mui- 
to gado,  especialmente  vaceum.  Fabrica-se 
aqui  óptima  manteiga  de  vacca. 

Ainda  tem  a  sua  antiga  casa  da  camará, 
cadeia  e  pelourinho,  e  é  uma  das  mais  po- 
pulosas freguezias  da  comarca. 

A  freguezia  de  Fiães,  esteve  algum  tem- 
po annexa  a  esta. 

D.  Jeronymo  Contador  de  Argote  diz,  no 
liv.  Ill,  cap.  V,  pag.  497  das  suas  Memorias 
do  Arcebispado  de  Braga,  que,  entre  uma 
montanha,  chamada  Cotta  de  Mayros,  no  ter- 
mo de  Monforte  do  Rio  Livre,  e  o  logar  de 
Villa  Frade,  no  termo  de  Chaves,  e  muito 
perto  d'este  ultimo,  existem  as  ruinas  de 
uma  grande  povoação,  de  que  ainda  appa- 
recém  grande  parfe  dos  muros  levantados,  e 
no  recinto  que  elles  cercam,  alicerces  de  ca- 
sas, por  entre  matagaes  e  arvoredos. 

Dizem  uns  que  sào  os  restos  de  uma  ci- 
dade romana,  e  outros,  que  o  são  de  uma 
cidade  árabe. 

O  archeologo,  Thomé  de  Távora  e  Abreu* 
que  examinou  estas  ruinas,  no  primeiro 
quartel  do  século  XVIII,  diz  que  é  obra  dos 
romanos;  porque  a  pedraria  das  muralhas 
é  toda  muito  bem  lavrada,  unida  e  forte,  e 
com  boa  fórma,  e  tudo  muito  mais  perfeito 
do  que  as  obras  mouriscas  d'esta  natureza; 
de  mais  a  mais,  os  mouros,  possuindo  pou- 
co tempo  esta  província,  não  tiveram  tempo 
de  edificar  grandes  e  custosas  povoações. 

O  povo  dá  a  estas  ruinas  o  nome  de  Tróia* 
e  é  tradição  constante  que  foi  uma  grande» 
rica  e  famosa,  cidade  dos  antigos. 

Por  estes  sítios  ha  em  muitas  partes  iu- 
numeros  vestígios  de  povoações  e  fortale- 
zas, que  existiram  em  tempos  remotos.  (Vi- 
de Nogueira,  do  concelho  de  Chaves.) 

MONFORTINHO— freguezia  (supprimida) 
Beira  Baixa,  concelho  e  comarca  de  Idaoha 
a  Nova,  80  kilometros  da  Guarda,  250  ao 
E.  de  Lisboa.  Em  1757  tinha  5  fogos! 

Districto  administrativo,  bispado  e  5  ki- 
lometros a  E.  de  Castello  Branco, 
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Quando  era  freguezia  independente,  tinha 
por  orago  Nossa  Senhora  da  Consolação. 

O  vigário  de  Salvaterra  do  Extremo  (a 
cuja  freguezia  esta  está  annexa)  apresenta- 
va o  cura,  que  tinha  30$000  réis  de  côngrua 
e  o  pé  d'altar,  que  era  insignificantíssimo. 

Esta  pequeníssima  freguezia  está  situada 
na  raia,  e  separada  da  Extremadura  hespa- 
nhola  pela  ribeira  Elgas  ou  Ergéa  (que  nas- 
ce em  Monfortinho)  até  entrar  no  Tejo. 

Em  24  de  julho  de  1809  houve  aqui  um 
combate  com  os  francezes,  sem  grandes  re- 
sultados. Os  francezes  avançaram  para  Al- 
meida. 

Fonte  Santa,  ou  Caldas  de  Monfortinho 

Na  serra  de  Pena-Garcia,  ramo  dada  Es- 
trella, que  entra  por  Hespanha,  tem  a  sua 
origem  a  famosa  Fonte-Santa;  nome  que 
lhe  deu  o  povo,  em  razão  das  virtudes  me- 
dicinaes  das  suas  aguas. 

Da  sua  nascente  é  conduzida  a  agua  mi- 
neral por  um  cano,  que  na  falda  da  serra 
termina  em  um  tanque,  que  está  dentro  de 
uma  pequena  casa  de  abobada,  que,  segun- 
do a  tradição,  foi  mandada  fazer  pelo  infan- 
te D.  Francisco.  Não  sei  porque,  esteve  es- 
ta casa  muitos  annos  abandonada  e  em  ruí- 
nas. 

Estão  sobre  a  margem  esquerda  do  El- 
gas, em  sitio  deserto,  a  7  kiloraetros  de  Mon- 
fortinho. 

Foi  no  século  passado  muito  concorrida 
a  Fonte-Santa,  de  doentes  de  Monfortinho, 
Monsanto,  Pena-Garcia,  e  outras  povoações, 
e  até  de  muitos  hespanhoes,  que  viviam  aqui 
em  cabanas  feitas  de  ramos  de  arvores,  em 
que  o  sitio  é  abundante. 

O  péssimo  estado  dos  banhos,  a  falta  de 
casas  para  habitação  dos  frequentadores,  e 
de  estradas  que  alli  conduzam,  motivaram  o 
abandono  d'estas  thermas;  preferindo  os 
doentes,  outras  em  melhores  condições. 

Em  março  de  1875,  o  representante  de 
uma  empresa  britanniea,  esteve  em  Lisboa, 
.  conferenciando  com  o  governo  portuguez, 
para  construir  um  estabelecimento  (ther- 
mas) em  todas  as  condições  exigidas  pela 
arte. 

Esta  empresa  destina  300:0001000  réis 


para  o  edifício  dos  banhos  e  suas  dependên- 
cias; mas  exige  que  o  governo  mande  fazer 
o  caminho  de  ferro  da  Beira  Baixa. 

Se  isto  se  levar  a  effeito,  o  que  muito  é 
para  desejar,  ó  mais  um  manancial  de  ri- 
queza publica,  e  mais  um  recurso  para  os 
doentes  a  quem  estas  aguas  possam  apro- 
veitar. 

Não  foram  á  exposição  de  Paris  de  1867. 
Terei  de  me  restringir  ao  que  diz  o  dr.  (me- 
dico) Fonseca  Henriques,  no  seu  Aquilegio 
•Medicinal,  a  pag.  43  e  seg. 

Segundo  elle: — as  aguas  da  Fonte  Santa 
são  claras,  salutiferas,  excellentes  para  be- 
ber, sem  cheiro  ou  sabor  extranhos.  Os  re- 
agentes nada  mostram  que  dé  os  mais  re- 
motos indícios  de  haver  ferro,  em  qualquer 
estado  de  dissolução.  Não  contéem  acido 
algum  livre,  nem  enxofre,  nem  gazes,  por 
qualquer  modo  combinados;  nem  no  leito 
de  areia  grossa  e  cascalho  por  onde  corre, 
nem  no  cano  deixa  deposito  de  lodo  ferru- 
ginoso. 

O  calor  que  tem  no  tanque  não  excede 
68°  de  F.,  ou  16°  de  R  ;  é  portanto  tépido. 

O  dr.  Sanches  diz  que  estas  aguas  estão 
frigidissimas  ao  meio  dia,  tornando  outra 
vez  á  sua  tepidez,  ao  sol  posto. 

Ou  foi  mal  informado,  ou  estas  aguas  per- 
deram esta  propriedade  singular. 

Actualmente  (e  provavelmente  sempre) 
conservam  a  sua  temperatura  em  todas  as 
horas  do  dia  e  da  noite. 

MONGE — deu-se  primeiramente  este  no- 
me ao  varão  que  se  dedicava  á  solidão,  ás 
lagrimas  e  á  contemplação  das  coisas  ce- 
lestes e  eternas;  retirando-se  totalmente  das 
da  terra,  buscando  d'ella  só  um  grosseiro 
alimento,  adquirido  pelo  suor  do  rosto  e  tra- 
balho de  suas  mãos. 

Ao  principio  não  tomavam  parte  nas  func- 
ções  ecclesiasticas,  nem  tinham  ordens  al- 
gumas. 

Depois  se  foram  multiplicando  estes  ce- 
nobitas, e  como  muitos  dVIles  eram  de 
grande  illustração  e  todos  de  muita  virtude, 
os  bispos  lhes  deram  ordens  e  os  emprega- 
ram em  doutrinar  o  povo,  quando  no  cjero 
secular  não  havia  o  pessoal  sufficiente  para 
1  esto  mister.  •» 
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Em  uma  lei  do  imperador  Arcádio,  que 
vem  no  Código  Theodosiano,  se  diz: — Siquos 
forte  Episcopi  deesse  ,sibi  clericos  arbitran- 
tur,  ex  monachorum  numero  rectius  ordi- 
nabunt.  Muitos  outros  padres  da  Egreja  são 
d'esta  opinião. 

Correndo  o  tempo,  em  muitas  cathedraes 
se  tomou  o  exemplo  de  Santo  Eusébio,  bis- 
po de  Versailles  e  de  Santo  Agostinho,  bis- 
po de  Hyponia,  fazendo  o  prelado  e  o  seu 
clero  profissão  monástica  ou  regular,  em- 
quanto  ao  desapego  das  coisas  do  mundo, 
viveildo  em  commum,  sem  bolsa  particular, 
e  servindo  ao  mesmo  tempo  em  todas  as 
obrigações  de  uma  vida  activa,  para  con- 
servação e  augmento  da  egreja  catholica. 

Não  se  sabe  se  antes  da  invasão  dos  ser- 
raeenos  na  Lusitânia  e  Galliza,  em  716,  ha- 
via, ou  não,  monges  nas  cathedraes.  Sabe- 
se  apenas,  que,  conquistada  a  cidade  de  Lu- 
go, aos  mouros,  por  D.  Affonso,  o  catho!ico) 
em  740,  n'esse  mesmo  anno  foi  Odoario,  seu 
bispo,  elevado  a  metropolitano  de  todas  as 
dioceses  da  Galliza,  que  então  conseguiram 
.ser  libertadas. 

Desde  então  formaram  os  monges  parte 
do  clero  da  cathedral  de  Lugo,  como  se  vô 
da  Hespanha  Sagrada,  tom.  40. 

Na  larga  doação  que  fez  a  rainha  D.  Ge- 
loira  (Elvira)  á  Sé  de  Lugo,  em  1071,  de- 
pois de  dizer  que  a  egreja  de  Orense,  até 
áquelle  tempo  sujeita  a  Lugo,  fôra  restau- 
rada por  seu  irmão,  o  rei  D.  Sancho,  que 
pôz  n'ella,  por  primeiro  bispo,  a  Heredonio 
— que  Braga,  assim  como  Orense,  esteve  até 
áquelle  tempo  sujeita  a  Lugo  (da  mesma  sor- 
te que  Tuy  o  esteve  a  Iria  ou  a  S.  Thiago) 
— que  a  Sé  de  Dume,  junto  a  Braga,  esteve 
em  poder  dos  bispos  de  Britonia.  1 — Que  as 
Sés  episcopaes  de  Coimbra,  Viseu  e  Lame- 
go (e  outras  que  não  declara),  conquistadas 
j)or  seu  pae,  mas,  in  barbarico  positoe,  não 
poderam  ser  providas  de  bispos,  por  falle- 
cer  antes  de  os  nomear;  mas  que  seu  filho 
D.  Sancho,  restaurou  as  que  pôde,  pondo 
em  Braga  o  bispo  D.  Pedro — em  Lamego, 

1  O  auctor  da  Hespanha  Sagrada  preten- 
de que  a  cidade  de  Britonia  é  a  actual  Mon- 
donhedo,  o  que  é  erro  crasso.  (Vide  Brito- 
nia do  Lima.) 


outro  D.  Pedro — em  Oca,  Simeão — e  em  Sa- 
samon,  Munio:  passa  a  referida  rainha,  D. 
Geloira,  a  individuar  os  bens  doados,  de- 
clarando que  são — pro  substentatione  Mona- 
chorum et  Deo  tnilitantibus  sub  Pontífice  Do- 
mino Vestrario. 

Desde  que  o  sol  da  liberdade  santa  illu- 
minou  a  Península,  dissipando  as  trevas  que 
a  tinham  obscurecido,  durante  o  domínio 
dos  sequazes  de  Mafoma,  viveram  os  mon- 
ges das  cathedraes  com  habitação  e  mesa 
commum,  como  verdadeiros  frades,  em- 
quanto  a  relaxação  do  espirito  não  os  insti- 
gou a  dividir  as  rendas. 

Os  claustros,  que  ainda  se  vêem  junto 
das  egrejas  episcopaes,  dão  pleno  testimu- 
nho  de  que  os  cónegos  viveram  por  muitos 
annos  em  communidade. 

MONGES  (serra,  dos)— monte,  Alemtejo? 
na  comarca,  concelho  e  próximo  de  Monte- 
mór-Novo,  24  kilometros  de  Évora,  95  ao 
SE.  de  Lisboa,  na  freguezia  do  Escoiral. 
(Vide  esta  palavra  a  pag.  56  do  3.°  vol.) 

N'esta  serra  ha  uma  grande  e  riquíssima 
mina  de  óptimo  ferro,  propriedade  da  com- 
panhia ingleza  Palmer  Haal  &  C.%  de  New 
Castle. 

Foi  comprada  toda  esta  serra,  pela  tal 
companhia,  em  março  de  1871. 

Dizem  que  o  ferro  d'esta  mina  é  de  qua- 
lidade superior  ao  deBilbau  (Biscaia)  e  pou- 
co inferior  ao  da  ilha  de  Elba  (Itália)  que  é 
dos  melhores  ferros  que  se  conhecem. 

A  companhia  está  empregando  todos  os 
esforços  para  o  seu  máximo  desenvolvimen- 
to. Já  embarca  para  a  Inglaterra  grandes 
quantidades,  diariamente,  não  podendo  a 
em  preza  enviar  todo  o  minério  extrahido» 
pela  falta  de  material  circulante  a  propósito, 
na  linha  de  Sueste;  é  o  que  se  diz  por  par- 
te dos  interessados  d'aquella  empresa,  e  ha 
pouco  repetido  por  uma  respeitável  pessoa 
que  não  tem  parte  na  direcção  d'aquelles 
trabalhos;  mas  parece  que  em  breve  pode- 
rá triplicar  a  sua  exportação,  e  para  isso  já 
está  nas  obras  publicas  o  desenho  e  reque- 
rimento pedindo  auetorisação  para  a  con- 
strucção  de  um  caes  junto  á  ponte  do  cami- 
nho de  ferro  do  sul,  para  mais  facilitar  o 
emarque  do  minério,  tendo  para  idêntico  fim 
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mandado  vir  um  rebocador  a  vapor.  Já  tem 
duas  locomotivas  e  muitos  carros  para  a  con- 
dueção  do  minério  até  aokilometro  80,  onde 
se  encontra  com  a  linha  do  Sul. 

É  sempre  agradável  ter  de  registar  o  des- 
envolvimento de  qualquer  industria  impor 
tante  no  nosso  paiz;  principalmente  quando 
tende  a  chamar  a  attenção  para  as  graudes 
riquezas  minerias,  que  jazem  em  abandono, 
pelo  receio  que  os  nossos  capitães  teem  de 
entrar  em  empresas  d'esta  ordem. 

O  governo  tem  todo  o  interesse  em  ani- 
mar estas  industrias,  pelas  innumeras  van- 
tagens que  trazem  comsigo,  entre  as  quaes 
se  tornam  da  maior  consideração  concorrer 
para  evitar  o  cancro  roedor  da  emigração  de 
braços,  augmentando  a  navegação  no  porto 
de  Lisboa,  conseguindo  se  a  diminuição  do 
saldo  contra  o  paiz  entre  valores  importa- 
dos e  exportados,  saldo  que  tem  de  ser  li 
quidado  em  espécie  metallica;  finalmente, 
o  desenvolvimento  de  outras  muitas  indus- 
trias mais  pequenas,  que  nascem  sempre 
das  grandes  industrias  fundamentaes,  dan- 
do assim  logar  ao  augmento  de  matéria 
collectavel. 

MONGY— portuguez  antigo  —  espécie  de 
gabão,  de  que  usavam  as  mulheres  portu- 
guezas  até  ao  século  XVI. — De  hum  mon- 
gy  singelo,  20  réis.  (Livro  Vermelho  de  D. 
Affonso  V,  n.°  SI.) 

MONICAS— Já  a  pag.  408  do  4."  vol.,  tra 
tei  d'esla  casa  de  correcção.  Aqui  aceres 
centarei  mais  o  seguinte,  por  desejar  que 
em  todo  o  reino  se  conheça  a  sollicitude 
com  que  são  tratados   os  que  vão  para 
aquelle  estabelecimento. 

No  Correio  do  Sul,  n.°  129,  de  10  de  maio 
de  1874,  se  lé  o  seguinte: 

«No  dia  3  de  tarde,  visitámos  a  casa  de 
correcção  estabelecida  no  antigo  convento 
das  Mouicas. 

Maravilhou-nos  o  aceio,  a  boa  disposi- 
ção que  se  manifesta  em  todo  aquelle  im- 
portante estabelecimento,  que  tem  por  fim 
regenerar  as  ereanças  á  beira  do  caminho 
da  perdição. 

Existem  actualmente  71  rapazes,  que  fre- 
quentam a  aula  de  instrucção  primaria,  que 


é  uma  sala  vastíssima,  ventilada,  guarneci- 
da de  diversos  mappas. 

Agradecemos  a  delicadeza  com  que  o  re- 
verendo capellão  d'aquelle  estabelecimento, 
o  sr.  Joaquim  Antonio  dos  Santos  nos  acom- 
panhou na  visita  que  fizemos  á  casa  da 
correcção. 

No  estabelecimento  ha  quatro  officinas, 
de  sapateiro,  alfaiate,  esteireiro  e  carpi ntei- 
tÍM-o  >  '>n«itti i  o  •  hí;  o,'  .luhíij/H 

A  cerca  está  muito  bem  cultivada  e  tem 
uma  estufa,  que  foi  feita  pelos  reclusos. 

A  falta  de  espaço  e  de  tempo  inhibe- 
nos  de  fallar  mais  detidamente  da  casa  de 
correcção,  de  que  é  zeloso  director  o  sr. 
Pato  Moniz. 

Do  Jornal  da  Noite,  de  11  de  maio  de 
1874,  copiei  o  seguinte  folhetim,  escripto 
pela  sr.»  D.  Maria  do  Amparo. 

Casa  de  correcção 

Um  mundo  nascendo  sobre  as  ruinas  de 
outro,  enfeitando-se  aquelle  com  os  andra- 
jos despresados  d'este,  repassados  e  limpos 
como  túnica  de  vestal,  encanta  o  observa- 
dor que  entra  na  casa  de  correcção,  antigo 
convento  das  Monicas. 

Monicas  é  espelho  real  da  vida,  onde  os 
seres  que  ahi  se  mirraram  deixaram  um 
traço  visivel  da  sua  passagem,  e  conjuncta- 
mente  uma  impressão  immorredoura  do  seu 
espirito,  que  parece  viver  e  fallar  a  quem  o 
contempla,  como  as  impressões  deixadas  na 
taboa  rasa  do  espirito  fallaram  aos  philo- 
sophos  da  antiguidade. 

Entremos. 

Cânticos,  harmonias,  nuvens  de  incenso, 
aromas  de  flores,  ruge  ruge  de  sedas,  bri- 
lho de  fardas,  negrura  de  becas,  tudo  isto 
indica  a  festa  sublime,  venerando  a  visit^ 
de  Deus  aos  encarcerados  menores. 

Neste  dia  da  communhâo  setenta  e  uma 
ereanças  ajoelhadas  e  contrictas,  ouvida  a 
missa  e  oração  consagrada,  recebem  da  mão 
do  venerando  ancião  a  hóstia  sagrada,  se- 
guindo o  ministro  de  estado,  o  ministro  ao 
altar,  e  apoz  este  a  magistratura,  a  imprensa, 
o  município,  a  industria,  o  commercio,  tudo 
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o  que  de  mais  considerado  existe  na  socie- 
dade alli  representada,  e  em  volta  o  corte- 
jo numeroso  e  selecto  de  damas,  com  aquel- 
la  commovedora  caridade  e  devoção,  que 
tem  grangeado  um  nome  distincto  ás  senho- 
ras porluguezas. 

Era  o  dia  de  Santa  Mónica,  4  de  maio. 
Esta  Santa,  dizia  o  orador  sagrado,  conse- 
guiu pela  educação  rehabilítar  seu  perdido 
filho  Agostinho,  que  foi  depois  um  dos  mais 
notáveis  santos  da  Egreja. 

As  mães  dos  encarcerados  aqui  não  se- 
guiram o  caminho  de  Mónica ;  a  educação 
em  Porlugal  não  está  á  altura  da  sua  ver- 
dadeira missão. 

Nós  diremos  que  Mónica  também  educou 
seu  filho  antes  da  perdição  d'este;  que  mui- 
tos dos  encarcerados  não  conheceram  tal- 
vez mãe ;  e  os  que  a  tiveram  boa,  podiam 
ter  a  sorte  fatal  de  Santo  Agostinho. 

Ha  ura  fundo  de  verdade  na  afíirmação 
do  distincto  orador. 

Mas  nós  também  cremos  que  existem  em 
Portugal  mães  como  D.  Philippa  de  Vilhe- 
na, como  a  esposa  de  D.  João  I,  como  a  vir- 
tuosa Maria  II. 

E  podíamos  citar  exemplos  de  mães,  que, 
similhante  ás  pombas,  tiram  o  alimento  da 
boca  para  sustento  da  educação  dos  filhos, 
ou  de  um  salto  se  atiram  do  tronco  ao  abys- 
♦  mo  em  salvação  de  estremecidos  filhinhos. 

Baixando  ao  assumpto ;  é  nossa  crença 
que  a  educação  da  mãe  em  casa  não  basta, 
quando  falta  a  educação  da  sociedade  na 
rua,  na  officina,  na  escola,  no  theatro,  nos 
meios  onde  vive,  o  educando  perde  n'uma 
hora,  ás  vezes,  o  trabalho  de  annos  de  edu- 
cação. 

Para  conseguir-se  a  verdadeira  educação 
é  mister  o  auxilio  de  uma  trindade  pode 
rosa :  a  religião  a  educar  a  mãe,  a  mãe  a 
educar  o  filho,  a  sociedade  a  educar  a  to- 
dos. 

Este  principio  foi  certamente  o  que  pre- 
dominou na  oração  verdadeiramente  chris- 
tan,  liberal  e  eloquentemente  proferida  pelo 
reverendo  Garcia  Diniz. 

Deixemos  o  templo  ricamente  ornado,  ou- 
trora abrigo  de  virgens  professas  que  ga- 
nharam o  ceu  com  resas  e  jejuns,  hoje  pur- 


gatório de  creanças  que  ganharão  o  respei- 
to da  sociedade  pelo  trabalho  intelligente  e 
digno,  e  o  perdão  de  Deus  pelo  respeito  ás 
leis  humanas  e  divinas. 

Entremos  n'uma  sala  espaçosa.  De  um  e 
de  outro  lado  mesas  adornadas.  Por  entre 
flores  vêem  se  os  pratos  de  comida  fume- 
gante para  a  refeição  do  almoço.  As  pare- 
des ainda  armadas  com  os  antigos  painéis 
das  monjas  em  molduras  douradas,  teste- 
munhas da  purificação  de  outr'ora,  da  re- 
generação de  agora,  e  que  parecem  dízer- 
nos  que  no  ceu  agrada  tanto  esta  educação 
pelo  trabalho,  que  a  própria  Santa  Thereza 
não  teria  pena  de  vêr  o  seu  convento  trans- 
formado em  hospício,  apesar  da  tradicio- 
nal exaltação  do  seu  devoto  e  santo  espi- 
rito. 

Espera-nos  a  sala  da  aula,  espaçosa,  ven- 
tilada, alegre,  onde  os  encarcerados  apren- 
dem diariamente  a  instrucção  primaria,  e 
noções  da  secundaria  e  profissional.  Diffe- 
rentes  mappas,  livros,  e  o  necessário  para 
o  ensino,  alli  se  encontra,  tudo  bem  orde- 
nado. 

As  casas  de  officinas  de  escovas,  sapatos, 
capachos,  e  mais  industrias  são  espaçosas  e 
commodas. 

É  nova  e  grande  a  sala  da  exposição  dos 
productos  fabricados.  Era  digna  de  attenção 
a  exposição  de  flores,  sapatos,  capachos,  que 
lá  vendiam  por  preços  relativamente  bai- 
xos. 

As  salas  de  exercício  e  banhos  são  de  es- 
merado aceio  e  disposição.  Arejados,  gran- 
des, limpos  os  dormitórios,  ornados  de  camas 
de  ferro,  e  mobílias  especiaes  para  cada 
preso. 

Nós  preferimos  para  o  descanço  noctur- 
no a  cella  separada  ao  dormitório  em  com- 
mum ;  mas  este  desejo  só  pôde  ser  realisa- 
do  n'um  edifício  inteiramente  novo,  e  con- 
struído para  esse  fim. 

No  entanto  nos  dormitórios  em  commum 
a  Inglaterra,  a  França,  e  mais  nações,  sus* 
tentam  durante  a  noite  sempre  a  luz  aceê- 
sa,  resguardada  convenientemente,  e  senti- 
nellas  girando  constantemente  pelos  dormi- 
tórios com  pés  de  Ian,  para  não  perturbarem 
o  somno  dos  menores.  Collocam  ainda  os 
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leitos  (Testes  de  modo  que  a  cabeça  de  um 
fique  em  frente  dos  pés  do  outro,  e  evitam 
assim  a  conversa,  e  os  gestos  durante  a 
noite. 

Obrigam  os  presos  a  deixarem  fora  das 
portas  dos  dormitórios  o  fato  que  despiram. 
E  conseguem  d'este  modo  evitar  as  exhala- 
ções  d'este  junto  dos  leitos,  e  a  fuga  dos  pre- 
sos, porque  ninguém  foge  nú. 

Nos  refeitórios  collocam-nos  de  costas  vol- 
tadas uns  para  os  outros,  e  conseguiram 
d'este  modo  evitar  os  colloquios,  os  canel- 
lões,  que  os  rapazes  praticavam  sempre  ás 
horas  da  comida,  embora  no  trabalho  jun- 
tos tivessem  occasiòes  de  contacto. 

Tem-se  dito  que  a  hora  da  comida  é  a 
mais  difficil  para  sustentar  a  disciplina  en- 
tre os  rapazes. 

Nós  cremos  na  utilidade  d'estas  medidas, 
que  a  experiência  tem  admittido. 

Nas  Monicas,  a  cérca  é  um  jardim,  horta» 
pomar,  ceara,  combinando-se  o  bom  gosto 
da  arte  com  o  encanto  da  natureza.  Alli  se 
ostenta  a  estufa  com  plantas  mimosas,  tra- 
tadas com  muito  esmero. 

Das  ruinas  das  Monicas  resta  apenas  o 
bastante  para  recordar  a  geração  que  alli 
passou,  e  que  deixou  o  santo  aroma  da  sua 
vida  a  exalar  d'aquellas  cinzas. 

Tudo  resurgiu  por  encanto.  As  paredes 
sombrias  estão  claras  de  neve;  o  soalho  pu- 
ro e  limpo  pôde  servir  de  prato  a  um  es- 
crupuloso, segundo  a  phrase  elegante  do  sr. 
Ayres  de  Guuveia,  descrevendo  a  sua  visita 
ás  prisões  de  Hollanda,  que  diz  ser  a  lerra 
de  mais  aceio  que  visitou ;  a  hera  deu  lo- 
gar  á  cal ;  a  andorinha  substituiu  a  coruja, 
os  painéis  empoados,  e  traçados,  apparecem 
lustrosos  e  novos  -  emflm  a  mão  da  Provi- 
dencia, passando  por  alli,  disse  ao  passado 
moribundo:— ergue  te  e  caminha— o  cami- 
nho t«m  sido  e  será  a  passos  de  gigante. 

Era  numerosa,  escolhida  e  honrosa  a  con- 
corrência na  casa  de  correcção.  Foi  justa 
homenagem.  A  casa  tem  apenas  sete  a  oito 
empregados,  e  insignificante  verba  no  orça- 
mento. A  todos e  ao  $¥..  Pato  Maniz,  director, 
se  deve  o  estado  da  b«a  harmonia  encon- 
trada. 

Mas  a  fundação  e  .prosperidade  da  casa 
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de  correcção,  salvo  a  iniciativa  de  differen-  I 
tes  ministros  da  justiça,  é  unicamente  devi- 
da aos  srs.  conselheiros  Faria  Azevedo,  e  í 
Henrique  ÓNeil. 

Estes  zelosos  funecionarios  do  estado,  fo- 
ram para  a  casa  de  correcção,  o  que  é  um 
pae  pobre  que  tem  de  montar  e  regular  ca- 
sa aos  filhos  que  vão  constituir  família. 

Trabalhando,  pedindo,  investigando,  com- 
prando aqui  barato,  escolhendo  alli  melhor,, 
reparando  além  um  quadro,  fazendo  erguer 
depois  um  muro,  o  tecto,  ernfim  andando 
sempre,  e  creando  regulamentos  internos, 
que  podem  competir  com  os  de  Westmins- 
ter, Mettray,  Jeunel  Deteuus,  se  tem  conse- 
guido fazer  da  casa  de  correcção  um  esta- 
belecimento modelo. 

E  vae  mais  longe  o  sr.  Faria  Azevedo  : 
visita  diariamente  a  casa,  ordena,  dispõe, 
aconselha,  perdoa,  consola,  trabalha,  e  tem 
concentrado  alli  os  seus  cuidados,  pelos 
quaes  o  paiz  lhe  será  justamente  agrade- 
cido. 

Nós  folgámos  de  vér  tão  lustrosa  concor- 
rência na  casa  de  correcção ;  e  ainda  mais 
da  attenção  com  que  mulheres  e  homens 
investigavam  tudo. 

É  este  um  symptoma  d'um  futuro  novo 
que  terá  a  penalidade  em  Portugal. 

Minhas  senhoras  e  cavalheiros,  sigamos  o 
exemplo  da  Escócia,  da  Allemanha,  e  mais 
nações.  O  criminoso  é  um  peccador  social. 
Regenera-se  para  a  sociedade  pela  pena, 
como  para  a  religião  pela  penitencia. 

As  cadeias  e  as  escolas  são  estabelecimen- 
tos de  applicações  pias.  A  escola  instrue  e 
evita  a  cadeia;  esta  ensina  e  regenera  auxi- 
liando a  que II a. 

A  escola  ha  de  matar  a  cadeia,  e  n'esse 
dia  a  humanidade  será  grande. 

Mas  até  lá  sejamos  enfermeiros  dos  encar- 
cerados, que  a  doença  do  espirito  não  é  me- 
nos perigosa  que  a  do  corpo. 

Nós,  que  somos  irmans  de  confrarias,  de 
associações  religiosas,  irmans  de  Maria  e  do 
Coração  de  Jesus,  sejamos  irmãs  dos  nos- 
sos irmãos,  e  coovençamos-nos  todos  de  que 
a  esmola  do  espirito  e  do  dinheiro  offertada 
para  a  inslrucçâo  e  regeneração,  ó  por  Deus 
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mais  querida,  do  que  a  applicada  em  gran- 
dezas do  culto. 

Resavam  os  apóstolos  cobertos  de  andra- 
jos; e  Deus,  todo  sabedoria,  só  pôde  desejar 
homens  instruídos  que  o  comprehendam  e 
adorem,  e  não  ignorantes  que  o  temam  e  ol- 
videm. 

Formemos  associações  que  derramem  a 
instrucção  e  a  religião  nas  prisões.  Em  bre- 
ve teremos  as  penitenciarias  a  fuuccionar; 
e  se  associações  particulares,  não  auxilia- 
rem o  estado,  ensinando  e  regenerando,  o 
resultado  será  nullo,  até  porque  será  diffi- 
cil  encontrar  de  prompto  pessoal  habilitado 
para  entrar  em  exercício  nas  cadeias  peni- 
tenciarias. 

Em  Escócia  as  associações  estão  adianta- 
das a  ponto  que  fundam  á  sua  custa  cadeias, 
custeia  m-lhe  as  despezas,  administram  e  go 
vernam,  tendo  o  governo  inglez  apenas  a  in- 
specção e  o  poder  de  determinar  os  regula- 
mentos geraes. 

A  lei  de  cadeias,  do  sr.  Barjona  de  Frei- 
tas, que  ern  1867  creou  as  penitenciarias, 
organisa  também  as  commissões  de  benefi- 
cência para  as  cadeias. 

Criemos  nós  as  irmans  de  caridade  para 
as  prisões,  e  as  confrarias  e  irmandades  pro- 
tectoras dos  condtmnados. 

Dêmos  as  esmolas,  dêmos  a  consolação  e 
a  instrucção.  Portugal,  que  passa  por  paiz 
caridoso,  não  desamparará  a  caridade  na 
cruzada  da  moderna  sociedade. 

Dá  aos  pobres,  e  terás  um  thesouro  no 
céo — dizia  S.  Marcos,  repetindo  as  palavras 
de  Jesus. 

MONJA— portuguez  antigo — Mónica,  no- 
me próprio  de  mulher.  (Documento  de  Ma- 
ceira-Dão,  dos  séculos  XV  e  XVI)  Também 
se  dava  o  nome  de  monja,  á  freira  benedicti- 
na  e  de  outras  ordens.  Vide  Monje. 

MONSANTO — villa,  Beira  Baixa,  comarca 
e  concelho  de  Idanha  Nova,  60  kilometros  da 
Guarda,  6  a  SSO.  de  Penamacor,  240  a  E.  de 
Lisboa,  6  da  raia  de  Hespanha,  430  fogos. 

Em  1757,  tinha  duas  freguezias  (como 
abaixo  direi)  actualmente  tem  só  a  do  Sal- 
vador. 

Bispado,  districto  administrativo  e  35  ki- 
lometros a  N.E.  de  Gastello-Branco. 
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O  prior  da  freguezia  do  Salvador,  era  apre- 
sentado pelos  marquezes  de  Cascaes,  e  tinha 
700$000  réis  de  rendimento  annual.  Tinha 
em  1757,  276  fogos. 

O  prior  da  freguezia  de  S.  Miguel  (ha  pou- 
cos annos  unida  á  antecedente)  era  da  mes- 
ma apresentação,  e  tinha  200£000  réis  do 
rendimento  annual.  Em  1757,  tinha  esta  fre- 
guezia 29  fogos. 

Está  esta  villa  situada  sobre  o  plató  de 
um  áspero  e  elevado  monte,  em  frente  do 
castello  de  Trebejo  (Extremadura  hespa- 
nhola.) 

Tem  um  castello  de  robusta  construcção, 
mas  alguma  coisa  arruinado,  mandado  edi- 
ficar por  D.  Gualdim  Paes  de  Marecos,  grão- 
mestre  dos  templários  (vide  Braga)  em  1239, 
Era  um  concelho  antiquíssimo,  com  1200 
fogos,  que  foi  supprirnido  em  1853. 

Foi  praça  d'armas.  Dentro  dos  seus  fortes 
muros,  tem  pomares  e  hortas,  e  abundância 
de  agua  nativa,  pelo  que,  facilmente  pôde 
sustentar  um  assédio,  por  muito  tempo,  se 
as  suas  fortificações  se  reedificarem. 

Na  villa  ha  muitas  fontes.  (Uma  delias* 
sécea  no  inverno  e  é  abundante  no  verão.) 

É  tradição  que  os  romanos,  commandados 
por  o  cônsul  Lucio  Emilio,  lhe  pozeram  cêr- 
co,  pelos  annos  do  mundo  3854  (150  antes 
de  J.  G.)  no  tempo  do  grande  Viriato — o  an- 
tigo—  levando  sete  annos  a  conquistar. 

Supponho  que  esta  tradição 
não  é  de  todo  o  ponto  verda- 
deira. Seria,  durante  sete  an- 
nos atacada  por  differentes  ve- 
zes, porque  era  impossível  re- 
sistir tanto  tempo  sitiada. 

Os  lusitanos  só  depois  de 
mortos  quasi  todos  os  homens 
válidos,  e  quando  pouco  mais 
restava  do  que  velhos,  mulhe- 
res e  creanças,  é  que  se  sub- 
metteram  ao  jugo  dos  roma- 
nos, e  depois  de  terem  venci- 
do e  desbaratado,  em  batalhas 
sanguinolentas,  os  melhores 
generaes  da  soberba  repu- 
blica. 

Marco  Elio,  Cneyo  Sempra- 
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nio,  Marco  Censorino,  Sri  pião 
Nasica,  Lucio  Emilio  Paulo, 
Cayo  Catinio,  Gayo  Galfurnio, 
Pison,  Lucio  Quincio  Crispi 
no,  Publio  Manlio,  Lucio  Pos- 
thumio,  Tibério  Gracho,  Mar- 
co Manilio,  Terêncio  Varro,  Lu- 
cio Mumio,  Quinto  Fúlvio  No- 
bilior,  Marco  Atílio,  Sérvio  Gal- 
ba e  Loeullo,  todos  guerrei- 
ros famosos,  commandando  le- 
giões bravas  e  disciplinadas, 
foram  derrotados  pelos  valo- 
rosos lusitanos,  sobre  tudo,  pe- 
los indomáveis  habitantes  do 
Hermínio  Maior.  (Estrella.) 

Só  a  traição  os  pôde  vencer ! 

Galba,  atrahindo-os  a  um 
convénio,  apanha  os  lusitanos 
desarmados,  e  manda  degolar 
9:000! 

Cara,  porém,  pagaram  a  sua 
traição  infame,  porque  Viriato 
fez  nos  romanos  contínuos  e 
horrorosos  destroços. 

O  próprio  governo  de  Roma, 
fingiu  não  gostar  da  perfídia 
de  Galba,  e  o  fez  substituir  por 
Marco  Velilio. 
Continua  a  tradição  resando  que— no  fim 
dos  sete  annos,  faltos  os  cercados  de  todos 
os  recursos,  decidiram  morrer,  vendendo 
caras  as  suas  vidas,  e  sahindo  do  Castello, 
atacaram  os  inimigos,  fazendo  n'elles  terrí- 
vel mortandade,  até  morrerem  na  peleja. 

D.  Affonso  I,  povoou  a  villa,  e  lhe  deu 
foral,  em  Coimbra,  no  mez  de  abril  de  1174, 
que  seu  filho,  D.  Sancho  I,  confirmou,  em 
1190,  e  seu  neto,  D.  Affonso  II,  em  outubro 
de  1217.  (Maç.  12  de  Foraes  Antigos,  n.°  3, 
fl.  3  v.,  col.  2.» — Livro  de  Foraes  antigos,  de 
leitura  nova,  fl.  34  v.,  col.  2  a) 

D.  Manuel,  lhe  deu  foral  novo,  e  fez  villa, 
em  Santarém,  no  1.°  de  junho  de  151J).  (Li- 
vro de  Foraes  novos,  da  Beira,  fl.  7  v.,  col. 
i.«) 

Tinha  voto  em  cortes,  com  assento  no  ban- 
co 14.° 

Consta  que,  despovoada,  com  as  guerras 
do  tempo  de  D.  Affonso  Henriques,  foi  re- 


povoada por  D.  Sancho  I,  em  1190  (quando 
lhe  confirmou  o  foral),  dando  lhe  o  nome  de 
Monte  Sagro  (ou  Sacro),  que  depois  se  cor- 
rompeu em  Monte  Sancho,  e  por  fim,  no 
actual. 

Parece  me  mais  verosímil, 
que  o  primittivo  nome  d'esta 
povoação  (ou  o  que  os  roma- 
nos lhe  deram),  foi  Mons  Sa- 
crus,  que,  traduzido  em  por- 
tuguez,  vem  a  ser  o  actual. 
Também  alguns  escriptores  dizem  que, 
tendo  vivido  n'este  monte  Santo  Amador, 
anacoreta,  o  povo  principiou  a  chamar  a  este 
sitio  Monte  do  Santo,  ou  Monte  Santo,  que 
facilmente,  e  por  contracção,  mudou  para 
Monsanto. 

Os  ossos  de  Santo  Amador, 
ainda  se  conservam  em  um  co- 
fre, na  antiquíssima  capella  de 
S.  Pedro— de  Vir-a  Corça — 
edificada  na  raiz  do  monte. 
Este  santo  é  de  grande  devoção  para  os 
povos  de  Idanha-Velha  (que  fira  próxima), 
de  Monsanto  e  de  outras  localidades. 

Este  anacorêta  viveu  em  eras  mui  remo- 
tas (provavelmente  no  tempo  dos  godos),  e 
talvez  que  fosse  o  fundador  da  capella  de 
S.  Pedro. 

Em  1640,  o  licenceado,  Miguel  Freire  Ma- 
chado, prior  da  freguezia  de  S.  Miguel,  d'esta 
villa,  publicou,  fundando-se  na  tradição 
constante,  a  Vida  de  Santo  Amador. 

É  tradição  que  o  nome  de  Vira-Corça, 
provem  de  que,  ao  eremitério  do  santo,  vi- 
nha uma  corça,  amamentar  úm  menino  que 
elle  achára  e  trouxe  para  o  seu  retiro,  onde 
o  educou  e  insiruiu. 

Este  menino,  veiu  depois  a  ser  sacerdote, 
confessor  do  anacoreta,  e  lhe  assistiu  ao  pas- 
samento. 

Tem  Misericórdia  e  hospital,  e  sete  ermi- 
das. 

Ha  entre  os  castelhanos  o  seguinte  adagio: 

Monsanto,  Monsanto, 
Orcjas  de  mui  lo; 
El  que  te  ganar, 
Ganar  puede  al  mundo. 1 

'    1  Os  castelhanos  chamavam  orelhas  de 
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D.  Luiz  d'Haro,  i.°  ministro  de  Filippe  IV, 
lhe  poz  cêreo,  em  1658,  mas  os  portuguezes 
o  fizeram  levantar  vergonhosamente. 

Ern  11  de  junho  de  1704,  o  general  por- 
tuguez,  marquez  das  Minas,  derrotou  junto 
a  esta  praça  o  exereito  hespanhol  e  francez, 
commandado  por  D.  Francisco  Ronquillos. 
O  nosso  general  ficou  ferido  em  uma  das 
mãos  e  no  rosto. 

Tivemos  50  mortos  e  feridos ;  e  os  inimi- 
gos, tiveram  mais  de  300  mortos;  e  feridos 
ou  prisioneiros,  150  offieiaes,  e  grande  nume- 
ro de  soldados,  tomaudo-se-lhe3  6  bandei- 
ras, todas  as  bagagens,  e  muitíssimas  armas, 
barracas  de  campanha,  material  de  guerra, 
etc. 

A  2  das  kalendas  de  dezembro,  da  era  de 
Cesar  1203  (116o  de  Jesu3  Christo),  D.  Af- 
fonso  Henriques  e  seu  filho,  D.  Sancho  (de- 
pois 1.°  do  nome),  doaram  aos  templários,  a 
cidade  de  Idanha  a  Velha  e  a  praça  de  Mon- 
santo. 

Tem  por  armas — uma  águia,  com  uma 
esphera  armillar  ao  lado.  (As  suas  antigas 
armas,  era  uma  águia— parece  que  do  tempo 
dos  romanos— D.  Manuel  lhe  augmentou  o 
seu  emblema — a  esphera.) 

Teve  condes,  cujo  titulo  está  extincto. 
(Para  a  sua  genealogia,  vide  Castanheira.) 

Foi  senhor  de  Monsanto,  D.  Manuel  de 
Castro,  descendente  de  D.  Joanna  de  Castro, 
e  de  D.  João  de  Noronha  e  Dantas,  filho  do 
infante  D.  Affonso  (filho  de  D.  Henrique  II, 
de  Castella),  conde  de  Gijon  e  Noronha,  que 
foi  casado  com  a  infanta  de  Portugal,  D.  Isa- 
bel, filha  do  rei  D.  Fernando. 

O  primeiro  d'esta  familia  que  veiu  a  Por- 
tugal, em  1340,  foi  D.  Alvaro  Pires  (ou  Pe- 
res) de  Castro,  filho  de  D.  Pedro  Fernandes 
de  Castro,  e  irmão  de  D.  Ignez  de  Castro, 
mulher  de  D.  Pedro  I,  de  Portugal.  Veiu, 
com  sua  irman,  na  comitiva  de  D.  Constan- 
ça, filha  do  duque  de  Penafiel,  marquez  de 
Vilhena,  e  1.»  mulher  do  infante  D.  Pedro, 
(depois  1.°) 

D.  Pedro  I  (outros  dizem  que  seu  filho, 

mullo  ao  castello,  por  causa  de  dois  gran- 
des e  agudos  penedos  que  ha  junto  d'elle. 


D.  Fernando),  fez  D.Alvaro  Pires  de  Castro 
condestavel  de  Portugal  (foi  o  1."  que  teve 
n'este  reino  aquelle  titulo),  conde  de  Arraio- 
los, e  alcaide-mór  de  Lisboa,  e  d'outros  ca3- 
tellos. 

Casou  com  D.  Maria  Ponce  de  Leão,  e  ti- 
veram D.  Pedro  de  Castro,  senhor  do  Cada- 
val, que  casou  com  D.  Leonor  Telles  de  Me- 
nezes, filha  de  D.  João  Alfonso  Telles  de  Me- 
nezes, 5.°  conde  de  Barcellos. 

Tiveram,  entre  outros  filhos,  D.  Fernando 
de  Castro,  que  casou  eom  D.  Isabel  d'Athai- 
de.  Foi  filho  d'estes.—  D.  Alvaro  de  Cas- 
tro, í.°  conde  de  Monsanto,  feito  por  D.  Af- 
fonso V  (de  quem  era  camareiro-mór),  pe- 
los annos  de  1470. 

Casou  com  D.  Isabel  da  Cunha,  filha  de 
D.  Affonso,  senhor  de  Cascaes,  e  de  D.  Bran- 
l  ca  da  Cunha,  neta  paterna  de  D.  Pedro  I  e 
de  D.  Ignez  de  Castro. 

Foi  seu  descendente,  por  linha  recta  mas- 
culina, D  Alvaro  Pires  de  Castro,  6  °  conde 
de  Monsanto,  feito  1."  marquez  de  Cascaes, 
por  D.  João  IV,  em  19  de  novembro  de  1643. 

O  marquezado  de  Cascaes,  e  os  condados 
de  Monsanto  e  Vidigueira,  uniram-se  ha 
muitos  annos  ao  marquezado  de  Niza. 

Dèsde  a  morte  do  ultimo  marquez  de  Ni- 
za, D.  Domingos  Francisco  Xavier  Telles  da 
Gama  e  Castro  Noronha  Athaide  Silveira  e 
Sousa,  é  representante  d'esta  nobilíssima  fa- 
mília, o  sr.  D.  Thomaz  Xavier  Telles  Castro 
da  Gama  Athaide  Noronha  Silveira  e  Sousa, 
conde  da  Vidigueira. 

As  armas  d'esta  familia,  são— seis  aroel- 
las  azues,  em  campo  de  prata— timbre,  meio 
leão  d'ouro. 

O  termo  d'esta  villa,  é  fértil  em  cereaes, 
vinho,  azeite,  legumes,  fructas  e  hortaliças. 
Cria  bastante  gado,  e  nos  seus  montes  ha 
abundância  de  caça. 

O  caminho  que  conduz  para  a  villa,  vae 
subindo  pelo  dorso  do  monte,  com  muitas 
voltas  e  rodeios,  e  por  entre  áspera  penedia. 

Como  por  toda  a  montanha  ha  innumera- 
veis  nascentes  d'agua,  os  arrabaldes  da  vil- 
la são  compostos  de  hortas  e  pomares,  e  bo- 
nitos. 
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Monsanto  é  ainda  considerada  praça  de 
guerra,  de  2.»  ordem,  e  tem  guarnição  de 
veteranos,  tendo  por  governador  um  tenen- 
te-corouel. 

Pela  sua  posição  em  uma  eminência  al- 
cantilada, e  de  facílima  defeza — na  extremi- 
dade do  reino ;  pela  cireumstaneia  de  ter 
dentro  do  seu  castello  um  abundante  poço 
d'agua  nativa,  de  bôa  qualidade;  e  pela  ro- 
bustez das  suas  fortificações,  que  sem  gran- 
des despezas  se  punham  em  óptimo  estado 
de  defeza,  e  de  serem  guarnecidas  por  um 
diminuto  numero  de  soldados;  de ver-se-hia 
curar  de  concertar  as  suas  muralhas  e  ba- 
luartes, modidcando-os  segundo  a  hodierna 
arte  militar,  de  fórma  a  poder  resistir  com 
vantagem  a  ariilheria  mais  aperfeiçoada. 

A  imagem  mais  antiga  d'esta  villa,  é  Nos- 
sa Senhora  do  Castello,  que  consta  ter  sido 
mandada  fazer  por  D.  Gualdim,  quando  con- 
struiu a  fortaleza. 

A  primeira  casa  da  Senhora,  era  uma  po- 
bre e  pequena  ermida,  onde  apenas  cabe- 
riam 12  pessoas.  Fóra  da  capella  havia  um 
alpendre  com  um  púlpito,  e  a  casa  da  eri- 
mitôa. 

Em  1694,  os  devotos  construíram  a  Nos- 
sa Senhora  do  Castello  um  templo  mais  rico 
e  vasto.  A  irmandade  que  já  havia,  da  sua 
invocação,  também  concorreu  muito  para 
esta  obra. 

A  santa  imagem  foi  para  a  sua  nova  casa, 
em  1700. 

Pretendiam  os  devotos  fazer  d'este  templo 
o  mais  sumptuoso  da  província,  o  que  não 
conseguiram,  porque  os  castelhanos,  entran- 
do na  villa  em  1704,  a  saquearam,  deixando 
os  seus  moradores  reduzidos  a  grande  mi- 
séria. 

Fernão  Lopes,  natural  do  Monsanto,  hin- 
do  para  a  índia,  em  1600,  foi  o  seu  navio  a 
pique  com  um  temporal,  sendo  elle  o  uuico 
que  se  salvou,  n'uma  tábua,  por  ter  recor- 
rido á  protecção  de  Nossa  Senhora  do  Cas- 
tello, desembarcando  são  e  salvo  na  cidade 
da  Bahia.  Em  reconhecimento  d'esle  mila- 
gre, lhe  mandou  da  índia,  em  1620,  um  ri- 
quíssimo ornamento  de  setim  branco,  todo 
bordado  e  franjado  a  ouro,  com  alcaxofras 


I  e  ramos  de  muito  primor  e  custo.  É  ural 
j  frontal,  panos  do  púlpito  e  da  estante,  e  ca-j 
súla;  um  cálix,  com  seu  véu  e  bolsa;  galha- 
tas,  e  toalhas  para  o  altar,  com  guarnições! 
de  palheta  d'ouro. 

Outro  successo  se  conta  por  tradição  coa-j 
stante  n'esta  villa:  é  o  seguinte. 

Um  individuo  d'aqui,  foi  a  uma  hor- 
ta, junto  ao  sitio  chamado  n'aquelle  tempo] 
Lages  do  Pendão,  onde  diz  o  povo  que  os»] 
mouros  deixaram  grandes  thesouros  encan- 
tados, e  alli  achou  grande  quantidade  de- 
peças  de  ouro  e  prata.  Querendo  aprovei- 
tar-se  d'estas  riquezas,  pegou  em  uma  cam- 
painha, que  estava  presa  a  uma  cadeia  e„ 
tangendo  a,  lhe  appareceu  uma  moura,  que- 
correu  atraz  d'eile;  e  vendo-se  o  homem 
em  taes  apertos,  disse: — «Nossa  Senhora  do , 
Castello  me  valha!» — Então  a  moura  parou,  I 
dizendo: — *Essa  capelluda  te  valha.» — O  ho-J 
mem  offereceu  a  campainha  a  Nossa  Senho- 
ra,  e  esteve  na  sua  capella,  desappa recendo. I 
ém  1690,  sem  se  saber  quem  a  roubou. 

O  povo  attribue  a  esta  imagem  muitos  mi- 1 
lagres,  e  em  oceasião  de  calamidades,  a  le-  J 
vam  em  procissão,  á  egreja  do  Salvador,  im- 1 
piorando  o  seu  patrocínio. 

•  O  templo  de  Nossa  Senhora  do  Castello» 
era  a  matriz  da  parochia,  que  era  muito  pe- 
quena, e  estava  toda  dentro  do  castello.  Cona 
o  andar  do  tempo,  foi  crescendo  a  popula- 
ção, e  se  foi  fazendo  exlra-muros  um  gran- 
de arrabalde,  que  actualmente  é  a  verdadei- 
ra villa. 

Os  habitantes  do  arrabalde,  construíram ; 
n'elle  uma  bôa  egreja,  dedicada  ao  Salvador 
do  Mundo,  que  depois  foi  feita  matriz  da  fre- 
guezia. 

Ha  n'esta  freguezia  a  capella  de  São  Do- 
mingos, também  tão  antiga,  que  não  ha  me- 
moria de  quem  a  fundou. 

É  santo  de  muita  devoção  d'este  povo. 

A  capella  de  S.  Lourenço,  também  é  anti- 
quíssima. Diz-se  que  é  fundação  de  D.  Gual-  j 
dim  Paes. 

No  Valle  da  Azenha,  que  é  uma  formosa. 
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veiga,  de  6  kilometros  de  comprido  por  tres 
de  largo,  cortada  pelo  rio  Ponsul,  e  a  6  ki- 
lometros  da  villa,  está  a  capella  de  Nossa  Se- 
nhora da  Azenha  (por  estar  edificada  pró- 
ximo de  uma  azenha.) 

É  esta  capeHa  muito  frequentada  de  ro- 
tineiros de  Monsanto,  Villa  Garcia,  e  outras 
povoações,  vindo  aqui  algumas  procissões, 
em  vários  dias  do  anno. 

Na  3.«  oitava  da  Paschoa,  hiam  os  mora- 
dores de  Monsanto,  com  uma  procissão  a 
esta  capella,  havendo  então  missa  cantada 
e  sermão.  O  mesmo  faziam  os  de  Villa  Gar- 
cia, no  3.°  domingo  de  maio  —  e  os  de  Al- 
canfôres  á  3  de  maio  (Invenção  da  Santa 
Cruz.) 

Consta  que  estas  procissões  foram  por  vo- 
to que  os  moradores  d'eslas  tres  povoações 
fizeram  a  Nossa  Senhora  da  Azenha,  para  os 
livrar  da  praga  de  gafanhotos,  que  infesta- 
va as  suas  terras. 

Antigamente,  os  de  Villa  Garcia,  depois 
<le  regressarem  da  procissão,  matavam  vac- 
cas,  e  mandavam  coser  grande  quantidade  de 
pão,  para  um  graude  bôdo,  que  distribuiam 
a  quem  o  quizesse  aceeitar. 

MONSANTO  —  fortaleza  —  Vide  pag.  192 
4o  4.°  vol. 

MONSANTO  —  freguezia,  Extremadura, 
concelho  e  comarca  de  Torres-Novas,  105 
kilometros  ao  N  E.  de  Lisboa,  193  fogos. 

Em  1737  tinha  210  fogos. 

Orago  o  Divino  Espirito  Santo. 

Patriarehado  de  Lisboa,  districto  àdminis- 
tractivo  de  Santarém. 

O  povo  apresentava  o  cura,  que  tinha 
90 #000  réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

MONSÀO  —  aldeia,  Douro,  na  freguezia 
de  Santa  Eulália,  concelho,  comarca  e  2 
kilometros  ao  O.  d' Arouca,  bispado  e  50 
kilometros  a  O.  de  Lamego,  districto  ad- 
ministrativo e  70  kilometros  a  N.  E.  de 
Aveiro,  15  kilometros  ao  S.  do  Douro,  50 
a  S.  E.  do  Porto,  15  fogos. 

Situada  no  formoso  e  fertilissimo  Valle  de 
Arouca,  É  atravessada  pela  ribeira  do  seu 
Mome  (confluente  do  Arda)  que  aqui  tem 
um  pontão  de  cantaria. 

Quasi  todos  os  seus  habitantes  são  lavra- 
dores, ricos  ou  remediados. 


Cria-se  aqui  óptimo  gado  bovino,  fabrica- 
se  manteiga  de  vacca,  e  mui  finas  têas  de 
linho. 

MONSÃO-DE-BEMFICA  (e  também  sim- 
plesmente Bemfica)—  freguezia,  Extremadu- 
ra, concelho  de  Almeirim,  comarca  da  Cha- 
musca, 80  kilometros  a  E.  N.  E.  de  Lisboa, 
170  fogos. 

Em  1757  tinha  104  fogos. 

Orago  Santa  Martha. 

Patriarchado  de  Lisboa,  districto  adminis- 
trativo de  Santarém. 

O  prior  de  S.  Julião,  de  Santarém,  apre- 
sentava o  cura,  que  tinha  de  rendimento, 
120  alqueires  de  trigo,  uma  pipa  de  vinho 
e  10$000  réis  em  dinheiro; 

É  terra  fértil.  Cria  bastante  gado. 

MONSÃO— villa  e  praça  d'armas  cabeça 
do  concelho  e  da  comarca  do  seu  nome,  60 
kilometros  a  NO.  de  Braga,  16  ao  ENE,  de 
Vallença,  32  ao  ENE.  de  Villa  Nova  da  Cer- 
veira, 42  ao  ENE.  de  Caminha,  420  ao  N. 
de  Lisboa,  400  fogos. 

Em  1757  tinha  212  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  dos  Anjos. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

O  real  padroado  apresentava  o  reitor,  que 
tinha  70$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  dei- 
tar. 

O  concelho  de  Monsão  é  composto  de  32 
freguezias,  todas  no  arcebispado  de  Braga, 
são — Abbadim,  Auhôes,  Badim,  Barbeita, 
Barrocas  e  Táiás,  Bella,  Cambézes,  Ceivães, 
Lapella,  Lára,  Longos-Valles,  Lórdêllo,  Lú- 
zio,  Mazêdo,  Merufe,  Messagães,  Monsão,  Mo- 
reira, Parada,  Pias,  Pinheiros,  Podame,  Por- 
tel la,  Riba  de-Mouro,  Sá,  Ságo,  Segúde,  Tan- 
gil,  Troporiz  (ou  Torporiz)  Troviscoso,  Tru- 
te,  e  Valladares— -todas  com  6:100  fogos. 

A  sua  comarca  é  formada  somente  com  o 
seu  julgado. 

A  villa  e  praça  de  Monsão  está  situada 
sobre  um  monte,  na  margem  esquerda  do 
rio  Minho,  e  em  frente  da  povoação  gallega, 
de  Salvaterra. 

É  incontestavelmente  uma  povoação  an- 
tiquíssima, e  por  isso  a  sua  origem  está  ea- 


418  MON 


MON 


volvida  em  fabulas  e  tradições,  mais  ou  me- 
nos verosímeis  ;  mas  sendo  esta  mesma  cír- 
cumslancia  uma  prova  da  sua  muita  anti- 
guidade. 

A  darmos  credito  ao  que  dizem  antigos 
escriptores,  a  sua  fundação,  data  do  aOno 
1900  do  mundo  (2104  antes  de  Jesus  Christo.) 

Se  assim  fosse,  os  primeiros  fundadores 
de  Monsão,  eram  os  iberos  (babylonios  ou 
assyrios,  que  é  o  mesmo)  que  fugiram  pa- 
ra a  parte  occidental  da  Europa,  da  tyran- 
nia  do  feroz  Nembrod,  rei  de  Babylonia,  ou 
Assíria.  RSb  se  sabe  o  nome  que  lhe  de 
ram.  1 

Diz  se  também  que  no  anno  do  mundo 
2632  (1374  antes  de  Jesus  Christo)  Baccho, 
filho  de  Semeie,  aportou  n'esta  parte  da  Lu- 
sitânia, á  frente  de  um  exercito  de  gregos, 
e  que,  achando  esta  povoação  já  arruinada, 
a  reedificou,  pondo-lhe  o  nome  de  Orosion, 
palavra  grega,  que  significa  Monte  Santo. 

Os  celtas  a  conquistaram  (ou  occuparam 
amigavelmente)  pelos  annos  3600  do  mun- 
do (404  antes  de  Jesus  Christo)  e  lhe  deram 
o  nome  de  Obobriga. 

Tudo  isto  offerece  suas  duvidas  e  nebo- 

1  Babylonia  era  uma  grande  cidade  da 
Asia  (capital  da  Assíria,  ou  Chaldeia)  e  con- 
sta, ter  sido  edificada  por  Nembrod  ou  Bello, 
pelo  tempo  da  morte  de  Noé.  Foi  depois  cer- 
cada de  muros,  de  250  estádios  de  circum: 
fereucia,  por  a  famosa  Semiramis,  rainha 
dos  assyrios,  que  deu  á  Chaldeia  o  nome  de 
Bahylonia. 

Eslava  edificada  sobre  os  duas  margens  do 
Euphrates,  sobre  o  qual  Unha  uma  forino>a 
e  sumptuosíssima  ponte. 

Foi  esta  rainha  que  mandou  edificar  os 
magestosos  jardins  suspensos,  que  foram 
uma  das  sete  maravilhas  do  mundo.  Tam 
bem  n'esta  cidade  havia  a  legendaria  torre 
de  Babel,  e  o  famosíssimo  templo  de  Bello. 

A  Babylonia  propriamente  dita,  é  hoje  o 
Ierach.  na  Turquia- Asiática. 

Ainda  se  vêem  as  suas  ruínas,  em  um  logar 
chamado  agora  Felongia,  ou,  segundo  ou- 
tros, no  logar  chamado  lie,  ou  Ella,  sobre  o 
Euphrates. 

Dos  materiaes  da  antiga  Bahylonia  (á  qual 
os  livros  santos  chamam  também  Babel)  se 
construiu  a  actual  Bagdad,  sobre  o  Tigre,  a 
distancia  de  42  milhas  de  Babylonia.  (84 
kilometros.) 

(Bagdad  é  famosa  por  ter  sido  corte  do  i 
severo  califa  Aroun-al-Raschid ;  e  pela  sua  ' 


lusidades,  que  me  não  julgo  habilitado  ai 
dissipar. 

Principiamos  agora  em  um  época  mais] 
conhecida,  por  haverem  memorias  escripta&j 
d'esse  tempo, 

Sabemos  que  na  era  78  de  Cesar  (40  de 
Jesus  Christo)  era  a  actual  villa  de  Monsão-i 
uma  cidade  romana  importantíssima,  a  quei 
os  romanos  haviam  dado  o  nome  de  Mamia 
ou  Mamea. 

Expulsos  os  romanos  d'esta  parte  da  Pe- 
nínsula ibérica,  Hermenerieo,  rei  dos  sue- 
vos, oceupou  a  villa  de  Monsão,  em  410,  e 
parece  que  foi  este  monarcha,  que  lhe  res- 
tituiu o  seu  antigo  nome  {Orosion)  traduzi 
do  em  latim — Mons-Sanctus,  que  facilmen-' 
te  se  transformou  no  actual. 

Isto  dizem  alguns  escripto-  j 
res;  mas  parece-me  mais  pro- 1 
vavel  que  o  nome  de  jftMisfl 
Sanctus  lhe  fosse  imposto  pe- "1 
los  romanos,  vertendo  em  la-  1 
tim  o  antigo  nome,  ou  por  al->j 
gum  templo  que  fundassem'] 
aqui. 

Soffreu  Monsão  diversas  alternativas,  já  1 

feira,  que  foi  a  maior  da  Asia,  e  talvez,  de  J 
todo  o  mundo.) 

Babylonia  foi  destruída  por  Cyrò  (filho  de 
Cambyses  rei  dos  persas,  e  de  Mandane,  filha 
de  Astyages,  rei  dos  medos)  rei  da  Pérsia  e  da 
Media.  Nasceu  este  grande  conquistador  no 
anno  599  autes  de  Jesus  Christo,  c  depois 
de  ter  conquistado  a  Lydia,  a  Jonia  e  mui- 
tas outras  nações,  conquistou  a  Assyria  e 
arrasou  os  muros  de  Babylonia,  no  anno; 
538  antes  de  Jesus  Christo. 

Deu  o  reino  de  Babylonia.  a  seu  tio  e  so-.. 
gro,  Cyaxares,  rei  da  Média  (ao  qual  a  Bi-  ! 
blia  dá  o  nome  de  Dario  Médo.) 

Cyro  foi  rei  da  Arábia,  das  duas  Phry- 
gias,  Jónia,  Lidia.  Caria,  Eólida,  Paphlago- 
nia  e  Celicia. 

Depois  da  morte  de  seu  pae,  e  de  seu  cu- 
nhado Cyaxares,  reuniu  a  monarchia  de 
todo  o  Oriente.  Foi  então,  que  elle  permit-  \ 
liu  aos  israelitas,  dispersos,  voltarem  a  Je- 
rusalém, e  reedificaram  o  templo  de  Salo- 
mão ;  o  que  se  executou  depois,  no  tempo 
de  Zorobabel. 

Livrou  os  israelitas  do  captiveiro  de  Ba- 
bylonia, por  vêr  realisadas  todas  as  prophe- 
cia»  que  a  seu  respeito  fizeram  os  prophe- 
tas  judeus. 

Morreu,  na  edade  de  70  annos,  9  depois! 
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de  desventura,  já  de  felicidade,  sob  o  gover- 
no dos  seus  differentes  dominadores,  até  que 
em  1093,  ficou  formando  parte  da  actual 
monarchia  porlugueza. 

O  primeiro  foral  de  que  tenho  noticia,  da- 
do a  esta.  villa,  lhe  foi  concedido  por  D.  Af- 
fonso  Ilí.  em  Guimarães,  a  12  de  março  de 
1261.  (Gaveta  lo,  .maço  22,  n.°  16.— Livro  1." 
de  doações  de  D.  Affònso  III,  fl.  113  v.,  col.  1.», 
in  fine.) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
no  1.°  de  junho,  de  1512.  {Livro  de  foraes  no- 
vos do  Minho,  fl.  112,  col.  2.a) 

Veja-se  também  a  sentença  de  19  de  de- 
zembro de  1533,  contra  a  villa  de  Vallença 
do  Minho,  para  que  as  mercadorias  que  vem 
de  Galliza,  não  entrem  senão  pela  alfandega 
de  Monsão.  (Livro  das  sentenças  a  favor  da 
corôa,  fl.  10,  col.  l.a) 

Tinha,  voto  em  cortes,  com  assento  no  ban- 
co decimo;  e  o  titulo  de  mui  nobre  e  leal. 

As  suas  armas  são  —  em  campo  branco, 
uma  mulher,  cuja  parte  superior  do  corpD 
(da  cinta  para  cima)  sáe  do  alto  de  uma  tor- 
re, tendo  um  pão  em  cada  mão,  e  em  volta 
esta  legenda: 

DEUS  A  DEU  —  DEUS  O  HA  DADO- 

(Adiante  darei  a  significação  d'estas  ar- 
mas.) 

A  antiga.  Monsão,  não  era  exactamente  no 
sitio  oceupado  pela.  actual.  A  sua  primitiva 
fundação  foi  (segundo  alguns  escriptores) 
onde  huje  é  a  aldeia  das  Cortes,  ou  Monsão- 
Velho. 

A  palavra  Cortes,  faz  des- 

da  conquista  de  Babylonia,  7  depois  de  ser 
soberano  de  todo  o  Oriente,  e  529  antes  de 
Jesus  Christo. 

Não  sé  sabe  com  certeza,  onde  e  como 
morreu:  a  opinião  mais  seguida,  é  que  elle 
foi  morto  em  unia  batalha  contra  os  Seythas. 
Diz  se  que  a  raiuha  d'estes,  chamada  Tho- 
myres,  pegando  na  cabeça  de.  Gyro,  a  fez 
metter  em  uma  bacia  cheia  de  sangue,  di- 
zendo : — Farta-te  de  sangue,  de  que  em  vida 
foste  tão  sequioso. 


confiar  que  a  villa  não  é  tão 
antiga  como  vários  escripto- 
res pretendem;  e  que  a  sua 
fundação  data  do  tempo  dos 
romanos,  que  n'este  logar  edi- 
ficaram um  acampamento  for- 
tificado (castro)  para  quartel 
permanente  de  alguma  das 
suas  cohôrtes. 

A  estas  circumstancias  de- 
vem o  nome  muitas  povoações 
da  Península  hispânica.  (Vide 
Cortes,  a  pag.  391  do  2.°  vol.) 
Segundo  outros  escriptores  (e  pareee-me 
que  estes  são  mais  dignos  de  credito)  Cor- 
tes era  uma  cousa;  e  a  Oresion  dos  grego?, 
a  Obobriga  dos  celtas  e  a  Mamia  e  Mons- 
Sanctus  dos  romanos  outra.  Esta  cidade  foi 
sempre,  e  com  pouca  differença  (como  adian- 
te se  verá)  no  sitio  da  actual  Monsão,  não 
passando  a  povoação  das  Cortes  de  um  cas- 
tro ou  acampamento  romano;  uma  espécie 
de  posto  avançado  ou  atalaia  de  Mons-San- 
etus. 

Todavia,  D.  Jéronymo  Contador  d'Argote, 
nas  suas  Memorias  do  arcebispado  de  Braga 
(tomo  1.°,  pag.  396,  n.°  648)  diz: 

lOrosia  era  uma  cidade  de  Hespanha,  co- 
imo consta  de  Estephano,  no  seu  livro,  ou 
«lexicon,  De.Urbibus.  Esta  cidade,  dizem  al- 
«guns  modernos,  era  onde  hoje  vêmos  a  vil- 
ela de  Monsão,  ou,  para  melhor  dizer,  alli 
«perto,  onde  chamam  Monsão-o-Velho:  e  que 
«os  gregos  a  fundaram  e  lhe  deram  este  no- 
«me,  que,  no  seu  idioma,  significa  Monte 
« Santo  —  e  que  d'ahi  procede,  chamar-se 
«depois  Monsão. 

«Isto  me  parece  eousa  fabulosa,  porque 
«não  encontramos  na  antiguidade  tal  noti- 
«cia,  e  a  etymologia  com  que  se  pretende 
«provar,  é  violenta;  porque  o  vulgo  — que 
«é  o  que  costuma  corromper  os  nomes  — 
«carece  de  erudicção  para  estas  mudanças, 
«fundadas  na  noticia  do  idioma  grego.  O  cer- 
«to  é,  que  o  sitie  d'esta  cidade  se  não  sabe, 
«porque  d'ella  não  sei  que  fizesse  menção  ou- 
«tro  geographo  ou  historiador  antigo,  mais 
«do  que  Estephano,  e  este  não  declarou  o  si- 
«tio  em  que  estava  assentada  em  Hespanha.» 

Na  minha  opinião,  isto  pouco  prova  con- 
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tra  a  antiguidade  de  Monsão;  porque,  se  Ar- 
gote  não  affirma,  também  não  nega,  que  o 
local  d'esta  villa  fosse  o  da  antiga  Orosion. 

Vejamos  agora  o  que  diz  José  Avellino  de 
Almeida,  no  seu  Diccionario  abreviado  de 
chorographia,  topographia  e  archeologia  — 
A  paginas  136,  col.  2.»  do  Appenso,  lê-se: 

«A  primeira  Monsão,  da  edade  media,  in- 
«cluia  a  maior  parte  do  terreiro,  a  casa  do 
«padre  José  Torres  e  o  local  da  Misericor- 
«dia.  Juuto  á  casa  do  mesmo  padre  Torres, 
«existe  um  claro  vestígio  da  antiga  direcção 
«da  muralha  que  seguia  por  diaute  da  anti- 
«ga  botica,  do  fall«eido  José  Maria  Coelho, 
«hoje  loja  do  Esteves,  pela  Rua  Nova  e  por 
«baixo  da  casa  de  Antonio  Pereira  de  Cas- 
«tro,  e  do  convento  dos  Nerys,  onde  se  vêem 
«ainda  evidentes  signaes  da  muralha  velha. 

«Pouco  distante  da  loja  do  Esteves,  para 
«o  sul,  vi  eu  arrancar  pedra  do  alicerce  da 
«antiga  muralha. 

« É.tradição  n'esta  villa,  que  as  antigas  por- 
«tos  do  Sol,  eram  por  onde  hoje  está  uma 
«casa,  que  foi  do  doutor  Melchior  Ribeiro 
«Caldas,  na  Rua  Nova,  por  onde  hia  uma 
«rua  para  o  largo  da  Cadeia. 

«Pelo  lado  exterior  da  muralha,  vé-se  uma 
«divisão,  que  prova  isto  que  digo. 

«No  primeiro  accrescimo,  estendeu-se  a 
«villa,  até  Ás  poisas  do  Rosal,  e  .baluarte  su- 
«perior  ás  porias  do  Sol — e  no  segundo,  es- 
«tendeu-se  até  ás,  portas  de  S.  Bento;  cuja 
«cêrca  foi  dividida  pela  nova  muralha. 

«Esta  ultima  parte,  ainda  ha  poucos  an- 
«nos  começou  a  povoar-se,  sendo  hoje  a  pri- 
«meira  parte  da  villa  que  está  mais  povoada. 

«Ha  uma  tradição,  não  sei  se  bem  ou  mal 
«fundada,  de  ser  em  Cortes,  ou  junto  a  Cór- 
«tes,  a  antiga  Orosion,  dos  gregos,  e  Mons- 
«Sanctus,  dos  romanos;  mas  eu  duvido  da 
«veracidade  d'esta  asserção.  Se  houvesse  nas 
«visinhanças  da  actual  Monsão,  algum  sitio 
«que  o  povo  ainda  hoje  chamasse  cividade, 
«ahi  julgaria  ter  sido  o  Mons-Sanctus  dos 
«romanos.»  ete. 

Se  não  ha  o  nome  de  cividade,  como  este 
escriptor  exigia  para  poder  certificar  que 
alli  existiu  uma  povoação  romana,  ha  o  no- 
me de  Cortes,  que  é  tão  latino  como  o  ou- 
tro. Já  íica  dito  o  que  penso  de  cortes. 


I  Não  se  sabe  porque,  os  moradores  das  Cór- 
|  tes,  abandonaram  esta  povoação  e  se  reco- 
lheram á  villa  de  Badim,  que  estava  em  uma 
montanha,  no  termo  da  actual  villa  de  Val- 
ladares;  mas  não  é  a  actual  Badim,  de  que 
fallo  a  pag.  306  do  1.»  vol. 

D.  Affonso  III,  extinguiu  a  villa  de  Badim, 
e  com  seus  moradores,  com  os  do  concelho  de 
Pena  da  Rainha,  e  outros  que  se  lhes  aggre- 
garam,  povoou  a  actual  villa  de  Montão,  era 
1260,  no  então  chamado  Couto  de  Máuzêdo, 
dando-lhe  foral,  como  atraz  fica  dito,  com 
muitos  e  grandes  privilégios. 

D.  Diniz  lhe  mandou  edifiear  um  forte  Cas- 
tello, e  cercar  de  muralhas,  pelos  annos  de 
1306. 

D.  João  I  augmentou  as  obras  de  defeza, 
mandando  pôr  na  porta  do  baluarte,  o  peli- 
cano, que  era  a  sua  divisa.  Ainda  conserva 
a  maior  parte  das  suas  antigas  fortinVaçÕes, 
e  D.  João  IV,  durante  a  guerra  da  indepen- 
dência, lhe  mandou  fazer  varias  obras  de 
defeza. 

As  muralhas  teem  quatro  portas,  a  de  Sal- 
vaterra, a  do  Rosal,  a  do  Sol,  e  a  das  Caldas, 
ou  da  Fonte.  Antigamente  tinha  mais  a  de 
S.  Bento,  que  foi  tapada  de  pedra  e  cal,  pe- 
la camará,  auctorisada  pelo  ministério  da 
guerra. 

Tem  casa  de  Misericórdia  e  hospital,  sus- 
tentado com  as  rendas  do  antigo,  de  S.  Gião, 
que  acabou  pelos  annos  de  1650. 

D.  João  I,  deu  o  senhorio  de  Monsão,  a 
Lopo  Fernandes  Pacheco,  em  1423 ;  mas, 
logo  depois  lh'o  comprou,  por  1:500  libras, 
encorporando-o  outra  vez  na  coroa. 

D.  Affonso  V,  deu  este  senhorio,  a  D.  Af- 
fonso, conde  de  Ourem  (depois,  marquez  de 
Vallença)  filho  primogénito  do  1.°  duque  de 
Bragança.  Opposeram-se  porém  os  habitan- 
tes por  tal  modo,  que  não  foi  possível  ao 
conde  tomar  posse. 

Pouco  depois,  subiu  ao  throno,  D.  João  II, 
e  fazendo-lhe  D.  Affonso  queixa  d'esta  des- 
obediência, ao  passo  que  a  villa  de  Vallença 
(dada  também  ao  conde,  na  mesma  época), 
não  tinha  impugnado  a  doação,  respondeu 
este  soberano—  Vallenç a  é  fêmea,  e  Monsão 
é  macho. — Assim  principiava  o  novo  sobe- 
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rano  a  manifestar  o  seu  ódio  ao  grande  po- 
der da  ar  istocracia,  e  também  achou  um  pre- 
texto para  annullar  a  doação  que  seu  pae  fi- 
zera, deixando  continuar  em  poder  da  coroa, 
este  senhorio. 

Até  premiou  os  habitantes  da  villa,  con- 
cedendo -lhes  o  privilegio  d'ella  não  poder 
mais  sahir  da  coroa,  e  de  seus  cavalleiros  te- 
rem a  honra  de  infanções,  e  os  peões  a  de 
cavalleiros. 


D.  Fernando  I,  tinha  feito  alcaide  -mor 
d'este  castello,  a  Alvaro  Gonçalves  Abura, 
um  dos  progenitores  dos  condes  de  Valle  de 
Reis,  depois,  duques  de  Loulé. 

Até  1834,  teve  juiz  de  fóra,  capitão-mór  e 
sargento -mór. 

Teve  4  companhias  de  soldados,  pagos  á 
custa  dos  habitantes  da  villa.  . 

Tem  feira,  aos  7  e  20  de  cadajmez. « 

>' 

Tem  um  mosteiro  de  freiras  fifcnciscanas, 
que  foi  vendido,  depois  de  1834,  proprie- 
dade do  sr.  dr.  Torres,  3.°  barão  de  S.  Ro- 
que, natural  de  Caminha.  Chegou  a  ter  mais 
de  90  freiras. 

Houve  aqui  antigamente,  um  convento  de 
freiras  benedictinas  (outros  dizem  que  de 
freiras  e  frades),  que  foi  supprimido  no  rei- 
nado de  D.  Affouso  V. 

Era  fóra,  e  próximo  das  portas  do  Rosal, 
onde  depois  foi  a  casa  nobre  do  Rosal,  e 
ainda  hoje  é  a  quinta  do  mesmo  nome,  per- 
tencente á  casa  de  Andorinha,  dos  Arcos  de 
Valle  de  Vez. 

Ha  na  praça,  um  hospital  militar,  que  foi 
muitos  annos  administrado  e  servido  pelos 
religiosos  de  S.  João  de  Deus. 

Havia  também  um  mosteiro  de  religiosas 
da  Conceição,  fundado  em  1748,  por  um  co- 
ronel, da  Lavandeira,  que  estava  na  Ame- 
rica. 

Tinha  outro  mosteiro  de  padres,  da  con- 
gregação de  S.  Philippe  Nery,  com  obriga- 
ção de  ensinarem  estes  padres,  grammatica 
latina  e  pbilosophia. 

É  hoje  hospital  da  Misericórdia. 

íía  villa,  e  em  diferentes  partes  do  seu 
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concelho,  ha  muitas  casas  de  reconhecida  e 
antiga  nobreza. 

A  agua  potável  de  Monsão,  não  é  de  bôa 
qualidade;  porém  o  vinho  do  seu  termo,  é 
excellente. 

Foi  do  seu  território,  que  Portugal  expor- 
tou o  primeiro  vinho  para  a  Inglaterra,  no 
século  XVI. 

A  praça  de  Monsão,  foi  por  muitas  vezes 
entrada,  saqueada  e  destruída,  durante  as 
guerras  da  edade  media  e  do  principio  da 
nossa  monarchia,  a  ponto  de  estar  inteira- 
mente arruinada  e  deserta,  em  1261,  quan- 
do então,  D.  Affonso  III  a  povoou  e  lhe  deu 
foral. 

O  mais  vasto  terreiro,  ou  praça,  d'esta 
villa,  ó  o  Campo  do  Câno.  Em  um  dos  Jados, 
está  um  bom  chafariz,  com  o  symbolo  de 
Deufa  Deu  Martins,  mandado  construir  pela 
municipalidade,  em  1837,  e  sombreado  por 
dois  gigantescos  carvalhos  seculares,  que 
também  dão  sombra  á  ermida  de  Nossa.  Se- 
nhora do  Outeiro,  que  está  em  frente  da  Mi- 
sericórdia. 

A  pequena  distancia  das  muralhas  de  Mon- 
são, em  uma  planície,  fértil  e  aprasivel,  so- 
bre a  margem  esquerda  do  Minho,  nascem 
as  aguas  mineraes,  de  que  adiante  tratarei. 


Os  arrabaldes  da  villa,  são  muito  lindos  e 
amenos.  Para  se  ajuizar  da  sua  belleza,  basta 
dizer-se  que  se  estendem  pela  margem  me- 
ridional do  formoso  Minho. 

Noutro  sitio  das  cercanias  de  Monsão, 
chamado  Agrêllo,  ha  uma  curiosidade  natu- 
ral muito  notável.  É  uma  gruta,  formada 
por  um  penêdo  enorme,  com  capacidade 
para  estarem  dentro  d'ella  muitas  pessoas, 
cómmodamente. 

A  3  kilometros  ao  S.  de  Monsão,  está  o  fa- 
moso palácio  e  extensa  e  b< Ha  quiuta  da  Bre- 
joeira,  do  sr.  Simão  Pereira  Velho  de  Mos- 
coso, já  descri p to  a  pag.  488,  do  1.°  vol. 

A  5  kilometros  ao  O.  da  villa,  sobre  a  mar- 
gem do  Minho,  está  a  formosa  torre  de  La- 
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pella,  na  freguezia  do  mesmo  nome,  da  qual 
dei  noticia  a  pag.  50,  do  4.°  vol. 

Na  freguezia  de  Longos  Valles,  d'este  con- 
celho, tem  a  casa  dos  Pereiras  da  Cunha,  de 
Coura,  uma  quinta  extensa,  e  que  foi  muito 
importante  pela  sua  producção  vinicula. 
Chama- se  de  Santo  Amaro,  e  hoje  acha-se 
deteriorada,  por  se  terem  extinguido  as  me- 
lhores castas  de  uva. 

Possue-a  o  representante  da  família,  o  sr. 
Antonio  Pereira  da  Cunha. 

Os  antepassados  d'este  sr.,  começaram  alli 
a  edificar,  pelos  fins  do  século  XVII,  e  apezar 
da  fealdade  do  sitio,  um  grande  palácio:  po- 
rém, chegando  a  obra  a  certa  altura,  para- 
ram e  renunciaram  ao  seu  projecto.  Ainda 
se  pode  ver  o  principio  do  edifício,  e  a  sua 
cantaria  de  fino  granito,  vindo  de  muito 
longe. 

Esta  quinta  e  a  do  Sôpegal,  dos  Malheiros, 
da  casa  de  Crásto,  hoje  do  sr.  Antonio  de 
Noronha  Castel-Branco,  eram  as  que  gosa- 
vam  da  fama  de  dar  melhor  vinho  no  con- 
celho, aliás  conhecido  por  esse  género  de 
producção,  sendo  certo  que  os  commercian- 
tès  inglezes  alli  o  hiam  comprar  para  expor- 
tação, antes  de  preferirem  o  do  Alto  Douro. 

O  território  de  Monsão,  é  geralmente  mui  • 
to  fértil,  produzindo  em  grande  quantidade, 
milho,  centeio,  legumes,  fructa,  vinho,  linho, 
trigo,  etc.  Cria  bastante  gado,  grosso  e  miú- 
do, e  nos  seus  montes  ha  muita  caça. 

O  rio  Minho,  fornece  a  povoação  de  muito 
e  bom  peixe  do  mar  e  do  rio,  especialmente 
óptimos  e  grandes  solhos,  deliciosos  salmões, 
excellentes  lampreias  e  gostosos  sáveis. 

Organisou-se  era  Monsão,  em  março  de 
1875,  uma  sociedade,  para  a  exportação  do 
peixe  do  rio  Minho,  para  o  Brasil. 

A  primeira  remessa  (sêcCo  e  de  calda)  foi 
de  1:000  caixas,  quasi  tudo  sável  e  lampreia. 

Diz-se  qUe  n'esta  villa,  então  cidade,  com 
o  nome  de  Mamia,  prégou  o  apostolo  S.  Thia- 
go,  o  Evangelho  de  Jesus  Christo,  pelos  an- 
nos  50  da  tedèmpção. 

Os  melhores  edifícios  da.  villa,  são— o  an- 
tiquíssimo quartel  de  eavallaria,  o  conven- 
to dos  jesuitas  e  o  de  S.  Francisco.  Este  é 
hoje  propriedade  do  3.°  barão  de  S.  Roque 


MON 

(de  Caminha.)  Seu  pae,  muito  o  aformoseou. 

A  egreja  matriz  e  a  da  Misericórdia,  são 
também  muito  bons  edifieios. 

Os  trabalhos  da  estrada  de  Monsão  a  Mel- 
gaço estão  quasi  paralisados.  Pequeníssima 
foi  a  quantia  com  que  o  governo  a  dotou  este 
anno  de  1875. 

No  dia  24  de  novembro  de  1874,  uma 
commissão,  representando  o  município  mel- 
gacense,  foi  a  Monsão  sollitar  do  sr.  mi- 
nistro das  obras  publicas  o  andamento  d'esta 
estrada.  Apresentou-lhe  um  memorial  mos- 
trando a  urgência  da  sua  conclusão. 

O  illustre  ministro  (Cardoso  Avellino),  re- 
cebeu-a  com  aquella  attenção  e  urbanidade 
que  lhe  é  própria,  promettendo-lhe  fazer 
quanto  em  si  coubesse. 

Homens  e  mulheres  illustres 
f*     de  Monsão — 
Factos  históricos 

Paulo  foosio— Eminente  ercriptor,  do  sé- 
culo V.  * 

Ú>  (Alguns  historiadores  o  clas- 

sificam como  santo ;  mas  não 
me  consta  que  fosse  canonisa- 
do.) 

Foi  Orosio,  contemporâneo  de  Santo  Agos- 
tinho e  seu  amigo. 

Não  ha  provas  incontestáveis  que  elle  fos- 
se natural  da  actual  Monsão ;  mas  ha  toda 
a  provabilidade,  se  Orosia,  ou  Orosion,  teve 
aqui  o  seu  assento. 

Todos  os  antigos  homens  notáveis,  junta- 
vam ao  ?eu  nome,  o  da  sua  pátria,  como  ve- 
mos em  todos  os  livros  que  a  antiguidade  e 
á  edade  media  nos  legou;  e  como  Paulo  Oro- 
sio (ou  Paulo  Orosiano,  como  também  alguns 
o  denominam),  significa— Paulo,  de  Orosia, 
é  muito  provável  que  fosse  d'esta  cidade, 
ou  suas  immediações.  O  que  é  certo,  é  ser 
lusitano,  e  da  diocese  bracharense. 

Antes  de  escrever  as  suas  obras,  sobre, 
historia  e  geographia,  viajou  muito,  pela  Lu- 
sitânia e  Hespanha.  dèmorando-se  em  Tar- 
ragona  (pelo  que  ós  escriptores  hespanhôes 
pretendem,  erradamente,  que  elle  era  tarra- 
gonez.) 

I    Foi  á  Africa,  consultar  Santo  Agostinho, 
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-«iá  Palestina,  visitar  os  logares  santos  de  Je- 
rusalém, no  anno  415,  de  Jesus  Christo. 

Foi  um  dos  maiores,  e  mais  consciencio- 
sos sábios  do  seu  tempo. 

Não  se  sabe  quando  falleceu,  mas  sup- 
põe -se  ser  pelos  annos  de  440,  sendo  Rechi- 
la,  rei  do3  suevos. 

Lopo  Soares,  e  seu  sobrinho,  ChristovUo 
Soares,  ambos  secretários  d'estado. 

Philippe  de  Mesquita,  deputado  do  Santo 
Officio. 

D.  fr.  Manuel,  bispo  d' Angola. 

O  padre  Bartholomeu  Pereira,  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  excellente  mestre  de  rhetori- 
caeda  Sagrada  Escriptura,  que  leu  muitos 
annos  no  collegio  da  Companhia,  em  Coim- 
bra. 

Foi  também  insigne  poeta  latino,  compa- 
rado por  alguns,  ao  grande  Virgilio,  ao  qual 
se  assimilhou  no  seu  poema  heróico  Pade- 
cidos, que  consta  de  12  livros,  em  que  des- 
creveu o  martyrio  de  seu  tio,  o  venerável 
padre  Francisco  Pacheco,  da  mesma  Com- 
panhia. Imprimiu-se  em  Coimbra. 

É  também  auctor  de  uma  elegante  oração 
latina,  que  recitou  na  sala  da  universidade, 
em  louvor  de  Santa  Isabel,  rainha  de  Por- 
tugal. 

Compoz  também  um  livro  in  folio,  intitu- 
lado— Coecus  oculatus,  sive  Argos  centoculos: 
Comentaria  in  Tobiam.  Esta. obra  foi  impri- 
mir a  França,  e  lá  se  perdeu. 

Morreu  em  Coimbra,  a  18  de  novembro 
de  1650. 

João  Taveira  de  Lima,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo.  Sentou  praça  em  cavalla- 
ria,  durante  a  guerra  da  independência,  ser- 
vindo sete  annos  como  soldado.  Seguiu  de- 
pois os  postos,  até  coronel,  governador  da 
praça  de  Monsão,  com  as  honras  e  soldo  de 
brigadeiro. 

Morreu  n'esta  praça,  a  13  de  julho  de 
1738,  com  108  annos,  tres  mezes  e  dois  dias, 
pois  tinha  nascido  em  11  de  abril  de  1630. 
Jaz  na  egreja  da  Misericórdia  d'esta  villa. 

Santa  SerapJiina  e  Santa  Celerina.  Foram 


convertidas  ao  christianismo  pelo  apostolo 
S.  Thiago,  pelos  annos  50  de  Jesus  Christo. 
Foram  exemplarissimas  e  virtuosíssimas 
donzellas,  merecendo  pelas  suas  boas  obras 
ser  canonísadas.  Falleceu  Santa  Seraphina 
em  29  de  julho,  pelos  annos  75  de  Jesus 
Christo.  Não  sei  em  que  anno  falleceu  San- 
ta Celerina. 

Fernão  Ginez  —  Entre  muitos  mancebos, 
que,  para  tentar  fortuna,  ou  para  conquis- 
tar a  gloria  no  campo  da  batalha,  acompa- 
nharam o  malfadado  rei  D.  Sebastião  na 
de  astrosa  e  funesta  expedição  á  Africa, 
conta-se  a  Fernão  Ginez,  natural  da  villa  de 
Monsão,  o  qual,  não  obstante  a  sua  pouca 
edade,  se  aliston  n'uma  empresa,  que  ou  o 
encheria  de  gloria  no  campo  da  batalha,,  se 
tivesse  a  fortuna  de  recolher  á  pátria  carre- 
gado de  louros  e  tropheus  da  Victoria,  ou 
lhe  daria  a  palma  do  martyrio,  se  fosse  acha- 
do digno  de  dar  a  vida  pela  doutrina  que 
plantou  nc  coração  da  humanidade  o  subli- 
me e  divino  martyr  do  Golgotha. 

As  armas  portuguezas,  que  nunca  tinham 
experimentado  a  sorte  dos  vencidos;  que 
tinham  expulso  do  território  portuguez  os 
bárbaros  e  indomáveis  sectários  do  Al  Koran; 
que  eclypsaram  a  ephemera  gloria  d'aquel- 
.  les  que,  empunhando  n'uma  mão  a  taça  dos 
prazeres  e  n'outra  a  terrível  cimitarra,  bra- 
davam aos  povos  vencidos— crê  ou  morre,— 
que  tinham  extendido  ao  largo  o  nome  por- 
tuguez; que  fizeram  dobrar  a  orgulhosa  cer- 
viz aos  monarchas  do  Oriente;  que  fizeram 
morder  o  pó  que  pizavam,  a  todos  os  inimi- 
gos d'esta  pequena  orla  do  occidente,  não 
podendo  supportar  o  peso  gloriose  de  tan- 
tas victorias,  tiveram  emflm  o  seu  Water- 
loo  em  Alcácer  Kibir  ! 

Fernão  Giaez,  em  consequência  d'este 
revez  que  visitou  as  armas  portuguezas,  fi- 
cou captivo  do  Xarife  Mulei-Maluco,  que  o 
estimava  muito,  já  porque  era  d'uma  pre- 
sença agradável,  ja  porque  se  tomava  mui- 
to recomuiendavel  pelas  suas  excellentes 
qualidades. 

Tendo  diante  dos  olhos  a  imagem  dos  tres 
mancebos  captivos  em  Babylonia,  esforçava- 
i  se  pelos  imitar  em  todas  as  virtudes. 
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Caritativo  como  era,  desejava  ardente- 
mente que  um  seu  amigo  Elehe  voltasse  ao 
Christianismo,  que  abandonára,  empregan- 
do para  isso  todos  os  meios  suasórios  que 
lhe  aconselhava  a  prudência  e  a  amisade 
que  lhe  dedicára. 

Nunca  ficaram  sem  grande  recompensa 
os  grandes  feitos  praticados  em  pró  do  chris- 
tianismo, por  consequência  em  favor  do  pro- 
gresso, da  civilisação  e  da  humanidade;  e 
se  Fernão  Ginez  não  conseguiu  que  aquella 
ovelha  desgarrada  voltasse  ao  verdadeiro  re- 
dil,  fóra  do  qual  é  impossível  a  salvação,  ob- 
teve em  contraposição,  por  delação  de  El- 
ehe, a  coroa  gloriosa  e  immurchecivel  do 
martyrio. 

Vendo  o  Xarife  que  o  joven  escravo  per- 
sistia inabalável  nafó,  e  que  preferia  a  mor- 
te com  todos  os  seus  horrores,  a  uma  vergo- 
nhosa apostasia,  mandou  que  o  carrasco  lhe 
tirasse  a  vida  e  que  seu  cadáver  fosse  lan- 
çado n'um  dos  poços  do  seu  jardim. 

Foi  o  martyrio  de  Fernão  Ginez  em  1585. 
D'elle  fazem  menção  D.  Francisco  da  Costa, 
embaixador  de  Hespanha  em  Morrocos,  e  o 
cardeal  Alberto,  governador  de  Portugal  no 
tempo  dos  Philippes. 

Maria  Hespanhola. — Nasceu  em  1756,  e 
aqui  morreu  em  1872,  com  116  annos  de 
edade!  Aos  115  annos  ainda  fazia  meia,  e 
conservava  o  pleno  uso  de  razão;  no  ultimo 
anno  de  sua  vida  esteve  mentecapta. 

D.  Vasco  Marinho,  filho  bastardo  de  Alva- 
ro Vaz  de  Bacellar,  e  de  uma  senhora  gal 
lega,  de  appellido,  Marinho.  Foi  D.  Vasco 
abbade  d'esta  villa.  Serviu  em  Roma  ao  pa- 
pa Leão  X  (que  governou  a  egreja  de  Deus 
desde  1513  até  1522,  e  foi  o  216.°  pontífice 
romano).  Foi  secretário  e  confessor  do  mes- 
mo papa,  e  protonotario  apostólico  d'este 
reino. 

No  seu  regresso  de  Roma  trouxe  um  fi- 
lho e  duas  filhas,  que  lá  teve;  trazendo  tam- 
bém vários  benefícios,  de  que  fez  commen- 
das  para  seu  filho  e  genros.  Instituiu  na 
egreja  matriz  a  capella  de  S.  Sebastião,  on- 
de está  enterrado. 

A  abbadia  de  Monsão  era  dos  bispos  de 


Tuy.  D.  João  Fernandes  Sotto  Maior,  prela- 
do d'esta  diocese,  cedeu  a  abbadia  ao  rei 
de  Portugal,  D.  Diniz,  em  1308,  e  este  a  deu 
aos  templários,  os  quaes  só  a  possuíram  pou- 
co mais  de  dois  annos  (até  1311). 

Em  1319  passou  a  ser  commenda  de 
Christo,  e  assim  estava  quando  foi  dada  ao 
referido  D.  Vasco  Marinho,  que  a  deu  a  seu 
genro  Lancerote  Falcão  (fidalgo  da  casa  do 
rei  D.  Manuel)  em  17  de  julho  de  1521.  Es- 
te Lancerote  era  gallego,  natural  de  Ponte- 
vedra. 

A  reitoria  da  villa  era  do  real  padroa- 
do. 

íía  egreja  matriz  está  a  capella  que  insti- 
tuiu o  arcediago,  Alvaro  Soares  de  Castro, 
a  qual  é  hoje  dos  srs.  Magalhães  de  Braga. 
Tinha  cinco  coveiros,  com  20j8000  réis  an- 
nuaes,  cada  um;  e  missa  quotidiana.  Ha  mui- 
tos annos  que  este  legado  deixou  de  ser  cum- 
prido. 

Na  mesma  egreja  ha  outra  capplla,  insti- 
tuída por  Payo  Rodrigues  de  Araujo,  que 
foi  dos  srs.  Almadas  (viscoDdes  do  Souto 
d'El  Rei),  e  é  hoje,  por  troca,  da  casa  de 
Ródas. 

É  n'ella  que  está  a  sepultura  da  famosa 
Deu-la-Deu  Martins. 

Quando  D.  Fernando  subiu  ao  throno  de 
Portugal  (1367)  ardiam  em  guerra  feroz  e 
encarniçada,  os  reinos  de  Castella  e  Leão. 

D.  Henrique,  conde  de  Transtamara,  filho 
bastardo  de  D.  Affonso  XI,  pondo  se  á  fren- 
te de  grande  numero  de  hespanhoes,  des- 
contentes ou  perseguidos  pela  crueldade  de 
D.  Pedro  I,  o  Crú,  se  revoltou  contra  seu 
irmão  e  rei,  em  1364,  fazendo  se  acclamar 
rei  de  Castella,  com  o  nome  de  Henri- 
que II. 

Auxiliado  pelos  reis  de  Leão  e  Navarra, 
que  odiavam  também  D.  Pedro  I,  pHa  sua 
turbulência,  vícios  e  ferocidade,  e  que  a  to- 
do o  custo  se  queriam  ver  livres  de  tào  mau 
visioho,  sustentou  uma  porfiosa  lucta,  com 
differentes  alternativas,  durante  cinco  annos, 
que  foram  para  toda  a  Hespanha  um  perío- 
do de  guerras,  supplicios,  traições,  incêndios, 
roubos,  devastações  e  toda  a  sorte  de  cala- 
midades. 
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Terminou  esta  sanguinolenta  guerra,  por 
um  traiçoeiro  fratricídio,  rríorrendo  D.  Pe- 
dro apunhalado  por  seu  irmão,  em  Montiel, 
no  mez  de  março  de  1368. 

(Vide  a  col.  2.»  de  pag.  269,  do  3.°  vol.) 

Apezar  da  crueldade  e  escândalos  de  D. 
Pedro  I,  foi  geral  a  indignação  contra  tão 
monstruoso  crime;  e  não  só  os  parciaes  do 
rei,  mas  atê  muitos  dos  seus  inimigos,  se  re- 
voltaram contra  D.  Henrique.  Grande  nume- 
ro de  fidalgos  castelhanos  (alguns  dos  mais 
poderosos  do  reino)  vieram  a  Portugal  offe- 
recer  a  coroa  de  Castella  a  D.  Fernando;  pon- 
do á  disposição  do  monarcha  portuguez,.  as 
suas,  pessoas,  bens,  influencia,  castellos  e 
vassallos. 

D.  Fernando  era  novo,  rei  e  ambicioso : 
acceitou  a  offerta.  Muito  mais,  porque  facil- 
mente o  fizeram  acreditar  que  era  o  legiti- 
mo rei  de  Castella,  por  ser  neto  da  rainha 
D.  Beatriz  de  Castella,  mulher  do  rei  D.  Af- 
fonso  IV  de  Portugal,  e  portanto,  bisneto  de 
D.  Sancho  IV,  de  Castella.  Tratou  pois  de  an- 
gariar a  boa  vontade  dos  soberanos  que  o 
podiam  ajudar,  ou  que  mais  podessem  ob- 
star á  sua  pretenção. 

Enviou  logo  embaixadores  (quatro)  ao 
papa,  ao  rei  de  Inglaterra,  ao  de  Aragão,  e 
até  ao  rei  mouro  de  Granada.  A  este  offere- 
cia  a  paz  por  50  annos.  Ao  rei  de  Aragão, 
em  penhor  d'esta  alliauça,  pediu  a  mão  de 
sua  filha,  D.  Leonor,  que  lhe  foi  concedida, 
chegando  a  celebrar  se  os  esponsaes,  por 
procuração,  na  egreja  de  S.  Martinho,  de 
Lisboa,  no  mesmo  anno  de  1368. 1 

Os  reis  accei taram  estas  propostas,  e  D. 
Fernando  marchou  para  a  Galliza,  acompa- 
nhado de  todos  os  fidalgos  castelhanos,  que 
se  tiuham  posto  ao  seu  serviço,  e  com  um 
troço  de  portuguezes. 

1  Nem  este  casamento,  nem  o  que  depois 
se  contratou,  com  D.  Leonor,  filha  do  rei  de 
Castella,  tiveram  effeito,  em  razão  do  des 
graçado  e  adulterino  casamento  de  D.  Fer- 
nando, com  a  tristemente  célebre  D.  Leonor 
(todas  tres  Leonores!)  Telles  de  Menezes, 
mulher  de  João  Lourenço  da  Cunha,  senhor 
de  Pombeiro;  casamento  que  tantas  desor 
dens  e  desgraças  causou  a  Portugal,  que  es- 
teve então  em  imminente  perigo  de  perder  a 
sua  autonomia. 


Os  gallegos  receberam  o  rei  com  as  maio- 
res demonstrações  de  alegria,  e  como  a  um 
libertador. 

Em  poucos  dias,  quasi  todas  as  cidades  e 
castellos  lhe  abriram  as  suas  portas,  ou  vo- 
luntária ou  violentamente. 

D.  Fernando  alli  fez  cunhar  moeda,  fez 
doações,  deu  empregos  e  títulos,  como  rei 
de  Castella. 

Mas  os  exércitos  de  D.  Henrique  II,  em 
breve  atravessaram  as  fronteiras,  pondo  uma 
temível  barreira  á  marcha  triumphante  do 
D.  Fernando. 

D.  Pedro  Henriques  Sarmento,  adiantado 
do  reino  de  Galliza,  edo  partido  de  D.  Hen- 
rique, pôz  cêrco  aMonsão,  com  um  podero- 
so exercito,  ficando  a  praça  em  grande  ris- 
co; porque  a  sua  guarnição  era  diminutíssi- 
ma. Mesmo  assim,  nos  repetidos  assaltos  que 
os  gallegos  deram  á  fortaleza,  foram  sempre 
heroicamente  repellidos,  com  grandes  per- 
das; mas  estas  gloriosas  victorias,  custavam 
também  muitas  vidas  de  portuguezes,  que 
o  ferro  do  inimigo  nos  disimava. 

Os  combates,  quasi  diários,  e  a  falta  de 
mantimentos,  tinham  extenuado  as  forças 
dos  sitiados,  a  quem  a  esperança  de  soccor- 
ro  tinha  abandonado. 

Era  capitão-mór  de  Monsão,  Vasco  Gomes 
d'Abreu  (que  estava  ausente)  sendo  sua  mu- 
lher, Deu-l'a  deu  (Deus  a  deu)  Martins,  tão 
nobre  por  nascimento,  como  esclarecida  pela 
sua  varonil  coragem,  e  decidido  amor  da 
pátria. 

Em  todos  os  combates,  se  apresentava  nos 
sítios  de  maior  perigo,  arremeçando  sobre 
o  inimigo,  penedos  e  matérias  inflammadas, 
e  encorajando  os  combatentes.  Quando  os 
gallegos  conseguiram  abrir  brecha,  logo  ella 
se  apresentou  alli,  de  espada  em  punho,  acu- 
tilando  o  inimigo,  como  o  soldado  mais  des- 
temido. 

Esta  valorosa  portugueza,  não  só  dava 
exemplos  de  heróica  bravura,  ainda  aos  mais 
valentes;  mas  tratava  carinhosamente  dos  fe- 
ridos, e  deu  generosamente  tudo  quanto  ti- 
nha nos  seus  vastos  celleiros,  para  sustento 
da  guarnição. 

Mas  o  cérco  durava,  e  no  dia  4  de  outu- 
bro apenas  restava  no  celleiro  uma  peque- 
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na  porção  de  pão.  Então  Deu-lá-deu,  man-  I 
dou  com  ella  fazer  pães,  e  do  alto  de  uma  j 
das  cortinas  da  praça,  os  arremeçoa  aos  gal- 
legos,  (a  quem  também  hiam  faltando  os 
mantimentos)  dizendo-lhes: —  «A  vós,  que 
nos  não  podeis  tomar  pelas  armas,  e  nos  que- 
reis fazer  render  pela  fóme,  dizemos  —  so- 
mos mais  humanos  do  que  vós,  e,  como  nos 
achamos  bem  providos,  vendo  que  não  es- 
taes  fartos,  vos  enviamos  este  soceorro,  e 
vos  daremos  mais,  se  o  pedirdes.» 

Os  gallegos,  julgando  a  praça  bem  provi- 
da, tendo  perdido  muita  gente,  e  principian- 
do a  soffrer  falta  de  mantimentos,  levanta- 
ram o  cêrco,  e  se  foram  para  a  Galliza. 1 

Este  facto  causou  geral  regosijo  no  povo 
da  praça,  e  a  heroina  foi  geralmente  applau- 
dida  e  victoriada  como  libertadora,  e  em  sua 
honra,  e  para  memoria  do  feito,  d'elle  tomou 
a  villa  as  suas  armas,  e  a  camará  mandou 
pintar  na  sua  bandeira,  o  retrato  de  Deu-lá- 
deu. 

Por  muitos  annos  depois  da  sua  morte, 
em  testemunho  de  respeito  por  esta  heroina, 
se  hiam  abrir  todos  os  annos  as  pautas  (lis- 
tas) dos  vereadores  da  camará  de  Monsão, 
junto  da  sua  sepultura. 

Òs  descendentes  de  Deu-lá-deu  (os  Palha 
res)  trazem  por  armas — um  escudo  de  púr- 
pura, uma  mão,  empunhando  uma  espada 
de  prata,  com  guarnições  d'ouro,  com  a  pon- 
ta para  cima,  e  seis  pães  de  ouro,  em  duas 
palas,  e  por  orla,  o  cordão  de  S.  Francisco, 
padroeiro  da  villa  —  élmo  d'aço,  aberto,  e 
por  timbre,  o  braço  e  a  espada  das  armas. 
Estas  armas  são  também  alusivas  aos  factos 
que  deram  a  Deu-lá-deu  uma  gloria  immor- 
tal. 

0  appellido  Palhares,  é  nobre  em  Portu- 
gal, e  foi  tomado  da  aldeia  do  mesmo  nome, 
na  província  do  Minho. —  O  primeiro  que  se 
acha  na  historia  com  este  appellido,  ó  Pedro 

1  Alguns  escriptores  dizem  que  este  facto 
teve  logar  no  dia  de  S.  Francisco  de  Borja, 
duque  de  Gandia  (10  de  outubro). — Quanto 
a  mim,  estes  fundam-se  em  terem  as  armas 
dos  Palhares,  o  cordão  de  S.  Francisco  em 
volta  do  escudo. —  Também  os  mesmos  sus- 
tentam, que  a  offerta  dos  pães,  e  a  retirada 
dos  gallegos,  foi  tudo  no  dia  10. 


Annes  de  Palhares,  que  viveu  nos  reinados 

de  D.  Affonso  II  e  D.  Sancho  II. 

(Note-se  que  o  escudo  dos 
Palhares,  já  era  o  mesmc  an- 
tes d'esta  guerra.  Só  com  í  dif- 
ferença  que,  em  vez  dos  pães, 
eram  6  bezantes  d'ouro,  e  não 
tinham  a  orla  formada  pelo 
cordão.)  » 

Esta  guerra  não  offerecia  vantagem  algu- 
ma ás  armas  portuguezas,  e  só  lhe  causava 
toda  a  casta  de  prejuízos,  assim  como  aos 
castelhanos. 

D.  Fernando  e  D.  Henrique,  fizeram  as  pa- 
zes, cujo  tratado  foi  assignado  em  Évora,  a 
31  de  março  de  1369. 

Em  1643,  estavam  os  portuguezes  de  pos- 
se da  villa  fortificada,  de  Salvaterra  (em  fren- 
te de  Monsão,  na  margem  direita  do  Minho 
—Galliza.) 

Era  seu  governador,  pelo  rei  de  Portugal, 
o  conde  de  Castello-Melhor,  e  d'alli  ameaça- 
va todo  o  districto  de  Tuy,  chave  da  Galliza. 

Teve  noticia  que  os  castelhanos  estavam 
emboscados  nas  proximidades  da  villa,  es- 
piando a  occasiào  favorável  de  a  atacarem. 
Mandou  o  capitão  Pedro  de  Bettencourt,  em 
descoberta  com  um  pequeno  destacamento, 
que  foi  inopinadamente  envolvido  por  gran- 
de cópia  de  inimigos,  valendo  aos  portutgue- 
zes,  não  só  a  sua  coragem,  mas  lambem  a  as- 
pereza do  sitio,  para  não  serem  completa- 
mente derrotados. 

O  conde  de  Castello  Melhor,  mandom  em 
seu  soceorro  a  guarnição  de  Salvaterra  ;  po- 
rém, era  ainda  assim  tão  grande  a  despro- 
porção, que  os  nossos  estavam  em  grande 
risco. 

No  maior  furor  da  batalha,  aeudiu-llhe  a 
mulher  do  governador,  D.  Marianoa  de  Alen- 
castro, condessa  de  Castello-Melhor,  qute  das 
muralhas  de  Monsão,  tinha  visto  a  pteleja. 
Com  a  coragem  e  o  sangue  frio  de  um  con- 
summado  guerreiro,  baixou  ao  rio,  acom- 
panhando duas  peças  de  artilheria  que  para 
alli  fizera  diligentemente  conduzir,  e  as  qpiaes 
chegaram  tanto  a  tempo,  que  causaram  [gran- 
de destroço  nos  gallegos,  que  fugiram  (espa- 
voridos. 
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Outro  apertado  cêrco,  soffreu  esta  praça, 
e  onde  eguaes  feitos  de  dedicação  foram  pra- 
ticados por  homens  e  mulheres  de  Monsão. 

Corria  o  anno  de  1658  (outros  dizem  1659) 
quando  entrou  pela  província  de  Entre  Dou- 
ro e  Minho,  um  poderoso  exercito  de  caste- 
lhanos e  gallegos,  de  que  era  general  o  mar  - 
quez  deVianna;  mestre  de  campo  general,  j 
D.  Balthazar  de  Roxas  y  Pantoja;  general  i 
de  cavallaria,  D.  Luiz  de  Menezes  (ao  qual  j 
D.  Philippe  IV,  pouco  antes,  fizera  marquez  j 
de  Penalva);  general  da  artilheria,  D.  Fran- 
cisco de  Castro;  tenente-general  da  cavalla- 
ria, D.  Francisco  de  la  Cueva  ;  e  occupavam 
os  outros  postos,  chefes  de  grande  fama,  pelo 
seu  valor,  e  entre  elles  não  poucos  renega- 
dos portuguezes. 

A  província  achava-se  então  muito  falta 
de  soldados,  e  de  munições  de  guerra. 

Foi  no  dia  7  de  outubro,  que  o  exercito 
inimigo  pôz o cêrco  á  praça,  da  qual  era  go- 
vernador, Lourenço  de  Amorim  Pereira,  te- 
nente de  mestre  de  campo  general,  dextro  e 
destemido  guerreiro;  tendo  a  praça,  de  guar- 
nição, 600  infantes ;  mas  que,  com  os  soc- 
corros  que  em  breve*  chegaram,  subiu  a 
2:000. 

Os  mantimentos  e  as  munições  de  guerra 
eram  em  pequena  quantidade,  e  portanto  in- 
suficientes para  um  longo  assedio,  o  que  os 
castelhanos  bem  sabiam,  pelos  espiões  trai- 
dores, e  julgavam  que  a  praça  se  lhes  ren- 
deria ao  primeiro  assalto ;  mas  enganaram- 
se,  porque  os  portuguezes  resistiram  com 
valor  indomável,  e  o  inimigo  pagou  cara  a 
sua  ousadia. 

Vendo  que  pela  sorte  das  armas  nada  po- 
diam conseguir,  decidiram  fazer  capitular  a 
praça  pela  fome,  fazendo  todos  os  prepara- 
tivos para  um  longo  sítio. 

Dividiram  a  circurnvalação  em  tres  quar- 
téis, bem  fortificados,  com  linhas  e  11  fortes, 
em  redor  da  praça,  cerrando  o  cordão,  se- 
gundo as  regras  da  arte  da  guerra. 

Construíram  minas,  com  que  os  muros,  em 
alguns  sítios,  abriram  brechas  por  onde  ata- 
caram, sendo  furiosamente  repellidos. 

Fizeram  estas  operações,  por  espaço  de 
quatro  mezes,  em  que  os  portuguezes  obra- 
ram acções  do  maior  valor  e  ousadia,  já  fa- 


zendo furiosas  sortidas,  já  praticando  con- 
tra-minas,  já  defendendo  e  obstruindo  as. 
brechas. 

As  mulheres  de  Monsão,  deram  as  mais 
evidentes  provas  de  varonil  esforço. 

Helena  Peres,  viuva  de  João  Felgueiras,  á 
frente  de  30  mulheres  decididas,  armadas  de 
chuços,  espadas,  dardos  e  partasanas,  se 
apresentavam  nos  logares  onde  a  peleja  era 
mais  encarniçada,  e  espetavam  castelhanos 
com  a  maior  bravura  :  animavam  com  pala- 
vras e  exemplos,  os  soldados,  retiravam  os 
feridos  e  mortos,  sem  que  a  chuva  de  ba- 
las e  metralha  do  inimigo  fosse  capaz  de  lhe 
extinguir  os  brios. 

Algumas  d'ellas,  carregavam  á  cabeça 
enormes  pedregulhos,  que  precipitavam  do 
alto  das  muralhas,  fazendo  nos  gallegos  ter- 
rível destroço. 

Entr«  estas  amazonas  portuguezas,  se  dis- 
tinguia, pela  sua  bravura,  uma  alcunhada  a 
Turca.  Uma  bala  de  artilheria  lhe  despeda- 
çou o  ventre ;  mas  ella,  com  as  tripas  na  mão, 
pediu  que  a  levassem  á  egreja,  e  que  lhe 
mandassem  dizer  missas,  com  o  dinhei- 
ro que  levava  na  algibeira;  e  até  ao  seu  ul- 
timo momento  conservou  uma  estóica  sere- 
nidade, e  um  perfeito  juizo. 

Nem  só  a  guerra  disimou  os  portuguezes; 
também  as  doenças  que  se  desenvolveram 
nos  seus  quartéis,  lhes  matou  e  inutilisou 
bastantes  soldados ;  mas  nem  assim  a  sua 
bravura  diminuía. 

Eni  um  dos  assaltos,  entraram  os  caste- 
lhanos em  umas  casas,  em  que  estavam  alo- 
jados muitos  doentes,  que  todos  se  lavanta- 
ram,  e  pegando  nas  armas  que  poderam  ha- 
ver ás  mãos,  morreram,  matando  castelha- 
nos, dando  ás  suas  vidas  um  remate  glo- 
rioso. 

Tanto  diminuiram  os  mantimentos  da  pra- 
ça, que  os  sitiados,  depois  de  comerem  os 
cavallos,  se  sustentavam  dos  mais  ascorosos 
alimentos. 

As  munições  de  guerra  fáltavam ;  as  mu- 
ralhas estavam  reduzidas  a  um  montão  de 
ruinas,  em  muitas  partes ;  e  a  morte  tinha 
já  ceifado  grande  numero  devidas  dos  bra- 
víssimos defensores— tudo  faltava,  menos  a 
coragem,  o  patriotismo  e  a  constância  d'es- 
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tes  heroes.  Mas,  finalmente,  a  resistência  era 
impossível,  e  os  soeeorros  não'ehegavam,  pelo 
que,  reduzidos  á  ultima  miséria,  tiveram  de 
capitular  com  todas  as  honras  da  guerra, 
entregando  ao  inimigo,  não  uma  praça  de 
armas,  mas  uns  poucos  de  montes  de  entu- 
lho e  algumas  paredes  desmanteladas. 

Os  próprios  castelhanos  pasmavam  de  ta- 
manha heroicidade,  e  da  bravura  com  que 
os  portuguezes  poderam  defender  aquillo ; 
mas,  ainda  mais  pasmaram  quando  viram 
sahir  d'entre  aquellas  ruinas,  236  homens, 
extenuados  e  cadavéricos ;  restos  veneran- 
dos dos  2:000  defensores  de  Monsão. 

A  Pantoja  parecia  quasi  impossível  que 
tão  pouca  gente,  e  em  tal  estado,  se  podesse 
defender  e  batalhar  com  tamanha  obstina- 
ção, e  chamando  os  officiaes  do  seu  exerci- 
to, lhes  disse : 

«Aprendam  d'estes  bravos,  como  se  defen- 
de uma  praça  que  el-rei  lhes  confiar.  São 
estes  os  leões,  que  com  tamanho  valor  se  hão 
defendido  I  Se  o  grão  Leão  de  Hespanha  ti- 
vesse muitos  d'estes  leões,  seria  senhor  de 
todo  o  mundo.» 

Pontoja  era  tão  valoroso  militar,  como 
nobre  e  leal  cavalleiro,  e  por  isso  agrada- 
va-lhe  a  coragem  e  dedieação,  em  qualquer 
parte  que  a  achasse,  e  a  respeitava. 

O  dia  16  de  outubro  de  1874,  foi  de  rego- 
sijo  para  a  villa  e  praça  de  Monsão. 

Assistia-se  á  festa  do  progresso,  em  cuja 
senda  caminha,  ainda  que  lentamente,  esta 
povoação.  Os  seus  esforços  foram  coroados 
de  feliz  êxito,  como  era  de  esperar,  atten- 
dendo  aos  títulos  que  legitimavam  as  suas 
pretenções.  Foi  n'este  dia  a  inauguração  do 
telegrapho  eléctrico  da  villa,  e  o  Alto-Minho 
conseguiu  mais  este  melhoramento,  de  que 
tanto  carecia. 

É  celebre  a  procissão  de  Corpus  Christi, 
d'esta  villa,  a  qual  attrahe  grande  concurso 
de  gente,  sobretudo,  da  Galliza. 

Eis  a  ordem  da  procissão  : 

Na  frente  vae  a  musica  (uma  gaita  de  fol- 
ies, um  tambor  e  um  bombo.) 

Segue  se  a  imagem  de  S.  Christovão,  de 


estatura  colossal,  levada  por  seis  barqueiro' 
do  rio  Minho. 

Atraz  d'elle,  o  boi  bento,  com  as  pontas 
douradas  e  coberto  com  um  manto  agaloa- 
do de  ouro. 

Em  seguida  vae  o  carro  das  hervas  (que 
é  dado  pelos  marchantes.)  Este  carro  vae 
enfeitado,  com  buxo  e  flores,  e  dentro  d'ellô 
vão  alguns  meninos,  vestidos  de  branco, 
cheios  de  fitas  e  cantando  psalmos. 

Vae  depois  a  Ordem  Terceira,  o  clero  e  o 
palio. 

Atraz  do  palio  vem  S.  Jorge,  isto  é,  vem 
um  homem  (é  um  ferrador)  que  depoÍ6  de 
se  confessar  e  commungar,  e  receber  da  ca* 
mara  meia  libra,  vem  para  a  procissão,  de 
capacôte,  saia  de  malha,  grêvas  de  aço,  lan- 
ça e  espada,  e  montado  em  um  fogoso  Ca- 
vallo. Acompanha  a  procissão  até  á  rua  do 
Castello,  e  d'ahi  volta  para  traz,  a  toda  a 
brida,  derrubando  os  que  encontra  em  sua 
vertiginosa  carreira,  até  entrar  no  Campo 
da  Feira,  em  busca  da  Santa  Cóca,  para 
combater  com  ella. 

A  tal  Cóca,  é  um  monstro,  mais  ou  me- 
nos assimilhando  um  dragão,  feito  de  lona, 
sobre  uma  armação  de  arcos  de  pipa,  e  com 
rodas  na  sua  parte  inferior,  para  andar  pa- 
ra traz  e  para  diante.  É  alado  ;  tem  pontas 
e  uma  grande  cauda. 

A  boca  é  de  mólas,  e,  para  abrir  e  fechar, 
lhe  pucham  por  uma  corda,  os  homens  que 
fazem  mover  o  bixo. 

A  lucta  de  S.  Jorge  com  a  Santa  Cóca,  é 
o  que  mais  attrahe  e  embasbaca  o  povo. 

Depois  de  muitos  ataques,  consegue  final- 
mente o  santo,  traspassar  o  costado  do  mons- 
tro ;  hindo  depois  celebrar  este  feito  glorio- 
so, para  uma  taberna,  onde  gasta  os  2#25G 
réis  que  a  camará  lhe  déra. 

O  fim  da  festa,  é  passado  na  villa  gallega 
de  Salvaterra;  para  onde  se  dirige  a  maior 
parte  dos  habitantes  de  Monsào,  de  compa- 
nhia com  os  gallegos,  e  alli  acabam  de  pas- 
sar o  dia,  comendo,  bebendo  e  folgando. 

Nas  immediações  d'esta  villa  ha  muitas 
casas  antigas  e  nobilíssimas,  que  vão  nos  lo- 
gares  competentes.  De  Monsão,  citarei  as 
que  me  lembram : 
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"Caldas  —  tem  por  armas  —  em  campo  de 
prata,  cinco  ciprestes  de  verde,  em  aspa. 
Timbre  um  dos  cyprestes  das  armas. 

Carvalhos  —  tem  por  armas  —  em  campo 
azul,  uma  estrella  de  ouro,  entre  uma  qua- 
derna de  crescentes  de  prata.  Timbre,  um 
cysne  de  prata,  com  uma  estrella  de  ouro 
no  peito,  armado  de  ouro. 

Castros— os  que  procedem  de  D.  Alvaro 
Pires  de  Castro,  Sénior — armas— em  campo 
de  prata,  treze  aroellas  de  azul,  em  tres  pa- 
las, contendo  a  do  meio  cinco,  e  cada  uma 
dos  lados,  quatro.  Timbre  um  leão  de  ouro. 

Os  que  procedem  de  D.  Alvaro  Pires  de 
Castro,  Júnior — traaem— em  campo  de  pra- 
ta, seis  aroellas  azues.  Timbre,  meio  leão 
de  ouro.  Outros  Castros  usam  das  mesmas 
armas ;  mas  o  timbre  é  um  carangueijo  de 
prata,  realçado  de  azul,  com  os  dentes  gran- 
des, segurando  uma  truta. 

Os  Castros  das  13  (os  pri- 
meiros) são  descendentes  d'a^ 
quelle  D.  Alvaro  Pires  de  Cas- 
tro, que  era  legitimo.  Os  Cas- 
tros das  6  (os  segundos)  des- 
cendem de  D.  Ignez  de  Castro 
ou  de  seus  irmãos,  que  eram 
ilegítimos ;  e  por  isso  lhe  ti- 
raram 7  aroellas,  e  deram  por 
timbre,  só  meio  leão.  Dos  pri- 
meiros são  cabeças  os  condes 
de  Rézende— dos  2.0S  os  mar- 
quezes  de  Cascaes.  (Este  mar- 
quezado,  acha  se  ha  muito 
unido  ao  de  Niza,  actualmen- 
te vago.  —  Vide  Cascaes,  col. 
2.*  da  pag.  147  do  2.»  vol.) 
Cunhas— armas — em  campo  de  ouro,  no- 
ve cunhas  azues,  em  tres  palas.  Timbre  um 
gripho  alado  de  ouro,  cunhado  de  azul.  (Vi- 
de Paredes  de  Coura. 
Sottos  Maiores — Vide  Melhundres. 
MagalMes. — armas  —escudo  enxequetado 
de  prata  e  púrpura,  em  3  bandas,  sobre 
campo  de  prata.  Timbre,  um  abutre  de  pra- 
ta, armado  de  púrpura. 

Menezes. — os  de  Tarouca  trazem  o  escu- 
do repartido  em  seis;  no  1.»  um  estoque,  em 
campo  de  oiro;  no  2.°  4  barras  de  purpura 
em  campo  de  oiro— no  3.%  dois  lobos  em 
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campo  de  oiro— na  ordem  de  baixo,  as 
barras  e  os  lobos,  e  no  meio,  o  escudo  dos 
Menezes,  que  é,  em  campo  de  oiro,  um  an- 
nel  do  mesmo,  com  um  rubi.  Timbre,  uma 
donzella,  vestida  de  oiro,  com  um  escudo  na 
mão.  (Quem  desejar  saber  isto  mais  circum- 
stanciadamente,  veja  a  pag.  95  do  2.°  vol.) 

Os  marquezes  do  Louriçal  e  de  Marialva, 
e  os  condes  da  Ericeira  eram  d'esta  família; 
mas  traziam  por  armas— escudo  esquartela- 
do,  no  i.°  as  armas  de  Portugal — no  2.°,  3 
flores  de  Jiz  de  oiro,  em  campo  azul,  e  assim 
os  contrários.  No  centro  o  escudo  dos  Me- 
nezes (o  annel  que  fica  descripto). 

Moscosos. — Vide  Brejoeira. 

Palitares. — Já  ficam  descriptas  n'este  ar- 
tigo. 

Thermas 

Perto  das  muralhas  de  Monção,  na  mar- 
gem esquerda  do  Minho,  em  uma  veiga  fer- 
tilissima  e  muito  aprasivel,  nascem,  mui 
próximo  do  rio,  em  uma  area  de  5  metros, 
trez  olhos  abundantes  de  agua  thermal,  for- 
mando outros  tantos  banhos,  que,  debaixo 
do  mesmo  tecto,  se  acham  divididos,  por 
delgadas  paredes  de  cantaria.  A  differença 
do  calor,  em  cada  um  dos  banhos,  lhes  deu 
os  nomes  de  Brando  ou  Temperado— Con- 
tra-forte  e  Forte. 

Ha  mais  duas  nascentes,  que  rebentam 
mesmo  no  alveo  do  rio,  e  que  só  estão  fóra 
d'elle  nas  estiagens.  Uma  d'estas  apenas 
trasborda  do  seu  reservatório— a  outra  é  a 
mais  copiosa  de  todas  as  nascentes,  corren- 
do abundantemente  para  fóra  do  seu  tan- 
que. 

O  calor  do  banho  brando,  ou  temperado, 
é  de  92°  a  96»  F.,  ou  26  1|2°  a  28  ii2°  R. 
Soffre-se  sem  incommodo,  e  mesmo  com  sa- 
tisfação, por  uma  ou  mais  horas,  na  sua  na- 
tural temperatura. 

O  contraforte,  de  98°  a  102»  F.,  ou  29  3[4° 
a  31  ii4*  R.,  no  qual,  segundo  a  sensibili- 
dade e  robustez  do  enfermo,  não  se  soffre30 
minutos,  sem  afflieção. 

O  forte  excede  os  iI0«  F.,  ou  34  3[4  R. 
Em  poucos  minutos  produz  os  eff eitos  que 
se  notam  no  banho  quente.  É  o  mais  efficaz; 
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em  virtudes  therapeuticas,  e  o  mais  usado 
para  banhos;  mas  tomado  em  tinas,  deixan- 
do-se  esfriar  segundo  o  vigor  do  que  tem 
de  ser  submettido  ao  banho,  ou  da  moléstia 
que  se  pretende  curar. 

Nas  suas  origens  sahera  constantemente  bo- 
lhas de  gaz,  que  estalam  na  superfície  da  agua 
que  é  erystalina,  diaphana,  com  sabor  algu 
ma  coisa  picante,  cheiro  levissimamente  he- 
pático, que  também  se  observa  no  sedimen- 
to ou  deposito  viscoso  e  verdoengo,  que  dei- 
xa na  sua  passagem,  e  alli  se  conserva. 

A  mineralisação  é  egual  em  todas  as  nas- 
centes, que  sódifferem  nos  graus  de  calor. 

As  virtudes  medicinaes  d'estas  aguas  são 
conhecidas  desde  tempos  remotos. 

Parece  que  estas  virtudes  são  devidas  ao 
gaz  carbónico  e  aos  saes  de  differentes  ba- 
ses, térreas  ou  metálicas,  particularmente 
férreas.  É  de  presumir  que  o  gaz  hy- 
drogenio,  levemente  sulphurado,  juntamen- 
te com  o  carbónico,  constituam  estas  aguas 
na  classe  das  gazosas,  e  uma  variedade  das 
do  Gerez. 

O  que  fica  dito  sobre  estas 
aguas,  foi  quasi  textualmente 
extrahido  das  Instrucções  e 
cautellas  praticas  sobre  a  na- 
tureza das  aguas  mineraes, 
eseripto  pelo  dr.  Francisco  Ta- 
vares, medico  da  rainha  D. 
Maria  %  e  publicadas  em  1810. 
Estas  aguas,  applicadas  cm  bebida,  res- 
tabelecem as  forças  do  estômago,  e  dos  intes- 
tinos. Tomadas  exteriormente  (em  banhos) 
produzem  evacuações  saudáveis,  pelos  ór- 
gãos que  a  natureza  acha  para  isso  mais 
apropriados. 

São  recommendadas  nas  chlores,  fluxo- 
alvo,  affecções  do  peito,  nervosas  e  histéricas i 
concreções  lymphaticas  e  biliosas,  padecimen- 
tos dos  rins  e  bexiga,  rheumatismo,  gota, 
ele. 

Gonsta  que  estas  aguas  foram,  ha  muitos 
descobertas  por  um  frade,  cujo  nome  não 
chegou  aos  nossos  dias. 

A  difíiculdade  do  transito  e  o  péssimo  es- 
tado do  edifício,  privam  muitos  doentes  do 
beneficio  d'estas  aguas.  Mesmo  assim,  con- 
correm, uns  annos  por  outros,  a  fazer  uso 


d'ellas,  duas  mil  pessoas,  em  grande  parte 
gallegos. 

O  edifício  mais  elevado  sobre  o  nivel  do 
rio  (chamado  a  Thermo)  foi  construído  em 
em  1801,  pelo  famoso  general  Francisco  da 
Silveira  Pinto  da  Fonseca,  1.°  conde  de  Ama- 
rante, e  pae  do  não  menos  famoso  general 
Silveira,  2.°  conde  de  Amarante,  e  primeiro 
marquei  de  Chaves. 

O  fundador  deixou  ao  município,  um  le- 
gado com  esta  applicação. 

No  mesmo  anno  de  1801,  Ricardo  Allen_ 
cônsul  inglez,  era  Vianna  do  Minho,  edificou 
também  uma  casa  de  banho,  próxima  de  ou- 
tra nascente.  (Ainda  a  este  se  chama  hoje, 
Banho  do  Inglez.)  Este  banho  foi  entulhado» 
em  1843,  pela  vasa  do  rio. 

A  nascente  denominada  banho  fresco,  foi 
descoberta  em  1807,  perto  e  a  O.  da  Ther- 
ma. 

Ha  também  um  tanque,  sobre  uma  gran- 
de nascente,  que  se  principiou  a  utilisar  em 
1819.  Esta  alimenta  os  banhos  temperados, 
para  os  quaes  ha  barracas  de  madeira,  am- 
bulantes; que  se  retiram  no  tempo  das  en- 
chentes do  Minho. 

A  Therma  tem  um  edifício  pequeno,  pou- 
co aceiado,  escuro  e  mal  reparado  do  ar. 
Tem  oito  banheiras,  cada  duas  divididas  por 
um  tapamento. 

Os  banhos  temperados,  teem  também  oito 
banheiras,  aos  pares,  como  as  antecedentes. 

O  banho  do  Inglez,  tem  só  uma  banheira. 

A  agua  produzida  em  24  horas,  é  a  se- 
guinte: 


litros  . . 

.  44:000 

Banho  do  Inglez. . . 

»■  ... 

.  17:500 

>    . . 

.  123:500 

Tanque  arruinado. 

.  123:500 

Nascente  fresca  . . . 

.  10:500 

Total. . 

.  319:000 

Foram  estas  aguas  apresentadas  na  expo- 
sição universal  de  Paris,  de  1867,  e  compe- 
tentemente analysadas:  eis  o  relatório  offi- 
cial  dado  a  seu  respeito.  (Tradueção.) 

tSão  tres  nascentes  abundantíssimas,  que 
'  rebentam  em  sitio  pittoreseo  e  agradável,  ao 
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pé  da  fortaleza  de  Monsão,  e  a  uma  pequena 
distancia  do  rio  Minha  Sã®  conduzidas  a  tres 
differentes  banhos,  que  se  distinguem  por 
as  seguintes  denominações — brando  (fraco) 
contra-forte  (médio)  e  forte;  em  relação  das 
suas  ascendentes  temperaturas.  O  fraco  mar- 
ca 31°  75  C;  o  médio,  39°  C;  e  o  forte, 
43- C. 

A  amostra  da  nossa  collecção,  provém  do 
banho  forte.  A  agua  é  límpida,  agradável  ao 
beber  e  completamente  inodora. 

Contém  por  kilogramma,  0  gr.  4,615  de 
princípios  fixos,  que  são — sulphatos  e  chio- 
ruretos  alcalinos,  carbonatos  de  cal  e  de  ma- 
gnesia,  sílica,^  e  uma  diminuta  quantidade 
de  ferro  e  d'alumina.» 

MONSARAZ  —  villa,  Alemtejo,  concelho 
de  Reguengos,  comarca  do  Redondo,  6  ki- 
lometros  ao  N.  O.  de  Mourão,  30  ao  S.  de 
Villa  Viçosa,  45  a  E.  de  Évora,  150  ao  S.E. 
de  Lisboa,  340  fogos. 

Em  1757  (duas  freguezias)  tinha  170  fo- 
gos. 

Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  Ala- 
gôa)  e  S.  Thiago  apostolo. 

Arcebispado  e  distrieto  administrativo  de 
Évora. 

Até  ao  principio  do  século  XIX  tinha  duas 
freguezias — (O  sr.  f.  de  Vilhena  Barbosa,  diz 
que  teve  tres;  mas  julgo  que  é  engano.  Ago- 
ra tem  uma  só  freguezia.) 

Nossa  Senhora  da  Alagôa,  tinha  em  1757, 
103  fogos.  O  prior  era  apresentado  pela  casa 
de  Bragança,  e  tinha  de  rendimento  annual 
330#000  réis. 

S.  Thiago,  apostolo,  tinha  em  1757,  67  fo- 
gos. O  prior  era  da  mesma  apresentação,  e 
tinha  de  rendimento  annual  300$000  réis. 

Está  esta  villa  situada  em  logar  altíssimo 
e  penhascoso,  cercada  de  muralhas,  com  um 
forte  castello.  feito  por  D.  Diniz  (quando  po- 
voou a  villa)  em  1310.  Está  tudo  bastante  ar- 
ruinado. O  que  está  mais  bem  conservado  é 
o  castello,  com  suas  torres  e  muralhas;  mas 
os  edifícios  que  existem  no  seu  recinto,  es- 
tão totalmente  desmantelados. 

A  egreja  matriz,  de  Nossa  Senhora  da  Ala- 
gôa, foi  fundada  pelo  grande  condestavel,  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  pelos  annos  de  1395; 
mas  tem  soffrido  diversas  reconstrucções.  É 


,  um  espaçoso  templo  de  tres  naves,  com  tres 
j  portas  na  frontaria. 

Tem  Misericórdia  (em  frente  da  ma'riz). 
j  Vêem- se  aqui  dois  painéis,  pintados  em  ma- 
i  deira,  da  escola  do  grão  Vasco. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  no  1.° 
de  junho  de  1512.  (Livro  de  foraes  novos  do 
Alemtejo,  fl.  33,  col.  2.») 

Tinha  voto  em  cortes,  com  assento  no  ban- 
co 16.° 

O  brazão  d'armas  d'esta  villa,  é  simples- 
mente um  escudo  de  prata,  em  branco.  A 
sua  alcaidaria  mór,  andava  na  família  dos 
Britos  Pereiras,  de  quem  adiante  trato. 

A  falda  E.  do  monte  sobre  que  a  villa  está 
edificada,  desce  até  ao  Guadiana. 

Durante  as  continuas  guerras  com  os  cas- 
telhanos, era  a  praça  de  Monsaraz  um  segu- 
ro abrigo  dos  povos  d'estes  contornos,  em 
razão  da  sua  posição,  quasi  inaecessivel,  e  a 
esta  cireumstancia  deveu  a  villa  o  desenvol- 
vimento da  sua  população  e  edifícios;  mas» 
tornando-se  muito  mais  raras  as  guerras 
com  os  nossos  incommodos  e  turbulentos 
visinhos  de  alem  do  Gaia,  e  sendo  Monsaraz 
um  sitio  agreste  e  de  péssimo  accesso,  mui- 
tos dos  seus  habitantes  foram  pouco  e  pou- 
co abandonando  a  villa. 

Doze  kilometros  a  E.  de  Monsaraz,  no  meio 
de  vastas  e  férteis  campinas,  existia  uma  an- 
tiga capelía,  dedicada  a  Santo  Antonio;  e  pe- 
los annos  de  1680  se  principiaram  a  edificar 
em  volta  d'ella,  algumas  pequenas  casas;  pe- 
los annos  de  1710,  já  formava  uma  aldeia, 
denominada  Reguengo  (por  serem  terras  da 
corôa)  e  fez-se  lhe  por  esse  tempo  uma  egre- 
ja  parochial,  dedicada  a  Nossa  Senhora  da 
Caridade. 

A  fertilidade  do  terreno,  a  formosa  situa- 
I  ção  do  logar,  e  a  industria  dos  seus  mora- 
j  dores,  em  vários  tecidos  de  Ian  ordinários, 
I  e  na  fabricação  de  chapéus  grossos,  deram 
!  tal  impulso  á  povoação  d'esta  aldeia,  que 
|  em  1838,  foi  para  aqui  transferida  a  séde 
|  do  concelho,  que  até  então  era  Monsaraz. 
Por  carta  regia  de  29  de  fevereiro  de  1840, 
foi  a  aldeia  de  Reguengo  elevada  á  cathego- 
ria  de  villa,  sob  o  nome  de  Villa  Nova  de  Re- 
guengos. 
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Vê-se  pois  que  o  desenvolvimento  e  pros- 
peridade d'esta  nova  povoação,  foi  á  custa 
da  decadência  de  Monsaraz,  o  que  deu  causa 
a  rivalidades,  e  mesmo  ódios,  entre  as  duas 
villas. 

Monsaraz,  teve  até  1834,  juiz  de  fóra,  um 
capitão  e  uma  companhia  de  ordenanças,  e 
um  batalhão  de  voluntários  realistas,  crea- 
do  em  1828.  Têem  para  si  os  d'esta  villa,  que 
a  pêrda  da  sua  autonomia,  foi  em  castigo  da 
sua  dedicação  ao  partido  do  sr.  D.  Miguel. 

Na  egreja  matriz  (entre  a  porta  do  centro 
e  a  da  esquerda,  de  quem  entra),  está  um 
grande  tumulo  de  mármore,  deseançando 
sobre  tres  leões. 

Sobre  a  tampa  está  estendida  a  estatua  de 
um  eavalleiro,  tendo  um  alão  deitado  a  seus 
pés.  Na  face  do  mausoléu,  que  olha  para  a 
car.ella-mór,  estão  esculpidas  em  relevo,  14 
figuras  de  santos — e  na  face  que  correspon- 
de aos  pés  da  estatua,  se  vê  a  imagem  de 
um  eavalleiro,  com  um  falcão  em  punho, 
em  quanto  outro  falcão  vôa  direito  a  uma 
arvore,  era  que  estão  pousadas  duas  aves, 
para  as  quaes  também  correm  dois  cães. 

Na  borda  da  tampa,  tem  uma  inscripção 
gothica,  já  bastante  destruída  pelo  tempo, 
da  qual  apenas  se  pôde  lér — aqui  jaz  tomaz 

MARTINS,  VASSALLO  D'EL-REY,  FILHO  DE  MAR- 
TIM  SILVESTRE,  O  QUAL  TOMAZ  MARTINS  


No  chão,  junto  a  este  tumulo,  está  a  se- 
pultura de  Martim  Silvestre  (pae  deThomaz 
Martins),  fallecido  em  1371. 

Tem  uma  inscripção  que  diz : 

AQUI  JAZ  MARTIM  SILVESTRE,  HOMEM  BOON,  E 
FEZ  MUITO  BEN  EM  ESTA  HOBRA,  E  PASSOU  VJ 
DIAS  D'ABRlL,  ERA  MCCCLXXXJ.  TOMAZ  MAR- 
TINS, SEU  FILHO,  MANDOU  FAZER  ESTA  CA- 
PELLA. 

Estes  dois  jasigos,  pertenceram  a  uma  Ca- 
pella particular,  que  se  desfez  quando  se  ree- 
dificou modernamente  a  egreja  matriz. 

Das  ameias  da  torre  de  menagem,  se  avis- 
tam, em  dilatadíssimo  horisonte,  as  cidades 
d'Evora  e  Elvas;  as  villas  de  Evora-Monte, 


Extremoz,  Mourão,  Alconchel,  Villa  Nova 
d'el  Fresno  (Hespanha),  Olivença,  e  outras 
muitas  povoações  menores.  Vé-se  também  a 
Serra  d'Ossa,  e  outras  montanhas. 

Extra-muros  da  villa,  ha  varias  casas  de 
habitação,  formando  o  seu  arrabalde. 

Tem  muitas  casas  desertas. 

Na  villa  não  ha  fontes;  os  moradores,  ser- 
vem se  d'agua  da  cisterna,  ou  da  da  fonte 
do  Outeiro,  que  está  nas  faldas  do  monte. 

A  cisterna,  é  uma  casa  de  abobada,  com 
porta  para  a  rua,  da  qual  desce  uma  escada 
de  pedr*,  até  ao  fundo  do  reservatório. 

É  tradição  que  esta  casa  foi  mesquita  de 
mouros. 

Ha  aqui  uma  boa  feira  a  15  de  agosto. 

A  3  kilometros  ao  N.  da  villa,  está  o  mos- 
teiro de  Nossa  Senhora  da  Orada,  que  foi  de 
religiosos  agostinhos  descalços. 

Julga-se  ter  sido  fundado  quando  o  foi  a 
egreja  matriz  (pelos  annos  de  1395.) 

Em  tempo  de  séeca,  ou  por  outra  qualquer 
calamidade  publica,  costumavam  os  morado- 
res da  villa,  virem  buscar  a  Seohora  da  Ora- 
da e  a  levavam  em  procissão  á  egreja  ma- 
triz. 

A  imagem  é  de  pedra  e  muito  pesada. 
Quando  se  fundou  aqui  o  mosteiro,  conti- 
nuou a  mesma  pratica  religiosa,  em  todas  as 
oecasiões  em  que  era  necessário  o  patrocí- 
nio da  Santíssima  Virgem;  que  era  entãe  le- 
vada por  oito  religiosos,  os  quaes  lhe  custa- 
va muito  a  conduzil-a  pelo  seu  peso  desme- 
dido, e  em  uma  d'estas  procissões,  cahiu  e 
partiram-se-lhe  as  mãos.  Os  frades,  lhe  man- 
daram logo  fazer  outras  de  madeira,  e  para 
diminuírem  o  peso  da  imagem,  a  mandaram 
escavar  por  dentro,  ficando  ôca— e,  como  fi- 
casse nas  costas  o  buraco  por  onde  se  esca- 
vou, desde  então  se  vestiu,  como  as  imagens 
de  roca. 

Este  mosteiro,  foi  fundado  junto  e  unido 
á  antiga  capella  de  Nossa  Senhora  da  Ora- 
da, da  qual  o  convento  tomou  a  invocação, 
pelos  religiosos  agostinhos  descaisos,  e  com 
licença  do  cabido  d'Evora,  em  séde  vacante, 
no  anno  de  1670. 

Como  a  capella  se  fosse  arruinando  com 
o  tempo,  e  fosse  de  pequeno  âmbito  e  de  má 
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structura,  resolveram  os  frades,  edificar  um 
templo  mais  vasto  e  digno  da  magestade  da 
rainha  dos  Anjos;  e,  em  20  de  novembro  de 
1700  (véspera  da  festa  da  Apresentação  da 
Virgem),  se  lançou  a  primeira  pedra  da  no- 
va egreja. 

Fica  esta  egreja  distante  16m,30  da  antiga 
capella,  que  também  por  esse  tempo  f§i  re- 
parada. 

Era  então  prior  do  convento,  fr.  João  do 
Calvário,  natural  de  Extremoz. 

O  Guadiana  passa  a  3  kilometros  da  villa, 
em  leito  profundo. 

Na  raiz  da  montanha  sobre  que  a  villa  está 
edifkada,  ha  uma  ermida,  cuja  eapella-mór, 
octogona,  e  de  grossa  muralha,  consta  ter 
sido  templo  romano. 

O  território  de  Monsaraz,  é  fértil  em  ce- 
reaes,  algum  azeite,  muitos  montados,  em 
que  se  cria  grande  quantidade  de  porcos. 

Ha  também  bastante  mel  e  cêra,  cria  gado 
de  toda  a  qualidade,  tem  muita  caça,  grossa 
e  miúda,  e  bom  peixe  do  rio. 

No  terreno  da  villa,  ha  uma  casta  de  tri- 
go, que  produz  aié  14  espigas,  em  cada  pé. 

Foi  esta  villa  tomada  aos  mouros,  em  1167, 
por  D.  Alfonso  I,  que  a  deu  aos  templários. 
Supprimida  esta  ordem  em  1311,  formou 
desde  1319,  até  1834,  uma  commenda  da  or- 
dem de  Christo. 

A  8  kilometros  da  villa,  é  a  serra  de  Ba- 
mo-Alto,  onde  nasce  o  rio  Azevel.  (Vide  Re- 
guengos.) 

Já  disse  que  a  alcaidaria  mór  de  Monsa- 
raz, audava  na  família  dos  Britos  Pereiras. 
O  primeiro  que  teve  este  emprego,  foi  Fer- 
não Rodrigues  de  Brito,  que  procedia  de 
João  Rodrigues  Pereira,  da  casa  da  Taipa, 
creado  e  paivnte  de  D.  Alvaro  Gonçalves  Pe- 
reira, grão-prior  do  Grato. 

A  este,  seguiu  se  Francisco  Rodrigues  Pe- 
reira— Fernão  Rodrigues  Pereira,  que  foi 
veador  de  D.  I«tabH,  filha  do  infante  D.  Duar- 
te, a  qual  casou  com  o  duque  de  Bragança. 

Quando  D.  João  II  mandou  degolar  o  du- 
que de  Bragança,  D.  Fernando  II,  na  praça 
d'Evora,  em  148.1,  Feroão  Rodrigues  Perei- 
ra, temendo,  egual  sorte,  fugiu  para  Castel- 


la.  Quando  regresou  a  Portugal,  trazia  car- 
tas dos  filhos  de  D.  Fernando  II  (o  degola- 
do), para  a  duqueza  sua  mãe;  e  receando 
que  lhe  fossem  encontradas,  as  enguliu. 

Foi  preso  por  ordem  do  rei,  e  se  conser- 
vou encarcerado  até  á  acclamação  do  rei  D. 
Manuel,  que  o  fez  camareiro  do  duque  de 
Bragança,  D.  Jayme. 

A  Fernão  Rodrigues  Pereira  se  seguiu 
Christovão  de  Brito  Pereira— Fernão  Rodri- 
gues de  Brito  Pereira— Christovão  de  Brito 
Pereira  — Fernão  Pereira  —  Christovão  de 
Brito— Fernão  Rodrigues— Salvador  de  Bri- 
to, que  morreu  na  batalha  do  Ameixial,  em 
8  de  junho  de  1663.— Seguiram  se  Fernão 
Pereira,  Christovão  de  Brito  e  João  de  Bri- 
to. A  este  seguiu-se  Salvador  de  Brito,  que 
foi  o  ultimo  alcaide-mór  de  Monsaraz,  d'esta 
familia. 

Durante  a  guerra  civil  de  1832  a  1834,  os 
realistas  ainda  aqui  collocaram  algumas  pe- 
ças de  artilheria,  de  grosso  calibre,  para  que 
esta  praça  servisse  de  ponto  de  defeza,  na 
margem  direita  do  Guadiana. 

As  peças  por  lá  ficaram,  e  estão  hoje  des- 
montadas, abandonadas  e  cobertas  de  ferru- 
gem. 

Foi  Monsaraz  um  dos  mais  ricos  conce- 
lhos do  reino,  em  rendimentos  municipaes, 
provenientes  de  grandes  baldios,  que  ainda 
hoje  são  importantes. 

Sobre  a  porta  chamada  da  Villa,  está  es- 
culpida em  uma  pedra  a  seguinte  inscri- 
pção. 

ÀETERNITATI  SACR. 
IMMAGULATISSIMaE 
CONCEPTIONE  MAR1AE. 
JOAN.  IV  PORTUGA LL.  REX 
UNA  CUM  GENERATIBUS  COMITIIS 

SE  ET  REGNA  i*UA 
SUB  ANNUO  CENSU  TRIBUTARIA 
PUBLICE  VOVIT. 
ETC.  ETC.  ETG. 

(Consagrado  á  eternidade.  João  IV,  rei  de 
Portugal,  juntamente  com  as  cortes  geraès, 
publicamente  se  votou  e  ao  seu  reino,  tri- 
butários, por  censo  annual,  á  Immaculatis- 
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siraa  Conceição  da  Virgem  Maria,  etc,  etc, 
etc.) 

Não  se  pôde  lêr  o  resto  da  inseri  pção,  já 
pela  miudeza  das  lettras,  já  por  estarem,  em 
parte,  gastas  pelo  tempo. 

Todos  sabem  que  D.  João.  IV,  em  1646,  e 
as  cortes  reunidas  em  Lisboa,  tomaram  por 
padroeira  do  reino  de  Portugal,  a  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  com  o  censo  annual 
de  50  cruzados  de  ouro,  á  sua  imagem,  de 
Villa  Viçosa  ;  o  que  gostosamente  foi  accei- 
to  por  todo  o  reino.  (Vide  col.  2.a  da  pag. 
398  do  2.°  vol.) 

Muitas  inscripções  no  mesmo  sentido  d'es- 
ta  de  Monsaraz,  se  mandaram  lavrar  em  for- 
talezas e  outros  logares  públicos  do  reino, 
para  eterna  memoria  d'esta  deliberação. 

Em  julho  de  1385,  D.  João  I  de  Castella  in- 
veste o  castello  de  Monsaraz,  que,  despreve- 
nido, foi  tomado  por  surpreza ;  mas  logo  no 
principio  de  agosto,  e  antes  da  gloriosa  bata- 
lha de  Aljubarrota,  o  grande  condestavel,  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  o  resgata  do  poder 
dos  castelhanos. 

MONSARROS,  ou  VILLA  NOVA  DE  MON- 
SARROS— villa,  Douro,  comarca  e  concelho 
da  Anadia,  24  kilometros  a  ONO.  de  Coim- 
bra, 225  ao  N.  de  Lisboa,  280  fogos. 

Em  1757  tinha  390  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  arehanjo. 

Bispado  de  Coimbra,  districto  adminis- 
trativo de  Aveiro. 

O  cabido  da  Sé  de  Coimbra  apresentava 
o  prior,  que  tinha  400$000  réis  de  rendi- 
mento annual. 

Foi  couto. 

É  povoação  muito  antiga,  e  já  existia  no 
tempo  dos  árabes,  que  lhe  deram  o  nome, 
como  adiante  se  verá. 

Em  1016,  era  senhor  d'esta  villa  Rece- 
mundo  Maureliz,  que  a  deu,  com  a  sua  egre- 
ja,  e  com  as  egrejas  de  Villar  de  Correixe, 
Sangalhos,  Barrô,  Morangaus  (Morangal  ?) 
Tamengos,  Horta,  Ventosa,  Cepins,  Recar- 
dães  e  Travasolo  (Travaçô)  e  outras  mais,  ao 
mosteiro  da  Vaccariça. 

Depois  da  conquista  de  Coimbra  aos  mou- 
ros (1064)  passaram  parte  d'eslas  egrejas  a 
ser  do  padroado  dos  filhos  de  Gonçalo  Vie- 


gas e  sua  mulher,  D.  Flâmula  (ou  Chama, 
que  é  o  mesmo.) 

Passados  annos  foi  este  padroado  (deMon- 
sarros)  para  o  cabido  da  Sé  de  Coimbra, 
que  o  usofruiu  até  1834. 

Os  descendentes  de  D.  Flâmula,  ainda  vie- 
ram allegando  direitos  a  este  padroado; 
mas  o  cabido  obteve  uma  sentença  a  favor 
da  jurisdicção  dos  seus  cautos,  em  14  de 
janeiro  de  1540.  (Livro  das  sentenças  a  fa- 
vor da  carôa,  fl.  4  v,  cOl.  2.»,  e  o  original, 
na  gav.  10,  maço  6,  n.»  3.) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  9 
de  dezembro  de  1514.  (Livro  de  foraes  novos 
da  Extremadura,  fl.  175  v,  col.  2.») 


O  nome  d'esta  villa  e  freguezia,  diz-se  que 
é  corrupção  da  palavra  árabe  Musarab,  que  j 
significa  —  meioarabe.  Deu-se  o  nome  de 
musarabes  aos  christãos  que  viviam  entre  I 
os  mouros  e  lhes  eram  sujeitos. 

Bluteau  deriva  este  nome,  de  Muça,  que 
significa  christão — vindo  pois  musárabe  a  jj 
dizer — christão  árabe. 

Alguns  escriptores  oppõem-  | 
se  a  ^sta  etymologia,  dizendo 
que  os  mouros  chamavam  ao 
christão  naçarani  e  não  muça. 
O  que  é  certo  é  ser  Muça  no- 
me próprio  árabe,  e  que  este 
tinha  o  chefe  africano  que  der- 
roleta  D.  Rodrigo,  ultimo  rei 
godo,  na  desastrosa  batalha  de 
Guadalete. 

Na  poesia  attribuida  ao  mes- , 
mo  infeliz  e  mal  aconselhado 
rei,  se  diz : 

t Ca  Muça  et  Zariph,  com  basta  companha.» 

(Vide  1.°  vol.,  col.  l.a  dá 
pag.  238  HH.) 
Frei  João  de  Sou«a  (Vestígios  da  língua 
arábica)  diz  que  musarabe  è  corrupção  de 
nusárab  —  que  significa  meio-arabe — isto  é, 
quanto  á  liugua  e  costumes,  e  não  á  reli- 
gião. 

É  isto  o  que  parece  mais  provável. 
Ainda  outros  pretendem  que  a  palavra 
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músárabe  venha  do  latim  mixti-arabe ;  mas 
isto  é  mais  que  duvidoso. 

Finalmente,  dizem  outros  que  o  nome 
d'esta  villa  é  corrupção  de  Mons-Sacrus 
(monte  sagrado)  e  que  se  lhe  chamou  as- 
sim, em  rasão  de  haver  um  templo  roma- 
no, edificado  sobre  o  monte  próximo.  Não 
me  consta  porém  que  haja  o  minimo  vestí- 
gio de  similhante  templo,  nem  mesmo  tra- 
dição de  ter  existido. 

Sanctuario  de  Nossa  Senhora 
das  Neves 

N'esta  villa  houve  em  tempos  remotos, 
uma  pequena  ermida,  dedicada  a  Nossa  Se- 
nhora das  Neves,  objecto  de  grande  devoção 
para  os  povos  d'esta  freguezia  e  immediatas. 

A  imagem  é  de  marfim,  e  tem  apenas  0m,30 
d'altura.  Consta  por  tradição  que  veio  de  Ro 
ma.  Está  hoje  na  sachristia  do  seu  novo  tem- 
plo, que  se  lhe  mandou  fazer,  com  capella 
mor  e  muito  mais  vasto;  mandando-se  fazer 
para  elle,  uma  nova  imagem  da  Virgem,  de 
4ra60  d'altura,  de  madeira  e  muito  perfeita. 
Está  uo  altar-mór. 

Faz-se-lhe  a  festa  a  5  d'agosto. 

Conta-se  a  origem  da  nova  egreja  do  mo- 
do seguinte: 

Estando  a  primitiva  imagem  na  velha  er- 
mida, um  homem  chamado  Cosme  Dias,  d'es- 
ta  mesma  villa,  vendo-se  em  grande  pobre- 
za, decidiu-se  a  hir  buscar  fortuna  por  ter- 
ras alheias,  sem  saber  para  onde;  mas  an- 
tes de  partir,  se  foi  devotamente  eneommen- 
uar  a  Nossa  Senhora  das  Neves. 

Partiu  de  Monsarros,  sem  rumo  certo,  e 
foi  dar  á  cidade  de  Sevilha  (então  capital  da 
Andaluzia)  em  tão  bôa  occasião,  que  logo  a 
teve  de  embarcar  para  as  índias  Occiden- 
taes,  que  era  "como  então  se  denominava  a 
America ;  e  alli,  em  poucos  annos,  juntou 
grossos  eabedaes. 

Vendo-se  rico,  voltou  á  Europa;  mas,  che- 
gando a  Sevilha,  alli  adoeceu  gravemente. 
Vendo-se  em  perigo  de  vida,  fez  o  seu  tes- 
tamento, no  qual  instituiu  muitos  legados 
pios,  e,  fallecendo,  foi  enterrado  na  egreja 
do  convento  de  frades  franciscanos  d'aquel- 
ia  cidade,  na  capella  do  Sancto  Christo.  Isto  ' 


aconteceu  pelos  annos  de  1600,  e  em  1612, 
foi  um  seu  irmão  buscar  as  suas  cinzas,  para 
serem  depositadas  no  Sanetuario  de  Nossa 
Senhora  das  Neves,  como  foram.  Junto  com 
a  ossada  do  irmão,  trouxe  também  quatro 
imagens  —  de  Santo  Antonio,  S.  Francisco, 
S.  Cosme,  e  S.  Damião,  que  se  collocaram 
no  mesmo  sanctuario. 

Entre  os  muitos  legados  pios  que  instituiu 
Cosme  Dias,  bem  assim  o  foram  duas  capei- 
las  de  missas  quotidianas,  dotaudo-as  gene- 
rosamente, com  renda  para  os  capellães  e 
fabricas — e  distribuiu  em  Sevilha,  muitas  e 
avultadas  esmolas. 

Instituiu  outra  capella,  no  convento  de  S. 
Francisco  da  Ponte,  de  Coimbra  (que  o  rio 
submergiu)  também  com  bôa  renda. 

Mandou  se  edificasse  em  Monsarros,  um 
novo  templo  a  Nossa  Senhora  das  Neves. 
Alem  das  despezas  na  construcção  do  novo 
templo,  deixou  mais,  de  renda,  em  juro,  que 
depois  veio  a  pagar  a  casa  dos  duques  de  Ca-' 
daval,  200$000  réis,  (por  herança)  da  casa 
de  Tentúgal. 

D'estes  200$000  réis,  determinou  o  testa- 
dor que  se  comprassem  todos  os  annos,  no 
tempo  da  colheita,  40#000  réis  de  milho,  e 
fosse  distribuído  pelos  pobres  da  freguezia, 
no  mez  de  maio  —  e  que,  em  cada  anno  se 
casasse  uma  orphan  da  sua  geração,  á  qual 
se  dariam  24$000  réis  de  dote— e  que  tam- 
bém em  cada  anno  se  dessem  20#000  réis, 
a  um  estudante  pobre,  da  sua  geração,  para 
poder  estudar  —  e  a  um  seu  parente,  para 
administrar  a  capella,  16^000  réis  anuuaes; 
e  todas  as  vezes  que  fosse  preciso  sahir  de 
sua  casa,  em  serviço  da  capella,  teria  400 
réis  diários  —  e  para  a  festa  da  Senhora, 
20$000  réis  annuaes. 

Deixou  ao  vigário  geral  de  Coimbra,  por 
hir  visitar  a  eapélla  e  distribuir  as  esmolas, 
40000  réis.  E  o  que  sobrasse  dos  2000000 
réis,  seria  para  a  fabrica  da  capella. 

Alem  de  tudo  isto,  instituiu  no  templo  de 
Nossa  Senhora  das  Neves,  uma  capella  de 
missas  quotidianas,  para  o  que  deixou  mui- 
tas e  bôas  geiras  de  terras,  no  Campo  de 
Coimbra,  alguns  casaes,  foros  e  prédios,  na 
cidade  de  Coimbra,  tudo  comprado  com  o 
I  dinheiro  do  testador. 
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Os  povos  das  freguezias  de  Oliveira  do 
Bairro  e  do  Troviscal  fizeram  antigamente 
voto  de  hirem  todos  os  annos,  em  procis- 
são, visitar  a  casa  da  Senhora  das  Neves, 
em  agradecimento  de  um  grande  beneficio 
que  a  mesma  Senhora  lhes  havia  feito. 

Era  este  voto  tão  rigorosamente  cumpri- 
do, que  os  parochos  d'estas  duas  freguezias 
não  absolviam  os  que  o  não  satisfizessem. 

Também  no  dia  da  festa  da  Senhora,  hiam 
à  sua  capella  em  procissão,  os  povos  das  fre- 
guezias da  Mouta,  Tamengos,  Vaceariça,  e 
Luso. 

Faz-se  então  aqui  um  grande  arraial,  on- 
de acodem  romeiros  de  muitas  léguas  em 
circumferencia. 

MONSERRATE  —  sumptuoso  palácio  e 
formosíssima  quinta  do  sr.  Francisco  Cook, 
súbdito  britannico,  e  hoje  visconde  de  Mon- 
serrate. 

Para  me  desempenhar  da  promessa  que 
fiz  aos  leitores,  no  fim  da  columna  2.a,  de 
pag.  304,  do  2  °  vol.,  dou  aqui  o  mais  que 
então  ficou  por  dizer. 

Adiante  da  quinta  da  Penha-Verde  (fun- 
dada por  D.  João  de  Castro,  4.°  vice-rei  da 
índia,  no  século  XVI)  hindo  de  Cintra  para 
Cofiares,  ao  lado  direito,  em  uma  agradável 
collina,  separada  das  ouiras  ondulações,  es- 
tá a  famosa  quinta  de  Monserrate. 

Provém-lhe  este  nome,  de  uma  ermida  de 
Nossa  Senhora  de  Monserrate,  que  em  1540 
aqui  edifietu  o  padre  Gaspar  Preto,  man- 
dando vir  de  Roma,  a  imagem  (de  alabas- 
tro) da  Senhora. 

Pelo  correr  dos  annos,  e  pelo  abandono, 
cahiu  a  capella  em  ruinas. 

No  século  XVIII,  um  negociante  estran- 
geiro, chamado  Gerardo  Devisme  (sócio  de 
Melliíh.  e  ambos  negociantes  de  pàu  do  Bra- 
zil,  até  1790),  fez  edificar  aqui,  unn  casa  de 
campo,  segundo  o  risco  e  desenho  de  Igna- 
cio d'Oliveira  Bernardes,  (que  tiuha  nascido 
em  Lisboa,  no  !.•  de  fevereiro  de  1695;  fôra 
em  Roma,  discípulo  de  Benedicto  Lutti,  e, 
depois,  de  Paulo  Mathei.  Era  architeeto  ci- 
vil e  pintor.) 1 

1  Bernardes  fôra  estudar  á  Palia,  por  or- 
dem e  a  cu;>ta  de  D.  João  V — Foi  o  mesmo 


A  casa  era  imitando  um  castello  antigo. 

A  primeira  torre,  era  destinada  para  os 
quartos  de  cama,  seguindo-se  em  baixo  casa 
de  jantar  e  accessorios. 

A  segunda  tòrre,  era  uma  bella  sala  de  for- 
ma circular,  para  musica.  Ambas  estas  tor- 
res communicavam  com  o  resto  do  edifício,, 
que  era  muito  bem  distribuído  e  luxuoso,  e 
cercado  de  uma  gradaria  de  ferro,  de  um 
metro  d'altura. 

As  casas  dos  creados,  cocheiras  e  estriba- 
ria, formavam  um  outro  corpo  do  edifício, 
ao  lado  do  caminho. 

A  abegoaria  e  a  easa  do  caseiro,  eram 
também  feitas  com  luxo  e  bom  gosto. 

A  quinta  compunha-se  de  um  formoso 
bosque  de  carvalhos  seculares,  que  vinham 
terminar  a  um  pomar  de  laranjeiras  e  tan- 
gerineira^ que  estava  junto  á  easa. 

No  sitio  onde  existiu  o  pomar,  ainda  se  vê' 
uma  cascata,  feita  de  grandes  calhaus,  imi- 
tando a  natureza,  sobre  um  vasto  reservató- 
rio, cujas  aguas  aqui  se  juntam  durante  o 
inverno  e  a  primavera,  descendo  em  catarata 
sobre  um  leito  pedregoso. 

Uma  bella  alamêda,  conduzia  á  casa  acas- 
tellada. 

Pela  retirada  de  Gerardo  Devisme,  veiu 
para  esta  casa  residir  um  inglez,  chamado 
Beckford,  que  deu  aqui  brilhantes  festins. 

Depois  que  este  se  retirou,  ficou  esta  vi- 
venda deserta  e  abandonada. 

O  sr.  Cook  (hoje  visconde  de  Monserrate) 
comprou  esta  propriedade,  em  1863,  restau- 
rando-a,  no  gosto  oriental,  e  fazendo  na  quin- 
ta um  jardim  botânico,  para  onde  tem  man- 

Bernardes  que  fez  o  risco  para  o  palácio  que 
Devisme  mandou  fazer,  em  S.  Domingos  de 
Bètiiflc»,  e  i|Uh  é  actualmente  da  sr.a  infanta 
D.  lsab-l  Maria. 

O  t^r.  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa,  diz  que 
Bernardes,  só  fizera  para  Devisme,  o  risco 
da  quinta  de  Bemtíca  (residência  ordinária 
dVste  rico  negociante),  e  que  não  podia  fa- 
zer o  risco  da  casa  de  Monserrate,  pela  sim- 
ples rasão  de  que,  quando  se  féz  o  arrenda- 
mento, em  1790.  já  Bernardes  era  fallecido 
havia"  9  aljriós.  (18  de  janeiro  de  1781.) — Só 
Se  Devisme,  aproveitasse  os  desenhos  que 
Bernardes  houvesse  feito  para  outra  locali- 
dade. 
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dado  vir  arvores,  arbustos,  plantas  (princi- 
palmente íeetos)  e  flores,  de  diversos  climas. 

É  tradição,  que  esta  propriedade  já  exis- 
tia no  tempo  da  dominação  árabe,  e  era  então 
muito  bem  cultivada. 

Segundo  a  lenda,  era  esta  quinta  de  um 
fidalgo  musarabe,  sendo  então  as  casas,  no 
alto  da  quiuta,  onde  agora  está  o  palácio. 

Este  musarabe,  de  nobre  sangue  gôdo, 
mal  soffria  o  jugo  dos  mauritanos,  pelo  que 
teve  graves  discórdias  com  o  alcaide  mouro, 
do  Castello  de  Cintra. 

O  alcaide,  querendo  vingarse  do  christão, 
não  como  auctoridade,  mas  como  brioso  ca- 
valeiro, foi  desafiar  o  seu  inimigo  a  sua  pró- 
pria casa,  e  travaram  rijo  duello,  no  alto  do 
monte. 

Eram  anrbos  dextros  eavalleiros  e  bravos 
pelejadores,  mas  por  fim  venceu  o  mouro, 
deixando  a  seus  pés  morto  o  christão. 

Os  christãos  d'estes  sitit.s,  reputar  a  mofi- 
dalgo,  como  um  martyr,  e  vinham  orar  so- 
bre a  sua  sepultura,  que  regavam  de  senti- 
das lagrimas,  e  imploravam  a  piedade  da 
Santíssima  Virgem,  para  que  os  livrasse  do 
jugo  serraceno. 

Poucos  annos  depois  (1 147),  D.  Affonso  I 
asteava  o  pendão  das  Quinas,  sobre  as  tor- 
res do  soberbo  castello  mourisco,  e  o  cres- 
cente do  Islam,  era  arriado  d'esses  muros 
em  que  flm-tuara  por  6  i0  annos.  Cintra  via- 
se  finalmente  livre  do  domínio  dos  filhos  de 
Agar. 

Então,  sobre  a  sepultura  do  ultima  mar- 
tyr, edificou  o  povo  uma  pequena  ermida, 
dedicada  a  Nossa  Senhora,  a  qu  1  (ermida), 
com  o  correr  dos  tempos,  veiu  a  cahir  em 
rui  nas. 

Até  aqui  a  lenda. 

Em  1510  pertencia  a  collina  onde  es- 
tava a  Capella,  e  mais  alguns  terrenos  adja- 
centes, ao  hospital  de  Todos  os  Santos,  que 
existia  lio  Kocio,  de  Li-b<»a. 

No  século  XVII.  af  >ruu  o  hospital  esta 
propriedade  a  um  fidalgo  da  família  Mello  e 
Castro;  e  no  priucipio  do  século  XVIII  era 
senhor  da  quinta  dj  Monserrate,  Caetano  de 
Mello  e  Castro,  vicc-rci  da  Índia,  casado  com 

VOLUME  V 


D.  Marianna  de  Faro,  filha  dos  2."  condes 
da  Ilha  do  Príncipe. 1 

Morrendo  Caetano  de  Mello,  na  índia,  em 
1718,  declarou,  por  testamento,  que  vincu- 
lava a  sua  quinta  da  Bella-Vista,  ou  Monser- 
rate,  na  serra  de  Cintra;  o  que  seu  filho,  An- 
tonio de  Mello  e  Castro,  cumpriu,  com  as  de- 
vidas formalidades,  e  foi  o  1°  morgado  de 
Monserrate.  Morreu  victima  do  terramoto, 
em  Lisboa,  do  1.°  de  novembro  de  1795. 

Não  tendo  filhos,  passou  o  morgado  a  seu 
irmão,  Francisco  de  Mello  e  Castro,  que, 
como  seu  pae  e  avô,  servira  na  índia. 

Durante  o  domínio  d'estes  Castros,  foi  a 
quinta  muito  melhorada,  e  se  edificaram  no 
alto  d'ella  umas  casas  para  residência  de 
verão,  de  seus  donos. 

Francisco  de  Mello  e  Castro,  casou  na  ín- 
dia, com  D.  Joaquina  de  Mello,  viuva  de  Jo- 
sé de  Saldanha,  e  filha  do  general,  Martinho 
da  Silveira  de  Menezes.  2 

Uma  sua  filha  (ou  neta)  D.  Francisca  Xa- 
vier Marianna  de  Faro  e  Mello,  casou  com 
D.  Lopo  José  de  Almeida  Pimentel ;  e  fi- 
cando viuva,  estando  em  Gôa,  arrendou  a 
quinta  de  Monserrate  a  Gerardo  Devisme. 

Foi  feito  o  arrendamento  por  nove  annos, 
a  principiar  em  10  de  julho  de  1790,  dia 
em  que  se  assignou. 

1  Em  29  de  outubro  de  1753,  D.  José  I, 
mudou  o  titulo  de  conde  da  Ilha  do  Prínci- 
pe, no  de  Lu  mi  areS,  em  favor  de  Carlos  Car- 
neiro de  Sousa,  ultimo  conde  do  primeiro 
titulo. 

É  hoje  representante  dos  antigos  condes 
da  Ilha  do  Príncipe,  o  sr.  conde  de  Lumia- 
res,  D  José  Manuel  da  Cunha  Faro  Menezes 
Portugal  da  Gama  Carneiro  e  Sousa  O  1.* 
I  conde  da  Ilha  do  Príncipe,  foi  Luiz  Carnei- 
ro de  Sousa,  por  Philippe  IV,  em  4  de  feve- 
reiro de  1640. 

2  Não  sei  com  que  fundamento,  a  família 
do  Covo  (que  são  Castros,  Lemos,  Maga- 
lhães e  Menezes,  eá  qual  pertence  a  actual  sr.» 

j  condessa  da  Ribeira)  se  julgam  com  direito 
I  a  este  morgado  de  Cinira.  O  que  é  certo,  é, 
j  no  cartório  do  Covo  existir  a  escripiura  da 
instituição  deste  vinculo,  e  muitos  papeis 
que  lhe  dizem  respeito.  Também  é  certíssi- 
mo descender  esta  familia,  do  referido  Fran- 
cisco de  Mello  e  Castro  ;  e  ter  muitas  pro- 
priedades em  B  ticarôna  e  em  Lisboa  (a  San- 
ta Manha)  que  pertenciam  ao  morgado  de 
Cinira. 
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Devisme,  na  intenção  de  renovar  o  arren- 
damento, demoliu  a  ermida  e  as  casas  ve- 
lhas, e  deu  principio  ás  novas  construcções. 

Não  se  sabe  se  Devisme  concluiu  as  obras; 
pois  que  ainda  antes  de  findar  o  século 
XVIII,  se  retirou  inopinadamente  para  a  sua 
pátria,  por  desgostos  que  soffreu  em  Portu- 
gal ;  e  falleceu  em  Londres,  em  1798. 

Em  1794,  arrendára  Devisme  (sobre-arren- 
dára)  esta  qointa  a  outro  opulento  inglez,  o 
tal  já  mencionado  Bechford,  que  fez  tornar 
a  propriedade  ao  seu  antigo  esplendor. 

Este  Bechford,  era  filho  de  Williams  Be- 
eheford,  que  foi  lord-maire  de  Londres,  e 
marido  de  lady  Margarida  Gordon,  filha  do 
conde  Aboyne,  na  Escócia.  Veio  para  Cin- 
tra curtir  saudades  da  sua  formosa  esposa, 
que  monéra  ao  dar  á  luz  o  seu  segundo  fi- 
lho ;  e  por  estar  na  Inglaterra  culpado  em 
©m  processo  crime.  1 

Beckford  fez  vários  e  importantes  melho- 
ramentos nas  casas  e  quinta,  tornando-as 
om  verdadeiro  paraíso. 

Sua  filha,  Suzana  Euphemia  Beckford  (a 
que  custara  a  vida  a  sua  mãe)  veio  a  ser 
duqueza  de  Hamilton,  na  Escócia ;  duqueza 
de  Branden,  na  Inglaterra ;  e  duqueza  de 
Chaiellcrand,  em  França. 

Beckeford  enamorou-se  de  uma  filha  bas- 
tarda do  marquez  de  Martelva  :  mas  este  fi- 
dalgo, ou  por  orgulho,  ou  porque  o  inglez 
era  protestante,  não  consentiu  em  similhan- 
te  casamento ;  o  que  tanto  8ensibilisou 
aquelle,  que  abandonou  para  sempre  este 
reino. 

Na  sua  primeira  viagem  a 
Portugal,  escrevéra  Beckford 
uma  serie  de  cartas  curiosís- 
simas, sobre  a  corte  de  D.  Ma- 
ria I. — Na  2.a  e  ultima  viagem, 
deu  assumpto  a  Luiz  Augusto 
Rebello  da  Silva,  para  o  seu 
bel  lo  romance  —  Lagrimas  e 
thesouros. 

Na  Inglaterra,  foi  habitar  a  sua  proprie- 
dade de  Foutill,  uma  das  mais  bellas  e  sum- 
ptuosas dos  tres  reinos,  e  onde  morreu  de 
avançada  edade,  e  pelos  annos  de  1835. 

1  D.  Maria  I,  de  Portugal,  obteve  depois 
do  rei  de  Inglaterra,  o  perdão  de  Bechford. 


Abandonada  a  propriedade  de  Monserra- 
te  por  Beckford,  foi  arrendada  a  differentes 
pessoas,  que  não  curaram  da  sua  conserva- 
ção e  chegou  ao  mais  triste  estado  de  ruí- 
na ;  e  assim  foi  vendida  ao  sr.  Cook  por  o 
sr.  Luiz  Caetano  de  Castro  e  Almeida  Pi- 
mentel de  Sequeira  e  Abreu,  então  seu  pro- 
prietário. 

Desde  então,  tem  sido  esta  propriedade  o 
objecto  da  maior  sollicitude  de  seu  dono, 
que  tem  feito  d'ella  uma  habitação  das  Mil 
e  uma  noites. 

A  fóra  os  pomares,  a  primittiva  quinta  de 
Monserrate,  é  só  de  regalo ;  porém  o  sr.  vis- 
conde lbe  annexou,  por  compra,  a  proprie- 
dade do  Espirito  Sunto,  para  terras  de  la- 
voura, e  é  hoje  uma  verdadeira  Granja-mo- 
delo. 

Ha  pouco  tempo,  também  o  senhor  vis- 
conde comprou  aos  srs.  condes  de  Penama- 
cor, a  quinta  contigua,  de  Penha-Verde,  fun- 
dada por  o  célebre  D.  João  de  Castro,  4.e 
vice-rei  da  índia.  (Vide  col.  2.»  da  pag.  303, 
e  col.  2.a  da  pag.  304,  do  2.°  vol.) 

Em  maio  de  1874,  a  senhora  viscondessa 
(que,  posto  ser  filha  de  inglezes,  é  natural 
de  Lisboa)  abriu  uma  escola  de  meninas, 
em  Galamares,  em  uma  das  numerosas  pro- 
priedades que  possue  em  redor  da  quinta 
de  Mon sp r rate. 

MONSUL— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  da  Povoa  de  Lanhoso,  12  kilome- 
tros  ao  ENE.  de  Braga,  9  a  O.  de  Guima- 
rães, 45  ao  NO.  do  Porto,  360  ao  N.  de  Lis- 
boa, 180  fogos. 

Em  1757  tinha  136  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bisfo. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  cabido  da  Sé  de  Braga,  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  8#000  réis  de  côngrua  e 
o  pé  d'altar. 

É  terra  fértil. 

O  nome  d'esta  freguezia  parece  derivar- 
se  do  árabe  Moçaun,  povo  da  Africa,  que 
occupava  a  parte  mais  occidental  da  região 
que  comprehende.  as  quatro  províncias^— 
Hea,  Sus,  Jezula  e  Marrocos ;  cujo  rei  era 
Muça,  {U Afrique,  de  Marmol,  tom.  1.°,  pag. 
69.) 
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Em  Í147,  os  mouros  que  se  chamavam 
Muçamudes,  entraram  em  Hespanha.  (Mon. 
Lus.,  tom.  3.°,  pag.  51.) 

MONTA  —  portuguez  antigo  —  quinhão, 
sorte,  porção  ou  monte  que  cabe  a  cada  um 
dos  coherdeiros.  Das  montas  susoditas  de- 
vem os  herdeiros,  a  Gil. . .  XVIIII  soldos,  X 
dinheiros  e  mealha.  (Doe.  de  Alpendurada, 
de  1359.) — Hoje  diz-se  monte. 

Monte  era  também  o  lanço  que  se  dava 
na  praça,  sòbre  qualquer  objecto  que  an- 
dasse em  leilão.  (Doe.  das  freiras  benedicti 
nas,  do  Porto,  de  1338— e  Dos.  de  Alpendu- 
rada, de  1362  ) 

MONTACHIQUE— vide  Soccôrro. 

MONTADEGO  —  portuguez  antigo  —  vide 
Montntieo. 

MONTADÍGO— portuguez  antigo— o  mes- 
mo. 

MONTADO  —  portuguez  antigo  —  direito 
que  se  pagava  de  certas  espécies  de  gado. 

Em  1261  D.  Affonso  III  dirigiu  uma  car- 
ta ao  mestre  do  Templo,  e  aos  outros  eom- 
mendadores  da  mesma  Ordem,  em  Portu- 
gal, na  qual  lhes  dizia  que  tivera  queixas 
de  que  elles  recebiam  nos  termos  das  villas 
e  terras  da  Ordem,  sem  moderação  alguma 
e  com  damno  e  perda  de  seus  vassallos,  o 
tributo  do  montado.  Ordena-Jhes  que  elles  e 
os  mais  religiosos  do  reiuo  escolham  a  seu 
arbítrio  uma  villa  das  que  tinham,  e  sód'es- 
sa  recebessem  o  montado,  e  não  das  mais. 

Este  direito  era:— Do  rebanho  de  vaccas 
uma  vacca;  do  rebanho  de  ovelhas,  4  carnei- 
ros, porém  nada  de  porcos,  éguas  ou  outros 
gados.  E  que  não  tirassem  portagem  das  coi- 
sas e  dos  homens  que  passassem  pelos  seus 
logares,  senão  em  aquelles,  nos  quaes  lhes 
fosse  concedido  por  doações  reaes;  sob  pena 
de  quem  o  contrario  fizesse,  pagar  500  sol- 
dos, além  das  custas  s  despezas,  áquelle  que 
se  lhe  d'isso  queixasse.  (Doe.  da  Torre  do 
Tombo.) 

MONTALEGRE  ou  MONTE  ALEGRE  — 

villa,  Traz-os  Montes,  cabeça  de  comarca  e 
de  concelho,  70  kilometros  ao  NE.  de  Bra- 
ga, 30  ao  0.  de  Chaves,  6  ao  S.  da  raia  de 
Galliza,  430  ao  N,  de  Lisboa,  180  fogos. 

Em  1757  tinha  95  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 


Arcebispado  de  Braga,  distrieto  adminis- 
trativo de  Yilla  Real. 

A  casa  de  Bragança  apresentava  o  reitor, 
que  tinha  130$000  réis  de  rendimento. 

O  concelho  de  Montalegre  é  composto  de 
6  freguezias,  sendo  a  de  Tourem  (S.  Pedro) 
da  jurisdieção  do  bispo  d'0rense  (\iàeMix- 
to)  mas  apresentado  pela  eoròa  de  Portugal, 
e  todas  as  mais  do  arcebispado  de  Braga, 
que  são  as  seguint8s:— Cabril,  Cambezes, 
Cervos,  Chan,  Contim,  Covellães,  Covello  do 
Gerez,  Donões,  Ferral,  Fervidellas,  Fiães  do 
Rio,  Gralhas,  Meixedo,  Meixide,  Montale- 
gre, Morgade,  Mourilhe,  Negrões,  Outeiro, 
Padornéllos,  Padroso,  Paradella,  Paredes 
do  Rio,  Reigoso,  Salto,  Sarra  quiohos,  Sezê- 
lhe,  Solveira,  Venda-Nova,  Villa  da  Ponte, 
Villar  de  Perdizes  (Santo  André),  Villar  de 
Perdizes  (S.  Miguel)  Pitões,  Pondras,  e  Via- 
de—  todas  com  3:800  fogos. 

A  comarca  de  Mont'Alegre  é  composta  do 
seu  julgado  e  do  das  Boticas,  com  2:100  fo- 
gos, ambos  5:900. 

Está  esta  villá  em  41°  52'  de  latitude  e 
10°  de  longitude  oriental  da  illha  do  Ferro, 
e  10°,  occidental  do  meridiano  de  Paris. 

O  foral  mais  antigo  d'esta  villa,  mencio- 
nado por  Franklin,  foi-lhe  dado  por  D.  Af- 
fonso III,  em  Lisboa,  a  9  de  junho  de  1273. 
(Livro  1."  de  doações  de  D.  Affonso  III,  fl. 
110,  col. 

D.  Diniz  lhe  deu  outro  foral,  em  Lisboa, 
a  3  de  janeiro  de  1289.  (Gav.  15,  maço  15, 
n.°  23). 

Este  foral  também  se  encontra  no  Liv. 
4.°  das  Doações  de  D.  Affonso  IV,  a  fl. 
47,  v.  ■ 

Foi  este  foral  confirmado  por  D.  Affonso 
IV,  em  Lisboa,  a  26  de  junho  de  1340.  (Es- 
tá no  mesmo  livro  4.°,  a  fl.  47  v.  col.  l.a) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  18  de  janeiro  de  1515.  (Livro  dos  Foraes 
Novos  de  Tras-os-Montes,  fl.  40  v.) 

É  povoação  antiquíssima,  e  com  toda  a 
provabilidade  muito  anterior  ao  domínio  dos 
romanos  na  península  ibérica. 

Corrobora  esta  opinião  o  facto  seguinte: 
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Em  1785,  fazendo  se  umas  escavações  no 
Outeiro  Lesenko  (ou  Lusenho)  perto  da  vil- 
la,  se  acharam  duas  estatuas  de  guerreiros 
mui  toscamente  cinzeladas,  e  evidentemente 
antiquíssimas.  Uma  tem  2,m50  de  altura,  e 
outra  2m,10.  São  ambas  de  granito.  Ou  são 
obra  dos  antigos  lusitanos,  ou,  e  mais  pro- 
vável, dos  pheuicios.  Foram  para  Lisboa,  e 
estão  no  jardim  do  palácio  real  da  Ajuda. 
(Vide  a  pag.  43,  in  fine,  da  col.  2.»  do  1.° 
volume.) 

D.  Jeronymo  Contador  d'Argote  (Memo- 
rias do  Arcebispado  de  Braga,  tom.  2."  pag. 
SOO,  n.°  813)  diz  que  no  caslello  de  Monta- 
legre se  vê^ni  quatro  torres  quadradas,  e  de 
pedra  lavrada,  com  grande  primor  e  arte. 
D'estas  torres,  a  principal  é  altíssima  e  di- 
zem as  noticias  que  vieram  de  Braga,  que 
se  presume  ser  obra  dos  romanos.  Ha  tam- 
bém no  castello  uma  notável  cisterna,  cuja 
eonstrucção  também  parece  romana. 

No  sitio  chamado  Ciáda,  próximo  do  lo- 
gar  dos  Casaes,  estão  umas  construeçòes 
subterrâneas  de  tempos  remotos.  É  um  qua 
drilongo  formado  por  uma  parede  decanta- 
ria, com  uma  só  entrada.  Dentro  d'este  re 
cinto  ha  outra  parede  concêntrica,  com  uma 
porta,  em  frente  da  exterior,  e  outra  na  par- 
te opposta;  ficando  entre  as  duas  paredes? 
um  corredor.  O  quadrilongo  do  centro  é  to 
do  lageado  de  pedra  de  cantaria,  e  sobre  el 
le  esião  18  pyrarnides  (em  3  renques  de  6) 
tendo  cada  uma  chumbado  um  gancho  de 
ferro. 

Sobre  estas  pyrarnides  fecha  uma  aboba- 
bada  de  pedra,  enos  quatro  ângulos  d'esta 
vão  crescendo  para  cima,  juntamente  com 
as  paredes,  quatro  chaminés,  com  vestígios 
de  nVIlas  se  ler  feito  lume  por  muito  tempo. 

Sobre  a  abobada  esta  urna  sala  toda  la- 
drilhada de  grandes  tijolos,  assentados  em 
argamassa;  tudo  de  robusta  eonstrucção,  e 
mostrando  ter  havido  outra  abobada  sobre 
a  primeira.  Muita  pedra  d'esta  abobada  foi 
para  a  egreja  de.  Gralhis,  que  fica  perto. 

Está  este,  singular  monumento  a  uns  3 
metros  debaixo  do  sólo,  em  um  outeiro  cul- 
tivado. Foi  descober  to  em  1701,  quando  um 
homem,  andando  a  lavrar,  h  outro  a,  arran- 
car pedra,  acharam  esta  gruta  artificial. 


O  juiz  de  fórade  Montalegre,  o  dr.  Rober- 
to Carlos  Ribeiro,  e  muita  gente  com  luzes 
desceram  por  essa  occasião  a  esta  cavidade, 
que  percorreram  e  examinaram,  não  poden- 
do porém  correr  outras  obras  que  ha  con- 
tíguas a  esta. 

É  isto  cora  toda  a  provabilidade  obra  dos 
romanos,  mas  não  se  pôde  aventar  a  appli- 
eação  que  lhe  davam. 

O  padre  Argote,  diz  que  próximo  a  esta 
eonstrucção  existiu  a  cidade  dè  Caladuno. 

Perto  d'este  sitio  (Ciada),  fica  a  aldeia  e 
freguezia  de  Gralhas— ao  E. — Entre  uma  e 
outra  povoação  ha  vestígios  de  muralha  an- 
tiquíssima, que  cercava  o  monte  chamado 
Campêllos. 

D'aqui  passa  ao  sitio  chamado  Bobadélla, 
hindo  terminar  em  outro  sitio,  denominado 
Payo-Mantella,  tendo  3  kilometros  de  cir- 
curnferencia. 

Segundo  Thomé  de  Távora  e  Abreu,  hou- 
ve aqui  muitas  casas  de  abobada. 

Na  povoação  das  Gralhas,  houve  um  pa- 
drão, hoje  servindo  de  haste  a  uma  cruz — 
era.  um  marco  mil  liar.  Tinha  7  palmos  e  meio 
d'alto,  2  '/2  de  largo,  e  1  de  grosso.  Tinha 
seus  lavores  nas  extremidades,  e  no  meio, 
que  era  liso,  tinha  em  uma  das  faces  uma 
jnseripção  latina,  da  qual,  no  tempo  de  Ar- 
gote, apenas  se  podia  iér 

NOHO  EILU  QNI. 

Não  se  entende.  Esta  pedra  foi  achada  a 
alguma  distancia  das  Gralhas,  em  um  cam- 
po ainda  hi y  chamado  do  Padrão. 

A  6  kilometros  de  Penedones,  que  foi  do 
termo  de  Montalegre,  está  a  cruz,  chamada 
de  Leiranco  Ao  S.  dVHa,  desviado  da  estra- 
da 1:500  metros,  e  próximo  ao  rio  Re  gaveto, 
está  um  alto  monte,  chamado  Castello  de  S. 
Romão,  e  na  raiz  do  monte,  do  lado  do  E.  e 
S.,  estão  as  rui  nas  de  uma  grande  povoação^ 
nas  quaes  ainda  se  vê  rn  vestígios  de  cinco 
ruas,  e alicerces  de  casas  de  pedra,  algumas 
de,  cantaria. 

Destas  ruinas  hia  uma  rua  ter  aum  muro, 
de  alvenaria,  de  uns  0n,,70  de  largo,  que  prin- 
cipiava pelo  E.  em  um  alto  peuhasex)  e  vi- 
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nha  para  o  S.  ter  a  outro  penedo,  também 
grande. 

No  meio  d'este  muro,  estava  uma  porta 
larga,  por  onde  se  entrava  para  outra,  que 
abria  para  um  terreiro,  de  umas  20  braças 
(44  metros)  de  circumferencia,  por  onde  pas 
sava  uma  estrada  que  hia  até  uns  segundos 
muros,  fechando  o  primeiro  ao  0.  do  cas- 
tello,  que  era  feito  de  cantaria,  bem  lavra- 
da, e  rodeava  o  cume  do  monte,  vindo  ter- 
minar em  oito  rochedos,  que  lhe  serviam  de 
torres.  Alguns  d'estes  lé>m  cavidades  que 
denotam  ter  sido  posto  das  vigias,  ou  senti- 
nellas. 

Conheee-se  que  um  d'estes  penedos,  que 
está  a  E.,  foi  afeiçoado  a  picão,  dando-lhe  a 
fórma  quadrada,  que  conserva  por  uns  9 
metros,  que  tanto  é  a  sua  altura;  tendo  em 
cada  face  2m,20  de  largo. 

Dentro  das  minas  do  castello,  estão  dois 
penedos  bastante  altos,  que  lhe  serviam  de 
torreões,  e  nelles,  aberta  a  picão,  uma  es- 
cada. A  seu  lado  se  vêem  montes  de  pedra 
lavrada,  e  fragmentos  de  tijolos,  ameias, 
talhas,  e  vasos  mais  miúdos. 

Do  lado  do  O.  do  castello,  está  uma  cis- 
terna quadrada,  de  uns  11  metros  de  vão, 
mas  entupida. 

Da  parte  do  N.  tem  a  muralha  90  metros 
d'altura,  sobre  o  nivel  da  falda  do  monte, 
nos  sítios  onde  não  está  desmantelado.  O 
povo  d'estes  sítios,  mais  do  que  o  tempo, 
tem  destruído  este  antiquíssimo  monumen- 
to, para  lhe  aproveitar  a  pedra. 

Attribue-se  esta  obra,  aos  lusitanos  e  aos 
romanos,  que  a  construíram  para  n'ella  se 
defenderem  dos  bárbaros  do  Norte,  no  prin- 
cipio do  século  V. 

Julga-se  ter  sido  esta  fortaleza  destruída 
pelos  mouros,  pelos  annos  de  720. 

Em  Friães,  que  foi  do  termo  de  Montale- 
gre, foi  achada  no  meiado  do  século  XVIÍI, 
ao  sitio  de  Cambella,  uma  pedra  sepulchral, 
que  depois  foi  partida  e  empregada  em  ser- 
vir de  degrau  de  escada,  de  uma  casa  de 
Friães.  Tioha  esta  pedra  8  palmos  de  com- 
prido e  2  e  meio  de  largo. 

Via-se  nVHa  esculpido  um  rosto  humano, 
e  por  baixo  d'elle,  uma  espécie  de  escudo, 
eom  a  inscripção : 


CALAMUS 
MIBOU  UM. 
IUS.  :>LIVAIR 
H.  S.  JUL 

Quer  dizer — Camalo  Mibois,  límio,  de  eda- 
de  de  quarenta  e  seis  annos,  aqui  jaz  sepul- 
tado. 

Não  sei  o  que  quer  dizer  slivair. 

No  concelho  ha  dois  casteilos — o  d&Picp- 
nha  e  o  de  Seirrãos. 

Está  a  villa  situada  sobre  uma  collina  na 
margem  esquerda  do  Cávado,  dominada  do 
lado  do  S.  por  uma  cadeia  de  montanhas,  com 
sitas  florestas;  e  pelo  N.  é  também  domina- 
da,  a  3  kilometros  de  distancia,  por  uma  cor- 
dilheira, muito  mais  elevada;  é  aberta  pelo 
lado  de  N.E.  e  S.O. 

O  seu  clima  é  bastante  elevado,  egual, 
com  pouca  differença,  ao  do  morro  do  Bo- 
garreiro,  na  serra  do  Gerez,  que  Link  diz  ser 
de  3  a  4:000  pés,  acima  do  niv«-l  do  mar,  e 
Balbi  4:800;  algumas  vezes  o  lhermometro 
de  B.  tem  descido  a  05;  é  variável  em  razão 
do  seu  afastamento  do  mar,  da  sua  latitude, 
altura,  situação,  e  disposição  de  montauhas 
e  abertura  dos  lados  de  S.O.  e  N.O.,  donde 
reinam  mais  constantemente  os  ventos,  acar- 
retando comsigo  do  lado  S.O.  as  chuvas  da 
parte  do  mar,  e  do  lado  de  N.E.  os  gelos  e 
neves  da  serra  de  Senábria;  concorrendo 
egualmente  na  proximidade  do  rio,  as  aguas 
estagnadas  nos  assudes,  e  as  circumvisinhas 
e  sombrias  florestas,  como  o  Avellar.  que  fica 
ao  S.O.  em  declive  para  a  mesma  villa. 

Houve  tempo  em  que  esta  villa  foi  praça 
d'armas,  cuja  guarnição,  que,  segundo  um 
alvará  de  30  de  setembro  de  1715,  era  de 
duas  companhias,  residia  cora  o  governador 
no  castello. 

Esta  antiga  e  arruinada  fortaleza,  situada 
ao  N.  da  villa,  em  uma  risonha  collina,  so- 
bre o  rio  Cávado,  é  composta  de  quatro  tor- 
res; a  maior,  que  fica  do  lado  do  N.,  tem  na 
sua  base  36  a  40  pés  em  quadro,  e  de  altu- 
ra 68  a  70;  as  primeiras  salas  são  de  abo- 
bada de  cantaria,  e  de  primor:  as  outras  tres 
torres  ficam  ao  S.;  a  que  está  do  lado  E. 
tem  de  largura  30  pés,  e  de  altura  58  a  60, 
quasi  todas  as  pedras  são  marcadas;  a  3.» 
torre  tem  na  sua  base  15  pés,  e  de  altura 
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50,  pouco  mais  ou  menos,  e  é  massiça  até 
dois  terços  de  sua  altura;  tem  na  face  exte- 
rior, junto  á  base,  as  duas  inscripções  se- 
guintes:—  R.  ALF.  4.°  ANNO  de  1331.— Re- 
formou o  L.do  MAnoel  Antunes  de  Vianna — 
ANNO  de  1580. 

A  4.»  torre,  ao  O.  da  antecedente,  tem  na 
base  15  pés  de  largura,  e  35  de  altura;  é  mas- 
siça até  tres  quartos  de  altura,  e  já  não  tem 
ameias. 

Eram  ligadas  as  quatro  torres  por  uma 
muralha,  quasi  circular  (tem  doze  palmos 
de  grossura),  que  comprehendia  interior- 
mente um  terreno  de  120  pés  de  comprido 
e  80  de  largo,  e  uma  grande  e  profunda  cis- 
terna, construída  toda  de  cantaria,  á  qual 
se  descia  por  uma  escada  de  pedra  até  á  gra- 
de, que  tinha  á  superfície  da  agua;  tem  esta 
cisterna  12  pés,  em  quadro,  de  largo,  e  de 
profundidade,  apesar  de  muito  entulhada  de 
pedra,  ainda  offerece  de  30  a  35  pés.  Era 
esta  fortaleza  circumdada  por  duas  mura- 
lhas, com  seus  respectivos  fossos,  hoje  de- 
molidas. 

A  egreja  matriz,  soffrivel,  com  seu  vistoso 
adro,  e  péssimo  e  vergonhoso  cemitério,  fica 
dentro  da  fortaleza  ao  N.  das  torres.  Existe 
n'esta  egreja,  em  grande  decadência,  uma 
irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosario, 
instituída  pelo  capitão -mor,  Manuel  Salga- 
do, em  1655,  para  a  gente  de  guerra  do  Cas- 
tello. Os  estatutos  rezam  que  foi  erigida  em 
1751,  a  requerimento  do  parocho  e  morado- 
res. D.  Rodrigo  de  Moura  Telles,  arcebispo 
de  Rraga,  chrismou  n'esta  villa,  em  1705. 

Tem  casa  e  egreja  de  Misericórdia,  po- 
rém muito  pobre,  e  por  este  motivo  foi  ex- 
tincta,  de  cuja  administração  tomou  conta 
a  junta  de  parochia  no  dia  26  de  agosto 
de  1870;  uma  capella  da  Santíssima  Trin- 
dade, defronte  da  cadeia,  com  um  legado 
para  dizer  missa  aos  presos,  feita  em  1653 
pelos  ofíiciaes  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia, os  quaes  obrigaram  a  fabrica  aos  repa- 
ros. 

Ha  mais  n'esta  freguezia  as  seguintes  ca- 
pellas:  dentro  da  villa,  as  de  S.  Roque  e  S. 
Sebastião,  sendo  esta  administrada  pela  ca- 
mará municipal  desde  1726;  e  fóra  da  vil- 
la, a  E.,  S.  Fructuoso  e  Senhora  das  Neves, 


(antigamente  S.  Veríssimo);  e  a  N.  Santo 
Adrião. 

É  tradição  antiga  e  vulgar  (já  em  1708 
contava  mais  de  100  annos)  que  foram  estas 
duas  ultimas  capellas,  egrejas  matrizes,  an- 
nexas  a  Montalegre,  de  povoações  que  se 
perderam  pela  peste. 

Próximo  á  capella  de  Santo  Adrião  exis- 
tem vestígios  de  povoação  antiquíssima,  e 
sepulturas  abertas  em  penedos,  com  fòrma 
de  corpos  humanos. 

Tem  a  villa  duas  praças— uma  chamada  do 
Pelourinho,  no  centro  da  villa,  por  alli  ter 
estado  o  pelourinho,  que  ha  poucos  annos 
foi  mudado  para  o  Toural,  onde  se  fazem 
mercados  ou  feirões,  nas  quintas-feiras  e 
domingos  de  cada  semana;  outra  no  Toural» 
onde  se  faz  a  feira  de  gados  e  bestas,  nos  an- 
tepenúltimos dias  de  cada  mez. 

Tem  uma  soffrivel  casa  de  camará  e  au- 
diências; uma  cadeia  com  duas  salas,  e  duas 
enxovias. 

Os  edifícios  particulares  são  de  inferior 
architectura. 

Tem  excellentes  aguas;  tres  são  as  fontes 
mais  frequentadas: — uma  na  praça  do  Tou- 
ral; outra,  denominada  do  Ouro;  e  a  tercei- 
ra, a  da  Pipella,  no  bairro  da  Portella,  além 
d'outras  particulares  e  mais  remotas. 

Ha  na  casa  do  Cerrado  uma  abundante 
nascente  de  óptimas  aguas  férreas. 

Ignora -se  a  época  em  que  Monfalegre  foi 
fundada,  e  quando  foi  elevada  a  cathegoria 
de  villa. 

Ha  toda  a  probabilidade  para  crer  que 
esta  povoação  já  existia  no  tempo  dos  ro- 
manos, em  vista  da  arruinada  fortaleza,  que 
alguns  auetores  reputam  obra  dos  mesmos 
romanos,  attenta  á  sua  grandeza  e  magesta- 
de;  e  das  lapides  milhares  e  moedas  roma- 
nas que  se  tem  encontrado  n'este  conce- 
lho. 

Appareceram  junto  ao  logar  de  Penedo- 
nes  15,  com  a  effigie  dos  imperadores  Traja- 
no  e  Vespasiano;  monumentos  incontestá- 
veis da  existência  e  demora  dos  romanos 
n'este  concelho. 

Também  não  ha  provas  evidentes  do  tem- 
po em  que  foi  elevada  á  cathegoria  de  vil- 
la; é  provável  que  fosse  logo  no  principia 
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da  monarchia,  pois  o  pelourinho,  prova  da 
sua  graduação  em  villa,  tem  esculpidas  as 
armas  de  D.  Saneho  I;  egualmente  no  foral 
dado  á  mesma  villa  por  el-rei  D.  Diniz,  em 
1325,  se  faz  menção  da  carta  de  foral  dada 
ã  mesma  villa  por  el  rei  D.  Affonso  III;  fi- 
nalmente, Faria  e  Sousa,  no  seu  Epitome  da 
Historia  Portugueza,  descrevendo  a  vida  de 
D.  João  I,  diz  que  entre  outras  terras  prin- 
cipaes  do  reino,  a  villa  de  Montalegre  já  es- 
tava pelo  partido  do  rei  de  Castella. 

Han'esta  villa,  da  parte  do  N.,  duas  pon- 
tes lançadas  sobre  o  rio  Cávado,  por  onde 
correm  duas  estradas,  systema  antigo,  que 
levam  para  os  logares  limitrophes  da  Galli - 
za  e  para  aquelle  reino. 

Produz  esta  freguezia  centeio,  muita  e 
boa  batata,  e  nabos,  algum  milhão,  devido 
á  iniciativa  do  sr.  João  Lopes  de  Freitas, 
que,  ha  poucos  annos,  principiou  a  ensaiar 
e  promover  a  cultura  d'este  cereal. 

Cria  bom  gado  vaccum  e  suino,  e  muita 
■caça.  É  fértil  em  lenhas. 

Ha  n'esta  villa  uma  única  casa  nobre,  a 
do  Cerrado,  cujos  representantes,  Mirandas, 
descendem  de  uma  família,  que  veio  de 
França  e  acompanhou  o  conde  D.  Henrique 
na  conquista  de  Portugal,  e  á  qual  em  re- 
compensa dos  serviços  prestados,  deram 
Miranda  do  Douro,  d'onde  lhes  veio  o  no- 
me; d'aqui  veio  um,  dizem,  encarregado  de 
negócios  relativos  ao  castello  e  praça  d'esta 
villa,  e  casou  na  casa  do  Cerrado;  e  d'este 
casamento  proveio  o  tronco  de  muitos  ho- 
mens illustres. 

Uqs  foram  servir  a  côrte,  outros  tiveram 
alcaidaria  mór  e  capitania-mór,  habito  de 
Christo,  e  commendade  S.  João  da  Pesquei 
ra.  Aleixo  de  Miranda,  eapitão-mór,  em  1656 
— Simão  de  Miranda,  em  1691— Sebastião 
de  Miranda,  1701— Aleixo  de  Miranda  1715 
— e  Sebastião  José  de  Miranda  Athaide  e 
Mello  foi  o  ultimo. 

O  concelho  de  Montalegre  confina  ao  N. 
com  o  reino  da  Galliza,  ao  S.  com  o  conce- 
lho de  Boticas  de  Barroso,  a  E.  com  o  con- 
celho de  Chaves,  e  a  0.  com  a  serra  do  Ge- 
rez e  província  do  Minho. 

Tem  de  extensão  de  N.  a  S.,  desde  a  fre- 
guezia de  Padroso  até  Taboadella,  povoação 


da  freguezia  de  Salto,  33  kilometros,  e  de 
E.  a  O.,  desde  a  freguezia  de  Meixide  até  á 
ponte  da  Misarella  e  logar  de  Sidrós,  42. 

Em  1706  tinha  este  concelho  5:147  fogos, 
espalhados  em  143  logares,  que  formavam 
48  freguezias,  sendo  14  abbadias,  7  reito- 
rias, 2  vigariarias,  15  annexas  e  10  curatos. 

Em  1813  tinha  este  concelho  de  largura, 
na  direcção  de  E.  a  O.,  40  kilometros,  desde 
o  meio  da  serra  do  Pindo,  onde  acabava  o 
concelho  de  Chaves,  até  á  ponte  da  Misa- 
rella, onde  partia  com  o  de  Buivães ;  e  de 
comprimento,  na  direcção  de  N.  a  S.  42  ki- 
lometros, principiando  na  raia  da  Galliza 
até  ao  cume  da  serra  da  Toninha,  que  divi- 
dia este  concelho,  do  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to. Continha  133  logares,  3:498  fogos,  e 
17:581  habitantes  de  ambos  os  sexos. 

Em  1821  tinha  50  freguezias,  186  logares, 
4:029  fogos,  20:787  habitantes,  e  100  vinte- 
nas. 

Esta  população  era  do  concelho  e  honras 
annexas. 

Em  1834  pertencia  este  julgado,  na  divi- 
são ecclesiastica,  ao  arcebispado  de  Braga, 
comarca  de  Chaves,  e  estava  dividido  em 
53  freguezias  (14  abbadias,  9  reitorias  e  30 
vigariarias.) 

Na  divisão  civil  pertencia  a  comarca  de 
Bragança,  provedoria  dc  Guimarães  e  super- 
intendência de  Traz  os-Montes. 

Comprehendia  os  concelhos  de  Buivães  e 
Monfalegre,  o  couto  de  Dornellas  e  as  hon- 
ras annexas  — Villar  de  Perdizes,  Gralhas, 
Meixedo,  Padornellos,  Padroso  e  Tourem, 
estas  com  juiz  ordinário,  comarca  e  um  es- 
crivão ;  e  aquelle  (Montalegre)  com  juiz  de 
fóra,  camará,  e  almotaceis,  5  escrivães  do 
geral,  e  1  de  siza  ;  juiz  da  alfandega,  1  es- 
crivão, e  feitor ;  juiz  dos  orphãos  com  o  seu 
respectivo  escrivão.  Era  o  concelho  dividi- 
do em  100  vintenas  com  seu  juiz,  jurado,  e 
2  accordãos. 

Era  este  julgado  composto  da  capitania- 
mór  de  Monfalegre,  que  comprehendia  26 
companhias,  cada  uma  com  seu  capitão,  2 
alferes,  2  sargentos,  4  cabos;  e  da  capitania- 
mór  de  Buivães,  dividida  em  2  companhias 
com  seus  respectivos  officiaes,  e  aleaidaria- 
mór  do  couto  de  Dornellas,  apresentação  do 


444  MON 


MON 


arcebispo  de  Braga.  Fornecia  este  julgado 
recrutas  para  os  regimentos  12  de  infante- 
ria,  6  e  9  de  cavallaria  e  milícias  de  Cha 
ves. 

As  honras  supra  mencionadas  foram  sem- 
pre consideradas  como  partes  integrantes  do 
concelho  de  Mont'alegre,  não  só  por  confi 
narem  com  elle,  mas  porque  se  achavam  su- 
jeitas ao  mesmo,  no  recrutamento,  no  cri- 
me, orphães,  lançamentos  de  direitos  reaes 
de  sisa  e  decima,  nas  procissões  regias, 
montaria  real,  e  á  mesma  jurisdicçào  eccle- 
siastica,  excepto  Tourem,  que  no  ecclesias- 
tico  pertencia  ao  bispado  de  OreDse. 

A  origem  d'estas  honras,  que  foram  con- 
cedidas pela  guarda  e  defeza  da  fortaleza  e 
Castello  da  Piconha,  é  muito  remota,  e  seus 
privilégios,  eram : 

Tem  e  fazem  juizes  sobre  si,  que  co- 
nhecem em  causas  eiveis,  sem  que  outra  al- 
guma áuctoridade  se  intrometia  com  elles ; 

2.  °  Que  ahi  não  entrevem  mordomo  nosso, 
nem  por  voz,  nem  coima  ; 

3.  °  Nos  casos  crimes  podem  conhecer  as 
nossas  justiças  de  Mont'Alegre; 

4.  °  Não  serem  constragidosalevas  de  di- 
nheiro, ou  gente,  nem  aquautiados,  ou  obri- 
gados por  outra  alguma  jurisdição; 

5.  °  Não  lhe  tomem  nem  palha,  nem  ceva- 
da, nem  galliuhas,  nem  bestas,  nem  roupas, 
nem  carnes ; 

6.  °  Não  os  constrangerão  para  soldados, 
fóra  das  ditas  aldeias  e  coutos; 

7.  °  Farão  as  eleições  por  si,  não  entrando 
n'ellas  ninguém  de  fóra; 

8.  °  Que  não  paguem  mais  tributos  an- 
nuaes,  do  que  os  que  são  escriptos  no  foral 
■que  deu  D.  Affonso  a  Piconha  quando  a  fez; 

Estes  privilégios  de  que  es- 
tavam de  posse  immemoravel 
ha  muitos  annos  no  tempo  de 
D.  Diniz,  furam  confirmados 
pelo  mesmo,  por  sua  carta  de 
5  de  maio  de  1325,  em  Lisboa. 
9.8  Não  sejam  curadores  de  pessoa  algu- 
ma contra  suas  vontades; 

10.  °  Tenham  as  suas  varas  8  palmos  de 
craveira,  para  serem  bem  vistas; 

11.  °  Das  suas  sentenças  só  poderão  co- 
nhecer os  ouvidores.» 


Estes  privilégios  tornaram 
a  ser  confirmados  por  D.  Af- 
fonso,  por  sua  carta,  passado 
em  Lisboa,  em  1430. 

Por  alvará  de  5  de  setembro  de  151  i,  fo- 
ram cada  100  visinhos  dos  das  honras  isen- 
tos de  pagar  para  a  ponte  de  Mirandella  e 
outras  quaesqu^r,  em  rasào  da  guarda  do 
castello  da  Piconha. 

Houve  também  n'este  concelho,  casaes 
cerrados,  ou  Reguengos,  e  eram  : — Meixide, 
Solveira,  Santo  André,  Sarraquinhos,  Ptdra- 
rio,  Quintas,  Seirãos,  Eiró  e  Sangunhedo, 
povoações  ainda  existentes,  e — Souteilo  de 
Larouco,  que  existia  eutre  Gralhas,  Sauto  An- 
dré e  Solveira,  ficava  á  direita,  no  caminho 
que  vae  de  Gralhas  s  Sauto  André.  Payo— 
Mantella,  que  existiu  entre  Gralhas  e  Sulvei- 
ra,  ficava  á  direita  do  caminho  que"  vae  d'a- 
quella  para  esta  povoação — Santa  Cruz,  exis- 
tia entre  Padronellos  e  Sendim. 

Na  parochia  de  Padronellos,  existe  ainda 
o  livro  dos  Capítulos  da  Visita,  que  manda 
demolir  a  Capella,  por  se  ter  despovoado 
aquelle  logar,  (Santa  Cruz)  Valle  de  Grou, 
povoação  que  se  extinguiu,  junto  mesmo  á 
raia  da  Gironda,  além  de  Santo  André;  ain- 
da se  divisam  vestígios  de  muralhas,  e  cha- 
mam-lhe  cidade  de  Grou. 

O  foral  falia  d'outros  mais  que  se  perde- 
ram, não  se  sabe  onde  fossem. 

Os  privilégios  que  tinham,  eram: 

«1.°  Não  pagar  fiutas,  fructos,  ou  talhas. 

2.  °  Não  sirvam  cargos  do  concelho,  nem 
de  tutores,  nem  em  levas  de  gente  <•  diuhei- 
ro,  nem  de  curadores,  nem  dêem  aposenta- 
dorias. 

3.  °  Não  dem  pão,  vinho,  palha,  roupa,  li- 
nho, gallinhas,  nem  outra  cousa  sua,  nem 
bésteiros  de  coutos,nem  outras  algumas  apu- 
rações.! 

Estes  privilégios  foram  concedidos  por  D. 
João  I,  por  sua  carta,  passada  em  Monte  Mór- 
Novo,  em  28  de  novt  mbro  de  1426,  com  pe- 
nas aos  transgressores,  de  seis  mil  soldos  pa- 
ra o  rei  e  emprasamento  aos  ministros,  por 
qualquer  escrivão,  para  dentro  de  um  mez 
comparecerem  perante  o  rei. 

Foram  confirmados  por  D.  João  IV,  por 
sua  carta  de  1  de  outubro  de  1647. 
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É  notável  este  concelho  por  ser  um  dos 
mais  montanhosos  da  província  de  Traz 
os-Monte?,  pois  afóra  as  serras  que  o  limi- 
tam —  Lei  ranço  a  E.  —  Larouco  a  N.  E.  — 
a  cordilheira  de  Araodella,  Vidoeira,  serros 
de  Mourilhe  e  Mourella  a  N. — Gerez  a  0.— 
Alturas  a  S.,  e  pequenos  montes  semeados 
entre  ellas — ha  uma  cordilheira  de  montes 
que  se  estende  desde  o  logar  de  Pedrario  até 
Codeçoso  da  Chã,  na  direcção  de  E.  a  O., 
com  extensão  de  12  kilometros,  formando 
vários  cabeços  e  quebradas,  que  tomam  di- 
versos nomes,  como  são — Serra  de  Cepéda, 
Cabeço  de  Muros,  Coito  de  Burrago,  Bagoso, 
Penas  ruivas,  Carvajão,  Monte-Gordu,  Cotto 
Ferrenho.  A  parte  norte  d'esta  cordilheira 
é  eircumdada  pelo  rio  Açoreira,  uma  das 
origens  do  Tâmega;  e  a  meridional  dá  ori- 
gem ao  rio  Beça,  e  abriga  do  norte  as  po- 
voações da  freguezia  de  Sarraquinhos,  a  do 
Cortiço,  Firvidas  e  Gralhós. 

Outra  cordilheira  principia  em  Codeçoso 
da  Chã,  e  estende-se  de  N.E.  a  S.O.  com  di- 
recção paralMa  ao  rio  Cávado,  pela  margem 
esquerda,  e  pelo  seu  cume  divide  todo  o  ter- 
reno, comprehendido  entre  este  rio  e  o  Re- 
gavão,  em  duas  porções  quasi  eguaes,  for- 
mando como  dois  valles  ao  longo  de  cada 
rio,  com  as  montanhas  que  lhe  ficam  fron- 
teiras. Esta  cordilheira  é  formada  de  diffe- 
rentes  escalões  de  desegual  grandeza,  e  de 
crescente  para  ambos  os  lados,  os  quaes  to- 
mam vario»  nomes,  segundo  as  diversas*  si- 
tuações—  Pelileiros,  ao  pé  da  povoação  de 
Codeçoso,  Penedos  de  Santa  Catharina  e 
Corujeira  ao  S.  da  villa  de  Montalegre;  Se- 
nhora das  Tribulações  e  Formigoso  ao  N. 
do  logar  de  Castanheira,  Eurigo,  o  mais  ele- 
vado ao  S.  0.  do  logar  de  Cambeses,  Serra 
da  Lama,  Lomba  do  Rego,  junto  d'esta  po- 
voação. É  esta  cordilheira  de  montes  co- 
berta de  um  e  outro  lado,  de  muitas  flores- 
tas, e  por  todo  o  seu  cume  de  urzes  e  car- 
queija.  Tem  poucas  rochas. 

É  por  isso  este  concelho  d'um  clima  tão 
variado,  e  em  pontos  frigidissimo  e  nevoso, 
que  apenas  admitte  a  cultura  de  algum  cen- 
teio, batatas  e  nabos,  e  mal  consente  a  do 
trigo,  milho  e  outras  plantas  que  pedem 
mais  calor  e  melhor  clima. 


Comtudo  ha  povoações  e  terras,  que,  es- 
tando menos  sujeitas  ao  rigor  das  estações, 
como  são  o  valle  chamado  de  Villar  de  Per- 
dizes, a  E.  do  concelho,  e  todas  as  povoa- 
ções, desde  o  logar  de  Paradélla  até  á  ponte 
da  Misarrella,  e  as  que  estão  nas  faldas  e 
concavidades  da  serra  do  Gerez,  produzem 
centeio,  milho,  painço,  trigo,  legumes,  cas- 
tanhas efruetas  de  caroço;  e  ainda  mais  ha 
logares  tão  abrigados  e  amparados,  por  to- 
dos os  lados,  de  serras,  que  produzem  vinho 
e  azeite,  principalmente  a  freguezia  de  Ca- 
bril, que  cria  também  limões  e  laranjas. 

Por  entre  estes  montes  e  montanhas  se  en- 
contram grandes  campos  e  agradáveis  pra- 
dos, atravessados  por  abundantes  regatos, 
origem  de  vários  rios,  dos  quaes  os  princi- 
paes  são — Cávado,  Regavão,  Beça,  e  vários 
valles,  que  em  razão  da  sua  temperatura, 
situação  e  natureza,  offerecem  entre  si  não 
pequ-  na  differença;  são  os  seguintes: 

1.°  Ribeira  Terva,  ao  E.  de  Leiraneo,  con- 
celho de  Boticas,  principia  na  freguezia  de 
Ardãos,  que  d'antes  era  do  concelho  de  Cha- 
ves, e  finda  na  confluência  do  rio  Terva  com 
o  Tâmega.  Existem  n'elle  5  freguezias.  Pro- 
duz vinho  verde,  milho,  trigo,  centeio,  ex- 
cellente  e  mimosa  frueta.  É  quente  e  nem 
sempre  livre  de  moléstias  sesonaticas.  Este 
valle  ou  ribeira  pertence  todo  ao  concelho 
de  Boticas. 

2  °  O  que  desce  do  logar  de  Pedrario  pe- 
las margens  do  rio  Beça,  e  acaba  onde  este 
rio  (Beça)  entra  no  Tâmega,  junto  a  Viella. 
É  povoado  por  seis  freguezias  (4  do  conce- 
lho das  Boticas);  para  o  N.  abunda  mais  em 
centeio,  descendo  para  o  S.  dá  muito  milho. 

3.  °  Principia  em  Codeçoso  da  Chan,  es- 
tende se  pelas  planícies  das  freguezias  da 
Chan,  Morgade  e  Negrões,  segue  por  Viade 
e  outras  freguezias,  e  vae  fiudar  nos  despe- 
nhadeiros de  Misarella.  É  povoado  por  nove 
parochias;  todas  produzem  centeio  e  milho, 
muito  do  primeiro  nas  do  E.,  e  mais  do  se- 
gundo para  O  ;  não  dá  vinho,  á  excepção 
de  algum  pouco  e  ruim  junto  á  ponte  da 
Misarella. 

4.  °  O  que  corre  para  o  NE.  da  villa  de 
Montalegre  desde  Meixedo  até  Villar  de  Per- 
dizes e  Meixide,  junto  de  um  braço  do  Ta- 
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mega ;  é  occupado  por  seis  freguezias,  que 
produzem  centeio,  quasi  todas  com  abun- 
dância, e  pouco  milhn;  muita  e  óptima  fructa 
(peras  e  maçans)  em  Solveira,  Santo  André 
e  Villar  de  Perdizes,  e  algum  vinho  nas 
dHas  ul limas. 

5.°  O  que  segue  desde  Padornellos,  por 
uma  e  outra  margem  do  Cávado,  até  Cabril 
nas  faldas  orientaes  do  Gerez ;  contem  tre- 
ze freguezias.  É  o  menos  fecundo  em  pro- 
ducção  vegetal,  á  excepção  de  Parada  de 
Outeiro,  Paradella,  e  mesmo  Fiães  do  Rio, 
que  dão  muito  milho,  e  Cabril,  Covelho  e 
Santa  Marinha  de  Ferrol,  que,  além  d'isso, 
colhem  algum  vinho  verde  e  azeite. 

Além  d'estes  ha  um  valle  intermédio  en- 
tre os  ângulos  que  para  o  S.  faz  a  serradas 
Alturas,  comprehendendo  a  parochia  do 
couto  de  Dornellas,  e  grande  parte  da  de 
Covas;  a  primeira  produz  muito  milho,  e  a 
segunda  muito  milho  e  algum  vinho  verde. 

O  resto  das  parochias  existe  em  encostas 
ou  planícies  de  serra,  e  são  —  Pitões,  junto 
do  Gerez,  terra  mais  fria,  produz  centeio  e 
batatas;  Firvidellas,  junto  da  serrada  Lom- 
ba, colhe  centeio  e  milho ;  Cerdedo,  nas  en- 
costas da  serra  das  Alturas  pelo  O.  e  S., 
terra  fria,  produz  centeio ;  a  povoação  de 
Cerdedo  produz  também  milho,  e  é  melhor 
que  as  restantes  da  parochia;  Alturas,  dissí 
minada  pela  serra  do  mesmo  nome,  terra 
muito  fria,  dá  centeio;  e  Salto,  freguezia  po- 
pulosa e  muito  dispersa,  apesar  das  suas  19 
aldeias  se  acharem  situadas  entre  ramos  ou 
braços,  destacados,  das  tres  serras;  Cabrei- 
ra, Alturas  e  Gondiães  (que  a  separa  de 
Basto,  ou  Seixa)  não  é  o  seu  terreno  acci- 
dentado  de  mais,  e  produz  centeio  e  muita 
batata,  e  em  muitas  povoações  bastante  mi- 
lho. É  abundante  em  pastagens,  creando 
por  isso  muito  e  bom  gado  vaccum,  conhe- 
cido em  todo  o  reino,  com  o  nome  de  gado 
barrozão. 

Produeçôes  da  cormarca  de 
Montalegre  ou  termo  de 
Barroso. 

No  reino  mineral 
Ouro 

Nos  poços  de  Freitas,  situados  na  Ribei- 


ra Terva,  próximo  ás  freguezias  de  Ardãos, 
Bobadella  e  Sapiãos. 

Nas  margens  do  rio  de  Cabril,  segundo 
se  collige  de  fragmentos  de  mina  dVgte  me- 
tal, encontrados  por  pessoa  competente. 

Nos  Fornos  Telheiros,  local  ao  SE.  de 
Gralhós,  povoação  da  freguezia  da  Chan, 
muito  próximo  á  estrada  que  vae  de  Mon- 
falegre  para  a  villa  de  Chaves,  onde  exis- 
tem escavações,  que  uns  dizem  foram  mi- 
nas de  ouro,  outros  fornos  de  telha. 

Amethistas 

Na  Roca  da  Ponteira,  das  quaes  Miguel  Pe- 
reira de  Barros  mandou  fazer  adreços  para 
suas  filhas,  no  tempo  em  que  serviu  de  juiz 
de  fóra,  n'este  concelho. 

Em  Covello  do  Gerez,  povoação  distante 
da  dita  Roca  3  kilometros,  houve  em  casa 
de  Sebastião  José  de  Barros,  pae  do  ex.te0 
par  do  reino,  Barros  e  Sá,  um  annel  com 
uma  d'estas  pedras. 

É  tradição  que  a  mitra  bracharense  tem 
ou  teve  uma  cruz,  feita  de  pedras,  extrahi- 
das  d'esta  serra. 

Christaes  de  rocha 

Nesta  mesma  serra,  Roca  da  Ponteira, 
bem  como  em  muitos  outros  sítios,  encon- 
tram se  muitos  christaes  de  rocha,  de  diffe- 
rente  grandeza  e  côr. 

Mina  magnética 

Na  distancia  de  20  minutos  de  caminho, 
ao  NE.  da  povoação  de  Pitões,  que  fica  20 
kilometros  ao  O.  da  villa  de  Mont'Alegre,  de- 
para-se  com  uma  colina  de  250  e  tantos  pas- 
sos de  comprido,  em  fórma  oval,  apenas  co- 
berta de  sargaços  e  hervas  e  de  natureza,  ao 
que  parece,  granítica,  em  cujo  centro  se  en- 
contram aqui  e  alli  algumas  pequenas  ro- 
chas de  granito,  em  torno  das  quaes,  se  tem 
extrahido  grandes  pedaços  de  magnete,  que 
tem  sido  transportados  e  bem  apreciados  em 
diversas  terras  do  reino;  e  mesmo  em  ou- 
tros sítios,  como  mostram  escavações  que 
alli  se  encontram,  e  fragmentos  menos  ricos 
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e  adherentes  a  outras  substancias,  como  tal- 
cos  pretos  e  quartzs. 

Em  toda  a  extensão  da  collina,  fazendo-se 
■escavações,  se  encontram  porções  do  mine- 
ral soltas,  ou  solitárias,  maiores,  ou  meno- 
res, offerecendo  como  tres  variedades— umas 
•em  que  parece  predominar  o  ferro,  menos 
força  magnética,  mais  pesados  e  a  fractura 
mais  lusente— outros,  em  que  parece  quer 
predominar  o  carvão,  mais  negras  e  mais 
leves,  e  pouco  magnéticas,  e  o  seu  tecido  mais 
esponjoso ; — as  terceiras,  parece  intermédia 
das  duas,  em  peso  e  côr,  mais  decidida  vir- 
tude magnética.  Encontra-se,  mais  raras  ve- 
zes e  a  maiores  distancias,  uma  variedade 
■que  parece  esponjosa  em  fórma  de  escorias. 

Não  ha  memoria  que  esta  mina  fosse  ex- 
plorada segundo  as  regras  da  arte. 

Aguas  mineraes 

Em  S.  Pedro  do  Rio,  povoação  da  fregue- 
sia de  Pontim,  situada  ao  SO.  da  villa  de 
Mont'Alegre,  donde  dista  6  kilometros,  na 
margem  erquerda  do  rio  Cavado. 

Em  Garvalhelhos,  povoação  da  freguezia 
àe  Beça,  na  margem  direita  do  rio  Beça. 

Aguas-  ferruginosas 

Na  cêrca  da  casa  do  cerrado,  em  Mont' Ale- 
gre. 

Era  Pinho,  freguezia  do  concelho  de  Boti- 
cas, na  direita  do  Tâmega.  > 

Em  Seirós,  povoação  da  freguezia  de  Ca- 
aedo,  concelho  de  Boticas,  na  direita  do  Tâ- 
mega. 

Reino  vegetal 
Centeio 

Este  cereal,  produz  abundantemente  em 
todo  o  concelho,  e  é  o  que  melhor  se  acom- 
moda  ao  ingrato  solo  de  Barroso,  de  manei- 
ra que  se  pôde  dizer,  que  Barroso  é  a  terra 
própria  para  esta  producção. 

Semeia  se  nos  meze«  de  setembro  e  outu- 
bro, e  ceifa-se  em  julho  e  agosto.  Quando  as 
primaveras  são  frias  e  geadeiras,  então  a 
producção  é  muito  melhor. 


Sua  cultura  é  feita  com  a  diligencia  e  es- 
mero, de  que  os  lavradores  são  susceptíveis. 
A  pratica  seguida  em  todo  o  tempo  é  que  os 
dirige,  visto  a  qualidade  da  terra  e  do  pro- 
ducto,  não  admittirem  muitos  melhoramen- 
tos. O  uso  de  sulcar  as  terras  na  oecasião  da 
sementeira,  para  depois  as  limpar,  com  o 
arado,  das  hervas,  logo  que  o  centeio  prin- 
cipia a  desenvolver-se,  tem  provado  muito 
bem,  ainda  que  esta  operação  aratoria,  nem 
em  todas  as  terras  produz  o  mesmo  effeito. 

Seria  para  desejar,  que  de  todo  se  extin- 
guisse o  costume  que  ainda  ha  em  algumas 
povoações,  de  conservar  á  acção  do  ar  os 
estrumes,  ou  adubos  levados  cedo  para  as 
terras,  ou  searas. 

A  palha  d'este  cereal,  é  empregada  em 
cobrir  as  casas,  e  no  sustento  dos  animaes, 
principalmente  no  rigor  do  inverno. 

Trigo. 

Dá-se  b  m  este  cereal  em  2/5  partes  das 
terras  do  concelho,  porém  cultiva- se  em  pe- 
quena escala,  porque  os  lavradores  receiam 
vêr  tolhidos  os  seus  trabalhos  com  a  geada, 
quasi  sempre  constante  em  tres  estações  do 
anno,  e  em  dias  menos  quentes  do  verão. 
Gomtudo  deve  insistir-se  na  cultura  do  se- 
rôdio, que  de  ordinário  paga  bem  o  traba- 
lho. 

Milho. 

Produz-se  em  quasi  todo  o  concelho,  e  a 
sua  cultura  tem-se,  ha  annos,  augmentado 
muito,  e  mais  se  teria  augmentado  se  não 
fosse  o  receio  que  os  pobres  agricultores 
teem  da  geada.  Nas  povoações  que  o  dão 
poderia  duplicar  e  triplicar,  havendo  mais 
aguas  de  rega,  conservando-o  mais  raro, 
carregando -o  menos  de  outras  plantas,  e  re- 
colhendo-o  mais  sazonado. 

O  doutor  Francisco  Fortunato  d'01iveíra 
de  Carvalho,  natural  de  Provezende,  juiz  de 
fóra  n'este  concelho  de  Montalegre,  em  1804 
a  1806,  promoveu  com  grande  cuidado  o  au- 
gmento  d'este  cereal,  fazendo  extrahir  leva- 
das de  aguas  das  suas  nascentes  e  rios,  con- 
correndo para  isso  muitas  vezes  com  a  sua 
presença  e  dinheiro. 
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Feijão. 

A  cultura  e  producção  d'este  legume  é 
muito  limitada,  e  é  consummido  quasi  todo 
em  verde. 

Batatas. 

Introduzidas  aiDda  não  ha  muito  tempo 
em  Barroso,  constituem  já  uma  importan- 
tíssima cultura.  O  terreno  é  muito  próprio 
para  a  sua  cultura  e  produ.-çào.  Ha  das  mes- 
mas, varias  qualidades,  como  são:  brancas, 
mais  produetivas;  vermelhas,  compridas  e 
redondas,  de  menor  producção,  porém  de 
muito  melhor  gosto  e  mais  farináceas.  Quasi 
todos  os  habitantes  d*  Barroso  cultivam  este 
tubérculo ;  ha  lavradores  que  colhem  mais 
de  1:000  alqueires.  A  producção  media,  sen- 
do annos  regulares,  excede  em  todo  o  Bar 
roso  a  400:000  alqueires.  Se  houvesse  mais 
cuidado  em  procurar  aguas  de  rega,  e  uma 
estrada  soffrivel,  que  facilitasse  para  o  Mi- 
nho a  exportação  do  excedente  d'este  géne- 
ro, elle.  cresceria  ainda  muito  mais  em  cul- 
tura; nas  povoações  mais  abrigadas  podiani- 
se  variar  as  espécies  de  sementeiras.  Estas 
raizes  fazem  uma  grande  parte  do  sustento 
dos  habitantes,  e  as  que  sobram  d'esie  con- 
summo  são  applicadas  ao  sustento  e  ceva 
dos  porcos;  e  alguns  lavradores  já  as  vão 
applicando  na  alimentação  do  gado  bovino. 

Linhos. 

O  gallego  é  abundante  em  todo  o  conce- 
lho, o  que  lhe  falta  na  altura  compensa-se 
de  ordinário  na  qualidade  de  fibra.  Em  mui- 
tas partes,  em  annos  menos  húmidos,  resen- 
te-se  da  falta  de  rega.  Sua  sementeira  podia 
ainda  duplicar,  promovendo-a  e  procuran- 
do e  aproveitando  melhor  as  aguas  para  a 
rega  do  mesmo.  Como  é  costume  fabricar- se 
em  casa  para  limpeza  e  uso  domestico,  e  sen- 
do, em  geral,  gente  dada  ao  trabalho,  que- 
rem no  com  mais  consistência,  e  assim  não 
se  vêem  linhos  finos  e  delgados  como  em 
outras  terras;  o  branqueamento  deve  me- 
lhorar-se. 

Nas  longas  noites  dos  dilatados  e  frios  in- 
vernos, o  geral  da  população  feminina  occu- 


pa  se  no  fabrico  do  linho.  Seria  convenien- 
i  te  introduzirse  o  engenho  hydraulico  de  o 
maçar. 

Em  cada  aldeia  ha  pela  razão  dita,  deze- 
nas de  teares,  os  quaes  seria  conveniente 
melhorar  tanto  na  fórma,  como  no  processo 
do  produeto. 

O  cânhamo  e  mourisco  vegetam  excellen- 
temente,  mas  cultivam  se  muito  pouco,  e 
ordinariamente  só  se  empregam  em  cordas. 

Castanheiros 

Ha  já  grande  quantidade  d'elles  nas  fre- 
guezias  situadas  a  E.,  S.  e  O.  do  concelho,  e 
produzem  muita  e  boa  castanha. 

Carvalhos 

Abunda  o  concelho  em  grandes  e  espessas 
maltas  d'elles,  mas  pelo  seu  grande  consumo, 
incêndios  e  irregularidade  e  excesso  nos 
cortes  dos  mesmos,  já  teem  diminuído  mui- 
to, e  em  breve  se  sentirá  a  falta. 

Vidos  ou  Vidoeiros  (Belula  branca) 

São  indígenas  e  abundantes  em  muitos 
sitios,  onde  formam  moitas,  principalmente 
nas  margens  dos  rios  e  ribeiros  e  em  ter- 
ras húmidas.  Os  lavradores  os  conservam 
para  usos  domésticos,  como  são:  corta- 
dos com  a  folhagem  para  alimento  das  re- 
zes no  tempo  das  neves  e  para  reparar  in- 
teriormente nas  paredes  a  humidade  dos 
zimbros;  do  pau  fazem  pratos,  tijellas,  mui- 
tos tamaneos,  arados,  eixos  de  carro,  esca- 
das, espa delas,  massas,  ele. 

Consta  que  os  antigos,  antes  da  invenção 
do  papel,  se  serviam  da  sua  epiderme  para 
escrever  n'ella,  e  hoje  os  rapazes  barrozãos 
d'ella  fazem  barretinas  para  os  seus  brin- 
quedos militares. 

Alguém  diz  que  os  povos  do  Norte,  e 
principalmente  os  médicos  allemães,  se  ser- 
vem d'esta  arvore  para  muitos  e  vários  me- 
dicamentos. 

Âmeiiros 

Produzem  se  da  mesma  maneira  e  em 
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eguaes  sítios  que  os  vidopiros,  esão  emprega- 
dos em  tamancos  e  lenha. 

Salgueiros 

São  também  em  abundância,  porém  tem 
pouca  estimação,  e  apenas  são  utilisados 
para  sebes  divisórias  de  campos  e  prados. 

Pinheiros 

Ha  muito  poucos,  porém  esses  antigos  e 
bem  creados.  Devia  promover  se  a  sua  plan- 
tação, do  que  resultaria  grande  vantagem, 
attenta  a  escassez  de  madeiras. 

Freixos 

Ha  também  pouoos,  porém  muito  esti- 
mados pela  sua  excellente  madeira  para 
earros  de  lavuira. 

Urze  e  carqueija 

É  abundantíssima  em  todo  o  concelho,  e 
tem  muitíssima  e  principal  applicação  pa- 
ra estrumes  e  carvão. 

Juncos 

Os  habitantes,  por  corrupção  lhe  cha- 
mam fungos;  vcj-tam  e  produzem  excelen- 
temente uus  logares  pantanosos,  que  de  or- 
dinário nào  dão  outra  coisa. 

As  mulheres  mais  pubres  costumam  apa- 
nhai o  quando  teem  a  semente  madura,  o  que 
acontece  nos  mezes  de  agosto  e  setembro; 
quando  limpo  de  todas  as  h<  rvas  estranhado* 
maçam  e  esfregam  até  lhes  cahir  a  medulla 
branca  de,  que  estão  recheadas,  depois  os 
põem  a  seccar,  lendo  cauulla  de  náo  os 
dt-ixar  orvalhar  para  ficarem  mais  hran 
cos.  Depois  de  assim  pr^ parados  fazem  com 
elles  cortiças,  que  são  uns  casarões  de  que 
os  homens  usam  para  lançar  fora  as  aguas 
da  chuva;  e  curoçus  que  são  as  mesmas 
coberturas,  mais  curtas,  e  com  capuz,  de 
que  usam  as  mulheres  para  o  mesmo 
fim. 

Esta  manufactura,  posto  não  ser  de 1 


grande  interesse,  é  todavia  de  grande  uti- 
lidade, e  a  matéria  prima  e  mão  d'obra 
são  muito  baratas  e  fáceis. 

No  reino  animal 

Gados  vaccum,  cavallar  e  muar 

Um  dos  melhores  rendimentos  para  os  la- 
vradores de  Barroso,  é  sem  duvida  a  cria- 
ção dos  gados,  sobre  tudo  vaccum,  cavallar 
e  muar. 

Os  muitos  e  extensos  prados  naturaes,  ou 
lameiros,  que  ha,  bem  como  dilatados  terre- 
nos maninhos,  muitos  dos  quaes  offe.recem 
boas  pastagens,  ajudam  muito  aquela  nu- 
merosa criação,  a  qual  ainda  muito  mais 
cresceria  se,  aproveitando  as  aguas,  aceres* 
centassem  os  ditos  lameiros,  e  promovessem 
a  cultura  dos  prados  anifiViae»,  se  b^m  que 
talvez  em  vários  pontos  do  paiz  não  dariam 
o  resultado  que  parece  á  primeira  vista,  em 
consequência  dos  rígidos  gelos. 

Não  pôde  dizerse  que  haja  descuido  no3 
lavradores,  em  conservar  e  melhorar  mais 
ainda  a  raça  do  gado  vaccum,  que  tanto  pro- 
veito lhes  deixa;  e  nos  ubtimos  aunos  em 
muitos  criadores  de  poldros  e  mulas,  se  vê 
o  mesmo  gosto  e  esmero. 

Na  feira  de  S.  Miguel,  em  Cabeceiras  de 
Basto,  se  encontra  o  melhor  mercado  para 
as  criações  cavallares  e  muares. 

Os  bezerros,  ou  novilhos,  vendem -se  nas 
feiras  de  Mout'Alegre  e  Boticas;  e  mesmo 
nas  casas  dos  lavradores,  aonde  os  procu- 
ram os  compradores. 

As  carnes  de  vitelU,  são  de  ha  tempo  ga- 
badas em  Barroso.  S>-ria  bem  que  o  municí- 
pio tomasse  melhor  couta  na  administração 
d'este  ramo. 

Os  leites,  podiam  fornecer  em  Barroso 
um  abundante  ramo  de  commercio,  nas  man- 
teigas e  queijos,  logo  qu*  houvesse  qu«jrn 
promovesse  em  maior  escala  o  seu  f.bnco; 
mas  também  se  deve  attender  a  qu^-  elles 
fornecem  um  artigo  considerável  de  alimen- 
to a  seus  habitantes. 

Segundo  as  melhores  estatísticas,  ha  em 
toda  a  comarca  de  MonfAlegre  mais  de  12 
!  mil  vaceas. 
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Gado  caprino  e  ovelhum 

Ha  muita  abundância,  em  todo  o  Barroso, 
d'este  gado,  mas  em  geral,  é  de  qualidade 
pequena,  e  com  pouca  esperança  de  melho- 
ramento, ao  menos  na  parte  mais  fria  e  ne- 
vosa. 

Ninguém  espera  que  a  ovelha  tome  des- 
envolvimento e  dê  boa  Ian,  em  paiz  ríspido 
e  tempestuoso.  A  mesma  cabra,  morre  a  qual- 
quer canto,  quando  as  neves  são  duradou- 
ras. 

Não  queremos  dizer  que  esta  espécie  de 
gado  não  possa  augmentar  e  melhorar  al- 
guma cousa,  mas  não  tanto  quanto  parece. 
Este  gado  fornece  também  aos  habitantes, 
em  varias  occasiões,  uma  parte  do  seu  ali- 
mento. 

As  lans,  offerecem  uma  parte  dos  vestidos 
para  os  habitantes.  Seria  bom,  que  houvese 
melhoramento  no  fabrico  das  mesmas. 

Das  pelles  d'estas  rezes  e  de  todas  as  mais 
é  que  se  podiam  obter  grandes  vantagens, 
se  alguém,  que  tivesse  cabedaes,  estabele- 
cesse fabricas  de  cortume. 

Vendem-se  por  quasi  nada  a  qualquer  tra- 
ficante, que  as  procura,  e  muitas  perdem-se. 

Gado  suino 

É  também  abundante  na  comarca;  haan- 
nos  porém  que  tem  soffrido  moléstias  con- 
tagiosas, e  seu  preço  se  tem  elevado. 

Quasi  todos  os  lavradores  procuram  pro- 
ver-se  d'este  gado,  porque  de  suas  carnes 
fazem  o  principal  alimento  de  conducto, 
durante  o  anno;  ellas  quasi  sempre,  bem  sal- 
gadas e  curadas,  são  de  bom  gosto  e  como 
taes  reconhecidas. 

Também  se  poderia  exportar  mais  d'este 
género  de  comestível,  se  a  moléstia  que  des- 
de certos  annos  ataca  o  gado,  o  não  tornas- 
se tão  caro. 

Outras  producçôes  do  reino  apimaj 

Ha  muita  gallinha,  de  ordinário  de  espé- 
cie pequena. 

As  mulheres  pobres  levam  a  vender  a 
Chaves  os  ovos  que  sobram  do  consumow 


no  concelho.  O  preço  regular  aqui,  conce- 
lho de  Mont'alegre,  é  6  por  20  réis. 

Dão  se  também  pombos  mansos,  e  patos  de 
toda  a  espécie ;  os  mesmos  perus  com  al- 
gum cuidado ;  coelhos  mansos  etc. 

Caça 

Ha  abundância  de  caça  nas  serras  e  mon- 
tes de  Barroso,  de  diversas  espécies ;  mui- 
tas perdizes  e  de  bom  gosto,  sendo  mais  nu- 
merosas nas  serras  de  Larouco  e  Mourella; 
muitos  coelhos,  que  vão  comtudo  diminuin- 
do pelo  abuso  de  os  caçar  com  furão  nos 
tempos  nevosos ;  bastantes  lebres ;  alguns 
veados,  cabras  montezas,  javalis,  ou  porcos 
bravos,  hoje  mais  raros  depois  das  gran- 
des devastações  das  espessas  mattas  e  flo- 
restas, que  vestiam  as  eneostas  de  mui- 
tos montes ;  ha  também  pombos  bravos, 
aves  frias,  algumas  garças,  gaílioholas,  nar- 
cejas, patos  bravos,  e  uma  infinidade  de 
aves  e  pássaros,  próprios  dos  paizes  frios; 
apparecendo  também  as  andorinhas,  rolas, 
cucos,  poupas,  etc,  etc.  Ha  muitos  melros, 
tordos,  pintasilgos,  tutinegras,  noitibós,  cu- 
rujas,  mochos  reaes  etc.  etc. 

Pesca 

Nos  diversos  rios  e  riachos  da  comarca 
que  correm  nos  valles  de  Barroso,  encon- 
tram-se  muitas  trutas,  barbos,  bogas  e  en-> 
guias.  As  trutas  do  Cávado,  que,  desde  cer- 
to ponto  para  baixo,  algumas  são  de  bom 
tamanho,  e  as  do  Béça  são  muito  mais  sa- 
borosas. 

O  uso  da  cóca  o  troviscada  pelos  vadios,  e  o 
cortume  dos  linhos  verdes  nos  rios,  preju- 
dica muito  o  desenvolvimento  da  creaçãa 
dos  peixes. 

Colmeias 

Ha  bastantes  colmeias  na  eomarca,  so» 
biétudo  nas  freguezias  mais  abrigadas ;  te* 
riam  augmentado  muito,  se  não  estivessem 
expostas  a  frequentes  roubos  dos  estranho» 
ou  mesmo  ratoneiros  do  paiz,  se  não  hou- 
vessem bastantes  irregularidades  na  época 
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da  florescência  dos  mattos,  e  se  houvessem 
fabricas  de  céra,  que  facilitassem  o  seucon- 
summo,  que  ainda  assim  não  é  pequeno, 
bem  cjmo  se  o  mel  uão  fosse  Ião  barato. 

Animaes  damninhos 

Ha  muitos  lobos,  rapozas,  teixugos,  fui- 
nhas e  cobras,  chegando  algumas  d'estas  a 
ter  2  metros  de  comprimento. 

A  camará  municipal  dá  de  gratificação  a 
quem  matar  uma  loba  4$000  réis,  lobo 
3$000  réis,  cachorro  (de  lobo)  1  $200  réis  e cria 
de  leite  480  réis.  Fazem  se,  por  ordem  dos  ad- 
ministradores dos  concelhos  de  Montalegre 
e  Boticas,  diversas  montarias  em  differen- 
tes  serras,  nas  quaes,  algumas  vezes,  teein 
sido  mortos  8  e  mais  lobos. 

Apparecem  muitas  víboras  de  differentes 
tamanhos,  mas  não  excedem  a  0,5m  de  com- 
primento. O  medico  Jusé  dos  Sautos  Dias, 
faz  a  descri  peão  de  uma  na  fórma  seguinte  : 

«No  1.°  de  junho  de  1810,  me  foi  apresen- 
tada uma  vibora,  que  se  matou  ao  dia  an- 
tecedente, na  margem  do  rio  Veiga,  que 
corre  ao  SE.  do  logar  do  Cortiço,  em  um 
moinho  junto  á  ponte  do  mesmo  rio,  por 
um  lavrador.  O  diâmetro  da  sua  maior  gros- 
sura era  de  10  linhas,  seu  comprimento  de 
17  polegadas  ;  a  cauda  de  comprimento  de 
2  polegadas,  de  figura  cónica,  e  terminada 
em  ponta  aguda,  a  base  desta,  tinha  menos 
metade  de  diâmetro  que  tinha  a  extremida- 
de do  troQco  em  que  estava  contínua ;  na 
parte  inferior  da  cauda  se  observavam  duas 
series  de  escamas  sub-caudaes  cada  uma 
de  32,34,  de  cor  azul  celeste,  e  de  crescentes 
na  sua  grandeza  para  o  ápice,  os  escudos 
abdooiinaes  e  trausversaes,  eram  em  nume- 
ro de  144  de  cor  azui  celeste,  e  nas  mar- 
gens moveis  d'estes  se  notavam  algumas 
malhas  pretas.  O  dorso  e  lados  eram  cober- 
tos de  escamas  ovaes  e  imbricadas  de  cor 
fusco -cinerea,  porém  as  do  dorso  formavam 
uma  fita  dentada  por  ambas  as  partes  em 
razão  da  côr  mais  escura,  e  por  ambos  os 
lados  a  eada  intervallo  dos  ditos  dentes  cor- 
respondiam lateralmente  umas  pequenas  ma- 
lhas quasi  da  mesma  côr  da  fita;  cada  uma 
das  escamas,  que  cobriam  todo  o  corpo  ti- 


nham pelo  seu  meio  longitudinalmente  uma 
linha  saliente  da  mesma  côr;  a  cabeça  era 
deprimida,  e  coberta  de  escamas  miúdas,  e 
unicamente  sobre  os  olhos  correspondia  a 
cada  um,  uma  maior  escama,  que  formava 
ao  olho  uma  espécie  de  tabernáculo;  o  ros- 
tro  era  rombo,  e  alguma  coisa  erecto  á  ma- 
neira de  focinho  de  porco.  A  albuginea  era 
de  cór  argenteo-laetea;  pupilla  linear  de  ci- 
ma para  baixo.  Ventas  no  ápice  do  rostro  e 
lateraes;  o  hiato  da  boca,  de  meia  polegada; 
as  maxilas,  superior  e  inferior,  guarnecidas 
de  numerosos  dentes  miudissimos,  e  volta- 
dos para  a  parte  das  fauces,  em  uma  e  outra 
maxila;  na  maxila  superior,  aos  lados  do  an- 
gulo anterior,  na  parte  externa  dos  alvéolos 
se  elevavam  de  cada  parte  dois  grandes  den- 
tes ou  prêsas,  de  comprimento  de  duas  li- 
nhas emeia,  e  recurvados  para  a  parte  pos- 
terior; a  anatomia  destes  me  mostrou  que 
de  uma  porção  óssea  se  elevavam  dois  den- 
tes ambos  reunidos,  e  envolvidos  em  uma 
membrana  rubra,  e  lúbrica  até  aos  seus  ápi- 
ces, que  eram  descobertos,  e  agudi>simos, 
cada  um  destes  dentes  deslocado  da  dita 
porção  óssea,  offerecia  na  sua  base  um  ori- 
fício, no  qual  mettendo  um  alfinete  fino  abria 
o  deate,  patenteando  um  rego,  que  não  pu- 
de seguir  por  falta  de  instrumento,  senão 
pouco  mais  do  meio  do  dito  deute.» 

J.  S.  D. 

(Jornal  de  Coimbra,  n.°  LIX.  Parte  I.  Pa- 
gina ò22.) 

Barrozo  não  ó  tão  agreste,  estéril  e  feio, 
como  muitos  dizem  e  pensam ;  e  mais  fér- 
til e  rico  seria,  se  os  poderes  públicos  e  au« 
ctor idades  locaes  tivessem  empregado  a 
energia  e  actividade  necessárias  em  promo- 
ver os  melhoramentos  agrícolas  e  construe- 
ção  de  estradas  n'este  mal  fadado  conce- 
lho. 

Os  camaristas,  ou  porque  não  gostam  de 
incommodar,  no  seu  biennio,  os  visinhos 
e  amigos,  ou  porque  participam  de  certa 
moléstia,  inhereute  quasi  sempre  àquellas 
cadeiras,  deixam  muitas  vezes  de  empregar 
opportunaroente  meios  que  deviam  produ- 
zir bons  eífeitos ;  na  verdade  parece  que  a 
maior  parte  das  camarás  muuicipaes  tem  só 
como  regimento  a  gerência  de  impostos, 


452  MON 


MON 


sem  que  d'elles  possam  ou  queiram  apro- 
veitar uma  pequena  parte  para  um  pontão 
ou  uma  calçada. 

Os  poderes  públicos  só  se  lembram  de 
Barroso  para  lhe  exigir  contribuições,  prin- 
cipalmente a  de  sangue,  pois  talvez  este  con- 
celho seja  o  que,  ém  todo  o  reino,  tenha 
dado  mais  recrutas. 

Ainda  não  ha  no  concelho  um  palmo  de 
estrada  a  mac-adam,  nem  esperanças  de  ha- 
ver tão  cedo ;  as  do  systema  antigo  estão 
n'um  miserável  estado ;  em  alguns  sítios  só 
servem  para  o  transito  de  cabras. 

Osr.  Josédos  Santos  Moura— filho  de  Antonio 
dos  Santos  Dias  e  Luzia  de  Moura,  nasceu  no 
logar  do  Cortiço,  ftvguezia  de  Santa  Chris- 
tin» de  Cervos,  concelho  de  Mont'Alegre,  no 
dia  13  de  setembro  de  1830. 

Frequentou  o  lyeeu  de  Braga,  obtendo  di- 
ploma, com  approvação— Nemine  discrepan- 
te—mu todos  os  exames,  em  29  de  agosto  de 
1853 ;  e  o  curso  trienaal  do  seminário  dio- 
cesano de  Braga,  fazendo  exame  final,  em  20 
de  agosto  de  1852,  no  qual  foi  approvado — 
Nemine  discrepante. 

B^bfU  ordens  menores,  na  Santíssima 
Triudade,  de  1848;  subdiaeono,  no  dia  20  de 
dezembro  de  1851;  diácono  a  18  de  setem- 
bro de,  1852;  e  presbytero,  na  cidade  do  Por- 
to, a  24  de  setembro  de  1853. 

Ceb-brou  sua  primeira  missa,  no  Santuá- 
rio do  Bom  Jesus  do  Monte,  de  Braga,  a  9  de 
outubro  de  1853. 

Fez  concurso  por  provas  publicas,  á  egreja 
de  Santa.  Maria  de  Caires,  no  dia  3  de  julho 
de  1853 ;  foi  despachado  para  a  mesma,  por 
decreto  de  3  de  outubro  de  1855— collado 
em  31  de  dezembro  de  1853,  e  tomou  posse 
no  1.°  de  janeiro  de  1856. 

É  a  este  illustrado  cavalheiro  que  devo, 
não  só  giande  parte  dos  esclarecimentos 
pertencentes  a  Montalegre,  como  os  de  ou 
trás  muitas  povoações  do  Minho  o  Traz  os- 
montes,  pelo  que  d'aqui  lhe  envio  os  meus 
sinceros  agradecimentos. 

MONT  ALTO— Monte  e  sanctuario  do  Dou- 
ro, na  ír-guezia,  concelho  e  comarca  de  Ar- 
ganil, bispado,  districtoe40kilometros  aE. 
de  Coimbra,  240  ao  N.  de  Lisboa. 


A  1:500  metros  a  E.  da  villa  d'Arganil,  se 
levanta  um  monte,  o  qual,  pela  sua  eminên- 
cia, se  denomina  Monte-Alto  ou  Monfalto. 
Aqui  appareceu  em  tempos  antigos,  urna 
imagem  da  Santíssima  Virgem. 

O  povo  das  immediações,  resolveu  logo 
edificar-lhe  alli  uma  ermida;  e,  porque  o 
monte,  pela  sua  altura  desmedida,  e  pela 
esc*brosidade  da  subida,  não  se  prestava 
muito  á  edificação,  não  íó  pelo  muito  que 
custaria  a  conducção  dos  materiaes,  mas 
também,  pela  falta  de  pedra — porque,  a  não 
ha  n'aquelle  monte— assentaram  «mi  edificar 
a  capelia  em  outro  monte  visinho,  que  não  era 
tão  alto  nem  tão  íngreme,  e  onde  havia  pe- 
dra. Besolveram  também  levar  para  lá  aSe- 
uhora  logo,  e  fazer-lhe  uma  capelinha  pro- 
visória, de  tábuas,  para  ella  estar,  emquanto 
se  não  concluísse  a  capelia;  mas  assirn  que 
aqui  collocaram  a  imagem,  ella  fugiu  para 
o  sitio  onde  fôra  encontrada. 

Não  tiveram  outro  remédio  senão  edificar 
aqui  a  ermida:  e  foram  tantas  as  esmolas 
dos  devotos,  que  se  fez  um  bom  templo,  ctm 
capella-mór  e  dois  altares  lateraes. 

Sobre  a  porta  principal  da  egreja  está  gra- 
vada em  uma  pedra,  a  inseri pçâo  seguinte: 

ESTA  IGREJA  MANDOU  FAZ  RR  FRANCISCO  PIRES, 
FILHO  DE  DOMI.vGOS  PIKES.  NATU  AL 
D'ESTA  VILLA,  POR  í-EU  iHMÃo.  JjÃO 
DE  COIMBUA,  NO  ANNO  DE  132i. 

Mas  esta  obra  é  reedificação  da  primeira, 
que,  como  se  viu,  não  foi  feita  por  um  só 
devoto,  mas  á  custa  de  muitos. 

A  imagem  tem  lm33  d'alto,  e  è  de  roca, 
como  a  maior  parte  d^s  antigas.  Tom  ricos 
vestidos,  de  Var  ias  côrvs. 

Tem  uma  grande  irmandade,  servida  pe- 
las principaes  pessoas  da  freguezia. 

Ha  na  egreja  uma  bôa  aia m pada  e  outros 
objectos  de  prata,  de  muito  merecimento,  e 
excellentes  paramentos  e  alfaias. 

Janto  á  egreja,  ha  uma  bôa  hospedaria 
particular,  e  varias  casas,  para  abrigo  e  pou- 
sada dos  muitos  romeiros  que  aqui  concor- 
rem com  frequência.  Também  tetii  uma  casa 
de  re.-ideocia  doerimiiào,  que  era  quasi  sem- 
pre clérigo,  apresentado  pdo  vigário  dacoi- 
legiada  d' Arganil. 
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Todas  estas  casas  ficaram  caríssimas,  em 
razão  de  ser  preciso  vir  a  pedra  de  longe  e 
com  grande  trabalho  e  difficuldade,  em  vista 
da  grande  subida. 

O  monte,  na  sua  parte  superior,  é  árido  e 
sêcco,  tendo  apenas  algumas  arvores  silves- 
tres; porém  na  parte  inferior  está  coberto 
de  frondoso  arvoredo,  e  é  sitio  fresco  e  ame- 
no, por  ser  (o  monte)  cercado  de  ribeiros. 

No  caminho,  desde  o  fundo  até  ao  alto  do 
monte,  estão  6  ermidas,  dedicadas  a  vários 
santos,  que  servem  de  deseanço  aos  romei- 
ros que  se  resolvem  a  subir  áquella  emi- 
nência. 

A  festa  da  Senhora  é  feita  a  8  de  setem- 
bro, e  muito  concorrida.  No  mesmo  dia  se 
faz  uma  feira  franca  no  terreiro  do  paço  dos 
bispos-eondes,  que  é  uma  das  melhores  que 
ha  por  estes  sitios. 

A  villa  de  Arganil  foi  cabeça  de  24  villas; 
d'estas  e  de  outras  muitas  povoações  d'estes 
sitios,  vão  annualmente  varias  procissões  á 
capella  da  Senhora,  principalmente  em  oc- 
casiões  de  calamidades  publicas,  para  invo- 
carem o  patrocínio  da  Santíssima  Virgem. 

Antigamente  hia  a  camará  de  Arganil,  o 
clero  e  povo  da  villa,  todos  os  annos,  no  2.° 
sabbado  da  quaresma,  em  procissão,  á  Se- 
nhora de  Monfalto,  havendo  então  aqui  fes- 
ta e  missa  cantada.  Era  o  cumprimento  de 
um  voto  feito  pelo  povo,  por  a  Senhora  o 
livrar  de  uma  grande  sêcca  que  houve  por 
aquellas  terras.  Não  se  sabe  quando  princi- 
piou esta  procissão.  Muitos  devotos,  de  am- 
bos os  sexos,  em  cumprimento  de  promes- 
sas, fazem,  descalços,  esta  romaria. 

No  século  XVII,  por  occasião  de  uma  gran- 
de trovoada,  cahiu  um  raio  no  tecto  da  egre- 
ja,  e,  sem  fazer  damno  nas  telhas  e  armação, 
fez  pelas  paredes  grandes  brechas ;  entrou 
pela  capella-mór,  e  sem  causar  o  menor  pre- 
juízo sahiu  pelas  trazeiras  da  capella,  para 
a  casa  do  erimitão — que  era  unida— quebrou 
uma  viola  e  uma  espingarda  d'este,  e  junto 
á  casa,  onde  estava  um  cortêlho,  de  pedra 
solta, 1  matou  um  porco  que  alli  tinha  o 

1  Esta  casinha  se  tinha  feito  em  memoria 
4e  uma  fonte  d'agua  potável  que  alli  tinha 
rebentado  em  um  anno  de  sêcca,  o  que  foi  ! 
atribuído  a  milagre  da  Senhora.  I 

VOLUME  V 


erimitão.  Desde  então  ninguém  mais  aqui 
quiz  crear  porcos. 

MONTALVÃO— villa,  Alemtejo,  comarca  e 
concelho  de  Niza,  35  kilometros  ao  N.  de 
Portalegre,  193  ao  SE.  de  Lisboa,  340  fogos. 

Em  1757  tinha  300  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Graça. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Portalegre. 

Foi  coramenda  do  mestrado  de  Christo. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  140#000  réis  de  rendi- 
mento. 

Feira  a  24  de  setembro. 

A  villa  está  situada  em  um  alto,  á  direita 
do  rio  Sever,  e  3  kilometros  ao  S.  do  Tejo. 

O  seu  território  «  fértil  em  caça. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  22 
de  novembro  de  1512.  (Livro  dos  foraes  no- 
vos do  Alemtejo,  fl.  54  v,  col.  2.*) 

D.  Diniz  lhe  mandou  construir  um  Cas- 
tello e  cercar  de  muralhas,  que  tudo  ainda 
existe,  mas  em  estado  de  ruína,  como  qua- 
si  todas  as  outras  fortificações  portuguezas. 

Perto  de  Montalvão,  na  foz  do  rio  Sevér, 
entra  o  Tejo  por  ambas  as  margens  a  ser 
do  reino  de  Portugal.  1 

Foi  cabeça  de  concelho  por  muitos  an- 
nos, sendo  este  supprimido,  depois  de  1834. 
Tinha  camará  com  3  vereadores,  juiz  ordi- 
nário e  mais  auctoridades  e  empregados 
municipaes. 

É  povoação  muito  antiga,  mas  não  se  sa- 
be quando  nem  por  quem  foi  fundada. 

A  villa  é  pequena,  e  sem  edificio  algum 
notável. 

É  esta  villa  pátria  do  célebre  padre  Ma- 
nuel Godinho,  que  nasceu  aqui  no  anno  de 
1630.  Era  filho  de  Manuel  Nunes  de  Abreu 
e  de  Joanna  dos  Reis. 

Entrou  para  a  Companhia  de  Jesus,  em 
Coimbra,  a  3  de  junho  de  1645. 

Escreveu  varias  obras  em  differentes  ge- 

1  O  Tejo  nasce  nas  montanhas  de  Albarra- 
zim,  no  Aragão,  12  kilometros  abaixo  de 
Alcantara.  Na  foz  do  Elgas,  principia  a  ser- 
vir de  raia  de  Portugal  e  Hespanha,  até  à 
foz  do  Sevér ;  sendo  d'ahi  por  diante  todo 
portuguez  até  á  sua  barra. 
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neros,  sendo  conhecido  como  um  dos  bons 
escriptores  do  seu  tempo. 

Foi  para  as  missões  da  índia,  sendo  vice- 
rei,  Antonio  de  Mello  e  Castro,  que  foi  seu 
verdadeiro  amigo,  e,  attendendo  á  sua  illus- 
tração  e  boa  vida,  o  encarregou  de  commis- 
sões  importantes. 

Em  1662,  veio  a  Portugal,  por  ordem  do 
vice-rei,  em  desempenho  de  um  negocio  de 
alta  monta,  urgente  e  de  muito  segredo,  do 
que  o  padre  Godinho  se  desempenhou  com 
muita  cordura,  sendo  muito  estimado  de  D. 
Affonso  VI  e  da  rainha  D.  Luiza  de  Gus- 
mão, viuva  de  D.  João  IV. 

Chegara  a  Lisboa,  em  outubro  de  1663. 

Por  intervenção  do  rei,  conseguiu  do  pa- 
pa um  breve  de  secularisaçâo,  sahindo  da 
Companhia,  apesar  de  todos  os  grandes  ob- 
stáculos que  para  isto  se  offereeiam. 

Foi  nomeado  protonatario  apostólico,  e 
mais  tarde,  commissario  do  Santo  Officio. 

Foi  prior  da  freguezia  de  S.  Nicolau,  da 
então  villa  de  Santarém,  beneficiado  do  mes- 
mo orago,  na  Sé  de  Lisboa,  e  depois,  prior 
da  freguezia  de  Santa  Maria  de  Loures,  ter- 
mo de  Lisboa,  Falleceu  em  1712. 

D'entre  todas  as  suas  obras,  a  que  maior 
nome  lhe  deu.  foi  a  sua — Relação  do  novo 
caminho  que  fez  por  terra  e  mar,  vindo  da 
índia  a  Portugal,  no  anno  de  1663,  o  padre 
Manuel  Godinho,  do  Companhia  de  Jesus,  en- 
viado á  Magestade  de  El-rei  Nosso  Senhor, 
D.  Affonso  VL  pelo  seu  viço-rei,  Antonio  de 
Mello  e  Castro,  e  Estado  da  índia. 

Foi  este  curioso  livro  impresso  em  Lis- 
boa, na  oflicina  de  Henrique  Valente  de  Oli- 
veira, impressor  do  rei,  em  1665.  O  seu  au- 
etor,  dedicou -o  a  Luiz  de  Vasconeellos  e 
Sousa,  conde  de  Castello  Melhor. 

E*ta  dedicatória,  é  datada  do  collegio  de 
Santo  Antão,  de  Lisboa,  a  2  de  outubro  de 
1665. 

A  sociedade  propagadora  dos  conheci- 
mentos úteis,  fez  na  sua  typographia,  urna 
2.»  edição  em  1842. 

Também  são  do  padre  Godinho,  as  obras 
seguintes : 

Vida,  virtudes  e  morte,  com  opinião  de 
santidade,  do  venerável  padre,  frei  Antonio 
das  Chagas,  missionário  apostólico  rieste 


reino,  da  Ordem  de  S.  Francisco,  fundador 
do  seminário  de  missionários  apostólicos  da 
mesma  ordem,  sito  no  Varatojo. 

Foi  dedicado  a  D.  Pedro  II,  e  impresso 
na  typographia  de  Miguel  Deslaudes,  em 
1687. 

Apesar  de  ser  um  plagiato  do  padre  Cha- 
gas, teve  2.*  edição  em  1728,  e  3.a  em  1762 
— aquella  na  typographia  de  Miguel  Rodri- 
gues, e  esta  na  de  Francisco  Borges  de 
Sousa.  1 

Horário  Evangélico,  ele,  etc. — Lisboa,  ty- 
pographia de  Miguel  Deslaudes,  1684. 

Noticias  singulares  de  algumas  cousas  sue- 
cedidas  em  Constantinopola,  depois  da  róta 
do  seu  exercito,  sobre  Vienna,  etc.  etc. — Lis- 
boa, na  mesma  typographia,  1684. 

Sermão  do  glorioso  Santo  Antonio,  prega- 
do na  egreja  de  Santa  Marinha  de  Lisboa. 
— Foi  publicado  em  Lisboa,  em  1668 ;  e  em 
Coimbra,  em  1692. 

Além  d'estas,  escreveu  e  publicou  mais 
algumas  obras  mysticas,  de  pouco  mereci- 
mento. 

Foi  marquez  de  Montalvão,  o  infeliz  D. 
Jorge  Mascarenhas,  conde  de  Castello -Novo, 
e  1.°  vice  rei  da  Nova  Lusitânia.  (Brasil.) 

Este  fidalgo  foi  uma  victima  das  mudan- 
ças da  fortuna,  vendo-se  por  vezes  no  fas- 
tígio da  grandeza,  e  nos  maiores  transes  da 
adversidade. 

Pela  nobreza  do  seu  sangue,  e  pelas  suas 
excellentes  partes,  chegou  a  ser  o  maior  do 
reino,  abaixo  do  rei,  e  inesperadamente  se 
viu  encarcerado  com  sua  mulher,  e  seus  fi- 
lhos fugidos  para  Castella. 

Passados  tempos  consegniu  justificar-se  e 
foi  solto  e  restituído  aos  cargos  e  grande- 
zas que  havia  logrado.  Pouco  tempo  porém 
lhe  durou  a  liberdade  e  as  honras,  e  tor- 
nou a  ser  preso  no  castello  de  Lisboa,  onde 
falleceu  no  1.°  de  janeiro  de  1652. 

D.  João  IV  lhe  concedeu  fazer  testamento. 

*  Este  livro  é  escripto  em  estylo  gongo- 
rico,  e  quasi  todo  com  retalhos  cerzidos  das 
cartas  do  padre  Chagas,  alguns  reprodu- 
zidas textualmente:  o  que  não  revela  falta  de 
engenho,  que  o  tinha;  mas  preguiça,  ou 
vontade  de  se  enfeitar  com  as  glorias  alheias. 
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N'elle  ordenou  o  marquez  que  se  não  do- 
brassem os  sinos  por  sua  morte,  e  que  só 
com  os  clérigos  da  freguezia  fosse  levado 
á  sepultura;  mas,  apesar  d'esta  elausula,  foi 
acompanhado  pela  irmandade  da  Misericór- 
dia (da  qual  tres  vezes  fora  provedor)  e  por 
bastantes  fidalgos,  nos  quaes  prevaleceu  a 
todos  os  outros  respeitos  a  piedade  e  com- 
miseração. 

MONTALVÃO — aldeia,  Extremadura,  na 
margem  esquerda  do  Tejo.  (Vide  Alcochete, 
vol.      pag.  77,  coi.  2.*,  in  fine. 

MONTALVO— freguezia,  Extremadura,  co 
marca  de  Abrantes,  concelho  de  Constân- 
cia, 180  kilometros  a  O.  da  Guarda,  144  ao 
E.  de  Lisboa,  140  fogos. 

Em  1757  tinha  135  fogos. 

Orago  antigo  Nossa  Senhora  da  Assum 
peão,  e  actual  Nossa  Senhora  da  Annuncia 
ção.  Bispado  de  Castello  Branco  (foi  do  bispa- 
do da  Guarda);  districto  administrativo  de 
Santarém. 

O  vigário  de  S.  Julião,  de  Punhete  (Con- 
stância) apresentava  o  cura,  que  tinha  de 
côngrua  50$000  réis,  e  o  pé  d'altar. 

Tem  este  nome  por  estar  situada  na  serra 
de  Montalvo. 

MONTALVO— freguezia,  Alemtejo,  comar- 
ca, concelho  e  3  kilometros  da  villa  de  Mou- 
ra, 65  kilometros  ao  O.  de  Évora,  160  ao 
SE.  de  Lisboa.  Em  1757  tinha  13  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Conceição. 

Bispado  e  districto  administrativo  de 
Beja. 

Os  condes  d'Obidos  apresentavam  o  prior 
que  linha  420  alqueires  de  trigo  e  60  de  ce- 
vada, de  rendimento  annual. 


Esta  freguezia  foi  supprimida  por  peque- 
na, e  annexa  á  de  Santo  Agostinho,  da  vil- 
la de  Moura. 

A  egreja  que  foi  matriz  ainda  existe,  re- 
duzida a  capella,  situada  em  um  monte  d'on- 
de  lhe  proveio  o  nome.  É  um  templo  anti- 
quíssimo, e  estando  muito  arruinado,  foi 
reedificado  pelos  annos  de  1700. 

A  imagem  da  padroeira  é  objecto  de  gran- 
de devoção  dos  habitantes  de  Moura  e  de 
outras  muitas  terras.  Faz-se-lhe  a  sua  fes- 
ta a  8  de  setembro. 

MONTALVO  ou  MONTE  VIL— freguezia, 
Extremadura,  ao  S.  do  Tejo,  comarca  e  con- 
celho de  Alcácer  do  Sal,  60  kilometros  ao 
O.  de  Évora,  60  ao  SE.  de  Lisboa,  200  fo- 
gos. 

Era  1757  tinha  81  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Arcebispado  d'Evora,  districto  adminis- 
trativo de  Lisboa. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  ca- 
pellão,  curado,  que  tinha  180  alqueires  de 
trigo,  90  de  cevada  e  10#000  réis  em  di- 
nheiro, de  rendimento  annual. 

É  terra  fértil  em  cereaes. 

MONTANHA  ou  SANTA  MARTHA  DA 
MONTANHA— Esta  freguezia  já  está  des- 
cri pia  a  pag.  99  d'este  vol.;  mas,  rectifico 
aqui  aquelle  artigo,  pela  fórma  seguinte: 

Tinha  em  1757,  45  moradores. 

Os  reitores  do  Salvador  e  de  Santa  Mari- 
nha, ambos  da  Ribeira  de  Pena,  apresenta- 
vam alternativamente  o  vigário,  que  tinha 
40$000  réi:  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

MONTANHAS— As  30  maiores  elevações 
do  continente  portuguez: 


ELEVA ÇAES 


Monte  da  Gaviarra,  na  serra  de  Suajo  

Píncaro  do  Cântaro  Delgado,  na  serra  da  Es 

trella  

Ponto  culminante  da  serra  de  Montezinho.. . 

Morro  do  Bugarrtíro,  na  serra  do  Gerez  

Ponto  culminante  da  serra  do  Marão  , 

Pico  da  Poya,  na  serra  de  Monchique  

Ponto  culminante  da  Serra-Nogueira  


PROVÍNCIAS 


Minho 
Beira  Baixa 

Traz  os  Montes 

Minho 
Traz -os  Montes 

Algarve 
Traz-os-Montes 


MEDIDAS 
POR 


Balbi 


Franzini 
Balbi 


456  MON 


MON 


ELEVAÇÕES 


Assento  da  cidade  da  Guarda  

Dito  da  villa  de  Montalegre.  

Dito  da  villa  de  Trancoso  

Plató  septemtrional  de  Trazos-Montes  

Ponto  culminante  da  serra  da  Louzan,  ou  do 
Coentral  ■  

Assento  do  Castello  da  villa  de  Monsanto  

Ponto  culminante  da  serra  de  Monte- Junto. . . 

Cabecinho  de  Todo  o  Mundo,  na  serra  de  Ayre, 
ou  Minde  *  

Ponto  culminante  da  serra  de  Santa  Luzia. . . 

Monte  Gordo  (em  frente  de  Ayamonte)  

Serra  de  Ossa  •  

Assento  da  villa  de  Chaves  

Serra  de  Portalegre,  ou  de  Arronches  

Monte  do  Figo,  na  serra  do  Algarve  

Ponto  culminante  da  serra  de  Cintra  

Alto  de  Nossa  Senhora  do  Viso,  na  freguezia 
de  Custoias  

Alto  de  Nossa  Senhora,  da  serra  do  Bussaco . . 

Monte  Formosinho,  na  serra  da  Arrábida  

Assento  da  villa  de  Marvão  

Ponto  culminante  da  serra  de  S.  Luiz,  próxi- 
mo a  Paloaella  

Alto  da  Vella,  no  centro  da  Tapada,  em  Ma- 
fra  

Assento  da  cidade  de  Beja  

Cabeço  de  Montachique  


PROVÍNCIAS 

MEDIDAS 
POR 



METROS 
ACIMA  0» 
NÍVEL 
DO  MAR 

Beira  Baixa 

Balbi 

1:000 

Traz -os -Montes 

> 

935 

Beira  Baixa 

• 

900 

Traz  os  Montes 

• 

oUU 

Douro 

767 

Beira  Baixa 

> 

7oO 

Extremadura 

Franzini 

728 

Extremadura 

Verdier 

719 

Minho 

Balbi 

700 

Algarve 

» 

700 

Alemtejo 

Verdier 

677 

Traz-os-Montes 

Balbi 

667 

Alemtejo 

> 

667 

Algarve 

Franzini 

667 

Extremadura 

Balbi 

600 

Beira  Baixa 

i 

595 

Douro 

* 

558 

Extremadura 

Franzini 

Alemtejo 

Balbi 

534 

Extremadura 

Franzini 

398 

Extremadura 

Verdier 

367 

Alemtejo 

» 

300 

Extremadura 

» 

250 

N.  B. — Desprezaram-se  as  fracções  de  metro. 


MONTAR — portuguez  antigo— dar  lanço 
na  praça.  (Doe.  da  Torre  do  Tombo,  de  1338 ) 

Montar,  era  também  o  direito  do  visinho, 
de  servir-se  dos  montes  communs,  para.  pas 
tos  de  gados,  madeiras,  lenhas,  caças,  etc. — 
Os  homens  do  Bispo,  e  do  Cabido,  montem,  e 
pesquem  con  nos  Concelhos,  e  con  nos  outros 
homens,  como  sempre  usarom.  (Doe.  de  La- 
mego, de  1292.) 

M0NT'ARGIL  ou  MONTE -ARGIL— villa, 
Alemtejo,  comarca  da  Fronteira,  concelho 
de  Ponte  de  Sôr,  135  kilometrosao  SE.  de 
Lisboa,  450  fogos. 

Em  1757  tinha  150  fogos. 

Orago  Santo  Ildefonso. 

Patriarchado  de  Lisboa,  districto  admi- 
nistrativo de  Portalegre. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  prior 


que  tinha  200$000  réis  de  rendimento  an- 
nual.  Esta  villa  está  situada  a  18  kilometros  a 
O.  das  Galvéias.  em  um  alto,  e  banhada  pe- 
lo E.,  pelo  rio  Sôr,  que  a  fertiliza. 

D.  Diniz  a  fundou  em  1315,  dando  lhe  en- 
tão foral,  mas  Franklin  não  o  menciona. 

Tinha  até  1834  um  beneficio  da  ordem  de 
S.  Bento  d'Aviz. 

Foi  senhor  d'esta  villa  D.  João  Rolim  de 
Moura,  progenitor  da  actual  família  Loulé. 

É  fértil  em  cereaes  e  legumes,  e  produz 
algum  vinho,  azeite  e  fruetas.  Tem  muita 
caça,  e  abundância  de  mel  e  cera. 

Diz-se  que  o  seu  primeiro  nome  foi  Mon- 
te- Argel,  e  vinha  a  ser — Monte  do  Infeliz; 
porque  no  antigo  portuguez,  argel  significa- 
va mofino,  infeliz,  desgraçado,  etc. — (Tam- 
bém significava— malvado.) 
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Outro9  pretendem  que  é  corrupção  de 
Monte-Argilla — monte  do  barro. 

Na  França  ha  uma  cidade  chamada  Mon- 
targis.  Pode  ser  que  algum  francez,  dos  tan- 
tos que  vinham  a  Portugal  buscar  fortuna, 
nas  guerras  contra  os  mouros,  fosse  de  Mon- 
targis,  e— ou  por  ser  senhor  d'esta  povoa- 
ção, ou  por  ser  d'aquella  cidade  franceza, 
impozesse  o  seu  nome  a  esta  villa. 

MONTARÍA — freguezia,  Minho,  concelho, 
comarca,  districto  administrativo  deVianna 
do  Minho,  40  kilometros  a  O.  de  Braga,  395 
ao  N.  de  Lisboa,  230  fogos. 

Em  1757,  tinha  190  fogos. 

Orago  S.  Lourenço. 

Arcebispado  de  Braga. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
500$000  réis  de  rendimento. 

É  terra  muito  fértil  em  todos  os  géneros 
agrícolas,  e  cria  muito  gado,  de  toda  a  qua- 
lidade. 

É  abundante  de  peixe,  do  rio  Lima,  que 
lhe  fica  perto,  e  do  mar ;  que  lhe  vae  de 
Vianna. 

MONTARÍA— portuguez  antigo— chama- 
va-se  Casal  da  montaria,  aquelle  de  que  os 
colonos  pagavam  fôro  de  caça  do  monte — e 
também  áquelle  cujes  possuidores  (por  qual- 
quer titulo),  eram  obrigados  a  ir  ás  caçadas 
e  montarias,  quando  fossem  chamados  por 
ordem  do  rei. 

Toda  a  gente  sabe  a  que  hoje  se  dá  o  no- 
me de  montaria. 

MOHT fcTlCQ  —  montadêgo  e  montado  — 
portugez  antigo— certa  pensão,  ou  tributo, 
que  se  pagava  por  apascentar  os  gados,  nos 
montes  de  algum  município,  ou  senhorio. 

MONTE— antiga  freguezia,  Minho,  na  co- 
marca e  concelho  de  Barcellos. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga.  Orago  S.  Lourenço. 

Era  muito  pequena  e  foi  encorporada,  ha 
mais  de  200  annos,  á  da  Alheira,  no  mesmo 
concelho,  comarca,  arcebispado  e  districto. 

Ainda  existe  a  egreja  que  foi  matriz.  (Vi- 
de Alheira,  pag.  132  do  1.°  vol.) 

MONTE— freguezia,  Minho,  concelho  de 
Terras  de  Bouro,  comarca  de  Villa  Verde, 
24  kilometros  ao  N.  de  Braga,  375  ao  N.  de 
Lisboa,  60  fogos. 


Em  1757  tinha  38  fogos. 
Orago  Santa  Izabel. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  D.  abbade  benedictino,  do  mosteiro  de 
Bouro,  apresentava  o  cura,  que  tinha  réis 
10$000  de  côngrua,  e  o  pé  d'altar. 

Esta  freguezia,  era  do  concelho  de  Santa 
Martha,  de  Bouro,  e  sendo  este  supprimido, 
passou  a  ser  do  de  Terras  de  Bouro. 

É  terra  fértil. — Muito  gado  e  caça. 

MONTE— freguezia,  Minho,  comarca  e  con- 
celho de  Barcellos,  18  killometros  a  O.  de 
Braga,  360  ao  N.  de  Lisboa,  40  fogos. 

Em  1757  tinha  33  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

Os  donatários  do  couto  e  honra  de  Fare- 
lães  (Correias),  apresentavam  o  abbade,  que 
tinha  de  rendimento  annual  200#000  réis. 

No  alto  do  monte  Sóya,  d'esta  freguezia, 
existiu  um  Castello,  que  alguém  diz  ter  sido 
de  Soyano,  valido  de  Tibério. 

Consta  que  foi  aqui  o  quartel  de  Décio  Ju- 
nio  Bruto,  e  que  a  elle  o  vieram  atacar  os 
bracharenses,  e  o  fizeram  retirar. 

MONTE— freguezia,  Minho,  comarca  e  con- 
celho de  Fafe,  24  kilometros  a  NE.  de  Bra- 
ga, 380  ao  N.  de  Lisboa,  180  fogos. 

Em  1757  tinha  115  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  arehanjo. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  abbade  de  S.  Bartholomeu  de  Villa- Co- 
va, apresentava  in  solidum,  o  vigário,  que  ti- 
nha 60$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

É  terra  fértil.— Gado  e  caça. 

MONTE— freguezia,  Douro,  comarca  e  con- 
celho d'Amarante,  60  kilometros  ao  NE.  do 
Porto,  360  ao  N.  de  Lisboa,  140  fogos. 

Em  1757  tinha  104  fogos.  Orago  o  Salvador. 

Bispado  e  districto  administrativo  do  Por- 
to. 

O  real  padroado  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  480$000  réis  de  rendimento. 

É  terra  muito  fértil.— Gado  de  toda  a  qua- 
lidade, caça,  mel  e  céra. 

Foi  antigamente  do  concelho  de  Santa  Cruz 
de  Riba  Tamêga. 
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Em  29  de  maio  de  1745,  entraram  na  egre- 
ja  de  S.  Salvador  do  Monte,  e  arrombando 
a  porta  do  sacrário,  tiraram  d'elle  o  cibório 
de  prata,  que  levaram,  espalhando  as  sagra- 
das partículas  pelo  altar,  e  pelo  chão,  achan- 
do se  umas,  no  pires  das  galhetas,  outras, 
em  ura  vazo,  e  uma  debaixo  da  pedra  d'ara. 

Leváram  também  as  ambulas  dos  santos 
óleos,  que  eram  de  estanho,  derramando  os 
óleos  sagrados,  sobre  as  mesmas  partículas 
sacrosantas. 

De  uma  imagem  da  Mãe  de  Deus,  tiraram 
a  corôa,  e  a  quebraram  com  grande  indecen- 
cia,  depois  de  conhecerem  que  era  de  latão. 

Chegou  esta  noticia  á  cidade  do  Porto,  e 
logo  d'ella  sahiu  o  vigário  geral  com  alguns 
desembargadores  do  senado,  a  sindicar  do 
caso. 

A  18  de  junho,  mandou  o  bispo  publi- 
car uma  pastoral,  para  que  na  Sé  d'aquella 
cidade  se  fizessem  preces  com  o  Sacramento 
exposto  na  segunda  feira  25,  do  dito  mez,  e 
nos  dois  dias  seguintes,  e  nos  de  22,  23  e  24, 
em  todas  as  egrejas  d'esta  cidade,  e  seus  su- 
búrbios, como  também  nas  do  bispado  todo, 
depois  de  lhe  chegar  á  noticia  a  mesma  pas- 
toral. 

MONTE— Vide  S.João  do  Monte,  pag.  414, 
col.  l.a,  do  3.°  vol. 

MONTE  (Nossa  Senhora  do)— na  fregue- 
zia  das  Cortes,  Extremadura,  comarca,  con- 
celho e  6  kilometros  ao  S.  de  Leiria  (a  pag. 
402,  do  2.°  vol.,  col.  I.4)— está  a  antiga  Ca- 
pella de  Nossa  Senhora  do  Monte. 

São  duas  as  origens  dadas  a  esta  Capella. 

Dizem  uns,  que  Diogo  Gil,  d'esta  fregue- 
zia,  piloto,  ou  capitão  de  navio,  chegando  na 
sua  embarcação,  ás  costas  de  Vieira  e  S.  Pe- 
dro de  Muél  (termo  de  Leiria),  em  uma  oc- 
casião  de  grande  temporal,  e  vendo-se  per- 
dido, invocou  o  patrocínio  da  Santíssima 
Virgem,  promettendo  edificar-lhe  uma  Ca- 
pella, em  um  monte  d'esta  freguezia. 

O  navio  foi  a  pique,  sendo  elle  o  único  da 
tripulação  que  se  salvou ;  e  cumpriu  a  sua 
promessa,  edificando  esta  capella,  no  anno 
de  1530,  sendo  bispo  de  Leiria,  D.  Braz  de 
Barros. 

Esta  capella  está  ao  pé  da  serra,  no  sítio 
chamado— O  Pé  da  Cabeça  do  Bom  Dia. 


Dizem  outros,  que  o  fundador  d'esta  ca- 
pella, se  chamava  Diogo  Gii  Preto,  natural 
de  Lisboa,  thesoureiro  da  casa  de  Ceuta  (ou- 
tros dizem,  que  thesoureiro  mor  do  reino.) 
Em  uma  oecasião,  em  que  tinha  de  dar  cou- 
tas da  sua  gerência,  faltaram-lhe  certos  pa- 
peis, indispensáveis  para  iss®,  pelo  que  as 
não  pôde  dar  satisfatoriamente  e  foi  demit- 
tido.  Betirou-se  a  Leiria,  d'onde  era  sua  mu- 
lher, e  como  era  muito  devoto  de  Nassa  Se- 
nhora, lhe  fez  voto  de  edificar  uma  capella 
da  sua  invocação,  se  lhe  apparecessem  os 
documentos  perdidos.  Achou-os  com  effeito, 
e  prestou  as  suas  contas,  íllibando  a  sua  con- 
ducta;  pelo  que  cumpriu  o  seu  voto,  no  dito 
anno  de  1550,  edificando  a  capella,  e  junto 
á  mesma,  uma  casa  e  horta,  para  residência 
de  um  ermitão  que  cuidasse  da  Senhora  e 
da  capella. 

Passou  depois  o  padroado  d'esta  capella, 
aos  Silvas,  de  Leiria,  herdeiros  de  Diogo  Gil 
Preto. 

MONTE  (Nossa  Senhora  do  Monte,  ou  da 
Cabeça) — Beira  Alta,  na  freguezia  de  Fornos 
de  Maeeira-Dão,  comarca  e  concelho  de  Man- 
gualde, (pag.  12,  deste  vol.,  col.  2.»  e  pag. 
219,  col.  i.«  do  3.°) 

Junto  ao  mosteiro  que  foi  de  frades  ber- 
nardos, de  Maceira  Dão,  está  o  sanctuario 
de  Nossa  Senhora  do  Monte,  situado  na  maior 
eminência  de  um  cabeço,  com  extensas  vis- 
tas. 

Chama-se  Nossa  Senhora  do  Monte,  por  a 
sua  posição — e  Nossa  Senhora  da  Cabeça, 
por  ser  advogada  contra  as  dores  de  cabê- 
ça.i 

0  seu  primeiro  nome,  foi  Santa  Maria  do 
Monte. 

Consta  que  esta  antiga  capella,  foi  funda- 
da pelos  frades  de  Maceira  Dão,  emquanto 
benedictinos — isto  é — antes  de  adoptarem  a 
regra  de  S.  Bernardo.  Sendo  assim,  é  esta  er- 
mida mais  antiga  do  que  a  nossa  monarchia; 
pois  em  tempo  de  D.  Affonso  Henriques,  foi 
que  o  abbade  João  Cirita  introduziu  em  Por- 
tugal a  reforma  cisteriense. 

1  Parece-me  mais  provável,  que  o  nome 
de  Cabeça,  lhe  venha  também  por  estar  a  sua 
capella  edificada  na  cabeça,  ou  cabeço  de  um 
monte. 


MON 

Diz  o  Sanctuario  Marianno,  que  esta  er- , 
mida  foi  edificada  no  armo  900,  ou  antes — 
e  que  a  reforma  de  S.  Bernardo  entrou  n'es- 
te  mosteiro,  pelos  ânuos  de  mil  cento  e  tan- 
tos. (Jalgo  que  foi  em  1130.) 

Até  1834,  vinham  os  religiosos  cantar  uma 
missa  a  esta  Senhora,  em  todos  os  sabba- 
dos  do  anno.  Por  este  facto,  suppõe-se,  com 
bons  fundamentos,  que  foi  aqui  o  primeiro 
local  do  mosteiro. 

Faz-se-lhe  a  sua  festa  a  3  de  maio,  dia  de 
Santa  Cruz  :  e  é  uma  romaria  muito  con- 
corrida de  todos  os  povos  das  visinhanças. 

Mesmo  tora  d'este  dia  vão  alli  muitos  ro- 
meiros, visitar  a  santa  imagem. 

O  mosteiro  fica  ao  O.  de  Villa  Garcia,  e 
a  capella  ao  E. 

A  ermida  tem  soffrido  varias  reconstrue- 
ções  :  é  muito  linda,  e  tem  capella-mór. 

MONTE  (Nossa  Senhora  do)  — Traz  os- 
Montes,  na  freguezia  de  Duas-Egrejas,  co- 
marca, concelho  e  6  kilometros  ao  O.  de  Mi- 
randa. 

(Vide  pag.  487,  col.  2.»,  do  2.°  vol.) 

É  um  magestoso  templo,  dos  bons  da  pro- 
víncia, dedicado  á  Rainha  dos  anjos,  cuja 
imagem  é  objecto  de  grande  devoção  por 
estas  terras. 

Segundo  a  lenda,  a  imagem  da  Senhora 
appareceu  sobre  uma  gésteira  (a  que.  aqui 
dão  o  nome  de  escova)  a  uma  pastorinha  de 
poucos  annos. 

A  povoação  e  a  egreja  matriz,  distava  um 
kilometro  do  sitio  onde  foi  achada  a  S  inta 
imagem.  A  pastorinha  deu  parte  do  appa- 
reeimento  aos  povos  da  aldeia,  que  todos 
correram  ao  monte,  e  levaram  a  Senhora 
em  procissão  para  a  egreja ;  mas  na  roa- 
nhan  seguinte  havia  desapparecido,  e  foi 
achada  no  logar  onde  a  primeira  vez  tinha 
sido  vista. 

Resolveram  então  edificar-lhe  um  tem- 
plo n'aquelle  monte,  ficando  o  altar-mór  so- 
bre a  mesma  escova  (gésteira.) 

Como  a  paroehia  ficou  com  dois  templos, 
se  chamou  de  Duas-Egrejas;  e  sendo  o  san- 
tuário mais  vasto  e  rnagestoso  do  que  a  an- 
tiga matriz,  se  veio  a  mudar  para  elle  a  se- 
de da  paroehia. 

Era  uma  parede,  junto  ao  altar-mór,  se 
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vê  ainda  hoje  pintada  uma  pastorinha,  em 
memoria  d'aquella  a  quem  a  Senhora  appa- 
receu. 

Não  se  sabe  quando  este  templo  foi  edifi- 
cado ;  só  se  sabe  que  é  muito  antigo,  e  ain- 
da muito  mais  o  é  a  matriz  primittiva. 

Em  15  de  agosto  de  1665,  estando  a  di- 
zer missa  n'esta  egreja,  o  abbade  Gaspar  de 
Sá,  varão  de  muito  saber  e  caridade,  cahiu 
na  egreja  um  raio  que  o  fulminou,  fallecen- 
do  immediatamente. 

MONTE  (Nossa  Senhora  do)— Extremadu- 
ra,  na  freguezia  de  Friellas,  coucelho  dos 
Olivaes.  (Vide  vol.  3.°,  pag.  238,  col  1») 

Ao  E.  da  povoação,  está  o  santuário  da 
Santíssima  Virgem,  no  alto  de  ura  cabêço,  e 
por  isso  se  lhe  dá  o  nome  de  Nossa  Senho- 
ra do  Monte. 

Foi  este  templo  mandado  edificar  por  Lo- 
po de  Abreu,  no  meio  da  sua  quinta  da  Ra- 
mada, em  1579. 

Como  esta  capella  era  muito  pequena,  o 
mesmo  Lopo  de  Abreu  a  ampliou  em  1599, 
como  se  vê  da  seguinte  inscripção  que  está 
sobre  a  porta  principal  da  ermida : 

CONDITUM  A  LUPO  DE  ABREU, 
ET  VIRG1NI  DEIPARAE  DE  MONTE  DICATUM, 
ANNO  MDLXXIX  AMPLIFICATUM 
VERO  AB  1PSO  SUB  AC  FORMA, 
ANNO  MDXCIX 

Os  successores  de  Lopo  de  Abreu,  vende- 
ram esta  quinta  a  Miguel  de  Sousa  Ferrei- 
ra, que  ficou  sendo  padroeiro  da  capella,  e, 
como  a  achasse  já  bastante  arruinada,  a  re- 
•  edificou,  quasi  desde  os  fundamentos,  em 
1686,-conservando-lhe  a  porta  com  a  inscri- 
pção antiga,  para  memoria  do  seu  fundador, 
e  cios  annos  da  sua  construcção  e  reedifiea- 
ção. 

É  esta  capella,  ainda  que  não  muito  vas- 
ta, de  boa  e  elegante  construcção,  tendo  á 
direita  uma  soffrivel  sacristia,  com  uma  tri- 
buna, e  da  esquerda,  uma  casa  também  com 
tribuna,  para  a  familia  do  padroeiro. 

O  tecto  da  capella  é  de  abobada,  e  tem 
cinco  retábulos  de  bella  pintura,  allusivos  á 
vida  de  Nossa  Senhora. 

Manuel  de  Sousa  Soares,  filho  de  Miguei 
de  Sousa  Ferreira,  mandou  collocar  n'esta 
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capella  dois  primorosos  quadros  a  oleo,  sen- 
do ura,  do  nascimento  de  Jesus  Christo,  e 
outro  da  adoração  dos  reis  magos.  Mandou 
também  forrar  de  bellissimos  asulejos  a  ca- 
pella-mór.  (Estes  asulejos  foram  feitos  em 
Lisboa,  na  fabrica  de  Antonio  de  Oliveira, 
e  rivalisam  com  os  melhores  que  então  vi- 
nham da  Hollanda.) 

São  também  da  mesma  fabrica  e  manda- 
dos fazer  pelo  mesmo  Manuel  de  Sousa  Soa- 
res, os  asulejos  que  revestem  as  paredes  do 
corpo  da  egreja,  e  que  não  cedem  em  bel- 
leza  e  perfeição  de  desenho  aos  da  capella- 
mór. 

Debaixo  do|pulpito  se  vé  a  inscripção  se- 
guinte: 

ESTA  ERMIDA  SE  COMEÇOU  A  REEDIFICAR 
POR  MANOEL  DE  SOUZA  FERREIRA, 
NO  ÁNNO  DE  1686,  E  A  ACABOU 
DE  FAZER,  SEU  FILHO,  MANOEL 
DE  SOUZA  SOARES,  NO  ANNO  DE  1699, 
PEDE  UM  PADRE  NOi-SO  E  UMA 
AVE -MARIA  PELAS  SUAS  ALMAS. 

A  imagem  da  Senhora  é  de  formosa  escul- 
ptura,  e  tem  1-10  de  altura,  fóra  o  globo  e 
nuvens  com  seraphins,  que  lhe  serve  de  pia- 
nha. 

Esta  imagem  foi  mandada  fazer  pelo  ulti- 
mo reedifieador  (Manoel  de  Souza  Soares). 
A  primitiva,  era  de  roca,  e  foi  recolhida  na 
sacristia. 

Houve  n'esta  capella  um  erimitão,  chama- 
do João  de  Santo  Antonio,  que  morreu  com 
fama  de  santo.  Está  sepultado  na  capella- 
mór  da  ermida,  do  lado  do  Evangelho,  em 
sepultura  raza,  tendo  na  tampa  (que  é  de 
pedra  lióz)  um  epitaphio,  com  a  data  do  seu 
fallecimento. 

Esteiem plosinho  é  um  dos  mais  ricos  e 
formosos  das  aldeias  portuguezas. 

Do  sitio  onde  está  edificado  se  vê  territó- 
rio de  12  freguezias,  que  são— Frieilas,  Bu- 
cellas,  Santo  Antão  do  Tojal,  Loures,  Fa- 
nhões,  Póvoa,  Odivellas,  Lumiar,  Camarate, 
Appellação,  e  Ameixoeira.  Da  maior  parte 
d'estas  freguezias  se  descobrem  d'aqui  as 
egrejas  parochiaes. 

MONTE— (bom  jesus  do)— Minho— Famo-  i 
sissimo  Sanctuario,  edificado  no  monte  de 
que  tomou  o  nome,  no  districto  da  fregue-  ! 


zia  de  Santa  Eulália  de  Tenões,  dois  kilome- 
tros  a  E.  N.  E.  de  Braga. 

Por  um  admirável  concurso  de  felizes  cir- 
cumstancias,  é  o  bom  jesus  do  monte,  incon- 
testavelmente, o  primeiro  Sanctuario  de  Por- 
tugal; posto  que  a  sua  architectura  e  as  suàs 
estatuas,  nem  sempre  primem  em  correcção, 
é  comfudo,  um  riquíssimo  monumento  de 
piedade  christan,  que  dá  honra  á  augusta 
Braga,  já  tão  honrada  e  célebre  por  tantos 
títulos  que  a  enobrecem. 

Os  fundadores  d'este  sumptuosíssimo  San- 
ctuario, souberam  aproveitar  com  felicidade 
a  íngreme  posição  do  monte,  cujo  ingresso 
facilitaram  com  uma  formosa  e  suave  esca- 
daria, orlada  de  frondoso  arvoredo,  varias 
capellas  com  os  passos  da  paixão  do  Bedem- 
ptor,  e  de  formosas  fontes  de  frescas  e  ex- 
cellentes  aguas,  lagos  e  jardins  de  grande 
belleza. 

Estas  capellas,  que  são  uniformes,  prin- 
cipiam á  raiz  do  monte,  e  chegam  até  ao  seu 
cume.  Os  factos  mais  notáveis  da  vida  de 
Jesus- Christo,  são  representados  por  figuras 
em  vulto,  quasi  de  tamanho  natural,  tendo 
principio  ao  fundo  da  avenida,  e  terminan- 
do no  altar-mór  da  magestosa  egreja,  pela 
morte  do  Salvador,  na  Cruz. 

O  pensamento  que  presidiu  a  esta  con- 
strucção,  foi  sem  duvida  cheio  de  religião  e 
poesia. 

O  viajante  que  subir  a  esta  encantadora 
estancia,  esquece,  á  vista  de  tantas  formosu- 
ras, todo  o  pensamento  mundano,  e  sente-se 
arrebatado  á  contemplação  das  coisas  do 
Céu,  e  do  immenso  sacrifício  do  Divino  Mar- 
tyr  do  Golgotha. 

Que  importa  pois  que  nem  todas  estas  ar- 
tificiaes  formosuras  sejam  primores  d'arte, 
se  a  natureza  e  a  piedade  o  fizeram  tão  bel- 
lo  e  grandioso ;  tão  cheio  de  encantos  e  de 
magestade  ? 


Eis  a  origem  d'este  notável  Sanctuario: 
Sendo  arcebispo  de  Braga,  D.  Martinho  da 
Costa,  irmão  do  célebre  D.  Jorge  da  Costa, 
cardeal  de  Alpedrinha  (vide  Alpedrinha,  a 
pag.  159  da  i.°— e  Lisboa,  a  pag.  273  do  4.°  vol.) 
mandou  edificar  no  alto  do  monte  Espinho, 
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uma  capella,  dedicada  á  Santa  Cruz,  no  an- 
no  de  1494. 

Principiou  o  povo  de  Braga  e  das  povoa- 
ções circumvisiohas  a  ter  muita  devoção 
com  esta  eapella,  e  todos  os  annos,  no  dia 
3  de  maio  (dia  da  Santa  Cruz)  concorriam 
aqui  innumeraveis  romarias. 

Com  a  morte  do  fundador,  foi  resfriando 
a  devoção,  e  descurando-se  a  conservação 
da  capella,  por  ser  em  um  ermo  agreste  e 
desabrido,  e  poucos  annos  depois  estava  em 
ruinas,  apezar  de  ter  apenas  28  annos  de 
existência,  o  que  prova  que  a  sua  construc- 
ção  era  pouco  solida,  e  de  máus  materiaes. 

D.  João  da  Guarda,  deão  da  Sé  de  Braga, 
vendo  este  abandono,  decidiu  reedificar  a 
ermida,  em  13-22. 

Consta  isto  de  uma  lapide  que  mandou 
embeber  na  parede  da  capella,  e  que  hoje 
está  no  muro  da  escadaria  do  monte,  cha- 
mada das  Virtudes. 

Também  pela  morte  de  D.  João  da  Guar- 
da, afrouxou  a  devoção  do  povo,  e  pouco 
mais  de  um  século  depois,  estava  outra  vez 
a  ermida  arruinada. 

Pelos  annos  de  1627,  alguns  devotos  re- 
solveram reedificar  e  ampliar  a  antiga  ca- 
pella de  Santa  Cruz,  com  as  offertas  que  fi- 
zeram e  com  as  esmolas  que  para  isto  soli- 
citaram de  outros  devotos. 

Repararam  os  estragos  que  o  tempo  e  o 
abandono  tinham  causado  á  ermida,  orna- 
ram-a  com  alfaias  novas,  collocaram  no  al- 
tar uma  imagem  de  Jesus  Chrislo,  e  insti- 
tuíram uma  confraria  (1581)  encarregada 
do  culto  divino  e  da  conservação  do  tem- 
plo. 

Foi  então  mudada  a  antiga  invocação  de 
Santa  Cruz  na  de  Bom  Jesus  do  Monte. 

Também  o  monte  mudou  então  de  nome . 
Como  vimos,  chamava-se  originariamente 
Monte  Espinho,  Depois  se  chamou  Monte  de 
Santa  Cruz,  e  desde  que  se  mudou  a  invo- 
cação da  capella,  ficou  também  tendo  o  mes- 
mo nome — Monte  do  Bom  Jesus  ou  Bom  Je- 
sus do  Monte. 

A  confraria  do  Bom  Jesus  resolveu  que 
esta  ermida  fosse  um  Sanctuario  muito  con- 
corrido de  romarias,  e  por  isso  concebeu  um 
vasto  plano  de  obras,  umas  destinadas  para 


accomodação  da  confraria  e  agasalho  dos 
romeiros,  e  outras  para  aformoseamento  do 
sitio. 

Recorreu  por  differentes  modos  á  pieda- 
de dos  fieis;  mas,  posto  que  se  puderam  ob- 
ter bastantes  e  avultadas  esmolas,  não  che- 
gavam estas  para  se  effectuarem  os  gran- 
des melhoramentos  que  a  confraria  em- 
prehendera. 

Limitou-se  pois  a  construir,  junto  da  er- 
mida, um  edifício,  a  que  deram  o  nome  d8 
sala  grande,  para  alojamento  dos  irmãos  e 
peregrinos  que  fossem  visitar  a  capella;  e 
na  ladeira  do  monte  varias  capellas  da  Pai- 
xão e  Ressurreição  de  Jesus  Christo,  e  uma 
escadaria  de  pedra,  próxima  do  templo,  e 
na  parte  em  que  o  monte  era  de  mais  diffi- 
cil  accesso,  que  é  do  0. 

Plantaram  arvores  e  fizeram  paredes  de 
buxo,  de  cada  lado  da  escadaria;  e  se  no- 
meou um  ermitão  que  aqui  permanecesse, 
para  velar  na  conservação  e  aceio  do  tem- 
plo. 

Os  herdeiros  do  deão,  D.  João  da  Guar- 
da, que  foram  pouco  e  pouco  descuidando- 
se  da  ermida  de  Santa  Cruz  até  a  deixarem 
cahir  em  ruinas,  assim  que  a  viram  recon- 
struída e  bem  ornada,  e  o  sitio  embellezado 
com  casas,  capellas,  arvoredos,  fontes  e  flo- 
res, as  romagens  novamente  a  concorrerem 
ao  sitio,  e— principalmente — as  esmolas  a 
cahirem  na  bandeja  da  capella,  lembraram- 
se  de  reevindiear  a  posse  e  administração 
da  ermida,  que  voluntariamente  haviam 
abandonado;  allegando  que  devia  pertencer- 
lhes  como  herdeiros  do  fundador,  e  pelo  di- 
reito de  apresentação  como  abbades  que 
eram  da  fregnezia  de  Santa  Eulália  de  Te- 
nões,  annexa  á  dignidade  de  deão  da  Sé  de 
Braga,  e  no  districto  da  qual  ficava  o  San- 
tuário. 

A  confraria  resistiu  a  esta  absurda  pre- 
tenção,  allegando  que  quando  tomara  posse 
da  ermida  a  achou  abandonada  e  em  rui- 
nas, e  que  a  sua  reconstrucção,  ornamento 
e  alfaias,  bem  como  as  mais  edificações  e 
aformoseamentos,  eram  somente  devidos  ao 
zelo  e  sollicitude  da  confraria. 

O  deão  não  se  deu  por  convencido  d'estas 
justíssimas  allegações,  e  poz  aos  irmãos  uma 
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demanda,  que  foi  muito  renhida;  mas,  ven- 
do a  confraria  que  se  empenhava  com  o 
custeamento  do  pleito,  e  que  o  seu  adversário 
dispunha  simultaneamente  de  grandes  meios 
pecuniários  e  de  muita  influencia,  desistiu 
da  demanda,  e  entregou  ao  deão,  Francisco 
Peivira  da  Silva,  a  capella  com  todas  as  suas 
pertenças. 

O  aceio  e  a  devoção  do  templo  foram  em 
triste  declinação;  parque  o  deão  só  curava 
de  receber  as  esmolas  e  offertas,  e  nada  lhe 
importava  que  a  capella,  pela  terceira  vez, 
cahisse  em  ruinas. 

Os  heis,  vendo  a  ambição  do  novo  padroei- 
ro, foram  pouco  e  pouco  abandonando  a 
capella,  e,  em  1720,  estavam  quasi  extinctas 
as  romarias. 

Então  o  desembargador,  juiz  dos  resíduos 
e  capellas,  resolveu  salvar  o  Sanctuario  da 
terceira  ruina  que  lhe  estava  imminente. 
Convocou  a  confraria  a  uma  reunião;  fez 
que  se  elegesse  nova  mesa,  composta  de 
pessoas  auctorisadas  e  bemquistas,  e  em  se- 
guida poz  demanda  ao  deão— e,  no  fim  de 
dois  annos  de  obstinada  demanda,  ainda  el- 
la  promettia  durar  por  muito  tempo;  porém 
o  arcebispo,  D.  Rodrigo  de  Moura  Telles  lhe 
poz  termo,  por  uma  provisão,  de  7  de  junho 
de  1722,  que  ordenava  lhe  fosse  devolvida 
a  eleição  da  mesa  da  confraria,  e  na  mesma 
provisão  se  declarou  juiz  d'ella,  e  nomeou 
para  mesa  rios  vários  cónegos  da  sua  Só,  e 
outras  pessoas  respeitáveis,  de  Braga. 

Esta  sábia  e  enérgica  providencia  fez  por 
uma  vez  terminar  o  pleito,  assignando-se  no 
dia  30  do  mesmo  mez  e  anno,  uma  escri- 
ptura  publica,  pela  qual  o  ambicioso  deão 
desistia  por  si,  e  em  nome  dos  seus  succes- 
sores,  de  todos  e  quaesquer  direitos  que  pu- 
desse ter  sobre  as  diversas  propriedades, 
que  pertenciam  ao  Sanetuario,  com  a  reser- 
va de  um  foro  de  duas  gallinhas  para  o  deão, 
e  300  réis  para  o  vigário  de  Tenões,  annual- 
mente. 

Como  um  reconhecimento  dos  seus  preten- 
didos direitos,  quiz  o  deão  que  também  lhe 
fieas«e  reservado  o  direito  de  escolher  o  er- 
mitão entre  tres  nomes  propostos  pela 
mesa. 

Esta  escriptura  de  transacção  foi  julgada 


por  sentença  logo  no  j»ez  de  agosto,  e  foi 
confirmadá  pelo  papa,  em  4  de  setembro  de 
1724. 

Nem  assim  terminaram  as  ambições  in- 
justas, e  absurdas  pretenções. 

Em  1759,  o  vigário  de  Santa  Eulália  de 
Tenões,  querendo  fazer  valer  os  seus  direi- 
tos parochiaes,  pretendeu  arrogar  a  si  a  es- 
colha dos  capellães  e  acolytos,  e  a  superin- 
tendência nas  missas. 

Correu  sobre  isto  demanda  no  tribunal 
da  lega  cia,  que  proferiu  sentença  a  favor  da 
irmandade,  como  única  padroeira  do  Bom 
Jesus  do  Monte. 

O  arcebispo  D.  Rodrigo  de  Moura  Telles 
não  se  limitou  ao  papel  de  pacificador,  e  re- 
solveu ser  o  principal  protector  d'este  San- 
ctuario. 

No  mesmo  anno  de  1722  deu  principio  a 
novas  e  mais  vastas  e  magestosas  obras,  lo- 
go que  assumiu  o  juizado  da  confraria. 

Demoliu  a  ermida  do  Bom  Jesus,  e  edifi- 
cou uma  vasta  egreja,  de  fórma  circular» 
coroada  de  balaustrada,  cora  varias  figuras 
de  anjos  acompanhando  os  instrumentos  da 
Paixão,  no  centro  de  ura  espaçoso  adro. 
Concluiu-se  esta  egreja  em  1725. 

Oecupava  o  terreiro  onde  hoje  está  a  cas- 
cata, e  foi  demolida  quando  se  edificou  o 
templo  actual. 

O  mesmo  prelado  reedificou  as  capellas 
da  Paixão,  que  estavam  no  dorso  do  mon- 
te, communieando  umas  com  outras  por 
caminhos  bera  traçados,  amplos,  e  com  sua- 
ve declive.  Comprou  varias  devezas  para 
arredondar  a  cerca  do  sanctuario,  que 
mandou  cercar  de  muro.  Erigiu  na  raiz  do 
monte  o  pórtico  que  dá  entrada  para  a  gran- 
de avenida  que  conduz  ao  templo. 

Construiu  diversas  fontes.  Abriu  uma  boa 
estrada  para  o  Sanctuario,  por  onde  apenas 
até  então  havia  estreitos  e  tortuosos  carrei- 
ros, por  terrenos  cheios  de  fragas  e  quebra 
das.  (Esta  estrada  foi  depois  da  morte  de  D. 
Rodrigo  tão  descurada,  que  chegou  ao  es- 
tado de  ruína  mais  lamentável.) 

Este  benemérito  arcebispo,  falleceu  em 
1728;  mas  as  obras  do  sanctuario  não  pa- 
raram, pois  que  a  confraria  as  continuou 
com  grande  zelo  e  fervor,  occorrendo  ao  seu 
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custeamento  com  muitos  e  valiosos  legados, 
e  com  avultadas  esmolas  que  os  devotos  da- 
vam constantemente  para  ellas;  sendo  uma 
das  maiores,  dois  contos  de  réis,  que  o  mes- 
mo prelado  deixou  á  confraria,  em  testa- 
mento. 

Manuel  Rebello  da  Costa,  foi  também  um 
dos  maiores  bemfeitores  do  sanctuario,  con- 
tribuindo por  varias  vezes  com  grandes 
quantias  para  as  obras;  e  porque  adminis- 
trando a  confraria  desde  1749,  até  1771  (em 
que  falleçeu),  o  fez  com  grande  zelo  e  eco- 
nomia. 

Junto  á  fonte  de  S.  Marcos,  no  terreiro  dos 
evangelistas,  está  uma  lapide  com  uma  in- 
scripção  que  commemora  o  seu  nome  e  os 
grandes  serviços  que  fez  ao  sanctuario. 

Suceedeu  na  mitra  primacial  de  Braga,  D. 
Gaspar  de  Bragança,  filho  legitimado  de  D. 
João  V,  que  foi  tão  devoto  para  com  o  Bom 
Jesus  do  Monte  e  tão  liberal,  como  D.  Rodri- 
go,  torna.ndose  este  príncipe,  ura  dos  maio- 
res bemfeitores  do  sanctuario,  tanto  pelos 
grandes  donativos  que  lhe  fez,  como  pelas 
muitas  graças  espirituaes  que  lhe  alcançou 
do  Summo  Pontífice. 

Sob  o  seu  governo,  e  por  seu  impulso,  se 
fizeram  muitas  construeções  e  importantes 
aformoseamentos ;  porém,  a  principal,  pela 
grandeza  do  commettimento,  pelo  realce  que 
deu  ao  sanctuario  e  também  por  ser  a  obra 
de  melhor  gosto  que  alli  se  vê,  foi  o  templo 
actual,  que  não  chegou  a  vêr  acabado,  pois 
falleceu  era  1789,  quando  os  trabalhos  ape- 
nas contavam  cinco  annos  de  duração. 

Outro  serviço  deve  o  sanctuario  a  este 
príncipe,  não  menos  importante,  se  não  de 
maior  alcance— foi,  obter  do  papa  Clemente 
XIV,  em  1773,  tres  bulias  de  vários  privilé- 
gios para  o  templo,  e  de  graças  espirituaes, 
para  todos  os  devotos,  que,  confessados  e 
commungados,  o  visitassem  e  n'elle  orassem, 
em  determinados  dias  do  anno. 

É  verdade  que  foi  negado  o  exequator  a 
estas  bulias,  com  diversos  pretextos,  entre 
os  quaes  figuram  o  da  confraria  levar  em 
vista  interesses  pecuniários,  e  serem  em  pre- 
juízo da  bulia  da  Santa  Cruzada. 
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Depois  de  varias  objecções  e  passados  cin- 
co  annos,  conseguiu  a  confraria  o  régio 
apraz-me,  ás  primeiras  bulias  e  a  outras  sub- 
sequentes de  novas  indulgências. 

Celebrou-se  em  Braga,  a  publicação  des- 
tas bulias,  com  uma  sumptuosa  procissão, 
que  ficou  em  memoria  por  muitos  annos. 

Desde  então  estendeu -se  por  toda  a  pro- 
víncia do  Minho,  a  devoção  ao  Bom  Jesus  do 
Monte. 

A  concorrência  dos  romeiros  augmentou 
de  dia  para  dia,  e  raríssimas  occasiões  se 
vae  a  este  sítio,  que  se  não  encontrem  visi- 
tantes. 

Nos  dias  de  indulgências,  o  concurso  é 
enorme  e  vem  de  terras  muito  distantes ;  e 
que  enchem  as  caixas  das  esmolas,  colloca- 
das  em  differentes  pontos  do  monte,  e  com 
as  quaes  e  com  os  legados,  rendas  e  foros, 
jóias  e  juros  de  capitães  mutuados,  se  tem 
feito  constantemente  vários  melhoramentos 
no  templo  e  dependências. 

Em  20  de  março  de  1809,  as  hordas  fran- 
eezas,  commandadas  pelo  feroz  Soult  (que 
Bonaparte  fizéra,  duque  de  Dalmácia)  entram 
em  Braga,  e  entre  as  muitas  devastações 
e  roubos  que  alli  fizeram,  também  des- 
truíram muitas  obras  do  Bom  Jesus  do  Mon- 
te, ficando  as  hospedarias  quasi  arrazadas ; 
mas,  depois  da  expulsão  d'estes  canibaes,  a 
confraria  reedificou  tudo,  ainda  com  mais 
perfeição  do  que  estava  antigamente,  e  au- 
gmentando  o  numero  das  hospedarias. 

As  principaes  festas  que  se  fazem  aqui, 
são— nos  quatro  primeiros  domingos  de  qua- 
resma—domingo de  Ramos— Paschoa  da 
Ressurreição— Ascenção— Pasehoa  do  Espi- 
rito Santo  (que  é  a  principal)— Dia  de  Cor- 
pus Christi— invenção  de  Santa  Cruz  (a  3  de 
maio)— S.  Pedro  (a  29  de  junho)— tnumpho 
de  Santa  Cruz  (a  16  de  julho)— S.  Thiago  (a 
25  de  julho)— Assumpção  de  Nossa  Senhora 
(a  15  de  agosto)  —Natividade  da  Santíssima 
Virgem  (a  8  de  setembro)— Exaltação  da 
Santa  Cruz  (a  14  de  setembro)  e,  finalmente, 
em  dia  de  todos  os  Santos,  no  1.°  de  novem- 
bro. 

Para  o  serviço  do  culto  divino,  tem  o  san- 
ctuario—tres  capellães  permanentes— um 
saehristão  e  um  ermitão. 
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A  administração  está  a  cargo  de  uma  jun- 
ta de  deputados  e  da  mesa. 

Esta  junta  é  composta  de  17  membros— 
13  que  constituem  a  mesa,  e  4  irmãos,  elei- 
tos d'entre  os  que  pertencerem  á  mesa  do 
anno  antecedente! 

Os  13  membros  da  mesa,  têem  os  seguinr 
tes  títulos  e  cargos— juiz  da  confraria — car- 
torário— secretario — ministro  do  culto  divi- 
no— védor  da  fazenda — védor  das  obras — 
thesoureiro  da  confraria — thesoureiro  dos  le- 
gados (do  arcebispo,  D.  Rodrigo  de  Moura 
Telles  e  de  José  Pereira  Ferraz) l— zelador 
das  esmollas — zelador  das  estampas  e  das 
medidas  do  corpo  e  do  braço,  da  imagem  do 
Bom  Jesus— procurador  da  confraria — mor- 
domo do  templo— e  mordomo  das  capellas. 

A  mesa  é  eleita  todos  os  annos,  pela  junta 
da  confraria. 


Ergue-se  a  montanha  do  sanctuario,  a  2 
e  meio  kilometros  a  E.  de  Braga,  entre  ou- 
tras serras  que  rodeiam  os  viçosos  campos 
que  se  ostentam  em  volta  da  cidade. 

Estende-se  a  montanha,  com  suave  pen- 
dor, até  á  rua  da  Régua;  porém  só  se  dá  o 
nome  de  Monte  do  Bom  Jesus,  desde  o  prin- 
cipio inferior  das  escadas,  onde  se  vé  o  ma- 
gestoso  pórtico,  para  cima. 

Conduz  ao  pórtico,  entre  dois  tanques  de 
agua  corrente,  uma  escada  de  12  degráus, 
e  em  frente  está  um  terreiro,  de  uns  cem 
metros  de  comprido,  onde  se  vêem  duas  bo- 
nitas pyramides  de  granito. 

0  pórtico  tem  7m26  d'alto  e  3m50  de  lar- 
gura. No  fecho  do  arco  se  vê  o  brazão  der- 
mas do  fundador,  o  arcebispo  D.  Rodrigo 
de  Moura  Telles;  e  na  parte  superior,  a  cruz 
archiepiscopal,  entre  quatro  pyramides  e 
dois  globos,  sobre  bonitas  peanhas. 

Duas  inseripções,  gravadas  nos  cunhaes, 
commemoram  o  anno  da  reedificação  do 
Sanctuario  (1723)  e  o  nome  d'aquelle  pre- 
lado, que  foi  o  reedifiador. 

Transpondo  o  limiar  do  pórtico,  e  perto 

1  José  Pereira  Ferraz,  deixou  ao  Bom  Je- 
sus, um  legado  de  quatro  contos  de  réis,  com 
varias  disposições  e  obrigações. 


d'elle,  se  encontram  duas  capellas,  uma  de 
cada  lado,  e  a  par  d'ellas  duas  fontes.  A  Ca- 
pella da  direita,  representa  a  céa  de  Jesus- 
Christo,  e  quando  elle  instituiu  o  sacramen- 
to da  Eucharistia—  A  da  esquerda  represen- 
ta o  horto  de  Gethsemane,  no  monte  Olivétei 
em  que  está  Jesus-Christo  orando  e  os  após- 
tolos dormindo.  Cada  capella  tem  uma  in- 
scripção  em  latim,  allusiva  ao  assumpto  que 
n'ella  está  figurado,  tirada  dos  Evange- 
lhos. 

As  fontes  são  ornadas  com  emblemas  das 
divindades  mythologieas,  ás  quaes  estão  de- 
dicadas, e  cujo  nome  se  vê  gravado  em  uma 
tarja. 

Esta  mistura  do  sagrado  com  o  fabulosa 
era  ainda  moda  quando  se  fizeram  as  reedi- 
ficações. 

Se  este  pórtico  não  é  um  primor  de  archi- 
tectura,  suppre-lhe  a  belleza  da  ornamenta- 
ção, as  formosuras  da  natureza,  e  a  fresca 
sombra  de  gigantescos  plátanos  e  carvalhos* 
que  se  debruçam  sobre  a  cantaria. 

Do  pórtico,  vae  subindo  a  avenida,  pela 
encosta  do  monte,  em  linha  recta  até  á  3.a 
capella,  e  depois,  em  zigue-zague,  até  á  1.» 
escadaria,  chamada  dos  cinco  sentidos. 

A  avenida  é  magestosa  e  bella,  pela  sua 
muita  largura,  pelo  copado  arvoredo  que  a 
assombra  dos  dois  lados,  e  pela  aprazível 
vista  da  matta,  que  reveste  o  monte. 

Nos  logares  em  que  a  avenida,  descreven- 
do os  zigues-zagues,  fórma  os  ângulos,  er- 
gue-se uma  capella,  e  ao  lado  d'esta,  no  mes- 
mo patim,  uma  fonte. 

Todas  as  capellas  da  avenida  (oito)  são 
perfeitamente  eguaes  na  architectura,  como 
as  duas  a  par  do  pórtico— isto  é— quadra- 
das, e  de  abobada,  em  vértice. 

Na  3.a  capella  estão  figuradas,  a  traição 
de  Judas  e  a  prizão  de  Jesus  Christo— A  fon- 
te que  está  contigua,  é  dedicada  a  Diana,  e 
tem  esculpidas  na  pedra  as  divisas  d'esta  di- 
vindade. 

A  4.a  capella,  representa  o  pretório  de  Pi- 
latos, onde  Jesus-Christo,  prezo  á  columna, 
foi  açoitado.  Em  frente  está  a  fonte  de  Mar- 
te, com  os  seus  emblemas  guerreiros. 

A  5.a,  representa,  também  no  pretório, 
Jesus-Christo,  depois  de  flagelado,  sentado 
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e  com  a  coroa  de  espinhos,  o  manto  encar- 
nado e  uma  cana  verde  na  mão. 

A  esta  capella  corresponde  a  fonte  de  Mer- 
cúrio. 

A  6.a,  representa  a  varanda  de  Pilatos,  e 
este  apresentando  Jesus-Christo  ao  povo,  com 
as  palavras  —  ecce  homo. 

A  fonte  correspondente,  é  dedicada  a  Sa- 
turno. 

A  7.*,  é  Jesus  Christo  caminhando  para  o 
Calvário,  com  a  cruz  ás  costas.  Junto  d'ella 
está  a  foote  de  Júpiter. 

A  8.*  representa  a  crucificação  de  Jesus- 
Christo. 

Todas  as  figuras  que  se  vêem  n'estas  ca- 
pellas,  são  de  estatura  natural  e  feitas  de 
barro  cosido;  mas  de  pouco  merecimento 
artístico,  tanto  na  esculptura  como  na  pin- 
tura. Os  vestidos,  na  sua  maior  parte,  são 
impróprios,  por  anachronicos. 

Muitas  das  estatuas  dos  farizeus  estão  mu- 
tiladas, pelas  pedras  que  os  visitantes  lhes 
arremeçam,  julgando  fazer  uma  obra  meri- 
tória. 

Finalisa  a  avenida,  na  8.»  capella. 

D'ahi  para  cima,  até  á  coroa  do  monte, 
sobem  as  grandes  escadarias,  decoradas  de 
fontes  e  de  estatuas. 

A  i."  escadaria,  chamada  dos  cinco  senti- 
dos, compõe -se  de  20  lanços,  cada  um  de 
nove  degraus  —  dez  lanços,  correndo  dois  a 
dois,  a  encontrarem -se  no  mesmo  patamar, 
e  os  outros  dez,  seguindo  direcção  desen- 
contrada d'estes;  terminando  cada  um  em 
seu  patamar. 

Á  entrada  da  escadaria,  dividindo  os  dois 
primeiros  lanços,  está  a  fonte  das  Cinco  Cha- 
gas; assim  denominada,  por  lançar  a  agua 
por  cinco  fendas,  similhantes  ás  chagas  de 
Jesus-Christo.  É  decorada  por  muitos  orna- 
tos architectonicos,  e  os  dados,  a  túnica,  o 
cálix  e  os  instrumentos  da  Paixão,  esculpi- 
dos na  pedra. 

Nas  cinco  paredes  centraes  corresponden- 
tes aos  lanços  que  estão  no  mesmo  patamar, 
«stão  cinco  fontes,  ornamentadas  e  com  ver- 
sículos e  alegorias,  allusivas  a  cada  um  dos 
cinco  sentidos  do  homem.  É  d' esta  circum- 
stancia,  que  a  escadaria  tirou  o  nome. 

Vê-se  em  cada  fonte,  meio  corpo  huma- 


no, em  relêvo,  sahindo  a  agua  pelos  olhos, 
pelos  ouvidos,  pelo  nariz,  pela  bocca,  etc., 
segundo  o  sentido  que  a  figura  representa. 

Sobre  as  fontes,  levantam-se  outras  tan- 
tas estatuas,  e  aos  lados  d'estas,  vasos  ou 
urnas. 

As  paredes  dos  lanços  lateraes,  são  coroa- 
das também  com  estatuas  no  centro,  e  va- 
sos nas  extremidades.  As  estatuas  represen- 
tam (principiando  de  baixo)  o  pastor  pru- 
dente— Moysés — o  propheta  Jeremias — Iái- 
thun,  o  tocador  de  cythara — David— a  espo- 
sa dos  Cantares  (uma  mulher  tocando  lyra 
—  symbolisando  a  egreja  de  Jesus  Christo) 
o  varão  sábio— Noé— Sunamites,  abraçando 
uma  palmeira— José  do  Egypto—Jonathas — 
Esdras  —  Salomão  —  o  propheta  Isaias  —  e 
Isaac. 

Vão  acompanhando  a  escadaria  por  am- 
bos os  lados,  pequenos  jardins,  em  sucal- 
cos,  d'onde  se  debruçam  acácias  e  outras 
arvores,  que  dão  sombra  ás  escadas. 

Esta  escadaria  é  obra  do  arcebispo,  D. 
Rodrigo  de  Moura  Telles. 

Todas  as  estatuas  são  de  granito  e  colos- 
saes,  tendo  douradas  as  cercaduras  dos  ves- 
tidos, as  faxas  que  lhes  apertam  as  cinturas, 
os  diademas  e  outros  ornatos  que  lhes  cin- 
gem as  frontes,  os  septros,  lanças  e  outras 
armas  que  impunham. 1 

i  Não  é  só  no  Bom  Jesus  do  Monte  que 
houve  o  máo  gosto  de  adornar  as  estatuas 
com  arrebiques  impróprios.  Em  muitas  po- 
voações da  província  do  Minho,  e  até  na  ci- 
dade do  Porto,  a  segunda  do  reino,  e  onde 
ha  um  academia  das  bellas  artes,  se  vêem 
cobertas  de  douraduras,  as  estatuas  que  de- 
coram o  magnifico  templo  da  Trindade. 
(Pois  aqui  não  era  preciso,  como  em  Bra- 
ga, encobrir  com  garridices  absurdas  as  im- 
perfeições da  esculptura.)  Ainda  no  Porto 
se  vêem  outras  imagens  de  pedra,  desfigu- 
radas com  dourados  e  grosseiras  pinturas, 
nos  frontespicios  de  varias  egrejas.  Não  de- 
vem porém  os  lisbonenses  rir-se  d'estes  dis- 
parates. Também  aqui  temos  em  Lisboa,  em 
todas  as  egrejas,  imagens  de  santos,  que  vi- 
veram na  penitencia  e  pobreza  voluntária, 
andando  apenas  vestidos  de  áspero  burel  ou 
grosseira  estamenha,  ostentando  riquíssimos 
dourados  posthumos! 

Vemos  as  naves  magestosas  do  venerando 
templo  da  Sé  cathedral,  desfiguradas  com 
uma  prosaica  camada  de  gesso,  e  suas  ve- 
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Á  escadaria  dos  Cinco  Sentidos  se  segue 
a  das  Tres  Virtudes,  mettendo-se  apenas  de 
permeio,  um  pequeno  terreno  quadrangu- 
lar, com  assentos,  e,  sobre  as  paredes  que  o 
cercam,  vasos  e  pyramides. 

Esta  segunda  escadaria,  é  egual  á  pri- 
meira, na  construcção ;  porém  mais  peque- 
na. Conta  12  lanços,  3  fontes  e  9  estatuas. 
A  1."  fonte  se  denomina  da  Fé;  tem  escul- 
pida na  pedra,  a  Cruz  sobre  o  Calvário.  As 
outras  tres  estatuas  que  lhe  correspondem, 
são — a  da  Fé,  sobre  a  fonte — e  aos  lados  a 
da  Docilidade  e  a  da  Confissão. 

A  2.»  fonte,  é  a  da  Esperança,  symbolisa- 
da  na  Arra  de  Noé,  pousada  no  cume  da 
montanha.  A  estatua  superior,  figura  a  Es- 
perança, e  as  lateraes,  a  Confiança  e  a  Glo- 
ria. 

A  3.a  fonte,  é  chamada  da  Caridade.  Por 
alegoria,  dois  meninos,  segurando  um  cora- 
ção, e  por  coroa,  a  estatua  da  Caridade 
(uma  mulher  com  duas  ereanças  nos  bra- 
ços.) 

As  estatuas  dos  lados,  symbolisam  a  Paz 
e  a  Benignidade. 

Também  acompanham  esta  escadaria,  de 
ambos  os  lados,  pequenos  jardius,  em  su- 
ealcos,  alguns  d'elles  com  seus  lagos  de  re- 
pudio perenne,  e  com  seus  portões  de  fer- 
ro, para  os  patamares. 

No  patim  do  3.°  lanço,  estão  duas  capei- 
las,  de  construcção  differente  das  da  aveni- 
da. A  da  esquerda  é  dedicada  a  S.  Pedro, 
e  a  da  direita,  a  Santa  Maria  Magdalena. 

Acham- se  embebidas  nas  paredes  d'este 
3.4  lanço  da  escadaria,  um  brazão  d'armas 
e  tres  lapides  com  inscripções.  O  brazão  é 
do  arcebispo,  D.  Jorge  da  Costa,  e  perten- 


tustas  columnas,  que  os  séculos  respeita- 
ram, sarapintadas  com  óca  e  roxo  terra! 

Vemos  a  egreja  musárabe  da  Conceição  - 
Velha,  com  um  chato  e  deslavado  frontão 
de  architectura  pombalina—  e  o  manuelino 
e  venerando  templo  dos  Jeronymos  com  uma 
capella -mor  de  ordem  jesuítica  i 

Aqui  mesmo,  na  corte  de  um  reino,  fre- 
quentemente visitada  por  estrangeiros,  e  á 
face  de  tantos  estabelecimentos  scientificos, 
se  admiram  muitas  d'estas  invenções  e  re- 
construções hybridas,  anachronicas  e  dis- 
paratadas. 
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ceu  á  primeira  capella  que  houve  n'este 
monte,  mandada  edificar  por  este  prelado- 
Foi  achado  esie  brazão,  nas  escavações  dos 
alicerces  de  obras  que  alli  se  fizeram  em. 
1839,  sendo  presidente,  o  abbade  de  Maxi- 
minos,  Joaquim  da  Motta  Cardoso.  É  o  que 
declara  uma  das  tres  inscripções.  A  2.*  diz: 

esta:  egreja:  e  capella  mã- 
nou  fazer:  o  proto-notàiro 
dõ:  joã:  da:  guarda:  dayã 
de:  draga:  e  lameguo: 
do  conselho:  de:  el-rei: 
conde  palatino:  por  sua  de- 
vaçã:  a  x6  d:  do  mez:  de: 
setenbro  do  ano:  d  1522. 

Logo  abaixo  d'esta,  se  segue  a  3.*,  que 
diz: 

indica  a  reedificaçâo  da  2."  capella 
em  1522,  que  foi  abolida  no  tempo 
de  d.  rodrigo  de  moura  e  telles 
em  1725. 

ANNO  DE  1839. 

Vé-se  pois  que  a  escadaria  das  Tres-  Vir- 
tudes, é  de  construcção  moderna. 

As  suas  estatuas,  não  sendo  "de  grande 
perfeição,  são  de  melhor  esculptura  do  que 
as  da  1.»  escadaria ;  mas  também,  como  a» 
outras,  teem  as  suas  impropriissimas  dou- 
raduras. 

A  capella  de  S.  Pedro,  é  de  abobada.  Por 
cima  está  um  terreiro  arborisado,  no  meio 
do  qual  se  vê  a  estatua,  equestre,  de  Lon- 
guinhos,  de  proporções  maiores  do  que  o 
natural.  É  admirável  por  ser  um  monumen- 
to monolythieo — isto  é,  de  uma  só  pedra,  de 
granito,  cavalleiro  e  «avalio. 

Tem  por  base  um  elevado  pedestal,  que 
assenta  sobre  um  grande  rochedo,  quasi  to- 
do soterrado,  deixando  apenas  vêr  a  parte 
superior.  Longuinhos  está  vestido  de  guer- 
reiro romano,  armado  de  capacete,  lança  & 
broquel  (escudo.)  A  sua  esculptura  ê  no 
gosto  da  das  outras  figuras  da  avenida— is- 
to é — de  má  execução. 

Esta  estatua  equestre,  foi  mandada  fazer 
e  dada  ao  santuário,  por  o  bacharel  Luiz 
José  de  Castro  Gomes  do  Couto,  em  1819, 
em  cumprimento  de  um  voto. 
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Conduz  a  escadaria  das  Tres  Virtudes,  ao  . 
terreiro  da  Cascata,  que  é  circular,  espaço-  j 
so  e  guarnecido  de  assentos. 

A  cascata,  que  está  em  correspondência  i 
com  as  fontes  das  escadarias,  está  dentro  de  j 
um  arco,  de  boa  architectura,  coroado  pela  j 
estatua  de  Moy*és,  no  acto  de  ferir  o  roche- 
do, com  a  vara,  para  fazer  brotar  agua. 

Decoram  as  paredes  lateraes,  pilastras  e 
urnas. 

A  agua  da  cascata,  sane  do  peito  de  um 
pelicano,  cahindo  sobre  tres  taças,  das  quaes, 
trasbordando,  forma  a  cascata,  cuja  agua 
cahe  em  um  lago,  quasi  ao  nivel  do  terreiro. 

D'este  terreiro  se  sobem  quatro  escadas 
—duas  semi- circulares,  que  vão  torneando 
a  mesma  cascata,  e  conduzem  ao  adro  do 
templo.  A  3.»  que  principia  no  lado  esquer- 
do, e  leva  á  capella  do  descimento  da  Cruz 
— e  a  4.a,  que  se  dirige  para  a  direita,  con- 
duz á  capella  da  elevação  da  Cruz,  e  é  egual 
na  fabrica  á  antecedente,  e  onde  se  vô  re- 
presentado, no  acto  de  se  arvorar  no  Calvá- 
rio, a  cruz  em  que  Jesus  Christo  está  pre- 
gado. 

O  typo  da  capella  do  descimento,  indica 
o  passo  que  está  interiormente  figurado.  Jo- 
sé de  Arimatheia  e  Nicodemos,  estão  no  al- 
to da  escada,  despregando  o  Salvador,  e  jun- 
to da  cruz,  estão,  Nossa  Senhora  da  Soleda- 
de, Santa  Maria  Magdalena  e  S.  João  Evan- 
gelista, as  tres  Marias,  e  os  quatro  servos 
dos  prophetas,  pegando  nas  toalhas,  no  len- 
çol e  nos  aromas. 

Ambas  as  capellas  são  exteriormente  de 
fòrma  oitavada  e  teem  bastante  elegância. 

As  portas  d'estas  capellas  estão  voltadas 
para  o  adro  da  egreja,  servindo-lhes  de 
eommunicação  duas  bonitas  avenidas,  lar- 
gas, direitas  e  de  20  metros  de  compri- 
mento. 

Todas  as  capellas,  estatuas  e  fontes,  d'es- 
ta  parte  do  santuário  teem  gravadas  em  la- 
pides, inscripçòes  históricas,  preceitos  reli- 
giosos, e  máximas  moraes,  extrahidas  das 
Sagradas  Eseripturas  e  allusivas  aos  passos 
representados  nas  mesmas  capellas,  aos  per- 
sonagens históricos  e  ás  virtudes  syroboli- 
sadas  nas  estatuas  e  ás  alegorias  figuradas 
nas  fontes. 
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O  adro  do  templo  é  uma  formosa  praça, 
de  66  metros  de  comprimento  e  54  de  lar- 
gura. É  adornada  por  duas  esbeltas  pyra- 
mides  e  oito  estatuas,  aquellas,  coiloeadas 
junto  da  escada,  e  estas  distribuídas  syme- 
tricamente  pelos  dois  lados  da  praça. 

Elevam-se  estas  estatuas  sobre  altos  pe- 
destaes  e  representam— as  quatro  da  direita 
—o  pontífice  Annás—Poncio  Pilatos,  gover- 
nador de  Judéa— Herodes— eo  pontífice  Cai- 
fás. As  quatro  da  esquerda  representani-Jo- 
sé  de  Arimatheia  e  Nicodemos,  discipulos  de 
Jesus  Christo— o  centurião  e  outra  vez  Pila- 
tos. No  pedestal  de  cada  figura,  ha  u  a  in- 
scripção  allusiva  ao  personagem  que  repre- 
senta, no  acto  da  sentença  dada  contra  Je- 
sus Christo. 

Esta  praça  é  um  sitio  delicioso,  tanto  pe- 
los seus  frondosos  arvoredos,  como  pelo  pa- 
norama encantador  que  d'ella  se  gosa. 

A  egreja  do  Bom  Jesus,  ergue  se  no  fun- 
do d'esta  praça,  com  bastante  magestade.  O 
architecto  que  delineou  e  executou  esta 
obra,  foi  Carlos  Luiz  Ferreira  da  Cruz  Ama- 
rante, natural  de  Braga,  oude  teve  o  empre- 
go de  porteiro  do  arcebispo,  D.  Gaspar  de 
Bragança,  e  depois,  a  pedido  d'este  prínci- 
pe, foi  nomeado  official  de  engenheria  e  len- 
te de  desenho,  na  academia  do  Porto,  onda 
falleceu  em  1815. 

Esta  egreja  é  sumptuosíssima ;  porém,  co- 
mo este  artigo  já  vae  longo  e  a  descri pção 
do  templo  seria  muito  extensa,  remetto  os 
leitores  que  a  seu  respeito  quizerem  mais 
amplas  informações,  para  o  7.°  vol.  do  Ar- 
chivo  Pittoresco,  pag.  121  e  seguintes. 

Voltando  á  capella  do  Descimento  da  Cruz, 
que  communica  com  o  terreiro  da  estatua 
equestre  de  Longuiuhos,  e  com  o  adro  do 
templo,  começa  ahi  uma  formosa  avenida, 
assombrada  por  copados  carvalhos  e  guar- 
necida pelos  lados,  por  um  muro  baixo,  de- 
bruado de  cantaria,  e  ornado  a  espaços  com 
urnas,  como  se  vé  na  avenida  das  primeiras 
oito  capellas  do  sanctuario. 

Corre  esta  avenida  para  o  NE.,  quasi  em 
linha  recta,  subindo  com  doce  declive  para 
um  terreiro,  que  fica  um  pouco  mais  eleva- 
I  do  do  que  o  adro  do  templo.  Tem  de  com- 
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prido,  desde  a  capella  do  Descimento,  até  ao 
referido  terreiro,  160  metros.  Comprehende 
este  espaço  mais  duas  capellas,  eguaes  era 
architectura  á  ultima  nomeada. 

A  l.a,  chama-se  da  Uncção,  porque  n'elle 
estão  ungindo  o  corpo  de  Jesus  Christo.— 
Também  a  denominam  da  União,  porque  ahi 
?e  vêem  reunidos,  em  volta  de  Jesus  Chris- 
to, a  Virgem  Maria,  S.  João  Evangelista,  San- 
ta Maria  Magdalena,  as  tres  Marias,  os  seis 
prophetas  e  o  centurião. 

Ao  lado  d'esta  capella,  está  uma  fonte,  que 
foi  originariamente  dedicada  a  Jano. 

A  2.»  capella,  intitula -se  da  Ressurreição, 
cujo  acto  aqui  está  figurado. 

Tem  dentro,  um  repucho  d'agua,  e  fóra, 
junto  d'ella,  uma  fonte,  com  a  figura  de  Her- 
cules, decepando  a  hydra  de  Lema. 

Pouco  adiante  d'esta  capella,  termina  a 
avenida  em  uma  escada  de  oito  degráus,  que 
dá  ingresso  para  uma  grande  praça,  chama- 
da terreiro  dos  Evangelistas. 

É  um  vasto  quadrado,  cercado  de  um  pa- 
rapeito egual  ao  da  avenida,  cortado  nos  ân- 
gulos por  tres  capellas,  duas  semelhantes  na 
architectura  á  do  Descimento,  e  a  outra  de 
melhor  fabrica. 

Ha  n'este  terreiro  quatro  fonies,  coroadas 
de  estatuas,  de  proporções  naturaes. 

Por  fóra  do  terreiro,  mas  junto  do  para- 
peito levantam-se,  em  torno  d'elle,  tão  cor- 
pulentos carvalhos,  que  quasi  o  cobrem  in- 
teiramente com  uma  abobada  de  verdura. 

A  entrada  d'esta  praça  é  decorada  com 
dois  obeliscos.  No  angulo  do  lado  esquerdo 
está  a  capella  da  Apparição,  em  que  Jesus 
Christo  se  dá  a  conhecer  a  Santa  Maria 
Magdalena,  em  figura  de  hortelão. 

No  angulo  do  lado  direito  está  a  capella 
àeEmauz,  figurando  o  acto  em  que  o  Salva - 
dor^appareceu  a  S.  Lucas  e  Cleófas. 

No  angulo  fronteiro  está  a  capella  da 
Ascenção.  Jesus  Christo  sóbe  ao  ceu,  em- 
quanto  sobre  o  monte  ficam:— Nossa  Se- 
nhora, as  tres  Marias  e  os  apóstolos  em  ad- 
miração e  adoração. 

Sobre  as  quatro  fontes,  que  são  elevadas, 
avultam  as  estatuas  dos  evangelistas,  com 
os  seus  respectivos  emblemas.  Este  terreiro  I 
é  um  logar  muito  aprazível,  e  ao  mesmo ' 


I  tempo  uma  das  obras  mais  grandiosas  do 
sanctuario. 

Ha  na  matta  vários  sítios  de  muita  ame- 
nidade e  belleza,  pela  frescura  das  sombras, 
pelo  viço  da  relva  que  cobre  o  terreno  e 
pelas  vistas  deliciosas  do  visinho  valle  e 
das  longínquas  serras  que  d'aqui  se  desco- 
brem. 

Também  é  muito  agradável  o  passeio  da 
mãe  d' agua,  próximo  do  terreiro  dos  evan- 
gelistas. 

Ha  vários  edifícios  construídos  no  monte 
do  Bom  Jesus,  para  acommodação  da  con- 
fraria, para  residência  dos  capellães,  para 
aposento  dos  romeiros  e  para  hospedarias 
publicas. 

Além  d'estes,  ha  no  monte,  em  vários  sí- 
tios, outros  edifícios  para  differentes  appliea- 
ções,  ou  antigos,  ou  de  construcção  moderna. 
Apesar  do  grande  numero  d'estas  casas,  to- 
das são  insuffieientes  para  accommodarem  a 
immensa  multidão  de  romeiros  que  con- 
correm ao  sanctuario  em  dia  de  festa.  En- 
tão toda  a  montanha  se  transforma  em  vas- 
tíssimo arraial,  onde  se  admiram  os  costu- 
mes pittorescos  das  nossas  províncias  do 
Norte. 

Todos  os  portuguezes  deviam  hir  ao  San- 
ctuario do  Bom  Jesus  do  Monte,  ao  menos 
uma  vez  na  sua  vida,  admirarem  as  mara- 
vilhas da  arte  casadas  com  as  da  natureza. 

Amplíssimas  noticias  de  tudo  quanto 
aqui  se  encontra  vem  nas  Memorias  do  Bom 
Jesus  do  Monte,  publicadas  pelo  sr.  Forjaz 
de  Sampaio  Pimentel,  que  são  dignas  de  se- 
rem lidas. 


A  pag.  452,  do  1.°  vol.,  na  col.  2.a,  vem 
transcripto  um  soneto  que  em  1844,  se  achou 
gravado  em  uma  pedra,  atraz  da  egreja  do 
Bom  Jesus  do  Monte.  Parece  me  bem  narrar 
aqui  o  facto  que  deu  motivo  áquella  poesia 
— é  o  seguinte  : 

Pelos  annos  de  1820,  encontraram  os  pas- 
tores de  Villar  da  Veiga,  na  serra  do  Gerez, 
e  perto  das  Caldas,  um  hespanhol  coberto 
d'andrajos  e  vivendo  miseravelmente  em 
uma  choça  de  ramos  d'arvores.  Sustentava- 
de  medronhos  e  de  outros  quaesquer 
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fructos  silvestres  que  podia  encontrar  por 
aquelles  mattos. 

Confessou  que  fugira  de  Hespanha  com  a 
sua  amante,  que  não  pôde  receber,  por  ser 
freira  professa. 

A  infeliz,  não  podendo  soffrer  os  rigores 
do  clima  d'esta  serra,  e  os  horrores  da  mi- 
séria, soecumbiu  depois  de  alguns  mezes  de 
residência  n'estes  desertos,  e  o  amante  pou- 
co tempo  lhe  sobreviveu. 

O  dr.  Francisco  Jeronymo  da  Silva,  então 
professor  de  rhetorica  em  Braga,  esclareci- 
do advogado  e  litterato,  sabendo  d'este  triste 
drama  de  amor,  eompoz  aquelle  soneto  e  o 
mandou  aqui  (no  monte  do  Bom  Jesus)  gra- 
var em  uma  pedra,  no  propósito  de  a  mandar 
collocar  no  sitio  onde  morreram  os  hespa- 
nhoes;  porém  a  grandeza  da  pedra,  e  a  gran- 
de difficuldade  da  conducção  para  o  Gerez, 
e  fizeram  desistir  do  seu  projecto,  e  a  pedra 
aqui  ficou. 

MONTE  AGRAÇO— Vide  Sobral  de  Monte 
Agraço. 

MONTE- AGUDO — sítio,  Extremadura,  na 
freguezia  dos  Anjos,  cidade  de  Lisboa. 

Na  estrada  que  ia  da  cidade  baixa,  para 
egreja  de  Nossa  Senhora  da  Penha  de  Fran- 
ça, edificou  Lourenço  Pires  de  Carvalho, 
commissario  da  bulia  da  Cruzada  (em  1692) 
uma  ermida,  que  dedicou  á  Santíssima  Vir- 
gem, sob  o  titulo  de  Nossa  Senhora  do  Mon- 
te-Agudo. 

Consta  que  a  imagem  da  Senhora  é  a  pró- 
pria, ou  uma  cópia  da  que  appareceu  em 
Flandres,  junto  á  cidade  de  Sichen,  no  du- 
cado de  Brabante,  em  um  alto  monte  pyra- 
midal,  por  isso  chamado  Monte- Agudo,  den- 
tro da  toca  de  um  carvalho. 

Esta  imagem  trouxeram  dos  Paizes-Bai- 
xos,  as  religiosas  flamengas,  em  1582,  quan- 
do fugiram  á  cruel  perseguição  dos  luthera- 
nos. 

Estas  freiras  se  apresenta- 
ram a  Philippe  II,  que  estava 
então  em  Lisboa,  pedindo-lhe 
hospitalidade. 

O  rei  ordenou  a  Gonçalo  Pi- 
res de  Carvalho,  provedor  dos 
paços  e  obras  reaes,  que  as 
mandasse  recolher  no  conven- 
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to  da  Madre  de  Deus,  até  lhe 
fazer  casa  própria,  como  de- 
pois se  fez,  nos  limites  de  Al- 
cantara. 

Residiram  quasi  dois  mezes 
no  mosteiro  da  Madre  de  Deus, 
e  d'alli  foram  removidas  para 
as  casas  de  Nossa  Senhora  da 
Gloria,  onde  assistiram  quatro 
annos,  passando  depois  para  o 
seu  mosteiro  das  flamengas1. 

Trouxeram  do  Brabante, 
duas  imagens  de  Nossa  Senho- 
ra, feitas  do  mesmo  carvalho 
em  que  ella  tinha  apparecido 
em  tempos  antigos. 

Uma  d'estas  imagens  foi  da- 
da pelas  religiosas  ao  referido 
Gonçalo  Pires  de  Carvalho,  em 
reconhecimento  dos  bons  ser- 
viços que  elle  lhes  havia  pres- 
tado, ficando  ellas  com  a  ou- 
tra, que  collocaram  na  egreja 
do  seu  mosteiro.  Ambas  ti- 
nham o  titulo  de  Nossa  Senho- 
ra do  Monte-Agudo. 
Gonçalo  Pires  de  Carvalho,  conservou  a 
santa  imagem  com  a  maior  veneração,  nó 
oratório  da  sua  casa,  que  era  na  quinta  da 
estrada  da  Penha  de  França,  indo  da  Rua 
Direita  da  Graça,  e  findava  no  caminho  da 
Charca,  freguezia  dos  Anjos,  e  de  S.  Jorge. 

Seu  neto,  o  dito  Lourenço  Pires  de  Car- 
valho, resolveu  edificar  uma  pequena  capei- 
la  á  imagem  flamenga,  n'aquella  quinta,  no 
referido  anno  de  1692;  e  a  21  de  novembro 
d'esse  anno  (dia  da  apresentação  de  Nossa 
Senhora),  foi  a  santa  imagem  colloeada  no 
seu  altar,  havendo  n'esse  dia  uma  solemne 
festividade. 

0  povo  principiou  então  a  dar  ao  sítio,  o 
nome  de  Nossa  Senhora  do  Monte-Agudo, 
que  lhe  ficou. 

1  A  casa  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  (á 
esquina  da  calçada  da  Gloria),  foi  vendida 
aos  condes  da  Castanheira,  que  d'ella  fize- 
ram um  grandioso  palácio,  que  depois  os 
condes  de  Castello-Melhor,  comprarm  em 
praça  publica,  em  1666.  (Vide  4.°  vol.,  pag. 
136,  col.  2.') 
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Vendo  o  fundador  que  a  padroeira  da  Ca- 
pella, se  tornára  objecto  de  muita^  devoção, 
para  o  povo  de  Lisboa,  instituiu  unia  irman- 
dade, na  qual  se  inscreveram  muitas  pes- 
soas nobres  da  capital. 

Vendo  Lourenço  Pires  de  Carvalho,  que 
a  capella  era  muito  pequena,  em  vista  da 
grande  concorrência  dos  fieis  á  ermida,  logo 
no  anno  seguinte  construiu  uma  egreja  mais 
vasta,  que  dedicou  á  mesma  Senhora  do 
Monte-Agudo,  e  ao  martyr  S.  Lourenço. 

Disse-se  a  primeira  missa  n'esta  egreja,  no 
dia  10  de  agosto  (dia  de  S.  Lourenço)  de 
1693. 

O  papa  Innoeencio  XII,  concedeu  aos  que 
visitassem  esta  irmandade,  muitas  graças  e 
indulgências. 

A  egreja  foi  rieamente  ornada,  e  na  ca- 
pella-mór  foi  collocado  um  primoroso  retá- 
bulo, representando  a  Santíssima  Virgem  so- 
bre o  tronco  de  um  carvalho. 

A  imagem  da  padroeira,  tinha  apenas  0m533 
d'alto,  com  o  Menino  Jesus  sobre  o  braço  "di- 
reito. Já  disse  que  era  feita  de  madeira  do 
carvalho  em  que  appareceu  junto  a  Sichen. 

Esta  capella  ainda  existe.  Tem  a  frente 
para  a  rua  chamada  Estrada  da  Penha  de 
França,  que  é  actualmente  de  tres  fregue- 
zias — Santa  Engrácia,  Anjos  e  S.  Jorge. 

A  quinta  de  Lourenço  Pires  de  Carvalho, 
passou  depois  para  a  casa  dos  condes  de 
Soure,  e  é  hoje  propriedade  do  sr.  Sarmento. 

MONTE-ALEGRE— Vide  Montalegre. 

MONTE-ALGÊDA  ou  DA  ALGÊDA— Alem- 
tejo,  próximo  á  cidade  de  Évora. 

duzentos  metros  ao  SO.  da  herdade  as- 
sim denominada,  se  vê  um  dolmen,  que  o  sr. 
Vaseoncellos,  em  uma  noticia  que  offereceu 
á  commissão  geologiea,  descreve  assim : 

«Na  estrada  que  segue  da  mina  de  cobre, 
da  serra  da  Caveira  para  a  aldeia  dos  Bar- 
ros, proximamente  200  metros,  existe  um 
monumento  de  pedras  toscas,  análogo  ao  de 
Melides,  mas  muito  maior  e  mais  bem  con- 
servado, consistindo  em  8,  ou  9  grandes  la- 
ges  cravadas  verticalmente  no  chão,  e  for- 
mando um  circulo,  que  terá  de  diâmetro  4, 
ou  5  metros. 

tAlgumas  das  pedras  sobresáem  ao  sólo, 


ainda  mais  de  1  metro.  Pôde  considerar-se 
bem  conservado,  estando  apenas  uma  única 
pedra,  desviada  da  sua  posição  primittiva.» 

Próximo  á  herdade  do  Monte  de  Algêda, 
e  a  1:200  metros  a  SO.  da  pyramide  dos  Bar- 
ros (marco  geodésico,  ou  trigonométrico) 
existe  outro  dolmen.  Já  não  tem  a  pedra  ho- 
risontal  superior  (mêsa).  Os  esteios,  eram  9 
e  estavam  dispostos  circularmente,  mas  fal- 
ta  lhe  um  d'elles. 

A  abertura  que  dava  ingresso  ao  recinto 
do  dolmen,  dirigida  para  E.,  tem  lm,30  de 
largura  e  é  guarnecida  de  2  pedras,  postas 
aos  lados,  e  fóra  do  plano  circular  do  monu- 
mento, formando-lhe  uma  espécie  de  corre- 
dor. 

MONTE-BRANGO— Alemtejo,  próximo  e 
ao  S.  da  pyramide  de  Barros,  referida  no  ar- 
tigo antecedente.  Também  aqui  ha  um  dol- 
men arruinado.  Tem  só  7  das  pedras  per- 
pendiculares, faltando-lhe  3  e  a  mêsa. 

MONTE  CAVACA— pequena  serra,  Beira 
Baixa,  na  freguezia  da  Cortiçada,  concelho 
d' Aguiar  da  Beira,  comarca  de  Trancoso, 
bispado  e  35  kilometros  de  Viseu,  districto 
administrativo  da  Guarda,  310  kilometros  ao 
E.  de  Lisboa. 

No  Monte  Cavaca,  está  o  Sancluario  de 
Santa  Maria  do  Carregal. 

Ao  sopé  do  monte,  corre  a  ribeira  de  Ba- 
bou,  de  excellentes  aguas.  Com  ellas  se  ré- 
gam  e  fertilisam  varias  propriedades,  onde 
podem  attingir. 

A  ermida  da  Senhora,  é  antiquíssima,  e, 
segundo  a  tradição,  já  existia  no  tempo  dos 
mouros,  que  nunca  se  opposeram  ao  culto 
da  sua  padroeira. 

É  portanto  provável  que  fosse  gothica  a 
primittiva  construcção  d'este  templo. 

A  Senhora  do  Carregal  é  objecto  de  muita 
devoção  para  os  povos  d'estes  sítios. 

Tres  vezes  no  anno  sahia  da  egreja  ma- 
triz da  freguezia,  uma  procissão  em  visita 
ao  santuário,  havendo  então  aqui  missa,  ser- 
mão e  ladainha  de  Nossa  Senhora. 

Também  vinha  aqui  em  procissão,  no  dia 
de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  (que  é  quan- 
do se  faz  a  festa  á  Senhora)  a  camará  de 
Aguiar  da  Beira,  com  a  gente  da  freguezia 
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da  villa,  e  as  freguezias  de  Valle -Verde,  Gra- 
di3,  Souto  e  Coruche. 

A  imagem  da  Santíssima  Virgem,  é  de 
pedra,  com  0m,66  de  altura,  tendo  o  Menino 
Jesus  nos  braços. 

Apesar  das  reconstrucções  que  tem  soffri- 
do,  bem  se  vê  que  o  templo  é  antiquíssimo. 

Não  tem  irmandade  ou  confraria,  e  é  de 
parcos  rendimentos,  que  constam  na  quasi 
totalidade,  das  offertas  e  esmolas  dos  fieis. 

Domingos  Gomes,  da  Cortiçada,  lhe  dei- 
xou um  lameiro  ;  mas  como  tinha  o  encar- 
go de  tres  missas  por  anno,  pouco  rendia 
para  a  egreja. 

Não  se  sabe  a  razão  porque  dão  a  esta 
Senhora  a  denominação  do  Carregal,  pois 
não  ha  por  estas  terras,  sitio  assim  chama- 
do. 

Carregal,  no  portuguez  antigo,  significa 
logar  que  produz  carrega,  que  é  uma  plan- 
ta (espécie  de  colmo)  palustre. 

Os  povos  d'estas  terras  teem  muita  devo- 
ção com  esta  Senhora. 

MONTE-CHAMIÇO  —  freguezia,  extineta, 
Alemtejo,  concelho  e  10  kilometros  do  Crato, 
comarca  de  Niza,  180  kilometros  ao  S.E.  de 
Lisboa. 

Em  1757  linha  25  fogos. 

Orago  S.  Sebastião,  martyr. 

Era  do  grão-priorado  do  Crato,  hoje  an- 
nexo  ao  patriarchado— Districto  administra- 
tivo de  Portalegre. 

O  grão-prior  do  Crato  apresentava  o  cu- 
ra, que  tinha  50$000  réis  de  renda  e  o  pé 
d'alt.ar. 

MONTE -CÓRDOVA— freguezia,  Douro,  co- 
marca e  concelho  de  Santo  Thyrso,  24  kilo- 
metros ao  N.  do  Porto,  335  ao  N.  de  Lisboa, 
380  fogos. 

Em  1757  tinha  365  fogos. 

.Orago  o  Salvador. 

Bispado  e  districto  administrativo  do 
Porto. 

O  papa  e  o  bispo  apresentavam  alternati- 
vamente o  reitor,  que  tinha  50$000  réis  de 
côngrua  e  o  pé  d'altar. 

É  terra  fértil  em  todos  os  géneros  agrí- 
colas do  paiz,  e  cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade. 


Esta  freguezia  traz  o  seu  nome  do  monte 
que  antigamente  se  chamava  Córva  ou  Cur- 
vo. 

Segundo  o  Sanctuario  Mariano,  o  nome 
d'este  monte  procede  das  muitas  concavida- 
des que  n'olle  ha,  e  vem  a  ser  como  quem 
diz — Monte  Concavo. 

É  muito  alto. 

Vêem-se  aqui  minas  de  palácios  e  de  vá- 
rios edifícios,  que  denotam  muita  antigui- 
dade. 

Próximo  a  este  monte  existiu  a  antiga 
villa  de  Sálas,  que  foi  solar  e  habitação  dos 
condes  D.  Guterres  Arias  (parente  próximo 
do  rei  D.  Affonso  Magno)  e  de  sua  mulher,  D. 
Aldara,  grandes  senhores  da  província  de 
Entre  Douro  e  Minho. 

D.  Affonso  Magno  (6.°  do  nome)  tomando 
posse  dos  reinos  de  Castella,  Leão,  Oviedo, 
Galliza,  Portugal,  etc,  se  intitulou  impera- 
dor das  Hespanhas,  em  1071. 

Foi  este  monarcha  que  deu  Portugal  a 
sua  filha  a  rainha  D.  Thereza  e  a  seu  mari- 
do, o  conde  D.  Henrique  de  Borgonha,  paes 
de  D.  Affonso  Henriques. 

N'esta  villa  de  Sálas  fazia  a  condessa  D. 
Aldara  uma  vida  exemplarissima,  gastando 
todo  o  seu  tempo  em  orações  e  obras  de 
caridade. 1 

A  egreja  parochial  está  edificada  no  alto 
do  monte,  no  logar  chamado  o  Mosteiro. 

Consta  que  effectivaraente  aqui  houve  um 
mosteiro  benedictino  fundado  por  aquella 
santa  condessa,  pelos  annos  de  1080,  ou  por 
seu  filho,  o  bispo  S.  Rozendo,  pelos  annos 
de  1110. 

Se  aqui  não  existiu  um  mosteiro,  houve 
pelo  menos  um  priorado,  sujeito  ao  célebre 
mosteiro  de  Cella-Nova. 

Era  por  aquelles  tempos,  não  só  motivo 
de  grande  desgosto,  mas  até  reputada  como 

1  Guterres  Arias,  era  conde  de  Armínio. 
Viveu  entre  os  annos  880  e  940. 

Seu  filho,  S.  Rozendo,  nasceu  na  cidade 
de  Salas,  que  fica  na  freguezia  de  S.  Miguel 
do  Couto,  e  ahi  se  baptisou. 

Ainda  existe  a  pia  baptismal,  onde  o  santo 
recebeu  este  sacramento,  e  sobre  ella  está 
um  altar. 

A  casa  do  santo  foi  destruída,  e  o  conven- 
to passou  a  commendatarios. 
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maldição  divina,  a  esterilidade  das  mulhe- 
res ;  sendo  geralmente  despresadas  as  que 
não  tinham  filhos. 

A  condessa  estava  n'este  caso,  e  isto  lhe 
causava  a  maior  affiicção. 

Para  que  o  Salvador  se  compadecesse  de 
tamanho  pesar,  hia  a  condessa  muitas  vezes, 
descalça,  ao  alto  do  monte,  implarar  a  mi- 
sericórdia divina  á  egreja  parochial. 

Suas  preces  foram  ouvidas,  e  teve  filhos, 
sendo  o  primogénito,  S.  Rosendo,  bispo,  va- 
rão famoso  pelas  suas  virtudes  e  milagres. 

Diz-se  que  em  reconhecimento  d'este  fa- 
vor divino,  ou  em  cumprimento  de  um  vo- 
to, feito  ao  Salvador,  é  que  a  condessa  man- 
dou edificar  junto  á  egreja,  um  mosteiro  ou 
priorado,  que  depois  S.  Rosendo  ampliou. 
(É  por  esta  razão  que  uns  attribuem  a  fun- 
dação á  mãe,  outros  ao  filho.) 

Junto  ao  monte  Córva  ou  Córdova,  está 
a  ermida  de  Nossa  Senhora  de  Vallinhos  ou 
da  Misericórdia.  A  imágem  da  padroeira,  é 
de  pedrg,  e  de  tamanho  natural,  pelo  que 
não  sahe  do  seu  altar.  Consta  ser  muito  an- 
tiga, e  feita  no  tempo  dos  godos ;  mas  não 
se  sabe  se  foi  feita  para  esta  ermida,  se  per- 
tenceu a  alguma  egreja  da  villa  de  Salas, 
que  foi  destruída  (a  villa)  no  século  IX,  pe- 
los mouros,  não  restando  hoje  d'esta  povoa- 
ção— que  era  grande — senão  ténues  vestí- 
gios. 

Foi  a  Senhora  da  Misericórdia  do  logar 
de  Vallinhos,  objecto  de  muita  devoção  dos 
povos  d'estes  contornos.  Era  a  festa  no  dia 
da  sua  natividade,  havendo  por  essa  ocea- 
sião  uma  grande  feira  em  Vallinhos. 

O  sítio  onde  está  a  capella  é  muito  agra- 
dável e  arado  para  o  retiro  e  segregação  do 
mundo,  e  para  a  oração  e  contemplação  das 
coisas  celestes. 

Teve  por  muitos  secule3  virtuosos  ermi- 
tães, que,  não  só  cuidaram  do  aceio  e  repa- 
ros do  edifício  e  das  imagens  santas,  mas 
até,  com  rendas  próprias  e  com  esmolas  dos 
fieis,  ampliaram  a  ermida,  fizeram  sachris- 
tia  e  casas  para  sua  residência. 

D'este  Sanctuario,  faz  mensão  o  bispo  D. 
Rodrigo  da  Cunha,  no  seu  Catalogo  dos  Bis- 
pos do  Porto,  e  o  servo  de  Deus,  Balthazar 
Guedes,  reitor  dos  orphãos  do  Porto. 


MONTE -CORVO— Vide  Mondim  da  Beira, 
pag.  397,  col.  2.a,  in  fine,  d'este  voi. 

MONTE-COXO  —  serra,  Traz-os -Montes, 
nas  freguezias  de  Covas  do  Douro,  Passos, 
e  Gouvinhas,  concelho  de  Sabrosa,  comarca 
e  districto  administrativo  de  Villa  Real,  ar- 
cebispado de  Braga. 

A  dois  kilometros  acima  da  aldeia  de  Do- 
nêllo,  da  freguezia  de  Covas  do  Douro,  e  so- 
bre o  Monte- Côxo,  está  a  ermida  de  S.  Do- 
mingos, em  um  píncaro,  d'onde  se  goza  um 
vasto  horisonte,  vendo-se  muitas  terras  da 
Beira- Alta  e  Traz-os -Montes,  até  muitas  lé- 
guas de  distancia. 

Pertence  esta  ermida  ás  tres  freguezias 
mencionadas  no  principio  d'este  artigo;  sen- 
do administradas  alternativamente  pelos  tres 
respectivos  parochos.  A  sua  festa  se  faz  no 
próprio  dia  do  Santo  (4  de  agosto)  tendo  en- 
tão alli  logar  em  outros  tejupos  uma  grande 
romaria.  Decahiu  muito  esta  romaria,  por 
desleixo  dos  parochos,  e  por  causa  das  gran- 
des desordens  que  quasi  sempre  aqui  havia 
n'essas  occasiões. 

Fallando  na  aldeia  de  Donêllo,  e  sendo  ella 
de  bastante  importância,  julgo  dever  dar 
aqui  sobre  ella  alguns  esclarecimentos. 

É  uma  povoação  bonita,  e  bastante  gran- 
de, para  uma  aldeia,  situada  em  uma  eleva- 
ção, inferior  ao  Monte-Côxo,  com  bonitas  vis- 
tas, e  a  3  kilometros  ao  N.  da  margem  direi- 
ta do  Douro.  D'este  logar  se  vê  Adorígo,  Ta- 
boaço,  Armamar,  Aldeia,  Barcos,  Villa-Séc- 
ca,  Marmellal,  Coura,  S.  Romão  d' Armamar, 
Vallença  do  Douro,  Casaes,  Sarzedinhos,  Rio 
d'Ádes,  e  S.  Domingos  da  Queimada,  na  mar- 
gem esquerda  do  Douro. 

Tem  Donêllo  ricos  proprietários  e  boas 
casas,  sendo  uma  das  principaes,  a  dos  srs. 
Pereiras  de  Barros,  hoje  donos  do  mosteiro 
de  S.  Pedro  das  Águias,  em  Távora,  e  de  va- 
rias quintas,  algumas  de  vinho  finíssimo,  já 
por  estarem  na  encosta  abrigada  de  Donêllo, 
onde  todo  o  vinho  é  do  melhor  do  Alto-Dou- 
ro,  já  por  serem  aquelles  prédios  muito  an- 
tigos, e  terem  as  vides  eançadas,  o  que  faz 
com  que  o  vinho  ganhe  na  qualidade  o  mui- 
to que  perde  em  quantidade. 

Teem  também  aqui  os  srs.  Pereiras  de  Bar- 
ros, pomares  de  laranjeiras,  cujo  fructo  é  de 
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superior  qualidade,  como  a  maior  parte  do 
do  Alto-Douro. 

Próximo  á  aldeia  ha  abundantes  pedrei- 
ras de  óptimo  sehisto,  d'onde  se  teem  extra- 
indo lousas,  para  tanques  e  lagares,  de  6  e 
7  metros  de  comprimento,  sobre  10  a  12  de 
cimetros  de  largura  e  25  centímetros  de  es- 
pessura: sendo  as  mais  notáveis  as  que  se 
vêem  na  quinta  do  Ferrãe,  limites  d'esta 
freguezia,  e  junto  ao  Douro,  que  também 
produz  vinho  flnissimo,  e  é  propriedade  do 
par  do  reino,  o  sr.  Pessanha. 

Ha  também  n'esta  freguezia,  a  quinta  do 
Espinhal,  do  sr.  conselheiro  Vieira  da  Mot- 
ta; e  a  Quinta-Nova,  do  sr.  José  Paulo,  de 
Matheus,  um  dos  maiores  proprietários  des- 
tes sitios — alem  d'outras  quintas  e  proprie- 
dades que  existem  n'esta  freguezia,  cuja  pro- 
ducção  principal  é  vinho  de  primeira  quali- 
dade. 

Junto  a  Donéllo,  ha  duas  minas  de  chum- 
bo—  uma  no  Valle  de  Macieira  e  outra  no 
sitio  d'Agua  -Alta,  ambas  propriedade  do  sr. 
J^adislau  Zarzechi,  engenheiro  polaco,  que 
emigrou  para  Portugal  depois  da  ultima  re- 
volução da  sua  pátria,  contra  a  oppressão 
moscovita. 

Este  cavalheiro,  reside  actualmente  na 
quinta  dos  srs.  Macedos,  de  Taboaço,  no  Es- 
pinho (foz  do  Távora)  d'onde  dirige  a  explo- 
ração d'estas  minas  e  de  mais  cinco  na  mes- 
ma foz  do  Távora,  margem  fronteira  ao  Dou- 
to, e  Marmelal,  junto  ao  rio  Tédo. 

Donêllo  é  uma  povoação  muito  antiga,  e, 
pelo  menos,  do  tempo  dos  árabes,  pois  ha 
aqui  um  sitio  ainda  denominado  Chão  dos 
Mourôs,  que  foi  almocabar  (cemitério)  d'el- 
les,  e  ainda  alli  se  vêem  sepulturas  de  di- 
versos tamauhos,  e  do  feitio  de  um  corpo 
humano,  abertas  a  picão,  nos  rochedos. 

Também  aqui  perto  ha  um  sitio  chamado 
a  Moura,  onde  se  teem  achado  tijolos  de  no- 
tável espessura. 

A  um  kilometro  d'este  almocabar,  ha  ou- 
tro sitio  chamado 'os  Castellos,  onde  ainda 
ha  vestígios  de  uma  antiquíssima  fortaleza, 
e  aqui  se  teem  achado  grandes  tijolos  e  moe- 
das antiquíssimas,  que  os  que  as  encontra- 
ram teem  inutilisado,  sem  por  isso  se  poder 
saber  se  eram  árabes  ou  romanas. 


Em  1874,  morreu  n'esta  povoação  de  Do- 
nêllo, uma  mulher,  que,  segundo  a  crença 
do  povo  d'aqui,  viveu  sete  annos  encantada, 
sem  comer,  mantendo  relações  (não  sei  que 
qualidade  de  relações)  com  um  rei  mouro, 
também  encantado ! 

O  povo  d'esta  freguezia  é,  em  geral,  paci- 
fico e  industrioso,  e  pouco  dado  á  politica; 
tanto  que  nas  differentes  guerras  civis  que 
teem  enlutado  e  ensanguentado  este  reino 
desde  1820,  mui  poucos  se  teem  mettido 
n'essas  contendas  fratricidas,  e  nenhum  te- 
ve que  soffrer  com  as  varias  mudanças  de 
governo,  por  pertencer  ao  partido  vencido. 

O  clima  d'esta  terra  é  muito  saudável. 

É  terra  muito  abundante  de  vinho  supe- 
rior e  excellente  laranja  e  outras  fruetas; 
mas  produzindo  poucos  cereaes  e  legumes. 
Cria  algum  gado;  tem  bastante  caça  miúda, 
e  o  Douro  a  fornece  de  óptimo  peixe. 

Faz  bastante  commercio,  pelo  rio,  com  a 
cidade  do  Porto. 

MONTE  CRISTELLO— pequena  serra,  Mi- 
nho, no  concelho  e  comarca  de  Felgueiras, 
4  kilometros  do  rio  Visella,  e  6  de  Guima- 
rães. 

N'este  monte  se  vêem  alicerces  de  pedra 
lavrada,  restos  de  grande  quantidade  d'ella 
que  o  povo  tem  d'alli  tirado  para  fazer  ta- 
padas e  outras  obras. 

Também  aqui  foi  achada  uma  estatua  de 
pedra,  toscamente  cinzelada,  que  Manuel  de 
Macedo  Magalhães,  levou  para  a  sua  casa  e 
quinta  de  Paços,  na  freguezia  de  Penacova, 
do  mesmo  concelho  e  comarca. 

Tinha  sido  descoberta  por  seu  avô,  Do- 
mingos Ramos,  pelos  annos  de  1700. 

A  estatua  não  tem  pés  nem  cabeça,  tendo 
até  ao<»  hombros  0m,90  de  alto. 

Em  varies  sitios  d'este  monte  se  acham 
incripções  romanas,  gravadas  nas  rochas, 
mas  já  quasi  todas  illegiveis,  por  estarem 
gaãtas  do  tempo. 

Do  lado  do  S.  ainda  se  pôde  lêr  em  um 
grande  penedo,  a  seguinte  : 

IUNOMEI  RURNARUM 


QUINTILIO  ET  PRISCO  COS 

Esta  inscripção  vem  assim  copiada  na  me- 
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moria  remettida  á  academia  real  das  scien- 
cias,  de  Lisboa;  mas,  ou  as  letras  estão  mal 
gravadas,  ou  foram  mal  copiadas. 
Entendo  que  devia  ser : 

JUNONEl  REG1NAE 

URBIS  SACRUM   

QUINTILIO  ET  PRISCO  COS 

Quer  dizer — Esta  obra  se  dedicou  a  Juno, 
rainha  da  cidade  santa  (Roma),  sendo  côn- 
sules, Quintilio  e  Prisco. 

É  pois  certo,  que  esta  inscripção  foi  gra- 
vada no  anno  159  de  Jesus  Christo,  sendo 
imperador  Antonino  Pio,  porque  n'es?e  anno 
é  que  foram  cônsules  Cláudio  Quintilio  e 
Marco  Estácio  Prisco. 

Em  Grutero  se  acham  muitas  inscripções 
nas  quaes  se  dá  a  Juno,  o  titulo  de  reginae 
urbis  sacrum. 

Ainda  por  aqui  se  tem  achado  outras  in- 
scripções que  se  podem  lêr,  mas,  como  são 
só  em  letras  iniciaes,  é  hoje  impossivel  sa- 
ber a  sua  significação,  a  não  ser  deitando-se 
a  gente  a  adivinhar.  Eis  duas  amostras : 

— V.  N.  N.  G. —  A.  K.  V.  N.  I.  A.  A.  I.  A.— 

Também  aqui  appareceu  uma  inscripção 
grega,  que  ninguém  entendeu. 

O  monte  Cristello,  é  bastante  alto,  e  d'elle 
se  gosa  uma  dilatada  vista. 

É  tradição  no  paiz,  que  houve  aqui  uma 
cidade  chamada  Pegas,  no  vasto  plató  que  a 
coroa,  e  que  pode  conter  muitos  mil  homens. 

Se  é  verdade  ter  aqui  existido  a  tal  cida- 
de, d'ella  não  ha  outros  vestígios  mais  do 
que  um  assude,  a  que  ainda  se  chama  preza 
de  Pegas,  e  os  alicerces,  pedras  e  inscripções 
já  referidas,  que  provam  ter  aqui  existido, 
senão  uma  cidade,  pelo  menos  uma  grande 
fortaleza  romana,  e  uma  povoação,  mais  ou 
menos  vasta. 

Diz  o  povo,  que  isto  era  uma  cidade  mou- 
risca, e  pôde  ser  que  os  mouros  aqui  habi- 
tassem depois  dos  romanos  e  godos,  pois  a 
uns  paredões  desmantelados,  ainda  se  dá  o 
nome  de  Castello  dos  mouros. 

No  monte  de  S.  Jorge,  a  6  kilometros  do 
de  Cristello,  e  que  fica  em  frente  do  mos- 


teiro crusio,  de  Caramos,  ha  também  mui- 
tos vestígios  de  uma  povoação,  ou  grande 
fortaleza  romana,  e  mais  haveriam  se  os  fra- 
des, e  depois  o  povo,  não  levassem  d'alli 
muita  pedra  de  cantaria,  muito  bem  lavra- 
da, para  ser  empregada  em  varias  obras. 

MONTE  DA  ABELHA— Douro,  na  fregue- 
zia  de  S.  João  d'Agua  Longa,  concelho  e  co- 
marca de  S.  Thyrso,  24  kilometros  ao  N.  do 
Porto,  335  ao  N.  de  Lisboa. 

Ha  aqui  minas  de  ferro,  manganez,  plom- 
bagina  e  antimonio. 

Foram  manifestadas  em  abril  de  1875. 

MONTE  DA  ABÓBADA— Extremadura,  18 
kilometros  a  O.  de  Lisboa,  freguezia,  conce- 
lho e  3  kilometros  de  Oeiras,  próximo  da 
margem  direita  do  Tejo. 

N'este  monte  está  a  egreja  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  junto  ao  logar  de  Po- 
lima. 

Segundo  a  lenda,  a  origem  d'este  templo 
é  a  seguinte : 

Andando  cérto  dia,  n'este  sitio  (que  é  todo 
de  terra  lavradia),  uma  menina  guardando 
algumas  ovelhas,  lhe  appareceu  uma  formo- 
síssima mulher,  sobre  uma  pedra,  que,  por- 
que viu  a  pegureirinha  lacrimosa,  lhe  per- 
guntou por  que  chorava. 

Respondeu  a  menina,  que  lhe  haviam 
mandado  guardar  aquellas  ovelhas,  e  nada 
lhe  tinham  dado  para  comer. 

A  mulher,  lhe  disse  que  não  chorasse;  que 
fosse  ao  logar  da  Freiria  e  pedisse  a  uma 
mulher,  pão,  que  estava  amassando.  Ella  as- 
sim o  fez,  e  a  mulher  da  Freiria,  a  quem  se 
dirigira,  deitou  no  forno  um  pequenino  bo- 
cado de  massa,  que  produziu  um  gramie  pão. 

Vendo  a  mulher  que  era  muito  para  a 
pequena,  deitou  ao  forno  outra  porção  de 
massa  ainda  menor,  e  como  visse  que  o  pão 
lhe  saiu  ainda  mais  avantajado,  lançou  ao 
forno  terceira  porção  de  massa  ainda  me- 
nor, saindo  o  pão  maior  que  os  dois  antece- 
dentes. 

Tomando  então  isto  por  milagre,  deu  á 
pastora  o  terceiro  pão,  perguntando-lhe 
quem  alli  a  havia  mandado,  ao  que  ella  res- 
pondeu que  fora  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, que  ficara  em  seu  logar  guardando  as 
ovelhas. 
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Divulgou  isto  a  mulher,  e  muita  gente  cor- 
reu logo  ao  sitio,  onde  só  acharam  as  ove- 
lhas, tendo  Nossa  Senhora  desappareeido. 

N'aquella  occasião  andava  n'aquelle  mon- 
te um  cavalleiro  ácaça,  e  tendo-lhe  rebenta- 
do a  espingarda  nas  mãos,  sem  receber  o  me- 
nor ferimento,  attibuiu  este  facto  a  milagre 
da  Santíssima  Virgem,  mandando  logo  fa- 
zer-lhe  uma  imagem,  que  foi  mostrada  á 
pastorinha,  que  disse,  não  se  parecer  nada 
com  a  Senhora  que  lhe  tinha  apparecido. 

Mandou  então  o  cavalleiro  fazer  segunda 
imagem,  conforme  as  indicações  da  menina, 
e  esta  saiu  mui  similhante  á  da  apparição. 

O  mesmo  cavalleiro  mandou  logo  con- 
struir alli  uma  ermida,  onde  mandou  collo- 
car  a  santa  imagem,  sobre  a  mesma  pedra 
em  que  ella  tinha  apparecido,  e  que  ainda 
é  tida  em  grande  veneração. 

O  povo,  que  principiou  desde  logo  a  ter 
grande  devoção  a  esta  Senhora,  lhe  construiu 
um  templo  mais  vasto,  ficando  a  ermida  a 
servir  de  capella-mór. 

Passados  tempos,  e  ahi  pelos  annos  de 
1670,  vieram  para  aqui  os  religiosos  agos- 
tinhos descalços,  construindo  um  pequeno 
hospício,  com  cinco  cellas,  onde  habitaram 
por  alguns  annos ;  porém,  achando  a  terra 
muito  pobre,  e  vendo  que  por  estes  sítios 
havia  já  vários  mosteiros,  que  projectavam 
pôr  demanda  a  estes  religiosos,  abandona- 
ram o  hospício,  e  foram  para  o  seu  conven- 
to, de  Lisboa. 

Consta  que  a  imagem  primittiva  da  pa- 
droeira, era  toda  de  pedra,  e,  como  era  por 
isso  muito  pesada  para  ser  conduzida  nas 
procissões,  03  frades  a  mandaram  serrar,  fa- 
zendo-lhe  a  parte  inferior  de  roca.  Tem  um 
metro  d'altura. 

Teve  uma  irmandade  de  homens  do  mar, 
que  todos  os  annos  lhe  faziam  uma  grande 
festa  no  seu  dia  (8  de  dezembro).  O  capitão 
de  uma  náu  chamada  Conceição,  por  nome 
Manuel  Ribeiro  Quaresma,  foi,  durante  a  sua 
vida,  juiz  perpetuo  d'esta  irmandade,  e  deu 
áegreja  muitas  eriças  alfaias  e  paramentos, 
e  mandou  fazer  á  sua  custa  o  altar-mór,  de 
bordo,  com  um  rico  retábulo. 

Dentro  do  cruzeiro  está  uma  bella  sepul- 
tura raza,  com  brazão  d'armas  em  relevo,  e 


na  orla  da  pedra  tem  esfa  inscripção  —  dos 

MUY  1LLUSTRES  SENHORES  D.  DIOGO  FERNANDES 
DE  ALMEIDA,  ET  DE  SUA  MULHER,  D.  MARIA  DA 
ERAGA.  DEBAIXO  DESTA  PEDRA,  JAZ  TERRA,  QUE 
DA  TERRA  SE  GEROU  ET  EM  TERRA  SE  TORNOU. 

No  meio  da  campa  e  por  baixo  das  armas, 
está  a  inscripção  seguinte: 

Esta  sepultura  mandou  fazer  frei  Gonça- 
lo d' Azevedo,  commendador  de  Algozo,  para 
si  e  para  os  seus  herdeiros;  na  qual  jaz  D." 
Beatriz  d' Azevedo,  sua  avó,  mulher  que  foi 
de  João  Fernandes  d' Almeida,  que  Deos  tem 
em  gloria.  AIO  de  abril  de  1579. 

É  provável  que  estes  Almeidas  fossem  os 
padroeiros  da  capella.  Seus  descendentes  fo- 
ram os  Salemas  de  Almeida,  que  tinham  o 
seu  solar  em  Alverca,  do  Riba- Tejo,  e  um 
dos  seus  ramos,  em  Santarém. 

D'esta  inscripção  se  collige  que  a  capella 
foi  edificada  nos  princípios  do  século  XIV. 

MONTE  DA  MAGDALENA  —  vide  Fal- 
pêrra. 

MONTE  DA  PEDRA  — freguezia,  Alemte- 
jo,  concelho  e  12  kilometros  do  Grato,  co- 
marca de  Niza,  190  ao  S.  E.  de  Lisboa,  80 
fogos. 

Em  1757  tinha  68  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  da  Conceição. 

Grão-priorado  do  Crato,  annexo  ao  pa- 
triarehado,  districto  administrativo  de  Por- 
talegre. 

O  grão -prior  do  Crato  apresentava  o  cura, 
que  tinha  600000  réis  e  o  pé  de  altar. 

É  terra  fértil  em  cereaes. 

Na  distancia  de  1:200  metros  da  povoa- 
ção, nasce  debaixo  de  um  rochedo  de  quar- 
tzo, na  quantidade  de  um  annel  d'agua,  pou- 
co mais  ou  menos,  uma  fonte,  que  desde  a 
sua  origem,  vem  encanada,  e  corre  crysta- 
lina,  com  sabor  e  cheiro  hepático  bastante 
activo,  de  modo  que,  antes  de  chegar  á  fon- 
te, se  sente,  como  de  óvos  chocos,  deixando 
no  seu  trajecto,  deposito  de  lôdo  inferior- 
mente preto  e  por  cima  branco,  o  qual,  de- 
pois de  séceo,  arde  com  chamma  azul,  espa- 
lhando um  cheiro  suffocante  sulphuroso.  É 
mais  fria  do  que  as  outras  aguas  próximas 
que  não  são  mineraes. 

Segundo  a  analyse  que  foi  feita,  são  estas 
aguas  sulphureas  hepáticas,  e  podem  eon- 
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duzir-se,  engarrafadas,  sem  decomposição 
sensível,  para  qualquer  parte  onde  seja  pre- 
ciso fazer  uso  d'ellas. 

MONTE  DAS  COVAS  —  pequena  serra, 
Douro,  na  freguezia  de  S.  Julião  d'Agua  Lon- 
ga, concelho  e  comarca  de  Santo  Thyrso,  24 
kilometros  ao  N.  do  Porto,  335  ao  N.  de  Lis- 
boa. 

Ha  aqui  minas  de  ferro,  manganez,  plom- 
bagina  e  antimonio,  manifestadas  por  o  sr. 
Leuschner  (allemão),  em  abril  de  1875. 

MONTE  DAS  G ALLINHAS — Minho .  Segun- 
do a  Benedictina  Lusitana,  ficava  eminente 
ao  rio  Lima,  e  a  uma  antiga  villa  (que  já  não 
existe),  chamada  Lavradas.  Aquelle  livro 
(2.a  part.,  cap.  5.°),  transcreve  uma  doação, 
feita  na  era  de  Cesar,  1077  (1039  de  Jesus 
Christo),  que  trata  d'este  monte  e  d'esta  vil- 
la. Com  o  correr  de  mais  de  800  annos,  se 
mudaram  estes  nomes,  de  modo  que  hoje  se 
ignora  o  sitio  exacto  onde  teve  assento  esta 
villa;  mas  é  provável  que  fosse  nos  limites 
da  actual  freguezia  de  Lavradas  (S.  Miguel), 
no  concelho  de  Ponte  da  Barca,  comarca  dos 
Arcos  de  Valle  de  Vez. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

MONTE  DE  PÊRO  BOLSO— Monte  Pêro 
Bolso  e  também  Monte  Paraboloso—fregae- 
zia,  Beira  Baixa,  era  do  antigo  concelho  de 
Castello -Mendo,  que  foi  supprimido  em  24 
de  outubro  de  1855  e  annexado  ao  do  Sabu- 
gal. 

Em  dezembro  de  1870,  passou  para  o  con- 
celho d'Almeida,  comarca  de  Pinhel.— Dista 
70  kilometros  de  Viseu,  315  ao  E.  de  Lis- 
boa, 100  fogos. 

Em  1757  tioha  84  fogos. 

Orago  S.  Braz. 

Bispado  de  Pinhel,  districto  administrati- 
vo da  Guarda. 

O  prior  dos  cónegos  regrantes  de  S.Vi- 
cente de  Fóra,  de  Lisboa,  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  40$000  réis  de  côngrua,  e 
o  pé  d'altar. 

MONTE  DE  S.  ROMÃO,  ou  do  CASTELLO 
DE  S.  ROMÃO— outeiro  de  Traz  os -Montes, 
no  concelho  de  Mont'alegre. 

A  6  kilometros  de  Penedones,  está  a  Cruz 
de  Leiranco.  (Vide  4.°  vol.,  pag.  69,  col.  l.a) 


Ao  S.  d'este  sítio,  desviado  1:500  metros 
da  estrada,  e  quasi  confinando  com  o  rio  Re- 
gavão,  está  um  monte  eminente,  chamado 
de  S.  Romão,  e  na  raiz  d'este  monte,  dos  la- 
dos do  SE.,  estão  umas  ruinas  antigas,  que 
mostram  ter  sido  de  uma  grande  povoação, 
vendo-se  ainda  vestígios  de  cinco,  ou  seis 
ruas,  e  alicerces  de  casas,  feitas  de  pedras 
lavradas,  sendo  algumas  de  cantaria. 

D'estas  ruinas  ia  ter  uma  rua  a  um  muro, 
feito  de  pedra  tosca,  de  0m,66  de  espessura, 
o  qual  principiava  do  E.,  em  um  penhasco 
levantado  e  vinha  para  a  parte  do  S.  dar  em 
um  alto  rochedo.  No  meio  d'este  muro,  es- 
tavam uma  espécie  de  grandes  portas,  por 
onde  se  entrava  para  uma  outra  porta,  que 
dava  ingresso  a  um  terreiro  de  44  metros  de 
circumferencia.  D'este  terreiro  ia  ainda  um 
segundo  muro,  quasi  todo  edificado  sobre 
leito  de  pedra,  que  ia  ter  ao  Castello.  Era 
este  de  cantaria  lavrada,  e  rodeando  o  mon- 
te, vinha  fechar  em  oito  rochedos,  que  ser- 
viam como  de  torres,  ou  atalaias,  estando 
alguns  d'estes  afeiçoados  a  picão,  em  fórma 
de  guaritas,  e  outros  com  signaes  evidentes 
de  ter-se  alli  accendido  fogo  por  muito  tem- 
po, o  que  prova  que  os  constructores  d'esta 
fortaleza  faziam  aqui  as  suas  almenáras. 
(Vide  Facho,  vol.  3.°,  pag.  131,  col.  1.»,  in 
fine.) 

Um  dos  taes  rochedos,  que  está  a  E.,  é 
perfeitamente  quadrado  e  feito  a  picão,  com 
10  metros  d'altura  e  de  largura  em  cada  fa- 
ce 2  metros.  Unido  com  elle  está  um  lanço 
de  muro,  de  2m,60  de  espessura. 

Consta  que  n'este  muro  está  uma  pedra, 
com  uma  bezerra  esculpida. 

No  centro  do  castello,  estão  dois  grandes 
penedos,  para  os  quaes  se  sóbe  por  uma  es- 
cada, aberta  n'elles  a  picão,  e  serviam  de  tor- 
reões á  fortaleza.  Ao  pé  d'estes  rochedos  es- 
tão as  ruinas  de  um  edifício,  e  junto  d'elle 
restos  de  amphoras,  tijolos,  pedras  lavradas, 
ameias,  etc. 

Vé-se  aqui  uma  cisterna,  ao  O.  d'estas 
ruinas,  quadrada,  e  feita  de  alvenaria,  com 
uns  11  metros  de  vão,  entupida. 

A  muralha  d'este  lado,  fica  acima  do  ní- 
vel do  valle,  que  está  á  raiz  do  monte,  uns 
176  metros. 


MON 

Os  povos  téem  d'aqui  levado  grande  quan- 
tidade de  pedra. 

Notam-se  n'estas  ruinas,  obras  de  diffe- 
rentes  épocas,  que  dão  indícios  de  terem 
sido  feitas  originariamente  pelos  antigos  lu- 
sitanos, reedificadas  pelos  romanos,  e  depois 
pelos  godos ;  e  ampliadas  pelos  árabes. 

Tudo  faz  suppor,  que  nem  só  o  tempo  foi 
causa  da  sua  destruição,  mas  também  a  mão 
do  homem. 

É  provável  que  durante  as  guerras  entre 
us  christãos  e  mouros  peninsulares,  tiveram 
aqui  logar  cruentas  batalhas,  que  desman- 
telaram esta  fortaleza ;  mas  nem  por  isso 
deixa  de  ser  um  monumento  curiosíssimo, 
o  digno  de  ser  visto  e  examinado. 

O  concelho  de  Mont'alegre  é  notável  pelo 
grande  numero  de  monumentos  de  éras  re- 
motas que  se  encontram  no  seu  território. 

Todos,  do  que  pude  haver  noticia,  vão  nos 
logares  competentes. 

MONTE  DE  TRIGO  (ou  do  Trigo)— fregue- 
zia,  Alemtejo,  concelho  de  Portel,  comarca, 
arcebispado,  districto  administractivo  e  24 
kilometros  de  Évora,  125  ao  SE.  de  Lisboa, 
220  fogos.  Em  1757  tinha  148  fogos. 

Orago  S.  Julião. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
360  alqueires  de  trigo,  120  de  cevada  eréis 
50$000  em  dinheiro. 

É  terra  muito  fértil  em  cereaes,  legumes 
e  fructas.  Cria  muito  gado  de  toda  a  quali- 
dede,  principalmente  suino,  e  é  abundante 
cm  caça  do  chão  e  do  ar. 

MONTE  DE  TRIGO— Vide  Alcanhões,  vol. 
pag.  66,  col.  2.a 

MONTE  DO  FÁRO— cabeço,  Minho,  na  frê- 
guezia,  concelho  e  próximo  da  praça  de  Va- 
lença. 

O  seu  nome  lhe  provem  de  ter  aqui  ha- 
vido uma  almenára,  no  tempo  dos  antigos 
lusitanos.  Depois  se  estabeleceu  aqui  um  fa  ■ 
cho  (que  é  a  almenára  aperfeiçoada,  e  sub- 
stituía antigamente  o  telegrapho.) 

Este  facho,  ainda  funccionou  durante  as 
guerras  da  restauração,  desde  1640,  até  1668. 

No  alto  deste  monte,  está  a  capella  de  Nos- 
sa Senhora  do  Fáro,  de  cujo  sítio  se  goza  um 
dos  mais  bellos  e  vastos  panoramas  da  pro- 
víncia do  Minho,  e  mesmo  poucas  elevações 
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de  Portugal  apresentarão  tão  dilatado  hori- 
|  sonte  e  tão  formosas  vistas,  que  terminam, 
|  ao  O.,  pelo  Oceano,  que  fica  a  20  kilometros. 

É  a  Senhora  do  Fáro,  objecto  de  grande 
devoção  dos  povos  circumferentes,  não  só 
d'este  reino,  como  da  Galliza,  que  aqui  con- 
I  correm  em  piedosas  romarias. 

O  scepticismo  hodierno,  longe  de  fazer  res- 
[  friar  a  devoção  á  Divina  Padroeira  dos  por- 
j  tuguezes,  tem  concorrido  para  qae  o  seu 
;  culto  mais  se  tenha  generalisado.  São  d'isto 
|  uma  consoladora  prova,  os  povos  do  Minho, 
!  eminentemente  religiosos,  cujo  acrisolado 
i  amor  ao  catholieismo  não  pôde,  nem  jámais 
í  poderá  ser  manchado  pelas  ideias  deseren- 
[  tes  do  século  actual. 

É  d'isto  um  louvável  exemplo,  o  culto  que 
!  prestam  á  milagrosa  Virgem  do  Fáro,  o  qual 
í  em  vez  de  intibiar  n'estes  corações  verdadei- 
'  ramente  portuguezes  e  sinceramente  chris- 
tãos, cada  vez  mais  floresce. 

Faz-se-lhe  a  sua  principal  festividade  a  15 
de  agosto  (dia  da  sua  Assumpção.) 
Na  véspera,  está  a  ermida  illuminada  in- 
í  terna  e  externamente,  havendo  grandes  fo- 
gueiras, fogo  de  artificio  e  a  tradicional  gaita 
de  folie. 

Ainda  no  anno  passado  (1874),  foi  esta  ro- 
maria muito  mais  concorrida,  do  que  nos 
annos  antecedentes.  Houve  varias  missas  re- 
zadas, e  uma1  cantada  a  grande  instrumen- 
tal. 

O  sr.  padre  Barreiros,  de  Monsão,  subin- 
do ao  púlpito,  commoveu  todo  o  auditório, 
com  as  suas  palavras  evangelisadoras,  e  o 
arrebatou  com  a  sua  inimitável  eloquência. 
|  Exaltou  os  divinos  attributos  da  Santíssima 
!  Virgem,  provou  o  seu  constante  patrocínio 
a  favor  dos  portuguezes,  em  todos  os  tem- 
pos, e  louvou  a  constante  devoção  e  a  sin- 
cera gratidão  que  o  nosso  bom  povo  sempre 
consagrou  á  Rainha  dos  anjos. 

Este  esclarecido  crador  sagrado,  veiu  de 
longe  cantar  os  louvores  de  Nossa  Senhora 
do  Fáro,  gratuitamente  e  por  sua  própria 
devoção.  Honra  pois  a  este  illustrado  sacer- 
dote. 

Fez-se  uma  magestosa  e  concorridissima 
procissão  ao  Alto  de  SanfAnna,  e  depois  em 
'  volta  da  capella. 
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Novos  fogos  d'artilicio,  mais  guiões  e  ban- 
deiras e  maior  concurso  de  romeiros  abri- 
lhantou esta  piedosa  solemnidade. 

A  musica  do  batalhão  de  caçadores  n.°  7, 
todo  o  dia  tocou  no  arraial,  exhibindo  o  seu 
vasto  e  escolhido  reportório. 

Houve  um  primoroso  basar  de  prendas, 
contendo  formosos  objectos,  offerecidos  pe- 
las mordomas,  distinguindo-se  pela  magni- 
ficência das  offertas,  a  digna  esposa  do  sr. 
Domingos  Pereira  do  Valle,  que  deu  para 
este  bazar,  perto  de  Í40  prendas,  que,  pelo 
seu  valor,  deram  uma  avultada  verba. 

Também  a  filha  mais  velha  do  sr.  Antonio 
de  Souza  Maia,  offereceu  varias  prendas  de 
subida  valia,  e  algum  dinheiro.  As  mais  mor- 
domas e  alguns  mordomos,  alem  das  pren- 
das, offereceram  valiosas  quantias,  com  o 
que  se  pôde  levar  a  effeito  a  festividade,  que 
promette  hir  em  âugmento;  assim  como  a 
conservação  e  ornamentação  do  templo  e 
suas  dependências. 

«O  bazar  teve  bastante  concorrência,  e  o 
dia  terminou  sem  que  a  paz  e  a  ordem  se 
alterasse. 

Cresce  pois  a  devoção  da  Senhora  do  mon- 
te do  Faro,  porque  ainda  na  noite  do  dia  15 
houve  fogo  e  illuminação,  e  no  dia  seguinte, 
domingo,  foram  alguns  devotos  de  Valença, 
mandaram  celebrar  missas  resadas,  e  duas 
cantadas;  dois  sermões  pelo  sr.  padre  Pi- 
nheiro, e  ainda  procissão  ao  redor  da  capei- 
la,  aproveitando-se  de  tudo  quanto  havia 
servido  na  véspera. 

Outra  vez  na  noite  do  dia  16  se  illuminou 
o  monte,  e  no  dia  17  subiu  ao  alto  o  sr.  Ma- 
noel Antonio  de  Barros,  a  cumprir  um  voto 
á  Virgem  do  Faro  com  toda  a  sua  família  e 
parentes,  e  grande  numero  de  convidados, 
que  o  acompanharam  no  cumprimento  da 
sua  promessa,  havendo  missa  cantada  a  mu- 
sica, e  todas  as  demonstrações  de  culto  e  ve- 
neração devida  á  milagrosa  Senhora  de  Faro. 

Como  que  houve  uma  terceira  festa  e  ar- 
raial, em  que  não  faltou  concorrência  de 
pessoas  escolhidas  e  dedicadas  á  Mãe  de 
Deus,  do  Faro;  nem  a  musica  animadora  de 
taes  reuniões,  nem  almas  generosas  que  of- 
fereceram valioso  óbolo  á  protectora  dos  val- 
lencianos  e  seu  concelho. 


O  dia  passou-se  em  agradável  convivên- 
cia, e  os  aldeãos  das  visinhanças  vieram  com 
a  sua  musica  de  rebecas  e  violas  e  seus  cân- 
ticos de  alegria  tomar  parte  nos  folgares  re- 
ligiosos, depois  de  cumprida  a  promessa. 

Não  foi  estéril  esta  escolhida  e  numerosa 
reunião  para  novos  melhoramentos  e  pro- 
gresso de  quanto  precisa  aquelle  local,  avi- 
vando-se  a  ideia  da  edificação  de  ura  edifí- 
cio que  possa  agasalhar  os  romeiros  nas  in- 
tempéries e  outras  necessidades  inherentes 
a  tal  sitio  de  elevada  posição. 

Oxalá  vá  por  diante  tão  proveitosa  lem- 
brança, e  assim,  ricos  como  pobres,  tomem 
parte  n'esta  boa  obra.» 

O  que  vae  entre  cómas  é  transcripto  do 
Noticioso,  de  Vallença,  n.°  291,  de  20  d'agos- 
to  de  1874. 

MONTE  DO  QATO  —  sêrro,  Alemtejo,  no 
concelho  d'Almodovar,  districto  administra- 
tivo de  Beja. 

Tem  minas  de  cobre. 

Estas  minas,  bem  como  as  do  mesmo  me- 
tal, do  Sérro  de  Martini  Annes,  e  do  Sérro 
das  Ferrarias,  no  mesmo  concelho,  foram  de- 
finitivamente concedidas,  em  abril  de  1875, 
ao  sr.  Manoel  Auduze,  seu  proprietário  le- 
gal. 

MONTE  DO  OUTEIRO— sêrro,  na  fregue- 
zia  de  S.  Miguei  de  Machêde,  concelho,  co- 
marca, districto  administrativo,  arcebispado 
e  8  kilometros  a  O.  d'Evora. 

Ha  aqui  um  dolmen,  e  restos  de  mais  tres- 
nos  limites  d'este  monte. 

MONTE -DOR— Vide  Areoza,  a  pag.  238  X, 
col.  2.a,  do  1.°  volume. 

MONTE  FRAGOSO  —  Segundo  a  antiga 
geographia,  estava  este  monte  situado  no 
condado  de  Neiva,  e  pouco  distante  dos  mon- 
tes Pando  e  Lupato,  na  divisão  dos  conda- 
dos, feita  pelos  godos,  no  século  VIL — Igno- 
ra-se  hoje  a  qual  dos  sêrros  d' estes  sitios 
(onde  ha  muitos  cabeços  e  montes)  davam 
os  antigos  este  nome. 

MONTE-JUNTO  —  Cordilheira,  Extrema- 
dura,  na  freguezia  de  Cabanas  de  Torres  (S. 
Gregorio,  papa),  comarca  e  concelho  d' Alem- 
quer,  70  kilometros  ao  N.  de  Lisboa,  a  cujo 
patriarchado  e  districto  administrativo  per- 
tence. 
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A  pag.  7  do  2.°  volume,  prometti  tratar 
n'este  artigo  do  convento  da  ordem  dos 
prégadores  (dominicos)  e  vóu  desempenhar- 
me. 

Os  nossos  antigos  davam  a  esta  eminên- 
cia o  nome  de  Monte  Tagro,  e  Monte  Sacro 1 
— {Mons  Sacrus).  Fica  a  15  kilometros  ao  N. 
da  villa  d' Alem  quer. 

0  ponto  culminante  da  serra  de  Monte- 
junto, segundo  o  sr.  Franzini,  tem  728  me- 
tros acima  do  nivel  do  mar,  vindo  a  ser  o 
14.°  na  ordem  da3  alturas  n'este  reino. 

Tem  de  circumferencia  perto  de  trinta  ki- 
lometros, e  tres  de  subida. 

No  seu  cume  ha  um  plató  de  12  kilome- 
tros de  comprido,  que  se  pôde  chamar  uma 
immensa  lagem  (a  maior  parte  d'esta  serra 
é  composta  de  penedia)  e  apenas  aqui  ha 
uma  várzea,  de  uns  tres  kilometros  de  com- 
prido, composta  de  terra  bastante  fértil,  que 
se  cultiva.  Ha  também  aqui  duas  alagôas  de 
agua  clara  e  de  boa  qualidade. 

A  pouca  distancia  d'estas  alagôas,  e  sobre 
uma  pequena  elevação  está  a  ermida  de  Nos- 
sa Senhora  das  Neves,  assim  denominada  pe- 
la muita  neve  qne  se  conserva  n'este  sitio 
grande  parte  do  anno. 

A  ermida,  posto  seja  pequena,  é  de  boa  fa- 
brica, e  tem,  fóra  da  porta  principal,  um  al- 
pendre coberto,  e  dentro  está  dividida  em 
capella-mór  e  corpo  da  egreja.  É  de  aboba- 
da, e  tão  antiga,  que  se  não  sabe  quando 
nem  por  quem  foi  edificada. 

Á  entrada  da  porta  de  templo  ha  uma  pia, 
aberta  a  picão  na  lage,  que  é  o  pavimento 
natural  da  ermida,  e  juntamente  é  também 
fonte,  porque  no  seu  âmbito  rebenta  uma 
fonte,  a  que  o  povo  atribue  muitas  virtudes 
medicinaes.  Tem  sacristia  e  casa  que  foi  re- 
sidência de  um  erimitão,  com  uma  cêrca 
contigua.  Também  existem  as  ruinas  de  um 
ou  mais  edifícios  maiores,  que  foram  casas 
para  abrigo  dos  romeiros,  que  antigamente 
aqui  concorriam  em  grande  quantidade,  e 

1  Julgo  que  Tágro,  é  corrupção  de  Ságro, 
(já  corrapção  de  Sacro)  como  diz  o  padre 
Agostinho  de  Santa  Maria,  no  seu  Sanct. 
Mar.,  tomo  2.°,  pag.  214.  — Ha  aqui  perto 
uma  aldeia  chamada  Tagárro,  corrupção  de 
Tágro. 


hospício  dos  religiosos  dominicos ;  e  a  pou- 
ca distancia  as  robustas  paredes  do  novo 
mosteiro  que  se  principiou  e  não  concluiu, 
como  adiante  direi. 

A  primeira  noticia  certa  que  ha  d'este 
templo,  é  que,  pelos  annos  de  1217,  a  deu 
a  infanta  D.  Sancha,  filha  de  D.  Sancho  I,  a 
D.  frei  Soeiro  Gomes,  primeiro  fundador 
que  a  ordem  de  S.  Domingos  teve  n'este 
reino,  e  primeiro  provincial  das  províncias 
de  Aragão,  Castella  e  Portugal,  para  que  elle 
e  os  seus  religiosos  fossem  os  capellães  de 
Nossa  Senhora  das  Neves,  que  então  era  fa- 
mosa em  todo  o  reino,  pelos  muitos  mila- 
gres que  lhe  atribuíam,  e  era  este  um  dos 
mais  frequentados  Sanetuarios  de  Portugal. 

Aqui  viveu  o  santo  frei  Soeiro  Gomes  al- 
guns annos,  "e  esta  foi  a  primeira  casa  e  o 
primeiro  domicilio  que  a  ordem  dos  préga- 
dores teve  em  Portugal;  e  n'este  deserto  fri- 
gido, inhospito  e  desabrido,  passavam  os  re- 
ligiosos uma  vida  de  oração  e  abstinência,  e 
d'aqui  sahiam  a  pregar  a  religião  do  Cruci- 
ficado por  toda  a  província  da  Extremadura 
e  pela  do  Alemtejo. 

Falleceu  o  santo  D.  frei  Soeiro  em  1226 
(outros  dizem  que  em  1233)  e  pouco  depois, 
os  religiosos,  não  podendo  supportar  os  ri- 
gores d'este  clima,  abandonaram  o  rnostei- 
rinho,  e  se  foram  para  o  convento  de  S.  Do- 
mingos, em  Santarém,  que  D.  Soeiro  havia 
fundado. 1 

A  referida  infanta  D.  San- 
cha, vivia  em  Alemquer,  e  alli 
foi  ter  D.  frei  Soeiro,  sendo  re- 
cebido por  ella  com  o  respeito 
e  amor  de  que  era  digno  tão 
santo  varão,  que  lhe  pediu  li- 
cença para  fundar  o  mosteiro 
da  sua  ordem  emMonte-Junto. 
Em  1222,  tinha  um  devoto  doado  a  estes 

1  Alguns  escriptores  dizem  que  D.  Soeiro 
foi  d'aqui  para  bispo  de  Lisboa,  o  que  é  er- 
ro. Foi  seu  contemporâneo,  o  bispo  de  Lis- 
boa D.  Soeiro  Viegas,  que  falleceu  em  9  de 
janeiro  de  1232.  Este  bispo  foi  intimo  amigo 
de  D.  frei  Soeiro  Gomes,  e  sendo  embaixa- 
dor em  Roma,  obteve  do  papa  a  introdueção 
da  ordem  de  S.  Domingos  em  Portugal.  Este 
bispo,  foi  o  12.°  da  2."  época.  (Vide  o  4.°  vol., 
pag.  268,  col.  2.",  in  fine.) 
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religiosos,  uma  porção  de  terreno  junto  aos 
muros  de  Santarém,  em  um  sitio  chamado 
«ntão  Monte  Grás. 1 

De  Santarém  em  breve  esta  ordem  se  es- 
palhou por  todo  o  reino,  e  os  dominicos,  tão 
humildes  e  penitentes  no  seu  principio,  for- 
maram em  breve  uma  corporação  rica  e  so- 
berba, que,  se  teve  membros  de  grande  sa- 
ber e  de  muita  virtude,  também  devemos 
confessar  que  foram  elles  os  que  nos  deixa- 
ram bem  tristes  recordações  pelas  cruelda- 
des que  exerceram  durante  a  sua  adminis- 
tração no  troculento  tribunal  do  Santo  Of- 
ficio,  de  horrível  recordação. 

Também  foram  os  frades  dominicos  de 
Lisboa,  os  promotores  da  cruelissima  carni- 
ficina dos  judeus  e  christãos  novos,  no  hor- 
roroso dia  19  de  abril  de  1508,  pelo  que  o 
rei  D.  Manuel  mandou  queimar  vivos,  na 
praça  do  Rocio,  dois  frades  d'esta  ordem. 
(Vide  4.°  vol-,  a  pag.  111,  col.  l.a) 

Depois  da  fundação  do  convento  de  San- 
tarém, ficou  este  de  Monte-Junto  servindo 
de  casa  disciplinar,  sendo  mandados  para 
aqui  os  frades  incorregiveis,  ou  que  com- 
mettiam  alguma  culpa  grave ;  mas  esteve 
desde  1226  sempre  muito  pouco  habitado. 

No  principio  do  século  XVIII.  fr.  Manuel 
da  Assumpção,  dominicano,  projectou  esta- 
belecer em  Portugal  uma  reforma  da  sua 
ordem,  para  a  seguir  com  mais  rigor. 

Foi  lhe  dado,  para  elle  e  seus  discípulos, 
este  mosteiro,  pelo  que  aos  que  adoptaram 
esta  nova  regra,  se  lhe  deu  o  titulo  de  Re- 
forma da  Serra  de  Monte-Junto. 

Estabeleceram-se  aqui  os  religiosos,  e  co- 
mo o  edifício,  álem  de  ser  acanhado,  estava 
muito  velho  e  arruinado,  quizeram  construir 
um,  em  melhores  condições,  e  principiaram 
as  obras,  cujas  paredes  ainda  chegaram  a 
uns  3  metros  d'altura;  porém,  deixando  de 
existir  esta  reforma,  nunca  mais  continua- 
ram as  obras. 

Ainda  a  pouca  distancia  do  antigo  mos- 

1  E9te  nome  lhe  foi  provavelmente  posto 
por  algum  cavalleiro  francez,  dos  tantos  que 
por  esses  tempos  vinham  procurar  aventu- 
ras e  fortuna  a  Portugal,  combatendo  con- 
tra os  mouros.  Todos  sabem  que  a  palavra 
gras  é  franceza  e  significa  gordo. 


teiro,  se  vêem  estas  robustas  paredes,  des- 
afiando o  correr  dos  annos  e  a  intempérie 
do  sítio. 

Hoje,  alli,  tudo  é  desolação,  abandono  e 
silencio  :  apenas  a  5  de  agosto  de  cada  anno 
(dia  de  Nossa  Senhora  das  Neves),  aqui  con- 
correm os  fieis  das  vísinhanças,  a  prestar 
culto  á  Rainha  dos  Anjos. 

Disse  no  principio  d'este  artigo,  que  a  ser- 
ra de  Monte-Junto  era  no  concelho  de  Alem- 
quer,  pelo  que  preciso  fazer  aqui  uma  ob- 
servação. 

Monte-Junto,  propriamente  dito,  é  o  que 
acabei  de  descrever;  porém,  geographiea- 
mente  fallando,  é  uma  cordilheira  do  distri- 
cto  administrativo  de  Leiria,  composta  de 
varias  serras,  que  são  ramos  (Testa,  sendo 
as  principaes,  Albardos,  Minde  e  outras,  pro- 
jectando se  em  diversos  sentidos,  entrando 
algumas  no  districto  administrativo  de  Lis- 
boa. 

Na  serra  de  Monte-Junto,  ha  finíssimos 
mármores,  óptima  pedra  calcarea  (carbonato 
de  cal),  azeviche  e  outras  pedras  excellentes 
para  construcções. 

Ainda  com  referencia  a  D.  fr.  Soeiro  Go- 
mes, devo  dizer,  que,  não  achando  o  sítio  de 
Monte-Grás,  nas  condições  requeridas,  mu- 
dou o  mosteiro  para  junto  dos  muros  de  San- 
tarém, em  cujo  logar  ainda  existem  as  suas 
ruinas  venerandas. 

Fundou  outro,  em  Coimbra,  do  qual  foi 
S.  Payo,  o  1.°  prior.  Outro  em  Guimarães, 
onde  foi  prelado,  S.  Lourenço  Mendes. 

Foi  assistir  ao  capitulo  geral  da  sua  or- 
dem, a  Bolonha.  Depois  da  morte  do  seu  pa- 
triarcha,  S.  Domingos,  foi  a  Paris,  assistir  a 
outro  capitulo,  para  se  nomear  successor  a 
este  illustre  santo. 

Voltando  ao  reino,  foi  provincial  da  sua 
ordem,  doze  annos ;  fallecendo  a  27  de  abril 
de  1226  (ou  1233),  cheio  de  virtudes  e  me- 
recimentos. 

Foi  muito  respeitado  por  D.  Affonso  II,  e 
por  suas  irmans,  as  infantas  D.  Sancha,  D. 
Thereza  e  D.  Branca ;  e  arbitro  nas  conten- 
das entre  ellas  e  o  rei,  de  cujo  encargo  se 
sahiu  o  melhor  que  pôde. 
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O  nome  de  D.  fr.  Soeiro  Gomes,  é  um  dos 
mais  venerandos  que  aquelles  remotos  tem- 
pos nos  legaram,  e  que,  apesar  de  quantas 
extinções  de  ordens  religiosas  a  voracidade 
dos  poderes  da  terra  decretem,  passará  á 
mais  remota  posteridade,  como  um  modelo 
de  todas  as  virtudes  christans. 

Do  Sanctuario  de  Nossa  Senhora  das  Ne- 
ves, de  Monte-Junto,  tratam— D.  Rodrigo  da 
Cunha,  na  Historia  Ecclesiastica  de  Lisboa, 
pag.  2,  cap.  3.°— Cardoso,  no  seu  Agiologio, 
tom.  2.°,  a  27  de  abril— fr.  Luiz  de  Sousa, 
na  sua  Chron.  de  S.  Domingos,  pag.  i.«  Liv. 

cap.  12— Brandão,  Mon.  Lus.,  pag.  4,  Liv. 
14,  cap.  23 — e  as  Chronicas  dominicanas. 

MONTE -LAFÃO— serra,  Beira  Alta,  na  co- 
marca de  VÓusella. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Vi- 
seu. 

Corre  de  N.  a  S— Pelo  N.  principia  junto 
ao  logar  de  Fataunços;  terminando  ao  S.  pela 
serra  do  Bussaco. 

Ha  n'esta  serra  o  monte  do  Caramullo,  al- 
tíssimo penhasco,  cujo  accesso  é  dificílimo. 
No  seu  cume  ha  uma  pedra  quadrada  (espé- 
cie de  mêza)  que  mostra  ser  feita  a  picão. 
D'este  ponto  se  vêem,  em  dias  claros,  ao  SO. 
e  O.,  os  campos  de  Coimbra,  a  cidade  de 
Aveiro,  muitas  outras  povoações  e  uma  vas- 
ta extensão  do  Oceano — e  ao  E.  todas  as  ter- 
ras que  estanceiam  entre  o  monte  Lafão  e  a 
serra  da  Estrella. 

Também  n'esta  parte  se  levanta  um  mon- 
te pyramidal,  denominado  serra  do  Cânta- 
ro, ou  do  Carvalho.  (Vide  vol.  2.°,  pag.  96, 
col.  2.a  e  pag,  136,  col.  2.a)  Este  monte  é  tão 
alto  como  o  do  Caramullo. 

Em  uma  quebrada  da  serra  do  Caramullo 
(vide  vol.  2.°,  pag.  102,  col.  i.«),  que  vira 
para  O.,  em  frente  do  delicioso  Valle  de  Bés- 
teiros,  e  a  24  kilometros  de  Viseu,  está  edi- 
ficado o  Sanctuario  de  Nossa  Senhora  do 
Guardão.  Vide  Bésteiros  (Guardão  de)  pag. 
396,  col.  í.*f  do  1.»  vol— e  Guardão,  pag. 
343,  col.  2.a,  do  2.»  vol. 

É  um  templo  antiquíssimo,  e  consta  ter 
sido  edificado  durante  o  domínio  agareno, 
eu,  pelo  menos,  antes  da  sua  total  expulsão 
d'esta  província. 


Segundo  a  tradição,  alguns  christãos,  fugi- 
dos ás  crueldades  dos  agarenos,  se  recolhe- 
ram a  estas  brenhas,  e  aqui  edificaram  uma 
ermida,  dedicada  á  Santíssima  Virgem,  es- 
condida entre  as  selvas,  então  quasi  impe- 
netráveis d'esta  serra. 

Com  o  correr  dos  annos,  foi  elevada  esta 
ermida  a  egreja  parochial,  sob  a  invocação 
de  Nossa  Senhora  da  Assumpção.  Tem  um 
retábulo  pintado  a  oleo,  attribuido  ao  grão 
Vasco,  representando  a  Senhora,  de  tal  per- 
feição e  belleza,  que  o  bispo  de  Viseu,  D.  João 
de  Mello,  encantado  de  tanto  primor,  propôz 
ao  abbade  de  Guardão,  então  o  lieeneeado, 
José  da  Costa  Pessoa,  levar  aquella  pintura 
para  o  seu  paço,  deixando  aqui  uma  cópia 
exaeta,  e  uma  grande  quantia  de  dinheiro, 
para  obras  da  egreja,  ao  que  o  abbade  se  op- 
pôz,  não  só  pela  devoção  que  tinha  a  esta 
Senhora,  como  por  temer  que  os  parochia- 
nos  se  revoltassem. 

Uma  prova  mais  da  antiguidade  d'esta 
egreja,  é  que  antigamente  vinham  aqui  á 
missa  os  povos  das  freguezias  da  Arranca- 
da (Vallongo)  então  da  comarca  d'Esgueira 
. — a  villa  d' Agueda — todos  então  do  bispado 
de  Coimbra  —  e  Mortágua  e  Santa  Comba- 
Dão,  então  na  comarca  e  bispado  de  Viseu ; 
de  todas  as  freguezias  do  Valle  de  Bésteiros 
— e  de  todo  o  concelho  de  Lafões,  que  tinha 
então  13  freguezias. 

Sobre  a  porta  travessa  d'esta  egreja,  de- 
fronte das  casas  da  residência,  se  vê  uma 
pedra  quadrada,  onde  se  estão  os  restos  de 
uma  inscripção,  que  consta  testemunhar 
aquella  antiguidade ;  mas  estão  as  letras  tão 
apagadas  com  o  tempo,  que  se  não  pódem 
lêr. 

Também  é  uma  prova  da  antiguidade  d'es- 
ta  egreja  e  do  concelho  do  Guardão,  uma  es- 
criptura  que  existia  no  cartório  de  Santa 
Cruz,  de  Coimbra,  do  qual  foi  tirada  uma 
certidão,  a  requerimento  dos  moradores  do 
logar  do  Mosteirinho,  então  concelho  de  S. 
João  do  Monte. 

Era  uma  doação,  feita  por  D.  Affonso  Hen- 
riques e  sua  mulher,  ao  mosteiro  de  Santa 
Cruz,  de  Coimbra,  em  setembro  da  era  de 
1190.  (1152,  de  Jesus  Christo.) 
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Não  copio  este  documento  na  sua  integra, 
por  ser  muito  extenso ;  mas  dou  os  trechos 
que  me  pareceram  mais  curiosos. 

Eis  a  sua  traducção,  do  latim  bárbaro  do 
século  XII: 

Em  nome  do  Padre,  do  Filho  e  do  Espi- 
rito Santo;  porque  dos  reis  e  príncipes  é,  e 
também  do  varão,  honrado  com  o  titulo  de 
nobreza  (como  se  acha  nas  leis  dos  godos), 
cumprir  a  própria  vontade  nos  seus  próprios 
bens :  portanto,  eu,  Alfonso,  rei  dos  portu- 
guezes,  filho  do  conde  Henrique  e  da  rainha 
Thereza,  neto  do  grande  imperador  Affonso, 
juntamente  com  minha  mulher,  a  rainha  D. 
Mafalda,  filha  de  Amadeu,  conde  de  Mauria- 
na,  considerando  o  nosso  fim,  e  dia  do  es- 
treito juizo,  no  qual  se  dará  a  cada  um,  con- 
forme fizer,  determinámos  honrar  e  accres- 
centar  as  possessões  ao  mosteiro  de  Santa 
Cruz,  de  Coimbra ;  e  por  isso,  damos  a  vós 
prior,  D.  João  e  a  vossos  irmãos,  que  ahi 
perpetuamente  morarem,  a  nossa  herdade 
de  S.  João  do  Monte,  com  a  sua  ermida ;  a 
qual  herdade,  a  rogos  da  rainha,  tínhamos 
dado  ao  mestre  Guarino,  pelos  muitos  ser- 
viços que  nos  fez,  para  que  a  possuísse  em 
sua  vida  somente,  e  depois  de  sua  morte,  a 
deixasse,  por  nossas  almas,  ao  dito  mostei- 
ro. A  qual  herdade  fazemos  couto,  cujos  ter- 
mos são— Primeiramente,  pelo  Oriente,  pela 
pedra  que  está  entre  Parâmo  (hoje  Paranhos 
do  Monte)  e  S.  João — d'essa  pedra  vae  para 
a  Cabeça  de  Valle  de  Carros,  e  d'ahi  vae  á 
Cabeça  do  Junqueiro,  e  d'ahi  á  Matta  d'Egas 
—segue  para  Aguada,  e  d'ahi  a  Aurenteiros, 
seguindo  para  as  Cóvas *— d'ahi  para  a  Ca- 
beça da  Urgeira,  até  á  Cabeça  do  Mouro— 
d'ahi  ao  Giro,  até  ao  pó  do  Caramullo,  a  um 

1  No  logar  de  Aurenteiros,  é  tradição  ter 
existido  uma  antiquissima  cidade,  chamada 
Cortêlha.  É  certo  que  por  estes  sítios  se 
vêem  umas  cavernas,  para  as  quaes  se  en- 
tra pela  encosta  do  monte.  São  muitas,  mas 
a  maior  parte  arruinadas.  As  que  se  con- 
servam em  melhor  estado,  são  de  tama- 
nhos differentes,  podendo  conter  10,  12  e 
mais  pessoas.  Foram  vistas  e  examinadas 
por  Sebastião  d'Alvelos  e  Gouveia,  abbade 
de  Guardão,  quando  no  fim  do  século  XVII 
assistiu  á  divisão  dos  bispados  de  Viseu  e 
Coimbra,  por  esta  parte,  em  que  havia  al- 
gumas duvidas  nos  respectivos  limites.  > 


padrão  que  alli  está— seguindo  até  á  Portella 
do  Cadraço,  a  qual,  divide  entre  Bésteiros  e 
Lafões,  e  d'ahi  ao  Tojal  de  Cima,  de  Becer- 
reira,  por  uma  pedra  que  ahi  está— e  d'ahi 
á  Cabeça  de  Barrajaes,  e  d'ahi  á  agua  que 
vem  do  Açor.  E,  tornando  à  primeira  pedra, 
acima  dita,  n'esses  termos,  á  roda,  se  encer- 
ra a  dita  herdade. 


E  se  alguém  (o  que  não  queremos)  natu- 
ral ou  estrangeiro,  pretender  quebrar,  ou 
violentamente  quizer  entrar  no  dito  couto, 
seja  obrigado,  pelo  poder  real,  a  pagar  200 
soldos  de  boa  moeda  e  todo  o  damno  que 
fizer,  o  pagará  quatro  vezes,  e,  além  d'isto, 
será  apartado  do  ceu,  da  Santa  Madre  Egre- 
ja  e  dos  fieis,  etc,  etc. 

Assignaram  esta  doação  e  encoutamento, 
depois  do  rei—a  rainha — João,  arcebispo  de 
Braga— Pedro,  bispo  do  Porto— Fernão  Pe- 
res, dapifer  (mordomo-mór)  da  côrte— Mem 
Moniz— Gonçalo  de  Sousa— João  Banja — 
Nuno  Soares  Velho— Mem  de  Bragança,  al- 
feres. 

Foram  testemunhas:— Bedulfo  Zoleymas 
—Fernão  Gutierres— Martin  Anhaya— Pe- 
dro Garibas — Mem  Abaldes— Bodrigo  Pe- 
layo, alcaide  de  Cambra— Pedro  Mendes, 
mordomo  do  rei. 

Foi  escripta  por  João,  diácono. 

Pelas  medições  constantes  d'esta  escri- 
ptura  se  vê  que,  n'aquelles  tempos,  o  couto 
de  Guardão  incluia  o  depois  concelho  de 
Bésteiros,  hoje  de  Tondella. 

Parece  que  depois  ficou  sendo  só  de  San- 
ta Cruz  de  Coimbra  o  padroado  da  egreja 
de  Guardão;  porque,  pelos  annos  de  1434, 
o  infante  D.  Henrique  (filho  de  D.  João)  I 
por  um  contrato  feito  com  Pedro  Gonçal- 
ves Carrutello  e  sua  mulher,  Branca  de 
Sousa  (progenitores  dos  morgados  do  Guar- 
dão, Sousas  Castello  Branco),  lhes  deu  e 
escambou,  para  si  e  seus  herdeiros  e  suc- 
cessores,  o  seu  couto  de  Guardão,  em  ter- 
ra de  Bésteiros,  com  toda  a  sua  jurisdic- 
ção. 

Também  é  tradição  que  em  Santa  Maria 
do  Guardão,  teve  principio  e  nome  o  con- 
celho de  Bésteiros  ou  Terras  de  Santa  Ma- 
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ria  de  Bésteiros,  cujos  antigos  privilégios  e 
nobreza  de  seus  naturaes  foi  concedida  aos 
cidadãos  de  Lisboa,  que  pertenceu  á  mo- 
narchia  portugueza  muito  depois  d'estas 
terras.  Estes  privilégios  eram  os  antigos  da 
Terra  de  Santa  Maria  (vide  Feira,  a  pag. 
Í55  do  3.°  nqL,  col.  i.») 

Ainda  pelas  diversas  freguezias  d'este  con- 
celho e  limitrophes  ha  muitas  famílias  no- 
bres, descendentes  dos  primeiros  senhores 
d'estas  terras. 

Frei  Antonio  Brandão  {Mon.  Lus.)  diz 
que,  quando  D.  Affonso  Henriques  regres- 
sava das  cortes  de  Lamego  para  Coimbra 
{1143)  tomou  aos  mouros  as  villas  de  Frei- 
xedo  e  Nagozellas  (povoações  próximas  a 
Bé3teiros  e  que  ainda  conservam  os  mes- 
mos nomes).  E  que  dera  então  aos  frades 
de  Lorvão  (que  então  eram  benedtctinos) 
uma  grande  quantidade  de  vaccas  e  vitel- 
las,  que  levara  da  terra  de  Santa  Maria  de 
Bésteiros,  provavelmente  tomadas  aos  mou- 
ros das  duas  villas  então  conquistadas. 

A  egreja  matriz  do  Guardão  é  vasta  e 
aceiada.  Antigamente,  no  dia  da  Ascenção 
do  Senhor,  vinham  a  esta  egreja  tres  procis- 
sões, das  freguezias  de  S.  Thiago,  Santa 
Eulália  e  Castellões.  Todas  se  hiam  juntar 
a  um  sitio,  distante  da  egreja  3  kilometros, 
onde  está  uma  ermida  de  S.  Bartholomeu, 
e  d'ahí,  cada  uma  de  per  si,  postas  em  or- 
dem, em  um  levantado  outeiro,  que  fiea  a 
E.  da  mesma  ermida;  d'onde  se  descobre  a 
egreja  de  Castellões,  que  fica  no  valle,  e  co- 
mo esta  ó  dedicada  ao  Salvador,  diziam 
tres  vezes: — Salvator  mundi,  miserere  no- 
bis;  e  d'aqui  marchavam,  segundo  a  sua 
antiguidade,  em  direcção  á  egreja  de  Guar- 
dão. 

N'este  dia  toda  a  gente  d'aquellas  quatro 
freguezias  fazia  uma  grande  festa  a  Nossa 
Senhora. 

É  tradição  antiga  e  constante  que  em  um 
•dia  da  Ascensão  do  Senhor,  tomaram  os 
moradores  d'aquellas  quatro  freguezias  uma 
fortaleza  que  os  mouros  tinham  no  sitio  on- 
de está  a  dita  ermida  de  S.  Bartholomeu;  e 


que  foi  em  acção  de  graças  por  este  feito 
qua  tiveram  origem  aquellas  procissões. 

É  certo  que  junto  á  capella  se  vêem  ain- 
da alicerces  de  cantaria  que  denotam  ser 
de  uma  antiga  fortificação,  e  que  servem  de 
fechar  o  adro  da  ermida  que  está  no  centro 
do  recinto  que  oecupava  o  vetusto  edifício. 

N'esta  serra  ha  grande  abundância  de 
caça  e  gados,  que  se  apascentam  em  seus 
frescos  valles,  regados  por  muitas  fontes  e 
ribeiras  de  óptimas  aguas,  entre  as  quaes 
ha  uma  notável,  denominada  das  Laceiras, 
por  ficar  junto  da  aldeia  do  mesmo  nome. 
Está  esta  fonte  em  uma  gruta  natural,  com 
capacidade  para  mais  de  20  pessoas. 

Diz-se  que  n'esta  gruta  esteve  alguns  dias 
escondido  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  fu- 
gindo á  crueldade  do  usurpador  Philippe  II 
de  Castella. 

No  interior  d'esta  gruta  ha  uma  lagem 
de  mármore,  onde  se  vêem  dois  buracos  de 
Om,30  de  diâmetro,  tão  perfeitamente  redon- 
dos, como  se  fossem  feitos  a  compasso.  São 
abertos  em  espiral,  á  maneira  de  parafuso, 
sendo  ambos  do  mesmo  tamanho  e  feitio,  e 
distando  um  do  outro  0m,33. 

Deitam  constantemente  agua  em  abun- 
dância, sendo  a  de  um  buraco  fria  e  límpi- 
da, e  a  do  outro  tépida  e  espessa. 

É  certo  que  esta  ultima  é  mineral,  mas 
não  me  consta  que  tenha  sido  competente- 
mente analysada. 

MONTE  LAVAR— freguezia,  Extremadu- 
ra,  comarca  e  concelho  de  Cintra,  24  kilo- 
metros ao  NO.  deLispoa,  560  fogos. 

Em  1757  tinha  315  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Purificação. 

Patriarehado  e  districto  administrativo  de 
Lisboa. 

O  prior  de  S.  Miguel,  de  Cintra  apresen- 
tava o  cura,  que  tinha  só  o  pé  de  altar.  Ha 
aqui  uma  albergaria  para  viajantes  pobres. 

Tem  duas  feiras  annuaes,  uma  na  primei- 
ra oitava  da  Pasehoa,  outra  a  21  de  setem- 
bro. 

É  terra  muito  fértil.  Cria  muito  gado,  e 
íabriea-se  aqui  boa  manteiga  de  vacca. 

MONTÉLIOS  —  monte,  Minho.  —  Estava 
'  aqui  a  antiga  egreja  de  S.  Salvador  de  Du- 
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me,  ou  S.  Fructuoso.  Dá-se-lhe  hoje  o  nome 
de  Monte-Pequeno,  que  é  a  tradueção  de  Mon- 
télios. 

Nas  Inquirições  do  rei  D.  Diniz,  se  lhe  cha- 
ma Montêlhos. 

Faliam  n'este  monte,  diversas  doações  do 
século  IX  e  X,  as  quaes  existem  no  Livro 
Fidei. 

MONTE-LONGO— antigo  concelho,  Minho, 
que  hoje  se  denomina  Fáfe.  (Vide  3.°  vol. 
pag.  132,  col.  1.») 

MONTE-MAIOR— Minho,  próximo  e  ao 
NE.  de  Braga.  Denomina-se  hoje  serra  da 
Falpêrra.  (Vide  esta  palavra — a  2.a — pag. 
135,  do  3.°  vol.) 

Dizem  alguns,  que  Monte-Maior  era  o  a 
que  hoje  se  chama  de  Santa  Martha;  o  que 
não  é  provável,  porque,  na  descripção  que 
a  rainha  D.  Thereza,  mãe  de  D.  Affonso  Hen- 
riques, faz  do  termo  de  Braga,  em  uma  doa- 
ção, feita  na  era  de  1148  (1110  de  Jesus 
Christo),  principiando  por  Monte-Maior,  ter- 
mina no  monte  de  Santa  Martha,  o  que  pro- 
va que  eram  dois  montes  differentes,  posto 
que  contíguos. 

Diversas  doações,  do  tempo  da  anarchia, 
que  existem  no  Livro  Fidei,  mencionam 
este  Monte-Maior. 

MONTE -MARGARIDA  — freguezia,  Beira 
Baixa,  concelho,  comarca,  bispado,  districto 
administrativo  e  18  kilometros  da  Guarda, 
330  ao  E.  de  Lisboa,  50  fogos. 

Em  1757  tinha  36  fogos. 

Orago  o  Espirito  Santo. 

O  prior  de  Faia  apresentava  o  cura,  que 
tinha  20$000  reis. 

MONTE-MINHOTO— Beira  Baixa— Está 
este  monte,  junto  ao  rio  Zêzere,  entre  outros 
serros,  ou  cabeços,  e  nos  limites  do  logar  de 
Cernache  do  Bom-Jardim,  concelho  da  Ger- 
tan,  comarca  e  districto  administrativo  de 
Castello  Branco,  no  grão-priorado  do  Crato, 
annexo  ao  patriarchado,  65  kilometros  ao  N. 
do  Crato  e  190  ao  SE.  de  Lisboa. 

É  este  monte  muito  alto,  e  coberto  de 
grandes  penhascos,  sendo  a  parte  que  olha 
para  o  Zêzere,  um  despenhadeiro  quasi  inac- 
cessivel. 

Sobre  um  dos  rochedos  d'este  monte,  está 


uma  grande  ermida,  dedicada  a  Nossa  Se- 
nhora da  Estrella. 

É  muito  antiga,  e  consta  que  a  imagem 
apparecêra  n'este  mesmo  sitio,  dentro  de 
uma  gruta,  ou  lapa. 

Junto  á  ermida,  está  um  poço,  que  nunca 
sécea,  por  maior  que  seja  a  estiagem,  ape- 
zar  de  estar  em  um  píncaro  alcantilado. 

Ha  também  aqui,  uma  fonte  perenne,  de 
agua  límpida,  fresca  e  saudável. 

Ao  pé  da  egreja  ha  dois  sobreiros  secula- 
res gigantescos. 

Ha  também  uma  casa  arruinada  e  uma 
pequena  cêrea,  onde  residiam  os  ermitães, 
quando  aqui  os  havia. 

Parece  que  também  aqui  houve  um  pe- 
queno hospício,  pois  se  vêem  uns  alicerces 
contíguos  á  capella,  eom  a  qual  communica- 
vam  por  uma  porta,  que  está  tapada  de  pe- 
dra e  cal. 

Segundo  a  tradição,  foi  este  edifício  con- 
struído e  habitado  pelos  cavalleiros  do  Tem- 
plo, que,  ou  n'este  sítio,  ou  em  outro  próxi- 
mo, tinham  um  Castello. 

Os  provísores  do  grão-priorado  do  Crato, 
é  que  apresentavam  os  eremitães  de  Nossa 
Senhora  da  Estrella.  Não  tinham  côngrua, 
ou  outra  alguma  renda,  sustentavam-se  das 
esmolas  que  pediam  pelos  arredores,  com 
auctorisação  dos  grão-priores. 

Havia  n'esta  egreja  uma  confraria  de  San- 
to André,  que  tinha  um  capellão  para  vir 
aqui  dizer  missa  aos  domingos  e  dias  san- 
ctifícados;  porque  a  egreja  parochial  fica  a 
9  kilometros  de  distancia,  por  caminhos  de 
difficil  transito. 

Não  tinha  dia  próprio  para  a  sua  festa,  e, 
como  os  póvos  das  immediações  são  muito 
pobres,  só  havia  festividade  quando  algum 
individuo  de  longe  a  fazia,  ou  por  devoção, 
ou  em  cumprimento  de  algum  voto. 

MONTE -MOR— aldeia,  Extremadura,  fre- 
guezia de  Loures,  concelho  dos  Olivaes,  co- 
marca, districto  administrativo,  patriarcha- 
do e  14  kilometros  ao  N.O.  de  Lisboa. 

Está  esta  povoação  situada  em  um  alto 
monte,  d'onde  lhe  provém  o  nome. 

No  seu  píncaro  está  a  ermida  de  Nossa  Se- 
nhora da  Saúde. 
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Segundo  a  tradição,  a  origem  d'esta  Ca- 
pella é  a  seguinte: 

No  dia  15  de  outubro  de  1598,  principiou 
em  Lisboa,  e  se  propagou  pela  maior  parte 
do  reino,  uma  terrível  peste,  que  durou  cin- 
co annos,  matando  muitas  mil  pessoas.  (Vide 
4.°  vol.,  pag.  112,  col.  2.a) 

Muita  gente  de  Lisboa  fugiu  da  cidade, 
procurando  as  aldeias  e  particularmente  as 
que— como  esta — pela  sua  elevada  situação, 
offereciam  um  clima  mais  saudável. 

Para  aqui  pois  vieram  algumas  famílias 
de  Lisboa,  trazendo  uma  d'ellas,  uma  ima- 
gem da  Santíssima  Virgem  (que  é  a  mesma 
que  ainda  se  venera  n'esta  ermida),  á  qual 
logo  construíram  uma  edicula  (ermidinha, 
nicho),  promettendo-lhe  augmental-a  se  a 
peste  terminasse. 

Em  1603  acabou  o  contagio,  e  não  se  es- 
queceram do  seu  voto :  mandaram  edificar 
logo  uma  bonita  capella,  que  a  devoção  dos 
fieis  ainda  ampliou  depois;  fazendo-se-lhe, 
pelos  annos  de  1700,  uma  boa  tribuna  de  ta- 
lha dourada. 

As  paredes  da  capella-mór  foram  desde  o 
seu  principio  revestidas  de  bonitos  asujejos, 
€  em  1626,  os  irmãos  da  confraria  da  Senho- 
ra mandaram  forrar  de  asulejos  o  corpo  da 
capella,  o  que  consta  de  uma  inscripção  dos 
mesmos  asulejos. 

Em  frente  da  capella  ha  um  bonito  alpen- 
dre com  seu  átrio,  d'onde  se  goza  um  dila- 
tado e  formoso  panorama.  O  tecto  d'este  al- 
pendre ou  galiló,  descança  sobre  quatro  co- 
lumnas,  quadradas,  de  mármore,  tendo  na 
architrave  do  centro  esta  inscripção: 

ESTE  ALPENDRE  MANDOU  FAZER 
MIGUEL  TOSTADO  DA  MAIA, 
Á  SUA  CUSTA,  EM  O  ANNO  DE  1621. 

Tem  côro,  púlpito  e  sacristia,  tudo  com 
muita  decência. 

A  capella-mór  é  fechada  por  grades  de 
pau  santo. 

Os  povos  d'estas  terras  teem  muita  devo- 
ção com  esta  imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Saúde,  á  qual  atribuem  muitos  milagres. 

Nesta  mesma  freguezia,  e  na  aldeia  de 
Calvos,  ha  a  capella  de  Nossa  Senhora  da 
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Rotunda,  na  quinta  que  foi  de  D.  Miguel 
Luiz  de  Menezes,  conde  de  Valladares.  Vide 

Rotunda. 

MONTE  MÓR-NOVO— villa,  Alemtejo,  ca- 
beça do  concelho  e  da  comarca  do  seu  no- 
me, districto  administrativo,  arcebispado  e 
30  ki  lometros  ao  N.  0.  d'Evora,  65  ao  E.  de 
Setúbal,  36  ao  N.  E.  d' Alcácer  do  Sal,  e  90 
ao  S.E.  de  Lisboa.  (Foi  da  comarca  d' Arraio- 
los.) 

930  fogos  em  duas  freguezias  (Nossa  Se- 
nhora do  Bispo  —  e  Nossa  Senhora  da  Vil- 
la.) 

Tem  estação  telegraphica. 
Feira  no  1.°  de  maio  e  no  1.°  domingo  de 
setembro. 

A  sua  divisão  ecclesiastica  no  fim  do  sé- 
culo passado,  era  a  seguinte: 
Tinha  quatro  freguezias. 

1.  "  Nossa  Senhora  da  Expectação,  vulgar- 
mente chamada  Santa  Maria  do  Bispo.  A  mi- 
tra apresentava  o  reitor,  que  não  tinha  ou- 
tra obrigação  mais,  do  que  cantar  as  missas 
nas  principaes  festividades  da  egreja,  fazer 
as  estações  aos  freguezes,  e  presidir  aos  actos 
públicos. 

Tinha  60  alqueires  de  trigo  de  renda. 
Era  esta  freguezia  curada  por  oito  bene- 
ficiados, da  apresentação  alternativa  do  pa- 
pa e  da  mitra,  tendo  cada  um  de  renda,  150 
alqueires  de  trigo. 
Tinha  em  1757,  933  fogos. 

2.  »  S.  João  Baptista.  —  O  real  padroado 
apresentava  o  parocho  (beneficiado)  e  tinha 
9  alqueires  de  trigo,  40  almudes  de  vinho  e 
cântaro  e  meio  d'azeite. 

Tinha  em  1757,  um  fogo! 

3.  »  Nossa  Senhora  da  Villa. — A  mitra  apre- 
sentava  o  reitor,  collado,  e  tinha  40$000  réis 
de  renda. 

Tinha  em  1757,  68  fogos. 

4.  »  S.  Thiago.  —  A  mitra  apresentava  o 
|  prior,  collado,  e  tinha  80$000  réis  de  renda. 

Tinha  em  1757,  63  fogos. 
|    Vê-se  pois  que  estas  quatro  freguezias  ti- 
|  nham  <em  1757  —  1065  fogos. 
I  i.-  ^.í^vXM'iÍtví  :>!*'•.# -íavl  .\.  ' 

O  concelho  de  Monte -Mór-Novo,  é  com- 
posto de  17  freguezias,  todas  no  arcebispa- 
do dEvora,  e  são  as  seguintes  —  Cabrella» 
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Escoural,  Landeira,  Lavre,  Reprêza,  Saphi- 
ra,  Santa  Sophia,  Santo  Aleixo,  S.  Christo- 
vão,  S.  Gens,  S.  Geraldo,  S.  Matheus,  S.  Ro- 
mão, Vendas-Novas,  S.  Brissos,  Monte  Mór- 
Novo  (Nossa  Senhora  do  Bispo),  Monte-Mór- 
Novo  (Nossa  Senhora  da  Villa). 

Todas  com  2:800  fogos. 

Até  1855  tinha  mais  quatro  freguezias 
(também  do  mesmo  arcebispado),  que  eram 
Brotas  (ou  Águias),  com  260  fogos  — Cabe- 
ção, com  230— Móra,  com  300,  e  Pavia,  com 
270— total,  1:060— que  foram  então  formar 
o  concelho  de  Móra. 

É  esta  villa  uma  povoação  antiquíssima, 
e  muitos  eseriptores  1  pretendem  que 
ella  seja  a  Castrum  Malianum  (eastello  de 
Manlio)  dos  romanos.  As  primeiras  noticias 
que  temos  a  seu  respeito,  datam  do  atino  93 
de  J.-C,  sendo  imperador  o  feroz  Domicia- 
no, pois  n'osse  anno  foi  aqui  martyrisado  S. 
Maneio,  vulgarmente,  S.  Manços. 

É  certo  que  nas  immediações  d'esta  villa 
se  teem  achado  moedas  romanas,  em  diffe- 
rentes  épocas.  Na  freguezia  de  S.  Geraldo 
se  encontrou  uma  de  prata,  do  imperador 
Adriano  (120  de  J.  C.)  muito  bem  conser- 
vada. Na  villa  se  achou  uma  de  Valeriano, 
também  de  prata  (260  de  J.-C),  outra  de 
Maximiano.  (300  de  J.-C.)  Era  de  cobre. 

Perto  da  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, ao  N.O.  da  villa,  se  acharam  tarnfeem 
algumas,  porém  a  maior  parte  estavam  frus- 
tas (inúteis,  por  estarem  oxidadas).  Em  uma 
via-se  o  nome  do  imperador  Gordiano;  mas 
não  se  sabe  de  qual  dos  ires  que  houve  d'es- 
te  nome.  (237  a  244  de  J.  C) 

Teem  também  ap parecido  amphoras  e  ou- 
tros objectos  de  barro,  julgando- se  aquellas, 
vasos  lacrimatorios  dos  romanos;  porém  ou- 
tros julgam  estes  objectos  menos  antigos,  e 
do  tempo  dos  árabes  africanos. 

Em  1814,  foi  para  o  museu  Cenáculo,  um 
cippo,  achado  próximo  da  villa,  eom  esta  in- 
scripção: 

i  Frei  B.  de  Brito  (Mon.  Lus.,  p.  2.%  liv. 
5,  cap.  6,  íl.  38  v.j— D.  Thomaz  da  Encarna- 
ção (Hist.  Ecclesiae  Lusitan.,  tom.  l.°,  sec. 
l.a,  cap.  4.°,  pag.  111.)  Casado  Geraldes  e 
«atros. 


LURIAE  T.  F.  BOVTIAE 
G.  1  IVLIVS  L.  F.  GAL. 
SBVERVS  VX0RE  SIBI 
SUIS  QVE.  F.  C. 

Na  parede  exterior  do  adro  da  antiga  egre- 
ja de  Nossa  Senhora  do  Bispo,  eslava  uma  la- 
pide de  jaspe,  que  dizia: 

d.  m.  s. 

MEMORIAE  G.  F.  CALCHISI- 
AE.  FLAM.  PROV.  LVSIT.  II 
F1L.  PIISSIM.  ET.  MAR 
L.  F.  SIDONIAE  NEPT. 
DVLC.  ET  APON.  LVPIANO. 
MAR.  MERENT.  FABRIC. 
QVA  MISER.  MATER  IVN. 
LEONIGA.  KA  RIS  SVIS  ET  SIBI. 

Destruída  a  egreja  matriz,  foi  esta  lapide 
removida  para  a  casa  da  camará,  e  está 
actualmente  embebida  na  parede  de  uma 
casa  fronteira. 

Outros  monumentos  de  classe  differente 
nos  provam  que  este  território  já  era  habi- 
tado muitos  séculos  antes  da  invasão  roma- 
na na  Península  Ibérica,  pelos  povos  pre- 
celtas— são  os  vários  dolmens  que  havia  por 
estes  sitios,  a  maior  parte  dos  quaes  teem 
sido  destruídos  pelo  povo  ignorante,  para 
lhes  aproveitarem  a  pedra  para  construc- 
ções. 

No  tempo  dos  árabes  tinha  esta  villa  um 
eastello  antigo  (provavelmente  de  origem  ro- 
mana) que  ainda  existia  no  tempo  do  nosso 
primeiro  rei. 

Suppõe-se  que  este  eastello  e  a  villa  fo- 
ram tomados  aos  mouros,  por  D.  Affonso 
Henriques,  pouco  depois  da  gloriosa  bata- 
lha d'Ourique  (25  de  julho  de  1139);  porém 
se  assim  foi,  é  provável  que  fosse  pouco  de- 
pois abandonado  pelos  portuguezes,  que  só 
se  apossaram  para  sempre  d'esta  praça,  pe- 
los annos  de  1160;  mas  ainda  em  1191,  Mi- 
ramolim,  rei  de  Marrocos,  a  entrou,  saqueou 
e  destruiu,  abandonando-a  depois.  (Vide  Al- 
mada e  o  fim  d'este  artigo.) 

Estando  estas  terras  sujeitas  ás  frequen- 
tes correrias  dos  serracenos,  é  provável  que 

1  Devia  ser  C— (Caius). 
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estivasse  abandonada  pelos  christãos,  ou} 
pelo  nmenos  muito  pouco  povoada  no  prin- 
cipio do  reinado  de  D.  Sancho  I  —  o  qual 
vendo  3  aqui  uma  posição  asada  para  a  defe- 
za,  poor  estar  a  villa  edificada  em  um  alto» 
sobre  i  tres  outeiros,  em  sitio  fresco  e  sádio. 
e  ser  <  quasi  nos  confins  meridionaes  do  rei- 
no, deetermínou  povoar  esta  villa,  o  que  fez 
em  12601,  dando-lhe  foral,  em  março  de  1203, 
o  qual  1  foi  confirmado  em  Santarém,  por  seu 
filho,  ID.  Aftbnso  II,  em  janeiro  de  1218.  (Ma- 
ço 11  dos  foraes  velhos,  n.°  16,  e  maço  12, 
n.°  3,  fl.  29  e  fl.  29  v.  —  e  Livro  dos  foraes 
antigoos  de  leitura  nova,  fl.  78,  col.  2."  —  e 
Historria  e  Memorias  da  Academia  Real  das 
Scienccias,  tomo  V,  parte  1.» 

D.  ííManuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  15  dd'agosto  de  1503.  (Livro  de  foraes  no- 
vos do  d  Alemtejo,  fl.  74  v.,  col.  Is— Historia 
e  Memaorias  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
no  loggar  citado.) 

N'esste  foral  lhe  deu  a  cathegoria  de  villa, 
com  o )  titulo  de  notável,  e  a  honra  de  ter  as- 
sento eein  cortes,  no  banco  4.° —  (Alguns  di- 
zem qmie  foi  o  rei  D.  Sebastião,  em  1576,  mas 
julgo  qque  é  êrro.) 

Servve  este  foral  também  para  Azinhal  e 
Castelldo. 

Comn  o  fim  de  attrahir  para  aqui  povoa- 
dores, tinham  estes  foraes  muitos  e  grandes 
privile^gios,  pois  eram  os  mesmos  que  se  ha- 
viam cconcedido  a  Évora. 

Na  eescriptura  de  composição  que  D.  San- 
cho II  <  celebrou  com  suas  irmans,  em  1223. 
dá  comno  segurança  ou  penhor  do  contracto, 
varias  1  terras  importantes,  sendo  uma  d'ellas 
Mons-àMaior-Novus. 1 

Já  noos  fins  do  século  XIII,  era  Monte-Mór- 
Novo  d  uma  povoação  importante,  pois  que 
nos  ido;os  de  novembro,  da  era  de  1323  (128o 
de  Jesous  Christo),  foi  escolhida  pelo  rei  D. 
Diniz,  ppara  séde  de  uma  assembléa,  que  aqui 
fez  eomivoear,  para  impetrar  do  papa  Hono- 
rio IV,  (,  o  competente  beneplácito,  para  a  fun- 
dação cide  uma  universidade  n'este  reino. 

Presiíidiu  o  mesmo  soberano,  e  assistiram 

1  Dauva  também  este  monarcha,  como  pe- 
nhor, iEvora,  Santarém,  Torres-Novas,  Tor- 
res Veddras,  Cezimbra,  Lisboa,  Cintra,  Abran- 
tes, e  ouutras  povoações  menos  importantes. 


—o  abbade  d'Alcobaça;  o  D.  prior  de  Santa 
Cruz,  de  Coimbra ;  o  D.  prior  de  S.Vicente 
de  Fóra,  de  Lisboa;  o  D.  prior,  secular,  de 
Santa  Maria  da  Oliveira,  de  Guimarães;  o 
prior  de  Santa  Maria  d  Alcáçova,  de  Santa- 
rém; e  grande  numero  de  parochos. 

Já  se  vê  que,  para  dar  quartel  a  tão  lusi- 
da  reunião,  era  preciso  uma  grande  povoa- 
ção; e  a  prova  que  esta  já  então  o  era,  é  a 
escolha  que  d'ella  fez  D.  Diniz. 

Fallecendo  o  rei  D.  Fernando  (22  de  ou- 
tubro de  1383),  umas  terras  de  Portugal  to- 
maram o  partido  de  sua  filha,  a  rainha  D. 
Beatriz,  mulher  de  D.  João  I,  de  Castella,  e 
outras  o  do  mestre  de  Aviz,  depois  D.  João  I. 

Estava  a  praça  de  Monte-Mór-Novo  inde- 
cisa, mas  chegando  aqui  inopinadamente  o 
grande  D.  Nuno  Alvares  Pereira  (o  condes- 
tavel)  a  fez  seguir  o  partido  do  Mestre. 

Os  piratas  africanos,  não  se  contentando 
em  nos  tomar  os  navios  no  alto -mar,  desem- 
barcavam com  frequência  nas  costas  de  Por- 
tugal, saqueando  a3  povoações  do  litoral,  e 
fazendo  captivos  os  seus  habitantes. 

Quiz  D.  João  I  infligir-lhes  uma  sevéra  li- 
ção, e,  em  1415,  sae  de  Lisboa,  como  para 
uma  caçada,  e  vem  ter  a  esta  villa,  para 
onde  mandou  cbamar  o  grande  condestavel, 
que  então  residia  na  villa  d'Arraiolos,  de 
que  era  conde  *. 

Aqui  combinaram  um  assalto  á  praça  afri- 
cana de  Ceuta,  covil  favorito  dos  piratas; 
isto  com  o  maior  segredo. 

D.  Nuno,  não  só  offereeeu  ao  rei  a  sua 
pessoa,  bens  e  vassallos,  como  pediu  para 
ser  o  primeiro  a  fallar  no  conselho,  e  o  pri- 
meiro a  desembarcar  na  costa  africana. 

1  Apesar  do  foral  de  Monte-Mór-Novo  di- 
zer, que  esta  villa  nunca  sairia  da  coroa — 
Barones  de  Montemor  non  seam  em  presta- 
mo  dados— D.  João  I,  a  deu  ao  condestavel, 
depois  da  batalha  d' Aljubarrota,  assim  como 
o  condado  d'Ourem,  Extremoz  e  outras  vil- 
las;  mas  pouco  depois  (6  de  dezembro  de 
1387)  lh'as  tornou a  tirar,  dando-lhe  em  tro- 
ca, o  condado  d'Arraiolos,  a  villa  e  castello 
de  Monsaraz,  Vidigueira,  Villa  de  Frades, 
Villa-Ruiva,  Villa-Alva,  e  villa  e  castello  de 
Chaves. 
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O  conselho  se  reuniu  era  Torres  Vedras, 
onde  foi  decidido,  que  se  levasse  a  empreza 
por  diante. 

Todos  sabem  que  D.  João  I,  com  seus  dois 
filhos  mais  velhos,  o  condestavel  e  outros 
muitos  fidalgos  portuguezes,  com  um  flori- 
do mas  pequeno  exercito,  passaram  á  Afri- 
ca, e,  a  14  de  agosto  do  mesmo  anno,  toma- 
ram de  assalto  a  importante  praça  e  cidade 
de  Ceuta. 

Nesta  villa,  convocou  o  príncipe  regente, 
depois  D.  João  II,  as  cortes  da  nação  portu- 
gueza,  a  que  presidiu,  em  1477.  Legislou-se 
sobre  59  capítulos  geraes  e  especiaes. 

Foi  a  71.»  vez  que  houve  n'este  reino  con- 
vocação das  cortes  dos  tres  estados  f. 

Em  1495,  havendo  peste  em  Lisboa,  o  rei 
D.  Manuel  para  aqui  convocou  cortes  (as 
76.as),  a  que  presidiu. 

N'ellas  tomou  o  rei  as  devidas  homena- 
gens, pela  sua  subida  ao  throno. 

Legislou-se  sobre  as  taxas  dos  géneros 
que  se  vendiam  no  reino  e  decidiu-se  a  con- 
tinuação das  conquistas  no  Ultramar. 

1  Durante  a  estada  do  rei  n'esta  villa,  em 
quanto  duravam  as  cortes,  esteve  hospedado 
no  paço  de  D.  Fernão  Martins  Mascarenhas, 
alcaide-mór,  do  Castello. 

O  arcebispo  de  Braga,  foi  residir  em  casa 
de  um  familiar  de  D.  João  de  Bragança,  mar- 
quez  de  Monte-Mór-Novo.  (irmão  do  duque 
de  Bragança,  D.  Fernando  II.) 

O  roarquez,  irritado,  tratou  mal  o  arce- 
bispo, que  se  queixou  ao  rei.  Este  mandou 
que  o  marquez  se  considerasse  preso  no  Cas- 
tello, em  que  habitava,  e  que  dentro  em  cin- 
co dias  passasse  para  o  outro  lado  do  Tejo, 
até  segunda  ordem. 

O  marquez  vae  para  Castello  Branco,  e 
d'alli  se  põe  em  combinação  com  os  reis  de 
Castella  (Fernando  e  Isabel),  contra  o  de  Por- 
tugal. Escolhêra  para  emissário,  Pero  Juzar- 
te,  que  o  atraiçoou,  delatando  tudo  a  D.  João. 

Também  andavam  mettidos  n'estas  intri- 
gas, por  ordem  do  marquez,  Affonso  Vaz,  e 
o  castelhano  Tristão  Villa  Ruel. 

O  pretexto  procurado  entre  os  dois  Bra- 
ganças  e  o  rei  de  Castella,  era  o  seguinte : 

O  rei  de  Castella,  pediria  ao  de  Portugal 
que  D.  Joanna  fosse  entregue  aos  Bragan- 
ças,  e  que  os  castelhanos  podessem  livre- 
piente  negociar  em  Guiné. 
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Os  reis  D.  Affonso  V,  D.  João  II  e  D.  Ma- 
nuel, gostavam  muito  d'esta  villa,  e  por  va- 
rias vezes  a  visitaram,  residindo  sempre  nò 
paço  dos  alcaides -móres,  no  Castello. 

O  rei  D.  Manuel,  deu -lhe  por  armas— uma 
torre  edificada  sobre  rochedos,  no  centro  do 
escudo,  e  por  detraz,  em  toda  a  largura  d'el- 
le,  uma  ponte,  tudo  da  sua  côr.  Por  baixo 
da  ponte  se  vê  um  rio,  de  ondas  azues. 

Significa  o  castello,  o  rio  Canha,  que  passa 
junto  á  villa,  e  a  ponte  (chamada  do  Alcá- 
çar),  que  atravessa  aqui  o  rio. 

O  pusilânime  D.  Henrique  (cardeal-rei), 
morrêra  em  Almeirim,  a  31  de  janeiro  de 
1580.  (Vide  Almeirim,  para  não  repetir  aqui 
o  que  disse  no  1.°  vol.) 

Todos  sabem  que  n'esta  desgraçada  con- 
junctura,  grande  parte  da  nobreza  de  Por- 
tugal, de  quem  era  chefe,  corruptor  e  con- 
selheiro Christovão  de  Moura,  eram  por  Phi- 
lippe  II,  de  Castella;  alguns  fidalgos  e  o  po- 
vo, por  D.  Antonio,  prior  do  Crato ;  e  os  vas- 
sallos  e  familiares  da  duqueza  de  Bragança, 
por  esta  senhora. 

Esperava  se  pela  decisão  dos  cinco  gover- 

Previam  que  o  rei  de  Portugal  se  recusa- 
ria obstinadamente  a  qualquer  das  duas  pro- 
postas, e  os  reis  de  Castella,  lhe  declarariam 
guerra,  recusando  os  Braganças  tomar  ar- 
mas contra  os  castelhanos. 

Tudo  isto  soube  D.  João  II,  pelos  emissá- 
rios dos  Braganças,  que  os  atraiçoaram.  O 
duque  de  Bragança,  foi  degolado  na  praça 
d'Evora,  em  20  de  junho  de  1483,  e  seu  ir- 
mão poude  escapar  á  vingança  do  rei  de  Por- 
tugal; mas,  sabendo  alli  que  tinha  sido  exe- 
cutado em  efígie,  na  praça  d'Abrantes,  mor- 
reu de  desgosto. 

Assim  acabou  o  único  marquez  de  Monte- 
Mór-Novo. 

Conta- se  que  quando  D.  João  II  esteve 
n'esta  villa,  por  occasião  da  convocação  das 
cortes,  mandara  metter  os  cavallos  na  estri- 
baria de  D.  João  de  Sousa,  nobre,  brioso  e 
valente  cavalleiro  d'esta  villa,  que  então  an- 
dava á  caça,  o  qual,  sabendo  isto,  se  foi  á  es- 
tribaria, e,  soltando  os  cavallos  do  rei,  os 
pôs  na  rua.  D.  João  II  o  mandou  chamar  e 
lhe  perguntou  muito  agastado,  a  rasão  por- 
que praticara  tal  facto— ao  que  o  fidalgo 
respondeu— «Porque  não  queira  Deu3,  que 
faça  V.  A.  da  casa  de  D.  João,  estribaria,  e 
da  casa  de  D.  Fernando,  paço.»— D.  João  II 
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nadoDres,  nomeados  por  D.  Henrique;  porém 
o  usiurpador  castelhano,  cégo  pelo  desejo  de 
empcolgar  a  sua  eubiçada  preza,  reúne  em 
Badajjoz  um  poderoso  exercito,  ao  qual  deu 
por  cchefe,  o  duque  d'Alba.  Este  invade  Por- 
lugall  pelo  Alemtejo,  entrando  em  Villa  Vi- 
çosa,, Extremoz,  Evora-Monte  e  Arraiollos. 

Nod  dia  8  de  julho  d'esse  mesmo  anno  de 
1580,),  chegam  os  castelhanos  a  Monte-Mór- 
Novo:»,  onde  estavam  D.  Diego  de  Menezes  e 
o  comde  de  Vimioso,  que  com  o  povo  da  villa 
aindaa  quizeram  defender  a  praça;  mas  lem- 
branido-se  da  falta  de  petrechos  de  guerra 
que  n'ella  havia,  e  que,  com  a  resistência, 
que  mão  podia  ser  de  longa  duração,  somen- 
te acearretariam  muitas  desgraças  contra  a 
villa,,  a  abandonaram,  fugindo  para  Lisboa, 
com  200  carros  de  viveres  e  munições. 

A  praça  ficou  pois  sob  o  domínio  caste- 
lhana);  porém  o  povo  odiava-o  cordialmente. 

Chiristovão  de  Moura,  tinha  fugido  em  Se- 
tuball  á  sanha  do  povo,  e  resolvêra  transfe- 
rir-see  com  os  governadores,  para  Monte-Mór- 
Novo)  ao  que  estes  se  recusaram.  Então  el- 
le,  coím  os  seus  creados  e  satélites,  veiu  ca- 
minhio  d'esta  villa.  Chegou  á  capella  de  S. 
Thia^go,  e  d'alli  mandou  alguns  dos  seus 
creaddos  arranjarem  aqui  alojamento;  mas  o 

achoiu  esta  resposta  tão  digna,  que  perdeu 
instamtaneamente  a  cólera,  e  d'alli  em  diante 
sempre  estimou  e  respeitou  este  fidalgo,  fa- 
zendco-o  depois  seu  embaixador  a  Castella. 
(Foi  depois,  guarda-mór  do  rei  D.  Manuel, 
seu  pprimo  e  suceessor.) 

Comta-se  que,  durante  a  estada  de  D.  João 
de  Síousa,  como  embaixador,  em  Castella, 
em  uima  corrida  de  touros,  estando  Fernan- 
do e  Isabel,  no  seu  palanque,  mandou  esta 
vir  D).  João  á  sua  presença,  tendo  ordenado 
que,  (quando  o  portuguez  atravessasse  a  pra- 
ça, scoltassem  um  touro;  o  que  se  cumpriu. 
Veiu  o  touro,  que,  não  vendo  mais  pessoa 
alguima  na  praça,  iavestiu  com  D.  João,  que, 
atiramdo-lhe  com  o  capuz,  desembainhou  a 
espadla  e  com  uma  só  cutilada  lhe  separou  a 
cabeçça  do  corpo.  (!!!) — Tomou  o  capuz,  lim- 
pou aa  espada  na  pelle  do  touro,  e  foi  direito 
ao  pjalanque  real,  tão  indifferente  como  se 
nada  tivesse  acontecido. 

Arrainha  disse  lhe — «Buena  suerte  hesi- 
este,  embajador !» — Ao  que  D.  João  respon- 
deu iimmediatamente,  com  ar  de  maior  sin- 
ceridade e  simplicidade— «Qualquer  portu- 
guez faz  outro  tanto.» 


povo  os  correu.  Moura  não  teve  remédio 
senão,  ficar  uma  noite  n'esta  capella  iso- 
lada, e  no  dia  seguinte  se  foi  reunir  ao  du- 
que d' Alba. 

Na  milagrosa  revolução  do  1.°  de  dezem- 
bro de  1640,  foi  esta  uma  das  primeiras  vil- 
las  do  Alemtejo,  que  tomaram  armas  contra 
a  usurpação. 

O  duque  de  Bragança  (depois  D.  João  IV) 
sahira  dos  seus  paços  de  Villa  Viçoça,  para 
Lisboa,  com  o  marquez  de  Ferreira,  o  conde 
do  Vimioso,  alguns  outros  cavalleiros,  e  par- 
te dos  seus  vassallos  e  creados. 

Passando  por  esta  villa,  foi  enthusiastica- 
mente  acclamado  pelo  povo. 

Finalmente,  em  todos  os  tempos,  os  habi- 
tantes de  Monte-Mór-Novo  deram  exemplos 
de  amor  da  pátria  e  fidelidade  ao  seu  rei. 

Já  disse  que  esta  povoação  está  fundada 
sobre  tres  montes,  e  diz-se  que  o  seu  nome 
provem  do  facto  seguinte : 

Quando  D.  Sancho  I,  mandou  aqui  edifi- 
car um  castello,  lhe  perguntaram,  em  qual 
dos  montes  se  havia  de  construir,  ao  que 
o  rei  respondeu — no  monte-mór,  e  este  no- 
me lhe  ficou.  Como  na  Beira  (hoje  Douro) 
já  havia  a  villa  de  Monte-Mór,  para  se  dis- 
tinguirem, se  ficou  chamando  esta  Monte- 
Mór --Velho,  e  aquella  Monte-Mór-Novo. 

Ao  S.  está  o  castello,  que  foi  fortíssimo,  e 
um  dos  melhores  do  reino. 

Em  volta  do  castello,  se  foram  construin- 
do novas  habitações,  e  reconstruindo  as  an- 
tigas (se  as  havia)  e  com  o  tempo,  se  foi  es- 
tendendo a  povoação,  vindo  a  occupar  os  tres 
montes. 

O  alto  da  villa  foi  cercado  de  uma  mura- 
lha, de  fórma  triangular;  de  3m,30  de  espes- 
sura e  1617  metros  de  circumferencia.  Ti- 
nha quatro  torres,  a  eguaes  distancias,  um 
torreão,  19  cubêllos,  e  4  portas  (da  Villa,  de 
S.  Thiago,  d?Evora  e  do  Anjo.)  Tudo  isto, 
está  reduzido  a  ruinas;  apenas  a  torre  do  E., 
chamada  da  má  hora,  se  levanta  ainda,  car- 
comida pelo  tempo,  e  do  mesmo  modo  a  do 
N.,  chamada  do  relógio,  e  a  do  O.,  que  é  a 
do  Anjo. 

Ainda  no  centro  da  cerco,  em  um  alto,  se 
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veem  as  minas  dos  paços  dos  alcaides -mo- 
res, junto  e  ao  S.  da  muralha. 

Do  muro  que  ligava  os  paços  com  a  tor- 
re do  Anjo,  e  do  que  o  prendia  com  a  torre 
da  má  hora,  poucos  vestígios  restam. 

Alguns  dos  cubêllos  cahiram;  mas  era  tão 
tenaz  o  cimento  que  ligava  as  suas  pedras? 
que  estão  quasi  inteiros,  como  se  fossem 
monolyticos. 

Dentro  da  cerca  ainda  existem  em  bom 
estado  quatro  cisternas,  estando  uma  den  - 
tro  das  ruinas  dos  paços  dos  alcaides;  ou- 
tra a  pouca  distancia  d'esta,  e  próxima  á 
egreja  de  S.  João:  ás  outras  duas  estão 
entupidas. 

Os  antigos  edifícios  da  villa  que  ainda 
existem;  são:— o  mosteiro  de  Nossa  Senho- 
ra da  Saudação,  ainda  habitado,  a  as  egre- 
jas  de  S.  Thiago  e  S.  João.  Todas  as  mais 
obras  antigas,  ou  estão  reduzidas  a  montões 
de  ruinas,  ou  não  existem. 

O  primittivo  castello  ou  é  fundação  ou 
reedificação  de  D.  Sancho  I;  mas  D.  Diniz, 
pelos  annos  de  1300  a  13 10,  o  reedifleou  e 
construiu  a  cerca  de  muralhas. 

O  que  antigamente  era  arrabalde  da  vil- 
la, é  hoje  a  parte  principal  d'ella,  conser- 
vando ainda  o  nome  de  Arrabalde.  Fica  na 
encosta  meridional. 

Á  esquina  da  rua  de  D.  Vasco  está  uma 
porta  e  janella,  que  teem  mais  de  400  annos 
de  existência— e  no  largo  da  Porta  do  Sol 
havia  arcos  de  abobada,  de  egual  antigui- 
dade. Pela  architectura  da  porta  da  egreja 
da  Miserícorbia  se  vê  que  foi  uma  das  pri- 
meiras que  instituiu  a  virtuosa  rainha  D. 
Leonor,  prima  e  mulher  de  D.  João  II  (filha 
do  infante  D.  Fernando,  duque  de  Viseu, 
filho  do  rei  D.  Duarte— e  irmã  do  rei  D. 
Manuel). 

Foi  em  umas  casas  que  existiram  por  de- 
traz  d'esta  egreja  que  nasceu  S.  João  de 
Deus. 

Junto  á  ermida  de  S.  Lazaro  consta  ter 
existido  uma  gafaria.  (1)  Parece  que  foi  de- 

(1)  As  innumeras  gafarias  (hospitaes  de 
lázaros)  que  havia  antigamente  em  Portu- 
gal, provam-nos  que  as  moléstias  de  pelle 


pois  mudada  para  Santo  André  do  Ouateiro. 

Deixou  de  existir  a  gafaria,  e  os  seuss  ren- 
dimentos foram  applicados  para  as  desppezas 
do  culto  divino,  na  egreja  da  Misericoordia; 
mas,  em  1837,  foram  esses  rendi mentoos  jul- 
gados bens  municipaes,  e  são  recebidos  s  pela 
camará. 

O  hospital  do  Espirito  Santo  foi  funndado 
em  1316  (segundo  outros,  em  1324)  |  como 
consta  de  uma  certidão  que  existe  nno  ar- 
chivo  da  Misericórdia.  Parece  que  se  sanne- 
xou  depois  ao  de  Santo  André  do  Outeeiro. 

A  albergaria  de  Santo  André  do  Ouliteiro, 
foi  fundada  em  um  cabeço  que  fica  ai  pou- 
ca distancia  da  villa,  e  ao  NO.  d'ella. .  Hoje 
é  uma  bonita  eapella,  cercada  de  arvonres,  e 
fazendo  parte  das  propriedades  particuulares 
do  sr.  Antonio  Justino  da  Costa.  É  o  c  monte 
mais  elevado  dos  que  cercam  a  villa,  i,  e  do 
seu  cume  se  gosa  uma  formosa  e  dililatada 
vista. 

A  eapella,  porém,  está  interiormenttte  des- 
ornada,  e  ao  monte  que  se  denominada  de 
Santo  André,  se  chama  hoje  Coureblla  de 
Santo  André. 

Ainda  depois  da  eapella  estar  abanàdona- 
da  (no  meiado  d'este  século)  e  antes  dde  per- 
tencer ao  seu  actual  possuidor,  era  obbjecto 
de  grande  veneração  e  devoção  dosis  fieis 
d'esta  villa. 

A  imagem  do  padroeiro  foi  por  esse  e  tem- 
po removida  para  a  egreja  do  hospitital.  É 
advogada  das  creanças  quebradas;  e  j  as  fa- 
mílias das  que  se  curavam,  deixavamm  em 
testemunho  de  agradecimento  ao  santoto,  ti- 
jolos, cal  e  outras  offertas  junto  á  suma  ea- 
pella. 

Nas  escavações  a  que  o  actual  proprietá- 
rio aqui  mandou  proceder,  se  encontatrou  o 
cemitério  do  antigo  hospital  e  varias  3  moe- 
das também  antigas. 

O  actual  hospital  real  de  Santo  Á  André, 
d'esta  villa,  foi  fundado  em  1354,  pela  a  june- 
ção  de  duas  antigas  albergarias  (a  do  o  Espi- 
rito Santo  e  a  de  Santo  André). 

estavam  então  muito  propagadas  ponr  toda 
a  parte.  Hoje,  felizmente,  esta  ascorosasa  mo- 
léstia é  muito  mais  rara. 
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Em  1531,  D.  João  III  mandou  fazer  a  egre- 
ja, enfermarias  e  todo  o  mais  edifício  que 
ainda  hoje  existe. 

Em  1786,  foi  ampliado  o  edifício,  mas  ain- 
da assim,  é  acanhado  e  não  preenche  os  fins 
a  que  é  destinado. 

Os  seus  rendimentos  não  chegam  para  as 
despezas  ordiDarias,  apesar  dos  grandes  cor- 
tes que  lhe  fizeram  nos  legados  pios,  redu- 
zindo-os  todos  (que  eram  muitos)  despótica 
e  illicitamente,  a  duas  missas  e  um  officio 
de  defunctos,  pelas  almas  de  todos  os  bem- 
feitores  d'este  estabelecimento. 

A  Misericórdia  tem  de  supprir  as  faltas 
para  o  custeamento  das  despezas. 

Desde  a  sua  instituição,  foi  este  hospital 
administrado  pelos  cónegos  de  S.  João  Evan- 
gelista (loyos),  até  1567,  em  que  a  Misericór- 
dia tomou  conta  da  administração,  até  que 
ella,  a  requerimento  dos  procuradores  do 
povo,  passou,  em  1677,  para  os  frades  de  S. 
João  de  Deus,  até  1834.  Um  decreto  de  21 
de  agosto  de  1835,  removeu  para  a  mesa  da 
Misericórdia  a  sua  administração. 

A  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Monte- 
Mór-Novo— Foi  fundada  pela  virtuosa  rai- 
nha D.  Leonor,  viuva  de  D.  João  II,  em  1499, 
um  anno  depois  que  tinha  fundado  a  de  Lis- 
boa, 

Consta  que  o  princípio  d'este  estabeleci- 
mento de  caridade,  foi  da  maneira  seguinte: 

Na  rua  do  Carvoeiro  (hoje  rua  Direita), 
havia  uma  ermida  com  a  invocação  de  San- 
to Antonio,  com  a  confraria  dos  fieis  de  Deus. 
Junto  d'esta  ermida  estavam  as  casas  de  um 
cavalleíro,  chamado  Ruy  Mendes  Gago,  que 
servia  de  juiz,  ou  mordomo  da  confraria, 
com  outros  mais  devotos,  todos  dos  princi- 
paes  da  villa,  os  quaes  mudaram  o  titulo  da 
ermida,  para  a  invocação  de  Nossa  Senhora 
das  Misericórdias. 

Em  1506,  o  rei  D.  Manuel,  deu  a  esta  casa 
13  balandraus,  para  os  13  irmãos  da  mesa. 

Em  1513,  Ruy  Mendes  Gago,  que  foi  o  1.° 
irmão  d'esta  casa,  quiz  também  ser  o  1.° 
bemfeitor,  e,  com  sua  mulher,  Beatriz  Fer- 
nandes, instituiu  uma  capella,  com  missa 
quotidiana,  por  suas  almas,  com  a  condição 
de  que,  por  morte  de  ambos  os  conjugues,  se 


applicassem  os  rendimentos  da  sua  fazenda, 
para  a  fabrica  de  uma  egreja  da  Misericór- 
dia, que  mandaram  se  fizesse  nas  suas  ca- 
sas :  e,  se  á  hora  da  morte  dos  doadores  ain- 
da a  egreja  não  estivesse  concluída,  se  de- 
positariam seus  corpos  na  egreja  matriz,  e 
seriam  removidos  para  a  egreja  da  Miseri- 
córdia, o  que  se  fez. 

A  estes  instituidores  se  seguiram  outros, 
até  ao  n.°  61. 

Parece  que  as  obras  tiveram  principio  em 
1513,  e  fim  em  1532. 

Foram-se  depois  comprando  algumas  ca- 
sas próximas  á  egreja,  até  que,  em  1604, 
sendo  provedor  D.  Fernão  Martins  Mascare- 
nhas, se  fundou  a  magestosa  casa  do  despa- 
cho, escada  epateo,  cuja  obra  teve  principio 
em  23  de  maio  d'aquelle  anno,  e  fim,  em 
16  de  junho  de  1606.  Custou  850^105  réis. 

Em  1700,  sendo  provedor,  D.  Martinho 
Mascarenhas,  então  conde  de  Santa  Cruz  e 
depois  marquez  de  Gouveia,  e  mordomo -mór 
de  D.  Pedro  II,  se  deu  principio  á  obra  da 
renovação  da  egreja,  accrescentando-se  com 
luxo,  assim  como  o  coro,  sachristia  e  mais 
officinas. 

Em  1712,  se  obteve  provisão  de  D.  Simão 
da'  Gama,  arcebispo  d'Evora,  para  a  egreja 
ter  Santíssimo  Sacramento,  e  ter  um  coro 
de  7,  ou  9  eapellães,  para  rezarem  em  com- 
munidade. 

As  obras  aqui  feitas,  desde  1700,  até  1713, 
importaram  em  6:712$081  réis. 

Em  1781,  se  erigiu  a  botica  da  Santa  Casa. 
Custou  520$500  réis. 

As  obras  e  ornamentação  da  egreja  e  mais 
edifícios,  se  foram  fazendo  a  pouco  e  pouco, 
até  que,  em  1802,  se  fez  a  obra  de  estuque, 
da  capella,  puxando-se  o  throno  mais  á  re- 
ctaguarda,  e  ficando  o  côro  em  frente,  (dan- 
tes era  por  detraz.)  Custou  esta  obra  réis 
1:200$000. 

Em  quasi  todos  os  annos  seguintes  se  fo- 
ram continuando  as  obras  e  melhoramentos, 
até  1829. 

As  quatro  antigas  freguezias  da  villa 

1.»  Nossa  Senhora  do  Bispo— É  muito  an- 
tiga, e  fui  matriz  até  1843.  Consta  chamar- 
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se  do  Bispo,  porque  os  arcebispos  cTEvora, 
são  seus  priores  natos,  desde  que  ainda  só 
tinham  o  titulo  de  bispos. 

Não  se  sabe  quando  principiou  a  ser  egre- 
ja  parochial,  mas  é  certo  já  o  ser  em  8  (se- 
gundo, outros,  em  25)  de  março  de  1495, 
quando  nasceu  S.  João  de  Deus. 

Desde  1843,  é  egreja  parochial,  a  do  mos- 
teiro de  S.  João  de  Deus. 

A  verdadeira  invoeação  do  orago  d'esta 
freguezia,  ó  Nossa  Senhora  das  Angustias, 
ou  do  Transfixão,  ou  de  ao  pé  da  Cruz. 

2.  "  No&sa  Senhora  da  Villa— Foi  fundada 
por  Domingos  Pelagio  (filho  do  novo  povoa- 
dor, Pelagio  Peres)  em  1234. 

É  sagrada.  Foram  seus  commendadores 
os  condes  da  Ponte. 

Ha  aqui  a  irmandade  dos  clérigos,  que 
teve  princípio  no  1.°  de  agosto  de  1405. 

Chamou-se  da  villa,  por  ser  a  tutelar  d'el- 
la,  e  por  ser  a  primeira  que  se  fundou  aqui, 
depois  da  expulsão  dos  árabes.  Também  se 
denominava  Nossa  Senhora  dos  Milagres,  pe- 
los muitos  que  lhe  atribuíam— e  Nossa  Se- 
nhora dos  Açougues,  por  estar  próxima  a  el- 
les.  É  sagrada.  Era  uma  commenda,  intitu- 
lada de  Santa  Maria  dos  Açougues,  de  que 
foram  commendadores  03  Braamcamps.  Esta 
parochia  estava  dentro  dos  muros  da  povoa- 
ção antiga.  No  principio,  era  a  única  matriz 
da  villa.  Está  hoje  em  ruinas.  Ainda  n'ellas 
se  podia  ler,  em  1830  (com  muita  difficulda- 
de),  gravada  em  uma  pedra,  a  inscripção  se- 
guinte: 

AD  HONOREM  SANCTAE  MARIAE 
PERPETUAE  V1RG1NIS  GENETRIC1S 
DM.  NRI.  CHRI. 
FUNDAVIT  ECCLESIAM  ISTAM 
DOMIN1CUS  PELLAGI1  EJUS  PRAELATUS, 

QUI  PROCESSIT  A  PROGÉNIE  PELAGII  

SUR  ERA  MCCLXXVII. 

3.  "  S.  João  Baptista  —  Não  se  sabe  quan- 
do foi  fundada,  mas  sabe-se  que  já  existia 
em  1380.  Tinha  dois  beneficiados,  sendo  um 
curado  (reitor)  e  um  sachristão. 


Eram  todas  da  apresentação  do  real  pa- 
droado, e  o  cardeal  D.  Henrique,  sendo  re- 
gente do  reino  (com  sua  cunhada,  a  rainha 
D.  Catharina)  na  menoridade  de  D.  Sebas- 
tião, a  deu  aos  jesuítas,  por  annexação  feita 
á  universidade  d'Evora,  em  1561.  Desde  1759 
até  1834,  passou  o  direito  de  apresentação  e 
competentes  rendas,  ao  real  collegio  dos  no- 
bres, á  Cotovia,  em  Lisboa.  (Hoje  esehola  po- 
lytechnica.) 

Supprimida  esta  freguezia,  no  principio 
d'este  século,  continuou  a  ser  commenda  do 
collegio  dos  nobres,  e  para  o  culto  divino,  e 
para  a  festa  do  padroeiro,  havia  um  capel- 
lão  e  um  sachristão,  apresentados  pelo  refe- 
rido collegio  dos  nobres. 

É  notável  esta  freguezia  pela  singularida- 
de de  ter  um  só  parochiano;  circumstaneia 
que  se  não  dava  em  outra  alguma  do  reino 
(nem  talvez  de  todo  o  mundo  christão.)  Mes- 
mo este  único  casal,  deixou  de  existir  no 
fim  do  século  passado,  ou  por  a  família  fal- 
lecer,  ou  por  mudar  de  residência,  ficando 
um  parocho  e  uma  parochia  sem  freguezes. 

4.a  S.  Thiago—T&mbem  se  ignora  quando 
foi  fundada.  A  noticia  mais  antiga .  que  ha 
d'esta  egreja,  como  matriz,  é  do  anno  de 
1457. 

Consta  ler  sido  fundada  pelos  cavalleiros 
de  S.  Thiago.  Tinha  quatro  beneficiados  (ou 
um  beneficiado  e  tres  ecónomos)  e  um  sa- 
christão. 

Esta  parochia  com  a  de  Nossa  Senhora  da 
Villa,  estão  unidas  na  egreja  do  Calvário, 
desde  janeiro  de  1850,  tendo  antes  estado 
na  egreja  de  S.  Vicente,  desde  3  de  feverei- 
ro de  1845. 

Ermidas  das  parochias  da  villa 

1.  a  Santo  André  do  Outeiro  —  já  existia 
em  1316,  tendo  annexa  a  albergaria  de  San- 
to André.  Já  tratei  d'esta  ermida. 

2.  a  Nossa  Senhora  da  Visitação — é  a  mais 
ampla  e  notável  da  villa.  Corôa  um  outeiro, 
ao  N.  d'ella.  Com  as  muitas  esmolas  e  of- 
ferendas  do  povo,  que  tem  grande  devoção 
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a  esta  Senhora,  se  occorre  a  todas  as  des- 
pezas  do  cuito  divino. 

3.  *  Nossa  Senhora  da  Luz — D'ella  se  fará 
expressa  mensão  no  recolhimento  das  bea- 
tas. 

4.  a  Nossa  Senhora  da  Paz  —  na  praça  da 
villa.  Está  em  grande  decadência  e  com  fal- 
ta dos  reparos  necessários. 

5.  a  S.  Pedro  —  próximo  da  ponte  de  Alcá- 
cer. É  uma  das  mais  antigas  e  espaçosas  da 
villa.  Também  está  em  grande  abandono. 

6.  »  S.  Sebastião  —  Está  bem  conservada, 
e  tem  uma  relíquia  do  mesmo  santo.  É  mui- 
to antiga  e  está  próxima  á  egreja  do  Calvá- 
rio. 

7.  a  O  Senhor  das  Necessidades  —  É  tam- 
bém muito  antiga,  e  está  perto  da  antece- 
dente. 

8.  »  S.  Lazaro— É  também  antiga,  mas  foi 
reparada  ha  poucos  annos,  por  causa  do  lei- 
to da  nova  estrada  das  Vendas-Novas  para 
Elvas.  Está  na  rua  da  Guarda. 

9.  a  S.  Simão  —  Situada  no  alto  do  monte, 
a  E.  da  de  Nossa  Senhora  da  Visitação.  Está 
em  ruinas. 

10.  a  Nossa  Senhora  da  Penha  de  França — 
na  quinta  da  Amoreira,  propriedade  do  sr. 
Justino  Coelho  Palhinha. 

Esta  ermida,  posto  estar  muito  bem  con- 
servada, está  profanada,  sem  paramentos  e 
mais  utencilios  para  o  culto  religioso,  e  sem 
benção  para  os  officios  divinos. 

D.  Thereza  Moscoso  Osorio  Mendonça  Es- 
pinosa Gusmão  Sandoval  e  Roxas,  filha  do 
marquez  de  Almocan,  filho  primogénito  da 
casa  d'Alta-Mira,  condessa  de  Santa-Cruz, 
vindo  com  seu  marido  a  esta  quinta,  em 
1687,  mandou  então  reedificar  esta  ermida, 
pelos  fundamentos. 

A  festa  de  Nossa  Senhora  da  Penha,  se  fa- 


zia a  15  de  agosto.  Era  annexa  a  Nossa  Se- 
nhora da  Villa. 

Conventos  da  villa  e  seu  termo 

1.°—  Frades  franciscanos.  Foi  fundado  na 
ermida  de  Nossa  Senhora  das  Graças.  Já  em 
1495  aqui  havia  religiosos.  Está  aqui  a  or- 
dem terceira  da  penitencia,  com  boas  ren- 
das. Os  condes  de  Santa  Cruz,  e  depois  os 
marquezes  do  Lavradio,  foram  os  seus  pa- 
droeiros. Estavam  aqui  as  cabeças  de  S.  Phi- 
lippe  e  seu  companheiro,  martyres.  Diz-se 
que  a  feira  d'abril  procede  da  concorrência 
que  então  aqui  fazia  o  povo,  em  romaria  a 
estas  reliquias. 

Esta  feira  gosava  o  privilegio  de  ninguém 
poder  ser  preso  n'ella,  salvo  por  crimes  com- 
mettidos  na  mesma. 

A  devoção  por  estas  santas  reliquias,  foi 
esfriando  até  desapparecer  completamente, 
pela  descrença  ou  indifferença  das  gerações 
modernas,  que  aqui  tem  lavrado  infelizmen- 
te, do  que  são  um  evidente  testemunho  tan- 
tas casas  de  oração  que  na  villa  e  subúrbios 
se  vêem  abandonadas. 

Chegou  a  tanto  o  desprezo  pelas  crenças 
arraigadas  nos  corações  dos  antigos,  que 
nem  mesmo  se  sabe  onde  param  as  reliquias 
que  aqui  estiveram.  Consta  que  estão  hoje 
na  egreja  matriz  de  S.  João  de  Deus;  mas  já 
não  os  craneos  inteiros,  e  apenas  alguns  os- 
sos. Consta  que  estas  reliquias  foram  aqui 
collocadas,  a  23  d'abril  de  1577,  por  D.  Fer- 
não Martins  Mascarenhas. 

A  expulsão  d'estes  religiosos  não  foi  só 
um  sacrilégio  (como  o  foi  o  de  todos  os  mais) 
foi  um  acto  de  estúpido  vandalismo;  porque 
os  frades  ensinavam  gratuitamente,  latim, 
lógica  e  rhetorica. 

Ainda  aqui  subsiste  a  ordem  terceira  da 
penitencia,  que  tem  capella  própria,  desde 
1671,  sendo  ministro,  Henrique  de  Mello  da 
Azambuja. 

Junto  á  egreja  está  agora  o  cemitério.  Em 
frente  da  porta  principal  do  cemitério  está 
a  capella  do  Senhor  dos  Afflictos,  edificada 
em  1748.  —  O  edifício  do  mosteiro  e  a  sua 
cêrca  são  da  camará  municipal.  Foi  troca- 
do por  um  foro  annual,  de  50#000  réis,  que 
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a  camará  recebia  pelo  terreno  occupado  ago- 
ra pelo  polygono  das  Vendas-Novas.  Foi  esta 
troca  auctorisada,  por  portaria  de  10  de  ja- 
neiro de  1871— Esteve  n'este  mosteiro  a  es- 
tação telegraphica  e  serviu  de  quartel  de  ea- 
vallaria.  Hoje  está  este  edifício  em  ruinas. 

2  o — Frades  dominicos  (de  Santo  Antonio 
de  Pádua).  Foi  vendido  em  hasta  publica  e 
é  propriedade  do  sr.  Antonio  Joaquim  Mar- 
ques dos  Santos. 

Foi  fundado  por  Brites  de  Negreiros  e  seu 
marido,  Manuel  Fragoso,  em  1559,  assistin- 
do á  collocação  da  primeira  pedra,  o  famoso 
D.  frei  Luiz  de  Granada.  Ficou  servindo  de 
egreja  ao  mosteiro,  uma  antiga  ermida  que 
já  aqui  havia,  dedicada  a  Santo  Antonio.  Não 
se  sabe  quando  esta  ermida  foi  edificada; 
mas  sabe  se  que  85  annos  depois  do  falle- 
cimento  de  Santo  Antonio  — isto  é — no  an- 
no  de  1316,  já  aqui  era  capellão,  mestre  Lou- 
renço, que  o  era  também  de  uma  confraria 
que  existia  na  ermida. 

Segundo  frei  Luiz  de  Souza,  na  Chronica 
de  S.  Domingos  —  os  frades  franciscanos  não 
queriam  que  este  convento  tivesse  a  invoca- 
ção de  Santo  Antonio  (que  fôra  frade  da  sua 
ordem)  e  houve  pleito,  que  se  decidiu  a  fa- 
vor dos  dominicos. 

Assim  que  a  capella  foi  concedida  aos  re- 
ligiosos dominicanos,  logo  o  seu  provincial 
procedeu  a  auto  de  posse  da  mesma,  e  n'el- 
la  disse  missa,  mandando  lançar  n'esse  mes- 
mo dia  a  pedra  fundamental  do  mosteiro, 
sob  o  titulo  de  vigariaria. 

Em  1619,  sendo  provincial  o  padre  mes- 
tre, frei  Diogo  Ferreira,  e  tendo  já  o  con- 
vento sufíicientes  rendimentos,  e  o  edifício 
do  mosteiro  concluído,  foi  elevado  a  prio- 
rado. 

D.  Fernão  Martins  Mascarenhas,  capitão 
de  ginetes  do  rei  D.  Sebastião,  e  alcaide- 
mór  d'esta  villa,  estando  por  embaixador 
de  Portugal  nd  concilio  de  Trento,  impetrou 
do  papa  Pio  IV,  um  breve  com  muitas  gra- 
ças, para  este  convento. 

3.0 — Frades  agostinhos  descalços  (con- 
vento de  Nossa  Senhora  da  Conceição)  fun- 
dado pelo  conde  de  Palma.  Está  edifi- 
cado em  uma  elevação,  nos  olivaes  próxi- 


mos á  villa,  no  sitio  onde  já  havia  uma  Ca- 
pella, dedicada  á  Santíssima  Virgem  d'aquel- 
la  invocação  (e  antigamente  da  Amieira)  que 
continuou  a  ser  a  padroeira.  Lançou-se-lhe 
a  primeira  pedra,  a  29  de  maio  de  1688. 

Os  religiosos  tinham  residido  primeiro 
(1671)  dentro  da  villa,  em  um  sitio  chama- 
do Pedras  Negras,  em  umas  pequenas  casas. 
Mudaram  para  a  rua  das  Piçarras,  e  para  a 
ermida  de  S.  Lazaro.  Eram  padroeiros  d'es- 
te  mosteiro,  os  condes  d'Obidos. 

É  hoje  propriedade  particular  do  sr.  Joa- 
quim Lopes  Tavares,  rico  proprietário  d'es- 
ta  villa,  que  o  tem  conservado,  e  está  habi- 
tado por  locatários. 

4,o — Frades  de  S.  João  de  Deus.  A  egreja 
d'este  mosteiro,  foi  fundada  na  Rua  Verde, 
nas  próprias  casas  em  que  nasceu  o  santo, 
por  ordem  de  D.  Alexandre,  arcebispo  devo- 
ra, com  esmolas  do  mesmo  prelado  e  do  po- 
vo. Era  a  cabeça  dos  da  sua  ordem  no  reino. 

Sendo  arcebispo,  D.  José  de  Mello  (1627), 
vieram  fundar  este  convento,  dois  religiosos 
castelhanos,  que  chegaram  aqui  no  dia  24 
de  junho  d'esse  anno. 

Já  em  1607  tinha  o  irmão  João  Peccador, 
e  seu  companheiro,  João  Lopes  Pinheiro, 
fundado  aqui  um  oratório,  em  que  lançou 
a  primeira  pedra  o  vigário  e  licenciado, 
Luiz  Rodrigues  Sêcco,  mas  o  mosteiro  este- 
ve deshabitado  até  1623.  No  ultimo  domingo 
de  maio  de  1325,  veio  para  a.  egreja  a  ima- 
gem do  seu  padroeiro.  Tinha  até  então  es- 
tado na  egreja  do  convento  de  S.  Domingos. 

Em  24  de  junho,  o  cónego  D.  Francisco  de 
Mello  (sobrinho  do  referido  arcebispo,  D.  José 
de  Mello)  lançou  a  primeira  pedra  ánova  fa- 
brica do  mosteiro,  que  foi  benzida  pelo  bis- 
po, D.  frei  Diogo  de  S.  Vicente. 

Havia  n'esta  egreja.  relíquias  de  S.  João 
de  Deus,  de  Santa  Úrsula,  de  Santa  Victo- 
ria, e  outras. 

A  egreja  do  convento  serve  actualmente 
de  matriz.  O  convento,  está  no  centro  da 
villa.  Foi  concedido  ao  município  para  ahi 
se  estabelecerem  as  repartições  publicas, 
por  decreto  de  6  d'abril  de  1863.  Está  em 
reparações  (1875)  e,  já  ali  funecionam  as 
repartições  da  administração  do  concelho, 
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fezenda  e  conservatória;  e  a  casa  da  bomba. 
Em  breve  se  poderá  aqui  estabelecer  o  tri- 
bunal judicial,  os  cartórios  dos  escrivães  e 
o  quartel  do  destacamento  militar. 

5.  °— Frades  paulistas  (eremitas  de  S.  Pau- 
lo) de  Santa  Cruz,  de  Rio  Mourinho,  na  fre- 
guezia  de  S.  Matheus.  Está  situado  em  uma 
campina  raza,  próximo  ao  rio  Mourinho,  7 
kilometros  ao  S.  da  villa. 

Era  um  dos  mais  antigos  mosteiros  dles- 
ta  ordem.  Foi  fundado  por  Mendo  Gomes 
de  Seabra,  que  o  dedicou  á  Santa  Cruz.  O 
rei  D.  Duarte  confirmou  esta  doação  em  10 
de  julho  de  1435;  mas,  apesar  d'isso,  os 
monges  de  S.  Jeronymo  moveram  demanda 
contra  a  fundação  d'este  mosteiro,  e  os  fra- 
des só  para  aqui  vieram  em  Í483,  por  uma 
sentença  que  obtiveram  em  seu  favor. 

A  planície  em  que  está  edificado  o  mos- 
teiro é  baixa  e  doentia.  É  quasi  um  ermo, 
sem  outra  visinhança  mais  do  que  alguns 
moinhos  no  rio,  e  poucos  casaes. 

Este  mosteiro,  por  ser  em  sitio  doentio 
e  triste,  sempre  teve  muito  poucos  religio- 
sos (a  maior  parte  mandados  para  aqui  de 
castigo)  e,  por  fim,  nenhum  o  queria  vir 
habitar,  pelo  que  estava  deserto  e  abando- 
nado muito  antes  de  1834,  e  as  suas  rendas 
hiam  para  o  collegio  dos  paulistas  de  Coim- 
bra. 

O  convento  está  em  ruinas,  e  é  proprie- 
dade, assim  como  a  sua  cerca,  dos  herdei- 
ros de  Valentim  José  da  Salvação.  A  egre- 
ja,  porém,  está  em  soffrivel  estado  de  con- 
servação, e  ainda  n'ella  se  celebram  os  offi- 
cios  divinos  e  a  festa  de  Nossa  Senhora  da 
Saúde,  como  padroeira  do  mosteiro. 

No  monte  que  está  sobranceiro  ao  rio  Mou- 
rinho, havia  no  tempo  do  nosso  archeologo 
André  de  Rezende,  um  mareo  milhar,  de- 
dicado ao  imperador  Antonino  Pio.  Tinha 
uma  extensa  inscripção,  cujo  principio 
era: 

IM.  CAES.  D1VI.  SEPTL...  SEVERI.  PIV.  etC. 

6.  ° — Eremitas  descalços  de  S.  Paulo,  da 
invocação  de  Nossa  Senhora  do  Castello,  ou 
das  Covas  de  Monfurado. 


Está  este  mosteiro  situado  a  6  kilometros 
ao  S.  da  villa,  nos  limites  da  freguezía  de 
S.  Thiago  do  Escoural,  e  no  sitio  chamado 
Covas  de  Monfurado. 

Dois  eremitas,  arrependidos  das  suas  lou- 
curas, vieram  em  1710  habitar  estas  bre- 
nhas. A  estes  se  aggregaram  os  irmãos,  Bal- 
thazar  da  Encarnação,  da  villa  de  Serpa,  e 
Francisco  da  Cruz. 

Aqui  viviam  na  pobresa,  abstinência  e 
oração,  vestidos  de  sacco,  e  fazendo  taes 
exercicos  de  penitencia,  que  eram  geral- 
mente venerados  pelos  povos  d'estes  sí- 
tios. 

Foi  crescendo  o  numero  d'estes  anacho- 
retas,  que  resolveram  edificar  uma  ermidi- 
nha  a  Nossa  Senhora  do  Castello. 

Chegando  a  Lisboa  a  noticia  das  virtudes 
d'estes  santos  eremitas,  foram  muito  favo- 
recidos pela  côrte. 

Foi  benzida  pelo  ordinário  a  ermida  e  o 
mosteirinho,  em  11  de  fevereiro  de  1725,  e 
disse-se  aqui  a  primeira  missa  em  4  de  ju- 
nho de  1738. 

Foi  padroeiro  d'este  mosteiro  o  infante 
D.  Antonio,  filho  de  D.  Pedro  II,  que  lhe 
deu  uma  relíquia  do  Santo  Lenho. 

O  padre  Balthazar  da  Encarnação  lhe  deu 
estatutos,  e  a  18  de  janeiro  de  1739  presta- 
ram sujeição  ao  eabido  de  Évora,  profes- 
sando todos,  nas  mãos  do  cónego  Silvério 
Lobo. 

Traziam  túnica  interior  parda,  e  habito 
exterior  preto,  capello  curto,  com  una  pal- 
ma verde  no  hombro  esquerdo,  e  outra  no 
escapulário,  em  memoria  de  S.  Paulo,  pri- 
meiro eremita. 

Ainda  existem  a  gruta  do  padre  Baltha- 
zar e  os  escarpados  rochedos  e  as  covas  sub- 
terrâneas em  que  viviam  os  primeiros  ere- 
mitas. 

A  situação  d'este  mosteiro  é  pitoresca,  e 
ainda  bastante  frequentado. 

É  hoje  propriedade  particular  da  sr.»  D. 
Josepha  da  Salvação,  e  ainda  aqui  se  faz  a 
festa  de  Nossa  Senhora  do  Castello. 

Tanto  o  mosteiro  como  a  egreja  soffreram 
bastante  com  o  terramoto  de  1755;  mas 
n'esta  ainda  existe  uma  formosa  balaustra- 
da de  mosaico. 


496  MON 


MON 


Diz- se  que  o  nome  de  Monfurado  (con- 
tracção de  Monte  Furado)  lhe  provém  de 
uma  grande  mina  de  ferro,  explorada  pe- 
los antigos  e  que  ainda  hoje  anda  em  la- 
vra. As  galerias  subterrâneas  de  extracção 
do  minério  teem  arruinado  bastante  o  edi- 
fício do  mosteiro  e  eêrca  do  mesmo.  São 
aqui  as  grandes  minas  da  serra  dos  Mon- 
ges. 

7.0 — Freiras  dominicas  (de  Nossa  Senho- 
ra da  Saudação),  na  villa. 

Foi  fundado  por  D.  Mecia  de  Moura,  viu- 
va de  D.  Nuno  de  Castro,  pelos  annos  de 
1501,  com  beneplácito  do  rei  D.  Manuel, 
que  quiz  que  este  fosse  um  dos  doze  mos- 
teiros d'esta  ordem  que  o  papa  lhe  conce- 
deu fundar  n'este  reino. 

O  mesmo  soberano  deu  para  ajuda  d'esta 
fundação  uma  pequena  quota,  do  cofre  das 
sizas  d'Evora,  que  se  cobrou  até  1820. 

Esta  quota  consistia  em  1  por  cento  do 
que  valiam  as  sizas  d'esta  cidade.  A  provi- 
são para  isto  foi  passada  em  1514. 

A  carta  regia  que  auctorisa  a  fundação 
d'este  mosteiro  é  de  1507.  A  sua  primeira 
prelada  (prioresa)  foi  a  madre  Izabel  Vaz, 
filha  do  mosteiro  de  Jesus  de  Aveiro,  que 
foi  também  uma  das  cinco  fundadoras  do 
convento  de  Sant'Anna,  de  Leiria. 

D.  Fernão  Martins  Mascarenhas,  em  que 
varias  vezes  tenho  fallado  n'este  artigo,  con- 
correu com  muitas  professas  e  seculares  pa- 
ra a  povoação  d'este  convento,  ao  qual  deu 
muitas  relíquias,  que  trouxe  de  Roma,  quan- 
do foi  ao  concilio  de  Trento,  assim  como 
lhe  deu  formosas  pinturas,  e  obteve  do  pa- 
pa varias  indulgências  para  os  que  frequen- 
tassem esta  egreja. 

O  carneiro  que  está  por  baixo  do  pavi- 
mento da  egreja  é  obra  do  mesmo  Masca- 
renhas, e  era  de  primorosa  fabrica. 

Em  frente  da  portaria  da  egreja  ha  uma 
casa  ainda  habitada,  que  tem  um  vasto  sub- 
terrâneo, evidentemente  mais  antigo  do  que 
o  mosteiro. 

A  Historia  de  S.  Domingos,  por  fr.  Luiz 
de  Sousa,  diz  que  pelos  annos  de  1500  vi- 
viam n'esta  villa,  com  grande  recolhimento 
e  vida  exemplar  umas  devotas  mulheres, 


d'aqui  naturaes,  em  em  forma  de  communi- 
dade,  reconhecendo  por  superiora  uma  sua 
companheira,  chamada  Joanna  Diz  Quadra- 
da. 

Tendo  D.  Mecia  de  Moura  noticia  da  san- 
ta vida  d'estas  beatas,  e  sendo  viuva,  rica, 
e  sem  filhos  nem  herdeiros  forçados,  fez  da 
sua  casa  um  recolhimento  para  as  beatas. 

Era  esta  casa  nobre  e  vasta,  em  alto,  den- 
tro da  cerca,  com  largueza  de  aposentos, 
pateo  e  quintaes,  própria  para  um  grande 
mosteiro. 

Tudo  isto  deu  ás  beatas,  sob  a  condição 
de  o  reduzirem  a  mosteiro  dentro  em  tres 
annos. 

Joanna  Diz  Quadrada  principiou  logo  a 
construcção  da  egreja  e  os  arranjos  neces- 
sários para  a  conversão  da  casa  em  mos- 
teiro. 

A  fundadora,  para  maior  prosperidade 
da  corporação,  fez  offerta  do  mosteiro  ao  rei 
D.  Manuel,  pedindo-lhe  que  fosse  seu  pro- 
tector e  padroeiro,  indicando  a  ordem  e  re- 
gra que  havia  de  seguir,  sem  jámais  poder 
passar  a  outra;  e  que  prohibisse  a  entrada 
na  clausura  a  mulher  homisiada,  ou  que  de- 
vesse alguma  coisa  á  justiça;  não  podendo 
nenhum  prelado  dispensar  n'este  ponto.  O 
rei  acceitou  de  boa  mente  a  offerta,  com  to- 
das as  suas  condições. 

Erigido  o  recolhimento  em  congregação 
regular,  se  recolheu  a  elle  a  fundadora,  re- 
querendo ao  rei  licença  para  doar  ao  mos- 
teiro toda  a  sua  fazenda,  sem  embargo  das 
leis  em  contrario,  o  que  D.  Manuel  também 
lhe  concedeu,  por  provisão  de  16  de  maio 
de  1506. 

As  herdades  (cinco)  que  D.  Mecia  doou  ao 
mosteiro,  rendiam  dezenove  moios  de  trigo,, 
oito  e  meio  de  cevada  e  muitas  pitanças: 
isto  alem  das  casas  e  cêrca  que  já  lhe  tinha 
doado.  Deu-lhe  mais  24JOOO  réis  de  renda, 
em  dinheiro. 

Em  1513,  se  concluíram  todas  as  obras  da 
egreja,  mosteiro  e  suas  dependências;  e  a  6 
de  maio  d'esse  anno,  principiou  a  execução 
rigorosa  da  regra  da  ordem. 

Muitas  senhoras  da  alta  nobreza  e  de  ex- 
tremadas virtudes  aqui  foram  freiras,  ou  se- 
culares sendo  as  principaes: 
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D.  Elvira  de  Mendonça,  mulher  do  dito 
D.  Fernão  Martins  Mascarenhas. 

D.  Aldonça  de  Mendonça,  mulher  de  D.  João 
Mascarenhas,  irmão  e  successor  de  D.  Fer- 
não. 

$.° — Convento  das  beatas  —  de  Nossa  Se- 
nhora da  Luz.  Teve  principio  em  uma  ir- 
mandade, instituída  em  1578,  na  ermida  de 
Nossa  Senhora  da  Paz,  onde  esteve  quatro 
annos;  porém  não  estando  satisfeitos  os  ir- 
mãos, pediram  á  camará  da  villa,  uma  pon- 
ta do  Rocio,  no  sitio  chamado  Porta  do  Sol; 
e  que  a  camará  lhe  concedeu,  e  Philippe  II 
confirmou,  por  provisão  de  6  de  agosto  de 
1582. 

Em  1742,  pretendeu  Catharina  do  Nasci- 
mento, natural  da  cidade  d'Evora,  fundar 
por  aqui  um  recolhimento,  e  para  isto  se 
dirigiu  á  corte,  mas  falleceu,  sem  vêr  cum- 
pridos os  seus  desejos;  porém  o  padre  Fran- 
cisco Negreiros  Alfeirão,  seu  director,  ulti- 
mou estes  negócios,  obtendo  alvará  de  licen- 
ça, em  27  de  julho  de  1749,  e  o  recolhimento 
se  fez,  junto  á  ermida  de  Nossa  Senhora  da 
Luz. 

Ficaram  as  beatas  sujeitas  ao  provedor  da 
Misericórdia,  e  depois  ao  ordinário,  a  cuja 
obediência  se  ligaram,  em  11  de  julho  de 
1780,  sendo  arcebispo,  D.  João  da  Cunha, 
cardeal-regedor. 

Ainda  existe  este  convento,  que  é  hoje 
muito  respeitado,  pelas  virtudes  das  senhe- 
ras  que  aqui  residem. 

Celleiro  eommum 

No  reinado  de  D.  Sebastião,  os  procura- 
dores do  povo,  pediram  nas  cortes  de  1562 
(sendo  regente  a  avó  do  rei,  D.  Catharina 
d' Áustria)  que,  onde  houvesse  rendas  do 
concelho,  se  fizessem  celleiros  de  pão,  para 
os  tempos  de  necessidade.  As  cortas  assim 
o  ordenaram,  e  estes  estabelecimentos  pre- 
videntes, em  breve  se  estenderam  por  todo 
o  reino,  principalmente  no  Alemtejo,  onde 
muitos  d'elles  ainda  existem.  (Vide  Montes 
de  Pièdade.) 

O  celleiro  eommum  de  Monte-Mór-Novo, 
foi  creado  por  alvará  de  5  de  maio  de  1695, 


a  requerimento  do  povo.  Foi  destinado  para 
fundo  d'este  celleiro  o  que  produzissem  os 
quartos  e  cearas  semeados  na  Adúa 1  (que 
era  então  do  concelho)  que,  para  isso  seria 
dividida  em  courellas,  pelos  ceareiros  e  mo- 
radores da  povoação;  e  que  o  celleiro  fosse 
regido  como  o  d'Evora. 

Não  obstante  este  alvará,  ainda  a  6  de 
março  de  1714,  não  estava  creado  este  cel- 
leiro :  porque  então  pediu  o  povo  á  camará, 
que  dividisse  em  courellas  a  terra  da  Adúa, 
e  a  distribuísse  pelos  ceareiros,  os  quaes, 
com  os  quartos,  deviam  pagar — todos — 385 
alqueires  de  trigo ;  e  que  da  mesma  Adúa 
era  a  camará  obrigada  a  pagar  annualmen- 
te,  certos  foros  e  quinhões,  a  diversos  parti- 
culares. 

Este  requerimento  foi  deferido  a  28  de 
novembro  do  mesmo  anno  (1714). 

1  Adúa,  annudúva,  annadúva,  anúda,  adu- 
ba, adnúba,  anúbda,  anúpãa,  anúguera,  anú  • 
diva,  e  annadúa  (de  todos  estes  modos  se 
acha  escripto,  desde  o  IX  até  ao  XV  século) 
era  certa  imposição  de  dinheiro  para  repa- 
rar, reedificar  ou  ampliar  cava?,  torres,  mu- 
ros, castellos»e  outras  quaesquer  obras  mi- 
litares para  defeza  da  terra. 

Adúa,  eram  também  patrulhas  ou  quadri- 
lhas de  gente  do  povo,  obrigada  a  trabalhar 
nas  obras  de  fortificação.  Quando  estas  obras 
eram  de  pouca  monta,  se  faziam  com  as  adúas 
da  terra;  mas,  quando  eram  de  maior  impor- 
tância, vinham  ajudar  as  adúas  de  fora. 

No  cartório  do  mosteiro  de  Christo,  de 
Thomar,  existia  a  doação  dos  direitos  reaes 
de  Salvaterra  do  Extremo  e  Idanha,  que  D. 
Sancho  II  fez  aos  templários,  em  1244,  en'es- 
ta  doação  se  exceptuam  expressamente,  co- 
mo quasi  inalienáveis  da  coroa,  os  seguin- 
tes— quod  recipiant  monetam  meam:  et  quod 
dent  inde  mihi  Collectas:  et  quod  eant  in  exer- 
citum  meum,  et  in  meam  anuãuvam:  et  alia 
jura,  secundum  quod  habeo,  et  Ma  habere  de- 
beo  in  aliis  Castellis,  et  Villis,  quae  praedi- 
ctus  Ordo  Templi  in  Regno  meo  habet. 

D.  Affonso  III,  em  1259  declarou  expres- 
samente que  os  direitos  exceptuados  nas 
doações,  eram  —  annadúa,  collecta,  moeda, 
hoste,  appellido,  fossado,  justiça,  serviço,  e 
ajuda. 

Em  1377,  o  rei  D.  Fernando,  concedeu  ao 
concelho  da  Torre  de  Moncorvo,  para  aca- 
bar com  segurança  e  perfeição  e  mais  toste 
(brevidade)  os  muros  e  fortificações  da  vil- 
la, pagassem  adúa  para  ella,  emquanto  as 
obras  durassem,  as  villas  de  Villa -Ftor,  Vil- 
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Em  5  de  janeiro  de  1715,  se  dividiu  meta- 
de d'aquelle  terreno,  em  37  courellas  gran- 
des e  12  pequenas;  mas,  attentas  as  grandes 
despezas  a  fazer,  não  pagaram  adúa  n'esse 
anno,  e  logo  no  seguinte  rendeu,  liquido  dos 
fóros  e  quinhões,  480  alqueires  de  trigo,  e  foi 
esse  o  fundo  primitivo  d'este  celleiro  com- 
mum. 

Em  1716,  pagaram  os  cea- 
rei ros  o  quinto  do  producto 
das  colheitas:  em  1717,  o  sex- 
to. Depois,  pagavam  o  oitavo, 
e  por  fim,  o  que  a  camará  lhes 
arbitrava. 

Ao  celleiro  commum  vinham,  os  que  pre- 
cisavam, fornecer-se  de  trigo. 

Em  1779,  era  o  juro,  seis  alqueires  por 
moio ;  mas,  por  provisão  de  21  de  janeiro 

la  Nova  de  Foz  Côa  e  as  aldeias  de  Urrôs,  e 
Maçôres:  apezardea  primeirajáter  obrigação 
de  pagar  adúa  a  Castro  Vicente  —  a  segun- 
da a  Trancoso  —  e  as  duas  aldeias,  a  Freixo 
de  Espada  á  Cinta. 

Estas  adúas  chegaram  a  ser  excessivas,  e 
a  fazer  levantar  contra  esse  exeesso  as  queei- 
xas  dos  povos,  como  se  vê  da  carta  regia,  de 
D.  Affonso  III,  dada  em  Coimbra,  a  28  de  ju- 
lho de  126o,  e  reproduzida  nas  cortes  de  San- 
tarém, em  27  de  janeiro  de  1284.  (Doe.  da 
Cathedral  de  Viseu,  a  fl.  42.) 

Suppõe-se,  com  bons  fundamentos,  que  a 
palavra  adúa  vem  do  árabe  adduar  —  que, 
propriamente  significa  multidão  de  gente 
que  vive  em  barracas,  em  volta  de  uma  pra- 
ça ou  fortaleza. 

Em  1385,  concedeu  D.  João  I,  aos  povos 
da  villa  da  Torre  de  Moncorvo,  as  adúas  de 
Alfandega- da-Fé,  Castro -Vicente,  Mogadou- 
ro, Bemposta,  Penas-Royos  e  seus  termos, 
para  se  —  repairar  milhor  a  cerca  da  sua 
villa,  e  ser  milhor  afortelezada ;  e  isto,  pelo 
muito  serviço,  que  d'elles  tinha  recebido,  e 
esperava  receber. 

DepoÍ3,  se  dava  (principalmente  no  Alem- 
tejo)  o  nome  de  adúa,  a  uma  matilha  de 
cães,  empregada  em  caçar  coelhos. 


Os  povos  de  Monte-Mór-Novo,  combina- 
ram-se  com  D.  Affonso  III,  em  não  paga- 
rem adúa,  dando -lhe  em  seu  logar  uma  por- 
ção de  terreno  de  cultura,  cujos  rendimen- 
tos substituiriam  aquelle  direito  ou  tributo. 
Por  esta  razão,  áquelle  terreno  se  ficou  cha- 
mando terra  da  Adúa,  e,  por  abreviatura, 
Adúa. 


d'esse  anno,  foi  o  juro  reduzido  a  tres  al- 
queires por  moio. 

Em  3  de  outubro  de  1805,  por  provisão 
do  corregedor  da  comarca,  ficou  o  juro  es- 
tipulado—4  alqueires  por  moio;— e  em  1824 
tornou  o  juro  a  ser  de  6  alqueires  por 
moio. 

Desde  1716  até  1735  era  o  celleiro  admi- 
nistrado por  um  vereador  que  era  juiz  do 
eelieiro,  e  tinha  um  escrivão,  um  thesou- 
reíro  e  um  medidor;  com  os  quaes  se  dis- 
pendiam  annualmente  160  alqueires  do 
trigo. 

Em  1736  entrou  também  para  a  sua  ad- 
ministração o  juiz  de  fóra,  com  o  ordenado 
dos  60  alqueires  de  trigo,  além  dos  160. 

Em  1741  foi  o  pessoal  augmentado  com 
um  syndico,  que  vencia  15  alqueires  de 
trigo.  Desde  1836  passou  o  celleiro  a  ser 
administrado  pela  camará,  que  só  dispende 
com  o  ordenado  do  escrivão  20  alqueires  de 
trigo. 

Um  decreto  de  14  de  outubro  de  1852, 
creou  para  os  celleiros  communs  uma  ad- 
ministração especial,  entregando-a  a  jun- 
tas compostas  do  presidente  da  camará,  pa- 
roeho  e  juiz  de  paz  do  distrieto  onde  existe 
o  celleiro;  e,  além  d'isso,  dois  cidadãos  pro- 
bos e  abonados,  eleitos  e  propostos  por  lis- 
ta quintupla,  em  janeiro  de  cada  anno,  pe- 
lo conselho  municipal,  e  nomeados  pelo  con- 
selho de  distrieto. 

As  camarás  municipaes  reclamaram  fre- 
quentes vezes  contra  este  systema  de  admi- 
nistração, que  terminou  com  o  artigo  3.°  da 
lei  de  25  de  junho  de  1864,  que  passou  a 
administração  para  as  camarás  municipaes 
ou  juntas  de  parochia,  segundo  a  legislação 
em  vigor  antes  do  decreto  de  14  de  outu- 
bro de  1852. 

A  casa  onde  hoje  existe  o  celleiro  foi  com- 
prada em  praça  publica,  a  28  de  dezembro 
de  1773,  por  34#00O  réis,  gastando-se  para 
a  pôr  nas  condições  de  servir  para  o  fim  a 
que  era  destinada  61#706  réis. 

Esta  casa  paga  de  fôro  á  camará  350  róis 
annuaes. 

Os  rendimentos  d'este  celleiro  teem  sido 
empregados  na  compra  e  concertos  do  seu 
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edifieio,  na  construeção  da  aetual  cadeia  e 
em  outros  melhoramentos  da  villa. 

Monte-pío 

Além  da  Misericórdia  e  do  hospital,  ha 
também  n'esta  villa  o  estabelecimento  de  be- 
neficência, denominado  Monie-pio. 

É  uma  instituição  moderna,  e  os  seus 
primeiros  estatutos  foram  approvados  por 
alvará  de  16  de  abril  de  1860. 

Estes  estatutos  promettiam  aos  sócios: 

1.  °— Serem  soccorridos  nas  suas  doen- 
ças com  facultativo,  botica  e  100  réis  diá- 
rios. 

2.  °— Receberem  os  mesmos  100  réis  diá- 
rios quando  fossem  tratados  no  hospital  da 
villa,  e  depois  na  convalescença  que  o  fa- 
cultativo lhe  marcar. 

3.  « — Receberem  160  réis  diários,  quando 
fossem  tratados  no  hospital  da  Misericór- 
dia. 

4.  °— Serem  soecorridos  com  facultativo, 
suas  mulheres  e  filhos  menores  de  15  an- 
annos,  que  vivessem  com  seus  paes,  ou  rece- 
berem 80  réis  diários,  sendo  tratados  pela 
Santa  Casa  da  Misericórdia. 

5.  ° — Receberem  80  réis  diários,  quando, 
por  moléstia  ou  velhice,  e  estivessem  inca- 
pazes de  trabalhar— se  tivessem  cinco  annos 
de  sócios  e  náda  devessem  das  suas  quotas. 

6.  ° — Ser  concedido  á  viuva  que  viver  com 
o  sócio  até  ao  seu  fallecimento,  e  emquanto 
não  passar  a  segundas  núpcias,  e  a  seus  fi- 
lhos menores  de  12  annos  um  subsidio  que 
lhe  seria  arbitrado  pJa  assembléa  geral,  se 
fosse  de  justiça. 

7.  °— A  direcção  era  obrigada,  por  si  ou  pe- 
los outros  associados,  a  procurar  trabalho 
ao  sócio  que  o  não  tivesse,  se  fosse  de  bom 
portamento. 

8.  ° — Ter  um  subsidio  de  100  réis  diários 
em  caso  de  prisão,  pagando-se-lhe,  além 
d'isso  a  carceragem.  Mas  este  caso  soffria 
muitas  excepções. 

Estes  estatutos  foram  reformados  por  al- 
vará de  20  de  março  de  1867;  mas  peiora- 
ram  as  condições  dos  sócios. 


Ha  n'esta  villa  duas  musicas— a  pliilar- 
monica  montemorense,  cujos  estatutos  foram 
approvados  por  carta  regia  de  21  de  abril 
de  1862,— e  a  sociedade  denominada —  cír- 
culo  philarmonico  montemorense,  com  os 
seus  estatutos  approvados  por  carta  regia  de 
15  de  abril  de  1862. 

Estas  duas  bandas  teem  andado  em  guer- 
ra aberta,  o  que  é  impróprio  de  pessoas  mo- 
rigeradas,  cujo  fim  principal  devia  ser  ain- 
strucção  e  o  recreio. 

A  desharmonia  na  harmonia  é  coisa  sum- 
mamente  desagradável. 

Consta  que,  pelos  annos  300  de  Jesus 
Christo,  era  regulo,  ou- senhor  d'estas  ter- 
ras, o  pae  de  Santa  Quitéria,  virgem  e  mar- 
tyr. 

Esta  virtuosíssima  donzella  viveu  muitos 
annos  em  aspérrimas  peníteneias,  em  um 
ermo,  onde  depois  se  edificou  a  villa  de 
Monte  Mór  Novo,  e  sendo  achada  pelos  ro- 
manos, alli  foi  martyrisada,  no  dia  30  de 
março  do  dito  anno  300,  precipitando-a  do 
alto  de  um  rochedo,  emumpégo  do  Canha. 

Era  esta  villa  muito  populosa  rica  e  fe- 
liz, quando,  em  1580,  Philippe  II  usurpou 
a  corôa  de  Portugal  aos  seus  legitimos  her- 
deiros. 

Então  principiou  para  Monte  Mór  Novo, 
como  para  todo  o  reino,  um  período  de  de- 
cadência, oppressão  e  desventura. 

Nem  este  estado  melhorou  com  a  restau- 
ração; porque,  sendo  a  província  do  Alem- 
tejo  o  principal  theatro  da  guerra,  que  du- 
rou 27  annos  (desde  o  1.°  de  dezembro  de 
1640  até  13  de  fevereiro  de  1668)  foi  esta 
villa  uma  das  povoações  que  mais  soffre- 
ram  os  horrores  de  tão  dilatada  guerra,  que 
estancou  todas  as  fontes  de  sua  prosperida- 
de, e  affugentou  do  seu  seio  a  maior  parte 
das  famílias  nobres  e  abastadas. 

Volveram  annos  de  paz,  e  a  dedicação 
dos  filhos  d'esta  terra,  o  seu  amor  ao  tra- 
balho e  a  fertilidade  do  seu  território,  lhe 
tem  restituído  o  seu  antigo  explendor. 

Os  arrabaldes  da  villa  são  muito  formo- 
sos e  amenos,  povoados  de  hortas  e  poma- 
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res,  correndo  pelo  meio  (Telles  a  ribeira  de 
Canha,  e  mais  alguns  regatos. 
*  O  seu  termo  ê  composto  de  ricas  herda- 
des, abundantissimas  de  cereaes,  fructas, 
legumes,  azeite,  e  algum  vinho. 

Nos  seus  vastos  montados  se  criam  an- 
nualmente  muitas  mil  cabeças  de  gado  suí- 
no, que  se  exporta  em  grande  escala,  assim 
como  outras  espécies  de  gado. 

A  alcaidaria-mór  d'esta  villa  andava  na 
casa  dos  condes  de  Santa  Cruz,  que,  como 
já  disse,  tinham  o  seu  palácio  dentro  do 
Castello. 

Já  tratei  do  convento  dos  eremitas  des- 
calços da  ordem  de  S.  Paulo,  no  sitio  cha- 
mado das  Covas,  ou  Monfurado,  cujo  nome 
lhe  provém  das  grandes  minas  de  ferro 
aqui  lavradas  em  tempos  antigos.  Este  sitio 
é  hoje  geralmente  conhecido  por  Serra  dos 
Monges  (em  razão  de  aqui  terem  residido  os 
taes  monges  paulistas).  Para  evitar  repeti- 
ções, vide  Monges  (Serra  dos). 

Em  1553,  tendo-se  tratado  o  casamento 
do  príncipe  D.  João  (filho  de  D.  João  III,  e 
pae  de  D.  Sebastião)  com  a  princeza  D. 
Joanna,  filha  do  imperador  Carlos  V,  o  que 
teve  effeito  em  novembro  d'esse  anno;  quiz 
D.  João  III  fazer,  á  custa  do  povo,  esplendi- 
das festas  por  um  enlace  que  tantas  glorias 
e  venturas  promettía  a  Portugal  (e  que  só 
desgraças  nos  acarretou,  porque  o  príncipe 
D.  João  morreu  logo  a  2  de  janeiro  de  1554, 
18  dias  antes  do  nascimento  de  D.  Sebas- 
tião, e  morrendo  este  sem  filhos,  passou  a 
coroa  de  Portugal  para  Philippe  II,  em 
1580).  O  rei,  pois,  lançou,  para  estas  sole- 
mnidades  um  presado  tributo  ao  povo. 

Havia  n'esse  tempo  em  Monte  Môr  Novo 
uma  mulher  muito  pobre  e  muito  virtuosa, 
chamada  Maria  Fernandes,  á  qual  haviam 
também  lançado  o  tributo  de  um  tostão,  pa- 
ra as  taes  festas. 

Hindo  os  exactores  a  sua  casa  buscar  o 
dinheiro,  respondeu  ella,  que  muito  deseja- 
va servir  sua  magestade,  mas  que  não  lhe 
era  possível  arranjar  similhante  quantia. 

Os  beleguins,  sem  attender  aos  profundos 


suspiros  e  abundantes  lagrimas  da  desgra- 
çada, lhe  levaram  a  sala  com  que  hia  á 
missa. 

Quando  morreu  o  príncipe,  teve  a  rainha, 
D.  Catharina  d' Áustria,  tão  grande  mágua, 
que  esteve  ás  portas  da  morte. 1 

Na  sua  afflicção,  dizia  ella: — «Oito  filhos 
me  levaste,  Senhor,  agora  este,  que  era  a 
luz  dos  meus  olhos,  para  que  m'o  arreba- 
taste também?  Que  peceados  tenho  com- 
mettido  contra  vós,  meu  Deus?» 

0  rei  (que  sabia  a  historia  do  roubo  da 
saia)  lhe  respondeu:  —  «Senhora,  não  vos 
queixeis  de  Deus;  não  foi  elle  que  matou  o 
nosso  filho,  foi  a  saia  de  Maria  Fernandes, 
de  Monte-Mór-Novo.» 

D.  João  III,  que  era  eminentemente  reli- 
gioso, atribuía  a  castigo  de  Deus,  pelas  ve- 
xações que  consentira  se  praticassem,  para 
o  cumprimento  dos  seus  desejos  de  inútil 
ostentação,  a  morte  prematura  de  seu  filho. 
Talvez  que  tivesse  razão.  Deus,  apezar  da 
sua  misericórdia  infinita,  é  justíssimo,  e  cas- 
tiga tarde  ou  cêdo  os  orgulhosos.  Felizes  os 
que  soffrem  n'este  mundo  o  castigo  das  suas 
culpas,  e  as  não  vão  pagar  nas  penas  eter- 
nas! 

A  uns  8  kilometros  ao  S.  O.  d'esta  villa, 
ha  um  sitio  chamado  Sancha  a  Cabeça.  É 
uma  escavação,  de  uns  250  metros  de  cir- 
cunferência e  de  grande  profundidade,  para 
cujo  fundo  se  desce  por  uma  escada  em  es- 
piral, aberta  na  rocha  de  que  é  formada. 

Suppõe-se  ser  a  cratéra  de  um  volcão  ex- 
tincto;  e  na  verdade,  as  paredes  d'esta  im- 
mensa  cova,  apresentam  vestígios  de  terem 
sido  queimadas. 

Segundo  a  tradição,  existiu  n'esta  cova, 
em  tempos  remotos,  um  convento  de  fra- 
des. 

É  certo  que,  pela  escada  da  caverna  se 

1  D.  Catharina  teve  dez  filhos  e  filhas  — 
D.  Affonso,  D.  Isabel,  D.  Brites,  D.  Manuel, 
D.  Philippe,  D.  Diniz  e  D.  Antonio,  que  to- 
dos morreram  de  pouca  edade  — D.  Maria, 
que  foi  mulher  de  Philippe  II  de  Castella  (pe- 
la qual  veio  a  nossa  desgraça),  D.  Duarte, 
que  foi  arcebispo  de  Braga  e  prior-mór  de 
Santa-Cruz  — e  D.  João,  que  é  o  de  quem 
se  trata  no  texto,  e  que  não  chegou  a  estar 
casado  senão  tres  mezes. 
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vêem  vários  buracos,  em  diversos  andares, 
em  fórma  de  cellas,  tendo  no  fundo  o  que 
se  suppõe  ter  sido  a  cosinha. 

Tem  também  uma  cisterna. 

Ainda  ha  poucos  annos  aqui  se  viam  ima  - 
gens de  santos,  de  tamanho  quasi  natural  e 
de  boa  esculptura. 

A  pouca  distancia  d'esta  cova,  ha  um  cer- 
rado, coberto  de  denso  arvoredo,  que  se  diz 
ter  sido  a  cêrca  dos  frades. 

A  esta  cova  anda  ligada  uma  lenda,  se- 
gundo a  qual,  por  causa  de  um  adultério, 
interveio  o  diabo  pessoalmente.  Não  se  pôde 
referir,  por  causa  da  sua  estúpida  immora- 
lidade. 

Falleceu  n'esta  villa,  em  dezembro  de  1874, 
o  sr.  José  Maria  Villa-Lobos  Laboreiro,  moço 
fidalgo,  com  exercício  no  paço,  bacharel  for- 
mado em  direito,  e  um  dos  maiores  e  mais 
ricos  proprietários  do  Alemtejo. 

Monte-Mór-Novo  lhe  deve  gratidão  eterna, 
porque,  em  seu  testamento,  deixou  aquelle 
caridoso  cidadão,  25  contos  de  réis,  para  a 
fundação  de  um  asylo,  n'esta  villa. 

Apezar  da  perversão  do  nosso  século,  não 
são  raros  (louvado  Deus!)  estes  exemplos  de 
caridade,  verdadeiramente  christan. 

No  dia  28  de  fevereiro  de  1875,  cahiu  so- 
bre esta  villa  uma  horrível  trovoada,  acom 
panhada  de  chuva  torrencial.  Tudo  isto  foi 
precedido  de  um  cyclone,  que  causou  gran- 
des estragos. 

Este  cyclone,  arrancou  103  arvores,  nas 
propriedades  de  Martim-Mendes,  e  Minutos, 
do  sr.  conselheiro,  Antonio  Maria  Barbosa, 
sitas  nos  arredores  d'esta  villa — levantou  o 
telhado  de  uma  casa — arrebatou  uma  caba- 
na onde  dormia  um  cão,  sem  se  saber  onde 
foram  parar.  Na  herdade  do  Carrascal,  do  sr. 
visconde  de  Santo  André,  arrancou  19  arvo- 
res; e  nas  do  Bandarra  e  do  Cabido,  do  sr. 
Bernardino  de  Mira,  causou  estragos  de  va- 
lor excedente  a  um  conto  de  réis.  Também 
soffreram  muito  as  propriedades  dos  srs.  Af- 
fonso  de  Souza  Botelho  e  Simão  da  Veiga. 

Já  n'este  artigo  fallei  de  uma  Santa  Qui- 
téria, virgem  e  martyr,  filha  de  um  régulo 
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d'estas  terras.  Por  não  poder  hir  no  logar 
competente,  cumpre-me  fazer  aqui  uma  ob- 
servação aos  meus  leitores. 

Pretendem  alguns  escriptores  que  esta 
santa,  era  uma  das  nove  irmans  bracharen- 
ses,  filhas  de  Caio  Attilio,  varão  consular,  e 
de  sua  mulher,  Calcia.  Não  se  sabe  com  cer- 
teza o  logar  do  seu  martyrio,  dizendo  uns 
que  foi  próximo  a  Coimbra,  outros  que  foi 
nas  immediações  de  Monte-Mór-Novo. 

Supponho  que  a  identidade  de  nomes  foi 
a  causa  de  se  fazer  de  duas  santas  uma  só; 
porque  a  Santa  Quitéria  bracharense,  não 
pôde  ser  a  alemtejana.  Aquella  foi  martyri- 
sada  no  anno  130,  imperando  Adriano;  e  es- 
ta, no  anno  300,  sendo  imperador  o  cruelis- 
simo  Diocleciano,  que  tinha  por  seu  legado 
na  Península  Hispânica  o  não  menos  feroz 
Daciano,  que  inundou  de  sangue  de  marty- 
res  todo  este  vasto  paiz,  que  hoje  fórma  os 
reinos  de  Portugal  e  Hespanha. 

Este  argumento  é  decisivo  para  provar 
que  houve  durante  o  domínio  dos  romanos, 
duas  santas  do  mesmo  nome,  na  Lusitânia 
sendo  uma  (a  de  Braga)  mais  antiga  do  que 
a  outra  170  annos. 

Também  não  ó  provável  que  a  santa  bra- 
charense, tendo  na  sua  província  tantos  sí- 
tios asados  para  viver  na  solidão  e  na  peni- 
tencia, viesse  de  uma  a  outra  extremidade 
da  Lusitânia,  procurar  um  asylo  silvestre  e 
solitário. 

Já  disse  que  a  Santa  Quitéria  alemtejana 
foi  precipitada  pelos  romanos,  de  um  alto 
rochedo :  accrescentarei  aqui,  que  alguns 
escriptores  dizem  que  os  romanos  a  ataram 
á  mó  de  um  moinho  e  a  atiraram  a  um  pé- 
go  do  Canha,  onde  morreu  afogada. 

A  gruta  em  que  a  santa  viveu,  e  que  de- 
pois lhe  serviu  de  sepultura,  ainda  é  obje- 
cto de  devoção,  dos  povos  d'estes  sitios,  e  a 
villa  escolheu  a  santa  para  sua  protectora. 

Em  10  de  maio  de  1495,  nasceu  na  Rua 
Verde,  e  nas  casas  em  que  depois  se  fundou 
o  mosteiro  da  sua  invocação,  o  grande  pa- 
triarcha  dos  hospitaleiros,  S.  João  de  Deus. 
Seu  pae,  de  humilde  condição,  mas  de  bons 
costumes,  se  chamava  André  Cidade.  Igno- 
ra-se  o  nome  de  ?ua  mãe. 
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Passou  o  santo  os  primeiros  annos  da  sua 
juventude  a  guardar  gado, 1  e  depois  foi  la- 
vrador. Não  lhe  agradando  estas  profissões, 
e  desejando  correr  terras,  para  melhorar  de 
fortuna,  passou  á  Extremadura  castelhana, 
onde  adoptou  a  profissão- de  criado  de  servir. 
Ainda  não  satisfeito  do  seu  officio,  e  organi- 
sando  o  conde  deOropeza  um  corpo  de  tropas 
por  ordem  do  imperador  Caslos  V,  que  anda- 
va então  em  guerra  com  Francisco  l,  rei  de 
França,  João  de  Deus  se  alistou  n'este  cor- 
po e  foi  um  bravo  militar  nos  diversos  com- 
bates que  então  se  travaram,  merecendo  ser 
official  por  distincção. 

Terminada  a  guerra,  foram  as  tropas  do 
conde  licenceadas. 

Costumado  João  á  vida  dos  acampamen- 
tos, passou  á  Hungria  a  guerrear  contra  os 
turcos.  Terminada  a  campanha,  veio  para  a 
sua  pátria,  partindo  d'aqui  para  a  Andalu- 
zia, estabelecendo-se  por  algum  tçmpo  na 
cidade  de  Ayamonte  (sobre  a  esquerda  do 
Guadiana  e  em  frente  das  villas  portugue- 
zas  de  Castro-Marim  e  Villa  Real  de  Santo 
Antonio). 

D'esta  cidade  marchou  para  a  praça  afri- 
cana de  Ceuta  (em  frente  de  Gibraltar),  èn- 
tão  do  domínio  de  Portugal,  na  companhia 
de  um  fidalgo  portuguez,  e  sua  família,  que 
para  alli  hia  desterrada,  e  á  qual  sustentava 
com  o  fructo  do  seu  trabalho  e  com  as  es- 
molas que  para  ella  pedia. 

De  Ceuta  passou  a  Gibraltar,  onde  se  fez 
mercador  de  livros  devotos,  imagens  de  san- 
tos, rosários,  etc. 

Note-se  que  cada  auctor  nar- 
ra a  vida  d'este  santo  de  diffe- 
rente  modo,  ou  com  variantes. 
Procurei  segui?  o  mais  geral- 
mente acreditado,  por  mais  ve- 
rosímil. 

Cinco  (que  eu  saiba)  são  as  opiniões  so- 
bre a  conversão  d'este  santo. 

I.'— Um  dia,  hindo  para  Granada,  encon- 
trou um  menino  muito  formoso,  descalço,  e 
dando -lho  o  santo  as  suas  alpercatas,  não 
pôde  o  menino  andar  com  ellas,  e  então  o 

1  Alguns  dizem  que  elle  foi  para  Castella 
da  edade  de  oito  annos. 


I  santo  se  lheoffereeeu  para  o  levar  aos  hom- 
bros.  Assim  o  fez,  e  o  menino  cada  vez  se 
tornava  mais  pesado,  a  ponto  que  o  santo 
lhe  pediu  para  descançar  junto  a  uma  fon- 
te. Estando  a  beber,  ouviu  uma  voz  que  lhe 
disse:  «Granada  será  tua  cruz.»  Voltou-se  o 
santo,  e  viu  o  menino  com  uma  roman  aber- 
ta na  mão,  do  interior  da  qual  3ahia  uma 
cruz. 

Fez  confissão  geral  de  todas  as  suas  cul- 
pas passadas,  e  entregou  se  á  direcção  do 
mestre  Avila,  varão  prudente  e  de  virtude. 

D'alli  em  diante  foi  um  exemplar  de  to- 
das as  virtudes  christans,  distinguindo-se 
pelo  fervor  da  sua  caridade,  que  exercia  em 
larga  eseala,  não  sabendo  de  pobreza  que 
não  remediasse;  dôr  a  que  não  désse  alivio; 
affiicção  a  que  não  désse  conforto. 

2.  a— Diz  a  lenda,  que  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  lhe  appareceu  por  duas  vezes,  uma 
na  figura  de  menino,  e  outra  na  de  pobre, 
descobrindo- se  quando  o  santo  lhe  lavava  os 
pés,  pelos  resplandores  que  d'elles  sahiam. 

Urbano  VIII  o  beatificou,  a  21  de  setem- 
bro de  1630,  e  o  declarou  glorioso;  e  Ale- 
xandre VIII  o  canonisou  em  1690. 

É  assim  que  este  servo  de  Deus  está  hoje 
sobre  os  altares,  tendo  bem  merecido  de 
Deus  e  dos  homens. 

(Os  hospícios  de  S.  João  de  Deu8  não  esca- 
param á  destruição  geral.  A  civilisaçào  mo- 
derna proscreveu  a  palavra  portugueza  e 
christan  —  caridade  —  substituindo-a  pela 
grega  e  philosophíca  —  philantropia — que 
faz  tanta  differença  d'aquella  como  o  orgu- 
lho da  humildade.  ( 

3.  *—  Licenciado  do  serviço,  foi  pastor  em 
Sevilha,  de  uma  senhora  rica;  a  vida  solitá- 
ria trouxe-lhe  o  conhecimento  de  seus  er- 
ros de  outr'ora,  e  passando  a  Gibraltar,  aqui 
serviu  um  fidalgo  portuguez,  prestando  lhe 
o  serviço  de  pedir  esmola  quando  cumpria 
o  degredo  em  Ceuta.  Exerceu  em  Gibraltar  o 
cargo  de  vendedor  ambulante  de  imagens  e 
estampas:  estabeleceu  loja  em  Granada,  on- 
de ouviu  João  de  Avila,  entregando-ae  por 
seus  conselhos  ao  auxilio  dos  infelizes.  À 
regra  foi  dada  depois  da  morte  de  João,  em 
1556,  e  convertida  em  ordem  religiosa,  em 
1570. 
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4 ,  » — João  Cidade  (S.  João  de  Deus)  nas  tão 
diversas  occupaçòes  em  que  empregou  a  sua 
infância,  adolescência  e  juventude,  e  entre 
os  desregramentos  a  que  o  impelia  a  sua 
edade  e  os  niáus  exemplos,  nunca  perdêra 
o  santo  temor  de  Deus,  e  jamais  perdeu  en- 
sejo de  exercer  a  caridade,  sua  virtude  pre- 
dominante. 

Acontecendo  ouvir,  em  Granada,  um  ser- 
mão do  padre-mestre  Avila,  um  dos  melho- 
res oradores  sagrados  d'aquelle  tempo,  tan- 
to o  commoveram  as  palavras  evangélicas 
do  esclarecido  pregador,  que  logo  alli,  á  fa- 
ce de  uma  innumeravel  multidão  de  gente, 
entrou  a  confessar  em  voz  alta  e  plangente, 
todas  as  suas  passadas  culpas,  fazendo  pro- 
pósito firme  de  emenda. 

Não  contente  com  isto,  repartiu  immedia- 
tamente  com  os  pobres,  tudo  quanto  pos- 
suía, até  os  seus  próprios  vestidos,  ficando 
apenas  com  os  indispensáveis  para  cobrir  a 
sua  nudez. 

Por  estes  factos,  foi  geralmente  reputado 
louco  e  recluso  no  hospital  d'aquella  cidade. 

Soffreu  o  santo  com  a  maior  paciência  e 
resignação  os  cruéis  tratamentos  que  era 
então  costume  infligir-se  aos  doidos;  em 
vista  do  que,  e  vendo  os  médicos  que  elle 
gosava  de  perfeito  juizo,  lhe  deram  a  liber- 
dade. 

É  desde  então  que  datam  todas  as  peri- 
pécias de  sua  vida  portentosa. 

5.  * — Sendo  gravemente  ferido  em  uma  ba- 
talha, fez  voto  a  Deus  de  consagrar  (se  esca- 
passe) o  resto  de  seus  dias  em  serviço  dos 
enfermos  pobres  e  em  toda  a  espécie  de. 
obras  de  caridade.  Salvo  do  ferimento  (no 
hospital  de  Granada)  começou  logo  a  cum- 
prir o  seu  voto,  com  toda  a  dedicação  da 
sua  alma  nobre  e  caridosa. 

Sempre  descoberto  e  descalço,  pobremen- 
te vestido  e  sustentado,  tendo  por  leito  a  ter- 
ra nua,  o  seu  unieo  exercício  era  a  caridade 
e  a  oração. 

Pobre  e  mendigo,  era  o  remédio  univer- 
sal, não  só  dos  outros  mendigos,  como  dos 
pobres  que  pela  sua  passada  nobreza,  não 
podiam  mendigar. 

Mas,  no  que  mais  brilhavam  os  thesouros 


da  sua  caridade,  era  nos  extremos  de  amor 
e  sollicitude  com  que  tratava  dos  enfermos. 

A  vida  d'este  varão  santo,  era  geralmente 
sabida,  e  os  ricos  da  terra  abriam  as  suas 
bolsas,  repletas  d'ouro,  ás  palavras  evan- 
gélicas de  João. 

Com  esmolas,  alugou  e  mobilou  uma  casa, 
(em  Granada)  em  fórma  de  hospital,  onde 
deu  asylo  aos  doentes  pobres,  que  conduzia; 
para  a  sua  enfermaria,  muitas  vezes  ao  cólo* 

Foi  esta  casa  o  fundamento  da  ordem  hos- 
pitaleira,  de  S.  João  de  Deus. 

Diz  a  lenda,  que  o  próprio  Jesus-Christo 
se  recolhera  a  este  hospício,  em  figura  de 
pobre  e  doente;  e  que,  hindo  S.João  ao  matto 
buscar  lenha,  ás  costas,  para  o  seu  querido 
hospital,  quando  lhe  anoitecia  pelo  caminho, 
os  anjos  o  alumiavam  com  tochas. 

Houve  n'esie  hospital  um  pavoroso  incên- 
dio que  o  devorou,  mas  não  ao»  doentes,  que 
todos  o  santo  salvou,  por  entre  as  chammas. 

Também  tinha  por  um  grande  acto  de  vir- 
tude, e  o  praticou  muitas  vezes,  hir  ás  casas 
das  mulheres  perdidas,  e  ahi,  com  um  cru- 
cifixo em  uma  das  mãos,  e  com  a  outra  mos- 
trando-lhes  as  chagas  que  os  supplicios  vo- 
luntários lhe  causavam,  fazia  com  as  disci- 
plinas, outras  de  novo,  e  entre  dilúvios  de 
lagrimas  as  exhortava  a  mudarem  de  vida, 
o  que  muitas  vezes  conseguiu. 

N'estes  exercícios  da  santa  caridade,  deu 
a  alma  ao  creador  por  meio  de  uma  morte 
tão  exemplar  como  o  fora  a  ultima  parte  da 
sua  vida.  Morreu  de  joelhos,  e  assim  se 
conservou  por  muitas  horas  depois  da  mor- 
te, que  teve  logar  em  um  sabbado,  8  de  mar- 
ço de  1530,  com  55  annos  de  edade.  Jaz  na 
egreja  do  seu  hospício  de  Granada. 

Foi  a  sua  religião  confirmada  debaixo  da 
regra  de  Santo  Agostinho,  pelo  papa  S.  Piq 
V,  no  1.°  de  janeiro  de  1571.  Floresceu  a 
ordem  de  S.  João  de  Deus  por  toda  a  chris- 
tandade.  em  beneficio  geral'  da  pobresa  e 
para  gloria  do  seu  santo  fundador,  até  que 
a  descrença  do  século  XIX  lançou  por  ter? 
ra  estes  asylos  da  virtude  e  dos  desgraça- 
dos. 

A  sua  caridade  foi  contagiosa,  e  em  bre- 
ve muitas  pessoas  de  todas  as  classes  da  so- 
ciedade fizeram  eguaes  votos.  Em  1572,  sen- 
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do  grande  o  numero  (Testes  varões  caridosos, 
o  papa  Gregário  XIII  lhe  impoz  a  regra  de 
Santo  Agostinho  (a  pedido  de  Philippe  II)  e 
se-denominou — Ordem  dos  enfermeiros  de 
Santo  Agostinho,  vulgarmente  de  S.  João  de 
Deus. 

Poueo  depois  da  sua  morte  se  fundou  em 
Madrid  o  grande  hospital  de  João  de  Deus, 
e  apoz  este  vários  outros  na  Hespanha. 

O  primeiro  mosteiro  d'esta  ordem  que 
houve  em  Portugal,  e  por  isso  cabeça  da 
sua  religião,  foi  o  de  Monte -Mór-Novo,  em 
1625.  Não  houve  senão  mais  dois  conventos 
(propriamente  ditos)  d'esta  ordem  no  reino; 
—o  2.°  foi  em  Lisboa, — e  o  3.°  na  villa  de 
Moura;  porém  os  religiosos  de  S.  João  de 
Deus,  tinham  mais  alguns  hospícios  e  ad- 
ministravam vários  hospitaes  militares  do 
reino. 

D.  Affonso  Furtado  de  Mendonça,  15.°  ar- 
cebispo de  Lisboa. 

Já  a  pag.  274,  col.  2.»  do  4.°  volume,  tra- 
tei d'este  príncipe  da  Egreja;  mas  como  é 
muito  provável  que  elle  fosse  natural  d' es- 
ta villa,  darei  aqui  uma  mais  completa  his- 
toria da  sua  vida,  extrahida  do  n.°  1:095 
(de  4  e  5  de  agosto  de  1874)  do  illustradis- 
simo  Jornal  da  Noite,  e  escripta  pelo  sr.  P. 
J.  da  Conceição: 

«Ha  encontradas  opiniões  a  respeito  do 
logar  onde  nasceu  o  decimo  quinto  arcebis- 
po de  Lisboa.  Uns  dizem  que  nasceu  n'esta 
cidade,  outros,  porém,  e  contando  entre  el- 
les  D.  Rodrigo  da  Cunha,  querem  que  nas- 
cesse na  villa  de  Monte  Mór  Novo,  em 
1501. 

Foram  seus  paes  Jorge  Furtado  de  Men- 
donça, comrnendador  das  entradas,  padrões 
e  reprezas  da  ordem  de  S.  Thiago,  e  de  Me- 
cia  Henriques,  filha  de  D.  Pedro  de  Sousa, 
alcaide  mór  de  Beja,  senhor  dé  Beringel  e 
do  Prado,  e  de  D.  Violante  Henriques,  filha 
de  Simão  Freire  de  Bobadella. 

Começou  os  seus  estudos  em  Lisboa,  con- 
cluindo-os  em  Coimbra,  onde  tomou  capei- 
lo  na  faculdade  de  cânones.  Foi  nomeado 
reitor  da  universidade  em  10  de  maio  de 
1592,  cujo  e-mprego  exerceu  até  1605.  Phi- 


lippe II  nomeou-o  conselheiro  de  estado  no 
conselho  de  Portugal,  desempenhando  este 
cargo  com  toda  a  rectidão. 

Foi  presidente  da  mesa  da  consciência  e 
ordens. 

A  13  de  fevereiro  de  1610  tomou  posse 
do  bispado  da  Guarda. 

Teve  assento  nas  cortes  que  se  celebra- 
ram em  Lisboa  a  14  de  julho  de  1619. 

Por  esta  oceasião  surgiram  duvidas  a 
respeito  da  cruz  primacial,  porque  os  minis- 
tros castelhanos,  aos  quaes  se  reuniram  al- 
guns portuguezes,  se  oppunham  a  usar  d'el- 
la  o  arcebispo  de  Braga;  porém  o  arcebispo 
não  cedeu,  trazendo  arvorada  publicamente 
pelas  ruas  de  Lisboa  a  cruz  primacial. 

Com  a  violência  do  trabalho  attenuaram- 
se  lhe  as  forças,  e  adquirindo  alguns  acha- 
ques pelas  muitas  vigílias,  falleceu  em  quin- 
ta-feira  maior  de  1630,  depois  de  lavar  os 
pés  aos  pobres  da  sua  sé  metropolitana. 

Diz -se  que  para  a  sua  morte  contribuiu 
muito  o  desacato  commettido  na  freguezia 
de  Santa  Engrácia.  (Vide  4.°  vol.  pag.  112, 
col.  2.»  1630.) 

Foi  cinco  annos  bispo  da  Guarda,  dois 
de  Coimbra,  sete  arcebispo  de  Braga  e  tres  de 
Lisboa.  Está  sepultado  na  capella-mór  da 
Sé  d'esta  cidade,  junto  aos  degraus  do  pres- 
byterio,  da  parte  do  Evangelho.» 

Segundo  o  Sanctuario  Mariano  (tom.  6.°, 
pag.  113)  foi  o  castello  d'esta  villa  tomado 
aos  mouros  em  1139,  por  D.  Affonso  Hen- 
riques quando  regresssava  da  gloriosa  jor- 
nada de  Ourique;  mas,  pouco  depois  tornou 
a  cahir  em  poder  dos  infleis,  que  o  oecupa- 
ram,  e  a  povoação  até  1201,  em  que  D.  San- 
cho I  a  resgatou  e  povoou  de  christãos,  dan- 
do-lhe  o  titulo  de  villa,  ad  honorem  dei,  et 
Saneia;  Maricá  Virginis.  et  omnium  Sancto  ■ 
rum  montem  maiorem  volumus  populare. 

• 

Cumpre-me  aqui  fazer  uma  observação 
aos  meus  leitores,  para  me  não  julgarem  em 
contradição.  É  a  seguinte: 

Disse  que  constava  que  a  etymologia  de 
Monte  Mór  lhe  provinha  da  phrase  de  D. 
Sancho  I,  quando  lhe  perguntaram  onde  se 
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havia  de  construir  o  Castello; — respondendo 
o  rei — no  monte  mor. 

Ora  quasi  todos  os  chronistas  e  historia- 
dores dizem  que  D.  Affonso  Henriques  to- 
mou aos  mouros  o  Castello  de  Monte  Mór  No- 
vo, em  1139. —  Então  já  havia  eastello,  e 
não  foi  D.  Sancho  I  que  o  edificou.  Então 
já  esta  povoação  tinha  o  nome  de  Monte  Mór, 
e  não  foi  o  tal  dito  rei  que  lh'o  deu. 

Na  minha  opinião,  o  nome  d'esta  povoa- 
ção já  era  o  mesmo  no  tempo  dos  godos 
(talvez  traducção  de  Mons  Major,  nome  que 
os  romanos  lhe  impuzessem  depois  de  Cas- 
trum  Malianum).  Parece  que  os  árabes  lhe 
conservaram  o  antigo  nome,  pois  em  escri- 
ptor  nenhum  vemos  que  elles  lhe  dessem 
outro. 

Os  nossos  antigos  escriptores,  que  tão 
aborrecidamente  minuciosos  eram  em  ge- 
nealogias de  fidalgos  e  em  outras  muitas  fri- 
oleiras  e  puerilidades,  cançavam-se  pouco 
com  investigações  que  lhes  deviam  merecer 
mais  attenção  e  cuidado.  É  por  isto  que  os 
que  modernamente  se  teem  dedicado  a  es- 
crever das  nossas  coisas  antigas,  debalde 
folheiam  innumeros  alfarrábios,  para  escla- 
recerem muitas  obscuridades  em  historia, 
em  geographia,  em  etymologia  e  em  ar- 
cheologia. 

Os  leitores  conscienciosos  teem  visto,  pe- 
lo decurso  d'esta  obra,  que  me  não  tenho 
poupado  a  um  árduo  e  tenacíssimo  trabalho 
e  ás  mais  aborrecidas  investigações  em  bus- 
ca da  verdade.  Se  nem  sempre  a  encontro, 
não  é  por  falta  de  diligencia,  pois  tenho  fei- 
to qnantas  são  humanamente  possíveis  pa- 
ra provar 

*Que  a  minha  pátria  ameie  a  minha  gente.* 

Foi  Monte  Mór  Novo  solar  de  muitas  fa- 
mílias nobres,  e  algumas  d'ellas  ainda  aqui 
teem  a  sua  residência  ou  as  suas  proprie- 
dades. Mencionarei  as  de  que  tenho  noticia. 

Ribeira— appellido  nobre  d'este  reino. — 
Procede  do  reino  de  Galliza,  e  passou  a 
Portugal  na  pessoa  de  Ruy  Dias  da  Ribeira, 
no  reinado  de  D.  Manuel.  Foi  este  fidalgo 
alcaide-mór  da  villa  da  Amieira,  n'esta  pro- 
víncia do  Alemtejo. 

Foi  seu  filho,  Damião  Dias  da  Ribeira,  es- 


crivão da  fazenda  de  D.  João  III,  o  qual  lhe 
deu  brazão  d'armas,  na  cidade  de  Évora,  no 
1.°  de  abril  de  1526,  construído  do  modo 
seguinte: 

Em  campo  azul,  um  leopardo  de  prata, 
passante,  armado  d'ouro;  chefe  d'ouro,  car- 
regado de  tres  estreitas  de  purpura,  de  cin- 
co pontas.  Timbre  o  leopardo  do  eseudo» 
com  uma  das  estrellas  na  espádua. 

Porcel  —  appellido  nobre  em  Portugal. 
Veio  da  antiga  província  da  Vascónia  (Vas- 
congadas  —  Hespanha).  Um  membro  d'esta 
família,  cujo  nome  se  ignora,  veio  estabele- 
cer-se  n'esta  villa,  que  tomou  por  solar.  Tra- 
zia por  armas  —  em  campo  d'ouro,  uma  ar- 
vore verde,  e  junto  d'ella  um  javali,  negro, 
passante;  e  em  chefe  a  cruz  vermelha  da  or- 
dem de  Calatrava. 

Estas  armas  eram  as  modernas.  As  pri- 
meiras de  que  usaram  os  d'este  appellido, 
eram  —  em  campo  d'ouro,  uma  cabeça  de 
javali,  de  negro. 

Porcel,  na  língua  vasca,  si- 
gnifica porco  pequeno — leitão. 

Costa— -Vide  Feira  (villa). 

Marques  —  appellido  nobre  n'este  reino. 
Veio  de  Hespanha.  É  patronímico  de  Mar- 
cos—Trazem por  armas  — em  campo  azul, 
um  eastello  de  prata,  entre  duas  chaves  de 
ouro,  com  os  áros  para  cima.  Elmo  d'aço, 
aberto.  Não  tem  timbre,  por  serem  as  armas 
incompletas. 

Mascarenhas— Vide  Aveiro,  Gouveia,  e 
Mascarenhas. 

Martins  —  appellido  nobre  d'este  reino, 
patronímico  de  Martinho. 

O  primeiro  que  se  acha  com  este  appelli- 
do, é  Soeiro  Martins,  que  assignou  como  pro- 
curador da  cidade  de  Coimbra,  na  carta  de 
juramento  de  D.  Affonso  Henriques,  em  1152, 
sobre  a  apparição  de  Jesus  Christo,  na  vés- 
pera da  batalha  de  Campo  d'Ourique. 

D'este  appellido  foi  Estevão  Martins,  deão 
da  capella  de  D.  João  II,  e  do  rei  D.  Manuel. 
Sendo  enviado  por  embaixador  á  Allemauha, 
o  imperador  o  fez  conde  palatino,  e  lhe  deu 
por  armas  —  escudo  dividido  em  palia  —  na 
primeira,  d'ouro,  meia  águia,  negra,  coroa- 
da—na segunda,  de  azul,  uma  ponte  de  pra- 
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ta,  d'um  só  arco.  Contra-chefe  estreito,  de  on- 
das d'azul  e  prata. 

Os  Martins  Mestres,  usam  do  brasão  dos 
Mestres,  que  procedem  de  Estevão  Martins 
Mestre,  e  trazem  por  armas  —  escudo  divi- 
dido em  palia  —  na  primeira,  d'ouro,  meia 
águia,  de  negro,  coroada  —  na  segunda,  de 
purpura,  uma  jarra  de  prata,  gotada  d'azul. 
Elmo  d'aço  aberto;  timbre,  a  jarra  do  es- 
cudo. 

Mendes  —  appellido  nobre  n'este  reino; 
patronímico  de  Mendo.  Os  primeiros  portu- 
guezes  que  se  acham  com  este  appellido,  são 
os  dois  bravíssimos  capitães,  Soeiro  Mendes, 
o  Bom  —  e  Gonçalo  Mendes  da  Maia,  o  Lida- 
dor—  adiantado-Mór  de  D.  Affonso  Henri- 
ques, pelos  annos  de  1136  até  1185,  em  que 
morreu  em  batalha  contra  os  mouros,  cheio 
d'annos  e  coberto  de  gloria.  Soeiro  e  Gonça- 
lo, eram  irmãos,  assim  como  o  era  o  famoso 
D.  Paio  Mendes,  arcebispo  de  Braga.  (Vide 
Maia.) 

As  primeiras  armas  de  que  ha  noticia,  da- 
das aos  Mendes,  foram  concedidas  pelo  rei 
D.  Manuel,  a  Manuel  Mendes  da  Maia,  des- 
cendente do  Lidador,  por  carta  regia  de  1520, 
em  premio  das-  grandes  façanhas  que  este 
bravo  militar  obrou  na  Africa. 

São  estas  armas — eseudo  dividido  em  fa- 
xa;  na  primeira,  d'azul,  uma  muralha  de 
prata,  com  ameias  e  duas  torres,  uma  em 
cada  canto  da  muralha,  tudo  lavrado  de  ne- 
gro, e  uma  porta  do  mesmo,  no  meio — a  se- 
gunda, dividida  em  palia  — na  primeira,  de 
purpura,  uma  cabeça  de  mouro,  com  turban- 
te de  prata  e  aznl,  cortada  em  sangue  —  na 
segunda,  também  de  purpura,  tres  lanças  de 
prata,  com  hasteas  d'ouro,  em  roquête.  El- 
mo de  prata  —  timbre,  a  cabeça  de  mouro, 
do  escudo. 

Ha  em  Portugal  outra  nobre  família  do 
mesmo  appellido,  que  procede  de  um  fidal- 
go gallego,  chamado  D.  Estevão  Mendes  de 
Araujo.  Trazem  estes  Mendes  por  armas  — 
escudo  dividido  em  palia  —  na  primeira,  de 
purpura,  um  braço,  de  prata,  tendo  na  mão 
uma  espada,  com  guarnições  d'ouro,  com  a 
ponta  para  baixo,  enfiada  por  um  broquel 
do  mesmo  —  segunda,  d'ouro  liza.  Elmo  de 
prata  —  timbre,  o  braço  armado  com  a  es- 


pada, como  o  do  escudo,  mas  em  acção  de 
cutilar. 

D.  Antonio  Mendes,  primeiro  bispo  d'EI- 
vas,  usava  por  armas  —  em  campo  d'ouro, 
tres  faxas  de  purpura,  orla  de  prata,  carre- 
gada de  oito  cruzes,  de  purpura. 

Outros  Mendes,  trazem  por  armas  —  em 
campo  de  purpura,  ciuco  bandeiras  azues 
(duas  em  banda,  duas  em  contrabanda  e 
uma  em  palia,  no  meio  d'ellas)  com  hasteas 
d'ouro,  e  ferros  da  sua  côr,  cada  uma  car- 
regada de  tres  crescentes  de  prata. 

Ainda  outros  Mendes,  trazem  por  armas  j 
—  em  campo  de  prata,  semeado  de  azinhei-  j 
ras  verdes,  chefe  d'ouro,  carregado  de  qua- 
tro cabeças  de  mouro,  toucadas  de  prata  e 
azul,  cortadas  em  sangue,  e  por  differenças, 
uma  brica  com  seu  coxim. 

Moura  —  Vide  Moura,  villa. 

Pinheiro  —  Vide  Barcellos. 

Seabra.  — Vide  Feira,  'villa. 

Secco  —  appellido  nobre  em  Portugal  — 
cuja  família  é  do  ducado  de  Millão,  na  Itá- 
lia (onde  se  diz  Sicó).  —  Veio  para  este  rei- 
no, na  pessoa  de  Jorge  Sêcco,  que  aqui  jus- 
tificou a  sua  ascendência,  por  certidão,  pas- 
sada na  dita  cidade,  em  1584.  A  seu  filho, 
Pedro  Alvares  Sécco,  deu  Philippe  II,  por 
armas  —  em  campo  d*  prata,  um  leão  de 
purpura,  com  uma  espada  azul,  com  guar- 
nições d'ouro,  na  mão  direita — e  uma  con- 
trabanda azul,  que  passa  por  uma  das  mãos 
do  leão,  carregada  de  tres  rócas,  de  prata. 

Tavares — Vide  Assumar,  Fáro,  Frontei- 
ra, Mira  e  Tavares. 

Ha  mais  appellidos  nobres  n'esta  villa,  que 
não  descrevo  aqui,  por  já  hirem  em  outras 
terras. 

Monte-Mór-Novo,  ainda  não  tem  barão 
nem  visconde ;  mas  tem  cousa  melhor,  e 
mais  util  —  é  aqui  a  11a  estação  do  cami- 
nho de  ferro  do  Sul  e  Sueste. 

Em  28  de  novembro  de  1860,  falleceu  no 
hospital  da  Misericórdia,  d'esta  villa,  Isido- 
ra  de  Jesus  (a  Rabona),  com  108  annos  e  al- 
guns mezes  de  edade.  Foi  casada  sete  vezes, 
e  esteve  em  risco  de  ficar  viuva  do  seu  7.° 
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marido,  Manuel  Antonio,  que  estava  perigo- 
samente doente  quando  ella  morreu.  Eram 
ambos  naturaes  d'esta  villa.  Quando  casou 
a  ultima  vez,  tinha  mais  de  80  annos.  Gosou 
sempre  boa  saúde,  e  era  de  muito  bom  com- 
portamento. Tivera  alguns  bens  da  fortuna, 
mas  veio  a  morrer  pobre.  Gabava-se  de  ter 
sempre  vivido  em  paz  com  todos  os  seus  se- 
te maridos. 

O  rio,  que  aqui  passa,  tem  o  nome  de  Al- 
mançor  até  â  villa  de  Canha,  tomando  o  seu 
nome,  d'ella  para  baixo.  Corre  de  E.  a  O., 
entrando  na  esquerda  do  Tejo,  abaixo  de 
Benavente. 

MONTE-MÓR-VELHO—  Villa,  Douro,  ca- 
beça do  concelho  e  da  comarca  do  seu  no- 
me (foi-  da  comarca  da  Figueira  da  Foz),  24 
kilometros  a  O  de  Coimbra,  18  a  E.  do  ocea- 
no e  da  Figueira,  6  ao  N.  de  Verride,  18  ao 
S.S.E.  de  Soure,  6  ao  E.S.E.  de  Santo  Va- 
rão, 12  a  E.  N.  E.  de  Tentúgal,  e  190  ao  N. 
de  Lisboa,  —  600  fogos,  em  duas  freguezias 
(Santa  Maria  da  Alcaçova,  e  S.  Martinho)  — 
Bispado  e  distrieto  administrativo  de  Coim- 
bra. 

Em  1757,  tinha  cinco  freguezias: 

1.  »—  S.  Miguel,  archanjo  —  os  duques  de 
Cadaval  apresentavam  o  prior,  que  tinha 
250$000  réis  de  rendimento  annual.  Tinha 
43  fogos. 

2.  "  —  Santa  Maria  Magdalena  —  os  mes- 
mos duques  apresentavam  o  prior,  que  ti- 
nha 120#000  réis  de  rendimento.  Tinha  98 
fogos. 

3.  a—  O  Salvador— O  real  padroado  apre- 
sentava o  prior,  que  tinha  300J.000  réis  de 
rendimento.  Tinha  38  fogos. 

4.  "— -S.  Martinho  (existente)— As  religio- 
sas de  Santa  Clara,  de  Coimbra,  apresenta- 
vam o  vigário,  que  tinha  9011000  réis  de  ren- 
dimento. Tinha  286  fogos. 

5  » — Santa  Maria  da  Alcaçova,  (existente) 
—  A  mitra  apresentava  o  vigário,  que  tinha 
de  rendimento  260^000  réis.  Tinha  280  fo- 
gos. 

Vê-se  pois  que  as  cinco  freguezias  d'esta 
villa  em  1757,  tinham  745  fogos;  145  mais 
do  que  actualmente;  e  953  (hoje)  menos  do 
que  em  1715,  pois  tinha  então  1553  fogos! 


O  concelho  deMonte-Mór-Velho  é  compos- 
to das  14  freguezias  seguintes,  todas  no  bis- 
pado de  Coimbra  —  Arazêde,  Carapinheira, 
Gatões,  Licéia  (ou  Lecéia),  Means,  Pereira, 
Revéles,  Santo  Varão,  Seixo,  Tentúgal,  Ver- 
ride, Villa  Nova  da  Barca,  e  as  duas  de  Mon- 
te Mór- Velho. 
Todas  com  5:400  fogos. 
A  comarca  é  composta  só  do  seu  julgado. 

Esta  importante  povoação,  está  edificada 
nas  abas  de  um  monte  (do  qual  lhe  provêm 
o  nome)  na  margem  direita  do  Mondego,  em 
formosa  situação.  De  um  e  outro  lado  do 
monte  se  estendem  os  vastíssimos,  bellos  e 
feracissimos  campos  do  Mondêgo. 

No  alto  do  monte  estão  as  soberbas  ruinas 
do  seu  nobre  e  vetusto  castello,  e  d'alli  se 
gosa  um  vasto  e  delicioso  panorama. 

Mesmo  que  não  acreditemos  na  fabulosa 
antiguidade  que  lhe  dão  alguns  escriptores, 
portuguezes  e  castelhanos,  que  fazem  remon- 
tar a  sua  fundação  ao  anno  2104  do  mundo 
(1900  antes  do  nascimento  de  Jesus-Christo) 
atribuindo-o  ao,  também  fabuloso,  Brigo,  4.° 
rei  das  Hespanhas;  é  certo  ser  uma  das  mais 
antigas  povoações  da  Península  Ibérica. 

O  nome  mais  antigo  que  se  lhe  conhece, 
é  Mir  obriga 1  (cidade  ou  povoação  de  Miro). 

Já  se  vê  que  esta  palavra  é  gallo-celtica, 
em  vista  da  sua  terminação  (briga)  ainda  que 
Miro  é  cognome  suevo,  talvez  tomado  do  cel- 
ta. (Vide  col.  1.»,  pag.  338  d'e8te  volume.) 

Supponho  pois  poder-se  aflirmar,  que  esta 
povoação  da(a,  pelo  menos,  dqs  annos  500 
ou  400  antes  de  Jesus-Christo.— Nos  primei- 
ros séculos  da  noãsa  monarchia  se  chama- 
va—  Monte-Mór-Sobre  o  Mondego. 

Ainda  alguns  escriptores  dizem  que  Miro- 
briga era  a  actual  villa  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem; mas  parece  me  que  esta  povoação  era 
a  antiga  Merobriga,  como  procurarei  provar 
no  artigo  de  São  Thiago  do  Cacem. 
A  muita  similhança  d'estes  tres  nomes, 

|  1  E  não  Medobriga  (cidade  ou  povoação 
|  dos  médos)  que  essa  cidade  romana  occu- 
pava  o  local  em  que  estão  as  actuaes  villas 
de  Marvão  e  Aramenha,  e  o  território  que 
fica  entre  ellas.  Vide  Aramenha,  a  pag.  226 
do  1.°  vol.,  e  Marvão,  a  pag.  115  d'este. 
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Medobriga,  Mirobriga  e  Merobriga,  é  que 
tem  causado  os  enganos  nos  escriptores. 

Soffreu  esta  povoação,  como  todas  as  da 
Lusitânia,  as  consequências  das  diversas  con- 
quistas, dos  romanos,  godos,  e  árabes.  Estes 
aoccuparam  em  716;  porém,  d'ahi  a  132  an- 
nos  (848)  D.  Ramiro  I,  de  Leão,  a  resgatou 
do  poder  dos  mouros. 

Era  abbade  do  mosteiro  de  Lorvão,  ou  foi 
então  ai  li  posto  pelo  rei  leonez,  seu  tio,  o  fa- 
moso abbade  João,  a  que  seu  sobrinho  deu 
o  governo  do  castello  de  Monte -Mór- Velho. 

Em  breve  deu  o  valoroso  abbade  eviden- 
tes provas  de  que  sabia  tào  bem  cantar  ma- 
tinas e  laudes,  na  egreja,  como  manejar  o 
seu  pesado  montante  nos  combates. 

Abd-el-Raman,  rei,  ou  kalifa,  de  Córdova, 
investe  o  castelio  d'esta  villa  (no  mesmo  an- 
no  de  848)  com  um  poderoso  exercito;  po- 
rém a  heróica  defeza  e  bravíssima  resistên- 
cia do  abbade  e  dos  seus  portuguezes  o  fez 
levantar  o  cerco,  para  ser  derrotado  por  D. 
Ramiro  I,  na  gloriosa  batalba  de  Clavijo. 

Pouco  depois  se  revoltaram  contra  o  rei, 
os  condes  Alderédo  e  Pinelo.  O  abbade  sáe 
com  parte  da  sua  gente,  do  castello,  e  os 
submetteu.  Marchou  na  direcção  de  Viseu  e 
derrotou  os  mouros  em  um  rude  combate. 

Diz  se  que  este  combate  foi  da- 
do nas  immediações  da- actual 
freguezia  de  S.  Miguel  (hoje  San-  j 
ta  Margarida,  do  Feitai,  videvol.  j 
3.°,  pag.  161,  col.  2.»)  e  que  foi  ' 
por  essa  occasião  que  o  bispo  de  : 
Salamanca  descobriu  a  sepul-  , 
tura  de  D.  Rodrigo,  ultimo  rei 
gôdo. 

Mas,  emquanto  o  abbade  João  se  occupa-  ! 
va  d'estas  expedições,  Garcia  Janhes,  rene-  j 
gado  (entre  os  mouros  Zulema)  que  tinha 
sido  familiar  do  abbade  João,  combinava 
com  o  kalifa  de  Cordova,  a  perda  dos  chris-  . 
tãos  da  Lusitânia. 

O  kalifa  lhe  dá  um  formidável  exercito, 
com  o  qual  o  renegado  dá  inopinadamente 
sobre  Monte-Mór,  pondo-lhe  um  apertadís- 
simo cêrco.  A  povoação  da  villa  e  o  abbade  e 
monges  de  Lorvão,  que  se  tinham  posto  ao 
abrigo  da  fortaleza,  resistem  com  denodo  á 
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agressão;  mas  a  praça  estava  desprevenida 
de  vitualhas,  e  a  fome  principiou  a  affligir 
a  guarnição. 

Então  os  montemorenses,  imitando  os  he- 
roes  de  Sagunto,  decidiram  morrer,  ma- 
tando. 

Resolvidos  a  romper  por  entre  as  hostes 
agarenas,  degolaram  todas  as  pessoas  dassuas 
famílias  que  os  não  podiam  acompanhar,  e 
sahiram  decididos  a  vingar  as  suas  mortes 
e  as  dos  seus. 

Com  tal  furor,  porém,  atacaram  os  mou- 
ros, desprevenidos,  e  que  não  esperavam  ta- 
manho arroje  dos  cereados,  que  aquf  lies  fo- 
ram completamente  desbaratados.  O  rene- 
gado Garcia  e  quasi  todos  os  seus,  ficaram 
mortos  no  campo,  retirando  poucos,  na 
maior  desordem  e  a  unhas  de  cavallo. 

Segundo  a  lenda,  referida 
por  muitos  historiadores,  quan- 
do os  ehristãos  entraram  na  vil- 
la, acharam  resuscitadas  todas 
as  pessoas  que  no  acto  da  sua 
heróica  desesperação  tinham 
assassinado. 

Em  memoria  d'este  milagre, 
ainda  hoje,  em  agosto,  se  fa- 
zem n'esta  villa  festas  popu- 
lares. 

Cento  e  trinta  e  seis  annos  se  conservou 
Monte-Mór  guarnecida  por  ehristãos;  porém, 
em  985,  Al-Mansor,  kalifa  de  Córdova,  se 
precipita,  como  uma  avalanche,  sobre  a  Lu- 
sitânia, com  um  numerosíssimo  exercito,  e 
conquista  e  destroe  Monte  Mór- Velho,  Coim- 
bra, Vizeu,  Lamego,  Braga  e  outras  muitas 
povoações,  reduzindo  esta  parte  da  Penín- 
sula quasi  a  um  deserto  alagado  em  sangue. 

D'alli  a  13  annos  (998)  o  mesmo  kalifa, 
que  se  cognominava  açoite  de  Deus,  investe 
de  novo  a  Lusitânia,  entrando  pela  Galliza. 
O  valoroso  conde,  D.  Forjaz  Vermueiz  (pro- 
genitor dos  condes  da  Feira,  e  de  muitas 
das  mais  nobres  famílias  portuguezas)  se 
oppoz  á  invasão  do  mouro;  e,  fazendo  o  pe- 
rigo unir  os  príncipes  ehristãos,  D.  Bermu- 
do,  rei  de  Navarra,  e  o  conde  D.  Garcia  Fer- 
nandes, unidos  a  D.  Forjaz,  esperaram  os 
mouros  no  sitio  de  Aleantanaçor  (junto  a 
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Osma)  e  os  desbarataram,  ficando  perigosa- 
mente ferido  Al-Mansor. 

Monte- Mór  continuava  sendo  uma  formi- 
dável fortaleza  mourisca,  e  os  árabes,  d'aqui 
faziam  assoladoras  correrias  pelas  povoações 
e  campos  circumferentes,  crescendo  as  suas 
crueldades,  exasperados  pela  perda  de  Coim- 
bra em  1040. 

Então,  D.  Fernando  I  (o  Magno)  rei  de 
Leão  e  Castella,  resolveu,  a  todo  o  custo» 
destruir  a  temerosa  praça  de  Monte-Mór,  e 
atacandoainopinadamente,  atomade  assalto, 
com  grandes  perdas  dos  christãos  e  quasi 
total  dos  mouros. 

Para  que  esta  fortaleza  não  continuasse  a 
ser  o  paladium  dos  mahometanos,  o  rei  a 
fez  arrazar  até  aos  fundamentos,  bem  como 
á  povoação,  não  ficando  pedra  sobre  pedra. 

Pelos  annos  de  1088,  reinando  em  Cas- 
tella D  Affonso  VI  (pae  da  rainha  D.  The- 
reza  e  avô  do  nosso  primeiro  rei)  foi  o  Cas- 
tello e  villa  de  Monte-Mór  reedificados,  e 
povoados  e  defendidos  por  christãos,  por  di- 
ligencias do  conde  D.  Raymundo  de  Burgo  - 
nha,  genro  de  D.  Affonso  VI,  e  pelo  famoso 
conde  D.  Sisnando,  governador  de  Coimbra. 

O  conde  D.  Henrique  e  seu  filho,  D.  Af- 
fonso I,  cuidaram  com  a  maior  sollicitude 
da  reedificação  de  todas  as  obras  de  defeza 
d'esta  praça,  ampliando-as  e  construindo 
outras  de  novo;  porque  estando  os  árabes 
ainda  senhores  de  quasi  toda  a  Extremadu- 
ra  portugueza,  era  Monte-Mór-Novo  um  pos- 
to avançado  dos  portuguezes,  e  por  muitas 
occasiões  foi  a  salvaguarda  de  Coimbra,  nas 
differentes  entradas  que  os  mouros  fizeram 
por  estas  terras,  desejosos  de  recuperarem 
a  sua  querida  cidade. 


D.  Sancho  I,  deixou  em  testamento  o  se- 
nhorio d'esta  villa  e  d'outras,  a  suas  filhas 
as  infantas  D.  Sancha  e  D.  Thereza;  porém, 
D.  Affonso  II,  vendo  que  seu  pae  deixara 
aos  irmãos  a  maior  parte  das  riquezas  da 
coroa,  ficando  elle  sem  as  necessárias  para 
sustentar  a  sua  corte  com  a  decência  conve- 
niente, se  oppoz  a  estas  prodigalidades,  e 
teve  grandes  contendas  com  seus  irmãos,  a 
ponto  de  terem  o  infante  D.  Fernando,  de  fu- 


gir para  Castella;  e  D.  Pedro  para  Marro- 
cos. 

As  infantas  defenderam-se  nos  seus  cas- 
tellos,  d'onde  pediram  auxilio  ao  papa  In- 
noeencio  III,  e  ao  rei  de  Leão. 

Só  depois  de  bastantes  desordens,  é  que 
os  irmãos  se  reconcilaram. 

É  por  esta  rasão  que  a  esta  villa  e  seu 
termo  se  chamava,  no  tempo  dos  nossos  pri- 
meiros reis — Terra  do  Infantado;  porque, 
mesmo  depois  da  morte  de  D.  Sancha  e  de 
D.  Thereza,  quasi  sempre  esta  villa  foi  do 
senhorio  de  algum  infante  como  adiante  se 
verá. 

Tinha  esta  villa  voto  em  cortes,  com  as- 
sento no  banco  5.° 

As  suas  armas,  são  —  um  Castello  de  ouro 
em  campo  de  púrpura,  e  sobre  elle  o  escu- 
do das  quinas. 

Jorge  Cardozo,  o  padre  Carvalho  da  Cos- 
ta, e  outros,  lhe  dão  por  armas,  simples- 
mente as  de  Portugal. 

Monte  Mór  Velho,  como  todas  as  povoa- 
ções antigas  da  Península,  tem  as  ruas  qua- 
si todas  estreitas,  tortas  e  mal  calçadas,  e 
poucas  casas  que  se  possam  chamar  boas. 

Para  o  lado  do  rio,  tem  um  bello  rocio, 
ou  campo,  onde  está  o  mosteiro  de  Nossa 
Senhora  do  Campo. 

O  seu  porto  é  frequentado  por  muitos  bar- 
cos, que  navegam  pelo  Mondego. 

Ainda  se  vêem  as  suas  antigas  muralhas, 
com  as  suas  tres  portas,  tudo  em  máo  es- 
tado. 

Os  arrabaldes  da  villa,  são  muito  lindos  e 
ameno?,  tanto  pelas  hortas,  pomares,  e  vi- 
nhas, como  pelas  muitas  fontes  que  os  re- 
gam, e  pela  visinhança  do  poético  Mon- 
dego. 

O  seu  território  produz  grande  abundân- 
cia de  cereaes,  fructas  e  legumes,  e  algum 
azeite  e  vinho.  Cria  se  aqui  muito  gado,  de 
toda  a  qualidade,  e  nos  seus  montes  ha  abun- 
dância de  caça.  O  rio  e  o  mar,  fornecem  a 
povoação  de  muito  e  variado  peixe. 

O  foral  mais  antigo  que  d'esta  villa  existe 
na  Torre  do  Tombo,  lhe  foi  dado  pelas  rai- 
nhas D.  Thereza  e  D.  Urraca,  filhas  de  D. 
Sancho  I,  em  maio  de  1212;  o  qual  foi  con- 
firmado, em  Coimbra,  por  D.  Affonso  III,  a 
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2  de  agosto  de  1248.  (Maço  7.9  de  foraes  an- 
tigos, n.°  2— Minuta  para  este  foral,  Gav. 
20,  maço  12,  n.°  9). 

D.  Manoel  lhe  deu  foral  novo  em  Lisboa, 
a  20  de  agosto  de  1516.  (Livro  de  foraes  no- 
vos da  Extremadura,  fl.  230  v.°,  col.  2.*) 

Este  foral  serve  também  para  as  terras 
seguinte!!:  Alcaçova,  Alfarellos,  Alhadas.  Ar- 
zêde,  Azoya,  Barea  da  Lavandeira,  Barca  de 
Verride,  Bellida,  Cadima,  Carcavellos,  Ei- 
reira,  Formozelhe,  Figueiró,  Fonte  de  Lobos, 
Freixo,  Granja  d'Almeira,  Granja  do  Cama- 
reiro, Graujôlhos,  Magdalena,  Paço  de  Grijó, 
Paços  de  S.  Salvador  das  Candozas.  Quei- 
tide,  Quiayos,  Beveleis,  S.  Martinho  de  Villa, 
S.  Miguel,  San  verão,  Sêrro- Ventoso,  Souzel- 
las,  e  Vinha  da  Bainha. 

Fesla  de  Nossa  Senhora  da  Victoria. — 
Quando  o  abbade  João,  tio  de  D.  Bamiro  I, 
de  Leão,  e  os  montemorenses,  venceram  e 
derrotaram  os  mouros  de  Al-Mançor,  que  si- 
tiavam a  villa,  como  fica  dito,  instituiu  o 
mesmo  abbade,  em  commemoração  d'esta 
milagrosa  façanha,  a  festa  de  Nossa  Senhora 
da  Victoria,  a  que  vulgarmente  se  dava  o 
nome  de  festa  do  abbade  João. 

D.  João  V,  para  auctorisar  e  perpetuar 
esta  patriótica  solemnidade,  expediu  uma 
provisão  régia,  que,  por  ser  curiosa,  trans- 
crevo. É  a  seguinte : 

•D.  João,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  ete. 

«Faço  saber,  a  vós,  juiz  de  fóra,  vereado- 
res e  procurador  da  camará,  da  villa  de 
Monte  Mór- Velho,  que  se  viu  a  vossa  conta, 
em  que  me  representastes  que  os  morado- 
res d'esta  villa  celebravam  todos  os  annos, 
o  portentoso  milagre,  que  obrára  com  os 
seus  maiores,  a  Santíssima  Mãe  de  Deus, 
cora  o  titulo  da  Victoria;  pois,  sendo  dego- 
lados, pela  direcção  do  abbade  João,  tio  de 
el-rei  D.  Bamiro,  todos  os  velhos,  mulheres 
e  meninos,  por  não  cahirem  nas  mãos  dos 
mouros  que  tinham  cercado  o  castello  d'essa 
mesma  villa,  antes  dos  catholicos  que  defen- 
diam o  castello  sahirem  a  pelejar  com  os 
bárbaros,  alcançando  d'estes,  um  maravi- 
lhoso triumpho,  acharam  depois  da  batalha, 
resuscitadas  todas  as  pessoas  que  tinham 


degolado:  conservando -se  na  garganta  o  si- 
gnal  das  feridas,  que  se  continuaram  mui- 
tos tempos,  em  algumas  famílias  d'essa  villa, 
e,  de  todo  o  referido  houvera  sempre  uma 
tradição  immemorial,  continuada  successi- 
vamente  de  paes  a  filhos;  por  cujo  motivo, 
não  só  se  repetia  a  dez  d'agosto  a  memoria 
d'estes  prodígios;  porém,  esta  Soberana  Vir- 
gem, era  protectora  a  quem  essa  mesma 
villa  recorria  em  todas  as  suas  necessida- 
des, nas  quaes  tinha  mostrado  muitas  vezes 
o  seu  poder,  e  a  piedade  do  seu  soberano 
patrocínio,  e  que  estas  patentes  e  sagradas 
circurnstancias,  persuadiram  muitas  pessoas 
d'essa  villa,  a  que  todos  tomassem  por  pa- 
droeire  d'ella,  a  Senhora  da  Victoria;  e  as- 
sim o  requereram  a  essa  camará,  e  que  esta 
a  festejasse  com  esse  titulo,  e  fizessem  nu- 
merar esta  festa  entre  as  suas:  por  cuja  ra- 
zão vos  resolvereis  a  convocar  toda  a  no- 
breza e  povo,  que  todos  uniformemente  pro- 
clamaram, que  fosse  a  mesma  Senhora  da 
Victoria  a  sua  padroeira,  de  que  se  fizera  o 
termo  que  remetteis.  E,  para  que  este  tivesse 
ioda  a  validade  precisa,  esperáveis  que  Eu 
fosse  servido  mandai -o  observar.  E,  visto  o 
mais  que  referistes,  e  o  que  constou,  por 
informação  do  provedor  da  comarca  de  Coim- 
bra, e  resposta  do  procurador  da  minha  co- 
roa, a  quem  se  deu  vista,  e  não  teve  duvida. 

—  Hei  por  bem,  evos  mando,  que  observeis 
o  termo  de  acelamação,  que  fizestes  com  a 
nobreza  e  povo  d'essa  villa,  para  que  a  Vir- 
gem Nossa  Senhora,  com  o  tilulo  da  Victo- 
ria, seja  padroeira  d'ella;  e  que  numereis  a 
sua  festa  entre  as  mais  d'essa  camará,  para 
ficar  perpétua  a  memoria  d'este  prodígio. 
Cumpri  o  assim;  e  esta  provisão  fareis  re- 
gistar nos  livros  da  camará,  para  a  todo  o 
tempo  constar  que  assim  o  Houve  por  bem. 
El  rei  Nosso  Senhor,  o  mandou,  pelos  dou- 
tores Manoel  Gomes  de  Carvalho  e  Fernan- 
do Pires  Mourão,  ambos  do  seu  conselho,  e 
seus  desembargadores  do  paço.  — Manoel 
Ferreira  Serrão  a  fez,  em  Lisboa,  a  20  de 
dezembro  de  1746  annos  —  José  Galvão  de 
Castello-Branco,  a  fez  escrever  —  Fernando 
Pires  Mourão  — Manoel  Gomes  de  Carvalho 

—  Por  despacho  do  desembargo  do  paço,  de 
19  de  dezembro  de  1746.» 
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Com  o  andar  dos  tempos,  foi  pouco  a  pou- 
eo  diminuindo  a  influencia  d'esta  solemnída- 
de,  até  que  deixou  de  fazer-se.  Em  1863  po- 
rém, se  tornou  a  restabelecer,  pela  vontade 
geral  do  povo,  com  o  mesmo  antigo  esplen- 
dor, e  continua  até  ao  presente. 

Quando  esta  villa  tornou  a  eahir  no  po- 
der dos  mouros  (996)  ficou  quasi  arrasada, 
e  assim  esteve  algum  tempo,  até  que  o  mou- 
ro Ben-Afalgi,  a  reedificou,  com  o  nome  de 
Malinense,  convertendo  o  seu  castello  na 
mais  temível  fortaleza  d'aquelle  tempo. 

O  seu  mercado  quinzenal,  é  notável  pela 
abundância  e  variedade  dos  productos  agrí- 
colas que  a  elle  concorrem,  e  pelas  impor- 
tantes transacções  commerciaes  que  alli  se 
operam. 

Em  frente  de  Monte-Mór-Velho,  e  do  ou- 
tro lado  do  campo,  na  opposta  margem  do 
Mondôgo,  fica  a  antiga  villa  de  Verride,  ou- 
trora rival  d'aquella,  e  célebre  pelas  suas 
afamadas  aguas  sulphureas. 

No  termo  d'esta  villa,  no  logar  de  Fonte- 
€óva,  nasce  o  rio  Aroeira,  que  corre  de  N. 
a  S.,  e  desagua  no  Mondêgo. 

Do  que  fiea  dito  de  Monte-Mór-Velho,  se 
vé  que  é  notável  pela  sua  antiguidade,  e  foi 
senopre  uma  povoação  importantíssima,  mes- 
mo que  deixe  de  se  dar  credito  a  algumas 
das  suas  lendas  e  tradições.  Já  vimos  que  no 
reinado  de  D.  João  V  era  cabeça  de  comar- 
ca, com  o  respectivo  juiz  de  fóra.  Esta  co- 
marca foi  suppriirrida  depois  de  1834,  mas 
tornou  a  restaurar-se. 

Teve  antigamente  provedor,  cuja  jurisdic- 
ção  foi  extensíssima,  comprehendendo  loga- 
res  que  hoje  pertencerii  a  tres  diversos  dis- 
trictos  administrativos  (Leiria,  Coimbra  e 
Aveiro  I) 

Foi  sempre  o  povo  d'esta  villa  e  seu  ter- 
mo leal,  valente  e  patriota.  Já  vimos  que  nas 
guerras  contra  os  mouros,  defendeu  sempre 
com  inexcedivel  bravura,  as  suas  muralhas. 
No  reinado  de  D.  Affonso  II,  sustentou  com 


f  o  maior  denodo  e  dignidade  os  direitos  in- 
contestáveis das  infantas,  D.  Sancha  e  D.  The- 
reza. 

Aqui  veio  ter,  em  25  de  julho  de  1808,  o 
bravo  Antonio  Ignacio  Cayola,  com  40  bra- 
vos soldados  vindos  de  Coimbra,  aos  quaes 
se  juntaram  muitos  bravos  montemorenses, 
e  com  estes  e  outros  povos  das  immediações 
foram  expulsar  os  francezes,  da  fortaleza  da 
Figueira.  (Vide  vol.  3.°,  pag.  188,  col.  2.»,  e 
pag.  189,  col.  i.«) 

Já  autes  d'isso,  em  1602,  também  foram 
os  moradores  de  Monte-Mór-Velho,  que,  com 
outros  portuguezes,  foram  resgatar  a  villa 
da  Figueira,  do  poder  dos  inglezes.  (Vide  o 
mesmo  3.°  vol.,  pag.  190,  col.  l.°  e  2.a) 

O  castello  tinha  capacidade  para  aquarte- 
lar uma  guarnição  de  cinco  a  seis  mil  ho- 
mens ;  e,  apezar  de  muito  arruinado,  con- 
serva ainda  as  muralhas  do  seu  recinto, 
com  as  suas  ameias,  torres  e  seteiras,  bem 
como  tres  cisternas  ou  subterrâneos  no  seu 
centro,  uma  para  deposito  de  agua,  e  as  ou- 
tras para  muuições  de  guerra  e  de  bocca. 

Dentro  do  castello  ha  o  templo  de  S.  João, 
onde  se  diz  que  o  famoso  abbade  João,  dizia 
missa,  e  animava  os  montemorenses  com  os 
seus  sermões  catholicos  e  patrióticos.  Tam- 
bém aqui  está  o  de  Santa  Maria  d' Alcáçova, 
construído  por  ordem  do  não  menos  famoso 
conde  D.  Sisnando,  governador  de  Coimbra, 
no  reinado  de  D.  Affonso  VI,  (sogro  do  conde 
D.  Henrique)  e  durante  o  governo  d'este 
mesmo  conde. 

Também  está  dentro  do  castello  o  antigo 
paiacio  real,  que  se  suppõe  construido  pela 
rainha  D.  Urraca,  mulher  do  conde  D.  Ray- 
mundo,  e  irman  de  D.  Thereza,  mãe  de  D. 
Affonso  Henriques. 

Suppõe-se  que  as  mais  antigas  obras  de 
defeza  hoje  existentes,  foram  mandadas  fa- 
zer em  1109  pelo  conde  D.  Henrique  e  pelo 
conde  D.  Sisnaudo,  que  então  povoaram  esta 
villa.  D.  Sancho  I  também,  em  1210,  fez  al- 
gumas fortificações,  ou  ampliou  as  antigas. 

Não  se  sabe  a  origem  do  nome  actual  d' es- 
ta villa,  nem  quando  principiou  a  ser  desi- 
I  gnada  por  elle.  Já  a  pag.  37,  col.  2.%  d'este 
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volume,  tratando  de  Maiorca  narrei  a  tradi- 
ção que  corre  sobre  esta  etymologia.  O  que 
é  certo  é  que  desde  o  IX  século  se  denomi- 
nava Monle-Mór,  e  que  se  lhe  accrescentou 
o  Velho,  desde  que  D.  Sancho  I  reedificou  a 
villa  de  Monte-Mór-Novo,  no  Aletntejo.  Tam- 
bém antes  de  ser  Monte-Mór- Velho,  se  deno- 
minava— Monte-Mór- Sobre-o- Mondego,  o  que 
faz  suppôr  que  já  havia  a  villa  alemtejana  do 
mesmo  nome,  aliás  não  era  preciso  distin- 
guil-a  com  a  indicação  de  —  Sobre-o-Mon- 
dêgo. 

A  amenidade  d'esta  villa  e  de  seus  formo- 
sos arrabaldes,  procede  da  proximidade  com 
o  seu  vastíssimo  campo,  dos  rocios  que  ha 
dentro  e  próximo  da  villa,  da  visinhança  do 
formoso  Mondego,  deslisando  se  plácido  e 
sereno,  orlado  de  salgueiraes,  por  entre  vas- 
tas campinas  cultivadas ;  e  ainda  por  ser 
atravessada  pela  valia,  que  desde  a  Ladroei- 
ra corre  até  á  ponte  da  Alagôa,  a  qual,  bem 
como  aponte  que  está  junto  ao  Casal-Novo, 
e  os  chafarizes  da  praça,  consta  ser  obra  do 
infante  D.  Pedro,  regente  do  reino,  na  me- 
noridade de  D.  Affonso  V,  e  seu  tio  e  sogro. 
(O  que  morreu  no  combate  da  Alfarrobeira, 
em  20  de  março  de  1449.) 

Os  vastos  e  desaproveitados  largos  e  bal- 
dios d'este  concelho,  chamados  —  Largo  de 
S.  Francisco,  Porío-Peão,  Terreiro  da  Feira 
(ou  Campozel),  Cotredouro,  Atraz  de  Valias, 
Rocio  dos  Anjos,  Areal,  Cardai,  e  outros  me- 
nores, podiam,  e  deviam,  ser  arborisados,  o 
que  não  só  melhoraria  as  condições  clima- 
téricas do  concelho,  mas  daria  ás  camarás 
um  bom  rendimento. 

Era  tradição  constante  na  villa,  que  o  no- 
me dado  ao  sitio  das  Caldas,  a  pequena  dis 
tancia  da  povoação,  procedia  de  haver  alli 
em  tempos  remotos  umas  thermas.  Os  factos 
vieram  confirmar  a  tradição.  Em  1850  se 
descobriu  aqui  uma  nascente  d'aguas  sul- 
phureas,  bem  como  arcos  de  pedra  e  tan- 
ques ou  banheiras  antiquíssimas,  o  que  pro- 
va ser  construcção  romana,  ou,  pelo  menos 
árabe,  e  serem  applicadas  estas  aguas  como 
remédio  de  certas  enfermidades,  desde  mui- 


tos séculos.  Também  estas  thermas  compro- 
vam a  antiguidade  d'esta  villa,  e  a  sua  im- 
portância em  tempos  remotos. 

Tendo  fallado  tantas  vezes  n'este  artigo 
j  do  abbade  João,  vulto  legendário  do  sécu- 
lo IX,  cumpre-me  dizer  que  elle  fundou  a 
convento  de  Ceice,  onde  falleeeu  a  2  de  fe- 
vereiro de  867,  e  foi  enterrado  na  egreja 
d'este  mosteiro.  Para  o  mais  que  diz  respei- 
to a  este  abbade,  vide  o  que  adiante  digo 
quando  fallo  da  egreja  dos  Anjos,  e  Coimbra 
e  Lorvão. 

Para  se  saber  o  que  era  a  famosa  justiça 
de  Monte-Mór,  vide  o  ultimo  artigo  do  3.* 
volume,  a  pag.  431. 

Fallei  também  da  rainha  D.  Thereza,  se- 
nhora d'esta  villa,  pelo  que  julgo  dever  no- 
tar, que  era  filha  de  D.  Sancho  I,  de  Portu- 
gal, e  irman  da  rainha  santa  Mafalda  (vide 
Arouca). —  Casou  esta  senhora,  com  seu  pri- 
mo, D.  Affonso,  rei  de  Leão,  sem  a  prévia 
dispensa  do  papa,  pelo  que  foi  annullado 
este  casamento,  com  grande  pezar  do  mo- 
narcha  leonez,  que  a  adorava  pelas  suas  raras 
virtudes  e  grande  formosura.  Dera  lhe  elle 
muitas  terras  e  rendas  em  Castella,  e  não 
só  lh'as  não  tirou,  depois  da  separação,  mas 
|  ainda  lh'as  accrescentou. 
I  D.  Sancho  I,  logo  que  sua  filha  regressou 
j  a  Portugal,  lhe  deu  também  muitas  villas  e 
coutos,  em  1200,  e  nomeadamente  ésta  villa 
e  a  de  Esgueira,  as  quaes  ella,  pelos  annos 
de  1202  doou  ao  mosteiro  de  Lorvão. 

Na  doação  que  o  conde  D.  Raymundo  e 
sua  mulher,  a  rainha  D.  Urraca,  fizeram  aos 
novos  povoadores  de  Monte-Mór-Velho,  em 
fevereiro  de  1095,  se  nomeia  particular- 
mente Zalema  Godinho,  a  quem  dão  a  villa 
de  Mira,  com  todos  os  seus  termos,  e  um 
moinho  que  está  junto  da  fonte  de  Caraboi 
—  <quae  omnia  usque  in  hodiemum  dietn 
in  atondo,  et  prestamo  tenuit.  (Vide  Mira). 

Atando,  era  o  direito  de  ar- 
rotear, romper  e  cultivar  al- 
gu  n  terreno  inculto,  não  o  po- 
dendo, porém,  dar,  doar,  tro- 
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car  ou  vender — isto  é — sendo 
uni  mero  usufructuario. 

O  castello  de  Santa  Eulália,  em  que  L.  A. 
Rebello  da  Silva  localisou  as  seenas  mais  in- 
teressantes do  seu  romance  Odio  velho  não 
cança,  estava  no  alto  monte  que  derruba  so- 
bre a  ponte  do  Barco,  para  o  lado  de  Monte- 
Mór-Velho,  e  no  sitio  onde  se  vé  agora  a  Ca- 
pella de  Santa  Eulália,  que  se  julga  ter  sido 
fundada  com  materiaes  do  vetusto  castello, 
eno  logar  que  este  occupava,  e  do  qual  pou- 
cos vestígios  existam.  Suppõe-se,  cem  bons 
fundamentos,  que  esta  fortaleza  era  obra  dos 
romanos,  porque  appareceu  aqui  uma  esta- 
tua de  mármore,  da  deusa  Juno. 

Em  1116,  os  árabes  o  arrazaram  até  aos 
fundamentos,  indo  fazer  o  mesmo  ao  de  Sou- 
re e  outros.  Consta  que  na  edade  média  foi 
lima  fortaleza  temível.  Hoje  apenas  se  dis- 
tinguem alguns  alicerces,  porque  a  pedra 
de  suas  muralhas  foi  empregada  não  só  na 
construcção  da  referida  capella,  como  na  da 
ponte  do  Barco. 

Em  1166,  D.  Affonso  I  deu  este  castello 
(o  sitio  d'elle)  com  todas  as  rendas  que  lhe 
pertenciam,  e  eram  dos  alcaides-móres  do 
mesmo,  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra. 

Estas  rendas  consistiam  no  oitavo  de  to- 
dos os  fruetos,  que  lhe  pagavam  as  villas  de 
Maiorca  e  Alhadas,  e  as  povoações  confinan- 
tes. 

O  rei  D.  Diniz  deu  o  senhorio  d'esta  villa 
c  o  padroado  das  suas  egrejas,  a  sua  irman, 
a  infanta  D.  Branca,  em  junho  de  1286. 

O  mesmo  monarcha,  quando  se  reconci- 
liou com  seu  filho  D.  Affonso  (depois  IV)  a 
rogos  da  rainha  Santa  Isabel,  entre  outros 
senhorios,  lhe  deu,  no  principio  de  maio  de 
1322,  o  d'esta  villa. 

O  infante  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra, 
filho  de  D.  João  I  (o  que  morreu  em  Alfar- 
robeira) foi  também  senhor  de  Monte-Mór- 
Velho,  e  de  outras  muitas  terras. 

D.  João  II  deu  esta  villa,  e  o  mais  que  ti- 


nha sido  do  dito  infante  D.  Pedro,  a  seu  fi- 
lho bastardo,  D.  Jorge  de  Alencastre,  tronco 
da  casa  ducal  d'Aveiro,  para  onde  vieram  a 
passar  estas  rendas. 

O  rei  fez  todas  as  diligen- 
cias para  que  este  D.  Jorge  lhe 
succedesse  na  coroa;  porem  a 
virtuosíssima  rainha  D.  Leo- 
nor, ?ua  mulher,  e  a  maior 
parte  da  corte,  se  opposeram, 
vindo  por  morte  de  D.  João  II, 
a  sueceder-lhe  na  coroa,  seu 
primo  e  cunhado  (irmão  da  ra- 
inha) D.  Manuel,  duque  de  Vi- 
seu, natural  d'AIcochete. 

A  egreja  dos  Anjos  é  o  melhor  templo  da 
villa.  É  de  architectura  manuelina;  porém 
está  degenerada  com  as  reparações,  accres- 
centes  e  ornatos  de  estylo  da  renascença,  e 
de  péssimo  gosto. 

Em  uma  lapide,  na  capella  de  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade,  d'esta  egreja,  está  grava- 
da uma  célebre  sentença  da  inquisição,  con- 
juncta  com  o  epitaphio  de  D.  Margarida  de 
Mello  Perestrello. 

D'esta  ioscripção  consta  que  sendo  esta 
senhora  accusada  de  heresia,  á  inquisição 
de  Coimbra,  fôra  presa  nos  cárceres  do  san- 
to oflicio,  no  anno  de  1666,  e  alli  foi  conser- 
vada 17  annos,  até  que  falleceu  no  mesmo 
cárcere,  era  1683. 

Depois  da  sua  morte,  e  não  tendo  podido 
n'aquelles  17  annos  de  supplicio,  acharem 
culpabilidade  n'esta  infeliz,  se  resolveram 
os  inquisidores  a  declarai  a-  innocente !  — 
Passaram  então  a  tal  sentença,  pela  qual  — 
absolvem  a  ré  e  declaram  que  a  seus  ossos 
se  póãe  dar  sepultura  ecclesiastica,  e  offere- 
recer  a  Deus,  por  sua  alma,  os  sacrifícios  e 
suffragios  da  Egreja ;  e  mandam  que  esta 
sentença  se  leia  na  sala  da  inquisição,  e  de- 
pois se  publique  na  parochial  egreja  da  vil- 
la de Monte-Mór-o-Vellw,  d' onde  a  ré  era  fre- 
gueza,  na  estação  conventual,  para  que  ve- 
nha á  noticia  de  todos;  e  lhe  seja  levantado 
o  sequestro,  que  em  seus  bens  se  lhe  havia  fei- 
to, e  d'elles  se  paguem  as  custas.  (!) 

Está  n'esta  egreja  o  bello  tumulo  do  céle- 
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bre  Diogo  da  Azambuja,  escondido  atraz  do 
altar- mor,  do  lado  do  Evangelho.  É  também 
de  architeetura  manuelina,  de  graciosa  for- 
ma e  com  primorosos  lavores. 

Sobre  a  tampa  está  deitada  a  estatua  d'es- 
te  nobre  cavalleiro,  representado  em  trajos 
de  guerreiro,  com  armas  brancas.  Tem  esta 
inscripção  gravada  na  frente  do  mausoléu  : 

AQVI  IAS  DIOGVO  DAZAMBV1A,  DO  CONSELHO  DEL 
REI,  CAVALK1RO  DA  ORDEM  DAVIS,  COMMENDA  • 
DOR  DA  CABEÇA  *DE  VIDA  E  ALTER  PEDROSO,  O 
QOAL,  NAS  GVERAS  DE  CA  STELLA,  POR  EL  REI 
DOM  AFONSO,  TOMOV  AOS  CASTELHANOS  A  VILA 
DALEGRETE,  ONDE  LHE  QVEBRARAN  VA  PERNA, 
E  FEZ  O  CASTELLO  DE  SAM  JORGE  DA  MINA,  E 
SVGIGOV  TODA  AQVELLA  TERRA,  E  FEZ  O  CAS- 
TELLO REAL  EM  AFRICA,  E  TOMOV  A  CIDADE  DE 
ÇAFIM  AOS  MOVROS,  PER  SVA  SOO  INDVSTRIA  E 
VALENTIA,  E  ASI  FEZ  OVTRAS  MVITAS  COVSAS 
DINAS  DE  MEMORIA  E  LOVVOR,  EM  TENPO  DOS 
REIS  DOM  AFOMSO  E  DOM  JOAM,  O  SEGVNDO  E 
DOM  MANVEL,  O  PRIMEIRO,  COMO  EM  SVAS  CRÓ- 
NICAS SE  PODE  VER  ;  E  FEZ  ESTE  MOSTEIRO  DE 
NOlsSA  SENHORA  DOS  ANIOS. 

FALECEO  DE  86  ANNOS,  DIA  DE  NOSA  SENHORA 
d'agusto,  DA  ERA  DE  1518.  * 

(Vide  vol.      pag.  286,  col.  Ia) 

Do  Guia  histórico  do  viajante  em  Coimbra 
e  arredores — do  sr.  doutor  Augusto  Mendes 
Simões  de  Castro,  copiei  o  seguinte: 

Castello  de  Monte-Mór-Velho 

«É  raro  encontrar-se  em  Portugal  uma 
fortaleza  de  aspecto  tão  imponente  como 
este  Castello,  com  as  suas  ameias  e  cubei- 
los,  cingidos  de  espessa  ramagem  de  heras 
a  contrastar  com  a  côr  denegrida  e  tisnada 
das  pedras  carcomidas,  e  mostrando  ainda 
nas  pittorescas  ruinas,  a  que  está  reduzi- 
do, a  formosura  e  robustez  da  sua  construc- 
çáo. 

Para  os  effeitos  estratégicos  que  requeria 
a  arte  militar  de  outras  eras,  nenhuma  for- 
taleza podia  estar  melhor  situada.  O  monte, 
sobre  que  campeia,  ergue-se  abrupto,  no 
meio  das  extensas  planícies  do  Mondégo,  e 
a9  suas  vertentes  descem  quasi  aprumadas 
para  todos  os  lados.  D'esta  maneira,  a  villa, 
encostada  ao  velho  alcaçar,  ficava  bem  guar- 
dada e  defendida,  á  sua  sombra  protectora. 


Das  ruinas  do  Castello,  gosase  um  esplen- 
dido e  bellissimo  panorama.  —  Ao  longe,  os 
vastos  e  férteis  campos  do  Mondêgo,  borda- 
dos de  pittorescas  collinas,  onde  alvejam, 
quasi  sem  interrupção,  mil  casaes,  palace* 
tes,  pequenas  e  grandes  povoações,  e,  á  fren- 
te de  todas,  a  risonha  Coimbra;  aqui  o  poé- 
tico e  formoso  rio,  com  as  longas  orlas  de 
salgueiros,  choupos  e  chorões,  acurvados 
graciosamente  sobre  as  suas  aguas  crystali- 
nas;  e  a  nossos  pés  a  povoação,  edificada  à 
meneira  de  throno,  servindo-lhe  o  logar  em 
que  estamos,  como  de  ultimo  degráu.  Fórraa 
tudo  isto  um  quadro  magestoso  e  formosís- 
simo, que  faz  deter  alli  o  espectador,  por 
longo  tempo.» 

A  egreja  de  Santa  Maria  de  Alcáçova,  foi 
edificada  dentro  do  Castello,  pelo  presbytero 
Veremundo,  ou  Vermudo,  com  auctoridade 
do  conde  D.  Sisnando,  governador  de  Coim- 
bra, pelos  annos  1090  de  J.-C— Veremundo 
deu  metade  d'esta  egreja  á  Sé  de  Coimbra 
(sendo  bispo  D.  Cresconio)  aos  9  das  kalen- 
das  de  janeiro,  da  era  de  Cesar  1133,  que 
corresponde  a  30  de  dezembro  do  anno  94 
de  J.-C. 

Esta  doação  está  a  tl.  24  v.  do  Livro  Pre- 
to da  Sé  de  Coimbra.  iTella  se  descreve  a 
solidão  em  que  n'esse  tempo  estava  o  Cas- 
tello, abandonado  desde  o  tempo  dos  ára- 
bes, e  servindo  íó  de  valhacouto  de  feras  e 
reptis. 

D.  Affonso  III  doou  depois  esta  .egreja  ao 
bispo  D.Egas  e  ao  cabido  de  Coimbra.  O  bis- 
po D.  Jorge  d' Almeida,  mandou  fazer  obras 
importantes  n'esta  egreja. 

Conventos 

1.  °  —  Frades  franciscanos  (da  invocação 
de  S.  Luiz).  —  Foi  fundado  pelo  padre  Tho- 
mé  Couceiro  Lobo ;  mas  não  pude  saber  a 
data  da  sua  fundação.  Já  estava  supprimido 
antes  de  1834. 

2.  °  —  Frades  agostinhos  (da  invocação  de 
Nossa  Senhora  dos  Anjos).  —  Foi  fundado 
por  Diogo  da  Azambuja,  no  século  XVI.  — 
Supprimido. 
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3,o  —  Freiras  franciscanas  (da  invocação 
de  Nossa  Senhora  de  Campos. — Foi  fundado 
por  D.  Isabel  de  Azevedo,  viuva  do  celebre 
D.  João  de  Castro,  4.°  vice-rei  da  índia,  no 
principio  do  século  XVI. — Em  1691  foi  es- 
te mosteiro  transferido  para  Sandelgas.  Em 
1848,  foi  supprimido,  hindo  as  freiras  que 
restavam,  para  o  mosteiro  de  Santa  Cla- 
ra de  Coimbra,  em  30  de  setembro  d'esse 
anno. 

O  padre  frei  Agostinho  de  Santa  Maria, 
no  seu  Sant.  Mar.  (tom.  4.°,  liv.  2.°,  lit.  13), 
trata  d'este  mosteiro:  diz  elle,  que  no  cam- 
po juuto  á  villa  existia  de  tempos  immemo- 
riaes  uma  capella  dedicada  á  Santíssima  Vir- 
gem, á  qual  em  razão  do  sitio  em  que  estava 
edificada  a  ermida,  se  denominou  Nossa  Se- 
nhora de  Campos. 

Tinha  grande  devoção  eom  esta  imagem, 
D.  Isabel  d' Azevedo,  e  ficando  viuva,  se  re- 
colheu em  umas  casas  que  tinha,  junto  da 
ermida,  com  algumas  mulheres  virtuosas, 
dando  assim  principio  ao  mosteiro  que  pou- 
co depois  adoptou  a  regra  de  terceiras  de 
S.  Francisco;  com  auctoridade  do  cardeal 
Juliano,  penitenciário  do  papa  Alexandre  VI, 
em  1503,  e  ficando  o  convento  sujeito  á  pro- 
víncia de  Portugal.  A  este  mosteiro  doou  a 
fundadora,  não  só  a  casa,  mas  todas  as  suas 
rendas. 

Com  o  decurso  do  tempo,  foram  crescendo 
as  areias  do  Mondego,  e  subindo  as  aguas,  a 
ponto  de  inundarem  frequentemente  o  mos- 
teiro, com  risco  da  vida  das  religiosas. 

Queixando- se  ellas  d'isto,  ao  bispo  de 
Coimbra,  D.  João  de  Mello,  as  fez  remover 
para  o  logar  de  Sandelgas,  para  onde  leva- 
ram a  imagem  da  sua  padroeira. 

4.° — Frades  benedictinos  (da  invocação  de 
S.Martinho).— Foi  fundado  pelo  abbade  João, 
no  século  IX. — Ignora-se  quando  deixou  de 
existir. 

íNão  se  pode  tratar  d'este  mosteiro,  sem 
se  fallar  do  famoso  abbade  João.  Peço  des- 
culpa aos  meus  leitores  de  algumas  peque- 
nas repetições,  indispensáveis  para  a  intelli- 
gencia  da  matéria. 

D.  João,  nobre  cavalleiro  leonez,  era  filho 
natural  de  D.  Fruella  I,  e  irmão  de  D.  Ber- 


mudo,  o  diácono,  e  de  D.  Affonso,  o  catholi- 
co;  e  lio  de  D.  Ramiro  I. 

Cançado  de  seguir  a  corte  dos  reis  de 
Leão,  e  dos  exercícios  da  guerra,  se  retirou 
ao  mosteiro  de  Lorvão,  vestindo  alli  o  habi- 
to de  monge,  seguindo  a  regra  de  S.  Bento, 
que  n'elle  se  professava. 

Tantos  exemplos  deu  de  cordura  e  virtu- 
de, que,  na  primeira  vacatura,  foi  eleito  ab- 
bade, estando  presente  seu  sobrinho,  D.  Ra- 
miro I  de  Leão,  que  então  estava  em  Portu- 
gal, fazendo  guerra  a  Mahomad-Cid,  senhor 
de  Gaia,  e  a  Muley-Achem,  senhor  de  Agueda. 

O  rei,  vendo  a  summa  pobreza  em  que  es- 
tava o  mosteiro,  causada  pelas  continuas  cor- 
rerias e  exacções  dos  mouros,  lhe  fez  uma 
larga  doação,  de  muitas  possessões,  e  entre 
ellas,  esta  villa,  com  todos  os  seus  direitos  e 
pertenças,  sob  a  condição  de  ter  no  castello 
a  guarnição  sufficiente  para  sua  defeza;  o 
que  os  monges  tiveram  sempre  o  cuidado 
de  cumprir.  . 

0  próprio  D.  João  (o  abbade)  com  alguns 
dos  seus  monges,  se  passou  para  este  Castel- 
lo, que  proveu  de  soldados,  armas  e  manti- 
mentos, e  fazendo  alcaide-mór  da  fortaleza  a 
seu  sobrinho,  D.  Bermudo,  bravo  guerreiro 
d'aquelles  tempos. 

Foi  então  que  o  abbade  tratou  de  edificar 
aqui  um  mosteiro  da  sua  ordem  no  sitio  oa- 
de  havia  uma  antiga  capella  de  Santa  Maria 
que  fui  demolida,  para  se  edificar  a  egreja 
do  mosteiro,  para  onde  foi  a  santa  imagem, 
que  ficou  sendo  padroeira  do  convento. 

Entre  os  familiares  do  abbade,  havia  um, 
chamado  Garcia  Janhes,  creado  desde  meni- 
no (não  se  sabia  de  quem  era  filho)  pelo  mes- 
mo abbade,  que  o  tinha  enchido  de  benefi- 
cies e  distincções.  Foi  uma  vibora  que  em 
seu  seio  acalentou;  porque  o  ingrato,  se  pas- 
sou aos  mouros,  e  renegando  da  fé  de  Chris- 
to,  tomou  o  nome  árabe  de  Zulema  (ou  Zu< 
leimão) 1  e  fez  aos  christãos  a  crua  guerra 
que  já  referi;  mas  accrescentarei  aqui  o  se- 
guinte: 

Zulema,  tinha  ião  estreitamente  cercado 

1  Hoje  os  árabes  dizem  Solimão.—É  cor» 
rupção  de  Salomão. 
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o  Castello  de  Monte-Mór,  que  em  balde  Theo- 
domiro,  abbade  de  Lorvão,  tentou  reforçal-o 
com  tropas  e  provêl-o  com  mantimentos. 

Foi  n'esta  triste  conjunctura  que  os  cer- 
cados resolveram  imitar  os  saguntinos. 

Queimaram  todas  as  suas  riquezas,  e  ti- 
raram a  vida  a  todos  que  por  seu  sexo  ou 
cdade  não  podessem  combater. 

O  abbade  João,  deu  o  exemplo,  lançando 
o  fogo  a  tudo  quanto  tinha,  e  degolando  sua 
irman,  D.  Urraca  (mãe  do  alcaide  D.  Bermu 
flo)  e  a  seus  filhos  que  ainda  erám  creanças. 

Fez-se  este  espantoso  sacrifício,  em  uma 
madrugada,  depois  de  se  confessarem  e  com- 
nmngarem,  tanto  as  victimas  como  os  sacri- 
ficadores. 

O  resto  já  fica  narrado. 

Era  o  abbade  João,  de  avançada  edade, 
quando  este  acto  de  patriótica  desesperação 
teve  logar,  mas  de  grandes  forças,  corres- 
pondentes ao  colossal  das  suas  formas;  e 
por  onde  o  seu  terrível  e  pesado  montante 
era  brandido,  ficava  uma  zona  de  sangue  e 
cadáveres  mouriscos. 

Na  maior  fúria  do  combate,  avistou  João, 
o  traidor  Garcia,  que  com  palavras  e  exem- 
plos animava  os  mouros,  foi  direito  a  elle, 
por  entre  uma  multidão  de  infiéis,  e  de  um 
só  golpe  o  degolou. 

Foi  então  que  os  mouros,  aterrados,  tra- 
taram de  fugir;  porém  poucos  escaparam  á 
geral  carnificina;  porque,  tendo  construído 
pontes  de  madeira  em  varias  partes  do  Mou- 
dêgo,  para  hirem  torragear  á  parte  opposta, 
dos  que  por  ellas  fugiam,  muitos  morreram 
afogados,  por  terem  as  pontes  que  brado 
com  o  seu  peso. 

Os  restos  d'este  grande  exercito  que  pu- 
deram escapar  ao  ferro  dos  christãos,  ou  ás 
aguas  do  Mondego,  fugiam  desordenadamen- 
te; mas  o  abbade  e  os  seus  os  perseguiram 
por  espaço  de  quatro  léguas,  mettendo  se 
em  uns  pântanos,  onde  os  christãos  ainda 
mataram  muitos.  D'aqui  puderam  metter-se 
em  umas  espantosas  brenhas,  chamadas  Al- 
coubas,  onde  o  abbade  os  não  deixou  perse- 
guir, não  só  pela  aspereza  do  sitio,  como 
pelo  cançaço  da  sua  gente,  que  fez  acampar 
e  passar  a  noite  em  uma  planície. 


Consta  que  esta  terrível  batalha  e  famosa 
Victoria,  teve  logar  no  dia  24  de  junho  do 
anno  850  de  J.  C. 

Dizem  alguns  escriptores, 
que,  chegando  os  christãos  a 
esta  planicie,  que  está  quasí 
cercada  das  alcantiladas  pe- 
nedias à'Alcoubas,  o  abbade  e 
os  outros  chefes  gritavam  aos 
soldados  —  cessa !  cessa !  —  e 
d'aqui  ficou  ao  sitio  o  nome, 
que  ainda  com  pouca  corru- 
pção conserva  —  Ceiça,  a  uns 
22  kilometros  de  Monte-Mór 
Velho. 

Consta  que  na  investida  de  Monte-Mór, 
afogados  no  rio,  e  depois  na  retirada  até  aos 
rochedos  de  Alcouba,  morreram  setenta  mil 
infiéis.  Este  numero  parece-me  exageradís- 
simo. 

Na  manhã  do  dia  seguinte,  chegaram  ao 
acampamento  alguns  cavalteiros,  vindos  da 
villa,  dando  a  noticia  de  estarem  vivos  to- 
dos os  velhos,  mulheres  e  creanças,  que  na 
vespora  tinham  sido  sacrificados,  o  que  a 
todos  encheu  de  suprema  alegria,  e  ao  ab- 
bade causou  tal  impressão,  que  resolveu  aca- 
bar n'este  sitio  o  resto  de  seus  dias;  em  uma 
ermida  de  Nossa  Senhora  que  aqui  mandou 
construir  em  850,  e  se  fez  seu  erimiião  (dan- 
do a  seu  sobrinho.  D.  Bermudo,  como  prova 
da  amisade  que  lhe  consagrava,  as  suas  ar- 
mas e  o  seu  eavallo  de  batalha)  e  renuncian- 
do nas  mãos  de  seu  sobrinho  D.  Ramiro  I, 
o  governo  de  Monte-Mór-Velho,  que  foi  dado 
a  D.  Bermudo,  primo  do  rei;  e  a  abbadia  do 
mosteiro  da  villa  aos  monges  da  mesma.  A 
de  Larvão,  já  a  tinha  renunciado  a  favor  de 
Theodemiro,  monge  seu  parente.  A  imagem 
da  Senhora  que  estava  no  mosteiro  da  villa 
levou-a  para  a  sua  nova  ermida.  Aqui  falle 
ceu  a  2  de  fevereiro  de  867,  e  aqui  foi  enter- 
rado. Depois  em  1 165,  D.  Affonso  Henriques 
fez  construir  juncto  a  esta  ca-pella,  um  mos- 
teiro de  frades  benedictinos,  que  é  o  de  que 
trato  no  logar  citado  do  2."  volume. 

Cumpre- me  aqui  rectificar 
um  erro,  a  que  me  induziu  a 
identidade  dos  nomes,  e  as 
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obscuridades  dos  nossos  anti- 
gos escriptores.  Disse  no  prin- 
cipio da  col.  2.a  de  pag.  226, 
do  2.°  vol.,  que  o  abbade  João 
fundára  um  mosteiro  de  mon- 
ges bernardos  na  freguezia  de 
Ceiça,  na  Extremadura,  con- 
celho de  villa  Nova  de  Ourem, 
quando  esse  mosteiro  foi  fun- 
dado em  Santa  Maria  de  Cei- 
ça,  que  é  esta  de  que  aqui 
agora  trato.  Também  o  con- 
vento não  foi  de  bernardos,  foi 
de  benediclinos.  Só  pelos  an- 
nos  1030,  é  que  o  abbade  João 
Cirita  estabeleceu  em  Portugal 
a  reforma  de  S.  Bernardo,  que 
adoptaram  quasi  todos  os  con- 
ventos benedictinos. 

O  abbade  João  (de  Lorvão) 
foi  o  verdadeiro  fundador  ^es- 
te mosteiro  de  Santa  Maria  de 
Ceiça;  porém  os  monges  vi- 
viam em  grutas  ou  cabanas, 
até  que  D.  Affonso  Henriques 
lhes  fez  omosteiro,em  que  prin- 
cipiaram a  viver  em  commu- 
nidade. 

Tudo  o  mais  que  digo  em 
Ceiça  (Santa  Maria  de)  está 
exactíssimo. 

O  edifício  do  mosteiro,  acêr- 
ca  e  varias  propriedades  an- 
nexas,  foram  vendidas  depois 
de  1834.  A  egreja,  a  sachris- 
tia,  e  uma  boa  matta,  ainda 
estão  por  vender. 

Os  grandes  prejuízos  que  soffreram  os 
montemorenses,  com  a  queima  das  suas  pre- 
ciosidades, foram-lhes  amplamente  ressar- 
cidos com  os  riquíssimos  despojos  dos  mou- 
ros, que  foram  repartidos  pelos  christãos, 
segundo  os  seus  merecimentos. 

Feita  esta  divisão,  e  providenciando  o  al- 
caide D.  Bermudo,  de  modo  a  deixar  o  Cas- 
tello bem  provido  de  gente  e  mantimentos, 
se  foi  com  seus  irmãos  e  outras  pessoas  que 
tinham  sido  degoladas,  visitar  o  abbade  João 
ao  seu  erimiterio  de  Ceiça  e  mostrar-lhe  o  ' 

VOLUME  V 


signal  do  golpe,  que  era  como  um  fio  de  re- 
troz  encarnado,  em  volta  da  garganta. 

O  padre  mestre,  frei  Luiz  dos  Anjos,  no 
seu  Jardim  de  Portugal,írei  Bernardo  de  Bri- 
to, na  Mon.  Lus.,  e  outros  escriptores,  refe- 
rem que  no  seu  tempo,  ainda  n'esta  villa 
nasciam  algumas  creanças  com  o  tal  signal. 

Tendo  mencionado  em  dií- 
ferentes  partes  d'esta  obra,  vá- 
rios milagres,  operados  pela 
intercessão  da  Santíssima  Vir- 
gem e  dos  santos,  e  não  pre- 
tendendo ser  notado  como  um 
frei  Bernardo  de  Brito  do  sé- 
culo XIX,  ou  como  outro  qual- 
quer frade  milagreiro,  dos  sé- 
culos passados,  declaro  o  se- 
guinte: 

Creio  firmemente  que  a 
Deus  nada  é  impossível.  Bosel- 
li  de  Lorgues  e  outros  escla- 
recidos escriptores  contempo- 
râneos, teem  brilhantemente 
provado,  não  só  a  possibilida- 
de dos  milagres;  mas  até  a  sua 
existência  no  passado  e  no 
presente. 

Mesmo  que  eu  não  quizesse 
crer  em  milagres  (que  creio 
— senão  em  todos,  em  muitos) 
têl-os-hia  narrado,  para  não 
deturpar  a  historia,  nem  des- 
truir as  lendas  poéticas  dos 
nossos  passados. 

Por  mais  incrédulo  que  eu 
fosse,  com  respeito  a  milagres 
em  que  a  Egreja  nos  não  obri- 
ga a  acreditar,  por  não  serem 
ponto  de  fé,  nunca  seria  meu 
propósito  arrancar  dos  cora- 
ções verdadeiramente  portu- 
guezes,  as  crenças  felizes  de 
nossos  paes,  nem  fazer-lhes 
esquecer  as  formosíssimas  len- 
das com  que  nossas  mães  sua- 
vemente nos  embalaram  no 
berço,  e  carinhosamente  nos 
distraíram  na  infância. 

Em  ser  crente,  ganha- se  fé 
em  Deus  e  na  sua  misericórdia 
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infinita  —  esperança,  na  vida 
eterna — e  caridade  para  com 
os  nossos  semelhantes  que  sof- 
frem. 

E  que  se  ganha  com  o  sce- 
pticismo?— a  desesperança,  o 

desconforto,  o  egoismo   e 

o  materialismo.  Deus  nos  li- 
vre pois  destes  infelizes  senti- 
mentos, causas  infalíveis  da 
nossa  tristeza  e  desventura, 
n'este  mundo  e  no  outro. 1 

Da  fundação  do  edifício  do  mosteiro  de 
Ceiça,  conta-se  a  origem  da  maneira  se- 
guinte : 

Em  1165,  estando  em  Coimbra  D.  Affon- 
so  Henriques,  lhe  recomendaram  os  seus 
médicos,  os  banhos  do  mar.  Sahiu  da  sua 
côrte,  em  direcção  á  Figueira ;  mas,  tão  bem 
lhe  fizeram  os  ares  salutiferos  dos  formosos 
campo8  do  Mondego,  que  chegou  á  costa 
quasi  são. 

Occupou-se  então  em  percorrer  aquelles 
arredores,  e  ouvindo  fallar  na  ermida  de 
Santa  Maria  de  Ceiça,  famosa  pela  sua  anti- 
guidade, pois  já  então  tinha  215  annos,  e 
pelos  milagres  attribuidos  á  sua  padroeira,  a 
foi  visitar. 

Estava  a  ermidinha  em  um  bonito  valle, 
mas  cercada  de  densos  mattos  e  alcantiladas 
penedias,  semelhando  torres. 1 

No  caminho  tinha  cahido  ura  dos  cavallos 
da  comitiva,  ficando  o  cavalleiro  debaixo 
d'elle,  e  em  tal  estado,  que  julgando-o  mor- 
to, o  levaram  a  enterrar  na  ermida ;  mas, 
apenas  o  ferido  alli  chegou,  recobrou  os  sen- 
tidos e  ficou  de  perfeita  saúde. 

Todos  tiveram  isto  por  milagre.  O  cavai- 

1  Mac-Mahon,  actual  presidente  da  repu- 
blica franceza,  queixando -se-lhe  alguns  es- 
píritos fortes,  ou,  como  hoje  se  denominam, 
livres  pensadores,  das  grandes  romarias  ás 
Senhoras  de  Lourdes  e  La-Sallete— respon 
deu  lhes—  «Deixal-os;  um  litro  de  petróleo 
causa  mais  desgraças,  do  que  um  tonel  de 
agua  benta. » 

1  E  d'aqui  lhe  provêm  o  nome  que  ainda 
então  conservava— Al  Couba — palavra  ára- 
be, que  significa  —  a  torrinha. 


ieiro  que  cahira,  fez  logo  voto  de  consagrar 
o  resto  dos  seus  dias  ao  serviço  da  Senhora 
e  da  sua  ermida,  o  que  cumpriu,  não  tornan- 
do a  sahir  d'este  logar. 

O  rei  fez  voto  de  fundar  aqui  um  mostei- 
ro, dedicado  a  Santa  Maria,  o  que  também 
cumpriu. 

Emquanto  o  rei  e  seu  séquito  ainda  esta- 
vam na  capella,  chegou  o  erimitão  d'ella, 
homem  de  edade  provecta  e  presença  res- 
peitável, pobremente  vestido,  e  com  porte 
humilde  e  reverente. 

Perguntou-lhe  D.  Affonso  Henriques  se 
sabia  alguma  coisa  da  origem  d'este  templo- 
sinho,  ao  que  o  santo  anachoreta  respondeu 
—  que  havia  muitos  annos  que  aqui  vivia, 
dedicando-se  ao  culto  da  Rainha  dos  Anjos, 
e  á  conservação  e  aceio  da  sua  ermida ;  e 
que  sabia,  por  tradição,  a  origem  d'elle. 

O  rei,  satisfeito  d'esta  resposta,  o  mandou 
sentar  junto  d'elle,  e  o  erimitão  lhe  contou 
a  lenda  do  abbade  João,  pela  fórma  que  fica 
referida. 

D.  Affonso  Henriques  designou  logo  um 
sitio,  255  passos  ao  N.  da  ermida,  para  a 
fundação  do  mosteiro,  mettendo  logo  operá- 
rios para  a  sua  edificação,  e  consignando- 
lhe  rendas  sufficientes.  O  mosteiro  concluiu- 
se  em  10  annos,  e  logo  (1175)  vieram  habi- 
tai o  alguns  monges  (então  ainda  benedicti- 
nos)  do  convento  de  Lorvão,  trazendo  em 
sua  companhia  D.  frei  Payo  Egas  (de  nobi- 
líssima linhagem)  que  o  rei  fez  primeiro  ab- 
bade do  novo  convento. 

O  edifício  era  pequeno  no  seu  principio, 
e  o  rei,  vendo  que  não  podia  conter  senão 
um  diminuto  numero  de  religiosos,  o  man- 
dou ampliar;  porém  fallecendo  (6  de  dezem- 
bro de  1185),  deixára  encommendado  a  seu 
filho  e  successor  D.  Sancho  I,  que  concluís- 
se estas  obras,  o  que  elle  cumpriu,  pois  era 
tão  religioso  como  seu  pae. 

Foi  D.  Sancho  I  que  fez  adoptar  a  este 
convento  a  reforma  de  S.  Bernardo. 

Diz  a  lenda,  que,  feita  aegreja  do  mostei- 
ro, mandou  o  monarcha  transferir  para  ella 
a  imagem  da  ermida;  porém  na  manhan  do 
dia  seguinte  tornou  a  apparecer  no  seu 
antigo  altar,  o  que  se  repetiu  por  umas  pou- 
cas de  vezes,  até  que  os  religionos  a  deixa- 
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ram  alli  ficar,  collocando  no  altar-mór  da 
egreja  do  mosteiro  uma  nova  imagem. 

Alguns  annos  depois  (diz  a  lenda)  D.  frei 
Manuel  das  Chagas,  então  abbade  do  mos- 
teiro, vendo  a  ermida  muito  velha  e  a  amea- 
çar ruina,  removeu  a  imagem  para  a  egreja; 
porém  aconteceu  o  mesmo  que  da  primeira 
vez,  tantas  quantas  vezes  se  fez  a  mudança. 

O  abbade  mandou  então  demolir  a  capei- 
la,  para  que  a  Senhora  não  tivesse  para  on- 
de fugir;  mas,  nem  assim  logrou  o  seu  in- 
tento, porque  a  imagem  fugiu  ainda,  e  foi 
no  dia  seguinte  encontrada  na  toca  de  um 
grande  carrasco  que  estava  junto  da  capei- 
la  demolida. 

O  abbade,  mandou  então  fazer  uma  nova 
ermida,  mais  ampla  e  aceiada  do  que  a  an- 
tiga, de  fórma  octogona,  e  de  bonita  archi- 
tectura.  No  interior  do  altar  da  Senhora, 
mandou  depositar  os  ossos  do  santo  abbade 
João.  (Diz  ainda  a  lenda,  que  então  se  veri- 
ficou, pelos  ossos  do  abbade  João,  ser  elle 
de  tão  agigantada  estaura,  que  tinha  onze 
palmos  (I)  d'alto. 

Os  leitores  que  julgarem  que 
eu  invento  milagres,  ou  que  me 
fio  em  contos  de  velhas,  convi- 
do a  consultarem  sobre  o  que 
deixo  referido,  as  obras  seguin- 
tes— Mon.  Lus.,  por  frei  Fran- 
cisco Brandão,  parte  3.*,  liv.  10, 
cap.  45  —  Obras  de  Francisco 
de  Sá  de  Miranda,  carta  8.*,  e 
a  pag.  129  —  Diana,  de  Jorge 
deMonte-Mór;  pag.  243,  mhis- 
toria  de  Alcida  e  Silvano — Ar- 
chivo  de  Lorvão,  em  uma  es- 
criptura  authentica,  copiada 
por  o  licenciado  Gaspar  Alves 
Louzada — Chronica  de  Cister, 
por  frei  Bernardo  de  Brito,  liv. 
6.°,  cap.  28  e  29  —  Mon.  Lus., 
parte  2.*,  liv.  7,  cap.  13  e  14 — 
Notas  aos  cinco  bispados,  por 
fr.  Prudencio  de  Sandoval,  pag. 
179— Antonio  de  Vasconcellos, 
pag.  540  — Antonio  Paes  Vie- 
gas (Vida  díel-rei  D.  Affonso 
Henriques)  liv.  6.°,  pag.  218  — 
Europa,  de  Manuel  de  Faria, 


tomo  3.°,  parte  3.%  cap.  13  — 
Jardim  de  Portugal,  por  fr.  Luiz 
dos  Anjos,  n.°  5%—Agiologio.  de 
Jorge  Cardozo,  tomo  1.°,  pag. 
320  —  Sant.  Mar.,  de  fr.  Agos- 
tinho  de  Santa  Maria,  tom.  4.°, 
liv.  2.°,  tit.  14. 

Em  frente  da  notável  villa  de  Monte-Mór- 
Velho,  na  margem  opposta  do  Mondêgo,  está 
uma  quinta,  que  foi  dos  Vahias,  e  junto  d'el- 
la  a  ermida  de  Santa  Leocadia,  ou,  mais  pro- 
priamente,  Nossa  Senhora  da  Graça. 

Junto  a  este  sitio  appareceu  uma  imagem 
de  Santa  Leocadia,  sobre  um  monte  de  pe- 
dras soltas  (provavelmente  alguma  pequena 
mâmoa  céltica,  ou  algum  monumento  chris- 
tão  a  que  os  nossos  antigos  chamavam  fieis 
de  Dm  —  (vide  esta  palavra).— Levaram  a 
imagem  para  a  ermida,  porém  ella  fugiu  de 
lá  para  o  sitio  onde  foi  achada. 

Revolvendo  o  monte  de  pedras,  se  achou 
n'elle  escondida  a  imagem  de  Nossa  Senhora 
da  Graça,  e  levando-as  ambas  para  a  ermi- 
da, nunca  mais  de  lá  tornaram  a  fugir. 

Foram  estas  duas  imagens  de  grande  de- 
voção, tanto  do  povo  da  villa,  como  das  cir- 
cumjacentes. 

Fernão  Mendes  Pinto  —  1—  «N'um  povo 
tão  viajante  como  nós  fomos,  era  impossível 
que  não  apparecesse  quem  narrasse  em  bom 
estylo  as  suas  peregrinações.  Muitos  narra- 
dores de  viagens  surgiram  effectivamente,  e 
acima  de  todos,  Fernão  Mendes  Pinto,  um 
dos  mestres  do  género,  e  um  dos  mestres  da 
lingua,  cujas  viagens  rivalisam  ainda  hoje 
com  as  modernas  obras-primas  de  estran- 
geiros peregrinadores. 

Nasceu  Fernão  Mendes  Pinto,  de  família 
pobie,  na  villa  de  Monte-Mór -Velho,  no  an- 
no  de  1509. 

Foi  môço  da  camará,  do  duque  de  Coim- 
bra, 2  e  afinal  quiz  na  Asia  tentar  fortuna, 

1  Copiado,  o  que  vae  entre  cômas,  dos 
Portuguezes  illustres,  do  nosso  esclarecido 
escriptor,  o  sr.  Manuel  Pinheiro  Chagas. 
(Pag.  67.) 

2  Parece-me  que  foi  pagem  do  duque  de 
Aveiro  (D.  Jorge)  e  não  do  de  Coimbra,  du- 
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embarcando  para  a  índia,  a  li  de  março  de 
1537. 

Não  nos  permittem  os  estreitos  limites 
d'este  livro,  narrar  as  viagens  que  elle  pró- 
prio contou  de  tão  peregrina  maneira,  e  em 
que  descobriu  o  Japão;  o  que  lhe  compen- 
sou os  repetidos  infortúnios  que  o  saltea- 
ram. Em  janeiro  de  1554  hia  voltar  á  Eu- 
ropa, quando,  tomado  de  súbita  devoção,  se 
decidiu  a  vestir  a  roupeta  de  noviço  da  com- 
panhia de  Jesus,  e  n'essa  qualidade  voltou  a 
viajar;  mas,  por  motivos  desconhecidos,  não 
professou,  e,  voltando  ao  seeulo  e  á  Europa, 
no  dia  22  de  setembro  de  1558,  sonhou  com 
grandes  recompensas,  de  que  depressa  o  des- 
illudiu  a  habitual  indifferença  dos  governos 
portuguezes.  Viveu  obscuramente  em  Alma- 
da os  últimos  annos  da  sua  vida,  até  que 
morreu,  segundo  se  suppõe,  em  1583.  O  seu 
livro  só  foi  impresso  em  1614. 

— *A  Peregrinação  de  F.  M.  Pinto,  diz  o 
sr.  J.  F.  de  Castilho,  é  um  dos  livros  de  mais 
popular  e  aprasivel  lição  que  jámais  se  es- 
creveram em  idioma  algum.  Percorre  todos 
os  estylos,  abraça  todas  as  situações ;  tem  la- 
grimas para  todos  os  olhos,  sorrisos  para 
todos  os  lábios,  terror  para  todos  os  espíri- 
tos, pasto  para  todas  as  imaginações,  conso- 
lação para  todas  as  dôres,  allivio  para  todas 
as  tribulações.  Protheu  habilissimo,  sabe 
sempre  vestir  a  fórma  que  na  conjunctura 
se  requer.» 

Muito  tempo  foram  consideradas  as  suas 
viagens  um  agregado  de  mentiras :  1  as  mo- 
dernas explorações  de  viajantes  estrangei- 
ros, rehabilitaram a  memoria  do  viajante  por- 
tuguez,  demonstrando  a  sua  veracidade. 

0  seu  livro  foi  tão  apreciado,  que  o  tra- 
duziram em  muitas  línguas,  podendo-se  ver 
a  noticia  d'essas  traduçcões  no  precioso  Dic- 
cionario  bibliographico  do  sr.  Innocencio  da 
Silva,  t.  ii.  pag.  289,  e  t.  ix,  pag.  221.» 

Durante  as  suas  peregrinações,  foi  13  ve- 
zes captivo,  e  17  vezes  vendido. 
Quando  voltou  a  Portugal,  era  regente  do 

cado  que  então  supponho  já  não  existir.  (D. 
Jorge  era  filho  bastardo  de  D.  João  II.) 

1  E  tanto  que  lhe  decomposeram  o  nome 
d'este  modo— Fernão,  Mentes?— Minto. 


reino,  a  rainha  D.  Catharina  (viuva  de  D. 
João  III)  na  menoridade  de  seu  neto,  D.  Se- 
bastião. 

Esta  senhora  o  tratou  com  a  ingratidão 
com  que  sempre  foram  recompensados  pelos 
gevernos  portuguezes,  os  homens  beneméri- 
tos ;  pelo  que  elle,  desanimado,  foi  residir 
em  Almada,  onde  coordenou  as  suas  Pere- 
grinações. 

Sempre  escravo  da  verdade,  e  apezar  do 
odio  que  tenho  aos  castelhanos,  como  nos- 
sos dominadores,  e  principalmente  aos  tres 
usurpadores  Felippes  II,  III  e  IV  cumpre-me 
dizer  que  Felippe  II  apreciou  muito  melhor 
os  serviços  d'este  esclarecido  portuguez,  do 
que  o  haviam  feito  D.  Catharina,  D.  Sebas- 
tião, eo  cardeal  rei;  pois  o  estimou  muito, 
fez-lhe  muitas  mercês  e  gostava  muito  de 
lhe  ouvir  contar  as  suas  viagens. 

Segundo  o  padre -mestre,  frei  Francisco  de 
Santa  Maria  (Anno  Histórico,  tomo  2.°,  pag. 
329)  Fernão  Mendes  Pinto,  morreu  em  8  de 
Julho  de  1583. 

Jorge  de  Monte-Mór — 1 — «Este  poeta,  ce- 
lebre em  toda  a  Europa,  nasceu  na  villa  de 
Montemór-o-Velho,  na  província  da  Beira, 
em  Portugal.  Passou  muito  novo  para  Hes- 
panha,  onde  foi  cantor  da  regia  eapella.  Tro- 
cando depois  este  pacifico  mister  pela  vida 
das  armas,  foi  assassinado  na  Itália  no  dia 
26  de  fevereiro  de  1561.  * 

0  livro,  que  lhe  deu  immorredoira  fama, 
é  um  longo  romance  pastoril,  escripto  em 
castelhano,  e  conhecido  pelo  nome  de  Diana 
de  Montemayor.  Era  um  género  novo,  em 
que  as  vivas  pinturas  da  natureza,  em  esty- 
lo  suave,  enredos  não  desinteressantes  nos 
pequenos  contos  de  que  se  entretece  a  nar- 
rativa, se  matizavam  com  finos  conceitos 
e  requintados  problemas  de  mataphysica 
amorosa,  que  deliciaram  primeiro  as  damas 
da  côrte  de  Castella,  e  depois  as  da  Europa 
inteira.  Foi  por  muito  tempo  a  Diana  de  Mon- 
temayor o  livro  predilecto  dos  leitores  de 

1  É  ainda  dos  Portuguezes  illustres  do  sr. 
Pinheiro  Chagas,  tudo  quanto  vae  entre  co- 
mas. 

1  Outros  dizem  que  morreu  de  doença 
em  Madrid. 
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romance,  imitaram-no  em  francez,  continua- 
ram-no  em  hespanhol,  e  por  todo  o  sécu- 
lo XVII  não  fez  a  litteratura  amena  mais 
do  que  seguir  o  impulso  dado  por  este  des- 
denhoso portuguez,  que  despresou  a  lingua 
pátria  para  escrever  na  dos  nossos  visinhos, 
mas  que  teve  a  gloria  de  inaugurar  um  gé- 
nero novo,  a  quem  por  isso  não  cabem  pou- 
cos louvores,  e  que  portanto  deu  lustre  e 
fama  á  lerrà  que  o  viu  nascer.» 

Escreveu  quasi  tudo  em  castelhano  (como 
era  uso  no  seu  tempo)  e  por  isso  alguns  es- 
criptores  hespanhoes  o  fazem  seu  conterrâ- 
neo, dizendo  que  elle  nasceu  na  villa  de 
Monte-Mayor  (Leão) 1 

As  suas  obras  foram — e  são  ainda  hoje — 
estimadas  em  toda  a  Península,  e  tanto,  que 
em  sua  vida  viu  esgotadas  cinco  edições, 
o  que,  sobre  tudo  n'aquelle  tempo,  se  pode 
ter  como  testemunho  claríssimo  do  justo 
apreço  em  que  foi  tido. 

Não  havia  caza,  nobre  ou  popular,  que 
não  tivesse,  e  onde  não  fosse  lida  e  relida 
a  celebrada  Diana  de  Monte-Mayor. 

Os  principaes  senhores  de  Castella  procu- 
ravam anciosamente  conhecer  e  relacionar- 
se  com  o  nosso  poeta. 

Archivavam-se  todas  as  suas  frazes,  e  to- 
das as  suas  espirituosas  respostas. 

Assistindo  á  celebre  merenda  que  a  du- 
queza  de  Seza  deu  ás  primeiras  damas  de 
Madrid,  lhe  perguntou  a  marqueza  de  Co- 
rnares— Senor  Monte-Mayor,  si  escrivisteis 
cosas  tan  discretas,  tratando  de  pastores  rús- 
ticos, y  de  campos  agrestes,  que  liaríeis  si 
escriviesseis  de  aqueste  jardin,  fuentes,  y 
ninfas?— ao  que  elle  respondeu— Esso,  seno- 
ra,  mas  es  para  la  admiracion,  que  para  la 
pluma. 

Perguntando-seno  dia  seguinte  á  marque- 
za de  Guadalcaçar  (que  foi  uma  das  da  me- 

1  Só  a  sua  ultima  obra,  que  a  morte  in- 
terrompeu, era  escripta  em  portuguez.  Ti- 
nha por  assumpto  a  descoberta  da'india. 

A  um  que  o  alcunhou  de  ingrato  á  sua 
pátria,  por  viver  em  Hespanha  e  escrever 
em  castelhano,  respondeu— Não  é  muito  que 
um  filho  seja  ingrato  a  Portugal,  visto  que 
Portugal  tem  sido  ingrato  a  tantos  filhos. — 
Proposição  que  tem  tanto  de  triste,  como  de 
verdadeira.  1 


renda)  o  que  d'ella  lhe  pareceu  melhor,  res- 
pondeu—te conversacion  de  Monte-Mayor. 

Estando  uma  manhã  no  mosteiro  de  S. 
Francisco  da  cidade,  de  Leão,  mal  convales  - 
cido de  uma  doença,  pediu  a  um  religioso 
que  lhe  lê  se  um  Evangelho ;  ao  que  o  fra- 
de lhe  respondeu— No  diré  sinódós.  Leu-lhe 
o  de  S.  João  Evangelista,  e  depois  disse- 
ca irá  el  mio,  el  qual  es— Sois  el  mas  flo- 
rido ingenio  de  Espafia. 

Em  1603,  vindo  da  cidade  de  Leão  Fellip- 
pe.  III  e  sua  mulher,  dormiram  uma  noute 
na  villa  de  Valderas,  e  sabendo  que  alli  vivia 
a  dama  que  sob  o  pseudónimo  de  Diana,  fo- 
ra o  assumpto  das  maviosíssimas  poesias 
de  Jorge  de  Monte -Mór,  a  mandaram  cha- 
mar, e  tratando-a  com  grande  carinho,  lhe 
fizeram  muitas  mercês,  em  memoria  do  poeta 
popularissimo.  Ainda  que  ella  tinha  então 
60  annos,  mostrava  evidentes  signaes  da  sua 
passada  formosura. 

Os  leitores  deseulpar-me- 
hão,espero-o,  a  minueiosidada 
com  que  conto  estes  e  outros 
factos  da  nossa  historia,  em  at- 
tenção  ao  desejo  ardente  que 
tenho  de  commemorar  os  nos- 
sos homens  eminentes  e  os  nos- 
sos factos  gloriosos. 

Monte-Mór -Velho,  é  também  pátria  de 
Francisco  de  Pina  e  Mello,  auctor  dos  dois 
poemas  —  Triumpho  da  Religião — e  —  Con- 
quista de  Goa. 

D.  Affonso  V  fez  marquez  de  Monte-Mór- 
Velho,  em  1472,  a  D.  João  de  Portugal,  se- 
gundo filho  do  marquez  de  Villa- Viçosa,  que 
depois  (este)  foi  duque  de  Bragança. 

Foi  alcaide-mór  d'esta  villa,  D.  João  de 
Menezes (oPicacino)  terceiro  filho  de  D.  João 
Tello  de  Menezes,  senhor  de  Cantanhede,  e  de 
D.  Leonor  da  Silva,  filha  de  Ayres  da  Silva, 
senhor  de  Vagos. 

Foi  D.  João  de  Menezes,  governador  da 
casa  de  dois  príncipes  —  D.  Affonso,  filho  de 
D.  João  II;  e  de  D.  João  filho  de  D.  Manuel. 
Foi  aio  df>  primeiro,  e  camareiro-mór  do 
segundo. 

Era  cavalleiro  de  muitas  prendas  e  ceie- 
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bre  na  historia  de  Portugal,  por  acompanhar  , 
na  carreira  o  príncipe  D.  Affonso,  filho  único  , 
de  D.  João  II  e  da  rainha  D.  Leonor,  quando 
o  príncipe  cahiu  de  um  cavallo,  nos  campos 
de  Santarém,  a  12  dejulhode!491  (em  uma 
terça  feira,  dia  que  os  Menezes  tinham  por 
aziago)  — O  príncipe  morreu  d'esta  queda, 
no  dia  seguinte.  (Vide  Santarém.) 

Foi  também,  D.  João  de  Menezes,  alcaide- 
mór  do  Cartaxo,  commendador  (da  ordem 
de  Christo)  da  villa  do  Mogadouro,  e  com- 
mendador (da  ordem  de  S.  Thiago)  da  villa 
d' Aljustrel.  Casou  com  D.  Izabel,  filha  de 
Pedro  Avendrnho  (alcaide-mór  de  Castro  - 
Nuno)  e  de  D.  Ignez  de  Benavides.  Não  tendo 
filhos  d'este  casamento,  appliearam  as  suas 
riquezas  em  obras  pias. 

Fundaram  o  convento  de  S.  Francisco,  do 
Cartaxo,  reformaram  o  de  Villa  do  Conde  e 
principiaram  o  da  Esperança,  em  Lisboa. 

Foi  D.  João  de  Menezes  um  dos  mais  famo- 
sos capitães  do  seu  tempo,  pelo  seu  valor,  in- 
strucção  e  galanteria.  Militou  muitos  annos 
na  Africa  onde  era  o  terror  dos  infleis. 

D.  João  II  o  fez  governador  d'Arzilla,  onde 
em  1495,  com  duzentas  lanças  disbaratou 
2:000  infiéis,  como  depois  com  o  mesmo 
numero  de  soldados,  derrotou  e  pôzem  fuga, 
800  mouros,  commandados  pelos  sobrinhos 
do  Barraxe,  e  obrou  alli  outras  muitas  ac- 
ções memoroveis  e  gloriosas. 

Voltando  á  Africa,  achou-se  com  D.  Jay- 
me,  duque  de  Bragança,  na  tomada  de  Aza- 
môr;  e  foi  o  primeiro  que  pregou  a  lança 
nas  portas  do  castello.  Ficou  capitão  gene- 
ral d'esta  praça  que  defendeu  com  pasmosa 
constância  e  extremado  valor. 

Estando  Arzilla  cercada  por  todo  o  poder 
do  rei  de  Fez  (sendo  capitão  de  Arzilla,  seu 
cunhado,  D.  Vasco  Continho,  conde  de  Bor- 
ba) D.  João  com  um  valor  inaudito,  foi  soc- 
correr  a  praça  com  a  sua  gente.  Vendo  isto 
o  rei  mouro  (Muley  Hameth)  disse  —  tanto 
melhor;  mais  christãos  tenho  na  rede;  po- 
rem seus  dois  alcaides,  Barraxe  e  Al- Mar  a- 
dim  lhe  responderam,  que  tivesse  o  maior 
cuidado  e  não  contasse  tanto  com  a  Victo- 
ria; porque,  estando  dentro  da  praça  o  Pi- 
cacino,  era  pelo  seu  animo  e  sagacidade, 
capaz  de  lhe  vir  pôr  fogo  debaixo  dos  pés. 


E  assim  o  praticou  o  audacioso  portuguez, 
fazendo-os  levantar  o  cêrco  vergonhosamen- 
te. 

Venceu,  com  Nuno  Fernandes  de  Athaide, 
a  famosa  batalha  dos  alcaides.  Finalmente, 
foram  tantas  e  tão  gloriosas  as  acções  d'este 
intrépido  capitão  portuguez,  que  não  eabem 
no  curto  limite  d'este  artigo;  são  digaas  de 
longa  escriptura. 

Morreu  em  Azamôr,  de  que  era  capitão- 
general,  em  15  de  maio  de  1514.  Foi  d'alli 
trazido  o  seu  cadáver  e  o  de  sua  mulher,  e 
sepultados,  na  capella-mór  da  egreja  do  mos- 
teiro de  S.  Francisco,  da  Cidade  de  Lisboa. 

Aqui  nasceu,  em  1658,  o  célebre  juris- 
consulto, Manuel  da  Gama  Lobo,  lente  de 
direito,  na  universidade  de  Coimbra,  cóne- 
go da  Sé  primacial  de  Braga,  e  desembar- 
gador do  paço.  Escreveu  Postillas  a  vários 
textos  do  código.  Morreu  em  Coimbra,  em 
1742. 

Outros  illustres  varões,  nas  armas,  nas 
virtudes  e  nas  lettras  tiveram  esta  villa  por 
berço;  mas  a  sua  enumeração  seria  longa,pe- 
lo  que  me  limitarei  aos  que  ficam  men- 
cionados. 

Teve  esta  villa  quatro  hospitaes  —  1.°  de 
Santa  Maria  Magdalena,  para  solteiras  hon- 
radas —  2.°,  o  de  S.  Pedro,  para  casadas  vir- 
tuosas—3.°,  o  de  S.Martha,  para  lázaros  — 
4.°.  o  de  Nossa  Senhora  de  Campos,  para  o 
restante  e  para  moléstias  chronicas.  Acham- 
se  todos  hoje  reduzidos  a  este  ultimo,  em 
razão  dos  muitos  rendimentos  que  alguns 
dos  nossos  reis  lhes  tiraram,  já  para  as 
freiras  de  Nossa  Senhora  de  Campos,  já. 
para  os  hospitaes  de  Coimbra. 

A  quinta  de  Santa  Eufemia,  junto  da  vil- 
la, dos  viscondes  da  Bahia,  foi  comprada  por 
o  doutor  José  de  Seabra  da  Silva,  no  1.°  de 
março  de  1782,  por  tres  contos  de  réis. 

No  dia  22  de  maio  de  1874,  teve  logar,  na 
freguezia  de  Santa  Suzana  da  Carapinheira, 
d*este  concelho,  um  facto  que  deixou  os  po-1 
vos  d'estes  sitios  em  grande  consternação : 
I  foi  o  seguinte— Andando  muitos  lavradores 
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a  fazer  os  seus  amanhos  no  campo,  achava- 
se  no  mesmo  serviço,  Antonio  Correia  Façu- 
do,  de  38  annos,  e  tres  raparigas  de  18  a  26 
annos,  —  estas  donzellas,  e  aquelle  casado, 
tendo  4  filhos.  Ao  meio  dia  em  ponto,  cres- 
ce uma  pequena  nuvem  ao  longo  do  sul  do 
campo,  e  eis  que  rebenta  um  pequeno  tro- 
vão, e  são  fulminados  cahindo  todos  por  ter- 
ra, ficando  o  dito  Antonio  Correia,  morto, 
assim  como  uma  rapariga  que  se  achava  en- 
tre duas,  as  quaes  ficaram  sem  falia. 

O  Mondego,  sahindo  do  seu  leito,  por  mui- 
tas vezes  tem  invadido  os  campos  d'esta  vil 
la,  cobrindo-os  completamente,  e  chegando 
até  ao  largo  da  feira,  que  transforma  em 
marnel. 

Ha  em  Portugal  uma  família,  grande  pelo 
numero  de  seus  membros,  grande  pela  no- 
breza do  seu  sangue,  e  ainda  maior  pelas 
raras  virtudes  que  são  o  seu  apanágio.  São 
os  srs.  Pintos  Bastos,  vulgarmente  conheci- 
dos pelos  fidalgos  da  Vista- Alegre,  por  terem 
alli  vastas  e  riquíssimas  propriedades,  uma 
sumptuosa  casa,  magestosa  capella,  e  óptima 
fabrica  de  porcellana  (de  que  tratarei  no  lo- 
gar  competente). 

Pôde  dizer-se  afoitamente,  e  sem  risco  de 
ser  desmentido,  que  não  ha  em  Portugal 

TÃO  BENEMÉRITOS  PATRIOTAS,  COMO  OS  DA  FA- 
MÍLIA Pinto  Basto.  Moderadíssimos  nas  suas 
opiniões  politicas,  acolhem  de  braços  aber- 
tos os  homens  de  todos  os  partidos,  urna  vez 
que  sejam  honrados,  úteis  e  trabalhadores. 

As  seieneias,  a  industria,  a  agricultura  e 
o  commercio  d'este  reino,  lhes  devem  rele- 
vantíssimos serviços;  e  o  bem  fadado  appel- 
lido  de  Pinto  Basto  é  geralmente  bem  quisto 
e  respeitado  em  todas  as  oito  províncias  de 
Portugal. 

Era  chefe  d'esta  família  o  sr.  José  Ferrei- 
ra Pinto  Basto,  por  ser  o  primogénito  de  ou- 
tro de  egual  nome. 

Vivia  o  sr.  J.  F.  P.  Basto,  próximo  d'esta 
villa,  na  sua  vasta  e  riquíssima  quinta  da 
Fója,  que  fora  do  mosteiro  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra  (vide  a  pag.  38,  col.  l.a,  d'este 
volume),  e  aqui  falleceu,  no  dia  16  de  junho 
de  1875.  (Nasceu  no  Porto,  a  3  de  novembro 
de  1801.) 


Intelligencia  robusta  e  caracter  honestís- 
simo, foi  sempre  bondoso  e  caritativo  para 
com  os  desgraçados,  lhano  e  cortez  no  seu 
trato  familiar,  e  conselheiro  prudente  e  leal. 

Exerceu  por  differentes  vezes  importantes 
cargos  publico?,  e  foi  representante  do  povo 
em  varias  legislaturas,  servindo  sempre  com 
justiça  o  mandato  que  lhe  outhorgaram  os 
povos. 

Possa  esta  breve  commemoração,  escripta 
por  um  homem  inteiramente  desconhecido 
á  nobilíssima  família  Pinto  Basto,  servir  de 
lenitivo  á  dôr  acerba  que  n'este  momento  a 
angustia,  pela  perda  irreparável  do  seu  que- 
rido chefe. 

MONTE  MURO  ou  MONTE  DO  MOURO  (o 
Murum  dos  romanos)  —  Serra  da  Beira- Al- 
ta, no  extincto  concelho  de  Tendaes,  hoje 
concelho  de  Sinfães,  próximo  da  margem 
esquerda  do  Douro,  24  kilometros  a  O.  de 
Lamego,  60  a  E.  do  Porto,  325  ao  N.  de  Lis- 
boa. 

Na  encosta  septentrional  d'esta  serra  está 
a  villa  de  Ferreiros  de  Tendaes. 

Monte-Muro,  Franqueira,  Castro  (ou  Cras- 
to),  S.  Macário,  Pernaval,  Arouca,  Freita,  Ca- 
ramullo  e  outras,  são  tudo  serras  da  Beira- 
Alta  (ramos  da  Estrella)  projectando -se  em 
varias  direcções  e  conhecidas  dos  antigos 
sob  o  nome  geral  de  serra  d' Alcoba. 

Pertencem  ao  systema  geológico  denomi- 
nado carpetano-vetonico. 

Ainda  que  a  serra  de  Monte-Muro  (bem 
como  as  do  Pernaval,  Freita  e  Caramullo) 
seja  bastante  fria  no  inverno,  estando  então 
quasi  sempre  os  seus  píncaros  cobertos  de 
neve,  não  é  o  seu  clima  tão  inhospito  e  des- 
abrido como  o  da  Estrella;  e  tanto  que,  des- 
de os  fins  de  novembro,  até  abril,  para  aqui 
emigram,  com  seus  gados,  os  pastores,  da 
Estrella. 

Festa  serra  existe  o  castello  de  Villar  da 
Chan  (vulgarmente,  Torre  da  Chari),  con- 
struído pelo  famoso  Giraldo  Giraldes,  o  sem 
pavor. 

Para  evitar  repetições,  veja-se  o  3.»  vol.  a 
pag.  178,  col.  2.» 

MONTE-MURO  — São' assim  denominadas 
umas  herdades  do  Alemtejo,  na  freguezia  de 
S.  Mathias,  concelho,  comarca,  arcebispado, 
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districto  administrativo  e  6  kilometros  a  O. 
d'Evora,  na  estrada  d'esta  cidade  para  Lis- 
boa. 

Em  tempos  antigos  estavam  estas  herda- 
des, na  sua  máxima  parte,  por  cultivar,  e  co- 
bertas de  estevas  e  matto.  Uma  dona  que  era 
senhora  d'estas  herdades,  compadecida  da 
falta  de  lenhas  que  padeciam  os  habitantes 
da  cidade  d'Evora.  lhes  deu  licença  para 
hirem  a  Monte-Muro  cortar  lenha  e  arran- 
car cepa,  para  os  seus  fornos  e  cosinhas. 

Não  sei  por  que  titulo  pas- 
sou depois  ao  domínio  da  ca- 
mará municipal  d'Evora,  uma 
parte  d'estas  herdades,  as  pro- 
priamente chamadas  de  Mon- 
te-Muro. 

Estas  propriedades  passaram,  muito  de- 
pois, em  parte,  a  pertencer  aos  condes  de 
Unhão,  sob  o  nome  de  Casas-Velhas,  e,  de- 
pois que  por  elles  foi  reconstruído  o  edifício, 
se  ficaram  chamando  Herdades  das  Casas- 
Novas. 

N'estas  herdades  havia  uma  ermidinha, 
dedicada  a  Nossa  Senhora  de  Guadalupe? 
tão  antiga,  que  já  em  1600  se  não  sabia  a 
data  da  sua  construcção.  Tinha  apenas  dois 
metros  de  comprido  por  lm78  de  largo,  e  a 
Senhora  estava  representada  em  um  painel, 
pintado  a  oleo.  Mesmo  assim,  era  a  Senhora 
de  Guadalupe  de  grande  devoção  dos  povos 
visinhos;  mas,  com  o  tempo,  foi  esfriando 
esta  devoção,  e  a  ermidinha  se  foi  arruinan- 
do, pelo  abandono. 

Em  1606,  sendo  arcebispo  d'Evora  D.  Ale- 
xandre de  Bragança  (filho  dos  duques  de 
Bragança,  D.  João  I  e  D.  Catharina,  neta  do 
rei  D.  Manuel),  mandou  aquelle  prelado  fa- 
zer a  visita  á  sua  diocese,  pelo  licenceado 
Braz  Camêllo. 

Chegando  este  á  herdade  de  Fernão  Tel- 
les de  Menezes  (feito  conde  de  Unhão,  por 
Philippe  IV,  em  7  de  junho  de  1630),  cha- 
mada Casas-Novas,  onde  havia  um  oratório, 
na  parede,  e  dentro  d'elle  um  painel  de  Nos- 
sa Senhora  de  Guadalupe,  e  vendo  a  indecen- 
cia  com  que  elle  alli  estava,  mandou  que  elle 
se  desfizesse  e  demolisse.  (Doe.  da  camará  de 
Évora,  de  1606.) 

O  povo  da  freguezia  de  S.  Mathias,  não 


consentiu  que  esta  ordem  fosse  executada, 
e  requereram  ao  arcebispo  que  a  mandasse 
suspender,  obrigando-se  a  fazerem  á  sua 
custa  uma  nova  e  decente  capella,  com  a 
imagem  da  padroeira  em  vulto.  O  prelado 
lhes  concedeu  isto,  e,  concertado  o  aatigo 
oratório,  para  alli  ser  provisoriamente  col- 
locada  a  imagem  da  Senhora,  em  quanto  se 
não  dava  principio  á  construcção  da  nova 
capella. 

Os  principaes  promotores  d'esta  restaura- 
ção, foram  —  Manuel  de  Carvalho,  Matheus 
Dias,  João  da  Costa,  e  Pedro  Fernandes  Pi- 
chôrro,  que  foram  os  primeiros  mordomos 
da  Senhora,  na  sua  nova  ermida. 

Como  o  sitio  em  que  estava  a  velha  edi- 
cula  era  sujeito  ás  inundações  da  ribeira  de 
S.  Mathias,  pediram  á  camará  d'Evora  que 
lhes  deixasse  edificar  a  capella  e  algumas 
casas  para  habitação  de  pobres  que  para 
aqui  quizessem  vir  morar,  para  guardarem 
a  capella  (por  ser  até  então  o  sitio  érmo)  no 
local  propriamente  chamado  Monte-Muro, 
propriedade  da  camará,  cujos  vereadores 
consentiram  em  todo  o  pedido. 

Deu-se  logo  principio  á  capella,  e  estando 
concluídas,  a  capella-mór,  á  sachristia  e  par- 
te do  corpo  da  egreja,  o  arcebispo— já  então 
D.  José  de  Mello — a  pedido  do  povo,  deu  li- 
cença, em  1609,  para  ser  para  aqui  transfe- 
rida a  imagem  da  padroeira,  poderem  ter 
sino,  e  celebrarem  os  officios  divinos;  mas 
sob  condição  de  darem,  dentro  de  dois  an- 
nos,  dois  mil  réis  de  foro,  para  a  fabrica  da 
egreja.  Isto  foi  estipulado  por  escriptura  pu- 
blica, feita  nas  notas  do  tabellião  Manuel  Bo- 
drigues,  que  foi  confirmada  por  Philippe  III, 
por  provisão  de  22  de  abril  de  1610. 

Em  28  de  setembro  de  1613,  o  mesmo  ar- 
cebispo, D.  José  de  Mello,  consentiu,  por  car- 
ta sua,  que  o  foro  de  2$000  réis  deixasse  de 
ser  pago  pela  confraria  da  Senhora,  e  o  fos- 
se pelos  moradores  das  casas  que  se  hiam 
construir  junto  á  capella. 

A  camará  d'Èvora  tinha  ajudado  a  esta 
edificação  com  varias  esmolas;  mas,  queren- 
do que  o  templo  se  conservasse  sempre  com 
a  devida  decência,  resolveu  ser  a  capella  do 
padroado  da  mesma  camará,  e  em  nome  d'es- 
ta,  em  18  de  dezembro  de  1615,  tomou  o  ve- 
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reador  mais  velho,  Diogo  Pereira  Cogomi- 
nho,  posse  judicial  do  templo,  com  assistên- 
cia do  tabellião  d'Evora,  Balthazar  Galvão 
de  Mendanha. 

Logo  n'esse  anno  foi  alli  a  camará  encor- 
porada,  fazer  a  festa  á  Santíssima  Virgem, 
que  foi  esplendida,  continuando  dalli  em 
diante  a  fazer  esta  solemnidade  á  sua  custa; 
no  dia  8  de  setembro  de  cada  anno  (dia  da 
Natividade  da  Virgem). 

No  mesmo  dia  se  fazia  a  eleição  dos  mor- 
domos do  anno  seguinte,  sendo  sempre  juiz, 
um  dos  vereadores. 

A  camará  designou  para  renda  da  capei- 
la,  custeio  das  despezas  do  culto,  e  para  se 
dizer  uma  missa  em  todos  os  domingos  e 
dias  santificados,  uns  quartos  de  terra  junto 
á  capella,  que  se  arrendavam,  e  produziam 
uns  o0$000  réis  annuaes. 

É  este  sanctuario  de  boa  fabrica,  com  ca- 
pella-mór  e  um  cruzeiro,  fechado  por  gra- 
des de  ferro  (mandadas  fazer  pela  mãe  de 
D.  João  de  Mello,  bispo  de  Coimbra),  altar  - 
mór  e  dois  lateraes.  O  corpo  da  egreja  tem 
13  metros  de  comprido  e  7  de  largo,  e  a  ca- 
pella-mór  6  metros  por  5  Va,  e  toda  de  abo- 
bada. 

Teve  esta  Senhora  varias  confrarias,  alem 
da  da  camará,  que  todas  a  festejavam  em 
dias  differentes.  A  primeira  que  lhe  fazia  a 
festa  era  a  irmandade  da  villa  de  Arrayolos, 
na  1.»  oitava  do  Espirito  Santo,  e  depois  a 
d'Evora,  na  2.a  oitava.  A  confraria  da  paro- 
chia  de  S.  Mathias  (em  cujo  distrieto  está  a 
capella)  fazia-lhe  a  festa  na  3.a  dominga  de 
agosto.  A  confraria  de  Monte-Mór-Novo,  e 
outras  mais,  não  tinham  dia  certo  para  a 
sua  festa. 

Finalmente,  em  quasi  todo  o  anno  era  a 
Senhora  de  Guadalupe  muito  festejada,  e 
concorrido  este  sitio  por  muitas  romarias. 

Consta  que  na  grande  peste  de  1599,  os 
moradores  d'Evora  fizeram  voto  de  ir  todos 
os  annos  em  procissão  a  Nossa  Senhora  de 
Guadalupe  (ainda  então  no  antigo  oratório 
das  casas  dos  Telles  de  Menezes)  se  termi- 
nasse o  contagio,  levando -lhe  uma  peça  de 
prata  (que  uns  dizem  era  da  forma  de  uma 
cidade»  outros  dizem  que  era  um  vaso  ou 
outro  qualquer  objecto  de  prata.) 


Esta  devoção  e  offerta  continuou  por  al- 
guns annos;  mas,  com  o  andar  dos  tempos, 
se  foi  pouco  e  pouco  esquecendo,  até  que  se 
extinguiu. 

Próximo  ao  sanctuario  d'esta  Senhora,  ti- 
nham fundado  os  primeiros  eremitas  de  S. 
Paulo  da  congregação  da  serra  d'Ossa,  em 
1433,  um  erimiterio  ou  hospício  (ainda  no 
tempo  em  que  quasi  todos  os  eremitas  eram 
leigos)  dedicado  a  Santa  Catharina,  virgem 
e  martyr,  e  um  dos  altares  da  egreja  d'este 
eremitério  era  também  dedicado  a  Nossa  Se- 
nhora de  Guadalupe. 

Este  hospício  se  extinguiu  depois,  con- 
vertendo  se  em  quinta  ou  granja  pertencente 
ao  collegio  da  mesma  congregação  da  cidade 
d'Evora. 

A  indentidade  do  nome  d'este  sitio,  com  o 
da  serra  de  MonteMuro,  da  Beira  Alta  (a  an- 
tecedente) tem  dado  logar  ao  erro  de  alguns 
escriptores,  que  col locam  o  Castello  de  Giral- 
do Giraldes,  no  Alemtejo,  quando  elle  só 
existiu  na  Beira-Alta,  próximo  ao  rio  Douro, 
como  fica  dito. 

MONTE-NEGRO  —Vide  S.  Julião  ou  Mon- 
te Negro,  a  pag.  425,  col.      do  3.°  vol. 

MONTE  OLIVÉTE— Real  mosteiro  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conçeição,  de  frades  agosti- 
nhos descalços,  do  Monte  Olivéte,  no  valle 
d«  Xabregas,  arrabaldes  orientaes  de  Lisboa, 
na  freguezia  do  Beato,  concelho  dos  Olivaes. 

Foi  fundado  pela  rainha  D.  Luiza  de  Gus- 
mão, viuva  de  D.  João  IV  — lançou-lhe  a 
primeira  pedra,  em  7  de  maio,  dia  da  Mater- 
nidade de  Nossa  Senhora  (outros  dizem  que 
em  13,  dia  de  Nossa  Senhora  dos  Martyres) 
do  anno  de  1666,  o  infeliz  D.  Affonso  VI,  fi- 
lho da  fundadora. 

Na  egreja  d'este  mosteiro  está  a  imagem 
de  Nossa  Senhora  de  Copacavana,  que  consta 
ser  copia  de  outra  do  mesmo  titulo,  muito 
venerada  no  logar  de  Copacavana,  partido 
de  Omasuyo,  bispado  da  Paz,  no  Perú. 

Diz-se  que  Copacavana  é  palavra  amarea 
(antigo  peruano)  que  significa  logar,  ou  as- 
sento da  pedra  preciosa. 

Foi  collocada  na  egreja  esta  santa  imagem 
no  1.°  de  novembro  de  1706. 


526  MON 


MON 


Fôra  a  imagem  mandada  fazer  (por  pedi- 
do de  um  frade  d'este  convento)  á  custa  de 
D.  Thereza  de  Moscoso  Sandoval  Espino- 
la Gusmão  e  Roxas,  condessa  de  Santa  Cruz 
(vide  Monte-Mor-Novo)  que,  depois  de  com- 
pletamente acabada,  a  levou  na  sua  carroça 
para  o  convento  das  freiras  agostinhas  des- 
calças, onde  foi  benzida,  hindo  no  dia  se- 
guinte para  o  mosteiro  de  Monte  Olivéte. 

A  ordem  dos  agostinhos  descalços,  teve 
principio  n'este  reino,  em  2  d'abril  de  1663 : 
deu-lh'o  a  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  fun 
dando  no  Valle  de  Xabregas  dous  conven- 
tos, o  i.°  de  religiosos ;  e  o  2.°  de  religiosas, 
que  se  descalçaram  no  mesmo  dia  2  de 
abril,  que  foi  dia  de  Nossa  Senhora  dos  Pra- 
zeres, em  presença  da  mesma  soberana,  que 
lhes  dera  uma  quinta  que  alli  tinha,  trans- 
formando em  mosteiro  metade  do  seu  pró- 
prio palácio.  Descalçaram-se  cinco  frades 
e  cinco  freiras :  aquelles  vieram  do  convento 
da  Graça,  de  Lisboa,  e  estas  do  de  Santa  Mó- 
nica, da  mesma  cidade. 

Cada  freira  vinha  em  sua  carroça,  acom- 
panhada de  sua  madrinha,  que  era  uma  das 
prineipaes  fidalgas  da  côrte.  Pararam  na  Ca- 
pella que  tinha  fundado  D.  Gastão  Coutinho 
e  que  então  era  de  Luiz  Gonçalves  da  Ca- 
mara Coutinho,  a  qual  estava  ricamente  or- 
nada, e  d'aqui  principiou  uma  procissão  até 
Xabregas,  com  as  dez  pessoas  que  se  viam 
descalças,  levando  as  freiras  os  rostos  com 
véus.  Hia  toda  a  comunidade  da  Graça. 

Os  hábitos  da  nova  regra  lhes  foram  lan- 
çados pelo  padre  mestre,  frei  José  de  Sotto  - 
Maior,  commissario  geral  da  ordem.  Toda 
a  côrte  assistiu  a  esta  imponente  ceremonia. 

As  freiras  ficaram  logo  no  seu  novo  mos- 
teiro, em  companhia  da  rainha;  e  os  frades 
foram  para  o  seu,  fundado  em  uma  quinta 
próxima,  e  quasi  em  frente  do  mosteiro  das 
freiras.  Esta  propriedade  tinha  sido  de  Gon- 
çalo Vasques  da  Cunha,  e  se  chamava  já  — 
Quinta  do  Monte  Olivéte. 

A  imagem  da  padroeira  d'este  convento 
(Nossa  Senhora  da  Conceição)  era  de  barro, 
feita  por  frei  Agostinho  do»  Anjos,  cónego 
de  S.  João  Evangelista  (loyo)  insigne  escul- 
ptor  em  barro,  e  natural  de  Braga. 


Na  noite  de  sabbado,  23  de  outubro,  para 
a  de  domingo  do  anno  de  1683,  pela  uma 
hora  depois  da  meia  noite,  estando  a  egreja 
armada,  por  haver  Lausperenne,  estando  os 
frades  a  rezarem  matinas  no  coro,  e  muita 
gente  na  egreja;  quando  os  frades  chegaram 
ao  psalmo  17.°  (Diligam  te  Domine  fortituão 
mca)  quando  diziam — Ascendit  fumus  in  ira 
ejus,  et  ignis  à  facie  ejus  exarcit:  carbones 
Succensi  sunt  ab  eo1  —  cahiu  uma  vela 
sobre  o  throno,  que  rapidamente  se  incen- 
diou, e  como  a  egreja  era  pequena  e  baixa 
(os  religiosos  ainda  estavam  no  convento  ve- 
lho) e  forrada  de  pinho  de  Flandres,  em  um 
momento  se  communicou  o  fogo  para  todas 
as  partes,  não  lendo  os  frades  mais  tempo 
do  que  salvarem- se,  levando  apenas  os  livros 
por  onde  resavam.  No  curto  espaço  de  duas 
horas,  ardeu  todo  o  edifício,  sem  que  se  po- 
desse  salvar  cousa  alguma.  A  imagem  da  pa- 
droeira, como  era  de  barro,  não  o  teve  me- 
nor perigo. 

Logo  no  domingo  pela  manhã,  foi  levado 
em  procissão,  o  Santissimo  da  capella,  qiae  os 
frades  tinham  na  cérca,  para  a  egreja  das 
freiras,  onde  continuou  o  lausperenne.  Á  mis- 
sa conventual,  o  padre  frei  José  dos  Matrty- 
res,  subindo  ao  púlpito,  fez  um  sermão  que 
commoveu  todo  o  auditório,  composto,  pela 
maior  parte,  das  prineipaes  personagens  de 
Lisboa,  tanto  pela  sua  nobresa,  como  pela 

1  Desço  a  estas  minueiosidades  por  acchar 
n'isto  uma  notável  coincidência;  muito  nnais 
porque  na  mesma  noite  do  incêndio  expul- 
saram os  inglezes,  da  cidade  de  Tamger 
(Africa)  a  todos  os  catholicos,  apesar  do  que 
tinham  estipulado  com  a  nossa  rainhia  D. 
Luiza  de  Gusmão  na  escriptura  de  casamien- 
to  de  sua  filha,  D.  Catharioa,  com  o  r«S  da 
GraU-Bretanha  Carlos  II— Na  mesma  nioite 
queimaram  os  mouros  todas  as  egrejas  chiris- 
tans  d'esta  parte  da  Africa.  Ainda  maiís.  A 
darmos  credito  a  escriptores  eontemporameos 
n'essa  mesma  noite  cahiu  a  espada  de  D.  Af- 
so  Henriqugs  que  estava  em  uma  estatua  úTel- 
le,  no  frontespicio  do  real  mosteiro  d'Allco- 
baça  —  e  também  na  mesma  noite,  app*are- 
ceu  despedaçada  a  espada,  de  pedra,  dai  es- 
tatua de  do  rei  D.  Duarte  (pae  de  D.  Afffon- 
so  V  que  tomou  Tanger  aos  mouros)  no  cjon- 
vento  da  Batalha.  Todas  estas  coincidências, 
deram  então  muito  que  fallar,  e  muito  <que 
seismar. 
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sua  sciencia  e  pelos  altos  empregos  que  oc- 
cupavam  na  corte. 

Ainda  outra  coincidência —  o  intróito  da 
missa  d'aquelle  dia,  era —  Omnia  quce  fecis- 
ti  Domine,  in  vero  juditio  fecisti — de  cujo 
texto  tirou  o  sagrado  orador  todo  o  partido 
que  lhe  proporcionava  a  sua  vasta  intelli- 
gencia. 

O  mais  que  diz  respeito  a  estes  dois  mos- 
teiros, achal-o-hão  os  leitores  no  artigo  Xa- 
bregas. 

Monte  Olivête,  é  também  o  nome  de  uma 
rua  de  Lisboa,  perto  do  antigo  collegio  dos 
nobres,  hoje  escola  polytechnicu. 

MONTE  PARABOLOSO,  uo  MONTE  PE- 
R0B0LSO— Vide  Monte  de  Perobolso. 

MONTE-RAZO— Beira- Alta,  a  6  kilometros 
a  E.  de  Lamego  e  8  ao  S.  do  Douro,  está  si- 
tuado este  vasto  monte,  ficando  lhe  a  N.  O., 
a  2  kilometros  de  distancia,  a  celebre  serra 
de  S.  Domingos  de  Fontello  ou  da  Queima- 
da, á  qual  o  Monte -Razo  excede  em  altura, 
mas  não  é  impinado,  nem  Íngreme,  antes  fá- 
cil o  accesso  e  suave  a  subida  pela  grande 
extensão  da  sua  base,  que  abrange  uma  área 
de  muitos  kilometros,  comprehensiva  de  par- 
te das  freguezias  de  Queimadella,  Queima- 
da, Toes,  S.  Romão,  S.  Thiago,  no  concelho 
de  Armamar,  e  Salzedas,  no  concelho  de 
Mondim  da  Beira. 

Do  seu  longo  vértice  gosa-se  para  todos 
os  lados  um  panorama  extensíssimo  e  encan- 
tador, avistando-se  a  cidade  de  Lamego,  as 
villas  de  Mesão-frio,  Villa  Real,  Tarouca, 
Armamar  e  outras  innumeras  aldeias;  as 
serras  de  Santa  Helena,  Nave,  Gralheira,  Pe- 
nude,  Marão,  Senhora  da  Piedade  e  outras, 
e  maior  ou  menor  porção  de  todos  aquelles 
concelhos,  que  no  artigo — Fontello— se  dis- 
se divisarem-se  da  serra  de  S.  Domingos, 
fronteira  a  este  monte. 

A  sua  mesma  elevação  torna  Monte  Razo 
muito  frio,  mas  em  certas  épocas  do  anno, 
em  que  a  húmida  e  densa  neblina  toma  as- 
sento por  dias,  e  ás  vezes  por  semanas,  nas 
povoações  próximas,  os  moradores  d'ella  vão 
ao  seu  amplo  cume,  e  alli  recebem  os  bené- 
ficos raios  do  appe tecido  sol. 

N'esta  montanha  não  ha  rochas  graníticas, 
nem  de  outra  espécie  de  pedra,  e  difficil  se- 


ria achal-a  para  construir  um  pequeno  edi- 
fício :  é  porém  na  parte  menor  povoada  de 
pinhaes  e  matto,  em  que  abunda  a  caça;  e 
na  máxima  parte  cultivada  e  fértil  em  bata- 
tas e  cereaes,  mormente  centeio  e  trigo,  de 
que  se  abastecem  as  freguezias  a  que  ella 
pertence. 

MONTE  REAL— Freguezia,  Extremadura, 
concelho,  comarca,  bispado,  districto  admi- 
nistrativo e  14  kilometros  ao  S.  de  Leiria, 
140  ao  N.  de  Lisboa,  200  fogos. 

Em  1757  tinha  138  fogos. 

Orago  S.  João  Baptista. 

O  povo  apresentava  o  cura  (nomeando  trez 
presbyteros,  dos  quaes  o  bispo  escolhia  um) 
que  tinha  90#000  réis  (em  trigo)  e  o  pé  fal- 
tar. 

Esta  freguezia  foi  criada  pelo  bispo  da  Guar- 
da, D.  Pedro,  prior-mór  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  em  1512,  desmembrando-a  da  fre- 
guezia de  S.  Thiago,  de  Leiria.  Os  freguezes 
ficaram  obrigados  á  fabrica  da  egreja,  Ca- 
pella-mór  e  sachristia,  e  ao  ordenado  do  pa- 
rodio, que  era  um  alqueire  de  trigo  por  ca- 
da foro  inteiro,  e  os  solteiros  ou  viúvos,  me- 
tade; e  3 #000  réis  em  dinheiro  que  lhe  da- 
va o  prelado,  além  de  todas  as  offertas  pa- 
rochiaes  da  egreja. 

Tinha  o  cura  obrigação  de  ir  todos  os  an- 
nos  á  egreja  de  S.  Thiago,  de  Leiria  (então 
paroehíal)  d'onde  antes  eram  freguezes,  nos 
dias  do  Espirito  Santo  e  Corpo  de  Deus. 

O  bispo  D.  Marti m  Affonso  Mexia,  dispen- 
sou os  parochos  de  Monte  Real  d'esta  obri- 
gação (liv.  do  registo,  a  fl.  32). 

Havia  no  logar  da  Povoa  de  Monte  Real, 
uma  antiga  ermida,  dedicada  a  S.  João  Ba- 
ptista, que  serviu  de  matriz  á  nova  fregue- 
zia, que  foi  principiada  com  40  visinhos. 

0  cura  tinha  casa  de  residência,  dada  tam- 
bém pelos  freguezes.  Aquelle  tinha  metade 
das  ausentas,  e  a  outra  metadie  era  para  o 
cura  de  Carvide,  com  obrigação  de  ambos 
as  rezarem  nas  suas  egrejaa;  porque  no  an- 
no de  1632,  o  bispo,  D.  Diniz  de  Mello,  des- 
membrou d'esta  freguezia  o  logar  de  Carvi- 
de, para  formar  uma  freguezia. 1 

1  O  povo  de  Monte  Real,  oppoz-se  a  esta 
desmembração,  e  houve  pleito ;  mas  tendo 
aggravado  para  o  juizo  da  corôa,  não  tive- 


528  MON 


MON 


0  logar  principal  d'esta  freguezia  é  a  vil- 
la* da  Póvoa,  que,  como  adiante  se  verá,  se 
chamou  antigamente  Camarreu. 

Aqui  risidiu  algum  tempo  o  rei  D.  Diniz  e 
sua  mulher,  a  rainha  Santa  Isabel,  pelos  an- 
nos  de  1292,  e  então  a  fez  villae  lhe  deu  foral, 
com  muitos  privilégios,  liberdades  e  foros, 
mudando  -lhe  o  nome  para  Monte  Real,  e  con  • 
cedendo-lhe  jurisdicção  independente  da  de 
Leiria. 

Está  a  freguezia  situada  sobre  o  monte  da 
Bóca,  sobranceiro  ao  Campo,  de  Leiria. 

Além  do  foral,  e  para  que  esta  freguezia 
mais  fácil  e  rapidamente  se  povoasse,  lhe 
passou  depois  uma  provisão,  cujo  theor  é  o 
seguinte :— (Traduçcão.) 

«Em  nome  de  Deus,  amen.  Saibam  quan- 
tos esta  carta  virem,  que  eu,  D.  Diniz,  pe- 
«la  graça  de  Deus  rei  de  Portugal,  emsem- 
«6ra  (juntamente)  com  a  rainha  D.  Isabel, 
«minha  mulher,  e  com  o  infante  D.  Affonso, 
«meu  filho,  primeiro  herdeiro,  dou  a  fôro, 
«para  todo  o  sempre,  o  meu  reguengo,  que 
«chamam  Camarreu,  que  é  no  termo  de  Lei- 
«ria,  desde  o  fundo  até  ao  cimo  do  monte 
«chamado  da  Bóca;  com  suas  sahidas  e  com 
«todas  as  suas  entradas,  e  com  todas  as  suas 
«pertenças  e  com  suas  adêmas 1  a  todos  os 
«povoadores  da  minha  póbra  (póvoa)  que  se 
« chama  Mon-Real,  e  a  todos  os  seus  sueces- 
« sores,  por  tal  preito  e  sob  tal  condição,  que 

ram  provimento,  e  a  nova  freguezia  subsis- 
tiu. 

1  Aáéma  ou  adêmea,  não  era  terra  de  cam- 
po descoberto  e  raso,  que  todos  os  anno*  se 
lavra  e  cultiva,  nem  monte  maninho,  incul- 
to ou  bravio ;  mas  sim  uma  terra  fructifera 
e  rendosa,  entre  o  monte  e  o  campo,  susee- 
ptivel  de  toda  e  qualquer  producçáo  agrieo- 
la.— A  quarta  parte  de  todolos  flructos,  e  coi- 
sas, que  Deus  hy  der,  também  da  adémea, 
eome  do  canpo:  e  do  que  arromperáes  na 
charneca,  o  quinto.  (Doe.  da  Universidade, 
de  1345.)  Em  outro  documento,  também  dá 
mesma  Universidade,  de  1429,  se  lé:  A  quar- 
ta parte  de  todo  o  pam  e  linho,  que  lhes  Deus 
dér  nas  dietas  terras,  assy  do  campo,  como 
adémea. 

Em  outros  muitos  documentos  do3  sécu- 
los XIII,  XIV  e  XV  se  vê  a  palavra  adêma 
ou  adêmea  empregada  com  a  mesma  signifi- 
cação. 


«elles  pobrem  (povoem)  lavrem  e  afruitem 
«todo  o  dito  meu  reguengo,  e  o  rompam  (ar- 
«roteem)  e  dêem  a  mim,  e  a  todos  os  meus 
«successores,  em  cada  um  anno,  o  quarto  do 
«pão,  e  de  todo  o  outro  fructo  que  lhes  Deus 
«dér;  em  salvo  salvando,  que  o  preço  dos 
«obreiros  devessem  a  pagar  do  monte,  enão 
«déssem  d'elles  jugada,  e  das  adêmas  não 
«devem  pagar  a  mim  fôro  nenhum,  e  elles 
«não  sejam  devidos  a  dar -me  mais.  E  eu  lhes 
«devo  dar  vigário,  ou  juizes,  assy  como  dou 
«nos  outros  meus  reguengos,  para  fazerem 
«perante  elles  direito,  e  elles  não  devem  ser 
« demandados  perante  outrem,  e  eu  devo  lhes 
«fazer  abertas,  sargentas  e  pontes,  boas  e  ca- 
«minhaveis,  onde  quer  que  sejam  mister; 
«em  esse  meu  reguengo,  e  manter-lh'os  pa- 
«ra  todo  o  sempre ;  e,  aquelles  que  morarem 
«continuamente  com  suas  mulheres,  e  com 
«suas  casas,  no  dito  logar,  devem  ser  escusa- 
tdosdlwste:  (isentos  do  serviço  militar)  e  em 
«todas  as  outras  cousas,  devem  fazer  fôro, 
«como  os  mais  do  termo  de  Leiria,  que  mo- 
«ram  ao  longo  dos  da  mesma  villa  de  Leiria, 
«tanto  como  elles  também  no  relego  (aqui  si- 
«gnifica  reguengo:  vide  as  palavras  relega- 
ndo e  relego)  como  nas  outras  cousas. 

«Em  testemunho  d'isto,  dei  aos  ditos  po- 
ibradores,  esta  minha  carta,  sellada  com  o 
«meu  sello  de  chumbo,  em  Lisboa,  no  pri- 
«meiro  dia  de  julho,  da  era  de  1348  (20  de 
«junho  de  1310  de  J.  C.)—  El-rei  o  mandou. 
iBartholomeu  Peres,  a  fez.» 

Esta  provisão,  ou  .carta  regia,  foi  confir- 
mada e  mandada  guardar  inteiramente,  por 
nova  provisão  de  D.  João  I,  em  Santarém,  no 
anno  de  1425— por  el-rei  D.  Duarte,  em  Lis- 
boa, a  9  de  dezembro  de  1433  — por  D.  Af- 
fonso V,  a  5  de  junho  de  1439— pelo  rei  D. 
Manuel,  a  10  de  maio  de  1504— por  D.  João 
III,  em  18  de  novembro  de  1528  — e,  final- 
mente, pelo  rei  D.  Sebastião,  a  4  de  junho  de 
1578 ;  mas  este  rei  não  isentava  estes  povos 
de  serem  das  ordenanças.  Filippe  IV  tam- 
bém lhe  confirmou  estes  privilégios,  em  28 
de  junho  de  1633. 

Teve  esta  villa,  hoje  extincta,  juiz  ordiná- 
rio, camará,  com  trez  vereadores,  e  tinha  por 
termo  Segodim. 
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Este  termo  principiava  no  ribeiro  do  Fra- 
de, e  pela  parte  do  campo,  chegava  da  Bóca 
até  ao  mar. 

O  campo  chamado  realengo  (o  mesmo  que 
relego — depois  reguengo)  foi  empenhado  por 
D.  Affonso  V,  por  contracto  feito  com  o  con- 
de de  Villa-Real,  D.  Pedro  de  Menezes,  com 
as  jugadas  e  oitavos,  por  1:700  bicas  de  pra- 
ta, que  importaram  em  8:000  crusados,  com 
mais  24  7  $600  réis— a  rasão  de  2  $028  réis  o 
marco,  valor  de  então,  e  que  correspondia 
a  uma  bica;  reservando  para  si  a  alcaidaria- 
mór  de  Leiria,  as  sizas  e  a  judaria 1  (Doe. 
do  cartório  de  S.  Domingos,  da  Batalha.) 

D.  frei  Franeisco  de  S.  Luiz, 
diz  que  os  direitos  de  Leiria 
(jugadas,  sizas,  etc.)  foram  ven- 
didos por  D.  Affonso  V,  ao  con- 
de de  Villa-Real,  senhor  ^Al- 
meida, D.  Pedro  de  Menezes, 
em  duas  vidas,  e  com  pacto  de 
remissão,  depois  d'ellas,  por 
19:000  coroas,  de  120  réis  (a 
eoroa)  que  montavam  então  a 
1:239  marcos,  e  onça  e  meia 
de  prata,  da  lei  da  marca  de 
Lisboa,  a  rasão  de  1:840  reaes 
o  marco.  Esta  venda  foi  feita 
em  Évora,  a  18  de  março  de 
1473.  Inclue  varias  condições, 
reservando  os  paços  reaes  de 
Leiria,  a  sua  alcaidaria-mór, 
judaria,  sizas,  jugadas,  etc. 

0  campo  realengo,  principia  no  logar  da 
Barrosa,  em  frente  d'elle,  e  vae  correndo  até 
ao  mar,  e  pelo  meio  do  rio,  estando  de  uma 
e  outra  parte  muitas  povoações  e  freguezias, 
como  é— da  parte  do  mar,  Barrosa,  Barrei- 

1  Judaria  ou  judenga  era  a  siza  que  D. 
João  II  impoz  aos  judeus,  em  1489  (vide  Se- 
gitorio.)  Não  se  confunda  porém  eom  jude- 
réga,  que  era  um  outro  tributo  que  pagavam 
os  judeus,  (também  chamado  dos  trinta  di- 
nheiros) por  cabeça,  para  lembrança  de  te- 
rem vendido  Jesus  Christo  por  30  dinheiros. 
Em  muitos  documentos  também  se  dava  a 
este  vergonhoso  e  vexatório  tributo — erra- 
damente— o  nome  de  judaria  %  judenga.  Bem 
cara  pagavam  os  pobres  judeus  a  tal  ou  qual 
tolerância  que  gosavam  em  Portugal ! 


ros,  Amôr,  Coucinheira,  Monte-Real,  Gran- 
ja, Cravide,  Passagem  e  Vieira— e  da  outra 
parte,  Gandara  dos  Olivaes,  Regueira  de 
Pontes,  Riba  d' Aves,  Ruivaqueira,  Lagôa, 
Várzeas,  Arroteia,  e  muitas  outras  aldeias, 
de  uma  e  outra  parte. 

Até  á  ponte  de  Monte-Real,  chama-se  Cam- 
po Velho,  e  d'ahi  até  ao  mar,  se  vae  conti- 
nuando de  ambas  as  margens  do  rio,  com 
diversos  nomes,  que  são  —  Lacreiro,  Paul, 
Molhão,  Volta,  Campo  da  Pedra,  etc. 

Em  todo  este  campo  ha  muitas  lesirias, 
de  differentes  proprietários,  que  pagavam 
de  direitos,  o  terço  dos  fructos,  excepto  no 
districto  de  Monte  Real,  onde  somente  se  pa- 
gava o  quarto,  por  privilegio  que  lhe  con- 
cedeu a  rainha  Santa  Isabel.  Ainda  n'este 
districto  havia  algumas  sortes,  que,  por  gra- 
ça especial  da  mesma  senhora,  pagavam,  uns 
o  quinto,  outros  ainda  menos. 

Havia  antigamente  vários  empregados  (pa- 
gos pelas  rendas  do  campo)  para  assistirem 
ás  partilhas  do  pão,  e  para  as  mais  diligen- 
cias precisas. 

Alem  d'este  tributo,  já  bastante  pesado, 
todos  os  que  tinham  sortes  n'este  campo, 
pagavam  o  dizimo,  sem  d'isso  serem  isentos 
os  capitulares  ou  beneficiados  da  sé. 

O  prior-mór  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  (a 
cuja  jurisdicção  pertenceu  o  futuro  bispado 
de  Leiria)  e  o  clero  d'esta  cidade,  doaram 
ao  rei  D.  Diniz  e  a  sua  mulher,  na  era  de 
1347  (1309  de  J.-C.)  a  terça  parte  dos  dízi- 
mos (do  pão  somente)  d'este  campo,  no  lo- 
gar chamado  Comarinho  do  Monte  da  cabe- 
ça de  D.  Sancha  (ó  o  monte  da  Bóca)  desde 
o  fundo  (da  raiz  do  monte)  até  ao  mar. 

Esta  doação  foi  sob  a  condição  de  que, 
com  o  producto  d' esta  terça,  se  abririam  e 
manteriam  abertas,  as  valias  precisas  para 
beneficio  do  campo;  e  que  d'esta  terça  se 
não  gastasse  senão  no  rompimento  e  conser- 
vação das  taes  valias.  (Doe.  do  cabido  de 
Leiria ) 

No  mesmo  cartório  existe  um  documento 
que  prova  que  em  1441  (reinando  D.  Affon- 
so V)  já  este  campo  era  cortado  por  valias. 

No  logar  de  Monte-Real,  houve  um  palá- 
cio, ou  mandado  fazer  por  D.  Diniz,  ou  por 
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elle  reedificado,  onde  residiu,  cora  sua  mu- 
lher e  a  sua  casa.  Ainda  ha  ruínas  d'este 
paço. 

Em  1807  se  achou  n'esta  freguezia  (pró- 
ximo á  nascente  de  agua  mineral  de  que  em 
seguida  trato,  junto  de  um  penedo,  cobrin- 
do com  um  dos  lados  varias  medalhas  ro- 
manas, de  cobre  e  latão,  mettidas  na  cavida- 
de de  uma  outra  pedra;  d'ellas  fallo  também 
adiante)  um  pequeno  altar  portátil,  de  24 
centímetros  d'altura,  que  se  conserva  no  ga- 
binete de  numismática  da  biblíotheca  na- 
cional de  Lisboa.  É  de  mármore,  e  estava 
enterrado  a  uns  70  centímetros  abaixo  do 
solo.  Tinha  na  frente  a  inscripção  seguinte: 

f.  s. 

 FRONTO  - 

NIVS  A  - 

VITVS   . 

 A.  L  

Já  se  vê  que  é  intraduzível,  pela  falta  de 
muitas  letras  que  a  acção  do  tempo  des- 
truiu. 

A  1300  metros  a  N.O.  do  sitio  dos  Covões, 
d'esta  freguezia,  junto  á  raiz  de  um  peque- 
no monte,  contíguo  ao  campo  realengo,  nas- 
ce em  uma  rocha,  uma  telha  de  agua  mine- 
ral. 

Este  monte,  pela  sua  structura  e  forma- 
ção geológica,  parece  continuação  do  em  que 
está  situada  a  povoação  de  Monte-Real;  sen- 
do, pela  maior  parte,  formado  de  saibro 
amarello,  areia,  argilla,  e  feldspatho-calca- 
reo,  mas,  com  tanta  irregularidade,  que  pa- 
rece um  amontoado  de  pedras,  de  diversos 
tamanhos  e  espécies,  formando  uma  pedrei- 
ra mixta. 

N'esta  zona  de  rochas,  que  caminha  pela 
raiz  do  monte,  e  nas  camadas  de  terra  pró- 
ximas, observam-se  uns  afloramentos  bran- 
cos, de  sabor  algum  tanto  amargo  e  salino. 

Nas  escavações  que  mandou  aqui  fazer  o 
bispo  de  Leiria,  D.  Manuel  de  Aguiar,  em 
1806,  para  se  fazerem  duas  pequenas  casas 
de  madeira,  para  n'ellas  se  tomarem  banhos, 
notou-se  nas  cavidades  das  pedras  que  se 
arrancavam  e  por  onde  a  agua  passava,  cer- 


to deposito  de  côr  cinzenta,  muito  friável,  e 
com  cheiro  sulphuroso.  Em  outras  pedras 
se  via,  em  pequena  porção,  oxido  de  ferro, 
ou  ocre. 

Em  distancia  de  uns  30  metros  da  nascen- 
te da  agua  mineral,  sente-se  um  cheiro  he- 
pático, ou  de  ovos  chocos. 

Por  onde  corre  a  agua,  deixa  um  sedi- 
mento cinzento -claro,  quasi  insípido,  que, 
lançado  no  lume,  arde,  sem  chamma,  mas 
com  fumo  forte  e  suffocante,  como  o  do  en- 
xofre. Mergulhando-se  a  mão  na  agua  da 
nascente,  sente-se  calor,  mas  o  thermome- 
tro  F.  mostra  apenas  67°,  e  o  de  R.  15°  50. 

A  sua  côr  é  quasi  hyalina  transparente, 
sabor  hepático,  amargo,  contendo  gaz-hy- 
drogenio-sulphurado. 

São  pois  estas  aguas  sulphweas  hepáticas 
salinas  frias,  contendo  sulphato  de  magne- 
sia,  carbonato  e  muriato  de  sóda  e  gaz  aci- 
do carbónico. 

Ainda  que  frias,  applicam  se  em  banhos, 
que  se  tomam  sem  incommodo  notável. 

Ha  todas  as  razões  para  acreditar  que  es- 
tas aguas  já  eram  conhecidas  no  tempo  dos 
romanos,  porquanto,  apezar  de  que  na  se- 
gunda escavação  que  aqui  se  fez  em  1807, 
as  medalhas  e  cippos  que  se  acharam  es- 
palhados na  terra,  junto  á  fonte,  não  mos- 
trassem inscripção  alguma  allusiva  a  esta 
agua,  e  ao  seu  emprego  como  medicinal,  to- 
davia, as  legendas  romanas  das  moedas,  e  a 
inscripção  do  altar  (ou  ára)  que  fica  mencio- 
nada, provam  exhuberantemente  que  os  ro- 
manos conheceram  estas  aguas,  e  por  aqui 
residiram,  pelo  menos  temporariamente. 

A  maior  parte  das  medalhas  eram  frus- 
tras (inúteis  por  se  lhes  não  conhecer  o  cu- 
nho) —  o  resto  d'ellas  que  ainda  conserva- 
vam, no  todo  ou  em  parte,  as  gravuras  pri- 
mitivas, eram  as  seguintes : 

1.  »  —  Um  busto  d'homem,  com  a  legenda 
circular— imp.  Alexander  pivs  avg. — no  re- 
verso —  uma  figura  de  corpo  inteiro,  tendo 
aos  pés,  de  um  lado,  S.  e  do  outro,  C. — em 
volta,  a  legenda  —  providentia  aug. 

2.  a  —  Apenas  se  pôde  ler  —  avrelivs. 

3.  a  —  Só  se  lê  —  philippvs  césar. 

4.  »  —  Só  se  lê  —  ina  (a  imperatriz 

Faustina?) 
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Ermidas  d'esta  freg-uezia 

1.  *— A  mais  antiga— era  a  de  S.  João  Ba- 
ptista, na  Póvoa  de  Monte-Real.  Já  disse  que 
serviu  por  algum  tempo  de  matriz  da  nova 
freguezia.  —  Foi  demolida  quando  se  fez  a 
egreja  paroehial,  ficando  o  padroeiro  da  Ca- 
pella a  ser  da  freguezia.  Estava  n'esta  ermi- 
da, de  tempos  immemoriaes  e  por  auctori- 
dade  regia,  estabelecido  um  bodo  (como  o 
que  havia  nas  Cortes,  Reguengo,  e  Batalha). 

Deixou  de  existir  com  a  ermida. 

2.  »  —  Da  rainha  Santa  Isabel.  Não  tem 
rendas  próprias,  o  culto  e  reparos  é  feito 
com  esmolas.  Foi  feita  na  casa  que  foi  paço 
de  D.  Diniz  e  da  mesma  santa,  no  logar  da 
Póvoa.  Foi  mandada  construir  pelo  bispo  de 
Leiria,  D.  Martim  Affonso  Mexia,  para  obstar 
á  obra  que  n'este  edificio  queria  para  si  fa- 
zer o  duque  de  Caminha,  D.  Miguel  de  Me- 
nezes. Tem  confraria,  e  se  lhe  faz  a  festa  no 
dia  próprio. 

3.  »  —  Nossa  Senhora  da  Esperança  —  na 
quinta  do  Ferro,  que  foi  de  Manuel  da  Mot- 
ta Madureira.  Foi  feita  por  Henrique  da  Cu- 
nha, em  1604,  sendo  bispo  D.  Pedro  de  Cas- 
tilho. O  fundador  a  dotou  com  renda  suffi- 
ciente,  por  escriptura  publica,  que  existe  no 
archivo  da  meza  episcopal.  A  sua  primeira 
invocação  foi  de  Nossa  Senhora  da  Consola- 
ção. Disse-se  n'ella  a  primeira  missa,  por  li- 
cença do  prelado,  em  1605.  (L.°  do  registo 
da  camará  ecclesiastica,  a  fl.  100  v.) 

MONTE  -REDONDO— freguezia,  Extrema- 
dura,  comarca,  concelho,  bispada,  (di§triet0 
administrativo  e  16  kilometros  a  de  Leiria 
150  ao  N.  de  Lisboa,  500  fogos. 

Em  1757,  tinha  276  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Piedade. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
130$000  réis  de  rendimento,  proveniente 
d'um  alquere  de  trigo  de  cada  fogo  inteiro 
e  25  réis  por  um  quartão  de  vinho,  os  meios 
fogos  (solteiros  e  viuvas)  metade,  o  bispo 
lhe  dava  3|000  em  dinheiro.  Tinha  mais  as 
offertas  da  ermida  paroehial  e  das  annexas 
e  as  ausentes. 

Os  logares  de  Monte -Redondo,  Coimbrão, 


Ervedleira,  e  uns  casaes  e  uns  moinhos  pró- 
ximos;, pertenceram  até  1589,  á  freguezia 
de  Sooto.  Os  moradores  d'aquelles  logares  e 
casaes,  requereram  vo  bispo,  D.  Pedro  de 
Castillho,  para  formarem  parochia  indepen- 
denie,  o  que  o  prelado  lhes  concedeu  n'aquel- 
le  anmo. 1 

Dm  uma  terra  de  prazo  de  commenoa  de 
Alcobiaça.  havia  uma  ermida  dedicada  á  Nos- 
sa Senhora  da  Piedade. 

Estia  terra  andava  emprasada  a  Antonio 
Ferna.ndes  e  a  sua  mulher  Lucrécia  Bordei- 
ra.  Pretenderam  os  povos  a  que  a  egreja 
maUÍ2z  se  edificam  n'este  sitio,  emphiteutas 
consemtiram  de  boa  vontade  acontecendo  o 
mesm  o  pela  paote  do  commendatario,  fazen- 
do deação  livre  do  terreno,  desistindo  do 
do  di  reito  du  apresentação  do  parocho,  a 
que  lhe  dava  direito  a  circunstancia  de  se 
fazer  a  egreja  no  seu  chão. 

Os  freguezes  ficaram  obrigados  á  fabrica 
da  egreja,  capella-môr,  sachristia  e  casas  de 
residência  do  arocho.  assim  como  ao  orde- 
nado d.este,  que  era  o  que  fica  dito. 

A  egreja  matriz  é  pequena.  No  altar-môr 
esta  a  padroeira,  em  nicho  de  pedra,  dou- 
rado e  pintado,  tendo  o  Senhor  morto  nos 
boaços.  Tem  dois  altares  lateraes. 

Ha  n'esta  freguezia  a  capella  de  Santo 
Aleixo,  muito  pequena,  e  em  uma  mattinha, 
no  sitio  do  Paço.  Não  tem  fabrica,  pelo  que 
n'ella  se  não  diz  missa. 

Ha  tambom  a  edicula  de  Nossa  Senhora  das 
Mercês,  na  quinta  que  foi  de  Diogo  Pimen- 
ta. Também  não  tem  fabrica,  nem  é  benta, 
e  numea  aqui  se  disse  missa. 

MO  MTE-REDONDO— freguezia,  Extrema- 
dura,  comarca,  conselho,  e  kilometros  ao 

de  Torres  Vedras  40  ao  N.  O.  de  Lisboa, 
110  fogos. 

Em  1757,  tinha  37  fogos. 

Orago  o  Espirito  Santo. 

Patriarehado  e  districto  administrativo  de 
Lisboa. 

Os  beneficiados  de  S.  Miguel  de  Torres 

1  Já  em  visita,  no  anno  de  1574  tinham 
estes  povos  pedido  para  constituírem  fre- 
guezia; porem  respondeu-se- lhes  que  reque- 
ressem ao  prelado  diocesano,  s  que  fize- 
ram. 
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Vedras  apresentava  o  cura,  que  tinha  60$000 
réis,  que  lhe  davam  os  beneficiados,  e  40  al- 
queires de  trigo  e  um  quarto  de  vinho,  dado 
pelos  freguezes. 

Foram  senhores  donativos  d'esta  freguezia 
Feios,  ou  Fêios,  que  procedeu  de  Martim 
Gil  d'Athayde,  cognoniminado  o  Feio,  e  de 
D.  Elvira  Annes.  D'estes  descendeu  Pero 
Fêo-  estribeiro-mór  de  D.  Affonso  V  eLopo 
Alvares  Feo  cunhado  do  cardeal  D.  Jorge  da 
da  Costa,  e  porgenitor  da  noblissima  casa 
de  Pancas. 

Os  Feios  trazem  por  armas,  em  campo 
azul,  tres  bandas  de  purpura,  perfiladas  de 
ouro.  Timbre,  um  leão,  rompente,  de  prata, 
bandado  e  armado  de  purpura. 

Alem  da  casa  de  Pancas,  aparentada  com 
as  mais  nobres  casas  de  Portugal,  ha  em  di- 
versas partes  d'este  reino  vários  ramos  dos 
Feios,  distinguindo-se  alguns  dos  seus  mem- 
bros pelos  importantes  logares  que  occupam 
na  republica,  principalmente  na  magistra- 
tura, onde  muitos  d'elles  teem  brilhado,  já 
como  escriptores  jurídicos,  já  como  julga- 
dores. 

Note-se  que  fêo  é  também  uma  antiga  pa- 
lavra portugueza,  e  o  mesmo  que  fêno;  mas 
não  -o  a  que  actualmente  se  dá  este  nome, 
herva  bem  conhecida.  O  fêno  ou  fêo  dos  an- 
tigos, é  a  rama  (ou  agulha)  sêcca  de  pinhei- 
ro, que  nas  províncias  do  norte  se  chama, 
em  umas  partes  carva,  em  outras  carúma, 
e  em  outras  moliço. 

MONTE  REDONDO— freguezia,  Minho,  co- 
marca e  concelho  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez, 
30  kilometros  ao  O.N.O.  de  Braga,  390  ao  N. 
de  Lisboa,  85  fogos. 

Em  1757,  tinha  98  fogos. 

Orago,  S.  Bartholomeu,  apostolo. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

Os  viscondes  de  Villa  Nova  da  Cerveira 
apresentava  o  abbade,  que  tinha  350$000  rs. 
de  rendimento  annual. 

É  terra  muito  fértil.  Cria  muito  gado  de 
toda  a  qualidade,  e  tem  muita  caça. 

Consta  que  antigamente  os  parochianos 
da  actual  freguezia  de  S.  Payo,  dos  Arcos 
de  Valle  de  Vez,  pertenciam  a  esta  fregue- 
zia de  Monte  Redondo,  até  que  aquella  foi 


creada  no  meado  do  século  XVI;  porém  isto 
não  passa  de  tradição. 

MONTE-SIÃO  —  Outeiro,  Extremadura, 
(ao  S.  do  Tejo)  na  freguezia  da  Amora  e 
Corroios,  concelho  do  Seixal,  comarca  d' Al- 
mada, patriarchado  e  districto  administrati- 
vo de  Lisboa,  d'onde  dista  18  kilometros  ao 
S.—  (Vol.  1.°,  pag.  201,  col. 

No  plató  d'este  outeiro  está  edificada  a 
egreja  matriz  da  freguezia,  cujo  orago  é  Nos- 
sa  Senhora  do  Monte-Sião,  nome  tomado  do 
sitio. 

Em  volta  d'este  outeiro  ha  outros,  que, 
por  serem  de  menor  altura,  lhe  não  limitam 
os  horisontes;  pelo  que  d'elle  se  gosam  bel- 
lissimas  vistas  de  povoações,  outeiros,  cea- 
ras, pomares,  vinhas  e  hortas,  e  o  bello  e 
magestojo  rio  Tejo. 

Consta  por  tradição,  que  uns  negociantes 
da  carreira  da  índia,  trouxeram  do  reino  de 
Sião,  uma  imagem  da  Virgem,  e  a  colloca- 
ram  em  uma  ermida  que  lhe  construíram 
no  sitio  da  egreja  actual;  porém  não  mere- 
ce credito  similhante  tradição,  porque,  todos 
sabem  que  só  no  principio  do  XVI  século 
principiámos  as  nossas  navegações  para  o 
Oriente,  e  a  capella  já  existia  no  fim  sécu- 
lo XIV,  do.  que  ha  documentos  no  cartório 
da  Sé  patriarchal. 

É  provável  que  a  devoção  dos  fieis  para 
com  esta  Senhora,  os  levasse  a  ampliar  a 
primitiva  capella,  dando-lhe  as  actuaes  di- 
mensões, de  modo  a  poder  servir  de  matriz 
da  parochia. 

Na  capella  da  padroeira,  está  a  sepultura 
de  D.  Marcos  de  Noronha,  filho  d'outro  do 
mesmo  nome,  naturaes  d'esta  freguezia.  Tem 
um  epitaphio  enumerando  os  postos  e  em- 
pregos que  teve  em  Portugal. 

Segundo  se  colige  do  Sanetuario  Marian- 
no  (vol.  2.°,  pag.  448),  ainda  em  1707  não 
era  esta  egreja,  parochial.  Resumo  aqui  o 
que  n'aquella  obra  se  diz  a  este  respeito. 

Não  ha  muitos  annos  (estamos  era  1707) 
mataram  n'esta  freguezia  um  eavalleiro  dos 
principaes  d'ella,  chamado  Jeronymo  Gomes 
do  Amaral,  com  o  qual  tinha  tido  algumas 
razões,  um  outro  eavalleiro,  por  nome,  Se- 
bastião da  Gama  Lobo,  da  freguezia  d'Ar- 
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rentella,  que,  por  isto  ficou  indigitado  como 
assassino,  o  que  muito  o  affligia,  por  estar 
innoivnte.  Invocou  o  patrocínio  da  Senhora 
do  Monte- Sião,  e  lhe  fez  urna  novena,  para 
que  o  assassino  fosse  descoberto.  No  fim 
d'ella,  lhe  appareceu  em  casa  um  individuo, 
confessando  ter  morto  o  Amaral  involunta- 
riamente; com  cujo  acto  ficou  justificado 
Lobo  como  innocente. 

Este,  em  acção  de  graças,  gastou  muito 
dinheiro  em  obras  da  capella. 

Da  mesma  obra  consta  porém,  que  já  en- 
tão aqui  havia  pia  baptismal,  pois  n'ella  foi 
baptisado  um  filho  de  Lobo,  posto  que  nas- 
cido na  freguezia  da  Arrentella  (d'onde  a  da 
Amora  se  veio  depois  a  desmembrar,  para 
formar  parochia  independente.) 

MONTE- VIL  — Vide  Monfalvo. 

MONTE-VIRGEM  —  freguezia,  Alemtejo, 
concelho  e  comarca  do  Redondo  (foi  da  co- 
marca de  Monsaraz),  30  kilometros  d'£vora, 
155  ao  S.E.  de  Lisboa,  70  fogos. 

Em  1757,  tinha  57  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  do  Mon  te- Virgem 
(antigamente,  S.  Mathias). 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Évora.  A  mitra  apresentava  o  cura,  que  ti- 
nha 180  alqueires  de  pão.  , 

É  terra  muito  fértil,  sobretudo  em  cereaes 
e  vinho. 

MONTE-VISEU  ou  ORGENS— logar,  Bei- 
ra-Alta,  na  freguezia,  concelho,  comarca,  bis- 
pado e  districto  administrativo  de  Viseu, 
d'onde  dista  2  kilometros  a  O.,  na  encosta 
de  um  monte,  tendo  ao  sopé  ura  fresco,  ame- 
no e  deleitoso  valle.  É  um  dos  mais  bonitos 
sitios  dos  arrabaldes  da  cidade,  pelos  seus 
bosques  umbrosos,  regados  por  vários  ar- 
royos. 

Havia  n'este  sitio  uma  antiquíssima  ermi- 
da, dedicada  a  S.  Domingos,  pertencente  ao 
cabido.  Frei  Pedro  d'Alemanços,  frade  fran- 
ciscano, pediu  ao  cabido  a  cessão  d'esta  er- 
mida, para  fundar  um  mosteiro  da  sua  or- 
dem (que  foi  dos  mais  antigos  do  reino). 

Com  a  annuencia  do  cabido,  sendo  bispo  D. 
João  Homem,  e  por  breve  do  papa  João  XXIII, 
deu  fr.  Pedro  principio  ao  mosteiro,  em  1410. 

Passou  depois  o  convento  a  ser  vigariaria 
do  de  Santo  Antonio  de  Viseu. 

VOLUME  V 


Na  pequena  egreja  d'este  mosteiro,  havia 
uima  capella  de  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
da  qual  foram  padroeiros  os  Mesquitas  Cas- 
tellos -Brancos,  de  Viseu. 

Nossa  Senhora  de  Monte- Viseu,  ou  de  Or- 
gens,  era  objecto  de  grande  devoção  dos  po- 
vos de  Viseu  e  de  todo  o  seu  áro. 

Varias  vezes  n'esta  obra  te- 
nho fallado  em  áro,  tombo  do 
áro,  etc.  —  Julgo  a  propósito 
(para  os  menos  instruídos)  dar 
aqui  a  significação  d'esta  pa- 
lavra. 

Áro,  no  antigo  portuguez,  e 
ainda  usado  em  algumas  ter- 
ras do  narte,  signifiea  —  arco, 
circumferencia,  contiguidade, 
visinhança,  termo,  subúrbios 
ou  arrabaldes  de  uma  cidade, 
villa,  ou  qualquer  grande  po- 
voação, que  fica  no  centro  d'el- 
le.  Assim,  dizem  os  foraes,  em- 
prasamentos,  védorias,  apéga- 
ções,  etc.  dos  nossos  passados 
—  áro  do  Porto,  de  Lamego,  de 
Bragança,  de  Viseu,  etc.  etc. 
(Vide  Viseu.) 
MONTEIRAS— freguezia,  Beira-Alta,  con- 
celho e  comarca  de  Gastro-Daire,  18  kilome- 
tros a  O.  de  Lamego,  310  ao  N.  de  Lisboa, 
160  fogos. 
Em  1757,  linha  120  fogos. 
Orago,  o  Espirito  Santo. 
Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo de  Viseu. 

O  abbade  de  Castro-Daire  apresentava  o 
cura,  que  tinha  40$000  réis  de  côngrua  e  o 
pé  d'altar. 

É  terra  bastante  fértil.  Cria  muito  e  bom 
gado,  e  é  muito  abundante  de  caça,  do  chão 
e  do  ar. 

MONTEIRO-MÓR —  O  offlcio  de  monteiro- 
mór,  respeitava  antigamente  só  a  caça  de 
montaria;  assim  como  o  de  caçador-mór,  ou 
falcoeiro-mór,  a  caça  do  ar.  Depois  uniu-se 
tudo  em  um  só  offlcio,  com  o  titulo  que  ser- 
ve de  epigraphe  a  este  artigo.  Deu-lhe  regi- 
mento, D.  Philippe  III,  em  20  de  março  de 
1605. 

Acham-se  monteiros-móres,  desde  o  rei- 
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nado  de  D.  Fernando  I,  era  que  Duarte  Nu- 
nes de  Leão,  na  sua  chronica,  menciona,  co- 
mo monteiro-raór  d'aquelle  monarcha  (em 
1379)  Gonçalo  Annes  (a  que  outros  chamam, 
Gonçalo  Ayres). 

Gil  Martins  Doutel,  foi  monteiro-mór  de 
D.  João  I,  por  carta  regia  de  2  de  maio  de 
1385,  datada  da  cidade  do  Porto.  Em  26  de 
agosto  de  1424,  o  mesmo  soberano,  estando 
em  Bellas,  deu  este  officio  a  Lopo  Vaz  de 
Castello- Branco.  (Este  Lopo  Vaz,  é  progeni- 
tor dos  condes  de  Pombeiro,  marquezes  de 
Bellas.)  —  N'esta  carta  declara  o  rei,  que  o 
faz  monteiro-mór,  sobre  todos  os  monteiros 
das  comarcas. 

Este  Lopo  se  achou  na  tomada  de  Ceuta 
(Africa)  e  teve  o  mesmo  officio  nos  reinados 
de  D.  Duarte  e  de  D.  Affonso  V—  Lopo  Vaz 
de  Castello-Branco,  era  casado  com  uma  fi- 
lha de  Antão  Passanha,  um  dos  filhos  do  4.° 
almirante,  Lançarote  Passanha. 

No  reinado  de  D.  João  II,  teve  este  officio, 
D.  Diogo  Fernandes  de  Almeida,  em  1482. 
Em  6  de  janeiro  de  1486,  por  carta  datada 
de  Santarém,  onde  então  estava  o  rei,  foi 
feito  alcaide-mór  de  Torres-Novas. 

Em  1497,  tinha  este  officio,  D.  Alvaro  de 
Lima,  reinando  D.Manuel;  seguindo-se-lhe, 
no  mesmo  reinado,  D.  João  de  Lima,  e  a 
este,  D.  Luiz  de  Menezes,  que  o  foi  ainda  de 
D.  João  III. —  Seguiu-se  n'este  reinado,  Jor- 
ge de  Mello  (a  quem  o  rei  fez  do  seu  conse- 
lho, em  Almeirim,  a  22  de  maio  de  1524). 

D'aqui  em  diante,  continuou  o  officio  de 
monteiro-mór,  nos  descendentes  de  Jorge  de 
Mello,  até  ao  reinado  de  D.  João  V,  em  que 
o  foi  D.  Henrique  de  Noronha  (filho  2.°  de 
D.  Pedro  Antonio  de  Noronha,  1.°  marquez 
d' Angeja)  pela  alliança  com  D.  Maria  de  Mel- 
lo, sua  sobrinha,  filha  do  ultimo  Francisco 
de  Mello.  Foi  monteiro-mór  por  alguns  an- 
nos,  e,  morrendo  sem  successão,  tornou  a 
viuva  a  casar,  com  Fernão  Telles  da  Silva 
(3.°  filho  do  conde  de  Tarouca,  João  Gomes 
da  Silva),  que,  por  sua  mulher,  teve  o  offi- 
cio, por  carta  de  janeiro  de  1728. 

Ainda  até  ao  reinado  de  D.  Maria  I,  era  o 
emprego  de  monteiro-mór,  um  officio  com 
exercício,  depois  passou  a  ser  um  titulo  mé- 
ramente  honorifico. 


MONTELAVAR— Vide  Monte-Lavar, 

MONTE-NÈGRO —  Vide  Julião  de  Monte- 
negro (São),  a  pag.  425,  col.  l.a,  do  3.°  vol. 

MONTES — Vide  João  dos  Montes  (São),  a 
pag.  414,  col.  1.»  do  3.°  vol. 

MONTESINHO  —  freguezia,  Traz-os-Mon- 
tes,  concelho,  comarca,  Bispado  e  distrieto 
administrativo  de  bragança  (esta  freguezia 
está  perto  da  raia  hespanhola),  60  kilome- 
tros  ao  N.  de  Miranda,  490  ao  N.  de  Lisboa. 

Tinha  em  1757,  14  fogos,  e  em  1852,  20. 

Orago  Santa  Cruz. 

0  reitor  de  Carragosa  apresentava  o  cura, 
que  tinha  8$500  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
altar. 

Esta  freguezia  foi  supprimida,  por  peque- 
na, e  annexada  a  Carragosa.  (Vol.  2.°,  pag, 
117,  col. 

Era  uma  parochia  muito  antiga,  pois  que 
já  existia  em  1324. —  O  mosteiro  de  Castro 
d'Avellans,  se  intromettia  a  pôr  mempasto- 
res  (juizes)  nas  aldeias  e  logares  cuja  juris- 
dicção  civil  pertencia  ao  rei.  Naquelle  an- 
no,  D.  Affonso  IV  prohibiu  este  abuso,  pra- 
ticado em  vários  logares,  e  nomeadamente 
em  Montesinho  e  Quintanilha.  Vide  Carra- 
gosa, no  logar  citado. 

MONTES-CLAROS— aldeia,  Alemtejo,  fre- 
guezia, concelho  e  2  kiiometros  de  Borba, 
comarca  e  12  kiiometros  de  Estremoz,  4  de 
Villa  Viçosa,  no  arcebispado  e  distrieto  ad- 
ministrativo d'Evora.  Situada  em  uma  vasta 
planície.  Aqui  houve  uma  grande  batalha,  no 
dia  17  de  junho  de  1665,  entre  os  portugue- 
zes,  commandados  por  D.  Antonio  Luiz  de 
Menezes,  conde  de  Cantanhede  e  1.°  marquez 
de  Marialva;  e  os  castelhanos,  commandades 
pelo  marquez  de  Carracêna;  sendo  estes 
completamente  desbaratados.  (Para  evitar 
repetições,  vide  vol.  l.°,  pag.  418,  col.  2.a) 1 

Esta  batalha  gloriosa,  foi  dada  próximo 
ao  convento  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  de 
frades  paulistas,  chamado  vulgarmente  con- 
vento de  Montes- Claros,  cuja  origem  é  a  se- 
guinte : 

Em  um  valle  deliciosíssimo,  não  só  pela 

1  Em  memoria  d'esta  batalha,  erigiram  os 
portuguezes,  pouco  depois  d'eila,  e  no  sitio 
onde  se  deu,  uma  egreja,  dedicada  a  Nossa 
Senhora  da  Victoria. 


MON 


MON  535 


abundância  d'aguas  que  o  regam  e  fertili- 
sam,  como  pelos  outeiros  que  o  cercam,  co- 
bertos de  hortas  e  pomares,  fundaram  uns 
erimitas,  pelos  annos  de  1416,  reinando  D. 
João  I,  um  oratório,  dedicado  a  Nossa  Se- 
nhora da  Luz,  e  casas  para  residência  d'el- 
íes. 

Viviam  estes  anachoretas  sem  regra  mo- 
nástica, empregando-se  em  doutrinar  e  in- 
struir os  povos,  e  em  orar  a  Deus,  até  que, 
em  1584  foi  confirmada  a  ordem  dos  monges 
de  S.  Paulo,  l.6  eremita,  por  bulia  do  papa 
Xisto  V;  e  estes  religiosos,  em  um  capitulo 
celebrado  no  mosteiro  de  Valle  do  Infante, 
no  anno  seguinte,  se  sujeitaram  a  nova  re- 
gra, tomando  por  sua  padroeira  a  da  antiga 
ermida. 

Eram  estes  religiosos  muito  estimados  em 
toda  a  província  geralmente,  e  em  particu- 
lar, pelos  duques  de  Bragança  —  que  resi- 
diam em  Villa  Viçosa  —  pela  humildade  e 
pobreza  voluntária  em  que  viviam,  e  pelas 
muitas  virtudes  que  praticavam. 

As  senhoras  da  casa  de  Bragança,  man- 
daram fazer  uma  nova  imagem  (de  róca)  de 
Nossa  Senhora  da  Luz,  constituindo-se  suas 
aias,  e  lhe  deram  riquíssimos  vestidos. 

A  duqueza,  D.  Leonor  de  Gusmão,  mulher 
do  duque  D.  Jayme,  vinha  muitas  vezes  vi- 
sitar esta  Senhora,  e  lhe  fez  muitas  e  valio- 
sas offertas. 

A  duqueza,  D.  Luiza  de  Gusmão  (filha  do 
duque  de  Medina-Sidonia  e  mulher  do  du- 
que D.  João,  depois  rei,  4.°  do  nome)  tam- 
bém teve  muita  devoção  com  esta  Senhora, 
e  quando  se  foi  para  Lisboa,  já  como  rainha, 
a  deixou  muito  recommendada  ás  suas  da- 
mas que  ficaram  nos  paços  de  Villa- Viçosa. 

Diz  a  lenda  que,  quando  o  duque  D.  Jay- 
me assassinou  a  sua  esposa  (a  dita  D.  Leo- 
nor de  Gusmão,  filha  de  D.  João  de  Gus- 
mão, 3.°  duque  de  Medina-Sidonia)  na  noi- 
te de  2  de  novembro  de  1512  (vide  Villa- 
Viçosa,  no  logar  competente),  mandára  met- 
ter  o  cadáver  em  um  caixão  e  colloeal-o  so- 
bre uma  mulla,  a  qual,  sem  que  pessoa  al- 
guma a  guiasse,  foi  ter  ao  mosteiro  de  Mon- 
tes-Glaros,  onde  os  religiosos  lhe  deram  se- 
pultura. 

O  que  é  certo,  é  ter  aqui  sido  sepultada  a 


duqueza,  até  que  provada  plenamente  a  sua 
innocencia,  foi  seu  cadáver  trasladado  para 
a  egreja  do  mosteiro  das  freiras  das  Chaga3, 
de  Villa-Viçosa,  onde  jaz. 

No  artigo  Villa-Viçosa,  tratarei  do  mais 
que  respeita  a  este  mosteiro. 

MONTES  DE  PIEDADE  e  CELLEIROS 
COMMUNS  —  Nas  cortes  que  se  celebraram 
nos  paços  da  Ribeira,  em  Lisboa,  (as  27." 
d'este  reino)  sendo  regente  a  rainha  D.  Ca- 
tharina,  viuva  de  D.  João  III,  na  menori- 
dade de  seu  neto,  flo  rei  D.  Sebastião  — 
que  assistiu  ás  mesmas  cortes,  tendo  ape- 
nas 8  annos  de  edade— (1562-1563)— (Pag. 
397,  col.  l.a  do  2.°  vol.)  pediram  os  procura- 
dores dos  póvos,  que,  onde  houvessem  ren- 
das do  concelho,  se  instituíssem  celleiros 
communs,  para  supprimento  de  annos  esté- 
reis; o  que  foi  approvado  pelos  tres  estados. 

De  alguns  dos  capítulos  das  cortes  de  Tho- 
mar,  que  Philippe  II  fez  convocar  em  1581, 
deprehende-se  que  semelhante  pedido  foi 
sanccionado. 

Principiaram  logo  na  província  do  Alem- 
tejo  a  estabelecer-se  estes  celleiros  com- 
muns, e  esta  instituição  em  breve  se  propa- 
gou por  todo  o  reino;  mas  no  Alemtejo  ha- 
via mais  do  que  em  todas  as  outras  provín- 
cias juntas,  sendo  o  maior  d'aquella,  o  de 
Beja,  que  ainda  existe,  bem  como  muitos 
outros. 

Foi  uma  lembrança  feliz,  que  em  annos 
de  fome  tem  por  muitas  vezes  arrancado 
das  garras  da  usura,  aos  lavradores,  forne- 
cendo-lhes  por  um  juro  modicissimo,  sus- 
tento e  sementes. 

Notemos  que,  apezar  de  ser  hoje  moda, 
dizer  mal  dos  frades  e  dos  fidalgos,  e  de  tu- 
do quanto  lhes  dizia  respeito,  os  povos,  so- 
bretudo as  famílias  pobres  (os  proletários, 
como  agora  se  diz)  lhes  deviam  grandes  be- 
nefícios; pois,  alem  das  esmolas  das  porta- 
rias, e  do  immenso  numero  de  famílias  que 
empregavam,  dando -lhe  pão  e  trabalho,  em 
muitos  conventos  e  em  muitas  casas  de  fi- 
dalgos opulentos,  estava  em  uso  (em  muitas 
partes  até  por  condições  expressas  nas  doa- 
ções, ou  nos  regulamentos  dos  mosteiros,  e 
nas  instituições  dos  vínculos  dos  fidalgos) 
não  se  abrirem  as  suas  tulhas  ou  celleiros, 
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senão  no  1.°  de  janeiro,  ao  Su) ;  e  no  1.°  de 
maio,  ao  Norte.  D'este  modo,  em  anno  de 
fome,  os  pobres  achavam  n'estas  tulhas  ou 
celleiros,  os  cereaes  e  legumes  por  um  pre- 
ço relativamente  modieo,  e  livravam  se  da 
avareza  dos  productores,  que  se  quizessem 
prevalecer  das  circumstancias.  Hoje,  que  não 
ha  celleiros  monásticos,  e  que  também  qua- 
si  os  não  ha  de  fidalgos,  devia  o  governo  to- 
mar a  iniciativa  d'este  caritativo  melhora- 
mento, fazendo  estabelecer  em  todos  os  con- 
celhos, estes  celleiros  communs,  ou  outra 
qualquer  instituição  que  vantajosamente  os 
substituísse. 

Os  Montes  de  Piedade,  eram  também 
umas  instituições  caritativas,  e  que  grandes 
benefícios  proporcionaram  aos  necessitados, 
emprestando-lhes  dinheiro  por  um  juro  li- 
mitadissimo,  sobre  qualquer  objecto,  quasi 
pelo  seu  valor,  livrando  os  mutuários  da  vo- 
ragem dos  onzeneiros. 

Ignora-se  onde  e  quando  os  montes  de  pie- 
dade tiveram  principio.  SuppÕe-se  que  foi 
na  Itália,  no  século  XV,  e  que  d'aqui  pas- 
saram á  Baviera  e  depois  á  França,  e  por 
fim  a  toda  a  Europa.  As  caixas  económicas 
francezas,  são  também  uma  espécie  de  mon- 
tes de  piedade. 

Em  Lisboa  e  Porto,  estão  ha  bastantes  an- 
nos  estabelecidas  caixas -económicas,  onde  o 
mutuário  acha,  pelo  juro  de  8  0/°,  recursos 
para  occorrer  ás  suas  necessidades  mais  ur- 
gentes, sem  a  desgraça  de  cahir  em  poder 
dos  usurários  que  emprestam  a  100  0/°. — 
Pena  é  que  a  estes  providentes  estabeleci- 
mentos se  não  tenha  dado  maior  latitude. 

MONTOITO  ou  MONTOUTO— villa,  Alem- 
tejo,  .concelho  e  comarca  de  Redondo  (foi  da 
comarca  de  Monsaraz)  30  kilometros  devo- 
ra, 150  ao  S.E.  de  Lisboa,  250  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Évora. 

Esta  freguezia  não  vem  no  Port.  Sacro  e 
Profano. 

É  povoação  muito  antiga,  mas  não  consta 
que  tivesse  foral  Yelho. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  25 
de  outubro  de  1517.  (Livro  de  foraes  novos 


do  Alemtejo,  fl.  108,  col.  Veja-se  na  ga- 
veta 6.a,  maço  1.°,  o  n.°  221 — e  o  processo 
para  este  foral,  na  gaveta  20,  maço  12,  n.°  10.) 

N.B.  Este  foral  aoha-se  re- 
petido no  mesmo  livro  de.  fo- 
raes novos  do  Alemtejo,  a  fL 
110  v.,  col.  2.» 
É  uma  povoação  pequena  e  não  me  consta 
que  tenha  nada  de  notável. 

O  seu  território  é  muito  fértil  em  todos 
os  géneros  agrícolas,  cria  muito  gado  de  to- 
da a  qualidade  e.nos  seus  montes  ha  muita 
caça. 

Foi  couto,  com  justiça  própria,  mas  vinha 
um  escrivão  de  Monsaraz  fazer  as  audiên- 
cias. A  camará  era  composta  de  dois  verea- 
dores e  do  juiz  ordinário,  que  era  o  verea' 
dor  mais  velho  e  juiz  pela  ordenação. 

Foi  commenda  da  Ordem  d'Aviz,  e  a  meza 
da  consciência  apresentava  o  vigário,  que  ti- 
nha 90$000  réis  de  côngrua  (parte  pago  em 
cereaes)  e  o  pé  d' altar. 

MONTOUTO  —  freguezia,  Traz-os-Montes, 
concelho  e  comarca  de  Vinhaes  (foi  do  con- 
celho, extincto,  deSantalha,  comarca  de  Bra- 
gança), 80  kilometros  de  Miranda,  490  ao  N. 
de  Lisboa,  130  fogos. 

Em  1757,  tinha  31  fogos. 

Orago,  S.  Pedro,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

O  papa  e  o  bispo  apresentavam  alternada- 
mente o  abbade,  que  tinha  300#000  réis  de 
rendimento. 

Esta  freguezia  está  situada  prtximo  da 
raia  hespanhola.  É  fértil  e  cria  muito  gado 
de  toda  a  qualidade.  Nos  seus  montes  ha 
abundância  de  caça,  grossa  e  miúda. 

O  augmtinto  da  população,  de  1757  para 
hoje,  não  é  porque  ella  se  tenha  desenvolvi- 
do ;  mas  porque  se  lhe  uniram  as  pequenas 
freguezias  de  Casares,  Cerdêdo,  Carvalhas, 
Landêdo,  e  Villarinho  das  Touças.  (Vide  vol. 
2.°,  pag.  144,  col.  2.*,  na  palavra  Casares.) 

MOO— portuguez  antigo— Mó. 

MÓOLO  ou  MÓOLLO— portuguez  antigo— 
mólho,v  peixe  pequeno. 

MOORDOMO  — portuguez  antigo  — mor- 
domo, feitor. 

M00ZINH0— portuguez  antigo— também 
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se  dizia  mósinho  e  mousinho.  Vide  col.  1." 
da  pag.  348  d'este  vol.,  na  palavra  moçoco — 
e  col.  2  a,  da  pag.  365,  do  mesmo  vol.,  na  pa- 
lavra molachino. 

MOQUE  ou  ALFITRA  —  porluguez  anti- 
go— um  dos  quatro  tributos  que  o«  mouros 
conquistados  e  ainda  não  convertidos,  paga- 
vam aos  reis  de  Portugal.  Era  a  decima  dos 
seus  gados.  Além  d'este,  pagavam  também  o 
azaqui-SL  decima  de  todos  os  fruetos  das 
suas  terras;  o  tributo  de  cabeça,  ou  pessoal, 
que  pagavam  no  1.°  de  janeiro  de  cada  an- 
no;  e,  finalmente,  a  quarentena,  que  era  de 
40—1  (2  Vz  o/°)  de  tudo  quanto  possuíam. 
Em  1170,  D.  Affonso  Henriques,  e  seu  filho 
D.  Sancho  (depois  l.°do  nome)  deram  carta 
de  segurança  aos  mouros  forros  de  Lisboa, 
Almada,  Palmella  e  Alcácer  do  Sal,  para  que, 
nem  christão  nem  judeu  lhes  podesse  fazer 
mal;  e  que  podesscm  d' entre  elles  eleger  um 
alcaide,  que  decidisse  os  seus  negócios  e  con- 
tendas, impondo -lhes  os  tributos  annuaes — 
um  maravidi  por  cabeça,  depois  que  podes  - 
sem,  ganhar  a  sua  vida»  alfitra  e  moque,  e  a 
decima  de  todos  os  seus  trabalhos  (que  era  o 
azaqui)  e  que  amanhariam  as  vinhas  da  co- 
roa, e  que  venderiam  os  figos  e  o  azeite  do 
rei,  pelo  "preço  da  villa.  Esta  carta  confirmou 
depois  a  rainha  D.  Dulce,  e  suas  filhas  (as 
rainhas  D.  Thereza  e  D.  Sancha— Vide  Lor 
vão  e  Monte-Mór-Velho)  e  D.  Soeyro,  eleito 
de  Lisboa,  *  D.  Affonso  II  também  confir- 
mou esta  carta,  em  1220. 

MÓRA— vilia,  Alemtejo,  cabeça  do  conce- 
lho do  seu  nome,  comarca  de  Monte-Mór- 
Novo  (foi  da  comarca  de  Arrayolos)  40  ki- 
lometros  ao  N.  de  Évora,  24  ao  O.  de  Aviz, 
12  ao  S.  de  Montargil,  6  ao  0.  de  Cabeção, 
30  ao  OSO.  das  Galveias,  100  ao  SE.  de  Lis- 
boa, 300  fogos 
'Em  1757  tinha  170  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Graça. 

Arcebispado  e  distrieto  administrativo  de 
Évora. 

0  tribunal  da  mesa  da  consciência  apre- 
sentava o  prior,  que  tinha  180  alqueires  de 

1  D.  Dulce  foi  mulher  de  D.  Sancho  I. 
Era  filha  de  Raymundo  Berengario  (5  °  do 
nome)  conde  de  Barcelona,  ede  D.  Petro- 
nilha,  rainha  de  Aragão. 


r  trigo,  120  de  cevada  e  10$000  réis  em  di- 
}  nheiro. 

O  co  ncelho  é  composto  das  4  fregueziaa 
|  seguintes,  todas  no  arcebispado  de  Évora — 
j  são — Á  guias  (ou  Brotas)  Cabeção,  Móra,  e 
I  Pavia.  Todas  estas  freguezias  foram  des- 
membradas  do  concelho  de  Monte  Mór-No- 
vo,  para  formarem  este.  É  povoação  antiga, 
I  mas  nã  o  se  sabe  quando  nem  por  quem  foi 
fundada.  Também  não  consta  que  tivesse  fo- 
ral velho.  D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Évo- 
ra, a  2!3  de  novembro  de  1519.  (Livro  dos 
foraes  novos  do  Alemtejo,  fl.  113  v.,  col.  2.*) 

Era  comraenda  da  ordem  de  Aviz,  que, 
além  do  prior,  apresentava  (pela  mesa  da 
consciência)  um  beneficiado. 

Ha  na  freguezia  tres  ermidas— S.  Sebas- 
tião, S.  Pedro  e  S.  Julião. 

Tem  casa  de  Misericórdia  e  hospital,  cujo 
rendimento  foi  em  1874,  de  1:863#545  réis. 

O  termo  de  Móra,  ainda  que  pequeno,  tem 
grande  s  montados,  onde  se  criam  muitas  va- 
ras de  porcos,  e  outros  gados;  tem  muitas 
colmeias  que  produzem  mel  e  cêra,  de  ópti- 
ma qualidade,  e  são  abundantíssimos  de  ca- 
ça, grossa  e  miúda. 

O  seu  território  é  muito  fértil  em  todos  os 
géneros  do  paiz,  sendo  os  seus  vinhos  de 
superlativa  qualidade. 

É  esta  villa  banhada,  pelo  N.,  pela  ribeira 
do  seu  nome,  que  rega  e  fertilisa  seus  po- 
mares (de  excelleutes  fructas)  hortas  e  cea- 
ras, e  a  provê  de  óptimo  peixe. 

MÓRA— freguezia,  Traz-os-Montes,  conce- 
lho de  Vimioso,  comarca  a  24  kilometros 
de  Miranda  (foi  da  comarca  do  Mogadouro) 
450  kilometros  ao  N.  de  Lisboa. 

Tinha  em  1757,  23  fogos. 

Orago  Santo  André,  apostolo. 

Bispado  e  distrieto  administrativo  de  Bra- 
gança. O  reitor  de  Algoso  apresentava  o  vi- 
gário, confirmado,  que  tinha  8$000  réis  de 
côngrua  e  o  pé  d'altar. 

Esta  freguezia  foi  no  principio  d'este  se- 
■  cu!o  supprimida,  por  pequena,  e  annexada 
I  á  da  viilla  de  Algoso. 

i    MOR  ADE  A—  portuguez  antigo— moradia, 
\  residência,  morada,  e  também  casaria.  Ere- 
!  linquim.os  a  moradéa  ao  dito  moesteiro.  (Doe. 
de  Alpendurada,  de  1312  e  1313). 
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Diz-se  moradia  a  um  pequeno  ordenado 
•que  dão  os  reis  de  Portugal  e  Hespanha  aos 
moços  fidalgos  que  servem  nos  paços  reaes, 
e  por  isso  se  diz — moço  fidalgo  com  mora- 
dia, e  mais  vulgarmente  hoje— com  exercí- 
cio no  paço. 

MORAES— freguezia,  Traz- os-Montes,  con- 
celho e  comarca  de  Macedo  de  Cavalleiros, 
(foi  até  1855,  do  concelho  de  Izeda,  comarca 
de  Chacim)  40  kilometros  de  Miranda,  465 
ao  N.  de  Lisboa,  160  fogos. 

Em  1757  tinha  41  fogos. 

Orago  Santo  André,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

A  mitra  apresentava  o  reitor,  que  tinha 
40$000  réis  e  o  pé  de  altar. 

Foi  n'esta  freguezia  o  solar  dos  Moraes 
que  d'ella  receberam  o  appellido,  ou  lh'o  im 
poseram  como  nome.  Tanto  a  povoação  co- 
mo esta  familia,  são  muito  antigos,  pois  já 
em  1217,  reinando  D.  Affonso  II,  aqui  vivia 
Gonçalo  Rodrigues  de  Moraes,  cujo  brazão 
d'armas  (que  passou  aos  Moraes,  seus  des- 
cendentes) é — escudo  dividido  em  palia  ;  na 
i.*,  de  púrpura,  uma  torre  de  prata,  lavra- 
da de  negro,  com  telhado  d'oiro,  grimpado 
de  uma  bandeira  de  prata,  contra- chefe  de 
ondas  d'azul  e  prata — na  2.a,  de  prata,  uma 
amoreira  verde,  com  raizes — contra-chefe 
estreito  de  terra — elmo  d'aço,  aberto — tim- 
bre, a  torre  das  armas. 

Outros  do  mesmo  appellido.  usam  só — 
escudo  dividido  em  palia— na  l.a,  d'ouro, 
uma  amoreira  verde — na  2.a,  de  púrpura, 
uma  torre  de  prata,  lavrada  de  negro :  con- 
tra-chefe estreito,  d'ondas  d'azul  e  prata.  O 
mesmo  elmo  e  timbre. 

Os  Moraes  e  Veras,  trazem  por  armas — 
escudo  dividido  em  palia — na  i.",  de  prata, 
uma  amoreira  verde— na  2.a,  d'ouro,  duas 
bandas  negras — o  mesmo  elmo  e  timbre  an- 
tecedentes. 

Moraes  ou  amoraes,  é  portuguez  antigo 
— significa  logares  plantados  de  amoreiras 
— amoreiraes. 

MORANGAL— quinta  vinculada,  Douro, 
na  freguezia  d'Espinhel,  concelho  e  comar- 
ca d'Agueda,  bispado  de  Aveiro.  Foi  dos  Al- 
meidas. Em  1580,  Francisco  Pinto  ^Almei- 


da e  sua  mulher,  D.  Leonor,  fundaram  jun- 
to ás  casas  nobres  d'esta  quinta,  uma  ex- 
cellente  capella,  de  formosa  cantaria,  dedi- 
cada a  Nossa  Senhora  da  Esperança. 

Pelos  annos  de  1710,.  D.  Christovam  de 
Santa  Maria,  cónego  regrante  de  Santa  Cruz, 
de  Coimbra,  e  bisneto  dos  fundadores  da 
capella  (e  instituidores  do  vinculo)  a  reedi- 
ficou com  grandes  magnificência.  É  ainda 
dos  morgados  do  Morangal. 

Esta  quinta  já  existia  no  tempo  dos  godos,, 
e  foi  oecupada  por  uma  familia  mourisca, 
desde  720  até  1064.  Então,  restaurando  D» 
Fernando  Magno,  de  Leão,  a  cidade  de  Coim- 
bra e  todo  o  seu  vasto  território,  do  poder 
mauritano,  os  monges  do  mosteiro  da  Vac- 
cariça,  na  Bairrada  (Mealhada)  justificaram 
pertencer-lhes  as  povoações  de  Moçario& 
(hoje,  Villa  Nova  de  Monssarros,  no  conce- 
lho e  comarca  da  Anadia)  com  a  sua  egre- 
ja; Sangalhos;  Barrô,  com  a  sua  egreja; 
Morangaus  (Marangal)  Tamengos;  Hortr; 
Ventosa;  e  Cepins:  além  de  outras  povoa- 
ções menores. 

Vê-se  pois  que  a  casa  do  Morangal,  e  a 
povoação  do  mesmo  nome,  são  antiquíssi- 
mas. 

MORDOMO  DA  CURIA  1  (mordomo -mór 
da  easa  real.)  Antigo  emprego  da  corte. 

Não  se  sabe  quando  nem  onde  teve  prin- 
cio,  mas  já  existia  no  reinado  de  Dagober- 
to 1.°,  de  França  (628  a  638  de  J.  C.). 

Da  França  passou  á  Hespanha,  no  tempo 
dos  godos,  e  d'estes,  aos  reis  de  Oviedo, 
Leão,  Galliza  e  Castella;  e  depois  a  Portu- 
gal. 

0  conde  D.  Henrique  teve  mordomo -mór; 
e  é  certo  que  já  existia  este  emprego  em 
Portugal,  pois  que  em  1112,  do  1.°  anno  da 
viuvez  de  sua  mnlher  D.  Thereza,  regente 
do  reino  na  menoridade  de  seu  filho,  D.  Af- 
fonso Henriques  (que  tiuha  então  3  annos,  ou 
pouco  menos)  em  uma  escriptura  de  doa- 
ção que  esta  senhora  fez  a  Froyla  Spasso,. 

I  da  egreja  de  Santa  Leocadia,  em  terra  de 
Bayão,  se  nomeia  Gonçalo  Rodrigues,  mór- 
domo  da  casa  da  rainha.  Mas  no  tempo  do 

1  Mordomo  vem  das  palavras  latinas — 
maior-domus — quer  dizer — o  mairordacasa* 
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conde  D.  Henrique,  de  D.  Affonso  VI,  de  D. 
Garcia,  etc,  tinha  este  emprego  differentes 
nomes,  como  adiante  se  dirá. 

Em  1113,  já  exercia  este  officio,  Egas 
Gozendes,  de  Bayão,  como  consta  de  outra 
escriptura  da  mesma  rainha,  pela  qual  doou 
a  D.  Anião  Vestrariz  (outros  dizem,  Anião 
Estrada)  a  villa  de  Góes. 

Ainda  em  1116  era  mordomo  da  rainha  o 
referido  Egas  Gozendes. 

Este  D.  Anião  Vestrariz,  era 
um  senhor  asturiano,  que  po- 
voou a  villa  de  Góes,  em  1130, 
ou  pouco  antes. 
(Vol.  3.°,  pag.  283,  col.  2.a. 

No  regimento  dos  mórdomos-móres,  se  diz 
Mordomo- mór,  quer  dizer  como  o  maior  ho- 
mem da  casa  $el-rei,  para  ordenar  quan- 
lo  é  em  seu  mantimento,  etc. 

D'elle  dependiam  os  offlciaes  e  creados 
da  casa  real,  e  por  sua  ordem  se  lhes  paga- 
vam as  moradias.  Provia  vários  offlcios, 
mandando  passar  alvarás  de  provimeno. 
Admittia  os  vassallos  do  rei  a  differentes- 
graus  ou  foros  de  nobreza,  senão  havia  de- 
feito para  que  fosse  necessário  o  suppri- 
mento  do  monarcha. 

No  tempo  dos  antigos  reis  de  Castella, 
era  de  tanta  importância  este  emprego,  que 
elles  o  davam  aos  seus  primogénitos.  O  in- 
fante D.  Fernando,  1.°  filho  de  D.  Affonso, 
o  sábio,  foi  mórdomo-mór  de  seu  pae.  O  in- 
fante D.  Pedro,  o  foi  de  D.  Fernando  IV,— 
O  nossso  rei  D.  Diniz,  fez  mórdomos-móres 
a  seus  filhos  naturaes,  D.  Affonso  Sanches  e 
D.  João  Affonso.  Finalmente,  os  reis  de  Por- 
tugal, sempre  escolheram  para  seus  mórdo- 
mos-mores,  entre  os  ricos-homens,  e  se- 
nhores de  terras,  da  primeira  nobreza. 

O  nosso  rei  D.  Diniz  que  deu  o  Regimen- 
to dos  mórdomos-móres,  guiou-se  para  elle, 
pela  lei  das  Partidas  (Parte  2.a,  tit.  9,  pag, 
17.)  que  copiou  quasi  litteralmente. 

Nos  primeiros  tempos  da  nossa  monarchia, 
davam  se  differentes  nomes  a  este  emprego, 
taes  como — dapifer,  curiae  dapifer,  maior- 
domus,  maior-domus  palatii,  dispensator  do- 
mas, regiae,  princips  curiae,  comes  palatii, 
etc. 
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Antigamente  havia  mórdomo-mór  e  mór- 
donaos- menores,  da  casa  real.  Aquelle  era 
muiitas  vezes,  apenas  um  titulo  honorário, 
e  esite  era  sempre  de  exereicío  e  serventia, 
e  s©  denominava  'sub-dapifer.  ou  simples - 
memte  mordomo  da  cúria. 

Móirdomos-móres  que  houve  em  Portu* 
g-al,  desde  o  conde  D.  Henrique  até 
a,o  rei  D.  João  V. 

1.  °  Gomiso  Nunes —  no  anno  de  1112. 

2.  °— Gonçalo  Rodrigues  (da  casa  da  rai- 
nha) no  mesmo  anno. 

3.  ° — Egas  Gozendes  de  Bayão—àe  1113  a 
1116. 

4.0 — Gonçalo  Rodrigues  tfAvreu — da  rainha 
D.  Thereza. 

5.0 — Monio  Mendes— da  mesma  senhora  edo 
conde  D.  Fernando— 1127. 

6.o — Hermigio  Moniz— àe  D.  Affonso  Henri- 
ques, antes  de  ser  acclamado  rei  dos  por- 
toguezes  (1130  a  1136.) 

7.  °— Egas  Moniz— desde  1139  a  1145.  (Fal- 
leceu  a  11  d'agosto  d'este  ultimo  anno,) 

Na  doação  do  couto,  ao 
mosteiro  benedictino  de  Cu- 
cujães (hoje  Couto  de  Cucu- 
jães, freguezia  do  concelho 
d'01iveira  d' Azeméis)  feita  por 
D.  Affonso  Henriques,  em  7  de 
julho  de  1139  (18  dias  antes 
de  ser  acclamado  rei)  se  vê 
assignado  Egas  Moniz,  como 
curiae  dapifer;  e  Fernão  Pi- 
res, como  maior-domus  infan- 
tis. Vê -se  que  o  grande  Egas 
Moniz  era  mórdomo-mór  ho- 
norário, e  Fernão  Pires,  ser- 
ventuário. 

8.  ° — D.  Mendo  de  Bragança — 1146. 

9.o — £).  Fernão  Pires  (ou  D.  Fernão  Capti- 
vo)— 1147 — Passou  a  mórdomo-mór;  mas 
tinha  a  serventia,  Mendo  Affonso,  que  era 
mórdomo-menor  (sub-dapifer.) 
Consta  isto  da  confirmação  geral  de  to- 
dos os  bens  que  a  Sé  de  Viseu  então  pos- 
suía, e  na  doação  do  couto  de  Moraz,  á 
mesma  egreja  de  Viseu,  no  anno  de  1152. 
Veem-se  n'estes  dois  documentos  assignados 
o  mórdomo-mór  e  o  menor. 
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Este  Fernão  Pires,  era  se- 
nhor de  Lafões  e  pelo  amor 
e  bom  affecto  (diz  o  docu- 
mento) que  D.  Affonso  Hen- 
riques lhe  tinha,  deu  foral  á 
villa  do  Banho,  no  mesmo 
anno  de  1152. 
Í0.°— D.  Gonçalo— 1159. 
Ai.0— D.  Vasco— 1161. 
li.0— D.  Gonçalo  de  Sousa— 1164.  (Vide  Pa- 
lha-Cana  de  Alemquer — doada  n'este  an- 
do,  por  D.  Affonso  Henrique  ao  mosteiro 
de  S.  João  de  Tarouca.  Chamava-se  en- 
tão Palhacaan.) 

13.  ° — Gonçalo  Mendes— 1165— Assigna  em 
janeiro  d'esse  anno,  como  tal,  uma  doa- 
ção que  ao  mosteiro  de  cónegos  regran- 
tes, de  S.  Salvador  de  Tuhias,  fez  D.  The- 
reza  Affonso,  viuva  de  Egas  Moniz. 

14.  °—0  conde  Vasco— de  1169  a  4183. 

15.  a— Pedro  Fernandes— também  em  1 169 — 
Ainda  era  mórdomo-mór  em  1175,  e  co- 
mo tal  assignou  a  doação  que  D.  Affonso 
I,  e  seus  filhos,  fizeram  do  couto  de  Cei  - 
ça  a  D.  Payo  Egas,  abbade  d'aquelle  mos- 
teiro (de  Ceiça.) 

Custa-me  a  crer  que  hou- 
vesse simultaneamente  dois 
mordomos  móres ;  mas  assim 
se  vé  em  vários  escriptos. 

16.  °— O  conde  D.  Mendo— 1191 — (supponho 
que  era  o  conde  Mem  Gonçalves,  que  as- 
signou a  confirmação  do  couto  de  Canas 
de  Senhorim,  dado  por  D.  Sancho  I  a  D. 
João  Pires,  bispo  de  Viseu,  em  1186.) 

17.  ° — Gonçalo  Mendes  de  Sousa— 1194— As- 
signou a  doação  do  couto  da  Barra  (Fi- 
gueira do  Foz  do  Mondego)  ao  mosteiro 
de  Santa  Maria  de  Ceiça,  que  D.  Sancho 
I  lhe  fez  em  1195,  e  outras  muitas — até  a 
doação  que  o  mesmo  rei  fez  a  elle  Gon- 
çalo Mendes,  este  a  assignou  e  confirmou. 

18.  °  D.  João  Fernandes— 1205— Confirma  a 
doação  da  quinta  de  Lourosa,  em  terra 
de  Lafões,  feita  por  D.  Sancho  I  a  D.  Lou- 
renço Viegas,  abbade  de  Lorvão. 

19.  °— D.  Gonçalo  Mendes— 1210— assigna  a 
doação  feita  n'este  anno,  por  D.  Sancho  I, 
a  Fernão  Nunes,  de  Villa  Nova-da-Rai- 
aha,  no  Valle  de  Besteiros. 
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20.  " — D.  Martinho  Fernandes — 1211. 

21.  ° — D.  Pedro  João,  ou  D.  Pedro  Annes  ou 
Pedro  Johanes,  {pois  de  todos  os  mo- 
dos qner  dizer  filho  de  João.) 

22.  ° — D.  João  Fernandes — 1225— assigna  o 
foral  de  Santa  Cruz  de  Villariça,  junto  á 
ponte  do  rio  Sabor. 

23.  ° — D.  Pedro  Annes— 1229. 

24.  ° — Ruy  Gomes  de  Briteiros — nos  princí- 
pios do  reinado  de  D.  Affonso  III. 

25.  ° — D.  Gil  Martins— 1253—  Ainda  o  era 
em  1258,  mas  então  já  estava  em  exercí- 
cio D.  João  Pires  d' Aboim,  mórdomo-me- 
nor. 

26.  ° — D.  João  de  Aboim  (ou  Avoino) — 1265, 
e  continuou. 

27.  ° — D.  Nuno  Martins  de  Chacim—1%19. 

28.  °— Durão  Marlins  de  Parada— 1286.  (Só 
apparece  como  tal,  em  uma  carta  de  pri- 
vilegio, dada  a  Évora,  a  6  de  fevereiro 
d'esse  anno;  mas,  como  a  22  de  julho  de 
1287,  se  vê  assignado  como  loco-teuent. 
do-môrdomo-mór— no  foral  de  Villarinho 
— é  provável  que  na  tal  carta  de  privile- 
gio se  esquecesse,  de  assignar  como  vicc- 
mordomo-mór,  que  é  titulo  que  lhe  dá 
Brandão,  na  5.a  parte  da  Mon.  Lusitana. 

29.  ° — D.  João  Affonso  (castelhano)  senhor  de 
Albuquerque — 1297.  Veio  na  comitiva 
da  rainha  Santa  Isabel,  e  ficou  em  Portu- 
gal, ao  serviço  do  rei  D.  Diniz,  que  o  fez 
seu  Vassallo,  mordomo  mor  e  depois  con- 
de doBarcellos. 

30.  ° — D.  Aflonso  Sanches  de  Albuquerque— 
filho  bastardo  do  rei  D.  Diniz,  casado  cora 
D.  Thereza  Martins,  filha  do  conde  D. 
João  Affonso,  seu  antecessor  no  offlcio. 

31.  °— D.  João  Affonso— 1310?  era  também 
filho  bastardo  do  rei  D.  Diniz. 

32.  ° — D.  Affonso  Tello  de  Menezes — no  rei- 
nado de  D.  Affonso  IV. 

33.  ° — D.  João  Affonso  Tello— conde  de  Bar- 
cellos — no  reinado  de  D.  Pedro  I  (1361). 

34.  °  —  Ijopo  Fernandes  Pacheco  —  senhor  de 
Ferreira  de  Aves — no  mesmo  reinado. 

35.  ° — Gonçalo  Ayres — 1367. 

36.  °— D.  João  Affonso  Tello— conde  de  Bar- 
cellos — por  algum  tempo.  Já  o  tinha  sido 
no  antecedente  reinado,  como  vimos. 

37.  °— Garcia  Rodrigues— 1279. 
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38.  ° — D.  Nuno  Alvares  Pereira— (o  famosís- 
simo con deslavei)  no  reinado  de  D.  João  I. 

39.  °  —  Diogo  Lopes  de  Souza — (ascendente 
dos  condes  de  Miranda  do  Corvo,  mar- 
quezes  de  Arronches,  e  depois  duques  de 
Lafões) — 1434 — Continuou  a  ser  no  rei- 
nado de  D.  Affonso  V,  que,  estando  em 
Tentúgal,  o  fez  akaide-rnór  de  Elvas,  a  18 
de  setembro  de  1443. 

40.  °— Alvaro  de  Souza — filho  do  preceden- 
te— 1451 — Foi  deposto  em  1471. 

41.  ° — Diogo  Lopes  de  Souza— 1471 — era  fi- 
lho do  antecedente,  e  neto  de  outro  do  seu 
nome  (o  39.°  alcaide-mór). 

42.  °— Pero  de  Souza— 1475. 

43.  °— D.  Pedro  de  Noronha— 1484— (era  do 
conselho  de  D.  João  II,  e  commendador- 
mór  de  S.  Thiago.  Morreu  em  1492,  e  sue- 
cedeu-lhe  no  offieio. 

44.  °— D.  João  de  Menezes— 1.°  conde  de  Ta- 
rouca e  grão  prior  do  Crato— Continuou 
no  reinado  de  D.  Manuel,  e  foi  do  seu  con- 
selho. Ainda  tinha  o  offieio  em  1520. 

]N'este  reinado  entrou  o  of- 
fieio de  mordomo -mór,  na  casa 
dos  Silvas,  onde  se  conservou 
até  ao  reinado  de  D.  João  V. 

45.  ° — D.  Diogo  da  Silva— 1."  conde  de  Por- 
talegre, no  reinado  de  D.  Manuel  e  parte 
do  de  D.  João  III. 

46.  ° — D.  João  da  Silva— %°  conde  de  Porta- 
legre— no  reinado  de  D.  João  III. 

kl.0— D.  Alvaro  da  Silva— Xo  eoude  de  Por- 
talegre—no reinado  de  D.  Sebastião. 

48.  ° — D.  João  da  Silva— 4.°  conde  de  Porta- 
legre— em  parte  do  reinado  de  D.  Sebas- 
tião, no  do  cardeal  rei  e  no  de  Philippe  li. 

49.  ° — D.  Diogo  da  Silva — 5.°  conde  de  Por- 
talegre—no reinado  de  D.  Philippe  III. 

50.  °— D.  Maerique  da  Silva— 6  a  conde  de 
Portalegre  o  1.°  marquez  de  Gouveia — no 
reinado  de  Filippe  IV  e  de  D.  João  IV. 

51.  ° — D.  João  da  Silva— 7.°  conde  de  Porta- 
legre e  2.°  marquez  de  Gouveia— nos  rei- 
nados de  D.  João  IV,  D.  Alfonso  VI  e  D. 
Pedro  II. 

Morreu  D.  João  da  Silva  sem 
filho  varão,  no  reinado  de  D. 
Pedro  II,  e  lhe  succedeu  no  of- 
fieio. 


52.o_£)i  João  Mascarenhas— 5.»  conde  de 
Santa  Cruz  (como  filho  e  herdeiro  de  D. 
Juliana  de  Alencastro,  filha  e  herdeira  do 
l.°  marquez  de  Gouveia,  e  irmã  de  D.  João 
da  Silva). 

53.  °— D.  Martinho  Mascarenhas— Q.°  conde 
de  Santa  Cruz  (filho  do  conde  D.  João  Mas- 
carenhas) e  3.°  marquez  de  Gouveia— no 
reinado  de  D.  João  V,  até  1722. 

Em  quanto  foi  menor,  exer- 
ceu e3te  offieio,  D,  Pedro  Luiz 
de  Menezes,  marquez  de  Ma- 
rialva. 

54.  °  —  D.  João  Mascarenhas  —  7.°  conde  de 
Santa  Cruz  e  4.°  marquez  de  Gouveia,  que 
principiou  em  exercício  ainda  em  vida  de 
seu  pai. 

Note  se  que,  mesmo  depois 
de  entrar  este  emprego  na  casa 
dos  Silvas,  se  acham  nas  chro- 
nicas  mencionados  outros  mor • 
domos-móres  de  outras  famí- 
lias, que  se  julga  exerceram  o 
offieio  interinamente.  São  os 
seguintes: 

Ruy  de  Mello— no  reinado  de  D.  João  III. 

Pero  Moniz  da  Silva— no  de  D.  Henrique. 

D.  Philippe  de  Aguiar — no  de  Philippe  II. 

D.  Fradíque  Henriques — idem. 

Ruy  da  Silva— no  de  D.  Philippe  III. 

D.  Jorge  Mascarenhas — marquez  de  Monte- 
Alvão,  no  de  D.  Philippe  IV. 

D.  Pedro  Luiz  de  Menezes — marquez  de  Ma- 
rialva, na  menoridade  do  S.°  conde  de 
Santa  Cruz  (como  já  fica  dito). 

Mordomos-móres  de  rainhas  e 
infantes 

Nuno  Martins  da  Silveira— da  rainha  D.  Ca- 
tharina,  mulher  de  D.  João  III— 1525. 

D.  Lopo  d' Almeida— mordomo-mór  e  escri- 
vão da  puridade  da  excellente  senhora 
(pretendida  esposa  de  D.  Affonso  V)  — 
1475. 

Lopo  Fernandes  Pacheco— do  infante  D.  Pe- 
dro (filho  de  D.  Affonso  IV)  depois,  rei, 
1.°  do  nome. 

Ruy  de  Mello— da  infanta  D.  Joanna,  filha  de 
D.  Affonso  V— 1469. 
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Fernão  Telles— mesma  infanta,  D.  Joan- 
na— 1476. 

André  Telles — do  infante  D.  Luiz,  filho  do 
rei  D.  Manuel— 1530. 

MORÊA  ouMOSTÊA— portuguez  antigo— 
carrada  de  palha— em  outras  terras  era  um 
feiehe  de  palha.  Na  Terra  da  Feira  dá- se 
ainda  o  nome  de  morêia  a  uma  méda  de  pa- 
lha. 

MOREIRA —  freguezia,  Minho,  concelho  e 
comarca  de  Celorico  de  Basto,  45  kilometros 
a  N.  E.  de  Braga,  375  ao  N.  de  Lisboa,  110 
fogos. 

Em  1757,  tinha  73  fogos. 

Orago,  Santa  Maria  Maior  (Nossa  Senhora 
da  Assumpção). 

Arcebispado  e  dislricto  administrativo  de 
Braga. 

O  reitor  de  Salvador,  da  Infesta,  apresen- 
tava o  vigário,  que  tinha  12$000  réis  e  o  pé 
d'altar. 

Dá-se  a  esta  freguezia  vulgarmente  o  no- 
me de  Moreira  do  Castello.  Foi  honra. 

É  terra  muito  fértil,  produz  muito  bom 
vinho  e  cria  muito  gado,  de  toda  a  qualida- 
de: nos  seus  montes  ha  muita  caça.  Tem 
peixe  do  Tâmega  e  de  vários  ribeiros.  —  É 
n'esta  freguezia  a  torre  solar  dos  Moreiras, 
como  consta  das  Inquirições  do  rei  D.  Diniz. 
(Para  a  genealogia  dos  Moreiras,  vide  Morei- 
ra do  Rei.) 

MOREIRA  —  aldeia,  Traz-os-Montes,  na 
freguezia  d'Alfarella  de  Jalles,  concelho  e 
comarca  de  Villa  Pouca  d'Aguiar — (1.°  vol., 
pag.  114,  col.  2.a) 

Tanto  esta  povoação  como  a  villa  de  Alfa- 
rella,  são  antiquíssimas. 

No  fim  e  ao  N.E.  dá  villa  ha  uma  grande 
pedra,  espherica,  de  3,n33  de  alto,  assente 
sobre  uma  lagem  natural.  Na  tal  pedra  se 
vêem  diversos  buracos,  abertos  a  picão.  Diz- 
se  que  antigamente  os  juizes  faziam  as  suas 
audiências  debaixo  d'esta  pedra,  que  lhe  ser- 
via também  de  casa  da  camará. 

Suppõe-se  que  esta  pedra  era  uma  antiga 
ára  romana,  e,  com  effeito,  ha  por  estes  sitios 
muitas  antiguidades  romanas.  (Estou  con- 
vencido de  que,  antes  de  ser  ára— se  o  foi — 
era  uma  anta.) 


O  povo  de  Alfarella  tem  este  penedo  em 
tão  grande  estimação,  que,  querendo-o  que- 
brar, em  1695,  um  tal  João  Lourenço,  lh'o 
impediu  o  juiz,  André  Pinto  d' Araujo,  sob 
pena  de  oito  mil  cruzados  (3:200$000  réis). 

N'este  logar  de  Moreira,  no  sitio  chamado 
Gestal,  andando  José  Ferreira  a  lavrar  (em 
junho  de  1721)  em  um  eampo  próximo  a 
umas  fragas,  por  onde  passa  o  caminho  de 
carro,  que  vae  d' esta  aldeia  para  a  de  Cida- 
delhe,  achou  um  cippo  romano,  de  lm,  10  de 
comprido  e  0m55  de  largo,  tosco,  e  sem  fei- 
tio, com  esta  inscripção: 

XXVII 

V.  D1S.  MA- 
NIBUS  ECO. 

FLACILII 
MORSA  SO. 
SUI  FILIO  BE- 
BUBBO. 

Quer  dizer  —  Aos  deuses  manes  Flacilio, 
fez  esta  sepultura  a  seu  filho,  Eco  Morsaso 
Reburro. 

Houve  quem  escondesse  esta  pedra,  mas, 
vindo  aqui  Antonio  de  Souza  Pinto,  por  or- 
dem do  marquez  de  Alegrete,  para  a  fazer 
apparecer,  foi  com  os  vereadores  da  villa  ao 
logar  onde  ella  tinha  sido  achada,  e  obriga- 
ram o  que  a  tinha  a  apresentar-lh'a. 

Examinaram  por  essa  occasião  aquelle  si- 
tio, acharam  grande  quantidade  de  carvões, 
alguns  tamanhos  que  pareciam  traves  quei- 
madas :  muitos  pregos  de  ferro,  grandes  e- 
grossos;  algumas  misagras  (dobradiças)  tam- 
bém de  ferro;  muitas  amphoras,  de  barro 
vermelho,  muito  fino,  de  differentes  tama- 
nhos, umas  vasias,  outras  cheias  de  terra; 
uns  pós  brancos,  que  pareciam  ossos  calci- 
nados; muitos  copos  de  vidro  branco,  fino, 
uns  grossos  outros  delgados;  muitas  bacias 
de  barro  (quasi  todas  tinham  no  fundo  gra- 
vada uma  cruz,  formada  de  dois  punhaes — 
provavelmente,  a  marca  do  fabricante)  e  uma 
pequena  caldeira  de  cobre,  com  aza  do  mes- 
mo metal.  Alguns  d'estes  objectos  se  acha- 
vam dentro  de  uma  espécie  de  caixões,  for- 
mados de  seis  pedras  quadradas. 

A  má  direcção  dos  trabalhos  da  escava- 
ção, deu  em  resultado  quebrarem-se  mui- 
tos d'estes  objectos. 
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'  Esta  descoberta,  prova  que  houve  aqui  , 
uma  necrópole  romana,  ou,  pelo  menos,  se- 
pulturas da  família  patrieia,  Reburro. 

Por  baixo  da  aldeia  de  Cidadêlhe,  termo 
de  Alfarella,  e  pouco  distante  d'esta  aldeia 
de  Moreira,  acima  do  rio  Tinhella,  que  lhe 
passa  a  uns  200  metros  ao  N.,  no  alto  de  um 
monte  sobranceiro  ao  mesmo  rio,  estão  as 
ruínas  de  um  bom,  amplo  e  forte  caslello, 
de  bem  lavrada  cantaria,  tendo  ainda  em 
sitios  3m30  d'altura,  com  vestígios  de  porta, 
em  arco,  para  o  lado  do  rio,  e  outra  para  o 
S.,  pela  qual,  até  á  ponte  que  atravessa  o 
rio,  ha  também  vestigios  de  muralhas  e  fos- 
sos, indicando  terem  pertencido  a  uma  gran- 
de fortaleza,  construída  d'este  lado,  o  único 
por  onde  a  posição  podia  ser  atacada;  por- 
que para  os  outros  lados,  é  o  sitio  inacees- 
sivel  por  causa  dos  rochedos  perpendicula- 
res e  o  rio,  que  o  defendiam  naturalmente. 

É  evidentemente  obra  romana,  pela  per- 
feição do  lavrado  das  pedras. 

Consta  que  no  rio,  próximo  a  este  Castel- 
lo, ha  uma  pedra  com  uma  inscripção  roma- 
na, que  só  se  vé  nas  estiagens. 

A  3  kilometros  d'este  castello,  desde  as 
vinhas  que  estão  no  sitio  de  Pedroso,  nas 
abas  da  serra  da  Preza,  limite  da  aldeia  de 
Campo,  termo  d' Alfarella,  está  uma  larga  e 
comprida  valia  (em  algumas  partes,  tres  pa- 
rallelas  e  quasi  unidas)  que  atravessam  o 
Ribeiro  das  Azenhas,  e  subindo  um  monte, 
por  onde  passa  a  estrada  que  vae  para  Cha- 
ves, desce  a  outra  encosta,  atravessando  ou- 
tro ribeiro,  chamado  Ribeiro-Côvo,  subindo 
o  Monte  da  Coelha,  até  descer  ao  rio  Tinhel- 
la. Dá  indícios  de  ser  uma  galeria  aberta, 
para  extracção  de  metal.  N'estas  valias  se 
vêem  muitas  e  profundas  covas,  á  maneira 
de  cisternas,  feitas  de  schisto,  sendo  uma 
das  do  Monte  da  Coelha,  de  uns  6  metros 
de  circumfereneia,  e  mais  de  44  de  profun- 
didade, alem  do  que  está  entupido. 

Vê-se  também  ao  O.  uma  espécie  de  tu- 
nell,  que,  segundo  a  tradição,  é  uma  estra- 
da subterrânea,  que,  passando  por  baixo  do 
Tinhella,  e  de  vários  montes  e  valles,  vae  ter 
ao  Lago  da  Ribeirinha.  O  povo  d'aqui,  cha- 
ma a  isto,  as  Garalheiras  ou  Gralheiras. 

Suppõe-se,  com  bons  fundamentos,  serem 
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obras  romanas;  porque  Plínio  falia  de  mui- 
tas minas  metalieas  por  estes  sitios.  (Vide 
Ribeirinha  —  castello  da  —  e  Tres-Minas  — 
freguezia.) 

MOREIRA—  freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Fáfe  (foi  comarca  de  Guimarães, 
concelho  de  Monte-Longo),  35  kilometros  a 
N.E.  de  Braga,  385  ao  N.  de  Lisboa,  350  fo- 
gos. Em  1757,  tinha  361  fogos. 

Orago,  S.  Martinho,  bispo. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

A  casa  de  Bragança  apresentava  o  reitor, 
que  tinha  100$000  réis  de  côngrua  e  o  pé 
d'altar. 

É  terra  muito  fértil,  cria  muito  gado  e  é 
abundante  de  caça  miúda. 

Foi  antigamente  da  coroa,  e  depois  pas- 
sou para  a  casa  de  Bragança. 

Foi  villa  e  couto,  este  era  do  rei  e  tinha 
os  privilégios  dos  taboas-vermelhas  de  Gui- 
marães. 

D.  Affonso  Henriques  lhe  deu  foral,  sem 
data.  Seu  neto,  D.  Affonso  II  o  confirmou, 
em  Coimbra,  em  1217.  (Maço  7.°  dos  Foraes 
antigos,  n.°  3— Maço  12.°  dos  mesmos*  n.°  3, 
fl.  10  v.,  col.  I.4—  e  Livro  de  foraes  antigos 
de  leitura  nova,  fl.  43  v.,  col.  l.a) 

MOREIRA  —  freguezia,  Douro,  concelho 
da  Maia,  comarca,  bispado,  districto  admi- 
nistrativo e  12  kilometros  ao  N.  do  Porto, 
333  ao  N.  de  Lisboà,  400  fogos. 

Em  1757,  tinha  222  fogos. 

Orago,  o  Salvador. 

Para  a  distinguir  das  outras  do  mesmo 
nome,  se  chama  —  Moreira  da  Maia. 

Foi  couto  do  mosteiro  dos  cruzios. 

O  prior  do  mosteiro  de  Moreira  (d'esta 
freguezia)  apresentava  o  cura,  que  tinha 
50$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

É  n'esta  freguezia  o  celebre  mosteiro  do 
Salvador,  que  foi  de  cónegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho,  que  no  seu  principio  foi 
duplex  (de  frades  e  freiras). 

Foi  primeiro  fundado  com  a  invocação 
de  S.  Jorge,  mais  acima  (para  o  N.)  d'onde 
hoje  está,  em  um  logar  chamado  Gontão. 

Foi  sua  fundadora,  D.  Gontina,  senhora 
das  Pedras  Ruivas,  ou  PedrasRubras,  na  era 
900  de  Cesar.  (862  de  J.-C.) 
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Era  1060,  o  abbade,  D.  Mendo,  o  removeu 
para  o  actual  sitio,  sendo  a  nova  egreja  ben- 
zida pelo  bispo  do  Porto,  D.  Hugo. 

Por  ser  curioso,  copio  aqui  parte  do  tes- 
tamento de  Soeiro  Mendes  da  Maia  (proge- 
nitor dos  Araujos,  pelo  que  ha  ainda  um 
logar  chamado  Vendas  de  Araujo)  tio  do  fa- 
moso Gonçalo  Mendes  da  Maia— o  Lidador. 
Trad  acção. 

«Não  ha  duvida  que  é  notório  a  todos  os 
«homens,  moradores  n'estas  nossas  partes, 
«que  á  honra  e  reverencia  do  Salvador  do 
«Mundo,  e  de  muitas  relíquias  dos  santos, 
«foi  fundada  uma  egreja,  pelo  abbade  D.  Men- 
«do,  no  logar  chamado  de  Moreira,  abaixo 
«do  monte  das  Pedras-Rubras,  por  onde  cor- 
«re  o  rio  Leça,  junto  á  praia  do  mar,  no  ter- 
« ri  tório  da  cidade  do  Porto  

«Portanto,  eu,  Soeiro  Mendes,  consideran- 
«do-me  peccador  negligente  e  preguiçoso 

«nas  cousas  da  minha  salvação  

«offereço  ao  logar  do  Salvador,  de  Moreira, 
«já  dito  (onde  mando  sepultar  meu  corpo)  to- 
«das  as  minhas  herdades  e  bens  que  tenho, 
«ou  possa  vir  a  ter,  de  meus  pais  e  avós . . . 
«Foi  feita  esta  carta  de  testamento,  no  1.»  de 
«maio,  da  era  de  1123  (1085  de  Jesus  Chris- 
«to).— Eu,  Soeiro  Mendes,  por  minha  própria 
«mão  a.  firmei,  na  presença  do  abbade  D. 
«Mendo  e  de  seus  padres,  que  serviram  de 
«testemunhas.» 

Este  abbade  D.  Mendo,  era  filho  de  Egas 
Tructezindese  sua  mulher,  Hermezenda Gon- 
çalves, padroeiras  da  ermida  de  S.  Jorge 
de  Gontão  (onde  foi  o  primitivo  convento)  e 
a  deram  a  seu  filho  e  ao  mosteiro,  e  uma 
boa  herdade  que  tinham  junto  ao  convento 
que  seu  filho  fundara. 

Ha  outra  doação,  de  Tructezindo  Guterres, 
ao  mesmo  mosteiro,  de  todas  as  suas  herda- 
des, feita  a  13  das  kalendas  de  maio,  da  era 
de  1116  (2  de  maio  do  anno  de  1078  de  Je- 
sus Christo). 

Esta  doação  diz  que  havia  no  altar  do  Sal- 
vador uma  relíquia  da  Santa  Cruz  de  Jesus 
Christo,  em  honra  da  qual  fez  esta  doação. 
Durante  as  guerras  de  D.  Affonso  Henri- 
ques, desappareceu  esta  relíquia,  sem  mais 
se  saber  d'ella,  até  que  em  1510,  o  prior 


castreiro,  D.  Vasco  Antunes,  foi  dar  com  el- 
la  escondida  debaixo  da  pedra  d'ara  dt  al- 
tar-mór,  dentro  de  um  relicário  antigo. 

0  prior-mór,  D.  Pedro  da  Costa,  bispo  do 
Porto,  mandou  fazer  grandes  festas  por  este 
achado,  e  mandou  encerrar  a  relíquia  em 
uma  grande  cruz,  de  prata  dourada,  orçada 
de  pedras  preciosas.  1 

Em  quanto  este  mosteiro  foi  dobrado,  ti- 
nham as  freiras  dormitórios  separados  dos 
frades,  mas  hiam  á  egreja  assistir  aos  )ffi- 
cios  divinos  juntas  com  elles,  o  que  dava 
maus  resultados,  pelo  que  foram  mandadas 
para  o  mosteiro  de  Mio  Tinto,  levando  gran- 
de parte  da  s  rendas  d'este,  que,  além  de  ou- 
tras, eram  muitas,  mesmo  na  freguezia  de 
Rio -Tinto;  a  quinta  da  Retorta,  em  Azurara 
(em  frente  de  villa  do  Conde)  e  outros  mui- 
tos easaes. 

S;ndo  abbade,  D.  João  Pires  (1298)  se 
juntaram  ao  convento  de  Moreira,  as  egre- 
jas  de  S.  Cosme  de  Gemunde,  S.  Mamede  de 
Parafita  e  S.  João  do  Mindello,  todas  na 
Maia;  dando  o  bispo  do  Porto,  D.  Sancho 
Pires  (tio  do  referido  abbade)  ao  mosteiro, 
o  direito  de  apresentação  d'estas  egrejas,  re- 
cebendo em  troca,  o  mesmo  direito  que  o 
mosteiro  tinha,  nas  egrejas  de  S.  Fins  da 
Feira,  e  Santa  Maria  da  Retorta. 

Pouco  depois,  mas  no  mesmo  ann^  de 
1298,  lhe  deu  mais  o  dito  bispo,  o  direito 
de  apresentação  da  egreja  de  Santa  Marinha, 
de  Villa  Nova  da  Têlha. 

Pelo  decurso  do  tempo,  veiu  este  mostei- 
ro, de  Moreira,  a  poder  de  eommendatarios 
(pelos  annos  148$)  sendo  o  ultimo,  D.  Ful: 
gencio,  filho  de  D.  Jayme,  duque  de  Rra- 
gança,  que  o  deu  a  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
mediante  certa  pensão  vitalícia. 

Os  padres  de  Santa  Cruz,  tomaram  conta 
d'este  mosteiro,  em  22  de  julho  de  1562. 

D.  Grigorio,  prior  do  mosteiro,  de  Morei- 
ra, remiu  a  pensão  de  D.  Fulgêncio,  por 
1: 750^000  réis,  em  1568. 

No  tempo  d'este  mesmo  abbade,  veio  ao 

1  Antigamente  vinham  aqui  procissões  de 
70  freguezias,  visitar  esta  santa  relíquia,  em 
occasiões  de  calamidades  publicas,  para  que 
ellas  cessassem.  Hoje  ainda  vem  algumas, 
porém  muito  menos. 
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convento  o  direito  de  apresentação  da  egre- 
ja  de  S.  Silvestre,  do  Couço,  freguezia  pró- 
xima ao  mosteiro,  e  que  se  veio  a  encor- 
porar  com  a  freguezia  de  Moreira. 

Estando  a  egreja  e  o  mosteiro  muito  ve- 
lhos, e  sendo  de  acanhadas  dimensões,  o 
prior,  D.  Henrique  Brandão,  tratou  de  ree- 
dificar tudo,  sendo  lançada  primeira  pedra 
da  reconstrueeão  da  nova  egreja,  por  D.  frei 
Marcos  de  Lisboa,  bispo  do  Porto,  a  3  de 
maio  de  1588.  Levaram  estas  obras  a  fazer- 
se  34  annos,  pois  só  se  concluíram  em  1622. 

Esta  egreja  que  é  elegante,  ampla,  e  toda 
de  abóbada,  ficou  sendo,  e  ainda  é,  a  ma- 
triz da  freguezia. 

A  magnifica  cérea  d'este  mosteiro,  foi 
vendida,  depois  de  1834,  ao  desembargador 
Luiz  Lopes  Vieira  de  Castro  (da  casa  do  Er- 
mo, na  freguezia  d'ArÕes,  concelho  de  Fafe, 
pae  ou  lio  do  infeliz  bacharel,  José  Cardoso 
Vieira  de  Castro,  que  morreu  degredado 
em  Angola=Vide  Fafe.)  O  desembargador 
também  já  falleceu. 

Ern  fevereiro  de  1874,  a  viuva  do  cele- 
bre tribuno  e  distiucto  orador  parlamentar, 
José  Estevam  Coelho  de  Magalhães,  comprou 
esta  rica  propriedade  por  20  coujos  de  róis, 
fixaudo  aqui  a  sua  residência  ordinária. 

É  esta  grande  quinta  a  melhor  proprie- 
dade de  todo  o  concelho  da  Maia  ;  e,  como 
o  catniaho  de  ferro  do  Porto  a  Villa  do 
Conde  e  á  Povoa  de  Varzim,  passa  junto  ã 
quinta,  lhe  auguaenta  consideravelmente  o 
valor. 

No  logar  das  Pedras  Rubras  (vulgar- 
mente Pedras  Ruivas)  ha  uma  capella,  de- 
dicada a  Nossa  Senhora  Mãe  dos  Homens, 
muito  antiga,  pois  consta  ter  sido  fundada 
no  meado  do  século  IX,  pela  já  mencionada 
D.  Gontina,  senhora  d'este  logar. 

Faz-se-lhe  a  festa  (que  é  muito  brilhante 
e  concorrida)  no  ultimo  domingo  de  setem- 
bro. 

Esta  freguezia  (como  todas  as  do  conce- 
lho da  Maia,  Bouças  e  Gondomar)  é  rica, 
bern  situada  e  fertilissima  em  todos  os  gé- 
neros agrícolas  do  nosso  clima.  Cria  muito 
gado  de  teda  a  qualidade,  principalmente 
bovino  (que  exporta  em  grande  escala  pa- 


ra a  Gran-Bertanha)  e  o  rio  Leça  a  fornece 
de  algum  peixe  miúdo ;  porém  de  Mattosi- 
nhos  lhe  vem  abundância  de  peixe  do  mar. 

Pelo  centro  da  freguezia  passa  a  formosa 
estrada  real  de  1.»  classe,  que,  vindo  de  Lis- 
boa ao  Porto,  segue  por  esta  freguezia  para 
Villa  do  Conde. 

Ha  n'esla  freguezia  muitas  viboras,  mas 
não  consta  que  offendain  pessoa  alguma. 

Ponte  de  Moreira 

Esta  ponte  foi  construída  na  estrada  real 
n.°  30  do  Porto  á  Povoa  de  Varzim,  sobre  o 
rio  Leça,  e  dista  11  kilometros  ao  N.  do 
Porto,  n'esta  freguezia  de  Moreira. 

Começou  a  sua  construcção  em  5  de  se- 
tembro de  1864  e  conclui u-se  em  1  de  ju- 
nho de  1866;  sendo  aberta  logo  ao  transito 
publico,  depois  de  convenientemente  expe- 
rimentada e  tendo  se  conservado  muito  bem 
até  hoje,  ao  mesmo  tempo  que  affiança  lon- 
ga duração. 

Compõe- se  de  dois  encontros  de  cantaria 
assentes  sobre  estacas  de  pinho  nacional  e 
com  a  altura  de  6m,0  a  contar  do  elegimen- 
to,  os  quaes  sustentam  um  taboleiro  metal- 
lico  com  16",0  de  vão. 

O  taboleiro  d'esta  ponte  compõe -se  de  4 
vigas  longitudinaes,  de  folha  de  ferro,  com 
0m,9  de  altura  cada  uma  e  com  a  fórma  de 
um  T  duplo,  assentes  sobre  rolos  de  fricção, 
de  ferro  fundido  e  ligadas  entre  si,  de  dois 
em  dois  metros,  por  vigotas  transversaes 
também  de  feno  e  com  0m,70  de  alto,  que 
dão  ao  systema  muita  solidez. 

Sobre  este  travejamento  metallico,  assen- 
tam^vigas  longitudinaes  de  carvalho,  facean- 
do com  a  parte  superior  das  vigas  prinei- 
paes  de  ferro  e  sobre  ellas  assenta  o  soalho 
da  ponte,  feito  sobre  prauchões  de  pinho, 
constituindo  estrado  com  4m,4  de  largura  de 
faxa,  para  transito  de  carros  e  dois  passeios 
com  0m,88  de  largura  cada  um. 

As  guardas  d'esta  ponte  são  de  cantaria 
sobre  os  encontros  e  de  ferro  forjado  no  ta- 
boleiro. 

O  projecto  d'esta  obra  d'arte  foi  elabora- 
do pelo  distiucto  engenheiro  militar  Luiz 
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Victor  Lecocq,  então  director  das  obras  pu- 
blicas do  Porto,  e  a  construcção  foi  dirigida 
com  muita  perícia  e  zelo  pelo  não  menos 
distincto  conductor  de  trabalhos  d'obras  pu- 
blicas, Alberto  Costa,  hoje  empregado,  com 
muitos  créditos,  na  construcção  do  caminho 
de  ferro  do  Minho,  onde  já  dirigiu,  além  de 
outras  obras,  a  construcção  das  pontes  da 
Travagem  e  da  Barca  da  Trofa,  que  estão 
muito  perfeita's. 

Junto  d'esta  ponte  ainda  se  conserva  a  an- 
tiga ponte  de  pedra,  já  sem  guardas,  cons- 
truída em  epocha  muito  remota. 

Na  estrada  do  Porto  á  Povoa  de  Varzim, 
no  logar  do  Padrão  de  Moreira,  ha  uma  es- 
tação ou  paragem  de  carros,  cujos  viajantes 
se  demoram  e  vão  passear  por  baixo  de 
grandes  carvalhos,  até  á  egreja. 

Ha  n'esta  freguezia  uma  fundição  de  si- 
nos, montada  em  1873  por  Joaquim  Narciso 
da  Gosta  e  seu  irmão  José  Narciso  da  Costa, 
vindos  da  cidade  de  Braga  residir  n'esta  fre- 
guezia. 

Ha  também  uma  boa  musica,  que  fórma 
uma  capella,  dirigida  pelo  hábil  mestre  Do- 
mingos José  Moreira,  natural  de  Moreira, 
também  tem  uma  boa  armação  de  egreja. 

Foi  seu  primeiro  reitor,  collado  em  1846, 
o  sr.  Antonio  da  Silva  e  Souza  de  Seabra,  na- 
tural da  freguezia  de  S.  Mamede  de  Infesta, 
que  até  hoje  (1875)  conta  29  annos  e  tantos 
mezes  de  serviço. 

MOREIRA— Aldeeia,  Douro,  freguezia  de 
Melres,  concelho  e  8  kilometros  ao  E.  N.  E. 
de  Gondomar,  comarca,  bispado,  districto 
administrativo  e  25  kilometros  ao  E.  do 
Porto,  12  a  E.  da  Foz  do  Sousa,  10  a  O.  da 
foz  do  Tâmega,  e  315  ao  N.  de  Lisboa. 

Está  esta  aldeia  situada  sobre  e  margem 
direita  do  Douro,  na  falda  da  serra  da  Mel- 
res, em  terreno  pouco  accidentado,  e  em 
frente  da  notável  aldeia  d? Areja,  que  fica 
na  margem  opposta.  (Vol.  l.°  pag.  2381—1 
col.  i.a.) 

Ha  n'esta  aldeia  a  capella  de  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade,  fundada  pela  madre  Ma- 
ria de  Madureira,  freira  beneditina,  do  con- 
vento de  Vairão,  em  1610. 

Está  edificada  em  um  teso,  em  frente  da 
quinta  chamada  também  de  Moreira,da famí- 


lia Madureira,  á  qual  pertencia  a  funda- 
dora. 

Consta  que  a  causa  da  fundação  d'esta 
capella,  foi  a  seguinte: 

Morreu  Diogo  de  Madureira  e  sua  mu- 
lher, D.  Maria  de  Barros,  pessoas  muito  no- 
bres, moradores  na  sua  mencionada  quinta, 
flcando-lhe  dois  filhos  ainda  creanças,  sem 
parentes  que  podessem  cuidar  da  sua  edu- 
cação e  fazenda, 

Compadecida  sua  tia  paterna,  d'este  des- 
amparo, alcançou  um  breve  do  papa  Paulo 
V,  em  1610,  para  poder  sahir  do  convento  e 
assistir  á  criação  de  seus  sobrinhos,  e  ao  go- 
verno da  sua  casa,  era  quanto  elles  a  não 
podessem  governar. 

Como  a  egreja  matriz  lhe  ficava  a  dois  ki- 
lometros de  distancia,  mandou  edificar  esta 
ermida  com  muito  aceio,  e  em  quanto  foi 
viva,  fazia  todos  os  annos  uma  grande  festa 
á  SS.  Virgem,  padroeira. 

Por  sua  morte,  deixou  no  testamento  a 
obrigação  de  se  dizer  n'esta  ermida  uma 
missa,  resada,  em  todas  sextas  feiras  da  qua- 
resma, e  prover  aos  reparos  e  fabrica  da  ca- 
pella, tudo  imposto  na  referida  quinta.  Esta 
passou  depois,  por  casamento,  aos  Bellezas, 
que  sempre  compriram  as  clausulas  do  tes- 
tamento da  instituidora ,  mas  ha  mais  de 
40  annos  que  ellas  deixaram  de  ser  cumpri- 
das. 


Madureira  é  appellido  nobre  em  Portu- 
gal. O  primeiro  que  com  elle  se  acha,  é  Al- 
varo Annes  de  Madureira,  no  reinado  de  D 
Affonso  V. 

Tem  brazão  d'armas  completo,  que  é-^-es- 
cudo  de  purpura,  esquartelado,  no  1.°  e  4.°, 
leão  d'ouro— no  2.°  e  3.°  flor  de  liz,  o  mes- 
mo metal.  Elmo  d'aço  aberto—  Timbre,  o 
leão  das  armas. 

Outros  do  mesmo  appellido,  trazem — es- 
cudo esquartellado,  no  1.°  e  4.°,  de  púrpura, 
seis  besantes  de  ouro,  em  duas  palias  —  no 
2.°  e  3.°,  de  prata,  um  cordeiro  pardo,  la,m- 
paásado  de  púrpura,  tendo  por  baixo  da 
barba  uma  flôr  de  liz,  de  prata— O  mesmo 
êlmo— Timbre,  o  cordeiro  das  armas. 

Outro  ramo  dos  Madureiras,  trazem  por 
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armas— escudo  esquartellado,  no  i.°  e  4.° 
de  púrpura,  uma  flor  de  liz,  de  ouro— no  2.° 
e  3.°,  de  púrpura,  um  lobo  de  ouro,  passan- 
te, com  a  bôcca  aberta.  O  mesmo  êltno — 
Timbre,  o  lobo  das  armas. 

Ainda  outros  d'esta  familia,  usam— escudo 
esquartellado,  no  1.°  e  4.°,  de  púrpura,  um 
coelho  de  ouro  —  no  2.°  e  3.°,  também  de 
púrpura,  uma  flor  de  liz,  de  ouro.  Elmo  de 
aço,  aberto,  e  por  timbre,  o  coelho  das  ar- 
mas, com  uma  das  flores  de  liz  das  armas 
na  testa. 

Ha  em  ambas  as  margens  do  Baixo  Douro 
muitas  famílias  do  appellido  Madureira;  mas 
a  principal,  são  os  filhos  do  sr.  Antão  Gar- 
cez Pinto  de  Madureira,  1.°  oarão  da  Vargea 
do  Douro,  general  de  brigada  (e  padrinho  do 
auctor  d'este  diceionario).  É  actualmente,  2.° 
barão  da  Várzea  do  Douro,  seu  filho,  o  sr. 
José  Garcez  Pinto  de  Madureira. 

A  quinta  da  Várzea,  que  dá 
o  titulo  a  este  baronato,  é  so- 
bre a  margem  direita  do  Dou- 
ro (perto  da  quinta  de  Sebol- 
lido,  e  em  frente  da  freguezia 
do  Castello  de  Paiva,  a  35  ki- 
lometros  ao  E.  do  Porto).  É  na 
freguezia  de  S.  Martinho  da 
Várzea  do  Douro,  concelho  e 
comarca  do  Marco  de  Canave- 
ses, bispado  e  districto  admi- 
nistrativo do  Porto.  Foi  da  an- 
tiga comarca  de  Soalhães,  con- 
celho de  Bem-Viver,  que  fo- 
ram supprimidos  em  1855. 
MOREIRA— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Monsão,  50  kilometros  a  NO.  de 
Braga,  410  ao  N.  de  Lisboa,  200  fogos. 
Em  1757  tinha  146  fogos. 
Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  Na- 
tividade). 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

A  universidade  de  Coimbra  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  50$000  réis  e  o  pé  de  al- 
tar. 

Esta  egreja  era  do  real  padroado.  O  rei 
D.  Diniz  a  trocou  por  outras,  com  o  biãpo 
de  Tuy,  D.  João  Fernandes  Sotto -Maior,  em 
1308.  Passou  depois  a  curato  dos  jesuitas 
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até  1/759,,  e  desde  então  até  1834.  da  univer- 
sidade de  Coimbra. 

É  m'esita  freguezia  a  casa  e  quinta  dos  Ma- 
galhãies,  que  foi  do  mestre  de  eampo,  Leo- 
Del  d«e  Albreu  Magalhães. 

É  ttambem  n'esta  freguezia  a  casa  e  gran- 
de quinta  do  sr.  Theodoro  de  Araujo  Lopo. 

MOREIRA— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Ponte  de  Lima,  30  kilometros  a 
0.  de  Braga,  365  ao  N.  de  Lisboa,  250  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  256  fogos. 
Orago  S.  Julião. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

(Para  a  distinguir  das  outras,  se  lhe  dá  o 
nome  de  Moreira  do  Lima). 

A  casa  de  Bretiandos,  da  cidade  de  Braga, 
apresentava  o  abbade,  que  tinha  750$000 
réis  de  rendimento  annual. 

Antigamente,  es  dizimos  d'esta  freguezia 
eram,  metade  para  o  abbade,  e  metade  para 
uma  commenda  de  Christo,  e  foi  commen- 
dador,  D.  Pedro  de  Souza.  Extinguiu  se  es- 
ta commenda;  mas  tornou  a  crear-se  a  favor 
dos  Fagundes,  da  casa  do  Outeiro,  e  dos 
Barbosasi,  da  Carcaveira.  Acabando  o  ramo 
d'estes  B  arbosas,  ficou  a  commenda,  in  soli. 
dum,  dos  Fagundes.  Os  Pereiras  Pintos,  de 
Bretiandos,  herdaram  esta  commenda,  por  o 
casamen  to  de  um  d'elles  com  a  herdeira  da 
commenda, 

Ha  aqui  a  egreja  do  Espirito  Santo,  que 
foi  dos  templários.  Era  a  matriz  de  uma  vas- 
ta freguezia,  que,  desmembrando-se,  fórma 
hoje  varias  parochias. 

pia  capella  de  S.  Cibrão.  (depois  Cyprião, 
e  por  fina,  Cypriano)  houve  em  tempos  an- 
tigos, um  recolhimento  de  beatas. 

Teve  origem  n'esta  freguezia,  a  familia  dos 
Crêspos. 

A  casa  do  Outeiro,  foi  o  solar  dos  Fagun- 
des, de  quem  descendem  muitos  fidalgos 
d'este  reino.  Foi  um  membro  d'esta  familia, 
um  dos,  descobridores  da  Terra  de  Labrador, 
ou  Terra-Nova  (hoje  dos  inglezes),  onde  se 
pesca  o  bacalháo;  hindo  na  expedição  de  Pe- 
dro Alvares  Cabral. 

O  rei  D.  Manuel,  depois  de 
descoberta  a  carreira  da  In- 
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dia,  por  mar,  por  D.  Vasco  da 
Gama,  em  1497,  manda  Pedro 
Alvares  Cabral,  com  13  naus, 
para  a  índia.  Um  forte  tempo- 
ral, obriga  a  correr  os  navios 
de  Cabral,  muito  para  0.,  o 
que  o  fez  descobrir  o  Brasil, 
em  2o  de  abril,  de  1500.  O  na- 
vio do  capitão  Gaspar  Côrte- 
Real  (em  que  hia  o  tal  Fagun- 
des) é  separado  da  esquadra, 
pelo  temporal,  correndo  para 
o  N.,  e  descobre  os  bancos  da 
Terra-Nova. 
MOREIRA  DE  CÓNEGOS  (ou  dos  Cónegos) 
—  íreguezia,  Minhs,  comarca,  e  concelho  de 
Guimarães,  24  kilomeiros  a  N.E.  de  Braga, 
360  ao  N.  de  Lisbo,  220  fogos. 
Em  1757,  tinha  132  fogos. 
Orago,  S.  Payo. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  chantre  da  collegiada  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira,  de  Guimarães,  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  50$000  réis  de  côngrua  e 
o  pé  d'altar. 

É  terra  fértil.  Cria  muito  gado. 

Ha  n'esta  freguezia  tres  capellas,  duas  das 
quaes  (de  Santa  Martha  e  da  Senhora  da  Aju- 
da) são  publicas  e  a  outra  particular. 

Tem  duas  fabricas  de  papet  no  rio  Vizel- 
la,  que  banha  a  freguezia  pelo  S. 

Passa  por  aqui  a  estrada  a  mac-adam,  que 
vae  do  Porto  a  Guimarães  e  Caldas  de  Vizei- 
la,  passando  por  Santo  Thyrso. 

Tacabem  por  aqui  passa  uni  pequeno  ri- 
beiro, que  denominam  do  Arquinho,  que  nas- 
ce na  freguezia  do  Salvador  do  Pinheiro,  re- 
ga, móe,  cria  escallos  e  enguias,  e  morre  na 
margem  direita  do  Vizella.  Tem  este  ribeiro 
uma  ponte  pequena  de  um  só  arco  (talvez 
d'aqui  chamada  do  Arco  ou  Arquinho,  d'on- 
de  parece  vir  o  nome  que  se  dá  ao  ribeiro), 
e  pouco  abaixo  d'ella,  no  sitio  chamado  as 
Dornas,  desapparece  o  ribeiro  por  baixo 
d'um  acervo  de  penedos  para  surdir  a  mais 
de  40  metros  de  distancia.  Só  nas  grandes 
cheias  é  que  a  agua  não  cabe  toda  pelo  su-  | 
midouros,  e  trasborda  por  cima  dos  pene-  j 
dos.  Tem  aqui  caído  gente  e  alguns  animaes  ! 
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de  que  nuuca  mais  apparecem  vestígios. 

A  encosta  do  monte  que  tica  na  margem 
direita  d'este  ribeiro,  perto  da  sua  desem- 
bocadura, apparece,  em  outubro,  em  gran- 
de parte  entapetada  de  flores  d'urna  espécie 
de  colchico  (colchicum  bulboco-divides,  de 
Broter),  produzindo  uma  linda  vista. 


No  dia  25  de  março  de  1809,  foi  n'esta 
freguezia  morto  por  uma  guerrilha,  junto  á 
ponte  de  Negrdlos,  um  official  superior, 
francez,  e  alli  foi  sepultado  em  um  campo 
próximo. 

MOREIRA  DE  GERAZ  DO  LIMA— fregue- 
zia, Minho,  concelho,  comarca  e  districto  ad- 
ministrativo de  Vianna,  30  kilometros  a  O. 
de  Braga,  380  ao  N.  de  Lisboa,  80  fogos. 

Em  1757,  linha  47  fogos. 

Orago,  Santa  Marinha. 

Arcebispado  de  Braga. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
340#000  réis  de  rendimento  annual. 

É  tradição  que  grassando  uma  grande 
peste  em  Lisboa,  um  individuo  d'alli  rou- 
bou muito  dinheiro  e  veio  rarar  a  esta  fre- 
guezia; mas,  apenas  aqui  chegou,  commu- 
nicou  o  contagio  a  toda  a  freguezia,  esca- 
pando poucos  dos  seus  habitantes. 

Em  tempos  antigos  eram  muito  vulgares 
n'esta  freguezia  as  moléstias  cutanaes,  prin- 
eipalmenie  a  terrível,  grangrena  sêcca,  vin- 
do-se  muita  gente  sem  os  dedos  dos  pés  e 
das  mãos.  Atribuia-se  isto  ao  uso  excessivo 
da  carne  de  porco  salgada.  Este  contagio  en- 
démico foi  diminuindo  com  o  tempo  (tanto 
d'esta  freguezia,  como  d'outras  muitas  do 
reido)  hoje  felizmente,  é  raríssimo. 

MOREIRA  DE  REI— Villa,  Beira  Baixa, 
concelho  e  comarca  de  Trancoso,  54  kilo- 
metros ao  S.  E.  de  Vizeu,  335  ao  E.  de  Lis.- 
boa,  300  fogos. 

Em  1757  tinha  67  fogos, 

A  grande  differença  para  mais  n'esta  po- 
pulação, não  é  porque  ella^tenha  augmenta- 
do  tanto;  mas  por  se  lhe  aunexar  outra 
freguezia  contigua  do  mesmo  nome. 

Orago  Santa  Maria. 

Bispado  de  Pinhel,  disteicto  da  Guarda- 
O  real  padroado  apresentava  o  abbade, 
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que  tinha  1004000  réis  de  côngrua  e  o  pé 
d'altar. 

É  povoação  antiga,  e  foi  concelho,  com 
camará  e  mais  justiça  e  empregados. 

D.  Affonso  Henriques  lhe  deu  foral,  sem 
data.  Seu  neto,  D.  Affonso  II  o  confirmou 
em  Coimbra,  em  1217,  (Maço  7.8  de  foraes 
antigos,  n.°  3— maço  1-  dos  mesmos,  n.»  3, 
fl.  10  v.,  col.  l.a— L.  de  antigos  de  leitura 
nova,  fl.  43  v.,  col.  1.».) 

A  villa  está  situada  em  um  alto,  onde  se 
vê  um  castello  em  ruinas.  É  tão  antigo,  que 
â  sua  primitiva  construcção  se  attribue  aos 
romanos  ou  aos  antigos  lusitanos.  No  testa- 
mentos de  D.  Flâmula  (ou  D.  Chama)  feito 
em  960  L.6  de  Mumadona,  fl.  7)  se  vê  mencio- 
nado este  castello  e  outros  da  Beira.  (Vol.  2.» 
pag.  108,  col.  2.».) 


Moreira,  é  appellido  nobre  em  Portugal, 
tomado  d'esta  villa,  onde  os  Moreiras  ti- 
nha o  seu  solar.  É  família  antiga,  pois  já  no 
reinado  de  D.  Affonso  III,  era  senhor  d'esta 
freguezia,  Gonçalo  Rodrigues  Moreira.  Tra- 
zem por  armas— em  campo  de  púrpura,  9 
escudef.es  de  prata,  em  3  pallsa,  carregados 
de  uma  cruz  d'Aviz— elmo  d'aço  aberto— 
timbre,  meio  lobo  de  púrpura,  com  um  dos 
escudetes  das  armas  no  pieto. 

Moreira  Perengal,  é  um  ramo  d'aquelles 
Moreiras,  e  tinha  o  seu  solar  em  Lagos  (Al- 
garve).—O  primeiro  d'estes  appellidos,  foi 
Fernão  Moreira,  ao  qual,  Philippe  II,  em 
premio  d'aquelle  ter  morto,  em  combate  sin- 
gular, um  valente  mouro,  no  logar  de  Pe- 
rengal (índia)  o  mandou  usar  d'este  appel- 
lido,[e  lhe  deu  por  armas,  (1585.)  em  campe 
azul,  faxa  de  prata,  endentada,  entre  uma 
estrella  d'ouro,  de  8  pontas,  da  parte  de  ci- 
ma da  faxa,  e  uma  cabeça  de  mouro,  corta- 
da em  sangue,  com  turbante  de  prata,  da 
parte  debaixo — êlmo  d'aço  aberto,  e  timbre 
meio  leão,  azul,  com  a  estrella  das  armas 
na  espádua. 

Ha  ainda  os  Moreiras  Peres-Gis  (Peres- 
Gil)  da  mesma  familia,  com  as  mesmas  ar- 
mas, com  a  differença  da  cabeça  do  mouro 
ter  turbante  de  prata,  e  barrete  de  púrpura. 
O  mesmo  elmo  e  timbre,  (A  maior  parte  do 
volume  v 


povo  pronuncia  Perexil  e  Peregil,  em  logar 
de  Peres- Gil. 

MOREIRAS—  freguezia,  Tras-os-Montes, 
comarca  e  concelho  de  Chaves,  80  kilome- 
tros  ao  N.  E.  de  Braga,  430  ao  N.  de  Lis- 
boa, 145  fogos. 

Em  1757,  tinha  104  fogos. 

Orago  Santa  Maria  Maior— arcebispado  de 
Braga,  districto  administrativo  de  Villa- 
Real. 

A  casa  de  Bragança  apresentava  o  reitor, 
qae  tinha  50#000  e  o  pé  de  altar. 

É  terra  fértil— Muito  gado  e  caça. 

A  egreja  parochial  ó  muito  antiga.  Cons- 
ta ter  sido  mandada  construir  por  os  filhos 
de  Maria  Mantella.  (Vide  Chaves.) 

MOREÍRÊDO  —  portuguez  antigo — logar 
plantado  de  amoreiras. 

Antigamente  dizia- se  mor  eira.— Hoje,  em 
vez  de  moreirédo,  diz-se  moreiral,  ou  amo- 
reiral. 

MOREIRINHAS— freguezia,  Beira  Baixa, 
comarca  e  concelho  de  Trancoso,  60  kilo- 
metros  de  Vizeu,  360  ao  N.  E.  de  Lisboa, 
40  fogos. 

Em  1757,  tinha  44  fogos. 

Orago  o  Espirito  Santo— Foi  do  bispado 
de  Vizeu,  e  desde  1774,  em  que  D.  José  I 
creou  o  bispado  de  Pinhel  (por  bullla  de 
Clemente  XIV)  ficou  até  hoje  pertencendo  a 
este  bispado.  Districto  administrativo  da 
Guarda. 

O  abbade  de  Santa  Maria,  de  Moreira  de 
Rei,  apresentava  o  cura,  que  só  tinha  o  pé 
d'altar. 

MOREIRÒLLA— vide  Montesinhos  e  Quin- 
tanilha. 

MORGADE  —  freguezia,  Tras-os-Montes, 
comarca  e  concelho  de  Montalegre,  70  kilo- 
metros  ao  N.  E.  de  Braga,  420  ao  N.  de  Lis- 
boa, 70  fogos. 

Em  1757,  tinha  58  fogos. 

Orago  S.  Pedro,  apostolo— arcebispado  de 
Braga,  districto  administrativo  de  Villa- 
Real. 

O  reitor  de  S.  Vicente  da  Chan,  apresen- 
tava o  vigário,  que  tinha  70#000  réis  e  o  pé 
d'altar. 

Esta  freguezia  está  em  terras\do  Barroso. 
O  seu  clima  é  excessivo,  mas  saudável.  Não 
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muito  fértil  em  carnes  e  fruetos  ;  mas  cria 
muito  e  óptimo  gado  bovino  e  de  outras  es- 
pécies ;  e  é  abundantíssima  de  caça  de  toda 
aqualidade. 

Foi  antigamente  annexa  a  S.  Vicente  da 
ChaD,  assim  como  a  freguezia  de  Negrões  e)  a 
aldeia  de  Codeçoso,  da  freguezia  de  Meixido: 
e  tudo  isto  formava  uma  commenda  dos 
templários,  que,  desde  1319  passou  para  as 
religiosas  de  Santa  Clara,  de  Villa  do  Conde. 
Rendia,  para  a  commenda,  1:400#000  réis. 
(Vide— Chan(S.  Vicente.) 

MORGANEGÍBA— portuguez  antigo— Vide 
Matrimonio. 

MORMULHA— portuguez  antigo — memo- 
ria. 

MOROUÇOS  ou  MEROUÇOS— Vide  Cruz 
dos  Moroucos,  a  pag.  453  do  2.°  vol. 

MORREIRA— freguezia,  Minho,  concelho, 
comarca,  arcebispado,  districto  administra- 
tivo e  6  kilometros  de  Braga,  360  ao  N.  de 
Lisboa,  125  fogos. 

Em  1757  tinha  193  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  archanjo. 

O  prior  de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa, 
apresentava  o  vigário,  que  tinha  80$000  réis 
de  côngrua  e  o  pé  de  altar. 

Também  a  esta  freguezia  se  dá  o  nome  de 
Villa  Cova  da  Morreira,  e  é  como  se  vé  nos 
livros  antigos. 

MORTÁGUA— villa,  Beira  Alta,  cabeça  do 
concelho  do  seu  nome,  na  comarca  de  San- 
ta Comba  Dão,  35  kilometros  ao  NE.  de  j 
Coimbra,  240  ao  N.  de  Lisboa.  280  fogos.  | 

Em  1757  tinha  41  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 

Bispado  de  Coimbra,  districto  administra- 
tivo de  Vizeu. 

Os  duques  do  Cadaval,  apresentavam  o  j 
prior,  que  tinha  330^000  réis  de  rendi-  j 
mento.  J 

Eram  donatários  d'esta  freguezia,  es  se-  . 
nhores  de  Tentúgal,  duques  do  Cadaval. 

O 'concelho  é  composto  de  10  freguezias, 
todas  no  bispado  de  Coimbra— são— Alma - 
ça,  Cercosa,  Cortegaça,  Espinho,  Marmellei- 
ra,  Mortágua,  Palia,  Sobral,  Trezôi,  e  Valle 
de  Remigio,  todas  com  2:000  fogos. 

É  povoação  muito  antiga.  Gonçalo  Annes 
de  Souza  (senhor  de  Tentúgal,  Mortágua  e  j 
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outras  terras,  e  progenitor  dos  duques  do 
Cadaval)  lhe  deu  foral,  estando  em  Mortá- 
gua, a  21  de  agosto  de  1403.  (Maço  7.'  de 
foraes  antigos,  n.°  4)  D.  .Manuel  lhe  deu  fo- 
ral novo,  em  Lisboa,  a  8  de  janeiro  de  1514. 
(Livro  de  foraes  novos  da  Beira,  fl.  111  v., 
col.  2."). 

D.  Fernando  Magno,  resgatou  esta  povoa- 
ção, e  as  circumferentes,  do  poder  dos  mou- 
ros, em  1058. 

Está  situada  em  um  fértil  e  dilatado  val- 
le,  regado  por  duas  caudalosas  ribeiras  (cor- 
tadas por  duas  formosas  pontes)  que  se  jun- 
tam a  pouca  distancia  ao  S.  da  villa,  e  vão 
depois  morrer  ao  Dão,  que  desagua  no  Mon- 
dego, perto  de  Pena-Cóva. 

Já  tinha  foro  de  villa  no  reinado  de  D. 
Sancho  I,  eomo  consta  de  documentos  da 
sua  camará. 

O  rei  D.  Duarte  deu  esta  villa  e  a  de  Pe- 
na-Cóva, a  D.  Sancho  de  Noronha  e  sua  mu- 
lher, D.  Meciafde  Souza,  l.oa  condes  de  Ode- 
mira. Esta  doação  foi  confirmada  por  D. 
Affonso  V,  ern  1451— por  D.  Manuel  I,  em 
1504— e  por  D.  João  III,  em  28  de  agosto 
de  1527.— 'Conservou-se  na  casa  dos  condes 
de  Odemira  até  á  restauração  de  1640.  D. 
João  IV  confirmou  esta  doação  a  favor  do 
conde  D.  Francisco  de  Fáro,  e  por  morte 
d'este,  a  sua  filha,  a  duqueza  D.  Maria  de 
Fáro.  Morrendo  esta  senhora,  D.  Pedro  II 
deu  as  duas  villas  a  D.  Nuno  Alvares  Perei- 
ra, conde  de  Tentúgal,  marquez  de  Ferreira, 
e  1.°  duque  do  Cadaval,  em  18  de  dezembro 
de  1671,  com  todas  as  jurisdicções,  direitos, 
rendas,  padroados  de  egrejas  e  officios,  as- 
sim da  guerra  como  da  republica,  e  o  oitavo 
de  todos  os  fruetos. 

A  villa  é  pequena  e  não  tem  edifício  al- 
gum notável;  mas  o  seu  território  é  muito 
fértil  em  cereaes,  bastante  vinho ,  azdte  e 
fructas.  Cria  muito  gado.  Os  seus  rios  lhe 
fornecem  bastante  peixe  (lampreias,  s.aveis, 
trutas,  bógas  e  outros)  e  também  lhe  vem  do 
mar.  Tem  muita  caça,  do  chão  e  do  an*. 

Fica  na  antiga  estrada  real,  que  de  Lisboa 
passa  a  Coimbra,  para  o  Porto. 

N'esta  villa  se  alojou  D.  Pedro  II  cona  toda 
a  sua  corte,  em  1704;  e  depois,  o  rei  de  Cas- 
tella,  Carlos  III— sendo  anui  providos  de  to- 
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do  o  necessário,  sem  ser  preciso  recorrer  a 
outras  terras. 

Ha  na  freguezia  as  ermidas  de  Nossa  Se- 
nhora do  Chão  do  falvo,  no  logar  da  Palia — 
Nossa  Senhora  da  Piedade,  no  Valle  de  Aço- 
res— Nossa  Senhora  de  Villa-Nova  de  Mon- 
çarros — Nossa  Senhara  do  Amparo,  em  Fer- 
radosa — e  JSossa  Senhora  do  Carmo. 

A  imagem  da  padroeira  da  freguezia  (Nos- 
sa Senhora  da  Assumpção)  é  muito  antiga. 
O  seu  altar  foi  feito  em  1571;  mas  já  então 
existia  a  imagem  havia  muitos  annos.  A  sua 
festa  é  a  15  de  agosto.  Até  1834  era  o  paro- 
dio obrigado  a  fazer  a  festa  á  sua  custa. 

Tem  a  Senhora  uma  irmandade,  que  faz 
as  mais  solemnídades  d'ella,  e  é  obrigada  a 
dar  toda  a  cêra  para  as  missas  conventuaes 
(missas  do  dia)  e  para  as  procissões. 

Esta  irmandade  administra  os  rendimen- 
tos próprios  da  Padroeira. 

Sendo  o  altar  da  Senhora  muito  velho  e 
insignificante,  pelos  annos  de  1700  se  tinha 
juntado,  de  economias  nas  rendas  e  de  varias 
esmolas,  o  dinheiro  suficiente  para  se  lhe 
fazer  uma  nova  e  decente  tribuna;  porém 
os  vereadores  o  gastaram  em  fazer  uma  no- 
va casa  da  camará. 


No  logar  da  Ferradosa,  freguezia  de  S. 
Miguel  da  Marmelleira,  que  foi  anneza  á  ma- 
triz d'esta  villa,  donde  dista  9  kilometros  a 
SE.,  e  é  do  seu  concelho,  está,  sobre  um  te- 
so, a  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Amparo. 
É  a  mais  vasta  e  aeeiada  de  todo  o  conce- 
lho. Étão  antiga,  que  se  não  sabe  quando  nem 
por  quem  foi  fundada.  Junto  ao  templo  es- 
tão as  ruínas  de  umas  casas,  que  foram  re- 
sidência dos  seus  erimitães;  mas  já  em  1710 
os  não  havia. 

Junto  á  egreja  está  um  carvalho,  notável 
pela  sua  antiguidade  e  pelo  seu  monstruoso 
tamanho,  que  cobre  todo  o  templo  e  se  vé  a 
muitas  léguas  de  distancia,  e  só  por  elle  se 
conhece  o  sitio  da  egreja,  que  a  arvore  en- 
cobre. 

Diz  a  lenda,  que  alguns  lavradores  teem 
cortado  ramos  d'este  carvalho,  para  diffe- 
rentes  obras,  mas  que,  apenas  empregadas, 
se  despedaçam  e  inutilisam. 
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A  festa  da  Senhora,  é  na  3.a  dominga  de 
outubro,  sendo  muita  concorrida,  e  havendo 
então  um  grande  bodo;  para  os  que  d'elle  se 
quizerem  aproveitar. 

Perto  do  referido  logar  da  Marmelleira, 
está  também  o  sanctuario  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo,  de  que  já  tratei  a  pag.  85,  coL 
2.a,  d'este  volume;  e  o  de  Nossa  Senhora  da 
Ribeira,  mencionado  no  mesmo  logar. 

MORTALHA— portuguez  antigo — não  era 
só  o  vestido  dos  defuntos;  comprehendia-se 
também  por  esta  designação,  as  exéquias, 
offleio  de  corpo  presente,  enterro,  cadáver 
e  sepultara. 

MORTALIA— portuguez  antigo — o  mes- 
mo que  luctuosa.  Em  1158,  um  individuo 
de  Grijó,  e  sua  mulher,  doaram  certos  bens 
ao  moteiro  d'esta  freguezia,  para  que  os  fra- 
des os  defendessem  e  mantivessem — Et  de 
Fossadeira.  et.  de  Mortalia,  in  quantum 
potueritis,  semper  liberetis— isto  é— que  não 
pague  luctuosa  o  doador  que  ficar  viuvo. 

Nos  documentos  de  Lamego  é  mui  fre-> 
quente  ver-se  empregada  a  palavra  mortaUa, 
por  luctuosa. 

MORTEYDADE  ou  MORTICIDADE— por- 
tnguez  antigo— mortandade.  Os  povos,  ater- 
rados com  o  terrível  contagio  que  assolou 
todo  o  reino,  em  1348,  levando  1  povoações 
inteiras,  lhe  deram  o  nome  de  peste-grande 
— e  morteydade;  e  marcou  época  na  nossa 
historia — E  paguem  os  seis  maravidís,  que 
hi  montava  de  la  morteydade  aa  caa.)  Do- 
cumento de  Paço  de  Sousa,  de  1351.) 

Principiou  este  flagello  em  29  de  setem- 
bro e  durou  até  ao  fim  do  anno.  Tres  mezes. 
(Pag.  388,  eol.  2."  do  4."  vol.) 

MORTEIRO— por tugez  antigo— deu- se  es- 
te nome  a  todá  a  especiaria,  que  se  pisa  e 
móe  no  almofariz  (em  latim,  mortarium  e  em 
franeez— mortier).  Senhas  calaças  de  porco, 
e  morteiro,  e  adubos  pera  as  viandas.  (Do- 
cumento de  Pombeiro,  de  1367.) 

Senhas  —  portuguez  anti- 
go—  suas  —  como  senhos  — 
seus.  Calaça,  segundo  Vite- 
terbo,  é  cósta  (costella)  de 
porco.  O  sr.  J.  P.  Ribeiro, 
suppõe  ser  a  calúga  (on  ca- 
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lúba)  do  gado  suino.  A  car- 
ne do  pescoço. 
No  foral  que  D.  Manuel  deu 
á  terra  de  Paiva,  em  1513, 
manda  pagar  a  certo  casal 
calaça  e  meia  de  carne. 
MORTICIDADE  —  portuguez  antigo  —  o 
mesmo  que  morteydade. 

MORTINDADE— portuguez  antigo— mor- 
tandade, matança,  carnagem,  carnificina.  É 
de  Azinheiro. 

MORTORIO  —  portuguez  antigo  —  Fôgo 
morto.  Vide  esta  palavra. 

MORTULHA— portuguez  antigo— por  aer 
muito  extensa  a  significação  d'esta  palavra 
e  tudo  mais  que  lhe  diz  respeito,  o  que  to- 
maria muito  logar  n'esta  obra,  convido  os 
leitores  curiosos,  a  lerem  em  frei  Joaquim 
de  Santa  Rosa  de  Viterbo  (Elucidário)  a  pa- 
lavra murtulhas.  Aqui,  apenas  direi  em  re- 
sumo, o  seguinte : 

Mortulha— mortalha,  mortuário,  mortuo- 
rio,  e  mortúra— antigo  direito  que  se  paga- 
va ao  clero.  Consistia  ordinariamente  na 
4.a  parte,  na  3.a  e,  ás  vezes,  em  metade  dos 
bens  do  defunto.  A  este  ominosissimo  tri- 
buto, succederam  as  luctuosas,  que,  se  são 
menos  expoliadoras,  não  são  menos  immo- 
r  a  es.  Vide  luctuosa. 

Na  erecção  ou  instituição  da  egreja  paro- 
chial  do  convento  de  Canellas  (que  hoje  não 
existe,  e  parece  mesmo  que  não  chegou  a 
existir)  declara  D.  Estevão,  arcebispo  de 
Braga  (1225)  que  o  parocho  lhe  pagará  de 
censura  (censo)  Unum  modium  de  centeno, 
et  unam  ceram,  et  tertiam  parlem  mortua- 
riorum. 

Era  então  D.  Payo  bispo  de  Lamego,  e  a 
elle  pertencia  este  couto  de  Canellas,  que 
é  uma  freguezia  da  província  do  Douro, 
que  foi  do  extinto  concelho  d'lAvarenga,  e  é 
hoje  da  comarca  e  concelho  d' Arouca.  (Vol, 
2.°,  pag.  88,  col:  2.*.) 

MÓS— aldeia,  Beira  Alta,  na  freguezia  de 
Bálvares,  concelho  de  Tarouca,  comarea, 
bispado  e  9  kilometros  de  Lamego,  330  ao 
N.  de  Lisboa,  no  districto  de  Viseu. 

Ha  n'esta  aldeia  o  santuário  de  Nossa  Se- 
nhora da  Guia,  edificado  no  alto  de  um  men- 
te, cercado  de  vinhas.  Tem  junto  á  egreja 
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um  grande  cipreste,  e  tanto  ella  como  a  ar- 
vore, se  veem  a  grande  distancia,  em  razão 
da  sua  elevada  posição. 

A  esta  egreja  se  fazem  .muitas  e  grandes 
romagens,  em  todo  o  decurso  do  anno. 

Dezesete  freguezías  aqui  vinham  encor- 
poradas,  com  as  suas  respectivas  cruzes  e 
parochos. 

A  poucos  metros  do  templo  (ao  S.)  ha 
uma  fonte  d'agua  mineral,  snlphurosa,  a  que 
o  povo  dá  o  nome  de  fonte  Santa,  e  na  qual 
se  banhamos  romeiros  (principalmente  as 
mulheres  que  criam,  para  lhes  não  seccar  o 
leite). 

Da  antiguidade  d'esta  egreja,  apenas  se 
sabe — que  pelos  annos  de  1589,  se  fundou 
n'este  sitio  um  recolhimento  de  mulheres 
virtuosas,  o  qual  depois  se  veiu  a  desampa- 
rar, por  fallecerem  as  fundadoras.  A  princi- 
pal d'estas,  está  sepultada  debaixo  das  gra- 
des d'este  templo.  Ignora  se  o  seu  nome  de 
baptismo,  e  apenas  se  sabe  que  era  do  ap- 
pelido  Alvares.  Pertendem  alguns,  que  esta 
senhora  vivia  em  uma  aldeia  da  freguezia 
de  Mós,  que  d'ella  tomou  o  nome.  Depois, 
com  o  tempo,  e  crescendo  a  população,  se 
erigiu  em  Alvares  uma  freguezia  indepen- 
dente que  tomou  este  nome. 

Suppõe-se  que  esta  senhora  Alvares,  era 
da  família  dos  condes  de  Tarouca  (que  usa- 
vam d'este  appellido),  e  que  d'elles  obteve, 
por  compra  ou  doação,  o  terreno  para  fun- 
dar a  egreja  e  o  recolhimento. 

0  sitio  onde  a  egreja  está  edificada  é  mui- 
to formoso,  não  só  pelas  dilatadas  vistas  que 
d'elle  se  gosam,  como  por  ser  o  terreno  cul- 
tivado. 

Até  ao  principio  d'este  século  teve  o  san- 
ctuario  um  erimitão  permanente,  para  cui- 
dar do  seu  aceio  e  conservação.  Depois,  foi 
substituído  por  um  capellão,  apresentado  pe- 
lo abbade  de  Mós,  com  obrigação  de  dizer 
aqui  missa  diariamente.  (Vide  vol.  2.°,  pag. 
463  e  464.) » 

1  Em  quasi  todos  os  diccionarios  geogra- 
phicos  e  chorographicos,  se  vê  este  logar  e 
todos  os  mais  do  mesmo  nome  escriptos  — 
moz  —  porém,  eomo  é  êrro  manifesto,  visto 
esta  palavra  ser  o  plural  de  mó,  denomino  a 
todos  —  mós  —  por  ser  etymologico. 
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MÔS  —  freguezia,  Minho,  comarca  e  con- 
celho de  Villa-Verde  (extincta  comarca  e 
concelho  de  Pico  de  Regalados)  12  kilome- 
tros  ao  N.  de  Braga,  370  ao  N.  de  Lisboa, 
85  fogos. 

Em  1757  tinha  82  fogos. 

Orago,  Santa  Maria. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

Os  senhores  da  villa  da  Barca  (Magalhães) 
apresentavam  o  abbade,  que  tinha  23O$0OO 
réis  de  rendimento  annual. 

É  terra  muito  fértil.  Muito  gado,  e  gran- 
de abundância  de  caça. 

MÓS  —  freguezia,  Traz-os-Montes,  conce- 
lho, comarca,  bispado  e  districto  administra- 
tivo de  Bragança,  54  kilometros  de  Miranda, 
470  ao  N.  de  Lisboa,  90  fogos. 

Em  1757  tinha  50  fogos. 

Orago,  S.  Nicolau  (antigamente,  S.  Pedro, 
apostolo). 

O  abbade  de  Rebordãos  apresentava  o 
cura,  que  tinha  6$000  réis  de  côngrua  e  o 
pé  d'altar. 

Também  se  chama  Mós  de  Rebordãos,  por 
ter  sido  desmembrada  da  freguezia  de  Re- 
bordãos. 

MÓS  —  freguezia,  Traz-os-Montes,  comar- 
ca e  coneelho  de  Moncorvo,  150  kilometros 
ao  N.E.  de  Braga,  380  ao  N.  de  Lisboa,  150 
fogos.  (Antigamente  Molas.) 

Em  1757  tinha  111  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  da  Encarnarão. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Bragança. 

O  real  padroado  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  700#000  réis. 

Foi  villa  e  concelho,  dos  senhores  (depois 
condes)  de  Villa-Flôr;  aos  quaes  cada  mora- 
dor pagava 'dois  alqueires  e  meia  quarta  de 
cevada  e  6  réis  em  dinheiro. 

Nos  disimos  tinha  um  prestimonio,  que, 
junto  ao  que  para  elle  pagavam  as  fregue- 
zias  de  Caraviçáes,  Urros,  Perêdo,  Maçores, 
Souto  e  Felgar,  prefazia  o  rendimento  an- 
nual de  36O#000  réis.  Este  prestimonio  an- 
dava annexo  ao  vinculo  da  casa  de  Villa- 
Flôr. 

Ha  n'esta  freguezia  uma  fonte  de  agua  mi- 
neral, que  se  applica  para  a  cura  de  varias 
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enfermidades,  sendo  muito  efficaz  para  mo- 
léstias cutâneas. 

Teve  um  castello,  com  seus  fossos,  cubêl- 
los  e  cisterna,  que  era  defendido  por  40  ca- 
valleiros  de  esporas  douradas.  É  tradição 
que  o  donatário  os  mandou  assassinar. 

D.  Sancho  II  lhe  deu  foral,  em  janeiro  de 
1241.  (Gav.  15,  maço  11,  n.°  48.)  D.  Manuel 
lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a  4  de  maio 
de  1512.  (Livro  de  fomes  novos  de  Traz-os- 
Montes,  fl.  15,  col.  2.a— -Veja-se  também  a 
Inquirição  para  este  foral,  gav.  20,  maço  H, 
n.°  43.)  i 

D.  Affonso  IV,  por  carta  datada  da  Guar- 
da, a  19  d'agosto  da  era  de  1373  (8  d'agosto 
de  1335)  deu  a  Pedro  Dias,  seu  procurador, 
na  terra  de  Bragança,  a  terça  parte  da  egre- 
ja  de  Mós.  para  conclusão  das  muralhas  ^es- 
ta villa. 2 

Suppõe-se  que  as  obras  de  fortificação  de 
Mós,  datam  do  tempo  dos  romanos,  e  com 
certeza  existiam  no  tempo  dos  mouros,  pois 
do  foral  d'esta  antiga  villa  se  vê  que  Pedro 

1  Viterbo  diz  que  D.  Affonso  I  deu  foral 
a  esta  villa  de  Mós,  em  1162;  porém  Fran- 
klim  não  o  menciona.  Entendo  ser  lapso 
d'este  escriptor  (que  deixou  de  mencionar 
muitos  foraes  antigos)  pois  Viterbo  até  cita 
do  foral  de  D.  Affonso  Henriques,  o  seguin- 
te— Toto  homine  de  Molas  qui  mulier  leixar 
de  benedictiones,  det  unum  dinarium  ad  Ju- 
dicem.  Et  si  mulier  leixaverit  suo  marito  de 
benedictiones  pectet  C  CC  (300)  sólidos :  me- 
dius  ad  marito,  et  medius  a  Palacio.  N'este 
foral  vem  demarcados  os  limites  do  conce- 
lho de  Mós,  entre  o  de  Moncorvo,  perlo  Por- 
to da  Figueira  et  inde  au  Pelagu  du 

Cucu,  et  inde  en  na  serra  de  Cubu,  aquas 
vertentes  contra  Siladi. 

2  Procurador  do  rei,  não  tinha  o  offlcio 
a  que  hoje  se  dá  o  nome  de  procurador; 
mas  era  synonimo  de  pobrador  (povoador) 
d'el-rei.  Era  um  magistrado  que  inspeccio- 
nava os  refazimentos  (reparos  ou  reediflca- 
ções)  dos  logares  fortes,  assim  como  a  sua 
população  e  a  das  terras  abertas  e  indefezas. 

Eram  mais  frequentes  estes  magistrados 
nas  terras  da  província  de  Traz- os  Montes, 
porque,  no  princípio  da  monarchia,  estavam 
mais  despovoadas  do  que  as  outras. 

Para  este  cargo,  eram  sempre  escolhidas 
pessoas  de  muita  inteireza;  porque  a  sua 
jurisdicção  abrangia  muitos  ramos  da  admi- 
nistração publica. 
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Dias,  só  procedeu  ao  refazimento,  prova  de 
que  já  existiam.  Actualmente  poucas  ruinas 
restam  do  vetusto  castello  e  muralhas. 

MÓS  — freguezia,  Beira-Baixa,  comarca  e 
concelho  de  Villa-Nova  de  Fóz-Côa,  60  kilo- 
metros  de  Lamego,  360  ao  N.  de  Lisboa,  iii 
fogos. 

Em  1757  tinha  111  fogos. 

Orago,  S.  Pedro,  apostolo. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo da  Guarda. 

O  povo  apresentava  o  vigário,  collado,  que 
tinha  5$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  d'altar. 

MÓS  DE  CELLAS  —  freguezia,  Traz-os- 
Montes,  comarca  e  concelho  de  Vinhaes  (foi 
do  concelho  de  Vinhaes,  comarca  de  Bragan- 
ça) 60  kilometros  de  Miranda,  480  ao  N.  de 
Lisboa.  Tinha  em  1757  50  fogos. 

Orago,  S.  Thomé,  apostolo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

O  abbade  de  Cellas  apresentava  o  cura, 
que  tinha  6$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
altar. 

Esta  freguezia  foi  desmembrada  da  de 
Cellas,  no  século  XVII,  e  hoje  está  annexa 
outra  vez  á  mesma  freguezia  de  Cellas.  (Vol. 
2.°,  col.  2.»,  pag.  232). 

MÓSÉLLOS— freguezia,  Douro,  comarca, 
concelho,  e  5  kilometros  ao  NE.  da  Feira,  24 
ao  S.  do  Porto,  60  ao  NNE.  de  Aveiro,  285 
ao  N.  de  Lisboa,  260  fogos. 

Em  1757  tinha  105  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Bispado  do  Porto,  districto  administrativo 
de  Aveiro. 

O  D.  prior  dos  cónegos  regrantes  do  mos- 
teiro de  Grijó,  e  depois  o  da  mesma  ordem, 
da  Serra  do  Pilar  (Gaia)  apresentava  o  cura, 
que  tinha  8$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
altar. 

Esta  freguezia  é  situada  em  terreno  leve 
mente  accidentado,  bonita,  rica  e  fértil  em 
todos  os  géneros  do  nosso  clima.  Cria  mui- 
to gado  bovino,  que  exporta  para  a  Gran- 
Bretanha,  em  grande  quantidade.  Exporta 
para  a  cidade  do  Porto  muitos  cereaes  e 
fruetas,  e  bastante  madeira. 

A  egreja  matriz  é  um  templo  vasto,  muito 
decente  e  em  bonita  situação. 


MÓS 

É  abundante  em  peixe  do  mar,  que  lhe  fi- 
ca a  12  kilomertos  a  O. 

O  logar  do  Murado,  é  das  maiores  e  roais 
bonitas  aldeias  da  freguezia,  e  tanto  que  a 
esta  se  dá  com  mais  frequência  o  nome  de 
freguezia  do  Murado,  do  que  de  Móséllos. 

No  Murado  se  faz  uma  grande  feira,  nos 
dias  25  de  cada  mez. 

No  mesmo  logar  do  Murado  é  o  solar  de 
um  ramo  dos  Vasconcellos.  Para  a  sua  ge- 
nealogia e  armas,  vide  Castello-Melhor,  Ma- 
fra e  Penella. 

MÓSÉLLOS — freguezia,  Minho,  comarca 
de  Vallença,  concelho  de  Coura,  50  kilome- 
tros a  NE.  de  Braga,  400  ao  N.  de  Lisboa, 
110  fogos. 

Em  1757  tinha  95  fogos. 

Orago  S.  Payo. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
1201000  réis  e  o  pé  de  altar.  O  abbade  ti- 
nha só  metade  da  renda  da  egreja,  a  outra 
metade  era  dos  marquezes  de  Villa-Real,  até 
1641,  e  desde  então  passou  a  ser  um  benefi- 
cio simples,  que  os  reis  davam  a  quem  que- 
riam. 

MÓSÉLLOS— aldeia,  Beira  Alta,  na  fre- 
guezia de  Santa  Maria  Magdalena  do  Cam- 
po, concelho,  comarca,  bispado,  districto  ad- 
ministrativo e  6  kilometros  ao  N.  de  Vizeu. 
(Vol.  2.°,  pag.  62,  col.  2.*) 

Á  entrada  do  logar  de  Móséllos,  junto  á 
antiga  estrada  que  vae  para  Guimarães  e 
para  o  Porto,  está  a  capella  de  Nossa  Se- 
nhora da  Victoria,  cuja  origem  é  a  seguinte: 

Havia  era  Móséllos  dois  casados,  por  no- 
me Henrique  de  Almeida  (natural  de  Vizeu) 
e  Joanna  da  Fonseca  (natural  da  cidade  do 
Porto)  muito  devotos  da  Santíssima  Virgem; 
e,  como  não  tivessem  filhos,  resolveram  en- 
tre si  nomear  Nossa  Senhora  por  sua  her- 
deira, e  logo,  pelos  annos  de  1625,  princi- 
piaram a  edifiear-lhe  um  templo,  onde  fosse 
venerada.  Feita  a  capella,  e  collocadan'ella 
a  imagem  da  padroeira,  lhe  erigiram  uma 
irmandade,  com  33  irmãos,  para  cuidarem 
da  Senhora  e  da  sua  egreja,  e  de  lhe  faze- 
rem uma  festa  annual. 

Por  falleeimento  do  fundador,  a  sua  viu- 
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va  doou  á  Senhora  varias  propriedades,  si- 
tas no  mesmo  logar,  por  eseriptura  publica, 
feita  em  14  de  dezembro  de  1638,  com  a 
obrigação  de  lhe  dizezem,  no  altar  da  pa- 
droeira, in  perpetuum,  nove  missas,  nos 
nove  dias  antes  do  Natal;  seis  missas,  nos 
seis  domingos  de  quaresma — uma  no  dia 
de  S.  Francisco — e  finalmente  outra,  no  dia 
de  S.  Jeronymo.  Deixou  ao  visitador,  dois 
cqpões  (gallos  castrados)  1  para  que  todos  os 
annos  fizesse  cumprir  a  obrigação  d'aquel- 
las  17  missas. 

Os  estatutos  da  irmandade  foram  confir- 
mados e  approvados,  em  1653,  sendo  os  ir- 
mãos obrigados  a  assistirem  á  festa  da  Se- 
nhora, a  25  de  março  de  cada  anno.  A  20 
de  dezembro  se  fazia  o  anniversario  dos  ir- 
mãos fallecidos,  por  cada  um  dos  quaes 
também  a  irmandade  era  obrigada  a  man- 
dar dizer  cinco  missas.  Os  irmãos  davam 
100  réis  cada  anno,  e  as  irmans  viuvas  50 
réis. 

Não  se  admittiam  para  o  logar  dos  ir- 
mãos fallecidos,  senão  seus  filhos  ou  des- 
cendentes. 

MÓSÉLLOS— aldeia,  Douro,  na  freguezia 
de  S.  Salvador  do  Monte,  comarca  e  eonce- 
lho  de  Amarante,  bispado  e  districto  admi- 
nistrativo do  Porto  (pag.  457,  eol.  2."  d'este 
vol. — o  ultimo  Monte,  d'esta  pag.) 

Fica  esta  aldeia  perto  do  rio  Tâmega,  en- 
tre as  villas  de  Amarante  e  Canavezes,  a 
distancia  de  6  kilometros  de  cada  uma. 

Próximo  a  Móséllos  está  a  capella  de  Nos- 
sa Senhora  da  Assumpção,  vulgarmente  cha- 
mada Nossa  Senhora  do  Váu  ou  Nossa  Se- 
nhora de  Móséllos.  Dá-se-lhe  o  segundo  no- 
me, pela  proximidade  da  aldeia,  e  o  primei- 
ro, por  ficar  também  próxima  dos  vaus  de 
Villarinho,  e  de  Covêlhas,no  rio  Tâmega,  fi- 
cando-lhe  estes  dois  váus,  ou  togares,  um 
de  cada  lado  da  capella.  Dão  estes  váus  pas- 

1  Nos  antigos  foraes,  doações,  emprasa- 
mentos,  etc,  vê-se  muitas  vezes  menciona- 
dos capões,  como  objecto  de  fôro.  Se  se  di- 
zia simplesmente  capão,  vinha  a  ser  um 
frangam;  mas,  se  se  dizia  capão  afoucinha- 
do,  era  um  gálio  que  já  tivesse  as  pennas 
reaes  do  rabo.  Afoucinhado  era  o  mesmo 
que  dizer,  em  fórma  de  foucinha  (foice  de 
ceifar). 
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sagem,  no  verão,  a  dois  concelhos — hoje 
ambos  extinctos  —  o  de  Gouveia  (em  cujo 
território  está  a  ermida)  e  o  de  Santa  Grua 
de  Riba  Tâmega, 

Consta  por  tradição  que  esta  egreja  foi  a 
primitiva  matriz  da  freguezia,  que  antiga- 
mente se  denominava  Móséllos  do  Monte. 

Esta  tradição  tem  todos  os  visos  de  ver- 
dadeira, em  razão  de  antiquíssimas  sepul- 
turas que  aqui  existiram,  o  que  prova  tam- 
bém a  muita  antiguidade  do  templo.  Tam- 
bém Nossa  Senhora  era  a  padroeira  antiga 
d'esta  freguezia,  pois  nos  prasos  dos  sécu- 
los XII  e  XIII,  feitos  das  terras  immediatas 
(que  todas  eram  foreiras  ao  mosteiro  bene- 
dictino  de  Travanca)  se  diz — o  campo  de 
Santa  Maria,  que  está  nas  costas  da  ermida. 

Não  se  sabe  pois  quando  foi  edificada,  e 
apenas  se  sabe  que  foi  reedificada  em  1679, 
quando  a  primittiva  ameaçava  iinminente 
ruína. 

Antigamente  vinham  aqui,  em  dias  certos, 
clamores  de  varias  fregnezias, 

A  capella  está  entre  o  logar  de  Móséllos, 
Covêlhas  e  Gondeiro,  em  sitio  muito  ameno, 
todo  povoado  de  campos  e  arvores  silves- 
tres. 

Como  a  capella  não  tinha  confraria,  nem 
rendas  próprias,  era  a  freguezia  obrigada  á 
sua  fabrica.  Os  moradores  da  freguezia,  que 
ficavam  da  egreja  para  a  parte  d' Amarante 
(d^Áquem  do  Signo)  não  queriam  concorrer 
para  as  despezas  da  fabrica,  e  influíam  nos 
que  habitavam  a  parte  opposta  (a  que  cha- 
mam d' Alem  do  Signo)  para  que  não  cuidas- 
sem mais  da  capella. 

Um  cavalheiro,  chamado  João  de  Cas- 
tro e  Vasconcellos,  da  villa  de  Amaran- 
te, que  attribuia  a  milagre  d'esta  Senhora 
da  Assumpção  a  cura  de  uma  sua  filha, 
chamada  D.  Maria  de  Lima  Vasconcellos  e 
Castro,  a  quem  os  médicos  já  tinham  aban- 
donado, veio  com  ella  e  mais  família,  da  sua 
quinta  de  Gondeiro,  em  romaria,  e  todos 
descalços,  dar  graças  á  Senhora, 

Sabendo  então  do  projectado  abandono  do 
templo,  conferenciou  com  o  abbade  da  fre- 
guezia do  Salvador  (João  de  Souza  Rebello) 
e  ambos  representaram  ao  vigário -geral  do 
bispado  do  Porto,  allegando  que  a  capella 
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era  antiquíssima  e  tinha  sido  matriz  da  pa- 
rochia;  e  que,  ficando  a  egreja  da  freguezia 
muito  distante,  para  os  povos  de  Álem  Signo, 
na  capella  se  dizia  missa  ao  povo,  e  d'ella  se 
administravam  os  sacramentos. 

O  vigário -geral,  justificadas  as  allegações, 
obrigou  toda  a  freguezia  ás  despezas  da  fa- 
brica, e  logo  se  fez  um  novo  retábulo,  por 
estar  muito  velho  o  que  havia,  e  se  forrou 
a  capella,  que  até  então  era  de  telha  van. 

MOSENDAREM,  ou  MONZEDAREM— Vi- 
de Vianna  do  Alemtejo. 

MOSEQNINS,  ou  MOSEQDINIS  —  portu- 
guez  antigo  —  borzeguins. 

MÓSINHO  ou  MOUSINHO— portuguez  an- 
tigo — Vide  Moçoco. 

MOSQUEIRO  (caldas  do)  — Vide  Lijo,  vol. 
4.°,  pag.  91,  col.  2.» 

MOSSÊCO  ou  MOSECO— portuguez  anti- 
go—Vide a  palavra  seguinte. 

MOSSEGADO  ou  MO  SEGADO — pertuguez 
antigo — pão  mossegado — dizia-se  d'aquelle 
em  que  á  mão  se  tirava  uma  pequena  par- 
te, quando  ainda  estava  na  palha,  para  ac- 
cudir  a  alguma  necessidade  urgente;  e  apar- 
te assim  tirada  se  chamava  mossêco.  Ainda 
hoje  em  algumas  terras  do  Norte  se  empre- 
ga esta  palavra  com  a  mesma  significação. 

Mossegado  também  significava  cousa  in- 
completa, rôto,  esfarrapado,  etc. 

De  Mossêco  se  fez  na  Terra  da  Feira  mo- 
trêco;  mas  aqui  significa  um  molho  muito  pe- 
queno de  qualquer  palha  —  uma  mão-cheia 
de  qualquer  cousa,  atada  a  módo  de  feixe. 

MOSTÊA— portuguez  ant.— Vide  Morêa. 

MOSTEIRINHO  —  freguezia,  Beira-Alta, 
comarca  e  concelho  de  Tondella  (foi  do  con- 
celho de  S.  João  do  Monte,  hoje  extincto), 
38  kilometros  de  Viseu,  250  ao  N.  de  Lis- 
boa, 60  fogos. 

Em  1757  tinha  35  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  da  Natividade. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Vi- 
seu. 

O  reitor  de  S.  João  do  Monte  apresentava 
o  cura,  que  tinha  30#000  réis  de  côngrua  e 
o  pé  d'altar. 

MOSTEIRO— Tomam-se  vulgarmente  por 
synonimos  mosteiro  e  convento,  quando  são 
cousas  completamente  diversas.  Convento, 
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no  rigor  da  palavra,  tanto  pôde  ser  de  fra- 
des, como  de  seculares.  É  a  reunião,  ajun- 
tamento, assembléa  ou  mêsa,  de  uma  son- 
fraria  ou  irmandade,  ou  de  outra  qualpier 
instituição.  D'aqui  vem  chamar-se  á  nissa 
mais  concorida  de  uma  egreja — missa  con- 
ventual— isto  é— missa  do  ajuntament). 1 

Vem  do  latim  conventus,  que  significa  o 
mesmo ;  porém  os  conventos  jurídicos  dos 
romanos,  era  um  tribunal,  abrangendo  o  ei- 
vei, municipal,  administrativo  e  militar. 

Mosteiro  nunca  significou  mais  do  que  o 
edifício  monachal. 

Nos  primeiros  séculos  do  christianismo, 
uma  gruta,  ou  uma  choça  coberta  de  ramos, 
onde  habitava  qualquer  erimita,  era  um 
mosteiro. 

Ainda  depois  de  se  admittir  nos  cenóbios 
maior  numero  de  monges,  nunca  o  seu  nu- 
mero attingiu  a  cifra  dos  séculos  futuros. 

A  soberba  e  arrogância  dos  grandes  palá- 
cios, de  magestosa  architectura,  nada  tinha 
de  commum  com  os  claustros  religiosos,  on- 
de só  viviam  homens  dedicados  á  peniten- 
cia, á  humildade  e  á  oração,  e,  por  assim  di- 
zer, enterrados  em  vida. 

Passados  os  primeiros  fervores,  e  n'estes 
mesmos  si  tios,  ou  perto  d'elles,  se  fundaram 
mais  amplas  vivendas  monachaes,  algumas 
das  quaes  chegaram  aos  nossos  dias. 

1  Em  1184,  Pedro  Agulha  e  Martinho  Per- 
ne,  doaram  ao  mosteiro  de  Lorvão,  um  ter- 
rado ou  chão,  na  cidade  de  Coimbra,  cum 
Conventu  Fratrum  S.  Juliani.  (Doe.  de  Lor- 
vão.) 

No  mesmo  livro  se  acha  outra  doação  de 
uns  moinhos,  no  mesmo  logar,  os  quaes  par- 
tiam do  levante  cum  Confraria  S.  Juliani. 
Vê-se  que  tanto  montava  dizef-se  confraria 
como  mosteiro. 

Reflectindo  sobre  os  nossos  mais  antigos 
documentos,  vêmos  tão  desmarcado  nume- 
ro de  mosteiros,  que  devemos  acreditar  não 
serem  esses  mosteiros  o  que  depois  foram. 
Cassiano  (Collat.,  18,  cap.  16.°)  diz  clara- 
mente que  ã  cella  particular  de  qualquer 
monge  se  dava  o  nome  de  mosteiro.  Mo- 
nasteria  dicebantur  Cellae,  in  quibus  uni- 
cus  degit  Monachus.  Era  esta  a  differença 
entre  o  mosteiro  e  o  cenóbio;  n'este,  habita- 
vam muitos — n'aquelle,  um  só.  Com  o  de- 
curso do  tempo,  também  aos  cenóbios  se 
deu  o  nome  de  mosteiro,  como  se  vê  do  con- 
cilio romano  de  826,  cânon  27.° 
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Ás  egrejas  cathedraes  se  dava  o  no- 
me de  mosteiros,  ou  por  serem  servidas 
por  monges,  ou  porque  os  cónegos  viviam 
em  eommunidade,  com  tanta  humildade  co- 
mo qualquer  cenobita. 

Também  ás  egrejas  paroehiaes  se  dava  an- 
tigamente o  nome  de  mosteiros;  ou  pela 
austeridade  com  que  os  parochos  viviam 
nas  suas  residências;  ou  porque  n'ellas  ha 
via  monges  que  os  ajudavam  nos  seus 
misteres  paroehiaes. 

Mosteiro  de  herdeiros,  eram  quasi  todos  os 
que  se  fundaram  no  século  li.0  Junto  d'uma 
pequena  egreja  ou  oratório  (edicula)  se  cons- 
truíam casas  em  que  viviam  os  fundadores, 
com  as  suas  famílias,  e  succediam-lhes  seus 
herdeiros,  sob  condição  de  darem  agasalho 
aos  peregrinos,  e  esmolas  aos  pobres,  e  aos 
monges  que  serviam  esses  templos. 

Mosteiros  se  chamavam  aos  arcos,  aboba- 
das ou  pequenas  capellas,  feitas  pela  parte 
exterior  das  egrejas,  nas  quaes  antigamente 
sepultavam  os  defuntos. 

Mosteiros  capitães — eram  os  que  tinham 
outros  sob  a  sua  obediência.  (Os  principaes, 
em  Portugal,  eram  Pombeiro,  Tibães,  Vac- 
cariça,  etc.) 

Mosteiros  canonicaes — aquelles  em  que  vi- 
viam cónegos  regrantes,  ou  seculares,  com 
a  mesma  austeridade  com  que  viviam  os 
monges. 

Mosteiros  dúplices,  duplex,  ou  dobrados  (de 
ambos  os  sexos) — Houve  muitos  em  Portu- 
gal (eram  a  maior  parte)  ainda  depois  que 
no  2.°  concilio  de  Nicéa,  cânone  20.°,  foram 
prohibidos,  por  não  darem  bons  exemplos, 
alguns  d'elles;  apesar  de  estarem  divididos 
os  dois  sexos,  em  quasi  todos  por  altas  e 
grossas  paredes,  não  se  avistando  senão 
raríssimas  vezes;  tendo  cada  divisão  seu  che- 
fe, do  mesmo  sexo,  e  sendo  prohibido  ás 
monjas  entrarem  na  egreja  dos  frades,  de- 
vendo ouvir  missa  e  assistir  aos  offieios 
religiosos,  nos  seus  oratórios,  ou  no  côro, 
vedadas  á  vista  por  bastas  rótulas. 

Mosteiros  isentos — conventos  que  estavam 
fóra  da  jurisdicção  do  prelado  dioeesano, 
obedecendo  só  e  directamente  ao  papa  ou  aos 
seus  delegados.  Adquiria-se  este  privilegio 
por  origem,  prescripção  immemorial,  ou  por 


graça  especial,  e  d'esta  circumstancia  nasce- 
ram os  prelados,  nullios  diocesis,  que  exer- 
ciam a  jurisdicção  episcopal,  no  clero  e  po- 
vo do  districto  privilegiado.  Em  Portugal  os 
isentos  mais  notáveis  eram — a  prelazia  de 
Thomar  e  o  grão-priorado  do  Crato.  Muitos 
abbades  benedictinos  conferiam  ordens,  mas, 
a  maior  parte,  só  podiam  dar  as  meno- 
res. 

Em  Portugal  e  Hespanha,  teve  distincto 
logar  a  bulia  de  Urbano  II,  de  1095,  a  qual 
concedia  ao  rei,  próceres  e  magnates,  des- 
membrar dos  antigos  bispados,  e  submetter 
a  mosteiros,  todas  as  egrejas  que  resgatas- 
sem do  poder  dos  mouros,  juntamente  com 
a  precepção  dos  dízimos  e  primícias. 

Também  havia  abbadias  seculares  isentas. 
A  principal  era  a  de  Soalhães,  cujo  parocho 
tinha  poder  quasi  episcopal.  Das  regulares, 
a  principal  era  a  de  Salzêdas. 

Mpsteiros  reaes — os  que  só  dependiam  do 
imperante,  mas  ordinariamente  dava-se  até 
1834  o  titulo  de  real  mosteiro  a  todo  o  que 
tinha  sido  fundado  pelo  monarcha,  ou  por 
algum  membro  da  família  real. 

MOSTEIRO— Vide  Pinheiro— d'Aguiar  da 
Beira,  e  Sermillo. 

MOSTEIRO— (de  Nóbrega)  logar  do  Mi- 
nho, na  freguezia  de  Aboim  di  Nóbrega.  (Vol. 
l.°,  pag.  14,  col.  2.a) 

A  egreja  matriz  perteneeu  a  um  antiquís- 
simo mosteiro  de  freiras  que  aqui  houve,  o 
qual  foi  primeiro  de  bentas,  depois  de  agos- 
tinhas; passando,  pelos  annos  de  1480,  a  po- 
der de  commendatarios,  da  ordem  de  Malta. 
É  por  isso  que  ao  logar  onde  está  a  egreja, 
ainda  se  chama  Mosteiro. 

Ainda  hoje  ha  aqui  um  rego  a  que  cha- 
mam Calle  das  freiras. 

A  padroeira  d'esta  egreja  (Nossa  Senho- 
ra da  Assumpção)  foi  em  tempo*  amigos  a 
mais  celebre  thaumaturga  da  província  de 
Entre  Douro  e  Minho,  e  da  particular  de- 
voção dos  senhores  do  castello  e  villa  de 
Nóbrega. 

Consta  que  o  appellido  de  Aboim,  que  es- 
tes fidalgos  adoptaram,  foi  por  devoção  a 
esta  Senhora,  que  se  chama  também  Santa 
Maria  de  Aboim. 

D'esta  nobilíssima  família  foi  D.  João  de 
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Aboim,  celebre  valido  de  D.  Affonso  III,  e 
seu  rico-homem. 

Quando  este  monareha  era  ainda  infante, 
o  acompanhou  a  França,  e  assistiu  ao  seu 
casamento  com  a  infeliz  condessa  de  Bolo- 
nha. Regressou  com  elle  a  Portugal  e  foi 
seu  mordomo  mor  (o  26.°  que  teve  este  of- 
ficio,  como  se  vê  na  col.  2."  da  pag.  540 
d'este  volume).  • 

Foi  também  muito  estimado  do  rei  D.  Di- 
niz, filho  de  D.  Affonso  III. 

D.  João  d' Aboim,  era  filho  de  D.  Pedro  Ro- 
drigues da  Nóbrega,  e  neto  de  D.  Eurigo  Vé- 
lho  da  Nóbrega. 

O  mesmo  D.  João  de  Aboim,  fundou  o  Cas- 
tello e  a  villa  de  Portel,  em  4262  (por  mer- 
cê de  D.  Affonso  III)  e  lhe  deu  foral,  como 
villa  sua.  Este  foral  foi  feito  em  Évora,  com 
assistência  e  annuencia  de  seu  filho,  D.  Pe- 
dro Annes  de  Portel.  E  deu  o  nome  a  Villa- 
Boim  (comarca,  concelho,  bispado,  e  próxi- 
mo d'Elvas,  no  districto  administrativo  de 
Portalegre). 

Este  D.  Pedro,  fòi  um  grande  senhor  do 
seu  tempo.  Casou  com  D.  Constança  Mendes 
de  Souza,  senhora  da  casa  de  Souza,  a  roais 
nobre  de  Portugal.  Era  filha  de  D.  Mendo 
Garcia,  senhor  de  Panoyas,  e  de  D.  Thereza 
Annes. 

Tiveram  a  D.  João  Peres,  que  casou  com 
D.Aldonça  Peres,  neta  de  D.  Affonso  III,  por 
ser  filha  de  D.  Urraca  Affonso. 

A  quinta  d' Aboim,  solar  dos  Aboins,  era 
uma  das  maiores  e  melhores  da  província. 
Foi  ainda  D.  João  de  Aboim  que  lhe  deu  este 
nome,  pois  antes  d'isso  se  chamava  quinta 
do  Outeiro.  Era  esta  propriedade  junto  ao 
logar  da  Pica,  e  lhe  fôra  dada,  em  20  de.  ju- 
lho de  1270,  por  D.  Martim  Fagundes,  com- 
mendador  de  Leça  do  Bailio,  e  tenente  do 
grão-mestre,  D.  Gonçalo  Pires,  de  Pereira. 

Era  o  mesmo  D.  João,  senhor  de  Villa 
Verde,  por  doação  que  lhe  fizera,  em  1260, 
D.  Affonso  Pires  Farinha,  prior  do  Crato, 
com  auctorisação  do  grão-commendador  de 
Hespanha,  D.  frei  Faraúdo  de  Barriôco. 

Os  descendentes  de  D.  João,  foram  pouco 
c  pouco  desmembrando  d'esta  grande  quin- 
ta d'Aboim,  varias  propriedades,  que  davam 
c  vendiam,  reduzindo  a  portanto  a  muito 


menos  valor,  até  que  com  o  correr  dos  an- 
nos,  estava  dividida  e  sub-dividida  por  di- 
versos possuidores. 

Pelos  annos  de  1440,  Fernão  Martins,  fa- 
miliar do  arcebispo  de  Braga,  comprou  (por 
bem  ou  por  mal)  a  maior  parte  das  proprie- 
dades que  constituíram  a  antiga  quinta  de 
Aboim,  e  quiz  gosar  também  as  honras  dos 
seus  antigos  possuidores,  o  que  conseguiu, 
por  mercê  de  D.  Affonso  V,  em  1449,  em 
premio  dos  grandes  serviços  que  tinha  feito 
na  guerra. 

A  quinta  de  Aboim,  passou  depois  aos  Ca- 
maras, da  cidade  do  Porto,  e  d'estes  para  os 
senhores  de  Bayão,  por  casamento  de  Fer- 
não Martins  de  Souza,  com  D.  Maria  d'Athai- 
de,  filha  de  Fernão  Gonçalves  da  Camara. 

Consta  que  o  conde  D.  Henrique  e  sua 
mulher,  deram  foral  e  titulo  de  villa,  a 
Aboim  da  Nóbrega,  pelos  annos  de  1100; 
porém  Franklim  não  traz  semelhante  foral, 
e  no  que  D.  Manuel  deu  a  Nóbrega,  em  24 
de  outubro  de  1513,  tratando  de  muitas  ter- 
ras a  que  diz  respeito,  não  falia  em  Aboim. 

É  certo  porém,  ter  por  muitos  séculos  o 
fôro  de  villa  e  ser  couto  do  rei,  com  juiz  or- 
dinário, dois  vereadores,  procurador,  mei- 
rinho, e  escrivão  do  eivei  e  da  camará,  fei- 
tos por  eleição,  a  que  presidia  o  corregedor 
de  Vianna.  —  Na  orphanologia  pertencia  á 
Barca. 

0  commendador  de  Malta,  donatário  da 
freguezia,  servia  de  capitão-mór.  Os  povos 
da  parochia  tinham  os  grandes  (e  absurdos) 
privilégios  de  caseiros  da  ordem  de  Malta. 

MOSTEIRÓ  — aldeia,  Minho,  na  freguezia 
do  Cerdal,  comarca,  concelho  e  6  kilome- 
tros  de  Vallença.  (Vol.  2  °,  pag.  242,  col.  l.«)  1 

Próximo  do  rio  Minho,  está  o  logar  do  Mos- 
teiró,  celebre  pela  sua  antiguidade  e  pelas 
suas  tradições. 

Consta  que  no  7.°  século,  fundaram  aqui 
uns  eremitas,  uma  capella,  dedicada  a  Nos- 
sa Senhora,  e  elles  viviam  em  cabanas  tos- 
cas, em  volta  da  ermida. 

1  Já  tratei  d'este  mosteiro,  na  freguezia 
do  Cerdal,  aqui  dou  d'elle  mais  algumas  no- 
ticias, pouco  sanidas,  pela  sua  antiguidade. 
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Com  a  invasão  dos  mouros,  em  715,  os 
«remiras  esconderam  a  imagem  da  padroei- 
ra e  fugiram  espavoridos. 

Os  reis  de  Leão  resgataram  estas  terras 
do  poder  dos  árabes,  pelos  annos  890. 

Algum  tempo  depois,  appareceu  a  antiga 
imagem  da  Senhora,  e  a  condessa  Muma- 
Dona,  tia  de  D.  Ramiro  II,,  de  Leão,  pelos 
annos  de  920,  reedificou  a  capella  e  fundou 
novo  mosteiro,  sobre  as  ruinas  do  primeiro, 
dedicando-o  ao  Salvador  do  Mundo  e  a  San 
ta  Maria,  e  dotando- o  com  muitas  rendas, 
que  lbe  assignou  em  Portugal,  Galliza  e 
Leão,  entregando  o  mosteiro  aos  monges  de 
S.  Bento. 

Poucos  annos  depois  da  morte  da  funda- 
dora, os  leonezes  e  os  gallegos,  deixaram  de 
pagar  as  rendas  ao  mosteiro,  que,  não  po- 
dendo sustentar-se  só  com  as  que  recebia 
do  reino,  foi  abandonado,  e  com  estas  ren- 
das se  instituiu  a  collegiada  de  Nossa  Senho- 
ra da  Oliveira,  de  Guimarães,  em  tempo  de 
S.  Geraldo,  arcebispo  de  Braga. 

O  mosteiro,  que  era  pequeno,  como  o  seu 
próprio  nome  indica  (mosteiró  é  diminutivo 
de  mosteiro,  como  se  disséssemos — mostei- 
rinho),  foi  cahindo  em  ruinas,  e  só  a  capel- 
la se  foi  conservando  pela  devoção  do  povo, 
e  pelo  cuidado  de  um  erimitão  que  quasi 
sempre  tinha. 

Em  1392,  reinando  em  Portugal  D.  João  I, 
vieram  a  este  reino,  para  fundar  a  religião 
franciscana,  alguns  frades  d'esta  ordem,  sen- 
do os  principaes,  frei  Gonçalo  Martinho  e 
frei  Diogo  Ayres  (ou  Arias),  asturianos. 

Buscaram  sítios  ermos  e  distantes  de  po- 
voado, onde,  com  beneplácito  do  rei,  funda- 
ram alguns  mosteiros. 

Um  dos  sitios  por  elles  escolhido,  foi  este 
de.  Mosteiró.  Estava  a  ermida  entre  uns  gran- 
des montes,  cercada  de  espessos  bosques,  e 
era  um  sitio  muito  próprio  para  a  vida  de 
penitencia  e  oração  a  que  se  dedicavam  en- 
tão estes  religiosos. 

Pedida  a  competente  licença  ao  arcebispo 
de  Braga,  deram  logo  principio  á  fundação 
do  mosteiro,  que  dedicaram  a  Santa  Maria, 
efoi  o  primeiro  da  sua  ordem  em  Portugal. 

Este  terceiro  convento  era  ainda  mais  po- 
bre que  o  segundo,  o  edifício  de  acanhadas 


proporções,  e  tanto  este  como  a  ermida  (que 
era  a  primitiva)  eram  cobertos  de  colmo. 
Apezar  d'isso,  ineendiando-se  a  matta  que 
o  cercava  (pelos  annos  de  1410)  carbonisan- 
do  as  maiores  arvores,  foi  o  mosteiro  redu- 
zido a  cinzas,  escapando  apenas  a  capella,  o 
que  se  teve  por  grande  milagre. 

Faz-se  na  egreja  matriz,  a  8  de  setembro, 
uma  esplendida  festa,  a  Nossa  Senhora  da 
Natividade,  havendo  na  véspera  illumina- 
ção,  e  grande  quantidade  de  fogo  preso  edo 
ar;  e  vésperas  solemnes,  a  grande  instru- 
mental. 

Tudo  o  mais  que  havia  a  dizer  d'este  con- 
vento, já  está  em  Cerdal. 

MOSTEIRO  —  aldeia,  Beira  Alta,  na  fre- 
guezia  do  Couto  do  Mosteiro.  (Vol.  2.°,  pag. 
424,  col.  2.») 

Dá-se  a  èsta  freguezia  (que  foi  villa)  o  no- 
me de  Couto  do  Mosteiro,  porque,  effecti vã- 
mente, houve  aqui  um  mosteiro,  que  foi  cou- 
tado. Foi  fundado  pelos  templários,  em  1124 
e  era  da  invocação  de  Santa  Maria.  Depois 
da  extincção  da  ordem  do  Templo,  em  1311, 
passou  a  ser  priorado  secular,  dos  bispos  de 
Coimbra;  a  egreja  ficou  sendo  a  matriz  da 
freguezia,  e  esta  passou  a  ser  commenda  da 
ordem  de  Christo. 

Ainda  na  egreja  ha  uma  imagem  de  San- 
ta Maria,  de  pedra,  que  era  a  padroeira  do 
antigo  mosteiro,  e  que  agora  se  denomina 
Nossa  Senhora  do  Rosario. 

É  egual  em  tudo,  á  de  Nossa  Senhora  de 
Finis  Terrae,  da  villa  de  Soure,  e  foram  am- 
bas feitas  pelo  mesmo  esculptor,  e  pelo  mes- 
mo tempo. 

No  logar  de  Géstosa,  d'esta  freguezia,  a 
1:500  metros  da  egreja  matriz,  está  a  capel- 
la de  Nossa  Senhora  da  Graça,  muito  an- 
tiga. Faz  se  a  sua  festa  a  18  de  dezembro. 

O  couto  do  mosteiro  (que  deu  o  nome  á 
parochia)  comprehendia  tres  freguezias — a 
do  Couto  do  Mosteiro,  cabeça  do  couto — a 
do  Vimieiro,  que  foi  sua  annexa — e  a  de  S. 
Joanninho.  (Vol.  3.°,  pag.  412,  col.  l.a— a  2.» 
d'estenome). 

A  freguezia  do  Couto  do  Mosteiro  tem  9 
aldeias,  que  são— Couto,  Colmiosa,  Peeegui- 
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do,  Villa  de  Barba,  Casal  de  Maria,  Pedray- 
res,  Casal  de  Vidona,  Outeiro  e  Géstosa. 

A  de  Vimieiro,  tem  duas— Vimieiro  e  Ro- 
jão-Grande. 

A  de  Joanninho,  tem  cinco  —  S.  Joanni- 
nho,  Villa-Pouca,  Casal  Bom,  Real  e  Abe- 
lheira. 

MOSTEIRO— aldeia,  Beira  Alta,  na  fregue- 
zia  de  Cabril  ou  Baltar  de  Cabril.  (Vol.  2  °, 
pag.  21,  col.  2.») 

São  tres  freguezias  reunidas— Baltar,  Ca- 
bril, e  Moimenta. 

O  logar  do  Mosteiro,  tém  este  nome,  por 
que  houve  aqui  em  tempos  antigos  um  mos- 
teiro de  freiras  benedictinas.  A  sua  egrejaé 
a  actual  matriz  da  freguezia.  O  edifício  do 
mosteiro,  foi  parte  demolido,  e  parte  é  hoje 
a  residência  do  paroeho. 

MOSTEIRO— aldeia,  Douro,  na  freguezia 
de  Canêdo,  concelho  da  Feira.  (Vol.  2.°,  pag, 
86,  col.  i.«) 

Tem  este  nome,  em  razão  de  ter  aqui  ha- 
vido um  mosteiro  de  freiras  benedictinas. 
com  uma  grande  eêrca.  O  ediflcio  do  mos- 
teiro, é  hoje  propriedade  partieular  do  dr. 
Bernardo  José  da  Silva  Tavares,  cónego  da 
Sé  do  Porto.  (Ainda  tem  um  oratório,  mas 
já  n'elle  senão  diz  missa  ha  muitos  annos). 

A  cêrca,  é  parte  (a  maior)  propriedade  do 
mesmo  cónego,  e  parte,  de  seu  irmão,  Her- 
menegildo José  da  Silva  Tavares,  que  foi  ca- 
pitão de  milícias,  e  que  coustruiu,  pelos  an- 
nos de  1847,  umas  boas  casas  de  habitação 
na  extremidade  da  cêrca  que  fica  próximo  á 
egreja. 

Este  mosteiro  e  suas  dependências  foi 
vendido  no  tempo  dos  Philippes,  hindo  as 
freiras  para  o  convento  de  S.  Bento,  do  Por- 
to. E'  apenas  a  distancia  de  uns  200  metros, 
ao  E.  da  matriz. 

N'esta  aldeia  do  Mosteiro  se  faz  uma  feira 
no  dia  7  de  cada  mez. 

Para  o  mais,  vide  Canêdo,  da  Feira. 

MOSTEIRO— aldeia,  Douro,  na  freguezia 
antecedente.  (Pag.  87,  col.  2.»  do  2.°  vol.) 

Dista  da  egreja  parochial  3  kilometros  a 
ENE.,  e  a  igual  distancia  da  margem  es- 
querda do  rio  Douro. 

Houve  aqui,  em  tempos  remotos,  um  pe- 
queno mosteiro  (como  o  seu  nome  indica) 


de  freiras  benedictinas,  muito  mais  antigo 
do  que  o  antecedente,  e  que  deixou  de  exis- 
tir não  se  sabe  quando. 

Era  esta  aldeia,  então,  da  antiquíssima  fre- 
guezia da  Várzea  de  Carvoeiro,  que  foi  ha 
muitos  annos  supprimida,  não  restando  d'el- 
la  outras  memorias  senão  a  sua  capellamór, 
transformada  em  ermida. 

Apesar  da  existência  d'este  mosteiro  ser 
authenticada  por  vários  documentos  antigos, 
não  ha  d'elle  o  minimo  vestígio,  e,  o  que  é 
mais  notável,  nem  ao  menos  tradição  de  ter 
existido.  Em  vista  d'esta  circumstancia,  é 
provável  que  fosse  destruído  pelos  mouros, 
no  principio  do  século  VIII. 

A  freguezia  de  Várzea  de  Carvoeiro,  era 
tão  antiga,  que  já  existia  em  897,  sendo 
n'esse  anno  resgatada  do  poder  dos  mouros, 
por  D.  Affonso  Magno.  Eneorporou-se  na  de 
Canêdo,  ha  mais  de  400  annos. 

MOSTEIRO— sitio  da  mesma  freguezia,  8 
kilometros  ao  SE.  da  egreja  parochial.  E' 
um  monte,  em  fórma  de  península,  cercado 
pelo  rio  Inha,  fieando  lhe  o  isthmo  a  E.S.E., 
na  encosta  occidental  do  monte  da  0'ssa. 
Ghama-se  a  este  sitio  vulgarmente,  Mosteiro 
do  Ribeiro.  Fica  a  2  kilometros  ao  S.  dio  rio 
Douro. 

Este  monte,  que  é  hoje  um  bosque,,  está 
por  todos  os  lados  cercado  de  outros  ímon- 
tes  mais  altos,  e  é  em  sitio  êrmo,  senido  a 
povoação  mais  próxima  a  pequena  e  pobre 
aldeia  dts  Rebordêllo,  também  da  freg'uezia 
de  Canêdo.  Esta  aldeia  e  a  de  Mosteiírô  do 
Ribeiro  pertenciam  á  freguezia  de  S..  Cy- 
priano,  de  Parada  do  Monte,  supprimida  ha 
mais  de  500  annos. 

Segundo  a  tradição,  havia  em  Mosteiírô  do 
Ribeiro,  um  mosteirinho  (donde  lhe  pnovém 
o  nome)  de  freiras  benedictinas,  e  um;a  pe- 
quena aldeia. 

Em  29  de  setembro  de  1348,  princnpiou 
em  Portugal  o  terrível  contagio,  chamando  a 
morteydade  ou  péste  grande,  que,  apesjar  de 
durar  sò  tres  mezes,  marcou  época  nai  his- 
toria portugueza  pelo  horroroso  numeiro  de 
vietimas  a  que  deu  causa.  (4.8  vol.,  pag..  388s 
cel.  2.») 

Segundo  a  tradição,  nem  uma  só  ptessoa 
do  mosteiro  ou  da  aldeia  escapou  ao  pavroroso 
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contagio.  Foi  tal  o  terror  dos  povos  circum-  i 
visinhos,  que  sete  annos  ninguém  se  atre-  ! 
veu  a  hir  a  Mosteiro  do  Ribeiro.  Passados 
elles,  principiaram  a  hir  ali  algumas  pes- 
soas, em  busca  dos  objectos  pertencentes 
aos  fallecidos,  e  consta  que  debaixo  dos  en- 
tulhos appareceram  algumas  pipas,  cheias 
de  vinho,  em  muito  bom  estado. 

Do  mosteiro  e  da  povoação  apenas  restam 
alguns  alicerces  de  casas,  e  de  paredes  de 
campos  e  sucalcos,  indicando  que  tudo  era 
pequeno  e  pobre. 

Nunca  mais  foi  habitado  este  monte,  que 
se  dividiu  em  differentes  possuidores.  Um 
lavrador  do  logar  de  Pecegueiro  (fregúezia 
do  Valle,  concelho  da  Feira)  ê  hoje  o  único 
possuidor  de  todo  o  monte,  por  compras  que 
fez  aos  seus  differentes  proprietários. 

O  logar  de  Parada  do  Monte,  onde  estava 
a  matriz  da  fregúezia,  também  soffreu  mui- 
to com  aquella  péste,  ficando  quasi  deserto; 
pelo  que  foi  supprimida  esta  parochia,  pas- 
sando o  povo  a  pertencer  á  fregúezia  de  S. 
Vicente  de  Louvedo,  do  extincto  concelho 
de  Fermedo,  (hoje  concelho  e  comarca  de 
Arouca)  e  a  aldeia  de  Rebordêllo,  e  a  que 
fôra  aldeia  do  Mosteiro  do  Ribeiro,  á  fre- 
gúezia de  Canêdo. 

Ainda  se  divisam  os  alicerces  do  corpo 
da  antiga  egreja  de  S.  Cypriano,  martyr,  de 
Parada  do  Monte,  e  a  sua  capella-mór  está 
transformada  em  ermida  do  mesmo  santo, 
ao  qual  ainda  se  lhe  faz  a  festa,  no  4.°  do- 
mingo de  setembro.  (O  seu  dia  próprio  é  a 
26  d'este  mez.) 

MOSTEIRO— fregúezia,  Minho,  concelho 
de  Vieira,  comarca  da  Poyoa  de  Lanhoso, 
24  kilometros  ao  N.  de  Braga,  380  ao  N.  de 
Lisboa,  360  fogos. 

Em  1757  tinha  350  fogos. 

Orago  S.  João  Baptista. 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

A  casa  de  Calhariz  apresentava  o  abbade, 
que  tinha  800$000  réis  de  rendimento. 

Consta  que  foi  commeada  dos  templários, 
que  aqui  construíram  um  mosteiro  da  sua 
ordem,  o  qual  existiu  até  13U. 

Em  1319  passou  a  commenda  de  Christo, 
c  foi  dada  aos  morgados  do  Calhariz. 


A  egreja  matriz,  é  a  que  foi  do  mosteiro- 

É  terra  fértil  em  todos  os  fructos  do  paiz, 
cria  muito  gado,  e  nos  seus  montes  ha  abun- 
dância de  caça  grossa  e  miúda. 

MOSTEIRO— fregúezia,  Beira  Baixa,  con- 
celho de  Oleiros,  comarca  da  Certan,  65  ki- 
lometros ao  N.  do  Crato,  190  ao  E.  de  Lis- 
boa, 110  fogos. 

Em  1757  tinha  84  fogos. 

Orago  Nossa  Senhora  da  Victoria. 

Era  isento  do  grão-priorado  do  Crato,  e 
está  desde  1834  annexa  ao  patriarchado. 

Districto  administrativo  de  Castello -Bran- 
co. 

O  grão-prior  apresentava  o  capellão,  cu- 
rado, que  tinha  100$000  réis. 

E'  terra  fértil  em  cereaes. 

E'  tradição  que  o  nome  lhe  provém  d'um 
mosteiro  de  cavalleiros  do  templo  que  aqui 
houve  (outros  dizem  que  foi  de  freiras  be- 
nedictinas).  Não  had'elle  vestígios,  só  cons- 
ta que  a  egreja  do  antigo  mosteiro  serve  ac- 
tualmente de  matriz  da  parochia. 

Esta  fregúezia  não  vem  no  Port.  Sac.  e 
Prof. 

MOSTEIRO  —  fregúezia,  Beira  Alta,  co- 
marca e  concelho  de  Tondella,  15  kilome- 
tros de  Vizeu,  260  ao  N.  de  Lisboa,  190  fo- 
gos. Em  1757  tinha  117  fogos. 

Orago  o  Salvador. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Vi- 
zeu. 

O  papa  e  o  bispo  apresentavam  alternati- 
vamente o  abbade,  que  tinha  180$000  réis  de 
rendimento. 

E'  terra  muito  fértil  em  cereaes,  azeite  e 
fructas,  e  produz  muito  vinho  de  óptima  qua- 
lidade. Cria  muito  gado  e  tem  abundância 
de  caça. 

Para  se  distinguir  das  outras  povoações 
do  mesmo  nome,  se  lhe  dá  o  de  Mosteiro  de 
Fráguas. 

Consta  que  esta  fregúezia  principiou  por 
um  mosteiro  duplex,  da  ordem  de  S.  Bento, 
que.  ha  muitos  annos  foi  supprimido,  e  que 
d'esta  circumstancia  lhe  provém  o  nome. 

MOSTEIRO— fregúezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Villa  do  Conde,  18  kilometros 
ao  N.  do  Porto,  345  ao  N.  de  Lisboa,  120 
fogos. 


562  MOS 


MOS 


Em  1757  tinha  50  fogos. 
Orago  S.  Gonçalo. 

Bispado  e  districto  administrativo  do  Porto. 

As  religiosas  benedictinas  do  convento  da 
Ave-Maria,  do  Porto,  apresentavam  o  reitor, 
que  tinha  60$000  réis  e  o  pé  de  altar. 

Era  da  comarca  do  Porto,  e  do  concelho 
da  Maia.  A  requerimento  do  povo,  passou  a 
ser  da  comarca  e  concelho  de  Villa  do  Con 
de,  por  decreto  de  ii  de  maio  de  1870. 

E'  terra  muito  fértil  em  todos  os  géneros 
do  paiz,  cria  muito  gado  e  é  abundante  de 
peixe  do  mar,  que  lhe  fica  pouco  distante. 

Houve  aqui  um  mosteiro  de  freiras  bene- 
dictinas, fundado  no  século  XII.  Foi  suppri- 
mido  em  1480,  hindo  as  freiras  e  as  rendas 
d'elle,  para  o  convento  de  freiras  da  sua  or- 
dem, da  cidade  do  Porto.  A  egreja  matriz  é 
a  que  foi  do  mosteiro. 

MOSTEIRO  —  aldeia,  Douro,  meieira  das 
freguezias  de  FermedoeS.  Miguel  do  Matto, 
no  extincto  concelho  de  Fermedo.  hoje  co- 
marca e  concelho  de  Arouca,  d'onde  dista 
20  kilometros  a  O.,  30  ao  S.  da  cidade  do 
Porto,  60  ao  ENE.  de  Aveiro,  8  ao  S.  do 
Douro,  262  ao  N.  de  Lisboa,  30  fogos. 

É  povoação  muito  antiga,  e  se  encontram 
pelos  seus  arredores  mâmoas  célticas,  e  um 
dolmen,  na  serra  de  Borralhoso,  que  é  pró- 
xima. 

Ao  fundo  da  povoação  passa  um  ribeiro 
do  seu  nome,  onde  se  encontram  muitos  stau- 
rotidos.  Vide  Borralhoso. 

Houve  aqui  um  mosteiro  de  freiras  bene- 
dictinas, que  foi  supprimido  em  1480,  hin- 
do as  suas  freiras  e  rendas  para  o  convento 
de  S.  Bento  da  Ave-Maria,  da  cidade  do  Por- 
to. Da  sua  egreja  não  ha  o  minimo  vestígio, 
O  mosteiro,  que  era  pequeno,  é  propriedade 
e  residência  d'um  lavrador  chamado  Manuel 
Ferreira  da  Silva,  foreiro,  assim  como  a  maior 
parte  do  logar,  ás  ditas  freiras,  do  Porto. 

Ha  n'esta  terra  muitos  canastreiros,  talvez 
os  melhores  de  Portugal.  Encommendando- 
se-lhe,  fazem  canastras  e  cestos,  que  se  en- 
chem d'agua,  sem  verterem  uma  só  pinga, 
eomo  se  fossem  d'argilla,  ou  de  aduellas. 

MOSTEIRO— freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  da  Feira,  60  kilometros  ao  S.  do 
Porto,  280  ao  N.  de  Lisboa,  150  fogos. 


Em  1757  tinha  73  fogos. 
Orago  Santo  André,  apostolo. 
Bispado  do  Porto,  districto  administrativa 
de  Aveiro. 

O  reitor  de  S.  Miguel  do  Souto  apresenta- 
va o  cura,  que  tinha  50$000  réis  e  o  pé  da 
altar.  É  terra  fértil  em  cereaes  e  outros  fru- 
ctos,  cria  bastante  gado,  e  tem  alguns  pintiae» 
de  boa  madeira. 

Diz- se  que  também  houve  n'esta  fregue- 
zia, um  mosteiro,  pequeno,  de  freiras  bene- 
dictinas, que  foi  supprimido  ha  mais  de  300 
annos;  mas  não  pude  obter  mais  informa- 
ções. 

MOSTEIRO  DARNOSO  —  freguezia,  Mi- 
nho, na  comarca  e  concelho  de  Villa  Nova 
de  Famalieão.  Já  a  pag.  238  Y,  do  1.°  vol.  tra- 
tei d'esta  freguezia ;  porém  como  ella  é  co- 
nhecida por  acabos  os  nomes  (Arnoso  e  Mos- 
teiro de  Arnoso)  accreseentarei  mais  o  se- 
guinte: 

Houve  aqui  um  mosteiro,  dobrado,  da  or- 
dem  de  S.  Bento,  fundado  por  S.  Fruetuoso, 
em  642.  Os  mouros  o  destruíram  em  715  ou 
716,  e  foi  reconstruído  pelo  infeliz  D.  Gar- 
cia, n  í  de  Portugal,  filho  de  D.  Affonso  Ma- 
gno (vide  Alfaiates,  a  pag.  112  do  1.°  voi.), 
pelos  annos  1067. 

A  requerimento  de  D.  João  II  e  do  arce- 
bispo de  Braga,  o  papa  Alexandre  VI  sup- 
primiu  este  ctnvento,  em  1495.  O  celebre 
arcebispo,  D.  Jorge  da  Costa  (o  cardeal  de 
Alpedrinha)  o  uniu  ao  convento  de  Pombei- 
ro.  Depois,  foi  mudado  para  Belém  (do  Mi- 
nho) onde  tinha  uma  grande  quinta.  Foi 
supprimido  ha  mais  de  150  annos,  tomando 
tudo  de  emprazamento,  o  doutor  Miguel  Pi- 
nheiro Figueira,  cónego  da  Sé  de  Braga. 
Passou  depois  a  D.  Isabel  de  Souza  Lima  Fi- 
gueira, em  cuja  descendência  se  conserva. 

Não  se  confunda  esta  freguezia  de  Santa 
Maria  (Nossa  Senhora  da  Conceição)  com  a 
outra  do  mesmo  nome,  cujo  orago  é  Santa 
Eulália. 

MOSTEIRO  DE  FERREIRA— Vide  Ferrei- 
ra (a  M),  a  pag.  171,  eoí  2.a  do  3.°  vol. 

MOSTEIRO  D'OLIVEIRA  ou  DE  SANTA 
MARIA  DE  OLIVEIRA— na  comarca  e  con- 
celho de  Villa  Nova  de  Famalicão.  Vide  Oli- 
veira, d'este  concelho. 
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MOSTEIRO  DE  S.  FINS  DAS  FRESTAS 

(ou  Friestas) — Era  o  nome  antigo  da  actual 
freguezia  de  S.  Fins,  que  fica  descripta  a 
pag.  198,  col.  I.*,  do  3.»  vol. 

MOSTEIRO  DO  SOUTO  —  freguezia,  Mi- 
nho, comarca  e  concelho  de  Guimarães.  Vi- 
de a  freguezia  do  Souto,  d'este  concelho. 

MOSTEIROL,  MOSTEIRO  e  MOSTEIRO— 
portuguez  antigo  — Vide  Monesteirol. 

MOSTEIROS  —  freguezia,  Alemtejo,  con- 
celho d'Arronches,  comarca,  bispado,  distri- 
cto  administVativo  e  18  kilometros  de  Porta- 
legre, 180  ao  S.E.  de  Lisboa,  110  fogos. 

Eu  1757,  tinha  58  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  dos  Mosteiros. 

A  mitra  apresentava  o  cura,  que  tinha 
180  alqueires  de  trigo  e  o  pé  d'altar. 

É  terra  fértil  em  eereaes. 

MOSTIL  — portuguez  antigo  —  suppõe-se 
ser  o  mesmo  que  ofíicial  ou  mestre  de  qual- 
quer officio  —  depois  disse-se  méster  e  mis- 
ter. No  foral  de  Cêia,  de  1136,  depois  de  or- 
denar que  se  não  embarguem  as  béstas  aos 
oleiros,  diz  —  pro  in  nulla  f adenda,  etc.  — 
continua  —  Nunquam  in  sena  prendai  mos- 
til. —  Isto  não  é  porém  um  ponto  suficiente- 
mente averiguado.  Não  passa  de  uma  bem 
fundada  conjectura. 

MOSTRANÇAS  —  portuguez  antigo  — ap- 
parencias. 

MOTRÊCO  —  portuguez  ant.— Vide  Mos- 
sêco. 

MOTA  ou  MOTTA  —  portuguez  antigo, 
ainda  usado  em  muitas  partes  de  Portugal. 
—  Hoje  ó  açude  ou  levada  de  agua,  que  se 
faz  de  pedra,  torrões  ou  fachina;  mas  anti- 
gamente significava  os  muros,  torres,  fossos 
ou  cavas,  que  defendiam  ou  aformoseavam 
uma  casa  de  campo,  que,  por  êrma  e  soli- 
tária, preeisava  ser  fortificada. 

Ha  em  Portugal  muitas  casas,  quintas,  al- 
deias e  campos  com  este  nome. 

Motta,  é  também  appellido  nobre  em  Por- 
tugal. O  primeiro  que  com  elle  se  acha,  é 
Ruy  Gomes  de  Gondar  da  Motta,  no  reinado 
de  D.  Alfonso  II. — Tomou  este  appellido,  da 
sua  quinta  da  Mola,  onde  tinha  o  seu  solar, 
na  freguezia  de  Villa-Chan-do-Marão.  Vide 
Gondar,  d'Amarante,  e  Villa-Chan-do-Ma- 
rão. 


MOTE  ou  MÓTO  —  portuguez  ant.  —  era 
a  letra  (legenda  ou  inseripção)  que  qualquer 
cavalleiro  adoptava,  para  se  distinguir  dos 
outros.  Era  sempre  uma  phrase,  invocação, 
ou  sentença,  religiosa,  guerreira,  amorosa, 
ou  aristocrática — como,  por  exemplo — Ave 
Maria — Sem  temor — Á  mais  bella — Os  reis 
descendem  de  nós,  e  não  nós  dos  reis.  Tam- 
j  bem  a  isto  se  chamava  empreza. 

MOTRÊTE  —  portuguez  antigo  —  o  mes- 
mo que  mossêco,  ou  tnotrêco — porém  motrê* 
te  empregava-se  mais  vulgarmente  para  si- 
gnificar um  bocado  de  pão. 

MOUÇAR  —  portuguez  antigo  —Vide  Mo- 
çar,  que  significa  o  mesmo. 

MOUCHÃO  —  portuguez  antigo  —  terrena 
plano,  de  pequena  extensão,  cercado  d'agua, 
no  mar  ou  nos  rios  —  o  mesmo  que  insua. 

MOUÇÓS— freguezia,  Traz-os-Montes,  con- 
celho, comarca  e  districto  administrativo  de 
Villa-Real,  80  kilometros  a  N.  E.  de  Braga, 
360  ao  N.  de  Lisboa,  360  fogos. 

Em  1757  tinha  230  fogos. 

Orago,  o  Salvador. 

Arcebispado  de  Braga. 

A  casa  do  infantado  apresentava  o  reitor, 
que  tinha  150#000  réis  de  rendimento. 

O  território  d'esta  freguezia  não  é  muita 
fértil  em  eereaes;  porém  produz  óptima  fru- 
cta,  e  é  abundante  de  vinho  superlativo. 

Passa  por  esta  freguezia  o  rio  Córgo. 

No  logar  de  Caravellas,  da  freguezia  da 
Borbella,  do  mesmo  concelho,  houve  em  tem- 
pos remotos,  um  mosteiro  de  freiras  bene- 
dictinas.  Não  sei  porque,  despovoou-se  este 
logar  (de  Caravellas)  e  as  freiras  pediram  a 
sua  transferencia  para  o  sitio  de  Nossa  Se- 
nhora do  Cabeço,  d'esta  freguezia  de  Mou- 
cos. 

Este  mosteiro  foi  arrasado  pelos  mouros, 
no  século  X,  e  nunca  mais  se  reedificou. 
Ainda  junto  ao  rio  Córgo,  se  vêem  vestígios 
das  paredes  da  capella  que  foi  egreja  do 
mosteiro. 

MOUÇÓS— freguezia,  Traz-os-Montes,  an- 
tiga comarca  e  concelho  de  Chacim,  e  actual 
comarca  e  concelho  de  Macedo  de  Cavallei- 
ros,  60  kilometros  de  Miranda,  480  ao  N.  de 
Lisboa.  Tinha  em  1757  40  fogos. 

Orago,  S.  Lourenço,  martyr. 
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Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

O  reitor  de  Castellões  apresentava  o  cura, 
que  tinha  6#000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
altar. 

Esta  freguezia  já  não  existe,  por  estar  uni- 
da á  dita  freguezia  de  Castellões.  (Vol.  2.°, 
pag.  199,  col.  i.*,  in  fine.) 

MOUQUIM— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Villa  Nova.de  Famalicão,  18  ki- 
lometros  a  O.  de  Braga,  345  ao  N.  de  Lisboa, 
J20  fogos. 

Em  1757  tinha  190  fogos. 

Orago,  S.  Thiago,  apostolo. 

As  religiosas  franciscanas  de  Valle  de  Pe- 
reiras, apresentavam  o  vigário,  collado,  que 
tinha  70#000  réis  e  o  pé  d'altar. 

É  fértil  em  todos  os  géneros  agrícolas  do 
nosso  clima  e  cria  muito  gado  de  toda  a  qua- 
lidade. 

É  povoação  muito  antiga,  e  foi  couto,  com 
juiz,  camará  e  mais  officiaes.  D.  Affonso  III 
lhe  deu  foral,  em  Guimarães,  a  16  de  maio 
de  1258.  (Livro  í.°  de  Doações  de  D.  Affon- 
so til,  fl.  29  v.,  col.  1.»  in  fine.) 

Em  1426,  D.  Affonso,  conde  de  Barcellos, 
comprou  ao  bispo  de  S.  Thiago  de  Compos- 
tella,  esta  freguezia,  e  as  da  Correlhan,  No- 
gueira, e  Gondufe,  e  as  herdades  de  Bertian- 
de;  e  é  por  isso  que  parte  d'estas  freguezias 
passaram  depois  para  a  casa  de  Bragança. 

As  rendas  que  estas  freguezias  pagavam 
ao  bispo  gallego  e  depois  aos  condes  de  Bar- 
cellos—e  por  fim  á  casa  de  Bragança,  eram 
o  quinto  de  todos  os  fructos !  (Vide  vol.  2.°  a 
pag.  387,  col.  l.a  in  fine,  e  o  que  se  segue.) 

Esta  freguezia  foi  abbadia  dos  Pinheiros, 
de  Barcellos.  Sendo  abbade  Diogo  Pinheiro 
(da  família  dos  padroeiros),  deu  esta  egreja 
ás  freiras  de  Valle  de  Pereiras,  com  a  con- 
dição de  lhe  admittirem  no  mosteiro  (para 
professarem)  duas  filhas.  Desde  então  é  que 
ficou  sendo  vigariaria. 

Ha  n'esta  freguezia  a  torre  e  quinta  da 
Juncosa,  que  foi  dos  Prados.  E  a  quinta  da 
Cósta,  dos  Pinheiros,  de  Barcellos. 

Para  a  genealogia  e  armas  dos  Pinheiros, 
vide  Barcellos  —  e  para  a  dos  Prados,  vide 
Prado,  villa. 

MOURA  —  ribeira,  Douro,  no  concelho 


d'01iveira  do  Hospital  (extincto  concelho 
d' Avô).  Nasce  junto  á  aldeia  da  Ríbeirx  de 
Moura,  e  desagúa  na  ribeira  de  Pomares,  no 
sitio  mesmo  chamado  Fóz  de  Moura. 

MOURA — Villa,  Alemtejo,  cabeça  de  con- 
celho e  de  comarca,  4  kilometros  a  E.  do 
Guadiana  e  da  raia,  60  a  S.  O.  d' Évora.  24 
a  N.N.E.  de  Serpa,  180  ao  S.E.  de  LisbDa. 

1300  fogos  (5:200  almas)  —  em  duas  fre- 
guezias— Santo  Agostinho,  560  fogos  e  2:230 
almas  —  S.  João  Baptista,  740  fogos,  2:970 
almas. 

Bispado,  districto  administrativo  e  40  ki- 
lometros a  E.N.E.  de  Beja. 

Em  1757,  tinha  a  freguezia  de  Santo  Agos- 
tinho, 500  fogos,  e  a  de  S.  João  Baptista,  828. 

O  tribunal  da  mésa  da  consciência  apre- 
sentava o  prior  de  Santo  Agostinho,  que  ti- 
nha 160#000  réis.  A  esta  freguezia  está  an- 
nexa  a  pequena  parochia  de  Montalvo. 

O  mesmo  tribunal  apresentava  o  prior  de 
S.  João  Baptista,  que  tinha  250#000  réis. — 
Eram  ambas  da  Ordem  d'Aviz. 

O  concelho  de  Moura  ê  composto  de  12 
freguezias,  todas  no  bispado  de  Beja— são — 
Amarellêja,  Estrella,  Moura  (Santo  Agosti- 
nho), Moura  (S.  João  Baptista),  Orada,  Pias, 
Póvoa,  Sáffara,  Santo  Aleixo,  Santo  Amador, 
Sobral  da  Adiça,  e  Valle  de  Vargo  —  todas 
com  3:700  fogos. 

A  comarca  de  Moura  é  composta  de  tres 
julgados  (com  todas  as  suas  freguezias  no 
bispado  de  Beja)— são  —  Moura,  com  3:700 
fogos— Barrancos  (que  é  composto  só  da  sua 
freguezia),  500— Serpa,  2:700— total,  6:900. 

Esta  villa  é  ainda  considerada  praça  de 
guerra;  e  á  sua  importantíssima  posição,  já 
por  estar  situada  em  uma  eminência,  já  por 
ser  na  raia,  se  deviam  prestar  mais  cuida- 
dos, não  só  conservando  as  suas  fortifica- 
ções, como  transformando-as  de  modo  a  po- 
derem resistir  aos  projectis  de  grande  for- 
ça, como  são  os  modernos. 

Os  accidentes  do  sólo  em  que  assenta  a 
povoação,  e  o  extenso  valle  que  a  cérca  por 
todos  os  lados,  dão -lhe  as  condições  exigi- 
das pelas  regras  militares,  para  uma  boa 
praça  de  guerra,  de  fácil  defeza. 

As  suas  muralhas  são  banhadas  pelas  ri- 
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beiras  de  Brenhas  e  Lavandeira,  que  mor- 
rem no  Ardila,  e  este  no  Guadiana. 

A  antiguidade  d'esta  povoação,  perde-se 
na  noite  dos  tempos.  Segundo  os  nossos  an- 
tigos eseripteres,  nasceu  das  ruinas  da  anti- 
ga cidade  Aruci,  dos  romanos;  e  por  isso  se 
lhe  deu  o  nome  de  Nova  civitas  Aruci  ou 
Arucitana,  ou  Auracitana,  colónia  nova, 
formada  da  velha  cidade  de  Arouche,  que 
ainda  existe  na  Serra  Morena  (Andaluzia). 

Attribue-se  a  sua  fundação  aos  thébanos, 
companheiros  de  Hercules  Libico,  pelos  an- 
nos  2400  do  mundo,  isto  é,  1604  antes  de 
Jesus-Christo. 

Ainda  que  não  se  possam  afirmar  com 
certeza,  ou  ter  por  fabulosas  as  origens  que 
a  Moura  dão  os  historiadores,  é  certíssimo 
ter  sido  uma  cidade  importantíssima  no 
tempo  do  imperador  Trajano  (110  de  J.-C); 
o  que  attestam  as  muitas  lajpides  com  inscri- 
pções  latinas  que  se  teem  encontrado  por 
estes  sitios. 

Em  uma  d'estas  lapides  se  lê: 

IVLIAE  AGBIPPINAE 
CAESARIS  AVGVSTI  GERMANICE 


MATRI  NOVA  CIVITAS  ARVCCITANA. 

Ignoram- se  os  acontecimentos  de  que  es- 
ta povoação  foi  theatro,  desde  o  princípio  do 
2.°  século  da  era  christã  até  ao  tempo  de  D. 
Affonso  Henriques.  Devia  porém  soffrer  as 
differentes  alternativas  a  que  estiveram  su- 
jeitas todas  as  terras  da  Península,  já  du- 
rante as  guerras  dos  lusitanos  contra  os  ro- 
manos, já  d'estes  dois  povos,  unidos,  contra 
os  bárbaros  do  norte,  no  principio  do  5.°  sé- 
culo; já,  finalmente,  entre  os  godos  e  lusita- 
nos contra  os  árabes,  desde  715  até  ao  2.» 
quartel  do  13.°  século. 

A  darmos  credito  a  differentes  chronistas 
e  escriptores,  a  tomada  de  Moura  pelos  por- 
tuguezes  foi  da  maneira  seguinte: 

Em  1166  era  esta  villa  uma  forte  praça 
de  guerra,  com  um  robusto  castello,  bem 
guarnecido  de  tropas,  e  senhor  d'elle,  um 
mouro  nobre  e  riquíssimo,  senhor  de  mui- 
tas terras  do  Alemtejo,  chamado  Abu-Assan, 
pai  da  formosa  Saluquia,  a  quem  ternamen- 
te amava;  e  lhe  deu  em  dote  o  castello  de 

VOLUME  V 


Aruci,  que  elle  havia  reedificado,  guarne- 
cendo-o  de  tropas  e  munições  de  guerra,  e 
todas  as  mais  vitualhas,  e  em  condições  de 
resistir  a  um  longo  assedio;  nomeando-lhe 
para  alcaide  um  joven,  mouro,  chamado 
Brafíma  (segundo  a  Évora  Gloriosa,  Frabo- 
nej  futuro  noivo  de  Saluquia,  e  senhor  do 
castello  de  Arronches. 

Quando  Braffma  vinha  em  marcha  para  a 
povoação,  seguido  de  uma  numerosa  e  bri- 
lhante cavalgada,  para  tomar  posse  do  cas- 
tello e  da  noiva,  chegando  a  um  profundo  e 
sombrio  valle  a  5  kilometros  da  villa,  foi 
inopinadamente  acommettido  por  um  troço 
de  cavalleiros  christãos,  não  escapando  um 
só  dos  mouros. 

Os  chefes  e  planeadores  d'esta  surpreza, 
foram  dois  cavalleiros  portuguezes,  irmãos, 
chamados  Pedro  Rodrigues  e  Alvaro  Rodri- 
gues. Mortos  todos  os  mouros,  trataram  os 
portuguezes  de  os  despir,  vestindo-se  com 
os  seus  vestidos  e  armando-se  com  as  suas 
armas;  e  assim  disfarçados,  se  dirigiram  ao 
castello  de  Moura,  entoando  cânticos  e  dan- 
do gritos,  ao  uso  mourisco. 

Vendo  Saluquia  aproximar- se  a  cavalga- 
ta,  que  entendeu  ser  a  tão  ardentemente  de- 
sejada, com  o  riso  nos  lábios  e  a  alegria  no 
coração,  mandou  levantar  a  ponte  levadiça, 
e  abrir  de  par  em  par  as  portas  do  castello, 
para  receber  o  joven  alcaide. 

Poucos  momentos  lhe  durou  a  illusão  e  o 
prazer,  pois  em  breve  os  brados  de  alegria 
se  converteram  em  gritos  de  carnagem,  e 
logo  em  acelamações  de  Victoria,  obtida  pe- 
los portuguezes,  ao  arriarem  da  cidadélla  o 
pavilhão  do  crescente,  e  içarem  o  das  qui- 
nas. 

Saluquia,  preferindo  a  morte  a  ser  escra- 
va de  christãos,  se  precipitou  do  alto  da  tor- 
re, morrendo  despedaçada. 

Em  memoria  d'este  successo  se  deu  á  po- 
voação o  nome  de  Villa  da  Moura,  e  por  ar- 
mas uma  torre,  e  á  entrada  d'ella  uma  mu- 
lher morta. 

D.  Affonso  Henriques,  em  premio  d'estas 
duas  façanhas,  mandou  usar  aos  dois  fidal- 
gos Rodrigues,  do  appellido  de  Moura,  para 
elles  e  descendentes;  dando- lhe  por  armas, 
em  campo  de  sangue,  sete  castellòs  de  ou- 
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ro,  lavrados  de  negro,  em  3  palias.  Elmo  de 
aço,  aberto,  e  por  timbre,  um  dos  castellos 
das  armas. 

De  um  d'estes  dois  irmãos— Mouras— pro- 
eedem  as  famílias  dos  actuaes  duques  de 
Loulé,  condes  de  Valle  de  Reis  e  de  Azam- 
buja, a  condessa  de  Linhares,  e  outras  mui- 
tas familias  nobilíssimas  d'este  reino. 

Ha  em  Portugal  outros  Mou- 
ras, da  mesma  proveniência. 
Estes  são  os  Mouras-Côrtes- 
Reaes.  O  primeiro  que  se  acha 
com  este  appellido,  é  D.  Ma- 
nuel de  Moura  Corte  Real,  fi- 
lho do  renegado  1  Ghristovão 
de  Moura,  conde  de  Lumia- 
res  2  marquez  de  Castello  Ro- 
drigo, e  gentil  homem  da  ca- 
camara,  tudo  por  D.  Philippe 
III,  em  premio  do  odio  que 
votava  aos  portuguezes,  e  da 
extrema  crueldade  com  que 
sempre  os  tratou. 
Estes  Mouras,  tinham  por  armas— escudo 
esquartellado  no  !.•  e  4.°,  as  armas  dos 
Mouras— e  no  2.°  e  3.°,  as  dos  Costas,  com 
uma  cruz  de  S.  Jorge  em  chefe.  Elmo  e  tim- 
bre, como  os  outros  Mouras.  (Vide  Castello- 
Rodrigo,  e  Lisboa,  a  pag.  125  do  4.°  vol). 

Algunsescriptores,  sem  desmentirem  a  his- 
toria de  Saluquia,  negam  que  o  nome  da  vil- 
la  proviesse  d'ella;  sustentando  que  já  antes 
da  restauração  se  chamava  Moura;  mas  pa- 
rece que  os  árabes  lhe  deram  o  nome  de  11- 
Manijah,  ou  Al-Manijah. 

0  que  é  certo,  é  ter  sido  tomada  aos  mou- 

1  Sublinhei  a  palavra  renegado,  porque 
este  adjectivo  pertence  e  deixa  de  pertencer 
a  Christovão  de  Moura.  Pertence-lhe  se  o 
considerarmos  portuguez,  o  que  é  natural, 
pois  veio  para  cá  de  tenra  edade,  e  era  Por- 
tugal a  sua  pátria  adoptiva.  Considerando-o 
porém  castelhano,  como  era  de  nascimento, 
compete-lhe  mais*  o  adjectivo  de  ingrato, 
pois  o  foi  á  nação  onde  vivia  ha  tantos  an-, 
nos  e  que  o  considerava  seu  filho. 

2  Não  se  confunda  esta  familia  com  os 
actuaes  condes  de  Lumiares,  que  estes  per- 
tencem á  família  dos  Carneiros.  (Vide  Lu- 
tnia¥es). 


ros,  pelos  dois  fidalgos  Rodrigues,  m  era 
de  1204  (1166  de  Jesus  Christo). 

A  5  kilometros  da  praça,  ha  um  logar 
ainda  chamado  Braffma,  de  Arouxe  (ds  Ar- 
ronches), onde,  segundo  a  tradição,  teve  lo- 
gar a  surpreza,  na  qual  morreu  aque  le  al- 
caide mouro. 

Moura  tornou  a  cahir  em  poder  dos  ára- 
bes, commandados  pelo  Miramolim,  de  Mar- 
rocos, em  1191;  mas  D.  Sancho  I  a  resgatou 
pouco  tempo  depois. 

O  senhorio  de  Moura,  e  de  outras  povoa- 
ções do  Alemtejo,  foi  causa  do  rompimento 
entre  o  nosso  rei  D.  Diniz  e  o  rei  de  Cas- 
tella, em  1295;  porém,  esta  guerra  terminou 
pelo  reconhecimento  dos  direitos  de  Portu- 
gal áquellas  povoações,  no  tratado  de  paz, 
feito  em  Ciudad  Rodrigo,  em  1297.  com 
grandes  vantagens  para  Portugal. 

O  rei  de  Castella,  invadira 
aleivosamente  Portugal,  em 
1295,  mas  D.  Diniz  o  tinha  ar- 
rojado para  Castella,  onde  o 
seguiu  e  destroçou.  Ao  mes- 
mo tempo,  os  nossos  almiran- 
tes derrotavam  as  galés  caste- 
lhanas. Foram  estas  derrotas 
que  obrigaram  os  castelhanos 
a  pedirem  a  paz. 

D.  Affonso  Henriques  deu  foral  a  esta  vil- 
la,  em  abril  de  1171.  D.  Affonso  II  o  confir- 
mou, em  Coimbra,  em  novembro  de  1217. 
(Livro  de  foraes  antigos  de  leitura  nova,  fl. 
61,  col.  2.a)  i 

D.  Diniz,  estando  em  Beja,  lhe  deu  outro 
foral,  em  9  de  dezembro  de  1295,  com  mui- 
tos mais  privilégios  do  que  o  antigo,  pois 
tinha  todos  os  de  Évora.  (Livro  2."  de  Doa- 
ções de  el  rei  D.  Diniz,  fl;  116  v.,  col.  l.a,  in 
fine). 

0  mesmo  rei  D.  Diniz,  deu  foral  aos  mou- 

1  Outros  dizem  que  o  seu  l.8  foral  lhe 
foi  dado  por  D.  Gonçalo  Egas,  prior  da  O. 
do  Hospital,  na  era  1226  (1188  de  Jesus 
Christo)— Vide  adiante,  onds  fâllõ  d'este  D. 
Gonçalo. 
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ros  forros,  d'esta  villa,  datado  de  Lisboa,  a 
17  de  fevereiro  de  1296.  (Livro  4."  de  Inqui- 
rições, de  D.  Affonso  III,  fl.  9  v.) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
no  l.«  de  junho  de  1512.  (Livro  de  foraes  no- 
vos do  Alemtejo,  fl.  16  v.,  col.  2.* 

Moura,  tinha  voto  em  cortes,  com  assento 
do  banco  5.° 

O  pouco  cuidado  dos  nossos  antigos  es- 
criptores,  na  verificação  das  datas,  confun- 
dindo muitas  vezes  a  era  de  Cesar  com  o 
anno  de  Jesus  Christo,  tem  originado  gran- 
des duvidas,  e  uma  d'ellas  é  a  data  da  po- 
voação d'esta  villa.  Também  não  tem  causa- 
do poucas  confusões  o  termo  povoar,  em- 
pregado pelosantigos,  na  significação  de  dar 
foral. 

É  por  isto  que  uns  escriptores  dizem  que 
D.  Gonçalo  Egas,  prior  da  ordem  do  Hospi- 
tal, povoou  esta  villa  em  1188,  reinando  D. 
Sancho  I— e  outros  sustentam  que  elle  a  po- 
voou em  1226,  no  reinado  de  D.  Sancho  II. 
(Os  38  annos  de  duvida,  é  a  differença  que 
vae  da  era  de  Cesar  ao  anno  de  Jesus  Chris- 
to). 

As  primittivas  fortificações  de  Moura  eram 
de  construcção  romana;  porém  os  árabes  ti- 
nham aqui  feito  grandes  obras  de  defeza,  e 
reedificado  as  antigas;  mas  as  continuas 
guerras  de'  então  e  o  correr  dos  séculos  as 
tinham  arruinado  muito;  pelo  que  o  rei  D. 
Diniz  demoliu  o  antigo  castello,  e  lhe  cons- 
truiu outro,  mais  robusto,  em  1298,  guar- 
necido de  tres  soberbas  torres. 

Em  1467,  veio  estabelecer- se  em  Moura, 
um  nobre  cavalleiro,  chamado  Alvaro  Lim- 
po (avô  do  celebre  D.  Balthazar  Limpo,  de 
quem  adiante  tratarei)  e  que  também  tomou 
o  appellido  de  Moura,  e  dando  principio  a 
um  outro  ramo  d'este  appellido,  que  nem  é 
dos  Mouras  da  família  Loulé,  nem  da  dos 
Côrtes-Reaes. 

Sendo  governador  d'esta  praça,  D.  João 
Ferreira  da  Cunha,  se  rendeu  aos  castelha- 
nos, que  a  destruíram  (menos  o  castello)  em 


1657;  mas  logo  em  novembro  do  mesmo  an- 
no foi  restaurada  pelos  portuguezes. 

D.  João  IV  mandou  logo  reconstruir  tudo 
quanto  os  castelhanos  tinham  arrasado,  e  lhe 
augmentou  muito  as  obras  de  defeza,  que  a 
a  elevaram  a  uma  forte  praça  de  guerra. 

Na  guerra  chamada  da  successão,  o  gene* 
ral  hespanhol,  duque  de  Ossuna,  depois  de 
nos  tomar  Serpa,  põe  cêrco  a  Moura,  com 
um  grande  exercito;  e  depois  de  15  dias  de 
uma  defeza  heróica,  a  guarnição,  falta  de 
mantimentos  e  munições  de  guerra,  teve  de 
render  se  por  capitulação. 

Pouco  tempo  depois  da  occupação  da  pra- 
ça pelos  castelhanos,  estes  fizerám  voar  o 
castello  e  grande  parte  das  outras  fortifica- 
ções, que  abandonaram. 

O  território  d'esta  villa,  e  de  quasi  todo 
o  concelho,  é  muito  fértil  em  todos  os  géne- 
ros agrícolas  do  nosso  paiz,  e  o  seu  vinho  é 
de  óptima  qualidade.  As  suas  fructas  são  ex- 
cellentes,  e  as  duas  ribeiras,  que  passam 
próximas,  assim  como  o  Guadiana,  a  forne- 
cem de  bom  peixe.  Cria  muito  gado  de  to- 
da a  qualidade,  sobretudo  grande  quantida- 
de de  porcos,  nos  seus  montados,  cuja  car- 
ne é  muito  saborosa,  (e  que  exporta  em 
grande  escala).  Ha  também  muita  caça,  gros- 
sa e  miúda. 

Os  arrabaldes  da  villa,  compostos  de  hor- 
tas, pomares  e  campos,  e  regados  pelas  duas 
ribeiras,  são  bonitos,  frescos  e  emenos. 

Tem  casa  da  Misericórdia  e  hospital. 
No  districto  da  freguezia  ha  12  ermidas. 

Tinha  cinco  conventos. 

l.° — de  religiosas  dominicas  (dedicado  a 
Nossa  Senhora  da  Assumpção)  fundado  den- 
tro do  castello,  por  D.  Angela  de  Moura. 
Lançou-se-lhe  a  1.»  pedra  a  7  de  outubro  de 
1562,  na  própria  casa  da  fundadora. 

No  inventario  a  que  se  procedeu  em  1835, 
por  ordem  do  governo,  nos  bens  d'este  mos- 
teiro, só  as  pratas  do  serviço  do  culto  divi- 
no, foram  avaliadas  em  5:007$100  réis. 

Em  12  de  julho  de  1875,  falleceu  a  ulti- 
ma freira  professa  que  aqui  havia.  O  gover- 
no vae  pôr  o  edifício  e  suas  dependências  em 
praça,  e  lá  vae  para  a  voragem  mais  um  mo- 
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numento  da  piedade  dos  nossos  passados, 
que  contava  313  annos  de  existência! 

2.o — de  freiras  de  Santa  Clara  (francisca- 
nas). 

3.  °—  de  frades  franciscanos. 

4.  °  —  de  frades  carmelitas  calçados,  o  mais 
antigo  d'esta  ordem,  em  Portugal,  fundado 
por  uns  cavalleiros,  de  Malta,  que  tinham 
aportado  a  este  reino,  com  alguns  religiosos 
carmelitas,  pelos  annos  de  1240,  reinando 
D.  Sancho  II. 

Em  1290,  os  infantes  de  la  Cérda  lhe  man- 
daram fazer  varias  obras. 

Consta  que  a  imagem  de  Nossa  Senhora, 
padroeira  d'este  mosteiro,  apparecêra  em  um 
pôço,  no  sitio  onde  se  edificou  o  mosteiro. 

Esta  imagem  foi  collocada  na  casa  do  ca- 
pitulo; porém,  em  1670,  sendo  arcebispo  de 
Évora,  D.  Diogo  de  Souza,  foi  mudada  para 
a  capella  das  relíquias,  que  é  a  primeira  do 
corpo  da  egreja.  Foi  primeira  padroeira  d'es- 
ta  capella,  D.  Brites  Francisca  de  Faria  Ra- 
vasco,  viuva  de  Sebastião  da  Fonseca  Falcão; 
passando  este  padroado  aos  seus  successores. 

Diz-se  altar  das  relíquias,  porque  n'elle 
foram  colloeadas  as  que  a  esta  egreja  deu  o 
arcebispo  D.  José  de  Mello,  e  são  —  um  bo- 
cado do  santo-lenho  e  relíquias  do  papa  S. 
Xisto;  de  S.  Paulo;  S.  Braz,  bispo;  S.  Maxi- 
miano, bispo;  S.  Tito;  S.  Pancracio;  S.  Mar- 
ciano; S.  Lino,  papa;  S.  Lourenço,  martyr; 
S.  Proceíso;  S.  Crispim;  Santo  Exupério;  S. 
Donato;  S.  Mário;  e  das  Santas,  Agueda,  Fla- 
via, Basilissa  e  Balbina. 

Também  deram  grandes  esmolas  a  este 
convento,  D.  João  I,  D.  João  III,  e  D.  Sebas- 
tião. 

Foi  grande  protector  d'esta  casa,  Pedro 
Rodrigues  de  Moura  (descendente  do  con- 
quistador da  villa),  senhor  da  Azambuja 
(hoje  condado  da  casa  Loulé)  e  de  outras 
yillas  e  logares  d'este  reino. 

Era  este  portuguez  um  bravo  capitão,  e 
inseparável  companheiro  do  grande  D.  Nu- 
no Alvares  Pereira,  no  conflicto  das  mais 
cruentas  batalhas. 

Terminada  a  guerra,  pelo  tratado  preli- 
minar da  paz,  feito  em  1393,  entre  D.  João  I, 


de  Portugal,  e  D.  Henrique  III  de  Castella, 1 
Pedro  Rodrigues  de  Moura  foi  viver  para  a 
sua  casa  e  senhorio  da  Azambuja,  onde  ti- 
nha mulher  e  filhos. 

Passados  alguns  annos,  veio  eom  sua  fa- 
mília para  Moura,  onde  viveu  até  1412.  Sen- 
do então  atacado  de  uma  grave  enfermida- 
de, quiz  hir  para  o  mosteiro  de  S.  Domin- 
gos, e  alli  falleceu  no  mesmo  anno,  com  62 
de  edade,  pois  tinha  nascido  em  1350. 

O  condestavel,  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
também  fez  grandes  esmolas  ao  convento  do 
Carmo  d'esta  villa,  e  deu  aos  seus  frades,  o 
mosteiro  do  Carmo,  de  Lisbaa;  e  d'este  con- 
vento de  Moura,  quiz  que  fossem  os  fundado- 
res e  primeiros  religiosos  povoar  aquelle. 

0  mosteiro  do  Carmo,  de  Moura,  é  sum- 
ptuoso, e  diz-se  que  d'elle  se  tirou  a  plan- 
ta para  o  de  Lisboa. 

Apouca  distancia  do  mosteiro  está  um  ma- 
nancial d'agua,  chamado  Fontc-Santa.  Segun- 
do a  lenda,  deu-se  lhe  este  nome,  porque, 
quando  a  imagem  de  Nossa  Senhora  appa- 
receu  no  tal  poço,  estava  junto  d'ella  um  si- 
no. Passados  annos,  pretenderam  os  frades 
carmelitas  leval-o  para  o  seu  convento  de 
Lisboa;  mas,  chegando  a  este  sitio  o  carro 
que  o  conduzia,  não  quizeram  os  bois  passar 
d'aqui,  por  mais  diligencias  que  se  empre- 
gassem; não  tendo  os  frades  remédio  senão 
tornarem  a  collocal  o  na  egreja  do  Carmo. 

Por  uma  carta  de  lei,  de  março  de  1875, 
foi  concedida  á  ordem  3.»  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo,  d'esta  villa,  a  egreja  d'este  mos- 
teiro, com  todos  os  objectos  n'eila  existentes. 

5.°—  de  hospitaleiros  de  S.  João  de  Deus, 
que  foi  o  3.»  d'esta  ordem  em  Portugal  (vide 
Monte-Mór-Novo,  a  pag.  504,  col.  1.',  d' este 
volume),  sendo  o  primeiro,  o  de  Monte-Mór- 
Novo.  Tem  servido  de  hospital  militar.  Foi 
fundado  pelos  annos  1635,  junto  de  uma  an- 

1  Os  castelhanos  renovaram  a  guerra  com 
Portugal,  em  1396.  Por  morte  d'Henriquie  III, 
D.  Catharina  de  Lencastre,  regente  de  Cas- 
tella, assigna  com  Portugal  uma  suspensão 
d'armas,  por  10  annos;  porém,  em  29  de  no- 
vembro de  1411,  se  assigna  um  tratado  de 
paz  definitivo,  sendo  por  elle  reconhecido 
D.  João  I,  como  legitimo  rei  de  Portugal. 
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tiga  ermida,  dedicada  a  Nossa  Senhora  da 
Gloria.  Como  esta  imagem  era  muito  anti- 
ga, e  tinha  chegado  a  esta  villa  um  escul- 
ptor  estrangeiro,  chamado  Jacome  Tibáu, 
(isto  em  1650),  este  fez  uma  nova  imagem, 
de  grande  perfeição,  que  ainda  existe. 

Em  1675  edificaram  os  frades  uma  nova 
egreja,  ampla,  elegante  e  toda  fechada  de 
abobada;  porém  esta  tão  mal  segura,  que 
poucas  semanas  depois,  e  quando  apenas 
acabava  de  sahir  da  egreja  grande  cópia  de 
de  gente,  e  os  frades,  do  mosteiro,  cahiu  to- 
da a  abobada,  sem  matar  pessoa  alguma. 

Reconstruída  a  egreja,  queriam  os  frades 
fazer  uma  sachristia,  mas  como  não  tives- 
sem chão  pára  ella,  pediram  a  uma  dona, 
chamada  Anna  Coelha,  para  que  lhes  cedes- 
se parte  de  um  quintal  que  tinha  mystico  ao 
mosteiro.  Negou-se  a  dona,  porque  no  sitio 
pretendido  havia  uma  grande  e  formosa  ar- 
vore, que  ella  muito  estimava. 

Poucos  dias  depois,  apparece  a  arvore 
completamente  sécca,  e  os  frades  fizeram 
acreditar  a  Anna  Coelha,  que  a  arvore  sec- 
cou  por  milagre  da  Senhora  da  Gloria,  e  as- 
sim obtiveram  o  chão,  que  a  dona  lhes  ce- 
deu gratuitamente. 

Ainda  que  bastante  desmanteladas,  con- 
serva ainda  grande  parte  das  suas  antigas 
fortificações,  e  o  seu  recinto  de  muralhas, 
com  as  suas  quatro  portas  (do  Carmo,  Nova 
do  Fojo,  de  S.  Francisco,  e  de  Santa  Justa). 

Ainda  está  de  pé  a  magestosa  torre  de  me- 
nagem, mandada  fazer  pelo  rei  D.  Diniz. 

Ha  ainda  também  as  minas  de  construc- 
ções  romanas  e  árabes. 

Tem  uma  boa  feira  annual,  a  8  de  setem- 
bro, muito  concorrida,  e  de  grande  movi- 
mento commercial. 

Fabricam-se  aqui  vários  tecidos  de  Ian, 
que  se  exportam. 

Faz-se  grande  commercio  com  Hespanha. 

No  território  d'este  concelho  ha  varias  mi- 
nas de  differentes  metaes.  Em  dezembro  de 
1872,  foram  registadas  na  camará  de  Moura, 
22  minas  de  manganez,  3  de  chumbo,  e  uma 
de  galena,  alem  de  outras  muitas,  d'estes  e 
4'outros  metaes,  quejáestavam  manifestadas. 


De  janeiro  a  maio  de  1875,  também  se  ma- 
nifestaram n'esta  camará,  quatro  minas  de 
manganez,  uma  de  cobre  e  outra  de  cobre 
e  ferro. 

Na  sexta  feira,  4  de  junho  de  1875,  uma 
grande  trovoada  que  houve  n'este  concelho 
e  no  de  Ferreira,  causou  grandes  prejuízos 
nas  vinhas  e  nos  olivaes. 

D.  Soeiro  da  Costa,  bispo  de  Lisboa,  com 
os  cavalleiros  das  ordens  militares,  e  ajuda- 
do pelos  cruzados  que  n'esse  anno  tinham 
aportado  ao  Tejo  (1217),  toma  aos  mouros, 
Alcácer  do  Sal,  depois  de  uma  obstinada 
resistência.  Os  reis  mouros  de  Cordova, 
Sevilha,  laen  e  Badajoz,  que  vinham  em 
soccorro  da  praça,  sabendo  que  ella  se  ti- 
nha perdido,  retiram ;  porém  D.  Affonso  II 
vae  sobre  elles  e  os  derrota  em  frente  ^El- 
vas, junto  a  Moura  e  por  fim  em  Serpa. 

Na  antiga  Arucitana,  foram  martyrisados, 
no  dia  27  de  janeiro,  do  anno  95  de  Jesus- 
Christo,  governando  Domiciano,  S.  Julião, 
natural  d'esta  cidade,  com  27  companheiros, 
christãos.   

D.  Pedro  Rodrigues  de  Moura,  um  dos 
descendentes  dos  conquistadores  d'esta  vil- 
la, determinara  por  seu  testamento,  que 
queria  ser  enterrado  no  mosteiro  de  frades 
dominicos,  de  Bemfica,  termo  de  Lisboa  (vol. 
1.»,  pag.  377). 

As  continuas  guerras  do  seu  tempo,  não 
permittiram  que  se  cumprisse  logo  aquella 
clausula  do  testamento,  e  foi  sepultado  na 
egreja  matriz  da  villa  (1406). 

Em  1410,  sendo  bispo  d'Evora,  D.  Diogo 
Alvares  de  Brito, 1  se  abriu  a  sepultura  de 
D.  Pedro  Rodrigues  de  Moura,  para  serem 
trasladados  os  seus  ossos  para  Bemfica. 
Achou-se  o  corpo  incorrupto,  e  como  al- 
guém dissesse  que  se  dava  esta  circumstan- 
cia,  por  ter  o  cavalleiro  morrido  escommun- 
gado,  o  bispo  o  mandou  absolver  publica- 
mente, e  (diz  o  Anno  Hist.,  volume  3.°,  pag. 

1  Que  havia  sido  primeiro,  prior-raór  da 
collegiada  de  Guimarães,  e  que  foi  depois, 
arcebispo  de  Lisboa  ;  mas  não  chegou  a  go- 
vernar esta  egreja.  Era  varão  de  grande  in- 
strucção  e  muitas  virtudes.  Morreu  em  1424. 
(Vol.  4.°,  pag.  272,  col. 


570  MOU 


MOU 


98,  III)  concluída  a  absolvição,  logo  se  des- 
fez o  cadáver,  em  cinza,  ficando  os  ossos 
séccos  e  descarnados,  sendo  estes  recolhi- 
dos em  um  caixão,  e  levados  para  o  seu  des- 
tino. 

Nasceu  n'esta  villa,  a  7  de  junho  de  1661, 
D.  José  Pereira  de  Lacerda,  procedente  de 
uma  nobre  família.  Foi  doutor  e  oppositor 
canonista,  na  universidade  de  Coimbra;  pro- 
motor, deputado  e  inquisidor  do  Santo  Offi- 
eio,  na  inquisição  d'Evora;  prior  da  fregue- 
zia  de  S.  Lourenço,  de  Lisboa;  prior-mór  de 
Palmella  (da  Ordem  militar  de  S.  Thiago); 
bispo  do  Algarve,  e  executor  da  bulia  áurea 
(que  creou  o  patriarchado  em  Lisboa  Occi- 
dental). O  papa  Clemente  £1  o  creou  cardael 
presbytero,  por  nomina  do  rei  D.  João  V,  e 
este  o  fez  seu  conselheiro  de  Estado. 

Em  maio  de  1721,  foi  a  Roma,  para  en- 
trar no  conclave  em  que  foi  eleito  papa  In- 
nocencio  XIII,  o  qual  lhe  deu  o  chapéu  e  an- 
nel  cardinalícios,  com  o  titulo  de  Santa  Su- 
zana, logar  nas  congregações  do  Concilio  de 
Trento,  e  lhe  fez  outras  mercês  e  distrac- 
ções. 

A  academia  dos  árcades  o  elegeu  seu  col- 
lega,  por  acclamação,  dando-lhe  o  nome  de 
Retino  Sidiano. 

Por  morte  de  Innocencio  XIII,  entrou  no 
conclave  em  que  foi  eleito  Benedicto  XIII. 

Com  a  sua  grande  sciencia,  vastissima*eru- 
dicção  e  acções  generosas,  causou  a  admi- 
ração da  cúria  romana  e  honrou  a  nação 
portugueza. 

Voltou  para  o  reino,  em  1728,  hindo  logo 
tomar  conta  do  seu  bispado. 

Andando  em  visita  geral,  adoeceu  grave- 
mente, e,  reeolhendo-se  ao  paço  episcopal 
dè  Faro,  alli  falleceu,  em  29  de  setembro  de 
1738,  com  77  annos,  3  mezes  e  22  dias,  de 
edade.  Foi  sepultado  no  jazigo  dos  bispos 
do  Algarve. 

Era  um  excellente  orador  sagrado,  e  es- 
creveu dois  volumes  dos  seus  sermões,  que 
se  imprimiram.  Compôz  também  dois  volu- 
mes, sobre  matérias  pertencentes  á  inquisi- 
ção, que  não  chegaram  a  vêr  a  luz  da  publi- 
cidade. 


Era  natural  de  Moura,  o  venerável  pidre, 
frei  Estevão  da  Purificação,  religioso  car- 
melita, prégador  apostólico,  muito  peniiente 
e  instruído.  Ha  tres  livros,  que  são  a  histo- 
ria das  virtudes  e  milagres  d'este  varão.  Fal- 
leceu no  convento  de  Collares,  a  17  de  no- 
vembro de  1617.  Tioha  nascido  em  1570. 

Dom  frei  Balthazar  Limpo,  nasceu  n'esta 
villa,  em  1478.  Era  filho  de  Luiz  Limpo  e 
de  sua  mulher,  Ignez  da  Rocha.  Foi  cónego 
regrante  de  Santo  Agostinho,  no  convento  de 
Grijó,  para  onde  entrou  da  edade  de  17  an- 
nos (1495).  Foi  prégador  da  capella  real  e 
confessor  da  rainha  D.  Catharina,  mulher  de 
D.  João  III;  13  annos  reformador  da  sua  or- 
dem; 13  annos  bispo  do  Porto  (onde  fez  o 
coro  da  Sé,  os  livros  do  cantochão,  reformou 
as  Constituições  do  bispado  e  o  censual). 

Em  1545,  foi  a  Roma,  assistir  ao  concilio 
de  Trento,  expondo  ao  papa  Paulo  III,  em 
poucas,  mas  eloquentes,  palavras,  o  que  n'el- 
le  se  ti«ha  passado;  pelo  que  este  pontífice  o 
cognominou  Rara  Phenis,  e  o  quiz  fazer  car- 
deal. 

Foi  D.  Balthazar  Limpo  que  trouxe  para 
Portugal  a  confirmação  para  o  estabeleci- 
mento do  tribunal  da  Inquisição,  que,  com 
bulias  falsas,  já  cá  estava  estabelecido  des- 
de 1526. 

Foi  bispo  do  Porto  e  arcebispo  de  Braga. 
Era  um  varão  de  muita  sciencia  e  de  gran- 
de caridade,  e  foi  sollícíto  reformador  dos 
costumes.  Falleceu  em  1558. 

D.  Affonso  Mendes,  da  companhia  de  Je- 
sus, nasceu  n'esta  villa,  pelos  annos  de  1590. 
Foi  doutor  em  theologia,  e  patriarcha  da 
Ethiopia.  Sendo  d'aqui  desterrado,  com  os 
mais  christãos,  recolheu-se  a  Gôa,  onde  fal- 
leceu em  1656. 

Escreveu  uma  Relação  sobre  a  Ethiopia, 
que  foi  muito  estimada,  e  traduzida  em  fran- 
cez. 

Bento  Gomes  Coelho,  nasceu  em  Moura, 
em  1687. 

Foi  ura  illustre  e  corajoso  militar,  gover- 
nador das  ilhas  de  Cabo-Verde,  e  cavalleiro 
da  Ordem  de  Christo,  pelos  valiosos  servi- 
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ços  que  prestou  á  pátria,  na  carreira  das 
armas. 

Escreveu  ura  livro  intitulado  Milícia  pra- 
tica e  manejo  de  infanteria,  que  foi  muito 
estimado  110  século  XVIII,  e  hoje  é  muito 
curioso,  por  nos  fazer  conhecer  a  nossa  an- 
tiga tatica  de  guerra. 

D.  José  de  Mello,  6.°  arcebispo  d'Evora, 
posto  nascer  n'esta  mesma  cidade,  pôde  con- 
siderar-se  filho  de  Moura,  pois  para  aqui 
veio  apenas  nasceu,  e  aqui  foi  creado.  Era 
filho  bastardo  de  D.  Francisco  de  Mello,  2.° 
marquez  de  Ferreira,  e  foi,  como  disse,  crea- 
do em  Moura,  sem  saber  quem  era  seu  pae. 

Impozeram-lhe  na  adolescência  (ou  elle  o 
adoptou)  o  nome  de  José  Pimenta,  e  com  elle 
cursou  a  universidade  de  Coimbra,  na  com- 
panhia de  seu  irmão,  D.  João  de  Bragança. 1 

Foi  partidário  de  D.  Philippe  III,  que  o 
fez  bispo  de  Miranda,  e  por  morte  do  arce- 
bispo, D.  Diogo  de  Souza  (1610),  foi  nomea- 
do arcebispo  d'Evora,  onde  deu  entrada  so- 
lemne,  em  6  de  novembro  de  1611,  tendo  to- 
mado posse  por  procuração  (11  de  setembro 
de  1611)  Diogo  de  Miranda  Henriques,  deão 
da  Sé  d'Evora. 

Era  justo  e  caritativo. 

Mandou  fazer  os  sanctuarios  da  Sé  devo- 
ra e  grandes  obras  no  paço  dos  arcebispos: 
Na  porta  principal  d'elle,  e  em  muitos  azu- 
lejos do  interior,  ainda  se  vêem  as  suas  ar- 
mas. 

Mandou  fazer  a  egreja  do  collegio  de  S. 
Manços,  augmentando  os  dotes  ás  donzellas. 

Mandou  fazer  o  palácio  e  quinta  de  Valle- 
Veráe. 

Foi  grande  protector  do  convento  dos  Re- 
médios, d'Evora,  fazendo-lhe  grandes  bene- 
fícios, sendo  um  dos  priacipaes,  a  agua  que 
lhe  deu,  e  que  ainda  hoje  para  alli  corre 
perennemente. 

Mandou  reimprimir  as  Constituições  do 
arcebispado,  que  fez  distribuir  pelo  clero 
da  sua  archi  diocese. 

1  A  Évora  Gloriosa,  diz  que  elle  estudou 
na  universidade  de  Évora,  forinando-se  á 
custa  de  uma.  capellania,  das  26  que  erigiu 
o  cardeal-arcebispo,  D.  Henrique  (o  cardeal- 
rei)  para  estudantes  pobres;  mas  é  êrro. 


Contribuiu  muito  para  a  canoni3açào  da 
rainha  Santa  Isabel. 

Alcançou  de  Roma  o  breve  para  a  funda- 
ção do  collegio  dos  militares,  em  Coimbra; 
e  do  mosteiro  das  commendadeiras  da  ordem 
militar  de  S.  Bento  d'Aviz,  em  Lisboa. 

Falleceu  em  2  de  fevereiro  de  1633,  e  jaz 
sepultado  em  um  magnifico  tumulo,  do  lado 
do  Evangelho,  na  capella-mór  da  egreja  dos 
Remédios  (porque  o  marquez  de  Ferreira  o 
não  deixou  sepultar  na  dos  loyos)  com  um 
epitaphio,  que  diz,  em  resumo,  o  que  d'elle 
acabo  de  escrever,  e  por  isso  o  não  copio. 

Junto  á  villa  se  levanta  a  serra  da  Adiça. 
Vide  Adiça  (a  2.»),  vol.  l.°,  pag.  26,  col.  1.» 

A  3  kilometros  de  Moura  está  a  egreja  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  que  foi  matriz 
da  freguezia  de  Montalvo,  hoje  annexa  á  fre- 
guezia  de  Santo  Agostinho,  da  villa  (col.  i.* 
da  pag.  455  d'este  vol.,  o  2.8  Montalvo). 

Esta  egreja  é  pequena  e  antiquíssima.  Foi 
demolida,  pelos  annos  de  1700,  e  reedificada 
de  novo,  no  mesmo  sitio,  com  mais  alguma 
amplitude,  porque  até  então,  apenas  mere- 
cia o  nome  de  ermida. 

Poucas  villas  de  Portugal  tiveram  tantos 
solares  de  casas  nobres,  como  esta  de  Mou- 
ra. Mencionarei  os  de  que  pude  haver  no- 
ticia. 

Lacerdas  —  procedem  de  D.  Affonso  de  la 
Cérda,  filho  de  um  dos  infantes  d'este  ap- 
pellido.  Vide  Castro-Daire. 

Mouras  —  já  ficam  descriptos. 

Limpos— é  appellido  nobre  em  Portugal, 
cuja  familia  procede  d'esta  villa  de  Moura. 
Em  1467,  viviá  aqui,  Alvaro  Limpo,  cujo  ap- 
pellido parece  provir  de  alcunha.  Os  Lim- 
pos trazem  por  armas— em  campo  de  ouro, 
3  bandas  de  purpura,  sendo  a  do  meio  car- 
regada de  3  rosas  de  prata,  vazias  do  meio, 
ou  de  ôlho  de  purpura— e  as  dos  lados,  car- 
regadas de  duas  rosas,  como  as  outras,  em 
cada  uma:  êlmo  de  prata,  aberto;  e  por  tim- 
bre, uma  cabeça  e  pescoço  de  galgo,  lam- 
passado  de  purpura,  com  coleira  do  mesmo, 
guarnecida  d'ouro,  e  com  a  boeca  aberta. 

Pizarros  —  appellido  nobre  d'este  reino. 
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Veio  de  Hespanha,  na  pessoa  de  D.  Pedro 
Gonçalves  Pissarro,  que  se  estabeleceu  n'es- 
la  villa,  e  aqui  instituiu  o  seu  solar.  Seu  fi- 
lho, D.  Diogo  Pissarro,  estabeleceu  se  em 
1615,  na  cidade  d' Angra,  na  Ilha  Terceira 
(Açores)  onde  deixou  descendência.  Trazem 
por  armas  —  em  campo  de  prata,  duas  pis- 
sancas 1  da  sua  côr,  entre  as  quaes  nasce  um 
pinheiro  verde,  com  pinhas  de  ouro,  entre 
dois  ursos,  da  sua  eôr,  que,  empinados  so- 
bre as  pissarras,  estão  colhendo,  com  a  boc- 
ca,  pinhas  do  pinheiro. 

Serras  —  é  também  appellido  nobre  em 
Portugal,  cuja  família  procede  do  reino  das 
Astúrias  (Hespanha);  julga-se  que  tomado 
do  senhorio  ou  casa  chamada  da  Serra.  Em 
Aragão,  houve  um  D.  Pedro  da  Serra,  que 
foi  bispo  de  Catanea,  e  cardeal  do  papa  Be- 
nedicto  XIII. 

Na  Sardenha  e  em  França,  ha  famílias 
d'este  appellido,  sem  se  poder  saber  com 
certeza  de  qual  d'estes  reinos  veio  o  appel- 
lido para  Portugal,  sendo  mais  provável  que 
fosse  das  Astúrias.  O  que  é  certo,  é  ter-se 
esta  família  propagado  muito  pelo  reino,  ha- 
vendo varias  famílias  Serras.  Trazem  por  ar- 
mas —  em  campo  de  purpura,  um  castello 
de  prata,  sobre  um  monte,  da  sua  côr,  en- 
tre duas  cabeças  de  serpe,  verdes,  salpica- 
das d'ouro.  Timbre,  um  braço,  vestido  de 
púrpura,  com  uma  espiga  de  trigo,  d'ouro, 
na  mão. 

Os  Serras,  estabeleceram-se  em  Serpa,  no 
século  XVI,  e  d'alli  é  que  veio  um  d'elles 
para  esta  villa. 

Serrão  —  appellido  nobre  em  Portugal. 
Tem  a  mesma  origem  dos  Mouras.  Procede 
de  Vasco  Martins  Serrão  de  Moura,  a  quem 
a  rainha  D.  Brites  (ou  Beatriz),  segunda  mu- 
lher de  D.  Affonso  III,  deu  a  villa  de  Moura, 

1  Copio  esta  palavra,  como  a  encontro  nos 
livros  de  heráldica;  mas  entendo  que  é  érro. 
Pissarra  não  é  portuguez;  mas  sim  piçarra, 
e  com  effeito  é  a  piçarra  uma  das  peças  das 
armas  dosPizarros  (osPissarroshespanhoesj 
— Piçarra,  no  portuguez  antigo,  ainda  usado 
nas  provindas  do  norte,  é  uma  espécie  de  ar- 
dósia ou  schisto  (lousa)  muito  friável. 

N'este  brazão,  as  taes  pissarras  são  duas 
pedras,  ou  pequenos  montículos  de  pedra, 
entre  os  quaes  nasce  a  arvore.  { 


em  1279,  emquanto  era  regente  do  reino,  na 
menoridade  de  seu  filho,  o  rei  D.  Diniz. 

D.  Affonso  III,  quando  ainda 
era  infante,  easára  em  França, 
com  Mathilde,  condessa  de  Bo- 
lonha. Seu  irmão,  D.  Sancho  II 
(o  Capêllo),  foi  deposto  pelos 
tres  estados  do  reino,  em  1245, 
e  o  papa,  Innocencio  IV,  vali- 
dou esta  deposição. 

O  conde  de  Bolonha  é  cha- 
mado de  França,  para  ser  re- 
gente de  Portugal.  O  rei  foge 
para  Castella,  e  morre  de  pe- 
zar,  em  Toledo,  a  4  de  junho 
de  1248.  Sua  mulher,  D.  Mecia 
Lopes  de  Haro  (filha  de  D.  Lo- 
po Dias  d'Haro,  seahor  de  Bis- 
caia), é  levada  prêsa  para  o 
castello  de  Ourem,  d'onde  fo- 
ge para  Castella,  e  alli  mor- 
reu, sem  successão. 

D.  Affonso  III,  depois  de  con 
quistar  aos  mouros  todo  o  Al- 
garve, invade  a  Andaluzia;  po- 
rém D.  Affonso  X,  de  Castella, 
oppõe-se  a  esta  conquista,  e 
trava-se  guerra  entre  potrtu- 
guezes  e  castelhanos,  em  1253, 
a  qual  termina  pelo  casamento 
do  monarcha  portuguez,  com 
D.  Brites,  filha  do  rei  castelha- 
no, divorciando-se  com  a  sua 
primeira  mulher,  o  que  cau- 
sou graves  desordens,  qme  só 
terminaram  com  a  morte  da 
infeliz  Mathilde,  que  não  dei- 
xou filhos. 
As  armas  dos  Serrões,  são — em  campto  da 
prata,  um  leão  de  purpura,  armado  de  ne- 
gro, sobre  um  monte,  da  sua  côr.  Elmo  de 
aço  aberto;  e  por  timbre,  meio  leão  do»  es- 
cudo. 

MOURA- MORTA  —  freguezia,  Traz-os- 
Montes,  comarca  e  concelho  do  Péso-da-Re- 
gua,  90  kilometros  aE.N.E.  do  Porto,  177  ao 
S.  de  Villa-Real,  340  ao  N.  de  Lisboa,  160 
fogos. 

Em  1757,  tinha  91  fogos. 

Orago,  Santa  Comba,  virgem  e  martyir. 
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Bispado  do  Porto,  districto  administrativo 
de  Villa-Real. . 

Esta  freguezia  era  uma  commenda  da  or- 
dem de  Malta,  e  o  commendador  de  Moura  - 
Morta  apresentava  o  vigário,  que  tinha  oito 
mil  réis  de  côngrua,  e  o  pé  d'altar. 

A  freguezia  gosava  os  monstruosos  privi- 
legies dos  caseiros  de  Malta. 
É  terra  (ertíl.  Muito  e  óptimo  vinho. 
D.  Manuel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a  17 
de  julho  de  1514.  (Livro  de  foraes  novos  de 
Traz-os-Montes,  fl.  24,  col.  2.a— Vide  gav.  6, 
maço  1,  n.°  242.) 

MOURA-MORTA  —  freguezia,  Beira-AHa, 
comarca  e  concelho  de  Castro-Daire,  18  ki- 
lometros  ao  O.  de  Lamego,  320  ao  N.  de  Lis- 
boa, 90  fogos.  Em  1757  tinha  56  fogos. 
Orago,  Nossa  Senhora  da  Apresentação. 
Bispado  àf  Lamego,  districto  administra- 
tivo de  Viseu. 

O  reitor  do  Pinheiro  apresentava  o  cura, 
confirmado,  que  tinha  6$000  réis  de  côn- 
grua e  o  pé  d'altar. 

É  terra  fértil  em  eereaes,  fructos  e  vinho. 
Cria  muito  gado  — produz  bastante  mel  e 
céra,  e  é  abundante  de  caça. 

MOURÃO  —  freguezia,  Traz-os-Montes, 
concelho  de  Villa-Flôr,  comarca  de  Miran- 
della  (foi  da  comarca  de  Moncorvo,  conce- 
lho deVillarinho  da  Castanheira — extincto), 
120  kilometms  a  N.E.  de  Braga,  380  ao  N. 
de  Lisboa,  100  fogos. 
Em  1757  tinha  72  fogos. 
Orago,  S.  João  Baptista. 
Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis 
trativo  de  Bragança. 

O  abbade  de  Villarinho  da  Castanheira 
apresentava  o  cura,  que  tinha  30^000  réis 
e  o  pé  d'altar. 

MOURÃO— Villa,  Alemtejo,  cabeça  do  con- 
celho do  seu  nome,  comarca  do  Redondo  (foi 
da  comarca  de  Monsaraz),  50  kilometros  ao 
O.  d'Evora,  30  a  N.E.  de  Moura,  6  da  raia 
do  Guadiana,  160  ao  S  E.  de  Lisboa,  450  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  os  mesmos  450  fogos. 
Orago,  Nossa  Senhora  da  Purificação  (das 
Candeias) 1  e  S.  Leonardo. 

»  O  Port.  Sacro  t  Pref.  diz  que  a  padroei- 
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Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Évora. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  prior, 
que  tinha  201000  réis  de  côngrua  e  o  pé  dei- 
tar. 

Tem  dois  padroeiras,  por  estar  annexa  a 
esta,  a  freguezia  de  S.  Leonardo.  (Vol.  4.*, 
pag.  90,  c©l.  I.4) 

Este  concelho  é  composto  de  tres  fregue- 
zias,  todas  no  arcebispado  d'Evora— são — 
Granja,  Nossa  Senhora  da  Luz,  e  Mourão  a 
sua  annexa,  todas  com  950  fogos. 

Ainda  é  considerada  praça  d'armas. 

Foi  esta  povoação  fundada  pelos  árabes, 
no  século  IX,  os  quaes  lhe  construíram  as 
suas  primeiras  fortificações,  e  lhe  deram  o 
nome  de  VLogron  (que  significa,  lapa,  cova, 
ou  caverna— talvez  por  causa  d'alguma  que 
aqui  encontrassem,  do  tempo  dos  celtas,  ou 
dos  antigos  lusitanos). 

D.  Affonso  Henriques  lhe  pôz  cêrco,  em 
1166;  porém  os  mouros  a  abandonaram,  fu- 
gindo para  alem  do  Guadiana. 

Parece  que  esteve  abandonada  e  deserta 
durante  os  reinados  de  D.  Affonso  Henri- 
ques, D.  Sancho  I  e  D.  Affonso  íí  ;  porque 
só  temos  noticias  positivas  de  Mourão  (cor- 
rupção de  Mogron)  no  reinado  de  D.  San- 
eho  II,  em  que  D.  Gonçalo  Egas,  prior  da 
ordem  militar  de  S.  João  de  Jerusalém  (de- 
pois Malta)  a  povoou  em  1226,  dando-lhe 
foral,  que  foi  confirmado  e  muito  ampliado 
(pois  é  o  mesmo  que  o  foral  d'Evora)  por 
D.  Diniz,  por  carta  feita  em  Lisboa,  a  27  de 
janeiro  de  1296.  (Livro  2*  de  doações  do  rei 
D.  Diniz,  fl.  119,  col.  2.*) 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  no- 
vo (confirmando  todos  os  pri- 
vilégios antigos)  em  Santarém, 
no  1.°  de  junho  de  1510.  (Li- 
vro dos  foraes  novos  do  Alem,' 
tejo,  fl.  63  v.,  col.  2.») 
Está  a  villa  situada  em  um  alto,  e  enobre- 
cida com  um  forte  castello,  com  tres  torres, 
fundado  por  D.  Diniz,  em  1298;  porém  a  for- 
ra é  Nossa  Senhora  da  Conceição,  mas  é  ér- 
ro.  Também  se  lhe  dá  o  titulo  de  Santa  Ma- 
ria do  Tojal. 
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re  de  menagem  (uma  das  mais  famosas  do 
reino)  foi  obra  de  seu  filho,  D.  Affonso  IV, 
como  adiante  direi. 

As  muralhas  de  cireumvaiação,  guarneci- 
das eom  seis  torres,  foram  principiadas  por 
D.  Diniz,  e  concluídas  por  seu  filho. 

Sobre  a  porta  da  torre  de  menagem  está 
a  seguinte  inseripção: 

E.  MCCCLXXXI  1  ANNOS,  AO  PRIMEIRO  DIA  DE 
MARÇO,  DOM  AFFONSO  IV,  REY  DE  PORTUGAL, 
MANDOU  COMEÇAR  A  FAZER  ESTE  CASTELLO  DE 
MOURON.  O  MESTRE  QUE  O  FAZIA,  HAVIA  NOME 
—  JOÃO  AFFONSO  —  O  QUAL  REY,  FOI  FILHO  DO 
MUI  NORRE  REY  D.  DINIZ,  E  DA  RAINHA  DONA 
IS  AR  EL,  AOS  QUAES  DEUS  PERDOE  —  E  ELLE  FOI 
CASADO  COM  A  RAINHA  D.  REATRIZ— AVIA  FILHO 
HFRDEIRO  O  INFANTE  D.  PEDRO. 

Eram  aleaides-móres  de  Mourão,  os  mar- 
quezes  de  Monte-Bello,  e  depois  o  foram  os 
condes  da  Figueira. 

Tem  esta  villa  passado  por  muitas  alter- 
nativas e  vicissitudes,  sendo  varias  vezes 
conquistada,  usurpada,  restituída,  doada, 
comprada  e  vendida. 

Durante  a  guerra  da  acclamação,  os  cas- 
telhanos nos  tomaram  esta  praça,  em  1657, 
sendo  governador  d'ella,  João  Ferreira  da 
Cunha;  arrasando  a  villa  e  parte  da  torre 
de  menagem,  e  pondo  guarnição  sua  na  for- 
taleza; mas  logo  em  novembro  do  mesmo 
anno  (poucos  dias  depois  da  morte  de  D. 
João  IV  —  que  foi  a  6  d'este  mez  e  anno), 
sendo  regente,  a  rainha  D.  Luiza  de  Gus- 
mão, foi  resgatada  do  poder  dos  castelhanos, 
e  a  regente,  para  evitar  outra  destruição,  e 
por  ser  praça  da  fronteira,  lhe  mandou  re- 
construir as  antigas  fortificações,  e  edificar 
outras,  segundo  o  systema  moderno,  ada- 
ptadas a  receberem  artilheria  grossa,  e  em 
estado  de  resistirem  a  um  cérco  em  fórma. 

1  Esta  data  (1381)  não  pôde  ser  senão  a 
era  de  Cesar;  porque  no  anno  de  1381,  já 
tinha  morrido  D.  Affonso  IV  e  seu  filho,  D. 
Pedro  I,  e  era  então  rei,  D.  Fernando  I.  — 
D.  Affonso  IV,  reinou  desde  1325  até  1357, 
e  seu  filho  desde  esta  ultima  data,  até  1367. 
E  pois  fóra  de  duvida,  que  aquella  data  ó  a 
era  de  Cesar,  correspondente  ao  anno  1343 
de  JesusChristo,  em  que  D.  Affonso  IV  rei- 
nava. 
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As  armas  de  Mourão,  são  —  em  canpo 
azul,  cinco  escudos,  com  as  Quinas  pwtas 
em  cruz,  tendo  o  escudo  inferior,  do  lado 
direito,  um  sol,  d'ouro— edo  esquerdo  um 
crescente  de  prata,  por  ter  sido  povcação 
mourisca. 

Tem  casa  de  Misericórdia  e  hospital—  e 
cinco  ermidas. 

Tem  uma  boa  e  espaçosa  praça,  e  algu- 
mas das  suas  ruas  são  largas  e  direitas,  mas 
guarnecidas,  na  maior  parte,  por  casas  bai- 
xas. 

A  egreja  matriz  e  algumas  casas  pirti- 
culares,  estão  dentro  do  eastello ;  ponm  a 
maior  parte  da  villa  estende-se  pela  encos- 
E.  do  monte  onde  está  a  fortaleza. 

Os  arrabaldes  de  Mourão,  compostos  de 
cearas,  hortas,  pomares,  olivaes  e  algumas 
vinhas,  são  bonitos  e  férteis. 

Ha  também  vastos  montados,  onde  se  cria 
muito  gado,  de  varias  espécies,  sobretudo 
suino,  que  é  de  óptima  qualidade,  e  se  ex- 
porta em  grande  quantidade. 

Também  n'estes  montados  se  cria  muita 
caça,  grossa  e  miúda,  e  o  Guadiana  fornece 
a  povoação  de  bom  peixe. 

Fazem-se  aqui  duas  boas  feiras;  uma  que 
principia  a  21  d'abril,  e  outra,  a  13  de  se- 
tembro. São  ambas  muito  concorridas. 


O  primeiro  assento  d'esta  povoação,  foi 
junto  ao  Guadiaua,  no  logar  a  que  ainda  se 
chama  Villa-Velha,  e  onde  se  veem  ruinas 
de  grandes  edifícios,  e  ainda  alli  existem  duas 
capellas,  perto  uma  da  outra. 

Consta  que  esta  villa  foi  abandonada  por 
causa  do  grande  numero  de  formigas  que 
havia  aqui,  que,  alem  de  lhe  causarem  gran- 
des prejuízos  nas  casas  e  nas  habitações, 
chegavam  a  matar  creanças  reeennascidas. 

A  tres  kilometros  da  povoação,  tinha  ap- 
parecido  em  um  monte,  coberto  de  tojal, 
uma  imagem  da  Virgem,  á  qual  os  morado- 
res da  antiga  Mourão  fizeram  logo  um  templo, 
que,  pouco  e  pouco  se  foi  cercando  de  casas, 
em  que  vinham  habitar  os  fugitivos  da  ve- 
lha Mourão,  e  em  breve  se  erigiu  a  egreja 
em  parochial,  e  priorado  da  ordem  militar 
de  S.  Bento  d'Aviz.  É  por  ter  apparecido  em 
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um  tojal,  que  á  Senhora  se  deu  ao  princi- 
pio o  nome  de  Santa  Maria  do  Tojal. 

Outros  eseriptores  dizem  (e  pareee-me  isto 
mais  provável)  que  os  habitantes  da  villa 
antiga,  a  abandonavam  por  doentia,  em  ra- 
zão das  enchentes  do  Guadiana,  que,  quando 
terminavam,  deixavam  aguas  estagnadas  nos 
pégos  e  charcos,  as  quaes  corrompidas,  cau- 
savam muitas  doenças  e  mortes  nos  povos 
visinhos. 

A  imagem  da  padroeira,  é  de  pedra,  de 
im,20,  com  o  Menino  Jesus  nos  braços,  e 
este  com  dois  pombinhos  na  mão.  É  objecto 
de  muita  devoção,  do  povo  da  villa,  que  lhe 
atribue  muitos  milagres.  Não  pôde  ir  em  pro- 
cissões, por  causa  do  seu  pêso. 

Segundo  a  lenda— querendo  uns  mordo- 
mos da  Senhora,  vasal'a  pelas  costas,  para 
ficar  mais  leve,  á  primeira  roartellada,  ra- 
chou a  imagem  de  meio  a  meio,  o  que  vendo 
o  canteiro,  não  quiz  continuar  a  obra,  e  a 
imagem  tornou  a  unir,  sem  que  mais  se  co- 
checesse  por  onde  tinha  rachado. 

A  2:500  metros  0.  da  villa,  está  a  capella 
de  Nossa  Senhora  do  Alcance,  muito  antiga 
e  ampla.  Segundo  a  tradição  constante,  foi 
obra  do  grande  condestavel,  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira,  pelos  annos  de  1400,  em  memo- 
ria de  alcançar  n'este  sitio  um  grande  tri- 
umpho  contra  os  castelhanos:  dando  á  pa- 
droeira o  titulo  de  Santa  Maria  d'Evora  Al- 
cance, por  ter  sahido  de  Évora  em  persegui- 
ção do  inimigo  e  o  ter  alcançado  n'este  lo- 
gar. 

A  batalha  via-se  pintada  na  parede  do  al- 
pendre da  capella,  ainda  no  fim  do  século 
XVII;  porem  uns  mordomos  muito  illustra- 
dos,  mandaram  cobrir  a  pintura  com  uma 
grosa  camada  de  cal. 

Junto  a  esta.  capella,  e  a  requerimento  do 
povo  de  Mourão,  fundaram  os  primittivos 
frades  agostinhos  descalços,  um  mosteiro  da 
sua  ordem,  em  1670. 

A  pezar  da  insalubridade  do  sitio,  arden- 
tíssimo no  verão,  e  com  o  ar  corrompida 
pelos  gazes  deletérios  que  exhalam  os  pégos 
do  Guadiana  (que  lhe  fica  próximo)  e  os 
pântanos  de  outros  ribeiros  visinhos,  con- 
fluentes do  Guadiana,  aqui  se  conservaram 
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os  religiosos  até  ao  dia  23  de  julho  de  1676, 
sendo  n'esse  dia  obrigados  a  sahir  do  mos- 
teiro, por  ordem  do  desenbargo  do  paço, 
por  não  ser  um  dos  comprehendidos  no  nu- 
mero de  dés  que  a  Santa  Sé  havia  marcado, 
pelo  breve  da  confirmação  d'esta  ordem. 

O  mosteiro  cahiu  em  ruinas,  e  apenas 
aqui  ficou  um  erimitão,  para  cuidar  da  ca- 
pella; mas  já  hoje,  e  ha  muitos  annos,  que 
nem  erimitão  aqui  há. 


Mourão,  é  um  appellido  nobre  em  Portu- 
gal. O  primeiro  que  se  acha  com  elle  é  D. 
Gonçalves  Mourão.  Os  Mourões  trazem  por 
armas  em  campo  verde,  duas  faxas  de  ouro, 
e  no  meio  d'ellas,  um  castello  de  prata;  êl- 
mo  d'aço,  aberto,  e  por  timbre,  o  castello 
das  armas. 

MOURARIA  — o  que  era  — Vide  3.°  vol., 
pag.  421,  col.  2.°.,  palavra  Judiaria. 

MOURATÃO  — ou  FONTE  DE  MOURA- 
TÂO  N'este  sitio,  que  fica  6  kilometros  de 
Castello  de  Vide,  há  um  dolmem  celta,  com 
os  entrevalos  das  pedras  perpendiculares 
tapados  com  parede  de  alvenaria,  e  na  mes- 
ma, aberta  uma  porta.  Isto  indica  que  poste- 
riormente se  deu  a  este  monumento  uma 
appiicação  diversa  da  primittíva. 

Por  estes  arredores  ha  mais  d'estes  anti- 
quíssimos monumentos,  que  vão  menciona- 
dos segundo  as  denominações  dos  sitios  onde 
estão. 

MOURAZ  —  freguezia,  Beira -Al  ta.  Comar- 
ca, Concelho  e  3  kilometros  de  Tondella, 
20  kilomeíros  ao  S.  de  Viseu,  255  ao  N.  de 
Lisboa,  240  fogos. 

Em  1757,  tinha  516  fogos. 

Orago  de  S.  Pedro,  apostolo. 

Bispado  e  Distrieto  admnistrativo  de  Vi- 
seu. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
300#000  reis  de  rendimento. 

Foi  villa  e  couto.  D.  Mannel  lhe  dera  fo- 
ral, em  Lisboa,  a  28  de  junho  de  1514.  (L* 
2.°  dos  foraes  novos  da  Beira,  fim,  62  v.° 
col.  M) 

É  povoação  muito  antiga,  e  couto  já  no 
tempo  de  D.  Affonso  Henriques,  o  qual,  com 
sua  mulher,  a  rainha  D.  Mafalda,  doaram  á 
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Sé  de  Viseu,  o  couto  de  S.  Pedro  de  Mouraz, 
em  1152. 

Em  1171,  o  bispo  de  Viseu,  D.  Godinho, 
deu  ao  padre  Domingos  Annes  Ruxverda,  o 
prestimonio  do  couto  de  S.  Pedro  de  Mou 
raz,  com  a  sua  egreja;  e  as  villas  de  S.  Mi- 
guel do  Castello  e  Cernada,  com  seu  couto,  e 
todas  as  suas  pertenças,  em  quanto  fosse 
vivo. 

N'esta  freguezia  ha  um  monte  pyramidal, 
de  bastante  altura,  e  difícil  subida,  menos 
pelo  O,  por  onde  não  é  tão  Íngreme  e  alcan- 
tilado. 

No  alto  d'este  monte  ha  um  vasto  plató,  e 
do  lado  do  E.  d'elle  está  a  capella  de  Nossa 
Senhora  da  Esperança,  imagem  de  muita 
devoção  para  os  povos  eircumvisinhos. 

Do  lado  onde  está  o  templo,  é  onde  o 
monte  é  mais  Íngreme,  e  quasi  cortado  a 
prumo.  A  porta  principal,  fica  para  o  O.,  es- 
tendendo  se  na  sua  frente  um  amplo  terreiro. 
Também  para  o  O.  fica  a  freguezia  de  Mou- 
raz, a  distancia  de  300  metros,  e  a  freguezia 
de  Villa  Nova  da  Rainha. 

Esta  egreja  é  muito  antiga,  e  consta  que 
já  existia  no  reinado  de  D.  Affonso  Henri- 
ques. 

No  terreiro  que  lhe  fica  em  frente,  ha  al- 
guns sobreiros,  que  denotam  tanta  antigui- 
dade como  a  capella.  Junto  á  porta  travessa 
estão  as  casas,  feitas  para  resideneia  do  eri- 
mitão  que  aqui  sempre  havia;  e  mais  adian- 
te umas  grandes  casas,  para  pousada  dos 
romeiros;  estas  foram  feitas  em  1700.  D'este 
sitio  se  gosam  umas  extensas,  variadas  e 
bonitas  vistas,  de  serras,  montes,  valles  e 
bosques. 

MOURE— Vide  Ataúdes. 

MOURE— freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Barcellos,  12  kilometros  a  O. 
de  Braga,  365  ao  N.  de  Lisboa,  80  fogos. 

Em  1757  tinha  57  fogos. 

Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  Ex- 
pectação). 

Arcebispado  e  districto  administrativo  de 
Braga. 

O  reitor  dos  cónegos  seculares  de  S.  João 
Evangelista  (loyos)  de  Villar  de  Frades  (os 
tons  homens  de  Villar)  apresentava  o  eura, 
que  tinha  40^000  réis  e  o  pé  de  altar 
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É  terra  fértil.  Muito  gado  e  caça. 
MOURE- (torre  de)— Vide  Cardiéllou 
MOURE  —  freguezia,  Minho,  comana  e 
concelho  da  Póvoa  de  Lanhoso  (foi  do  con- 
celho de  S.  João  do  Rei),  12  kilometns  a 
NE.  de  Braga,  170  ao  N.  de  Lisboa,  73  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  75  fogos. 
Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  Pu- 
rificação). 

Arcebispado  e  districto  administrativj  de 
Braga. 

A  mitra  apresentava  o  abbade,  que  tinha 
700*8000  réis  de  rendimento. 

No  tempo  dos  suevos,  houve  aqui  um 
mosteiro  de  monges  benedietinos,  que  os 
mouros  arrazaram  em  716.  Vide  Braga 
(egreja  de  S.  Victor)  e  Santa  Leocadia  da 
Tamél. 

A  freguezia  é  bastante  accidentada  e  ex- 
posta ao  N.,  mas  fértil  e  bonita. 

A  egreja  matriz  é  um  templo  grande,  fun- 
dado nos  princípios  do  século  XVII,  como 
se  deprehende  de  uma  inscripção  que  está 
sobre  a  porta  principal,  e  que  adiante  vere- 
mos. 

Está  com  muita  decência  a  egreja,  o  que 
decerto  é  devido  ao  zelo  do  seu  actual  pa- 
rodio, abbade,  o  reverendíssimo  sr.  Antónia 
Joaquim  Nunes  de  Abreu,  ex-professor  de 
theologia  moral  do  seminário  de  S.  Pedro 
de  Braga,  emprego  que  exerceu,  por  muitos 
annos,  com  muita  dignidade. 

A  capella  mor,  que  é  muito  grande,  está 
interiormente,  d'alto  a  baixo,  forrada  de 
azulejo,  que,  não  obstante  a  sua  antigui- 
dade, não  deixa  de  produzir  um  bom  eflfei- 
to.  Tem  um  órgão  regular,  assim  como  boas 
imagens,  sobresahindo  entre  ellas  a  de  Nes- 
sa Senhora  das  Dores,  em  tamanho  quasi 
natural. 

Abaixo  um  pouco  do  vértice  da  fachada, 
está  a  figura  do  sol,  em  meio-relevo,  e  em 
semi-circulo,  pela  parte  superior,  tem  a  le- 
genda: ELECTA  UT  SOL. 

Mais  abaixo,  em  um  nicho,  está  a  imagem 
de  Nossa  Senhora,  de  pedra,  onde  pouco  ou 
nada  primou  o  gosto  da  esculptura,  e  pop 
cima  tem  a  legenda:  mater  puríssima. 
Sobre  a  verga  da  porta  principal  tem: 
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MÀIUÀE  VIRGINI  DICÀTUM,  ANNO  ÁPARTU  VIR- 
C1NIS,  1702. 

A  torre  é  muito  baixa,  e  pelo  dístico  que 
tem  sobre  a  porta,  mostra  que  foi  feita  á 
custa  dos  parochianos.  Diz  assim:  turris 

EXPENSIS  FIDELIUM  CHARITATIS  ANNO  DNI.  1719. 

Tinha,  pelo  tempo  da  invasão  franceza,  ri- 
uas  alfaias  de  prata,  como  eram:  cruzes, 
custodias,  thuribulos,  navêta  e  outros 'obje- 
ctos de  valor;  mas  pouco  ou  nada  escapou 
á  rapacidade  dos  abutres,  que  compunham 
as  hordas  napoleonicasl 

Fica  n'esta  freguezia  a  quinta  chamada 
das  Sete-fontes,  propriedade  hoje  do  sr.  Ma- 
nuel José  de  Carvalho  e  Silva,  abastado  ca- 
pitalista da  cidade  de  Braga,  irmão  do  sr. 
João  Manuel  de  Garvalho,  modelo  dos  ec- 
clesiasticos.  São  dignos  filhos  do  sr.  major 
Carvalho,  convencionado  de  Évora  Monte, 
verdadeiro  typo  de  probidade  e  honradez. 
É  das  propriedades  melhor  situadas  das 
margens  do  Cávado,  com  magnifica  casa  de 
residência,  com  seu  claustro  e  galeria  envi- 
draçada; goza  se  d'ahi  um  panorama  formo- 
síssimo. 

MOURE  —  freguezia,  Minho,  comarca  e 
concelho  de  Villa  Verde  (foi  da  comarca  de 
Pico  de  Regalados,  concelho  de  Penella),  10 
kilometros  ao  N.  de  Braga,  370  ao  N.  de 
Lisboa,  250  fogos. 

Em  1757  tinha  147  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Arcebispado  e  distrieto  administrativo  de 
Braga. 

Foi  couto,  e  chamava  se  antigamente  Cou- 
to de  Moure  da  Oliva. 

A  camará  ecclesiastica  da  Sé  de  Braga 
apresentava  o  vigário,  que  tinha  100$000 
réis  de  rendimento. 

E'  terra  fértil,  cria  muito  gado  de  toda  a 
qualidade  e  tem  grande  abundância  de  ca- 
ga, grossa  e  miúda. 

O  conde  D.  Henrique  e  sua  mulher,  de- 
ram este  couto  a  S.  Geraldo,  arcebispo  de 
Braga,  pelos  annos  1110.  Nuno  Soares,  ti- 
nha aqui  uma  boa  herdade,  que  deu  ao  mes- 
mo santo  arcebispo. 

Os  moradores  desta  freguezia,  eram  isen- 
tos da  jurisdição  real,  e  só  eram  obrigados 


a  hirem  á  guerra,  quando  fosse  o  arcebispo, 
mas  eram  obrigados  a  cavar  lhe  as  vinhas, 
que  tinha  em  Braga.  O  arcebispo,  D.  Diogo 
de  Souza,  mandou  arrancar  estas  vinhas  e 
fazer  um  campo;  (é  a  praça  chamada  ainda 
hoje  Campo  da  Vinha,  onde  está  o  conven- 
to do  Pópulo);  compondo-se  com  os  mora- 
dores de  Moure,  em  lhe  dar  cada  fogo,  em 
satisfação  d'aquella  obrigação,  quatro  almu- 
des  de  vinho. 

Eram  então  20  os  fogos;  mas  como  a  po- 
pulação se  foi  desenvolvendo,  chegou  es- 
ta pensão  a  mais  de  50  pipas  de  vinho  por 
anno. 

No  logar  de  Santo  André,  d'esta  fregue- 
zia, ha  uma  torre  muito  antiga,  a  qual,  D. 
Egas  Paes  de  Penagate,  deu  a  S.  Geraldo. 
Esta  torre,  passou  depois,  aos  Soares,  senho- 
res do  Prado. 

Consta  que  o  nomed'esta  freguezia,  pro- 
vém do  seu  grande  castello,  cujas  ruinas 
ainda  se  vêem  no  monte  Brito,  assim  como 
uma  cisterna,  quasi  entulhada.  Grande  par- 
te da  pedra  d'esta  fortaleza,  foi  empregada 
na  construcção  da  ponte  do  Prado. 

O  mosteiro  benedictino  que  aqui  houve, 
foi  fundado  por  S.  Martinho  de  Dume,  em 
505,  e  n'elle  havia  Lausperenne.  Vasco  Men- 
des, lhe  deu  a  egreja  de  S.  Victor,  em  Bra- 
ga, e  a  quinta  que  fora  do  bispo  de  S.  Thia- 
go  (é  o  actual  já  mencionado  Campo  da  Vi- 
nha, em  frente  do  convento  do  Populo,  em 
Braga)  para  ahi  fundarem  um  mosteiro,  que 
os  mouros  destruíram  em  717.  Nuno  Forjaz 
da  Silva  o  reedificou  em  1031,  e  o  deu  aos 
monges,  ficando  elle  padroeiro.  Também  ti- 
nha Lausperenne,  na  rigorosa  accepção  da 
palavra. 

Nuno  Soares  deu  este  mosteiro  (o  padroa- 
do d'elle)  a  S.  Geraldo,  e  D.  Affonso  Henri- 
ques confirmou  esta  doação  e  coutou-o,  no 
tempo  do  arcebispo  D.  Payo  Mendes,  irmão 
de  D.  Soeiro  Mendes  da  Maia  e  do  Lida- 
dor. 

Ainda  no  sitio  onde  esteve  o  mosteiro  de 
Moure,  se  encontram  enterradas,  columnas 
e  outras  peças  de  cantaria  de  grande  fa- 
brica. 

No  logar  de  Victorino,  desta  freguezia, 
ha  uma  boa  quinta,  dos  viscondes  de  S.  Gil 


578  MOU 


MOU 


de  Pérre,  hoje  do  sr.  marquez  de  Monfalim, 
do  Porto. 

MOURE  —  freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Felgueiras  (foi  até  1855,  conce- 
lho de  Felgueiras,  comarca  de  Lousada),  30 
kilomotros  a  E.  de  Braga,  380  ao  N.  de  Lis- 
boa, 220  fogos. 

Em  1757  tinha  132  fogos. 

Orago  o  Salvador. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo do  Porto. 

O  D.  abbade  benedictino,  do  mosteiro  de 
Pombeiro,  apresentava  o  vigário,  que  tinha 
60#000  réis  e  o  pé  de  altar. 

E'  terra  fértil. 

MOURÊLLA— antigo  nome  da  actual  fre- 
guezia de  Maurelles.  (Pag.  146,  col  1.»,  ^es- 
te volume. 

Maurella  e  mou  relia  —  é  a 
mesma  cousa— maurella,  vem 
de  maura,  e  mourella,  vem  de 
moura. 

MOURIL— cousa  de  mouros.  Ha  em  Por- 
tugal varias  aldeias  assim  chamadas. 

MOURILHE  —  freguezia.  Traz-os-Montes, 
comarca  e  concelho  de  Mont'Alegre,  72  ki- 
lometros  a  NE.  de  Braga,  tem  73  fogos. 

Orago  S.  Thiago. 

(Mourilhe  é  corrupção  de  MourilJ. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Villa  Rea). 

Era  vigararia  ad  Nutum,  annexa  a  reito- 
ria de  Mont'Alegre. 

A  egreja  matriz,  está  com  aceio,  e  é  a  úni- 
ca sagrada  em  Terras  de  Barroso. 

Ha  na  freguezia  duas  capellas,  uma,  par- 
ticular, em  Mourilhe,  dedicada  a  Nossa  Se- 
nhora dos  Bemedios ;  outra  na  povoação  de 
Sabuzédo,  publica,  dedicada  a  S.  Miguel  Ar- 
chanjo. 

Está  situada  esta  freguezia,  a  5  kilome- 
tros  a  O.  da  villa  de  MonfAlegre,  na  mar- 
gem direita  do  Cávado,  que  corre  ao  S.  da 
mesma,  nas  faldas  orientaes  da  cordilheira 
de  montes,  que  ligam  a  serra  de  Laroueo, 
com  a  do  Gerez  e  divide  Portugal,  da  Galiza. 

Compõe  se  esta  freguezia  (que  confina 
pelo  N.  com  a  raia  de  Galiza)  de  duas  po- 
voações, Mourilhe,  séde  da  paroehia,  e  Sa- 
buzédo. É  abundante  de  aguas. 


Produz  centeio,  algum  trigo,  batatas,  hor- 
taliças, e  muitos  e  bons  nabos.  Cria  nuito 
gado  vaccum,  e  miúdo,  algum  cavalUr,  e 
caça  miúda  e  grossa. 

Nasce  n'esta  freguezia  um  riacho,  ceno- 
minado  de  Mourilhe,  e  acaba,  com  o  curso 
de  6  kilometros,  na  direita  do  Cávado:  cria 
peixe  miúdo,  principalmente  trutas. 

No  dia  4  de  abril  de  1854,  um  pavoroso 
incêndio,  reduziu  a  cinzas  quasi  toda  a  po- 
voação de  Mourilhe;  arderam  122  casa*  e  a 
egreja  matriz. 

Todo  o  reino  de  Portugal,  mostrou  gran- 
de genorisidade  para  com  os  infelizes  habi- 
d'esta  povoação. 

Formaram-se,  nas  terras  principaes  do 
reino,  diversas  commissões,  que  promove- 
ram subscrições,  as  quaes  produziram  mais, 
ou  menos. 

N'esta  grande  obra  de  caridade,  tem  pri- 
meiro logar  a  invicta  cidade  do  Porto,  cuja 
commissão  reuniu  3:000  e  tantos  cruzados. 
Esta  commissão  mandou  fazer  um  serviço 
de  prata  e  de  latão,  que  remetteu,  e  se  con- 
serva na  egreja  matriz,  e  em  todos  os  objectos 
está  gravado  o  seguinte  dístico—  Offerecido 
pelos  habitantes  do  Porto. 

A  commissão  de  Lisboa,  reuniu  quasi  ou- 
tros 3:000  cruzados. 

Distinguiram-se  as  cidades  de  Guimarães 
e  Braga,  e  n'esta,  o  sr.  cardeal  arcebispo,  Pe- 
dro Paulo,  com  umas  ricas  dalmaticas,  o 
n'aquella,  a  sr.»  D.  Maria  da  Conceição  Bran- 
co do  Amaral  e  Nápoles,  com  umas  ricas  al- 
vas e  eorporaes,  e  o  sr.  Vicente  Machado  de 
Mello  Pinheiro,  pae  do  sr.  visconde  de  Pin- 
della,  com  um  cálix  e  patena. 

Concorreram  também  outras  povoações, 
como  as  vilias  de  Chaves  e  MonfAlegre,  e 
geralmente  os  habitantes  do  concelho  de 
MonfAlegre,  os  quaes  deram  alimentos,  com 
que  os  infelizes  viveram,  livres  da  fome, 
desde  abril,  até  agosto,  época  das  eoihtitas, 
em  Barroso. 

Recebeu  se  do  cofre  da  Bulla  400$)00  rs. 
para  a  egreja. 

A  povoação  e  a  egreja,  foram  reedificadas, 
e  tudo  ficou  melhor  do  que  estava,  o  que  ma 
J  maior  parte  é  devido  á  liberalidade  d*s  pes- 
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soas  caritativas,  e  ao  zelo  e  diligencia  da 
comrnissão  de  Mont' Alegre,  a  qual  foi  nomea- 
da pelo  sr.  visconde  de  Lemos,  então  gover- 
nador do  districto,  e  era  composta  da  fórma 
seguinte:  os  srs. — 

Presidente— Antonio  Joaquim  Gonçalves 
Pereira,  então  administrador  do  concelho. 

Vice  presidente— José  Adão  dos  Santos 
Moura,  abbade  da  freguezia  da  Chan,  e  então 
arcipreste  do  districto. 

Secretario— José  Dias  da  Costa. 

Vogaes— João  Alvares  de  Moura,  reitor  de 
Mont'Alegre. 

Antonio  João  Fernandes  de  Miranda,  rei- 
tor de  Mourilhe. 

João  Antonio  Rebello  Guimarães. 

José  Rodrigues  Canêdo. 

Bento  Pires  Leal. 

Thesoureiro— João  Manoel  Pereira  da  Sil- 
va. 

Uma  sorte  adversa  parece  perseguir  esta 
malfadada  povoação! 

Vinte  e  um  annos  e  tres  mezes— dia  por 
dia  —  se  tinham  passado,  quando  um  novo 
e  também  terrível  incêndio  reduziu  a  cin- 
zas esta  povoação. 

No  dia  4  de  julho  de  1875,  pelas  8  horas 
da  manhan,  principiou  a  arder  uma  das  ca- 
sas da  aldeia  de  Mourilhe.  Duas  horas  de- 
pois, toda  a  povoação  estava  em  labaredas, 
e  cento  e  vinte  casas,  não  formavam  mais 
que  um  brazeiro  medonho  e  fumegante;  e 
as  famílias  que  as  habitavam  ficaram  redu- 
zidas á  mais  horrível  miséria. 

No  incêndio  não  morreu  pessoa  alguma; 
mas  sim  muito  gado  miúdo,  suíno  e  capri- 
no. Os  prejuízos  montaram  a  muitas  deze- 
nas de  contos  de  réis. 

Só  a  egreja  parochial  e  quatro  casas,  esca- 
param ao  voraz  incêndio,  e  ficaram  intactas. 

Logo  no  dia  20  se  instalou,  na  adminis- 
tração do  concelho,  uma  comrnissão  de  soc- 
corros  (mandada  erear,  por  alvará  do  gover- 
nador civil  do  districto,  datado  de  nove  do 
mesmo  mez),  pedidos  em  todo  o  concelho, 
para  aquelles  infelizes. 

A  comrnissão  ficou  assim  composta: 
Presidente  — O  Sr.  João  Antonio  de  Moraes 
Caldas. 
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Secretario  —  O  Rev.m0  Augusto  Cesar  Ro- 
drigues Canêdo. 
Vogaes  — Os  Srs— Antonio  João  Fernandes 
de  Miranda,  reitor  de  Mouri- 
lhe. 

,       _  Alvaro  dos  Santos  Lopes,  pa- 
rodio de  Montalegre. 
,       _  padre,  Francisco  Bento  de  Mo- 
raes Caldas. 
»       —  Padre,  José  Joaquim  Tiburcio 

de  Moraes. 
,       _  Diogo  Gomes  de  Carvalho,  ci- 

rurgião-medico. 
,       —  Doutor  Agostinho  José  de  Aze- 
vedo, advogado. 
»       —  Antonio  Julio  de  Moraes  Cal- 
das. 

»       —João  Antonio  Rodrigues  Ca- 
nêdo. 

»       —  Alberto  Carlos  de  Freitas  Re- 
bello. 

Esta  comrnissão  é,  na  sua  totalidade,  com- 
posta de  cavalheiros  da  maior  probidade  e 
sollicitude,  e,  por  isso,  se  espera  prestarão 
os  mais  relevantes  serviços  a  favor  dos  seus 
desgraçados  patrícios. 


É  ainda  ao  meu  sollicito  collaborador,  o 
illustrado  sr.  José  dos  Santos  Moura,  natu- 
ral d'este  conselho,  e  digno  abbade  de  Caí- 
res, que  devo  quasi  todos  os  esclarecimen- 
tos d'esta  freguezia. 

A  este  nobre  cavalheiro  os  meus  mais  sin- 
ceros agradecimentos. 

MOURILHÕES  ou  MORILÕES  —  antiga 
villa,  Minho,  situada  próximo  da  villa  dos 
Arcos  de  Valle  de  Vez.  Não  existe  hoje  d'el- 
la  mais  que  a  memoria. 

Diz-se  que  D.  Bermudo  II  (o  Gotoso),  rei 
de  Leão,  lhe  dera  o  nome  de  Mourilhões, 
quando,  em  985,  aqui  teve  uma  grande  ba- 
talha contra  Almançor,  rei  de  Córdova,  que 
foi  vencido.  Depois,  ajudado,  D.  Bermudo, 
pelo  bravíssimo  portuguez,  D.  Forjaz  Ver- 
muiz  (tronco  dos  condes  da  Feira)  e  pelos 
outros  reis  christãos,  de  Hespanha,  alcançou 
Almançor,  junto  á  cidade  de  Osma,  no  val- 
le  deAlcantanazôr  (ou  Calatanazôr)  e  o  der- 
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rotou  completamente,  ficande  o  rei  mouro 
ferido  mortalmente. 

É  tradição  que,  vendo  D.  Bermudo  fugir 
Almançor,  na  primeira  d'estas  batalhas,  dis- 
sera— «Mouro  longe»  —  e  ficou  este  nome 
á  povoação  que  já  allí  havia;  eorrompendo- 
se  depois  a  palavra  em  Mourilhões. 

Eram  senhores  d'esta  villa,  os  Magalhães, 
da  Terra  da  Nóbrega. 

Foi  senhor  de  Mourilhões,  o  celebre  nave- 
gador portuguez,  Fernando  de  Magalhães, 
que  descobriu  a  passagem  para  a  contra-cos- 
ta  da  America  do  Sul  (mar  Pacifico)  pelo  es- 
treito do  seu  nome.  (Vide  Arcos  de  Valle  de 
Vez.) 

Julga-se  que  esta  villa  era  no  sitio  onde 
hoje  está  a  capella  de  S.  Thiago. 

É  certo  que  no  meiado  do  século  XVIII, 
se  descobriram  n'este  logar  uns  arcos  de  ti- 
jolo, enterrados  a  pouca  profundidade  do 
sólo,  que  se  julga  serem  sepulturas  cartha- 
ginezas  ou  romanas. 

Também  é  tradição  que  aqui  próximo  ha- 
via uma  forca  de  pedra,  o  que  é  provável, 
porque,  perto  da  capella  ha  um  monte,  a  que 
chamam  Outeiro  da  Forca. 

MOURISCA  —  aldeia,  Douro,  na  fregue- 
zia,  comarca  e  concelho  d'Agueda,  próxima 
á  extincta  villa  d'Assequins.  Fica  na  estra- 
da real,  de  i.»  classe,  de  Lisboa  ao  Porto. 
Já  por  este  mesmo  sitio  passava  a  antiga  es- 
trada mourisca  (de  que  varias  vezes  tenho 
fallado  n'esta  obra),  e  d'essa  circumstancia 
lhe  provêm  o  nome. 

Não  sei  porque,  os  moradores  da  Mouris- 
ca, não  gostam  que  lhe  fallem  nos  ossos  de 
Pilatos. 

Em  dezembro  de  1872,  uma  mulher  ^es- 
ta aldeia,  deu  á  luz,  quatro  creanças,  duas 
das  quaes,  vinham  pegadas,  tendo  duas  ca- 
beças, quatro  braços  e  tres  pernas.  Morreu 
a  mãe  e  todos  os  filhos,  pouco  depois  do 
parto. 

MOURISCAS  —  freguezia,  Extremadura, 
comarca,  concelho  e  14  kilometros  a  E.  de 
Abrantes,  150  kilometros  a  E.  de  Lisboa, 
480  fogos. 

Em  1757  tinha  211  fo^os. 
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Orago,  S.  Sebastião,  martyr. 
Bispado  de  Castello-Branco,  districto  ad- 
ministrativo de  Santarém. 

O  vigário  do  Sardoal  apresentava  o  cura, 
que  tinha  10$000  réis  de  côngrua  e  o  pó 
d'altar. 

No  alto  de  um  monte,  cercado  de  mattos, 
no  districto  d'esta  freguezia,  está  a  capella 
de  Nossa  Senhora  dos  Matto  ?,  de  construc- 
ção  antiquíssima.  Tem  o  corpo  da  egreja,  11 
metros  de  comprido  e  7  de  largo;  e  é  fecha- 
da de  abobada;  estando  as  suas  paredes  inte- 
riores revestidas  de  formosos  azulejos.  Tem 
capella-mór,  também  de  abobada,  e  uma  boa 
saehristia. 

Junto  á  capella  ha  casas  para  pousada 
dos  romeiros. 

Faz-se  a  festa  da  padroeira,  no  primeiro 
de  outubro;  e  era  antigamente  muito  con- 
corrida. 

Teve  d'esde  tempos  romotos,  um  erimitão 
para  cuidar  do  aceio  e  conservação  da  ca- 
pella, e  para  receber  as  ofiertas  dos  romei- 
ros; mas  ha  muitos  ann«s  que  o  não  tem.. 

MOURIZ  —  freguezi,  districto  conselho, 
de  Paredes,  comarca  de  Penafiel,  24  kilo- 
metros a  N.  S.  do  Porto,  310  ao  N.  de  Lis- 
boa, 300  fogos. 
Em  1757  tinha  211  fogos. 
Orago  S.  Romão. 
Bispado  e  Districto  do  Porto. 
Os  rehgioses  agostinhos  de  convento  de 
Cêtte,  e  o  reitor  do  collegio  da  Graça,  de 
Coimbra,  apresentavam  alternativamente  o 
reitor,  que,  tinha  200$00Ò  rs.  de  rendimenito. 

É  terra  muito  fértil.  Cria  muito  gado  <de 
toda  a  qualidade,  principalmente  boviniQ, 
que  exporta. 

Foi  solar  de  Estevão  Dias  de  Mouriz,  c;a- 
sado  com  D.  Maria  Martins  de  Avellar,  fillha 
e  herdeira  de  Martins  de  Aragão,  são  (os 
progenitores  dos  Avellares. 

MOURO  —  pequeno  rio,  Minho.  —  Nascce 
em  lamas  de  Mouro,  e  entra  na  esquerda  dlo 
rio  Minho,  logo  abaixo  de  Valladares. 

MOURONHO  ou  MORONHO  -  freguezi;a, 
Douro,  comarca  e  concelho  da  Tábua  (ex- 
tincta comarca  de  Midões,  e  tinha  sido  antess, 
da  comarca  de  Arganil,  concelho  de  Cója)  4i0 
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kilometros  de  Coimbra,  240  ao  N.  de  Lisboa, 
400  fogos. 

Era  1757,  tinba  2ê0  fogos. 

Orago  S.  Julião. 

Bispado  e  districto  admnistrativo  de  Co- 
imbra. 

A  mitra  apresentava  o  prior,  que  tinha 
400#000  reis  de  rendimento, 

É  povoação  antiga,  e  foi  villa  e  couto.  D. 
Manoel  lhe  deu  foral,  em  Lisboa  a  12  de  se- 
tembro de  1514.  (Livro  de  foraes  novos  da 
Beira,  fl.  44  v.  eol  l.a) 

É  terra  muito  fértil.  Cria  muito  gado  de 
toda  a  qualidade,  e  nos  seus  montes  ha  abun- 
dância de  caça. 

É  n'esta  freguezia  (e  não  na  da  Candosa, 
como  por  mal  informado,  disse  a  pag.  84, 
col.  2."  do  2.c  vol.)  o  palácio  e  bella  quinta, 
Sr.  Luis  Candido  de  Figueiredo  Audinot:  a 
mais  formosa  vivenda  da  Beira,  depois  da 
dos  Paes,  de  Mnagualde,  hoje  da  Sr.a  con- 
dessa da  Anadia. 

O  Sr.  Audinot,  mandou  construir  uma 
estrada,  á  sua  custa,  que  vae  entroncar  na 
real  de  Coimbra;  de  modo  que  se  sahe  da 
quinta  e  entra-se  em  Lisboa  ou  no  Porto, 
sempre  de  trem. 

MOUROS  —  (S.  Martinho  de  )  —  Já  a  pag- 
110,  col.  2.»  e  seguintes  d'este  vol,  tratei 
d'esta  freguezia,  importante  pela  sua  popu- 
lação, pela  sua  antiguidade  e  pelas  suas  tra- 
dições; mas,  como  depois  d'isso  se  publicou 
o  n.°  4,  do  Boletim  da  real  Associação  dos 
architectos  civis  e  archeologos  portugueses,  e 
e  n'elle  um  curiosíssimo  artigo,  do  Sr.  Joa- 
quim de  Carvalho  Azevedo  Mello  e  Fáro; 
não  querendo  privar  os  leitores,  das  inte- 
ressantes noticias  dadas  por  este  cavalheiro, 
as  resumo  n'este  logar. 

Sabe  se  que  em  1054,  D.  Fernando  I,  o 
Magno,  rei  de  leão  e  Castella  (senhor  da 
maior  e  melhor  parte  da  Hespanha  christan) 
passou  o  Douro  pelo  lado  de  Zamora,  e  se- 
guindo para  o  O.,  entrou  pela  actual  pro- 
da  Beira  Alta,  conquistou  differentes  cas- 
tellos  de  mouros,  n'esse  anno  e  no  seguinte;  e 
em  1057,  Viseu.  Lamego,  Tarouca,  e  outros 
Jogares  fortificados. 
volume  v 


N'esta  freguezia,  povoada  por  mouros,  ti- 
nham elles  um  forte  castello,  do  qual  se  ti- 
nham apossado,  no  principio  d'este  século 
(XI)  Al-Mançor  e  o  seu  grande  exercito. 

D.  Fernando  Magno,  expulsou  os  árabes 
do  castello  de  S.  Martinhe  de  Mouros,  no 
referido  anno  de  1057. 

No  foral  d'esta  freguezia,  se  lê  —  *  Eu  a 
Bainha  D.  Tareja,  filha  d'el  rei  D.  Affonso  e 
o  conde  D,  Anrrique,  e  o  Infrnte  D.  Affonso, 
meu  filho,  fazemos,  e  confirmamos,  carta 
de  firmydõe  1  d  vosso  foro,  a  vos  homees 
de  S.  Martinho  de  Mouros;  o  qual  ouvestes, 
em  tempo  de  meu  avô,  rei  D.  Fernando,  e  de 
padre,  rei  D.  Affonso,  e  deram  es3e  castello 
com  este  foro,  ao  alvazil,  D.  Sesnando,  co- 
mo vos  tivessem  por  elle.»  etc. 

Portanto,  prova-se  (por  o  que  fica  copia- 
do) que  D.  Fernando  J,  de  Leão  e  Castella, 
e  seu  filho,  D.  Affonso  VI  —  aquelle  avô,  e 
este  pae,  de  D.  Thereza— deram  foral  a  esta 
terra,  sem  comtudo  se  saber  em  que  data. 

A  cópia  do  foral  dado  por  D.  Manuel, 
existe  no  archivo  da  camará  de  Bézende. 

Segundo  a  tradição  (mas  não  ha  docu- 
mento algum  que  o  prove),  a  actual  egreja 
matriz,  foi  mesquita  de  mouros.  É  construí- 
da de  pequenas  pedras,  algumas  marcadas 
com  diversos  signaes. 2 
Ainda  que  alguns  pretendem  que  este  tem- 

1  Firmai  no  antigo  portuguez  era  o  sêllo 
que  se  punha  em  qualquer  documento.  Fir- 
mar, era  prestar  juramento,  e  também  pro- 
var. Firmideu,  firmydõe  ou  firmidoem,  signi- 
ficava —  firmeza,  valor,  permanência,  vali- 
dade, ect.  —  Muitas  vezes  se  encontra  nos 
nossos  documentos  antigos — Facta  firmitui- 
dinis  Carta  —  phrase  que  decretava  a  fir- 
meza e  validade  perpétua  do  documento  a 
que  era  applicado. 

No  foral  de  Thomar,  traduzido  em  vulgar 
no  principio  do  século  XIII  se  diz  —  Feita 
a  carta  da  firmidoem.  no  mez  de  juynho. 
Era  mil  e  duzentos  e  doze  anos.  Era  da  En- 
carnaçom  de  Deos,  mil  e  cento  e  seteenta  e 
quatro,  Eu,  Meestre  Gaudin,  que  esta  Carta 
fazer  mandei,  ensembra  com  todolhos  meus 
Freyres.  morantes  em.  tomar:  aos  vossos  fi- 
lhos, e  ós  vossos  Successores,  a  fortalego,  e 
confirmo. 

Pinho  Leal 

2  Para  se  saber  qual  foi  o  pedreiro  que 
as  lavrou.  P.  L. 
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pio  foi  construído  em  708  (ou  707)  fundan- 
do se  em  que  esta  data  está  sobre  o  arco 
cruzeiro,  não  se  sabe  cem  certeza  quando 
foi  edificado. 

E'  de  architectura  gothica,  e  o  arco  cru- 
zeiro é  de  volta  em  ogiva,  assim  como  a  por- 
ta principal,  que  é  sustentada  por  delgadas 
columnas,  tendo  nos  capiteis,  grosseiramen- 
te esculpidas,  cabeças  de  animaes.  1 

A  torre  dos  sinos,  é  formada  sobre  uma 
grande  abobada  de  cantaria,  sob  a  qual  ha 
um  grande  arco,  onde  é  o  côro. 

Ao  entrar  da  porta  principal,  bauma  ins- 
cripção,  gravada  em  pedra,  mas  tão  apaga- 
da, que  não  é  possivel  lêr-se.  Sobre  esta  ias- 
cripção,  estão  dois  riscos,  feitos  na  pedra, 
que  consta  ser  a  medida  exacta  do  padrão 
da  vara  e  covado  dos  antigos  povos  d'aqui. 

A  capella  mór,  parece  ser  obra  mais  mo- 
derna do  que  o  templo. 

0  que  se  pôde  affirmar,  com  certeza,  é  que 
a  construeção  d'este  templo  é  mais  antiga  do 
que  a  monarchia  portugueza,  e  egual  em  ar 
chitectura,  ás  egrejas  de  Santa  Maria  de  Bar- 
ro, e  de  Santa  Maria  de  Almaeave,  de  La- 
mego. 

Ainda  n'esta  freguezia  ha  um  logar  cha- 
mado Castello,  situado  no  fundo  de  um  mon- 
te, a  que  dão  o  nome  de  Buraca  dos  Mouros. 
No  alto  do  monte,  ha  uma  cava  perpendi- 
cular, entupida  com  pedras.  Alguns  curio- 
sos a  mandaram  desentulhar,  em  1867,  até 
á  altura  de  25  metros,  e  como  n'esta  profun- 
didade se  encontrou  agua,  não  eontinuou  a 
exploração.  Toda  a  cava  é  aberta  em  saibro 
muito  duro,  e,  desde  a  entrada  até  á  distan- 
cia de  10  metros,  é  de  abobada,  e  desce  por 
escadas,  do  S.  para  o  N.,  principiando  ahi 
a  descer  perpendicularmente. 

Ha  signaes  evidentes  de  mais  cavas,  que 
estão  também  entulhadas;  e  em  uma  d'ellas 
se  reconhece  a  perfeição  e  segurança  com 
que  foi  feita,  pois  é  emparedada  com  pedra 

1  As  mesquitas  mouriscas  eram  todas  de 
architectura  árabe,  e  n'ellas  era  (e  ainda  é 
nas  actuaes)  prohibida  a  representação  de 
qualquer  animal.  Já  se  vé,  pois,  que  este 
templo  é  obra  de  christàos;  mas  podia  de- 
pois ser  transformado  em  mesquita,  como 
«conteceu  a  muitos  outros.  P.  Leal. 


e  cal,  e  tão  bem  feita  era  a  argamassa,  que 
é  mais  fácil  quebrar  a  pedra  do  que  aquella. 

Existem  n'este  logar  claros  vestígios  de 
grandes  fornos  de  depuração  de  metaes,  en- 
contrando-se  ainda,  muitas  cinzas,  carvão, 
muitos  ossos,  e  grande  porção  de  escorias  (a 
que  aqui  se  dá  o  nome  de  escumaUwJ,  as 
quaes,  sendo  partidas,  se  lhe  encontram  pe- 
quenos bocados  de  ossos.  E'  manifesto  que 
houve  lavra  de  minas  metálicas,  em  grande 
escala. 

N'este  mesmo  logar,  e  em  todo  o  monte, 
se  encontram  vestígios  de  casas,  apparecen- 
do  grande  porção  de  pedra  e  grossos  tijo- 
los. Também  se  teem  encontrado  por  estes 
sitios,  moedas  de  ouro,  prata  e  cobre,  algu- 
mas completamente  frustras,  outras  em  bom 
estado  de  conservação.  Uma  das  de  ouro,  ó 
gothica  —  e  duas  de  prata,  são  romanas  — 
uma  do  imperador  Augusto,  outra  de  Mar- 
co Aurelio,  as  quaes  eu  possuo.  (0  sr.  Mello 
e  Faro). 

Ao  E.  d'este  monte,  e  próximo  a  elle,  ha 
um  plano,  onde  ainda  se  reconhecem  mui- 
tas sepulturas,  abertas  nas  rochas,  e  todas 
de  fórma  que  os  pés  do  defuncto  ficavam 
para  o  E.  e  a  cabeça  para  0.  (Era  um  al~ 
mocabar  mourisco). 

Alguns  sitios  em  volta  do  monte,  ainda 
conservam  nomes  árabes,  como  al  medina 
(a  cidade)— Altamira  —  (que  pôde  ser  cor- 
rupção da  palavra  árabe  Altamari— charo- 
pe  feito  de  tâmaras— ou  de  Alto-Enúr,  ou 
Mir- Alto  príncipe,  ou  governador)  —  e  al- 
mozerna— (Que  talvez  seja  corrupção  de 
Armachzen,  casa  para  arrecadação  de  ar- 
mas, munições,  fazendas  e  mantimenitos). 
Armazém. 

MOUTA  e  MOTJTAS— Vide  Moita  e  Moi- 
tas. 

MOZ— Vide  Mós. 

MÓZÉLLOS— Vide  Móséllos. 

MOZMODIZ— moeda  de  ouro,  mour  isca, 
que  ainda  teve  curso  em  Portugal  nos  sécu- 
los X,  XI  e  XII. 

MOZOM— portuguez  antigo  —  guindiaste. 
Diriva-se  do  latim  antigo,  mozolos  rotme  (o 
mesmo  que  truncusj. — Os  italianos  aind;a  di- 
zem, mozólo.  No  antigo  francez,  diziia-se 
moieul,  hoje  dizem— grue,  crie,  guindagte. 
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BO  ou  MUD— portuguez  antigo— macho, 
aniirnl  quadrúpede  bem  conhecido.  Os  hes- 
panh)es  dizem  mulo.  (Vide  Mulato). 

D'iqui  vem  amuar  (desconfiar).  Já  os  nos- 
sos éntigos  diziam  —  tomar  o  mu,  com  a 
mesma  significação. 

MM — portuguez  antigo  —  mulla— qua- 
drúpede. 

MUÇAMEDES  ou  MOÇAMEDES  —  antiga 
villa,  Beira-Alta— no  território  de  Viseu,  nas 
faldas  do  monte  Allebora  (?),  aguas  vertentes 
do  rio  Vouga. 

Em  vários  documentos  antigos  encontra- 
va essa  povoação,  umas  vezes  chamada  Mu- 
çamedes  (que  me  parece  mais  etymologico), 
outras  Moçamedes. 

Com  o  natural  desejo  que  teem  todos  os 
homens,  de  verem  dissipar-se  uma  duvida 
que  os  afflige  —  e,  ainda  mais  —  desejando 
ardentemente  dar  aos  meus  leitores,  o  maior 
numero  possível  de  noticias  sobre  as  nossas 
antiguidades,  fiz  todas  as  investigações,  a 
vôr  se  podia  descobrir  a  situação  d'esta  vil- 
la ;  mas  somente  pude  saber  o  seguinte: 

É  certa  a  existência  d'esta  villa,  no  sécu- 
lo XII,  pois  que  D.  Affonso  Henriques,  sen- 
do ainda  infante,  a  deu  ao  seu  amigo  Fernão 
Pires.  Viterbo  falia  de  Moçamedes  em  diffe- 
rentes  partes  do  seu  Elucidário,  mas  allu- 
dindo  sempre  a  esta  doação,  de  que  copia 
pequenos  trechos. 

Finalmente,  o  mais  que  pude  obter,  com 
relação  a  Muçamedes  (por  intervenção  do  sr. 
D.or  Pedro  Augusto  Ferreira,  illustrado  ab- 
bade  de  Miragaia  do  Porto,  que  tantos  e  tão 
valiosos  serviços  tem  prestado  a  esta  obra) 
foi  uma  cópia  fiel  da  tal  doação,  escripta  pe- 
lo R.mo  sr.  Antonio  Coelho  Diniz,  escrivão  da 
camará  ecclesiastica  de  Lamego,  mordomo 
do  paço",  e  cónego  honorário  do  mesmo  bis- 
pado; o  qual  teve  a  benevolência  de  a  procu- 
rar, e  extrahir  do  archívo  do  cabido  da  Sé. 
É  a  seguinte: 

Doação,  que  fez  o  infante  D.  Affonso  Hen- 
riques, ao  seu  grande  amigo  Fernando  Pi- 
res, da  villa  de  Moçamedes,  no  territorio^de 
Viseu,  nas  faldas  do  Monte  Allebora,  aguas 
vertentes  para  o  rio  Vouga. 

«Mago us  est  enim  titulas  Donationis  et 
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firmitatis,  quem  nemo  potest  inrumpere,  nec 
ulla  Lex  vallet  extra  projicere,  sed  sicut  in 
Gotorum  legibus  continetur,  sic  vallet  Do- 
natio,  sicut  et  emptio.  Idcirco  ego  Inclitus 
Infans  Domnus  Alfonsus  bonae  memoriae, 
Magni  Adefonsi  Imperatoris  Hispaniae  ne- 
pos,  Comitis  Henrici,  et  Reginae  Tharasiae 
filius,  facio  Chartam  Donationis,  &  firmitatis 
tibi  Fernando  Petrici,  de  illa  Villa  de  Moça- 
medes, cum  omnibus  suis  loces  et  terminis 
antiquis,  per  ubi  illos  invenire  potueris.  Ha- 
bet  namque  jacentiam  in  Território  Visei  sub 
monte  Allebora  discurrentibus  aquis  Vou- 
kam.  Do,  et  concedo  tibi  istam  haereditatem, 
cum  omnibus  suis  locís,  et  terminis,  sicut 
superius  commemoravimus,  ut  tu  habeas  il- 
lam  firmiter  aevo  perenni,  et  post  te,  quem 
tibi  placuerit.  Et  hoc  facio  non  gentis  impé- 
rio, nec  suadente  articulo,  sed  probono,  et 
fideli  servitio,  quod  mihi  fecisti,  et  fácies  (si 
Dominus  tibi  vitam  concesserit)  &  pro  amore 
cordis  mei,  quem  erga  te  habeo.  Si  autem 
aliquis  tam  de  extraneis,  quam  de  propin- 
qui3  ho  factum  meum  inrumpere  voluerit 
(quod  fieri  non  credo)  tibi,  vel  qui  vocem 
tuam  pulsaverit  hanc  haereditaten  dupla- 
tam,  vel  tripatam,  vel  quantum  fuerit  me- 
lioratam  componat,  et  Regiae  Poíestati  quod 
liber  Judicum  praecipit.  Facta  Charta  Do- 
nationis, et  firmitatis  mense  Mayo  in  Pare- 
des sub  era  MCLXXI.  (1133  de  J.-C.)  Ego 
egregius  Infans  Dõnus  Alfonsus  hanc  Char- 
tam própria  manu  r  ///  oboro. 
Qui  praesentes  fuerunt  Pro  testibus 

Egas  Moniz  n  f.     -  ■  _  ■  ■       Petrus  testis 

.  . PÔR  1  TU 

Egas  Gondesindici  ^JÊ^  Menendus  testis 
Menendo  Venekas      I     Ermoigius  testis 
Ermigius  Curiae    GA  ■  L 
Dapifer 

Ego  Fernandus  captivus  Alferes  □  f.  Pe- 
trus cancellarius  Infantis  Notavit. » 

O  nome  d'esta  villa  julgo  ser  árabe— Mu~ 
ça  é  nome  próprio  árabe;  e  podia  a  esta  po- 
voação terem  dado  os  mouros  o  nome  de  itfií- 
ça-Medina  (cidade  de  Muça)  que  facilmente 
se  podia  converter  em  Muçamedes.  Mais  — 

Segundo  L 'Afrique  de  Marmol  (tom.  1.', 
pag.  69.) — Muçaun,  era  uma  nação  da  Afri- 
ca Occidental,  comprehendendo  as  provin- 
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cias  de  Hea,  Sus.  Gezula,  e  Marrocos,  e  o 
seu  rei  era  Muça.  Os  povos  que  habitavam 
esta  região,  se  denominavam  muçamudes. 

Na  Monarch.  Lus.  (tom.  3.",  pag.  51)  se 
diz— «Em  1147  (1109  de  J.-C),  ós  mouros, 
que  se  chamavam  Muçamudes,  entraram  em 
Hespánha»  etc. 

Podiam  pois  ter  vindo  á  Península  antes 
de  1109  (porque,  desde  o  5.°  século  que  elles 
costumavam  invadir  este  paiz)  e  fundarem 
esta  povoação,  denominando  a  —  terra  dos 
Muçamudes;  ou  mesmo  os  que  vieram  em 
1109  lhe  podiam  impôr  este  nome. 

Parece-me  que  esta  povoação  existiu  no 
antigo  território  de  Lafões  (actual  Vousella) 
e  que,  ou  foi  destruída  com  as  guerras  fre- 
quentes dos  primeiros  tempos  da  nossa  mo- 
narehia,  ou  mudou  de  nome ;  pelo  que  se 
torna  diffieilimo  —  se  não  impossível  —  sa- 
ber com  certeza  a  sua  situação;  bem  assim 
a  do  tal  monte  Allebora. 

MUÇÃO  — Vide  Pinheiro  e  Mução. 

MUDAMENTO  —  portuguez  antigo  —  mu- 
dança, alteração,  troca. 

MUDBAGE — portuguez  antigo — Téla  pre- 
ciosa de  que  se  usava  nas  vestimentas  eccle- 
siastieas. 

MUGE  ou  MUGEM  (autigamente  Muja)  — 
villa,  Estremadura  (ao  S.  do  Tejo),  concelho 
de  Salvaterra  de  Magos,  comarca  de  Bena- 
vente, 70  kilometros  a  E.  de  Lisboa,  400  fo- 
gos. 

Em  1757  tinha  366  fogos. 

Orago,  Nossa  Senhora  da  Conceição.  (An- 
tigamente, S.  João  Baptista.) 

Patriarchado,  districto  administrativo  e  12 
kilometros  ao  S.  de  Santarém. 

A  mitra  apresentava  o  prior,  que  tinha 
800$000  réis  de  rendimento  annual. 

Esta  villa  está  formosamente  situada  so- 
bre a,  margem  esquerda  do  Tejo,  em  vasta 
e  amena  planície.  (Diz- se  que  o  seu  nome 
lhe  provêm  dos  muitos  mugues  que  se  pes- 
cam em  frente  da  povoação:  por  isso  anti- 
gamente se  chamava  Porto  de  Mugem  ) 

Ao  E.  corre  o  rio  do  seu  nome,  cercado  de 
arvoredos,  e  fazendo  mover  vários  moinhos 
e  regando  os  campos. 

Os  monges  bernardos  d'Aleobaça,  que  fo 


ram  os  primeiros  senhores  d'esta  villa,  a 
mandaram  povoar,  pelos  annos  de  1200; 
mas  tantos  eram  os  tributos  que  impoze- 
ram  á  povoação,  que  pouca  gente  a  veio 
habitar;  até  que,  D.  Diniz,  obtendo-a  por 
troca,  a  povoou,  dando-lhe  foral,  em  Santa- 
rém, a  6  de  dezembro  de  1304.  (Livro  S.°  de 
Doações,  do  rei  D.  Diniz,  fl.  34  v.,  col.  l.a)  O 
mesmo  rei,  lhe  deu  outro  foral,  confirmando 
o  antigo  e  augmentando-lhe  os  privilégios, 
em  Lisboa,  a  6  de  setembro  de  1307.  (No 
mesmo  liv.  3.°  de  Doações  d'este  monarcha, 
a  fl.  59  v.,  col.  2.") 

Eram  senhores  d'esta  villa,  os  duques  do 
Cadaval,  que  aqui  teem  um  bom  palácio  e 
quinta. 

Em  um  pequeno  cerrado,  pertencente  á 
sr.a  D.  Antónia  Rita  d'Assis  Pacheco,  d'esta 
villa,  se  creou,  em  1862,  um  pé  de  trigo,  com 
77  espigas,  todas  cheias  de  grão.  (Sendo  o 
termo  médio  dos  grãos  de  cada  espiga,  36 — 
veio  a  produzir  aquelle  pé  2:772  grãos!) 

Com  effeito,  o  território  d'esta  villa.  <é  fer- 
tilissimo  em  todos  os  géneros  agrícolas  do 
nosso  paiz. 

É  povoação  muito  antiga,  pois  já  eixistia 
no  tempo  dos  mouros,  que  a  abandoniaram 
em  1147,  quando  perderam  Santarém.. 

No  termo  d'esta  villa,  junto  á  estradia  que 
vae  de  Coruche  (e.  de  todo  o  Alemtejo))  para 
Santarém,  está  a  formosa  egreja  de  INossa 
Senhora  da  Gloria. 

Segundo  a  lenda,  a  imagem  d'esta  Stenho- 
ra,  appareceu  a  D.  Pedro  I,  em  uma  occa- 
sião  em  que  elle  por  aqui  andava  ácaçça,  li- 
vrando-o  de  afogar- se  em  um  grande  pégo, 
que  havia  n'esta  charneca;  em  reconiheci- 
mento  do  que,  o  rei  lhe  mandou  fazeir  este 
templo,  dando  á  Virgem  o  nome  de  Sernhora 
da  Gloria,  pelas  muitas  luzes  e  respkando- 
res  de  que  estava  cercada,  no  acto  da  ;appa- 
rição. 

Sobre  a  porta  principal,  está  umai  ins- 
cripção,  em  lètra  gothica,  que  já  mal  sse  pô- 
de ler.  Parece  que  se  vê  1360,  e  se  é  eesta  a 
data,  era  certamente  no  reinado  de  DD.  Pe- 
dro I,  que  principiou  a  reinar  em  15537,  e 
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fallecíii,  em  Extremoz,  a  18  dei  janeiro  de 
1367. 

Di;- se  que  a  Senhora  appareeteu  no  logar 
onde  está  a  capella-mór,  sobre  a  mesma 
peania  em  que  ainda  se  comserva.  Tem 
0m,25  de  altura,  e  é  de  roca. 

0  templo  é  vasto  e  magestoso,,  mostrando 
ser  ora  real.  O  sitio  ê  tão  desesrto,  que  12 
kilouetros  em  redor,  não  ha  pcovoação  ne- 
nhuna;  mas  junto  á  egreja  ha  mma  aldeia. 

Eu  frente  da  egreja,  ha  um  wasto  terrei- 
ro, arborisado,  com  algumas  icasas,  para 
pousada  dos  romeiros. 

Já  no  1.°  vol.,  pag.  77,  in  fime,  falleí  em 
um  funoso  solho,  pescado  entre  Alcochete  e 
Montilvão,  pelos  pescadores  dco  Tejo,  em 
1323,  e  por  os  mesmos  offerecidm  ao  rei  D. 
Diniz  Direi  aqui  o  que  se  lê  enn  vários  li- 
vros, com  respeito  ao  tàl  solho  ((que  outros 
dizem  ser  mugem). 

Di2em  uns  que  o  peixe  foi  peescado  pró- 
ximo a  Alcochête,  em  1323,  (coimo  fica  dito) 
e  qut  era  um  sôlho. 

Dizem  outros,  que  os  pescadores  do  Tejo 
pescaram  um  mugem,  junto  á  villla  d? este  no- 
me, a  5  de  fevereiro  de  1320,  e  <que  o  man- 
daram de  presente  a  D.  Diniz,  quie  então  es- 
tava em  Villa  Franca  do  Riba-TTejo. 

Os  do  sôlho  de  Alcochete,  dizcem  que  elle 
pezava  17  arrobas— e  os  do  musgem  de  Mu- 
gem, dizem  que  elle  tinha  17  palmos  de 
comprido  e  7  de  grosso,  e  quei  pezava  17 
arrobas  e  meia;  mas  ambos  os  piartidos  con- 
cordam em  que  o  rei  lhe  mancdou  tirar  o 
retrato,  do  seu  tamanho  naturat  1 

A  pequena  differença  no  peso)  e  nas  da- 
tas, e  serem  ambos  offerecidos  a  D.  Diniz, 
faz-me  suspeitar  que  eram  um  ssó  e  mesmo 
peixe,  e  que  os  de  Alcochête,  Montalvão  e 
Mugem,  todos  querem  a  hoora  d'esta  pes- 
caria. 

Talvez  que  os  de  Mugem  pescassem  o  sô- 
lho perto  de  Alcochete  (que  fica  52  kilome- 
tros  ao  O.  de  Mugem),  ou  os  dte  Alcochête 

1  Com  effeito,  esta  pintura  coonservou  se 
na  Torre  do  Tombo,  até  ao  terremcoto  de  1755. 
que  arrasou  a  torre,  perdendo-sse  quasi  tu- 
do quanto  lá  estava,  inclusivaimente  a  tal 
pintura. 


o  pescassem  junto  a  Mugem,  e  que  d'esta 
circumstancia  se  originasse  a  historia  dos 
dois  solhos. 

Deixo  esta  importantíssima  questão  pa- 
ra ser  decidida  por  quem  fôr  mais  com- 
petente. 

Notarei  todavia  aos  meus  leitores,  que  no 
tempo  do  rei  D.  Diniz,  em  quasi  todo  o  rei- 
no se  pesava  pela  arroba  castelhana,  que 
só  tinha  12  arráteis  portuguezes.  Se  foi  por 
esta,  vinha  a  ter  o.  peixe,  só  (e  já  não  me  pa- 
rece ponco!)  6  arrobas  e  12  arráteis. 

Consta  também  que  ainda  pelos  annos  de 
1540,  os  pescadores  de  Mugem,  pescaram 
outro  sôlho,  que  tinha  14  arrobas,  e  que  foi 
por  elles  offerecido  a  D.  João  III,  que  tam- 
bém o  mandou  pintar  do  tamanho  natural, 
e  pôr  o  quadro  na  Torre  do  Tombo;  levando 
o  mesmo  caminho  que  o  antecedente. 

Ainda  então  se  pesava  em  varias  partes 
do  reino  pela  arroba  castelhana,  pelo  que 
vinha  a  ter,  este  2.°  sôlho,  se  foi  pesado  por 
ella,  apenas  5  arrobas  e  8  arráteis,  do  nosso 
pêso. 

MUHÍA  ou  VILLA-NOVA-DE-MUHÍA  — 

freguezia,  Minho,  concelho  e  3  kilometros  da 
Ponte  da  Barca,  comarca  dos  Arcos  de  Val- 
le de  Vez,  30  kilometros  a  O.  de  Braga,  380 
ao  N.  de  Lisboa,  230  fogos. 

Em  1757  tinha  214  fogos. 

Orago  Santa  Maria.  (Nossa  Senhora  da 
Purificação,  ou  das  Candeias.) 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Vianna. 

O  prior  do  mosteiro  de  S.  Theotonio  (cóne- 
gos regrantes  de  Santo  Agostinho— crusios), 
da  cidade  de  Vianna,  apresentava  o  vigário, 
que  tinha  80$000  réis  de  côngrua  e  o  pé  de 
altar. 

Esta  freguezia  pertenceu  ao  antiquíssimo 
e  extincto  julgado  da  Nóbrega. 

Houve  aqui  um  mosteiro  de  cónegos  re- 
grantes de  Santo  Agostinho,  fundado  pelo 
rico-homem,  Godinho  Fafez,  de  Lanhoso, 
amigo  de  D.  Affonso  VI,  de  Leão,  e  amigo 
e  companheiro  de  seu  genro,  o  nosso  conde 
D.  Henrique. 
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Teve  logar  esta  fundação,  pelos  annos 
1100,  e  em  1103  lhe  fez  este  grande  fidal 
go,  doação  plena  do  mosteiro  e  suas  depen- 
dências. 

Foi  seu  primeiro  prior,  D.  Ramiro  Fafez. 
D.  Affonso  Henriques  coutou  o  mosteiro, 
em  1141,  e  o  deu  aos  frades.  Outros  dizem 
que  D.  Affonso  Henriques  só  lhe  confirmou 
e  ampliou  o  couto,  que  já  estava  creado  por 
seu  pae,  no  mesmo  anno  de  1103. 

Segundo  a  doação,  este  rei  deu  ao  couto 
os  seguintes  limites:  Tradueção. 

«Hajam  primeiramente  por  termo  o  rio 
Lima,  pelo  monte  de  Campêllo  e  pelo  monte 
da  Mêza,  e  pela  caneella  de  Magalhães,  as- 
sim como  parte  pela  carreira  das  Lagens, 
com  Magalhães,  e  como  parte  Villa-Nova 
com  Samprins  e  com  Salgueiros,  e  como 
parte  Villa-Nova  com  Real,  e  vae  pela  car- 
reira antiga,  e  como  parte  Villa-Nova  com 
Touuêdo,  e  vae  a  Penas-Agudas,  e  vae  ao 
fundo,  ao  rio  Lima,  onde  primeiro  come- 
çou.» 

«Haja  certamente  o  sobredito  mosteiro, 
por  estes  termos,  quanto  eu  hi  hei,  e  ao 
poderio  real  pertence;  por  tal,  que  os  có- 
negos, que  hi,  em  santa  vida,  forem  per- 
severantes, segundo  a  regra  de  Santo  Agos- 
tinho, hajam  refeição  por  onde  vivam.» 

Esta  doação  foi  confirmada  por  D.  João 
I,  em  Lisboa,  a  11  de  janeiro  de  144 '2.  (1404 
de  Jesus  Christo). 

Em  1594,  se  uniu  este  convento  ao  de  San- 
ta Cruz  de  Coimbra,  sendo  d'ahi  em  diante 
os  priores,  trienaes  (até  então  eram  perpé- 
tuos). 

O  primeiro  prior  trienal,  foi  Dom  Agosti- 
nho de  S.  Domingos,  que  tomou  posse  em  3 
de  fevereiro  de  1595. 

Este  mesmo  D.  Godinho  Fa- 
fez, fundou  outro  mosteiro  em 
Fonte-Arcada,  pelo  mesme 
tempo. 

No  tempo  de  D.  João  I,  era  commendata- 
rio,  Ruy  Gonçalves  de  Mello— Gil  Affonso  de 
Magalhães  quiz  devassar  então  o  eouto  com 
a  sua  jurisdicção,  por  ser  senhor  da  Barca 
e  da  Terra  da  Nóbrega;  porém  o  rei  passou 
uma  carta,  em  11  de  janeiro  de  1404,  pro- 
hibindo-lhe  a  entrada  n'este  couto,  como 


auctoridade.  Os  seus  successores  (depois 
condes  da  Barca),  que  eram  poderosos,  fun- 
dandose  no  máu  comportamento  dos  ra- 
çoeiros,  fizeram  passar  tudo  para  a  casa  da 
Barca. 

Em  1594,  foi  tirado  este  couto  aos  Maga- 
lhães, da  Barca,  e  restituído  aos  frades,  unin- 
do-se  n'esse  mesmo  anno  (como  fica  dito)  a 
Santa  Cruz  de  Coimbra.  Depois,  se  uniu  ao 
mosteiro  de  S.  Theotonio,  de  Vianna,  e,  por 
fim,  ao  de  Refojos  do  Lima,  todos  da  mesma 
ordem. 

Foi  commendador  deMuhía,Xixto  Figuei- 
ra, progenitor  dos  Pinheiros,  de  Pindella 
(hoje  viscondes),  que  publicou  a  Arte  de  re- 
zar, conforme  o  rito  bracharense. 

D.  Godinho  Fafez,  fundador  dos  mosteiros 
de  Fonte-Arcada  e  Muhía,  era  filho  do  rico- 
homem,  e  conde,  D.  Fafez  Sarrazim,  de  La- 
nhoso, que  morreu,  junto  a  Coimbra,  em 
1071,  pelejando  pelo  seu  rei  (de  Portugal), 
D.  Garcia,  contra  o  irmão  d'este,  D.  Sancho, 
rei  de  Castella.  Chamava-se  de  Lanhoso,  por- 
que vivia  na  freguezia  de  Gallêgos  (tom.  3.°, 
pag.  254,  col.  2.a,  a  2.a)  no  concelho  de  La- 
nhoso. 

São  estes  Fafez  os  progenitores  dos  Flafes, 
Ribeiros  e  Godinhos,  e  de  outras  muitas  fa- 
mílias nobres  do  Minho. 

MUITIERAMÁ— portuguez  antigo— (ttam- 
bem  se  dizia  muitioramá) — Muito  na  mài  ho- 
ra. Hoje  diz-se  —  Em  hora  má. 

MUJÃES — freguezia,  Minho,  concelho,,  co- 
marca e  distrieto  administrativo  de  Viainna 
(foi  da  comarca  e  concelho  de  Barcellos)),  20 
kilometros  a  O.  de  Braga,  365  ao  N.  de  Lis- 
boa, 190  fogos. 

Em  1757  tinha  128  fogos. 

Orago,  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  Ex- 
pectação). 

Arcebispado  de  Braga,  distrieto  adraiinis- 
trativo  de  Vianna. 

A  casa  de  Bragança  apresentava  o  aboba- 
de, que  tinha  260#000  réis  de  rendimemto. 

É  terra  fértil.  Cria  muito  gado  e  nos  sseus 
montes  ha  muita  caça. 

Era  da  casa  de  Bragança.  (Sobre  o  5.°  dl'es- 
ta  casa,  vide  Correlhan.) 

MULA  —  mulla— animal  bem  conhecudò. 
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Os  prelados;  os  fidalgos;  os  abbades,  se- 
culares e  regulares,  e  outras  pessoas  privi- 
legiadas, foram  os  primeiros  a  quem  os  nos- 
sos antigos  reis  concederam  a  faculdado  de 
andarem  montados  em  bestas  muares,  com 
freios  e  sellas.  (Para  andarem  montados  em 
cavallos  ou  éguas,  não  precisavam  licença.) 

Era  prohibido  ás  outras  classes,  crearam 
ou  montarem  bestas  muares;  para  obrigal-os 
a  crearem  cavallos  para  o  exercito.  Esta  pro- 
hibição  era  tão  antiga  como  a  monarchia. 

Philippe  II,  que,  quando  não  promovia  a 
decadência  de  Portugal,  pouco  se  lhe  dava 
das  nossas  desgraças,  é  que  decidiu  nas  eôr- 
tes  <de  Thomar  (1581),  que  cada  um  tivesse, 
creasse  e  montasse  a  cavalgadura  que  me- 
lhor lhe  conviesse. 

MULATO — portuguez  antigo— cria,  filho 
bur  ro  e  égua,  ou  de  burra  e  cavallo.  Pelo 
mesimo  motivo  referido  no  artigo  anteceden- 
te, os  lavradores  só  podiam  crear  cavallos  e 
éguas.  Os  lavradores  hiam  comprar  á  Hes- 
pan  ha  mulatos  de  seis  mezes  a  um  anno, 
para.  illudirem  a  lei;  mas  uma  lei  de  D. 
João  III,  de  1538,  determinou  que  nenhuma 
pessoa  d' entre  o  Douro  e  Minho  (que  era  on- 
de lha  via  mais  bêstas  muares)  podesse  crear 
mails  do  que  um  mulato,  para  seu  serviço,  sob 
pen;a  de  um  anno  de  degredo,  para  um  dos 
couttos  fóra  da  sua  comarca,  e  do  perdimento 
dos  mulatos  que  creasse — metade  para  quem 
o  acxusasse,  e  a  outra,  para  a  camará  de  sua 
magjestade. 

Ais  cortes  de  Thomar,  de  1581,  também 
revcogaram  esta  lei;  ficando  cada  um  no  di- 
reitío  de  criar  quantos  mulatos  quizesse. 

MIULÊTA  —  portuguez  antigo  —  barco  de 
pes(ca.  D'aqui  muleteiros  aos  barqueiros  de 
mullêtas. 

MIULHARÍGO  —  portuguez  antigo — fraco, 
deliicado,  timido,  covarde,  etc.  (hoje  dizse 
mullherengo).  Também  o  que  se  occupa  em 
serwiço  próprio  de  mulheres. 

Ó),  companha  pusilanima,  de  corações  mu- 
lhairigos,  e  afeminados !  Dizei-me,  porque  cho- 
radies  ?  (Ghron.  do  conde  D.  Pedro,  cap.  12.) 

JMÚMIA  ou  MOMÍA  —  Na  lingua  pérsica, 
sigmifica  cadáver  sêeco  e  mirrado. 1 

1  Tomamos  vulgarmente  o  adjectivo  mir- 
radío,  por  pessoa  muito  magra.  Este  termo 


Os  árabes  chamavam  múmia,  ao  corpo  em- 
balsamado. Em  todo  o  Oriente,  múmia  é  a 
parte  carnosa  do  corpo  humano,  que  fica 
enterrado  nos  desertos  da  Arábia,  quando  a 
chuva  d'areia  surprehende  os  viajantes,  e 
que  o  ar  abrasador  os  mumifica. 

Os  médicos  árabes,  applicam  internamen- 
te o  pó  das  múmias,  desfeito  em  agua  mor- 
na, para  a  cura  de  contusões,  tendo  este  re- 
médio por  effieaz. 

Os  que  desejarem  vêr  esta  matéria  mais 
desenvolvida,  consultem  o  Diccion.  Etym., 
de  Bailey,  na  palavra  Múmia. 

MUNA  —  aldeia,  Beira-Alta,  na  freguezia 
de  S.  Thiago  de  Besteiros.  (Vol.  l.°,  pag.  395, 
col.  l.a— o  2.°  Bésteiros  d'esta  col.) 

Em  um  monte  d'esta  aldeia,  está  a  capei- 
la  de  Nossa  Senhora  da  Penha  de  França. 
Fica  este  monte  nas  faldas  da  serra  do  Ca- 
ramullo,  e  d'elle  se  gosa  uma  formosa  e  di- 
latada vista,  sobretudo,  o  delicioso,  ameno 
e  fertilissimo  Valle  de  Bésteiros,  que  lhe  fica 
a  E.,  e  vae  correndo  para  o  Sul. 

A  capella  é  tão  antiga,  que,  nem  por  tra- 
dição consta  a  data  da  sua  fundação.  Era 
um  templo  pequeno,  e  por  isso,  e  por  estar 
arruinado,  se  reedificou  e  ampliou,  em  1701. 
Tem  agora,  o  corpo  da  egreja,  15m5  de  com- 
prido e  6m60  de  largo. 

Unido  á  egreja  ha  um  vasto  e  formoso  al- 
pendre, e  uma  boa  sachristia. 

Ha  aqui  uma  irmandade,  que  mandava  di- 
zer uma  missa  á  padroeira  em  todos  os  sab- 
bados,  domingos  e  dias  sanctifieados. 

A  pouca  distancia  da  capella,  corre  uma 
caudalosa  ribeira,  que  nasce  no  alto  da  ser- 
ra do  Caramullo,  sobre  a  qual  se  fez  uma 
boa  ponte,  pelos  annos  de  1700. 

A  festa  d'esta  Senhora,  é  a  15  de  agosto, 
e  sempre  muito  concorrida. 

MUNDAVEL  —  portuguez  antigo  —  mun- 
dano, sensual,  amante  dos  deleites,  etc. 

só  se  deve  tomar  no  sentido  figurado.  Na 
accepção  rigorosa  da  palavra,  myrrhado,  é 
o  cadáver  que  se  mumificou  com  myrrha  e 
outras  gommas  e  plantas  aromáticas,  ou  por 
meio  de  differentes  processos  chymicos. 

Nas  pyramides  do  Egypto  existem  muitos 
milhares  (talvez  milhões!)  de  múmias,  tan- 
to de  homens  e  mulheres,  como  de  peixes, 
aves  e  animaes  irracionaes  terrestes. 
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MUNGA— porluguez  antigo— monja,  re- 
ligiosa, freira.  (Doe.  de  1280.) 

MUNICÍPIO  —  Os  romanos,  tornados  do- 
minadores da  Península  hispânica,  a  dividi 
ram  em  provindas  e  estas  em  chaneellarias. 
As  cidades,  ou  eram  colónias  ou  municípios. 

Colónias,  eram  aquellas  que  tinham  sido 
fundadas  por  tropas  ou  famílias  romanas, 
ou  por  ellas  habitadas.  Gosavam  de  grandes 
privilégios,  e  eram  como  uma  representação 
da  cidade  de  Roma.  Governavam-se  pelas  leis 
romanas,  e  os  seus  habitantes  eram,  para  to- 
dos os  effeitos,  reputados  cidadãos  romanos. 

Municípios,  eram  os  que  se  governavam 
por  suas  próprias  leis,  mas  nem  todos  ti- 
nham os  mesmos  privilégios  e  regalias.  Os 
mais  privilegiados,  eram  os  municípios  do 
do  antigo  direito  latino, 1  que,  em  todos  os 
casos,  eram  considerados  como  moradores 
de  Roma,  podendo  exercer  todos  os  cargos, 
civis,  militares,  e  ecclesiastieos. 

Os  romanos,  não  podendo  vencer  o  gran- 
de Viriato  (o  antigo)  pelas  armas,  recorre- 
ram á  traição,  e  o  invencível  lusitano  cahiu 
aos  golpes  de  tres  traidores  estrangeiros  (que 
tinha  ao  seu  serviço),  comprados  pelo  ouro 
romano.  (Annos  do  mundo  3861  —  143  an- 
tes de  J.-C.) 

Sertório,  proscripto  por  Scylla,  fazia  guer- 
ra, na  Africa,  aos  romanos.  Os  lusitanos  lhe 
mandaram  alli  pedir  que  fosse  seu  chefe,  o 
que  elle  aeceitou,  e  veio  para  a  Lusitânia, 
estabelecendo  o  seu  quartel-general  em  Évo- 
ra, que  transformou  em  praça  de  guerra. 

Este  chefe,  não  era  só  um  bravo  guerrei- 
ro, mas  também  homem  de  grande  intelli- 
gencia  e  prudente  legislador. 

Foi  elle  que  intruduziu  na  Lusitânia  não 
só  a  legislação  romana,  mas  também  muitos 
dos  seus  usos  e  costumes,  algumas  das  suas 
festas  publicas,  e  concorreu  para  que  se  pro- 
pagasse a  sua  religião,  construindo  alguns 

1  Segundo  A.  C.  do  Amaral  (Mem.  para  a 
hist.  da  legislação  e  costumes  de  Portugal — 
Mem.  2.a,  pag.  319)  a  colónia  romana  tinha 
maiores  privilégios  que  os  municípios  do  an- 
tigo direito  latino;  porém  a  differença  essen- 
cial entre  uma  e  outra  círcumscripção,  ci- 
frava-se  no  que  fica  dito  no  texto. 
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I  templos,  dedicados  ás  divindades  mytholo- 
gieas. 

Foi  ainda  Sertório  que  creou  03  municí- 
pios na  Lusitânia,  cuja  instituição,  com  mais 
ou  menos  modificações,  adoptaram  os  godos 
e  depois  os  nossos  reis. 

Nem  todos  estes  municípios  tinham  a  mes- 
ma organisação,  faculdades  e  attribuições; 
por  isso  o  sr.  Alexandre  Herculano  os  divi- 
diu em  tres  classes — e  os  designou — rudi- 
mentares, imperfeitos  e  perfeitos  (subdivi- 
dindo ainda  as  duas  ultimas  classes),  segun- 
do as  suas  respectivas  jurisdieções  e  aucto~ 
r-idade. 

Os  municípios,  ou  concelhos,  rudimenta- 
res, tinham  governador  militar  e  adminis- 
trativo, e  era  necessário  o  consentimento 
dos  munícipes  para  a  sua  eleição;  porém  o 
juiz  do  districto  e  os  mordomos  do  fisco,  de- 
cidiam as  questões  judiciaes  e  financeiras. 

Os  imperfeitos  comprehendiam  seis  fór- 
mulas. 

1.  *—  Semelhante  aos  concelhos  rudimen- 
tares, mas  não  tinham  juiz  do  districto,  mem 
mordomo  do  fisco.  Tinham  um  juiz  especial, 
com  jurisdicção  sobre  o  concelho,  e  era  no- 
meiado  pelo  rei. 

2.  »  —  Em  logar  de  juiz,  tinha  o  concellho 
homens  bons,  que  eram  uma  espécie  de  jiuí- 
zes-arbitros.  Escolhiam-se  as  pessoas  m.ais 
notáveis  do  concelho,  para  estes  empregíos. 

3.  a — Em  logar  de  mordomo  do  fisco,  paira 
vários  concelhos,  havia  um  especial  para  ca- 
da um.  Era  electivo. 

4.  " — Eram  os  burgos.  Os  povos  que  os  ha- 
bitavam, não  eram  colonos,  mas  burguez>es. 
O  tributo  não  recahia  sobre  as  propriedadles 
rústicas,  porém  somente  sobre  as  urbanas. 
As  suas  garantias  municipaes,  eram  muittas 
vezes  inferiores  ás  dos  concelhos  imperffei- 
tos. 

—  Os  cavalleiros  villãos,  estavam  liga- 
dos ao  município,  tinham  alli  entrada  e  muli- 
ta consideração.  As  suas  obrigações  (dos  c;a- 
valleiros  villãos)  limitavam-se  a  prestarejm 
serviços  pessoaes,  durante  a  paz,  e  a  hirejm 
á  guerra,  montados  nos  seus  cavallos.  Nãão 
pagavam  tributos.  O  serviço  pessoal  a  que  ejs- 
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tavam  obrigados,  era  trabalhar  gratuitamen- 
te nos  cagtellos  e  edifícios  do  estado,  diri- 
gindo (a  cavallo)  os  trabalhadores;  mas  se 
queriam  ficar  isentos  d'esta  obrigação,  pa- 
gavam o  morabitino  de  maio. 

5.»  e  ultima  fórmula.  —  Não  havia  caval- 
leiros  villãos. 

Os  concelhos  perfeitos,  comprehendiam  j 
quatro  fórmulas. 

1.  a  —  Pôde  servir-lhe  de  typo,  o  foral  de  j 
Santarém  —  O  alcaide-mór  era  o  chefe  su-  , 
premo  da  povoação,  e  representava  o  rei,  , 
como  chefe  juridico,  administrativo  e  mili-  j 
tar.  Era  de  nomeação  régia,  porém  muitas  | 
vezes  era  apenas  um  titulo  honorifico,  e  o  j 
officio  era  exercido  por  um  alcaidõ-menor.  j 
(Vide  Alcaide-mór.) 

Muitas  povoações  do  Alemtejo  tinham  esta  j 
fórmula  de  governo  municipal.  Taes  eram —  j 
Evora-Monte,  Villa- Viçosa,  Estremoz,  Beja 
e  outras. 

2.  "  —  Tinham  por  typo,  o  foral  de  Sala- 
manca, pelo  qual  se  modelaram  os  da  Bei- 
ra. N'estes  appareeem-nos — o  senhor — che- 
fe militar — e  o  juiz —  representante  do  po- 
der central.  O  chefe  militar  era  representa- 
do pelo  rico-homem,  chefe  do  districto,  que 
não  intervinha  no  governo  interno.  Com- 
mandava  as  tropas  do  município;  e,  por 
excepção,  e  na  falta  do  senhor,  nomeava  o 
juiz,  um  alcaide-mór,  que  tinha,  provisoria- 
mente, as  attribuições  do  senhor. 

3.  » — Serviu-lhes  de  modêlo,  o  foral  d' Avi- 
la —  e  a  esta  classe  pertencem  os  foraes  de 
varias  povoações  do  Alemtejo  e  das  duas 
Beiras. 

Estes  municípios,  tinham  um  alcaide,  sem- 
pre com  menores  attribuições  do  que  as  dos  • 
senhores,  e  era  escolhido  d'entre  os  membros  j 
do  município. 

4.  a — Eram  os  que  tinham  regimentos  e  or-  ' 
ganiaações  especíaes,  não  seguindo  nenhu-  j 
ma  das  formulas  antecedentemente  designa-  j 
das,  ou  adoptando  de  cada  um  dos  outros  ; 
municípios  as  que  lhes  pareciam  mais  pro-  I 
prias  para  o  seu  regimen. 

Em  todo  o  caso,  os  poderes  e  attribuições  J 
das  nossas  antigas  camarás,  eram  muito  mais 


amplos  do  que  os  das  actuaes ;  porque  os 
nossos  reis,  principalmente  até  D.  João  III, 
achando  sempre  nos  concelhos,  alliados  na- 
turaes,  contra  os  absurdos  poderes  e  desme- 
dida ambição  dos  grandes,  lhe  foram  am- 
pliando os  antigos  direitos  e  privilégios,  e 
concedendo-lhes  novos. 

Se  em  muitas  conjuncturas,  os  fidalgos 
portuguezes  fizeram  relevantíssimos  servi- 
ços á  pátria,  offerecendo  generosamente  as 
suas  fazendas,  os  seus  vassallos  e  as  suas 
vidas  —  é  innegavel  que  as  lanças  dos  con- 
celhos se  achavam  sempre  ao  lado  do  rei, 
pugnando  pda  independência  de  Portugal, 
e  foram  sempre  os  que  mais  soffreram  com 
os  resultados  das  guerras. 

Se  muitos  dos  principaes  fidalgos  portu- 
guezes, deixaram  um  nome  glorioso  (com 
que  ainda  hoje  justamente  se  ufanam  os  seus 
descendentes)  pelos  relevantes  serviços  pres- 
tados ao  rei  e  á  pátria,  conquistando  palmo 
a  palmo,  por  entre  montões  de  cadáveres  e 
rios  de  sangue,  o  solo  querido  do  nosso  Por- 
tugal. —  Se  era  de  nobre  stirpe  o  intrépido 
lusitano  (D.  Fuas  Roupinho)  que  em  pleno 
mar  conseguiu  a  primeira  víetoria  que  re- 
gistam os  nossos  fastos  navaes  —  se  nobres 
e  decididos  patriotas  foram  quasi  todos  os 
chefes  das  nossas  descobertas  e  conquistas, 
na  Africa,  Asia,  America  e  Oeceania  —  ne- 
nhuma das  suas  acções  obraram  sem  o  con- 
curso poderoso,  e  privada  dedicação  do  po- 
vo portuguez. 

Se  nas  oecasiões  de  maior  perigo,  como 
em  1383, 1580, 1640,  e  durante  os  cinco  an- 
nos  da  guerra  peninsular,  muitos  fidalgos  to- 
maram o  partido  da  pátria,  também  muitos 
se  bandearam  com  os  oppressores  d'ella,  tor- 
nando-se  nossos  implacáveis  e  encarniçados 
inimigos.  Mas  o  povo  portuguez,  a  gente  dos 
municípios,  o  terceiro  estado,  viu-se  sempre 
inabalavelmente  dedicado  ao  serviço  da  pá- 
tria, reunindo-se  com  sincero  enthusiasmo 
e  fervor,  em  volta  da  gloriosa  bandeira  das 
sacrosantas  Quinas  lusitanas. 

As  actuaes  camarás  municipaes  conser- 
vam, com  pouca  differença,  a  organisação 
e  attribuições  que  lhes  deu  o  marquez  do 
Pombal  —  e,  como  são  geralmente  sabidas, 
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abstenho-me  de  fazer  mais  extenso  o  pre- 
sente artigo. 

Terminarei  apenas  dizendo  que — as  po- 
voações do  tempo  dos  romanos,  que  ainda 
existem  em  Portugal,  e  que  tinham  acathe- 
goria  de  município  do  antigo  direito  latino, 
são — as  villas  d' Alcácer  do  Sal,  e  Mértola  — 
e  as  cidades  de  — Aveiro,  Beja,  Braga,  Coim- 
bra, Évora,  Lisboa,  Porto,  e  Santarém. 

MURADOURO — portuguez  antigo — muro, 
parede,  tapagero,  etc. 

MURÇA— freguezia,  Beira-Baixa,  comar- 
ca e  concelho  de  Villa  Nova  de  Foz-Côa,  60 
kilometros  de  Lamego,  360  ao  N.  de  Lisboa, 
60  fogos. 

Em  1757,  tinha  45  fogos. 

Orago,  Santa  Senhorinha. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo da  Guarda. 

O  chantre  da  Sé  de  Lamego,  apresentava 
o  cura,  que  tinha  24$000  réis  e  o  pé  d'altar. 

MURÇA  DE  PANOYAS— Villa,  Traz  os- 
Montes,  cabeça  de  concelho,  na  comarca  de 
Alijó  (foi  antigamente  da  comarca  de  Villa- 
Real),  100  kilometros  a  N.  de  Braga,  30  ao 
N.  de  Villa-Real,  45  a  O.  da  Torre  de  Mon- 
corvo, 370  ao  N.  de  Lisboa,  300  fogos. 

Em  1757  tinha  220  fogos. 

Orago,  Santa  Maria. 

Arcebispado  de  Braga,  districto  adminis- 
trativo de  Villa-Real. 

O  cabido  da  collegiada  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira,  de  Guimarães,  apresentava  o  rei- 
tor, que  tinha  150$000  réis  de  rendimento. 

O  concelho  de  Murça  de  Panoyas  é  com- 
posto das  9  freguezias  seguintes,  todas  no 
arcebispado  de  Braga— são — Candêdo,  Cár- 
va,  Fiolhoso,  Murça,  Noura,  Palheiros,  So- 
breira, Vallongo,  e  Villares  —  todas  com 
1:400  fogos. 

Está  situada  na  raiz  austral  da  serra  de 
S.  Thiago,  próxima  da  margem  esquerda  do 
rio  Tinhella,  em  bonita  posição,  mas  a  villa 
é  pequena,  e  não  tem  edifício  algum,  publi- 
co ou  particular,  digno  de  menção  especial. 

O  seu  território  é  fértil  em  cereaes,  fru- 
ctas,  azeite  e  óptimo  vinho. 

Sobre  o  pequeno  rio  Tinhella,  a  um  kilo- 
metro  da  villa,  na  estrada  de  Villa-Real  a 


Bragança,  por  Mirandella,  se  construiu  em 
1872,  uma  das  mais  altas  pontes  (de  pidra) 
modernas,  do  reino.  É  obra  magestosa. 

É  povoação  muito  antiga,  mas  não  st  sa- 
be quem  a  fundou.  O  que  é  certo  é  já  exis- 
tir em  753,  no  reinado  de  D.  Affonso  |  de 
Oviedo,  e  era  povoação  d'alguma  impoitan- 
cia.  Foi  mandada  povoar  por  D.  Sanchlo  II, 
em  1224,  dando-lhe  então  foral  com  miitos 
privilégios. 

Pretendem  alguns,  que  o  nome  d'est£  vil- 
la provém  dos  muitos  ursos  que  havia  por 
estes  sitios,  no  tempo  dos  mouros;  mas  de- 
vemos notar  que  no  portuguez  antigo  S3  di- 
zia ússo  e  não  úrso. 

Parece  me  mais  provável  que  o  nome  lhe 
provenha  de  algum  mouro  chamado  Muça, 
que  a  povoasse  ou  fosse  senhor  da  villa;  ou 
que  lhe  dessem  o  nome  os  muçaun,  árabes 
africanos,  que  algumas  vezes  invadiram  a 
Lusitânia,  mesmo  antes  da  occupação  geral 
da  Península  hispânica  pelos  mouros,  em 
713  a  716.  Aecresce  que,  em  lodos  os  foraes 
antigos  se  dá  a  esta  villa  o  nome  de  Muça  e 
não  Murça. 

D.  Affonso  I,  rei  de  Oviedo,  filho  de  D.  Pe- 
dro, duque  de  Biscaia  e  Navarra,  descenden- 
te do  santo  rei  Riearedo,  acompanhado  de 
seu  irmão,  D.  Frucia,  resgatou  esta  povoa- 
ção, já  então  chamada  Muça,  do  poder  dos 
mouros,  em  753.  Também  no  mesmo  anno 
restaurou  Chaves,  Villa-Real,  Viseu,  Braga, 
e  outras  povoações  menores. 

O  foral  mais  antigo,  d'esta  villa,  de  que 
ha  noticia,  é  o  que  lhe  foi  dado  por  D.  San- 
cho II,  em  8  de  maio  de  1224.  (Livro  2.a  de 
Doações,  de  D.  Affonso  III,  fl.  60  v.) 

D.  Affonso  III  lhe  deu  outro  foral,  confir- 
mando o  primeiro,  em  Santarém,  a  10  de  ja- 
neiro de  1268.  (Livro  í.°  de  Doações,  ã#  D. 
Affonso  III,  fl.  86,  col.  1.*) 

D.  Diniz  lhe  deu  3.°  foral,  em  Lisboa,  a  18 
de  abril  de  1304.  (Livro  3.'  de  Doações,  do 
rei  D.  Diniz,  fl.  31  v.,  col.  %;  gav.  15,  ma- 
ço 9.) 

Também  na  gav.  15.»,  maço  4.°,  n.°  8,  se 
trata  d'estes  antigos  foraes. 
Consta  que  também  D.  João  I  lhe  dera  fo- 
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ral„  em  1390,  mas  Franklin)  não  ®  menciona. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa, 
a  4  de  maio  de  1512.  (Livro  de  foraes  novos 
de  Traz -os -Montes,  fl.  10  v.,  eol.  l.a) 

Franklim  enganou-se  evidentemente,  fa- 
zendo d'esta  villa,  duas. 

A  pag.  136,  dá  os  foraes  antigos  de  Mur- 
ça, e  o  moderno,  do  rei  D.  Manuel:  e  a  pag. 
2755,  dá  os  mesmíssimos  foraes  antigos,  nas 
mesmas  datas  e  logares,  dando  á  villa  o  seu 
antíigo  nome — Muça — de  modo  que,  segun- 
do este  escriptor,  Murça  é  uma  villa,  e  Muça 
out;ra. 

Facilmente  se  conhece  o  engano,  logo  que 
se  confrontem  as  pag.  136  e  275. 

Os  Mirandas  Limas,  foram  senhores  de 
Muirça.;  e  cada  morador  lhe  pagava.  2  1/2  al- 
queires de  centeio,  meio  alqueire  de  trigo, 
um  almude  de  vinho,  e  54  réis  em  dinheiro. 
(Adliante  tratarei  da  cêra  que  também  lhe 
pagavam.) 

Luiz  Guedes  de  Miranda  e  Lima,  estri- 
beíiro-mór  de  D.  João  V,  tinha  o  seu  palácio 
na  villa  e  apresentava  todos  os  offlcios  da 
justtiça. 

COs  disimos  eram  para  o  D.  prior  e  cabido 
de  (Guimarães. 

B)iz  José  Avellino  d' Almeida  (Dic.  abrevia- 
do (de  chor.  topog.  e  arch.,  etc,  vol.  2.°,  pag. 
325i,  col.  2.a),  que  as  oliveiras  do  termo  de 
Muirça,  produzem  nos  troncos  uma  resina, 
que?  se  come,  e  tem  a  doçura  do  assucar. 

0)  primeiro  conde  de  Murça,  foi  D.Miguel 
Anttonio  de  Mello  — que  foi,  ministro  da  fa- 
zenda e  estrangeiros,  conselheiro  de  estado, 
capiitão  general  d' Angola,  etc,  etc— por  D. 
Joãco  VI,  em  1826. 

Siua  filha,  a  sr.a  D.  Marianna  das  Dores  de 
Mellio,  foi  confirmada  no  titulo,  em  março 
de  11871. 

ÉS  actual  conde  de  Murça,  o  sr.  D.  José 
Marria  de  Mello  Abreu  Soares  de  Vasconcel- 
los  j Brito  Barbosa  Palha. 

Siimão  Guedes,  governador  do  Porto,  e  se- 
nho)r  de  Murça,  fundou  aqui  uma  alberga- 
ria para  agasalhar  peregrinos  pobres;  po- 
rem j,  poucos  annos  depois,  o  mesmo  Simão 


Guedes  e  o  povo  requereram  á  Sé  apostólica, 
para  transformarem  a  albergarida  em  mos- 
teiro de  freiras  benectinas,  o  que  consegui- 
ram. O  fundador  o  dotou  com  muitas  ren- 
das e  alguns  particulares  também  lhe  fize- 
ram bôas  doações. 

Achando  se  o  mosteiro  em  estado  de  re- 
ceber as  religiosas  (1587)  vieram  do  con- 
vento de  Vairão,  as  madres  D.  Joanna  de 
Souza  e  D.  Violanta  de  Noronha  (da  casa 
dos  marquezes  de  Villa  Beal)  para  darem 
principio  á  communidade,  que  em  breve  se 
reuniu,  ficando  a  primeira,  por  abbadessa. 

A  porca  de  Murça 

No  meio  da  praça  da  villa,  e  em  frente 
da  camará,  se  vê  um  môno  de  pedra, 
que  tanto  pôde  ser  um  porco,  como  um  ur- 
so, hipopótamo  ou  elefante.  É  a  porca  de 
Murça. 

Segundo  a  lenda,  era  no  snculo  VIII,  esta 
povoação  e  o  seu  termo,  assolados  por  gran- 
de quantidade  de  ursos  e  javalis. 

Os  senhores  da  villa,  secundados  pelo  po- 
vo, tantas  montarias  fizeram,  que  ou  extin- 
guiram tão  damninhas  féras,  ou  as  escorra- 
çaram para  muito  longe. 

Mas,  entre  esta  multidão  de  quadrúpedes, 
havia  uma  porca  (outros  dizem  uma  ursa) 
que  se  tinha  tornado  o  terror  dos  povos, 
pela  sua  monstruosa  corpolencia,  pela  sua 
ferocidade,  e  por  ser  tão  matreira,  que 
nunca  podia  ter  sido  morta  pelos  caçado- 
res. 

Em  757,  o  senhor  de  Murça,  cavalleiro  de 
grandes  forças  e  não  menor  coragem  dece- 
diu  matar  a  porca,  e  taes  manhas  empregou 
que  o  consegiu;  libertando  a  terra  de  tão  in- 
incommodo  hóspede. 

Em  memoria  d'esta  façanha,  se  construiu 
o  tal  monumento,  alcunhado  a  porca  de 
Murça,  e  os  habitantes  da  terra,  se  compro- 
metteram,  por  si  e  seus  successores,  a  da- 
rem ao  senhor,  em  reconhecimento  de  tão 
grande  beneficio,  para  elle  e  seus  herdeiros, 
até  ao  fim  do  mundo,  cada  fogo  3  arráteis  de 
cêra,  annualmente,  sendo  pago  este  foro, 
mesmo  junto  á  porca. 
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No  concelho  de  Murça  ha  minas  de  ami- 
antho  (linho  mineral)  jacinthos,  antimonio, 
chumbo  e  ferro. 

Na  casa  da  camará,  de  Murça,  existiu  até 
1834,  um  freio,  que  se  punha  ás  mulheres 
de  má  lingua  e  aos  calunniadores.  O  mes- 
mo traste  havia  nas  camarás  de  Mós  (de  T. 
M.)  São  Ceriz  (São  Syriaco)  e  outras. 

Aguas  mineraes. 

O  doutor  Francisco  Tavares,  medico  de 
D.  Maria  I,  publicou,  em  1810,  as  suas  Ins- 
truções, cautellas  praticas,  etc.  —  onde  trata 
das  aguas  mineraes,  então  couhecidas.  Com 
respeito  ás  de  Murça,  diz  seguinte  — 

Carlão  —  Junto  a  Freixiel,  entre  o  rio 
Túa  e  a  villa  de  Murça,  em  distançia  de  uma 
légua  d'esta  villa,  na  margem  O.  do  ribeiro 
Tinhella,  no  meio  de  Porraes  e  Carlão,  po- 
voação de  130  visinhos,  da  comarca  de  Villa- 
Real,  no  fundo  de  uma  fragosa  eminência, 
de  baixo  para  cima,  nasce  agua  transparente 
e  erystalina,  no  grau  de  calor,  de  92  a  94 
F.  —  ou  211/2  a  22»/2  de  R.,  com  sabor  e 
cheiro  próprio  das  aguas  miaeralisadas 
pelo  gaz  hydrogenio  sulphurado,  deixando 
na  bôcca  sensação  de  leve  adstricção  decedi- 
da,  que  attesta,  assim  como  os  reaguetes, 
presença  de  porção  ferruginosa,  talvez  em 
estado  de  sulphato  de  ferro.  Deposita  no  seu 
transito,  sedimento  branco,  que  sécco,  facil- 
mente se  inflama,  e  espalha  fumo  suffocante 
sulphureo. 

Não  ha  no  sitio,  banhos  próprios,  e  estes, 
ou  se  tomam  em  tinas,  ou  em  poços,  euber- 
tos  com  cabanas  de  ramada. 

A  visinhança  das  povoações  próximas, 
lhes  dão  os  diversos  nomes  de  Caldas  de 
Tavaios,  de  Porraes,  de  Carlão,  e  de  Murça, 
sendo  só  umas  e  as  mesmas. 

Estas  thermas  não  foram  modernamente 
analysadas,  nem  se  remetteram  amostras, 
para  a  exposição  universal  de  Paris,  de 
1867. 

Na  villa  e  arrabaldes  ha  varias  fontes,  des- 
tinguindo-se  a  da  Rainha  pela  sua  exces- 
siva frialdade. 


O  clima  d'este  território  é  bastante  exces- 
sivo no  inverno,  porem  agradável  e  salubre 
no  verão,  por  ser  muito  abundante  de  boas 
aguas. 

O  termo  de  Murça  comprehende  24  loga- 
res.  Em  um  d'elles,  chamado  o  Pópulo,  ha  a 
capella  de  Nossa  Senhora  do  Pópulo,  que 
deu  o  nome  á  aldeia.  Esta  capella  é  muito 
antiga,  e  não  se  sabe  quando  nem  por  quem 
foi  fundada. 

Tem  a  Senhora  uma  confraria,  que  lhe  faz 
a  sua  festa,  e  é  a  Padroeira  objecto  de  muita 
devoção  d'estes  povos,  que  lhe  fazem  várias 
romarias. 

Junto  á  ermida,  se  veem  as  ruinas  do  fa- 
moso castella  da  Touca- Rota,  com  seus  mu- 
ros, cávas,  fossos  e  contramuros.  Parece  ser 
obra  romana,  mas  nenhuma  inseri  pção  o 
attesta. 

Aqui  nasceu,  em  20  de  dezembro  de  1811, 
o  Eminentíssimo  sr.  D.  Ignacio  do  Nascimento 
de  Moraes  Cardoso,  actual  (o  XI.)  cardeal 
patriarcha  de  Lisboa.  (Vol.  4.°  pag.  282,  eol. 
1.°) 

É  filho  dos  Srs.  Hypolito  de  Moraes  Car- 
doso, e  D.  Euphemia  Joaquina  Cardoso,  hon- 
rados e  laboriosos  proprietários  d'esU  villa. 

Formou  se  em  theologia,  na  universidade 
de  Coimbra,  sendo  premiado  em  todos  os 
annos  do  seu  curso. 

Para  evitar  escusadas  repetições,  ver  o 
que  digo  no  logar  citado  do  4.°  volume. 

Genealogia  e  armas  dos  actuaes 
condes  de  Murça 

Abreu — Vide  Merufe  e  Pico  de  Regeladas. 
Barbosa- -Vide  Barbosa,  vol.  l.°,  pag.  32Í3, 
col.  l.a 

Brito— Vide  Brito,  vol.  l.°,  pag.  493,  col.  IL* 
Mello— Vide  Mello,  a  pag.  172  e  seguinttes 
d'este  volume. 

Palha — appellido  nobre  em  Portuga .  Pro- 
cede de  Pero  Palha,  avô  de  Ruy  Vaz  Pallha 
d'Almeida,  cujos  descendentes  usaram  dias 
armas  dos  Almeidas. 
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Soares— Vide  Bayão,  e  Valladares,  do  Mi- 
nho. 

Wasconcellos— Vide  CasteUo-Melkor,  e  Zis- 
èoíR,  a  pag.  136  e  seguintes. 

Parai  mais  antiguidades  de  Murça  e  seu 
terimo,  vide  Panoyas. 

MURCELLA — villa  antiquíssima  da  Beira- 
Baiixa  (hoje  Douro)  no  extincto  concelho 
d' Avô,  hoje  concelho  d'01iveira  do  Hospital, 
cormariea  da  Tábua  (antiga  comarca  de  Mi- 
dõuís). 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Coim- 
bra. 

Jíá  e  ra  villa  em  898,  e  n'esse  anno  a  doou 
o  siaeexdote  Ismael,  senhor  d'ella,  com  sua 
egireja  de  São  Martinho — e  (também  Villari- 
nluo,  com  suas  egrejas  de  S.  Jorge  e  Santo 
Esttevãio,  com  seus  passaes)  ao  mosteiro  de 
Loirvão. 

ffloje  está  reduzida  a  uma  pequena,  mas 
botnita  aldeia,  com  o  nome  de  Ponte  da  Mur- 
■cellla,  <em  rasão  da  ponte  que  alli  ha,  sobre 
o  rio  Alva.  (l.°  vol.,  pag.  168  e  seguiutes.) 

JJuntto  a  esta  ponte  ha  muitos  vestígios  de 
lav/ras  de  minas  d'ouro,  exploradas  pelos  ro- 
mamos,  e  depois  pelos  árabes.  Também  ain- 
da se  vêem  alguns  alicerces  da  antiga  villa. 

lEm  março  de  1811,  quando  as  hordas 
fraincezas  fugiam,  acoçadas  pelas  forças  lu- 
so britânicas,  passaram  por  estes  sitios.  O 
powo  d'aqui,  de  sobre  os  alcantis  que  bor- 
daim  as  duas  margens  do  rio,  arremeçavam 
nuivens  de  penedos  sobre  os  francezes,  ma- 
tamdo  e  ferindo  tantos,  que  se  diz  que  o  san- 
gme  jacobioo  chegou  a  tingir  a  agua  do  Alva. 
Osi  desgarrados,  se  cahiam  em  poder  das 
tropas,  ficavam  prisioneiros  (e  só  n'estes  si  - 
tio^s  ficaram  mil)  porém  se  cahiam  nas  mãos 
do  povo,  eram  mortos  irremissivelmente.  A 
meisma  sorte  haviam  pouco  antes  experi- 
mentado nas  margens  do  Ceira  e  do  Arouce. 

IDesde  a  villa  da  Redinha  até  á  ponte  da 
Muircella,  ficaram  as  estradas  juncadas  de 
cacdaveres  francezes. 

IMassena,  apesar  de  ter  então  recebido  um 
refforço  de  30:000  homens,  perde  todas  as 
possições  no  Pombal,  Redinha,  Foz  d'Arou- 
ce„  ponte  da  Murcella  e  outras,  e  foge  em 


debandada,  caminho  de  Hespanha  (onde  en- 
tra a  4  d'abril)  perdendo  na  retirada — qua3i 
sempre  feita  debaixo  de  fogo— grande  parte 
das  suas  tropas. 

N'esta  desastrosa  retirada,  pagavam  as 
atrocidades  que  haviam  praticado  em  quan- 
to occuparam  Portugal.  Não  era  a  tropa  que 
mais  damnos  lhes  causavam — era  o  povo, 
que,  por  toda  a  parte  por  ende  passavam  os 
jacobinos,  tratava  de  se  vingar  de  todos  os 
roubos,  insultos  e  atrocidades  de  que  ti- 
nha sido  victima. 

O  povo  hespanhol  também  imitou  o  por- 
tuguez,  na  encarniçada  perseguição  feita  a 
estes  novos  hunos,  que  a  França  vomitou 
sobre  a  Península.  Honra  lhe  seja. 

MURÇÓS—  Vide  Moucos. 
MURES— port.  (Do  ant— ratos,  latino— mus. 
D'esta  palavra  se  diriva  o  verbo  murar,  mui- 
to usado  nas  províncias  do  norte,  e  que  si- 
gnifica espiar,  esperar  ou  espreitar  o»  ratos. 

MURIAS— freguezi a,  Traz  -os-Moutes,  co- 
marca e  concelho  de  Mirandella  (foi  do  ex- 
tincto concelho  da  Torre  de  Dona  Chama) 
60  kilometros  a  0.  N.  O.  de  Miranda,  430  ao 
N.  de  Lisboa,  100  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Bra- 
gança. 

Esta  freguezia  não  vem  no  Port.  Sacro  e 
Profano. 

MURIÊLLA— Vide  Almourol. 

MURO  —  freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Santo  Thyrso,  18  kilometros  ao 
N.  do  Porto,  330  so  N.  de  Lisboa,  130  fo- 
gos. 

Em  1757,  tiuha  61  fogos. 
Orago  S.  Christovão. 

Bispado  e  districto  administrativo  do  Por- 
to. 

O  reitor  do  convento  de  cónegos  de  S. 
João  Evangelista  (loyos)  da  cidade  do  Por- 
to, apresentava  o  reitor  collado,  que  tinha 
150$000  réis  de  rendimento. 

Em  março  de  1875,  Herman  Leuschner 
(allemão)  manifestou  na  «amara  de  Santo 
Thyrso  umas  minas  de  ferro,  manganez, 
plombagina  (graphites)  e  antimonio,  que 
havia  descoberto  no  logar  de  Guidães,  d'esta 
freguezia. 
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No  mesmo  mez,  e  na  mesma  camará,  ma- 
nifestou Antonio  de  Sousa  Guerra,  tres  mi- 
nas de  ferro  e  outros  metaes,  em  caminhos 
públicos— sendo  uma  na  freguezia  de  S.  Ro- 
mão de  Coronado,  e  duas  n'esta  de  Muro. 

MURRÁÇA— planta  herbácea  marinha  (da- 
ctylis  cynosuroides  de  Linneu— paspalum 
cynosuroides,  spicis  liniaribus  de  Brotéro) 
cria-se  nos  sapaes  ou  pântanos  de  agua  sal- 
gada. 

Tem  muita  semelhança  com  a  herva  can- 
nosa,  que  se  cria  nas  insuas  do  rio  Minho,  e, 
como  ella  serve  para  alimento  do  gado;  po- 
rém é  um  pasto  de  má  qualidade  e  pouco 
nutriente. 

Entre  a  murráça  se  criam  bons  mariscos, 
principalmente  amejoas. 

MURRAGAL— logar  coberto  de  murraça. 

MURRACEIRA— terra  pantanosa  do  lito- 
ral, que  só  pôde  produzir  murráça. 

MURRACEIRA— ilhota,  Douro,  em  frente 
da  Figueira  da  Foz  do  Mondego,  com  vastas 
salinas  (ou  marinhas  de  sal)  e  muitos  e  gran- 
des armazéns  (que  ao  longe  parecem  uma 
villa)  para  se  arrecadar  o  sal. 

Vide  Figueira  da  Foz. 

MURTAL— aldeia,  Extremadura,  termo  da 
villa  de  Gascaes.  Ha  aqui  uma  capella  de 
Nossa  Senhora  da  Penha  de  França  da  Bôa 
Vista,  fundada  por  Manoel  Correia,  capitão 
de  infanteria,  da  praça  de  Cascaes,  e  depois 
tenente  do  forte  de  Santo  Antonio,  em  1668. 

Este  Manuel  Correia  tinha  uma  quinta  no 
Murtal,  onde  residia,  e  por  isso  mandou  fa- 
zer a  capella,  para  elle  e  sua  familia  terem 
missa  nos  domingos  e  dias  sanctificados,  as 
quaes  lhe  diziam  os  religiosos  recoletos  do  j 
convento  de  Santo  Antonio,  de  Cascaes,  me- 
diante uma  esmola  que  lhes  davam  todos 
os  moradores  do  Murtal. 

MURTÊDE— freguezia,  Douro,  comarca  e 
concelho  de  Cantanhéde,  18  kilometros  a  O. 
de  Coimbra,  220  ao  N.  de  Lisboa,  230  fo- 
gos. Em  1757  tinha  109  fogos. 

Orago  S.  Martinho,  bispo. 

Bispado  e  districto  administrativo  de  Coim- 
bra. 

O  cabido  da  Sé  de  Coimbra,  apresentava 
o  vigário,  que  tinha  300^000  réis  de  rendi- 
mento. É  terra  muito  fértil. 


Produz  muito  e  bom  vinho,  e  cria  gido 
de  toda  a  qualidade. 

MURTOSA— aldeia  do  Douro,  freguezia 
de  Santa  Maria  da  Arrifama,  de  cuja  egreja 
dista  2  kilometros  ao  S.  O.,  comarca,  conce- 
lho, e  10  kilometros  ao  E.  da  Feira,  25  ao 
S.  do  Porto,  285  ao  N.  de  Lisboa. 

Bispado  do  Porto  e  districto  administra- 
tivo d' Aveiro. 

Situado  em  terreno  accidentado,  e  muito 
fértil. 

E'  n'este  logar  a  casa  nobre  e  grande 
quinta  dos  srs.  Assizes,  que  foram  officiaes 
de  cavallaria  do  exercito  realista,  conven- 
cionado em  Evora-Monte. 

E'  também  n'esta  aldeia  a  nobre  casa  e 
vastas  propriedades  dos  filhos  do  sr.  Manoel 
Ferreira  de  Sousa  Brandão,  já  fallecido. 

Estes  filhos,  são— o  sr.  Vicente  Carlos  de 
Sousa  Brandão,  juiz  de  direito  aposentado, 
e  casado  com  uma  filha  do  sr.  desembarga- 
dor, Francisco  Lourenço,  de  Fermelan. 

O  sr.  Francisco  Maria  de  Souza  Brandão, 
dístineto  offieial  de  engenheiros,  inspector 
das  obras  publicas,  e  que  tem  sido  deputa- 
do da  nação  portugueza,  em  varias  legisla- 
turas. 

Eram  também  filhos  do  sr.  Manuel  Fer- 
reira—os srs. — Domingos  José  de  Pinho»  e 
Souza  do  Amaral,  que  falleceu  abbade  de 
Santo  Izidoro  de  Romariz  —  Manuel  Maria 
de  Souza  Brandão,  que  morreu  prior  de 
Santa  Marinha  de  Alcorobim — e  José  Maria 
de  Souza  Brandão,  que  morreu  solteiro — e 
duas  senhoras. 

A  esta  Murtosa,  para  a  differençar  da  sie- 
guinte,  se  dá  o  nome  de  Murtosa  da  Arri- 
fana. 

MURTOSA  DE  VEIROS— freguezia,  Doui- 
ro,  comarca  e  concelho  de  Estarreja,  40  ki- 
lometros ao  S.  do  Porto,  270  ao  N.  de  Lhs- 
boa,  1:900  fogos. 

Em  1757  tinha  1:500  fogos. 

Orago  Santa  Maria  (Nossa  Senhora  da  Na- 
tividade.) 

Bispado  do  Porto,  districto  administratiwo 
e  20  kilometros  a  O.  de  Aveiro. 

O  reitor  de  S.  Thiago  de  Beduídc,  apre- 
sentava o  cura,  que  tinha  100£000  réis  ále 
rendimento. 
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Está  a  freguezia  situada  em  terreno  are- 
noso, mas  em  partes  muito  fértil,  ao  N.  do 
Laranjo. 

A  maior  parte  do  povo  d'esta  freguezia  é 
composta  de  pescadores. 

Na  costa  da  Torreira,  que  fica  próxima, 
ha  nove  companhas. 

Na  praça  de  Pardêlhas  (aldeia  d'esta  fre- 
guezia) se  faz  diariamente  uma  abundante 
feira,  ou  praça,  de  peixe,  da  qual  se  abas- 
tecem muitas  povoações,  e  exportando-se 
d'aqui  para  o  Porto,  Baixo  e  Alto- Douro, 
Arouca,  Lamego,  Vizeu,  Oliveira  d' Azeméis 
e  outras  muitas  povoações. 

(Vide  Torreira). 

MUSARABE,  ou  Mosárabe— Vide  Monsár- 
ros. 

MUSARÍA— portuguez  antigo— tudo  o  que 
pertence  a  bens  d'alma  e  anniversarios.  D. 
Affonso  II  prohibiu  que  os  mosteiros  com- 
prassem bens  de  raiz,  sem  licença  da  co- 
roa— salvo  que  as  possam  comprar  per  mu- 
saria,  e  outras  maneiras  sem  peccado. 

(Cod.  Alf.,  Liv.  2.°,  tit.  2.°,  art.  2.°) 

Musar  é  fallar  baixo,  e  Musaría  vem  a 
ser  murmúrio. 

Applicava-se  este  termo  ás  rezas  pelos 
defunctos,  que  eram  feitas  em  voz  baixa,  e 
d'aqui 

MUSÍTAÇOM  —  portuguez  antigo  —  voz 
baixa,  confusa,  e  como  por  entre  dentes.  (Doe. 
de  Tarouca,  do  século  XIV.) 

MUSSAMEDES— Vide  Muçamedes. 

MUXAGATA— Villa,  Beira  Baixa,  conce- 
lho de  Fornos  d'Algôdres,  comarca  de  Ce- 
lorico da  Beira,  35  kilometros  de  Viseu,  310 
ao  N.  de  Lisboa,  130  fogos. 

Em  1757  tinha  101  fogos. 

Orago  S.  Miguel,  archanjo. 

Bispado  de  Vizeu,  districto  administrati- 
vo da  Guarda. 

O  vigário  de  Santa  Maria,  de  Algodres, 
apresentava  o  cura,  que  tinha  só  o  pé  dei- 
tar. 

É  povoação  muito  antiga,  e  não  se  sabe 
quando  nem  por  quem  foi  fundada. 

Foi  villa  e  couto,  com  camará  e  justiça, 
próprias;  mas  ha  muitos  annos  que  foi  sup- 
primido  o  couto. 


MUXAGATA— Villa,  Beira-Baixa,  comar- 
ca e  concelho  e  3  kilometros  ao  S,  de  Villa 
Nova  de  Foz- Côa  (foi  comarca  da  Pesqueira, 
concelho  de  Villa  Nova  de  Foz- Côa),  65  ki- 
lometros de  Lamego,  355  ao  N.  de  Lisboa, 
250  fogos. 

Em  1757  tinha  236  fogos. 

Orago  Santa  Maria  Magdalena. 

Bispado  de  Lamego,  districto  administra- 
tivo da  Guarda. 

A  mesa  da  consciência  apresentava  o  vi- 
gário, que  tinha  4011000  e  o  pé  de  altar. 

Egas  Gozendes  (ou  Gondezendiz)  e  João 
Viegas,  tinham  dado  foral  a  Cernancêlhe,  a 
26  de  outubro  da  era  1124  (1086  de  Jesus 
Christo),  no  reinado  de  D.  Affonso  VI,  de 
Leão  e  Castella  (avô  de  D.  Affonso  Henri- 
ques).—Vide  a  pag.  250,  col.  l.a,  do  2.°  vo- 
lume. 

Este  mesmo  foral  foi  dado  a  Muxagáta, 
por  D.  Aflonso  IV,  por  instrumento  feito  em 
Celorico,  a  30  de  abril  de  1357.  (28  dias  an- 
tes da  morte  do  rei!)  Está  na  Gav.  15,  maço 
23,  n.°  9. 

D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Évora, 
a  20  de  dezembro  de  1519,  (Livro  dos  foraes 
novos  da  Beira,  fl.  155,  col.  1.*) 

Esta  villa  está  fundada  sobre  uma  eleva- 
ção, mas,  como  está  cercada  de  montes,  fica 
em  uma  espécie  de  bacia,  regada  pelo  Côa 
e  pela  ribeira  do  Pisco.  É  terra  fértil,  sobre 
tudo  em  hortaliças,  que  vende  em  grande 
quantidade  para  Foz  Côa. 

Ha  aqui  muitos  olivaes,  que  produzem 
muito  e  bom  azeite,  mas  pertencem  unica- 
mente a  cinco  ou  seis  famílias.  Produz  mui- 
to pão  e  excellentes  fructas,  sobretudo  pé- 
cegos  e  melões,  tão  bons  como  os  famosos 
do  Valle  da  Villariça. 

Tem  abundância  de  amêndoa,  e  produz 
muito  sumagre,  que  se  exporta. 

O  vinho  d'esta  terra  é  de  bôa  qualidade, 
e  produz  bastante. 

E'  terra  sujeita  a  febres  intermitentes,  no 
verão,  por  causa  das  aguas  estagnadas  nas 
hortas. 

.  As  mulheres  d'esta  terra  teem  fama  de 
formosas  e  aceiadas. 
Tem  o  titulo  de  villa  desde  o  seu  foral 
i  velho  (1357)  confirmado  no  foral  novo.  Foi 
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cabeça  de  concelho,  com  camará,  juiz  ordi- 
nário e  mais  officiaes  de  justiça,  e  ainda  con- 
serva o  seu  antigo  pelourinho,  testemunho 
da  sua  cathegoria. 


No  século  XIII  pertencia  esta  villa  ao 
concelho  de  Numão.  Em  1238,  deu  a  cama- 
rá de  Numão,  a  D.  Abril,  uma  grande  her- 
dade, entre  Cedavi,  Uuxagata  e  Longroiva. 
TJt  faciatis  ibi  moratam  et  pousatam — e  o 
fazem  seu  visinho— pro  adjutorio,  et  defen- 


sione  quam  vobis  facitis,  et  promittitis  fa-\ 
cere. 

Em  1242,  lhe  fez  o  mesmo  concelho  de 
Numão,  doação  (ao  dito  D.  Abril)  do  campo 
de  Touça  (ou  granja  de  Touça)  o  qual,  vin- 
do á  corôa,  o  rei  D.  Diniz  o  deu  ao  mostei- 
ro de  Tarouca,  pela  terça  parte  da  villa  (ho- 
je cidade)  de  Aveiro;  e  que  depois  andou 
emprasado  (o  campo  da  Touça)  por  360  al- 
queires de  trigo,  ou  36$000  réis  por  elle. 

MUZLEMO—  portuguez  antigo  —  rústico, 
bárbaro,  incivil,  malcreado. 


FIM  DO  QUINTO  VOLUME 


